
JURISPRUDÊNCIA CATARINENSE





JURISPRUDÊNCIA
CATARINENSE

Repositório de jurisprudência autorizado pelos Registros ns. 8/85
 do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral e 18/91 do Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça.

ANO XXVI — 4º tri mes tre 2001 — N. 96

Flo ri a nó po lis — SC

2002



JURISPRUDÊNCIA CATARINENSE

Publicação trimestral
do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina,

a cargo da Divisão de Documentação
da Diretoria de Documentação e Informações,

 com circulação nacional.

Os acórdãos selecionados para publicação correspondem, na íntegra, às cópias obtidas 
nas secretarias do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça 

e do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina.

Diretor:     Des. Antonio Fernando do Amaral e Silva
Comissão de Jurisprudência:

Des. Alberto Luiz da Costa — Presidente
Des. Anselmo Cerello
Des. Pedro Manoel Abreu
Des. José Trindade dos Santos
Des. Carlos Alberto Silveira Lenzi
(de acordo com a Portaria n. 170/98)

Diretor de Documentação e Informações:
Almir Tadeu Peres

Expediente: Palácio da Justiça Ministro Luiz Gallotti — 7º andar
Praça da Bandeira, n. 208
Caixa Postal 427
88020-901 — Florianópolis — SC
Telefone (48) 221-1153
Fax (48) 221-1200

Tiragem: 3.000 exemplares

JURISPRUDÊNCIA CATARINENSE. Tribunal de Justiça.

Florianópolis, SC, 1973 — Trimestral

repositório autorizado sob n. 8/85—STF e 18/91—STJ

periodicidade irregular de 1891 a 1972

1. Direito — Periódico. I. Tribunal de Justiça de Santa
Catarina.

CDU — 340.142 (816.4) (05)

CDD — 34005



SUMÁRIO

COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA ...................................... V

DOUTRINA

As nor mas cons ti tu ci o na is de acor do com a sua efi cá cia e

apli ca bi li da de — Pe dro Ma no el Abreu, Desembargador .......... 3

O Go ver no do Ju di ciá rio em San ta Ca ta ri na. A Inter ven to ria

Luiz Gal lot ti  — João José Ra mos Scha e fer, De sem bar ga dor

aposentado ................................................................................ 25

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL

Ha be as Corpus.......................................................................... 35

Man da do de Segurança ............................................................ 40

Ape la ções Cí ve is em Man da dos de Segurança ....................... 45

Ape la ções Cíveis ....................................................................... 67

Agra vos de Instrumento............................................................. 402

Agra vos nos Agra vos de Instrumento ....................................... 445

Ação Rescisória......................................................................... 476

Embar gos Infringentes............................................................... 483

 JURISPRUDÊNCIA CRIMINAL

Ha be as Corpus.......................................................................... 499

Ape la ções Cri mi na is .................................................................. 508

Re cur so de Agravo .................................................................... 589

Representação .......................................................................... 593

Re vi sões Criminais .................................................................... 595

Qu e i xa-Crime............................................................................. 606

III



JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Ha be as Corpus....................................................................... 617

JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Man da do de Segurança ......................................................... 645

Me di da Cautelar ..................................................................... 650

Suspensão de Segurança ...................................................... 653

VICE-PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Pe di do de Sus pen são de Exe cu ção de Sentença ................. 657

Re cur so Espe ci al Crime ......................................................... 660

PRIMEIRA INSTÂNCIA

Sentenças............................................................................... 667

NOTICIÁRIO

Pa les tra pro fe ri da em 1º de ou tu bro de 2001 como par te

das co me mo ra ções do 110º ani ver sá rio de ins ta la ção do

Tri bu nal de Jus ti ça de San ta Catarina ................................... 681

ÍNDICE NUMÉRICO............................................................................... 693

ÍNDICE POR ASSUNTO ........................................................................ 699

IV



COMPOSIÇÃO DO TRI BU NAL DE JUSTIÇA
(setembro de 2002)

TRI BU NAL PLENO

Presidente
Des. Antonio Fernando do AMARAL E SILVA

Primeiro Vice-Presidente
Des. ALBERTO Luiz da COSTA

Corregedor-Geral da Justiça
Des. ALCIDES dos Santos AGUIAR

Des. JOÃO MAR TINS
Des. FRAN CISCO José Rodrigues de OLIVEIRA FILHO
Des. ANSELMO CERELLO
Des. GENÉSIO NOLLI

Des. JORGE MUSSI — Segundo Vice-Presidente
Des. CARLOS PRUDÊNCIO
Des. José GASPAR RUBIK
Des. PEDRO MANOEL ABREU
Des. ORLI de Ataíde RODRIGUES
Des. José TRINDADE DOS SANTOS

Des. João Edu ar do de SOUZA VARELLA — Vice-Corregedor-Geral da Justiça

Des. Carlos Alberto SILVEIRA LENZI — Terceiro Vice-Presidente
Des. CLÁUDIO BARRETO DUTRA
Des. NEW TON TRISOTTO
Des. SÉRGIO Torres PALADINO
Des. MAURÍLIO MOREIRA LEITE
Des. SOLON D’EÇA NEVES
Des. José MAZONI FERREIRA
Des. VOLNEI Ivo CARLIN
Des. IRINEU JOÃO DA SILVA
Des. LUIZ CÉZAR MEDEIROS
Des. VANDERLEI ROMER
Des. Luiz Carlos CERCATO PADILHA
Des. ELÁDIO TORRET ROCHA
Des. WIL SON AUGUSTO DO NASCIMENTO
Des. NEL SON Juliano SCHAEFER MAR TINS

V



Des. JOSÉ VOLPATO de Souza
Des. SÉRGIO Roberto BAASCH LUZ
Des. Antônio do Rêgo MONTEIRO ROCHA
Des. FERNANDO CARIONI
Des. José Antônio TORRES MARQUES
Des. LUIZ CARLOS FREYESLEBEN

ÓRGÃO ES PE CIAL

Sessões: 1ª e 3ª quartas-feiras do mês — Horário: 9 às 12h, com reinício às 
14h — Lo cal: Auditório do Tri bu nal Pleno

Des. An to nio Fernando do AMARAL E SILVA  — Presidente
Des. JOÃO MAR TINS
Des. FRAN CISCO José Rodrigues de OLIVEIRA FILHO
Des. ALCIDES dos Santos AGUIAR
Des. ALBERTO Luiz da COSTA
Des. ANSELMO CERELLO
Des. GENÉSIO NOLLI
Des. JORGE MUSSI
Des. CARLOS PRUDÊNCIO
Des. José GASPAR RUBIK
Des. PEDRO MANOEL ABREU
Des. ORLI de Ataíde RODRIGUES
Des. José TRINDADE DOS SANTOS
Des. SÉRGIO Torres PALADINO
Des. MAURÍLIO MOREIRA LEITE

CONSELHO DA MAGISTRATURA

Sessões: 2ª quarta-feira do mês — Lo cal: 9º andar

Des. Antonio Fernando do AMARAL E SILVA — Presidente
Des. ALBERTO Luiz da COSTA — 1º Vice-Presidente
Des. ALCIDES dos Santos AGUIAR — Corregedor-Geral da Justiça
Des. JORGE MUSSI — 2º Vice-Presidente
Des. João Edu ar do de SOUZA VARELLA — Vice-Corregedor-Geral da Justiça
Des. Carlos Alberto SILVEIRA LENZI — 3º Vice-Presidente
Des. NEW TON TRISOTTO
Des. ELÁDIO TORRET ROCHA
Des. SÉRGIO Roberto BAASCH LUZ

SEÇÃO CIVIL

Sessões: 2ª quarta-feira do mês — Horário: 13h30min — Lo cal: 10º andar

Des. JOÃO MAR TINS — Presidente
Des. FRAN CISCO José Rodrigues de OLIVEIRA FILHO
Des. ANSELMO CERELLO*
Des. CARLOS PRUDÊNCIO
Des. PEDRO MANOEL ABREU

VI



Des. ORLI de Ataíde RODRIGUES
Des. José TRINDADE DOS SANTOS
Des. CLÁUDIO BARRETO DUTRA
Des. NEW TON TRISOTTO
Des. José MAZONI FERREIRA
Des. VOLNEI Ivo CARLIN*
Des. LUIZ CÉZAR MEDEIROS
Des. VANDERLEI ROMER*
Des. Luiz Carlos CERCATO PADILHA
Des. ELÁDIO TORRET ROCHA
Des. WIL SON AUGUSTO DO NASCIMENTO
Des. NEL SON Juliano SCHAEFER MAR TINS
Des. JOSÉ VOLPATO de Souza
Des. Antônio do Rêgo MONTEIRO ROCHA
Des. FERNANDO CARIONI
Des. José Antônio TORRES MAR QUES
Des. LUIZ CARLOS FREYESLEBEN

GRUPO DE CÂMARAS DE DIREITO PÚBLICO

Sessões: 2ª quarta-feira do mês — Horário: 15h — Lo cal: 3º andar

Des. JOÃO MAR TINS — Presidente
Des. FRAN CISCO José Rodrigues de OLIVEIRA FILHO
Des. NEW TON TRISOTTO
Des. VOLNEI Ivo CARLIN
Des. LUIZ CÉZAR MEDEIROS
Des. VANDERLEI ROMER*

GRUPO DE CÂMARAS DE DIREITO COMERCIAL

Sessões: 2ª quarta-feira do mês — Horário: 15h — Lo cal:  4º andar

Des. PEDRO MANOEL ABREU — Presidente
Des.  José TRINDADE DOS SANTOS
Des. CLÁUDIO BARRETO DUTRA
Des. Luiz Carlos CERCATO PADILHA
Des. ELÁDIO TORRET ROCHA
Des. NEL SON Juliano SCHAEFER MAR TINS
Des. FERNANDO CARIONI
Des. José Antônio TORRES MAR QUES

GRUPO DE CÂMARAS DE DIREITO CIVIL

Sessões: 2ª quarta-feira do mês — Horário: 15h — Lo cal: 1º andar

Des. CARLOS PRUDÊNCIO — Presidente
Des. ANSELMO CERELLO*
Des. ORLI de Ataíde RODRIGUES
Des. José MAZONI FERREIRA

VII



Des. WIL SON AUGUSTO DO NASCIMENTO

Des. JOSÉ VOLPATO de Souza

Des. Antônio do Rêgo MONTEIRO ROCHA

Des. LUIZ CARLOS FREYESLEBEN

PRIMEIRA CÂMARA CIVIL

Sessões: terças-feiras — Horário: 14h — Lo cal: 3º andar

Des. CARLOS PRUDÊNCIO — Presidente

Des. ORLI de Ataíde RODRIGUES

Des. WIL SON AUGUSTO DO NASCIMENTO

Des. JOSÉ VOLPATO de Souza

SEGUNDA CÂMARA CIVIL

Sessões: quintas-feiras — Horário: 13h30min — Lo cal: 2º andar

Des. José MAZONI FERREIRA — Presidente

Des. ANSELMO CERELLO*

Des. Antônio do Rêgo MONTEIRO ROCHA

Des. LUIZ CARLOS FREYESLEBEN

TERCEIRA CÂMARA CIVIL

Sessões: terças-feiras — Horário: 14h — Lo cal: 1º andar

Des. CLÁUDIO BARRETO DUTRA  — Presidente

Des. ELÁDIO TORRET ROCHA

Des. FERNANDO CARIONI

Des. José Antônio TORRES MAR QUES

QUARTA CÂMARA CIVIL

Sessões: quintas-feiras — Horário: 14h — Lo cal: 4º andar

Des. PEDRO MANOEL ABREU— Presidente

Des. José TRINDADE DOS SANTOS 

Des. Luiz Carlos CERCATO PADILHA

Des. NEL SON Juliano SCHAEFER MAR TINS

QUINTA CÂMARA CIVIL — DIREITO PÚBLICO

Sessões: quintas-feiras — Horário: 9h30min às 12h, com reinício às 14h —
Lo cal: 1º andar

Des. JOÃO MAR TINS — Presidente

Des. VOLNEI Ivo CARLIN

Des. VANDERLEI ROMER*

VIII



SEX TA CÂMARA CIVIL — DIREITO PÚBLICO

Sessões: segundas-feiras — Horário: 14h — Lo cal: 3º andar

Des. FRAN CISCO José Rodrigues de OLIVEIRA FILHO — Presidente

Des. NEW TON TRISOTTO

Des. LUIZ CÉZAR MEDEIROS

CÂMARAS CRIMINAIS REUNIDAS

Sessões: última quarta-feira do mês — Horário: 14h — Lo cal: 10º andar

Des. José GASPAR RUBIK — Presidente

Des. GENÉSIO NOLLI*

Des. João Edu ar do de SOUZA VARELLA*

Des. SÉRGIO Torres PALADINO

Des. MAURÍLIO MOREIRA LEITE*

Des. SOLON D’EÇA NEVES

Des. IRINEU JOÃO DA SILVA

Des. SÉRGIO Roberto BAASCH LUZ

PRIMEIRA CÂMARA CRIM I NAL

Sessões: terças-feiras — Horário: das 9  às 12h, com reinício às 14h —
Lo cal: 2º andar

Des. José GASPAR RUBIK — Presidente

Des. GENÉSIO NOLLI*

Des. João Edu ar do de SOUZA VARELLA*

Des. SOLON D’EÇA NEVES

SEGUNDA CÂMARA CRIM I NAL

Sessões: terças-feiras — Horário: 9  às 12h, com reinício às 14h — 
Lo cal: 4º andar

Des. SÉRGIO Torres PALADINO — Presidente

Des. MAURÍLIO MOREIRA LEITE*

Des. IRINEU JOÃO DA SILVA

Des. SÉRGIO Roberto BAASCH LUZ

CÂMARA CIVIL ES PE CIAL

Sessões: quintas-feiras — Horário: 10h — Lo cal: 4º andar

Des. Carlos Alberto SILVEIRA LENZI

Dr. NILTON João de MACEDO MACHADO

Dr. JAIME RAMOS*

Dr. VIC TOR José Sebem FERREIRA

Dr. JOSÉ CARLOS CARSTENS KOHLER

IX



JUÍZES DE DIREITO SUBSTITUTOS DE SEGUNDO GRAU

Dr. NILTON João de MACEDO MACHADO

Dr. CESAR Augusto Mimoso Ruiz ABREU

Dr. JAIME RAMOS

Dra. MARIA DO ROCIO Luz SANTA RITTA

Dr. JORGE Henrique SCHAEFER MARTINS

Dr. NEW TON JANKE

Dr. VITOR José Sebem FERREIRA

Dr. JOSÉ CARLOS CARSTENS KOHLER

Dr. DIONÍSIO JENCZAK

JUÍZES CORREGEDORES

Dr. PAULO HENRIQUE MORITZ MAR TINS DA SILVA

Dr. ROBERTO LUCAS PACHECO

Dr. TÚLIO JOSÉ MOURA PINHEIRO

CHEFE DE GABINETE DA PRESIDÊNCIA

ARI DORVALINO SCHÜRHAUS

DIRETOR-GERAL ADMINISTRATIVO

SÉRGIO GALLIZA

DIRETOR-GERAL JUDICIÁRIO

ALBERTO PIZZOLATTI REMOR

* JUÍZES DE DIREITO SUBSTITUTOS DE SEGUNDO GRAU CONVOCADOS

DE ACORDO COM O ATO REG I MEN TAL N. 24/94

Dr. CESAR Augusto Mimoso Ruiz ABREU — Des. VANDERLEI ROMER

Dr. JAIME RAMOS — Des. GENÉSIO NOLLI

Dra. MARIA DO ROCIO Luz SANTA RITTA — Des. João Edu ar do de

SOUZA VARELLA

Dr. JORGE Henrique SCHAEFER MAR TINS — Des. ANSELMO CERELLO

Dr. NEW TON JANKE — Des. MAURÍLIO MOREIRA LEITE

Dr. JOSÉ CARLOS CARSTENS KOHLER — Des. VOLNEI Ivo CARLIN

Dr. DIONÍSIO JENCZAK — Dr. JAIME RAMOS

X



DOUTRINA





AS NORMAS CONSTITUCIONAIS DE ACORDO

COM A SUA EFICÁCIA E APLICABILIDADE*

Pedro Manoel Abreu

De sem bar ga dor do TJSC

1. Intro du ção

O te ma pro pos to, pe la sua es pe ci fi ci da de, é dos ma is com ple xos,
por quan to so bre ele se re fle tem ques tões que ul tra pas sam os li mi tes do
di re i to po lí ti co, in cur si o nan do pe la te o ria do di re i to, pe la her me nêu ti ca,
pe la so ci o lo gia ju rí di ca, pe la éti ca e pe la ciên cia po lí ti ca. 

Além do ca rá ter es tri ta men te téc ni co da efi cá cia e da apli ca bi li da -
de das nor mas cons ti tu ci o na is, há no ho ri zon te do cons ti tu ci o na lis mo
con tem po râ neo a sín dro me da cri se, des ta ca da por Lu iz Ro ber to Bar ro -
so,1 a apon tar a frus tra ção cons ti tu ci o nal, de cor ren te da in fla ção ju rí di ca, 
da in sin ce ri da de nor ma ti va e da ju ri di ci za ção do fa to po lí ti co. 

Co mo lem bra Pa u lo Bo na vi des,2 com a pro gra ma ti ci da de do es ta -
do so ci al, o con ce i to de Cons ti tu i ção, pe no sa men te ela bo ra do pe los cons -
ti tu ci o na lis tas do Esta do li be ral e pe los ju ris tas do po si ti vis mo, en trou em 
cri se. E ho je o dra ma do cons ti tu ci o na lis mo con tem po râ neo re si de jus ta -
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* Tema ex pos to no Se mi ná rio 3 da dis ci pli na Fun da men tos do Di re i to Cons ti tu ci o nal do
Mes tra do em Di re i to da UFSC, sob a cá te dra do Pro fes sor Dou tor Síl vio Do bro wols ki, em
data de 9/8/1999.

1  BARROSO, Luiz Ro ber to. A Cons ti tu i ção e a efe ti vi da de de suas nor mas. 2ª ed., Rio de
Ja ne i ro, Re no var, 1993, págs.41-114.

2  BONAVIDES, Pa u lo. Cur so de Di re i to Cons ti tu ci o nal. 8ª ed., São Pa u lo, Ma lhe i ros,
1999, págs. 200-227.



men te no fa to de de se jar-se uma pro gra ma ti ci da de ju rí di ca e não uma
pro gra ma ti ci da de sem po si ti vi da de, sem efe ti vi da de. Enfim, uma Cons ti -

tu i ção ver da de i ra, na ex pres são de Ru dolf Smend,3 re fle tin do a con cep -
ção de vi da e um sis te ma de va lo res, ex pri min do os com po nen tes es pi ri -
tu a is de uma re a li da de cul tu ral. 

O pre sen te tra ba lho tra ta ini ci al men te da evo lu ção do con ce i to po -

lí ti co e fi lo só fi co ao con ce i to ju rí di co das Cons ti tu i ções, sob o en fo que

de Pa u lo Bo na vi des. Num se gun do pla no, exa mi na a ques tão da frus tra -

ção cons ti tu ci o nal, com des ta que pa ra o cons ti tu ci o na lis mo bra si le i ro,

sob a óti ca de Lu iz Ro ber to Bar ro so. Em se gui da aden tra pro pri a men te

no te ma pro pos to, de fi nin do a na tu re za e a efi cá cia ju rí di ca das nor mas

cons ti tu ci o na is, des ta fe i ta, pe lo cri vo de Jo sé Afon so da Sil va,4 ten do por 

fun da men to sua pres ti gi o sa obra Apli ca bi li da de das Nor mas Cons ti tu ci -

o na is. Por fim, a ques tão da efi cá cia cons ti tu ci o nal é re vi si ta da, nu ma vi -

são se mi o ló gi ca, des ta can do a obra de Ma ria He le na Di niz,5 que faz es sa

le i tu ra do te ma, em sua fes te ja da obra Nor ma Cons ti tu ci o nal e se us efe i -

tos. 

2. Do con ce i to po lí ti co ao con ce i to ju rí di co das Cons ti tu i ções

As pri me i ras cons ti tu i ções, co mo ano ta Pa u lo Bo na vi des, ti ve ram

um acen tu a do te or re vo lu ci o ná rio e ins pi ra ção jus na tu ra lis ta. Tra du zi am

um sen ti men to de pro fun da des con fi an ça con tra o po der ab so lu to, com

uma dou tri na li be ral de va lo ri za ção da so ci e da de bur gue sa, de cu nho in -

di vi du a lis ta.6 Se di men ta vam-se num con ce i to po lí ti co e fi lo só fi co de an -

ta go nis mo ao po der. Já as de cla ra ções de di re i tos ti nham a ín do le de um

ma ni fes to ou pla ta for ma re vo lu ci o ná ria e as sim co mo os preâm bu los de -

fi ni am a ide o lo gia cons ti tu ci o nal, de ins pi ra ção po lí ti ca. Só ma is tar de,

con so li da das as ins ti tu i ções li be ra is, to mou de fi ni da e ní ti da fe i ção ju rí di ca.7

Foi no ta da men te com a Cons ti tu i ção bra si le i ra de 1824 e bel ga de

1832 que as car tas li be ra is pas sa ram a ter uma de fi ni ção ju rí di ca. Já no
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3  SMEND, Ru dolf. Ver fas sung und Ver fas sung srecht. In Sta ats rech tli che Abhand lu gen
und an de re Auf sa et ze. Ber lim, 1955.

4  SILVA, José Afon so da. Apli ca bi li da de das nor mas cons ti tu ci o na is. 3ª ed., São Pa u lo,
Ma lhe i ros, 1998, pág. 270.

5  DINIZ, Ma ria He le na. Nor ma cons ti tu ci o nal e seus efe i tos. 2ª ed., São Pa u lo, Sa ra i va,
1992, pág. 155.

6  BONAVIDES, Pa u lo. Op. cit., pág. 200.

7  BONAVIDES, Pa u lo. Op. cit., pág. 201.



sé cu lo XX, emer gin do no oci den te o Esta do so ci al bur guês, eclo di ram as

cons ti tu i ções so ci a lis tas, não ma is dis ci pli nan do so men te o po der es ta tal

e os di re i tos in di vi du a is, co mo no sé cu lo XIX, mas re gu lan do uma es fe ra

mu i to ma is am pla — o po der es ta tal, a So ci e da de e o in di ví duo.8 Nes sa

pers pec ti va me re cem des ta que as Cons ti tu i ções do Mé xi co de 1917 e de

We i mar de 1919, enun ci an do os prin cí pi os cons ti tu ci o na is do Esta do so -

ci al em ges ta ção, pe las vi as do com pro mis so.9

Su bli nha Bo na vi des que com a pro gra ma ti ci da de en trou em cri se o 

con ce i to de Cons ti tu i ção, pe no sa men te ela bo ra do pe los cons ti tu ci o na lis -

tas do Esta do li be ral e pe los ju ris tas do po si ti vis mo. E o dra ma ju rí di co

das Cons ti tu i ções con tem po râ ne as es ta ria re si din do fun da men tal men te

em pas sar da es fe ra abs tra ta dos prin cí pi os, de fi ni do res dos di re i tos so ci a is

con cer nen tes às re la ções de pro du ção, ao tra ba lho, à edu ca ção, à cul tu ra,

à pre vi dên cia, à or dem con cre ta das nor mas, des ta can do que se de se ja

uma pro gra ma ti ci da de ju rí di ca e não uma pro gra ma ti ci da de sem po si ti vi -

da de.10 Sig ni fi ca ti va, nes te to can te, foi a con tun den te crí ti ca teó ri ca so -

bre a efi cá cia das nor mas nas Cons ti tu i ções rí gi das e for ma is des fe ri da

por Las sa le,11 con tra pon do à Cons ti tu i ção fo lha de pa pel, a Cons ti tu i ção

re al, vi va, di nâ mi ca, con jun to de for ças so ci a is e eco nô mi cas in do má ve is.12

Por fim, che ga-se à Cons ti tu i ção por ta do ra de uma de ter mi na da con cep -

ção de vi da ou de um de ter mi na do sis te ma de va lo res, ex pri min do com -

po nen tes es pi ri tu a is de uma re a li da de cul tu ral, na de fi ni ção de Smend.13

Pa ra Ca no ti lho, “O sen ti do his tó ri co, po lí ti co e ju rí di co da cons ti -

tu i ção es cri ta con ti nua ho je vá li do: a cons ti tu i ção é a or dem ju rí di ca fun -

da men tal de uma co mu ni da de. Ela es ta be le ce em ter mos de di re i to e com

os me i os do di re i to os ins tru men tos de go ver no, a ga ran tir di re i tos fun da -

men ta is e a in di vi du a li za ção de fins e ta re fas”.14 No seu con jun to, re gras

e prin cí pi os cons ti tu ci o na is va lem co mo lei: o di re i to cons ti tu ci o nal é di -

re i to po si ti vo, na de fi ni ção de F. Mül ler. Nes ta pers pec ti va Gar cia de
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8  BONAVIDES, Pa u lo. Op. cit., págs. 203-204.

9  BONAVIDES, Pa u lo. Op. cit., pág. 205.

10  BONAVIDES, Pa u lo. Op. cit., pág. 207.

11  LASSALE, Fer di nand. Que es una cons ti tu ción,  Bu e nos Ai res, 1946.

12  BONAVIDES, Pa u lo. Op. cit., pág.208.

13  SMEND, Ru dolf apud BONAVIDES, Pa u lo. Op. cit., pág. 209.

14  CANOTILHO, J. J. Go mes. Di re i to Cons ti tu ci o nal. 6ª ed., Co im bra, Alme di na, 1993, pág. 
183.



Enter ria fa la na “cons ti tu i ção co mo nor ma” e K. Hes se, na “for ça nor ma -

ti va da cons ti tu i ção”.15

3. A frustração constitucional e a juridicização do fato político

Na vi são crí ti ca de Lu iz Ro ber to Bar ro so, o Esta do bra si le i ro re -

gis tra uma tra je tó ria ins ti tu ci o nal aci den ta da, ten do uma mé dia de uma

Cons ti tu i ção a ca da vin te anos e uma quan ti da de im pres si o nan te de

emen das e re men dos, de boa e má ins pi ra ção, fa zen do com que a or dem

ju rí di ca não se ja sus ten ta da nos va lo res da se gu ran ça e da jus ti ça, re du -

zin do-se a um me ro for ma lis mo re tó ri co.16 Tal fe nô me no, di ga-se, não é

só bra si le i ro, bas ta lem brar que a Fran ça, des de 1791, já te ve 16 car tas

po lí ti cas.

No pla no ide al, se rá tan to me lhor a Cons ti tu i ção quan to com ma i or fa ci li -

da de se pu der efe tu ar mu dan ças na vi da so ci al sem aba lar a me câ ni ca do pro ces so 

po lí ti co.
17

 No Bra sil, in fe liz men te, há uma ten ta ção per ma nen te de re for mar a

Cons ti tu i ção, sob a ins pi ra ção de fa to res con tin gen ci a is e efê me ros,
18

 co mo se

ob ser va, ago ra, no atu al qua dro da vi da po lí ti ca bra si le i ra, em que a Cons ti tu i ção

tem si do mu ti la da por ins pi ra ção do mo de lo ne o li be ral ins ta la do no go ver no.
19

Lem bra Bar ro so, ao con fron tar o nos so mo de lo cons ti tu ci o nal

com o ame ri ca no, que não im por ta que a Car ta não se ja sin té ti ca. Impor ta

sim, que te nha um tex to ana lí ti co e não ca su ís ti co. Uma Car ta ana lí ti ca é

ma is sus ce tí vel de mu dan ças fu tu ras, em vis ta do im pac to da di nâ mi ca

po lí ti ca. O ca su ís mo, ao con trá rio, é “a pa to lo gia do ana lí ti co”.20

Não se di ga, en tre tan to, que o tem po de du ra ção da Car ta se ja in di -

ca ti vo se gu ro de seu êxi to, bas tan do lem brar as di ta du ras do Ha i ti (de

Du va li er) e da Ni ca rá gua (So mo za). A frus tra ção do cons ti tu ci o na lis mo

no Bra sil e na Amé ri ca La ti na, to da via, po de ser me di da pe la in fla ção de

tex tos de cur ta du ra ção ali a da à crô ni ca ins ta bi li da de dos re gi mes po lí ti -

6 Volume - 96 Jurisprudência Catarinense

Pedro Manoel Abreu DOUTRINA

15  CANOTILHO, J. J. Go mes. Op. cit., pág. 183.

16  BARROSO, Luiz Ro ber to. Op. cit., pág. 45.

17  BARROSO, Luiz Ro ber to. Op. cit., pág. 48.

18  BARROSO, Luiz Ro ber to. Op. cit., pág. 50.

19  Nes te par ti cu lar, bas ta lem brar que so men te a Cons ti tu i ção de 1988 já so freu 26 emen das,
es tan do ou tras  em dis cus são no Con gres so Na ci o nal. A cha ma da Re for ma Admi nis tra ti va, 
que foi edi ta da pela Emen da n. 19/98, já está em pro ces so de nova emen da cons ti tu ci o nal,
em vis ta da di fi cul da de de edi tar-se o cha ma do teto cons ti tu ci o nal, pre vis to no art. 37, XI.
Fala-se, ago ra, em emen da da emen da cons ti tu ci o nal que está tra mi tan do na Câ ma ra dos
De pu ta dos. 

20  BARROSO, Luiz Ro ber to. Op. cit., pág. 54.



cos a que dão sus ten ta ção ju rí di ca. Re gis tre-se que da in de pen dên cia até

ho je os pa í ses la ti no-ame ri ca nos edi ta ram 267 Có di gos Po lí ti cos. So men -

te a Re pú bli ca Do mi ni ca na, 32; Ve ne zu e la, 27; Equa dor, 22; Bo lí via,

20.21

Con fron tan do as nor mas cons ti tu ci o na is e a re a li da de do po der,

Karl Lo e wens te in ela bo rou a clas si fi ca ção on to ló gi ca das Cons ti tu i ções,

di fe ren ci an do-as se gun do seu ca rá ter nor ma ti vo, no mi nal ou se mân ti co.

A Cons ti tu i ção nor ma ti va não se ria ape nas a ju ri di ca men te vá li da, mas

aque la vi va men te in te gra da na so ci e da de. Inver sa men te, a Cons ti tu i -

ção se mân ti ca se ria a su bal ter na for ma li za ção de po der po lí ti co exis ten te, 

pa ra o ex clu si vo be ne fí cio dos de ten to res do po der. Na Cons ti tu i ção no -

mi nal, a di nâ mi ca do pro ces so po lí ti co não se adap ta às su as nor mas, con -

ser van do ela um ca rá ter edu ca ti vo e pros pec ti vo. Há uma de sar mo nia en -

tre os pres su pos tos so ci a is e eco nô mi cos exis ten tes e a as pi ra ção

cons ti tu ci o nal, a ser sa na da com o tem po. Trans plan tan do es sa clas si fi ca -

ção pa ra o sis te ma cons ti tu ci o nal bra si le i ro, na Re pú bli ca, as Cons ti tu i -

ções de 1891, 1934 e 1946 te ri am si do no mi na is, já as Car tas de 1937,

1967 e 1969 te ri am si do se mân ti cas. Espe ra-se, ago ra, con so li dar uma

Cons ti tu i ção nor ma ti va.22

Enfocando o fenômeno do que denomina de juridicização do fato

polít ico, Barroso traça,  em verdade, um perfil  histórico do

constitucionalismo moderno. Sublinha que, em 1863, em conferência

proferida para intelectuais e sindicalistas alemães, Lassale desenvolveu

os fundamentos do sociologismo constitucional, formulando o

entendimento de que a Constituição de um país é, em essência, a soma

dos fatores reais do poder que regem a sociedade.23 Numa vertente

oposta, situa-se a visão estritamente jurídica da Constituição. Hans

Kelsen,24 com seu normativismo metodológico, levou às últimas

conseqüências a idéia de Constituição como um sistema de normas,

purificada de quaisquer elementos sociológicos, políticos ou

filosóficos.25 Duguit sustenta que o Estado é o produto histórico de uma

diferenciação so cial en tre os fortes e os fracos em uma determinada
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21  BARROSO, Luiz Ro ber to. Op. cit., pág. 56.

22  BARROSO, Luiz Ro ber to. Op. cit., págs. 62/63. 
23  BARROSO, Luiz Ro ber to. Op. cit., págs. 63/64. 

24  KELSEN, Hans. Te o ria pura do Di re i to, “Te o ria ge ne ral del Estado” e “Te o ria ge ne ral
del De re cho y del Esta do”. 

25  KELSEN, Hans apud BARROSO, Luiz Ro ber to, Op. cit., págs. 64/65. 



sociedade.26 De seu turno, Gramsci observa que o Direito não exprime

toda a sociedade, mas a classe dirigente, que impõe a todo o grupo so cial

aquelas normas de conduta que estão mais ligadas à sua razão de ser e ao

seu desenvolvimento.27 Acentua Barroso que há um consenso

doutrinário razoável que o Direito Constitucional, mesmo em sua

dimensão positiva, expressa a síntese da tensão en tre a norma e a realidade

com a qual se defronta.28 E acrescenta: “Com o desenvolvimento das

idéias socialistas, o constitucionalismo ocidental dá início à tentativa de

juridicização do processo econômico e so cial, nas experiências pioneiras

da Constituição mexicana, de 1917, e da Constituição alemã de Weimar,

de 1919”.29

4. Natureza jurídica das normas constitucionais

Con so an te Jo sé Afon so da Sil va, nor mas cons ti tu ci o na is são to das 

as re gras que in te gram uma cons ti tu i ção rí gi da.30 Uma das con se qüên ci as 

da ri gi dez é exa ta men te trans for mar em cons ti tu ci o nal to das as dis po si -

ções que in te gram a cons ti tu i ção.31 Nos sa Car ta Po lí ti ca é de na tu re za rí -

gi da, uma vez que só po de ser mo di fi ca da por pro ces so le gis la ti vo di ver -

so do pre vis to pa ra a for ma ção de ou tras le is (arts. 61 a 69). Isso sig ni fi ca

que to das as dis po si ções que a in te gram são for mal men te cons ti tu ci o na -

is.32

A Cons ti tu i ção, por evi den te, nas ce pa ra ser apli ca da, mas só é

apli cá vel na me di da em que cor res pon da às as pi ra ções so ci o cul tu ra is da

so ci e da de a que se des ti na.33 O ter mo apli ca bi li da de ex pri me uma pos si -

bi li da de de apli ca ção. Esta con sis te na atu a ção con cre ta da nor ma.34 So -

ci o lo gi ca men te, po de-se di zer que as nor mas cons ti tu ci o na is são efi ca zes 

e apli cá ve is na me di da em que são efe ti va men te ob ser va das e cum pri das.
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26  DUGUIT, Leon apud BARROSO, Luiz Ro ber to. Op. cit., pág. 65.

27  GRAMSCI, Antô nio apud BARROSO, Luiz Ro ber to. Op. cit., pág. 65. 

28  BARROSO, Luiz Ro ber to. Op. cit., págs. 66/67. 

29  BARROSO, Luiz Ro ber to. Op. cit., pág. 68.

30  SILVA, José Afon so da. Op. cit., pág. 44.

31  SILVA, José Afon so da. Op. cit., pág. 46

32  SILVA, José Afon so da. Op. cit., pág. 47.

33  SILVA, José Afon so da. Op. cit., pág. 47. 

34  SILVA, José Afon so da. Op. cit., pág. 51.



Ju ri di ca men te, de pen de de sa ber se es tão vi gen tes, se são le gí ti mas, se

têm efi cá cia.35

Vigência, de outro vértice, é a qualidade da norma que a faz existir

juridicamente e a torna de observância obrigatória, isto é, exigível sob

certas condições, não se confundindo com eficácia, sendo condição de

efetivação desta.36 Neste tocante, a Constituição, assim como as leis em

geral, possui cláusula de vigência, determinando o momento em que

começará a viger e, com isso, tornar-se apta a produzir os efeitos próprios

do seu conteúdo.37 O prazo que vai da publicação do ato promulgatório até 

a efetiva entrada em vigor é denominado vacatio constitutionis. Du rante a

vacatio continuam em vigor as normas anteriores. Assim, a lei que tenha

sido editada neste período será inválida se contrariar as normas

constitucionais existentes, mesmo quando esteja de acordo com a

constituição já promulgada, mas não vigente.38 Tal lei, todavia, vale

enquanto perdurar a vacatio, ficando revogadas por inconstitucionalidade,

com a vigência do novo texto.39

Sobre legitimidade,  diz-se que as normas ordinárias e

complementares são legítimas quando se conformam for mal e

substancialmente com os ditames da constituição.40 

No pertinente à eficácia, diz-se que uma norma só é aplicável na

medida em que é eficaz. Por isso, eficácia e aplicabilidade são fenômenos 

conexos. Se a norma não dispõe de todos os requisitos para a sua

aplicação aos casos concretos, falta-lhe eficácia, não dispondo de

aplicabilidade. Esta se revela, assim, como possibilidade de aplicação.

Para isso, a norma há que ser capaz de produzir efeitos jurídicos.41 

Jurisprudência Catarinense Volume - 96 9

DOUTRINA Pedro Manoel Abreu

35  SILVA, José Afon so da. Op. cit., pág. 52. 

36  SILVA, José Afon so da. Op. cit., pág. 53.

37  SILVA, José Afon so da. Op. cit., pág. 53. Ano te-se que a Car ta de 1967, pro mul ga da em
24/1/67, en trou em vi gor em 15/3/67 (art.189). A de 1969, pro mul ga da em 17/10/69, en -
trou em vi gor em 30/10/69. A CF/88 não trou xe cláu su la de vi gên cia e de pro mul ga ção,
mas vá ri os de seus dis po si ti vos, es pe ci al men te do ADCT, es ta be le cem pra zos a par tir de
sua pro mul ga ção, vale di zer que ela en trou em vi gor des de sua pro mul ga ção, em 5/10/88,
como ob ser va o alu di do ju ris ta.

38  SILVA, José Afon so da. Op. cit, pág. 54.

39  SILVA, José Afon so da. Op. cit., pág. 55. 

40  SILVA, José Afon so da. Op. cit., pág. 55.

41  SILVA, José Afon so da. Op. cit., pág. 60. 



5. Eficácia das normas constitucionais

O problema da eficácia e da aplicabilidade das normas enfrenta

incertezas terminológicas. Para aludir a existência do Direito, os juristas

recorrem a diversas terminologias, como positividade, vigência, eficácia, 

observância, factividade e efetividade.42

O sociologismo jurídico reduz o problema da vigência ao da

eficácia. Vigente seria o Direito que obtém, em realidade, aplicação

eficaz. Sob essa perspectiva, muitas normas constitucionais,

especialmente as chamadas programáticas, não adquiririam vigência

enquanto uma lei não as atuasse efetivamente.43

Já o nor ma ti vis mo de Kel sen dis tin gue com pre ci são vi gên cia de

efi cá cia. A vi gên cia per ten ce ria ao mun do do de ver-ser, e não à or dem do 

ser. Sig ni fi ca a exis tên cia es pe cí fi ca da nor ma; ao pas so que a efi cá cia é

o fa to de que a nor ma é efe ti va men te apli ca da e se gui da, per ten cen do à

or dem do ser. Acha, to da via, que um mí ni mo de efi cá cia é con di ção de

vi gên cia da nor ma.44

A ciên cia do Di re i to en fren ta o pro ble ma da clas si fi ca ção das nor -

mas, com pro ve i to pa ra o Di re i to Cons ti tu ci o nal. Pe lo seu ca rá ter im pe ra -

ti vo as nor mas ju rí di cas re ve la ri am uma con du ta po si ti va ou uma omis -

são, um agir ou não-agir, dis tin guin do-se, por is so, as nor mas ju rí di cas

em pre cep ti vas — as que im põem uma con du ta po si ti va (ex.: arts. 5º, ca -

put,45 44,46 164,47) — e pro i bi ti vas — as que im põem uma omis são, uma
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42  SILVA, José Afon so da. Op. cit., pág. 63.

43  SILVA, José Afon so da. Op. cit., pág. 64.

44  SILVA, José Afon so da. Op. cit., pág. 65.

45  Art. 5º, ca put: “To dos são igua is pe ran te a lei, sem dis tin ção de qual quer na tu re za, ga ran -
tin do-se aos bra si le i ros e aos es tran ge i ros re si den tes no País a in vi o la bi li da de do di re i to à
vida, à li ber da de, à igual da de, à se gu ran ça e à pro pri e da de...”.

46  “Art. 44. O Po der Le gis la ti vo é exer ci do pelo Con gres so Na ci o nal, que se com põe da Câ -
ma ra dos De pu ta dos e do Se na do Fe de ral.”

47  “Art. 164. A com pe tên cia da União para emi tir mo e da será exer ci da ex clu si va men te pelo
Ban co Cen tral.” 



con du ta omis si va, um não-atu ar, não-fa zer (ex.: arts. 5º, III,48 XLV,49

XXXVII,50 XI,51 14, § 2º,52 17, § 4º,53 142, § 3º, IV54).55

Del Vecchio classificou as normas jurídicas em primárias
(suficientes por si mesmas) e secundárias (não bastantes por si mesmas,
dependentes de outras). Lembra J. Afonso da Silva que a existência de
normas permissivas, que não determinem a obrigatoriedade de uma
conduta positiva ou omissiva, induziu parte da doutrina a afirmar que nem
todo o Direito é imperativo.56

A doutrina estabeleceu a clássica distinção das normas, sob o
ponto de vista da eficácia, em coercitivas (preceptivas e proibitivas —
impondo uma ação ou uma abstenção independentemente da vontade das
par tes) e dispositivas (as que completam outras ou ajudam a vontade das
par tes a atingir seus objetivos legais). As normas constitucionais
pertenceriam essencialmente ao ius cogens, sendo controvertida a
questão relativa à existência de normas constitucionais dispositivas.57 

Sob o ponto de vista da aplicabilidade, a doutrina constitucional
norte-americana classificou as normas constitucionais em self-executing
pro vi sions e not self-executing pro vi sions, havidas como disposições
auto-aplicáveis ou auto-executáveis, ou aplicáveis por si mesmas, ou,
ainda,  bastantes em si e disposições não-auto-aplicáveis ou
não-auto-executáveis, ou não-aplicáveis por si mesmas, ou ainda,
não-bastantes em si. Segundo a mesma doutrina, normas constitucionais
self-executing (ou self-enforcing, ou self-acting; auto-executáveis,
auto-aplicáveis, bastantes em si) são desde logo aplicáveis, porque
revestidas de plena eficácia jurídica, enquanto normas constitucionais
not self-executing (ou not self-enforcing, ou not self-acting; não

Jurisprudência Catarinense Volume - 96 11

DOUTRINA Pedro Manoel Abreu

48  “Art. 5o, III — nin guém será sub me ti do a tor tu ra nem a tra ta men to de su ma no ou de gra dan -
te.” 

49  “Art. 5°, XLV — ne nhu ma pena pas sa rá da pes soa do con de na do, po den do a obri ga ção de
re pa rar o dano e a de cre ta ção do per di men to de bens ser, nos ter mos da lei, es ten di das aos
su ces so res e con tra eles exe cu ta das, até o li mi te do va lor do pa tri mô nio trans fe ri do.”

50  “Art. 5°, XXXVII — não ha ve rá ju í zo ou tri bu nal de ex ce ção.”

51  “Art. 5°, XI — a casa é asi lo in vi o lá vel do in di ví duo, nin guém nela po den do pe ne trar sem
con sen ti men to do mo ra dor, sal vo em caso de fla gran te de li to ou de sas tre, ou para pres tar
so cor ro, ou, du ran te o dia, por de ter mi na ção ju di ci al.” 

52  “Art. 14, § 2º — Não po dem alis tar-se como ele i to res os es tran ge i ros e, du ran te o pe río do
do ser vi ço mi li tar obri ga tó rio, os cons cri tos.” 

53  “Art.17, § 4º — É ve da da a uti li za ção pe los par ti dos po lí ti cos de or ga ni za ção pa ra mi li tar.”

54  “Art. 142, § 2º, IV — ao mi li tar são pro i bi das a sin di ca li za ção e a gre ve.”

55  SILVA, José Afon so da. Op. cit., pág. 67. 

56  SILVA, José Afon so da. Op. cit, pág. 69. 

57  SILVA, José Afon so da. Op. cit, págs. 70-71.



auto-executáveis, não auto-aplicáveis, não bastantes em si) são as de
aplicabilidade dependentes de leis ordinárias.58

Na perspectiva de que todas as normas constitucionais são
providas de eficácia, José Afonso da Silva discrimina-as em três
categorias: normas constitucionais de eficácia plena; normas
constitucionais de eficácia contida; normas constitucionais de eficácia
limitada ou reduzida.59 Propõe uma classificação quanto à eficácia e
aplicabilidade, classificando-as: 1) normas de eficácia plena e
aplicabilidade direta, imediata e in te gral; 2) normas de eficácia contida e
aplicabilidade direta e imediata, mas possivelmente não in te gral; 3)
normas de eficácia limitada — a) declaratórias de princípios institutivos
ou organizativos; b) declaratórias de princípio programático.60 

É jus ta men te so bre es sa clas si fi ca ção e se us fun da men tos que se con cen -

tra es se es tu do.
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58  SILVA, José Afon so da. Op. cit., págs. 73-74.

59  SILVA, José Afon so da. Op. cit., pág. 82.

60  SILVA, José Afon so da. Op. cit., pág. 86.



5.1. Normas constitucionais de eficácia plena

A orientação doutrinária moderna reconhece eficácia plena e
aplicabilidade imediata à maioria das normas constitucionais, mesmo a
grande parte daquelas de caráter sócio-ideológico, as quais até
recentemente não passavam de princípios programáticos. A
Constituição revelou, entretanto, acentuada tendência de deixar para o
legislador ordinário a integração e complementação de suas normas.61

A norma constitucional de eficácia plena contém todos os elementos e
requisitos para sua incidência direta e imediata.62 Exemplos: arts. 1º;63

15;64 17, § 4º;65 28;66 44, parágrafo único;67 45;68 46, § 1º;69 60, § 3º;70

76,71 145, § 2º;72 226, § 1º.73

São, em su ma, de efi cá cia ple na, as nor mas cons ti tu ci o na is que:

Jurisprudência Catarinense Volume - 96 13

DOUTRINA Pedro Manoel Abreu

61  SILVA, José Afon so da. Op. cit., págs. 88/89.

62  SILVA, José Afon so da. Op. cit., pág. 99.

63  “Art. 1º. A Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra sil, for ma da pela união in dis so lú vel dos Esta dos e
Mu ni cí pi os e do Dis tri to Fe de ral, cons ti tui-se em Esta do De mo crá ti co de Di re i to e tem
como fun da men tos: I — a so be ra nia; II — a ci da da nia; III — a dig ni da de da pes soa hu ma -
na; IV — os va lo res so ci a is do tra ba lho e da li vre ini ci a ti va; V — o plu ra lis mo po lí ti co. Pa -
rá gra fo úni co. Todo o po der ema na do povo, que o exer ce por meio de re pre sen tan tes
ele i tos ou di re ta men te, nos ter mos des ta Cons ti tu i ção.”

64  “Art. 15. É ve da da a cas sa ção de di re i tos po lí ti cos, cuja per da ou sus pen são só se dará nos
ca sos de: I — can ce la men to da na tu ra li za ção por sen ten ça tran si ta da em jul ga do; II — in -
ca pa ci da de ci vil ab so lu ta; III — con de na ção cri mi nal tran si ta da em jul ga do, en quan to du -
ra rem seus efe i tos; IV — re cu sa de cum prir obri ga ção a to dos im pos ta ou pres ta ção
al ter na ti va, nos ter mos do art. 5º, VIII, V — im pro bi da de ad mi nis tra ti va, nos ter mos do art. 
37, § 4º.” 

65  “Art.17, § 4º — É ve da da a uti li za ção pe los par ti dos po lí ti cos de or ga ni za ção pa ra mi li tar.”

66  “Art. 28. A ele i ção do Go ver na dor e do Vice-Go ver na dor de Esta do, para man da to de qua -
tro anos, re a li zar-se-á no pri me i ro do min go de ou tu bro, em pri me i ro tur no, e no úl ti mo do -
min go de ou tu bro, em se gun do tur no, se hou ver, do ano an te ri or ao do tér mi no do man da to
de seus an te ces so res, e a pos se ocor re rá em pri me i ro de ja ne i ro do ano sub se qüen te, ob ser -
va do, quan to ao mais, o dis pos to no art. 77.”

67  “Art. 44. Pa rá gra fo úni co. Cada le gis la tu ra terá a du ra ção de qua tro anos.”

68  “Art.45. A Câ ma ra dos De pu ta dos com põe-se de re pre sen tan tes do povo, ele i tos, pelo sis -
te ma pro por ci o nal, em cada Esta do, em cada Ter ri tó rio e no Dis tri to Fe de ral.”

69  “Art. 46, § 1º — Cada Esta do e o Dis tri to Fe de ral ele ge rão três Se na do res, com man da to de 
oito anos.”

70  “Art. 60, § 3º — A emen da à Cons ti tu i ção será pro mul ga da pe las Me sas da Câ ma ra dos
De pu ta dos e do Se na do Fe de ral, com o res pec ti vo nú me ro de or dem.”

71  “Art. 76. O Po der Exe cu ti vo é exer ci do pelo Pre si den te da Re pú bli ca, au xi li a do pe los Mi -
nis tros de Esta do.” 

72  “Art. 145, § 2° — As ta xas não po de rão ter base de cál cu lo pró pria de im pos tos.”

73  “Art. 226, § 1º — O ca sa men to é ci vil e gra tu i ta a ce le bra ção.” 



a) con te nham ve da ções ou pro i bi ções; b) con fi ram isen ções, imu -

ni da des e prer ro ga ti vas; c) não de sig nem ór gãos ou au to ri da des es pe ci a is

a que in cum bam es pe ci fi ca men te sua exe cu ção; d) não in di quem pro ces -

sos es pe ci a is de sua exe cu ção; e) não exi jam a ela bo ra ção de no vas nor -

mas le gis la ti vas que lhes com ple te o al can ce e o sen ti do, ou lhes fi xem o

con te ú do, por que já se apre sen tam su fi ci en te men te ex plí ci tas na de fi ni -

ção dos in te res ses ne las re gu la dos.74 

5.2. Normas constitucionais de eficácia contida

Ta is nor mas têm as se guin tes ca rac te rís ti cas: a) são nor mas que em 

re gra so li ci tam a in ter ven ção do le gis la dor or di ná rio, fa zen do ex pres sa

re mis são a uma le gis la ção fu tu ra (arts. 5º, VIII, 5º, XIII, 37, I); b) en -

quan to o le gis la dor or di ná rio não ex pe dir a nor ma ção res tri ti va, sua efi -

cá cia se rá ple na (arts.15, IV em re la ção ao art. 5º, IV, VI e VIII; 14, § 9º

etc.); c) são de apli ca bi li da de di re ta e ime di a ta; d) al gu mas des sas nor mas 

já con têm um con ce i to éti co-ju rí di co (bons cos tu mes, or dem pú bli ca etc.

Vi de: CF 69/art.153, § 3º, arts. 144, § 1º, I, 136, 142), co mo va lor so ci e tá -

rio ou po lí ti co a pre ser var, que im pli ca a li mi ta ção da sua efi cá cia; e) sua

efi cá cia po de ser afas ta da pe la in ci dên cia de ou tras nor mas cons ti tu ci o -

na is, se ocor re rem cer tos pres su pos tos de fa to (es ta do de sí tio, p. ex.)75.

Estão dis cri mi na das es pe ci al men te nos di re i tos e ga ran ti as fun da men ta is, 

des pon tan do tam bém em ou tros con tex tos.

As nor mas de efi cá cia con ti da têm na tu re za de nor mas im pe ra ti -

vas, po si ti vas ou ne ga ti vas, li mi ta do ras do po der pú bli co.76

Na li ção de Jo sé Afon so da Sil va:

São aque las em que o le gis la dor cons ti tu in te re gu lou su fi ci en te -

men te os in te res ses re la ti vos à de ter mi na da ma té ria, mas de i xou mar gem

à atu a ção res tri ti va por par te da com pe tên cia dis cri ci o ná ria do Po der Pú -

bli co, nos ter mos em que a lei es ta be le cer ou nos ter mos de con ce i tos ge -

ra is ne las enun ci a dos.77 
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74  SILVA, José Afon so da. Op. cit., pág. 101.

75  SILVA, José Afon so da. Pág. cit., págs. 104-105. 

76  SILVA, José Afon so da. Op. cit., pág. 116.

77  SILVA, José Afon so da. Op. cit., pág. 116.



5.3. Normas constitucionais de eficácia limitada

São de do is ti pos: a) as de fi ni do ras de prin cí pio ins ti tu ti vo ou or -

ga ni za ti vo, ou nor mas cons ti tu ci o na is de prin cí pio ins ti tu ti vo; b) as de fi -

ni do ras de prin cí pio pro gra má ti co, ou nor mas cons ti tu ci o na is de prin cí -

pio pro gra má ti co.78 

5.3.1. Normas constitucionais definidoras de princípio institutivo

As nor mas de prin cí pio ins ti tu ti vo, que tam bém po de ri am cha -

mar-se de prin cí pio or gâ ni co ou or ga ni za ti vo, ca rac te ri zam-se por in di ca -

rem uma le gis la ção fu tu ra que lhes com ple te a efi cá cia e lhes dê efe ti va

apli ca ção.79 São aque las “atra vés das qua is o le gis la dor cons ti tu in te tra ça 

es que mas ge ra is de es tru tu ra ção e atri bu i ções de ór gãos, en ti da des ou

ins ti tu tos, pa ra que o le gis la dor or di ná rio os es tru tu re em de fi ni ti vo, me -

di an te lei”.80

Po dem ser im po si ti vas, quan do de ter mi nam ao le gis la dor, em ter -

mos pe remp tó ri os, a emis são de uma le gis la ção in te gra ti va (ex.: arts. 20,

§ 2º; 32, § 4º; 33; 37, XI; 88; 90, § 2º; 91, § 2º, 107, pa rá gra fo úni co, 109,

VI; 111, § 3º, 113 e 128, § 5º; 121; 146; 165, § 9º; e 163 etc.) e fa cul ta ti -

vas ou per mis si vas, quan do não im põem uma obri ga ção, li mi tan do-se a

dar ao le gis la dor or di ná rio a pos si bi li da de de ins ti tu ir ou re gu lar a si tu a -

ção ne las de li ne a da (ex.: arts. 22, pa rá gra fo úni co; 125, § 3º; 195, § 4º;

25, § 3º etc).81

Se o co man do im po si ti vo não for cum pri do, a omis são do le gis la -

dor po de rá cons ti tu ir um com por ta men to in cons ti tu ci o nal por omis são,

por for ça do art. 103, § 2º, da CF. Ta is nor mas en tram em vi gor na da ta

pre vis ta pa ra a Cons ti tu i ção. Sua efi cá cia in te gral é que fi ca na de pen -

dên cia de lei in te gra ti va. Ta is nor mas, des de que en trem em vi gor, são

apli cá ve is até on de pos sam, sen do que mu i tas de las são qua se de efi cá cia

ple na, in ter fe rin do o le gis la dor tão-só pa ra aper fe i ço ar sua apli ca bi li da -

de.82
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79  SILVA, José Afon so da. Op. cit., pág. 123.
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5.3.2. Normas constitucionais definidoras de princípio
programático

No que per ti ne às nor mas cons ti tu ci o na is de prin cí pio pro gra má ti -

co, di ga-se que as cons ti tu i ções con tem po râ ne as cons ti tu em do cu men tos

ju rí di cos de com pro mis so en tre o li be ra lis mo ca pi ta lis ta e o in ter ven ci o -

nis mo.83 

São pro gra má ti cas:

Aque las nor mas cons ti tu ci o na is pe las qua is o cons ti tu in te, em vez

de re gu lar, di re ta e ime di a ta men te, de ter mi na dos in te res ses, li mi tou-se a

tra çar-lhes os prin cí pi os pa ra se rem cum pri dos pe los se us ór gãos (le gis la -

ti vos, exe cu ti vos, ju ris di ci o na is e ad mi nis tra ti vos), co mo pro gra mas das

res pec ti vas ati vi da des, vi san do à re a li za ção dos fins so ci a is do Esta do.84

Se gun do os su je i tos ma is di re ta men te vin cu la dos, as nor mas pro -

gra má ti cas da Cons ti tu i ção po dem ser in di ca das em três ca te go ri as: I —

Nor mas pro gra má ti cas vin cu la das ao prin cí pio da le ga li da de: a) par ti ci -

pa ção nos lu cros... (art. 7º, XI); b) pro te ção do mer ca do de tra ba lho da

mu lher (art. 7º, XX); c) pro te ção em fa ce da au to ma ção (art. 7º, XXVII);

d) re pres são ao abu so de po der eco nô mi co... (art.173, § 4º); e) in cen ti vos

pa ra a pro du ção e o co nhe ci men to de bens cul tu ra is (art. 216, § 3º); f) es -

tí mu lo às em pre sas que in vis tam em pes qui sa e tec no lo gia (art. 218, § 4º). 

II — Nor mas pro gra má ti cas re fe ri das aos Po de res Pú bli cos: a) à União

— arts. 21, IX (48, IV); 184; 211, § 1º; b) aos Po de res Pú bli cos em ge ral: 

arts.: 215; 215, § 1º; 216, § 1º; 217; 218, § 3º; 226; 227, § 1º. III – Nor mas 

pro gra má ti cas di ri gi das à or dem eco nô mi co-so ci al em ge ral: arts. 170;

193.85 

16 Volume - 96 Jurisprudência Catarinense

Pedro Manoel Abreu DOUTRINA

83  SILVA, José Afon so da. Op. cit., pág. 116. Ano ta José Afon so da Sil va que “esse em ba te
en tre o li be ra lis mo, com seu con ce i to de de mo cra cia po lí ti ca, e o in ter ven ci o nis mo ou o so -
ci a lis mo re per cu te nos tex tos das cons ti tu i ções con tem po râ ne as, com seus prin cí pi os de di -
re i tos eco nô mi cos e so ci a is, com por tan do um con jun to de dis po si ções con cer nen tes tan to
aos di re i tos dos tra ba lha do res como à es tru tu ra da eco no mia e ao es ta tu to dos ci da dãos. O
con jun to des ses prin cí pi os for mam o cha ma do con te ú do so ci al das cons ti tu i ções. Vem daí
o con ce i to de cons ti tu i ção di ri gen te, de que a Cons ti tu i ção de 1988 é exem plo des ta ca do,
en quan to de fi ne fins e pro gra mas de ação fu tu ra no sen ti do de uma ori en ta ção so ci al de mo -
crá ti ca” (Op. cit., págs. 136-137).

84  SILVA, José Afon so da. Op. cit., pág. 138. 

85  Cf. José Afon so da Sil va, não fo ram in clu í dos o di re i to à sa ú de (art.196), nem o di re i to à
edu ca ção (art. 205), por que em am bos os ca sos a nor ma ins ti tui um de ver cor re la to de um
su je i to de ter mi na do — o Esta do, que, por isso, tem o de ver de sa tis fa zer esse di re i to (Op.
cit., págs.149/150).



As nor mas de prin cí pio pro gra má ti co têm as se guin tes ca rac te -

rís ti cas: 

I — São nor mas que têm por ob je to a dis ci pli na dos in te res ses eco -

nô mi co-so ci a is, ta is co mo: re a li za ção da jus ti ça so ci al e exis tên cia dig na; 

va lo ri za ção do tra ba lho; de sen vol vi men to eco nô mi co; as sis tên cia so ci al,

in ter ven ção do Esta do na or dem eco nô mi ca, am pa ro à fa mí lia; com ba te à

ig no rân cia; es tí mu lo à cul tu ra, à ciên cia e à tec no lo gia. II — São nor mas

que não ti ve ram for ça su fi ci en te pa ra se de sen vol ver in te gral men te, sen -

do aco lhi das, em prin cí pio, co mo pro gra ma a ser re a li za do pe lo Esta do,

por me io de le is or di ná ri as ou de ou tras pro vi dên ci as. III — São nor mas

de efi cá cia re du zi da, não sen do ope ran tes re la ti va men te aos in te res ses

que lhes cons ti tu em ob je to es pe cí fi co e es sen ci al, mas pro du zem im por -

tan tes efe i tos ju rí di cos (...).86 

Di ga-se que qual quer lei que aten te con tra al gu ma nor ma cons ti tu -

ci o nal, in clu si ve as pro gra má ti cas, de ve ser de cla ra da in cons ti tu ci o nal.

Nes se pon to as pro gra má ti cas re ve lam-se com efi cá cia ple na co mo qual -

quer ou tra. E a lei an te ri or com elas in com pa tí vel de ve ser con si de ra da

re vo ga da, por in cons ti tu ci o na li da de.87

Con clu in do, tem-se que: 

As nor mas pro gra má ti cas tem efi cá cia ju rí di ca ime di a ta, di re ta e

vin cu lan te nos se guin tes ca sos: I — es ta be le cem um de ver pa ra o le gis la -

dor or di ná rio; II — con di ci o nam a le gis la ção fu tu ra, com a con se qüên cia

de se rem in cons ti tu ci o na is as le is ou atos que as fe ri rem; III — in for mam

a con cep ção do Esta do e da so ci e da de e ins pi ram sua or de na ção ju rí di ca,

me di an te a atri bu i ção de fins so ci a is, pro te ção dos va lo res da jus ti ça so ci al

e re ve la ção dos com po nen tes do bem co mum; IV — cons ti tu em sen ti do

te le o ló gi co pa ra a in ter pre ta ção, in te gra ção e apli ca ção das nor mas ju rí -

di cas; V — con di ci o nam a ati vi da de dis cri ci o ná ria da Admi nis tra ção e

do Ju di ciá rio; VI — cri am si tu a ções ju rí di cas sub je ti vas, de van ta gem ou

des van ta gem.88 

Lem bra Jo sé Afon so da Sil va que o art. 5º, § 1º, da CF es ta tui que

“as nor mas de fi ni do ras dos di re i tos e ga ran ti as fun da men ta is têm apli ca -

ção ime di a ta”, abran gen do, pe lo vis to, as nor mas que re ve lam os di re i tos

so ci a is, nos ter mos dos arts. 6º a 11. Co mo al gu mas nor mas de fi ni do ras

dos di re i tos so ci a is e co le ti vos de pen dem de le gis la ção ul te ri or, a omis -

são le gis la ti va po de ser cor ri gi da por in ter mé dio do Ju di ciá rio, pe los pro -
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86  SILVA, José Afon so. Op. cit., págs. 150/151. 

87  SILVA, José Afon so da. Pág. cit., pág. 163.

88  SILVA, José Afon so da. Op. cit., pág. 164.



ce di men tos do man da do de in jun ção (art. 5º, LXXI) e ação de in cons ti tu -

ci o na li da de por omis são (art. 103, § 2º). Tam bém é pos sí vel o exer cí cio

da ini ci a ti va po pu lar pa ra a ela bo ra ção de le is in te gra do ras da efi cá cia

das nor mas cons ti tu ci o na is (CF, art. 61, § 2º).89

6. A eficácia constitucional numa visão semiológica 90

A se mi o lo gia, se gun do Ma ria He le na Di niz, exer ce gran de pa pel

na ela bo ra ção do dis cur so ci en tí fi co, por ana li sar o âm bi to ide o ló gi co das 

in for ma ções, pos si bi li tan do efe tu ar uma le i tu ra das sig ni fi ca ções nor ma -

ti vas re la ci o na das en tre si, com a re a li da de e com o va lor e, ain da, com

seu ela bo ra dor e des ti na tá rio.91 O re cur so à se mi o lo gia é bas tan te útil,

por quan to o di re i to pres su põe uma for mu la ção lin güís ti ca, sen do a co mu -

ni ca ção pri mor di al pa ra a con vi vên cia so ci al. Além do que a nor ma cons -

ti tu ci o nal é um fa tor de con tro le so ci al, por pres cre ver con du tas.92 

Mi guel Re a le,93 na sua tri di men si o na li da de ju rí di ca, con ce be o

sis te ma ju rí di co com pos to de um sub sis te ma de nor mas, fa tos e va lo res

iso mór fi cos en tre si. Nes sa pers pec ti va, de duz-se que os ele men tos do

sis te ma es tão vin cu la dos en tre si por uma re la ção de in ter de pen dên cia.

Se hou ver in con gruên cia en tre eles, há que bra de iso mor fia e la cu na. Ha -

ven do con fli to den tro do sub sis te ma nor ma ti vo, há an ti no mia, sen do es te

aber to e in com ple to, por es tar em re la ção de im por ta ção e ex por ta ção de

in for ma ções com os ou tros sub sis te mas (fá ti co e va lo ra ti vo).94

Na se mió ti ca sem pre são re la ci o na dos o si nal ou sig no, o ob je to

de no ta do pe lo sig no e de ter mi na das pes so as, apre sen tan do-se em três di -

men sões: a) Sin tá ti ca, es tu dan do os sig nos ou sím bo los lin güís ti cos re la -

ci o na dos en tre si mes mos, pres cin din do do usuá rio e das de sig na ções; b)

Se mân ti ca, en ca ran do a re la ção dos sig nos com os ob je tos ex tra lin guís ti -

cos. Tra ta dos sig nos e dos ob je tos de no ta dos, vin cu lan do as afir ma ções

do dis cur so com o cam po ob je ti vo a que se re fe re; c) Prag má ti ca, es tu -

dan do os sím bo los lin güís ti cos, su as sig ni fi ca ções e as pes so as li ga das à
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89  SILVA, José Afon so da. Op. cit., pág. 166. 

90  Estu do ba se a do em Ma ria He le na Di niz, que pu bli cou ex ce len te tra ba lho so bre o pro ble ma 
efi ca ci al da nor ma cons ti tu ci o nal a par tir do en fo que se mi o ló gi co, in ti tu la do Nor ma Cons -
ti tu ci o nal e seus efe i tos (2ª ed., São Pa u lo: Sa ra i va, 1992).

91  DINIZ, Ma ria He le na. Op. cit., pág.16.

92  DINIZ, Ma ria He le na. Op. cit., pág.17.

93  REALE, Mi guel. Te o ria tri di men si o nal do di re i to. São Pa u lo, Sa ra i va, 1968. 

94  DINIZ, Ma ria He le na. Op. cit., pág. 20. 



se mi o se, ocu pan do-se da re la ção dos sig nos com os usuá ri os. A ide o lo gia 

é ti da co mo uma di men são prag má ti ca da lin gua gem.95

6.1. Determinação dos conceitos de validade, vigência, eficácia 
e fundamento como problema conceitual

No con ce i to de va li da de em sen ti do am plo, cum pre dis tin guir en -

tre va li da de cons ti tu ci o nal, for mal e fá ti ca, de um la do, e vi gên cia e efi -

cá cia de ou tro. A va li da de cons ti tu ci o nal in di ca que a nor ma é con for me

as pres cri ções cons ti tu ci o na is. A va li da de for mal sig ni fi ca que foi ela bo -

ra da por ór gão com pe ten te em obe diên cia aos pro ce di men tos le ga is.96 Na 

va li da de da nor ma po de-se vis lum brar uma re la ção sin tá ti ca, po is so men -

te se rá vá li da se se fun dar em uma su pe ri or, re ve la do ra da com pe tên cia

do ór gão emis sor e do pro ces so pa ra a sua ela bo ra ção.97 Pa ra Alf Ross98,

em sua te o ria re a lis ta, a va li da de ju rí di ca apóia-se na re a li da de dos fa tos,

sen do, por tan to, uma va li da de se mân ti ca, já que a nor ma va le ria se for

efe ti va men te obe de ci da.99 Pa ra Tér cio Sam pa io Fer raz Jr.,100 a nor ma

vá li da, sob o pris ma prag má ti co, é aque la cu ja au to ri da de, ain da que o

con te ú do não se ja cum pri do, é res pe i ta da, sen do tec ni ca men te imu ne a

qual quer des cré di to.101 A va li da de fá ti ca de uma nor ma sig ni fi ca que ela

é efe ti va.

No pe río do que vai da pu bli ca ção até sua re vo ga ção, ou até o pra zo 

es ta be le ci do pa ra a sua va li da de, diz-se que a nor ma é vi gen te. Vi gên cia

tem po ral, por tan to, é uma qua li da de da nor ma ati nen te ao tem po de sua

atu a ção, po den do ser in vo ca da pa ra pro du zir con cre ta men te se us efe i tos

(efi cá cia).102 Di ga-se que a vi gên cia po de rá co in ci dir com a va li da de for -

mal, mas na da obs ta que uma nor ma vá li da te nha sua vi gên cia pos ter ga da 

(vi de LICC, art. 1º, vi gên cia 45 di as da pu bli ca ção). Ade ma is, uma nor ma 

não ma is vi gen te, por ter si do re vo ga da, po de rá con ti nu ar vin cu lan te, ten -
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95  DINIZ, Ma ria He le na. Op. cit., pág. 21. 

96  DINIZ, Ma ria He le na. Op. cit., pág. 23.
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99  ROSS, Alf apud DINIZ, Ma ria He le na. Op. cit, pág. 24.

100  Ver FERRAZ JUNIOR, Tér cio Sam pa io. Se gu ran ça ju rí di ca e nor mas ge ra is tri bu tá ri as.
Re vis ta de Di re i to Tri bu tá rio, n. 52, págs. 17-18.

101  FERRAZ JUNIOR apud DINIZ, Ma ria He le na. Op. cit, págs. 24/25.

102  DINIZ, Ma ria He le na. Op. cit., pág. 25.



do vi gor pa ra os ca sos an te ri o res à sua re vo ga ção, na pre ser va ção do ato

ju rí di co per fe i to, o di re i to ad qui ri do e a co i sa jul ga da (CF, art. 5º,

XXXVI; LICC, art. 6º, §§ 1º a 3º).103 

A efi cá cia diz res pe i to às con di ções fá ti cas e téc ni cas de atu a ção

da nor ma ju rí di ca e ao seu su ces so. É a qua li da de do tex to nor ma ti vo vi -

gen te de pro du zir efe i tos ju rí di cos con cre tos, no me io so ci al.104 Indi ca,

em sen ti do téc ni co, que ela tem pos si bi li da de de ser apli ca da, de exer cer

ou pro du zir se us pró pri os efe i tos ju rí di cos.105

A le gi ti mi da de, num sen ti do am pli a ti vo e ide o ló gi co, de ve ser en -

ten di da co mo va li da de éti ca ou fun da men to axi o ló gi co do di re i to, cu ja fi -

na li da de é im plan tar uma or dem jus ta na vi da so ci al.106 Assim, le gí ti ma

se rá a nor ma cons ti tu ci o nal ad vin da de um ti tu lar le gí ti mo do po der cons -

ti tu in te,107 mas de ve cor res pon der aos ide a is e aos sen ti men tos de jus ti ça

da co mu ni da de que re ge.108 

6.2. Conceito de eficácia constitucional sob a dimensão
pragmática em conexão com os aspectos sintáticos e
semânticos

A efi cá cia, nu ma di men são sin tá ti ca, se ria a ap ti dão téc ni ca da

nor ma cons ti tu ci o nal pa ra pro du zir efe i tos ju rí di cos.109 Te rá efi cá cia ju -

rí di ca a nor ma cons ti tu ci o nal que, tec ni ca men te, ti ver con di ções de apli -

ca bi li da de.110 A apli ca bi li da de da nor ma de pen de ria de sa ber se ela é vi -

gen te, le gí ti ma e se tem efi cá cia.111 De ter mi nan do a ne ces si da de de sua

re gu la men ta ção, en quan to es ta não ad vi er, se rá sin ta ti ca men te ine fi caz a

nor ma cons ti tu ci o nal, ins ta u ran do-se uma la cu na téc ni ca, que po de rá ser

su pri da pe lo man da do de in jun ção (CF, art. 5º, LXXI) e a ini ci a ti va po pu -

lar (art. 14, III e 61, § 2º).
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 A efi cá cia cons ti tu ci o nal, no ní vel sin tá ti co, po de, ain da, ser afe ri -

da no pla no tem po ral, re vo gan do as que com ela fo rem in com pa tí ve is, re -

cep ci o nan do as que com ela não con fli ta rem, con de nan do à re pris ti na ção

ou ope ran do a des cons ti tu ci o na li za ção, dis pon do pa ra o fu tu ro e pa ra o

pas sa do.112 Di ga-se que com a im plan ta ção da no va Car ta ve ri fi ca-se, pe -

la sua su pre ma cia, a su bor di na ção de to da a or dem ju rí di ca aos no vos

pre ce i tos. As nor mas con fli tan tes fi cam ime di a ta men te re vo ga das. Por

ou tro la do, es tá ín si ta no sis te ma a re gra de que a no va Car ta não re pu dia

as nor mas an te ri o res com ela com pa tí ve is,113 ope ran do-se au to ma ti ca -

men te a re cep ção.

Ope ra-se o fe nô me no da des cons ti tu ci o na li za ção pe la re cep ção,

pe lo no vo tex to cons ti tu ci o nal, co mo le is or di ná ri as, dos an ti gos pre ce i -

tos cons ti tu ci o na is, que não são ob je to da no va Car ta.114 A nor ma cons ti -

tu ci o nal po de ter efi cá cia pós-ope ran te, dis pon do pa ra o fu tu ro, não al -

can çan do fa tos pre té ri tos com ela con fli tan tes e re tro o pe ran te, re gen do o

pas sa do, al can çan do si tu a ções cons ti tu í das sob a égi de da Cons ti tu i ção

an te ri or. Sua vi gên cia é pa ra o fu tu ro, mas sua efi cá cia po de ser pa ra o fu -

tu ro e pa ra o pas sa do.115 Pa ra so lu ci o nar os con fli tos são usa dos do is cri -

té ri os — a) o das dis po si ções tran si tó ri as, no pró prio tex to nor ma ti vo; e

b) o dos prin cí pi os da re tro a ti vi da de e da ir re tro a ti vi da de das nor mas, de

cons tru ção dou tri ná ria.116 A re tro a ti vi da de tem ca rá ter ex cep ci o nal, já

que a ir re tro a ti vi da de es tá con subs tan ci a da na Cons ti tu i ção (art. 5º,

XXXVI).117 A efi cá cia da no va nor ma es tá li mi ta da pe lo di re i to ad qui ri -

do, ato ju rí di co per fe i to e co i sa jul ga da, efe i tos re si du a is da lei re vo ga -

da.118 Re tro a gem as nor mas cons ti tu ci o na is e po lí ti cas; as nor mas ad mi -

nis tra ti vas, as pro ces su a is, prin ci pal men te as de or ga ni za ção ju di ciá ria e

de com pe tên cia e as pe na is, so men te quan do be ne fi ci a rem o réu (art. 5º,

XL).119, 120
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A efi cá cia so ci al res pe i ta a re la ção se mân ti ca da nor ma (sig no) não 

só com a re a li da de so ci al a que se re fe re, mas tam bém com os va lo res po -

si ti vos (ob je tos de no ta dos).121 Nes sa pers pec ti va, se man ti ca men te, se rá

efi caz a nor ma cons ti tu ci o nal que ti ver con di ções fá ti cas de atu ar, por ser

ade qua da à re a li da de so ci al e aos va lo res po si ti vos, sen do por is so obe de -

ci da.122 Nes se en fo que o pro ble ma efi ca ci al se ria o da de ter mi na ção

re al-fá ti ca se os des ti na tá ri os da nor ma ajus tam seu com por ta men to ao

seu co man do,123 ou, em su ma, se a nor ma cons ti tu ci o nal se ria efe ti va -

men te obe de ci da.124 Por is so, é ne ces sá rio que o tex to cons ti tu ci o nal te -

nha cer to res pal do nos fa tos so ci a is a que se re fe re e que te nha exe qüi bi li -

da de,125 em su ma, que te nha apli ca ção ju rí di ca e so ci o ló gi ca.

Te mos inú me ros exem plos de efi cá cia ju rí di ca sin tá ti ca, sem efi -
cá cia so ci al, por ser a nor ma se man ti ca men te ine fi caz (vi de re la ti va men te 
aos di re i tos dos tra ba lha do res, art. 7º, IV, XI, XVIII; fun ção so ci al da
pro pri e da de, arts. 170, III e 186, I a IV).126

Co mo já di to, o sis te ma ju rí di co é com pos to de vá ri os sub sis te mas
— de nor mas, de fa tos e de va lo res, cor re la tos en tre si. Ha ven do dis cre -
pân cia en tre eles, sur ge a la cu na nor ma ti va, on to ló gi ca ou axi o ló gi ca. A
la cu na nor ma ti va ocor re ve ri fi can do-se a au sên cia de nor ma so bre de ter -
mi na do ca so; a axi o ló gi ca, ha ven do nor ma que, sen do apli ca da, acar re te
si tu a ção in jus ta; e a on to ló gi ca, quan do a nor ma vi gen te não cor res pon de 
à re a li da de fá ti co-so ci al.127 Diz-se que ha ve rá efi cá cia so ci o ló gi ca se ela
for obe de ci da e apli ca da pe la au to ri da de.128

To da nor ma pres su põe a pes soa que a es ta be le ce ou fi xa (emis sor)
e a quem se di ri ge (des ti na tá rio). A prag má ti ca es tá in ti ma men te co ne xa
não só com as re la ções sin tá ti cas e se mân ti cas das nor mas cons ti tu ci o na -
is, mas tam bém com a sua re la ção fun ci o nal de in flu ir no com por ta men to
do des ti na tá rio, que po de obe de cê-las ou não.129 Assim, se uma nor ma
for sin ta ti ca men te efi caz, mas se man ti ca men te ine fe ti va, por ser re gu lar -
men te de so be de ci da, fa la-se em ine fe ti vi da de prag má ti ca no sen ti do de
de su so, is to é, omis são di an te de fa tos que cons ti tu em con di ções pa ra a
apli ca ção da nor ma. A nor ma em de su so não per de a efi cá cia; é efi caz,
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mas re gu lar men te de so be de ci da.130 Por is so, não é pos sí vel es tu dar a efi -
cá cia cons ti tu ci o nal em seu iso la men to sin tá ti co e se mân ti co; é pre ci so
ana li sar es ses efe i tos li gan do-os ao seu des ti na tá rio, ou se ja, o ór gão
com pe ten te pa ra nor mar.131

Não há, sob o ân gu lo prag má ti co, nor ma cons ti tu ci o nal sem efi cá -
cia. To do e qual quer pre ce i to que con ti ver um mí ni mo de efi cá cia tem
pos si bi li da de de pro du zir con cre ta men te efe i tos ju rí di cos. O mí ni mo de
efi cá cia é, po is, a pos si bi li da de da nor ma po der ser, con co mi tan te men te
obe de ci da e não apli ca da pe lo ór gão com pe ten te; de so be de ci da e apli ca -
da pe la au to ri da de ju rí di ca, ou ain da, ser de so be de ci da e não apli ca da.132 

6.3. Estabilidade da norma constitucional como condição de
sua eficácia

“É indubitável que a Constituição deva nascer das realidades
contingentes do grupo so cial que disciplina”. Assim não fosse, seria ela,
na expressão de Ihering,133 um fantasma de direito, uma reunião de
palavras vazias. Sem conteúdo substancial esse direito fantasma, como
todas as assombrações, não se realizaria, não teria eficácia so cial.134 No
Brasil o nosso constitucionalismo tem sido exemplo de falta de
correspondência en tre a realidade fático-social e a normativa.135 

A norma constitucional é dotada de mutabilidade como tudo que
pertence à história, embora possa ser estável ou duradoura.136 Pela
reforma constitucional promove-se a defesa da Constituição dentro da
Constituição. Por isso, para evitar movimentos revolucionários, a ordem
constitucional deve conter soluções para as suas cri ses, procurando
legalmente suavizá-las, por meio de lenta transformação.137 Nessa
perspectiva, o ADCT, em seu art. 3º, previu a revisão constitucional
brasileira após cinco anos, contados da promulgação e previu,
igualmente, a possibilidade de ser emendada (art. 60).

Havendo abuso de poder para exercer opressão irremediável,
surge o direito de resistência, que, em sentido amplo, reconhece aos
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cidadãos, em certas condições a recusa à obediência, a oposição às
normas injustas, a resistência à opressão e à revolução.138 É legítima a
resistência se a ordem que o poder pretende impor seja falsa, divorciada
do conceito ou idéia de direito imperante na comunidade.139

Sublinha Maria Hel ena Diniz que “a desobediência civil é uma
forma par tic u lar de desobediência, na medida em que é executada com o
fim imediato de mostrar publicamente a injustiça, a ilegitimidade e a
invalidade da lei com o fim imediato de induzir o poder de mudá-la”.140

Exemplo histórico de desobediência civil é o americano, du rante a
Guerra do Vietnã, com a recusa do serviço militar obrigatório.141

7. Conclusão

O presente trabalho, compilando a doutrina nacional mais

consistente sobre o tema, oferece ao estudioso e notadamente ao

profissional do Direito a compreensão mais ampla da aplicabilidade das

normas constitucionais, que não podem ser confinadas, para efeito de

exegese, ao seu contexto normativo, mas interpretadas no horizonte da

tridimensionalidade do Direito concebida por Miguel Reale, recorrendo,

in clu sive, à semiologia, na concepção de uma Constituição real, viva,

dinâmica, na perspectiva da construção do sonho de uma Constituição

normativa, na classificação ontológica de Loewenstein. 

O processo, como tem reiteradamente afirmado a moderna

doutrina processual, é instrumento ético, político e jurídico de

composição da lide e de efetivação do próprio direito, incluindo em seu

conteúdo o sentido axiológico da realização do justo. A decisão, por isso, 

deve vir impregnada quase de um efeito injuntivo, para construir a norma

para o caso concreto, subministrando o remédio de efetivação do direito,

de realização do justo e de pacificação so cial. 

Notadamente o juiz, na expressão de João Luiz Duboc Pinaud,142

deverá realizar na sentença uma psicoterapia so cial, abandonando esse

discurso da neutralidade e incorporando um ingrediente político de
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representação pop u lar, que se legitima pela compreensão dos problemas

mais agudos que afetam a sociedade e que incumbe ao Judiciário, como

poder político, ajudar a re solver.

To da Cons ti tu i ção, na li ção já apon ta da de Jo sé Afon so da Sil -
va,143 nas ce pa ra ser apli ca da, mas só é apli cá vel na me di da em que cor -
res pon der às as pi ra ções só ci o cul tu ra is da so ci e da de a que des ti na. 

E no con ce i to es tru tu ral de Cons ti tu i ção de Gar cia-Pe la yo,144 o di -
re i to cons ti tu ci o nal vi gen te, co mo to do o Di re i to, não é pu ra nor ma, mas
a sín te se da ten são en tre a nor ma e a re a li da de com que se de fron ta, con -
ce ben do a Cons ti tu i ção co mo par te in te gran te da or dem ju rí di ca, da or -
dem es ta tal e da es tru tu ra po lí ti ca.

Des sar te, é pre ci so que o in tér pre te e o ci da dão te nham a cons ciên -

cia não só do di re i to po si ti va do na Cons ti tu i ção, mas que se jam ins tru -

men to de lu ta de sua apli ca bi li da de, de sua efi cá cia, pa ra que as nor mas e

os di re i tos ne las ins cri tos não se jam me ra ex pres são for mal, mas a re pre -

sen ta ção de um di re i to vi vo, con cre to, ver da de i ro.
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O GOVERNO DO JUDICIÁRIO EM SANTA CATARINA

A Inter ven to ria Lu iz Gal lot ti

João José Ramos Schaefer

Desembargador aposentado

Ex-Presidente do TJSC e membro do IHGSC

Com a de po si ção de Ge tú lio Var gas, a 30 de ou tu bro de 1945, re -

sul ta do de am plo mo vi men to po pu lar pe lo re tor no às prá ti cas de mo crá ti -

cas, as For ças Arma das en tre ga ram a che fia do Go ver no Fe de ral ao Mi -

nis tro Jo sé Li nha res, Pre si den te do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral.

Na mes ma da ta, o no vo Pre si den te da Re pú bli ca ba i xou a Lei

Cons ti tu ci o nal n. 11, al te ran do o art. 92 da Cons ti tu i ção de 1937, per mi -

tin do que “os ju í zes, ain da que em dis po ni bi li da de”, a par de fun ções pú -

bli cas ele i to ra is, que já lhes eram au to ri za das pe la Lei Cons ti tu ci o nal n.

10, de 26/5/45, pu des sem “exer cer car go em co mis são e de con fi an ça di -

re ta do Pre si den te  da Re pú bli ca ou dos Inter ven to res Fe de ra is nos Esta -

dos...”.

Ini ci a va-se ali o que se con ven ci o nou cha mar de “Go ver no do Ju -

di ciá rio” e que se des ti na va, pre ci pu a men te, a di ri gir o pro ces so da ele i -

ção do Pre si den te da Re pú bli ca, em da ta a ser fi xa da no pra zo de no ven ta

di as, con ta dos de 28/2/45.

Imediatamente após foram nomeados os novos Interventores,

recaindo a escolha, para a Interventoria em Santa Catarina, no Dr. Luiz

Gallotti, catarinense que fora Deputado Constituinte em nosso Estado em 

1934 e que, na ocasião, ocupava as funções de Procurador da República.
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Sua pos se deu-se a 6 de no vem bro de 1945, co mo re gis tra Ja li Me i -

ri nho em “A Re a li da de Ca ta ri nen se no Sé cu lo XX”, pág. 222, es ten den -

do-se o exer cí cio da Inter ven to ria até fe ve re i ro de 1946.

O car go foi-lhe trans mi ti do por Ivo D’Aquino, que des ta cou ha -

vê-lo re ce bi do de Ne reu Ra mos, que de le se afas ta ra por mo ti vo de de sin -

com pa ti bi li za ção.

No dis cur so de pos se re fe riu Lu iz Gal lot ti que fo ra es co lhi do pe lo

Pre si den te Jo sé Li nha res “pa ra con du zir o nos so Esta do, atra vés da lu ta

ele i to ral, que pre ve jo al ta e dig na, ao ca mi nho da le ga li da de”.

E en fa ti zan do o de cla ra do pro pó si to da es co lha do Mi nis tro Jo sé

Li nha res pa ra a Pre si dên cia da Re pú bli ca, afir mou ain da Lu iz Gal lot ti:

“Numa atitude admissível de despreendimento e espírito de

renúncia, as nossas valorosas forças ar ma das entregaram o Poder Cen tral

ao Presidente da mais alta Corte Judiciária, manifestando o seu anseio,

que é o de toda a Nação: o anseio por eleições tão lisas e escorreitas que

não se possa discutir o seu resultado e seja este o nítido reflexo da

vontade nacional”.

Adi an te, re i te ran do que sua in ves ti du ra es ta va li ga da, fun da men -

tal men te, ao pro pó si to de as se gu rar a li su ra do ple i to, re a fir mou que “nin -

guém tem o di re i to de fra u dá-lo” e que pre si di ria “o ple i to com a ma is ri -

go ro sa isen ção e a ma is ir res tri ta im par ci a li da de”.

Afir mou sua con fi an ça na Jus ti ça Ele i to ral, a con vic ção de que os

par ti dos ha ve ri am de con cor rer “com a sua im pe cá vel li nha de con du ta”,

e con clu iu com a cer te za de que “jun tos, po vo e go ver no ca ta ri nen ses

hon ra re mos o ide al co mum, mos tran do ao Bra sil que sa be mos com pre en -

der a gran de za da ho ra his tó ri ca que a Pá tria es tá vi ven do” (Diá rio Ofi ci -

al do Esta do, 8/11/45).

Di as de po is, o Inter ven tor di ri gia-se aos par ti dos po lí ti cos, “a bem

da or dem e da tran qüi li da de pú bli cas”, ape lan do “no sen ti do de que, por

qual quer for ma, não in ter fi ram uns nos co mí ci os dos ou tros, de mo do a

per mi tir que a pro pa gan da po lí ti ca trans cor ra num am bi en te de se re ni da -

de e ele va ção cí vi cas, sem in ci den tes a la men tar, de acor do com a tra di -

ção po lí ti ca de San ta Ca ta ri na” (DO 21/11/45).

Na mes ma oca sião, di ri giu-se aos Pre fe i tos Mu ni ci pa is afir man do, 

ma is uma vez, “que a po si ção do go ver no, em fa ce do ple i to ele i to ral, é de 

im per tur bá vel isen ção e inal te rá vel im par ci a li da de. Assim, po is, de ve is

com to dos os vos sos au xi li a res man ter-vos em ati tu de de ir re pre en sí vel

ne u tra li da de di an te dos par ti dos po lí ti cos que dis pu tam nas ele i ções não

sen do ad mis sí vel ne nhum ges to, pa la vra ou ação que pos sa com pro me ter
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es sa in des viá vel di re triz tra ça da no meu dis cur so de pos se. Tu do quan to

for di to ou fe i to em con trá rio a es sas de ter mi na ções, por quem quer que

se ja, cons ti tu i rá ex plo ra ção ou em bus te que de ve rá ser de sa u to ri za do

com a exi bi ção des te te le gra ma o qual de ve rá ser afi xa do em lu ga res pú -

bli cos na se de des se mu ni cí pio e dis tri tos. Sa u da ções. (Ass.) Lu iz Gal lot -

ti, Inter ven tor Fe de ral” (DOE 21/11/45).

Na vés pe ra, o Pre si den te Jo sé Li nha res ba i xa ra o De cre to-Lei Fe -

de ral n. 8.188, afas tan do do exer cí cio dos car gos, nos ter mos do art. 1º,

des de a da ta da lei “até 3 de de zem bro do cor ren te ano, to dos os Pre fe i tos

Mu ni ci pa is que eram, no mês de ou tu bro úl ti mo, mem bros de di re tó ri os

lo ca is de par ti dos po lí ti cos”.

O art. 2º do alu di do De cre to-Lei pres cre veu: “Os Ju í zes de Di re i to

vi ta lí ci os res pon de rão pe lo ex pe di en te das pre fe i tu ras nos mu ni cí pi os,

se de de Co mar cas ou ter mos, e in di ca rão pes so as idô ne as pa ra res pon der, 

sob sua su pe rin ten dên cia, pe lo ex pe di en te nos de ma is mu ni cí pi os das

mes mas Co mar cas e ter mos”.

Com ple ta va-se, as sim, nos três ní ve is de Go ver no, o cha ma do

“Go ver no do Ju di ciá rio”, com a fi na li da de pre cí pua de as se gu rar a re gu -

la ri da de do ple i to na ci o nal de 1945.

E o pro ces so ele i to ral de cor reu em per fe i ta or dem.

Con clu í das as ele i ções, o Mi nis tro da Jus ti ça, prof. Sam pa io Dó -

ria, já no dia se guin te, 3 de de zem bro de 1945, di ri giu ao Mi nis tro Lu iz

Gal lot ti a se guin te men sa gem te le grá fi ca:

“Rio, 3 — Ter mi nan do em or dem a vo ta ção em to do pa ís, não me

ca be pro pri a men te lou var a V. Ex cia. pe la de di ca ção com que se hou ve

nas ele i ções de on tem. Em ma té ria de cum pri men to do de ver, o lou var

an tes di mi nui que exal ta. Mas cum pre-me dar gra ças a De us, por ter po di -

do a Na ção le gi ti mar, on tem, o po der com que, de ago ra em di an te, se go -

ver na rá a si mes ma. Re co nhe ço não ter V. Excia., pou pa do ne nhum es for -

ço. As ar güi ções de par ci a li da de ao go ver no, que se ar ti cu lem, são bem a

mar ca do bar ro po bre, em que o Se nhor so prou o es pí ri to do ho mem.

Ago ra vai a Jus ti ça Ele i to ral pro cla mar os di re i tos, pa ra cons ti tu í rem o

go ver no sob que o po vo quer vi ver com li ber da de e tra ba lhar em paz.

Con gra tu la ções do Mi nis té rio da Jus ti ça a V. Excia. pe la co la bo ra ção sua 

e de to dos (ass.) A. de Sam pa io Dó ria”.

Em res pos ta, Lu iz Gal lot ti en de re çou ao Mi nis tro da Jus ti ça es ta

men sa gem:

“Pro fes sor Sam pa io Dó ria, mi nis tro da Jus ti ça — Rio 2.173 —

Acu so re ce bi do seu G/10.462. To da ra zão tem v. ex cia. no lou var não a
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mim, que na da fiz, se não cum prir, co mo meu de ver, as sá bi as e pru den tes

de ter mi na ções de v. ex cia., mas a sen si bi li da de cí vi ca e a com pre en são

pa trió ti ca do po vo ca ta ri nen se que te nho a hon ra de di ri gir, em mo men to

tão al to da vi da na ci o nal. Te nho a cons ciên cia tran qüi la de que meu es pí -

ri to e meu co ra ção não se de i xa ram em ne nhum ins tan te gui ar se não pe los 

le gí ti mos in te res ses da Pá tria. Re tri buo por mim e pe lo po vo do meu

Esta do as con gra tu la ções de v. ex cia. Lu iz Gal lot ti, Inter ven tor Fe de ral”.

O ilus tre con fra de Ho ye do de Gou ve ia Lins, no ca pí tu lo “A Ação

Go ver na men tal”, em “A Re a li da de Ca ta ri nen se do Sé cu lo XX”, diz que

“Em San ta Ca ta ri na fo ram de com pre en sí vel fe i ção me ra men te bu ro crá -

ti ca os cur tos pe río dos, a par tir de 1945, ocu pa dos pe los Inter ven to res de -

sig na dos...”.

Res sal va da a im por tan te ta re fa de pre si dir a ele i ção, as sim foi, de

fa to, a Inter ven to ria Lu iz Gal lot ti, se ja pe la cur ta du ra ção, co mo por que

sua as cen são não se de ra co mo re sul ta do de uma cam pa nha po lí ti ca, com

dis cus são de pro gra ma de go ver no e me tas ad mi nis tra ti vas.

O ins tru men to ju rí di co-cons ti tu ci o nal sob o qual ope rou, já o en -

con trou pron to e aca ba do.

Ne reu Ra mos, a 30 de ou tu bro de 1945, da ta da de po si ção de Ge tú -

lio Var gas, usan do da prer ro ga ti va da Lei Fe de ral n. 8.063, de 10 do mes -

mo mês e “in vo can do a pro te ção de De us e pro cu ran do in ter pre tar o in te -

res se do po vo ca ta ri nen se”, ou tor gou a Car ta Cons ti tu ci o nal do Esta do, a

vi go rar “até que a Assem bléia Le gis la ti va, ele i ta a 2 de de zem bro de

1945, de cre te e pro mul gue a Cons ti tu i ção Po lí ti ca do Esta do de San ta Ca -

ta ri na”.

A Cons ti tu i ção pre via, co mo po de res cons ti tu ci o na is, o Le gis la ti -

vo, o Exe cu ti vo e o Ju di ciá rio, in de pen den tes e co or de na dos en tre si (art.

2º), dis pon do o art. 3º que o Po der Le gis la ti vo se ria exer ci do pe la Assem -

bléia Le gis la ti va, com a co la bo ra ção do Go ver na dor etc.

O art. 1º das “Dis po si ções Tran si tó ri as”, con tu do, es ta be le ceu que

“Enquan to não for ins ta la da a Assem bléia Le gis la ti va, as su as fun ções,

em ma té ria le gis la ti va, se rão exer ci das pe lo Inter ven tor Fe de ral, ou pe lo

Go ver na dor ele i to, com a co la bo ra ção do Con se lho Admi nis tra ti vo, se

es te for man ti do pe la lei fe de ral”.

Des se Con se lho Admi nis tra ti vo não há ou tras re fe rên ci as na Cons -

ti tu i ção Ne reu Ra mos, pa re cen do mes mo que não foi ins ti tu í do, até por -

que a Car ta Fe de ral de 1937 dis pu nha no art. 181 que “As Cons ti tu i ções

es ta du a is se rão ou tor ga das pe los res pec ti vos Go ver nos, que exer ce rão,
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en quan to não se re u ni rem as Assem bléi as Le gis la ti vas, as fun ções des tas

nas ma té ri as de com pe tên cia dos Esta dos”.

No uso da com pe tên cia que lhe ou tor ga vam a Cons ti tu i ção Fe de ral 

de 1937 e a Car ta Cons ti tu ci o nal Esta du al de 30 de ou tu bro de 1945 é que 

Lu iz Gal lot ti ad mi nis trou o Esta do.

Até en tre gar o Go ver no a Udo De e ke, em fe ve re i ro de 1946, Lu iz

Gal lot ti ba i xou 120 de cre tos-le is, a ma i o ria abrin do cré di tos es pe ci a is

(des ti na dos a des pe sas pa ra as qua is não ha via do ta ção), ou su ple men ta -

res (des ti na dos a re for ço de do ta ção or ça men tá ria).

Ou tros de cre tos-le is ti ve ram a fi na li da de de au to ri zar a Fa zen da do 

Esta do a emi tir apó li ces pa ra cons ti tu i ção de Fa cul da de de Far má cia e

Odon to lo gia (De cre to-Lei n. 20, de 17/11/45); ad qui rir uma área de

22.800m2 pa ra cons ti tu i ção de um Está dio em Jo a ça ba (ao que cons ta o

ho je “Está dio Oscar Ro dri gues da No va”, cons tru í do pe lo Eng. Erna ni

San ta Rit ta quan do di ri gen te lo cal do DER) – De cre to-Lei n. 23, de

27/11/45; aten der às des pe sas com o cal ça men to a pa ra le le pí pe dos do tre -

cho fron te i ro à Esco la de Apren di zes Ma ri nhe i ros, “em cons tru ção na es -

tra da Flo ri a nó po lis—Bi gua çu” (De cre to-Lei n. 27, de 29/11/45); de con -

ce der au xí lio de Cr$100.000,00 pa ra me lho ra men tos na Ca te dral

Me tro po li ta na (De cre to-Lei n. 37/45); de con ce der au xí lio de

Cr$15.000,00 pa ra cons tru ção do gal pão pa ra o Co que i ros Pra ia Clu be,

cu ja se de, con for me re gis tro de Pa u lo da Cos ta Ra mos em “O Esta do” de

24/25 de no vem bro de 2001, pág. 16, trou xe gran de im pul so ao la zer ma -

rí ti mo na Ca pi tal (De cre to-Lei n. 53); de abrir cré di to es pe ci al de Cr$

58.546,20 pa ra aten der ao pa ga men to de pe ças des ti na das “ao mo tor da

Usi na de Lar go Fa gun des”, do en tão Ser vi ço de Luz e For ça, um es for ço

na épo ca pa ra mi ni mi zar as gra ves con di ções da luz e ener gia na Ca pi tal

— De cre to-Lei n. 59/45.

O De cre to n. 109/46 re or ga ni zou o Ser vi ço Re gi o nal de Esta tís ti -

ca, ór gão que se re ve lou da ma i or im por tân cia, po is per mi tiu me lhor co -

nhe ci men to da re a li da de eco nô mi ca e so ci al do Esta do.

Di ver sos de cre tos-le is con ce de ram bol sas a es tu dan tes lo ca is pa ra

cur sa rem Fa cul da des que não ha via em San ta Ca ta ri na.

Assim, o De cre to-Lei n. 64/45 con tem plou Acyr Ávi la da Luz, que 

foi en ge nhe i ro de mi nas e che gou a Di re tor da Pe tro brás; o De cre to-Lei n. 

91/46 be ne fi ci ou Wal mir Di as, que se di plo mou em fí si ca no Pa ra ná, e al -

can çou lar ga no to ri e da de no Esta do co mo pro fes sor uni ver si tá rio; ou tros

de cre tos con ce de ram bol sas a Mu ri lo Gar cia, que se di plo mou em agro -

no mia pe la Fa cul da de Na ci o nal de Agro no mia, no fa mo so km 47, da Uni -
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ver si da de do Bra sil, que ve io a tra ba lhar no sul do Esta do, sen do ví ti ma

de ho mi cí dio que te ve lar ga re per cus são no Esta do; ao Dr. Vi dal Du tra

Fi lho, que se for mou em me di ci na no Rio de Ja ne i ro, cli ni cou em pe di a -

tria nes ta Ca pi tal, re tor nan do após ao Rio de Ja ne i ro, on de fa le ceu; ao

Eng. Cláu dio Va len te Fer re i ra, de lar ga atu a ção em obras ro do viá ri as no

Esta do, ven tu ro sa men te, ain da tra ba lhan do; ao ar tis ta plás ti co de re no me

na ci o nal Jo sé Sil ve i ra D’Avila e aos en ge nhe i ros agrô no mos João Pal ma

Ri be i ro, de in ten sa ati vi da de na re gião ser ra na, e João De ma ria Ca val laz -

zi, que foi Se cre tá rio de Esta do da Agri cul tu ra, e te ve mar can te par ti ci pa -

ção nos ór gãos e en ti da des de as sis tên cia à agri cul tu ra no Esta do.

Pa ra le la men te fo ram ba i xa dos di ver sos ou tros atos le gis la ti vos,

de sa pro pri an do áre as, al te ran do a le gis la ção de ser vi do res, apro van do o

or ça men to de 1946, tu do co mo pró prio da ação ad mi nis tra ti va de Che fe

do Exe cu ti vo Esta du al.

O Inter ven tor, pres ti gi an do o Insti tu to His tó ri co e Ge o grá fi co de

San ta Ca ta ri na, pre si diu a ses são co me mo ra ti va do pri me i ro cen te ná rio

de Eça de Qu e i roz, a 27/11/45, e no dis cur so de aber tu ra (a con fe rên cia

co me mo ra ti va da da ta es te ve a car go de Othon Ga ma D’Eça), dis se Lu iz

Gal lot ti de mons tran do o seu co nhe ci men to do gran de ro man cis ta, que a

obra de Eça de Qu e i roz “...mo de ra dos já os exa ge ros dos que o en co mi a -

vam sem me di da e se re na dos tam bém os ri go res dos que não lhe que ri am

dar quar tel, se apre sen ta co mo ga le ria de ar te ma ra vi lho sa, em que vi ve a

lín gua por tu gue sa em ple no es plen dor e ri que za, che ia de en can to e de

for ça, co lo ri da, so no ra, de li ca da, su til, brin ca lho na, sar cás ti ca, ve ne no -

sa...”.

A 31 de ja ne i ro de 1946, Gal lot ti te le gra fa va ao ge ne ral Eu ri co

Gas par Du tra, que se em pos sa va nes se dia co mo Pre si den te da Re pú bli ca, 

dan do por ter mi na da sua mis são co mo Inter ven tor Fe de ral no Esta do, de -

pon do nas mãos do Pre si den te o car go com que fo ra dis tin gui do pe lo Mi -

nis tro Jo sé Li nha res.

Per ma ne ceu al guns di as na fun ção até que foi subs ti tu í do por Udo

De e ke, in di ca do por Ne reu Ra mos.

Ter mi na va o cha ma do “Go ver no do Ju di ciá rio”, mis são que Lu iz

Gal lot ti bem cum priu.

Qu em te ve o pri vi lé gio de co nhe cê-lo — e eu o ti ve, quan do o ho -

me na ge ei pe la OAB/SC, em 1972 — , sa bia que seu es pí ri to afá vel, se re -

no, fir me na de fe sa de su as con vic ções, atu an do sem pre no es tri to res pe i -

to à lei e à Cons ti tu i ção, ha ve ria de exe cu tar a mis são que re ce beu do

Go ver no Fe de ral com ti ro cí nio e bri lhan tis mo, as se gu ran do a su pre ma cia 
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da von ta de po pu lar, em cli ma de tran qüi li da de e es pí ri to pú bli co, no pri -

me i ro ple i to ele i to ral que se re a li za va após o obs cu ro pe río do de 1937 a

1945.

Em dis cur so no Tri bu nal de Jus ti ça em sua ho me na gem, em de -

zem bro de 1971, o en tão Pre si den te da Cor te, Des. Mar cí lio Me de i ros,

afir mou:

“Assu min do em ho ra di fí cil da vi da do pa ís, em 1945, a Inter ven -

to ria Fe de ral em nos so Esta do, pre si diu o ín cli to ju ris ta, com isen ção e

se re ni da de, as se gu ran do aos par ti dos e aos can di da tos as ma is am plas ga -

ran ti as, o ple i to de 2 de de zem bro, on de foi ele i to Pre si den te da Re pú bli -

ca o Ma re chal Eu ri co Gas par Du tra” (Infor ma ti vo da OAB — ja ne i ro de

1972).

O Ministro Rocha Lagoa, na posse de Luiz Gallotti como

Presidente do Su pe rior Tri bu nal Eleitoral, em 22/1/57, a par de destacar

as virtudes de honradez, cultura e espírito público de Gallotti, lembrou

sua designação como Interventor Fed eral em Santa Catarina, assinalando

que “...apesar de suas ligações de família com um dos Partidos Políticos

que, nesse Estado, disputavam o prélio eleitoral, a sua conduta foi tão

imparcial, como era de se esperar, aliás, da sua formação moral, que

gregos e troianos proclamaram a lisura com que Vossa Excelência

exerceu aquela alta função”.
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HA BEAS COR PUS

HABEAS CORPUS N. 01.020384-7, DE TAIÓ

Re la tor: Des. Cercato Padilha

Ha be as cor pus. Pri são ci vil. De po si tá rio in fi el. Ali e na ção fi -
du ciá ria em ga ran tia. Ile ga li da de ma ni fes ta. Car ta pre ca tó ria.
Encam pa men to do ato pelo Ju í zo de pre ca do. Com pe tên cia da ins -
tân cia su pe ri or des te em re la ção ao seu ato. Ordem con ce di da. 

“Ha be as cor pus. Pri são ci vil. Ali e na ção fi du ciá ria. Se gun do o 
en ten di men to do STJ, não cabe a pri são ci vil do de ve dor que des -
cum pre con tra to ga ran ti do por ali e na ção fi du ciá ria (Cor te Espe ci -
al, EREsp n. 149.518). Ordem con ce di da” (HC n. 17.638/SP, rel.
Min. Cas tro Fi lho, DJU de 29/10/01).

Deve o Ju í zo de pre ca do exa mi nar, além das ma té ri as cons -
tan tes do art. 209 do CPC (re qui si tos le ga is, com pe tên cia e au ten ti -
ci da de), ou seja, o as pec to for mal da car ta pre ca tó ria, tam bém a
le ga li da de da me di da à qual se so li ci tou o cum pri men to, sob pena de
en cam par a ile ga li da de e tor nar-se, tam bém, au to ri da de co a to ra.

Ao lan çar o “cum pra-se” na pre ca tó ria, sem que, para tan to,

ana li sas se a ile ga li da de da me di da, ni ti da men te en cam pou o ato ile -

gal e pas sou, tam bém, a ser au to ri da de co a to ra, im por tan do, pois,

no re co nhe ci men to da com pe tên cia des ta Cor te para apre ci ar es pe -

ci fi ca men te o ato co me ti do pelo Ju í zo de pre ca do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Ha beas Cor pus n.
01.020384-7, da comarca de Taió, em

que é impetrante Renato Henrique
Wandrey, sendo paciente José Salésio
Orlandi:
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ACORDAM, em Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, con ce der a
or dem.

I — Cu i da-se de or dem de ha -
be as cor pus pre ven ti vo im pe tra do por
Re na to Hen ri que Wan drey, em fa vor
de Jo sé Sa lé sio Orlan di, re la tan do
que o pa ci en te, em 1994, ad qui riu, por 
car ta de cré di to, um au to mó vel Gol,
ano de fa bri ca ção 1994, de cor bran -
ca, con tu do, em 1995, foi de sa pos sa -
do des te ve í cu lo na ci da de de Foz do
Igua çu, não ten do des de en tão re no -
va do seu li cen ci a men to nem qui ta do o 
IPVA, es tan do, in clu si ve, ins cri to em
dí vi da ati va do Esta do.

Afir ma que, por pro ble mas fi nan -
ce i ros, o pa ci en te de i xou de hon rar o
dé bi to re ma nes cen te do con sór cio, ten -
do o Con sór cio Na ci o nal Volk swa gen
Ltda. aju i za do, em 1997, a com pe ten te
ação de de pó si to no Fó rum Re gi o nal
do Ja ba qua ra, co mar ca de São Pa u -
lo/SP, e que, ape sar de to das as ten ta ti -
vas, não ob te ve su ces so em acor dar o
pa ga men to do dé bi to que, em fa ce de
ju ros e aces só ri os ile ga is, atin giu mon -
tan te im pa gá vel no mo men to. Acres -
cen ta que o aju i za men to da ação na -
que la Co mar ca in clu si ve di fi cul tou a
de fe sa do pa ci en te.

Sus ten ta, em sín te se, que a pre -
ca tó ria não pre en che os re qui si tos le -
ga is, sen do ca ren te de fun da men ta ção
o de cre to pri si o nal, por não de ter mi nar
o re gi me do cum pri men to da pri são e,
tam pou co, as con di ções de sua sus -
pen são, mes mo por que não en fren tou
as te ses de fen si vas es po sa das na ação 
de de pó si to, se quer pre ven do a li ber da -
de do pa ci en te na hi pó te se de pa ga -
men to do dé bi to.

Aduz, ain da, que o des cum pri -
men to do con tra to ga ran ti do por ali e na -

ção fi du ciá ria não le gi ti ma a pri são do
de ve dor, con for me far to en ten di men to
ju ris pru den ci al men ci o na do, cul mi nan -
do por re que rer a con ces são da or dem,
in clu si ve em ca rá ter li mi nar.

A li mi nar pos tu la da foi con ce di da 
pe la de ci são de fls. 21/22 e, em se gui -
da, a au to ri da de apon ta da co mo co a to -
ra pres tou in for ma ções.

A dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça opi nou pre li mi nar men te pe la de -
cla ra ção de in com pe tên cia des ta Cor te
pa ra apre ci ar a ma té ria e, al ter na ti va -
men te, pe la con ces são da or dem.

É o re la tó rio.

II — Co mo já sa li en ta do no des -
pa cho que con ce deu a li mi nar pos tu la -
da pe lo im pe tran te, é pa cí fi co o en ten di -
men to des ta Cor te de Jus ti ça no
sen ti do de ser in ca bí vel a pri são ci vil do
de po si tá rio in fi el em ca sos de ali e na ção 
fi du ciá ria em ga ran tia, por ser es te con -
tra to “me ra fic ção le gal, cri a da com o
fim ex clu si vo de co a ção con tra os de ve -
do res, com to tal res tri ção dos di re i tos
des tes. Na acep ção ju rí di ca, de pó si to
em ver da de não exis te. A ju ris pru dên -
cia, na sua sa lu tar mis são de oxi ge nar o 
di re i to, em pres tan do às le is um ca rá ter
ma is jus to, abo mi na por com ple to a
pos si bi li da de de pri são ci vil em hi pó te -
ses ta is, sob pe na de, con tra ri a men te
aos pos tu la dos da nos sa lei ma i or e aos 
prin cí pi os éti cos e mo ra is que de vem
pre si dir as nor mas le ga is, ad mi tir-se
uma vi o la ção da li ber da de do ci da dão
em de cor rên cia do des cum pri men to
de um con tra to de fi nan ci a men to” (AI
n. 01.000226-0, de Cri ci ú ma, rel. Des.
Trin da de dos San tos, DJ de 31/5/01),
não ca ben do ma i o res di gres sões
acer ca do te ma em fo co.
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Nes se sen ti do, apa nha-se ain -
da o re cen te jul ga do des ta co len da
Câ ma ra:

“Se gun do cor ren te ex pres si va
da ju ris pru dên cia, so men te é ad mis sí -
vel a pri são ci vil por dí vi da nas hi pó te -
ses de ina dim ple men to vo lun tá rio e
ines cu sá vel de obri ga ção ali men tí cia e
de de po si tá rio in fi el (CF, art. 5º, LXVII),
não se com pa ran do a es te o de ve dor fi -
du ciá rio, po is o con tra to de de pó si to
dis ci pli na do na lei ci vil (CC arts. 1.265 a 
1.267) não se equi pa ra à re gra do art.
1º do De cre to-Lei n. 911/69.

“Ade ma is, o § 2º do art. 5º da
Cons ti tu i ção Fe de ral  dis põe que os di -
re i tos e ga ran ti as ne la ex pres sos não
ex clu em ou tros de cor ren tes do re gi me
e dos prin cí pi os por ela ado ta dos, ou
dos tra ta dos in ter na ci o na is de que o
pa ís se ja par te. Assim, pe lo De cre to Le -
gis la ti vo n. 226, de 12/12/1991, foi in -
cor po ra do em nos so or de na men to
cons ti tu ci o nal o tex to do pac to in ter na -
ci o nal so bre di re i tos ci vis e po lí ti cos,
que em seu art. 11 ve da ta xa ti va men te
a pri são ci vil por des cum pri men to de
obri ga ção con tra tu al” (Ap. Cív. n.
97.015330-9, de Iça ra, rel. Des. Pe dro
Ma no el Abreu, DJ de 25/6/01).

Do co len do Su pe ri or Tri bu nal
de Jus ti ça, apa nham-se os re cen tes
pre ce den tes, que ates tam o pa cí fi co
en ten di men to so bre o te ma: 

“Ha be as cor pus. Pri são ci vil.
Ali e na ção fi du ciá ria. Se gun do o en -
ten di men to do STJ, não ca be a pri são
ci vil do de ve dor que des cum pre con -
tra to ga ran ti do por ali e na ção fi du ciá -
r ia  (Cor  te  Espe c i  a l ,  EREsp n.
149.518). Ordem con ce di da” (HC n.
17.638/SP, rel. Min. Cas tro Fi lho, DJU 
de 29/10/01). 

“Ha be as cor pus. Pri são ci vil.
De pó si to aces só rio à ali e na ção fi du -
ciá ria em ga ran tia de con tra to de mú -
tuo. Ori en ta ção da Cor te Espe ci al. 

“Inca bí vel a pri são ci vil atre la da 
aos de pó si tos aces só ri os às ga ran ti as 
de ali e na ção fi du ciá ria pres ta das em
con tra to de mú tuo (Cor te Espe ci al:
Embar gos de Di ver gên cia em Re cur -
so Espe ci al n. 149.518—GO). 

“Ordem con ce di da” (HC n.
17.918/SP, rel. Min. Cé sar Asfor Ro -
cha, DJU de 22/10/01).

Co mo tam bém já foi sus ten ta do 
na de ci são que apre ci ou o pe di do li mi -
nar, em bo ra per func to ri a men te, a
ação cons ti tu ci o nal em te la me re ce
ser co nhe ci da, eis que é con sa bi do
que cum pre ao Ju í zo de pre ca do exa -
mi nar, além das ma té ri as cons tan tes
do art. 209 do CPC (re qui si tos le ga is,
com pe tên cia e au ten ti ci da de), ou se -
ja, o as pec to for mal da car ta pre ca tó -
ria, tam bém a le ga li da de da me di da à
qual se so li ci tou o cum pri men to, sob
pe na de en cam par a ile ga li da de e tor -
nar-se, tam bém, au to ri da de co a to ra. 

Aliás, tal ma té ria é pa cí fi ca nes -
ta Cor te de Jus ti ça quan do se tra ta de
man da do de se gu ran ça, ao ar gu men -
to de que, “De fen den do a au to ri da de
ad mi nis tra ti va de hi e rar quia su pe ri or o 
ato ta xa do de co a ti vo, en cam pa-o ela, 
le gi ti man do-se, com is so, pa ra in te -
grar o ân gu lo pas si vo do man da do de
se gu ran ça que o ins cre ve no rol dos
im pe tra dos” (MS n. 00.001557-1, da
Ca pi tal, rel. Des. Trin da de dos San -
tos, DJ de 29/12/00).

Des tar te, a dou ta Ma gis tra da a
quo, ao lan çar o “cum pra-se” (fl. 17
des tes au tos) na re fe ri da car ta pre ca -
tó ria, sem que, pa ra tan to, ana li sas se
a ile ga li da de da me di da, eis que pa cí -
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fi co o en ten di men to so bre o te ma, ni ti -
da men te en cam pou o ato ile gal e pas -
sou, tam bém, a ser au to r i  da de
co a to ra no ca so em apre ço, im por tan -
do, po is, no re co nhe ci men to des ta
Cor te pa ra apre ci ar a ma té ria.

Sa li en te-se que a pre sen te
ação cons ti tu ci o nal cin ge-se à le ga li -
da de da de ci são to ma da na car ta pre -
ca tó ria pe lo Ju í zo de pre ca do, por tan -
to, não atin gin do o te or da de ci são
to ma da no Ju í zo de pre can te, cu ja
com pe tên cia pa ra apre ci a ção é, sem
qual quer dú vi da, do Tri bu nal ao qual
es tá di re ta men te vin cu la do, e so men -
te nes te po de rá ser even tu al men te
cas sa da. O que se es tá a obs tar, nes -
te mo men to, é ape nas o cum pri men to
da me di da so li ci ta da, por ser cla ra -
men te ile gal.

Cum pre, pa ra tan to, tra zer a lu -
me o se guin te pre ce den te do co len do
Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça que, em
ca so mu i to se me lhan te ao dos au tos,
de ci diu:

“HC — Cons ti tu ci o nal — Ha -
be as cor pus — Car ta pre ca tó ria —
Com pe tên cia — A Car ta Pre ca tó ria é
mo da li da de de co mu ni ca ção de atos
pro ces su a is, co mo a Ro ga tó ria e a
Car ta de Ordem. Di fe ren tes, re ve lam
pon to co mum: o ju iz da ca u sa é dis tin -
to do ju iz do cum pri men to da de ci são
ju di ci al. Na Car ta Ro ga tó ria, o ju iz não 
tem ju ris di ção no lo cal do cum pri men -
to. Daí, a ne ces si da de de exe qüi bi li -
da de do Esta do em que se rá cum pri -
da (no Bra sil, ex pe di da pe lo Su pre mo
Tri bu nal Fe de ral). Na Car ta Pre ca tó -
ria, há der ro ga ção da com pe tên cia.
Atua, po is, no exer cí cio de sua com -
pe tên cia. Cum pre-lhe, ao aco lher a
so li ci ta ção, exa mi nar tan to a for ma
co mo a ma té ria da co mu ni ca ção lan -
ça da pe lo de pre can te. Exem pli fi ca ti -

va men te: pri são de me nor de 18 anos
de ida de, in ci den te pres cri ção, abo li tio 
cri mi nis. O Có di go de Pro ces so Ci vil
de Por tu gal re gis tra: ‘se a re qui si ção
for pa ra ato que a lei pro í ba ab so lu ta -
men te (art. 184, n. 1, b). Se o de pre ca -
do man dar cum prir so li ci ta ção do de -
pre can te, ca so ilí ci to, en cam pa a
ile ga li da de. Tor na-se, por is so, tam -
bém au to ri da de co a to ra” (HC n.
5.329/DF, rel. Min. Lu iz Vi cen te Cer nic -
chi a ro, DJU de 22/6/98) (gri fo nos so).

No cor po do acór dão, após ter
o dou to Re la tor afir ma do que, por car -
ta pre ca tó ria há der ro ga ção de com -
pe tên cia, atu an do o Ju í zo de pre ca do
no exer cí cio de sua com pe tên cia,
acres cen tou:

“Evi den te, o Ju í zo de pre ca do
não re e xa mi na a de ci são do Ju í zo de -
pre can te. To da via, em sen do te ra to ló -
gi ca ou de evi dên cia so lar, tem obri ga -
ção de re cu sar o cum pri men to a
ca sos que não te nham co ber tu ra ma -
ni fes ta nor ma ti va. Tam bém o ju iz não
é obri ga do a fa zer ou de i xar de fa zer
al gu ma co i sa, se não em vir tu de de lei.

“Se o de pre ca do man dar cum -
prir a so li ci ta ção do de pre can te, se ilí -
ci ta, co mo se diz em Di re i to Pro ces su al
Pe nal, en cam pa a ile ga li da de. Ha ve -
rá, en tão, du as au to ri da des co a to ras:
o de pre can te, por que emi tiu a or dem,
e o de pre ca do, por que a ado tou, man -
dan do cum pri-la.

“O ha be as cor pus é a ação
cons ti tu ci o nal que vi sa a fa zer ces sar
ou im pe dir que ocor ra ile gal cons tran gi -
men to ao exer cí cio do di re i to de lo co -
mo ção. Bus ca, evi den te men te, fa zer
ces sar a ile ga li da de, ema na da do au tor
in te lec tu al ou do exe cu tor do ato ile gal”. 

Ve ri fi ca-se, por tan to, a com pe -
tên cia des ta Cor te pa ra apre ci a ção da 
or dem ema na da do Ju í zo de pre ca do,
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po is sub me ti das su as de ci sões à sua
apre ci a ção, eis que hi e rar qui ca men te
su bor di na do.

Ain da so bre o te ma, de ci diu o
co len do Tri bu nal de Jus ti ça do Rio
Gran de do Sul:

“Ha be as cor pus. Car ta pre ca tó -
ria. Ju í zo com pe ten te. De po si tá rio in -
fi el. Bem imó vel. É com pe ten te pa ra
jul gar ha be as cor pus im pe tra do con -
tra ato ju di ci al cons tri ti vo de li ber da de
com ori gem no ju í zo de pre can te mas
pra ti ca do no ju í zo de pre ca do, o tri bu -
nal da uni da de fe de ra ti va des se úl ti -
mo. Inde pen den te men te de ou tras ra -
zões agre ga das, é, por si só, ile gal a
or dem de pri são por de po si tá rio in fi el,
quan do o ob je to do de pó si to re a li za do 
em se de de pe nho ra cu i dar-se de bem 
imó vel, já que a re la ção de de pó si to
só é pos sí vel so bre bens mó ve is.
Ordem con ce d i  da ”  (HC n.
70000356170, de Por to Ale gre, re la.
De sa. Ela i ne Harz he im Ma ce do, j. em
14/12/99) (gri fo nos so).

Da que la Cor te de Jus ti ça po -
de-se ain da men ci o nar o HC n.
70000375006, de Por to Ale gre, re la.
De sa. Ma ra Lar sen Che chi, j. em
15/12/99.

Mu ta tis mu tan dis, apli ca-se ao
ca so ver ten te o se guin te jul ga do do
co len do Tri bu nal de Jus ti ça do Ma to
Gros so:

“Ha be as cor pus — Com pe tên -
cia — Cons tran gi men to ile gal de cor -
ren te de pri são efe tu a da em vir tu de de
man da do de pri são ori un do de au to ri -
da de ju di ciá ria de ou tro Esta do — Pri -
são que se deu sem o re ce bi men to de
car ta pre ca tó ria ou ou tro me io re qui si -
tó rio ur gen te — Ofen sa à fór mu la le gal
(art. 289 do CPP) — Vi o la ção do prin -
cí pio do de vi do pro ces so le gal (art. 5º,

LXI e LIV, am bos da CF) — Po si ção de 
au to ri da de co a to ra as su mi da pe lo Ju í -
zo em que se deu a pri são — Pe di do
co nhe ci do — De ten to que eva diu-se
de co lô nia pe nal e pre so em ou tro
Esta do — Re cam bi a men to do pre so
so li ci ta do pe lo Ju iz da Co mar ca em
que o pa ci en te foi pre so — Si lên cio por 
par te do Ju í zo ema na dor da or dem de
pri são — Cons tran gi men to ile gal ca -
rac te ri za do — Ordem con ce di da. 

“A pri são do réu em ou tra ju ris -
di ção, no ter ri tó rio na ci o nal, só é pos -
sí vel atra vés de car ta pre ca tó ria, ou,
nos ca sos ur gen tes, me di an te re qui si -
ção do ju iz do fe i to, via te le grá fi ca, ex
vi do dis pos to no art. 289, e pa rá gra fo
úni co do CPP, sob pe na de afron ta -
men to ao prin cí pio do de vi do pro ces -
so le gal, à in te li gên cia do art. 5º, LXI,
e LIV, da CF — Nes sas con di ções, se
o Ju iz da Co mar ca si tu a da em ou tro
Esta do, na qual foi efe ti va da a pri são
ir re gu lar, não re la xa es ta, as su me a
po si ção de au to ri da de co a to ra, ra zão
pe la qual se de ve co nhe cer do writ of
man da mus e, no mé ri to, con ce dê-lo”
(HC n. 3.221/95, rel. Des. Flá vio Jo sé
Ber tin, j. em 19/4/95) (gri fo nos so).

III — Por es ses fun da men tos,
con ce de-se a or dem, a fim de cas sar
a de ci são lan ça da pe lo Ju í zo de pre ca -
do da co mar ca de Ta ió.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Trin -
da de dos San tos.

Florianópolis, 19 de novembro de 2001.

Pe dro Ma no el Abreu,

Pre si den te com vo to;

Cer ca to Pa di lha,

Re la tor.
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MANDADO DE SEGURANÇA

MANDADO DE SEGURANÇA N. 00.024862-2, DA CAPITAL

Re la tor: Des. João Mar tins

Man da do de se gu ran ça — Ser vi do res pú bli cos — Li cen ça es -

pe ci al para pre si dir en ti da de as so ci a ti va — Su pres são em ra zão da

li mi nar que sus pen deu os efe i tos da Lei n. 185/99 — Lei n. 58/92 as -

se gu ra o di re i to ape nas para di re to res de en ti da de sin di cal — Fe ca -

poc não con fi gu ra en ti da de clas sis ta — Se gu ran ça de ne ga da.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Mandado de Segurança n.
00.024862-2, da comarca da Cap i tal, em 
que são impetrantes João Batista da
Silva e Carlos Alberto da Silva, e
impetrado o Secretário de Estado da
Administração do Estado de Santa
Catarina:

ACORDAM, em Gru po de Câ -
ma ras de Di re i to Pú bli co, por vo ta ção
unâ ni me, afas tar as pre li mi na res e
de ne gar a se gu ran ça, cas sa da a li mi -
nar.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Tra ta-se de man da do de se -
gu ran ça im pe tra do por João Ba tis ta
da Sil va e Car los Alber to da Sil va,
qua li fi ca dos nos au tos, con tra ato do 
Se cre tá rio de Esta do da Admi nis tra -
ção do Esta do de San ta Ca ta ri na,
que fez ces sar li cen ça es pe ci al re -

mu ne ra da dos im pe tran tes pa ra o
exer cí cio de di re ção de en ti da de as -
so ci a ti va.

Adu zem que a li mi nar con ce -
di da na Ação Di re ta de Incons ti tu ci o -
na li da de n. 00.021113-8 não afe tou
a si tu a ção dos im pe tran tes, vis to que 
su as li cen ças fo ram con ce di das com 
ba se na Lei Com ple men tar n. 58/62.
For mu la ram pe di do de li mi nar pa ra
que fos se or de na da à au to ri da de im -
pe tra da a sus pen são dos efe i tos do
ato ata ca do e a con ces são da or -
dem, ao fi nal.

A li mi nar foi de fe ri da às fls.
28/29.

O Se cre tá rio de Esta do da Admi -
nis tra ção pres tou in for ma ções às fls.
35/54, ar güin do, em pre li mi nar, im pos -
si bi li da de do man da do de se gu ran ça e
au sên cia dos re qui si tos pa ra con ces -
são da li mi nar. No mé ri to, sus ten ta a
ine xis tên cia de di re i to lí qui do e cer to,
ba se a do nos se guin tes ar gu men tos: a)
o ato foi de ces sa ção de con ces são de
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li cen ça es pe ci al, não cer ce an do o di re i -
to de exer cí cio de man da to ele ti vo em
as so ci a ção de clas se; b) a li cen ça es -
pe ci al que os im pe tran tes es ta vam usu -
fru in do, quan do da con ces são da li mi -
nar na ADIn n. 00.021113-8, fo ra
con ce di da pe la Por ta ria n. 1.931, de
27/9/2000, com su por te na Lei Com ple -
men tar n. 58, de 30 de ju lho de 1992,
com a re da ção al te ra da pe la Lei Com -
ple men tar n. 185, de 3 de no vem bro de
1999; c) a in cons ti tu ci o na li da de da Lei
Com ple men tar n. 185/99; d) os im pe -
tran tes não pre en chem os re qui si tos da 
Lei Com ple men tar n. 58/92, por quan to
a Fe ca poc não cons ti tui en ti da de de
clas se; e) a ine xis tên cia de efe i tos re -
pris ti na tó ri os da LC n. 58/92, pos to que
es ta foi ex pun gi da do or de na men to ju rí -
di co pe la LC n. 185/99. Pug na pe la de -
ne ga ção da se gu ran ça.

A dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça, em pa re cer da la vra do Dr. Kurt 
Ernes to Ham merschmidt, opi nou pe lo
afas ta men to das pre li mi na res e, no mé -
ri to, pe la con ces são da se gu ran ça (fls.
101/103).

II — Voto

1. Pre li mi na res

A pre li mi nar de im pos si bi li da de
da im pe tra ção de man da do de se gu -
ran ça por ine xis tên cia de di re i to lí qui do 
e cer to con fun de-se com o mé ri to e se -
rá com es te ana li sa da.

A se gun da pre li mi nar cu i da da
au sên cia de re qui si tos pa ra a con ces -
são da li mi nar que, en tre tan to, res tou
con ce di da.

Afas tam-se, por tan to, as pre li -
mi na res sus ci ta das.

2. Mé ri to

Pa ra so lu ção da ques tão faz-se
ne ces sá rio es cla re cer do is pon tos: a)
os im pe tran tes pre en chem os re qui si -
tos da LC n. 58/92?; cum pri dos os re -
qui si tos, o di re i to à li cen ça per ma ne ce
mes mo com a sus pen são li mi nar da
LC n. 185/99?

Dis põe a LC n. 58, de 30 de ju -
lho de 1992:

“Art. 1º — Ao ser vi dor pú bli co
es ta du al ocu pan te de car go efe ti vo,
quan do ele i to pa ra car go de di re ção
jun to às en ti da des sin di ca is re pre sen -
ta ti vas da ca te go ria, após ex pres sa au -
to ri za ção do ór gão a que es ti ver vin cu -
la do, é fa cul ta da li cen ça es pe ci al com
re mu ne ra ção in te gral e sem pre ju í zo
de sua si tu a ção fun ci o nal”.

Pas sa-se, ago ra, à aná li se dos
re qui si tos dis pos tos nes te ar ti go.

Em pri me i ro lu gar, os im pe tran -
tes com pro va ram ser ser vi do res pú bli -
cos es ta du a is ocu pan tes de car go efe -
ti vo, por tan to pre en chem o pri me i ro
re qui si to da lei.

Em se gun do lu gar, os im pe tran -
tes com pro va ram que fo ram ele i tos pa -
ra car go de di re ção, no ca so Pre si den -
te e Vi ce-Pre si den te da Fe de ra ção de
Po li ci a is Ci vis — Fe ca poc, pre en chen -
do, por tan to, o se gun do re qui si to.

Em ter ce i ro lu gar, de ve-se per -
qui rir se a Fe ca poc é en ti da de sin di cal.

Afir mam os im pe tran tes que
pre si dem a Fe de ra ção de Po li ci a is Ci -
vis do Esta do de San ta Ca ta ri na. Tra -
zem aos au tos có pia do ter mo de pos -
se e o rol dos po li ci a is ci vis fi li a dos à
fe de ra ção. Não trou xe ram aos au tos
có pia do Esta tu to da Fe de ra ção, o que
foi su pri do pe las in for ma ções da au to -
ri da de co a to ra.
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Pres cre ve o Esta tu to So ci al da
Fe ca poc:

“Art. 2º — A Fe de ra ção é re sul -
ta do da trans for ma ção da Asso ci a ção
Ca ta ri nen se dos Po li ci a is Ci vis — Aca -
poc, per ma ne cen do, por tan to, a sua
da ta de fun da ção co mo sen do 24 de
mar ço de 1968.

“Art. 3º — A Fe ca poc é uma or -
ga ni za ção ci vil com per so na li da de ju rí -
di ca pró pria e in de pen den te de se us
as so ci a dos, os qua is não res pon dem
pe las obri ga ções da en ti da de, sen do
ori gi na da de ór gãos clas sis tas re pre -
sen ta ti vos dos po li ci a is ci vis que a ela
se fi li a rem, bem co mo pe los pró pri os
po li ci a is e de ma is fun ci o ná ri os pú bli -
cos e pes so as que a ela se fi li a rem di -
re ta men te, após cum pri das as for ma li -
da des le ga is”.

Ora, pe los ter mos do Esta tu to,
ape sar de no mi nar-se “Fe de ra ção”,
vê-se, na ver da de, que não se tra ta
de fe de ra ção sin di cal, na for ma da
Con so li da ção das Le is do Tra ba lho.
Cu i da-se, na ver da de, de me ra as so -
ci a ção ci vil que re ú ne qual quer en ti -
da de re pre sen ta ti va dos po li ci a is ci -
vis, per mi tin do in clu si ve a fi li a ção
di re ta de po li ci a is ci vis e de ma is fun -
ci o ná ri os pú bli cos.

Fe de ra ção Sin di cal, nos ter mos
da le gis la ção tra ba lhis ta, é en ti da de de 
se gun do grau que re ú ne pe lo me nos 5
(cin co) sin di ca tos da ca te go ria que re -
pre sen ta. 

Dis põe a CLT:

“Art. 533. Cons ti tu em as so ci a -
ções sin di ca is de grau su pe ri or as fe -
de ra ções e con fe de ra ções or ga ni za -
das nos ter mos des ta lei.

“Art. 534. É fa cul ta do aos sin di -
ca tos, quan do em nú me ro não in fe ri or

a 5 (cin co), des de que re pre sen tem a
ma i o ria ab so lu ta de um gru po de ati vi -
da des ou de pro fis sões idên ti cas, si mi -
la res ou co ne xas, or ga ni za rem-se em
fe de ra ção.

“§ 1º Se já exis tir fe de ra ção no
gru po de ati vi da des ou pro fis sões em
que de va ser cons ti tu í da a no va en ti -
da de, a cri a ção des ta não po de rá re -
du zir a me nos de 5 (cin co) o nú me ro
de sin di ca tos que àque la de vam con -
ti nu ar fi li a dos.

(...)

“§ 3º É per mi ti do a qual quer fe -
de ra ção, pa ra o fim de lhes co or de nar
os in te res ses, agru par os sin di ca tos de 
de ter mi na do mu ni cí pio ou re gião a ela
fi li a dos, mas a União não te rá di re i to
de re pre sen ta ção das ati vi da des ou
pro fis sões agru pa das".

Ora, na da im pe de que as en ti -
da des sin di ca is, e os tra ba lha do res de
mo do ge ral, re sol vam cri ar en ti da de ci -
vil e no mi nar co mo bem en ten de rem. A 
Cons ti tu i ção ga ran te a to dos os bra si -
le i ros o di re i to de li vre as so ci a ção.
Con tu do, a fe de ra ção, nos mol des tra -
ba lhis tas, é en ti da de es pe cí fi ca de se -
gun do grau das or ga ni za ções sin di ca is 
e pre ci sa res pe i tar os pa râ me tros pos -
tos pe la CLT, nor mas que fo ram re cep -
ci o na das pe lo tex to cons ti tu ci o nal de
1988, co mo já de ci diu o STF.

Nes te sen ti do:

“Ação di re ta de in cons ti tu ci o na -
li da de — Con fe de ra ção sin di cal —
Con si de ra ções em tor no da ques tão
do re gis tro sin di cal — Sig ni fi ca do da
Instru ção Nor ma ti va n. 3/94 do Mi nis té -
rio do Tra ba lho — Ação di re ta aju i za da 
em mo men to an te ri or ao da vi gên cia
des sa ins tru ção nor ma ti va (art. 9º) —
Con fe de ra ção sin di cal que não ob ser -
va a re gra ins cri ta no art. 535 da CLT
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— Nor ma le gal que foi re ce bi da pe la
CF/88 — Enti da de que po de con gre -
gar pes so as ju rí di cas de di re i to pú bli co 
e ou tras ins ti tu i ções de ca rá ter ci vil —
Des ca rac te ri za ção co mo en ti da de sin -
di cal — Ação não co nhe ci da.

“(...)

“Con fe de ra ção Sin di cal — Mo -
de lo nor ma ti vo.

“O sis te ma con fe de ra ti vo, pe cu -
li ar à or ga ni za ção sin di cal bra si le i ra,
foi man ti do em se us li ne a men tos es -
sen ci a is e em sua es tru tu ra bá si ca pe -
la Cons ti tu i ção pro mul ga da em 1988.
A nor ma ins cri ta no art. 535 da CLT —
que foi in te gral men te re cep ci o na da pe -
la no va or dem cons ti tu ci o nal — im põe, 
pa ra efe i to de con fi gu ra ção ju rí di co-le -
gal das Con fe de ra ções sin di ca is, que
es tas se or ga ni zem com o mí ni mo de
três (3) Fe de ra ções sin di ca is. Pre ce -
den te: RTJ 137/82, rel. Min. Mo re i ra
Alves. O de sa ten di men to des sa exi -
gên cia le gal mí ni ma por qual quer Con -
fe de ra ção im por ta em des ca rac te ri za -
ção de sua na tu re za s in di  cal .
Cir cuns tân cia ocor ren te na es pé cie.
Con se qüen te re co nhe ci men to da ile gi -
ti mi da de ati va ad ca u sam da au to ra”
(Adimc-1121/RS. Re la tor Min. Cel so
de Mel lo. Publ. DJU 6/10/95, Ement.,
vol. 01803-01, pág. 00067) (gri fo não
cons tan te do ori gi nal).

Do cor po do acór dão co lhe-se:

“Sus ten ta-se, ain da, que a au to -
ra não de mons trou a exis tên cia, em
sua es tru tu ra, de pe lo me nos três fe de -
ra ções ex clu si va men te sin di ca is.

“Esta úl ti ma ob je ção de du zi da
pe la Assem bléia Le gis la ti va do Esta do
do Rio de Gran de do Sul en con tra
fun da men to na ju ris pru dên cia do Su -
pre mo Tri bu nal Fe de ral que não tem
pres cin di do do ele men to em ques tão

— pre sen ça de três fe de ra ções sin -
di ca is, pe lo me nos — co mo re qui si to
es sen ci al à ca rac te ri za ção das Con -
fe de ra ções sin di ca is co mo en ti da des 
de grau su pe ri or no âm bi to do sis te -
ma con fe de ra ti vo vi gen te em nos so
di re i to.

“A aná li se do Esta tu to So ci al da
au to ra de sa u to ri za, ao me nos até que
se evi den ci em os ele men tos fal tan tes,
a qua li fi ca ção sin di cal que ela pre ten -
de os ten tar, mes mo por que a me ra de -
sig na ção for mal de con fe de ra ção não
bas ta, por si só, pa ra atri bu ir-lhe o sta -
tus de en ti da de sin di cal de grau su pe -
ri or.

“Sa be mos que as con fe de ra -
ções sin di ca is pos su em ele men tos tí -
pi cos que se re ve lam es sen ci a is à
sua sub sun ção ao mo de lo ju rí di co de
in te gra ção das en ti da des sin di ca is
bra si le i ras.

“Um des ses ele men tos re si de
na es tri ta ob ser vân cia do que pres -
cre ve o art. 535 da CLT. Com efe i to, o 
mo de lo de con fe de ra ção sin di cal de -
fi ni do pe lo art. 535 da CLT — nor ma
que foi in te gral men te re cep ci o na da
pe la no va or dem cons ti tu ci o nal (ADIn 
n. 444—DF, rel. Min. Mo re i ra Alves — 
RTJ 137/82) — im põe, pa ra efe i to de
sua con fi gu ra ção ju rí di co-le gal, que,
em sua es tru tu ra, achem-se in te gra -
das pe lo me nos três fe de ra ções sin -
di ca is.

“Sem que ocor ra o aten di men to
das con di ções le gal men te es ti pu la das
— e con si de ran do que a Cons ti tu i ção
Fe de ral de 1988 pre ser vou o sis te ma
con fe de ra ti vo pe cu li ar à or ga ni za ção
sin di cal bra si le i ra, ‘man ten do a sua es -
tru tu ra bá si ca, que vem des de 1930’
(Ama u ri Mas ca ro Nas ci men to, Di re i to
Sin di cal, pág. 136, 1989, Sa ra i va) —,
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não há co mo ad mi tir, em fa vor da au to -
ra, o re co nhe ci men to de seu per fil ju rí -
di co co mo en ti da de sin di cal de grau
su pe ri or.

“A au to ra, so bre não se ade -
quar, ju rí di ca e con ce i tu al men te, à pró -
pria no ção de con fe de ra ção — mes mo 
por que se quer aten de ao pres su pos to
le gal que im põe a exis tên cia mí ni ma,
não com pro va da, em sua or ga ni za ção, 
de três fe de ra ções ex clu si va men te sin -
di ca is —, tam bém po de ser in te gra da,
nos ter mos da ex pres sa pre vi são es ta -
tu tá ria (art. 5º, § 2º e art. 6º, IV), por
‘en ti da des as so ci a ti vas e de ma is pes -
so as ju rí di cas de di re i to pú bli co ou pri -
va do que te nham a sa ú de co mo seu
ob je ti vo prin ci pal’.

“Vê-se, des se mo do, que a en ti -
da de em ca u sa — ao pre ten der con -
gre gar (a) or ga nis mos sin di ca is, (b)
pes so as ju rí di cas de di re i to pú bli co e
(c) ou tras en ti da des as so ci a ti vas des -
ves ti das de per so na li da de sin di cal –
não po de qua li fi car-se co mo ver da de i -
ra con fe de ra ção sin di cal, eis que pa -
ten te men te des cum pre a es tru tu ra de -
li ne a da pe lo art. 535 da CLT e se
ex põe, em con se qüên cia, às res tri ções 
pro cla ma das pe lo Ple ná rio do Su pre -
mo Tri bu nal Fe de ral no jul ga men to da
ADIn n. 444, rel. Min. Mo re i ra Alves,
quan do es ta cor te, ten do pre sen te
uma con fe de ra ção que re u nia, em seu
âm bi to, en ti da des sin di ca is e não-sin -
di ca is, hou ve por bem não co nhe cer
da ação di re ta en tão aju i za da, sa li en -
tan do que ‘con fe de ra ções co mo a pre -
sen te são me ros or ga nis mos de co or -
de na ção de en ti da des sin di ca is, ou
não (...), que não in te gram a hi e rar quia 
das en ti da des sin di ca is, e que têm si do 
ad mi ti das em nos so sis te ma ju rí di co
tão-só pe lo prin cí pio da li ber da de de
as so ci a ção’ (RTJ 137/82).

“Exis te, no ca so, um obs tá cu lo
ju rí di co in su pe rá vel, ap to a des qua li fi -
car a au to ra co mo en ti da de sin di cal: a
he te ro ge ne i da de de sua com po si ção,
em cu jo âm bi to po dem con gre gar-se
tan to en tes ci vis quan to, até mes mo,
pes so as ju rí di cas de di re i to pú bli co...
(Esta tu to, art. 5º, § 2º).

“(...)

“Cum pre sa li en tar que a au to ra
con gre ga, no âm bi to de sua es tru tu ra,
tan to en ti da des de ca rá ter sin di cal
quan to en tes de na tu re za ci vil e, co mo
já en fa ti za do, até mes mo pes so as ju rí -
di cas de di re i to pú bli co.

“Qu an to a es se as pec to, a ju -
ris pru dên cia do Su pre mo Tri bu nal
Fe de ral tem re gis tra do que pes so as
ju rí di cas de di re i to pri va do, que re ú -
nam, co mo mem bros in te gran tes,
as so ci a ções de na tu re za ci vil e or ga -
nis mos de ca rá ter sin di cal, des-
qualificam-se — pre ci sa men te em
fun ção do hi bri dis mo des sa com po si -
ção — co mo ins ti tu i ções de clas se,
cu ja no ção con ce i tu al re cla ma a par -
ti ci pa ção, ne las, dos pró pri os in di ví -
du os in te gran tes da ca te go ria, e não
ape nas das en t i  da des pr i  va das
cons ti tu í das pa ra re pre sen tá-los.

“Esse hibridismo, descaracte-
r izador das entidades enquanto
instituições de classe, atua, em
conseqüência,  como fator  de
desqualificação de tais entes para a
reg u lar instauração do processo de
controle normativo abstrato (cf. ADIn
n. 57, rel. Min. Ilmar Galvão; ADIn n.
67, rel. Min. Moreira Alves; ADIn n.
433, rel. Min. Moreira Alves; ADIn n.
530, rel. Min. Moreira Alves)”.

Mu da do o que de ve ser mu da -
do, po is na de ci são ci ta da cu i da-se
de con fe de ra ção e no ca so dos au -
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tos de fe de ra ção, o acór dão en ca i xa
co mo lu va na ques tão em apre ci a -
ção. 

É evi den te que a Fe ca poc não 
pre en che os re qui si tos de en ti da de
sin di cal. Além de não ha ver pro va de 
que re pre sen ta pe lo me nos 5 sin di -
ca tos da ca te go ria, é uma en ti da de
ci vil he te ro gê nea que re ú ne sin di ca -
tos, as so ci a ções e pes so as fí si cas.

Des cum pri do es se re qui si to,
por tan to, não há am pa ro na Lei n.
58/92 pa ra a con ces são da li cen ça
aos di ri gen tes da Fe ca poc.

Por  ou  t ro  l a  do ,  a  Le i  n .
185/99, que am pli ou o di re i to de li -
cen ça a qual quer en ti da de re pre sen -
ta ti va, foi sus pen sa pe la li mi nar na
ADIn n. 00.021133-8, co mo de mons -
tram os pró pri os im pe tran tes com a
có pia da de ci são jun ta da às fls.
17/19. 

Não há ma is, por tan to, qual quer
lei a am pa rar o di re i to dos im pe tran tes. 

Des pi ci en do, en tão, in da gar
se o di re i to à li cen ça per ma ne ce

mes mo com a sus pen são li mi nar da
Lei n. 185/99, por quan to não cum pri -
dos os re qui si tos da Lei n. 58/92.

Di an te do ex pos to, afas tam-se
as pre li mi na res e de ne ga-se a or dem.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la -
tor, de ci de o Gru po de Câ ma ras de
Di re i to Pú bli co, à una ni mi da de, afas -
tar as pre li mi na res e de ne gar a se gu -
ran ça, cas sa da a li mi nar.

Par ti ci pa ram do jul ga men to os 
Exmos. Srs. Des. Gas par Ru bik,
New ton Tri sot to, Vol nei Ivo Car lin e
Lu iz Cé zar Me de i ros. Pe la dou ta
Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, la -
vrou pa re cer o Exmo Sr. Dr. Kurt
Ernes to Ham merschmidt.

Florianópolis, 12 de setembro de 2001.

João Mar tins,

Pre si den te e Re la tor.

APELAÇÕES CÍVEIS EM MANDADOS DE SEGURANÇA

APELAÇÃO CÍVEL EM MANDADO DE SEGURANÇA N. 00.019855-2, DA
CAPITAL

Re la tor: Des. Gaspar Rubik

Man da do de se gu ran ça — Impe tra ção por co o pe ra ti va de

trans por tes ro do viá ri os de pas sa ge i ros con tra ato do di re tor do De -

ter, de ne ga tó rio do pe di do de re gis tro tipo C — Não pre en chi men to,

pela re que ren te, de to dos os re qui si tos ao seu de fe ri men to — Trans -

por te, ade ma is, a ser re a li za do por ve í cu los par ti cu la res dos co o pe -
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ra dos e não ex clu si va men te da so ci e da de — Obje ti vo cla ro des ta em

re pas sar àque les o re gis tro a ser ob ti do para seus ve í cu los — Inad -

mis si bi li da de — Di re i to lí qui do e cer to não de li ne a do — Sen ten ça

con ces si va da se gu ran ça re for ma da — Re mes sa e ape lo pro vi dos.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível em
Mandado de Segurança n .
00.019855-2, da comarca da Cap i tal
(Vara dos Feitos da Fazenda Pública e
Acidentes do Trabalho — 2º Cartório),
em que é apelante o Diretor-Geral do
Departamento de Transportes e
Terminais — De ter, sendo apelada a
Cooperat iva de Transportes
Rodoviários de Passageiros do Sul de
Santa Catarina — Cootrasc:

ACORDAM, em Qu in ta Câ ma ra
Ci vil, à una ni mi da de de vo tos, co nhe -
cer do re cur so e da re mes sa, para de -
ne gar a se gu ran ça.

Cus tas na for ma da lei.

Na co mar ca da Ca pi tal, pe ran -
te a Va ra dos Fe i tos da Fa zen da Pú -
bli ca e Aci den tes do Tra ba lho (2º Car -
tó rio), a Co o pe ra ti va de Trans por tes
Ro do viá ri os de Pas sa ge i ros do Sul de 
San ta Ca ta ri na — Co o trasc im pe trou
man da do de se gu ran ça con tra ato do
Di re tor-Ge ral do De par ta men to de
Trans por tes e Ter mi na is — De ter, que 
ta chou de ar bi trá rio e ile gal, por que
lhe in de fe riu o pe di do de re gis tro ti po
C pa ra o trans por te de pas sa ge i ros na 
mo da li da de de fre ta men to, por des pa -
cho des fun da men ta do, afron to so a
prin cí pio cons ti tu ci o nal, e em ba sa do
em pa re cer ju rí di co in sub sis ten te da -
que le ór gão, ali cer ça do na fal sa pre -
mis sa de que às co o pe ra ti vas, por
não se rem trans por ta do ras e, em de -

cor rên cia, em pre sas com fins lu cra ti -
vos, não po de ser de le ga do o ser vi ço. 

A ilus tre au to ri da de in di gi ta da
co mo co a to ra, após re gu lar men te no -
ti fi ca da com có pia da do cu men ta ção
que ins tru iu o pe di do, pres tou su as in -
for ma ções, sus ten tan do a le ga li da de
do seu ato.

A dig na re pre sen tan te do Mi nis -
té rio Pú bli co, por sua vez, com vis ta
dos au tos, opi nou pe la con ces são da
or dem, e a MMa. Ju í za de Di re i to, sen -
ten ci an do em se gui da, as sim jul gou,
en cam pan do o bem-lan ça do pa re cer.

 Incon for ma do com tal des fe -
cho, o De ter in ter pôs atem pa do ape lo
em que sus ten ta, em aper ta da sín te -
se, que a co o pe ra ti va ape la da não se
re ves te das ca rac te rís ti cas le ga is exi -
gi das pa ra ob ter o re gis tro ti po C, de
mo do a po der atu ar no sis te ma in ter -
mu ni ci pal de trans por te de pas sa ge i -
ros com ser vi ço de fre ta men to, por que 
tal ser vi ço, por for ça do Dec. n.
12.601/80, so men te po de ser de le ga -
do a uma trans por ta do ra, que, nos ter -
mos da Lei n. 5.684/80, de ve ser uma
em pre sa par ti cu lar e, po is, uma or ga -
ni za ção de na tu re za ci vil ou mer can til, 
des ti na da à ex plo ra ção, por pes soa fí -
si ca ou ju rí di ca, de qual quer ati vi da de
com fins de lu cro, com a qual, por tan -
to, não se equi pa ra ela, que de ve ter,
pe la pró pria es sên cia que mar ca to do
or ga nis mo co o pe ra ti vo, co mo pres su -
pos to inar re dá vel, con for me o pre vê a
Lei n. 5.764/71, o exer cí cio de ati vi da -
de eco nô mi ca vol ta da a uma pres ta -
ção di re ta de ser vi ços a se us as so ci a -
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dos, sem ob je ti vo de lu cro. Alter cou
so bre o fa to de que os as so ci a dos da
ape la da es tão exe cu tan do o trans por -
te in ter mu ni ci pal atre la dos à li mi nar e
à sen ten ça que a ela ex clu si va men te
con fe riu o di re i to, sem que te nha co -
nhe ci men to dos se us ca das tros, o
que o im pe de de re ter os se us ve í cu -
los. Adu ziu, por fim, que en quan to não 
for edi ta da le gis la ção es pe cí fi ca, o re -
gis tro ti po C pa ra co o pe ra ti vas é ju ri di -
ca men te in com pa tí vel, po is o re gis tro
da en ti da de es ten der-se-ia aos as so -
ci a dos sem que es tes pre en ches sem
os re qui si tos im pos tos por lei. Cla -
mou, por fim, após in vo car pre ce den -
tes ju ris pru den ci a is em seu abo no,
pe la re for ma da sen ten ça re cor ri da,
com de ne ga ção da or dem.

Con tra-ar ra zo a do o ape lo, com 
apla u sos à sen ten ça hos ti li za da e pe -
di do pa ra sua ma nu ten ção, os au tos
as cen de ram a es te Areó pa go, ten do,
aqui, a dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça, por in ter mé dio do Dr. Ra ul
Scha e fer Fi lho, se ma ni fes ta do pe lo
co nhe ci men to e des pro vi men to da sú -
pli ca re cur sal.

É o re la tó rio.

Ini ci al men te, cum pre des ta car
que o re cla mo vo lun tá rio é cog nos cí -
vel, por quan to atem pa do e de vi da -
men te pre pa ra do. Por ou tro la do, sen -
do o ape lan te au tar quia es ta tal
vin cu la da à Se cre ta ria dos Trans por -
tes e Obras — con for me art. 1º do De -
cre to n. 30.217/86, que apro vou seu
re gi men to in ter no —, a sú pli ca tem
seu pro ces sa men to pe ran te es ta
egré gia Câ ma ra com com pe tên cia pa -
ra as li des de Di re i to Pú bli co, con for -
me con sig na do no Ato Re gi men tal n.
41/00, des te egré gio So da lí cio.

Ultra pas sa do es se um bral re la -
ti vo à com pe tên cia, no pla no do fun do
é de se ter por pro ce den te a pre ten -
são re cur sal do De ter, que se in sur ge
con tra a con ces são do re gis tro ti po C
à ape la da Co o trasc, por en ten der,
pre ci pu a men te, den tre ou tros mo ti vos
ma is, que, por não pos su ir ela fins lu -
cra ti vos, não lhe po de ser de le ga do o
ser vi ço que tal re gis tro le gi ti ma, por -
que a seu ver so men te pes so as ju rí di -
cas que vi sem a tal ob je ti vo po dem
ser trans por ta do ras e, via ló gi ca de
con se qüên cia, de le de ten to ras. 

E com efe i to as sis te-lhe ra zão,
po is a se gu ran ça, di an te do que re ve -
lam os au tos, a des pe i to do bem-lan -
ça do pa re cer mi nis te ri al de pri me i ro
grau em con trá rio, ao en fo car a ques -
tão da lu cra ti vi da de, que foi bi sa do, ao 
ser vir de las tro na fun da men ta ção da
sen ten ça, e re pi sa do, na do pa re cer
pe la la bo ri o sa Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça, não po dia ter si do con ce di da
co mo o foi, eis que  não ape nas du vi -
do so, co mo se ve rá, se en tre mos tra o
di re i to da re cor ri da em ob ter o re gis tro 
que pre ten de, mas no mí ni mo du vi do -
so que se pos sa re co nhe cer even tu al
di re i to co mo lí qui do e cer to.

Já quan to ao as pec to de que
pa ra ob ter o re gis tro ti po C a pre ten -
den te tem que ser em pre sa trans por -
ta do ra com fins lu cra ti vos, por exem -
plo, es se in vo ca do di re i to so fre
ar ra nhões, po is o ob nu bi la cer ta po lê -
mi ca que se es ta be le ce à sua ór bi ta.

De fa to, por que em bo ra se ja
cer to que os arts. 24 e segs. do Dec.
n. 12.601/80 não fa çam es sa exi gên -
cia, co mo o sus ten ta com in te i ra pro -
pri e da de a ilus tre Pro mo to ra de Jus ti -
ça pa re ce ris ta, após fa zer dis tin ções,
com ba se em con ce i tos de sá bia dou -
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tri na, so bre o que se jam “trans por ta -
do ra” e “em pre sa”, su as for mas de
cons ti tu i ção e na tu re za dos ne gó ci os
a ser ex plo ra dos, pa ra con clu ir que
tan to po dem ser ci vis quan to co mer -
ci a is, do que não dis sen te o pró prio
re cor ren te, co mo se ex trai de su as ra -
zões re cur sa is, me nos cer to não é
que da dic ção dos arts. 30 e segs., em 
ca pí tu lo que tra ta da “Re mu ne ra ção
dos Ser vi ços”, se in fe re que as em -
pre sas de trans por te, se jam ci vis, se -
jam co mer ci a is, pa ra fins de re gis tro
na que le ór gão, tan to na ca te go ria
ques ti o na da co mo em qual quer ou tra
da que las re la ci o na das nos arts.
25/27, são aque las com fins lu cra ti -
vos. Bem por is so que con ce i tos ge -
né ri cos, co mo aque le lem bra do no
dou to pa re cer mi nis te ri al, hão que ce -
der lu gar aos es pe cí fi cos, co mo o que
de ri va da dis po si ção da nor ma es ta -
du al re fe ri da. Aliás, mo der na men te
não se po de ria con ce ber di fe ren te -
men te, ou se ja, que no con ce i to de
em pre sa, pou co im por ta o ra mo, e
prin ci pal men te de trans por tes, es te ja
au sen te o ob je ti vo de lu cro. Não foi à
toa, em fa ce de ser di fi cul ta da, de
cer ta for ma, a com pre en são do con -
ce i to de em pre sa, uni ver sa li za do, em
ra zão do em pre go ina de qua do do ter -
mo na le gis la ção ci vil, co mer ci al, tra -
ba lhis ta e fis cal, que a Lei n. 4.137, de 
10/9/62, em bo ra re vo ga da, de fi niu 
em pre sa co mo “to da or ga ni za ção de
na tu re za ci vil ou mer can til des ti na da à 
ex plo ra ção por pes soa fí si ca ou ju rí di -
ca de qual quer ati vi da de com fins lu -
cra ti vos”. E é ver da de ines con dí vel,
na prá ti ca, há que se re co nhe cer, que, 
se jam ci vis ou se jam co mer ci a is es -
sas so ci e da des, to das vi sam, in dis tin -
ta men te, a fim lu cra ti vo, sal vo ra ras
ex ce ções, às qua is o ape lan te se re fe -

re (Apae, em pre sas com ve í cu los pa -
ra trans por tes de se us em pre ga dos e
si mi la res), e pa ra as qua is ou tro é o ti -
po de re gis tro a ser de fe ri do. E não é
di fe ren te o que se ve ri fi ca, tal vez não
com a pró pria re cor ri da pes soa ju rí di -
ca, mas pe lo me nos e com to da cer te -
za com se us as so ci a dos, que re co nhe -
cem ex pres sa men te que des se
re gis tro de pen dem di re ta e in di re ta -
men te ma is de 800 pes so as (sic fl. 60), 
o que con tra ria, evi den te men te, seu
Esta tu to de Cons ti tu i ção, que no art.
2º, § 5º, es ta be le ce cla ra men te que
não tem ela qual quer fi na li da de de lu -
cro. Então, ad mi tin do-se que é ela em -
pre sa, mas sem fins lu cra ti vos, não
tem di re i to ao re gis tro, en quan to que a
se us co o pe ra dos não as sis te es se di -
re i to, em bo ra te nham fins lu cra ti vos,
por que não são em pre sa. 

Mas não pa ram por aí os mo ti -
vos que tor nam du vi do sa a cer te za e
li qui dez do di re i to bus ca do, po is a in -
sur re i ção ma ni fes ta da con tra a exe ge -
se ex pos ta no de ci sum ver gas ta do,
de pre en de-se do con te ú do ar ra zo a do
na sú pli ca, vai além da sim ples cir -
cuns tân cia de ter a co o pe ra ti va, ou
não, fi na li da de lu cra ti va. A sus ten ta -
ção do ape lan te pren de-se, igual men -
te, no fa to de a co o pe ra ti va ape la da
não ser quem efe ti va men te pres ta rá o
ser vi ço de trans por te, mas sim se us
as so ci a dos. Pa ra o des lin de des sa
ques tão é ine xo ra vel men te ne ces sá -
rio fi xar-se a fun ção da co o pe ra ti va e
dos as so ci a dos no con glo me ra do em
ques tão e, ma is que is so, é ne ces sá -
rio per qui rir se a co o pe ra ti va im pe -
tran te es tá, ou não, des vir tu an do a
sua fi na li da de, com al gum ob je ti vo ilí -
ci to, por que o Ju di ciá rio não to le ra o
abu so de di re i to. É pre ci so ve ri fi car,
tam bém, quem de ve ob ter o re gis tro
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no De ter, se os as so ci a dos, iso la da -
men te, ou se a co o pe ra ti va, po is é
cer to que se fo rem aque les, es ta não
po de ria ple i te ar em no me de les, por -
que não fun ci o na ela co mo subs ti tu ta
pro ces su al, co mo nos ca sos de as so -
ci a ções e sin di ca tos. Dou tra sor te, se
é a co o pe ra ti va quem de ve pos su ir o
re gis tro, en tão so men te os se us ve í -
cu los pos su i rão a al me ja da au to ri za -
ção, po is o pa tri mô nio dos só ci os não
se con fun de com o da so ci e da de, co -
mo foi di to alhu res em con for mi da de
com a lei. Ou, em ou tras pa la vras, e
ma is sá bi as e be las, por que “a co o pe -
ra ti va tem uma per so na li da de dis tin ta
das pes so as dos só ci os; a mo da li da -
de do seu exer cí cio não al te ra a em -
pre sa em si, a sua na tu re za e ob je ti vo. 
Ca da um dos só ci os que com pra ou
que en tra em re la ções de ne gó ci os
com a so ci e da de é, sob es se pon to de
vis ta, ter ce i ro” (Men don ça, Jo sé Xa vi er 
Car va lho de. Tra ta do de Di re i to Co -
mer ci al Bra si le i ro, vol. IV, Li vro II: dos
co mer ci an tes e se us au xi li a res; par te
III: das so ci e da des co mer ci a is. 7ª edi -
ção, pos ta em dia por Ro ber to Car va -
lho de Men don ça. Rio de Ja ne i ro:
Fre i tas Bas tos, 1964, pág. 240). Isso
é im por tan te di zer, por quan to há no tí -
cia, con for me o com pro vam mul tas
ane xa das aos au tos, que ve í cu los de
pro pri e da de dos co o pe ra dos (par ti cu -
la res) es tão sen do uti li za dos pa ra a
re a li za ção do ser vi ço. E se com au to -
ri za ção ju di ci al, que lhes te nha es ten -
di do, a seu pe di do, li mi nar con ce di da
à pes soa ju rí di ca, é ir re le van te nes se
con tex to, ser vin do ape nas pa ra de -
mons trar no mí ni mo o equí vo co, se
não se tra tar de es cu so pro pó si to,
com que foi cri a do o or ga nis mo, ou
se ja, de por me io de le ob ter o re gis tro
que so zi nhos, in di vi du al men te, não lo -

gra ri am. Re al men te, po is se o ser vi ço
de fre ta men to é pres ta do pe la co o pe -
ra ti va, ain da que por me io de se us as -
so ci a dos, en tão so men te os ve í cu los
de pro pri e da de de la es tão au to ri za -
dos. Se são ve í cu los dos pro pri e tá ri os,
en tão es tes de ve rão ob ter re gis tro in di -
vi du al men te no De ter, não va len do,
pa ra tan to, o re gis tro ob ti do pe la co o -
pe ra ti va ape la da.

Não se di ga que a co o pe ra ti va
só pos sa pres tar ser vi ços a se us as so -
ci a dos. Se es sa ver da de foi ima gi na -
da na gê ne se do ins ti tu to, não ma is
per sis te em fa ce da le gis la ção pá tria.
Com efe i to, po is em bo ra con sig ne a
Lei n. 5.764/71 que “as co o pe ra ti vas
são so ci e da des de pes so as (...) cons -
ti tu í das pa ra pres tar ser vi ços aos as -
so ci a dos (...)” (art. 4º), e re a fir me, lo go 
após, no art. 8º o enun ci a do su pra, ao
dis por que “As co o pe ra ti vas sin gu la -
res se ca rac te ri zam pe la pres ta ção di -
re ta de ser vi ços aos as so ci a dos” (art.
7º), já ao fi nal de su as dis po si ções es -
ta be le ce que “As co o pe ra ti vas po de -
rão for ne cer bens e ser vi ços a não as -
so ci a dos, des de que tal fa cul da de
aten da aos ob je ti vos so ci a is e es te ja
de con for mi da de com a pre sen te lei”
(art. 86) e, a se guir, in clu si ve, es cla re -
ce que es ses re sul ta dos apu ra dos
com os ser vi ços pres ta dos a ter ce i ros
se rão tri bu tá ve is, ex vi do dis pos to no
art. 87 da lei em co men to.

Qu er is so di zer, em su ma, que
as co o pe ra ti vas afins po de rão, com
se us ve í cu los, trans por tar tan to se us
as so ci a dos quan to ter ce i ros me di an te 
ser vi ço de fre ta men to e nas ma is di -
ver sas si tu a ções, mas não po de rão,
sob pe na de seu com ple to des vir tu a -
men to, se pres tar pa ra, em ver da de i ra 
bur la, ob ter au to ri za ção pa ra do is ve í -
cu los se us (mí ni mo exi gi do) e es ten -
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der es sa au to ri za ção a se us co o pe ra -
dos pa ra que, com se us ve í cu los
par ti cu la res, fa çam es se trans por te.

Wal dí rio Bul ga rel li, em pa re cer
ela bo ra do a pe di do de Usi nas..., de i -
xou con sig na do com sin gu lar bri lhan -
tis mo que “Des de lo go, pa ra efe i to de
ul te ri o res con si de ra ções e con clu -
sões, guar de-se que os só ci os ad qui -
rem o di re i to de ob ter a pres ta ção de
ser vi ços com pre en di dos nas ati vi da -
des in te gran tes do ob je to so ci al.

“Por ou tro la do, a mu tu a li da de
— que não se con fun de com a co o pe -
ra ção (en ten di da es ta co mo o subs -
tra to eco nô mi co) — é con si de ra da co -
mo o mo do de ser da em pre sa cri a da
pa ra al can çar o fim so ci al, e que, ju ri -
di ca men te, dá o ca rá ter es sen ci al da
so ci e da de co o pe ra ti va, que é o de de -
sen vol ver uma ati vi da de eco nô mi ca
con sis ten te na pres ta ção de ser vi ços
ex clu si va ou pre va len te men te aos só -
ci os, que são os be ne fi ciá ri os” (Qu es -
tões de Di re i to So ci e tá rio. São Pa u lo,
Re vis ta dos Tri bu na is, 1983, pág.
150). A to da evi dên cia, por tan to, não
ex clu iu a pos si bi li da de de que a co o -
pe ra ti va se ja for ma da pa ra pres tar
ser vi ço, tam bém, a ter ce i ros não co o -
pe ra dos.

Jo sé Xa vi er Car va lho de Men -
don ça, ad vo ga do cu ja obra de di re i to
co mer ci al é de ini gua lá vel com pa ra -
ção, ao dis cor rer so bre o as sun to,
mes mo em es cri to que re mon ta a épo -
ca an te ri or à edi ção da le gis la ção vi -
gen te, ma ni fes ta-se em igual sen tir:

“So ci e da des co o pe ra ti vas são
aque las que, sem ca pi tal fi xo, se pro -
põem a exer cer a in dús tria, seu ob je -
to, a ser vi ço di re to dos só ci os, por ou -
tra a su prir as ne ces si da des dos que
as cons ti tu em.

“Du as ob ser va ções pre ci sa mos 
lo go apre sen tar pa ra es cla re ci men to
do con ce i to das co o pe ra ti vas.

“A pri me i ra é que a es sas so ci e -
da des não se ve da es ten der o cír cu lo
da sua fun ção a ter ce i ros, não só ci os.

“É mu i tas ve zes o me io que se
lhes ofe re ce pa ra a ga ran tia do seu
êxi to e se gu ran ça dos se us fins. Cer to
é, po rém, que o be ne fí cio di re to re sul -
tan te do exer cí cio so ci al de ve vi sar so -
bre tu do aos só ci os, tam bém cli en tes
da so ci e da de, pro por ci o nan do-lhes fa -
ci li da des e van ta gens es pe ci a is. Em
re gra, os lu cros ou be ne fí ci os dos
só ci os con sis tem jus ta men te nes sas
fa ci li da des e van ta gens.

“A se gun da ob ser va ção é que
os só ci os não são obri ga dos a ter ne -
gó ci os ou tran sa ções com a so ci e da -
de de que fa zem par te. Se as sim fos -
se, eles se ri am co-pro pri e tá ri os, po is
se da ria en tre os as so ci a dos, no ca so, 
por exem plo, da co o pe ra ti va de con -
su mo, a par ti lha das mer ca do ri as
com pra das” (op. cit., pág. 240).

Con ce i tua-se co o pe ra ti va com
fun da men to na dou tri na de Wal mor
Fran ke, pa ra o qual “do pon to de vis ta
eco nô mi co, a co o pe ra ti va é uma or ga -
ni za ção em pre sa ri al, de ca rá ter au xi li ar, 
por cu jo in ter mé dio uma co le ti vi da de
de con su mi do res ou pro du to res pro -
mo ve, em co mum, a de fe sa (me lho ria, 
in cre men to) de su as eco no mi as in di vi -
du a is. Essa de fe sa se re a li za, subs -
tan ci al men te, por du as for mas: na
qua li da de de con su mi dor, o su je i to
eco nô mi co pro cu ra ob ter, por me io da
co o pe ra ti va, bens e pres ta ções (cré di -
to, trans por te etc.) ao ma is ba i xo cus -
to; na con di ção de pro du tor (agri cul -
tor, ar te são, ope rá rio) ser ve-se de la
pa ra, por in ter mé dio da res pec ti va or -

APELAÇÕES CÍVEIS EM MANDADOS DE SEGURANÇA JURISPRUDÊNCIA CÍVEL

50 Volume - 96 Jurisprudência Catarinense



ga ni za ção, tran sa ci o nar, nos mer ca -
dos, bens ou uti li da des ela bo ra das in -
di vi du al ou co le ti va men te” (Fran ke,
Wal mor. Di re i to das So ci e da des Co o -
pe ra ti vas: di re i to co o pe ra ti vo. São Pa u -
lo, Sa ra i va, Ed. da Uni ver si da de de
São Pa u lo, 1973, pág. 11).

Então, in the si, é pos sí vel pes -
so as, fí si cas e ju rí di cas, uni rem-se em 
co o pe ra ti va pa ra pres tar ser vi ço de
trans por te (fre ta men to) a ter ce i ros.
To da via, ao fa zê-lo te rão, ob vi a men -
te, in sis ta-se, que uti li zar não ve í cu los
par ti cu la res de ca da um, mas sim per -
ten cen tes ao or ga nis mo co o pe ra ti vo.
Ain da com ba se na dou tri na de Fran -
ke, con sig ne-se que nes se ti po de so -
ci e da de as pes so as as so ci a das têm,
si mul ta ne a men te, du plo pa pel: “de ‘só -
cio’ e ‘usuá rio’ ou ‘cli en te’. É o que, em
di re i to co o pe ra ti vo, se ex pri me pe lo
no me de ‘prin cí pio de du pla qua li da de’, 
cu ja re a li za ção prá ti ca im por ta, em re -
gra, a abo li ção da van ta gem pa tri mo -
ni al cha ma da ‘lu cro’ que, não exis tis se
a co o pe ra ti va, se ria au fe ri da pe lo in ter -
me diá rio” (pág. 14). Isso por que “o fim
da co o pe ra ti va se iden ti fi ca com o de
sua cli en te la, fun ci o nan do a so ci e da de 
co mo ins tru men to de sa tis fa ção das
ne ces si da des do més ti cas e em pre sa -
ri a is dos co o pe ra dos” (pág. 17).

À luz dos ele men tos cons tan tes 
dos au tos, foi a co o pe ra ti va, e não os
se us as so ci a dos, quem pos tu lou o re -
gis tro no De ter. Pa ra ter de fe ri do o
seu pe di do, por tan to, bas ta ria que
com pro vas se os re qui si tos do art. 28
do De cre to n. 12.601, de 6 de no vem -
bro de 1980. De mons tra das as exi -
gên ci as le ga is, ex sur ge a obri ga ção
do de fe ri men to do pe di do por que “a li -
cen ça re sul ta de um di re i to sub je ti vo
do in te res sa do, ra zão pe la qual a
Admi nis tra ção não po de ne gá-la

quan do o re que ren te sa tis faz to dos os 
re qui si tos le ga is pa ra sua ob ten ção, e, 
uma vez ex pe di da, traz a pre sun ção
de de fi ni ti vi da de. Sua in va li da ção só
po de ocor rer por ile ga li da de na ex pe -
di ção do al va rá, por des cum pri men to
do ti tu lar na exe cu ção da ati vi da de ou
por in te res se pú bli co su per ve ni en te,
ca so em que se im põe a cor res pon -
den te in de ni za ção” (Me i rel les, Hely
Lo pes. Di re i to Admi nis tra ti vo Bra si le i -
ro, 25ª edi ção, São Pa u lo, Ma lhe i ros,
2000, pág. 177). 

Assim, o de fe ri men to ou não da 
or dem cin ge-se à com pro va ção, pe la
im pe tran te, das exi gên ci as ex pos tas
no art. 28 do De cre to n. 12.601/80, e
que é o que ago ra se ana li sa.

Ora, às fls. 39/42 cons ta a ata
de sua cons ti tu i ção co mo co o pe ra ti va,
no tan do-se na par te su pe ri or di re i ta de
ca da uma das fo lhas o ca rim bo va za do 
da Ju cesc. Tal do cu men to te ve por ob -
je ti vo com pro var, e o fez, o pri me i ro re -
qui si to de ter mi na do por lei, e ex pos to
no in ci so I do art. 28, in ver bis: “ins tru -
men to cons ti tu ti vo ar qui va do na Jun ta
Co mer ci al do Esta do no qual cons te,
co mo ob je ti vo, a exe cu ção de trans -
por te co le ti vo de pas sa ge i ros”.

Do con te ú do da ata de cons ti -
tu i ção, no ta da men te no fi nal da fl. 41
e iní cio da fl. 42 dos au tos, de pre en -
de-se que lá foi apos to co mo ob je to da 
Co o trasc — Co o pe ra ti va de Trans por -
tes Alter na ti vos do Sul de San ta Ca ta -
ri na, o se guin te:

“I — A con gre ga ção de pes so as 
fí si cas pa ra, me di an te in te ra ção com
agen tes vin cu la dos ao trans por te de
pas sa ge i ros, pro mo ver e de fen der
su as ne ces si da des co mo usuá ri os
con su mi do res de ser vi ços, equi pa -
men tos, ma te ri a is e ou tros pro du tos
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que pos sam be ne fi ciá-los di re ta e in -
di re ta men te no de sem pe nho de su as
ati vi da des, ou se ja, o trans por te de
pas sa ge i ros e se us bens em fre ta -
men tos, vi a gens tu rís ti cas e co mer -
ci a is, trans por te es co lar e ou tras ati vi -
da des vin cu la das ao trans por te de
pas sa ge i ros; II — Pres tar, di re ta ou in -
di re ta men te, bens e/ou ser vi ços aos
se us as so ci a dos, ta is co mo abas te ci -
men to, me câ ni ca, la ta ria, pin tu ra,
guin cho, elé tri ca, lu bri fi ca ção, bor ra -
cha ria, lim pe za, con ser va ção e as se -
me lha dos a es tes, po den do, pa ra tan -
to, as si nar con tra tos e ou con vê ni os;
III — For ne cer ma te ri a is e equi pa -
men tos pa ra con su mo e/ou uso dos
se us co o pe ra dos, ser vi ços es pe ci a li -
za dos de pro fis si o na is bem co mo,
com ple men tar men te, pro du tos au to -
mo ti vos e si mi la res, pe lo jus to pre ço; IV 
— A Co o pe ra ti va po de rá ofe re cer, além 
dos bens e ser vi ços ci ta dos nos itens
an te ri o res, ou tros bens e ser vi ços que 
ve nham a aten der às ne ces si da des
dos se us co o pe ra dos”.

Em seu es ta tu to cons ta que a
co o pe ra ti va ape la da pos sui co mo ob -
je to so ci al “a pres ta ção de ser vi ços de 
trans por te ro do viá rio de pas sa ge i ros
e se us bens, em fre ta men tos, vi a gens 
tu rís ti cas e co mer ci a is, trans por te es -
co lar e ou tras ati vi da des vin cu la das
ao trans por te de pas sa ge i ros, a se -
rem de sen vol vi das por se us as so ci a -
dos” (fl. 62).

A to da evi dên cia, con fron tan -
do-se as dis po si ções es ta tu tá ri as com 
a nor ma le gal an tes men ci o na da
(Dec. n. 12.601/80, art. 28, I), per ce -
be-se que há uma in co e rên cia mu i to
gran de, po is ape sar de cons tar co mo
ob je to so ci al da co o pe ra ti va, nas en -
tre li nhas, a pres ta ção de ser vi ço de
trans por te, nas li nhas cons ta que tal

se rá exe cu ta do pe los as so ci a dos da
co o pe ra ti va e não por ela. Ora, se são
os as so ci a dos que pres ta rão o ser vi ço 
de trans por te, na da ma is cor re to do
que eles pró pri os ob te rem o re gis tro
no ór gão com pe ten te (De ter) pa ra
exer cer tal ati vi da de, sal vo se fi ze rem
o trans por te com ve í cu los de la. E não
é o que acon te ce. Por ou tro la do, não
sen do ob je ti vo da co o pe ra ti va “a exe -
cu ção de trans por te co le ti vo de pas -
sa ge i ros”, co mo con sig na do em lei,
en tão fa le ce-lhe o pri me i ro re qui si to à
con ces são da li cen ça.

É bem ver da de que se po de ria
ad mi tir que fir mas se ela con vê ni os pa ra 
que se us co o pe ra dos, com se us ve í cu -
los re gis tra dos, aten des sem a de man -
da. Não é, tam bém, o que se re gis tra
nes tes au tos. O que aqui se cons ta ta e
não se ad mi te é que ela re que i ra o re -
gis tro em seu no me e o re pas se a se us
co o pe ra dos, com is so que ren do que
es tes, au to ma ti ca men te, se jam con si -
de ra dos au to ri za dos a trans por tar com
se us ve í cu los par ti cu la res.

Aliás, im por tan te des ta car, nes -
te pas so, que o inc. III do art. 28 do de -
cre to re fe ren ci a do, ao re fe rir-se ao mí -
ni mo de do is ve í cu los pa ra que o
trans por ta dor pos sa ob ter re gis tro,
não quer di zer que, des de que ele re -
gis tre do is ve í cu los, to dos os de ma is
de que se uti li zar dis pen sam ou tro ou
no vo re gis tro, ou, em ou tras pa la vras,
que com o re gis tro de, no mí ni mo, do is
ve í cu los se us, em bo ra pos sua ma is,
es tes ou mes mo os par ti cu la res de se us
afi li a dos po de rão tra fe gar e fre tar vi a -
gens va len do-se da que les do is ex clu -
si vos re gis tros.

Ora, ima gi nan do-se so lu ção di -
ver sa, co mo, p. ex., a que che gou a
dou ta sen ten ça ver gas ta da, per ce -
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be-se que a au tar quia ape lan te,
De ter, per de ria o seu po der de fis ca li -
za ção so bre to dos os fu tu ros trans -
por ta do res se es tes es ti ves sem dis -
pen sa dos de cum pr i r  to  das as
exi gên ci as le ga is pa ra ob ter o re gis tro 
re gu lar de se us ve í cu los e pu des sem
va ler-se do re gis tro ob ti do pe la co o pe -
ra ti va pa ra os ve í cu los de la, pa ra o
que, aliás, bas ta ria que eles a ela se
as so ci as sem, pre en chen do me no res
exi gên ci as es ta tu tá ri as. Não foi tam -
bém à toa, por is so, que o le gis la dor
sub me teu to dos os pres ta do res de
ser vi ços de trans por te de pas sa ge i ros 
à fis ca li za ção do De ter. 

Por f im, de flui do tam bém
bem-lan ça do pa re cer da pro cu ra do ria
ju rí di ca do re cor ren te, que foi en cam -
pa do pe la au to ri da de in qui na da de co a -
to ra pa ra in de fe rir o pe di do de re gis tro,
que a re cor ri da não sa tis fi ze ra igual -
men te pe lo me nos do is ou tros re qui si -
tos ne ces sá ri os à ob ten ção do  re gis tro
que bus ca va. De ve ras, po is de po is de
re fe rir-se a um pri me i ro pe di do  que ela
for mu la ra e à sua inex pli cá vel de sis tên -
cia  pou co an tes de com ple tar um mês
de sua pro to co li za ção, bem co mo à
es tra nhe za pe lo fa to de ter, me nos de
um mês após, pro co to la do no vo e
idên ti co pe di do, mas já en tão pa ra o
ca das tra men to de do is ve í cu los, con -
sig nou ex pres sa men te a pa re ce ris ta
que “já nes te pas so, cons ta ta-se que a
do cu men ta ção acos ta da pe la re que -
ren te re ve la in su fi ciên cia de Ca pi tal So -
ci al pa ra re gis tro (doc. fl. 5) e apre sen -

ta ção de um re ci bo em subs ti tu i ção ao
do cu men to de pro va de ade são da
Apó li ce de Se gu ro de Aci den tes Pes -
so a is — APP, am bos so li ci ta dos pe lo
Ofí cio n. 230/98, an tes men ci o na do. (E, 
ain da, ra su ra no es pa ço des ti na do à
con sig na ção da da ta, co mo tam bém a
não uti li za ção do lo cal re ser va do pa ra
as si na tu ra)”.

Des tar te, quer por não ter a ape -
la da/im pe tran te sa tis fe i to to das as exi -
gên ci as le ga is pa ra a ob ten ção do re -
gis tro, quer por que o seu di re i to co mo
co o pe ra ti va não se os ten ta cla ra men -
te lí qui do e cer to, até por que seu ob je -
ti vo es tá sen do, de cer ta for ma, des vir -
tu a do, é que a se gu ran ça não po de ria
ter si do con ce di da.

E é por tais razões e à vista de
todo o amplamente exposto que, sem
discrepância de votos, são conhecidos
e providos os recursos obrigatório e
voluntário para, em conseqüência, em
se reformando a douta sentença de
primeiro grau, denegar a segurança.

Participou do julgamento, com
voto vencedor, o Exmo. Sr. Des. Volnei
Carlin, tendo exarado parecer pela
douta Procuradoria-Geral de Justiça o
Exmo. Sr. Dr. Raul Schaefer Filho.

Florianópolis, 15 de fevereiro de 2001.

João Martins,

Presidente, com voto;

Gaspar Rubik,

Relator.
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APELAÇÃO CÍVEL EM MANDADO DE SEGURANÇA N. 00.024175-0, DE
LAGES

Re la tor: Des. New ton Trisotto

Pro ces su al — Com pe tên cia — Jus ti ça es ta du al — Fa cul da de —
Uni ver si da de do Esta do de San ta Ca ta ri na (Udesc) — Sis te ma es ta du al
de en si no — Admi nis tra ti vo — Ves ti bu lar — Can di da to apro va do —
Se gun do grau não con clu í do — Di re i to lí qui do e cer to ine xis ten te.

1. A Uni ver si da de do Esta do de San ta Ca ta ri na in te gra o “sis te -
ma es ta du al de en si no” (CF, art. 211; Lei n. 9.394/96; Lei Com ple men -
tar Esta du al n. 170/98). Con se qüen te men te, com pe te à Jus ti ça Esta du al 
pro ces sar e jul gar o man da do de se gu ran ça im pe tra do con tra seu di ri -
gen te no exer cí cio de fun ção de le ga da pelo Po der Pú bli co.

2. O man da do de se gu ran ça não se pres ta à de fe sa de di re i to que
não seja lí qui do e cer to (CF, art. 5º, LXIX).

Can di da to apro va do em ves ti bu lar, se não con clu iu o se gun do

grau, não tem di re i to, me nos ain da lí qui do e cer to, à ma trí cu la em es ta -

be le ci men to de en si no su pe ri or (Lei n. 9.394/96, art. 44, II). A sua ad -

mis são po de rá im por tar na ex clu são de can di da to que te nha cum pri do

as exi gên ci as le ga is, cir cuns tân cia que tor na este li tis con sor te ne ces sá -

rio. Tam bém não se pode im por à fa cul da de a am pli a ção do cor po dis -

cen te para aten der à de ci são ju di ci al.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível em
Mandado de Segurança n .
00.024175-0, da comarca de Lages
(Vara dos Feitos da Fazenda Pública,
Execuções Fiscais e Acidentes do
Trabalho), em que é apelante Glau ber
Gelsleichter, assistido por Pedro
Paulo Gelsleichter, e apelados o Reitor 
da Universidade Estadual de Santa
Catarina (Udesc) e o Diretor-Geral do
Centro de Ciências Agroveterinárias:

ACORDAM, em Sex ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar pro -
vi men to ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Gla u ber Gels le ich ter, me nor
pú be re, as sis ti do por seu pai, Pe dro
Pa u lo Gels le ich ter, im pe trou man da do 
de se gu ran ça con tra o Re i tor da Uni -
ver si da de Esta du al de San ta Ca ta ri -
na, Pro fes sor Ra i mun do Zum blick, e
con tra o Di re tor-Ge ral do Cen tro de
Ciên ci as Agro ve te ri ná ri as, Pro fes sor
Ade mir Jo sé Mon da do ri.

Co mo fa tos in con tro ver sos, co -
lhe-se dos au tos que o im pe tran te foi
apro va do no “Con cur so Ves ti bu lar Vo -
ca ci o na do UDESC” pa ra o cur so de
me di ci na ve te ri ná ria e que o pe di do
de ma trí cu la foi de ne ga do por que não
ha via con clu í do o 2º grau.
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Com o man da mus, pre ten de o
im pe tran te ver as se gu ra do o seu di -
re i to à ma trí cu la.

De fe ri da a li mi nar (fls. 33/38),
os im pe tra dos pres ta ram in for ma -
ções, em con jun to (fls. 43/50). Ou vi -
do o emi nen te Pro mo tor de Jus ti ça
Je an Mi chel Fo rest, que se ma ni fes -
tou con trá rio à pre ten são do im pe -
tran te (fls. 55/57), o Dr. Flá vio André
Paz de Brum de ne gou a se gu ran ça
(fls. 59/62).

Incon for ma do, o im pe tran te in -
ter pôs ape la ção. Re e di tan do os ar gu -
men tos ex pen di dos na pe ti ção ini ci al,
in sis te que: a) “a ca pa ci da de pa ra cur -
sar uma fa cul da de, o ape lan te já de -
mons trou pos su ir, po is ob te ve sua
clas si fi ca ção em um ves ti bu lar vo ca -
ci o na do”, sen do in jus to in de fe rir sua
ma trí cu la fal tan do ape nas ses sen ta
di as da con clu são do se gun do grau;
b) já to mou pro vi dên ci as pa ra sua mu -
dan ça pa ra a ci da de de La ges; c) “a
no va Lei de Di re tri zes Bá si cas da
Edu ca ção é cla ra quan do diz que so -
men te é ne ces sá rio o di plo ma de con -
clu são do se gun do grau pa ra a ob ten -
ção do di plo ma de con clu são do
ter ce i ro grau, no ca so em te la o di plo -
ma se rá ob ti do an tes mes mo do tér mi -
no do 1º pe río do”; d) ca so não pu des -
se ma tri cu lar-se, seu no me não
po de ria ter si do pu bli ca do na lis ta de
clas si fi ca dos pa ra o cur so.

Os im pe tra dos não res pon de -
ram ao re cur so.

O Mi nis té rio Pú bli co ma ni fes -
tou-se pe lo des pro vi men to do re cur -
so; a dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça, pe lo seu pro vi men to.

Re gis tro, por der ra de i ro, que o
ape lan te aju i zou nes te grau de ju ris di -
ção “ação ca u te lar in ci den tal”, sen do

de fe ri da a li mi nar pos tu la da nos ter -
mos que se guem:

“Pe lo ex pos to, de fi ro a li mi nar
pa ra con ce der ao su pli can te o pra zo
re que ri do de 60 (ses sen ta) di as le ti -
vos, e ou, o ne ces sá rio pa ra a con clu -
são do seu cur so se cun dá rio, jun tan -
do nos au tos da ape la  ção,
com pro van te do seu tér mi no.

“Co mu ni que-se ime di a ta men te
às au to ri da des re que ri das pa ra que
não can ce lem a ma trí cu la do re que -
ren te e per mi tam que ele fre qüen te
nor mal men te o Cur so de Me di ci na Ve -
te ri ná ria até pos te ri or de ci são”.

II — Voto

1. Con quan to não sus ci ta da a
qua es tio, im põe-se ana li sar, pre li mi -
nar men te, a com pe tên cia da Jus ti ça
Esta du al pa ra co nhe cer do man da do
de se gu ran ça.

So bre a ma té ria, tem de ci di do o 
Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça:

“I — Qu an do o ato cor res pon de 
à tí pi ca ati vi da de ad mi nis tra ti va in ter -
na cor po ris, ori gi nal men te di ta da nos
es ta tu tos e re gi men to do es ta be le ci -
men to de en si no su pe ri or do Po der
Pú bli co Esta du al ou de or ga ni za ção
não go ver na men tal, a com pe tên cia
po de ser re co nhe ci da em fa vor da
Jus ti ça do Esta do.

“II — A tra tar de ato, pe la sua
na tu re za, lon ga ma nus do po der de le -
gan te, de cor ren te da re gên cia de dis -
ci pli na men to pa ra o en si no su pe ri or
na ci o nal, de ci di do pe lo Con se lho Fe -
de ral de Edu ca ção, nos li mi tes da de -
le ga ção, o con tro le ju di ci al com pe te à
Jus ti ça Fe de ral” (CC ns. 25.749 e
27.220, Min. Mil ton Lu iz Pe re i ra, in
RSTJ 136/22 e 30). 
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Há ou tros jul ga dos no mes mo
sen ti do:

“1. Con fli to de com pe tên cia en -
tre a Jus ti ça Fe de ral — SJ/MA — e a
Jus ti ça Co mum Esta du al — Ban -
gu/RJ, nos au tos de ação or di ná ria
aju i za da por aca dê mi co con tra a So -
ci e da de de Ensi no Su pe ri or Está cio
de Sá, vi san do a as se gu rar ma trí cu la
e a con va li da ção de es tu dos em dis ci -
pli nas já cur sa das, as sim co mo a
trans fe rên cia pa ra a Uni ver si da de Fe -
de ral do Ma ra nhão.

“2. O en ten di men to da egré gia
Pri me i ra Se ção des ta Cor te Su pe ri or
é no sen ti do de que com pe te à Jus ti ça 
Fe de ral pro ces sar e jul gar as ca u sas
que ver sem so bre ma trí cu la, e que di -
gam res pe i to aos re qui si tos de aces so 
ao en si no su pe ri or, vis to que, nes sa
hi pó te se es pe cí fi ca, a en ti da de edu -
ca ci o nal age por de le ga ção fe de ral.

“3. Competente, portanto, para
julgar o feito uma das varas federais da 
sua Seção Judiciária do Estado do Rio
de Ja neiro, ou, na sua ausência, o juiz
estadual  lo cal  no exercício da
jurisdição fed eral, nos moldes do art.
109, § 3º, in fine, da Carta Magna de
1988.

“4. Con fli to co nhe ci do pa ra se
de cla rar com pe ten te a Jus ti ça Fe de ral 
do Esta do do Rio de Ja ne i ro” (CC n..
21.776, Min. Jo sé Del ga do).

“1. No exer cí cio das su as ati vi -
da des ne go ci a is e de ges tão, os es ta -
be le ci men tos de en si no par ti cu lar de -
man dam e são de man da dos na
Jus ti ça Esta du al.

“2. No exer cí cio de ati vi da des
re la ti vas a en si no su pe ri or, age o
agen te do cor po do cen te co mo de le -
ga do do Po der Pú bli co, sen do com pe -

ten te pa ra o exa me ju di ci al de ta is
atos a Jus ti ça Fe de ral.

“3. Inde fe ri men to de ma trí cu la
de alu no no se gun do ano do Cur so de
Di re i to, o qual, no ano an te ri or, já era
alu no trans fe ri do, é ato de de le ga ção
e, con se qüen te men te, da com pe tên -
cia da Jus ti ça Fe de ral.

“4. Con fli to co nhe ci do pa ra
de cla rar a com pe tên cia da Jus ti ça
Fe de ral” (CC n.. 22.473, Min. Eli a na
Cal mon).

No ca so sub exa men, o li tí gio
não de cor re de “tí pi ca ati vi da de ad mi -
nis tra ti va in ter na cor po ris”, mas de
fun ção de le ga da pe lo Po der Pú bli co. 

Po rém, só es se fa to não re ti ra
da Jus ti ça Esta du al a com pe tên cia
pa ra pro ces sar e jul gar a ca u sa. 

Co mo é ce di ço, “a com pe tên cia 
pa ra jul gar man da do de se gu ran ça se
de fi ne pe la ca te go ria da au to ri da de
co a to ra ou pe la sua se de fun ci o nal”
(Hely Lo pes Me i rel les, Man da do de
se gu ran ça e ação po pu lar, RT, 1983,
9ª ed., pág. 38; CC n. 1.850, Min. Ge -
ral do So bral).

Essa pre mis sa de ter mi nou o
en ten di men to de que o “ato de can ce -
la men to de ma trí cu la de alu no em uni -
ver si da de ao fun da men to de que es te
de i xou de pro var a con clu são do cur so 
co le gi al diz pre ci sa men te com um dos 
re qui si tos de aces so ao en si no su pe -
ri or, fun ci o nan do aí a en ti da de edu ca -
ci o nal por de le ga ção fe de ral. Hi pó te -
se, por is so, em que o man da do de
se gu ran ça de ve ser pro ces sa do e jul -
ga do pe ran te a Jus ti ça Fe de ral” (CC
n. 16.036, Min. Ari Par gend ler).

Da ta ve nia, nem sem pre é as sim.

Pa ra me lhor com pre en são da
ma té ria, faz-se ne ces sá rio re pro du zir
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nor mas cons ti tu ci o na is e dis po si ti vos
le ga is que ver sem acer ca do te ma.

Na Se ção I do Ca pí tu lo III do
Tí tu lo VIII, a Cons ti tu i ção Fe de ral tra -
ta “da edu ca ção”. Dos ar ti gos que a
com põem, trans cre vo, pe la per ti nên -
cia com a qua es tio em co men to, os
que se guem:

“Art. 209. O en si no é li vre à ini -
ci a ti va pri va da, aten di das as se guin -
tes con di ções:

“I — cum pri men to das nor mas
ge ra is da edu ca ção na ci o nal;

“II — au to ri za ção e ava li a ção
de qua li da de pe lo Po der Pú bli co.

“(...)

“Art. 211. A União, os Esta dos,
o Dis tri to Fe de ral e os Mu ni cí pi os or -
ga ni za rão em re gi me de co la bo ra ção
se us sis te mas de en si no.

“§ 1º. A União or ga ni za rá o sis -
te ma fe de ral de en si no e o dos Ter ri -
tó ri os, fi nan ci a rá as ins ti tu i ções de en -
si no pú bli cas fe de ra is e exer ce rá, em
ma té ria edu ca ci o nal, fun ção re dis tri -
bu ti va e su ple ti va, de for ma a ga ran tir
equa li za ção de opor tu ni da des edu ca -
ci o na is e pa drão mí ni mo de qua li da de 
do en si no me di an te as sis tên cia téc ni -
ca e fi nan ce i ra aos Esta dos, ao Dis tri -
to Fe de ral e aos Mu ni cí pi os. 

“§ 2º. Os Mu ni cí pi os atu a rão
pri o ri ta ri a men te no en si no fun da men -
tal e na edu ca ção in fan til.

“§ 3º. Os Esta dos e o Dis tri to
Fe de ral atu a rão pri o ri ta ri a men te no
en si no fun da men tal e mé dio. 

“§ 4º. Na or ga ni za ção de se us
sis te mas de en si no, os Esta dos e os
Mu ni cí pi os de fi ni rão for mas de co la -
bo ra ção, de mo do a as se gu rar a uni -
ver sa li za ção do en si no obri ga tó rio. 

“Art. 212. A União apli ca rá,
anu al men te, nun ca me nos de de zo i to, 
e os Esta dos, o Dis tri to Fe de ral e os
Mu ni cí pi os vin te e cin co por cen to, no
mí ni mo, da re ce i ta re sul tan te de im -
pos tos, com pre en di da a pro ve ni en te
de trans fe rên ci as, na ma nu ten ção e
de sen vol vi men to do en si no.

“§ 1º. A par ce la da ar re ca da ção 
de im pos tos trans fe ri da pe la União
aos Esta dos, ao Dis tri to Fe de ral e aos
Mu ni cí pi os, ou pe los Esta dos aos res -
pec ti vos Mu ni cí pi os, não é con si de ra -
da, pa ra efe i to do cál cu lo pre vis to nes -
te ar ti go, re ce i ta do go ver no que a
trans fe rir.

“§ 2º. Pa ra efe i to do cum pri -
men to do dis pos to no ca put des te ar ti -
go, se rão con si de ra dos os sis te mas
de en si no fe de ral, es ta du al e mu ni ci -
pal e os re cur sos apli ca dos na for ma
do ar ti go 213.

“§ 3º. A dis tri bu i ção dos re cur -
sos pú bli cos as se gu ra rá pri o ri da de ao 
aten di men to das ne ces si da des do en -
si no obri ga tó rio, nos ter mos do pla no
na ci o nal de edu ca ção.

“§ 4º. Os pro gra mas su ple men -
ta res de ali men ta ção e as sis tên cia à
sa ú de pre vis tos no ar ti go 208, VII, se -
rão fi nan ci a dos com re cur sos pro ve -
ni en tes de con tri bu i ções so ci a is e ou -
tros re cur sos or ça men tá ri os.

“§ 5º. O en si no fun da men tal pú -
bli co te rá co mo fon te adi ci o nal de fi -
nan ci a men to a con tri bu i ção so ci al do
sa lá rio-edu ca ção, re co lhi da pe las em -
pre sas, na for ma da lei”.

No art. 24, dis põe a Cons ti tu i -
ção Fe de ral que “com pe te à União,
aos Esta dos e ao Dis tri to Fe de ral le -
gis lar con cor ren te men te so bre: (...)
IX — edu ca ção, cul tu ra, en si no e
des por to”. O § 1º, por seu tur no,
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pres cre ve que, “no âm bi to da le gis la -
ção con cor ren te, a com pe tên cia da
União li mi tar-se-á a es ta be le cer nor -
mas ge ra is”.

As nor mas ge ra is fo ram fi xa das 
na Lei n. 9.394, de 20/12/96, que “es -
ta be le ce as di re tri zes e ba ses da edu -
ca ção na ci o nal”. Trans cre vo os ar ti -
gos re la ci o na dos com a ma té ria em
exa me, des ta can do, den tre eles, os
ma is re le van tes:

“Art. 8º. A União, os Esta dos, o
Dis tri to Fe de ral e os Mu ni cí pi os or ga -
ni za rão, em re gi me de co la bo ra ção,
os res pec ti vos sis te mas de en si no.

“§ 1º. Ca be rá à União a co or de -
na ção da po lí ti ca na ci o nal de edu ca -
ção, ar ti cu lan do os di fe ren tes ní ve is e
sis te mas e exer cen do fun ção nor ma ti -
va, re dis tri bu ti va e su ple ti va em re la -
ção às de ma is ins tân ci as edu ca ci o na is.

“§ 2º. Os sis te mas de en si no te -
rão li ber da de de or ga ni za ção nos ter -
mos des ta Lei.

“Art. 9º. A União in cum bir-se-á de:

“I — ela bo rar o Pla no Na ci o nal
de Edu ca ção, em co la bo ra ção com os 
Esta dos, o Dis tri to Fe de ral e os Mu ni -
cí pi os;

“II — or ga ni zar, man ter e de -
sen vol ver os ór gãos e ins ti tu i ções ofi -
ci a is do sis te ma fe de ral de en si no e o
dos Ter ri tó ri os;

“III — pres tar as sis tên cia téc ni -
ca e fi nan ce i ra aos Esta dos, ao Dis tri -
to Fe de ral e aos Mu ni cí pi os pa ra o de -
sen vol vi men to de se us sis te mas de
en si no e o aten di men to pri o ri tá rio à
es co la ri da de obri ga tó ria, exer cen do
sua fun ção re dis tri bu ti va e su ple ti va;

“IV — es ta be le cer, em co la bo -
ra ção com o Esta dos, o Dis tri to Fe de -
ral e os Mu ni cí pi os, com pe tên ci as e

di re tri zes pa ra a edu ca ção in fan til, o
en si no fun da men tal e o en si no mé dio,
que nor te a rão os cur rí cu los e se us
con te ú dos mí ni mos, de mo do a as se -
gu rar for ma ção bá si ca co mum;

“V — co le tar, ana li sar e dis se -
mi nar in for ma ções so bre a edu ca ção;

“VI — as se gu rar pro ces so
nacional de ava li a ção do ren di men to
es co lar no en si no fun da men tal, mé dio 
e su pe ri or, em co la bo ra ção com os
sis te mas de en si no, ob je ti van do a de -
fi ni ção de pri o ri da des e a me lho ria da
qua li da de do en si no;

“VII — ba i xar nor mas ge ra is
so  bre  cur  sos  de  gra  du  a  ção e
pós-gra du a ção;

“VIII — as se gu rar pro ces so na -
ci o nal de ava li a ção das ins ti tu i ções de 
edu ca ção su pe ri or, com a co o pe ra ção 
dos sis te mas que ti ve rem res pon sa bi -
li da de so bre es te ní vel de en si no;

“IX — au to ri zar, re co nhe cer,
cre den ci ar, su per vi si o nar e ava li ar,
res pec ti va men te, os cur sos das ins ti -
tu i ções de edu ca ção su pe ri or e os es -
ta be le ci men tos do seu sis te ma de en -
si no.

“§ 1º. Na es tru tu ra edu ca ci o nal
ha ve rá um Con se lho Na ci o nal de Edu -
ca ção, com fun ções nor ma ti vas e de
su per vi são e ati vi da de per ma nen te
cri a do por lei.

“§ 2º. Pa ra o cum pri men to do
dis pos to nos in ci sos V a IX, a União
te rá aces so a to dos os da dos e in for -
ma ções ne ces sá ri os de to dos os es ta -
be le ci men tos e ór gãos edu ca ci o na is.

“§ 3º. As atri bu i ções cons tan tes 
do in ci so IX po de rão ser de le ga das
aos Esta dos e ao Dis tri to Fe de ral des -
de que man te nham ins ti tu i ções de
edu ca ção su pe ri or.
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“Art. 10. Os Esta dos in cum -
bir-se-ão de:

“I — or ga ni zar, man ter e de -
sen vol ver os ór gãos e ins ti tu i ções ofi -
ci a is dos se us sis te mas de en si no;

“II — de fi nir, com os Mu ni cí pi os, 
for mas de co la bo ra ção na ofer ta do
en si no fun da men tal, as qua is de vem
as se gu rar a dis tri bu i ção pro por ci o nal
das res pon sa bi li da des, de acor do
com a po pu la ção a ser aten di da e os
re cur sos fi nan ce i ros dis po ní ve is em
ca da uma des sas es fe ras do Po der
Pú bli co;

“III — ela bo rar e exe cu tar po lí ti -
cas e pla nos edu ca ci o na is, em con so -
nân cia com as di re tri zes e pla nos na -
ci o na is de edu ca ção, in te gran do e
co or de nan do as su as ações e as dos
se us Mu ni cí pi os;

“IV — au to ri zar, re co nhe cer,
cre den ci ar, su per vi si o nar e ava li ar,
res pec ti va men te, os cur sos das ins -
ti tu i ções de edu ca ção su pe ri or e os
es ta be le ci men tos do seu sis te ma de
en si no;

“V — ba i xar nor mas com ple -
men ta res pa ra o seu sis te ma de en si -
no;

“VI — as se gu rar o en si no fun -
da men tal e ofe re cer, com pri o ri da de,
o en si no mé dio.

“Pa rá gra fo úni co. Ao Dis tri to
Fe de ral apli car-se-ão as com pe tên -
ci as re fe ren tes aos Esta dos e aos Mu -
ni cí pi os.

“(...)

“Art. 12. Os es ta be le ci men tos
de en si no, res pe i ta das as nor mas co -
muns e as do seu sis te ma de en si no,
te rão a in cum bên cia de:

“I — ela bo rar e exe cu tar sua
pro pos ta pe da gó gi ca;

“II — ad mi nis trar seu pes so al e
se us re cur sos ma te ri a is e fi nan ce i ros;

“III — as se gu rar o cum pri men -
to dos di as le ti vos e ho ras-au la es ta -
be le ci das;

“IV — ve lar pe lo cum pri men to
do pla no de tra ba lho de ca da do cen te;

“V — pro ver me i os pa ra a re -
cu pe ra ção dos alu nos de me nor ren -
di men to;

“VI — ar ti cu lar-se com as fa mí -
li as e a co mu ni da de, cri an do pro ces -
sos de in te gra ção da so ci e da de com
a es co la;

“VII — in for mar os pa is e res -
pon sá ve is so bre a fre qüên cia e o
ren di men to dos alu nos, bem co mo
so bre a exe cu ção de sua pro pos ta
pe da gó gi ca.

“(...)

“Art. 16. O sis te ma fe de ral de
en si no com pre en de:

“I — as ins ti tu i ções de en si no
man ti das pe la União;

“II — as ins ti tu i ções de edu ca -
ção su pe ri or cri a das e man ti das pe la
ini ci a ti va pri va da;

“III — os ór gãos fe de ra is de
edu ca ção.

“Art. 17. Os sistemas de ensino
dos Estados e do Distrito Fed eral
compreendem:

“I — as ins ti tu i ções de en si no
man ti das, res pec ti va men te, pe lo Po -
der Pú bli co es ta du al e pe lo Dis tri to
Fe de ral;

“ I I  — as inst i tu ições de
educação su pe rior mantidas pelo
Poder Público mu nic i pal;

“III — as instituições de ensino
fun da men tal  e médio cr iadas e
mantidas pela iniciativa privada;
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“IV — os órgãos de educação
estaduais e do Distrito Fed eral,
respectivamente.

“Pa rá gra fo úni co. No Dis tri to
Fe de ral as ins ti tu i ções de edu ca ção
in fan til, cri a das e man ti das pe la ini ci a ti -
va pri va da, in te gram seu sis te ma de
en si no.

“(...)

“Art. 88. A União, os Esta dos, o
Dis tri to Fe de ral e os Mu ni cí pi os adap -
ta rão sua le gis la ção edu ca ci o nal e de
en si no às dis po si ções des ta Lei no
pra zo má xi mo de um ano, a par tir da
da ta de sua pu bli ca ção” (os des ta -
ques não cons tam do ori gi nal).

Nos co men tá ri os ao art. 211 da
Cons ti tu i ção Fe de ral, le ci o na Cel so
Ri be i ro Bas tos:

“O art. 211 re ve ren cia o prin cí -
pio fe de ra ti vo que vi go ra em nos so
pa ís ,  cons tan te  no ar t .  18 da
Constituição Fe de ral de 1988, e o seu
re fle xo na área da edu ca ção. O prin cí -
pio fe de ra ti vo nes sa área atri bui a ca -
da en te da Fe de ra ção com pe tên cia
pa ra or ga ni zar o seu sis te ma de en si -
no, des de que a lei de di re tri zes e ba -
ses da edu ca ção na ci o nal, que é a Lei 
n. 9.394, de 20 de de zem bro de 1996,
se ja res pe i ta da. Va le di zer que a
Cons ti tu i ção Fe de ral de 1988 atri bui,
no art. 22, XXIV, com pe tên cia pri va ti -
va da União pa ra le gis lar so bre as di -
re tri zes e ba ses da edu ca ção na ci o -
nal. O pa rá gra fo úni co do mes mo
ar ti go de cla ra que lei com ple men tar
po de rá au to ri zar os Esta dos a le gis lar
so bre ques tões es pe cí fi cas das ma té -
ri as re la ci o na das no art. 22 da Car ta
Ma i or. Nos so pa ís ado ta o sis te ma
que une as du as com pe tên ci as, mas
em pla nos dis tin tos: são elas a com -
pe tên cia con cor ren te e a com pe tên cia 

su ple ti va. É de com pe tên cia co mum
da União, dos Esta dos, do Dis tri to Fe -
de ral e dos Mu ni cí pi os, con for me o
es ta be le ci do no art. 23, V, da Car ta
Ma i  or, pro por ci o nar os me i os de
aces so à cul tu ra, à edu ca ção e à ciên -
cia. O art. 24, IX, atri bui com pe tên cia
à União, aos Esta dos e ao Dis tri to Fe -
de ral pa ra le gis lar con cor ren te men te
so bre a edu ca ção, cul tu ra, en si no e
des por to. Ve ri fi ca mos, por tan to, que
nos sa Lei Ma i or não atri bui com pe tên -
cia aos Mu ni cí pi os pa ra le gis lar con -
cor ren te men te so bre a edu ca ção. Nos 
§§ 1º e 2º do art. 24 fi ca es ta be le ci do
que, no âm bi to da le gis la ção con cor -
ren te, a com pe tên cia da União li mi -
tar-se-á a es ta be le cer nor mas ge ra is,
e es sa com pe tên cia da União não ex -
clui a com pe tên cia su ple men tar dos
Esta dos. Ca be à le gis la ção com ple -
men tar fi xar as nor mas de co o pe ra ção 
en tre a União, os Esta dos, o Dis tri to
Fe de ral e os Mu ni cí pi os. Escre ve Ma -
no el Gon çal ves Fer re i ra Fi lho:

‘É o en si no atri bu i ção co mum a
to das as es fe ras fe de ra ti vas. Assim é
na tu ral que ca da uma des tas pos sua
o seu sis te ma de en si no. Sen do to da -
via, o mes mo ob je ti vo de to dos es ses
sis te mas, qual se ja o ‘ple no de sen vol -
vi men to da pes soa, seu pre pa ro pa ra
o exer cí cio da ci da da nia e sua qua li fi -
ca ção pa ra o tra ba lho’. Tam bém na tu -
ral e ló gi ca é sua co la bo ra ção’. 

“(...)

“Os arts. 16, 17 e 18 da Lei n.
9.394/96, res pec ti va men te, de fi nem
os sis te mas de en si no da União, dos
Esta dos e Dis tri to Fe de ral e dos Mu ni -
cí pi os. O sis te ma fe de ral de en si no
com pre en de: a) as ins ti tu i ções de en -
si no man ti das pe la União; b) as ins ti -
tu i ções de edu ca ção su pe ri or cri a das
e man ti das pe la ini ci a ti va pri va da; c)
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os ór gãos fe de ra is de edu ca ção. Os
sis te mas de en si no dos Esta dos e do
Dis tri to Fe de ral com pre en dem: a) as
ins ti tu i ções de en si no man ti das, res -
pec ti va men te, pe lo Po der Pú bli co es -
ta du al e pe lo Dis tri to Fe de ral; b) as
ins ti tu i ções de edu ca ção su pe ri or
man ti das pe lo Po der Pú bli co mu ni ci -
pal; c) as ins ti tu i ções de en si no fun da -
men tal mé dio cri a das e man ti das pe la
ini ci a ti va pri va da; d) os ór gãos de
edu ca ção es ta du a is e do Dis tri to Fe -
de ral, res pec ti va men te. No Dis tri to
Fe de ral, as ins ti tu i ções de edu ca ção
in fan til, cri a das e man ti das pe la ini ci a -
ti va pri va da, in te gram seu sis te ma de
en si no. Os sis te mas mu ni ci pa is de
en si no com pre en dem: a) as ins ti tu i -
ções de en si no fun da men tal, mé dio e
de edu ca ção in fan til man ti das pe lo
Po der Pú bli co mu ni ci pal; b) as ins ti tu i -
ções de edu ca ção in fan til cri a das e
man ti das pe la ini ci a ti va pri va da; c) os
ór gãos mu ni ci pa is de edu ca ção.

“O art. 74 da Lei n. 9.394/96
pre ce i tua que a União, em co la bo ra -
ção com os Esta dos, o Dis tri to Fe de -
ral e os Mu ni cí pi os, es ta be le ce rá pa -
drão mí  n i  mo de opor  tu  n i  da des
edu ca ci o na is pa ra o en si no fun da -
men tal, ba se a do no cál cu lo do cus to
mí ni mo por alu no, ca paz de as se gu rar 
en si no de qua li da de. Esse cus to mí ni -
mo se rá cal cu la do pe la União ao fi nal
de ca da ano, com va li da de pa ra o ano 
sub se qüen te, con si de ran do va ri a ções 
re gi o na is no cus to de in su mos e as di -
ver sas mo da li da des de en si no.

“(...)

“O art. 211 da Cons ti tu i ção, sob 
co men to, afir ma exis ti rem três sis te -
mas de en si no, qua is se jam, o fe de ral, 
o es ta du al e o mu ni ci pal, a se rem or -
ga ni za dos em re gi me de co la bo ra ção. 
A Cons ti tu i ção de 1988 ino vou nes sa

ma té ria ao dis por que os Mu ni cí pi os po -
de rão or ga ni zar o seu pró prio sis te ma
de en si no, des de que não con tra ri em as
nor mas ju rí di cas vi gen tes, e prin ci pal -
men te não en trem em cho que com a
lei de di re tri zes e ba ses da edu ca ção
na ci o nal. Escre ve Edi val do M. Bo a -
ven tu ra:

‘Den tre os as pec tos no vos, des -
ta cam-se do is pe la im por tân cia es tru -
tu ral e ju rí di ca: o Mu ni cí pio co mo par te
do sis te ma edu ca ci o nal e aces so ao
en si no obri ga tó rio e gra tu i to co mo di re i -
to pú bli co sub je ti vo, co mo foi vis to.

‘So men te a União e os Esta dos
eram con si de ra dos co mo par tes no
sis te ma de edu ca ção. O Mu ni cí pio ti -
nha quan do mu i to sis te ma de en si no
tão-so men te do pon to de vis ta ad mi -
nis tra ti vo não po den do es ta be le cer
nor mas edu ca ci o na is. Qu an do ti ves se 
Con se lho Mu ni ci pal de edu ca ção, po -
de ria, por de le ga ção do con se lho es -
ta du al, exer cer cer tas fun ções pe da -
gó gi cas. Si tu a ção que ain da per sis ti rá 
até a re gu la men ta ção do dis po si ti vo.
O ar ti go 211 foi cla ro ao es ta be le cer
que: ‘A União, os Esta dos, o Dis tri to
Fe de ral e os Mu ni cí pi os or ga ni za rão
em re gi me de co la bo ra ção se us sis -
te mas de en si no’. E ma is, de ter mi nou 
que os Mu ni cí pi os atu a rão pri o ri ta ri a -
men te no en si no fun da men tal e
pré-es co lar’.

“Os sis te mas de en si no de ca -
da en te fe de ra ti vo de vem ser or ga ni -
za dos de ma ne i ra a ga ran tir a par ti ci -
pa ção da so ci e da de por me io de
con se lhos e dos pro fis si o na is da edu -
ca ção na ela bo ra ção do pro je to pe da -
gó gi co da es co la. É di zer, os sis te -
mas de en si no de ve rão res pe i tar o
pre ce i to con ti do no inc. VI do art. 206
da Cons ti tu i ção Fe de ral de 1988, já
por nós co men ta do, que pre ce i tua o

Jurisprudência Catarinense Volume - 96 61

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL APELAÇÕES CÍVEIS EM MANDADOS DE SEGURANÇA



prin cí pio da ges tão de mo crá ti ca do
en si no pú bli co, na for ma da lei.

“A or ga ni za ção de ca da sis te -
ma de en si no de ve rá ser fe i ta le van -
do-se em con ta as pe cu li a ri da des de
ca da re gião, su as ne ces si da des e ca -
rên ci as na área da edu ca ção. De ve -
rão ser con si de ra das tam bém as pri o -
ri da des atri bu í das pe la Cons ti tu i ção
Fe de ral de 1988 pa ra ca da en te que
com põe a Fe de ra ção. Por tan to, ao or -
ga ni zar se us sis te mas de en si no, os
Esta dos e o Dis tri to Fe de ral de ve rão
dis pen sar aten ção es pe ci al ao en si no
fun da men tal e mé dio em con so nân cia 
com o § 3º do ar ti go sub exa mi ne. Os
Mu ni cí pi os, por sua vez, de ve rão dar
pri o ri da de ao en si no fun da men tal e in -
fan til, con for me o dis pos to no § 2º do
art. 212 da Car ta de 1988.

“Aspec to im por tan te a ser res -
sal ta do é que a Cons ti tu i ção Fe de ral
de 1988 de cla ra que es ses sis te mas
de en si no de ve rão ser or ga ni za dos
em re gi me de co la bo ra ção. Isso sig -
ni fi ca que tan to a União co mo os
Esta dos, o Dis tri to Fe de ral e os Mu ni -
cí pi os de vem au xi li ar-se mu tu a men te 
quan do da or ga ni za ção dos se us sis -
te mas de en si no, de mo do que to das
as ne ces si da des da po pu la ção nes sa 
área se jam su pri das.

“O sis te ma na ci o nal de en si no
é re pre sen ta do pe la so ma tó ria de vá -
ri os sis te mas, qua is se jam, o fe de ral,
o es ta du al e o mu ni ci pal. Des sa ma -
ne i ra, exis te uma des cen tra li za ção
ar ti cu la da na área edu ca ci o nal, é di -
zer, ca da sis te ma de en si no se apre -
sen ta em cor re la ção com as ne ces si -
da des e me tas ca rac te rís ti cas de sua
re gião. To da via, to dos es ses sis te -
mas de en si no es tão su bor di na dos à
Lei n. 9.394/96, que es ta be le ce as di -
re tri zes e ba ses da edu ca ção na ci o -

nal. A des cen tra li za ção dos sis te mas
de en si no na da ma is é que fru to do
re gi me fe de ra ti vo ado ta do em nos so
pa ís” (Co men tá ri os à Cons ti tu i ção do
Bra sil, Sa ra i va, 1998, 8º vol., págs.
609/14).

Das nor mas cons ti tu ci o na is e
le ga is ci ta das in fe re-se que a com pe -
tên cia pa ra tra çar di re tri zes ge ra is pa ra 
o en si no su pe ri or e fis ca li zar as ins ti tu i -
ções que a ele se de di cam é da União,
em co la bo ra ção com o Dis tri to Fe de ral
e os Esta dos. Res pe i ta das as di re tri -
zes fi xa das pe la União, a fun ção po de
ser de le ga da aos Esta dos, des de que
ins ti tu am os se us “Con se lhos Esta -
du a is de Ensi no”, co mo foi des ta ca do
por Cel so Ri be i ro Bas tos. 

Em San ta Ca ta ri na, o “Con se -
lho Esta du al da Edu ca ção” foi ins ti tu í -
do pe la Lei Com ple men tar n. 170, de
7/8/1998, que, no to can te às ques tões 
em co men to, as sim dis põe:

“Art. 11. O Sis te ma Esta du al de 
Edu ca ção com pre en de:

“I — as ins ti tu i ções de edu ca -
ção, de to dos os ní ve is e mo da li da -
des, cri a das e man ti das pe lo Po der
Pú bli co es ta du al;

“II — as ins ti tu i ções de edu ca -
ção su pe ri or cri a das e man ti das pe lo
Po der Pú bli co mu ni ci pal;

“III — as ins ti tu i ções de en si no
fun da men tal e mé dio cri a das e man ti -
das pe la ini ci a ti va pri va da;

“IV — a Se cre ta ria de Esta do
res pon sá vel pe la edu ca ção, ór gão
cen tral do sis te ma, e de ma is ór gãos e
en ti da des de edu ca ção in te gran tes da 
es tru tu ra or ga ni za ci o nal do Po der
Exe cu ti vo.

“Pa rá gra fo úni co. Ha ve rá na
es tru tu ra do Po der Exe cu ti vo um Con -
se lho Esta du al de Edu ca ção, com a
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or ga ni za ção, atri bu i ções e com po si -
ções pre vis tas em lei.

“Art. 12. As ins ti tu i ções de edu -
ca ção e in te gran tes ou vin cu la das ao
Sis te ma Esta du al de Edu ca ção clas si -
fi cam-se nas se guin tes ca te go ri as ad -
mi nis tra ti vas:

“I — pú bli cas, as sim en ten di das 
as cri a das ou in cor po ra das, man ti das
e ad mi nis tra das pe lo Po der Pú bli co;

“II — pri va das, as sim en ten di -
das as cri a das, man ti das e ad mi nis -
tra das por pes so as fí si cas ou ju rí di cas 
de di re i to pri va do.

“Art. 13. As ins ti tu i ções pri va -
das de edu ca ção ou en si no vin cu la -
das ao Sis te ma Esta du al de Edu ca -
ção se en qua dram nas se guin tes
ca te go ri as:

“I — par ti cu la res em sen ti do es -
tri to, as sim en ten di das as que são ins ti -
tu í das e man ti das por uma ou ma is
pes so as fí si cas ou pes so as ju rí di cas de 
di re i to pri va do que não apre sen tem as
ca rac te rís ti cas dos in ci sos se guin tes;

“II — co mu ni tá ri as, as sim en -
ten di das as que são ins ti tu í das por
gru pos de pes soa fí si ca ou por uma
ou ma is pes so as ju rí di cas, in clu si ve
co o pe ra ti vas de pro fes so res e alu nos, 
que in clu am na sua en ti da de man te -
ne do ra re pre sen tan tes da co mu ni da -
de e ex pli ci tem nos es ta tu tos o ca rá ter 
co mu ni tá rio e fins não cu mu la ti vos;

“III — con fes si o na is, as sim en -
ten di das as que são ins ti tu í das por
gru pos de pes so as fí si cas ou por uma
ou ma is pes so as ju rí di cas que aten dam 
a ori en ta ção con fes si o nal e ide o lo gia
es pe cí fi cas, não te nham fins lu cra ti vos
e in clu am na en ti da de man te ne do ra re -
pre sen tan tes da co mu ni da de;

“IV — fi lan tró pi cas, as sim en ten -
di das aque las que, sem fins lu cra ti vos,

são ins ti tu í das por gru pos de pes so as
fí si cas ou por uma ou ma is pes so as ju -
rí di cas, ofe re çam gra tu i ta men te ser vi -
ços edu ca ci o na is a pes so as ca ren tes e
aten dam aos de ma is re qui si tos pre vis -
tos em lei. 

“(...)

“Art. 58. Ca be ao Po der Pú bli co
es ta du al, sem ônus pa ra a ins ti tu i ção
so li ci tan te, cre den ci ar ins ti tu i ções de
edu ca ção su pe ri or in te gran tes ou vin -
cu la das ao Sis te ma Esta du al de Edu ca -
ção, re co nhe cer se us cur sos de gra -
du a ção e au to ri zar o fun ci o na men to de 
cur sos de gra du a ção em ins ti tu i ções
não-uni ver si tá ri as, bem co mo pro mo ver 
sua ava li a ção, ob ser va dos os se guin tes 
as pec tos:

“I — quan to à ins ti tu i ção de
edu ca ção:

“a) ad mi nis tra ção ge ral: ga ran -
ti as de li ber da de ope ra ci o nal ofe re ci -
das pe la en ti da de man te ne do ra, efe ti vi -
da de do fun ci o na men to dos ór gãos
sin gu la res e co le gi a dos e efi ciên cia das 
ati vi da des-me io em re la ção aos ob je ti -
vos fi na lís ti cos;

“b) re gi me aca dê mi co: ade qua -
ção à re a li da de lo cal ou re gi o nal e,
quan do exi gi do, na ci o nal, dos cur rí cu -
los dos cur sos de gra du a ção, e for mas
de con tro le de sua exe cu ção e do ren di -
men to es co lar;

“c) in te gra ção so ci o e co nô mi ca:
sig ni fi ca do do re la ci o na men to da ins ti -
tu i ção com a co mu ni da de lo cal e re gi o -
nal por me io de pro gra mas de ex ten são 
e de pres ta ção de ser vi ço; 

“d) pro du ção cul tu ral, ci en tí fi ca e
tec no ló gi ca: pro du ti vi da de em re la ção à 
dis po ni bi li da de de do cen tes e téc ni cos
qua li fi ca dos, con si de ran do seu re gi me
de tra ba lho; 
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“II — quan to aos cur sos de
gra du a ção;

“a) pro je to po lí ti co-pe da gó gi co;

“b) su fi ciên cia de ba ses fí si cas;

“c) ade qua ção de la bo ra tó ri os,
ofi ci nas e de ma is equi pa men tos in dis -
pen sá ve is à exe cu ção do cur rí cu lo;

“d) qua li fi ca ção do cor po do -
cen te;

“e) acer vo bi bli o grá fi co e re gi me
de fun ci o na men to de bi bli o te cas”.

Insta do por mim, o Con se lho
Esta du al de Edu ca ção for ne ceu cer ti -
dão (que de ter mi nei fos se jun ta da aos
au tos) da qual cons tam as en ti da des
que se sub me tem à sua fis ca li za ção —
den tre as qua is a Udesc —, no que se
re fe re ao cum pri men to das di re tri zes da 
po lí ti ca na ci o nal de edu ca ção. 

Assim sen do, é for ço so con clu ir
que com pe te à Jus ti ça Esta du al co nhe -
cer de man da do de se gu ran ça im pe tra -
do con tra ato de di ri gen te des sa ins ti tu i -
ção de en si no su pe ri or.

2. Qu an to ao mé ri to, trans cre vo
os fun da men tos do pa re cer da Pro cu ra -
do ra de Jus ti ça Ro sa Ma ria Gar cia:

“No mé ri to, os au tos in for mam
que o ape lan te lo grou êxi to nas pro vas
ves ti bu la res re a li za das no mês de ju lho
de 2000, na Udesc, ten do de mons tra do 
co nhe ci men to su fi ci en te pa ra in gres sar
na Fa cul da de de Me di ci na Ve te ri ná ria,
uma vez que ob te ve na co lo ca ção ge ral 
o 11º (dé ci mo pri me i ro) lu gar.

“Be ne fi ci a do, que foi, por li mi nar
em man da do de se gu ran ça, e es tan do
o ape lan te cur san do nor mal men te o
cur so su pe ri or de Me di ci na Ve te ri ná ria,
na Udesc, des de se tem bro de 2000, a
de ne ga ção da se gu ran ça ago ra con fi -
gu ra da no ir re pa rá vel, tan to fi nan ce i ro
co mo emo ci o nal.

“Além do ma is, o ape lan te de ve
ter con clu í do o 2º grau nes te fi nal de
2000, se gun do os au tos, e, as sim sen -
do, já se en con tra for mal men te ap to pa -
ra in gres sar no en si no de 3º grau.

“So bre tu do, em ca so aná lo go,
dis põe a ju ris pru dên cia:

‘Man da do de se gu ran ça. Ensi no
su pe ri or. Apro va ção no exa me ves ti bu -
lar. Can di da to que não apre sen tou o
cer ti fi ca do de con clu são do 2º grau.
Inde fe ri men to da ma trí cu la. Con ces são
de li mi nar. Pos te ri or con clu são do en si -
no mé dio. Con fir ma ção da se gu ran ça.
Fa to con su ma do. Pre ce den tes do STJ.

‘O ine xo rá vel ca mi nhar do tem -
po tem a vir tu de de con so li dar de ter -
mi na das si tu a ções fá ti cas que de vem
ser pre ser va das em ho me na gem à
eqüi da de. Re mes sa des pro vi da’ (Ape -
la ção Cí vel em Man da do de Se gu ran -
ça n. 98.006327-2, de Ita jaí, rel. Des.
Sil ve i ra Len zi).

“E ain da:

‘Ensi no su pe ri or — Ma trí cu la em 
es ta be le ci men to de en si no su pe ri or —
Apro va ção no ves ti bu lar an tes da con -
clu são do se gun do grau — Lei n. 5.540, 
de 1968 — Re so lu ção n. 9, de 1978, do
Con se lho Fe de ral de Edu ca ção — Ma -
trí cu la em uni ver si da de. Ação or di ná ria
e me di da ca u te lar. Apro va ção em exa -
me ves ti bu lar quan do ain da cur sa va o
can di da to o se gun do grau. Inter pre ta -
ção da Lei n. 5.540/68 e da Re so lu ção
n. 9/1978 do Con se lho Fe de ral de Edu -
ca ção pa ra ad mi tir a in ter pre ta ção ana -
ló gi ca e o di re i to su per ve ni en te, con sa -
gra do no art. 402 do Có di go de
Pro ces so Ci vil. Des pro vi men to da ape -
la ção’ (TJRJ, AC n. 1165/95 (Reg.
131095) Cód. 95.001.01165, Rio de Ja -
ne i ro, 1ª C. Cív., rel. Des. Pe dro Amé ri -
co R. Gon çal ves, j. 27/6/1995).
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“Tam bém:

‘Ensi no su pe ri or — Apro va ção
no ves ti bu lar an tes da con clu são do se -
gun do grau — Ma trí cu la em es ta be le ci -
men to de en si no su pe ri or — Di re i to de
per ma nên cia no cor po dis cen te —
Ingres so na uni ver si da de. Se o can di -
da to, em bo ra sem ser por ta dor de di -
plo ma do 2º grau con se guiu, atra vés de 
li mi nar, in gres sar na uni ver si da de, não
de ve rá ele ser de la des li ga do se con se -
guiu pre en cher pos te ri or men te o re qui -
si to que lhe fal ta va’ (TJRJ, AC n.
3806/94 (Reg. 130396), Cód.
94.001.03806, 3ª C. Cív., rel. Des. Fer -
re i ra Pin to, j. 16/11/1995).

“Por fim:

‘Ensi no su pe ri or — Apro va ção
no ves ti bu lar an tes da con clu são do se -
gun do grau — Ma trí cu la em es ta be le ci -
men to de en si no su pe ri or — Di re i to de
per ma nên cia no cor po dis cen te — Fa to 
su per ve ni en te — Art. 462, CPC —
Ensi no su pe ri or — Apro va ção em ves ti -
bu lar sem com ple tar o se gun do grau.
Tér mi no des te du ran te o pri me i ro ano
uni ver si tá rio — Fa to su per ve ni en te que
de ve ser le va do em con si de ra ção. 1. É
de to da a con ve niên cia e opor tu ni da de
que se tor ne de fi ni ti va a ma trí cu la na
uni ver si da de do jo vem au tor pa ra não
se co lo car a per der al guns anos de sua
vi da es co lar que, ga lhar da men te, con -
se guiu al can çar ao ser apro va do em
ves ti bu lar. O ju iz, ao pro fe rir seu jul ga -
men to, de ve ter em vis ta que, na apli ca -
ção da lei, aten de rá aos fins so ci a is a
que ela se di ri ge e às exi gên ci as do
bem co mum (art. 5º da LICC). Des tar te, 
não há qual quer ofen sa ao art. 17 da
Lei n. 5.540/68. Ade ma is ten do o au tor
com ple ta do o se gun do grau, es te fa to
cons ti tu ti vo do seu di re i to, de ve ser
con si de ra do no mo men to do jul ga men -
to, a te or do art. 462, CPC. 2. Ape lo re -

je i ta do’ (TJRJ, AC n. 7367/96 (Reg.
040697), Cód. 96.001.07367 – Ca pi tal,
4ª C. Cív., rel. Des. Gus ta vo Kuhl Le i te,
j. 4/3/1997).

“Isto pos to, é o Mi nis té rio Pú -
bli co que ofi cia nes te grau de ju ris di -
ção pe lo co nhe ci men to e pro vi men to
do re cur so”.

Os fun da men tos do ju di ci o so pa -
re cer co in ci dem com os ar gu men tos do
ape lan te. 

“Da ta ve nia, de les dis sin to. Per -
mi to-me re pro du zir as ra zões já ex pen -
di das em ca so que guar da si mi li tu de
com o sub exa men:

“2. Re co nhe ço que há di ver sos
pre ce den tes em fa vor da te se afir ma da
na sen ten ça, in clu si ve do Su pe ri or Tri -
bu nal de Jus ti ça. No Re cur so Espe ci al
n. 90.957, dis se o Mi nis tro Hé lio Mo si -
mann: ‘A con clu são do se gun do grau e
a efe ti vi da de da ma trí cu la, por for ça de
me di da ju di ci al, após o exa me ves ti bu -
lar, tor na ram a si tu a ção ir re ver sí vel’.

“Da ta ve nia, a de ci são não en -
con tra am pa ro no or de na men to ju rí di -
co.

“De acor do com a Cons ti tu i ção
Fe de ral (art. 5º, LXIX) e a Lei n.
1.533/51 (art. 1º), ape nas o ‘di re i to lí -
qui do e cer to’ é am pa rá vel via man da -
do de se gu ran ça. E a Lei n. 5.540/68
não au to ri za o in gres so no cur so de
gra du a ção de can di da tos que ‘não te -
nham con clu í do o en si no mé dio ou
equi va len te’ (art. 44, II).

“Insa tis fe i to es se re qui si to, não é 
a im pe tran te ti tu lar de di re i to lí qui do e
cer to. Des tar te, há fla gran te vi o la ção à
lei ao se de fe rir a ma trí cu la em ta is cir -
cuns tân ci as.

“Po der-se-á ar gu men tar que a
ju ris pru dên cia, jun ta men te com a dou -
tri na, é fon te me di a ta do di re i to, de po is
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da lei e dos usos e cos tu mes, os qua is
são fon tes ime di a tas (Mon te i ro, Was -
hing ton de Bar ros. Cur so de di re i to ci vil, 
Sa ra i va, vol. I, 1977, pág. 12). To da via,
aque la, tan to quan to pos sí vel, de ve ser
edi fi ca da na in ter pre ta ção da lei e não
con tra a lei, res pe i tan do-se o or de na -
men to ju rí di co po si ti vo, sob pe na de
trans for mar-se em ‘cons tru ção le gis la ti -
va’, no ex pres si vo di zer do Mi nis tro
Car los Ve lo so (RT 658/202).

“Pa ra Ser pa Lo pes, ‘a ju ris pru -
dên cia, co mo bem o ex pli cou Geny, é
uma pro pul so ra do Di re i to e só num
ca so ex cep ci o nal po de ser ele va da à
ca te go ria de fon te do Di re i to: quan do,
pe la re i te ra ção de um jul ga do, se es -
ta be le ce um cos tu me, em bo ra não se
ad mi ta uma ju ris pru dên cia con tra le -
gem, tal co mo tam bém su ce de em re -
la ção aos cos tu mes’. Adi an te, aduz
que ‘o nos so sis te ma ju rí di co-cons ti tu -
ci o nal não per mi te con si de rar-se a ju -
ris pru dên cia co mo ele men to cri a dor
do Di re i to. No má xi mo, tu do quan to ao 
ju iz se po de con si de rar lí ci to, con sis te
em po der ele es cre ver nos li vres es -
pa ços da lei, co mo pro pôs Geny. Pe ri -
go so na ver da de é con ce der-se à ma -
gis tra tu ra com pe tên cia pa ra le gis lar.
Com es ta se cons tru i ria um pla no in -
cli na do pa ra a di ta du ra ju di ciá ria, tão
no ci va quan to a de qual quer ou tro po -
der, em bo ra is so não pri ve o ju iz de se 
uti li zar de uma in ter pre ta ção so ci o ló -
gi ca, cri té rio apla u di do por Bu lhões
Car va lho’ (Cur so de di re i to ci vil, Fre i -
tas Bas tos, 1988, vol. I, pág. 93).

“Tam bém Vi cen te Ráo li mi ta o
al can ce da ju ris pru dên cia co mo fon te
ge ra do ra de Di re i to: ‘Mas, o que é cer to
é que ao ju iz ne nhu ma ou tra fun ção in -
cum be além da de apli car as le is exis -
ten tes, que ele não po de al te rar nem
subs ti tu ir. E se a lei apre sen ta la cu nas

ou omis sões, não lhe é lí ci to cri ar no vas 
nor mas, bas tan do so cor rer-se da ana -
lo gia e dos prin cí pi os ge ra is de di re i to, o 
que sig ni fi ca, em úl ti ma aná li se, que a
nor ma as sim ex tra í da já se acha va su -
ben ten di da ou ad mi ti da nas nor mas ex -
pres sas, le gis la ti vas, não se po den do
qua li fi car, por is so, co mo nor ma ju rí di -
ca’ (O di re i to e a vi da dos di re i tos, RT,
2ª ed., vol. I, pág. 232).

“A pre o cu pa ção com a qua es tio
po de ser re su mi da na in da ga ção for mu -
la da pe lo De sem bar ga dor Alves Bra ga,
do Tri bu nal de Jus ti ça do Esta do de
São Pa u lo: ‘Onde irá a cer te za do di re i -
to se ca da Ju iz se ar vo rar de le gis la -
dor?’ (RT 604/43)” (ACMS n.
00.000271-2).

Ao que cons ta do vo to, acres -
cen to — em bo ra des pi ci en do pa ra a
so lu ção do li tí gio — que o im pe tran te
apre sen tou pro va de ter con clu í do o
se gun do grau, do cu men to jun ta do aos 
au tos da ação ca u te lar re fe ri da no re -
la tó rio.

3. Pe las ra zões ex pos tas, ne go
pro vi men to ao re cur so.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
ne ga ram pro vi men to ao re cur so.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Lu iz
Cé zar Me de i ros. Pe la dou ta Pro cu ra -
do ria-Ge ral de Jus ti ça, la vrou pa re cer
a Exma. Sra. Dra. Ro sa Ma ria Gar cia.

Florianópolis, 22 de março de 2001.

Fran cis co Oli ve i ra Fi lho,

Pre si den te com vo to;

New ton Tri sot to,

Re la tor.
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APELAÇÕES CÍVEIS

APELAÇÃO CÍVEL N. 97.014422-9, DA CAP I TAL

Re la tor: Des. João José Schaefer

Responsabilidade civil do Estado. 

O Estado não é responsável, perante o com pra dor, por
indenização de veículo que, após a transferência, se verifica produto 
de furto. Precedentes desta Corte, do STJ e do STF.

Apelo desprovido.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
97.014422-9, da comarca da Cap i tal, 
em  que  é  ape lan t e  Leozen i co
Kavanholi, sendo apelado o Estado
de Santa Catarina:

ACORDAM, em Qu in ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, des pro ver o
re cur so.

Cus tas de lei.

Sen ten ça da la vra do Dr. Do min -
gos Pa lu do, quan do ain da Ju iz de Di re i -
to de Cri ci ú ma, jul gou im pro ce den te
pe di do de in de ni za ção for mu la da por
Le o ze ni co Ka va nho li con tra o Esta do
de San ta Ca ta ri na, por ha ver o ór gão
de trân si to es ta du al se omi ti do de pro -
vi dên ci as pa ra ve ri fi car a ori gem ilí ci ta
do au to mó vel Ca ra van, 1984, chas si n. 
9BG5VN15DEB110147, pla ca HZ
1641, que o au tor ad qui riu de ter ce i ro
e que ve io a ser apre en di do por se
com pro var que se tra ta va de ve í cu lo

fur ta do, com adul te ra ção do nú me ro
do chas si.

Fun dou-se a de ci são, en tre ou -
tros pre ce den tes, nos acór dãos da
Ap. Cív. n. 41.631, rel. o Des. Wil son
Gu a rany, DJ n. 8.747, de 21/5/93 e no
REsp n. 23.306-2, da 2ª Tur ma do
STJ, rel. o Min. Pá dua Ri be i ro, no sen -
ti do de que “não po de o De tran ser
res pon sá vel por ato cri mi no so de ter -
ce i ro ou pe la cul pa dos pró pri os com -
pra do res...”.

Os ho no rá ri os fo ram fi xa dos
em 10% do va lor cor ri gi do da ca u sa.

Incon for ma do, o au tor ape lou,
re e di tan do, no mé ri to, os ar gu men tos
da ini ci al, de que foi res pon sá vel o De -
tran pe lo pre ju í zo de cor ren te da aqui -
si ção, pe lo au tor, do ve í cu lo fur ta do,
po is ao pro vi den ci ar a trans fe rên cia
do bem pa ra o re cor ren te não apon tou 
ne nhu ma ir re gu la ri da de no re gis tro
an te ri or, o que fez com que o ne gó cio
se con cre ti zas se.
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O re cur so in sur ge-se tam bém
quan to à con de na ção nos ho no rá ri os,
que diz in jus ta, po is es tá de sem pre -
ga do, me re cen do o aga sa lho da as -
sis tên cia ju di ciá ria. De res to, se pro -
ce den te a de man da, o Esta do se ria
con de na do a in de ni zar o au tor ape nas 
em R$ 2.500,00, va lor de mer ca do do
ve í cu lo.

O Esta do re ba teu o ape lo, opi -
nan do o Mi nis té rio Pú bli co lo cal por
in ter mé dio do Pro mo tor de Jus ti ça,
Dr. Aor Stef fens Mi ran da, pe lo im pro -
vi men to do re cur so. Nes ta ins tân cia
ma ni fes tou-se no mes mo sen ti do, pe -
la dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti -
ça, o Dr. Wla u mar Alves da Sil va.

É o re la tó rio.

É as sen te a ju ris pru dên cia des -
te Tri bu nal em que a ex pe di ção do
cer ti fi ca do de re gis tro por par te do
Esta do não o tor na res pon sá vel por
pre ju í zos so fri dos por pes soa que ad -
qui re ve í cu lo que ma is tar de se cons -
ta ta fur ta do.

Assim de ci diu-se na Ap. Cív. n.
8.206, da co mar ca de Cam bo riú, rel. o 
sa u do so Des. Alves Pe dro sa (Ju ris -
pru dên cia Ca ta ri nen se 1972/232);
pos te ri or men te na Ap. Cív. n. 10.936
da Ca pi tal, rel. o Des. Aris teu Schi e -
fler (idem 9/10, pág. 120) e ma is re -
cen te men te na Ap. Cív. n. 41.631, rel.
o Des. Wil son Gu a rany.

O pró prio STF, no RE n. 86.656 
(RTJ 83/310), de ci diu que “a ates ta -
ção, pe la re par ti ção do trân si to, no lo -
cal da ali e na ção, de ine xis tir que i xa
de fur to, ou mul tas ad mi nis tra ti vas,
não bas ta à res pon sa bi li da de do Esta -

do po is es te não é o se gu ra dor de
ope ra ções ar ris ca das ou du vi do sas.

“Não po de o Esta do ser res -
pon sa bi li za do pe lo ato cri mi no so de
ter ce i ro ou pe la cul pa dos pró pri os
com pra do res”.

Ma is re cen te men te, o STF, em
do is jul ga dos da la vra do emi nen te Mi -
nis tro Ilmar Gal vão, re a fir mou seu an -
ti go en ten di men to, nos Re cur sos
Extra or di ná ri os ns. 228.521 (RT
766/183)  e 215.987-5/SP (RT
776/159), o pri me i ro des ses jul ga dos
em acór dão as sim emen ta do:

“Res pon sa bi li da de ci vil do Esta -
do – Inde ni za ção – Ve í cu lo vis to ri a do
pe lo De par ta men to de Trân si to que
pos te ri or men te foi apre en di do pe la au -
to ri da de po li ci al por ser ob je to de fur to – 
Fa to que não trans fe re pa ra o Esta do o
de ver de res sar cir o pre ju í zo – Adqui -
ren te que de ve di li gen ci ar quan to à le gi -
ti mi da de do tí tu lo do ven de dor”.

Nes sas con di ções, foi bem re pe -
li da a pre ten são in de ni za tó ria, pe lo que
se ne ga pro vi men to ao re cur so.

Par ti ci pa ram do jul ga men to, com 
vo tos ven ce do res, os Exmos. Srs. Des.
João Mar tins e Vol nei Car lin, e la vrou
pa re cer, pe la dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral
de Jus ti ça, o Exmo. Sr. Dr. Wla u mar
Alves da Sil va.

Florianópolis, 21 de fevereiro de 2002.

João Mar tins,

Pre si den te;

João Jo sé Scha e fer,

Re la tor.
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APELAÇÃO CÍVEL N. 97.015195-0, DE CHAPECÓ

Re la tor: Des. João José Schaefer

Res pon sa bi li da de ci vil do Esta do, por ha ver ve í cu lo de sua
pro pri e da de, in va din do via pre fe ren ci al, cor ta do a fren te de mo to ci -
cle ta do au tor.

Ile gi ti mi da de pas si va ad ca u sam do Esta do re je i ta da, não só
por que, na con tes ta ção, o Esta do ad mi tiu como de sua pro pri e da de
o ve í cu lo ca u sa dor da co li são, como por que é in di fe ren te, para con -
fi gu rar sua res pon sa bi li da de, não fos se seu pre pos to o con du tor do
ve í cu lo (REsp n. 218.046-0 – ESTJ 28/57).

O dano es té ti co, com pro va do por exa me de cor po de de li to, é
cu mu lá vel com o dano mo ral (REsp n. 219.807, Min. Ruy Ro sa do,
ESTJ 26/174 e 216.904-0, Min. Sál vio de Fi gue i re do Te i xe i ra, ESTJ
25/158-9).

Re duz-se o va lor do dano mo ral, con tu do, a va lor mais mo de -
ra do, man ti do, con tu do, o do dano es té ti co, este como com pen sa ção
pelo peso de en fren tar a ví ti ma, pelo res to da vida, as con se qüên ci as
da le são.

Cus tas: de las está isen to o Esta do.

Ape lo do Esta do par ci al men te pro vi do, para re du ção do va -

lor do dano mo ral, e pro vi men to par ci al da re mes sa para ex clu são

da con de na ção do Esta do nas cus tas.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
97.015195-0, da comarca de Chapecó
(2ª Vara), em que é apelante o Estado
de Santa Catarina, sendo apelados
Euclides Luiz Zamignan e outro:

ACORDAM, em Qu in ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, pro ver
parcialmente o ape lo, para re du zir o va lor 
da in de ni za ção por da nos mo ra is e es té -
ti cos a cen to e se ten ta e cin co sa lá ri os
mí ni mos, e pro ver par ci al men te a re mes -
sa para ex clu ir a con de na ção do Esta do
nas cus tas.

Sen ten ça da la vra do Dr. Fran -
cis co Jo sé Ro dri gues de Oli ve i ra Ne to,
en tão Ju iz de Di re i to da 2ª Va ra Cí vel
da co mar ca de Cha pe có, jul gou pro ce -
den te pe di do de in de ni za ção for mu la do
por Eu cli des Lu iz Za mig nan e sua mu -
lher Za i da Fran cis co Za mig nan con tra o 
Esta do de San ta Ca ta ri na e João Ba tis -
ta de Alme i da, em ra zão de ha ver ve í -
cu lo de pro pri e da de do Esta do, in va din -
do via pre fe ren ci al, cor ta do a fren te de
mo to ci cle ta do pri me i ro au tor, na oca -
sião con du zi da pe la se gun da au to ra,
con de nan do os réus ao pa ga men to dos 
da nos ma te ri a is, acres ci dos de ju ros,
da ci ta ção, e cor re ção mo ne tá ria da da -
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ta do de sem bol so do cus to do con ser to
ou do or ça men to, bem co mo no equi va -
len te a du zen tos sa lá ri os mí ni mos, na
da ta do de sem bol so, a tí tu lo de da nos
mo ra is e da nos es té ti cos, acres ci dos
de ju ros da ci ta ção. Os ho no rá ri os fo -
ram fi xa dos em 15% so bre o to tal da
con de na ção.

Assim de ci diu, no mé ri to, por que 
as pes so as ju rí di cas de di re i to pú bli co
in ter no são ci vil men te res pon sá ve is pe -
los da nos que se us agen tes, na qua li -
da de de pres ta do res de ser vi ços pú bli -
cos, ca u sa rem a ter ce i ros, as se gu ra do
o di re i to de re gres so, di zen do Hely Lo -
pes Me i rel les que bas ta ao le sa do de -
mons trar o ne xo ca u sal en tre o fa to (co -
mis si vo ou omis si vo) e o da no, bem
co mo o seu mon tan te pa ra ex su gir a
obri ga ção de in de ni zar, sub sis tin do a
res pon sa bi li da de ob je ti va da ad mi nis -
tra ção en quan to es ta não evi den ci ar a
cul pa da ví ti ma.

O fa to le si vo es tá su fi ci en te -
men te de mons tra do pe lo bo le tim de
ocor rên cia e pe los do cu men tos de fls.
9/21, o mes mo ocor ren do em re la ção
ao ne xo ca u sal, ten do si do ca bal a
pro va pro du zi da de que hou ve in va -
são da pre fe ren ci al pe lo con du tor do
ve í cu lo do Esta do.

O ale ga do ex ces so de ve lo ci da -
de se quer fi cou de mons tra do, sen do
que o se gun do réu con fes sou a in va são 
da pre fe ren ci al, sem apre sen tar ex clu -
den te de sua res pon sa bi li da de.

A exis tên cia de se qüe las per ma -
nen tes no cor po da se gun da au to ra,
com pro va da pe lo exa me de cor po de
de li to de fl. 23, in clu em-se en tre as si tu a -
ções tu te la das pe la lei a tí tu lo de da nos
mo ra is. Qu an to ao va lor, cem sa lá ri os
mí ni mos é o ade qua do à es pé cie.

A re pa ra ção pe cu niá ria pe lo
da no es té ti co, a exem plo do que ocor -

re, por exem plo, com a per da de um
bra ço, de ve abran ger não só a se qüe -
la ir re ver sí vel co mo to do e qual quer
tra ta men to ca paz de re pa rar os efe i -
tos de le ad vin dos (Ju ris pru dên cia Ca -
ta ri nen se 68/239, rel. o Des. Alci des
Agui ar), em fa ce do que a sen ten ça fi -
xou a in de ni za ção a tal tí tu lo em cem
sa lá ri os mí ni mos.

Incon for ma do, ape lou o Esta do,
di zen do-se par te ile gí ti ma, uma vez que 
o con du tor do ve í cu lo não é ser vi dor
seu, mas do mu ni cí pio de Cha pe có. A
úni ca re la ção dos fa tos com o Esta do é
que o ve í cu lo era de pro pri e da de do
Esta do, ce di do àque le mu ni cí pio.

No mé ri to, o da no mo ral só é in -
de ni zá vel se ple i te a do pe la pró pria ví ti -
ma que ha ja so fri do a per da de al gum
mem bro ou ór gão.

Assim não fosse, excessiva a
condenação em cem salários mínimos
(SM) a título de dano moral, seja porque 
o valor deve ser líquido e não pode ter o 
SM como indexador, seja porque não
deve conduzir a enriquecimento ilícito,
devendo-se, na sua fixação, atender às
circunstâncias de cada caso, à situação 
econômica das par tes e à gravidade da
ofensa (acórdão deste Re la tor, in
Jurisprudência Catarinense 73/192).

Na Ap. Cív. n. 50.557 (Des. Pe -
dro Ma no el Abreu), pe la per da de um fi -
lho, o Tri bu nal fi xou a in de ni za ção de
100 SM, não po den do no ca so, tan to
ma is que não hou ve le sões, ser es ti pu -
la da idên ti ca quan tia.

Ade ma is, no ca so, o da no, se in -
de ni zá vel, de ve ser su por ta do ape nas
pe lo mo to ris ta ca u sa dor do aci den te.

O da no es té ti co é in de ni zá vel
quan do apa ren te, o que não é o ca so, a 
par de que es tá sub su mi do no da no
mo ral (REsp n. 56.101-9/RJ, Min. Fon -
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tes de Alen car, 4ª Tur ma. RSTJ
96/246).

O STF tam bém en ten deu ina cu -
mu lá ve is os do is da nos, mo ral e es té ti -
co (RE n. 108.487/177 – RTJ 1/455).

Sem con tra-ra zões, o Dr. Pro -
mo tor de Jus ti ça opi nou pe lo des pro vi -
men to do re cur so e da re mes sa, as si -
na lan do que o pro pri e tá rio do ve í cu lo é
obri ga do so li da ri a men te com o ca u sa -
dor do da no (Ap. Cív. n. 12.574, Des.
Osny Ca e ta no da Sil va e Ap. Cív. n.
33.705, Des. Eder Graf), não ten do o
Esta do, de res to, tra zi do pro va de ha ver 
ce di do o ve í cu lo à Mu ni ci pa li da de.

Nes ta Instân cia, o Pro cu ra dor de 
Jus ti ça Dr. Ansel mo Je rô ni mo de Oli ve i -
ra ra ti fi cou pa re cer an te ri or, da la vra do
Dr. Ra ul Scha e fer, afir man do sem sus -
ten tá cu lo na dou tri na ou na ju ris pru dên -
cia as ale ga ções do ape lo, sen do o
Esta do res pon sá vel por da nos ca u sa -
dos por ve í cu lo de sua pro pri e da de.

Per fe i ta men te pos sí vel, ou tros -
sim, cu mu lar-se a in de ni za ção por da no 
mo ral com a de da no es té ti co, co mo se
vê de jul ga dos na RT 707/85, RSTJ
34/445 e 50/305.

O úni co re pa ro a fa zer é quan -
to às cus tas, de que o Esta do é isen -
to. Nes se pon to de ve ser pro vi da a
re mes sa.

É o re la tó rio.

A ale ga ção de ile gi ti mi da de
pas si va ad ca u sam do Esta do não
tem con sis tên cia ne nhu ma, não só
por que, na con tes ta ção, o Esta do dis -
se que o ve í cu lo era de pro pri e da de
da Se cre ta ria da Jus ti ça (fl. 64), sen do 
ite ra ti vo que o pro pri e tá rio do ve í cu lo
é so li dá rio na obri ga ção de in de ni zar
com o seu con du tor.

Assim não fos se, de ci diu o STJ
no REsp n. 109.309-0, rel. Min. Cé sar

Asfor Ro cha que “Con tra o pro pri e tá rio
de ve í cu lo di ri gi do por ter ce i ro con si de -
ra do cul pa do pe lo aci den te cons pi ra a
pre sun ção iu ris tan tum de cul pa in eli -
gen do e in vi gi lan do, em ra zão do que
so bre ele re cai a res pon sa bi li da de pe lo
res sar ci men to do da no que a ou trem
pos sa ter si do ca u sa do” (REsp n.
109.309-0 — MG. Re la tor Mi nis tro Cé -
sar Asfor Ro cha. Qu ar ta Tur ma. Unâ ni -
me. DJ 30/11/1998) — (ESTJ 23/156).

No REsp n. 218.046-0, rel. Min.
Hum ber to Go mes de Bar ros (ESTJ
28/57) as si na lou-se que “I — É in di fe -
ren te, pa ra con fi gu rar a res pon sa bi li da -
de da ad mi nis tra ção, em aci den te ocor -
ri do com ve í cu lo pú bli co, se o mo to ris ta
era ou não seu pre pos to”.

O da no es té ti co es tá evi den ci a -
do nos au tos de exa me de cor po-de li -
to de fls. 23 e 24, re fe rin do es te úl ti mo, 
em res pos ta ao que si to n. 7, que hou -
ve “de for mi da de per ma nen te, com ci -
ca triz am pla, com que lói de ci ca tri ci al
cir cu lar, com ar co de con ca vi da de di ri -
gi do pa ra ci ma, abran gen do a par te
su pe ri or da ór bi ta”.

Não foi de mons tra da cul pa da
ví ti ma, pe lo que sub sis te a res pon -
sa bi li da de ob je ti va do Esta do e a do
ou tro réu.

Cu mu lá ve is são, de ou tro la do,
o da no mo ral e o es té ti co, aque le de -
cor ren te do aba lo de cor ren te do pró -
prio aci den te, e o es té ti co co mo com -
pen sa ção pe lo pe so de en fren tar, pe lo 
res to da vi da, as con se qüên ci as da le -
são so fri da, bem des cri ta no au to de
exa me de cor po-de li to.

A cu mu la bi li da de do da no mo -
ral com o es té ti co tem si do, de res to,
re i te ra da men te ad mi ti da pe lo STJ, co -
mo se vê, en tre ou tros jul ga dos, do
REsp n. 219.807, rel. o Sr. Mi nis tro
Ruy Ro sa do de Agui ar, ESTJ 26/174 e 
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do REsp n. 216.904-0, rel. o Sr. Min.
Sál vio de Fi gue i re do Te i xe i ra, DJ
20/9/99 – ESTJ 25/158.

Qu an to ao va lor, no REsp n.
208.797-0, o Min. Nil son Na ves as si na -
lou que “no da no mo ral, a in de ni za ção
há de ser ar bi tra da mo de ra da men te”
(ESTJ 26/134), pe lo que, con si de ran do
ain da, a cu mu la ção da in de ni za ção por
da no mo ral es té ti co, a in de ni za ção do
da no mo ral a 75 SM, man ti da, con tu do,
a do da no es té ti co, pe las ra zões su pra.

Ra zão tem, de ou tro la do, o Pro -
cu ra dor de Jus ti ça Dr. Ansel mo Je rô ni -
mo de Oli ve i ra quan to às cus tas, de
que es tá isen to o Esta do.

Nes sas con di ções, dá-se pro vi -
men to par ci al ao ape lo vo lun tá rio do
Esta do, pa ra re du zir a 175 (cen to e se -

ten ta e cin co) sa lá ri os mí ni mos o to tal
dos da nos mo ral e es té ti co, dan do-se,
igual men te, pro vi men to par ci al à re -
mes sa pa ra ex clu ir as cus tas da in de ni -
za ção.

Par ti ci pa ram do jul ga men to, com 
vo tos ven ce do res, os Exmos. Srs. Des.
João Mar tins e Vol nei Car lin e la vrou
pa re cer, pe la dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral
de Jus ti ça, o Exmo. Sr. Dr. Ansel mo Je -
rô ni mo de Oli ve i ra.

Florianópolis, 21 de fevereiro de 2002.

João Mar tins,

Presidente;

João José Schaefer,

Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 98.000176-5, DE SÃO CARLOS

Re la tor: Des. João José Schaefer

Res pon sa bi li da de ci vil do Esta do.

O Esta do é ci vil men te res pon sá vel, na for ma do dis pos to no
art. 37, § 6º, da CF, que con sa gra a te o ria do ris co ad mi nis tra ti vo,
por le são ocor ri da no in te ri or de es co la pú bli ca, que oca si o na a per -
da de um olho de alu no, atin gi do por pe dra ati ra da por ou tro alu no
da es co la. O Esta do só se exi mi ria de in de ni za ção se pro vas se cul pa
ine quí vo ca do le sa do, hi pó te se, fora de qual quer co gi ta ção.

A per da de um olho, ain da que não ina bi li te a ví ti ma, di fi cul ta
sua in te gra ção ao mer ca do de tra ba lho, mo ti vo por que deve ele re -
ce ber pen são men sal, a par tir da data em que co me ça ria a tra ba lhar.

Formulado pedido certo de indenização e não a tendo fixado
o Dr. Juiz a quo, pode o Tri bu nal defini-la, atento aos elementos dos
au tos, como de iterativa jurisprudência (TJSP — A. de Paula, vol. IV, 
n. 8007; TAMG, idem n. 8.010-B; TARS, idem ns. 8.018 e 8.020 e
TJSC, Jurisprudência Catarinense, vol. 36/205, rel. o Des. Aluizio
Blasi).
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Indenização por dano estético inafastável no caso, para
compensar, de alguma forma, a lesão que acompanharia a vítima
por toda a vida, tornando-a diferente dos demais, com inegável
prejuízo so cial, na escola, no âmbito fa mil iar, especialmente no
casamento. Fixação pelo Dr. Juiz a quo que se mantém.

Re cur so vo lun tá rio im pro vi do, mas pro vi da par ci al men te a

re mes sa para ex clu ir da con de na ção as cus tas pro ces su a is.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
98.000176-5, da comarca de São
Carlos, em que é apelante o Estado de
Santa Catarina, sendo apelado Ever -
ton Ohland Mazali:

ACORDAM, em Qu in ta Câ ma ra 
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar pro -
vi men to ao re cur so vo lun tá rio e pro ver
par ci al men te a re mes sa para isen tar o
Esta do das cus tas.

Sen ten ça da la vra do Dr. Sér gio 
Ra mos, en tão Ju iz de Di re i to da co -
mar ca de São Car los, jul gou pro ce den -
te, em par te, pe di do de in de ni za ção
for mu la do por Adil son Ma za li e seu fi -
lho Ever ton Ohland Ma za li, con tra o
Esta do de San ta Ca ta ri na, em vir tu de
de o au tor Ever ton, me nor de ida de,
ha ver si do atin gi do na ho ra do re cre io,
quan do se acha va no pá tio da Esco la
Pú bli ca on de es tu da va, por uma pe dra
que per fu rou seu olho es quer do, oca si -
o nan do per da to tal do ór gão.

Em con se qüên cia, foi o Esta do
con de na do ao pa ga men to de da nos
es té ti cos, ar bi tra dos em tre zen tos
(300) sa lá ri os mí ni mos e à in de ni za -
ção pe la re du ção da ca pa ci da de la bo -
ral, até que o me nor com ple te 65
anos, va lor que de ve ser apu ra do em
li qui da ção.

Assim de ci diu o ilus tre Ma gis -
tra do a quo por en ten der ob je ti va a
res pon sa bi li da de do Esta do, pres cin -
din do de in da ga ção quan to à cul pa. O
me nor era ma tri cu la do na es co la, den -
tro de cu jo li mi te ocor reu o fa to, in con -
tro ver so an te a pro va tes te mu nhal.

Os res pon sá ve is pe la es co la
têm o de ver de ze lar pe la in te gri da de
dos alu nos.

Ten do o fa to oca si o na do de for -
mi da de per ma nen te, con so an te a
pro va oral e a pe rí cia téc ni ca, in dis cu -
tí vel o di re i to à in de ni za ção por da no
es té ti co.

É cu mu lá vel es sa in de ni za ção,
ou tros sim, com a do da no ma te ri al
(Ap. Cív. n. 27.899, Des. Car lin).

A pro va pe ri ci al in di ca re du ção
da ca pa ci da de la bo ra ti va, de ven do o
res pec ti vo va lor ser apu ra do em li qui -
da ção, à fal ta de ele men tos nos au tos.

As des pe sas com tra ta men to
se ri am in de ni zá ve is, mas o au tor, pos -
to ma ni fes ta do o pro pó si to de com pro -
vá-las, não as de mons trou.

Incon for ma do, ape lou o Esta -
do, di zen do evi den ci a da a au sên cia
de cul pa de sua par te pe lo fa to le si vo.

A re la ção en tre o Esta do e o
alu no é con tra tu al, por tan to ge ran do
res pon sa bi li da de de na tu re za sub je ti -
va, a re cla mar a pro va de cul pa do
Esta do.
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No ca so, não hou ve cul pa, já
que es ta va fo ra das pos si bi li da des hu -
ma nas evi tar o fa to le si vo, po is a pe -
dra da re sul tou de ação iso la da,
abrup ta, rá pi da e im pre vi sí vel de um
co le ga, sem dar mar gem a qual quer
re a ção, não ten do ha vi do fal ta ao de -
ver de vi gi lân cia, por que ne nhu ma
ação nes se sen ti do po de ria im pe dir o
com por ta men to em te la.

De ou tro la do, não há fal ta de
ap ti dão la bo ral: a pe rí cia mé di ca cons -
ta tou que a ví ti ma po de de sen vol ver
qual quer ati vi da de, ofí cio ou pro fis são,
não obs tan te a per da de um olho.

É cor re to afir mar, po is, que não 
de cor reu ina bi li ta ção ou mes mo de -
pre ci a ção do va lor do tra ba lho a jus ti -
fi car pen são.

A sen ten ça, de res to, pros se -
gue o Esta do ape lan te, inob ser vou os
li mi tes do pe di do, po is con de nou a
Fa zen da Pú bli ca no pa ga men to de in -
de ni za ção por re du ção da ca pa ci da de 
la bo ral, mas não fi xou o quan tum de -
vi do a tal tí tu lo, quan do ha via pe di do
cer to, de um sa lá rio mí ni mo men sal,
pe lo que é ve da do ao ju iz pro fe rir sen -
ten ça ilí qui da (art. 459, pa rá gra fo úni -
co, do CPC).

O da no es té ti co foi va lo ra do
em ex ces so.

Embo ra tal va lo ra ção de va ser
fe i ta por ar bi tra men to, não po de pres -
cin dir da ado ção de cri té ri os e da ob -
ser va ção de pa râ me tros que tor nem
le gí ti ma e ra zoá vel a es ti ma ção, “se -
gun do as ema na ções do or de na men -
to ju rí di co”.

De acor do com os di ta mes do
art. 1.538, § 1º, do Có di go Ci vil, o má -
xi mo ad mis sí vel a tí tu lo de da no es té -
ti co é o va lor igual ao do bro da mul ta

no grau mé dio da pe na cri mi nal, con -
for me tem de ci di do a ju ris pru dên cia.

O ar bi tra men to em 300 sa lá ri os 
mí ni mos su pe rou em mu i to o va lor
per mi ti do.

Ca so se en ten da ina pli cá vel o
dis pos to no art. 1.538 do CC, é pre ci so
con si de rar ou tros cri té ri os co mo o Có di -
go Bra si le i ro de Co mu ni ca ções (Lei n.
4.117/62), ten do a Ap. Cív. n.
32.452/TJSC fi xa do in de ni za ção em ca -
so aná lo go em 200 sa lá ri os mí ni mos.

Os au to res con tra-ar ra zo a ram,
ple i te an do o im pro vi men to do re cur so
do Esta do.

Nes ta ins tân cia, ma ni fes tou-se 
pe la dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça o Pro mo tor de Jus ti ça con vo -
ca do, Dr. Lio Mar cos Ma rin, pe la con -
ver são do fe i to em di li gên cia, por que
não foi da da opor tu ni da de ao Mi nis té -
rio Pú bli co pa ra se ma ni fes tar so bre a 
ape la ção.

A ilus tre Pro cu ra do ra de Jus ti -
ça, Dra. Her cí lia Re gi na Lem ke, pe diu
a pa la vra na ses são de jul ga men to
pa ra opi nar no sen ti do de que não se -
ja pro nun ci a da nu li da de, uma vez que
a sen ten ça se mos trou fa vo rá vel ao
me nor, não ca ben do re du ção da pen -
são após os 25 anos, por que não se
tra ta de au xí lio pres ta do a ter ce i ro, mas
re du ção da ca pa ci da de la bo ra ti va.

É o re la tó rio.

Pre li mi nar men te, não é de se
aco lher, da ta ve nia, a ma ni fes ta ção
do ilus tre Pro cu ra dor de Jus ti ça que
ofi ci ou a fls., no sen ti do da ba i xa do
fe i to à ori gem pa ra ma ni fes ta ção do
Mi nis té rio Pú bli co lo cal quan to à con -
tes ta ção, es pe ci al men te em fa ce da
bem-fun da da ma ni fes ta ção oral da
Dra. Her cí lia Lem ke, Pro cu ra do ra de
Jus ti ça du ran te o jul ga men to.
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No que tan gem aos in te res ses
do Esta do, o seu re cur so é subs cri to
por um de se us ma is ilus tres Pro cu ra -
do res, o Dr. João dos Pas sos Mar tins
Ne to, atu al Cor re ge dor do Órgão, o
que, ma is do que pres su pos to, é ga -
ran tia de que bem de fen di dos os in te -
res ses es ta du a is.

Já re la ti va men te ao me nor, seu 
dou to ad vo ga do, que é o mes mo do
co-au tor, seu pai, ofe re ceu con tra-ra -
zões exa mi nan do to dos os fun da men -
tos do re cur so, de sor te que se po de
di zer que am bas as par tes es tão am -
pla men te as sis ti das.

Por fim, con for me de ci di do na
Ap. Cív. n. 00.000952-0, de Anchi e ta,
rel. o Des. Lu iz Cé sar Me de i ros, “a
não in ti ma ção da sen ten ça ao re pre -
sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co de pri -
me i ro grau não ge ra nu li da de quan do
a fal ta é su pri da pe la ma ni fes ta ção da
Pro cu ra do ria-Ge ral da Jus ti ça”.

De ci de-se, po is, pe lo pros se -
gui men to do jul ga men to no es ta do em 
que es tá o fe i to.

No mé ri to, vê-se que não há
con tro vér sia a res pe i to dos fa tos.

O me nor foi atin gi do por uma
pe dra da que lhe oca si o nou a per da da 
vi são es quer da.

Não obs tan te o re co nhe ci do e
com pe ten te es for ço do de fen sor do
Esta do, a res pon sa bi li da de des te é
ob je ti va, sen do des pi ci en do in da gar
se hou ve ou não cul pa dos pro fes so -
res en car re ga dos da dis ci pli na no in -
te ri or do es ta be le ci men to de en si no.

O Tri bu nal de Jus ti ça de Mi nas
Ge ra is la vrou, a pro pó si to, acór dão
que se pres ta ad mi ra vel men te pa ra o
pre sen te ca so.

“Na hi pó te se de mor te de fi lho
me nor em cre che mu ni ci pal, o Mu ni cí -

pio res pon de ci vil men te pe lo da no
ca u sa do, não ha ven do que se co gi tar
da li ci tu de ou ili ci tu de do fa to, nem de
cul pa dos fun ci o ná ri os, de ven do-se
pro var tão-so men te o ne xo de ca u sa li -
da de en tre o fa to le si vo e a ati tu de da
re fe ri da cre che. Tra ta-se de res pon sa -
bi li da de ob je ti va, apli can do-se ao ca -
so a te o ria do ris co ad mi nis tra ti vo, pe -
la qual o Mu ni cí pio só se exi me da
in de ni za ção se pro var ine qui vo ca -
men te o do lo ou a cul pa do le sa do”
(RT 780/348).

Na ver da de, o me nor é que não 
con tri bu iu, em mí ni ma par te, pa ra a
ocor rên cia do fa to, de sor te que não
há co gi tar de even tu al cul pa de sua
par te, mes mo em grau ín fi mo.

A pe rí cia, de fa to, ad mi tiu que o 
se gun do au tor pos sa exer cer qual -
quer ati vi da de, ex ce to a de mo to ris ta
pro fis si o nal, mas é ine gá vel que o me -
nor te rá ma i or di fi cul da de pa ra fa zê-lo.

Em acór dão na Ap. Cív. n.
39.314, de Cri ci ú ma, con sig nou-se
que “a per da da vi são de um dos olhos 
re per cu te na ati vi da de la bo ral do
obre i ro, di fi cul tan do o exer cí cio pro fis -
si o nal, não ha ven do dú vi da de que
res trin ge o mer ca do de tra ba lho”.

No que tan ge à pen são, ten do a 
dou ta Pro cu ra do ria do Esta do sus ten -
ta do que ha ven do, no ca so, pe di do
cer to, de um sa lá rio mí ni mo e que, em 
tal hi pó te se, ve da do é ao ju iz pro fe rir
sen ten ça ilí qui da, cum pre ve ri fi car se
há ele men tos nos au tos pa ra fa zê-lo.

Há pre ce den tes de boa la vra re -
co men dan do que, em ta is hi pó te ses, o
Tri bu nal fi xe o quan tum res pec ti vo.

Assim as sen tou o TJSP (A. de
Pa u la, vol. IV, n. 8.007, em 20/6/74)
ao de ci dir: “Se o pe di do for cer to ou
de ter mi na do, não po de rá a sen ten ça
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con si de rá-lo ge né ri co. E se o fi zer,
nem por is so de ve a de ci são ser ha vi -
da co mo nu la, ca ben do à su pe ri or ins -
tân cia cor ri gir a anor ma li da de”.

Na mesma linha o TAMG, obra
citada, n. 8.010-B, no sentido de que
“Se o juiz de primeiro grau houver
contrariado o disposto no parágrafo
único do art. 459 do CPC, pode o Tri -
bu nal rever o julgado e, encontrando
elementos nos au tos, fixar desde logo
o quan tum devido, pois não estaria
suprindo o decisum de primeiro grau
mas, apenas, substituindo pelo seu o
critério do juiz sin gu lar, como lhe
permite o art. 515 e seus parágrafos do
CPC”.

No TARS, Adroaldo Furtado
Fabr íc io  sustentou que em ta l
ocorrendo, “...a matéria deve ser
examinada de ofício no juízo de
segundo grau” (ob. cit., n. 8.018). No
mesmo Tri bu nal, orientação análoga
foi abrigada na Ap. Cív. n. 10.824, cf.
a ementa n. 8.020 da citada obra.

Apenas para arrematar, foi
nesse sentido decisão desta Corte na 
Ap. Cív. n. 16.322, rel. o Des. Aluizio
Blasi — Jurisprudência Catarinense,
vol. 36/205.

O autor pediu a fixação de
pensão de 1/3 do salário mínimo por
mês, até que com plete 25 anos e a
partir de então de 1 salário mínimo
men sal.

Considerando, todavia, que até 
os 14 anos o menor não pode exercer
trabalho, fixa-se essa indenização a
partir da data em que completar 14
anos, elevando-se a pensão a um
salário mínimo, respeitado, ainda, o
pedido, a partir da data em que o
autor completar 25 anos, até 65 anos.

Pa ra o da no es té ti co não há co -
mo se guir a re gra do art. 1.538, § 1º, do 

Có di go Ci vil, até por que não hou ve,
no ca so, pro ces so cri mi nal, es tan do,
de res to, aban do na do tal cri té rio pe la
ju ris pru dên cia.

Não há, também, porque adotar 
os padrões do Código Brasileiro de
Comunicações, porque fixados para
situações diversas.

No caso, considerando que o
dano estético visa a compensar uma
lesão, que acompanhará a pessoa por 
toda a vida, tornando-a de certa forma 
diferente dos demais, com inegável
prejuízo so cial, na escola, no trabalho, 
no âmbito fa mil iar, especialmente no
casamento, tem-se que o Magistrado
de primeiro grau não fixou com
exagero a indenização por dano
estético.

A ún ica  mod i f i cação que
comporta a decisão é no que tange
às custas, uma vez que o Estado
delas está isento.

Nega-se, pois, provimento ao
apelo do Estado,  não obstante
atendendo a que o próprio Estado
sustenta que haveria de ser fixada a
pensão men sal, é ela estabelecida,
como acima expressa, em har mo nia
com a copiosa jur isprudência
invocada, dando-se provimento
parcial à remessa para excluir da
condenação o pagamento de custas
pelo Estado.

Participaram do julgamento,
com votos vencedores, os Exmos.
Srs. Des. Volnei Carlin e Vic tor
Ferreira, e lavrou parecer, pela douta
Procuradoria-Geral de Justiça, o
Exmo. Sr. Dr. Lio Marcos Marin.

Florianópolis, 28 de fevereiro de 2002.

João Jo sé Scha e fer,

Pre si den te e Re la tor.
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APELAÇÃO CÍVEL N. 01.012892-6, DE LAURO MÜLLER

Re la tor: Des. Anselmo Cerello

Aci den tá ria — Mi ne i ro — Pne u mo co ni o se — Expo si ção per -
ma nen te a par tí cu las em sus pen são — Di ag nós ti co de pne u mo co ni o -
se — Do en ça do tra ba lho — Re du ção da ca pa ci da de la bo ra ti va —
Au xí lio-aci den te de vi do em ra zão de con fi gu ra ção de do en ça do tra -
ba lho an te ri or à épo ca de sua apo sen ta do ria — Sen ten ça con ces si va 
do be ne fí cio do au xí lio-aci den te — Ape lo vi san do a sua re for ma ao
ar gu men to de im pos si bi li da de de cu mu la ção de au xí lio-aci den te
com apo sen ta do ria es pe ci al — Ape lo do au tor pro vi do para fi xar o
au xí lio-aci den te em 50% so bre o sa lá rio de be ne fí cio — Ape lo do
INSS des pro vi do.

Se ao tem po em que o in di to so obre i ro se ina ti vou já es ta va
aco me ti do de do en ça do tra ba lho, ain da que à épo ca da apo sen ta do -
ria es pe ci al não te nha ob ti do tal be ne fí cio, que foi re gu la do pela Lei
n. 8.213/91, por se tra tar de do en ça pul mo nar pre e xis ten te — pne u -
mo co ni o se — faz jus à cu mu la ção des se be ne fí cio sem que isso im -
por te em vi o la ção ao dis po si ti vo le gal apon ta do, pois não se
con fun de o efe i to ime di a to das leis aci den tá ri as de or dem pú bli ca
quan do mais be né fi cas em ra zão do seu al can ce so ci al, com efe i to
re tro a ti vo das leis.

Ade ma is, ain da que o in di to so obre i ro, ao “ba ter às por tas do

Ju di ciá rio”, es te ja sob a vi gên cia da nova lei que ex pres sa men te

veda a cu mu la ção de au xí lio-aci den te com apo sen ta do ria es pe ci al,

se à épo ca em que se ina ti vou já es ta va aco me ti do de do en ça do tra -

ba lho, tal in for tú nio é an te ri or à sua vi gên cia e à pró pria apo sen ta -

do ria, sen do-lhe, en tão, ina pli cá vel o dis po si ti vo le gal apon ta do

como vi o la do (§ 2º do art. 86 da Lei n. 8.213/91), em ra zão do di re i to

por ele ad qui ri do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
01.012892-6, da comarca de Lauro
Müller, em que são apelantes e
apelados Pedro Olavo Cândido e o
Instituto Nacional do Seguro So cial:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Ci vil, à una ni mi da de, pro ver o
ape lo do au tor para fi xar au xí lio-aci -

den te em 50% so bre o seu sa lá rio de

be ne fí cio, des pro ven do o ape lo do

INSS.

Cus tas le ga is.

Pe dro Ola vo Cân di do, de vi da -
men te qua li fi ca do nos au tos, pe ran te
a Va ra Úni ca de La u ro Mül ler, aju i zou 
ação de con ces são de be ne fí cio de
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au xí lio-aci den te con tra o Insti tu to Na -
ci o nal do Se gu ro So ci al — INSS.

O au tor ale gou que, por exer -
cer ati vi da de al ta men te agres si va em
mi nas de ex plo ra ção de car vão, ad -
qui riu a do en ça pne u mo co ni o se, in ca -
pa ci tan do-o pa ra o tra ba lho, ra zão pe -
la qual pug nou pe lo au xí lio-aci den te.

Na au diên cia re a li za da, ine xi to -
sa a con ci li a ção, o réu apre sen tou su as
con tes ta ções, adu zin do, pre li mi nar -
men te, a de ca dên cia; e, no mé ri to,
que o au tor go za de apo sen ta do ria
es pe ci al há ma is de trin ta anos e não
re tor nou ao tra ba lho, sen do ve da da a
cu mu la ção en tre o au xí lio-aci den te e
qual quer es pé cie de apo sen ta do ria;
que o au tor não so fre de qual quer mo -
lés tia pro fis si o nal; que, se de vi do o
be ne fí cio, es te te nha iní cio a par tir da
da ta da re a li za ção da pe rí cia; re que -
ren do, ao fim, im pro ce dên cia da ação.

For mu la dos os que si tos pe las
par tes, fo ram re a li za das as pe rí ci as
mé di co-ju di ci a is.

O re pre sen tan te do Mi nis té rio
Pú bli co opi nou pe la pro ce dên cia do
pe di do ini ci al, con de nan do o INSS a
con ce der ao au tor o be ne fí cio de au -
xí lio-do en ça no per cen tu al de 50% a
in ci dir a par tir da edi ção da Lei n.
9.032/95.

Sen ten ci an do, às fls. 64/69, a
MMa. Ju í za jul gou pro ce den te o pe di -
do exor di al, de ter mi nan do à au tar quia 
a con ce der ao réu o au xí lio-aci den te
no per cen tu al de 50% do sa lá rio de
con tri bu i ção do au tor, vi gen te a par tir
de 6/1/2000, da ta da re a li za ção da pe -
rí cia ju di ci al; con de nan do-a ao pa ga -
men to das des pe sas pro ces su a is pe la 
me ta de e ho no rá ri os ad vo ca tí ci os em
10% so bre as par ce las ven ci das.

O au tor ape lou (fl. 71), as se ve -
ran do que o per cen tu al do be ne fí cio
de ve cor res pon der a 50% do sa lá rio
de be ne fí cio do se gu ra do, não so bre o 
sa lá rio de con tri bu i ção.

O ape la do apre sen tou con -
tra-ra zões (fl. 73).

O Insti tu to Na ci o nal do Se gu ro
So ci al ape lou às fls. 75/76, ale gan do
que não há am pa ro le gal pa ra a con -
ces são do be ne fí cio; que o au tor es tá
apo sen ta do des de 7/7/69, não re tor -
nan do ao tra ba lho; que o ape la do é
isen to de cus tas pro ces su a is.

O re pre sen tan te do Mi nis té rio
Pú bli co de pri me i ro grau opi nou pe lo
des pro vi men to de am bos os re cur sos
in ter pos tos.

A dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça, em ju di ci o so pa re cer de fls.
87/89, da la vra do Exmo. Pro cu ra dor
de Jus ti ça Dr. Ra ul Scha e fer Fi lho, opi -
nou pe lo co nhe ci men to dos re cur sos e
da re mes sa, dan do-se pro vi men to par -
ci al ape nas ao re cla mo do au tor.

É o ne ces sá rio re la tó rio. 

Cin ge-se a ir re sig na ção re cur -
sal do au tor, de fls. 70/71, na fi xa ção
do au xí lio-aci den te em 50% so bre o
seu sa lá rio de con tri bu i ção. 

Por sua vez, a ir re sig na ção re -
cur sal da au tar quia pre vi den ciá ria, de
fls. 74/76, ins ta u rou-se em vir tu de dos 
se guin tes pon tos:

1. Ine xis tên cia de am pa ro le gal
pa ra a con ces são do au xí lio-aci den te,
po is o § 2º do art. 86 da Lei n. 9.528,
de 10/12/97, ve da a cu mu la ção do be -
ne fí cio ple i te a do com qual quer ti po de
apo sen ta do ria. 

2. Con de na ção ao pa ga men to
das cus tas pro ces su a is, po is, de acor -
do com a in te li gên cia do art. 46 da Lei
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n. 5.010, de 30/5/66, e art. 9º da Lei n.
6.032, de 30/4/74, a au tar quia é isen ta 
de cus tas. 

Pri me i ra men te, ten do em vis ta
a re mes sa ne ces sá ria es ta be le ci da
no art. 475 do CPC, há que se res sal -
tar que, mes mo não sen do pon to dos
re cur sos, hou ve re du ção da ca pa ci da -
de la bo ra ti va do au tor em fun ção da
pne u mo co ni o se, do en ça di re ta men te
re la ci o na da com as con di ções hos tis
de tra ba lho.

Assim, ca rac te ri za do o in for tú -
nio de cor ren te do tra ba lho, ne ces sá -
rio se faz o exa me dos pon tos evi den -
ci a dos nos ape los.

Ana li san do-se a ir re sig na ção
do au tor, to da ra zão lhe as sis te po is,
da ta ve nia do en ten di men to da no bre
To ga da a quo, o be ne fí cio de au xí -
lio-aci den te, de acor do com a in te li -
gên cia do § 1º do art. 86 da Lei n.
9.032/95, de ve cor res pon der a 50%
do sa lá rio de be ne fí cio do se gu ra do, e 
não do sa lá rio de con tri bu i ção, po is
as sim pre ce i tua tal dis po si ti vo:

“O au xí lio-aci den te men sal e vi -
ta lí cio cor res pon de rá a 50% (cin qüen -
ta por cen to) do sa lá rio de be ne fí cio
do se gu ra do”.

É que, ain da que à épo ca dos
fa tos não exis tis se sa lá rio de be ne fí -
cio, tal de ve ser cal cu la do “na for ma
pre co ni za da no art. 29 da Lei n.
8.213/91, ou se ja, por me io da mé dia
arit mé ti ca sim ples de to dos os úl ti mos 
sa lá ri os de con tri bu i ção dos me ses
ime di a ta men te an te ri o res ao do afas -
ta men to da ati vi da de ou da da ta da
en tra da do re que ri men to, até o má xi -
mo de 36 (trin ta e se is), apu ra dos em
pe río do não su pe ri or a 48 (qua ren ta e
oi to) me ses. Uma vez cal cu la do o sa -
lá rio de be ne fí cio, de ve es te ser atu a -

li za do na for ma de ter mi na da na sen -
ten ça re cor ri da, até a da ta a par tir  da
qual de ve rá ser apli ca do o no vo per -
cen tu al, que é de 50%. Ca so o va lor
do be ne fí cio se ja in fe ri or ao que vi nha
re ce ben do o ape la do, de ve rá ser
man ti do o que lhe é ma is fa vo rá vel”.

Lo go, ne ces sá ria a re for ma
pos tu la da pe lo obre i ro em seu re cur so 
de ape la ção.

Já no to can te ao pon to 1 da ir -
re sig na ção in ter pos ta pe lo INSS,
acer ta da a de ci são da MMa. Ju í za
que, sen ten ci an do às fls. 64/69, as -
sim dis pôs:

“Qu an to ao fa to de o au tor es -
tar apo sen ta do e re que rer o au xí -
lio-aci den te, tal cir cuns tân cia sub jaz
inó cua, por quan to os pres su pos tos
fá ti cos e ju rí di cos des ses be ne fí ci os
pre vi den ciá ri os são di ver sos, co mo
tam bém é o pró prio cus te io de um e
de ou tro be ne fí cio”.

Nes se sen ti do, o Tri bu nal de
Jus ti ça do Esta do de San ta Ca ta ri na
su fra gou:

“Aci den te do tra ba lho — Pne u -
mo co ni o se — Apo sen ta do ria es pe ci al
e au xí lio-aci den te — Cu mu la ção —
Pos si bi li da de.

“Admite-se a cumulação do
auxílio-acidente com a aposentadoria
es pe cial, por tratar-se de benefícios
autônomos, de natureza, causa e
fontes de custeio diversos, conforme
reiteradamente vem decidindo o Su -
pe rior Tri bu nal de Justiça” (TJSC,
Apelação Cível n. 96.011937-0, rel.
Des. Eder Graf).

Pe las ra zões su pra, e em vir tu -
de da do en ça ocu pa ci o nal do au tor
ad vir an te ri or men te à in ci dên cia da
Lei n. 9.528/97, não se vis lum bra óbi -
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ce pa ra a cu mu la ção do be ne fí cio
con quis ta do (apo sen ta do ria es pe ci al)
e do au xí lio-aci den te ora ple i te a do.

Embo ra a Lei n. 9.528/97 pro í -
ba a acu mu la ção do au xí lio-aci den te
com a apo sen ta do ria de qual quer es -
pé cie (o art. 2º des ta lei al te rou o dis -
pos to no art.  2º e 3º da Lei n.
8.213/91), im pe ra ti vo sa li en tar o que
pre le ci o na Antô nio Lo pes Mon te i ro e
Ro ber to Fle ury de Sou za Ber tag ni (in
Aci den te de tra ba lho e do en ça ocu pa -
ci o nal: con ce i to, pro ces so de co nhe ci -
men to e de exe cu ção e su as ques tões 
po lê mi cas, São Pa u lo, Sa ra i va, 1998,
pág. 37) ver bis:

“Mas a in ci dên cia des sa lei só
se dá pa ra os aci den tes (ou do en ças
ocu pa ci o na is) ocor ri dos a par tir da da -
ta de vi gên cia da Me di da Pro vi só ria n. 
1.596-14, de 11 de no vem bro de
1997, não po den do re tro a gir, mu i to
me nos em pre ju í zo do obre i ro”.

Nes se pas so, co la ci o na-se o
en ten di men to do So da lí cio es ta du al:

“Ação aci den tá ria — Extra ção
de car vão — Pne u mo co ni o se — Con -
ces são de au xí lio-aci den te — Inca pa -
ci da de re co nhe ci da pe la pe rí cia —
Apo sen ta do ria es pe ci al — Irre le vân -
cia — Pro ce dên cia — Re mes sa ne -
ces sá ria des pro vi da — Cus tas a car -
go da au tar quia fe de ral pe la me ta de
— No vo re gi men to de cus tas, art. 33 e 
pa rá gra fo úni co (LC n. 156/97, al te ra -
da pe la LC n. 161, de 23/12/97).

“Ví ti ma da mo lés tia con tra í da
em mi nas de car vão — pne u mo co ni o -
se —, o mi ne i ro, por que in ca pa ci ta do
pa ra la bo rar na mes ma ati vi da de, faz
jus ao be ne fí cio aci den tá rio do au xí -
lio-aci den te, in de pen den te men te de
se achar apo sen ta do” (Ape la ção Cí vel 

n. 98.006037-0, de Cri ci ú ma, rel. Des.
Alci des Agui ar). 

Nes se nor te po si ci o nou-se o
Mi nis té rio Pú bli co em pa re cer de fls.
80/83 da la vra da Exma. Pro mo to ra
Dra. Ana Pa u la Car do so Te i xe i ra:

“Em re la ção à im pos si bi li da de
de cu mu la ção en tre a apo sen ta do ria e 
o au xí lio-aci den te, me lhor sor te não
as sis te à au tar quia”.

Não obs tan te a Lei n. 9.528/97
te nha mo di fi ca do a re da ção do art. 86
da Lei n. 8.213/91, ve dan do ex pres sa -
men te a cu mu la ção do au xí lio-aci den -
te com qual quer ti po de apo sen ta do -
ria, tem-se que, por ser pre ju di ci al ao
obre i ro, ela não po de rá re tro a gir pa ra
atin gir os aci den tes ocor ri dos an tes de 
sua vi gên cia, de ven do se us efe i tos
ope rar-se so men te após sua en tra da
em vi gor, qual se ja, 10/12/97.

Exa ta men te o ca so dos au tos,
já que o re cor ri do so freu os in for tú ni os 
des cri tos na exor di al bem an tes da vi -
gên cia da ci ta da lei.

Nes se sen ti do:

“A ju ris pru dên cia que inad mi tia
a cu mu la ção, tran qüi li za-se ho je em
sen ti do con trá rio, ha ven do evo lu í do
em fa vor do obre i ro. Assim é que, no
cur so da apo sen ta do ria es pe ci al, mo -
lés tia pro fis si o nal com ca u sa an te ri or
à ina ti va ção por tem po de ser vi ço,
mes mo per ma ne cen do no ócio, is to é, 
sem que se ja ne ces sá rio re tor nar ao
tra ba lho, faz jus o tra ba lha dor ao au xí -
lio-aci den te” (Ap. Cív. n. 36.766, de
Urus san ga, Des. Xa vi er Vi e i ra, jul ga -
da em 18/2/92).

Des sa for ma, per fe i ta men te
pos sí vel a cu mu la ção da apo sen ta do -
ria es pe ci al com o au xí lio-aci den te,
po is a Lei n. 9.528/97, que ve da es sa
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pos si bi li da de, é pos te ri or ao sur gi -
men to da mo lés tia di re ta men te re la ci o -
na da com as con di ções de tra ba lho,
pne u mo co ni o se, sen do ina pli cá vel ao
ca so em apre ço. 

Em re la ção ao pon to 2 do ape lo 
da au tar quia pre vi den ciá ria, em que
ple i te ia a isen ção de cus tas ou, ao
me nos, que se jam de vi das pe la me ta -
de, ra zão não lhe as sis te, já que, a
te or do pa rá gra fo úni co do art. 33 do
Re gi men to de Cus tas do Esta do de
San ta Ca ta ri na, o ór gão an ci lar go za
de isen ção par ci al.

Lo go, acer ta da a de ci são da
MMa. Ju í za que, em sen ten ça de fls.
64/69, con de nou a au tar quia “ao pa -
ga men to das des pe sas pro ces su a is
em sua me ta de”.

Di an te des se con tex to, des pro -
ve jo o re cur so de ape la ção in ter pos to
pe lo INSS, bem co mo a re mes sa ne -
ces sá ria, pro ven do o re cur so de ape lo 
do au tor pa ra es ti pu lar o au xí lio-aci -
den te em 50% so bre o seu sa lá rio de
be ne fí cio, man ti das as de ma is co mi -
na ções le ga is.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Ma zo ni Fer re i ra e Ce sar
Abreu. La vrou pa re cer, pe la dou ta
Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, o
Exmo. Sr. Dr. Ra ul Scha e fer Fi lho.

Florianópolis, 19 de novembro de 2001.

Ansel mo Ce rel lo,

Pre si den te e Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 2001.015546-0, DA CAP I TAL

Re la tor: Des. Anselmo Cerello

Ape la ção Cí vel — Con vê nio de pres ta ção de ser vi ços mé di cos 
— Inter pre ta ção de cláu su las con tra tu a is in com pa tí ve is — Apli ca -
ção do Có di go de De fe sa do Con su mi dor — Ape lo des pro vi do.

Di an te do co man do le gal in se ri do no art. 3º do CDC, pou co
im por ta ser o pres ta dor de ser vi ços pes soa fí si ca, pes soa ju rí di ca,
com re gi me es pe ci al de fi ni do em lei pró pria, com ou sem fins lu cra ti -
vos, o que im por ta é que a re la ção seja re mu ne ra da e num dos pó los
haja al guém que pos sa ser con si de ra do um con su mi dor, por es tar, de 
qual quer ma ne i ra, em des van ta gem na re la ção con tra tu al, e de ou -
tro lado um for ne ce dor de pro du tos ou ser vi ços, no sen ti do am plo
uti li za do pela le gis la ção de pro te ção dos con su mi do res.

Assim, tendo em vista que a apelante presta serviços aos seus

associados, in casu, à apelada, esta está abrangida pelo conceito de

fornecedor da legislação de defesa do consumidor, devendo, desta

forma, as cláusulas contratuais serem interpretadas favoravelmente

à apelada, restando mantida a obrigação da apelante de fornecer as

próteses necessárias à cirurgia e à vida da associada litigante.
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Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
2001.015546-0, da comarca da Cap i -
tal (1ª Vara), em que é apelante
Unimed de Florianópol is  —
Cooperativa de Trabalho Médico,
sendo apelada Ana Olív ia  de
Medeiros:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Ci vil, à una ni mi da de, des pro ver
o ape lo.

Cus tas le ga is.

Ana Olí via de Me de i ros, de vi -
da men te qua li fi ca da nos au tos, pe ran -
te a Pri me i ra Va ra Cí vel da co mar ca
de Flo ri a nó po lis, aju i zou ação or di ná -
ria cu mu la da com pe di do de an te ci pa -
ção de tu te la con tra Uni med — Co o -
pe ra ti va de Tra ba lho Mé di co.

A au to ra ale gou que ad qui riu
um pla no de sa ú de to tal com a re que -
ri da. Em 10/9/99, ao pre ci sar de uma
an gi o plas tia, seu ma ri do en trou com
as re qui si ções pa ra que a de vi da ci -
rur gia fos se au to ri za da, po rém fo ram
ne ga das as pró te ses car di o vas cu la -
res (in tra vas cu lar) Stents, a qual foi
usa da, nes te ca so, por ab so lu ta ne -
ces si da de, em vir tu de da com ple xi da -
de da le são. Por fe rir, as sim, o Có di go 
de De fe sa do Con su mi dor, a au to ra
re quer lhe se ja con ce di da a li mi nar,
com pe lin do  a Uni med a res sar cir a
quan tia já pa ga pe lo seu es po so, pa -
ren tes e ami gos à Clí ni ca SOS Cár -
dio, on de foi re a li za da a ci rur gia, pe las 
4 pró te ses car di o vas cu la res uti li za das 
no im plan te, com cor re ção mo ne tá ria,
na quan tia de R$ 11.164,20.

Ci ta da, a re que ri da con tes tou a 
ação (fls. 60/74), adu zin do que a Lei
n. 8.078/90 não se apli ca aos con tra -

tos en vol ven do co o pe ra ti vas, de
quaisquer es pé ci es, em es pe ci al
cooperativa mé di ca, ten do em vis ta a
sua na tu re za com ple xa e di fe ren ci a da 
das sim ples re la ções de con su mo;
que o pla no que a re que ren te pos sui
não po de ser com pa ra do de for ma
igua li tá ria com o Uni plan; que seu pla -
no es tá dis ci pli na do na cláu su la VII —
Ser vi ços não as se gu ra dos — 7.1 —
Não são co ber tos por es te con tra to as
des pe sas re la ti vas a: (...); m) len te in -
tra-ocu lar, apa re lhos or to pé di cos, vál -
vu las, pró te ses e ór te ses de qual quer
na tu re za; que a im plan ta ção do Stent
não é in tra car día ca e sim en do vas cu -
lar, ine xis tin do pre vi são con tra tu al pa -
ra a sua co ber tu ra; que es ta pró te se é
de fa bri ca ção im por ta da, por tan to,
não sen do pos sí vel a co ber tu ra pe lo
pla no da Uni med; que é ina pli cá vel à
si tu a ção o Có di go de De fe sa do Con -
su mi dor; re que ren do, ao fim, a im pro -
ce dên cia da ação.

Em des pa cho de fls. 75/76, o
MM. Ju iz de fe riu a tu te la an te ci pa da,
de ter mi nan do que a ré pro ce da, de
ime di a to, ao re em bol so das des pe -
sas, no va lor de R$ 11.000,00.

A au to ra im pug nou a con tes ta -
ção (fls. 84/94), pug nan do pe lo jul ga -
men to an te ci pa do da li de, pa ra tor nar
de fi ni ti vo o pro vi men to já an te ci pa do e 
pa ra que a ré fos se con de na da a pa -
gar a cor re ção mo ne tá ria.

Re a li za da au diên cia, ine xi to sa
a ten ta ti va con ci li a tó ria em fa ce da au -
sên cia de am bas as par tes, cons ta ta -
da a des ne ces si da de de pro du ção de
ou tras pro vas, foi de ter mi na da a con -
clu são pa ra jul ga men to em ga bi ne te.

Sen ten ci an do, às fls. 98/105, o
MM. Ju iz jul gou pro ce den te o pe di do
exor di al, con de nan do a ré ao pa ga -
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men to de R$ 11.000,00, de vi da men te
cor ri gi dos des de a da ta do de sem bol -
so até o res sar ci men to em vir tu de da
an te ci pa ção dos efe i tos da tu te la,
con so li dan do o pro vi men to an te ci pa -
do; con de nan do, tam bém, ao pa ga -
men to das cus tas pro ces su a is e ho -
no rá ri os ad vo ca tí ci os em 20% so bre o 
va lor da con de na ção.

Irre sig na da, a ré ape lou (fls.
107/136), as se ve ran do que é ina pli cá -
vel o Có di go de De fe sa do Con su mi -
dor no que tan ge às Co o pe ra ti vas, ha -
ja vis ta que a Uni med não é uma
em pre sa que la bo ra com fi na li da des
lu cra ti vas; que o con tra to não é abu si -
vo, sen do cla ra a cláu su la em que são 
enu me ra dos os ser vi ços não as se gu -
ra dos, en tre eles pró te ses e ór te ses
de qual quer na tu re za; que a im plan ta -
ção de Stent não é in tra car día ca e sim 
en do vas cu lar, não exis tin do co ber tu ra 
no con tra to fir ma do en tre as par tes.

A ape la da apre sen tou con -
tra-ra zões (fls. 141/153).

A dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça, em ju di ci o so pa re cer de fls.
158/161, da la vra do Dr. Hum ber to
Fran cis co Scharf Vi e i ra, abs teu-se de
emi tir pa re cer so bre o mé ri to da ques -
tão, em fa ce da des ne ces si da de de
in ter ven ção do Mi nis té rio Pú bli co na
pre sen te qua es tio.

É o re la tó rio.

A ape lan te re pi sa, em grau de
re cur so, to dos os ar gu men tos des -
pen di dos na con tes ta ção, en fren ta dos 
na sen ten ça, de vol ven do a es te grau
de ju ris di ção, des sa for ma, to da a ma -
té ria ven ti la da no pri me i ro grau, pe lo
prin cí pio do tan tum de vo lu tum quan -
tum apel la tum. Di an te des se con tex to, 
ado to co mo ra zão de de ci dir a dou ta
sen ten ça guer re a da, que ju di ci o sa -

men te ana li sou a qua es tio, por se us
pró pri os e ju rí di cos fun da men tos, pas -
san do a trans cre vê-la:

“Pri me i ra men te ca be ana li sar a 
ale ga ção de que o Có di go de De fe sa
do Con su mi dor não é apli cá vel ao ca -
so em apre ço, uma vez que a ré ale ga
ser uma co o pe ra ti va mé di ca sem fins
lu cra ti vos, não se en qua dran do na de -
fi ni ção de for ne ce dor ado ta da pe la Lei 
n. 8.078/90.

“Ve ja mos o que pres cre ve o art. 
3º do CDC ao de fi nir o for ne ce dor:

‘Art. 3º. For ne ce dor é to da pes -
soa fí si ca ou ju rí di ca, pú bli ca ou pri -
va da, na ci o nal ou es tran ge i ra, bem
co mo os en tes des per so na li za dos,
que de sen vol vem ati vi da de de pro du -
ção, mon ta gem, cri a ção, cons tru ção,
trans for ma ção, im por ta ção, ex por ta -
ção, dis tri bu i ção ou co mer ci a li za ção
de pro du tos ou pres ta ção de ser vi -
ços’ (gri fei).

“A de fi ni ção le gal é bem am pla,
abran gen do o má xi mo pos sí vel das si -
tu a ções, já que seu ob je ti vo prin ci pal
é pro te ger a par te ma is frá gil nas vá ri as
ca te go ri as de ati vi da des en glo ba das
pe la ca te go ria ‘con su mo’.

“Ne nhu ma res sal va é fe i ta a
qual quer ti po de pes soa. Não é ne ces -
sá rio se quer ser pro fis si o nal à pres ta -
ção de ser vi ços ou ao de sen vol vi men -
to de qual quer das ou tras ati vi da des
des cri tas no ca put do re fe ri do ar ti go,
po is con for me es cla re ce Cláu dia Li ma 
Mar ques ‘a re mu ne ra ção do ser vi ço é
o úni co ele men to ca rac te ri za dor, e
não a pro fis si o na li da de de quem o
pres ta’ (in Con tra tos no Có di go de De -
fe sa do Con su mi dor, 3ª ed. rev., atu al. 
e ampl., RT, 1999, pág. 163).

“Por tan to, di an te da ra tio le gis,
pou co im por ta ser o pres ta dor de ser -
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vi ços pes soa fí si ca, pes soa ju rí di ca,
com re gi me es pe ci al de fi ni do em lei
pró pria, com ou sem fins lu cra ti vos.

“O que im por ta é que a re la ção
se ja re mu ne ra da e num dos pó los ha -
ja al guém que pos sa ser con si de ra do
um con su mi dor, por es tar, de qual -
quer ma ne i ra, em des van ta gem na re -
la ção con tra tu al, e de ou tro la do um
for ne ce dor de pro du tos ou ser vi ços,
no sen ti do am plo uti li za do pe la le gis -
la ção de pro te ção dos con su mi do res.

“Lo go, mes mo ad mi tin do-se a
au sên cia de fins lu cra ti vos, con for me
ale ga a ré, não de i xa ria de ser for ne -
ce do ra dos ser vi ços con tra ta dos pe -
los se us usuá ri os, da das as ca rac te -
rís ti cas das re la ções con tra tu a is que
man têm com eles.

“Jo sé Ge ral do Bri to Fi lo me no
re su me bem a si tu a ção:

‘Por ou tro la do, po rém, to man -
do-se co mo exem plo uma en ti da de
as so ci a ti va cu jo fim pre cí puo é a pres -
ta ção de ser vi ços de as sis tên cia mé -
di ca, co bran do pa ra tan to men sa li da -
des ou ou tro ti po de con tri bu i ção, não
res ta dú vi da de que se rá con si de ra da
for ne ce do ra des ses mes mos ser vi -
ços.

‘E is to pe la sim ples ra zão de
que, des ti nan do-se (a as so ci a ção),
es pe ci fi ca men te, à pres ta ção da que -
les ser vi ços, e não à ges tão da co i sa
co mum, su as ati vi da des se re ves tem
da mes ma na tu re za que ca rac te ri zam
as re la ções de con su mo. E, em con -
se qüên cia, pres su põem um for ne ce -
dor, de um la do, e uma uni ver sa li da de 
de con su mi do res, de ou tro, ten do por
ob je to a pres ta ção de ser vi ços bem
de ter mi na dos, quer por si, ou me di an -
te o con cur so de ter ce i ros’ (Có di go de
De fe sa do Con su mi dor Co men ta do

pe los Au to res do Ante pro je to, 5ª ed.
rev., atu al. e ampl., Fo ren se Uni ver si -
tá ria, 1998, pág. 38) (gri fei).

“ Inques t i  o na vel men te a ré
pres ta ser vi ço aos usuá ri os, com
quem man tém vín cu lo con tra tu al, e
es tá abran gi da pe lo con ce i to de for ne -
ce dor pre vis to no Có di go de De fe sa
do Con su mi dor.

“De fi ni da a apli ca ção do CDC
ao ca so em apre ço, ve ri fi co que no
mé ri to a ré sus ten ta que as pró te ses
im plan ta das na au to ra são en do vas -
cu la res e não in tra car día cas, por tan to, 
no seu en ten di men to, não es ta ri am
as se gu ra das pe lo con tra to.

“Opor tu na a trans cri ção das
cláu su las re le van tes pa ra a apre ci a -
ção da con tro vér sia en tre as par tes:

‘3.1. — A co ber tu ra com pre en -
de con sul tas mé di cas pres ta das pe los 
mé di cos co o pe ra dos da Uni med, ser -
vi ços au xi li a res de di ag nós ti co e te ra -
pia e in ter na ções clí ni cas e ci rúr gi cas,
em apar ta men to stan dart com ba nhe i -
ro pri va ti vo, com di re i to a um acom pa -
nhan te, den tro da re de pró pria ou con -
tra ta da pe las co o pe ra ti vas que for -
mam o sis te ma na ci o nal Uni med, de
acor do com o pre vis to na cláu su la VI.

‘6.5 — Fi cam as se gu ra dos na
co ber tu ra con tra tu al, igual men te os
pro ce di men tos de ci rur gia car día ca e
he mo di nâ mi ca aba i xo re la ci o na dos:

‘6.5.7 — He mo di nâ mi ca

‘(...)

‘I — Co ro na ri o gra fia com an gi o -
plas tia

‘(...)

‘6.6 — As pró te ses car día cas
au to ri za das pe la con tra ta da se rão
aque las de na tu re za bi o ló gi ca e de fa -
bri ca ção na ci o nal, ex ce to nos ca sos
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con fi gu ra dos pe la equi pe mé di ca de
ci rur gia de que ha ja in di ca ção ab so lu -
ta de pró te se me câ ni ca (gri fei).

‘(...)

‘Cláu su la VII — Ser vi ços não
as se gu ra dos

‘7.1 — não são co ber tas por es -
te con tra to as des pe sas re la ti vas a:

‘m) len te in tra-ocu lar, apa re -
lhos or to pé di cos, vál vu las, pró te ses e
ór te ses de qual quer na tu re za’.

“Da le i tu ra das cláu su las trans -
cri tas ve ri fi co que é fla gran te a con tra -
di ção en tre as que as se gu ram e as
que ex clu em co ber tu ra.

“No pri me i ro mo men to o pro ce -
di men to an gi o plas tia é pre vis to (6.5.7, 
i), não ha ven do res tri ção quan to às
pró te ses ne ces sá ri as.

“Já em ou tra cláu su la con tra tu al
é ex clu í da da co ber tu ra qual quer na -
tu re za de pró te se (7.1).

“Va le ad ver tir que ‘ex clu sões
ge né ri cas de se qui li bram o con te ú do
do con tra to de se gu ro-sa ú de e não
de vem ser usa das pa ra aco ber tar er -
ros de cál cu lo atu a ri a is ou co bran ças
a me nor de prê mi os, de for ma a ‘ba ra -
te ar’ ser vi ços que os con su mi do res
nun ca po de rão usar’ (Cláu dia Li ma
Mar ques, in Con tra tos no Có di go de
De fe sa do Con su mi dor, 3ª ed., 1999,
RT, págs. 457/458).

“Opor tu no res sal tar que a uti li -
za ção de ter mos téc ni cos pa ra se li -
vrar das co ber tu ras é uma das prá ti -
cas abu si vas ma is co muns, mor men te 
em con tra tos co mo os de pla nos de
sa ú de.

“So bre a abu si vi da de ou não
das cláu su las li mi ta do ras da res pon -
sa bi li da de e da co ber tu ra em con tra -
tos de se gu ro-sa ú de, Cláu dia Li ma

Mar ques des ta ca qua tro as pec tos a
se rem ob ser va dos:

‘(...) 1) o con su mi dor ra ra men te 
é in for ma do so bre es tas li mi ta ções,
cri an do-se a ex pec ta ti va de que to das
as do en ças es tão co ber tas, com fun -
da men to no CDC, atra vés de se us
arts. 31, 46 e 47, há uma in ter pre ta ção 
da re la ção con tra tu al pró-con su mi dor; 
2) as cláu su las li mi ta ti vas apa re cem
sem des ta que no tex to do con tra to e
por ve zes sub di vi di das em vá ri as
cláu su las, di fi cul tan do a in ter pre ta ção
e o co nhe ci men to de seu ver da de i ro
sen ti do, além de des cum prir de ver de
cla re za ex pres so no CDC (arts. 46 e
54, § 4º); 3) o con tra to é re di gi do de
for ma am pla e téc ni ca (...), fi can do pa -
ra o ar bí trio do for ne ce dor ape gar-se
ou não à cláu su la; 4) a sa ú de en vol ve
um bem per so na lís si mo, in di vi sí vel e
in dis po ní vel, no sen ti do da dig ni da de
da pes soa hu ma na, re sul tan do ta is li -
mi ta ções a de ter mi na dos ti pos de do -
en ça, es pé cie no va de dis cri mi na ção
aten ta tó ria aos di re i tos fun da men ta is’
(op. cit., págs. 452/453).

“Assim, não te nho dú vi da de
que a ex clu são ge né ri ca das pró te ses
de qual quer na tu re za é nu la de ple no
di re i to, já que co lo ca o con su mi dor em 
des van ta gem exa ge ra da, con tra ria a
boa-fé, ou se ja, é abu si va (art. 51, VI,
do CDC).

“Por ou tro la do, além de ser
abu si va, é con tra di tó ria em re la ção a
ou tras cláu su las do con tra to, de ven do 
es ta con tra di ção ser di ri mi da à luz das 
nor mas de in ter pre ta ção que re gu lam
os con tra tos de con su mo.

“Impor tan te des ta car que não
bas ta sim ples men te in for mar ao con -
su mi dor so bre as li mi ta ções de seu
pla no. O con su mi dor de ve ser bem in -
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for ma do, de for ma que não te nha dú -
vi da so bre o que re al men te es tá con -
tra tan do.

“A du pla in ter pre ta ção que
sur ge do con fron to das cláu su las é
re sol vi da pe lo Có di go de De fe sa do
Con su mi dor quan do, pa ra equi li brar
a re la ção con tra tu al, es ta tui no seu
art. 47 que o con tra to se rá in ter pre -
ta do da ma ne i ra ma is fa vo rá vel ao
con su mi dor.

“Da le i tu ra do con tra to ve ri fi ca -
mos que se a equi pe mé di ca achar
ne ces sá ria a uti li za ção de ou tro ti po
de pró te se car día ca (me câ ni ca) que
não as na ci o na is de na tu re za bi o ló gi -
ca, a ré as se gu ra a co ber tu ra de ta is
des pe sas.

“Ora, por que a pre vi são des ta
co ber tu ra de pró te se so men te pa ra as 
ci rur gi as car día cas e não pa ra as he -
mo di nâ mi cas?

“Cre io que a in ter pre ta ção do
con tra to ma is con di zen te com a na tu -
re za e fi na li da de dos pla nos de sa ú de
é a de que so men te a equi pe mé di ca
que es tá aten den do o pa ci en te é que
po de rá de fi nir qual pró te se (bi o ló gi ca
ou me câ ni ca) ade qua da pa ra o res ta -
be le ci men to da sa ú de do pa ci en te
usuá rio.

“Na hi pó te se dos au tos foi en -
tra nha da de cla ra ção do mé di co res -

pon sá vel pe lo pro ce di men to, em que
se cons ta ta a ne ces si da de im pe ri o sa
do im plan te das pró te ses Stents, em
vir tu de da com ple xi da de da le são (do -
cu men tos não im pug na dos — fl. 49).

“Por tan to, a ré de ve rá pa gar as
pró te ses, uma vez que a ex clu são ge -
né ri ca é abu si va (nu la) e da in ter pre ta -
ção do con tra to, ob ser van do o art. 47
do CDC, cons ta mos que a pró te se
me câ ni ca es tá as se gu ra da, já que o
mé di co res pon sá vel pe la pa ci en te
con clu iu ser in di ca da em ra zão da
gra vi da de do es ta do de sa ú de da au -
to ra” (fls. 100/104).

Em fa ce do ex pos to, de ci diu es -
ta Se gun da Câ ma ra Ci vil ne gar pro vi -
men to ao re cur so, man ti das as co mi -
na ções da r. sen ten ça ape la da.

É o vo to.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Ma zo ni Fer re i ra e Ce sar
Abreu. La vrou pa re cer, pe la dou ta
Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, o
Exmo. Sr. Dr. Hum ber to Fran cis co
Scharf Vi e i ra.

Florianópolis, 22 de outubro de 2001.

Ansel mo Ce rel lo,

Pre si den te e Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 98.017310-8, DE CONCÓRDIA

Re la tor: Des. Carlos Prudêncio

Pro ces su al ci vil. Pre li mi nar de ile gi ti mi da de pas si va ad ca u -
sam. Ino cor rên cia. Te o ria da apa rên cia.

Apli can do a te o ria da apa rên cia, pos sui le gi ti mi da de pas si va
ad ca u sam para fi gu rar na ação de co bran ça de ser vi ços de cor re ta -
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gem o pro cu ra dor e só cio ma jo ri tá rio da pes soa ju rí di ca pro pri e tá -
ria do imó vel ob je to da cor re ta gem.

Co bran ça. Co mis são de cor re ta gem. Re qui si tos. Inter me di a -
ção efe ti va na ven da de imó vel. Com pro va ção. Com pra e ven da efe tu a da.

É ce di ço que só faz jus à co mis são de cor re ta gem quem in ter -
me de ia, com su ces so, como no pre sen te caso, a apro xi ma ção en tre
ali e nan te e ad qui ren te, com fe cha men to do ne gó cio de com pra e ven -
da ob je to do con tra to de cor re ta gem, mor men te quan do com pro va -
do por de po i men to e de cla ra ção do pró prio com pra dor do imó vel
ali e na do.

Con fu são acer ca do va lor con tra ta do da cor re ta gem. Pre ten -
di da ma jo ra ção para o va lor pos tu la do na ini ci al. Inad mis si bi li da -
de.

Ve ri fi ca da in cóg ni ta no to can te ao va lor da tran sa ção do
imó vel, di an te da di ver gên cia en tre a pro va tes te mu nhal e a es cri tu -
ra pú bli ca que apre sen ta dois va lo res, sen do um des tes o va lor atri -
bu í do para re co lhi men to do res pec ti vo tri bu to a fim de pro por ci o nar 
pos te ri or aver ba ção no Re gis tro de Imó ve is, apre sen ta-se como
mais acer ta do to mar por base o va lor fis cal atri bu í do para fins de in -
ci dên cia do per cen tu al da cor re ta gem, no caso, qua tro cen tos e três mil
re a is.

Por cen ta gem so bre o va lor da ali e na ção. Pre ten di da ma jo ra -
ção. Va lor ele va do do imó vel. Enten di men to ju ris pru dên ci al fi xan do 
em três por cen to. 

Usu al men te os ho no rá ri os por ser vi ços des sa na tu re za são fi -
xa dos em 6% do va lor ne go ci a do, per cen tu al tam bém ado ta do pelo
Sin di mó ve is — Sin di ca to dos Cor re to res de Imó ve is de San ta Ca ta ri -
na. A hi pó te se sob exa me é pe cu li ar, pois, tra tan do-se de imó vel com
va lor ve nal ele va do, bem pro vá vel que se te nha es ti pu la do per cen -
tu al in fe ri or, por isso, na fal ta de con tra to que o es ta be le ça, é ra zoá -
vel o ar bi tra men to no per cen tu al de 3% so bre o va lor do ne gó cio. 

Ho no rá ri os ad vo ca tí ci os. Pro ce dên cia em par te. Su cum bên -
cia re cí pro ca. Apli ca ção do ar ti go 21 do Có di go de Pro ces so Ci vil.
Sen ten ça man ti da. Re cur sos não pro vi dos.

Sen do ven ci dos e ven ce do res os li ti gan tes, mos tra-se ra zoá vel 

a dis tri bu i ção re cí pro ca dos ho no rá ri os ad vo ca tí cos nos ter mos do
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ar ti go 21 do Có di go de Pro ces so Ci vil.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
98.017310-8, da comarca de Concórdia 
(1ª Vara), em que são apelantes e
apelados Imobiliária Compasso Ltda. e
Altair José de Marco:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to aos re cur sos de ape la ção.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Imo bi liá ria Com pas so Ltda.
pro pôs ação de co bran ça de co mis -
são de cor re ta gem con tra Alta ir Jo sé
de Mar co, adu zin do, em sín te se, que
o re que ri do, no dia três de fe ve re i ro
de 1997, con tra tou se us ser vi ços de
cor re ta gem pa ra ali e na ção de um
imó vel pe lo pre ço e con di ções ex pres -
sos em pa pel apre sen ta do pe lo pró -
prio re que ri do. Ale gou que após vá -
ri as in ter me di a ções a ven da foi efe tu a -
da pa ra o Sr. Jo sé Car los Pi tól, em
cin co de mar ço de 1997, pe lo va lor de
R$ 403.000,00 (qua tro cen tos e três
mil re a is). Asse ve rou que en vi dou to -
dos os es for ços e co nhe ci men tos pro -
fis si o na is pa ra apro xi mar as par tes e
tor nar pos sí vel a re a li za ção do ne gó -
cio. Dis se que pro cu rou o re que ri do
pa ra re ce ber a sua jus ta co mis são
que lhe foi ne ga da. Re que reu a pro ce -
dên cia do pe di do.

Ci ta do, o re que ri do con tes tou,
as se ve ran do, em pre li mi nar, a im pro -
pri e da de do ri to pro ces su al e a ile gi ti -
mi da de pas si va ad ca u sam. No mé ri -
to, afir mou que não exis tiu qual quer
pac to de in ter me di a ção com o re que -

ren te, e que o va lor da su pos ta
cor re ta gem é exor bi tan te. Re que reu a 
im pro ce dên cia dos pe di dos.

Sen ten ci an do, o Me ri tís si mo
Ju iz de Di re i to jul gou pro ce den te em
par te o pe di do da imo bi liá ria re que -
ren te, por en ten der que hou ve in ter -
me di a ção pa ra a re a li za ção do ne gó -
cio, con de nan do o re que ri do ao
pa ga men to de 3% so bre o va lor cons -
tan te na es cri tu ra de com pra e ven da.

Irre sig na da, ape la a imo bi liá ria, 
afir man do que o va lor da cor re ta gem
é o men ci o na do na exor di al, que o
per cen tu al da cor re ta gem de ve ser fi -
xa do em cin co por cen to e que os ho -
no rá ri os ad vo ca tí ci os de vem ser su -
por ta dos pe lo re que ri do. 

Ape la, tam bém, o re que ri do, ar -
güin do, em pre li mi nar, a ile gi ti mi da de
pas si va ad ca u sam. No mé ri to as se -
ve ra que não hou ve par ti ci pa ção efe ti -
va da imo bi liá ria re que ren te pa ra a
re a li za ção do ne gó cio. Re quer a pro -
ce dên cia do ape lo.

II — Voto

1 — Re cur so da au to ra

Irre sig na da, ape la a imo bi liá ria, 
afir man do que o va lor da cor re ta gem
é o men ci o na do na exor di al, que o
per cen tu al da cor re ta gem de ve ser fi -
xa do em cin co por cen to e que os ho -
no rá ri os ad vo ca tí ci os de vem ser su -
por ta dos pe lo re que ri do. 

a) Do va lor da cor re ta gem

Afir ma a imo bi liá ria ape lan te
que o va lor da cor re ta gem se ria o es ti -
pu la do na ini ci al, is to é, R$ 650.000,00
(se is cen tos e cin qüen ta mil re a is).
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To da via, co mo bem ana li sou o
ilus tre To ga do pro la tor da sen ten ça,
ve ri fi ca-se uma in cóg ni ta no que tan -
ge ao va lor da tran sa ção do imó vel,
po is a pro va tes te mu nhal fa la em se is -
cen tos mil re a is, o réu e a es cri tu ra fa -
lam em du zen tos e qua ren ta mil re a is, 
já nes ta mes ma es cri tu ra foi atri bu í do
o va lor de qua tro cen tos e três mil re a is, 
va lor es te que in ci diu o ITBI (fl. 13). 

Des sa fe i ta cor re to o en ten di -
men to do Ma gis tra do ao to mar por ba -
se o va lor que ser viu pa ra re co lhi men -
to do tri bu to que tem co mo fa to
ge ra dor a ven da de bem imó vel, no
ca so, qua tro cen tos e três mil re a is.

b) Do va lor da co mis são

Pre ten de a imo bi liá ria a ma jo -
ra ção do per cen tu al in ci den te so bre o
va lor da ven da do imó vel fi xa do de 3% 
pa ra 5%, ale gan do, pa ra tan to, que
se ria o per cen tu al uti li za do na re gião.

Usu al men te os ho no rá ri os por 
ser vi ços des sa na tu re za são fi xa dos
em 6% do va lor ne go ci a do, per cen -
tu al tam bém ado ta do pe lo Sin di mó -
ve is — Sin di ca to dos Cor re to res de
Imó ve is de San ta Ca ta ri na, se di a do
nes ta Ca pi tal. 

A hi pó te se sob exa me é pe cu -
li ar, po is, tra tan do-se de imó vel de
ele va do va lor, bem pro vá vel que se
te nha es ti pu la do per cen tu al in fe ri or.
Ade ma is, à fal ta de con tra to que o es -
ta be le ça, é ra zoá vel o ar bi tra men to
em 3% so bre o mon tan te da tran sa ção.

Em ca so aná lo go tra zi do à li ça
ju di ciá ria, es ta Cor te de Jus ti ça
aver bou:

“Aque le que ha bi tu al men te age 
co mo in ter me diá rio de ne gó cio tem di -
re i to à co mis são que, sem con tra to

que a fi xe, é ar bi tra da co mu men te em
3%” (RT 465/166).

Do mes mo mo do:

“Sen do o con tra to de cor re ta -
gem es sen ci al men te bi la te ral, ha ven -
do dis cor dân cia das par tes quan to ao
pre ço, não ajus ta do con ven ci o nal -
men te, é ra zoá vel ar bi trar o per cen -
tu al de 3% so bre o va lor do ne gó cio”
(TJSC, Ap. Cív. n. 49.125, de Brus -
que, j. 28/9/1995).

c) Dos ho no rá ri os ad vo ca tí ci os

Da mes ma for ma, no to can te
aos ho no rá ri os ad vo ca tí ci os, cor re ta
a apli ca ção do ar ti go 21 do Có di go de 
Pro ces so Ci vil, le van do-se em con ta
que a imo bi liáh ria au to ra te ve sua
pre ten são aco lhi da par ci al men te, po is
pos tu lou, e não pro vou, va lo res ele -
va dos em re la ção ao êxi to ob ti do na
de man da. 

2 — Re cur so do réu

Pre li mi nar

Ile gi ti mi da de pas si va ad ca u sam 

Sus ten ta o réu ape lan te não ser 
par te le gi ti ma pa ra fi gu rar no pó lo pas -
si vo da de man da, ten do em vis ta que
o imó vel ali e na do per ten cia a em pre -
sa A. J. de Mar co e Cia. Ltda.

Tal ir re sig na ção não pro ce de,
ten do em vis ta que o sim ples fa to de
o imó vel não se en con trar em seu no -
me não é im pe di men to pa ra que es te
pac tue ser vi ço de cor re ta gem pa ra
ven da de imó vel, pre ci pu a men te le -
van do-se em con si de ra ção que o ins -
tru men to de pro cu ra ção acos ta do à
fl. 42, ou tor ga do pe la em pre sa pro pri -
e tá ria do imó vel, con fe re-lhe am plos
po de res pa ra o fim es pe ci al de fa zer
ven da ao Sr. Jo sé Car los Pi tól, po -
den do pra ti car to dos os de ma is atos
in dis pen sá ve is pa ra o ma is am plo e
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ca bal de sem pe nho do man da to, in -
clu in do, por tan to, o ser vi ço de in ter -
me di a ção.

Isso pos to, afas ta-se es ta pre li -
mi nar.

Mé ri to

No mé ri to as se ve ra que não
hou ve par ti ci pa ção efe ti va da imo bi liá -
ria re que ren te pa ra a efe ti va ção do
ne gó cio.

A dou tri na, a res pe i to do te ma
da co mis são de in ter me di a ção de ne -
gó ci os apon ta, pa ra sur gi men to do di -
re i to, os se guin tes re qui si tos a ser
com pro va dos: a) au to ri za ção pa ra tra -
ba lhar co mo me di a ne i ro; b) con ven -
ção da re mu ne ra ção; c) apro xi ma ção
das par tes; d) e que em ra zão do seu
efe ti vo tra ba lho foi ob ti do o acor do de
von ta des.

No to can te à au to ri za ção da
imo bi liá ria pa ra in ter me di ar a ven da
do imó vel, o dou tri na dor Antô nio Car -
los Mat hi as Col tro, in Con tra tos No mi -
na dos, São Pa u lo, Sa ra i va, 1995,
pág. 51, co men ta que: “A fal ta de um
do cu men to ates tan do o ajus te não in -
fir ma sua exis tên cia, por quan to in de -
pen de de for ma ou so le ni da de ex -
pres sa,  po den do tan to  ser
ma ni fes ta da a con tra ta ção por es cri to
quan to ver bal men te e até por ace i ta -
ção tá ci ta, ocor ren te ‘quan do o cor re -
tor ou o co mi ten te ad mi tem a in ter fe -
rên cia re cí pro ca nos se us ne gó ci os,
sem que ha ja ob je ti va men te qual quer
con tra to en tre eles, nem pré vio en ten di -
men to es cri to ou ver bal,’ na li ção de
Car va lho Ne to”. 

Di to is so, res ta ca rac te ri za do o
con tra to ver bal fir ma do en tre as par tes,
le van do-se em con si de ra ção que o réu
não con se guiu pro du zir ne nhu ma pro va 
em con trá rio.

Ou tros do is re qui si tos que res ta -
ram com pro va dos fo ram os da apro xi -
ma ção das par tes e que em ra zão do
efe ti vo tra ba lho da imo bi liá ria foi ob ti do
o acor do de von ta des.

Fi cou com pro va da a efe ti va in -
ter me di a ção da imo bi liá ria quan do es ta
jun ta de cla ra ção as si na da pe lo ad qui -
ren te do imó vel, Sr. Jo sé Car los Pi tól,
da ta da de 10 de fe ve re i ro de 1997, de -
cla ran do que re ce beu a vi si ta do cor re -
tor de imó ve is Pe dro Ra mil do Ro sa e
que es te ofer tou o imó vel ob je to da ven -
da, ini ci an do os pri me i ros con ta tos pa ra 
es te de si de ra to (fl. 6). 

O mes mo Jo sé Car los Pi tól, em
Ju í zo, cor ro bo rou o de cla ra do no do cu -
men to acos ta do (fl. 80) di zen do: “que
pos te ri or men te foi pro cu ra do por Pe dro
re pre sen tan te da au to ra que tam bém
lhe ofe re ceu o imó vel; que es te fa lou
pa ra o de po en te que ti nha uma car ta de 
ven da e que ti nha in te res se em fa zer a
ne go ci a ção; que não che gou a ver es ta
car ta de ven da; que o de po en te es te ve
no pré dio jun ta men te com o mes mo;
que olha ram o imó vel na pre sen ça do
réu; que is so acon te ceu num dia de se -
ma na por vol ta das 19h; que se in te res -
sou pe lo ne gó cio, e ad qui riu o imó vel in -
clu si ve pa gou tu do por 240 mil re a is”. 

Na mes ma es te i ra, in ter ro ga do o 
Dr. Dil son Bo nin, ad vo ga do da imo bi liá -
ria, quan do in qui ri do, res pon deu: “que
foi a au to ra quem in ter me di ou o ne gó -
cio de com pra e ven da do pré dio de
pro pri e da de do réu; que o de po en te in -
clu si ve fez o con tra to de com pra e ven -
da en tre o ad qui ren te Jo sé Car los Pit tol
e o réu”.

So bre es se te ma le ci o na Pon tes
de Mi ran da, com a sa piên cia que lhe é
pe cu li ar, em sua obra Tra ta do de Di re i -
to Pri va do, to mo XLIII, 3ª ed., 1984, às
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págs. 274/364: “O que se en ten de co -
mo con ven ci o na do é o que a co mis são
é de vi da se o re sul ta do for al can ça do.
O me di a dor tem de apla i nar di fi cul da -
des, pro por ci o nar en ten di men tos, por -
que, sem is so, pe ri ga ria a con clu são do 
ne gó cio, e com o afas ta men to da con -
clu são fi ca ria sem êxi to e, po is, sem re -
mu ne ra ção à ati vi da de o me di a dor. A
re mu ne ra ção só é de vi da se há a aci o -
na bi li da de pa ra se re co nhe cer ter ha vi -
do a con clu são do ne gó cio ju rí di co util -
men te e se pa ra is so con cor reu a obra
do me di a dor”.

Di an te dis so, sen do re co nhe ci do 
pe lo pró prio com pra dor que foi a imo bi -
liá ria au to ra por seu cor re tor quem o
apro xi mou da par te ali e nan te, bem co -

mo se con si de ran do per fe i to o con tra to
de cor re ta gem, tem aque la di re i to à re -
mu ne ra ção pe lo ser vi ço pres ta do.

III — De ci são

Ante o ex pos to, ne ga-se pro vi -
men to aos re cur sos de ape la ção.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos. Srs. 
Des. Orli Ro dri gues e Ruy Pe dro
Schne i der.

Florianópolis, 30 de outubro de 2001.

Car los Pru dên cio,

Pre si den te e Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 00.018418-7, DE BIGUAÇU

Re la tor: Des. Carlos Prudêncio

Di re i to do con su mi dor. Ação de re pe ti ção de in dé bi to. Pres ta -
ção de ser vi ços edu ca ci o na is. Incom pa ti bi li da de en tre as men sa li da -
des exi gi das e a car ga ho rá ria mi nis tra da. Pa ga men to in de vi do
com pro va do. De ver de re em bol so das quan ti as exi gi das a ma i or.

Não de mons tra da a cor res pon den te pres ta ção dos ser vi ços
edu ca ci o na is, pois a car ga ho rá ria efe ti va men te mi nis tra da pela ins ti -
tu i ção de en si no não atin giu o nú me ro de ho ras de aula pre vi a men te
con tra ta do pe los alu nos, em que pese efe tu a do o pa ga men to es ti pu la -
do nas men sa li da des, ex sur ge o de ver do es ta be le ci men to de res sar cir
as quan ti as in de vi da men te exi gi das. 

Pres ta ção de ser vi ços edu ca ci o na is. Re la ção de con su mo.
Inci dên cia do Có di go de De fe sa do Con su mi dor. De ver de res sar cir
em do bro as quan ti as in de vi da men te co bra das. Re cur so ade si vo pro -
vi do.

A re la ção man ti da en tre alu nos e ins ti tu i ção de en si no é de con -

su mo, na mo da li da de de pres ta ção de ser vi ços, de for ma que, ha ven do 

pa ga men to in de vi do, sem jus ti fi ca ti va pla u sí vel da ins ti tu i ção, in ci de
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o pa rá gra fo úni co do ar ti go 42 da Lei n. 8.078/90, im pon do-se a de vo -

lu ção em do bro das quan ti as exi gi das a mais. 

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
00.018418-7, da comarca de Biguaçu
(1ª Vara), em que são apelantes e
apelados Univali — Universidade do
Vale do Itajaí, Alessandra de Oliveira
Ramos, Alexandra dos Santos, Andreza 
de Morais Machado, Dan iel Lopes da
Rosa, Djalmar Schmidt, Elouise
Fléride Itália Beloni Bittencourt,
Greice Patrícia Alves, João Baptista
Vieira Sell, Jociane Guedes Mar tins,
José Carlos de Oliveira, Karine Gar -
cia, Luiz Roberto Silveira Zacchi, Nel -
son José Karam Althoff, Renata Barros
Souto Maior Baião, Rodrigo Tasso,
Simone Neves  Ort iga,  S is laine
Andrade Garcez, Tatiana Viana Dias e
Verusca Fernandes Orige:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ -
ma ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, afas -
tar as pre li mi na res, ne gar pro vi men to
ao re cur so de ape la ção da ré Uni va li — 
Uni ver si da de do Vale do Ita jaí, e dar
pro vi men to ao re cur so ade si vo dos au -
to res para de ter mi nar que os pa ga -
men tos in de vi dos se jam res sar ci dos
em do bro.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Ado to o re la tó r io de f ls.
363/365, acres cen tan do que o MM. Ju -
iz de Di re i to jul gou pro ce den te o pe di -
do for mu la do por Ales san dra de Oli ve i -
ra Ra mos, Ale xan dra dos San tos,
Andre za de Mo ra is Ma cha do, Da ni el
Lo pes da Ro sa, Djal mar Schmidt,
Elou i se Flé ri de Itá lia Be lo ni Bit ten -

court, Gre i ce Pa trí cia Alves, João
Bap tis ta Vi e i ra Sell, Jo ci a ne Gu e des
Mar tins, Jo sé Car los de Oli ve i ra, Ka ri -
ne Gar cia, Lu iz Ro ber to Sil ve i ra Zac -
chi, Nel son Jo sé Ka ram Althoff, Re na -
ta Bar ros Sou to Ma i or Ba ião, Ro dri go 
Tas so, Si mo ne Ne ves Orti ga, Sis la i ne
Andra de Gar cez, Ta ti a na Vi a na Di as e
Ve rus ca Fer nan des Ori ge, na ação de
re pe ti ção do in dé bi to mo vi da con tra
Uni va li – Uni ver si da de do Va le do Ita -
jaí, pa ra o fim de con de nar a ré a de -
vol ver aos au to res a quan tia de R$
8.299,20, acres ci da de ju ros e cor re -
ção mo ne tá ria a par tir do efe ti vo de -
sem bol so, re la ti va ao res sar ci men to
das im por tân ci as des pen di das por au -
las não mi nis tra das.

De ter mi nou ar cas se a de man -
da da, ain da, com o pa ga men to das
des pe sas pro ces su a is e ho no rá ri os
ad vo ca tí ci os ar bi tra dos em 20% so bre 
o va lor da con de na ção.

Insa tis fe i tos, ape lam os do is
pó los da de man da.

A ré Uni ver si da de do Va le do
Ita jaí ale ga, pre li mi nar men te, o cer -
ce a men to de de fe sa e a não apre ci a -
ção, pe lo Jul ga dor, da pro va do cu -
men tal por si acos ta da. No mé ri to,
re e di ta as te ses aven ta das na con tes -
ta ção, qua is se jam: au to no mia pa ra a
es ti pu la ção do cur rí cu lo e nú me ro de
au las, e au sên cia de com pro va ção
dos re qui si tos pa ra a re pe ti ção do in -
dé bi to. Re quer, ao fi nal, o aco lhi men to 
das pre li mi na res pa ra anu lar a sen ten -
ça, ou, al ter na ti va men te, o in te gral
pro vi men to do re cur so de ape la ção
pa ra jul gar im pro ce den te o pe di do.
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Em re cur so ade si vo, os au to res 
ple i te i am a re for ma da sen ten ça
tão-so men te pa ra de ter mi nar que o
va lor se ja de vol vi do em do bro, con for -
me pre ce i tua o Có di go de De fe sa do
Con su mi dor.

Con tra-ar ra zo a dos os ape los e
após o pa re cer da dou ta Pro cu ra do -
ria-Ge ral de Jus ti ça, opi nan do pe lo
des pro vi men to do re cur so da ré e pro -
vi men to do re cur so dos au to res, os
au tos apor ta ram nes te ga bi ne te.

II — Voto

Tra ta-se de ação de re pe ti ção
de in dé bi to, pre ten den do os de ze no ve 
au to res, to dos ex-alu nos do cur so de
Di re i to le ci o na do no Cam pus IV da ré
Uni va li — Uni ver si da de do Va le do
Ita jaí, a de vo lu ção, em do bro, dos va -
lo res pa gos a ma i s, re la ti va men te a
au las não mi nis tra das na 5ª fa se do
cur so, pres ta das no 1º se mes tre do
ano de 1997.

I — Re cur so de ape la ção da

ré Uni va li

1) Pre li mi na res

a) Cer ce a men to de de fe sa:

Não há fa lar em cer ce a men to
de de fe sa.

Con for me sa li en tou o dou to
Sen ten ci an te, a ma té ria de mé ri to tra -
ta de “ques tão uni ca men te de di re i to e 
de fa to, mas sem a ne ces si da de de
pro du zir pro va em au diên cia, po is to -
dos os do cu men tos jun ta dos com pro -
vam os fa tos ale ga dos pe las par tes”
(fl. 365). De to do des ne ces sá rio, po is,
o de po i men to pes so al dos au to res. 

Da mes ma for ma, a ou vi da dos
tes ti gos ar ro la dos à fl. 64 em na da
con tri bu i ria pa ra o des lin de do fe i to,
por quan to aque les se quer exer cem

su as fun ções no Cam pus on de mi nis -
tra das as au las aos re cor ri dos. 

b) Au sên cia da aná li se da pro -
va do cu men tal:

Afir ma a ré ape lan te Uni va li —
Uni ver si da de do Va le do Ita jaí que a
sen ten ça pro la ta da não apre ci ou os
do cu men tos acos ta dos às fls. 66/341,
“sen do que é im pres cin dí vel a apre -
ci a ção de ta is do cu men tos pa ra de ci -
dir o pro ces so, e a sua não apre ci a ção 
tor na a sen ten ça nu la” (fl. 377).

Con sig ne-se, de iní cio, que a
ma i or par te dos do cu men tos jun ta dos
se quer diz res pe i to aos va lo res sub ju -
di ce, re la ti vos tão-so men te ao pri me i -
ro se mes tre do ano de 1997, ou se ja,
quan do os au to res cur sa vam a quin ta
fa se do cur so. Assim, à ex ce ção dos
do cu men tos de fls. 74 a 91, fls.
116/132, 256/261 e 317/322, os de -
ma is ser vem tão-so men te pa ra avo lu -
mar os au tos e con su mir o tem po do
jul ga dor. 

De ou tro vér ti ce, con for me se
ve rá adi an te, o Ma gis tra do deu cor re -
ta so lu ção à li de no que to ca ao re co -
nhe ci men to dos pa ga men tos in de vi -
dos, o que im pli ca na ade qua da
aná li se da pro va do cu men tal pro du zi da.

2) Mé ri to

a) Au to no mia uni ver si tá ria:

A ré ape lan te Uni va li afir ma
que a ma té ria sub ju di ce é “in ter na
cor po ris e não po de ser apre ci a da pe -
lo Po der Ju di ciá rio”, por pos su ir “to tal 
au to no mia de ad mi nis trar a dis tri bu i -
ção das au las e o cum pri men to de ho -
rá ri os” (fl. 379).

Na ver da de, os pre ce i tos con ti -
dos no art. 207 da Cons ti tu i ção Fe de -
ral e no ar ti go 53 da Lei n. 9.394/96
não têm o al can ce pre ten di do pe la re -
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cor ren te. So bre tal dis po si ti vo, es cla -
re ce do ra é a li ção do Mi nis tro Ansel -
mo San ti a go, do co len do Su pe ri or
Tri bu nal de Jus ti ça, em vo to pro fe ri do
no Man da do de Se gu ran ça n.
3129/DF, pu bl i  ca do no DJU de
1º/2/99:

“O prin cí pio da au to no mia uni -
ver si tá ria an te ri or men te con sa gra do
em lei or di ná ria, foi eri gi do a es ta tus
cons ti tu ci o nal, con so an te se in fe re da
dic ção do art. 207 da Car ta Mag na.
Não obs tan te, a no ção de au to no mia
uni ver si tá ria não de ve ser con fun di da
com a de to tal in de pen dên cia, na me -
di da em que su põe o exer cí cio de
com pe tên cia li mi ta da às pres cri ções
do or de na men to ju rí di co, im pon do-se
con clu ir que a uni ver si da de não se
tor nou, só por efe i to do pri ma do da
au to no mia, um en te ab so lu to, do ta do
da ma is com ple ta so be ra nia”.

Des tar te, a ma té ria em fo co
cer ta men te po de rá ser ob je to de apre -
ci a ção pe lo Po der Ju di ciá rio, por -
quan to se re fe re ao des cum pri men to
da res pec ti va con tra pres ta ção em
con tra to de for ne ci men to de ser vi ços.
Mu ta tis mu tan dis, apli cá vel en ten di -
men to de mi nha la vra:

“Não há ve da ção le gal à exi -
gên cia dos es ta be le ci men tos par ti cu -
la res de en si no, de uma con tra pres ta -
ção do ser vi ço pres ta do, uma vez que
a re la ção en tre alu no e es co la é de
na tu re za obri ga ci o nal, on de as par tes
es ta be le cem obri ga ções re cí pro cas,
ten do in te i ro ca bi men to a ex ce ção
non adim ple ti con trac tus” (Ape la ção
Cí vel em Man da do de Se gu ran ça n.
99.011058-3, de La ges, rel. Des. Car -
los Pru dên cio, pu bli ca do no DJE de
2/12/1999).

b) Re qui si tos pa ra a re pe ti ção
do in dé bi to:

Ao con trá rio do que afir ma a
ins ti tu i ção de en si no ape lan te, os pa -
ga men tos in de vi dos res ta ram ca bal -
men te com pro va dos nos au tos.

Os do cu men tos tra zi dos tan to
pe los au to res quan to pe la pró pria ré
ape lan te Uni va li — Uni ver si da de do
Va le do Ita jaí de mons tram que, nos
qua tro pri me i ros pe río dos, aos aca -
dê mi cos fo ram le ci o na das au las de
se gun da a sex ta-fe i ra, pa gan do por
es tas um to tal de vin te cré di tos men -
sa is. Ao in gres sa rem no quin to pe río -
do, sem qual quer jus ti fi ca ti va, as au -
las pas sa ram a ser mi nis tra das
so men te de se gun da a quin ta, não
ha ven do, en tre tan to, a cor res pon -
den te re du ção dos cré di tos exi gi dos,
ou mes mo qual quer au men to da car -
ga ho rá ria a jus ti fi car a su pres são de
um dia no cur rí cu lo. 

A prá ti ca im pró pria ado ta da pe -
la ré ape lan te po de ser ve ri fi ca da até
mes mo no do cu men to por si acos ta -
do, fl. 73, don de se ve ri fi ca que, na
quar ta fa se, fo ram le ci o na das as se -
guin tes dis ci pli nas: Di re i to Admi nis tra -
ti vo II, Di re i to Ci vil II, Di re i to Cons ti tu -
ci o nal IV, Di re i to Tri bu tá rio, Di re i to
Pe nal II e Me di ci na Le gal II, com au las 
le ci o na das de se gun da a sex ta-fe i ra,
exi gin do-se o equi va len te a vin te cré -
di tos men sa is. Já na 5ª fa se, os aca -
dê mi cos re ce be ram en si na men tos re -
la  t i  vos tão-so men te  a qua t ro
dis ci pli nas, de se gun da a quin ta-fe i ra:
Di re i to Ci vil III, Di re i to Co mer ci al I, Di -
re i to Pe nal III e Te o ria Ge ral do Pro -
ces so I. No en tan to, ca da ma té ria so -
freu um au men to de um cré di to,
im pli can do nos mes mos vin te cré di tos 
exi gi dos no se mes tre an te ri or. 
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No que con cer ne à car ga ho rá -
ria, evi den cia-se dos do cu men tos não
ter es ta so fri do qual quer di la ção. É que 
as au las con ti nu a ram sen do mi nis tra -
das das 8h às 11h30min no pe río do
ma tu ti no, e das 19h às 22h30min no
pe río do no tur no, não ha ven do, da
mes ma for ma, a pro pa la da “pror ro ga -
ção do se mes tre le ti vo pa ra fins de
cum pri men to da car ga ho rá ria” (fl. 62).

Pa ra ilus trar mos, ve ja-se a dis -
ci pli na Di re i to Ci vil III, cu jo con tro le de 
fre qüên cia, acos ta do às fls. 75/78, de -
mons tra que fo ram pres ta das au las
nos se guin tes di as: 24/2, 25/2, 3/3,
4/3, 10/3, 11/3, 17/3, 18/3, 24/3, 25/3,
31/03, 1º/4, 7/4, 8/4, 14/4, 15/4, 22/4,
28/4, 29/4, 5/5, 6/5, 12/5, 13/5, 19/5,
20/5, 26/5, 27/5, 2/6, 3/6, 9/6, 10/6,
16/6, 17/6, e 24/6. Con si de ran do-se
que ca da au la cor res pon de à 1h40min 
(uma ho ra e qua ren ta mi nu tos), con -
for me do cu men to de fl. 74, e que fo -
ram pres ta das trin ta e qua tro au las no
se mes tre pa ra es ta ma té ria, atin ge-se 
a um to tal pró xi mo a 48 (qua ren ta e oi -
to) ho ras de au la, ou se ja, in fe ri or às
75 (se ten ta e cin co) ho ras de au la,
pre vis tas pa ra ca da dis ci pli na le ci o na -
da no quin to pe río do. 

Qu an to ao er ro no pa ga men to,
res ta cla ro que os au to res fo ram le va -
dos a sal dar va lo res a ma i or, por acre -
di ta rem que a ré cum pri ria com sua
obri ga ção até o fi nal do se mes tre que
es ta vam cur san do, pe la pror ro ga ção
das au las, fa to que aca bou não ocor -
ren do, con for me aci ma de ta lha do. 

Des sa for ma, no pe río do de ja -
ne i ro a ju nho de 1997, os alu nos aca -
ba ram por efe tu ar um pa ga men to a
ma i or de qua tro cré di tos men sa is, ca -
da qual equi va len te a R$ 18,20 (fl.
12), im por tan do num to tal de 24 cré di -

tos, cor res pon den tes à quan tia de R$
436,80, não atu a li za da, por aca dê mi co.

II) Re cur so ade si vo dos au to res:

A in sur gên cia re cur sal dos au -
to res diz res pe i to uni ca men te à de vo -
lu ção em do bro dos pa ga men tos in de -
vi dos, con for me au to ri za o pa rá gra fo
úni co do ar ti go 42 do Có di go de De fe -
sa do Con su mi dor, as sim re di gi do:

“Pa rá gra fo úni co. O con su mi -
dor co bra do em quan tia in de vi da tem
di re i to à re pe ti ção do in dé bi to, por va -
lor igual ao do bro que pa gou em ex -
ces so, acres ci do de cor re ção mo ne tá -
ria e ju ros le ga is, sal vo hi pó te se de
en ga no jus ti fi cá vel”.

O dou to Sen ten ci an te in de fe riu
o ple i to, sob o ar gu men to de que o
“dis po si ti vo ci ta do in di ca o di re ci o na -
men to da nor ma ao con su mi dor ina -
dim plen te ex pos to a ri dí cu lo ou sub -
me ti do a cons tran gi men to ou ame a ça, 
o que não é o ca so sub exa men” bem
co mo por en ten der “per fe i ta men te ad -
mis sí vel ‘hi pó te se de en ga no jus ti fi ca -
do’, até por equí vo co de in ter pre ta ção
de seu re gi men to e/ou au to no mia ad -
mi nis tra ti va”, por par te da Uni ver si da -
de ape lan te (fl. 370).

A in ter pre ta ção do Ma gis tra do
a quo, en tre tan to, foi equi vo ca da, po is 
o dis po si ti vo le gal men ci o na do es tá
in se ri do na se ção V, “Da co bran ça de
dí vi das”, do ca pí tu lo V da Lei n.
8.078/90, o que au to ri za a sua apli ca -
ção ge né ri ca, sem pre que se tra tar de
co bran ça in de vi da em re la ção de con -
su mo. E não há qual quer dú vi da que a 
re la ção man ti da en tre alu no e ins ti tu i -
ção de en si no é de con su mo, na mo -
da li da de pres ta ção de ser vi ços. 

Qu an to à ale ga ção de en ga no
jus ti fi ca do, ca be ria tão-so men te à ré
ape lan te com pro var a sua ocor rên cia,
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pos to que ônus ex clu si vo seu. Aliás,
ao ad mi tir a re cor ren te que “ca so te -
nha ocor ri do o la men tá vel er ro re tro a -
pon ta do” (fl. 62), de ve ria ter ali nha va -
do mo ti vos es cla re ce do res pa ra o en -
ga no co me ti do, o que não foi efe tu a do
em ne nhum mo men to dos au tos. 

Na ver da de, o To ga do, ao ad -
mi tir a exis tên cia de pa ga men tos in -
de vi dos, re co nhe ceu, im pli ci ta men te,
o de ver de res sar cir-se em do bro ta is
quan ti as. Isso por que o art. 42, pa rá -
gra fo úni co, do Có di go de De fe sa do
Con su mi dor não pre co ni za a boa ou
má-fé da tran sa ção, exi ge ape nas que 
se co bre in de vi da men te al gu ma quan -
tia sem jus ti fi ca ti va pla u sí vel pa ra tan -
to,  di ver sa men te do que dis põe o art.
1.531 do Có di go Ci vil, que exi ge a
pre sen ça do ele men to in ten ci o nal.

Assim, não ha ven do jus ti fi ca ti -
va pa ra a co bran ça dos vin te e qua tro
cré di tos a ma is, de ca da alu no, in ci de
a nor ma do Có di go de De fe sa do Con -
su mi dor, en se jan do a de vo lu ção em
do bro da quan tia to tal de R$ 8.299,20, 
que de ve rá ser cor ri gi da mo ne ta ri a -

men te e acres ci da de ju ros le ga is na
for ma de ter mi na da pe la sen ten ça pro -
fli ga da. 

A ver ba ad vo ca tí cia, em fa vor
do pro cu ra dor dos au to res ape la dos,
de ve rá in ci dir so bre o to tal da con de -
na ção, no mes mo per cen tu al ar bi tra -
do em pri me i ra ins tân cia.

III — De ci são

Por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to ao re cur so de ape la ção da 
ré Uni va li — Uni ver si da de do Va le do
Ita jaí, e dar pro vi men to ao re cur so
ade si vo dos au to res pa ra de ter mi nar
que os pa ga men tos in de vi dos se jam
res sar ci dos em do bro.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Orli Ro dri gues e Tor res
Mar ques.

Florianópolis, 2 de outubro de 2001.

Car los Pru dên cio,

Pre si den te e Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 01.005983-5, DE CRICIÚMA

Re la tor: Des. Carlos Prudêncio

Ape la ção cí vel. Ação re vi si o nal de cál cu lo de au xí lio-do en ça. 
Con si de ra ção da par te fixa e va riá vel da re mu ne ra ção pelo obre i ro.

A apu ra ção do be ne fí cio aci den tá rio deve ob ser var as par tes
fi xas e as ho ras ex tras per ce bi das pelo se gu ra do, aten den do-se, des -
tar te, ao prin cí pio so ci al de pro te ção ao aci den ta do in trín se co à le -
gis la ção in for tu nís ti ca.

Au xí lio-do en ça. Trans for ma ção em apo sen ta do ria por in va -
li dez. Va lor do be ne fí cio não ele va do. Inad mis si bi li da de.
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Trans for ma do o be ne fí cio do au xí lio-do en ça aci den tá rio em
apo sen ta do ria por in va li dez, o co e fi ci en te de 92%  de ve rá ser ele va -
do para 100% do sa lá rio de con tri bu i ção, con for me o dis pos to no
art. 5º, in ci sos I e II, da Lei n. 6.367/76, vi gen te na épo ca, pois o se gu -
ra do não tem mais obri ga ção de con tri bu ir men sal men te com 8%
para o sis te ma.

Le gis la ção in for tu nís ti ca. Inci dên cia do qüin qüí dio le gal.

Em sede in for tu nís ti ca, pres cre ve o di re i to ao re cál cu lo de
pres ta ções be ne fi ciá ri as de vi das em pra zo an te ri or ao de cin co anos
da pro po si tu ra da ação.

Ho no rá ri os ad vo ca tí ci os. Inci dên cia da Sú mu la 111 do STJ.

 Ade qua da a fi xa ção de ver bas ho no rá ri as no per cen tu al de
10% ape nas so bre as par ce las ven ci das, con so an te o dis pos to pela Sú -
mu la 111 do STJ.

Cus tas pro ces su a is. INSS. Re gi men to de cus tas es ta du al. Isen -
ção par ci al.

Con so an te ex pres sa pres cri ção do Re gi men to de Cus tas do

Esta do em seu art. 33, pa rá gra fo úni co, com re da ção for ne ci da pela

Lei Com ple men tar n. 161/97, o INSS goza de isen ção par ci al ao li ti gar 

na Jus ti ça Esta du al. Assim, im põe-se a con de na ção do INSS ao pa ga -

men to das cus tas pela me ta de.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
01.005983-5, da comarca de Criciúma
(Vara da Fazenda, Acidentes de
Trabalho e Registros Públicos), em que 
é apelante INSS — Instituto Nacional
do Seguro So cial, sendo apelado
Aleonor Colonetti:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to ao re cur so vo lun tá rio e ao
re e xa me ne ces sá rio.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Ale o nor Co lo net ti pro pôs ação
re vi si o nal de be ne fí cio aci den tá rio
con tra o INSS — Insti tu to Na ci o nal do
Se gu ro So ci al, ale gan do, em sín te se,
ser be ne fi ciá rio de apo sen ta do ria por
in va li dez aci den tá ria. Sus ten tou que o 
INSS des con si de rou, ao con ce der o
be ne fí cio, no cál cu lo de sua ren da ini -
ci al, par ce la cor res pon den te à sua re -
mu ne ra ção va riá vel. Ale gou que, em
con for mi da de com a le gis la ção in for -
tu nís ti ca, o sa lá rio de con tri bu i ção de -
ve ria ser com pos to pe la par te fi xa re -
fe ren te ao dia do afas ta men to,
acres cen ta da ao pro du to da mé dia
das ho ras ex tras. Por ou tro la do, afir -
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mou que, quan do foi trans for ma do o
au xí lio-do en ça em apo sen ta do ria por
in va li dez, a per cen ta gem do va lor do
sa lá rio de con tri bu i ção não foi ele va da 
pa ra 100%, co mo es ta tui o art. 5º da
Lei n. 6.367/76, is to é, o se gu ra do
con ti nua re ce ben do ape nas 92% do
sa lá rio de con tri bu i ção. Re que reu a
re vi são pe lo ór gão an ci lar do cál cu lo
do be ne fí cio con ce di do, bem co mo o
adim ple men to das di fe ren ças  mo ne -
ta ri a men te cor ri gi das. Pug nou, por
fim, pe la con de na ção da au tar quia ao
pa ga men to das cus tas pro ces su a is e
ho no rá ri os ad vo ca tí ci os.

Re gu lar men te ci ta da, a au tar -
quia con tes tou o fe i to, ale gan do, pre li -
mi nar men te, a pres cri ção das par ce -
las ven ci das e ca rên cia da ação pe la
fal ta de exa u ri men to da es fe ra ad mi -
nis tra ti va. No mé ri to, ar gu men tou que
to do o sa lá rio do se gu ra do de ve ser
cal cu la do com ba se na mé dia arit mé -
ti ca dos do ze ma i o res sa lá ri os de con -
tri bu i ção apu ra dos, não so men te sua
par te va riá vel. Com re la ção ao pe di do 
de ele va ção do co e fi ci en te do sa lá rio
de be ne fí cio, ar gu men tou es tar cor re -
to o ín di ce, uma vez que foi cal cu la do
com ba se no art. 15, pa rá gra fo úni co,
do Dec. n. 79.037/76. Adu ziu que os
be ne fí ci os pre vi den ciá ri os so frem cor -
re ção pe rió di ca. No to can te aos ju ros,
sus ten tou que, em ca so de pro ce dên -
cia, são eles de vi dos no per cen tu al de 
6% ao ano. Por fim, ple i te ou pe la isen -
ção do pa ga men to das cus tas e ho no -
rá ri os ad vo ca tí ci os.

O Par quet de pri me i ro grau opi -
nou pe la pro ce dên cia da ação.

Sen ten ci an do, o Dr. Hé lio do
Val le Pe re i ra, Me ri tís si mo Ju iz de Di -
re i to, jul gou pro ce den te a ação e de -
ter mi nou que a au tar quia re cal cu las se 

os pro ven tos do au tor, de mol de que o 
au xí lio-do en ça aci den tá rio con si de re
co mo sa lá rio de con tri bu i ção a quan tia 
de Cr$ 12.360,38, bem co mo se ja ele -
va do o pa drão de 100% do sa lá rio de
con tri bu i ção pa ra a apu ra ção da apo -
sen ta do ria por in va li dez. Con de nou o
ins ti tu to ao pa ga men to das di fe ren ças 
das par ce las ven ci das, cor ri gi das em
con for mi da de com o art. 41, § 7º, da
Lei n. 8.213/91, com su as sub se qüen -
tes al te ra ções, sen do ob ser va da a
pres cri ção qüin qüe ná ria. Por fim, de ter -
mi nou a in ci dên cia de ju ros mo ra tó ri os 
e o pa ga men to das cus tas pro ces su a -
is pe la me ta de, fi xan do os ho no rá ri os
ad vo ca tí ci os em 10% so bre as pres ta -
ções ven ci das.

Irre sig na do, ape la o INSS, ar -
güin do que à ren da men sal ini ci al do
be ne fí cio do au tor foi apli ca da a le gis -
la ção pre vis ta à épo ca. Ale ga, por fim, 
a ine xis tên cia de cri té ri os na sen ten ça 
pa ra cor re ção das par ce las ven ci das.

O Mi nis té rio Pú bli co de pri me i -
ro grau opi na pe lo co nhe ci men to e
des pro vi men to do ape lo e da re mes -
sa, no que é se cun da do pe la dou ta
Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça.

II — Voto

Cu i da-se de ação de re vi são de 
cál cu lo de be ne fí cio aci den tá rio pro -
pos ta por Ale o nor Co lo net ti con tra o
INSS — Insti tu to Na ci o nal do Se gu ro
So ci al, ob je ti van do a ele va ção do co e -
fi ci en te do sa lá rio de con tri bu i ção da
apo sen ta do ria por in va li dez e a con si -
de ra ção das ho ras ex tras no cál cu lo
do be ne fí cio.

Re cur so vo lun tá rio

a) Re le vân cia das ho ras ex tras
pa ra cál cu lo do sa lá rio de con tri bu i ção
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A Lei n. 6.367/76, vi gen te à
épo ca do in for tú nio, pres cre via em
seu art. 5º, § 4º, I e II:

“No ca so de em pre ga do de re -
mu ne ra ção va riá vel e de tra ba lha dor
avul so, o va lor dos be ne fí ci os de que
tra ta es te ar ti go, res pe i ta do o per cen -
tu al pre vis to no seu item I, se rá cal cu -
la do com ba se na mé dia arit mé ti ca:

“I — dos 12 (do ze) ma i o res sa -
lá ri os de con tri bu i ção apu ra dos em
pe río do não su pe ri or a 18 (de zo i to)
me ses ime di a ta men te an te ri o res ao
aci den te, se o se gu ra do con tar, ne le,
ma is de 12 (do ze) con tri bu i ções;

“II — dos sa lá ri os de con tri bu i -
ção com pre en di dos nos 12 (do ze)
me ses ime di a ta men te an te ri o res ao
do aci den te ou no pe río do de que tra -
ta o item I, con for me for ma is van ta jo -
so, se o se gu ra do con tar 12 (do ze) ou
me nos con tri bu i ções nes se pe río do”.

O ca so em te la apre sen ta si tu a -
ção pe cu li ar. O obre i ro ti nha acres ci -
das à sua re mu ne ra ção fi xa ho ras ex -
tras ha bi tu al men te pres ta das. Assim
sen do, com pu nha-se sua re mu ne ra -
ção de uma par te fi xa e de ou tra va riá -
vel, re fe ren te às ho ras ex tras pres ta -
das. Ha via, por tan to, la cu na da lei no
to can te ao se gu ra do re mu ne ra do em
um mon tan te fi xo e ou tro va riá vel.

A le gis la ção in for tu nís ti ca sem -
pre traz a pro te ção dos in te res ses do
se gu ra do aci den ta do co mo seu es co -
po. Assim, o sa lá rio de be ne fí cio do
au tor de ve ria cor res pon der ao sa lá rio
de con tri bu i ção do dia do aci den te,
im pe din do-se, com es sa me di da, que
o cál cu lo da mé dia dos úl ti mos sa lá -
ri os de con tri bu i ção re du zis se os pro -
ven tos do se gu ra do em re la ção à re -
mu ne ra ção que per ce bia à épo ca do
si nis tro. Não obs tan te, tal re gra po de -

ria pre ju di car o obre i ro se es te per ce -
bes se re mu ne ra ção va riá vel e, no dia
do aci den te, seu ní vel sa la ri al es ti ves -
se ma is ba i xo que de cos tu me. Nes -
ses ca sos, per mi tia-se ao obre i ro a
uti li za ção da re cen te mé dia sa la ri al
pa ra cál cu lo de seu sa lá rio de be ne fí -
cio.

Assim, em nos so en ten di men -
to, de ve ria o ór gão an ci lar, quan do se
tra tas se de cál cu lo do sa lá rio de con -
tri bu i ção de obre i ro que per ce bes se
sua re mu ne ra ção em uma par te fi xa e
ou tra va riá vel, con si de rar a mé dia arit -
mé ti ca das pres ta ções re ce bi das a tí -
tu lo de ho ras ex tras pres ta das. Tal
me di da im pos si bi li ta ria que hou ves se
re du ção no pa drão sa la ri al do obre i ro,
co a du nan do-se com o ca rá ter so ci al
in trín se co à le gis la ção in for tu nís ti ca,
sem pre vi gi lan te no ze lo dos di re i tos
da ví ti ma do in for tú nio la bo ral.

Des tar te, a fim de que se ja res -
guar da do o fim so ci al co li ma do pe lo
ve tus to di plo ma le gal in ci den te no pre -
sen te ca so, im põe-se o re cál cu lo do
sa lá rio de con tri bu i ção do tra ba lha dor. 
Pa ra tan to, a ren da ini ci al do au xí -
lio-do en ça de ve con si de rar a re mu ne -
ra ção fi xa do se gu ra do à épo ca do aci -
den te acres ci da da mé dia arit mé ti ca
das 12 úl ti mas quan ti as per ce bi das a
tí tu lo de ho ras ex tras pres ta das.

b) Ele va ção do co e fi ci en te de
92% pa ra 100% do sa lá rio de con tri -
bu i ção

Se gun do se in fe re dos au tos, o
ape la do so freu aci den te do tra ba lho
em 7/5/80 re ce ben do, até a da ta de
8/7/87, au xí lio-do en ça aci den tá rio, cal -
cu la do em Cr$ 8.372,70; em 9/7/87
foi-lhe con ce di da a apo sen ta do ria por
in va li dez.
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Con tu do, ao trans for mar o be -
ne fí cio an te ri or men te con ce di do pa ra
apo sen ta do ria por in va li dez, pros se -
guiu o ór gão pre vi den ciá rio, con for me
do cu men tos de fls. 10/16, com o mes -
mo pa ga men to que já vi nha re a li zan -
do, ou se ja, 92% in ci den te so bre o sa -
lá rio de con tri bu i ção, em vez de to mar
co mo ba se o per cen tu al de 100%, co -
mo pre via a Lei n. 6.367/76, em seu
art. 5º, inc. II, vi gen te à épo ca.

Ra zão as sis te ao ape la do em
ver ele va do o per cen tu al in ci den te so -
bre o sa lá rio de con tri bu i ção pa ra fim
de apo sen ta do ria por in va li dez.

Qu an do o INSS con ce deu ao
se gu ra do o be ne fí cio au xí lio-do en ça,
de fe rin do-lhe 92% do va lor de seu sa -
lá rio de con tri bu i ção, es ta va o en te a
cum prir os ter mos do art. 5º, in ci so I,
da Lei n. 6.367/76, vi gen te na épo ca.
No en tan to, ao trans for mar es se be ne -
fí cio em apo sen ta do ria por in va li dez
aci den tá ria, de ve ria a au tar quia ele var
o per cen tu al, re la ti vo à ju bi la ção, pa ra
100%  do sa lá rio de con tri bu i ção, con -
so an te dis po si ti vo da re vo ga da lei aci -
den tá ria an te ri or men te ci ta da, em seu
art. 5º, in ci so II.

Esse fa to ocor re por que quan do 
o se gu ra do es tá em go zo do be ne fí cio
tem po rá rio au xí lio-do en ça aci den tá rio,
ca be a ele pró prio con tri bu ir pa ra o sis -
te ma pre vi den ciá rio, na pro por ção de
8%. To da via, sen do-lhe de fe ri do o be -
ne fí cio da apo sen ta do ria por in va li dez,
não per sis te tal obri ga ção men sal, fa -
zen do, com is so, que sua ren da men -
sal pas se a ser de 100%.

Assim, de vi da men te cons ta ta do 
o equí vo co por par te do ór gão pre vi -
den ciá rio, cor re ta a sen ten ça, im pon -
do-se sua ma nu ten ção no to can te à
cor re ção do be ne fí cio.

Re e xa me ne ces sá rio

a) Pres cri ção qüin qüe nal

Os ar ti gos 103 e 104 da Lei n.
8.213/91 es ta be le cem a pres cri ção
qüin qüe nal de di re i to às pres ta ções
não pa gas ex clu in do a pres cri ti bi li da -
de do di re i to, en ten di men to es te que
se co a du na com a Sú mu la 163 do ex -
tin to TFR.

Nes se tal ve gue, a Ape la ção Cí -
vel n. 97.006403-9, de Orle ans, da la vra 
do emi ne te Des. Trin da de dos San tos:

“A pres cri ção, em se de aci den -
tá ria, con ta mi na as par ce las ven ci das
an te ri or men te ao qüin qüê nio que pre -
ce deu a pro po si tu ra do li tí gio in for tu -
nís ti co, não afe tan do aque las de vi das
a par tir do aju i za men to da ação”.

Ten do a pre sen te ação si do pro -
pos ta em 16 de no vem bro de 1999, so -
bre as par ce las an te ri o res à da ta de 16 
de no vem bro de 1994 não se efe tu a rá
o re cál cu lo ple i te a do pe lo obre i ro, sen -
do pres cri to seu di re i to no to can te a es -
tas pres ta ções.

b) Ho no rá ri os ad vo ca tí ci os

Cor re ta a fi xa ção dos ho no rá -
ri os ad vo ca tí ci os em 10% so bre o va -
lor da con de na ção (par ce las ven ci -
das). Expres sa men te es ta be le ce a
Sú mu la 111 do STJ: “Os ho no rá ri os
ad vo ca tí ci os, nas ações pre vi den ciá -
ri as, não in ci dem so bre as pres ta ções
vin cen das”.

Com idên ti co en ten di men to, a
Ape la ção Cí vel n. 99.006002-0, de Cri -
ci ú ma, da mi nha la vra:

“É ade qua da a fi xa ção da ver ba
ho no rá ria no per cen tu al de 10% no
âm bi to da ação aci den tá ria, ape nas
so bre o to tal das pres ta ções ven ci das,
con for me a Sú mu la 111 do STJ”.

c) Cus tas pro ces su a is
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Pres cre ve o Ca pí tu lo IV, em seu 
art. 33, pa rá gra fo úni co, do Re gi men to
de Cus tas do Esta do:

“São isen tos de cus tas ju di ci a is
e os emo lu men tos pe la prá ti ca de atos
no ta ri a is e de re gis tro pú bli co em que o 
Esta do de San ta Ca ta ri na e se us Mu ni -
cí pi os, for in te res sa do e te nha que ar -
car com es te en car go.

“Pa rá gra fo úni co — São de vi -
dos pe la me ta de, as cus tas e emo lu -
men tos pre vis tos nes te ar ti go, quan do
de vi dos pe las au tar qui as fe de ra is, es -
ta du a is e mu ni ci pa is”.

Des tar te, não obs tan te a Sú mu -
la 178 do egré gio Su pe ri or Tri bu nal de
Jus ti ça, a te or do co man do le gal su -
pra ci ta do, não me re ce re for ma a sen -

ten ça no que tan ge à con de na ção das
cus tas pro ces su a is.

III — De ci são

Pe lo ex pos to, ne ga-se pro vi -
men to ao re cur so vo lun tá rio e ao re e -
xa me ne ces sá rio.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Orli Ro dri gues e Tor res Mar -
ques. Pe la dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral
de Jus ti ça, la vrou pa re cer, o Exmo.
Sr. Dr. Ra ul Scha e fer Fi lho.

Florianópolis, 25 de setembro de 2001.

Car los Pru dên cio,

Pre si den te e Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 98.007591-2, DE BRUSQUE

Re la tor: Des. Pedro Manoel Abreu

Re vi são con tra tu al. Con tra tos ca ti vos de lon ga du ra ção. No va -
ção. Te o ria re la ci o nal. Pos si bi li da de de re vi são dos con tra tos an te ri o -
res. Pro va pe ri ci al. Inde fe ri men to. Cer ce a men to de de fe sa não
con fi gu ra do. Ju ros re a is. Li mi te de 12% ao ano. Ca pi ta li za ção de ju -
ros. Con tra to de aber tu ra de cré di to. Inad mis si bi li da de. Cé du las de
cré di to. Pe ri o di ci da de se mes tral. Inde xa ções flu tu an tes. Ofen sa ao
de ver de in for ma ção. Nu li da de.

A re a li za ção de pro va pe ri ci al su bor di na-se ao prin cí pio da
per su a são ra ci o nal, sen do ra zoá vel po der o Ma gis tra do in de fe rir a
pro va à vis ta de ne nhu ma ou pou ca uti li da de para o des lin de da ca u -
sa.

O sis te ma de pro te ção ao con su mi dor au to ri za a re vi são de con -
tra tos fin dos quan do re ne go ci a ções ou no va ções im pe di rem a ve ri fi ca -
ção de abu sos ou va li da rem pre ju í zos à par te dé bil na re la ção con tra tu al. 
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Se gun do ju ris pru dên cia pa cí fi ca da Câ ma ra, as ta xas de ju -
ros re a is, ne las in clu í das co mis sões e qua is quer ou tras re mu ne ra ções di -
re ta ou in di re ta men te re fe ri das à con ces são de cré di to, não po de rão
ser su pe ri o res a doze por cen to ao ano; a co bran ça aci ma des te li mi -
te será con ce i tu a da como cri me de usu ra, pu ni do, em to das as suas mo -
da li da des, nos ter mos que a lei de ter mi nar.

A ca pi ta li za ção de ju ros da cé du la de cré di to in dus tri al ne ces -
sa ri a men te de ve rá se guir a de ter mi na ção do art. 5º do De cre to-Lei n.
413/69, ou seja, so men te po de rá ocor rer se mes tral men te. É pos sí vel a
ca pi ta li za ção anu al dos ju ros de con tra to de aber tu ra de cré di to em
con ta cor ren te.

As in de xa ções flu tu an tes e os com ple xos mé to dos de cál cu lo
(ta be la pri ce, mé to do ham bur guês e ex po nen ci al, en tre ou tros), bem
como a fal ta de de mons tra ção do mon tan te de juro a ser co bra do, são
cláu su las que in frin gem o de ver de in for mar, de cor rên cia do prin cí pio 
da boa-fé, de ven do ser con si de ra das nu las.

A atu a li za ção mo ne tá ria do dé bi to deve ocor rer ex clu si va men -

te pe los ín di ces ofi ci a is, ou seja, pelo Índi ce Na ci o nal de Pre ços ao

Con su mi dor (INPC) da Fun da ção Insti tu to Bra si le i ro de Ge o gra fia e

Esta tís ti ca (IBGE).

Vis tos,  re latados e  ass im
discutidos estes au tos de Apelação
Cível n. 98.007591-2, da comarca de
Brusque, em que é apelante Silveira
Maria Maurici ME, sendo apelado o
Banco do Estado de Santa Catarina
S.A. – Besc:

ACORDAM, em Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar pro vi -
men to ao re cur so.

Cus tas de lei. 

1. Tra ta-se de ape la ção in ter -
pos ta em fa ce de sen ten ça que, em
se de de ação re vi si o nal de con tra to
que re ne go ci ou dí vi das an te ri o res, jul -
gou im pro ce den tes os pe di dos for mu -
la dos por en ten der que a no va ção ex -
tin guiu os con tra tos pas sa dos e

im pos si bi li tou a dis cus são acer ca da
va li da de de su as cláu su las.

Em pre li mi nar, adu ziu o ape lan -
te a ocor rên cia de cer ce a men to de de -
fe sa, por quan to, em bo ra te nha re que -
ri do a pro du ção de pro va pe ri ci al, o
Ma gis tra do a in de fe riu sem mo ti vo
pla u sí vel.

No mé ri to, te cen do bre ves co -
men tá ri os acer ca da apli ca bi li da de do
Có di go de De fe sa do Con su mi dor ao
ca so, pos tu lou a re vi são dos con tra tos 
an te ri o res sob o fun da men to de que
não se po dem va li dar obri ga ções nu -
las por no va ção.

Pug nou pe la mi no ra ção dos ju -
ros con tra ta dos pa ra o pa ta mar cons -
ti tu ci o nal, pe la ex clu são da ca pi ta li za -
ção de ju ros e pe la de cla ra ção de
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abu si vi da de dos com ple xos cál cu los
in de xa do res que não per mi tem a
com pre en são do re al va lor dos ju ros.

O re cor ri do apre sen tou con -
tra-ra zões re pe lin do os ar gu men tos
da ape lan te no to can te ao cer ce a -
men to de de fe sa. Dis se que não pro -
ce dem os ar gu men tos acer ca dos ju -
ros cons ti tu ci o na is, ha ja vis ta já ter o
Su pre mo Tri bu nal Fe de ral fir ma do ju -
ris pru dên cia no sen ti do de não ser au -
to-apli cá vel o § 3º do art. 192 da
Cons ti tu i ção Fe de ral.

Ale gou a não-in ci dên cia da Lei
de Usu ra ao con tra to em te la e que,
no to can te à ca pi ta li za ção de ju ros,
ex pres sa men te o per mi te a Sú mu la
93 do Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça nas 
cé du las de cré di to ru ral, co mer ci al e
in dus tri al.

2. Dá-se pro vi men to ao re cur so.

2.1. A pre li mi nar de cer ce a -
men to de de fe sa não me re ce ser aco -
lhi da, po is a ma té ria é, co mo bem
sa li en tou o Ma gis tra do sen ten ci an te,
uni ca men te de di re i to.

Abor dan do o as sun to, Hum ber to
The o do ro Jú ni or pon ti fi ca que “so -
men te se jus ti fi ca o de fe ri men to de
pe rí cia, quan do o exa me do fa to pro -
ban do de pen der de co nhe ci men tos
téc ni cos ou es pe ci a is e es sa pro va,
ain da, ti ver uti li da de, di an te dos ele -
men tos dis po ní ve is pa ra exa me” (Cur -
so de di re i to pro ces su al ci vil, 18ª ed.,
Rio de Ja ne i ro, Fo ren se, 1996, vol. 1,
pág. 477).

De acor do com o prin cí pio da
per su a são ra ci o nal, ado ta do pe lo mo -
der no Di re i to Pro ces su al Ci vil bra si le i -
ro, o ju iz é o des ti na tá rio das pro vas,
ca ben do-lhe, ca so en ten da ne ces sá -
rio pa ra a for ma ção de sua con vic ção, 
de ter mi nar qua is de vam ser pro du zi -

das e qua is são des ne ces sá ri as. Nes -
se sen ti do, o mes tre Oví dio Bap tis ta
da Sil va ob ser va:

“Em ver da de, se gun do o sis te -
ma da per su a são ra ci o nal, é a fa cul -
da de de ini ci a ti va pro ba tó ria que se
re co nhe ce com bas tan te lar gue za ao
Ju iz, nos sis te mas mo der nos. Se o Ju iz
de ve for mar sua con vic ção li vre men -
te, ca ben do-lhe, po rém, mo ti var seu
con ven ci men to, que há de es tar, co -
mo é ób vio, fun da do na pro va cons -
tan te dos au tos, é na tu ral que se lhe
dê con di ções de tra zer pa ra o pro ces -
so as pro vas de que ele ne ces si te,
mes mo que as par tes não a te nham
pro pos to” (Te o ria ge ral do pro ces so
ci vil. São Pa u lo, RT, 1997, pág. 300).

Por tan to, ino cor ren te o cer ce a -
men to de de fe sa.

2.2. No mé ri to, im pen de exa mi -
nar em pri me i ro lu gar a pos si bi li da de
de re vi são dos con tra tos já fin dos.
Vê-se, pe la do cu men ta ção acos ta da,
que a dí vi da tem ori gem em con tra to
de aber tu ra de cré di to em con ta cor -
ren te. Pos te ri or men te as par tes fir ma -
ram cé du la de cré di to in dus tri al e, em
se gui da, cé du la de cré di to co mer ci al.
Ambas, con for me a ape lan te, ti ve ram
por es co po a re ne go ci a ção da dí vi da
ori un da do pri me i ro con tra to de cré di -
to em con ta cor ren te.

Esses fa tos, as sim ale ga dos,
não fo ram con tes ta dos pe lo ape la do,
sen do des ne ces sá ri as ma i o res dis -
cus sões a res pe i to, da do o ônus da
im pug na ção es pe cí fi ca.

Res ta pre sen te, en tão, a ques -
tão da pos si bi li da de de exa me pe lo
Ju di ciá rio dos con tra tos já fin dos dos
qua is re ma nes ceu dí vi da.

Em ob ser va ção pre li mi nar, é
pre ci so re co nhe cer que o di re i to con -
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tra tu al con tem po râ neo é cal ca do so -
bre tu do nos prin cí pi os da boa-fé ob -
je t i  va e da jus t i  ça ou equi l í  brio
con tra tu al, fer ra men tas im por tan tís -
si mas pa ra a con se cu ção e per cep -
ção da fun ção so ci al des se ins ti tu to.
Sem tal pers pec ti va, o con tra to é de -
su ma no, é con trá rio ao prin cí pio da
dig ni da de hu ma na, ele i to co mo o ba -
si lar da Cons ti tu i ção Fe de ral pe lo in -
sig ne cons ti tu ci o na lis ta Pa u lo Bo na vi -
des em sua re cen te obra Te o ria Ge ral
da De mo cra cia Par ti ci pa ti va.

Assim, co mo to dos os di re i tos
re co nhe ci dos ao ho mem, o di re i to de
con tra tar tam bém de ve bus car atin gir
uma fun ção na so ci e da de; fun ção es sa
que, por ób vio, não po de con tra ri ar pa -
drões de con du ta mí ni mos exi gí ve is,
em es pe ci al aque les pre vis tos pe lo
prin cí pio da boa-fé: a le al da de e a pro -
bi da de.

A ten dên cia da cons ti tu ci o na li -
za ção do di re i to ci vil, aliás mun di al, foi 
tra zi da a lu me pe lo ita li a no Pi e tro Per -
lin gi e ri, na obra Per fis do Di re i to Ci vil,
quan do de sen vol veu e pro pôs a re le i -
tu ra dos ins ti tu tos do di re i to pri va do.
Ensi na o mes tre:

“Estes (os ins ti tu tos pri va dos)
não são imu tá ve is: por ve zes são atro -
pe la dos pe la sua in com pa ti bi li da de
com os prin cí pi os cons ti tu ci o na is, ou -
tras ve zes são exa us to ra dos ou in te -
gra dos pe la le gis la ção es pe ci al e co -
mu ni  tá r ia;  são sem pre,  po rém,
in cli na dos a ade quar-se aos no vos ‘va -
lo res’, na pas sa gem de uma ju ris pru -
dên cia ci vil dos in te res ses pa tri mo ni a is 
a uma ma is aten ta aos va lo res da exis -
tên cia” (Per fis do di re i to ci vil: in tro du -
ção ao di re i to ci vil cons ti tu ci o nal. Tra -
du ção de Ma ria Cris ti na de Cic co. Rio

de Ja ne i ro, Re no var, 1999, pág. 33,
gri fou-se).

E, em ou tra pas sa gem de seu
li vro, apon ta pa ra a tu te la “qua li ta ti va -
men te di ver sa” das si tu a ções pa tri mo -
ni a is, de mo do a per mi tir o li vre e dig no 
de sen vol vi men to da pes soa me di an te
“o fun ci o na men to de um sis te ma eco -
nô mi co mis to, pri va do e pú bli co, in cli -
na do a pro du zir mo der na men te e a
dis tri bu ir com ma is jus ti ça” (op. cit.,
pág. 34, gri fou-se).

Com es ses olhos é que se de ve 
vi su a li zar o atu al di re i to con tra tu al,
bus can do, na ár dua ta re fa de in ter pre -
tar e cri ar o di re i to, a bus ca do bem
co mum e da dig ni da de hu ma na.

Mas há ou tro fa tor so bre ma ne i -
ra im por tan te pa ra o des lin de da ques -
tão que não se po de ol vi dar. A re la ção 
con tra tu al sub exa mi ne, da da sua lon -
ge vi da de, amol da-se per fe i ta men te à
atu al ti po lo gia con tra tu al pós-mo der na 
de mons tra da por Cláu dia Li ma Mar -
ques: tra ta-se do con tra to ca ti vo de
lon ga du ra ção.

São re la ções con tra tu a is que
uti li zam os con tra tos es tan dar di za dos
pa ra for ne cer pro du tos ou ser vi ços es -
pe ci a is, que im pli quem obri ga ções du -
ra dou ras. Os ele men tos ma is im por -
tan tes são a po si ção de ca ti vi da de a
que se sub me te o con tra tan te — fi ca
pre so (ca ti vo, de ca ti ve i ro) ao con tra to 
— e a sua pro lon ga ção no tem po.

São con tra tos co mo os de cré -
di to, se gu ro, pres ta ção de ser vi ços edu -
ca ci o na is, as sis tên cia mé di ca; en vol -
vem nor mal men te obri ga ção de fa zer,
de for ma con tí nua. Têm ca rac te rís ti ca
de ade si vi da de e são re a li za dos em
mas sa. Ge ral men te, se gun do Cláu dia
Li ma Mar ques “pro me tem se gu ran ça
e qua li da de” (Con tra tos no Có di go de
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De fe sa do Con su mi dor, 2ª ed., São
Pa u lo, Re vis ta dos Tri bu na is, 1995,
pág. 62).

Em re cen te ar ti go a au to ra
exem pli fi ca afir man do que es ses con -
tra tos: “vin cu lam o con su mi dor de tal
for ma que, ao lon go dos anos de du -
ra ção da re la ção con tra tu al com ple xa, 
tor na-se es te cli en te ‘ca ti vo’ da que le
for ne ce dor ou ca de ia de for ne ce do -
res, tor nan do-se de pen den te mes mo
da ma nu ten ção da que la re la ção con -
tra tu al ou ve rá frus tra das to das as su as 
ex pec ta ti vas. Em ou tras pa la vras, pa -
ra man ter o vín cu lo com o for ne ce dor
ace i ta rá fa cil men te qual quer no va im -
po si ção por es te de se ja da” (Con tra tos 
ban cá ri os em tem pos pós-mo der nos
— pri me i ras re fle xões. Re vis ta de Di -
re i to do Con su mi dor, São Pa u lo, vol.
25, pág. 27, jan./mar. 1998, gri fou-se).

No ta-se, por tan to, que a re la -
ção con tra tu al dos au tos é ti pi ca men -
te ca ti va e de lon ga du ra ção. So men te 
com es ta cons ciên cia é que se po de
equa ci o nar de for ma ma is jus ta a
ques tão.

Mas não bas ta. É pre ci so tam -
bém ve ri fi car e des ta car, tal co mo faz
o di re i to nor te-ame ri ca no, os ele men -
tos so ci o ló gi cos do con tra to, por me io
da te o ria dos con tra tos re la ci o na is.
Cláu dia Li ma Mar ques, dis ser tan do
so bre es sa te o ria, ano ta:

“A ma is im por tan te con tri bu i -
ção des tes es tu dos pa ra a no va te o ria 
con tra tu al bra si le i ra é a cri a ção de um 
mo de lo teó ri co con tí nuo que en glo ba
as cons tan tes re ne go ci a ções e as no -
vas pro mes sas, bem des ta can do que
a si tu a ção ex ter na e in ter na de ca ti vi -
da de e in ter de pen dên cia dos con tra -
tan tes faz com que as re vi sões, no va -
ções ou re ne go ci a ções con tra tu a is

na tu ral men te con ti nu em ou pe re ni -
zem a re la ção de con su mo, não
po den do es tas, po rém, au to ri zar abu -
sos da po si ção con tra tu al do mi nan te,
ou — pi or — va li dar pre ju í zos sem ca -
u sa ao con tra tan te ma is fra co ou ten -
tar su pe rar e des cum prir de ve res de
co o pe ra ção, de so li da ri e da de e de le -
al da de que in te gram a re la ção em to -
da a sua du ra ção” (op. cit., págs.
32/33).

Por es ses mo ti vos, tor na-se ne -
ces sá ria a re vi são dos con tra tos pre -
té ri tos, com a con se qüen te de cla ra -
ção da abu si vi da de das cláu su las que
es ta be le çam des van ta gem exa ge ra da 
ao con su mi dor. Além dis so, é re le van -
te lem brar que o an ti go Có di go Ci vil já
pre via no art. 1.007 que “não se po -
dem va li dar por no va ção obri ga ções
nu las ou ex tin tas”. E, se a nu li da de de
cláu su la, em se tra tan do de di re i to do 
con su mi dor, é sem pre ab so lu ta (são
nu las de ple no di re i to, con for me o art.
51, ca put), não há a me nor pos si bi li -
da de de con va li da ção dos con tra tos
an te ri o res con trá ri os aos prin cí pi os
bá si cos do di re i to con tra tu al e do di re i -
to do con su mi dor.

Nes se sen ti do, as se ve ra ain da
Cláu dia Li ma Mar ques:

“A ale ga da no va ção da dí vi da
não im pe de a re vi são de to da a con -
tra ta ção en tre as par tes, se es ta con -
tém ou con ti nha cláu su las nu las (...) A
cláu su la e a prá ti ca em con tra tos de
ade são que per mi te a re ne go ci a ção
pre ju di ci al ao con su mi dor e a re vi são
con tra tu al abu si va de for ma a fra u dar
o con tro le do con te ú do da re la ção
con tra tu al é con trá ria à boa-fé e à le al -
da de nor mal en tre par ce i ros con tra -
tu a is re i te ra dos” (op. cit., pág. 36).
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Po de-se até mes mo co gi tar da
fi gu ra da fra u de à lei, po is os con tra -
tos que con te nham cláu su las abu si -
vas, ao se rem no va dos, es con dem as
ile ga li da des con tí nu as a que fi cou
sub me ti do o con su mi dor.

Esta Câ ma ra tam bém tem po si -
ci o na men to se me lhan te:

“Ocor re  nu li da de, fun da da em
des vio de fi na li da de e fra u de à lei,
quan do a emis são de cé du la de cré di to
co mer ci al, em vez de des ti nar-se ao fi -
nan ci a men to da ati vi da de, ex tin gue sal -
do de ve dor de con tra to de aber tu ra de
cré di to em con ta cor ren te, de na tu re za
di ver sa” (Ap. Cív. n. 97.003735-0, da
Ca pi  ta l ,  re la tor  o Subs cr i  tor ,  j .
10/5/2001).

No que tan ge à ques tão da no -
va ção e dos con tra tos ca ti vos, o Tri -
bu nal de Alça da ga ú cho já se ma ni -
fes tou a res pe i to:

“Con tra to ban cá rio — Re vi são
ju di ci al de fe ri da in clu si ve pa ra con tra -
tos já qui ta dos — Inci dên cia do art.
965 do Có di go Ci vil. Se a pro va re ve la 
que en tre o ban co e o de ve dor es ta -
be le ceu-se con ti nu i da de ne go ci al em
que os con tra tos sub se qüen tes qui ta -
vam os an te ce den tes, ge rou-se si tu a -
ção ju rí di ca con ti nu a ti va, a pos si bi li tar 
a re vi são ne go ci al em sua glo ba li da -
de, in clu si ve pa ra re ti rar ju ros in cons -
ti tu ci o na is dos con tra tos já qui ta dos.
Incons ti tu ci o na li da de dos ju ros é nu li -
da de que não con va les ce. Con si de ra -
ções so bre a au to no mia da von ta de”
(Ap. Cív. n. 194002903, Qu ar ta Câ -
ma ra Ci vil, rel. Des. Már cio Oli ve i ra
Pug gi na, j. 17/3/1994).

2.3. Ca be, por tan to, exa mi nar
to do o pe río do con tra tu al, in clu í do aí o 
con tra to de con ta cor ren te e as cé du -
las de cré di to.

2.3.1. Na pe ça de ape la ção
pug nou-se pe la mi no ra ção dos ju ros
con tra ta dos pa ra o pa ta mar cons ti tu -
ci o nal, pe la ex clu são da ca pi ta li za ção
de ju ros e pe la de cla ra ção de abu si vi -
da de dos com ple xos cál cu los in de xa -
do res que não per mi tem a com pre en -
são do re al va lor dos ju ros.

No que diz res pe i to ao pa ta mar
de ju ros, a ju ris pru dên cia des ta Qu ar -
ta Câ ma ra há mu i to é pa cí fi ca, não
ha ven do ne ces si da de de ma i o res dis -
cus sões. O re cen te ex cer to aba i xo de -
mons tra o aco lhi men to da te se:

“As ta xas de ju ros re a is, ne las
in clu í das co mis sões e qua is quer ou -
tras re mu ne ra ções di re ta ou in di re ta -
men te re fe ri das à con ces são de cré di -
to, não po de rão ser su pe ri o res a do ze
por cen to ao ano; a co bran ça aci ma
des te li mi te se rá con ce i tu a da co mo
cri me de usu ra, pu ni do, em to das as
su as mo da li da des, nos ter mos que a
le i  de ter  mi  nar”  (Ap.  Cív .  n .
97.010949-0, de Ma ra vi lha, re la tor o
Subs cri tor. Jul ga do em 31/5/2001).

2.3.2. Qu an to à ca pi ta li za ção
de ju ros, há que se fa zer uma dis tin -
ção em fun ção do re co nhe ci men to da
pos si bi li da de de re vi são dos con tra tos 
pre té ri tos. É que se tem no ca so em
te la du as cé du las de cré di to e um con -
tra to de aber tu ra de cré di to ro ta ti vo
em con ta cor ren te.

E, co mo sa bi do, nas cé du las de 
cré di to co mo as dos au tos (uma é de
cré di to co mer ci al e ou tra de cré di to in -
dus tri al), per mi te-se por lei a ca pi ta li -
za ção se mes tral dos ju ros. O en ten di -
men to da Câ ma ra tam bém é unís so no 
e o as sun to não re quer ma i o res di la -
ções. Ve ja-se:

“A ca pi ta li za ção de ju ros da cé -
du la de cré di to in dus tri al ne ces sa ri a -
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men te de ve rá se guir a de ter mi na ção
do art. 5º do De cre to-Lei n. 413/69, ou 
se ja, so men te po de rá ocor rer se mes -
tral men te” (Ap. Cív. n. 97.010949-0,
de Ma ra vi lha, re la tor o Subs cri tor. Jul -
ga do em 31/5/2001).

O ca so sub exa mi ne en cer ra
tam bém um con tra to de aber tu ra de
cré di to e um ter mo de re ne go ci a ção
de dí vi da. Não há, por tan to, mo ti vo
pa ra a apli ca ção da ex ce ção das le is
per mis si vas, in ci din do a Sú mu la 121
do STF: “É ve da da a ca pi ta li za ção de
ju ros, ain da que ex pres sa men te con -
ven ci o na da”.

Des sa for ma, nos con tra tos de
aber tu ra de cré di to em con ta cor ren te
não é ad mi ti da a ca pi ta li za ção de ju -
ros e, no ca so das cé du las de cré di to,
per mi te-se-a ape nas se mes tral men te.

2.3.3. Qu an to aos inin te li gí ve is
in de xa do res im pos tos pe la ins ti tu i ção
fi nan ce i ra, va le co lher o en ten di men to 
de Ci na ra Pa lha res que, em ar ti go pu -
bli ca do na Re vis ta Ju rí di ca, traz in te -
res san te clas si fi ca ção de prin cí pi os
de di re i to, de mons tran do a exis tên cia
do que cha ma “so bre prin cí pi os do di -
re i to”.

Pa ra a ad vo ga da “exis tem no
or de na men to ju rí di co al gu mas li nhas
mes tras que se mos tram pre sen tes
em qual quer que se ja o ra mo do di re i -
to es tu da do. Isso ocor re de vi do à re le -
vân cia des sas má xi mas no co ti di a no
dos in di ví du os, in flu in do di re ta men te
em to das as su as re la ções. Esses ve -
to res são de no mi na dos so bre prin cí -
pi os, vez que pa i ram so bre to dos os
or de na men tos ju rí di cos, se ja qual for
o pa ís, a épo ca, a cul tu ra, en fim, se ja
qual for a si tu a ção em que as pes so as 
se en con trem” (Prin cí pi os cons ti tu ci o -
na is e con su me ris tas in for ma do res do 

di re i to ban cá rio. Re vis ta Ju rí di ca, São
Pa u lo, n. 267, pág. 47).

A ar ti cu lis ta sa li en ta que “os so -
bre prin cí pi os são ver da de i ros axi o -
mas do di re i to, na me di da em que
pres cin dem de ve ri fi ca ção quan to a
sua ori gem, não pre ci san do ser de -
mons tra dos. De fa to, va lo res co mo
jus ti ça, boa-fé e igual da de não com -
por tam in da ga ções so bre a sua ori -
gem ou exis tên cia” (idem).

Des sar te, as si na la que os de -
ve res de in for ma ção, le al da de e se gu -
ran ça são de cor ren tes do so bre prin -
cí pio da boa-fé, po is a trans pa rên cia e 
a cla re za das in for ma ções são im -
pres cin dí ve is pa ra a for ma ção de von -
ta de do con tra tan te, ha ja vis ta a pon -
de ra ção que há de ser fe i ta en tre as
van ta gens e os ris cos do ne gó cio.

Tal prin cí pio vem con sig na do
no art. 46 do Có di go de De fe sa do
Con su mi dor:

“Os con tra tos que re gu lam as
re la ções de con su mo não obri ga rão
os con su mi do res, se não lhes for da da 
a opor tu ni da de de to mar co nhe ci men -
to pré vio de seu con te ú do, ou se os
res pec ti vos ins tru men tos fo rem re di gi -
dos de mo do a di fi cul tar a com pre en -
são de seu sen ti do e al can ce”.

Não se po de des lem brar, de
ou tro vér ti ce, da te o ria do de ver de
acon se lha men to, re co lhi da da dou tri -
na ale mã por Cláu dia Li ma Mar ques e
re fe ri da por Ci na ra Pa lha res: “é um
de ver ma is for te e só exis te nas re la -
ções en tre um pro fis si o nal, es pe ci a lis -
ta, e um não-es pe ci a lis ta. Cum prir ou
não o de ver de acon se lha men to sig ni -
fi ca for ne cer aque las in for ma ções ne -
ces sá ri as pa ra que o con su mi dor pos -
sa es co lher ca mi nhos a se guir (por
exem plo: di fe ren tes ti pos de pla nos,
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di fe ren tes ca rên ci as, di fe ren tes ex clu -
sões etc.) (idem, pág. 56)

Ora, não se po de crer que a
ins ti tu i ção fi nan ce i ra aler tou o con su -
mi dor pa ra as de cor rên ci as do ina dim -
ple men to, prin ci pal men te quan do ela
pró pria ig no ra va qua is as ta xas que
se ri am apli ca das, da do seu ca rá ter
flu tu an te.

Ade ma is, o con tra to es ti pu la
vá ri as es pé ci es de cor re ção mo ne tá -
ria pós-fi xa da, além de ta xas de ju ros
os ci lan tes, cal cu la dos pe lo cha ma do
mé to do hot mo ney-mer ou Lis-PJ. 

Dis so res sal ta cla ra men te a
afron ta ao de ver de in for ma ção e ao
de ver de acon se lha men to, po is ana li -
san do o con tra to no tam-se fór mu las
ma te má ti cas de gran de di fi cul da de in -
te lec ti va, obri gan do mu i tas ve zes es te 
re la tor a so cor rer-se da in for ma ção de 
téc ni cos da Cor te pa ra ave ri guar da
ve ra ci da de dos cál cu los apre sen ta -
dos pe las ins ti tu i ções fi nan ce i ras. 

Tam bém afron ta o de ver de in -
for ma ção a ter mi no lo gia uti li za da, já
que em vá ri as opor tu ni da des o con -
tra to es ta be le ce cor re ção e ju ros cal -
cu la dos por mé to dos des co nhe ci dos
e va gos.

Amol da-se ao ca so a ob ser va -
ção de Ro ber to Ru o zi, ci ta do por Ci -
na ra Pa lha res:

“Estri ta men te co ne xo com o
pro ble ma de aces so aos ser vi ços
ban cá ri os e fi nan ce i ros é aque le da
in for ma ção aos con su mi do res so bre
di tos ser vi ços, so bre o qual de res to,
ain da que de mo do frag men ta do, já foi 

di to an te ri or men te. (...) É ne ces sá rio
re cor dar que, nes se pon to, nem mes -
mo os con su mi do res ma is evo lu í dos
têm a ca pa ci da de de com pre en der a
com ple xi da de e as ca rac te rís ti cas de
to das as ino va ções fi nan ce i ras que fo -
ram pro du zi das e que se es tão pro du -
zin do em âm bi to na ci o nal e in ter na ci o -
nal” (op. cit., pág. 56).

Des sar te, pa ra não de fra u dar a
boa-fé do con su mi dor, a cor re ção mo -
ne tá ria do dé bi to de ve ocor rer ex clu si -
va men te pe los ín di ces ofi ci a is, ou se -
ja, pe lo Índi ce Na ci o nal de Pre ços ao
Con su mi dor (INPC) da Fun da ção
Insti tu to Bra si le i ro de Ge o gra fia e
Esta tís ti ca (IBGE).

3. Por to do o ex pos to, dá-se
pro vi men to ao re cur so pa ra re vi sar o
con tra to, ex clu in do-se qual quer ca pi -
ta li za ção de ju ros no con tra to de aber -
tu ra de cré di to em con ta cor ren te; nas
cé du las de cré di to in dus tri al e co mer -
ci al es tá au to ri za do o ana to cis mo,
mas a pe ri o di ci da de de ve ser se mes -
tral. To dos os ín di ces atu a li za do res
de vem ser cal cu la dos pe lo INPC e os
ju ros, em qual quer hi pó te se, não po -
dem ex ce der o pa ta mar de 12% ao
ano. Fi xam-se os ho no rá ri os em 10%
so bre o va lor da ca u sa.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Cer ca to Pa di lha e Nel son
Scha e fer Mar tins.

Florianópolis, 25 de outubro de 2001.

Pe dro Ma no el Abreu,

Pre si den te e Re la tor.
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APELAÇÃO CÍVEL N. 96.001678-3, DE LAGES

Re la tor designado: Des. Orli Rodrigues

Usu ca pião — Sen ten ça dan do aco lhi men to ao ple i to for mu la -
do na peça pre lu di al — Inde mos tra ção pelo pre ten sor dos re qui si tos
ne ces sá ri os para a aqui si ção do do mí nio pre ten di do — Pro vi men to
do re cur so in ter pos to, para que, re for ma da a de ci são mo no crá ti ca,
seja o pe di do pos to em ju í zo jul ga do im pro ce den te e con de na do o
pos tu lan te nas ver bas de su cum bi men to.

1. A de cla ra ção ju di ci al do do mí nio só pode ser emi ti da quan -
do os re qui si tos im pres cin dí ve is à con fi u ra ção da usu ca pião pre ten -
di da res ta rem de mons tra dos sem qual quer dú vi da.

2. “A aces sio pos ses si o nis exi ge a com pro va ção de atos efe ti -
vos de pos se por to dos os ocu pan tes do imó vel du ran te o lap so tem -
po ral exi gí vel para a con su ma ção do usu ca pião” (RT 606/1.081).

Voto ven ci do

Ape la ção cí vel — Usu ca pião ex tra or di ná rio — Re qui si tos
pre sen tes — Sen ten ça con fir ma da.

Não sen do aten di do o ônus pro ban te do ape lan te é de ser con -

fir ma da a de ci são de pri me i ro grau.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
96.001678-3, da comarca de Lages, em 
que é apelante Espólio de Gilberto
Paes de Al bu quer que, sendo apelado
Sérgio Alves:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por ma i o ria de vo tos, dar pro vi -
men to ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

O re la tó rio chan ce la do pe lo re -
la tor ori gi ná rio re tra ta com fi de li da de
o con te ú do do ca der no pro ces su al,
ra zão pe la qual o re pro du zo por ora
em sua to ta li da de:

“Tra ta-se de ape la ção in ter pos -
ta pe lo Espó lio de Gil ber to Pa es de
Albu quer que, con tra a sen ten ça de fls. 
200/211, que jul gou pro ce den te o pe -
di do ini ci al for mu la do na ação de usu -
ca pião sob n. 205/88, con de nan do o
ora ape lan te a ar car com as cus tas
pro ces su a is e ho no rá ri os ad vo ca tí ci os, 
es tes fi xa dos em 15% (quin ze por
cen to) so bre o va lor da ca u sa.

“Aduz, em sín te se, que exer ce
pos se man sa e pa cí fi ca so bre o imó -
vel em te la, além do res pal do do tí tu lo
de pro pri e da de ou tor ga do pe lo mu ni -
cí pio de La ges, da ta do de 1952, que é 
su fi ci en te pa ra as se gu rar-lhe o usu ca -
pião or di ná rio, ou mes mo o ex tra or di -
ná rio; que o ma gis tra do a quo con fun -
diu jus to tí tu lo com tí tu lo le gí ti mo, an te 
o fa to de o imó vel pas sa do por Car ta
de Afo ra men to a Gil ber to Pa es de
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Albu quer que não per ten cer ao mu ni -
cí pio de La ges; que o lap so tem po ral
ne ces sá rio pa ra o usu ca pião or di ná rio 
trans cor reu man so e pa ci fi ca men te;
que Ana de Sou za Pa di lha não ocu pa -
va a área em ques tão, mas sim uma
ex ten são li mí tro fe; que na ca sa exis -
ten te no bem em dis cus são per ma ne -
cia um pre pos to de Gil ber to Pa es de
Albu quer que, pas san do pos te ri or -
men te a ou trem, por con tra to de co -
mo da to; que exis tem tes te mu nhos
nos au tos que dão con ta da sua pos -
se.

“Hou ve con tra-ra zões, on de se
cla mou pe la ma nu ten ção da sen ten ça 
de pri me i ro grau.

“Em seu pa re cer, a dou ta Pro -
cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça opi nou pe -
lo des pro vi men to do re cur so”.

É o re la tó rio.

II — Voto

O Espó lio de Gil ber to Pa es de
Albu quer que, por in ter mé dio de ape lo,
es tá bus can do re ver ter o dis po si ti vo da 
pres ta ção ju ris di ci o nal que re co nhe -
ceu o do mí nio da área de
9.053,115m², si tu a da no ba ir ro Cen te -
ná rio (atrás do Mor ro Gran de) na ci da -
de de La ges, em fa vor de Sér gio Alves, 
por que es te te ria pro va do os re qui si tos 
de usu ca pião ex tra or di ná rio.

O emi nen te re la tor — Des. Ruy
Pe dro Schne i der — pro fe riu um bri -
lhan te vo to, sus ten tan do o acer to da
sen ten ça com ba ti da; não obs tan te,
pe ço vê nia pa ra di ver gir de Sua Exce -
lên cia, pa ra ex por meu su frá gio di ver -
gen te, as sim fun da men ta do:

A área usu ca pi en da foi ad qui ri -
da pe lo fi na do Gil ber to Pa es de Albu -
quer que em 11 de mar ço de 1952,

con for me do cu men to emi ti do pe la
Pre fe i tu ra do mu ni cí pio de La ges, de -
no mi na do Car ta n. 7.029, as si na do
pe lo en tão Pre fe i to Osni de Me de i ros
Ré gis (fl. 52), le va do a Re gis tro em 3
de no vem bro de 1959 (fl. 53).

Este imó vel, a par tir do mo men -
to em que o ti tu lar do es pó lio/re cor ren -
te o ad qui riu, pas sou a ser al vo de ex -
te ri o ri za ção de pos se por par te do
no vo do no.

Nem Ana — que se iden ti fi ca
co mo Pa di lha de Sou za, fl. 21, e de
Sou za Pa di lha, fl. 47 –, nem tam pou co 
Sér gio Alves, que afir mou não ter re la -
ção de pa ren tes co com aque la — fl.
15 — mas que ve io a ser men ci o na do
co mo sen do seu “gen ro”, exer ci ta ram
pos se man sa, pa cí fi ca e inin ter rup ta
so bre o imó vel pre ten di do.

Na au diên cia re a li za da pa ra
jus ti fi ca ção da pos se ale ga da na exor -
di al, Ana de Sou za Pa di lha foi ou vi da
e de cla rou que, quan do pas sou a mo -
rar em ter re no li mí tro fe ao usu ca pi en -
do, com pa re ceu na Pre fe i tu ra Mu ni ci -
pal e ob te ve con sen ti men to pa ra
fe char o ter re no “com a res sal va de
que se apa re ces se o pro pri e tá rio, a
de po en te de ve ria de so cu pá-lo; que tal 
pro pri e tá rio nun ca apa re ceu...” (fl.
47).

Em 9 de ma io de 1995, em no -
va au diên cia re gis tra da nos au tos, a
mes ma se nho ra foi in qui ri da no va -
men te e de cla rou tex tu al men te:

“A de cla ran te foi quem cer cou o 
ter re no, sa ben do que não era pro pri e -
tá ria e que al gum dia al guém com uma 
es cri tu ra po de ria apa re cer” (fl. 159v.).

O fi na do Gil ber to Pa es de Albu -
quer que nun ca de i xou o ter re no aban -
do na do. Ti nha pes soa de sua ex tre ma 
con fi an ça en car re ga da de vi gi ar seu
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pa tri mô nio, co mo se in fe re dos se -
guin tes ex cer tos pin ça dos de de po i -
men tos cons tan tes dos au tos:

“O pai da de po en te, de no me
Jo sé Amé ri co Cha ves, ti nha na que le
lo cal va cas de sua pro pri e da de, e as -
sim agia com au to ri za ção de Gil ber to
Albu quer que. Assim pro ce deu por
mu i tos anos. Não ha via qual quer vín -
cu lo em pre ga tí cio en tre seu pai e Gil -
ber to, po is es te so men te pe diu àque le 
que cu i das se da área. Pas sou a mo -
rar nas pro xi mi da des há 22 anos
atrás. Qu an do pas sou a re si dir na que -
le lo cal, lá já mo ra vam, no en con tro da 
área ob je to, com a es tra da do Pi nhe i -
ri nho, um se nhor de cor cha ma do
Fran cis co e sua es po sa. Que sa i ba
seu pai ou Gil ber to não ar ren da ram
me di an te pa ga men to re fe ri da área
pa ra ou tras pes so as. Viu o Sr. Gil ber -
to Albu quer que vá ri as ve zes, quan do
es te pro cu ra va seu pai (tes te mu nha
Sa ra Ma ce do Lo pes Cha ves, fl. 162).

“(...)

“Co nhe ce a área ob je to. Há
cer ca de 15 a 16 anos atrás, o de po en -
te efe tu ou um lo te a men to no Mor ro
Gran de que lin da va com o ter re no
usu ca pi en do, cu ja ex ten são des co -
nhe ce, pa re cen do-lhe que era al go
em tor no de 10 mil me tros. Re fe ri do
ter re no era pla no e de po is ‘ca ía’. Re -
cor da que quan do do lo te a men to, o
pro pri e tá rio da área ob je to, de no me
Gil ber to Albu quer que, pe diu-lhe que
in clu ís se o seu lo te no lo te a men to que 
iria em pre en der. O ne gó cio aca bou
não se re a li zan do em fun ção de do en -
ça de Gil ber to. Gil ber to se di zia pro pri e -
tá rio do lo te e o mes mo cons ta va nes -
sa con di ção no ma pa que o de po en te
ti nha do lo te a men to. A área ob je to es -
ta va cer ca da na par te em que te ve

aces so vi su al. Re cor da que na épo ca
mo ra va no me io da par te al ta do ter re -
no um ‘pre to ve lho’, de ape li do Chi co,
na com pa nhia de uma com pa nhe i ra,
que re si dia no lo cal e que es ta va lá
pa ra cu i dar do ter re no per ten cen te a
Gil ber to” (tes te mu nha Flá vio Arru da
Ma cha do, fl. 162v.).

“(...)

“O ter re no era fis ca li za do por
Jo sé Amé ri co e in clu si ve re no va das
as cer cas quan do ne ces sá rio. Não sa -
be pre ci sar, mas pa re ce-lhe que uma
se nho ra que pu xa pa ra a cor bran ca
pe diu au to ri za ção a Gil ber to pa ra co -
lo car al gu mas va cas no ter re no, no
que não foi aten di da” (tes te mu nha De o -
clé cio Vi e i ra, fl. 163).

O se nhor iden ti fi ca do co mo
Fran cis co ou Chi co, nos de po i men tos
das tes te mu nhas Sa ra Ma ce do Lo pes
Cha ves e Flá vio Arru da Ma cha do, fls.
162 e 162v., é Fran cis co Ri be i ro de
Ma tos, que, num le van ta men to do Se -
tor de Ca das tro Téc ni co Imo bi liá rio da
Pre fe i tu ra do mu ni cí pio de La ges, foi
en con tra do ocu pan do uma pe que na
ca sa de ma de i ra, lo ca li za da no ter re -
no per ten cen te ao fi na do Gil ber to
Albu quer que. Isso ocor reu no ano de
1980, con for me ano ta ção cons tan te
do do cu men to de fl. 55.

A pro va au tu a da dá cre di bi li da -
de à se guin te ar gu men ta ção de sen -
vol vi da pe lo pro cu ra dor ju di ci al do es -
pó lio ape lan te:

“Fa to in con tes tá vel é que Ana
de Sou za Pa di lha nun ca te ve pos se
man sa e pa cí fi ca do imó vel ob je to da
ação. Não che gou a ter pos se pa ra
po der os ten tar a con di ção de an te ces -
so ra do au tor.

“Nun ca che gou a ter pos se por -
que o fa le ci do Gil ber to Pa es de Albu -
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quer que, pes so al men te ou por pre -
pos tos se us, exer cia o ple no do mí nio
so bre o imó vel, ou se ja, a pro pri e da de 
e a ple na pos se.

“Lo go após a aqui si ção do ter -
re no, man te ve a ca sa ne le exis ten te
alu ga da pa ra os tra ba lha do res em pre -
ga dos na ex tra ção de ba sal to do Mor -
ro Gran de. Por vol ta de 1958, o ce deu 
a Fran cis co Ri be i ro de Ma tos e sua
mu lher Se bas ti a na Ma tos. Re si di am
na ca sa, cul ti va vam pe que na la vou ra
de ma nu ten ção e ela tra ba lha va co mo 
la va de i ra. Ali re si di ram até fa le ce rem
no iní cio dos anos 80. De po is de fa le -
ci dos con ti nu ou co mo co mo da tá rio
Jo sé Amé ri co Cha ves...” (fl. 184).

Ain da há re fe rên cia nos au tos
de que a fa mí lia Va re la sus ten tou uma 
con ten da exi to sa con tra o mu ni cí pio
de La ges, en vol ven do o Mor ro Gran -
de, mas Álva ro Ra mos Vi e i ra, tes te -
mu nha idô nea e ir mão do Advo ga do
Hé lio Ra mos Vi e i ra, pa tro ci na dor da
ação, in for mou que o ter re no per ten -
cen te ao fi na do Gil ber to Albu quer que
foi ex clu í do da dis pu ta ju di ci al (fl.
161v.).

Antes de ser pro la ta da a sen -
ten ça de fls. 200/211, o Pro mo tor de
Jus ti ça Dr. Do nal do Re i ner apre sen -
tou pa re cer, as sim se ma ni fes tan do:

“Pe lo que cons ta dos au tos, o
au tor nun ca te ve pos se; que se te ve,
sua pos se foi pre cá ria, clan des ti na,
não sen do pa cí fi ca ou inin ter rup ta;
além do que, o tem po de pos se não é
su fi ci en te pa ra ge rar usu ca pião —
que o tí tu lo do au tor não é jus to e que
o mes mo não tem boa-fé e que a pos -
se nun ca foi exer ci da com âni mo de
do no” (fl. 192).

Pos te ri or men te, es te mes mo
pa re ce ris ta ad mi tiu ter co me ti do equí -
vo co, ar gu men tan do que:

“Se gun do nos sa lei subs tan ti -
va, pos su i dor, pa ra efe i to de aqui si ção 
do do mí nio atra vés do usu ca pião ex -
tra or di ná rio, é aque le que de tém a
pos se efe ti va do imó vel, com âni mo
de do no, con ti nu a men te e sem opo si -
ção de quem quer que se ja, pe lo lap so 
tem po ral igual ou su pe ri or a 20 anos.
A mo ra dia ha bi tu al não é re qui si to ne -
ces sá rio e mu i to me nos es sen ci al pa -
ra ca rac te ri zar a pos se na ação de
usu ca pião” (fl. 268).

Mas, da ta ve nia, Sua Exce lên -
cia, o dig no Re pre sen tan te Mi nis te ri al, 
an te a ro bus ta pro va que mi li ta em
prol do es pó lio re cor ren te, não po dia
ter mu da do o seu con ven ci men to.

Por tu do is so, dá-se pro vi men to 
ao re cur so, por quan to ina de qua do se
mos tra o de cre to mo no crá ti co de pro -
ce dên cia da ação, in ver ten do-se os
ônus da su cum bên cia. 

III — De ci são

Con clu si va men te, a Câ ma ra,
após de ba tes, de ci diu, por ma i o ria,
nos ter mos do vo to con du tor do Des.
Orli Ro dri gues, dar pro vi men to ao re -
cur so for ma li za do às fls. 220 us que
225 do vo lu me 2 dos au tos, pa ra o fim
de re for mar in te gral men te a res pe i tá -
vel sen ten ça de pri me i ra ins tân cia e
jul gar im pro ce den te o pe di do for mu la -
do na exor di al, con de nan do o pre ten -
sor nas co mi na ções le ga is (cus tas
pro ces su a is e ho no rá ri os ad vo ca tí ci os
de 15% so bre o va lor atri bu í do à ca u -
sa de vi da men te atu a li za do).

Do jul ga men to pre si di do pe lo
Re la tor de sig na do, par ti ci pou com vo -
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to ven ce dor o emi nen te Des. Wil son
Au gus to do Nas ci men to.

Fi cou ven ci do o Exce len tís si mo 
Re la tor ori gi ná rio, De sem bar ga dor
Ruy Pe dro Schne i der, que vo tou pe lo
des pro vi men to do ape lo in ter pos to
con tra o jul ga do mo no crá ti co, me di an -
te ar gu men ta ção as sim sin te ti za da:

“Com pul san do os au tos, per ce -
be-se que ine xis te pro va que con tra rie 
a ale ga da per ma nên cia de Ana de
Sou za Pa di lha no imó vel em que re la.
Pe lo con trá rio, a pro va tes te mu nhal é
qua se unâ ni me em in di car que a re fe -
ri da pes soa es ta be le ceu-se no imó vel
em ques tão, ali per ma ne cen do por
ma is de 20 (vin te) anos, de for ma
man sa e pa cí fi ca, an tes de ven dê-lo
ao ora ape la do. Há, so men te, um úni -
co tes te mu nho que sus ten ta que Ana
de Sou za Pa di lha não ocu pa va a área
em li tí gio, mas se uti li za va da água ali
exis ten te (fl. 162).

“Na ques tão em dis cus são, há
de se con fir mar a pos se exer ci da an te -
ri or men te por Ana de Sou za Pa di lha,
an te a não com pro va ção do con trá rio,
a con ten to, por par te do ape lan te.

“Por tan to, a sen ten ça a quo de -
ve ser con fir ma da in to tum” (ex cer tos
do vo to mi no ri tá rio sus ten ta do por
Sua Exce lên cia, o il lus tre Re la tor ori -
gi ná rio).

A ma ni fes ta ção da dou ta Pro -
cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça es tá chan -
ce la da pe lo Exmo. Sr. Dr. Antô nio
Ger ci no Ra mos de Me de i ros.

Florianópolis, 4 de setembro de 2001.

Car los Pru dên cio,

Pre si den te pa ra o acór dão;

Orli Ro dri gues,

Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 99.010431-1, DE CRICIÚMA

Re la tor: Des. Orli Rodrigues

Res pon sa bi li da de ci vil — Da nos mo ra is — Ve re a dor — De -
cla ra ções re a li za das na tri bu na e im pren sa con tra ir re gu la ri da des
na ad mi nis tra ção pú bli ca — Ofen sa à hon ra do pre fe i to mu ni ci pal
— Sen ten ça con de nan do o edil à in de ni za ção de 150 sa lá ri os mí ni -
mos — Re cur sos in ter pos tos pe las par tes — Invi o la bi li da de par la -
men tar em face do dis pos to no art. 29, VIII, da CF/88 —
Impos si bi li da de ju rí di ca do pe di do — Ma té ria de in te res se pú bli co
— Extin ção da ação sem aná li se do mé ri to — Jul ga men to das ape la -
ções pre ju di ca do.

“Invi o la bi li da de do ve re a dor. O ve re a dor é in vi o lá vel em

seus pro nun ci a men tos. A in vi o la bi li da de tor na-o ir res pon sá vel ci vil

e pe nal men te por suas ma ni fes ta ções. A prer ro ga ti va não é do edil e

sim do povo que ele re pre sen ta. Não deve a tri bu na se pres tar para
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ma ni fes ta ções pes so a is, em que o au tor da ma ni fes ta ção se ar vo ra

em acu sa dor e juiz sem en se jar ao acu sa do di re i to de de fe sa. O abu -

so há de ser co i bi do atra vés do ins ti tu to de ‘de co ro par la men tar’, a

car go das ca sas le gis la ti vas. O que não se pode é, a pre tex to de co i -

bir abu sos, eli mi nar o ins ti tu to da in vi o la bi li da de par la men tar, que

é de in te res se pú bli co” (Ap. Cív.  n. 590036786, de Cons tan ti na, rel.

Des. Jor ge A. Per ro ne de Oli ve i ra, TJRS, in RJTJRS 150/562, tomo II).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
99 .010431-1 ,  da  comarca  de
Cr ic iúma (2 ª  Vara) ,  em que  é
apelante/apelado Lúcio Ubialli,
sendo apelado/apelante Marcos Luiz
Porfírio Feltrin:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ -
ma ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ex -
t in  gu i r  ex  o f  f i  c io  a  ação,  sem
jul ga men to do mé ri to, em ra zão da im -
pos si bi li da de ju rí di ca do pe di do (art.
267, VI, do CPC), res tan do pre ju di ca -
da a aná li se dos re cur sos in ter pos tos
pe las par tes.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Lú cio Ubi al li pro pôs ação de in -
de ni za ção por da nos mo ra is em fa ce
de Mar cos Lu iz Por fí rio Fel trin, adu -
zin do, em sín te se, que o re que ri do,
pe los ve í cu los de in for ma ção, im pu -
tou-lhe fa tos que aca ba ram por ofen -
der sua hon ra e dig ni da de, aba lan do,
des sa for ma, seu pres tí gio na so ci e -
da de lo cal.

Assim, re que reu in de ni za ção
no va lor de 500 (qui nhen tos) sa lá ri os
mí ni mos, em ra zão dos pre ju í zos ca u -
sa dos a sua ima gem de pes soa pú bli -
ca, uma vez que na épo ca do ocor ri do 

o au tor ocu pa va o car go de pre fe i to
mu ni ci pal de Si de ró po lis.

Jun tou co mo pro vas de su as
ale ga ções do cu men tos, re cor tes de
jor na is e gra va ções em fi ta cas se te. 

Em con tes ta ção, o re que ri do
ale gou que, cum prin do de ver re la ci o -
na do a seu car go de ve re a dor de Si -
de ró po lis, ma ni fes tou-se na tri bu na da 
Câ ma ra a res pe i to de ir re gu la ri da des
na pre fe i tu ra mu ni ci pal, as qua is fo -
ram con fir ma das por me io de au di to ria 
re a li za da pe lo Tri bu nal de Con tas do
Esta do.

Adu ziu ain da que as afir ma -
ções di vul ga das pe la im pren sa não fo -
ram con di zen tes com su as ver da de i -
ras de cla ra ções, sen do ma té r ia
re di gi da por jor na lis ta.

Qu an to às gra va ções apre sen -
ta das na ini ci al, o réu ar gu men tou que 
tal pro va não po de ria ser apre ci a da, já 
que não te ve opor tu ni da de de exa mi -
nar seu con te ú do, en con tran do-se a
fi ta em en ve lo pe gram pe a do, ten do in -
clu si ve so li ci ta do có pia. Acres cen tou,
de ma is dis so, que, se a gra va ção re al -
men te ocor reu, foi re a li za da em tom
de dis cur so, con for me pro nun ci a men -
to fe i to em tri bu na. 

Assi na lou, tam bém, que não
hou ve, em mo men to al gum, âni mo de
ca lu ni ar, di fa mar ou in ju ri ar o ape lan -
te, por quan to  sua mis são co mo ve re a -
dor é de fis ca li zar e cri ti car o Exe cu ti -
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vo, sen do as sim inad mis sí vel sua
con de na ção por da nos mo ra is.

Em im pug na ção (fls.72/77), o
au tor re a fir mou o ple i to ini ci al e re que -
reu o jul ga men to an te ci pa do da li de. 

O MM. Ju iz em sa ne a dor de ter -
mi nou a con fec ção e en tre ga ao réu
de có pia da fi ta apen sa da à fl. 29 ver -
so, pa ra que es te se ma ni fes tas se a
res pe i to de seu con te ú do. No en tan to, 
não hou ve pro nun ci a men to do re que -
ri do nes se sen ti do, de i xan do trans cor -
rer in al bis o pra zo de ter mi na do.

Lo go após, sen ten ci ou a ilus tre
ma gis tra da sin gu lar, Dra. Ro sá lia Hu -
yer, jul gan do pro ce den te o pe di do for -
mu la do pe lo re que ren te, con de nan do
o ape la do no pa ga men to de 150 (cen -
to e cin qüen ta) sa lá ri os mí ni mos a tí -
tu lo de da nos mo ra is, as sim co mo nas 
des pe sas pro ces su a is e ho no rá ri os
ad vo ca tí ci os ar bi tra dos em 10% so bre 
o va lor da con de na ção.

Irre sig na das, as par tes ape la -
ram. O au tor, pa ra ele va ção do quan -
tum in de ni za tó rio, e o réu, pa ra que a
sen ten ça se ja re for ma da, jul gan do-se
im pro ce den te o ple i to ini ci al ou, sub si -
di a ri a men te, a di mi nu i ção do va lor fi -
xa do a tí tu lo de da no mo ral.

Con tra-ar ra zo a dos os re cur -
sos, os au tos as cen de ram a es ta Cor -
te de Jus ti ça.

II — Voto

Em que pe se o res pe i tá vel en -
ten di men to da ilus tre Dra. Ju í za de Di -
re i to a quo, a de ci são em apre ço me -
re ce ser re for ma da in to tum.

Pri me i ra men te se cons ta ta a
exis tên cia de ques tão pre ju di ci al que
im pe de a aná li se do mé ri to da de -
man da. 

Evi den cia-se no ca so ver ten te
a fal ta de uma das con di ções da ação, 
qual se ja, a pos si bi li da de ju rí di ca do
pe di do (art. 267, VI, do CPC).

A Cons ti tu i ção Fe de ra ti va da
Re pú bli ca do Bra sil, ao dis por em seu
ar ti go 29, VIII, que os ve re a do res são
in vi o lá ve is por su as opi niões, pa la vras 
e vo tos no exer cí cio do man da to e na
cir cuns cri ção do mu ni cí pio, ve dou
qual quer pos si bi li da de dos edis se rem 
aci o na dos ju di ci al men te em ta is si -
tu a ções. 

Lu iz Ma no el Go mes Jú ni or, em
ar ti go pu bli ca do na Re vis ta de Di re i to
Admi nis tra ti vo Apli ca do, a res pe i to da
in vi o la bi li da de cons ti tu ci o nal dos ve -
re a do res e a res pon sa bi li da de ci vil por 
da nos mo ra is, es cla re ce:

“Na con cep ção ju rí di ca do ter -
mo, a in vi o la bi li da de se ria a im pos si bi -
li da de ju rí di ca de res trin gir ou atin gir,
no en ten di men to ma is co mum, sob o
ân gu lo pe nal, o Le gis la dor Mu ni ci pal
por su as ma ni fes ta ções, pa la vras e
vo tos exer ci dos em fun ção de seu man -
da to” (vol. 17, 1998, pág. 279, g.n.).

No cam po da res pon sa bi li da de
ci vil, nu ma exe ge se do in ci so VIII do
art. 29 da CF/88, o ve re a dor não res -
pon de por even tu a is da nos mo ra is
pro vo ca dos em de cor rên cia de su as
opi niões, pa la vras e vo tos no exer cí -
cio do man da to e na cir cuns cri ção do
mu ni cí pio, uma vez que o tex to cons ti -
tu ci o nal quan do uti li zou o ter mo “in vi o -
la bi li da de” não res trin giu a in ci dên cia do 
dis po si ti vo ape nas ao âm bi to pe nal. 

Nes sa es te i ra tem-se que o ve -
re a dor, ao ex pres sar su as opi niões no 
exer cí cio do man da to, es tá sob o am -
pa ro do tex to cons ti tu ci o nal su pra ci ta -
do, o que con fi gu ra, ain da, con for me
art. 160, I, do Có di go Ci vil, a prá ti ca de 
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ato ju ri di ca men te lí ci to pe lo exer cí cio
re gu lar de um di re i to re co nhe ci do.

Des sa for ma, a ve da ção ex -
pres sa na Cons ti tu i ção Fe de ral de
1988 (art.29, VIII) do pe di do for mu la -
do pe lo au tor em sua ini ci al en qua -
dra-se na im pos si bi li da de ju rí di ca do
pe di do (art. 267, VI, do CPC), o que,
por seu tur no, im pe de a apre ci a ção do 
mé ri to da con ten da.

Assim tem en ten di do nos so
egré gio Tri bu nal de Jus ti ça:

“Há im pos si bi li da de  ju rí di ca do 
pe di do quan do se cla ma o que não é
de fe ri do, em abs tra to, no or de na men -
to ju rí di co” (Ap. Cív. n. 35.080, de Cri -
ci ú ma, rel. Des. Fran cis co Oli ve i ra Fi -
lho, in JC 69/201).

No mes mo sen ti do:

“Con so an te a dou tri na pro ces -
su al a pos si bi li da de ju rí di ca do pe di do 
de ve ser lo ca li za da no pe di do ime di a -
to, is to é, na per mis são, ou não, do di -
re i to po si ti vo a que se ins ta u re a re la -
ção pro ces su al em tor no da pre ten são 
do au tor”(AI n. 9.140, de Itu po ran ga,
rel. Des. Pe dro Ma no el Abreu, in DJ
17/10/96).

Impor tan te res sal tar que por
ser a im pos si bi li da de ju rí di ca do pe di -
do uma das con di ções da ação — re -
qui si tos de ad mis si bi li da de do mé ri to
— po de o ma gis tra do a qual quer tem -
po de cla rá-la, não ha ven do, nes se ca -
so,  pre clu são. 

A pro pó si to:

“Ex vi do art. 267, § 3º, do CPC,
é pos sí vel, em qual quer tem po e grau
de ju ris di ção, de ofí cio, as con di ções
da ação e os pres su pos tos sub je ti vos
e ob je ti vos se rem exa mi na dos, por que 
não há pre clu são no to can te ao to ga -

do” (Ap. Cív. n. 48.966, da Ca pi tal, rel.
Des. Fran cis co Oli ve i ra Fi lho, g.n.).

Mu ta tis mu tan dis:

“A ma té ria re la ti va às con di -
ções da ação, den tre as qua is se in clui 
a le gi ti mi da de das par tes, não se aco -
ber ta pe la pre clu são, po den do ser co -
nhe ci da a qual quer tem po e em qual -
quer ní vel de ju ris di ção, já que afe ta à
pró pria subs tân cia da li de” (Ap. Cív. n. 
45.540, de Rio do Sul, rel. Des. Trin -
da de dos San tos, in DJ 26/9/96).

Em si tu a ção aná lo ga, o Tri bu -
nal de Jus ti ça do Esta do do Rio Gran -
de do Sul tem de ci di do pe la ca rên cia
da ação em fa ce da im pos si bi li da de
ju rí di ca do pe di do:

“Invi o la bi li da de do ve re a dor. O
ve re a dor é in vi o lá vel em se us pro nun -
ci a men tos. A in vi o la bi li da de tor na-o ir -
res pon sá vel ci vil e pe nal men te por
su as ma ni fes ta ções. A prer ro ga ti va
não é do edil e sim do po vo que ele re -
pre sen ta. Não de ve a tri bu na se pres -
tar pa ra ma ni fes ta ções pes so a is, em
que o au tor da ma ni fes ta ção se ar vo ra 
em acu sa dor e ju iz sem en se jar ao
acu sa do di re i to de de fe sa. O abu so há 
de ser co i bi do atra vés do ins ti tu to de
‘de co ro par la men tar’, a car go das ca -
sas le gis la ti vas. O que não se po de é,
a pre tex to de co i bir abu sos, eli mi nar o
ins ti tu to da in vi o la bi li da de par la men -
tar, que é de in te res se pú bli co” (Ap.
Cív. n. 590036786, de Cons tan ti na,
rel. Des. Jor ge A. Per ro ne de Oli ve i ra,
in RJTJRS 150/562, to mo II, g.n.).

No mes mo sen ti do é o en ten di -
men to do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral: 

“Re cur so ex tra or di ná rio. Ve re a -
dor. Invi o la bi li da de por su as ma ni fes -
ta ções no exer cí cio do man da to e na
cir cuns cri ção do mu ni cí pio. Imu ni da de 
ma te ri al ab so lu ta. Inter pre ta ção do in -
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ci so VI do art. 29 da Cons ti tu i ção Fe -
de ral. 1. Par la men tar. Invi o la bi li da de
por su as opi niões, pa la vras e vo tos.
Imu ni da de de or dem ma te ri al. Ga ran -
tia cons ti tu ci o nal que obs ta sua sub -
mis são a pro ces so pe nal por atos que
se ca rac te ri zam co mo de li tos con tra a
hon ra, em de cor rên cia de ma ni fes ta -
ções ha vi das no exer cí cio das fun -
ções ine ren tes ao man da to e nos li mi -
tes da cir cuns cri ção do mu ni cí pio que
re pre sen ta. 2. Exces sos co me ti dos pe -
lo ve re a dor em su as opi niões, pa la vras 
e vo tos, no âm bi to do mu ni cí pio e no
exer cí cio do man da to. Qu es tão a ser
sub me ti da à Ca sa Le gis la ti va, nos ter -
mos das dis po si ções re gi men ta is. Re -
cur so ex tra or di ná rio co nhe ci do e pro vi -
do” (RE n. 140.867, do Ma to Gros so do 
Sul, rel. p/ acór dão Min. Ma u rí cio Cor -
rêa, g.n.).

Tam bém, em re cen te de ci são, o 
Su pre mo Tri bu nal Fe de ral se ma ni fes -
tou acer ca da in vi o la bi li da de par la -
men tar de de pu ta dos, o que, mu ta tis
mu tan tis, apli ca-se ao ca so ver ten te:

“1. Na in ter pre ta ção do art. 53
da Cons ti tu i ção — que su pri miu a cláu -
su la res tri ti va do âm bi to ma te ri al da
ga ran tia —, o STF tem se gui do li nha
in ter me diá ria que, de um la do, se re cu -
sa a fa zer da imu ni da de ma te ri al um
pri vi lé gio pes so al do po lí ti co que de te -
nha um man da to, mas, de ou tro, aten -
de às jus tas pon de ra ções da que les
que, já sob os re gi mes an te ri o res, re al -
ça vam co mo a res tri ção da in vi o la bi li -
da de aos atos de es tri to e for mal exer -
cí cio do man da to de i xa va ao de sa bri go 
da ga ran tia ma ni fes ta ções que o con -
tex to do sé cu lo do mi na do pe la co mu ni -
ca ção de mas sas tor nou um pro lon ga -
men to ne ces sá r io da at i  v i  da de
par la men tar: pa ra o Tri bu nal, a in vi o la -
bi li da de al can ça to da ma ni fes ta ção do

con gres sis ta on de se pos sa iden ti fi car
um la ço de im pli ca ção re cí pro ca en tre
o ato pra ti ca do, ain da que fo ra do es tri -
to exer cí cio do man da to, e a qua li da de
de man da tá rio po lí ti co do agen te. 2.
Esse li a me é de re co nhe cer-se na es -
pé cie, na qual o en ca mi nha men to ao
Mi nis té rio Pú bli co de no ti tia cri mi nis
con tra au to ri da des ju di ci a is e ad mi nis -
tra ti vas por sus pe i ta de prá ti cas ilí ci tas
em pre ju í zo de uma au tar quia fe de ral
— pos to não cons ti tua exer cí cio do
man da to par la men tar stric to sen su —,
quan do fe i to por uma de pu ta da, no to ri -
a men te em pe nha da no as sun to, guar -
da ine quí vo ca re la ção de per ti nên cia
com o po der de con tro le do par la men to 
so bre a ad mi nis tra ção da União. 3. A
imu ni da de par la men tar ma te ri al se es -
ten de à di vul ga ção pe la im pren sa, por
ini ci a ti va do con gres sis ta ou de ter ce i -
ros, do fa to co ber to pe la in vi o la bi li da -
de. 4. A in vi o la bi li da de par la men tar eli -
de não ape nas a cri mi na li da de ou a
im pu ta bi li da de cri mi nal do par la men -
tar, mas tam bém a sua res pon sa bi li da -
de ci vil por da nos ori un dos da ma ni fes -
ta ção co ber ta pe la imu ni da de ou pe la
di vul ga ção de la: é con clu são as sen te,
na dou tri na na ci o nal e es tran ge i ra, por
quan tos se têm ocu pa do es pe ci fi ca -
men te do te ma” (RE n. 210.917, do Rio 
de Ja ne i ro, rel. Min. Se púl ve da Per ten -
ce, in DJU de 18/6/2001, g.n.).

Por es ses mo ti vos é que a nor -
ma cons ti tu ci o nal em des ta que (art.
29, VIII, da CF/88) vi sa a ga ran tir o
exer cí cio de um di re i to e, aci ma de tu -
do, de um de ver ina fas tá vel do ve re a -
dor, que é o de fis ca li zar pos sí ve is ir re -
gu la r i  da des co me t i  das pe la
ad mi nis tra ção mu ni ci pal. 

Nes se ru mo, des ta ca-se a en si -
nan ça de Antô nio Be ne di to do Nas ci -
men to e Edu ar do Fer re i ra Va lé rio: 
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“O Ve re a dor, den tre tan tos ou -
tros, tem o de ver de fis ca li zar a Admi -
nis tra ção Mu ni ci pal, no ti ci an do as pos -
sí ve is ir re gu la ri da des co me ti das, e
ins tan do os ór gãos res pon sá ve is a
apu rá-las e a res pon sa bi li zar se us au -
to res. A po pu la ção tem es pe ci al in te -
res se em que es ta ati vi da de se ja bem
de sem pe nha da pe los Edis, mor men te
nes te mo men to da his tó ria bra si le i ra,
em que se lu ta pe la su pre ma cia dos
prin cí pi os éti cos bá si cos na ati vi da de
pú bli ca; nes te mo men to em que se
ten ta, na ver da de, fa zer so bre vi va a
nos sa ca pa ci da de de in dig na ção di an -
te dos des ca la bros da cor rup ção e da
mal ver sa ção do di nhe i ro pú bli co. Foi
por is so que o le gis la dor cons ti tu in te
de li be rou afas tar de vez a lâ mi na de
gui lho ti na ar ma da so bre o pes co ço
des tes re pre sen tan tes do po vo, pron ta
pa ra ser der ri ba da sem pre que não
con se guis sem de mons trar ca bal men te 
a ve ra ci da de de su as re cla ma ções.

“Impor ta su bli nhar, ain da den tro 
des ta or dem de idéi as, que não se in -
clui den tre su as atri bu i ções in di vi du a is
com pro var e de mons trar as ir re gu la ri -
da des: pa ra is to há as co mis sões de
in qué ri to no âm bi to par la men tar, e o
sis te ma po li ci al-ju di ci al. Cum pre-lhe
ar güir ta is ques tões, exa ta men te com
o pro pó si to de pro vo car o fun ci o na -
men to des tes. Ora, se tal não ocor re,
se ja por ca u sas po lí ti cas (ex.: fal ta de
in te res se de um par ti do po lí ti co ma jo ri -
tá rio na ins ta u ra ção de uma Co mis são
Espe ci al de Inqué ri to), se ja por ca u sas 

téc ni cas (ex.: im pos si bi li da de de se
res ga tar in dis pen sá vel cor po de de li to
pa ra sub me tê-lo a exa me e com pro var
a ma te ri a li da de de even tu al de li to),
não po de o Edil ser cri mi nal men te res -
pon sa bi li za do por que de sem pe nhou
sua ta re fa de tor nar co nhe ci da a ques -
tão” (Da Invi o la bi li da de dos Ve re a do -
res na Cons ti tu i ção de 1988, in RT
701/261, g.n.).

Di an te das ra zões ex pos tas,
tem-se co mo pre ju di ca da a aná li se das 
ape la ções, em fa ce da im pos si bi li da de
ju rí di ca do pe di do des cri to na ini ci al,
re sul tan do as sim na ex tin ção da ação
sem jul ga men to do mé ri to.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
a Câ ma ra, após de ba tes, de ci diu à
una ni mi da de de vo tos ex tin guir ex of fi -
cio a ação, sem jul ga men to do mé ri to,
em ra zão da im pos si bi li da de ju rí di ca
do pe di do (art. 267, VI, do CPC), res -
tan do pre ju di ca da a aná li se dos re cur -
sos in ter pos tos pe las par tes.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Ruy
Pe dro Schne i der.

Florianópolis, 21 de agosto de 2001.

Car los Pru dên cio,

Pre si den te, com vo to;

Orli Ro dri gues,

Re la tor.
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APELAÇÃO CÍVEL N. 99.011702-2, DE BRUSQUE

Re la tor: Des. Orli Rodrigues

Inde ni za ção por dano mo ral — Trans por te aé reo — Apli ca bi -
li da de do Có di go de De fe sa do Con su mi dor — Atra so no vôo e ex tra -
vio de ba ga gem — Au sên cia de ex clu den tes da res pon sa bi li da de —
De ver de in de ni zar da com pa nhia ca rac te ri za do — Sen ten ça re for -
ma da tão-so men te com re la ção ao quan tum in de ni za tó rio.

1. “A Con ven ção de Var só via, como to das as ou tras nor mas
que fa zem par te do or de na men to na ci o nal, so fre o con tro le de cons -
ti tu ci o na li da de. O CDC, quan do em con fli to com a Con ven ção, so -
bre ela tem pre va lên cia, ten do em vis ta ser lei hi e rar qui ca men te
su pe ri or (edi ta da nos ter mos do art. 5º, inc. XXXII, da Cons ti tu i ção
Fe de ral), es pe ci al (re gu lan do toda re la ção de con su mo) e pos te ri or
(edi ta da em 11/9/1990 e com vi gên cia em 13/3/1991, en quan to que a
Con ven ção in gres sou no or de na men to na ci o nal em 24/11/1931)”
(Ap. Cív. n. 98.008188-2, da Ca pi tal, rel. Des. Pe dro Ma no el Abreu).

2. “O atra so sig ni fi ca ti vo do vôo con fi gu ra des cum pri men to

do con tra to de pres ta ção de ser vi ços e cons ti tui ato ilí ci to ca paz de

en se jar evi den te dano mo ral aos pas sa ge i ros, haja vis ta o des con for -

to e an gús ti as a que es tes fo ram sub me ti dos, sen do des ne ces sá ria a

pro va da ocor rên cia do dano, em face da di fi cul da de de ser ex plo ra -

do cam po tão ín ti mo do ser hu ma no” (Ap. Cív. n. 01.007737-0, de

Jo in vil le, rel. Des. Car los Pru dên cio).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
99.011702-2, da comarca de Brusque
(1ª  Vara/Infância  Juventude e
Regis tros  Públ icos),  em que é
apelante/apelado Varig S.A. Viação
Aérea Rio-Grandense,  sendo
apelado/apelante Leônidas Pereira:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to ao re cur so da Va rig e dar
pro vi men to ao de Leô ni das Pe re i ra,
para ele var a in de ni za ção por da nos
mo ra is para o equi va len te a 100 (cem)
sa lá ri os mí ni mos.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Leô ni das Pe re i ra aju i zou ação
de in de ni za ção por da no mo ral con tra
Va rig S.A. Vi a ção Aé rea Rio-Gran den -
se, ale gan do, em su ma, que es tan do
em Vi tó ria/ES, no dia 23/3/98, em bar -
cou no Vôo n. 393 da em pre sa ré,
com des ti no a Gu a ru lhos/SP, on de
pe ga ria o Vôo n. 236, tam bém da
com pa nhia alu di da, com des ti no a
Na ve gan tes/SC, quan do se gui ria por
sua con ta a Brus que/SC, lu gar em
que tem do mi cí lio ins ta la do.
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Adu ziu que o Vôo 393 fez a es -
ca la pre vis ta no ae ro por to do Ga -
leão/RJ, quan do, ines pe ra da men te, te -
ve de tro car de ae ro na ve e em bar car
na re fe ren te ao Vôo 832, com des ti no a
Tó quio/Ja pão, e es ca la em Gu a ru -
lhos/SP. Afir mou que em ra zão des sa
tro ca aca bou per den do o vôo com des -
ti no a Na ve gan tes, vin do a em bar car
so men te no dia se guin te, às 9h35min.

Sus ten tou que, em fa ce do no ti -
ci a do aci ma, não pô de com pa re cer aos 
com pro mis sos que ha via agen da do co -
mo ad vo ga do, ten do que con tra tar pa ra 
tan to ou tros pro fis si o na is, às su as ex -
pen sas. Dis se ain da que sua ba ga gem
foi ex tra vi a da, ca u san do-lhe bas tan te
des con for to.

Após ou tras con si de ra ções, que
por bre vi da de in cor po ro a es te re la tó rio, 
ale ga ter so fri do da nos de or dem mo ral, 
pe din do a res pec ti va in de ni za ção.

À ini ci al vi e ram acos ta dos os do -
cu men tos de fls. 14/20.

Ci ta da, a re que ri da ofer tou con -
tes ta ção, ar güin do pre li mi nar men te a
inép cia da ini ci al di an te da au sên cia de
pe di do quan ti ta ti vo da in de ni za ção. No
mé ri to, im pug nou to tal men te o ple i to
res sar ci tó rio, adu zin do que a mu dan ça
de ae ro na ve deu-se por pro ble mas
ope ra ci o na is, e que, em ra zão do im -
pre vis to, pro vi den ci ou ao au tor trans la -
do, alo ja men to e ali men ta ção na no i te
em que pre ci sou fi car em São Pa u lo
pa ra vi a jar na ma nhã se guin te a Na ve -
gan tes. Asse ve rou tam bém que não
hou ve pro va do da no mo ral so fri do, ou
mes mo do ex pen di do na ini ci al. Ter mi -
nou de fen den do a im pro ce dên cia do
pe di do.

Em au diên cia de con ci li a ção,
res tan do es ta ine xi to sa, as par tes
de sis ti ram da pro du ção de pro vas e

re que re ram o jul ga men to an te ci pa do 
da li de.

Assim pro ce den do, o MM. Ju iz  a 
quo, após afas tar a pre li mi nar de inép -
cia da ini ci al, aco lheu o pos tu la do pe lo
re que ren te, con de nan do a de man da da
a pa gar a es te, a tí tu lo de in de ni za ção
por da no mo ral, a quan tia de 30 sa lá ri os 
mí ni mos. Con de nou ain da a re que ri da
em cus tas e ho no rá ri os de ad vo ga do. 

Insa tis fe i ta com a so lu ção da da
ao li tí gio, ape la a com pa nhia ré, ple i te -
an do a re for ma to tal da sen ten ça, com
a in ver são dos ônus de su cum bên cia.
Pa ra tan to, re pi sa os ar gu men tos ex -
pos tos em pri me i ro grau.

Por sua vez, o au tor in ter pôs re -
cur so ade si vo, re que ren do a ele va ção
do quan tum in de ni za tó rio.

Ambas as in sur gên ci as fo ram
pre pa ra das e res pon di das.

II — Voto

Cum pre-me ab ini tio exa mi nar a
pre li mi nar de inép cia da ini ci al ar güi da
pe la com pa nhia ape lan te. 

Se gun do pre ce i tua o pa rá gra fo
úni co do art. 295 do Có di go de Pro ces -
so Ci vil, con si de ra-se inep ta a pe ti ção
ini ci al quan do lhe fal tar pe di do ou ca u sa 
de pe dir; quan do da nar ra ção dos fa tos
não de cor rer lo gi ca men te a con clu são;
quan do o pe di do for ju ri di ca men te im -
pos sí vel; ou, ain da, quan do con ti ver pe -
di dos in com pa tí ve is en tre si.

Na hi pó te se, não se con fi gu ra
alu di da ir re gu la ri da de. O au tor nar rou
os fa tos que jus ti fi cam o ple i to in de ni za -
tó rio por da no mo ral, e de i xou a cri té rio
do ma gis tra do o ar bi tra men to do res -
pec ti vo quan tum.

João Ro ber to Pa ri zat to, na obra
“Da no Mo ral”, Edi to ra Pa ri zat to, as si na -
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la que “acór dão in se ri do na RT 730/307 
en ten deu ir re le van te o fa to de não
cons tar da ini ci al o pe di do ge né ri co de
in de ni za ção pa ra da no mo ral, fri san do
que tal va lor se rá fi xa do pe lo pru den te
ar bí trio do ju iz da ca u sa” (fl. 97). Há ain -
da na dou tri na re gis tro de pre ce den te
do co len do Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti -
ça: REsp n. 175.362-RJ, rel. Min. Aldir
Pas sa ri nho Jú ni or.

Ou tros sim já de ci diu es ta Ca sa:

“O ar bi tra men to do va lor do da -
no mo ral de flui do pru den te ar bí trio do
ju iz, ao exa mi nar o ní vel eco nô mi co dos 
au to res, por te da em pre sa ré e o da no
ocor ri do den tro da es pe ci fi ci da de do
ca so con cre to” (Ap. Cív. n.
98.010409-2, de Blu me nau, rel. Des.
Eder Graf).

Não há fa lar, por tan to, em
inép cia.

Com re la ção à ma té ria de fun do, 
me lhor sor te não as sis te à com pa nhia
ré, eis que pa ten te seu des cum pri men -
to con tra tu al e a obri ga ção de res pon -
der pe lo des con for to ca u sa do ao au tor.

À fl. 15 en con tra-se bi lhe te aé -
reo ad qui ri do pe lo de man dan te, emi ti do 
pe la em pre sa ré, no qual se re gis tra
que o au tor vi a ja ria no dia 22/3/98 de
Na ve gan tes/SC pa ra Vi tó ria/ES, fa zen -
do es ca la em São Pa u lo/SP, e que no
dia 23/3/98 em bar ca ria de Vi tó ria/ES a
Na ve gan tes/SC, fa zen do tam bém es -
ca la em São Pa u lo.

Se gun do nar rou o au tor, e não
con tes tou a ré, quan do es ta va re tor -
nan do de Vi tó ria/ES, já no dia 23/3/98,
o avião fez uma es ca la, não pre vis ta,
no Ga leão/RJ, e lá os pas sa ge i ros, in -
clu in do o re que ren te, ti ve ram que mu -
dar de ae ro na ve, o que fez com que o
au tor che gas se em São Pa u lo após o

tem po pre vis to, per den do o vôo a Na -
ve gan tes/SC.

Isso obri gou o de man dan te a
per no i tar em São Pa u lo/SP, já que so -
men te no dia se guin te po de ria em bar -
car ao seu des ti no fi nal, o que sem dú vi -
da lhe ge rou pa de ci men to e
des con for to.

O fa to de a de man da da cus te ar
a es ta dia do au tor não a exi me de res -
pon der por ou tros pre ju í zos, co mo o de
or dem mo ral. Na ver da de na da ma is
fez do que ate nu ar uma si tu a ção ir re gu -
lar que ela pró pria pro vo cou.

Nem o au tor nem o Ju í zo ob ti ve -
ram da ré qual quer jus ti fi ca ti va re le van -
te acer ca do atra so. Não há do cu men -
tos, não há de po i men tos, não há
qual quer pro va nes se sen ti do, ape sar
de a re que ri da ter ti do opor tu ni da de de
pro du ção. Ela ape nas se res trin ge a de -
fen der que seu com por ta men to di an te
do in di gi ta do fa to es tá res pal da do na
Con ven ção de Var só via, que não exi ge
in de ni za ção em tal ca so.

Con tu do es te Pre tó rio, por in ter -
mé dio do emi nen te Des. Pe dro Ma no el
Abreu, enun ci ou que “a Con ven ção de
Var só via, co mo to das as ou tras nor mas 
que fa zem par te do or de na men to na ci -
o nal, so fre o con tro le de cons ti tu ci o na li -
da de. O CDC, quan do em con fli to com
a Con ven ção, so bre ela tem pre va lên -
cia, ten do em vis ta ser lei hi e rar qui ca -
men te su pe ri or (edi ta da nos ter mos do
art. 5º, inc. XXXII, da Cons ti tu i ção Fe -
de ral), es pe ci al (re gu lan do to da re la ção 
de con su mo) e pos te ri or (edi ta da em
11/9/1990 e com vi gên cia em
13/3/1991, en quan to que a Con ven ção
in gres sou no or de na men to na ci o nal em 
24/11/1931)” (Ap. Cív. n. 98.008188-2,
da Ca pi tal).
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Assim, o Có di go de De fe sa do
Con su mi dor, cu ja apli ca bi li da de mos -
tra-se evi den te, pres cre ve em seu
art. 14:

“O for ne ce dor de ser vi ços res -
pon de, in de pen den te men te da exis -
tên cia de cul pa, pe la re pa ra ção dos
da nos ca u sa dos aos con su mi do res
por de fe i tos re la ti vos à pres ta ção dos
ser vi ços, bem co mo por in for ma ções
in su fi ci en tes ou ina de qua das so bre
sua fru i ção e ris cos”.

Lo go em se gui da, es tá dis pos to
no § 3º:

“O for ne ce dor de ser vi ços só
não se rá res pon sa bi li za do quan do
pro var:

“I — que, ten do pres ta do o ser vi -
ço, o de fe i to ine xis te;

“II — a cul pa ex clu si va do con su -
mi dor ou de ter ce i ro”.

Na hi pó te se, ta is ex clu den tes de 
res pon sa bi li da de não se ve ri fi ca ram,
nem tam pou co ca so for tu i to ou for ça
ma i or, mes mo por que, re pi to, a re que ri -
da não apre sen tou qual quer jus ti fi ca ti va 
pla u sí vel com re la ção à tro ca de ae ro -
na ve e ao atra so.

Da mes ma for ma, a in de ni za ção
de ve abran ger o ex tra vio da ba ga gem
do au tor, que tam bém não foi im pug na -
do pe la ré, se quer ex pli ca do.

Em re cen te jul ga do, a Pri me i ra
Câ ma ra Ci vil des te egré gio Tri bu nal as -
sim se ma ni fes tou:

“O atra so sig ni fi ca ti vo do vôo
con fi gu ra des cum pri men to do con tra to
de pres ta ção de ser vi ços e cons ti tui ato
ilí ci to ca paz de en se jar evi den te da no
mo ral aos pas sa ge i ros, ha ja vis ta o
des con for to e an gús ti as a que es tes fo -
ram sub me ti dos, sen do des ne ces sá ria
a pro va da ocor rên cia do da no, em fa ce 

da di fi cul da de de ser ex plo ra do cam po
tão ín ti mo do ser hu ma no” (Ap. Cív. n.
01.007737-0, de Jo in vil le, rel. Des. Car -
los Pru dên cio).

Do cor po do acór dão, ex -
trai-se pre ce den te da Su pe ri or Cor te
de Jus ti ça:

“O atra so, sig ni fi ca ti vo, já se ria
em si mes mo su fi ci en te pa ra o re co nhe -
ci men to do da no mo ral, por ser evi den -
te que ca u sou des con for to e afli ção aos 
au to res” (REsp n. 21.4824/SP, rel. Min.
Ruy Ro sa do de Agui ar).

Ain da é bom lem brar que “a in -
de ni za ção por da no mo ral é cons ti tu ci o -
nal men te as se gu ra da (art. 5º, V, da
CF), não exi gin do dou tri na e ju ris pru -
dên cia o re fle xo pa tri mo ni al pa ra a res -
pec ti va ca rac te ri za ção, im pon do-se a
re pa ra ção tan to que con fir ma da a ili ci -
tu de do pro ce di men to do au tor” (Ap.
Cív. n. 39.689, de Jo in vil le, rel. Des.
João Jo sé Scha e fer).

Por úl ti mo, tam bém cons ta do
ca der no pro ces su al cor res pon dên cia
com tim bre da em pre sa re que ri da,
subs cri ta por pre pos to seu, dis po ni bi li -
zan do ao re que ren te um cré di to de R$
505,00. A ex pli ca ção es tá no pró prio
do cu men to, in ver bis:

“...em ra zão dos pro ble mas
ocor ri dos em nos so vôo de 23 de mar -
ço” (fl. 110).

Co mo se vê, a pró pria re que ri da
re co nhe ce não ter pres ta do o ser vi ço
con tra ta do co mo de ve ria.

Por es ses mo ti vos é que ou tra
não po de ria ter si do a so lu ção da de -
man da que não a sua pro ce dên cia.

A sen ten ça mo no crá ti ca ape nas
com por ta re vi são no que tan ge ao
quan tum in de ni za tó rio.
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É cer to que nos ca sos re fe ren tes 
a da nos pu ra men te mo ra is exis te uma
li nha tê nue que se gre ga o cor re to res -
sar ci men to des tes — que vi sa a ame ni -
zar a dor do es pí ri to — e o en ri que ci -
men to in de vi do da ví ti ma — que po de rá 
trans for mar o ofen sor em le sa do. 

Con for me aler ta o Mi nis tro Sál -
vio de Fi gue i re do Te i xe i ra, o da no mo -
ral não po de ser fon te de en ri que ci men -
to sem ca u sa (REsp n. 171.084).

Des sa for ma, ana li sa das as cir -
cuns tân ci as es sen ci a is pa ra a quan ti fi -
ca ção da in de ni za ção por da nos mo ra -
is, den tre elas es pe ci al men te a
ex ten são do pre ju í zo su por ta do, a re -
per cus são na vi da da ví ti ma e a ca pa ci -
da de eco nô mi ca do ofen sor, há que se
ma jo rar o va lor in de ni za tó rio pa ra 100
(cem) sa lá ri os mí ni mos, im por tân cia
es ta que en con tra res pal do em ou tro
jul ga do des te Tri bu nal, a exem plo da já
ci ta da Ap. Cív. n. 98.008188-2, da Ca -

pi tal, ten do co mo re la tor o Des. Pe dro
Ma no el Abreu. 

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la -
tor, a Câ ma ra, após de ba tes, de ci -
diu, por vo ta ção unâ ni me, ne gar pro -
vi men to ao re cur so da Va rig e dar
pro vi men to ao de Leô ni das Pe re i ra,
pa ra ele var a in de ni za ção por da nos
mo ra is pa ra o equi va len te a 100
(cem) sa lá ri os mí ni mos.

Além dos sig na tá ri os, par ti ci -
pou do jul ga men to, tam bém com vo to
ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Ruy Pe dro 
Schne i der.

Florianópolis, 14 de agosto de 2001.

Car los Pru dên cio,

Pre si den te, com vo to;

Orli Ro dri gues,

Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 00.019689-4, DE JARAGUÁ DO SUL

Re la tor: Des. Trindade dos Santos

Arren da men to mer can til — Ante ci pa ção do VRG — Des ca -
rac te ri za ção do con tra to — Ope ra ção de com pra e ven da em pres -
ta ções — Re in te gra ção de pos se — Invi a bi li da de ju rí di ca —
Extin ção do pro ces so — Ape lo de sa ga sa lha do.

A an te ci pa ção da co bran ça do Va lor Re si du al Ga ran ti do, seja

de uma úni ca vez, seja pela sua di lu i ção em par ce las men sa is, des na -

tu ra o con tra to de ar ren da men to mer can til, re ca rac te ri zan do-o como

mera ope ra ção de com pra e ven da em pres ta ções. Pre sen te essa des -

na tu ra ção, nula, por abu si vi da de ju rí di ca, é a cláu su la re so lu tó ria ex -

pres sa, in se ri da no ajus te con tra tu al com o fim pre cí puo de au to ri zar

a uti li za ção, pela ar ren dan te, da via in ter di tal para o des fa zi men to da

ce le bra ção e para a re cu pe ra ção do bem tran sa ci o na do.
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Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
00.019689-4, da comarca de Jaraguá
do Sul (2a Vara e Fazenda Pública), em
que é apelante Bandeirantes S.A.
Arrendamento Mercantil ,  sendo
apelada Silvana Machado do Amaral:

ACORDAM, em Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar pro -
vi men to ao re cur so.

Cus tas le ga is.

I — Re la tó rio

Com fun da men to no art. 926 e
segs. do CPC c/c os arts. 499 e 506
do Có di go Ci vil, Ban de i ran tes S.A. —
Arren da men to Mer can til afo rou, con -
tra Sil va na Ma cha do do Ama ral, ação
de re in te gra ção de pos se, sus ten tan -
do, em re su mo, ter da do em ar ren da -
men to mer can til à aci o na da, por me io
do con tra to n. 04980974/1, fir ma do
em 30/11/98, pe lo pra zo de 24 (vin te
e qua tro) me ses, um ve í cu lo mar ca
Fi at, mo de lo Tem pra Ou ro, 16v, cor
pre ta, ano de fa bri ca ção 1994, mo de -
lo  1995,  à  ga so  l i  na ,  chas s i  n .
9BD159000R9083618, pla ca LYG
6119, com a ar ren da tá ria re ce ben do o 
ve í cu lo li sa do em per fe i tas con di ções
de uso e fun ci o na men to.

No en tan to, a re que ri da, a par -
tir da par ce la ven ci da em 30/1/2000,
de i xou de pa gar as con tra pres ta ções
ajus ta das, bem co mo os re sí du os nas
mes mas da tas, es tan do ina dim plen te
até a pre sen te da ta.

No ti fi ca da pe lo Car tó rio de Re -
gis tro de Tí tu los e Do cu men tos da co -
mar ca, a de man da da man te ve-se
iner te.

E, por for ça de cláu su la re so lu -
tó ria ex pres sa, a ina dim plên cia da re -
que ri da é de mo do a en se jar a res ci -
são ple no ju re do ne gó cio ju rí di co
ce le bra do, in de pen den te men te de
qual quer pro ce di men to ju di ci al.

Via de con se qüên cia, so bre ve io
pa ra a re que ri da a obri ga ção de pro -
mo ver a de vo lu ção do bem ar ren da do.

Não o fa zen do, e ten do des -
cum pri do as obri ga ções de sua res -
pon sa bi li da de, con fi gu ra do res ta o es -
bu lho pra ti ca do por es ta, le gi ti man do
a uti li za ção, pe la pos tu lan te, da via
pos ses só ria.

Re que reu, por is so, o de fe ri -
men to em seu fa vor da re in te gra ção li -
mi nar na pos se do bem ar ren da do, in -
de pen den te men te da re a li za ção de
au diên cia de jus ti fi ca ção pré via, com
a pos te ri or ci ta ção da aci o na da e, se -
gui dos os trâ mi tes le ga is, a pro ce -
dên cia da ação, con so li dan do-se o
do mí nio e a pos se do bem ques ti o na -
do em seu fa vor, com a con de na ção
da de man da da nos en car gos da su -
cum bên cia.

O MM. Ju iz de Di re i to sin gu lar,
por en ten der des ca rac te ri za do o con -
tra to de ar ren da men to mer can til, an te
a co bran ça an te ci pa da do Va lor Re si -
du al Ga ran ti do, jul gou ex tin to o pro -
ces so, sem co nhe ci men to do mé ri to,
com su pe dâ neo no art. 267, I, c/c o
art. 295, I, do Có di go de Pro ces so Ci -
vil, in de fe rin do a ini ci al, por inep ta.

Con de nou a au to ra ao pa ga -
men to das des pe sas do pro ces so.

Irre sig na da com a so lu ção em -
pres ta da ao ple i to por si for mu la do, a
au to ra in ter pôs re cur so de ape la ção,
ar gu men tan do, de iní cio, ser nu la a
sen ten ça pro la ta da, uma vez que, ao
re co nhe cer de ofí cio a trans mu da ção
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do con tra to de ar ren da men to mer can -
til em con tra to de com pra e ven da, a
Jul ga do ra sin gu lar fe riu o art. 267,
§ 3º, do CPC, eis que, não se tra tan -
do de ma té ria de or dem pú bli ca, o seu 
co nhe ci men to de pen dia de de du ção
pe la par te ad ver sa. Dis se, ma is, ser
nu la a sen ten ça pro fe ri da, em fa ce da
im pos si bi li da de ju rí di ca de dis cu tir-se, 
no âm bi to pos ses só rio, a re vi são do
con tra to fir ma do. No mé ri to, ex pôs
que, ao con trá rio do en ten di men to ex -
ter na do pe la Sen ten ci an te sin gu lar, o
con tra to fir ma do en tre as par tes é,
não de fi nan ci a men to, mas de ar ren -
da men to mer can til, com a co bran ça
an te ci pa da do VRG não lhe ope ran do
a des ca rac te ri za ção. E, uma vez des -
cum pri do o con tra to pe la ar ren da tá ria
e cons ti tu í da ela em mo ra, a sua pos -
se tor nou-se es pú ria, au to ri zan do per -
fe i ta men te o uso da ação de re in te -
gra ção de pos se pa ra a re cu pe ra ção
do bem.

A de ci são ata ca da foi man ti da
pe lo des pa cho de fl. 85.

II — Voto

É de ne gar-se pro vi men to à
ma ni fes ta ção re cur sal ex ter na da pe la
ape lan te.

Insur ge-se ela, res ta ver, con -
tra o pro vi men to ju ris di ci o nal emi ti do
nos au tos da ação de re in te gra ção de
pos se pro pos ta con tra a ape la da e
que, por re co nhe cer des ca rac te ri za do 
o con tra to de ar ren da men to mer can til
fir ma do en tre as par tes, em fa ce da
co bran ça an te ci pa da do Va lor Re si du al
Ga ran ti do, de cre tou a ex tin ção do ple i -
to re in te gra tó rio.

Sem ra zão, con tu do, a in sur -
gen te!

Co lo que-se de iní cio que, ao
con trá rio de épo cas an ta nhas, as atu a is
te o ri as con tra tu a is ba se i am-se na fun -
ção so ci al do con tra to; não há sub sis -
tir, di an te do nos so Tex to Mag no e,
mor men te, das avan ça das con cep -
ções tra zi das pe lo Có di go de De fe sa
do Con su mi dor, a ve tus ta con cep ção
ci vi lis ta/pa tri mo ni a lis ta, que ti nha no
prin cí pio do pac ta sunt ser van da o seu 
enun ci a do mo ti va dor.

A pró pria Car ta Mag na, aten -
den do aos an se i os da so ci e da de, fi -
xou um no vo ho ri zon te, ma is hu ma nis -
ta e efi caz na con se cu ção dos di re i tos
po lí ti cos, in cor po ran do tam bém di ver -
sos di re i tos so ci a is. Por es ses mo ti vos 
fi cou ex pres sa men te con sig na do em
seu preâm bu lo:

“Nós, re pre sen tan tes do po vo
bra si le i ro, re u ni dos em Assem bléia
Na ci o nal Cons ti tu in te pa ra ins ti tu ir um
Esta do de mo crá ti co, des ti na do a as -
se gu rar o exer cí cio dos di re i tos so ci a is
e in di vi du a is, a li ber da de, a se gu ran -
ça, o bem-es tar, o de sen vol vi men to, a 
igual da de e a jus ti ça co mo va lo res su -
pre mos de uma so ci e da de fra ter na,
plu ra lis ta e sem pre con ce i tos, fun da -
da na har mo nia so ci al e com pro me ti -
da, na or dem in ter na e in ter na ci o nal,
com a so lu ção pa cí fi ca das con tro vér -
si as, pro mul ga mos, sob a pro te ção de 
De us, a se guin te Cons ti tu i ção da Re -
pú bli ca Fe de ra ti va do Bra sil”.

Nos tem pos atu a is, in ques ti o -
ná vel é que se im põe er ra di ca da dos
con tra tos a to tal pre va lên cia do prin cí -
pio da au to no mia da von ta de, eri gi do
co mo um dos pi la res da se gu ran ça ju -
rí di ca, re ti ran do-lhe aque le ca rá ter de
in vi o la bi li da de que ti nha, in vi o la bi li da -
de es sa que, li ga da ao apa ná gio ab -
so lu to da li ber da de con tra tu al, ge ra va, 
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em no me des ta, dis tor ções, de se qui lí -
bri os e in jus ti ças de to da a sor te.

Co mo com to tal pro pri e da de
de i xou en si na do o emé ri to Cló vis
Cou to e Sil va:

“Sus ten tar sem pre a pre va lên -
cia da von ta de, ain da que só a sua
ma ni fes ta ção, ou pu ra men te o pre ce i -
to que de cor re do con tra to, se ria uma
so lu ção que não aten de ria, as ma is
das ve zes, às si tu a ções da vi da” (A
obri ga ção co mo pro ces so. São Pa u lo
: Jo sé Bus hatsky Edi tor, 1976, pág.
43, apud MARTINS, Gu i lher me Ma ga -
lhães. Re vis ta do Mi nis té rio Pú bli co
do Rio de Ja ne i ro, n. 9, pág. 77).

É uma gran de mis ti fi ca ção,
en fa ti ze-se, pre ten der que no mun do 
atu al co e xis ta sem pre a li ber da de
con tra tu al, ha ja vis ta que, na ma i o ria 
das ve zes, o ser hu ma no é obri ga do
a con tra tar, co mo for ma úni ca de
uma sub sis tên cia ma is dig na. Essa
li ber da de con tra tu al é ne nhu ma, ou
qua se ne nhu ma, nos con tra tos ban -
cá ri os, por exem plo, nos de água,
luz, te le fo ne, trans por te etc. Pa ra as
em pre sas co mer ci a is a ob ten ção de
cré di to, por exem plo, é ques tão de
sub sis tên cia, ao pas so que pa ra as
pes so as fí si cas é, aci ma de tu do, in -
te gra ti vo da ci da da nia.

Por is so mes mo — e a li ção
aqui é de Pa u lo Lu iz Ne to Lô bo: 

“O con tra to, que exer ce ra uma
fun ção in di vi du al, se gun do o ideá rio
do li be ra lis mo, pas sa por uma trans -
for ma ção es tru tu ral, pa ra aten der
uma fun ção so ci al, se gun do a ide o lo -
gia igua li ta ris ta” (O con tra to: exi gên -
ci as e con cep ções atu a is. São Pa u lo:
Sa ra i va, 1986, pág. 17).

Con clui-se, en tão, que to da a
ba se teó ri ca e ide o ló gi ca so bre o qual

se as sen ta va o prin cí pio do pac ta sunt 
ser van da, dog ma ti zan do o li be ra lis -
mo, pre gan do a não-in ter ven ção nos
con tra tos e cul tu an do o ele men to von -
ta de das par tes, de cor ren te da dou tri -
na do la is sez-fa i re, há que ser re pen -
sa da à luz da fun ção so ci al do
con tra to.

Pon de ra do is so, di re mos que, o 
po si ci o na men to ho je os ten si va men te
ma jo ri tá rio nos Tri bu na is Pá tri os apre -
goa a efe ti va des ca rac te ri za ção do
con tra to de le a sing quan do exis ten te
a co bran ça an te ci pa da do Va lor Re si -
du al Ga ran ti do (VRG), com a sua
trans mu da ção em me ro con tra to de
com pra e ven da a pra zo.

É de res sal tar-se que, no nos so 
Pa ís, os con tra tos de ar ren da men to
mer can til não têm uma le gis la ção re -
gen te es pe cí fi ca, sen do eles, de mo do 
sub si diá rio, re gu la dos e dis ci pli na dos
pe la Lei n. 6.099, de 12/9/74, com as
al te ra ções de cor ren tes da Lei n.
7.132, de 26/10/83, e do Re gu la men to 
Ane xo à Re so lu  ção n.  980,  de
13/12/84, do Ban co Cen tral do Bra sil,
edi ta das pa ra a re gu la men ta ção dos
efe i tos fis ca is de ta is con tra tos.

Des tar te, a ta is ce le bra ções
são apli cá ve is as re gras ge ra is de di -
re i to ati nen tes aos con tra tos em ge ral
e, em es pe ci al, aos de ade são, co mo
so em ser os pac tos de le a sing.

O ar ren da men to mer can til, na
for ma em que es tá con ce bi do no di re i -
to pá trio, é con tra to de na tu re za com -
ple xa, pos to que, na sua es sên cia ori -
gi ná ria, é ele de lo ca ção, mas com
op ção de com pra do bem li sa do, ao
fi nal do pe río do con tra tu al, pe lo ar -
ren da tá rio, por pre ço pre vi a men te
ajus ta do pe las par tes. E não só: ao
tér mi no do pra zo de ar ren da men to, o
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ar ren da tá rio po de rá op tar por de vol -
ver o bem ou, en tão, por re no var o
pró prio ar ren da men to.

Re gu la men tan do o ar ren da -
men to mer can til no nos so di re i to, a
Lei n. 6.099, de 12/9/74, com as al te -
ra ções in tro du zi das pe la Lei n. 7.132, 
de 26/10/83, de fi niu o ins ti tu to co mo
sen do:

“(...) o ne gó cio ju rí di co re a li za -
do en tre pes soa ju rí di ca, na qua li da de 
de ar ren da do ra, e pes soa fí si ca ou ju -
rí di ca, na qua li da de de ar ren da tá ria, e 
que te nha por ob je to o ar ren da men to
de bens ad qui ri dos pe la ar ren da do ra,
se gun do es pe ci fi ca ções da ar ren da tá -
ria e pa ra uso pró prio des ta”.

Re fe ri do di plo ma le gal co lo ca,
em seu art. 5º, a op ção de com pra co -
mo re qui si to es sen ci al do con tra to.

Nes se con tex to, afir me-se que,
quan do a par te ar ren da tá ria pa ga, a tí -
tu lo de en tra da, o va lor ini ci al, equi va -
len te à par te da com pra do bem, e pa ga 
men sal men te par ce las do Va lor Re si -
du al Ga ran ti do (VRG), por ób vio já foi
fe i ta a op ção de com pra, res tan do ela
co mo pro pri e tá ria de par te do bem, o
que des ca rac te ri za a fi gu ra do ar ren da -
men to mer can til, que na ver da de é uma 
lo ca ção, com pos si bi li da de de com pra
no fi nal do pra zo con tra tu al.

Assim, co mo ocor reu na es pé -
cie, tra ta-se, não ma is de um ar ren da -
men to mer can til, mas sim de uma com -
pra e ven da a pra zo, pos to que o
ar ren da tá rio já pa gou, por me io da en -
tra da, par te do va lor da op ção de com -
pra, e es tá a pa gar men sal men te, por
in ter mé dio das par ce las do Va lor Re si -
du al Ga ran ti do, o pre ço da aqui si ção do 
bem e não so men te o va lor da lo ca ção.

Este ra ci o cí nio é por de ma is ló -
gi co, ha ja vis ta que já ha ven do as par -

tes acor da do, por me io do pró prio
con tra to, que a op ção de com pra se ria 
fe i ta de ime di a to, pe lo pa ga men to da
en tra da, e/ou no de cor rer do ar ren da -
men to, pe las an te ci pa ções do Va lor
Re si du al Ga ran ti do, di lu í do, po rém in -
di vi du a li za do, nas pres ta ções, na ver -
da de se es tá a con fi gu rar um con tra to
de com pra e ven da a pra zo, dis far ça -
do sob a de no mi na ção de ar ren da -
men to mer can til.

Aliás, quem já ad qui riu bens na
mo da li da de de le a sing, sa be per fe i ta -
men te que va lor re si du al ga ran ti do na -
da ma is é, na prá ti ca, do que uma
com ple men ta ção da pres ta ção, não
ha ven do, na re a li da de, a es ti pu la ção
de ne nhum re sí duo. Ao tér mi no dos
pa ga men tos, a pro pri e da de do bem
pas sa au to ma ti ca men te ao ar ren da tá -
rio, re ti ra da a op ção de com pra — já
que nin guém irá ad qui rir no va men te o
bem já in te gral men te pa go —, a de
de vo lu ção do bem, po is nin guém em
sã cons ciên cia irá de vol ver um bem
que já é seu e cu jo pre ço es tá to tal -
men te qui ta do, bem co mo não irá op -
tar por ar ren dar no va men te um bem
que já lhe per ten ce.

Tal fa to fi ca evi den te, an te o co -
man do da Lei n. 6.099, de 12 de se tem -
bro de 1974, quan do dis põe, no § 1º, do 
ar ti go 11:

“A aqui si ção pe lo ar ren da tá rio
de bens ar ren da dos em de sa cor do
com as dis po si ções des ta Lei, se rá
con si de ra da ope ra ção de com pra e
ven da a pres ta ção”.

A Re so lu ção 980, de 13 de de -
zem bro de 1984, que dis ci pli na as
ope ra ções de ar ren da men to mer can -
til, pres cre ve no item e de seu art. 90:

“Os con tra tos de ar ren da men -
to mer can til de vem ser for ma li za dos
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por ins tru men to pú bli co ou par ti cu lar,
de ven do cons tar obri ga to ri a men te,
no mí ni mo, as es pe ci fi ca ções aba i xo
re la ci o na das:

“e) as con di ções pa ra o exer cí -
cio, por par te da ar ren da tá ria, do di re i -
to de op tar, após cum pri do o pra zo do
ar ren da men to, pe la re no va ção do
con tra to, pe la de vo lu ção dos bens ou
pe la aqui si ção dos bens ar ren da dos”.

O item g e seu in ci so 1º, de fi -
nin do a ques tão, pre ce i tu am:

“g) as des pe sas e os en car gos
adi ci o na is que fi ca rem por con ta da
ar ren da tá ria ou da en ti da de ar ren da -
do ra, ad mi tin do-se:

“1º — a obri ga ção da ar ren da -
tá ria de pa gar, no fi nal do pra zo de ar -
ren da men to, um va lor re si du al ga ran -
ti do, sem pre que op tar pe lo não
exer cí cio da op ção de com pra”.

Fi nal men te, em seu art. 11, de -
fi ne cla ra men te a Re so lu ção 980/84:

“A ope ra ção se rá con si de ra da
de com pra e ven da à pres ta ção se a
op ção de com pra for exer ci da an tes
do tér mi no da vi gên cia do con tra to de
ar ren da men to”.

Se gun do Arnol do Wald, ar ren -
da men to mer can til é o con tra to pe lo
qual de ter mi na da em pre sa:

“(...) de se jan do uti li zar de ter mi -
na do equi pa men to, ou um cer to imó -
vel, con se gue que uma ins ti tu i ção fi -
nan ce i ra ad qui ra o re fe ri do bem,
alu gan do-o ao in te res sa do por pra zo
cer to, ad mi tin do-se que, ter mi na do o
pra zo lo ca ti vo, o lo ca tá rio pos sa op tar
en tre a de vo lu ção do bem, a re no va -
ção da lo ca ção, ou a com pra pe lo pre -
ço re si du al fi xa do no mo men to ini ci al
do con tra to” (RT 415).

Da mes ma for ma, en fa ti za Cel so 
Ben jó que o ar ren da men to mer can til:

“(...) con sis te no ne gó cio ju rí di -
co bi la te ral pe lo qual uma das par tes,
ne ces si tan do uti li zar um de ter mi na do
bem, pro cu ra uma ins ti tu i ção fi nan ce i -
ra pa ra que pro mo va a com pra do
mes mo pa ra si e, pos te ri or men te, lhe
en tre gue em lo ca ção, me di an te uma
re mu ne ra ção pe rió di ca, em ge ral, no
seu so ma tó rio, su pe ri or ao pre ço da
aqui si ção. Ao fi nal do pra zo con tra tu al,
via de re gra, sur gem três op ções pa ra
o lo ca tá rio: a de tor nar-se pro pri e tá rio
me di an te o pa ga men to de uma quan -
tia, a de re no var a lo ca ção por um va -
lor in fe ri or ao pri me i ro pe río do lo ca ti vo 
ou a de de vol ver a co i sa lo ca da” (o le a -
sing na sis te má ti ca ju rí di ca na ci o nal e
in ter na ci o nal, Re vis ta Fo ren se, abril a
ju nho de 1981, pág. 15).

Obser va o apla u di do De jal ma
de Cam pos que:

“ (...) o que ca rac te ri za a ope ra -
ção de ar ren da men to que se de no mi -
na le a sing é o se guin te: 1º) for ma con -
tra tu al do ti po com ple xo (lo ca ção de
co i sas, pro mes sa uni la te ral de ven da
e, even tu al men te, uma ven da); 2º) pa -
ga men to pe rió di co pe lo ar ren da tá rio
de quan tia pre fi xa da (pres ta ções lo ca -
ti vas); 3º) op ção de com pra no fi nal,
por pre ço re si du al. Con sis ten te no
pre ço da ven da ini ci al acres ci do do
cus to fi nan ce i ro, des con ta das as
pres ta ções lo ca ti vas já pa gas” (ISS
Um Aspec to Tri bu tá rio do Le a sing,
Re vis ta de Di re i to Tri bu tá rio 19/20,
pág. 334).

Afir ma, de mo do idên ti co, Jor ge 
Pe re i ra Andra de:

“É ca rac te rís ti ca es sen ci al do
con tra to de le a sing a ofer ta uni la te ral
da ar ren dan te à ar ren da tá ria de três
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op ções ao fi nal do con tra to, sen do
que uma de las obri ga to ri a men te de -
ve rá ser exer ci da:

“a) com prar o bem por va lor re -
si du al adre de men te de ter mi na do;

“b) de vol ver o bem;

“c) re no var o con tra to” (Arren -
da men to Mer can til Le a sing, in Con tra -
tos No mi na dos, co ord. por Yus sef Sa id
Ca ha li, São Pa u lo, Sa ra i va, 1995,
pág. 216).

Não di ver gin do, pre le ci o na a
bri lhan te Ma ria He le na Di niz:

“Infe re-se daí que no ar ren da -
men to mer can til apre sen tam-se os
se guin tes ele men tos ju rí di cos es sen ci -
a is à sua ca rac te ri za ção:

“(...)

“5º. O ar ren da tá rio, fin do o pra -
zo do ar ren da men to, tem a trí pli ce op -
ção de: a) ad qui rir os bens, no to do ou 
em par te, por pre ço me nor do que o
bem de sua aqui si ção pri mi ti va con -
ven ci o nan do no pró prio con tra to, le -
van do-se em con ta os pa ga men tos
fe i tos a tí tu lo de alu guel; b) de vol -
vê-los ao ar ren da dor, ou c) pror ro gar
o con tra to, me di an te o pa ga men to de
ren da mu i to me nor do que o do pri me i -
ro ar ren da men to (...). É pre ci so, ain -
da, não ol vi dar, que na da im pe de
(Res. n. 980/84, art. 11, e Lei n. 6.099, 
art. 11, §§ 1º a 3º) o exer cí cio da op -
ção an tes do tér mi no con tra tu al, mas
o con tra to de i xa rá de ser le a sing fi -
nan ce i ro, e pas sa rá a ser con si de ra do 
com pra e ven da à pres ta ção” (Tra ta do 
Teó ri co e Prá ti co dos Con tra tos, São
Pa u lo, Sa ra i va, 1993, vol. 2, págs.
358 e 359).

Ou tro não é o en si na men to do
pre cla ro Ta va res Pa es, quan do diz:

“O le a sing é um con tra to de ar -
ren da men to, mas com pe cu li a ri da des: 
o fa bri can te dos bens fe cha o con tra to 
de le a sing (ins ti tu i ção fi nan ce i ra) e
não di re ta men te com o lo ca tá rio. É um 
con tra to me di an te o qual uma pes soa
ju rí di ca que de se ja uti li zar de ter mi na -
do bem ou equi pa men to, por de ter mi -
na do lap so de tem po, o faz por in ter -
mé d io de uma so c i  e  da de de
fi nan ci a men to, que ad qui re o alu di do
bem e lhe alu ga. Ter mi na do o pra zo
lo ca ti vo, pas sa a op tar en tre a de vo lu -
ção do bem, a re no va ção da lo ca ção,
ou a aqui si ção pe lo pre ço re si du al fi -
xa do ini ci al men te” (Con tra tos, RT, 2ª
ed., 1993, pág. 15). 

Não é, en tre tan to, o que ocor -
re nos con tra tos de le a sing pos tos
em prá ti ca pe las ins ti tu i ções fi nan ce -
i ras pá tri as.

 Na ver da de, o va lor re si du al
ga ran ti do não tem sus ten ta ção le gal.
Não é pre vis to na Lei n. 6.099/12/9/74
nem na Lei n. 7.132/26/10/83, que al -
te rou a Lei n. 6.099.

Foi cri a do pe la Re so lu ção n.
980/13/12/84, do Ba cen, que, no art.
9º, g, I, do seu re gu la men to, cri ou, co -
mo des pe sa ou en car go adi ci o nal, “a
obri ga ção da ar ren da tá ria de pa gar,
no fi nal do pra zo de ar ren da men to,
um va lor re si du al ga ran ti do, sem pre
que op tar pe lo não exer cí cio da op ção 
de com pra”.

Tal dis po si ção foi man ti da pe -
la Re so lu ção n. 2.309/28/8/96, ex vi
do seu art. 7º, VII, le tra a, do seu re -
gu la men to.

A lei pre vê ape nas, em sen do
as sim, o pa ga men to pe lo ar ren da tá rio
do Va lor Re si du al ao tér mi no do con -
tra to, aca so op te por ad qui rir o bem
ar ren da do.
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Os di plo mas le ga is de re gên cia
não en car tam qual quer pre vi são acer -
ca do va lor re si du al ga ran ti do, a ser
pa go sem pre que não ha ja a op ção, do 
ar ren da tá rio, pe la aqui si ção do bem.

O Va lor Re si du al Ga ran ti do re -
sul ta, in sis ta-se, de uma pre vi são de -
cor ren te de Re so lu ção, edi ta da a pre -
tex to de re gu la men tar a lei. Co mo os
re gu la men tos não po dem es bor dar o
te or da lei re gu la men ta da, ob vi a men -
te o VRG, na for ma co mo co lo ca do,
não se faz vá li do nem efi caz. 

Nes sa es te i ra, Ro dol fo de Ca -
mar go Man cu so ob ser va que:

“...O VRG cons ti tui-se em um
ônus su ple men tar car re a do ao ar ren -
da tá rio, a la te re do pa ga men to que já
cons ti tu i ria en car go ad je to à op ção de 
com pra, não ten do sus ten ta ção em
tex to le gal, se não ape nas em or dens
ju rí di cas me no res (Por ta ria MF n.
564/78, Re so lu ção Ba cen n. 2.309/96, 
art. 7º, VI)” (Le a sing, 2ª ed., RT, 1999, 
pág. 172).

Na se qüên cia, ex pres sa o mes -
mo ju ris ta:

“O po der re gu la men tar, em que 
pe se ser im por tan te e ne ces sá rio, so -
men te se le gi ti ma quan do se con tém
nos se us lin des pró pri os, que é o de
ex pli ci tar a nor ma, aten do-se à ex ten -
são e com pre en são de la mes ma. No
ca so, se as le is de re gên cia ape nas
pre vi ram um úni co va lor re si du al pa -
go, cu jo mo men to aza do se ria o exer -
cí cio da op ção de com pra pe lo ar ren -
da tá rio, pa re ce cla ro que ja ma is o não 
exer cí cio des sa fa cul da de po de ria ser 
eri gi do em ca u sa pa ra um ônus fi nan -
ce i ro di ver so. Se a nor ma le gal es ta -
be le ceu uma fa cul tas agen di, um po -
der de agir — e não uma obri ga ção —
se gue-se que o não exer cí cio de uma

fa cul da de não po de en gen drar en car -
go al gum, e é por is so que se en con tra 
em nos sa cul tu ra ju rí di ca o afo ris mo
‘quem exer ce di re i to não ca u sa gra va -
me’. A de li be rar pe la não aqui si ção da 
co i sa, ao fi nal do con tra to, o ar ren da -
tá rio exer ce op ção que, em ter mos de
va lor ju rí di co, é equi va len te à qual pe -
lo qual po de ria ter ad qui ri do a co i sa;
se, nes te úl ti mo ca so, só lhe po de ria
ser exi gi do o va lor re si du al pre fi xa do
em con tra to, não há jus ti fi ca ti va pa ra
que, na hi pó te se an te ri or, lhe se ja exi -
gi do, co mo um plus, o va lor re si du al
ga ran ti do. Pa ra ma is, o di to VRG, sen -
do afe rí vel a par tir de cál cu los e di li -
gên ci as la bo ra dos pe lo ar ren dan te,
apro xi ma-se de uma con di ção po tes -
ta ti va, mo da li da de ve da da pe lo di re i to
das obri ga ções: CC, art. 115, 2ª par te
e art. 1.125; CDC — Lei n. 8.078/90 — 
art. 51, X” (ob. cit., págs. 154 e 155). 

É es drú xu lo, in con sis ten te ju ri -
di ca men te, cons ti tu in do-se em uma
ver da de i ra aber ra ção le gal, que a al -
guém se ja im pos ta qual quer san ção
— e o VRG aí é po si ci o na do co mo
san ção — em ra zão de exer cer um di -
re i to que a lei lhe con fe re, qual se ja, o
de, ao en cer ra men to do con tra to de
le a sing, não op tar pe la aqui si ção do
bem, de vol ven do-o ou re no van do o
ar ren da men to.

Na hi pó te se aqui sob apre ci a -
ção, o Va lor Re si du al Ga ran ti do
(VRG), que de ve ria cor res pon der ao
va lor re sul tan te da di fe ren ça en tre o
pre ço do ar ren da men to em si e o va lor 
pre vi a men te ajus ta do pa ra o exer cí cio 
da op ção de com pra, ao fi nal, pe lo ar -
ren da tá rio, é im pos to an te ci pa da men -
te, sen do pa go em par ce las men sa is
con jun tas com o pre ço da lo ca ção em
si. Ou se ja, o ar ren da tá rio pa ga, em
con jun to com o va lor da lo ca ção, par -
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ce las des ti na das à amor ti za ção do va -
lor re si du al, es tan do, em ver da de, a
pa gar an te ci pa da men te o pre ço de
aqui si ção do bem.

Com is so, re ti ra-se do ar ren da -
tá rio as du as ou tras op ções ine ren tes 
ao con tra to de ar ren da men to mer -
can til, qua is se jam, a da de vo lu ção
pu ra e sim ples do bem ou a re no va -
ção da lo ca ção.

E, ine xis ten te es sa trí pli ce fa -
cul da de do ar ren da tá rio de ad qui rir o
bem, de vol vê-lo ou re no var o ar ren da -
men to do con tra to, con ve nha mos,
não é de le a sing, tra ves tin do, sob a
ca pa de um con tra to de ar ren da men -
to, um me ro con tra to de com pra e
ven da a pra zo, com o com ple to des -
vir tu a men to da lei, uma vez que, ain -
da que se tra te de com pra e ven da a
pra zo, con tra to es se cu ja ina dim plên -
cia ge ra pa ra a par te ven de do ra o di -
re i to de, ape nas, res cin dir o con tra to
ou co brar os va lo res ina dim pli dos, fi ca 
a ar ren da tá ria com o di re i to de re in te -
grar-se, des de lo go, na pos se do bem
li sa do.

Estan do a par te ar ren da tá ria a
pa gar par ce las pa ra amor ti zar o ca pi tal 
jun ta men te com o va lor re si du al, res ta
evi den te que es tá ela, na ver da de, pa -
gan do o pre ço de aqui si ção do bem,
não se tra tan do de ver da de i ro le a sing.

Em si tu a ções ta is, in ci den te
faz-se o art. 11, § 1º, da Lei n. 6.099,
de 12/9/74, a cu jo te or:

“A aqui si ção pe lo ar ren da tá rio
de bens ar ren da dos em de sa cor do
com as dis po si ções des ta lei, se rá
con si de ra da ope ra ção de com pra e
ven da à pres ta ção”.

Da mes ma for ma, dis põe o art.
10 da Re so lu ção n. 2.309/96, que:

“A ope ra ção de ar ren da men to
mer can til se rá con si de ra da co mo de
com pra e ven da à pres ta ção se a op ção 
de com pra for exer ci da an tes de de cor -
ri do o res pec ti vo pra zo mí ni mo es ta be -
le ci do no art. 8º des se Re gu la men to”.

Este, por sua vez, fi xa, pa ra o
con tra to de le a sing fi nan ce i ro, o pra zo 
mí ni mo de 24 (vin te e qua tro) me ses,
em se tra tan do de bens de vi da útil
igual ou in fe ri or a 5 (cin co) anos ou 36
(trin ta e se is) me ses bens de ma i or
du ra ção.

Nes se con tex to, im pon do a ar -
ren dan te ao ar ren da tá rio o pa ga men -
to an te ci pa do do Va lor Re si du al Ga -
ran ti do (VRG), va lor es se des ti na do à
qui ta ção da com pra e ven da, pres ta ci -
o na do es se va lor, de for ma a ser com -
ple ta da a aqui si ção quan do da ul ti ma -
ção do pac to de ar ren da men to,
re ti ra da es tá, po is, do ar ren da tá rio a
trí pli ce op ção, re sul tan do des ca rac te -
ri za do, in ques ti o na vel men te, o ajus te
de ar ren da men to mer can til. 

Lo gi ca men te, não há qual quer
ile ga li da de nis so. Ape nas e so men te,
o pa ga men to an te ci pa do do VRG, for -
çan do a op ção an tes do tér mi no do
con tra to de ar ren da men to, trans mu da
es se con tra to em con tra to de com pra
e ven da em pres ta ções.

Com a au to ri da de que lhe é
pe cu li ar, as si na la o emé ri to Arnal do
Riz zar do:

“Per ce be-se que na da im pe de
o exer cí cio da op ção an tes do tér mi no
do con tra to. Mas, uma con se qüên cia
ad vi rá: o con tra to não con ti nu a rá co -
mo de ar ren da men to mer can til. Pas -
sa rá a con si de rar-se co mo de com pra
e ven da à pres ta ção” (Le a sing Arren -
da men to Mer can til no Di re i to Bra si le i -
ro, RT, 2ª ed., pág. 77).
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Por igual, Pris ci la Ma ria Pe re i ra 
Cor rêa da Fon se ca re gis tra que, pa ra
que se te nha co mo ca rac te ri za do o ar -
ren da men to mer can til ou le a sing:

“Do con tra to de ve cons tar ex -
pres sa men te a trí pli ce op ção a fa vor
do ar ren da tá rio: ad qui rir o bem, re no -
var o con tra to ou de vol ver o bem.

“Tal op ção de ve ser exer ci da
ape nas por oca sião do tér mi no do
con tra to sob pe na de a ope ra ção vir a
ser con si de ra da co mo com pra e ven -
da à pres ta ção” (O Con tra to de Le a -
sing — in No vos Con tra tos Empre sa -
ri a is, Car los Alber to Bit tar (co or de na -
dor), São Pa u lo, Ed. Re vis ta dos Tri -
bu na is, 1990, pág. 106).

Da mes ma for ma, res sal ta o
Pro fes sor J. A. Pe nal va San tos:

“...com boa ra zão, no pa rá gra fo 
úni co do art. 10, a Re so lu ção (n.
351/75) ca pi tu lou que o exer cí cio da
op ção, em de sa cor do com o dis pos to
no ca put do ar ti go, ou se ja, an tes do
tér mi no da vi gên cia do con tra to (rec -
ti us: da op ção) se rá con si de ra do co -
mo de com pra e ven da à pres ta ção. A
ra tio de tal dis po si ti vo tem por fi na li da -
de evi tar a prá ti ca de ex pe di en te co -
mo uma sim ples com pra e ven da
mas ca ra da de ar ren da men to mer can -
til” (Le a sing, Re vis ta Fo ren se, abril/ma -
io/ ju nho de 1975, pág. 48).

Em idên ti co di a pa são, pre le ci o -
na Orlan do Go mes:

“O ele men to es sen ci al de ca -
rac te ri za ção do le a sing é a fa cul da de
re ser va da ao ar ren da tá rio de ad qui rir, 
no fim do con tra to, os bens que alu -
gou. Se não exis te, o con tra to não é o
de le a sing” (Con tra tos, n. 391, Ed. Fo -
ren se, 1993, pág. 524).

Gu ar dan do con so nân cia com
es ses aba li za dos pro nun ci a men tos,
re gis tre-se da ju ris pru dên cia do co len -
do Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça as se -
guin tes ma ni fes ta ções:

“A op ção de com pra com o pa -
ga men to do va lor re si du al ao fi nal do
con tra to é uma ca rac te rís ti ca es sen -
ci al do le a sing fi nan ce i ro. Com es se
en ten di men to, a Tur ma, pros se guin do 
o jul ga men to, por ma i o ria de vo tos,
en ten deu que a co bran ça an te ci pa da
do va lor re si du al, em bu ti da na pres ta -
ção men sal, des fi gu ra o con tra to,
trans for man do-o em com pra e ven da
a pra zo” (REsp n. 178.272/RS, rel.
Min. Ruy Ro sa do de Agui ar, j. em
18/3/99).

“Le a sing. Fi nan ce i ro. Va lor re -
si du al. Pa ga men to an te ci pa do. TR.
Ju ros. Li mi te.

“— A op ção de com pra, com o
pa ga men to do va lor re si du al ao fi nal,
é uma ca rac te rís ti ca es sen ci al do con -
tra to de le a sing. A co bran ça an te ci pa -
da des sa par ce la, em bu ti da na pres ta -
ção men sal, des fi gu ra o con tra to, que
pas sa a ser de com pra e ven da a pra -
zo (art. 5º, c, com bi na do com o art. 11, 
§ 1º, da Lei n. 6.099, de 12/9/74, al te -
ra da pe la Lei n. 7.132, de 26/10/83),
com de sa pa re ci men to da ca u sa do
con tra to e pre ju í zo do ar ren da tá rio.

“— Ap l i  ca  ção da  Sú mu la
596/STF pa ra a li mi ta ção da ta xa de
ju ros em ope ra ções das ins ti tu i ções
fi nan ce i ras.

“— Ma té ria não pre ques ti o na da 
so bre a Lei n. 9.069/95 (TR).

“— Re cur so co nhe ci do em par -
te (Sú mu la 596/STF) e nes sa par te
pro vi do” (REsp n. 181.095/RS, rel.
Min. Ruy Ro sa do de Agui ar, DJU de
18/3/99, pág. 172).
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“Le a sing fi nan ce i ro. Va lor re si -
du al. Co bran ça an te ci pa da. Des con fi -
gu ra ção do con tra to de ar ren da men to
mer can til. Ju ros. Sú mu la 596/STF.

“1. A op ção de com pra, com o
pa ga men to do va lor re si du al ao fi nal
do con tra to, é uma ca rac te rís ti ca es pe -
ci al do le a sing. A co bran ça an te ci pa da
des sa par ce la, em bu ti da na pres ta ção
men sal, des fi gu ra o con tra to que pas -
sa a ser uma com pra e ven da a pra zo
(art. 5º, c, com bi na do com o art. 11,
§ 1º, da Lei n. 6.099, de 12/9/74, al -
te ra da pe la Lei n. 7.132, de 26/10/83),
com o de sa pa re ci men to da ca u sa do
con tra to e pre ju í zo ao ar ren da tá rio.

“2. (...)” (REsp n. 192.079/RS,
DJU de 9/8/99).

“Ci vil. Arren da men to mer can til.
Le a sing fi nan ce i ro. Ação de re in te gra -
ção de pos se aju i za da pe lo ar ren dan -
te. Des ca rac te ri za ção do con tra to pe -
lo pa ga men to an te ci pa do do Va lor
Re si du al Ga ran ti do. Com pra e ven da
a pres ta ções. Art. 11, § 1º, da lei n.
6.099/74. Impos si bi li da de ju rí di ca do
pe di do de re in te gra ção.

“I — A an te ci pa ção do VRG ou
o adi an ta men to ‘da par ce la pa ga a tí -
tu lo de pre ço de aqui si ção’ faz in fle tir
so bre o con tra to o dis pos to no § 1º do
art. 11 da Lei 6.099/74, ope ran do de -
mu da ção, ope le gis, no con tra to de ar -
ren da men to mer can til pa ra uma ope -
ra ção co mum de com pra e ven da à
pres ta ção. Há o de sa pa re ci men to da
fi gu ra da pro mes sa uni la te ral de ven -
da e da res pec ti va op ção, por que im -
pos ta a obri ga ção de com pra des de o
iní cio da exe cu ção do con tra to ao ar -
ren da tá rio.

“II — A au sên cia de jus ta ca u sa 
pa ra ex pe di ção de man da do de re in -
te gra ção de pos se é a abu si vi da de da

cláu su la — e que po de ser ob je to de
con tro le ju di ci al ex of fi cio — que fa cul -
ta a op ção da aqui si ção do bem ‘ten do 
a ar ren da tá ria cum pri do to das as su as 
obri ga ções’, se o va lor re si du al —
com va lor e ven ci men to já dis cri mi na -
dos no fron tis pí cio do con tra to pa drão
—, é exi gi do des de o iní cio da sua
exe cu ção, e não só no mo men to da
op ção. Se es ta op ção é pre de fi ni da
pe las par tes, pe lo pa ga men to an te ci -
pa do e con ti nu a do do VRG, não há
ma is que se fa lar em trí pli ce op ção
(ad qui rir os bens me di an te o pa ga -
men to do Va lor Re si du al cor ri gi do; re -
no var o ar ren da men to pe lo pra zo e
con di ções que as par tes ajus ta rem,
ten do co mo ba se o Va lor Re si du al
cor ri gi do; res ti tu ir os bens à ar ren dan -
te com o pa ga men to do Va lor Re si du al
cor ri gi do)” (REsp n. 194.160/RS, 3ª
Tur ma, rel. Min. Car los Alber to Me ne -
zes Di re i to, rel. pa ra o acór dão, Min.
Nancy Andrig hi, j. 14/11/2000).

“Le a sing fi nan ce i ro. Va lor re si -
du al. Pa ga men to an te ci pa do. Ju ros.
Li mi te.

“— A op ção de com pra, com o
pa ga men to do va lor re si du al ao fi nal,
é uma ca rac te rís ti ca es sen ci al do con -
tra to de le a sing. A co bran ça an te ci pa -
da des sa par ce la, em bu ti da na pres ta -
ção men sal, des fi gu ra o con tra to, que
pas sa a ser uma com pra e ven da a
pra zo (art. 5º, c, com bi na do com o art.
11, § 1º, da Lei n. 6.099, de 12/9/74,
a l  te  ra  da pe la  Le i  n .  7 .132,  de
26/10/83), com de sa pa re ci men to da
ca u sa do con tra to.

“— Re cur so co nhe ci do em par -
te e nes sa par te pro vi do” (REsp n.
218.041/RS, rel. Min. Ruy Ro sa do de
Agui ar, DJU de 25/10/99, pág. 91).
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“Di re i to co mer ci al — Agra vo no
re cur so es pe ci al — Ação de con sig na -
ção em pa ga men to — Con tra to de ar -
ren da men to mer can til (le a sing) — Va lor 
re si du al de ga ran tia (VRG) — Exi gên -
cia adi an ta da — Des ca rac te ri za ção.

“A an te ci pa ção do VRG ou o
adi an ta men to ‘da par ce la pa ga a tí tu lo 
de aqui si ção’ faz in fle tir so bre o con -
tra to o dis pos to no § 1º do art. 11 da
Lei n. 6.099/74, ope ran do de mu da -
ção, ope le gis, no con tra to de ar ren -
da men to mer can til pa ra uma ope ra -
ção co mum de com pra e ven da à
pres ta ção. Há o de sa pa re ci men to da
fi gu ra da pro mes sa uni la te ral de ven -
da e da res pec ti va op ção, por que im -
pos ta a obri ga ção de com pra des de o
iní cio da exe cu ção do con tra to ao ar -
ren da tá rio” (AGREsp n. 214.833/RS,
3ª Tur ma, rel. Min. Nancy Andrig hi, j.
19/2/2001).

“Le a sing fi nan ce i ro. Va lor re si -
du al. Com pra e ven da.

“A co bran ça an te ci pa da do va -
lor re si du al des fi gu ra o con tra to de le a -
sing” (REsp n. 205.504/RS, DJU de
28/7/99).

Enve re dan do pe la mes ma li nha 
de en ten di men to, as sim tem di to es te
So da lí cio:

“O va lor re si du al ga ran ti do re -
pre sen ta o exer cí cio da op ção de
com pra e ven da do bem ar ren da do no 
tér mi no do pra zo con tra tu al, de ven do
ser exi gi do so men te nes ta oca sião.

“O seu pa ga men to ins tan tâ neo
ou pro gres si vo des ca rac te ri za o con -
tra to pa ra uma com pra e ven da a pra -
zo, não exis tin do ra zão pa ra que se ja
con si de ra do co mo uma ga ran tia à ins -
ti tu i ção fi nan ce i ra ar ren dan te ca so o
ar ren da tá rio op te pe la não aqui si ção
do bem no tér mi no do con tra to” (Ap.

Cív. n. 98.015941-5, de Gas par, rel.
Des. Sil ve i ra Len zi).

“Arren da men to mer can til. Va lor 
re si du al. Co bran ça an te ci pa da. Con -
se qüên ci as.

“Fin do o pra zo do con tra to de
ar ren da men to, apre sen tam-se ao ar -
ren dan te três op ções: ad qui rir o bem,
de vol vê-lo, ou re no var o pac to. A ofer -
ta uni la te ral des ta trí pli ce op ção cons -
ti tui ca rac te rís ti ca es sen ci al des te ti po 
de aven ça.

“Em sen do as sim, a co bran ça
an te ci pa da do va lor re si du al des ca -
rac te ri za o le a sing, con si de ran do-se
que o con tra tan te es tá, na ver da de,
pa gan do o pre ço de aqui si ção do bem
par ce la da men te. 

“Dis so de cor re a sua trans mu -
da ção em con tra to de com pra e ven da 
a pra zo, sen do in ca bí vel o uso da
ação de re in te gra ção de pos se” (Ap.
Cív. n. 99.007656-3, de Pi çar ras, rel.
Des. Van der lei Ro mer).

‘"Arren da men to mer can til. Re in -
te gra ção de pos se. Co bran ça do va lor
re si du al jun ta men te com as pres ta -
ções. Inad mis si bi li da de. Des ca rac te ri -
za ção do con tra to. Pre ce den tes. Ape lo 
des pro vi do.

“Se gun do re cen te e fir me ju ris -
pru dên cia do Su pe ri or Tri bu nal de Jus -
ti ça (...) a an te ci pa ção do pa ga men to
do Va lor Re si du al Ga ran ti do des ca rac -
te ri za o con tra to de ar ren da men to mer -
can til, es te pas san do a con fi gu rar me -
ra com pra e ven da a pra zo, não ma is
pre va le cen do as re gras do le a sing’ (AI
n. 00.004585-3, de Cri ci ú ma, rel. Des.
Nil ton Ma ce do Ma cha do)” (Ap. Cív. n.
00.018451-9, de Qu i lom bo, rel. Des.
Sér gio Pa la di no).
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Ade ma is, di ga-se, que a eli mi -
na ção da op ção pe lo ar ren da tá rio
equi va le à im po si ção a ele da obri ga -
ção de aqui si ção do bem li sa do, sem
qual quer ou tra al ter na ti va.

O in sig ne Min. Jo sé Au gus to
Del ga do, ao con si de rar a hi pó te se de
ser im pos ta ao ar ren da tá rio a obri ga -
ção de aqui si ção, com eli mi na ção da
op ção, as sim se pro nun ci ou:

“Te nho a cláu su la que im põe
obri ga to ri e da de do exer cí cio de tal
ma ni fes ta ção (com pra) co mo le o ni na.
Não se po de de i xar de con si de rar que 
es sa op ção de ve ser en ten di da co mo
em har mo nia com os in te res ses ne go -
ci a is do ar ren da tá rio, in clu si ve de su as
con di ções fi nan ce i ras. A im po si ção do 
ar ren da dor vi o la o prin cí pio da li vre
ma ni fes ta ção e o da ra zo a bi li da de ne -
go ci al” (Le a sing: Dou tri na e Ju ris pru -
dên cia, Ju ruá, 1997, pág. 128).

Cer to se faz que a já ci ta da Re -
so lu ção n. 2.309/96, em seu art. 7º,
VII, a, pre vê a pos si bi li da de de o ar -
ren da tá rio pa gar o Va lor Re si du al Ga -
ran ti do em qual quer mo men to du ran te 
a vi gên cia do con tra to, sem que es se
pa ga men to ca rac te ri ze o exer cí cio da
op ção de com pra, com o que po de ria
pa re cer, à pri me i ra vis ta, que a co -
bran ça an te ci pa da do VRG, em qual -
quer hi pó te se, não im pli ca ria no exer -
cí cio des sa op ção an tes do tér mi no do 
con tra to e, po is, não es ta ria a des ca -
rac te ri zar o ajus te de le a sing. Isso,
en tre tan to, des de que es se pa ga men -
to de cor ra, não de im po si ção con tra -
tu al, mas de op ção úni ca e ex clu si va
do pró prio ar ren da tá rio, den tro de
uma ma ni fes ta ção de von ta de li vre -
men te exer ci ta da.

Ade ma is, uma me ra re so lu ção
não po de, a pre tex to de re gu la men tar

a lei, an ta go ni zar-se com es ta, des di -
zen do o que ne la es tá ex pres sa men te
con sig na do. São co i sas de Bra sil!!!

Ma ni fes tan do-se a res pe i to, o
pre cla ro Des. Iri neu Ma ri a ni, ilus tre in -
te gran te do co len do Tri bu nal de Jus ti -
ça do Rio Gran de do Sul, en si na:

“Co bran ça an te ci pa da e des ca -
rac te ri za ção do le a sing.

“Admi ta mos, no en tan to, pa ra
ar gu men tar, se já le gal a cláu su la que
ins ti tui ga ran ti do o VR. Sur ge, en tão, o 
pro ble ma da co bran ça an te ci pa da,
mo do ins tan tâ neo (à vis ta) ou mo do
pro gres si vo (par ce la da men te), e da
des ca rac te ri za ção do le a sing, vis to
que em te or a ope ra ção fi ca idên ti ca à
com pra e ven da mer can til à pres ta -
ção, tal co mo diz o § 1º ao art. 11 da
Lei. Aliás, nem pre ci sa va di zer, po is
as co i sas em Di re i to se de fi nem pe lo
con te ú do, e não pe los no mes ou em -
ble mas.

“O adi an ta men to do VR sem
des ca rac te ri zar o le a sing tam bém não 
es tá na lei. Assim co mo a ga ran tia,
pas sou a ser ob je to de re fe rên cia nos
re gu la men tos.

“A Por ta ria n. 140, de 27/7/1984,
do MF, por tan to an te ri or ao an ti go Re -
gu la men to, apro va do pe la Res. n.
980/84, do Ba cen, e lo gi ca men te apli -
cá vel no âm bi to fis cal, ape nas dis pu -
nha que as par ce las de an te ci pa ção
do Va lor Re si du al Ga ran ti do ou do pa -
ga men to por op ção de com pra são
tra ta dos co mo pas si vo do ar ren da dor
e ati vo do ar ren da tá rio, não sen do
com pu tá vel na de ter mi na ção do lu cro
re al. Pos si bi li ta va a co bran ça an te ci -
pa da. Isso de sa pa re ceu com o an ti go
re gu la men to, uma vez que fa la va em
VRG, mas pa go ape nas no fi nal do
pra zo de ar ren da men to.
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“O no vo re gu la men to, apro va -
do pe la Res. n. 2.309, de 28/8/1996,
do Ba cen, fez cons tar no art. 7º, VII, a, 
a pre vi são de a ar ren da tá ria pa gar o
Va lor Re si du al Ga ran ti do em qual quer 
mo men to du ran te a vi gên cia do con -
tra to, não ca rac te ri zan do o pa ga men -
to do va lor re si du al, ga ran ti do o exer -
cí cio da op ção de com pra.

“Não diz que po de ser co bra do
de mo do ins tan tâ neo ou pro gres si vo,
co mo vêm sus ten tan do os de fen so res 
da não des ca rac te ri za ção, e sen do
pac tu a do nos con tra tos, cu jo ca rá ter
ade si vo im põe o adi an ta men to. É pos -
sí vel tão-só a pre vi são co mo fa cul da -
de do ar ren da tá rio. Po de rá, es te,
quan do en ten der con ve ni en te, an te ci -
par o pa ga men to, sem que is so ca rac -
te ri ze op ção de com pra. Essa con ve -
niên cia po de ocor rer quan do for ele i to
o VR de mer ca do. Exem plo: uma gre -
ve nas mon ta do ras de ve í cu los pa ra li -
sa o se tor du ran te di ver sos me ses. O
aque ci men to no co mér cio dos usa dos 
é efe i to na tu ral, ele van do o pre ço.
Nes sa mol du ra, con vém ao ar ren da -
tá rio, má xi me se o con tra to es ti ver na
fa se fi nal, pa gar o pre ço de mer ca do
sic stan ti bus, an tes que os efe i tos se
fa çam sen tir. Em su ma, é uma re gra
que tra duz pro te ção aos in te res ses do 
ar ren da tá rio, e não im po si ção da von -
ta de da ar ren da do ra.

“A úni ca chan ce de ver mos na
lei a pos si bi li da de de o VR ser an te ci -
pa do es ta ria no § 2º do art. 11, mas
não é pos sí vel. Diz o art. 11: ‘Se rão
con si de ra das co mo cus to ou des pe sa
ope ra ci o nal da pes soa ju rí di ca ar ren -
da tá ria as con tra pres ta ções pa gas ou
cre di ta das por for ça do con tra to de ar -
ren da men to mer can til. § 1º. A aqui si -
ção pe lo ar ren da tá rio de bens ar ren -
da dos em de sa cor  do com as

dis po si ções des ta Lei se rá con si de ra -
da ope ra ção de com pra e ven da à
pres ta ção. § 2º. O pre ço de com pra e
ven da, no ca so do pa rá gra fo an te ri or,
se rá o to tal das con tra pres ta ções pa -
gas du ran te a vi gên cia do ar ren da -
men to, acres ci do da par ce la pa ga a tí -
tu lo de pre ço de aqui si ção’.

“Co me ça que o § 2º se re fe re à
si tu a ção do § 1º, ou se ja, aqui si ção
em de sa cor do com a lei. Mas po -
der-se-ia pen sar que a ex pres são par -
ce la pa ga a tí tu lo de pre ço de aqui si -
ção sig ni fi ca tam bém par ce la do va lor
re si du al, co mo quan tia do pre ço de
aqui si ção. Po rém, em bo ra ha ja cer ta
am bi güi da de do tex to, não é es sa a
com pre en são ace i tá vel, e por du as ra -
zões. Pe la pri me i ra, se par ce la pa ga
do pre ço de aqui si ção se re fe re a va -
lor da con tra pres ta ção, o sen ti do é
res tri to à sua par te fi xa, rec ti us, so -
ma das quo tas de de pre ci a ção, con -
for me ex pos to no item 3. Pe la se gun -
da, evi den cia-se que, em fa ce do
des vir tu a men to da ope ra ção de le a -
sing pa ra a qual (ope ra ção) há van -
ta gens tri bu tá ri as, a lei não ape nas
as ex clui, co mo ain da au men ta a ba -
se de cál cu lo: to tal das con tra pres ta -
ções pa gas, ma is aqui lo que a ar ren -
da do ra ti ver pa go a tí tu lo de pre ço de 
aqui si ção. De ou tro mo do: par ce la
pa ga a tí tu lo de pre ço de aqui si ção
na da tem a ver com va lor re si du al,
mas com o pre ço de aqui si ção a que
se re fe re o art. 12, ou se ja, o pre ço
de com pra pe la ar ren da do ra.

“Por fim, sus ten ta-se que a an -
te ci pa ção do VR tem ape nas ca rá ter
de ca u ção, de cor ren te do fa to de que 
é um va lor ga ran ti do, e que por is so
não sig ni fi ca op ção de com pra. Ora,
o VR não é ga ran ti do. Se não é ga -
ran ti do, des ca be fa lar em ca u ção. E
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se ja qual for o no men ju ris da do —
ca u ção ou qual quer ou tro —, na prá -
ti ca, de tur pa, des na tu ra o ins ti tu to
do le a sing, po is exi ge que o ar ren da -
tá rio de sem bol se des de lo go os va -
lo res, tal qual na com pra e ven da
mer can til à pres ta ção. E aí, se o § 1º
do art. 11 da Lei não for su fi ci en te,
va le re pe tir a pa rê mia de que em Di -
re i to as co i sas se de fi nem pe lo con -
te ú do, e não pe los tí tu los ou em ble -
mas” (RT 756/83).

Ou tros sim, não as sis te ra zão
à cor ren te dou tri ná ria e ju ris pru den -
ci al que afir ma ter o Va lor Re si du al
Ga ran ti do ca rá ter de ca u ção, na da
ma is re pre sen tan do do que uma ga -
ran tia pa ra a ins ti tu i ção fi nan ce i ra
ar ren dan te na hi pó te se de o ar ren -
da tá rio, ao tér mi no do con tra to, não
op tar pe la com pra do bem.

Ora, a op ção de aqui si ção do
bem é uma fa cul da de do ar ren da tá -
rio, cons ti tu in do-se, mes mo, em
pres su pos to do con tra to de ar ren da -
men to mer can til; e o va lor re si du al
so men te de ve ser pa go no ca so de
ele op tar pe la com pra do bem ar ren -
da do. A lei é cla ra nes se sen ti do,
sen do que re so lu ções di zen do o
con trá rio não têm qual quer efi cá cia,
pos to não te rem elas le gi ti mi da de
pa ra dis po rem de for ma di ver sa e
além do que a pró pria lei per mi te.
Aliás, se ria uma ver da de i ra ex cres -
cên cia ju rí di ca a ad mis si bi li da de de
que o ar ren da tá rio ti ves se que pres -
tar qual quer ga ran tia à ar ren dan te
pe lo exer cí cio de um di re i to que lhe
é con fe ri do pe la pró pria lei: a de não
op ção, ao tér mi no da ce le bra ção
con tra tu al, pe la aqui si ção do bem ar -
ren da do. 

Co mo com to tal pro pri e da de as -
si na la o já ci ta do Des. Iri neu Ma ri a ni:

“O VR não é ga ran ti do. Se não 
é ga ran ti do des ca be fa lar em ca u -
ção. E se ja qual for o no men ju ris da -
do — ca u ção ou qual quer ou tro —,
na prá ti ca de tur pa, des na tu ra o ins ti -
tu to do le a sing, po is exi ge que o ar -
ren da tá rio de sem bol se des de lo go
os va lo res tal qual na com pra e ven -
da mer can til à pres ta ção. E aí, se o
§ 1º do art. 11 da Lei não for su fi ci en te,
va le re pe tir a pa rê mia de que em Di -
re i to as co i sas se de fi nem pe lo con -
te ú do, e não pe los tí tu los ou em ble -
mas” (op. cit., pág. 84).

Co lhe-se do tex to do acór dão
pro fe ri do pe lo egré gio Su pe ri or Tri -
bu nal de Jus ti ça no Re cur so Espe ci -
al n. 178.272/RS, do qual foi re la tor o 
emi nen te Mi nis tro Ruy Ro sa do de
Agui ar, o en si na men to a se guir:

“Além das ra zões de or dem fis -
cal que le va ram o le gis la dor a man ter
a op ção de com pra, com o pa ga men to 
do va lor re si du al co mo uma das ca -
rac te rís ti cas do con tra to de le a sing
ope ra ci o nal, exis tem ou tras du as a
con si de rar: a) o ne gó cio de le a sing fi -
ca sem ca u sa, is to é, de sa pa re ce a ra -
zão do ne gó cio se o ar ren da tá rio pa ga 
in te gral men te o pre ço do bem no cur -
so da exe cu ção do con tra to, uma vez
que a fi na li da de bá si ca do le a sing fi -
nan ce i ro é ‘sem pre o fi nan ci a men to
de in ves ti men tos pro du ti vos’ (Fá bio
Kon der Com pa ra to, Con tra to de Le a -
sing, Fo ren se, 250/10) e não a com -
pra e ven da, sen do que a exis tên cia
de uma pro mes sa uni la te ral de ven da
por par te da ins ti tu i ção fi nan ce i ra ser -
ve pa ra di fe ren ciá-lo da lo ca ção e da
com pra e ven da a cré di to; b) o ar ren -
da tá rio per de com a in clu são da pres -
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ta ção men sal da par ce la cor res pon -
den te ao va lor re si du al, po is de sem -
bol sa an te ci pa da men te aqui lo que pa -
ga ria ape nas no ca so de exer cer uma
das três op ções que a lei lhe re ser va,
ao fi nal do con tra to. E is so lhe po de
ser ain da ma is pre ju di ci al se con si de -
rar mos que tal par ce la ser ve pa ra
com por o va lor da pres ta ção men sal,
so bre a qual in ci di rão ju ros e ou tros
acrés ci mos. E a ina dim plên cia, que
re sul ta do não-pa ga men to da pres ta -
ção men sal as sim com pos ta, te rá gra -
ves re fle xos na eco no mia do con tra to, 
com pos si bi li da de de per da da pos se
do bem, em bo ra uma par te do va lor
não pa go cons ti tua co bran ça an te ci -
pa da do que so men te se ria exi gí vel a
fi nal. Uma con se qüên cia des sa co -
bran ça an te ci pa da é que se eli mi na a
op ção de com pra, po is é a úni ca al ter -
na ti va que res tou a quem já pa gou an -
te ci pa da men te o pre ço”.

Adi te-se a is so que a sim ples
ro tu la ção do con tra to fir ma do en tre os 
li ti gan tes co mo sen do de ar ren da -
men to mer can til é ab so lu ta men te ir re -
le van te, quan do res sal ta tra tar-se, na
re a li da de, de um con tra to de com pra
e ven da a pres ta ções.

Isso por quan to, nos ter mos do
art. 85 do Có di go Ci vil:

“Nas de cla ra ções de von ta de
se aten de rá ma is à sua in ten ção que
ao sen ti do li te ral da lin gua gem”.

E, des ca rac te ri za do o con tra to
de ar ren da men to mer can til, não há fa -
lar, na hi pó te se de ina dim plên cia do
ar ren da tá rio, na con fi gu ra ção de es -
bu lho, eis que, tra tan do-se de me ro
con tra to de com pra e ven da a pra zo,
es se ina dim ple men to acar re ta a pos -
si bi li da de de res ci são do con tra to, pe -
las vi as pro ces su a is ade qua das; e so -

men te en tão, uma vez res cin di do ju di -
ci al men te o con tra to, é que nas ce rá o
di re i to da ar ren dan te à sua re in te gra -
ção na pos se do bem.

Ine xis ten te es sa ação es pe cí fi -
ca de res ci são, ca re ce do ra da ação
de re in te gra ção de pos se é a com pa -
nhia de le a sing.

Ora, a ação de re in te gra ção de
pos se, ação es sa de pro ce di men to
es pe ci al, tem co mo de si de ra to ex clu -
si vo a pro te ção da pos se co mo pu ra
si tu a ção de fa to, pe lo que, à par te que 
bus ca a pro te ção in ter di tal, por me io
de uma das ações es pe cí fi cas pre vis -
tas na Co di fi ca ção Pro ces su al Ci vil,
im põe-se a os ten ta ção, co mo re qui si -
to in dis cu tí vel à pos si bi li da de ju rí di ca
do pe di do que de duz, da con di ção de
pos su i dor. Não con tan do ela co mo
pos se di re ta ou in di re ta so bre o bem
ob je to do ple i to pos ses só rio, a uti li za -
ção des te mos tra-se in viá vel.

Co mo ex pos to an te ce den te -
men te, a par tir do mo men to em que
há a co bran ça an te ci pa da do Va lor
Re si du al Ga ran ti do, o con tra to de ar -
ren da men to mer can til re sul ta des ca -
rac te ri za do, pas san do a tra tar-se de
um me ro con tra to de com pra e ven da
em pres ta ções, não ma is sub sis tin do
pa ra a fi nan ce i ra ar ren dan te nem se -
quer a con di ção de pos su i dor in di re to, 
ine xis tin do, po is, a im pos si bi li da de da
uti li za ção do ve í cu lo pos ses só rio de
re in te gra ção.

O que sub sis te, pa ra a ar ren -
da do ra, is so sim, é ex clu si va men te o
di re i to de pro pri e tá ria, di re i to es se
pa ra cu ja tu te la é ina de qua da a via
pos ses só ria.

Des tar te, se nem se quer con ta
a ar ren dan te com a pos se in di re ta do
bem con tra ta do, não há, sob a óti ca

APELAÇÕES CÍVEIS JURISPRUDÊNCIA CÍVEL

138 Volume - 96 Jurisprudência Catarinense



do bi nô mio ne ces si da de/uti li da de, in -
te res se pro ces su al em vir a Ju í zo re -
que rer a al me ja da tu te la pos ses só ria,
o que con duz à ex tin ção do fe i to, com
apli ca ção do art. 267, in ci so VI, do Di -
ges to Pro ce di men tal Ci vil. 

Na mes ma li nha de en ten di -
men to, tem di to es ta Cor te:

“Le a sing. Ação de re in te gra ção 
de pos se. Co bran ça an te ci pa da do
va lor re si du al. Des ca rac te ri za ção do
ar ren da men to. Re cur so des pro vi do.

“A co bran ça an te ci pa da do
VRG (Va lor Re si du al Ga ran ti do) nos
con tra tos de le a sing o des na tu ra, pos -
to que ao fim da aven ça não res ta ao
ar ren da tá rio ou tra op ção se não re ce -
ber o bem pe lo qual já pa gou seu va -
lor in te gral” (Ap. Cív. n. 99.013694-9,
da Ca pi tal, rel. Des. Ansel mo Ce rel lo).

“Le a sing. Co bran ça an te ci pa da
do va lor re si du al. Des ca rac te ri za ção do 
ar ren da men to. Re cur so des pro vi do.

“O pa ga men to an te ci pa do do
Va lor Re si du al Ga ran ti do (VRG) em
con tra tos de ar ren da men to mer can til
(le a sing), des na tu ra o pró prio ins ti tu -
to, uma vez que, ao fi nal do pac to, ou -
tra al ter na ti va não res ta ao ar ren da tá -
rio se não a de re ce ber o bem pe lo
qual já pa gou seu va lor in te gral” (Ap.
Cív. n. 99.013431-8, da Ca pi tal, rel.
Des. Ansel mo Ce rel lo).

“Le a sing. VRG. Ante ci pa ção.
Si mu la ção re co nhe ci da. Con tra to de
com pra e ven da. Ca rac te ri za ção.
Ação de re in te gra ção de pos se. Ca -
rên cia de ação.

“A exi gên cia e a ace i ta ção da
an te ci pa ção do pa ga men to do VRG
ca rac te ri za o exer cí cio da op ção de
com pra do bem. Por is to, o con tra to
pas sa a ser de com pra e ven da a pra -

zo, in ci din do o re gra men to pe cu li ar a
es te ti po de aven ça.

“Des ca rac te ri za do o con tra to
de ar ren da men to mer can til, des ca bi -
da é a uti li za ção da ação de re in te gra -
ção de pos se, po is ao ali e nan te não
res tou se quer a pos se in di re ta do
bem. Con se qüen te men te, au sen te o
in te res se de agir na mo da li da de ade -
qua ção, o que le va à ex tin ção do fe i to
com ba se no in ci so VI, do art. 267, do
CPC” (Ap. Cív. n. 99.019373-0, de La -
ges, rel. Des. Car los Pru dên cio).

Ma is re cen te men te, as sim pro -
nun ci ou-se a egré gia Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil des te Tri bu nal, por acór dão da la -
vra do bri lhan te Des. Pe dro Ma no el
Abreu:

“Re in te gra ção de pos se. Con -
tra to de le a sing. Va lor Re si du al Ga -
ran ti do. Di lu i ção nas pres ta ções. Des -
ca rac te ri za ção do con tra to. Com pra e
ven da em pres ta ções. Inde fe ri men to
da ini ci al. Pos si bi li da de.

“É ca rac te rís ti ca do con tra to de
ar ren da men to mer can til a op ção de
com pra por par te do ar ren da tá rio, a
ser ‘exer ci da ape nas por oca sião do
tér mi no do con tra to, sob pe na de a
ope ra ção vir a ser con si de ra da co mo
com pra e ven da à pres ta ção’ (Pris ci la
Ma ria Pe re i ra Cor rêa Fon se ca).

“São abu si vas as cláu su las que 
‘es ta be le çam, em con tra to de ar ren -
da men to mer can til (le a sing), a exi gên -
cia do pa ga men to an te ci pa do do Va lor 
Re si du al Ga ran ti do (VRG), sem pre vi -
são de de vo lu ção des se mon tan te,
cor ri gi do mo ne ta ri a men te, se não
exer ci da a op ção de com pra do bem’
(15ª cláu su la abu si va Por ta ria n. 3 da
Se cre ta ria de Di re i to Eco nô mi co).

“Des ca rac te ri za do o con tra to
de ar ren da men to mer can til, des ca bi -
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da é a im pe tra ção da ação de re in te -
gra ção de pos se, por quan to ao ali e -
nan te se quer res tou a pos se in di re ta
do bem. Co mo co ro lá rio, im põe-se a
ex tin ção do fe i to, com ba se no art.
267, inc. VI, do CPC, em con se qüên -
cia da au sên cia do in te res se em agir
na mo da li da de ade qua ção (Ap. Cív. n. 
97.012600-0, da Ca pi tal, rel. Des.
Car  los Pru dên c io) ”  (AI  n .
00.007054-8, de Bal neá rio Cam bo riú).

E:

“Re in te gra ção de pos se. Arren -
da men to mer can til. Co bran ça an te ci -
pa da do Va lor Re si du al Ga ran ti do.
Des vir tu a men to da que le con tra to em
com pra e ven da a pra zo. Pa ga men to,
ade ma is, das pres ta ções em atra so,
com a efe ti va sus ta ção do pro tes to
das no tas pro mis só ri as às mes mas
vin cu la das. Mo ra não ca rac te ri za da.
De ci são de fe ri tó ria da li mi nar re for ma -
da. Agra vo pro vi do.

“No con tra to de ar ren da men to
mer can til, de vem ser pre ser va das al -
gu mas ca rac te rís ti cas es sen ci a is, sem 
as qua is per de a na tu re za de le a sing,
co mo: a) aqui si ção do bem, a fi nal, pe -
lo pa ga men to do va lor re si du al adre de -
men te de ter mi na do; b) de vo lu ção do
bem, ou c) re no va ção do con tra to.

“Ou tra al ter na ti va não res ta à
ar ren da tá ria ao fi nal do con tra to, se
não, após pa go o pre ço in te gral men te
com a so ma das pres ta ções de lo ca ti -
vos ma is Va lor Re si du al Ga ran ti do —
VRG, re ce ber o ob je to pe lo qual já fi -
ze ra a op ção pe la com pra.

“Se as prin ci pa is ca rac te rís ti cas 
do con tra to de ar ren da men to mer can til 
são a op ção de com pra ao fi nal do pac -
to ou a de vo lu ção do bem, trans fi gu -
ra-se o con tra to pa ra com pra e ven da
à pres ta ção, di an te dos pa ga men tos

an te ci pa dos pe la ar ren da tá ria, dos va -
lo res do VRG, cu mu la dos com as
con tra pres ta ções lo ca ti vas do bem.

“O Esta do em te ma de con tra -
tos de ve in ter fe rir pa ra as se gu rar a or -
dem pú bli ca e a igual da de dos con tra -
tan tes, ten do em vis ta o equi lí brio
so c i  a l .  (Ape la  ção Cí  ve l  n .
98.005629-2, de Ita jaí, rel. Des. Nel -
son Scha e fer Mar tins, j. em 18/11/99)” 
(AI n. 99.007330-0, de São Jo sé, rel.
Des. Gas par Ru bik).

Ou:

“Re in te gra ção de pos se. Arren -
da men to mer can til. Va lor Re si du al
Ga ran ti do. Co bran ça an te ci pa da, con -
co mi tan te às pres ta ções lo ca tí ci as.
Des ca rac te ri za ção do con tra to pa ra
com pra e ven da a pra zo. Re co nhe ci -
men to de ofí cio. Pu bli ci za ção do con -
tra to. Des ca bi men to do in ter di to pos -
ses só rio. Ca rên cia de ação. Au sên cia
do in te res se de agir na mo da li da de
ade qua ção. Extin ção do pro ces so.

“A co bran ça an te ci pa da do
VRG des fi gu ra o con tra to de le a sing, 
trans mu dan do-o em uma com pra e
ven da a pra zo, uma vez que, ao ar -
ren da tá rio, não res ta al ter na ti va ao
fi nal do con tra to se não a aqui si ção
do bem.

“A des ca rac te ri za ção do con -
tra to de ar ren da men to mer can til po de
ser fe i ta de ofí cio pe lo ór gão jul ga dor,
con so an te a te o ria da fun ção so ci al do 
con tra to, pro cla ma da pe la dou tri na e
ju ris pru dên cia mo der nas, per mi tin do
ao Esta do a in ter ven ção na que le pa ra
as se gu rar a or dem pú bli ca atra vés da
igual da de en tre os con tra tan tes.

“Uma vez re co nhe ci do o des vir -
tu a men to do con tra to de le a sing pa ra
uma com pra e ven da a pra zo, ina de -
qua do é o aju i za men to da ação de re -

APELAÇÕES CÍVEIS JURISPRUDÊNCIA CÍVEL

140 Volume - 96 Jurisprudência Catarinense



in te gra ção de pos se pe lo ar ren dan te
pa ra re a ver o bem. Fal tan do-lhe a
pos se da co i sa, au sen te es tá um dos
re qui si tos pa ra o ma ne jo do in ter di to,
im pon do-se a ex tin ção do fe i to sem
jul ga men to do mé ri to, com ful cro no
art. 267, VI, do CPC, por fal ta de in te -
res se de agir na mo da li da de ade qua -
ção” (Ap. Cív. n. 96.007266-7, de Ta -
ió, rel. Des. Alci des Agui ar, DJSC de
19/3/2001).

No mes mo di a pa são, re gis tra -
mos no acór dão re fe ren te ao jul ga -
men to  da Ape la  ção Cí  ve l  n .
99.019645-3, da co mar ca de La ges:

“Arren da men to mer can til. Ina -
dim ple men to. Va lor Re si du al Ga ran ti -
do. Co bran ça an te ci pa da. Des ca rac -
te ri za ção do con tra to de le a sing.
Trans mu da ção em con tra to de com -
pra e ven da a pra zo. Pro te ção pos -
ses só ria. Invi a bi li da de. Ca rên cia.
Extin ção do fe i to. De ci sum in cen su rá -
vel. Insur gên cia re cur sal de sa co lhi da.

“Os con tra tos de le a sing ou ar -
ren da men to mer can til têm, co mo ca -
rac te rís ti ca bá si ca e es sen ci al à sua
pró pria con for ma ção ju rí di ca, a pos si -
bi li ta ção pe la ar ren dan te, ao ar ren da -
tá rio, do exer cí cio, ao tér mi no do pe -
r ío  do con t ra  tu  a l ,  de uma das
se guin tes op ções: a aqui si ção do bem 
pe lo va lor re si du al pre vi a men te es ta -
be le ci do, a sua de vo lu ção ou a re no -
va ção do ajus te. Não en se ja da ao ar -
ren da tá rio ne nhu ma des sas op ções,
as qua is so men te po de ri am ser exer -
ci das ao tér mi no do con tra to, frus tra -
das elas ab ini tio, pe la co bran ça an te -
c i  pa da e pro gres s i  va do Va lor
Re si du al Ga ran ti do, di lu í dos es ses
va lo res nas par ce las men sa is, a ope -
ra ção ajus ta da não é de ar ren da men -
to mer can til, mas sim de com pra e

ven da à pres ta ção. É o que re sul ta da
dic ção do art. 11, § 1º, da Lei n. 6.099, 
de 12/9/74, bem co mo do art. 10 da
Re so lu ção n. 2.309/96.

“Ope ra da es sa des ca rac te ri za -
ção, a ina dim plên cia do con tra to ren -
de en se jo ao uso, pe la ar ren dan te,
dos me i os pro ces su a is pró pri os pa ra
a co bran ça de se us ha ve res ou pa ra a
re so lu ção do ajus te; não tem ela, en -
tre tan to, di re i to a ser re in te gra da na
pos se do bem con tra ta do, di re i to es se 
do qual é ela ca re ce do ra”.

Em ou tros pre ce den tes, tor na -
mos a acen tu ar, no mes mo sen ti do:

“Arren da men to mer can til —
Inter di to de re in te gra ção — Pos se
man ti da com a ar ren da do ra — Ante ci -
pa ção do Va lor Re si du al Ga ran ti do —
Des na tu ra ção do con tra to — Trans -
for ma ção em com pra e ven da — Ina -
de qua ção da me di da ju di ci al in ten ta da 
— Ca rên cia — Extin ção, de ofí cio, da
ação pos ses só ria. 

“É da es sên cia do ar ren da men -
to mer can til a ofer ta uni la te ral, da ar -
ren dan te à ar ren da tá ria, ao tér mi no do 
con tra to, de uma trí pli ce op ção, uma
das qua is de ve rá ser, obri ga to ri a men -
te, exer ci da: a) a aqui si ção do bem por 
va lor re si du al adre de men te es ta be le -
ci do; b) a de vo lu ção do bem; c) a re -
no va ção do con tra to. Impon do a ar -
ren dan te à ar ren da tá ria, já de iní cio, a
an te ci pa ção do Va lor Re si du al Ga ran -
ti do, se ja de uma só vez, se ja par ce la -
da men te em con jun to com as pres ta -
ções men sa is do ar ren da men to,
er ra di ca ela da pró pria re la ção con tra -
tu al a pos si bi li da de da op ção do ar -
ren da tá rio por uma des sas op ções,
po is já lhe re ti rou a com pa nhia de le a -
sing qual quer pos si bi li da de de de vo lu -
ção do bem ou de re no va ção do ajus te 
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de ar ren da men to. Com es sa im po si -
ção, des ca rac te ri za do re sul ta o con -
tra to de ar ren da men to mer can til, que
vê-se trans for man do em me ro con tra -
to de com pra e ven da a pra zo.

“É de se fri sar, ade ma is, que a
cláu su la que im põe a an te ci pa ção do
VRG, im pon do au to ma ti ca men te a
obri ga to ri e da de an te ci pa da do exer cí -
cio da op ção pe la aqui si ção do bem, é 
cláu su la acen tu a da men te le o ni na,
vul ne ran do os prin cí pi os da li vre ma ni -
fes ta ção e da ra zo a bi li da de ne go ci al. 

“Trans for ma do o con tra to de le a -
sing em con tra to de com pra e ven da,
des ca bi do faz-se o uso, pe la ar ren -
dan te, do in ter di to de re in te gra ção de
pos se, pos to que, na com pra e ven da
a pra zo, pos se al gu ma res ta à ali e -
nan te, se quer a in di re ta. E não se po -
de re in te grar al guém nu ma pos se que 
ja ma is de te ve ele. Nes se con tex to, a
uti li za ção, pe la ar ren dan te, do fe i to
pos ses só rio mos tra-se ina de qua do,
po is, fal tan te a pos se e não con fi gu ra -
do o es bu lho, in te gra dos não se fa -
zem os pres su pos tos le ga is, con -
subs tan ci an do-se, en tão, a fal ta de
in te res se de agir, na mo da li da de ade -
qua ção, au to ri zan do a ex tin ção do fe i -
to pos ses só rio sem jul ga men to do
mé ri to, co mo pre vis to no art. 267, VI,
do CPC. Essa ex tin ção po de e de ve
ser de cre ta da de ofí cio, uma vez que
ao Esta do ca be, em te ma con tra tu al,
in ter fe rir nas re la ções pri va das pa ra
as se gu rar a igual da de ju rí di ca dos
con tra en tes, com vis tas à man ten ça
do equi  l í  br io so c i  a l ”  (AI  n.
2000.021827-8, de Ita jaí).

“Exe cu ção. Arren da men to mer -
can til. Sal do de ve dor. Pe nho ra. Agra -
vo de ins tru men to pro vi do. Des ca rac -
te ri za ção, de ofí cio, do con tra to de

le a sing. Com pra e ven da em pres ta -
ções. Qu an tum de be a tur. Re vi são.

“A re cu sa, pe lo cre dor, de bem
no me a do à pe nho ra pe lo exe cu ta do
se jus ti fi ca quan do, es tan do ele em
con do mí nio e sen do de di fí cil co mer -
ci a li za ção, ou tros exis tem me lho res
lo ca li za dos e sem os per cal ços da co -
mu nhão.

“O con tra to de ar ren da men to
mer can til re sul ta des ca rac te ri za do
quan do a ar ren dan te, ao im por ao de -
ve dor o pa ga men to par ce la do do Va -
lor Re si du al Ga ran ti do, re ti ra-lhe a op -
ção de de vol ver o bem ou re no var o
con tra to ao tér mi no do pra zo ajus ta do. 
O con tra to, em tal hi pó te se, trans for -
ma-se em me ro con tra to de com pra e
ven da em pres ta ções, cor res pon den -
do as par ce las do fi nan ci a men to ao
re sul tan te do pre ço do bem, acres ci do 
de ju ros de 6% ao ano e de cor re ção
mo ne tá ria pe los ín di ces ofi ci a is, di vi di -
do pe lo nú me ro de me ses que in te -
gram o pe río do con ven ci o na do” (AI n.
2000.011931-8, de Som brio).

 “Agra vo de ins tru men to —
Arren da men to mer can til — Re in te gra -
ção de pos se — Li mi nar-con ces são — 
Co bran ça an te ci pa da, en tre tan to, do
Va lor Re si du al Ga ran ti do — Trans for -
ma ção do con tra to em com pra e ven -
da em pres ta ções — Ação pos ses só -
ria in ca bí vel — Re cla mo re cur sal
aco lhi do — Extin ção, de ofí cio, do ple i -
to pos ses só rio.

“A op ção de com pra, com o pa -
ga men to do va lor re si du al ao tér mi no
do con tra to, é ca rac te rís ti ca fun da -
men tal do le a sing fi nan ce i ro, pe lo que
a an te ci pa ção do pa ga men to des se
va lor re si du al, com a sua di lu i ção nas
par ce las men sa is, de tur pan do e des -
na tu ran do o con tra to, trans for man -
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do-o em com pra e ven da em pres ta -
ções.  E,  uma vez ope ra da a
trans mu da ção do con tra to de ar ren -
da men to mer can til, in vi a bi li za da re -
sul ta a ação de re in te gra ção de pos -
se, por quan to à ar ren dan te nem
se quer res tou a pos se in di re ta do bem 
li sa do, im pon do-se ex tin to o ple i to
pos ses só rio, por au sên cia do in te res -
se de agir na mo da li da de ade qua ção”
(AI n. 2001.003928-1, de São Jo sé).

No mes mo nor te, dis se o egré -
gio Tri bu nal de Jus ti ça de Go iás:

“Le a sing. Va lor Re si du al Ga -
ran ti do an te ci pa do. Des ca rac te ri za -
ção pa ra com pra e ven da. 1 — O va lor 
re si du al ins ti tu í do pe la Re so lu ção n.
2.309 de ve re pre sen tar quan tia mí ni -
ma, es ta be le ci da a tí tu lo de se gu ran -
ça pa ra o ar ren da dor. 2 — Se o Va lor
Re si du al Ga ran ti do, re pre sen tan do o
va lor es ti pu la do pa ra op ção de com -
pra, vi er di lu í do nas pres ta ções, ope -
ra-se a des ca rac te ri za ção do pac to,
tor nan do-se ver da de i ra com pra e ven -
da, afas tan do, des ta for ma, a re in te -
gra ção de pos se. Agra vo co nhe ci do e
im pro vi do” (AI n. 15.045-6/180, rel.
Des. Cas tro Fi lho, j. 6/4/99).

Enve re dan do pe la mes ma tri -
lha de en ten di men to, as sim se pro -
nun ci a va o ex tin to Tri bu nal de Alça da
do Rio Gran de do Sul:

“A re ti ra da da op ção de com -
pra do con tra to, subs ti tu in do-a pe lo
pa ga men to do re sí duo an te ci pa da -
men te jun to com as con tra pres ta -
ções, des ca rac te ri za o con tra to de
ar ren da men to mer can til, tor nan do-o
uma com pra e ven da a pres ta ções ou 
mú tuo. A op ção de com pra é re qui si -
to do con tra to, con for me le tra c do
art. 5º da Lei n. 6.099/74.

“De i xan do de ser ar ren da men to 
mer can til de i xa de exis tir con tra to de
de pó si to en tre as par tes.

“Não ha ven do es bu lho pos ses -
só rio não po de ha ver re in te gra ção de
pos se” (AI n. 196148571, rel. Ju iz
Gas par  Mar ques Ba t is  ta ,  j .  em
27/11/96).

“Le a sing. VRG pa go jun ta men -
te com o va lor da lo ca ção. Com pra e
ven da. Lei n. 6.099/74. Res. n. 980/84
(art. 11). Não é ca bí vel ação de re in te -
gra ção de pos se. Em con tra to de ar -
ren da men to mer can til, on de o Va lor
Re si du al Ga ran ti do é pa go men sal -
men te, jun ta men te com as pres ta ções 
da lo ca ção, a ope ra ção trans for ma-se
em com pra e ven da, não sen do ca bí -
vel re in te gra ção de pos se” (Ap. Cív. n. 
196196778, rel. Ju iz Ru bem Du ar te, j.
5/12/96).

“Ar ren  da  men to  mer  can t i l .
Ação de re in te gra ção de pos se. Des -
ca bi men to. 

“Não ca be ação de re in te gra -
ção de pos se se a re ti ra da da op ção
de com pra do con tra to, subs ti tu í da pe -
lo pa ga men to do re sí duo pe ri o di ca -
men te jun to com as con tra pres ta ções, 
des ca rac te ri za o con tra to de ar ren da -
men to mer can til, tor nan do-o um con -
tra to atí pi co pro pri a men te di to, mu i to
se me lhan te a uma com pra e ven da a
pres ta ções ou a um mú tuo. A op ção
de com pra é re qui si to do con tra to,
con for me le tra c do ar ti go 5º da Lei n.
6.099/74” (Ap. Cív. n. 196212963, rel.
Ju iz Gas par Mar ques Ba tis ta, j. em
14/5/97).

“A co bran ça an te ci pa da do
VRG con fi gu ra a op ção de com pra,
des ca rac te ri zan do o con tra to, que
pas sa a ser de com pra e ven da a pra -
zo. Inviá vel, nes sas con di ções, a re in -
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te gra tó ria de pos se, por au sen tes os
re qui si tos do art. 927 do CPC. Ape lo
im pro vi do” (Ap. Cív. n. 197145105,
rel. Ju iz Ulde ri co Ce cat to, j. em
2/10/97).

“Ação de re vi são con tra tu al.
Arren da men to mer can til.

“Se, jun to com as pres ta ções
do ar ren da men to do ve í cu lo, o ar ren -
da tá rio tam bém pas sa a pa gar o va lor
re si du al, res ta des ca rac te ri za do o
con tra to de ar ren da men to mer can til,
cons ti tu in do-se em ope ra ção de com -
pra e ven da à pres ta ção...” (TARGS
103/149).

“Con tra to. Ação de re vi são. Pa -
ga men to do va lor re si du al jun to com
as pres ta ções. Con tra to de ar ren da -
men to mer can til. Des ca rac te ri za ção...

“Se, jun to com as pres ta ções
do ar ren da men to do ve í cu lo, o ar ren -
da tá rio tam bém pas sa a pa gar o va lor
re si du al, res ta des ca rac te ri za do o
con tra to de ar ren da men to mer can til,
cons ti tu in do-se em ope ra ção de com -
pra e ven da à pres ta ção” (TARS, 2º
Gru po Cí vel, EI n. 196102743, rel. Ju -
iz Léo Li ma, JTARS 103/149-157). 

“Arren da men to mer can til. Ação 
de re in te gra ção de pos se. Li mi nar.

“A re ti ra da da op ção de com -
pra do con tra to subs ti tu in do-a pe lo
pa ga men to do re sí duo an te ci pa da -
men te jun to com as con tra pres ta ções 
des ca rac te ri za o con tra to de ar ren da -
men to mer can til, tor nan do-a uma
com pra e ven da à pres ta ção ou mú -
tuo. A op ção de com pra é re qui si to do 
con tra to, con for me le tra c do art. 5º
da Lei n. 6.099/74.

“De i xan do de ser ar ren da men -
to mer can til, de i xa de exis tir con tra to
de de pó si to en tre as par tes.

“Não ha ven do es bu lho pos ses -
só rio não po de ha ver re in te gra ção de
pos se.

“De ci são ata ca da des cons ti tu í da.

“Agra vo pro vi do” (3ª Câm. Cív.,
Agra vo de Inst ru men to  n.
196148571).

“Agra vo de ins tru men to. Con -
tra to de le a sing. Des ca rac te ri za ção.
Impe di men to de re in te gra ção de pos -
se. Des ca rac te ri za do o con tra to de ar -
ren da men to mer can til por cláu su la tí -
pi  ca de mú tuo ou pro mes sa de
com pra e ven da, co mo a de ven ci -
men to an te ci pa do do con tra to ou a an -
te ci pa ção to tal ou par ci al do re si du al,
que faz o ar ren da tá rio pro pri e tá rio, im -
pos sí vel a re in te gra ção de pos se do
bem. Re cur so im pro vi do” (AGI n.
196048029, de Ca xi as do Sul, rel. Ju iz 
Adal ber to Me de i ros Fer nan des, j.
7/5/96).

“Arren da men to mer can til —
Con tra to atí pi co.

“Pre vis to o pa ga men to do va lor
re si du al em par ce las, jun ta men te com 
as con tra pres ta ções, des ca rac te ri -
za-se o con tra to de ar ren da men to
mer can til pe lo de sa pa re ci men to da
op ção de com pra, tor nan do-se con tra -
to atí pi co pro pri a men te di to. Assim,
apli cam-se as re gras do mú tuo, em fa -
ce da te o ria da apli ca ção ana ló gi ca,
in ci din do o § 3º do art. 192 da Cons ti -
tu i ção Fe de ral, não po den do o fi nan ci a -
dor usu fru ir lu cro su pe ri or a 12% ao
ano, por ser usu rá rio tal pro ce di men -
to. Ape la ção par ci al men te pro vi da”
(Ap. Cív. n. 196.152.029, de Por to
Ale gre, 3ª Câm. Cív. rel. Ju iz Gas par
Mar ques Ba tis ta).

Da fun da men ta ção do acór dão
por úl ti mo trans cri to, co lhe-se:
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“O ar ren da men to mer can til é
um con tra to tí pi co, cu jos con tor nos fo -
ram da dos pe la Lei n. 6.099/74. No
art. 5º, le tra c, da re fe ri da lei, diz que
os con tra tos con te rão op ção de com -
pra ou re no va ção de con tra to, co mo
fa cul da de do ar ren da tá rio. No § 5º, do 
art. 16, diz que po de rão ser au to ri za -
dos con tra tos sem op ção de com pra,
quan do ce le bra dos com en ti da des do -
mi ci li a das no ex te ri or.

“Des sas dis po si ções, de duz-se 
que de i xa de ser con tra to tí pi co de ar -
ren da men to mer can til, o pac to a que
fal tar a op ção de com pra, is to é, se a
com pra e ven da já ti ver se ope ran do
des de a for ma ção do con tra to.

“Jor ge Pe re i ra Andra de diz que 
é ca rac te rís ti ca es sen ci al do con tra to
de le a sing, a ofer ta uni la te ral da ar -
ren dan te à ar ren da tá ria de três op -
ções ao fi nal do con tra to, sen do que
uma de las de ve obri ga to ri a men te ser
exer ci da: a) com prar o bem por va lor
re si du al adre de men te de ter mi na do; b) 
de vol ver o bem; c) re no var o con tra to.

“O con tra to que se en con tra às
fls. 41 e segs. não é ar ren da men to
mer can til, por tan to, não é tí pi co, eis
que não con tem pla as três op ções
que ca rac te ri zam o le a sing. Pe lo con -
tra to em ques tão, o va lor re si du al já
vai sen do pa go ao lon go do cum pri -
men to do con tra to, de sa pa re cen do as 
de ma is op ções. Não há obri ga to ri e da -
de de op tar pe la aqui si ção do bem,
po is a aqui si ção já ocor re no mo men -
to da for ma ção do con tra to, di re ta -
men te do for ne ce dor, fi gu ran do a ar -
ren dan te co mo me ra fi nan ci a do ra,
nu ma sim ples ope ra ção de em prés ti -
mo.

 “Fos se um ge nu í no con tra to
de ar ren da men to mer can til, ou uma

com pra e ven da a pres ta ções, se ria
de con cor dar-se com os ter mos da ve -
ne ran da sen ten ça, po is na lo ca ção e
na com pra e ven da, não há li mi te no
lu cro do ven de dor ou do lo ca dor, que
po dem es ta be le cer os pre ços que fo -
rem con ve ni en tes, con for me as os ci -
la ções do mer ca do. Mes mo as sim, é
de lem brar-se de ou tra pas sa gem di -
ta da por Jor ge Pe re i ra Andra de, que
diz: “ape sar da for ma ju rí di ca do le a -
sing, dis ci pli na da pe las Le is ns.
6.099/74 e 7.132/83 atri bu ir tra ta men -
to tri bu tá rio se me lhan te ao alu guel, a
es sên cia da ope ra ção é um fi nan ci a -
men to pa ra ob ten ção de um bem do
ati vo fi xo”.

E, do Tri bu nal de Jus ti ça ga ú cho:

“Arren da men to mer can til. Ação 
de re in te gra ção de pos se. Na tu re za
efe ti va da con tra ta ção.

“Con tra to de com pra e ven da
com pa ga men to par ce la do, em fa ce
do re co lhi men to an te ci pa do do va lor
re si du al. Des ca rac te ri za ção do con -
tra to de le a sing.

“Ca rên cia de ação pos ses só ria
pe la des ca rac te ri za ção do con tra to de 
le a sing.

“Ape la ção pro vi da” (Ap. Cív. n.
598.247.369, de Uru gua i na, 14ª Câ -
ma ra Cí vel, rel. Des. Hen ri que Osval -
do Po e ta Röe nick, j. 3/9/98). 

E dú vi das não res tam que o
Esta do, em te ma de con tra tos, ain da
que par ti cu la res, de ve in ter fe rir pa ra
as se gu rar a or dem pú bli ca e a igual -
da de dos ajus tan tes, ten do em vis ta o
equi lí brio so ci al, re le gan do-se a um
pla no se cun dá rio a te o ria do pac ta
sunt ser van da, que, en de u san do o
ele men to vo li ti vo, pre ga, jus ta men te,
a não-in ter ven ção es ta tal nos con tra -
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tos, de ven do ser, an tes, guar da da to tal 
obe diên cia aos ter mos da pac tu a ção.

Entre tan to, ho di er na men te,
não ma is se ad mi te um ape go es tre -
ma do ao prin cí pio do pac ta sunt ser -
van da, prin cí pio es se que vai ce den do 
ter re no, ca da vez ma is, à de no mi na da 
so ci a li za ção da te o ria con tra tu al, se -
gun do a qual, co mo ob ser va Cláu dia
Li ma Mar ques:

“(...) se re des co bre o pa pel da
lei, que não se rá ma is me ra men te in -
ter pre ta ti va ou su ple ti va, mas co gen te 
(ve ja art. 1º do CDC). A lei pro te ge rá
de ter mi na dos in te res ses so ci a is e
ser vi rá co mo ins tru men to li mi ta dor do
po der da von ta de” (Con tra tos no Có -
di go de De fe sa do Con su mi dor, 2ª
ed., SP, RT, 1995, pág. 282).

Ou, co mo as si na la o pre cla ro
Ca io Má rio da Sil va Pe re i ra, com a
per cu ciên cia que lhe é pe cu li ar:

“(...) o prin cí pio da li ber da de
con tra tu al tem per di do ter re no em fa -
vor do sen ti do de jus ti ça, ca paz de
ofe re cer se gu ran ça, paz, or dem e
pros pe ri da de ao Esta do. Em con tra -
po si ção ao dog ma do Có di go Na po -
leão, que con si de ra va sa gra do o acor -
do de von ta des, o di re i to mo der no
con sa gra a in ter ven ção do Esta do,
pa ra anu lar ou pa ra mo di fi car aque le
acor do, con for me as exi gên ci as do in -
te res se co le ti vo” (Le são nos Con tra -
tos, Rio, Fo ren se, 1959, pág. 141).

E des ca rac te ri za do o con tra to
de ar ren da men to mer can til, trans for -
ma do em me ro con tra to de com pra e
ven da em pres ta ções, não sub sis te
em fa vor da com pa nhia de ar ren da -
men to qual quer pos se in di re ta do
bem, a au to ri zar a ca rac te ri za ção, em
ra zão da mo ra da com pra do ra, da
prá ti ca de qual quer es bu lho.

Ine xis ten te ba se ju rí di ca pa ra o
uso, pe la cre do ra, dos me ca nis mos
le ga is de pro te ção à pos se, ex tin ta im -
pu nha-se, co mo re al men te foi, a ação
de re in te gra ção pos ses só ria afo ra da,
con fir ma da pe lo acór dão em bar ga do.

E nem se ale gue a im pos si bi li -
da de de re co nhe ci men to de ofí cio da
ma té ria por es te ór gão jul ga dor, pos to
que, em se de de di re i to con tra tu al, a
mo der na dou tri na e ju ris pru dên cia
têm ite ra ti va men te ad mi ti do a in ter -
ven ção do Esta do nas re la ções con -
tra tu a is par ti cu la res, co mo for ma de
as se gu rar a ab so lu ta igual da de ju rí di -
ca de to dos os con tra tan tes, as se gu -
ra ção es sa que é ma té ria de or dem
pú bli ca.

Se gun do o a len ta do Fran
Mar tins:

 “64. Inter fe rên cia do es ta do
nos con tra tos. Pu bli ci za ção do con tra -
to — Por ou tro la do, pa ra fa zer fa ce a
con tin gên ci as ori un das de no vas si tu a -
ções eco nô mi cas e po lí ti cas da hu ma -
ni da de, sur gi das prin ci pal men te com
as guer ras que, nos úl ti mos de cê ni os,
têm aba la do a es tru tu ra da so ci e da de, 
o Esta do vem in ter fe rin do, de ma ne i ra 
de ci si va, nos ne gó ci os con tra tu a is, já
im pe din do que os in di ví du os con tra -
tem li vre men te, já, mu i tas ve zes,
subs ti tu in do a von ta de das par tes pe la 
im po si ção de re gras que de vem ser
cum pri das pe los con tra tan tes. Assim
age o Esta do, ten do em vis ta man ter o 
equi lí brio so ci al. Mas o faz tão dis cri ci o -
na ri a men te que já se che gou a fa lar na 
fa lên cia do Di re i to mo ti va da pe la in ter -
fe rên cia do po der pú bli co nos con tra -
tos, ca da vez ma is res trin gin do a li vre
ma ni fes ta ção das par tes con tra tan tes
pa ra im pe rar, so bre elas, a von ta de
es ta tal.
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“Indis cu ti vel men te, há uma evi -
den te in ge rên cia do Esta do em ques -
tões que, an tes, eram re gu la das so -
be ra na men te pe las par tes, mas tal
in ge rên cia não ani qui lou ain da o prin -
cí pio da au to no mia da von ta de. Inter -
fe re o Esta do em as sun tos que di zem
res pe i to ao bem-es tar so ci al, de i xan -
do ain da lar go cam po pa ra que, de
mo do pri va do, pos sam as par tes li vre -
men te con tra tar. Esse fa to, não é no -
vo, ape nas ten do si do ul ti ma men te
am pli a do, da das as ra di ca is trans for -
ma ções so ci o e co nô mi cas dos po vos
nos úl ti mos anos. O pró prio Có di go
Ci vil fran cês, que con sa grou o prin cí -
pio da au to no mia da von ta de, já ha -
via, tam bém, es ti pu la do res tri ções a
es se prin cí pio, ao es ta tu ir, no art. 6º,
que ‘não se po de der ro gar, por con -
ven ções par ti cu la res, le is que in te res -
sem à or dem pú bli ca e aos bons cos -
tu mes’, e quan do o Esta do in ter fe re
na li vre ma ni fes ta ção da von ta de dos
con tra tan tes, im pon do re gras que de -
ve rão ser por eles cum pri das, o faz
ten do em vis ta as se gu rar o equi lí brio
so ci al, que de ve ser su pe ri or aos in te -
res ses de or dem pri va da.

“Ine gá vel, en tre tan to, é que,
dia a dia, em fa ce mes mo das trans -
for ma ções por que pas sa a hu ma ni -
da de, o Esta do vai apro fun dan do ca -
da vez ma is a sua in ge rên cia nos
ne gó ci os pri va dos, so bre tu do no
cam po dos con tra tos. Este es tá, aos
pou cos, se pu bli ci zan do, com gra ves
re per cus sões na li ber da de das par tes
con tra tan tes. Exem plo des sa in ter fe -
rên cia do Esta do no se tor dos con tra -
tos co mer ci a is são as me di das ado ta -
das pe lo po der pú bli co pa ra a fi xa ção
dos pre ços de de ter mi na das mer ca -
do ri as, nos con tra tos de com pra e
ven da, a pror ro ga ção dos con tra tos

de lo ca ção de imó ve is uti li za dos pa ra
fins co mer ci a is e, as sim, par tes in te -
gran tes do fun do de co mér cio do co -
mer ci an te, as res tri ções de im por ta -
ções ou ex por ta ções e mu i tas ou tras
me di das que são pe ri o di ca men te ado -
ta das pe lo Esta do pa ra que se ja man -
ti do o equi lí brio so ci al” (Con tra tos e
Obri ga ções Co mer ci a is, 13ª ed. rev. e
aum., 1995, págs. 82 e 83).

Fri se-se, por ou tro la do, que fis -
ca li za ção da exis tên cia das con di ções 
da ação, por ser ma té ria de or dem pú -
bli ca, não pre clui, e po de ser exer ci da
ex of fi cio, ain da que em se de re cur sal, 
per mi tin do o nos so Di plo ma Pro ces -
su al Ci vil, em seu art. 267, § 3º, o exa -
me, em qual quer tem po e grau de ju -
ris di ção, das con di ções da ação,
dis pon do in ver bis: 

“O ju iz co nhe ce rá de ofí cio, em
qual quer tem po e grau de ju ris di ção,
en quan to não pro fe ri da a sen ten ça de
mé ri to, da ma té ria cons tan te dos ns.
IV, V e VI”.

Ano ta, a res pe i to, o la pi dar
Egas Mo niz de Ara gão:

“Ta is itens ex tra va sam do po -
der dis po si ti vo das par tes, fi can do in -
clu í dos en tre os que se su je i tam à in -
ves ti ga ção de ofí cio pe lo Esta do,
co mo uma das con se qüên ci as de ser
a ação um di re i to con tra ele exer ci tá -
vel que, por is so, lhe dá o po der cor -
res pec ti vo de exa mi nar de ofí cio os
pres su pos tos do pro ces so e as con di -
ções da ação, mes mo que ocor ra a re -
ve lia do réu” (Co men tá ri os ao Có di go
de Pro ces so Ci vil, Ed. Fo ren se, vol. II,
pág. 536).

É o en ten di men to de fen di do
por es te Tri bu nal nos acór dãos as sim
emen ta dos:
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“As con di ções da ação, sen do
re qui si tos de le gi ti mi da de da pró pria
atu a ção do Po der Ju ris di ci o nal (arts.
2º e 3º), po dem ser exa mi na das a
qual quer tem po, não se su je i tan do à
pre clu são, en quan to não hou ver sen -
ten ça de mé ri to, ain da mes mo que o
sa ne a dor res te ir re cor ri do” (Ap. Cív.
n. 49.409, da Ca pi tal, rel. Des. Pe dro
Ma no el Abreu).

“Ação anu la tó ria de ato ju rí di -
co. Pre li mi na res afas ta das no sa ne a -
dor. Aco lhi men to pe la sen ten ça. Pre -
clu são. Ino cor rên cia. Ma té ria de
or dem pú bli ca re co nhe cí vel, de ofí cio
e em qual quer grau de ju ris di ção, in -
clu si ve. Inte li gên cia do art. 267, § 3º,
do CPC.

“Ain da que afas ta das em sa ne a -
dor, as ma té ri as de or dem pú bli ca, ta -
is co mo ile gi ti mi da de ad ca u sam e
pres su pos tos de cons ti tu i ção e de -
sen vol vi men to vá li do e re gu lar do pro -
ces so, po dem ser re a na li sa das por
oca sião da sen ten ça, não pre clu in do
en quan to não pro fe ri da a sen ten ça de 
mé ri to, nos exa tos ter mos do art. 267,
§ 3º, do Có di go de Pro ces so Ci vil”
(Ap. Cív. n. 97.010159-7, de Pi çar ras,
rel. Des. Car los Pru dên cio).

Man ten do a mes ma li nha de
en ten di men to, gi zou o egré gio Su pe ri or 
Tri bu nal de Jus ti ça:

“A ma té ria re la ti va a pres su -
pos tos pro ces su a is, pe remp ção, li tis -
pen dên cia, co i sa jul ga da e con di ções
de ad mis si bi li da de da ação po de ser
apre ci a da, de ofí cio, em qual quer
tem po e grau de ju ris di ção or di ná ria,
en quan to não pro fe ri da a sen ten ça de 
mé ri to (art. 267, § 3º). Sus ci ta da a
ques tão so bre ile gi ti mi da de de par te,
não po de o Tri bu nal exi mir-se de
apre ciá-la, sob ale ga ção de pre clu -

são, sen do-lhe pos sí vel, no ca so, exa -
mi ná-la de ofí cio” (REsp n. 5.735/PR,
j. em 4/12/90, DJU de 4/2/91, pág.
576, rel. Min. Wal de mar Zve i ter).

“A sen ten ça de mé ri to pro fe ri da 
em pri me i ro grau não im pe de que o
Tri bu nal co nhe ça des sas ma té ri as (as 
do art. 267, IV, V e VI) ain da que ven ti -
la das, ape nas, em fa se de re cur so, ou 
mes mo de ofí cio” (RSTJ 89/193, rel.
Min. Car los Alber to Me ne zes Di re i to).

“Em se tra tan do de con di ções
da ação e de pres su pos tos pro ces -
su a is, não há pre clu são pa ra o ma gis -
tra do, mes mo exis tin do ex pres sa de -
ci são a res pe i to, por cu i dar-se de
ma té ria in dis po ní vel, ina pli cá vel o
enun ci a do n. 424 da Sú mu la/STF à
ma té ria que de va ser apre ci a da de ofí -
cio” (4ª Tur ma, REsp n. 43.138/SP,
rel. Min. Sál vio de Fi gue i re do, j.
19/8/97).

Re cen te men te, as sim en fa ti zou
o mes mo Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça:

“Di re i tos co mer ci al e eco nô mi -
co. Con tra to de ar ren da men to mer -
can til. Le a sing. VRG. Co bran ça an te -
ci  pa da. Des ca rac te r i  za ção pa ra
com pra e ven da à pres ta ção. Jul ga -
men to ex tra pe ti ta. Ino cor rên cia. Re -
cur so des pro vi do.

“I — O con tra to de le a sing tem
co mo ca rac te rís ti ca es sen ci al a ofer ta
uni la te ral do ar ren dan te ao ar ren da tá -
rio, no ter mo do con tra to, da trí pli ce
op ção de ad qui rir o bem, de vol vê-lo
ou re no var o con tra to.

“II — A co bran ça an te ci pa da
do Va lor Re si du al Ga ran ti do, obri ga -
ção pre vis ta em nor mas re gu la men -
ta res, que ga ran te ao ar ren da dor o
re ce bi men to da quan tia fi nal de li qui -
da ção do ne gó cio, ca so o ar ren da tá -
rio op te por não exer cer o di re i to de
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com pra ou pror ro gar o con tra to, im -
pli ca na des ca rac te ri za ção do con tra -
to de ar ren da men to mer can til, uma
vez que tal exi gên cia não de i xa ao
de ve dor exer cer ou tra op ção se não a 
aqui si ção do bem.

“III — A im po si ção da co bran ça
do VRG, an te ci pa da men te, exor bi ta
os li mi tes da Lei n. 6.099/74, com as
al te ra ções da Lei n. 7.132/83, sen do o 
pa ga men to de tal par ce la me ra fa cul -
da de do ar ren da tá rio.

“IV — Ine xis te jul ga men to ex -
tra pe ti ta se o ju iz, ana li san do a cláu -
su la con tra tu al que se pre ten dia fa zer 
va ler na ini ci al, a de cla ra nu la, apli -
can do o di re i to que en ten deu in ci den -
te na es pé cie.

“V — O jul ga dor, nos li mi tes
dos fa tos pos tos pe las par tes, apli ca o 
di re i to, ava li an do a de man da sob to -
dos os pon tos de vis ta ju ri di ca men te
pos sí ve is” (REsp n. 235.306/RS, 4ª
Tur ma, rel. Min. Sál vio Fi gue i re do Te i -
xe i ra, j. 27/6/2000).

No atu al es tá gio do di re i to con -
tra tu al bra si le i ro, acen tue-se, há que
ser em pres ta da to tal re cep ção à te o ria
da fun ção so ci al do con tra to, pe la qual
se vê ar re da da ou até mes mo er ra di -
ca da dos con tra tos a con cep ção pa tri -
mo ni a lis ta que os pre si dia até en tão.

Não po de mos ol vi dar que, com
a pro mul ga ção da Car ta Mag na em vi -
gor, a pre o cu pa ção ma i or dos apli ca -
do res da lei, co mo de ve ria ser dos le -
gis la do res tam bém, é a de pro por ci o -
nar uma so ci e da de ma is jus ta, em
que im pe re uma to tal equi da de en tre
se us in te gran tes. 

Mer cê des sa nos sa vi são, das
no vas con cep ções sur gi das, o prin cí -
pio da au to no mia da von ta de dos con -
tra tan tes, an tes ina tin gí vel em fun ção

da se gu ran ça ju rí di ca que pre ga va,
mas que, com is so, pro pa gou e fo -
men tou as de si gual da des e in jus ti ças, 
ho je apre sen ta-se li mi ta do, se não
mes mo ba ni do, pe la te o ria da fun ção
so ci al do con tra to, te o ria es sa que se
har mo ni za à per fe i ção com os pre ce i -
tos em bu ti dos na Cons ti tu i ção da Re -
pú bli ca e com aque les in se ri dos no
Có di go de De fe sa do Con su mi dor. 

Em ca so aná lo go ao ver ten te,
es te Tri bu nal te ve o mes mo po si ci o -
na men to, ao fi xar que:

“Ação de re in te gra ção de pos -
se. Arren da men to mer can til (le a sing).
Pa ga men to do Va lor Re si du al Ga ran ti -
do — VRG, an te ci pa da men te. Des ca -
rac te ri za ção do con tra to. Trans fi gu ra -
ção pa ra con tra to de com pra e ven da à 
pres ta ção. Re cur so des pro vi do.

“No con tra to de ar ren da men to
mer can til de vem ser pre ser va das al gu -
mas ca rac te rís ti cas es sen ci a is, sem as 
qua is per de a na tu re za de le a sing, co -
mo: a) aqui si ção do bem, a fi nal, pe lo
pa ga men to do va lor re si du al adre de -
men te de ter mi na do; b) de vo lu ção do
bem, ou c) re no va ção do con tra to.

“Ou tra al ter na ti va não res ta à
ar ren da tá ria ao fi nal do con tra to se
não, após pa go o pre ço in te gral men te
com a so ma das pres ta ções de lo ca ti -
vos ma is Va lor Re si du al Ga ran ti do —
VRG, re ce ber o ob je to pe lo qual já fi -
ze ra a op ção pe la com pra.

“Se as prin ci pa is ca rac te rís ti cas
do con tra to de ar ren da men to mer can til 
são a op ção de com pra ao fi nal do pac -
to ou a de vo lu ção do bem, trans fi gu -
ra-se o con tra to pa ra com pra e ven da à 
pres ta ção, di an te dos pa ga men tos an -
te ci pa dos pe la ar ren da tá ria, dos va lo -
res do VRG, cu mu la dos com as con tra -
pres ta ções lo ca ti vas do bem. 
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“O Esta do em te ma de con tra -
tos, de ve in ter fe rir pa ra as se gu rar a or -
dem pú bli ca e a igual da de dos con tra -
tan tes, ten do em vis ta o equi lí brio
so ci al” (Ap. Cív. n. 98.005629-2, de Ita -
jaí, rel. Des. Nel son Scha e fer Mar tins).

Mes mo por que ao Esta do, e
es sa é uma de su as fun ções bá si cas,
cum pre ze lar pe los va lo res pre co ni za -
dos pe la Cons ti tu i ção Fe de ral; e a in -
ter ven ção nas re la ções con tra tu a is
par ti cu la res tem por ob je to úni co o de
equa li zar os in te res ses das par tes
con tra tan tes, evi tan do even tu a is in -
jus ti ças, com o pre do mí nio da von ta -
de de uma de las so bre a da ou tra.

É a ad mis são des sa in ter ven -
ção, de ofí cio, do ór gão ju di can te na
re la ção con tra tu al dos li ti gan tes, que
per mi te ao Ju di ciá rio de cre tar a des fi -
gu ra ção do con tra to de ar ren da men -
to mer can til pa ra uma com pra e ven -
da a pra zo. 

Em se tra tan do de uma com pra 
e ven da, in sis ti mos, a pos se do bem
foi trans mi ti da ao ad qui ren te no mo -
men to de sua tra di ção, pe lo que abs -
trai-se da pre ten são do ali e nan te um
dos pres su pos tos in dis pen sá ve is à
pro po si tu ra do in ter di to pos ses só rio,
qual se ja, o es bu lho de sua pos se. 

O au tor da ação re in te gra tó ria,
no con tex to ex pos to, se quer de ti nha a 
pos se in di re ta do bem. 

E o pe di do fe i to na ini ci al da
ação pos ses só ria por ela de du zi da
im pu nha-se idô neo a al can çar o fim
bus ca do.

Da en si nan ça do emé ri to Hum -
ber to The o do ro Jú ni or co lhe-se:

“O in te res se pro ces su al, a um
só tem po, ha ve rá de tra du zir-se nu ma 
re la ção de ne ces si da de e tam bém de

ade qua ção do pro vi men to pos tu la do,
di an te do con fli to de di re i to ma te ri al
tra zi do à so lu ção ju di ci al.

“Mes mo que a par te es te ja na
imi nên cia de so frer um da no em seu
in te res se ma te ri al, não se po de di zer
que exis ta o in te res se pro ces su al, se
aqui lo que se re cla ma do ór gão ju di ci al 
não se rá útil ju ri di ca men te pa ra evi tar
a te mi da le são. É pre ci so sem pre que
o pe di do apre sen ta do ao ju iz tra du za
for mu la ção ade qua da à sa tis fa ção do
in te res se con tra ri a do, não aten di do,
ou tor na do in cer to” (Cur so de Di re i to
Pro ces su al Ci vil, Ed. Fo ren se, Rio de
Ja ne i ro, 22ª edi ção, 1997).

A con clu são ób via, en tão, é
que a ape la da ele geu via ina de qua da 
pa ra ver pre va le cer o di re i to que
apre goa ter. 

Fal tan te, no ple i to pos ses só rio
por ela aju i za do, uma das con di ções
da ação, qual se ja, o in te res se de agir
na mo da li da de ade qua ção, a ex tin ção 
do pro ces so sem o co nhe ci men to do
mé ri to da ca u sa era me di da que se
im pu nha.

Os Tri bu na is pá tri os as sim têm
jul ga do:

“Pro ces su al ci vil — Ação de re -
in te gra ção de pos se — Con tra to de le a -
sing – Des ca rac te ri za ção — Ina de -
qua ção da via ele i ta. — Aa u sên cia de
uma das con di ções da ação. 

“O con tra to de le a sing pres su -
põe o pa ga men to de de ter mi na da
quan tia men sal, a tí tu lo de alu guel,
com a pos si bi li da de de, ao fi nal do
pra zo con ven ci o na do, ser o bem ad -
qui ri do pe lo ar ren da tá rio, ao qual é fa -
cul ta do, ain da, re no var o con tra to ou
de vol ver o seu ob je to. 
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“Se o ar ren dan te im põe o pa ga -
men to an te ci pa do do ‘Va lor Re si du al
Ga ran ti do — VRG, res ta cla ra a des ca -
rac te ri za ção do ne gó cio ju rí di co, que
se re ve la co mo com pra e ven da a pra -
zo. Des ca rac te ri za do co mo le a sing,
não há co mo ad mi tir a re in te gra ção de
pos se sem an tes ob ter-se ex pres sa
de cla ra ção ju di ci al da res ci são do con -
tra to. Sen do ina de qua da a via ele i ta,
afi gu ra-se au sen te uma das con di ções 
da ação (in te res se de agir), de ven do o
pro ces so ser ex tin to sem exa me de
mé r i  to (TJDF, Ap. Cív.  n.
1998.01.1.032424-4, re la. De sa. Ve ra
Andrig hi, DJU de 11/10/2000, pág. 42).

“Co mer ci  al .  Arren da men to
mer can til. Pre li mi na res de inép cia e
ca rên cia da ação. Le a sing. Di re i to à
pur ga da mo ra. Va lor Re si du al Ga ran -
ti do. Des ca rac te ri za ção do con tra to.
Impro ce dên cia do pe di do de re in te -
gra ção de pos se. As con di ções da
ação se afe re em te se, de acor do com 
o afir ma do e do cu men ta do na ini ci al.
Na óti ca des ta, cu i dan do-se de le a -
sing, res cin di do an te ci pa da men te o
con tra to, ca rac te ri za do o es bu lho com 
a não de vo lu ção do bem, pos sí vel ju ri -
di ca men te o pe di do. É evi den te o in te -
res se de agir, di an te da re sis tên cia do
ar ren da tá rio em de vol ver o ve í cu lo.
Pre sen tes to das as con di ções da
ação, ap ta a ini ci al, re je i tam-se as
pre li mi na res re no va das no ape lo. A
op ção de com pra, com pa ga men to do
va lor re si du al ao fim do con tra to, é
uma das ca rac te rís ti cas es sen ci a is do 
le a sing. Ao fim do le a sing, ca be ao ar -
ren da tá rio op tar por uma de três si tu a -
ções: a) a com pra do bem, pa gan do o
va lor re si du al es ti pu la do; b) re no va -
ção do con tra to; c) res ti tu i ção do bem
ar ren da do. Va lor re si du al é o que pa -
ga o ar ren da tá rio, fin do o con tra to,

quan do op ta pe la aqui si ção do bem
ar ren da do. Se es se va lor re si du al, to -
da via, co mo no ca so, é an te ci pa do,
sen do pa go an tes do fi nal do pra zo
con tra tu al do ar ren da men to, fi ca des -
ca rac te ri za do o le a sing, de sa pa re ci da 
a ca u sa con tra tu al, pas san do a ha ver
me ra com pra e ven da com pa ga men to 
a pra zo, nos ter mos do art. 5º, c, com -
bi na do com o art. 11, § 1º, da Lei n.
6.099, de 12/9/74, al te ra da pe la Lei n.
7.132, de 26/10/83, sen do ino pe ran te
cláu su la con tra tu al em sen ti do con trá -
rio. Pre ce den tes do Su pe ri or Tri bu nal
de Jus ti ça. Ine xis tin do le a sing, mas
com pra e ven da a pra zo, não há co gi -
tar de pos se da ar ren da do ra, na re a li -
da de ven de do ra, e es bu lho do ar ren -
da tá r io, na ver da de com pra dor.
Impro ce de o pe di do de re in te gra ção
de pos se. O bem ob je to do con tra to é
a pro pri e da de do ad qui ren te. Não co -
me teu es te es bu lho. O re mé dio ju rí di -
co de que dis põe a ven de do ra pa ra fa -
zer va ler seu di re i to — cre di tí cio e não 
pos ses só rio — é ou tro que não a ação 
pos ses só ria. Ape lo pro vi do, jul ga do
im pro ce den te o pe di do de re in te gra -
ção de pos se” (TJDF, 4ª Câm. Cív.,
Ap. Cív. n. 1999.01.1.039572-6, rel.
Des. Má rio Ma cha do).

Expres se-se, por der ra de i ro,
que a cláu su la con tra tu al pre vi so ra da
res ci são au to má ti ca do con tra to, na
hi pó te se de ina dim plên cia do ar ren da -
tá rio, vem sen do con si de ra da pe los
Tri bu na is Pá tri os co mo ex tre ma men te 
abu si va, o que acar re ta a sua in va li da -
de le gal, sen do de ne nhu ma efi cá cia
os efe i tos fun ci o na is con tra tu a is de ri -
va dos des sa cláu su la, pos to que vi ci a -
da ela de abu si vi da de, tan to no âm bi to 
dos ne gó ci os ju rí di cos em ge ral, co -
mo, prin ci pal men te e em par ti cu lar,
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nos con tra tos de ar ren da men to mer -
can til.

Pos sui o te ma, res ta ver, re le -
vân cia vi tal no con tex to exe cu tó rio de
qual quer ne gó cio ju rí di co, tra tan do-se 
a cláu su la ques ti o na da de pre vi são
en car ta da em um com ple xo de cláu -
su las ver da de i ra men te abs tra tas, que
con fe re di re i to ao cre dor de con si de -
rar ven ci da an te ci pa da men te a to ta li -
da de das obri ga ções pe cu niá ri as
aven ça das, com a con se qüen te res ci -
são uni la te ral do con tra to, cons ti tu in -
do re fe ri da cláu su la em uma por ta de
aces so a au to ri zar o afo ra men to, pe la
com pa nhia ar ren dan te, de ação de re -
in te gra ção de pos se, com a sua con -
ces são ini tio li tis. 

Ao Ju di ciá rio, uma vez pre va le -
cen te a cláu su la em apre ço, ape nas e
so men te ca bia ho mo lo gá-la, com a
des cons ti tu i ção do con tra to e a con se -
qüen te con so li da ção da pos se ou da
pro pri e da de, ou de am bas, do bem ar -
ren da do em fa vor da com pa nhia de le a -
sing. 

Ora, os prin cí pi os, nor mas e re -
gras que in for mam o Di plo ma Pro te ti -
vo do Con su mi dor — Lei n. 8.078/90
— as se gu ram ao ar ren da tá rio o exer -
cí cio dos di re i tos que lhe são ine ren -
tes em fa ce da na tu re za e da fi na li da -
de da ne go ci a ção ce le bra da, is so
in de pen den te men te da pre vi são con -
tra tu al de cláu su la re so lu tó ria ex pres -
sa, cláu su la es sa abs tra ta e im pos ta
uni la te ral men te.

A cláu su la re so lu tó ria ex pres -
sa, em bu ti da nos con tra tos de ar ren -
da men to mer can til, na me di da em que 
ex pres sa, no pla no de efi cá cia con tra -
tu al, a ne ga ção de qual quer di re i to do
ar ren da tá rio, con fi gu ra nu li da de de -
cor ren te de abu si vi da de con tra tu al,

abu si vi da de es sa re pri mi da nas re la -
ções de con su mo, ex vi do dis pos to no 
art. 51, ca put, e in ci sos I, IV e IX, § 1º,
in ci sos II e III e § 2º do CDC. 

De cor ren te men te, em li tí gi os
ju di ci a li za dos é de re co nhe cer-se,
mes mo de ofí cio, a nu li da de dos efe i -
tos con tra tu a is uni la te ra is abu si vos
de ri va dos de cláu su la re so lu tó ria a
qual sim ples men te ade riu a par te ar -
ren da tá ria.

Com in ci dên cia nos pla nos le -
gal e con tra tu al, o art. 51 do Có di go de 
Pro te ção ao Con su mi dor es ta be le ce
se rem nu las de ple no di re i to as cláu -
su las que “im pli quem re nún cia ou dis -
po si ção de di re i tos (inc. I) (...) ”es ta be -
le çam obr i  ga ções con si  de ra das
iní quas, abu si vas, que co lo quem o
con su mi dor em des van ta gem exa ge -
ra da, ou se jam in com pa tí ve is com a
boa-fé ou a eqüi da de (inc. IV)" ou “de i -
xem ao for ne ce dor a op ção de con clu ir
ou não o con tra to, em bo ra obri gan do
o con su mi dor (inc. IX)”.

De ou tro la do, ain da que no
mes mo di a pa são e com idên ti cas san -
ções, o mes mo art. 51 es ta be le ce, em
seu § 1º, que “Pre su me-se exa ge ra da, 
en tre ou tros ca sos, a van ta gem que:
ofen de os prin cí pi os do sis te ma ju rí di -
co a que per ten ce (inc. I), res trin ge di -
re i tos ou obri ga ções fun da men ta is
ine ren tes à na tu re za do con tra to, de
tal mo do a ame a çar seu ob je to ou o
equi lí brio con tra tu al (inc. II), ou que
”se mos tra ex ces si va men te one ro sa
pa ra o con su mi dor, con si de ran do-se a 
na tu re za e con te ú do do con tra to, o in -
te res se das par tes e ou tras cir cuns -
tân ci as pe cu li a res ao ca so (inc. III).

E adi an te, o mes mo Esta tu to,
es ta be le cen do um ver da de i ro me ca -
nis mo de fre i os e de con tra pe sos no
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âm bi to das re la ções con su me ris tas,
enun cia, em seu art. 51, § 2º, que “a
nu li da de de uma cláu su la con tra tu al
abu si va não in va li da o con tra to, ex ce to 
quan do de sua au sên cia, ape sar dos
es for ços de in te gra ção, de cor rer ônus
ex ces si vos a qual quer das par tes”.

Tra ta-se, aqui, de um prin cí pio
de pre ser va ção, por in te gra ção, dos
ne gó ci os ju rí di cos nas re la ções de
con su mo, que têm por pres su pos to a
exis tên cia de nu li da de con tra tu al de
or dem for mal e/ou ma te ri al.

As san ções as sim pre vis tas, re -
gis tre-se, de cor rem dos prin cí pi os,
nor mas e re gras tu te la res que ani -
mam o Có di go de De fe sa do Con su -
mi dor, den tre as qua is avul ta de im -
por tân cia aque la in se ri da no art. 6º,
inc. VI, ao pre ver ser di re i to bá si co do
con su mi dor “a efe ti va pre ven ção e re -
pa ra ção de da nos pa tri mo ni a is e mo -
ra is, in di vi du a is, co le ti vos e di fu sos”.

Da sua pró pria li te ra li da de, re -
sul ta que a nor ma em ques tão ope ra
so bre di ver sos fa to res, sen do que, na
hi pó te se es pe cí fi ca aqui em dis cus -
são, diz ela res pe i to à efe ti va pre ven -
ção de da no pa tri mo ni al in di vi du al ao
ar ren da tá rio, em ra zão de cláu su la
con tra tu al que lhe ve da o exer cí cio de
di re i tos sub je ti vos le ga is e/ou con tra -
tu a is, ge ran do-lhe um efe ti vo des fal -
que pa tri mo ni al.

Inques ti o na vel men te, exis te nor -
ma ju rí di ca apli cá vel ao ca so, cu ja ob -
ser vân cia li ga-se à re gra pú bli ca man -
da tó ria ins cul pi da no art. 53 do CDC,
de in con tor ná vel apli ca ção aos con -
tra tos de ar ren da men to mer can til,
sub su min do o exer cí cio, pe lo ar ren da -
tá rio, de uma fa cul da de, que é di re i to
sub je ti vo seu, quan to à aqui si ção do
bem ar ren da do, me di an te pa ga men to

em pres ta ções, in de pen den te men te
de sua fa se lo ca tí cia, sen do nu la a
cláu su la con tra tu al que es ta be le ça a
“per da to tal das pres ta ções pa gas em
be ne fí cio do cre dor que, em ra zão do
ina dim ple men to, ple i te ar a re so lu ção
do con tra to e a re to ma da do pro du to
ali e na do”.

Na hi pó te se dos con tra tos de
le a sing, a de tra ção pa tri mo ni al do ar -
ren da tá rio ocor re rá, ou pe la per da do
bem em ra zão da im pos si bi li da de de
so lu ci o nar à vis ta o sal do do pre ço
ajus ta do ou fa to de ter de de sem bol -
sar à vis ta es se mes mo sal do, cir -
cuns tân ci as es sas que re ve lam, aci -
ma de tu do, um ab so lu to de se qui lí brio 
na re la ção ju rí di ca ne go ci al, de se qui lí -
brio es se que não po de ser pla ci ta do
ju di ci al men te, uma vez que a sua na -
tu re za, exa ge ra da e abu si va, re pou sa
nos efe i tos di fu sos em bu ti dos na cláu -
su la re so lu tó ria en tra nha da no con tra -
to, cu ja nu li fi ca ção é im pos ta pe la
equi da de ele i ta pe la le gis la ção con su -
me ris ta, não co mo uma fon te sub si -
diá ria da apli ca ção do di re i to, mas co -
mo fa tor di re to do equi lí brio con tra tu al
de cor ren te do prin cí pio da boa-fé que
de ve pre si dir as re la ções ne go ci a is.

 Impen de afir mar, por tan to,
que, no âm bi to do sis te ma pro te ti vo
ins ti tu í do pe lo Có di go de De fe sa do
Con su mi dor, avul ta de im por tân cia a
to tal ne ces si da de de res ta u ra ção ju di -
ci al do equi lí brio con tra tu al ine xis ten te 
no con tra to ou per di do em fa ce das
con di ções ne le im pos tas, res ta u ra ção
es ta re pre sen ta da no con fron to en tre
os va lo res su fra ga dos em nor mas pú -
bli cas man da tó ri as de di re i to pri va do e 
aque les in se ri dos uni la te ral e abu si va -
men te em cláu su las con tra tu a is, im -
pon do-se, nes se con fron to, pre va le -
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cen te o prin cí pio enun ci a do no art. 51, 
§§ 1º e 2º, do CDC.

Exem plo do no vo po si ci o na -
men to, que con si de ra ei va da de abu -
si vi da de, mor men te nos con tra tos de
ar ren da men to mer can til, a cláu su la
re so lu tó ria ex pres sa, são os acór dãos 
a se guir trans cri tos:

“Agra vo de ins tru men to.

“(...)

“Arren da men to mer can til. Di re i -
to sub je ti vo do ar ren da tá rio à pur ga
da mo ra. Nu li da de par ci al dos efe i tos
de cláu su la con tra tu al abu si va. 

“Os prin cí pi os, nor mas e re gras 
que fun da men tam o Có di go de De fe -
sa ao Con su mi dor (Lei n. 8.078/90)
as se gu ram ao ar ren da tá rio, até pro va
con cre ta so bre ma té ria de fa to em
sen ti do con trá rio o di re i to sub je ti vo de
pur ga ção da mo ra, in de pen den te -
men te da exis tên cia de cláu su la re so -
lu tó ria ex pres sa no con tra to de ar ren -
da men to mer can til fir ma do.

“Essa cláu su la re so lu tó ria, na
exa ta me di da em que ex pres sa, no pla -
no da sua efi cá cia con tra tu al, a ne ga -
ção des se ou de qual quer ou tro di re i to 
do ar ren da tá rio, con fi gu ra nu li da de
de cor ren te de abu si vi da de ne go ci al
man da to ri a men te pro i bi da nas re la -
ções de con su mo por for ça do dis pos -
to no art. 51, ca put, e in ci sos I (2ª
hip.), IV e IX, § 2º, e art. 53 do Có di go
de De fe sa do Con su mi dor, to dos con -
ju ga dos com o art. 959, inc. I, do Có di -
go Ci vil Bra si le i ro.

“Pur ga de mo ra de fe ri da. De ci -
são in ci den tal de ofí cio. De cla ra tó ria
da nu li da de par ci al da cláu su la re so lu -
tó ria no pla no dos efe i tos con tra tu a is
pre ten di dos.

“(...)

“Agra vo pro vi do” (TJRS, AG n.
598.175.275, de Por to Ale gre, 14ª
Câm. Civ., rel. Des. Aymo ré Ro que
Pot tes de Mel lo, j. 3/9/98). 

“Arren da men to mer can til. (...)
Cláu su las de des ca rac te ri za ção do
con tra to de le a sing em fa ce da an te ci -
pa ção do VR e in va li da de do efe i to in -
ter di tal da cláu su la re so lu tó ria ex pres -
sa de ação de re in te gra ção de pos se.

“A fi xa ção do va lor re si du al em
per cen tu al ir ri só rio e/ou a sua di lu i ção
atra vés de pa ga men tos an te ci pa dos,
jun ta men te com as con tra pres ta ções
do ar ren da tá rio têm a pro pri e da de de
des na tu rar o con tra to de le a sing fi nan -
ce i ro, que, nos li mi tes do li tí gio ju di ci a -
li za do a par tir da in ter pre ta ção ma te ri -
a l  das c láu su las aven ça das e
me di an te a apli ca ção do prin cí pio da
pre ser va ção dos ne gó ci os, su pri men -
to da von ta de vi ci a da e in te gra ção ju -
ris di ci o nal quan tum sa tis nas re la ções 
de con su mo (art. 51, § 2º, do CDC), é
re ca rac te ri za do co mo uma ven da e
com pra a pra zo me di an te fi nan ci a -
men to, âm bi to em que o efe i to in ter di -
tal in se ri do na cláu su la re so lu tó ria ex -
pres sa da aven ça é nu lo  por
abu si vi da de ju rí di ca e ex ces si vi da de
ne go ci al, re sul tan do na ca rên cia da
pre ten são pos ses só ria de re in te gra -
ção de du zi da ju di ci al men te pe la em -
pre sa fi nan ci a do ra” (TJRS, Ap. Cív. n.
197.061.682, rel. Des. Aymo ré Ro que
Pot tes de Mel lo, j. 10/9/98). 

“Arren da men to mer can til —
Ação de re in te gra ção de pos se — Ca -
rên cia de ação — Inde fe ri men to da
pe ti ção ini ci al — Apli ca ção do Có di go
de De fe sa do Con su mi dor — Cláu su la 
re so lu tó ria ex pres sa — Nu li da de —
Ante ci pa ção do va lor re si du al — Des -
ca rac te ri za ção do le a sing. Por con ce -
der van ta gem uni la te ral, em in frin gên -
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cia ao CDC, nu la é a cláu su la que,
pe lo ina dim ple men to, im põe re so lu -
ção au to má ti ca do con tra to de ar ren -
da men to mer can til. Ino cor ren do es bu -
lho, tam bém por que a co bran ça
an te ci pa da do va lor re si du al faz ca -
rac te ri zar, não con tra to de le a sing,
mas de com pra e ven da par ce la da, há 
ca rên cia de ação pos ses só ria. Re cur -
so não pro v i  do”  (TJRS, AC n.
598518108/RS, 1ª Câm. Cív., rel.
Des. Mar co Antô nio Ban de i ra Sca pi ni, 
j. 11/6/99).

Em con clu são, po is: a fi xa ção
do va lor re si du al em per cen tu al ir ri só -
rio ou a sua di lu i ção por me io de pa -
ga men tos an te ci pa dos con co mi tan te -
men te com as con tra pres ta ções
as su mi das pe lo ar ren da tá rio con du -
zem à des na tu ra ção do con tra to de le a -
sing fi nan ce i ro, fa zen do com que, nos
lin des de li tí gio ju di ci a li za do, a par tir
da in ter pre ta ção das cláu su las ajus ta -
das e me di an te a apli ca ção do prin cí -
pio da pre ser va ção dos ne gó ci os, do
su pri men to da von ta de vi ci a da e da in -
te gra ção ju ris di ci o nal quan tum sa tis
nas re la ções de con su mo (art. 51, § 2º, 

CDC), é re ca rac te ri za do co mo uma
ven da e com pra em pres ta ções me -
di an te fi nan ci a men to, hi pó te se em
que, co mo vis to, o efe i to in ter di tal in -
se ri do em cláu su la re so lu tó ria ex pres -
sa no con tra to é nu lo por abu si vi da de
ju rí di ca e por ex ces si vi da de ne go ci al,
re sul tan do na ca rên cia da pre ten são
pos ses só ria de du zi da pe la em pre sa
ar ren dan te.

III — De ci são 

À vis ta do ex pos to, ne ga-se
pro vi men to ao re cur so de du zi do.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, a Exma. Sra.
De sa. Ma ria do Ro cio San ta Rit ta e o 
Exmo. Sr. Des. Nel son Scha e fer
Mar tins.

Florianópolis, 23 de agosto de 2001.

Pe dro Ma no el Abreu,

Pre si den te;

Trin da de dos San tos,

Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 97.007076-4, DE TANGARÁ

Re la tor: Des. Silveira Lenzi

Di re i to ban cá rio. Re vi são con tra tu al. Re la ção ju rí di ca con ti -
nu a ti va. Do cu men tos pas sí ve is de re vi são. Ma gis tra do a quo que de -
i xa de apre ci ar pe di do de exi bi ção in ci den tal de do cu men tos co muns 
às par tes. Inte li gên cia do art. 355 do CPC. Jul ga men to an te ci pa do
da lide. Cer ce a men to de de fe sa. Pre li mi nar aco lhi da. Sen ten ça nula.

São pas sí ve is de re vi são ju di ci al os con tra tos ban cá ri os en ca -
de a dos, que se su ce dem no tem po, cu jos con te ú dos, na ma i o ria das
ve zes, ape nas al te ram a for ma de pa ga men to e os en car gos. 

Ca rac te ri za cer ce a men to de de fe sa o jul ga men to an te ci pa do
da lide, quan do a par te re quer ao ma gis tra do a quo que o réu exi ba

Jurisprudência Catarinense Volume - 96 155

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL APELAÇÕES CÍVEIS



os do cu men tos co muns que es tão em po der des te e aos qua is não teve
aces so, a fim de que pos sa re vi sá-los, pois, ain da que pu des se ter aju -
i za do ca u te lar pre pa ra tó ria de exi bi ção de do cu men tos, de acor do
como o art. 844 do CPC, não pode ser obri ga da a uti li zar-se de tal
pro ce di men to, se o art. 355 do CPC lhe fa cul ta a exi bi ção des ses
con tra tos in ci den tal men te.

Re cur so da au to ra pro vi do. Re cur so do ban co pre ju di ca do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
97.007076-4, da comarca de Tangará,
em que são apelantes e,
reciprocamente, apelados o Banco
Bradesco S.A. e NLP Transportes e
Comércio Ltda.:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, aco lher a 
pre li mi nar de cer ce a men to de de fe sa,
de cla ran do nula a sen ten ça.

Cus tas na for ma da lei.

I — RELATÓRIO

Tra ta-se de ação de re vi são de
con tra tos ban cá ri os cu mu la da com
de cla ra tó ria de nu li da de de cláu su las
abu si vas e ine xi gi bi li da de de dé bi to, e
de ação de con sig na ção em pa ga -
men to com pe di do li mi nar de de pó si to 
aju i za da por NLP Trans por tes e Co -
mér cio Ltda., em que fi gu ra co mo réu
Ban co Bra des co S.A.

Sen ten ci an do, o To ga do a quo
jul gou im pro ce den te o pe di do con sig -
na tó rio e pro ce den te, em par te, o pe -
di do re vi si o nal.

Irre sig na da, ape la a au to ra,
ale gan do, pre li mi nar men te, a nu li da -
de da sen ten ça, pe la ocor rên cia de
cer ce a men to de de fe sa. No mé ri to
sus ten ta que: a) é apli cá vel o CDC; b)
a mul ta é ex ces si va; c) é ve da da a ca -

pi ta li za ção dos ju ros; d) é po tes ta ti va
a cláu su la que pre vê a co mis são de
per ma nên cia; e) é apli cá vel o li mi te de 
12% ao ano, pre vis to no art. 192, § 3º,
da CF/88; f) a TR não po de ser usa da
co mo fa tor de cor re ção mo ne tá ria; g)
não po dem ser cu mu la das a co mis são 
de per ma nên cia com a mul ta e a cor -
re ção mo ne tá ria.

Tam bém in con for ma do, ape la o 
ban co, sus ten tan do que: a) o art. 192,
§ 3º, da CF/88 ca re ce de re gu la men -
ta ção; b) os ju ros e a co mis são de per -
ma nên cia fo ram pac tu a dos en tre as
par tes; c) o con tra ta do não fe re qual -
quer dis po si ti vo le gal.

De vi da men te pre pa ra dos os re -
cur sos, e ofe re ci das as con tra-ra zões
por am bas as par tes, os au tos as cen -
de ram a es ta Su pe ri or Instân cia.

II — VOTO

1. Re cur so da au to ra

São pas sí ve is de re vi são ju di ci al
os con tra tos ban cá ri os en ca de a dos,
que se su ce dem no tem po, cu jos con -
te ú dos, na ma i o ria das ve zes, ape nas
al te ram a for ma de pa ga men to e os
en car gos, co mo já te ve opor tu ni da de
de as sen tar o Su pe ri or Tri bu nal de
Jus ti ça:

“Cré di to ru ral. Ju ros. Li mi ta ção. 
Sú mu la 596/STF. Re vi são ju di ci al de
con tra tos ban cá ri os re ne go ci a dos
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(pos si bi li da de). Ca pi ta li za ção per mi ti -
da, quan do pac tu a da. Co mis são de
per ma nên cia não pre vis ta na le gis la -
ção so bre cré di to ru ral. TR per mi ti da
pa ra a cor re ção (res sal va do re la tor).

“Re cur so co nhe ci do em par te e 
pro vi do” (REsp n. 205532/RS, Min.
Ruy Ro sa do de Agui ar, jul ga do em
22/6/99, DJU de 23/8/99, pág. 132).

Ain da le ci o na o pre cla ro jul ga -
dor que: “ad mi te-se a re vi são dos con -
tra tos ban cá ri os ela bo ra dos um em
subs ti tu i ção ao ou tro, co mo a re ne go -
ci a ção da dí vi da atra vés de ter mos
adi ti vos, re ti fi ca ções ou con fis sões.
Não exis te no or de na men to ju rí di co
na ci o nal re gra que de ter mi ne a ex tin -
ção do di re i to de pro mo ver a re vi são
ju di ci al de cláu su las de con tra to par ci al
ou in te gral men te cum pri do, o que sig -
ni fi ca ria li mi tar o exer cí cio da de fe sa
em ju í zo. O cum pri men to de uma obri -
ga ção não é ca u sa im pe di ti va de sua
re vi são ju di ci al, po is o obri ga do po de
mu i to bem sub me ter-se à exi gên cia
ex tra ju di ci al pa ra dis cu tir em ju í zo os
ter mos que lhe fo ram im pos tos. Tra -
tan do-se de uma re la ção ne go ci al que 
se pro lon ga no tem po, em que a for -
ma ção do dé bi to fi nal men te apu ra do
de cor re de re no va ções de pra zos e de 
con di ções, a par tir de um con tra to bá si -
co, pa re ce bem evi den te que a re vi são
do dé bi to de pen de do re e xa me dos fa -
to res an te ri o res que de ter mi na ram a úl -
ti ma ne go ci a ção, quan do ela é a ex -
pres são des sa re la ção con ti nu a ti va”.

Pros se gue o Mi nis tro Ruy Ro -
sa do de Agui ar, afir man do que: “em
se tra tan do de con tra tos ban cá ri os,
com adi ti vos de re ti fi ca ção e de ra ti fi -
ca ção, to dos os se us ter mos po dem
ser re e xa mi na dos em ju í zo, as sim co -
mo nos con tra tos de aber tu ra de cré -

di to, com pe rió di ca apu ra ção de sal do
de ve dor e com po si ção de dí vi da”.

No ca so dos au tos, a au to ra,
ora ape lan te, aju i zou ação de con sig -
na ção em pa ga men to e su ces si va -
men te ação de re vi são con tra tu al, a
fim de re vi sar as cláu su las cons tan tes
em vá ri os con tra tos ban cá ri os fir ma -
dos com o ape la do, des de 1993. Con -
tu do, car re ou aos au tos da re vi si o nal,
tão-so men te, o con tra to de no mi na do
“Ter mo de Re ne go ci a ção de Ope ra -
ções de Cré d i  to” ,  f i r  ma do em
22/9/1995 (fls. 27/29 da re vi si o nal). 

De cla rou a re cor ren te, na exor -
di al da con sig na tó ria e da re vi si o nal,
que ne ces si ta va da apre sen ta ção, por 
par te da ins ti tu i ção fi nan ce i ra, de to -
dos os con tra tos que es ta vam em po -
der des ta, con for me lhe fa cul ta o art.
355 do CPC, com o in tu i to de de mons -
trar a abu si vi da de das cláu su las cons -
tan tes nes ses do cu men tos, po is não
te ve aces so a eles em ra zão da ne ga -
ti va do ban co. 

Em que pe se ha ver nos au tos
pe di do pa ra que o Ju iz or de nas se ao
réu a exi bi ção in ci den tal dos do cu -
men tos ne ces sá ri os ao des lin de do fe i -
to, es sas pro vas não fo ram jun ta das,
em ra zão do jul ga men to an te ci pa do
da li de, sem apre ci a ção do pe di do.

Em ver da de, equi vo cou-se o
To ga do a quo ao não apli car o dis pos -
to no art. 355 do CPC, prer ro ga ti va
que lhe é fa cul ta da, in clu si ve, ex of fi -
cio, se con si de rar o pro ces so de fi ci en -
te men te ins tru í do. So bre o te ma, co -
lhe-se da dou tri na de Jo sé Car los
Bar bo sa Mo re i ra:

“De ofí cio ou a re que ri men to de 
qual quer das par tes, cons tan te da pe -
ti ção ini ci al ou pos te ri or men te for mu -
la do, po de o ju iz de ter mi nar a exi bi -
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ção, pe la ou tra par te, de do cu men to
ou co i sa que se su põe es tar em seu
po der” (No vo Pro ces so Ci vil Bra si le i -
ro, 19ª ed., Rio de Ja ne i ro, Fo ren se,
1997. pág. 61).

A par dis so, for ço so cons ta tar a 
ocor rên cia de cer ce a men to de de fe -
sa, por quan to ain da que a au to ra, ora
ape lan te, pu des se ter aju i za do ca u te -
lar pre pa ra tó ria de exi bi ção de do cu -
men tos, de acor do com o art. 844 do
CPC, não po de ser obri ga da a uti li -
zar-se de tal pro ce di men to, se o art.
355 do CPC lhe pos si bi li ta a exi bi ção
des ses con tra tos in ci den tal men te, por 
me io de de ter mi na ção ju di ci al:

“Art. 355. O ju iz po de or de nar
que a par te exi ba do cu men to ou co i -
sa, que se ache em seu po der”.

A res pe i to da exi bi ção in ci den -
tal de do cu men tos, Sér gio Fa del le ci o -
na que: “a exi bi ção da co i sa ou do cu -
men to, re gu la da pe lo dis po si ti vo em
ques tão, é me di da re que ri da na pen -
dên cia da li de, nos pró pri os au tos da
ação. Não é me di da ca u te lar, au tô no -
ma e pre pa ra tó ria, pre vis ta nos arts.
844/845. [...] Pen den te uma ca u sa,
es tan do o do cu men to ou a co i sa, in -
dis pen sá vel ou ne ces sá ria a fa zer
pro va, em po der da par te con trá ria, o
in te res sa do ple i te a rá ao ju iz or de ne
aque la que exi ba em ju í zo, la vran -
do-se o com pe ten te ter mo de exi bi -
ção” (Có di go de Pro ces so Ci vil Co -
men ta do,  Rio de Ja ne i  ro,  Jo sé
Kon fi no Edi tor, 1975, 3ª ed., to mo II,
pág. 215).

Nes se mes mo nor te, co lhe-se
jul ga do des ta Cor te de Jus ti ça:

“O pe di do de exi bi ção de do -
cu men tos po de dar-se no cur so do
pro ces so, co mo in ci den te da fa se
pro ba tó ria (arts. 355/363, CPC), ou

an tes do aju i za men to da ca u sa, a tí -
tu lo de me di da pre pa ra tó ria (arts.
844 e 845, CPC).

“Co mo in ci den te da fa se pro ba -
tó ria, a par te au to ra de ve de mons trar
o in te res se ju rí di co na exi bi ção e ob -
ser var os re qui si tos do art. 356 e in ci -
sos do es ta tu to pro ces su al, ou se ja,
de ve in di vi du a li zar os do cu men tos
tan to quan to pos sí vel, in di can do a fi -
na li da de da pro va e os fa tos que se
re la ci o nam bem co mo as cir cuns tân -
ci as em que se fun da pa ra afir mar que 
os do cu men tos exis tem e que se
acham em po der da par te con trá ria”
(AI n. 98.001772-6, de Ja ra guá do
Sul, Des. Nel son Scha e fer Mar tins,
jul ga do em 8/4/99).

Des sa for ma, co mo os con tra -
tos são do cu men tos co muns a am bas
as par tes (art. 358 do CPC), e a au to -
ra, ora ape lan te, cum priu as exi gên ci as
do art. 356 do CPC, es pe ci fi can do as
cláu su las abu si vas que ple i te a va re vi -
sar e in di vi du a li zan do os con tra tos
que pre ten dia ver exi bi dos pe lo ban -
co — qua is se jam, os con tra tos ban -
cá ri os vin cu la dos à con ta cor ren te n.
14196-2, e fir ma dos com a ins ti tu i ção
fi nan ce i ra des de o ano de 1993 até 22 
de se tem bro de 1995, quan do en tão
pac tu ou o ter mo de re ne go ci a ção de
ope ra ção de cré di to —, o Ma gis tra do
a quo de ve or de nar sua exi bi ção nos
au tos, a fim de a pres ta ção ju ris di ci o -
nal al me ja da — re vi são de to da a con -
tra tu a li da de — não se tor nar inó cua,
con va li dan do cláu su las pro va vel men -
te abu si vas, su plan ta das por no vas
re ne go ci a ções con tra tu a is. 

III — DECISÃO

Do ex pos to, aco lhe-se a pre li -
mi nar de cer ce a men to de de fe sa, de -
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cla ran do a nu li da de da sen ten ça, pe lo 

jul ga men to an te ci pa do da li de, em ra -

zão da au sên cia de apre ci a ção do pe -

di do de apre sen ta ção dos do cu men -

tos a re v i  sar .  Ou t ros s im, res ta

pre ju di ca do o re cur so do réu.

Par ti ci pa ram do jul ga men to os
Exmos. Srs. Des. Cláu dio Bar re to Du -
tra e Sér gio Pa la di no.

Florianópolis, 18 de setembro de 2001.

Sil ve i ra Len zi,

Pre si den te e Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 97.011821-0, DE MAFRA

Re la tor: Des. Silveira Lenzi

Ação de co bran ça. Co o pe ra ti va. Exclu são de só cio. Res ti tu i -
ção das quo tas-par tes subs cri tas por este. Atu a li za ção mo ne tá ria.
Au sên cia de ve da ção no es ta tu to. Pos si bi li da de.

“Não vi o la a lei nem o es ta tu to so ci al a de ci são que de ter mi na 
a cor re ção mo ne tá ria do va lor das quo tas-par tes efe ti va men te subs -
cri tas pelo as so ci a do que se des li ga da co o pe ra ti va” (STJ).

Re cur so ade si vo. Ine xis tên cia de pre pa ro. De ser ção. Inte li -
gên cia do pa rá gra fo úni co do art. 500 do CPC.

A in ter po si ção de re cur so ade si vo des ti tu í do de pre pa ro acar -
re ta a sua de ser ção, cons ti tu in do-se em óbi ce ao co nhe ci men to da
pre ten são re cur sal.

Re cur so ade si vo não co nhe ci do. Re cur so prin ci pal des pro vi do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
97.011821-0, da comarca de Mafra,
em que são reciprocamente apelantes e 
apelados Coopernorte — Cooperativa
Re gional Agrícola Norte Catarinense
Ltda., sendo apelado Arley Renato
Schultz:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, não co -
nhe cer do re cur so ade si vo in ter pos to
por Arley Re na to Schultz e ne gar pro vi -
men to ao re cur so de Co o per nor te —

Co o pe ra ti va Re gi o nal Agrí co la Nor te
Ca ta ri nen se Ltda.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Tra ta-se de ação de apu ra ção
de ha ve res afo ra da por Arley Re na to
Schultz con tra Co o pe ra ti va Re gi o nal
Agrí co la Nor te Ca ta ri nen se Ltda. —
Co o per nor te, jul ga da par ci al men te
pro ce den te pe la sen ten ça de fls.
156/157.

Irre sig na da ape la Co o pe ra ti va
Re gi o nal Agrí co la Nor te Ca ta ri nen se
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Ltda., sus ten tan do que: a) a na tu re za
le gal e a es tru tu ra ju rí di ca das co o pe -
ra ti vas são com ple ta men te di ver sas
das so ci e da des de ca pi tal, po is não vi -
sam a lu cro; b) a Lei n. 5.764/71 re me -
te ao es ta tu to das co o pe ra ti vas a de fi -
n i  ção da subs cr i  ção das
quo tas-par tes, e so men te a par tir de
12/12/89 o seu Esta tu to au to ri zou a
atu a li za ção mo ne tá ria des tas; c) de ve
vi go rar o § 6º do art. 19 da re for ma es -
ta tu tá ria, es ta be le cen do que o va lor da 
cor re ção mo ne tá ria das quo tas-par tes
de as so ci a dos que se des li ga ram da
so ci e da de até 31/12/89 não se rá in cor -
po ra do a es tas.

Apre sen ta das as con tra-ra zões, 
o au tor in ter pôs re cur so ade si vo, de -
cla ra do de ser to pe lo To ga do a quo.

II — Voto

O re cur so ade si vo in ter pos to
por Arley Re na to Schultz, co mo res sal -
tou o Ma gis tra do a quo, não po de ser
co nhe ci do, por quan to des ti tu í do de
pre pa ro, inob ser van do o pa rá gra fo úni -
co do art. 500 do CPC, que ex pres sa:
“ao re cur so ade si vo se apli cam as
mes mas re gras do re cur so in de pen -
den te, quan to às con di ções de ad mis -
si bi li da de, pre pa ro e jul ga men to no tri -
bu nal su pe ri or”.

Por tan to, en con tran do-se de -
ser ta a ir re sig na ção ade si va, não de ve
es ta ser co nhe ci da.

Do ame a lha do nos au tos ve ri fi -
ca-se que o ape la do foi só cio da Co o -
pe ra t i  va ape lan te de 14/4/80 a
22/12/93, sen do ex clu í do des ta, ten do
afo ra do ação de co bran ça — ob je ti -
van do a res ti tu i ção das quo tas-par tes
por si in te gra li za das — jul ga da par ci al -
men te pro ce den te pe lo To ga do a quo.

A ir re sig na ção re cur sal ma ni fes -
ta da pe la Co o pe ra ti va Re gi o nal Agrí -
co la Nor te Ca ta ri nen se Ltda. cin ge-se
à ve ri fi ca ção da pos si bi li da de de in ci -
dên cia de cor re ção mo ne tá ria nos va -
lo res cor res pon den tes às quo tas-par -
tes que de vem ser res ti tu í das ao
ape la do.

Em que pe se a ape lan te não ser 
so ci e da de de ca pi tal, não ob je ti van do
lu cros, é cer to que, mes mo sen do so ci e -
da de de pes so as, é re gi da pe lo seu
Esta tu to, que de ve ser ob ser va do pa ra
a so lu ção das ques tões con fli tu o sas.

No pre sen te ca so, em que pe se
a afir ma ção da re cor ren te de que a re -
for ma es ta tu tá ria ve dou a atu a li za ção
mo ne tá ria dos só ci os que se des li ga -
ram da co o pe ra ti va até 31/13/89, não
foi car re a do aos au tos có pia do re fe ri -
do do cu men to, ine xis tin do, por tan to,
qual quer pro va da ale ga da ve da ção
efe tu a da pe la re for ma es ta tu tá ria.

Em con tra par ti da, o ape la do
jun tou no pro ces so o Esta tu to da Co o -
pe ra t i  va, apro va do pe la Assem -
bléia-Ge ral de Cons ti tu i ção re a li za da
no dia 25/12/70 e al te ra do nas Assem -
bléi as-Ge ra is Extra or di ná ri as re a li za -
das nos di as 26/3/73, 1º/5/76, 28/8/77
e 23/4/84, no qual ine xis te qual quer li -
mi ta ção ou im pe di men to à in ci dên cia
de cor re ção mo ne tá ria nas quo tas-par -
tes, que de vem ser res ti tu í das ao só cio 
ex clu í do da co o pe ra ti va, ra zão pe la
qual não há óbi ce a sua in ci dên cia.

Nes se sen ti do tem de ci di do re i -
te ra da men te o Su pe ri or Tri bu nal de
Jus ti ça:

“Co o pe ra ti va. Re ti ra da de só cio. 
Qu o tas-par tes. Re em bol so. Cor re ção
mo ne tá ria.

“Não vi o la a lei nem o es ta tu to
so ci al a de ci são que de ter mi na a cor re -
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ção mo ne tá ria do va lo res das quo -
tas-par tes efe ti va men te subs cri tas pe -
lo as so ci a do que se des li ga da co o pe -
ra ti va.

“Re cur so não co nhe ci do” (REsp 
n. 101409/SP, Min. Ruy Ro sa do de
Agui ar, DJU de 17/12/96).

Do cor po do acór dão, ex trai-se:

“De ou tra par te, não foi in di ca da 
nor ma le gal que ti ves se si do con tra ri a -
da pe lo v. acór dão re cor ri do, po is as
que fo ram tra zi das a con fron to de fi nem 
a en ti da de co mo co o pe ra ti va, mas ne -
nhu ma de las ve da o re em bol so das
quo tas-par tes pe lo seu va lor cor ri gi do.
Não há dú vi da de que se tra ta de uma
so ci e da de de pes so as, que se des ti na
à pres ta ção de ser vi ços, que não tem
in tu i to de lu cro, que não re a va lia o seu
ca pi tal, mas is so não afas ta a re a li da -
de de que um pa tri mô nio se for mou, no 
de cur so do exer cí cio das su as ati vi da -
des, e que ser vi rá, no ca so de dis so lu -
ção ou li qui da ção, ‘pa ra re em bol sar os
co o pe ra dos do va lor de su as quo -
tas-par tes’ (art. 73). E ain da que o res -
tan te se ja des ti na do a ou tras en ti da -
des, na da au to ri za que se en ten da
vi o la dor de dis po si ti vo le gal a de ci são
que de ter mi na o re em bol so pe lo va lor
cor ri gi do. Há, é ver da de, um gran de
es for ço de in ter pre ta ção des sas re -
gras, que não che ga, po rém a ca rac te -
ri zar a vi o la ção do dis po si ti vo de lei.
Se quer o ar gu men to de que a co o pe -
ra ti va fun ci o na no re gi me de ca i xa-ze -
ro tem ma i or re le vo quan do se con si -
de ra que for mou um pa tri mô nio, so bre
o qual o as so ci a do tem um di re i to de
re ti ra da equi va len te ao va lor de sua
quo ta. E se es se pa tri mô nio não é cor -
ri gi do con ta bil men te, nem por is so po -
de pro i bir, à fal ta de lei ou de cláu su la

es ta tu tá ria, que o se ja a quo ta do só cio 
que se re ti ra” (gri fo nos so).

Ain da:

“Na li nha de pre ce den tes da
Cor te, pre vis to no es ta tu to da co o pe -
ra ti va o pa ga men to sem cor re ção mo -
ne tá ria quan do da re ti ra da do co o pe -
ra do não há fa lar em vi o la ção a
ne nhu ma re gra fe de ral, sen do ma té ria 
da com pe tên cia in ter na da co o pe ra ti -
va” (REsp n. 213.189/SP, Min. Car los
Alber to Me ne zes Di re i to, DJU de
17/12/99, pág. 359).

Não dis cre pa o en ten di men to
do Tri bu nal de Jus ti ça de San ta Ca ta ri -
na:

“Co bran ça — Exclu são de só -
cio de co o pe ra ti va — Ha ve res com
cor re ção mo ne tá ria — Ta bli ta (DL n.
2.284/86) — Inte res se pú bli co evi -
den ci a do — Ina pli ca bi li da de ao ca so
pe la ine xis tên cia de in ser ção no cré -
di to de ta xas in fla ci o ná ri as — Ape lo
des pro vi do.

“Cons ti tu in do-se ape nas em fa -
tor de atu a li za ção do va lor da mo e da,
cor ro í da pe la in fla ção, a cor re ção mo -
ne tá ria in te gra os ha ve res de só cio ex -
clu í do das co o pe ra ti vas (...)” (Ap. Cív.
n. 33.468, de São Mi guel do Oes te,
Des. Alci des Agui ar, jul ga da em
5/9/91) (gri fa mos).

Des se mo do, ca be ria à ape lan te 
tra zer aos au tos có pia da men ci o na da
re for ma es ta tu tá ria que, se gun do su as
ale ga ções, ve dou a in ci dên cia da cor -
re ção mo ne tá ria no ca so de des li ga -
men to do as so ci a do. Não o fa zen do,
in ci de à es pé cie o Esta tu to co la ci o na -
do às fls. 17/42, no qual ine xis te ve da -
ção de que a de vo lu ção dos va lo res
cor res pon den tes às quo tas-par tes do
só cio ex clu í do se ja fe i ta com atu a li za -
ção mo ne tá ria, ra zão pe la qual es ta
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de ve ser re a li za da, em con for mi da de
com a ori en ta ção ju ris pru den ci al aci ma 
des ta ca da.

III — De ci são

Do ex pos to, ne ga-se pro vi men -
to ao re cur so.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos. Srs. 

Des. Cláu dio Bar re to Du tra e Ma ria do
Ro cio San ta Rit ta.

Florianópolis, 11 de dezembro de 2001.

Sil ve i ra Len zi,

Pre si den te e Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 01.001007-6, DE SOMBRIO

Re la tor: Des. Silveira Lenzi

Ação monitória. Inépcia da inicial. Inocorrência. Adequação

da via eleita. Observância dos pressupostos do art. 1.102a, do CPC.

Nota promissória. Alegada quitação parcial do débito.

Ausência de comprovação. Ônus da prova incumbe a quem alega. 

Incumbe ao devedor o ônus da prova do fato extintivo do

direito do credor, e, tratando-se de monitória ajuizada com base em

título executivo ex tra ju di cial, a regra deve ser aplicada com rigor,

uma vez que o simples fato da posse da cártula pelo credor in dica o

inadimplemento.

Recurso desprovido.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
01.001007-6, da comarca de Sombrio,
em que é apelante Luiz de Lucca e Cia.
Ltda., sendo apelado Augusto Clezar
Borba:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Tra ta-se de ação mo ni tó ria aju i -
za da por Au gus to Cle zar Bor ba, con -
tra Lu iz de Luc ca e Cia. Ltda., re pre -
sen ta da por Lu iz de Luc ca e Vin cen te
de Luc ca, jul ga da pro ce den te pe la
sen ten ça de fls. 42/43.

Irre sig na da, ape la a ven ci da
ale gan do, pre li mi nar men te, que o tí tu -
lo exe cu ti vo ex tra ju di ci al não é há bil
pa ra em ba sar a de man da mo ni tó ria;
ile gi ti mi da de pas si va ad ca u sam dos
só ci os da em pre sa; e que, por ser
uma so ci e da de li mi ta da, os bens de
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se us só ci os não po dem res pon der pe -
las dí vi das des ta. No mé ri to aduz que
o dé bi to em li tí gio já foi qui ta do.

Em con tra-ra zões, o ape la do
pug na pe la ma nu ten ção do de ci sum.

De vi da men te pre pa ra do o re -
cur so, al ça ram os au tos a es ta Su pe ri or
Instân cia. 

II — Voto

Ini ci al men te, de ve ser afas ta da 
a pre li mi nar de im pro pri e da de do pro -
ce di men to ele i to pe lo ape la do.

Os fun da men tos da ação mo ni -
tó ria en con tram-se pre vis tos no art.
1.102a do CPC:

“A ação mo ni tó ria com pe te a
quem pre ten der, com ba se em pro va
es cri ta, sem efi cá cia de tí tu lo exe cu ti -
vo, pa ga men to de so ma em di nhe i ro,
en tre ga de co i sa fun gí vel ou de de ter -
mi na do bem mó vel”.

No ca so sob jul ga men to, o au -
tor da ação ins tru iu-a com pro va es cri -
ta — no ta pro mis só ria (fl. 7) — que
por ter si do pre en chi da ir re gu lar men te 
não cons ti tui tí tu lo exe cu ti vo, ob je ti -
van do pa ga men to de de ter mi na da so -
ma em di nhe i ro. Con clui-se, por tan to,
que to dos os re qui si tos pa ra o ma ne jo 
do pro ce di men to mo ni tó rio en con -
tram-se pre sen tes.

Impor ta co la ci o nar a li ção de
Ca la man drei, trans cri ta por Jo sé Ro -
gé rio Cruz e Tuc ci:

“Acres cen ta, a pro pó si to, Ca la -
man drei que, pa ra ser ad mi ti da a ini ci al, 
bas ta que o cré di to ale ga do, exi gí vel
no mo men to do aju i za men to da de -
man da, apre sen te-se de ter mi na do
(so ma de di nhe i ro ou quan ti da de de
co i sa fun gí vel), pos to que o re qui si to
da cer te za, ne ces sá rio pa ra a exe cu -

ção for  ça da,  cons t i  tu i ,  não um
pres su pos to, mas uma con se qüên cia
do pro ce di men to mo ni tó rio, me di an te
o qual, por fal ta de opor tu na im pug na -
ção do su pos to de ve dor, o man da do
de pa ga men to ad qui re a efi cá cia de
uma ver da de i ra e pró pria de cla ra ção
ju di ci al de cer te za” (Ação Mo ni tó ria,
São Pa u lo, RT, 1995, pág. 40).

Ade ma is, ain da que se pu des -
se con si de rar que a re fe ri da no ta pro -
mis só ria tem pre en chi dos os re qui si -
tos ne ces sá r i  os ca pa zes de
con fi gu rá-la co mo tí tu lo exe cu ti vo, no
ca so em te la, ex tin guir a ação mo ni tó -
ria, nes te mo men to, aca ba ria pon do
por ter ra a fun ção ins tru men tal do pro -
ces so, uma vez que atu al men te o tí tu -
lo es ta ria pres cri to.

Uma das ca rac te rís ti cas do pro -
ces so é a sua ins tru men ta li da de, que
en vol ve tan to o as pec to po si ti vo de
sua sig ni fi ca ção, co mo um ca mi nho à
re a li za ção da jus ti ça, quan to o as pec -
to ne ga ti vo de o pro ces so não ser um
fim em si mes mo, ou se ja, de não de -
ver ja ma is ser con si de ra do in de pen -
den te men te de sua fi na li da de pre cí -
pua. Con sa gran do o prin cí pio da
ins tru men ta li da de das for mas, que na -
da ma is é que uma pro je ção do as pec -
to ne ga ti vo da ins tru men ta li da de do
pro ces so, o pró prio es ta tu to pro ces -
su al ci vil foi ex pres so em atri bu ir va li -
da de aos atos e ter mos pro ces su a is
re a li za dos sem obe diên cia à for ma
pres cri ta em lei, se aten di da sua fi na li -
da de es sen ci al.

Va le des ta car:

“Qu em vem a ju í zo tem, em
prin cí pio, o di re i to a uma pres ta ção ju -
di ciá ria quan to ao mé ri to. Assim to da
ên fa se de ve ser pos ta em tal sen ti do,
evi tan do-se, tan to quan do pos sí vel,
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des tru ir o pro ces so com ques tões pre -
ju di ci a is e nu li da des que des tro em a
se i va que dá vi da ao pro ces so, com
pre ju í zo pa ra as par tes e des pres tí gio
pa ra o Ju di ciá rio” (RF 254/288).

Ou:

“A con cep ção mo der na do pro -
ces so, co mo ins tru men to de re a li za -
ção de jus ti ça, re pu dia o ex ces so de
for ma lis mo, que cul mi na por in vi a bi li -
zá-la” (REsp n. 15.713, Min. Sál vio de
Fi gue i re do).

Com a ra di ca li za ção da in ter -
pre ta ção do ri to, co mo um fim em si
mes mo, ou se ja, sub ver ten do-se o me -
io em fim, cor re-se o ris co de não al -
can çar a jus ti ça, mas a sua an ti no mia.

Assim, o prin cí pio da ins tru -
men ta li da de do pro ces so de ve ser
pre ser va do, evi tan do-se o aju i za men -
to de no va ação mo ni tó ria, o que le va -
ria, por pu ro for ma lis mo, a re pe ti ção
de atos pro ces su a is.

Qu an to à pre li mi nar de ile gi ti -
mi da de pas si va ad ca u sam dos só ci os 
da ape lan te, es ta não me re ce ma i o res 
con si de ra ções, uma vez que ação foi
pro pos ta so men te con tra a pes soa ju -
rí di ca, tor nan do to tal men te im pró pria
tal ale ga ção.

Res sal te-se, tam bém, que a
ques tão acer ca da pos si bi li da de ou
não da des con si de ra ção da per so na li -
da de ju rí di ca da em pre sa ape lan te,
co mo cor re ta men te sa li en tou o To ga -
do a quo, por ora não po de ser ana li -
sa da, uma vez que a ma té ria de ve fi -
car ads tri ta ao mo men to em que
hou ver a exe cu ção do tí tu lo que a mo -
ni tó ria vi sa a cons ti tu ir. Isso por que,
so men te na exe cu ci o nal ve ri fi car-se-á 
a sol vên cia ou não da pes soa ju rí di ca, 
e se es tão pre sen tes os re qui si tos vi a -

bi li za do res da que bra da res pon sa bi li -
da de li mi ta da.

Qu an to ao mé ri to, no to can te à
ale ga ção da ape lan te de que o dé bi to
já te ria si do par ci al men te qui ta do, a
ra zão igual men te não lhe so cor re.

Dis põe o art. 940 do Có di go
Ci vil:

“A qui ta ção de sig na rá o va lor e 
a es pé cie da dí vi da qui ta da, o no me
do de ve dor, ou quem por es te pa gou,
o tem po e o lu gar do pa ga men to, com 
as si na tu ra do cre dor, ou do seu re -
pre sen tan te”.

A lei é cla ra ao exi gir que cons -
te da qui ta ção o va lor e a es pé cie da
dí vi da qui ta da, jus ta men te pa ra que
se pos sa iden ti fi car qual o dé bi to
adim pli do.

To da via, dos do cu men tos jun -
ta dos não se ex trai qual quer re la ção
com o tí tu lo ob je to da ação.

Con for me o art. 333 do CPC,
ca be ao au tor pro var o fa to cons ti tu ti -
vo de seu di re i to, e ao réu o fa to ex tin -
ti vo do di re i to do au tor.

For ço so con clu ir que o au tor
com pro vou a exis tên cia de um dé bi to,
re pre sen ta do pe la no ta pro mis só ria, e
que o réu não lo grou êxi to em evi den -
ci ar que efe ti va men te pa gou a dí vi da,
de mo do que o pe di do foi acer ta da -
men te jul ga do pro ce den te.

Fri se-se, por fim, que ad mi tir a
te se do ape lan te sem que te nha pro -
du zi do qual quer pro va de ve ra ci da de
dos fa tos afir ma dos, re pre sen ta ria um
pri vi lé gio ao de ve dor que não pa ga
sem re le van te ra zão de di re i to, em de -
tri men to das le gí ti mas ex pec ta ti vas do 
cre dor, o que é inad mis sí vel, ha ja vis -
ta que o Po der Ju di ciá rio não é va lha -
cou to de ma us pa ga do res.
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Por tan to, não ten do si do com -
pro va do qual quer fa to im pe di ti vo, mo di -
fi ca ti vo ou ex tin ti vo do di re i to do au tor,
res trin gin do-se a de fe sa em men ções
va zi as sem qual quer pro va ca paz de
de mons trar o ale ga do, e, ao con trá rio,
es tan do evi den ci a do que o tí tu lo em
ques tão é lí qui do, cer to e per fe i ta men te 
ca bí vel pa ra em ba sar a ação mo ni tó ria, 
não há ma is o que se dis cu tir, de ven do
ser man ti da a sen ten ça.

III — De ci são

Di an te do ex pos to, ne ga-se
pro vi men to ao re cur so.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Cláu dio Bar re to Du tra e Sér -
gio Pa la di no.

Florianópolis, 4 de dezembro de 2001.

Sil ve i ra Len zi,

Pre si den te e Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 00.000341-7, DE ITAJAÍ

Re la tor: Des. Cláudio Barreto Dutra

Ali e na ção fi du ciá ria — Con ver são da ação de bus ca e apre en -

são em de pó si to — Pe ti ção hí gi da, não ha ven do ne ces si da de de re -

pe tir o que con tém a ini ci al da bus ca e apre en são — Va lor a ser pago

em subs ti tu i ção ao bem — sal do de ve dor em aber to — No ti fi ca ção

pre mo ni tó ria — Des ne ces si da de da in di ca ção do va lor do dé bi to

(Sú mu la 245 do STJ) — Con tra to — Au sên cia de tes te mu nhas ins tru -

men tá ri as — Irre le vân cia — Bem in te gran te do pa tri mô nio do de ve -

dor — Au sên cia de óbi ce (Sú mu la 28 do STJ) — Ame a ça de pri são

ci vil — Ine xis tên cia de cons tran gi men to ile gal — Pre ce den tes do

STF — Re cur so des pro vi do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
00.000341-7, da comarca de Itajaí (1ª
Vara), em que é apelante Charles
Roberto Costa, sendo apelado Banco
Fiat S.A.:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por ma i o ria de vo tos, des pro ver 
o re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Ação de bus ca e apre en são
pro pos ta por Ban co Fi at S.A. con tra
Char les Ro ber to Cos ta, adu zin do que
con ce deu fi nan ci a men to por me io de
con tra to ga ran ti do por ali e na ção fi du -
ciá ria, sen do que o de ve dor tor nou-se
ina dim plen te com su as obri ga ções,
por is so que, após cons ti tuí-lo em mo -
ra, pre ten de re a ver o bem que foi da -
do em ga ran tia do ne gó cio.

Va lo rou a ca u sa e jun tou do cu -
men tos (fls. 5/9).
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Con ce di da a li mi nar (fl. 9v.).

A ins ti tu i ção fi nan ce i ra re que -
reu a con ver são da bus ca e apre en -
são em de pó si to, de fe ri da à fl. 14.

Ci ta do, o réu ofe re ceu res pos -
ta, ar güin do, pre li mi nar men te, a nu li -
da de do fe i to pe la ir re gu la ri da de na ci -
ta ção, e o de fe ito de pro cu ra ção. No
mé ri to sus ten ta a im pres ta bi li da de da
no ti fi ca ção, uma vez que não de cli nou 
o va lor em mo ra. Ale gou que o con tra -
to não foi as si na do por du as tes te mu -
nhas, não se re ves tin do de for ma li da -
de es sen ci al, por is so ine xi gí vel.
De fen de, ain da, a im pos si bi li da de de
im pin gir a ame a ça de pri são ci vil por
in fi de li da de no de pó si to.

Hou ve ré pli ca (fls. 23/30).

Na au diên cia pré via, di an te da
pos si bi li da de de com po si ção, o pro -
ces so foi sus pen so por 60 di as (fl. 34).

Pros se guin do o fe i to, foi re a li -
za da a au diên cia de ins tru ção e jul ga -
men to. Infru tí fe ra a pro pos ta con ci li a -
tó ria, as par tes de sis ti ram das pro vas.

O Ju iz de di re i to jul gou pro ce -
den te o pe di do.

Ape lou o ven ci do, pug nan do
pe la re for ma do de ci sum. Adu ziu que
no pe di do de con ver são a ré de ve ria
ter atri bu í do va lor à ca u sa, bem co mo
de ve ria ter in di ca do o va lor da dí vi da
na no ti fi ca ção pre mo ni tó ria. Asse ve -
rou que o con tra to não con tém re qui -
si to es sen ci al: as si na tu ra de du as tes -
te mu nhas. Ale gou que o bem já lhe
per ten cia, e que ile gal a ame a ça de
pri são.

Con tra-ar ra zo a do o re cur so, as -
cen de ram os au tos a es te Tri bu nal.

II — Voto

O re cur so não me re ce pros pe rar.

Pri me i ra men te, im pen de res -
sal tar que des ne ces sá rio cons tar da
pe ti ção que re que reu a con ver são pa -
ra ação de de pó si to o va lor atri bu í do à 
ca u sa, uma vez que “a pe ti ção em que 
se ple i te ia a con ver são de uma de -
man da em ou tra não pre ci sa re pe tir o
que se con tém na ini ci al da bus ca e
apre en são. De ve, en tre tan to, ser for -
mu la do pe di do ade qua do à ação de
de pó si to, obe de ci do o que, a pro pó si -
to, de ter mi na a lei pro ces su al” (REsp
n. 11.697/AL, rel. Min. Edu ar do Ri be i -
ro, in DJU de 16/12/1991, pág.
18.535). 

Da li ção de Oswal do Optiz e
Síl via Optiz: 

“A pe ti ção de bus ca e apre en -
são já pre en che os re qui si tos do art.
282, de mo do que o pe di do de con ver -
são se li mi ta rá a pe dir a ci ta ção do de -
ve dor fi du ci an te, pa ra no pra zo de 5
(cin co) di as: I) en tre gar a co i sa que
lhe per ten ce e tem a pos se pre cá ria,
de po si tá-la em Ju í zo ou con sig nar-lhe 
o equi va len te em di nhe i ro; ou II) con -
tes tar a ação (art. 901 do CPC)” (in
Ali e na ção Fi du ciá ria em Ga ran tia, 4ª
ed., Por to Ale gre, Edi to ra Sín te se
Ltda, pág. 255).

Não des toa es ta Cor te:

“Pre en chen do a ini ci al da ação
de bus ca e apre en são as exi gên ci as
do art. 282 do Có di go de Pro ces so Ci -
vil, uma vez não lo ca li za dos os bens
ali e na dos fi du ci a ri a men te, a pe ti ção
de con ver são da ação em de pó si to es -
ta rá ap ta a pro du zir to dos os efe i tos
quan do pe di da a ci ta ção da de ve do ra
pa ra que, no pra zo de cin co di as, en -
tre gue a co i sa ali e na da, de po si te-a
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em ju í zo ou con sig ne ju di ci al men te o
equi va len te em di nhe i ro. To tal men te
dis pen sá vel a atri bu i ção de no vo va lor 
à ca u sa, eis que tal va lor é o mes mo
con fe ri do à de bus ca e apre en são”
(Ap. Cív. n. 99.011258-6, de Ca pin zal, 
rel. Des. Trin da de dos San tos).

Incon sis ten te a afir ma ção do
ape lan te de que o va lor bus ca do é o da 
co i sa de po si ta da, vis to que a ex pres -
são “equi va len te em di nhe i ro” quer sig -
ni fi car o equi va len te ao sal do de ve dor
em aber to. A res pe i to, co lhe-se da li -
ção de Adro al do Fur ta do Fa brí cio: “A
obri ga ção do de po si tá rio, ba si ca men -
te, é a de res ti tu ir e pa ra es se nor te é
que se ori en te a ação” E ma is adi an te
con ti nua: “O equi va len te em di nhe i ro a
que se re fe re o art. 902 não se rá o va -
lor da co i sa fic ti ci a men te de po si ta da,
mas o sal do de ve dor” (in Co men tá ri os
ao Có di go de Pro ces so Ci vil, Fo ren se,
1980, vol. VII, t. III, pág. 115).

Do Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça:

“Ci vil. Ali e na ção fi du ciá ria.
Bus ca e apre en são. Con ver são em
de pó si to. CPC, arts. 902 e 904, CPC.
Inter pre ta ção. Va lor do sal do de ve dor
em aber to. Ori en ta ção da Qu ar ta Tur -
ma. Dou tri na. Re cur so pro vi do.

“— Nos ter mos do en ten di men -
to fi xa do na Qu ar ta Tur ma, frus tra da a 
bus ca e apre en são e con ver ti da es sa
em ação de de pó si to, o equi va len te
em di nhe i ro de que fa lam os arts. 902
e 904, CPC, cor res pon de ao va lor do
sal do de ve dor em aber to, e não ao va -
lor da co i sa ali e na da” (REsp n.
237.313/SP, rel. Min. Sál vio de Fi gue i -
re do Te i xe i ra, in DJU de 20/3/2000,
pág. 78).

“Ci vil e pro ces su al ci vil. Ali e na -
ção fi du ciá ria. Bus ca e apre en são.
Con ver são em de pó si to. Va lor a ser

pa go em subs ti tu i ção ao bem. Mon -
tan te do sal do de ve dor con tra tu al. DL
n. 911/69, art. 40. CPC, arts. 902, I, e
904.

“I. Nos ca sos de con ver são de
bus ca e apre en são de cor ren te de ali e -
na ção fi du ciá ria em de pó si to, o ob je to
per se gui do pe la au to ra é o pa ga men -
to da dí vi da, de sor te que em ta is ca -
sos in ter pre ta-se a equi va lên cia em di -
nhe i ro pre vis ta nos arts. 902, I, e 904,
da Lei Adje ti va Ci vil, co mo a do sal do
de ve dor do con tra to.

“II. Pre ce den tes do STJ.

“III. Re cur so es pe ci al co nhe ci -
do e pro vi do” (REsp n. 176.943/SP,
rel. Aldir Pas sa ri nho, in DJU de
17/12/1999, pág. 374).

Qu an to ao de fe i to na no ti fi ca -
ção pre mo ni tó ria, a ques tão não com -
por ta ma i o res dis cus sões após a edi -
ção da Sú mu la 245 do Su pe ri or
Tri bu nal de Jus ti ça, va za da nos se -
guin tes ter mos: “a no ti fi ca ção des ti na -
da a com pro var a mo ra nas dí vi das
ga ran ti das por ali e na ção fi du ciá ria
dis pen sa a in di ca ção do va lor do dé bi -
to” (RT 787/183).

No que tan ge ao ví cio apon ta do 
no con tra to, o en ten di men to ju ris pru -
den ci al do mi nan te con so li da que não
des na tu ra o con tra to de ali e na ção fi -
du ciá ria a fal ta de tes te mu nhas ins tru -
men tá ri as:

“Ci vil. Ali e na ção fi du ciá ria em
ga ran tia. Re qui si tos. Re gis tro.

“1. Os ele men tos do con tra to
de ali e na ção fi du ciá ria em ga ran tia
são os do art. 66 da Lei n. 4.728/65,
re da ção do DL n. 911/69, en tre os
qua is não se acha a exi gên cia de as si -
na tu ras de du as tes te mu nhas.
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“2. O re gis tro do tí tu lo so men te
é de exi gir-se pa ra lhe em pres tar va li -
da de em re la ção a ter ce i ros” (REsp n.
25757/MG, rel. Min. Di as Trin da de, in
DJU de 13/10/1992, pág.17.696).

Esta Cor te não dis cre pa des te
en ten di men to:

“Bus ca e apre en são — Ali e na -
ção fi du ciá ria em ga ran tia — Inde fe ri -
men to da ini ci al — Au sên cia de tes te -
mu nhas ins tru men tá ri as — Irre le -
vân cia.

“‘Os ele men tos de o con tra to
de ali e na ção fi du ciá ria em ga ran tia
são os do art. 66 da Lei n. 4.728/65,
re da ção do DL n. 911/69, en tre os
qua is não se acha a exi gên cia de as -
si na tu ras de du as tes te mu nhas’
(STJ)” (Ap. Cív. n. 99.002274-9, de
Som brio, des te Sig na tá rio).

O sim ples fa to de o bem su pos -
ta men te já per ten cer ao pa tri mô nio do 
de ve dor não des ca ra te ri za a ga ran tia
da ope ra ção de cré di to. A res pe i to já
su mu lou o Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti -
ça: “o con tra to de ali e na ção fi du ciá ria
em ga ran tia po de ter por ob je to bem
que já in te gra va o pa tri mô nio do de ve -
dor” (Sú mu la 28).

Por úl ti mo, a ce le u ma so bre o
ca bi men to da pri são ci vil do de po si tá -
rio in fi el, tra tan do-se de ali e na ção fi -
du ciá ria, mes mo quan do con ver ti da
em ação de de pó si to, foi su pe ra da a
par tir do jul ga men to, pe lo Su pre mo
Tri bu nal Fe de ral, do HC n. 72.131,
pro fe ri do na Ses são Ple ná ria de
22/11/95, no sen ti do de ser “le gí ti ma a 
pri são ci vil do de ve dor fi du ci an te que
não cum prir o man da to ju di ci al pa ra
en tre ga da co i sa ou seu equi va len te
em di nhe i ro”.

Ain da da ju ris pru dên cia do ex -
cel so Pre tó rio:

“Ha be as cor pus. Pri são ci vil.
De po si tá rio in fi el.

“1 — A ju ris pru dên cia do Tri bu -
nal fir mou-se no sen ti do da cons ti tu ci o -
na li da de da pri são ci vil do de po si tá rio
in fi el (DL n. 911/69). A equi pa ra ção en -
tre de ve dor fi du ci an te e o de po si tá rio
in fi el não foi re vo ga da pe la CF, art. 5º,
LXVII e nem pe lo art. 7º, n. 7, da Con -
ven ção Inte ra me ri ca na de Di re i tos Hu -
ma nos (Pac to de São Jo sé da Cos ta
Ri ca). O De cre to-Lei n. 911/69 es tá em 
con for mi da de com a Cons ti tu i ção” (HC 
n. 76561/SP, rel. Min. Nel son Jo bim, in
DJU de 2/2/01, pág. 294)

“Ha be as cor pus.

“— Esta Cor te, por seu Ple ná rio 
(HC n. 72.131), já fir mou o en ten di -
men to de que, em fa ce da Car ta Mag -
na de 1988, per sis te a cons ti tu ci o na li -
da de da pri são ci vil do de po si tá rio
in fi el em se tra tan do de ali e na ção fi du -
ciá ria, bem co mo que o Pac to de São
Jo sé da Cos ta Ri ca, além de não po -
der con tra por-se ao dis pos to no ar ti go
5º, LXVII, da mes ma Cons ti tu i ção, não 
der ro gou, por ser nor ma in fra cons ti tu -
ci o nal ge ral, as nor mas in fra cons ti tu ci -
o na is es pe ci a is so bre pri são ci vil do
de po si tá rio in fi el.

“— A es sas con si de ra ções,
acres cen ta-se ou tro fun da men to de
or dem cons ti tu ci o nal pa ra afas tar a
pre ten di da der ro ga ção do De cre to-Lei 
n. 911/69 pe la in ter pre ta ção da da ao
ar ti go 7º, item 7º, des se Pac to. Se se
en ten der que es se dis po si ti vo, que é
nor ma in fra cons ti tu ci o nal, re vo gou, ta -
ci ta men te, a le gis la ção tam bém in fra -
cons ti tu ci o nal in ter na re la ti va à pri são
ci vil do de po si tá rio in fi el em ca so de
de pó si to con ven ci o nal ou le gal, es sa in -
ter pre ta ção ad vi rá do en ten di men to,
que é in cons ti tu ci o nal, de que a le gis la -
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ção in fra cons ti tu ci o nal po de afas tar
ex ce ções im pos tas di re ta men te pe la
Cons ti tu i ção, in de pen den te men te de
lei que per mi ta im pô-las quan do ocor -
rer ina dim ple men to de obri ga ção ali -
men tar ou in fi de li da de de de po si tá rio.
Ha be as cor pus in de fe ri do” (HC n.
79.870/SP, rel. Min. Mo re i ra Alves, in
DJU de 20/10/00, pág. 270).

“Re cur so ex tra or di ná rio. Ali e -
na ção fi du ciá ria em ga ran tia.

“Ação de de pó si to. Pri são ci vil.
2. O Ple ná rio do STF de ci diu, por ma i o -
ria de vo tos, em 23/11/95, ser le gí ti ma 
a pri são ci vil do de ve dor fi du ci an te
que não cum prir o man da do ju di ci al
pa ra en tre ga da co i sa ou seu equi va -
len te em di nhe i ro (HC n. 72131). Re -
cep ção do De cre to-Lei n. 911/69 pe la
Cons ti tu i ção Fe de ral. 3. Pre ce den tes
de am bas as Tur  mas.  RE n.
206.086-1 e HC n. 74.831. 4. Re cur so
ex tra or di ná rio co nhe ci do e pro vi do”
(RE n. 229.856/SP, rel. Min. Né ri da
Sil ve i ra, in DJU de 9/6/00).

Esta Cor te não des toa:

“Ha be as cor pus — Ame a ça de
pri são ci vil — Ali e na ção fi du ciá ria —
De po si tá rio in fi el — Cons ti tu i ção Fe -
de ral — Pac to de São Jo sé da Cos ta
Ri ca — Ina pli ca bi li da de — Ine xis tên -
cia de cons tra gi men to — Pre ce den tes 
do STF — Ordem de ne ga da” (HC n.
01.007354-4, de Ima ruí, des te Sig na -
tá rio).

Con for me tal en ten di men to, o
de ve dor fi du ci an te in ves te-se na fun -
ção de de po si tá rio do bem da do em
ali e na ção fi du ciá ria. Os arts. 1º (art.
66 da Lei n. 4.728/65) e 4º do De cre -
to-Lei n. 911/69 de fi nem o de ve dor ali -
e nan te fi du ciá rio co mo de po si tá rio,
por que o do mí nio e a pos se di re ta do
bem con ti nu am em po der do pro pri e -

tá rio fi du ciá rio ou cre dor, em fa ce da
na tu re za do con tra to, es ta be le cen do
um de pó si to le gal em mãos do de ve -
dor, que tam bém se res pon sa bi li za
pe los en car gos que lhe in cum bem,
nos ter mos das le is ci vis.

Des tar te, não de po si tan do o
bem ou o equi va len te em di nhe i ro,
con fi gu ra da es tá a in fi de li da de do de -
pó si to. A pri são ci vil, em de cor rên cia,
é me di da to tal men te lí ci ta, que res -
guar da o in te res se e o pres tí gio da
Jus ti ça.

III — De ci são

Pos ta a ques tão nes ses ter -
mos, ne ga-se pro vi men to ao re cur so.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ci do, o Exmo. Sr. Des. Sér gio
Pa la di no.

Florianópolis, 16 de outubro de 2001.

Sil ve i ra Len zi,

Pre si den te com vo to ven ce dor;

Cláu dio Bar re to Du tra,

Re la tor.

De cla ra ção de vo to ven ci do do
Exmo. Sr. Des. Sér gio Pa la di no.

Dis sen ti da dou ta ma i o ria por
en ten der in ca bí vel a pri são ci vil na
ação de de pó si to fun da da no art. 4º do 
De cre to-Lei n. 911/69, à luz do pre ce i -
to ins cul pi do no art. 5º, LXVII, da CF,
vis to que o de ve dor fi du ciá rio não po -
de ser con si de ra do de po si tá rio in fi el,
con so an te os ter mos do câ no ne cons -
ti tu ci o nal re fe ri do. 

Nes se ru mo, ve ja-se a li ção de
Álva ro Vil la ça Aze ve do, ver bis:
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“A con clu são, por tan to, é de
que não exis te, na ali e na ção fi du ciá ria 
em ga ran tia, a fi gu ra do de po si tá rio,
po is, em ver da de, o ali e nan te (fi du ci an -
te) é o pro pri e tá rio, por que, des de o
iní cio ne go ci al, so fre ele o ris co da
per da do ob je to.

“Nin guém po de ser con de na do, 
por tan to, co mo de po si tá rio in fi el, se
cor rer o ris co da per da da co i sa; is to,
por que, re a fir me-se, o de po si tá rio de -
ve guar dar bem alhe io e não bem pró -
prio” (Pri são ci vil por dí vi da, São Pa u -
lo, Ed. Re vis ta dos Tri bu na is, 1993,
pág. 109).

Di an te dis so, re ve la-se in cons -
ti tu ci o nal, re la ti va men te ao pon to con -
tro ver ti do, o De cre to-Lei n. 911/69, na
es te i ra da ju ris pru dên cia dos tri bu na is 
su pe ri o res, na tri lha da qual é in ca bí -
vel a pri são ci vil na hi pó te se de ali e na -
ção fi du ciá ria em ga ran tia.

A res pe i to as sen tou a Su pre ma 
Cor te:

“Pri são ci vil — A re gra cons ti tu -
ci o nal é no sen ti do de não ha ver pri -

são ci vil por dí vi da. As ex ce ções,
com pre en di das em pre ce i to es tri to e
exa us ti vo, cor rem à con ta do ina dim -
ple men to vo lun tá rio e ines cu sá vel de
obri ga ção ali men tí cia e da fi gu ra do
de po si tá rio in fi el — inc. LXVII do art.
5º da CF. Su pre ma cia da re a li da de,
da or ga ni ci da de do Di re i to e glo sa do
as pec to for mal, no que o le gis la dor or -
di ná rio, no cam po da fic ção ju rí di ca,
em pres tou a cer tos de ve do res ina dim -
plen tes a qua li fi ca ção, de to do im pró -
pria, de de po si tá rio in fi el.

“O fa to de o Bra sil ha ver subs cri -
to o Pac to de São Jo sé da Cos ta Ri ca,
si tu a do no mes mo pa ta mar da le gis la -
ção or di ná ria, re sul tou na der ro ga ção
des ta no que ex tra po la va a hi pó te se
de pri são ci vil por ina dim ple men to de
pres ta ção ali men tí cia” (Re vis ta Ju rí di -
ca, n. 250, 1998, pág. 49).

Pe las ra zões ex pos tas, da va
pro vi men to par ci al ao re cur so.

Sér gio Pa la di no

APELAÇÃO CÍVEL N. 99.001847-4, DE CORREIA PINTO

Re la tor: Des. New ton Trisotto

Admi nis tra ti vo — Ser vi dor pú bli co em es tá gio pro ba tó rio —
Exo ne ra ção — Pro ces so ad mi nis tra ti vo ine xis ten te — Nu li da de —
Re in te gra ção no car go — Ven ci men tos atra sa dos.

1. “Fun ci o ná rio em es tá gio pro ba tó rio não pode ser exo ne ra -
do nem de mi ti do sem in qué ri to ou sem as for ma li da des le ga is de
apu ra ção de sua ca pa ci da de” (STF, Sú mu la 21).

2. Anu la do o ato de de mis são do ser vi dor, deve ele ser re in te -

gra do no car go, sen do-lhe as se gu ra do o di re i to aos ven ci men tos

atra sa dos. Po rém, do mon tan te de ve rão ser de du zi dos os ren di men -

tos re sul tan tes do exer cí cio de tra ba lho ou ati vi da de de qual quer na -

tu re za, in clu si ve pro la bo re, ob ti dos no pe río do do afas ta men to. A
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so lu ção se im põe como co ro lá rio do prin cí pio, uni ver sal men te ace i -

to, que veda o en ri que ci men to in jus to.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
99.001847-4, da comarca de Correia
Pinto, em que é apelante Celso
Fernandes de Barros e apelado o
município de Correia Pinto:

ACORDAM, em Sex ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, re for mar
par ci al men te a sen ten ça sob re e xa me
ne ces sá rio (CPC, art. 475, II), para que
do mon tan te dos ven ci men tos atra sa -
dos a se rem pa gos ao au tor se jam des -
con ta dos os ren di men tos que au fe riu
em ra zão de tra ba lho ou ati vi da de de
qual quer na tu re za, in clu si ve pro la bo re, 
du ran te o pe río do de afas ta men to do
car go, e para isen tar o Mu ni cí pio do pa -
ga men to das cus tas pro ces su a is (LC n. 
156/97).

I — Re la tó rio

Cel so Fer nan des de Bar ros
aju i zou “ação de nu li da de de ato ad -
mi nis tra ti vo c/c re in te gra ção fun ci o nal 
e in de ni za tó ria” con tra o mu ni cí pio de
Cor re ia Pin to.

Na pe ti ção ini ci al, re la ta o au tor 
que, de po is de apro va do em con cur so 
pú bli co, foi no me a do pa ra o car go de
“fis cal de obras” (Por ta ria n. 208, de
2/1/90), sen do de le de mi ti do em
10/3/93, “sem jus ta ca u sa”.

De cor ri do in al bis o pra zo pa ra 
apre sen ta ção da con tes ta ção (fls.
199/200) e ou vi do o re pre sen tan te
do Par quet (fls. 201/204), o Dr.
Osmar Mohr jul gou pro ce den te o pe -
di do, re gis tran do na par te dis po si ti -
va da sen ten ça:

“Ante o ex pos to, e com ba se
nos ar ti gos 39 e 41 e se us in ci sos da
Cons ti tu i ção Fe de ral, jul go pro ce den -
te a pre sen te ação pa ra, em con se -
qüên cia, anu lar o ato ad mi nis tra ti vo
que de ter mi nou a exo ne ra ção do au -
tor, de ter mi nan do a re in te gra ção do
mes mo ao car go que ocu pa va an te ri or -
men te, com o pa ga men to de to das as
ver bas não per ce bi das pe lo afas ta -
men to, de vi da men te atu a li za das pe -
los ín di ces ofi ci a is, com ju ros de mo ra
de 6% a.a. a con tar da ci ta ção, con de -
nan do, ain da, o réu ao pa ga men to das 
cus tas pro ces su a is e de ho no rá ri os
ad vo ca tí ci os à ra zão de 15% so bre o
va lor atu a li za do da ca u sa”.

As par tes se con for ma ram com
o ve re dic tum, que se re e xa mi na por
for ça de ex pres sa dis po si ção de lei
(CPC, art. 475, II).

A dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça ma ni fes tou-se pe la re du ção
dos ho no rá ri os ad vo ca tí ci os.

II — Voto

Por si mi li tu de com o ca so sub
ju di ce, trans cre vo o vo to pro la ta do
quan do do jul ga men to da Ape la ção
Cí vel n. 00.011332-8, re la ci o na do
com o pe di do de re in te gra ção no car -
go pú bli co for mu la do por So ni Te re zi -
nha Gar cia:

“1. Não há pro va se gu ra de ter
a au to ra pres ta do con cur so pú bli co.
Pe la Por ta ria n. 575, de ju lho/92, o
en tão Pre fe i to Oli ve i ra Pi res Burq no -
me ou ‘os can di da tos con cur sa dos e
apro va dos’, den tre os qua is a au to ra
(fls. 45/46). Não foi jun ta do o ter mo de 
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pos se ou qual quer ou tro do cu men to
re la ci o na do com o con cur so.

“2. Insis te o réu que a ape lan te, 
se re al men te pres tou con cur so, o foi
pa ra em pre go pú bli co, o que não lhe
ga ran te es ta bi li da de. Des tar te, po de -
ria ser de mi ti da sem a pré via ins ta u ra -
ção de pro ces so ad mi nis tra ti vo.

“Não lhe as sis te ra zão.

“A Lei Com ple men tar n. 471, de 
ja ne i ro de 1993, que dis pôs ‘so bre o
re gi me ju rí di co úni co pa ra os ser vi do -
res pú bli cos ci vis da ad mi nis tra ção di -
re ta, au tar qui as e fun da ções pú bli cas
do mu ni cí pio de Cor re ia Pin to, es ta be -
le ce di re tri zes ge ra is pa ra a sua im -
plan ta ção e dá ou tras pro vi dên ci as’,
pres cre ve:

‘Art. 1º. É de na tu re za Esta tu tá -
ria o Re gi me Ju rí di co dos Ser vi do res
Pú bli cos do Mu ni cí pio de Cor re ia Pin -
to e re ger-se-á por Esta tu to vin cu la do
ao di re i to ad mi nis tra ti vo’ (fl. 157).

“Pos te ri or men te, so bre ve io a
Lei n. 497, em ma io de 1993, que im -
plan tou o ‘Esta tu to dos Ser vi do res Pú -
bli cos Ci vis do Mu ni cí pio de Cor re ia
Pin to’ (fl. 14). Ra ti fi can do a LC n.
471/93, no art. 1º pres cre ve que ‘o
Re gi me Ju rí di co Úni co dos Ser vi do res 
Pú bli cos Ci vis do mu ni cí pio de Cor re -
ia Pin to, bem co mo o de su as au tar -
qui as e os das fun da ções pú bli cas é o
es ta tu tá rio, ins ti tu í do por lei’. Tam bém 
por for ça de la os ocu pan tes de em -
pre go pú bli co fo ram re en qua dra dos
no re gi me es ta tu tá rio:

‘Art. 259. O re en qua dra men to
dos ser vi do res ocu pan tes de em pre go 
ou fun ções pú bli cas, in clu í dos no re gi -
me ju rí di co úni co, ora ins ti tu í do, fi cam
trans for ma dos em car gos na da ta de
vi gên cia des ta Lei.

‘(...)

‘§ 3º — Os Ser vi do res Pú bli cos
Mu ni ci pa is es tá ve is pas sa rão a ocu -
par os car gos ins ti tu í dos no Pla no de
Car re i ra, me di an te sim ples trans po si -
ção ou re en qua dra men to pe lo Pla no
de Car re i ra, Car gos e Ven ci men tos,
con for me a Lei Mu ni ci pal n. 471/93’ (fl. 
32).

“É cer to que a au to ra ain da não
ha via com ple ta do do is anos de ser vi -
ço pú bli co e, con se qüen te men te, não
ha via ad qui ri do a es ta bi li da de (CF,
art. 41), quan do foi exo ne ra da. No en -
tan to, tam bém o ‘fun ci o ná rio em es tá -
gio pro ba tó rio não po de ser exo ne ra -
do nem de mi ti do sem in qué ri to ou
sem as for ma li da des le ga is de apu ra -
ção de sua ca pa ci da de’ (STF, Sú mu la
21).

“3. Con for me a ju ris pru dên cia,
anu la do o ato de de mis são da ser vi do ra 
pú bli ca, co mo co ro lá rio ló gi co de ve ela
ser re in te gra da no car go, as se gu ra do o
di re i to aos ven ci men tos atra sa dos.

“Da ta ve nia, nes sa ques tão há
um as pec to que não tem si do con si de -
ra do pe la dou tri na e pe la ju ris pru dên -
cia.

“Con for me já re fe ri do, o or de -
na men to ju rí di co se re ge por prin cí -
pi os. No ca so em exa me, do is de vem
ser des ta ca dos: a) o prin cí pio de que
to do o tra ba lho de ve ser re mu ne ra do;
de que a nin guém é lí ci to se lo cu ple tar 
do tra ba lho alhe io; b) o prin cí pio que
ve da o en ri que ci men to ilí ci to.

“No pe río do do afas ta men to, a
au to ra não tra ba lhou pa ra o Mu ni cí -
pio. Con si de ran do a sua for ma ção
pro fis si o nal, é de se su por que exer -
ceu ou tras ati vi da des, tal vez até ma is
ren do sas. É jus to que por uma de fi -
ciên cia for mal no pro ces so ad mi nis -
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tra ti vo a so ci e da de se ja one ra da, ten -
do que lhe pa gar  to  dos os
ven ci men tos atra sa dos, sem que te -
nha tra ba lha do? Os prin cí pi os alu di -
dos não ve dam es se en ri que ci men to
in jus to e imo ral?

“Co mo é ce di ço, a ju ris pru dên -
cia — jun ta men te com a dou tri na —
cons ti tui fon te me di a ta do Di re i to
(Was hing ton de Bar ros Mon te i ro, Cur -
so de di re i to ci vil, Sa ra i va, 1977, vol. I, 
pág. 12). Te nho afir ma do que de ve
ela ‘ser edi fi ca da na in ter pre ta ção da
lei e não con tra le gem, res pe i ta do o
or de na men to ju rí di co, pa ra não se
trans for mar em ‘cons tru ção le gis la ti -
va’, no ex pres si vo di zer do Mi nis tro
Car los Vel lo so (RT 658/202)’, po is,
con for me Ser pa Lo pes, ‘a ju ris pru dên -
cia, co mo bem o ex pli cou Geny, é
uma pro pul so ra do Di re i to e só num
ca so ex cep ci o nal po de ser ele va da à
ca te go ria de fon te do Di re i to: quan do,
pe la re i te ra ção de um jul ga do, se es -
ta be le ce um cos tu me, em bo ra não se
ad mi ta uma ju ris pru dên cia con tra le -
gem, tal co mo tam bém su ce de em re -
la ção aos cos tu mes’. Do con trá rio, ha -
ve rá in se gu ran ça. Nes se pas so, é
opor tu no o aler ta do Des. Alves Bra -
ga, do Tri bu nal de Jus ti ça de São Pa -
u lo: ‘Onde irá a cer te za do di re i to se
ca da ju iz se ar vo rar de le gis la dor?’
(RT 604/43).

“Sem re ce io de in cur si o nar na

área de com pe tên cia dos le gis la do -

res, va len do-me tão-so men te dos

prin cí pi os aci ma alu di dos, pen so que

é pos sí vel co i bir o en ri que ci men to

sem ca u sa em ca sos co mo es te. A so -

lu ção é sim ples: do to tal dos ven ci -

men tos de vi dos à ser vi do ra pú bli ca

re in te gra da no car go de ve rão ser de -

du zi dos os ren di men tos ob ti dos no

pe río do do afas ta men to em de cor rên -

cia do exer cí cio de tra ba lho ou

ati vi da de de qual quer na tu re za, in clu -

si ve pro la bo re, que, por ób vio, não

per ce be ria ca so não ti ves se si do afas -

ta da de sua fun ção. O mon tan te de ve -

rá ser apu ra do em li qui da ção.

“Do to tal tam bém de ve ser de -

du zi da a quan tia pa ga à au to ra quan -

do da sua exo ne ra ção, ver bas que,

com a anu la ção do ato de exo ne ra -

ção, não lhe são de vi das. 

“4. A au to ra re cla ma a ma jo ra -

ção da ver ba ho no rá ria, ar bi tra da em

R$ 500,00 (qui nhen tos re a is). 

“Pen so que os pa râ me tros es -

ta be le ci dos pe lo § 4º do art. 20 do Có -

di go de Pro ces so Ci vil não fo ram ob -

ser va dos. 

“5. Por der ra de i ro, re gis tro que

nes ta Cor te tra mi ta ram de ze nas de

re cur sos in ter pos tos por ou tros ser vi -

do res do mu ni cí pio de Cor re ia Pin to

exo ne ra dos em cir cuns tân ci as se me -

lhan tes ao ca so sub ju di ce (Ap. Cív. n. 

96.006634-9, Des. Gas par Ru bik; Ap.

Cív. n. 97.015644-8, Des. Trin da de

dos San tos; Ap. Cív. n.. 98.004038-8,

Des. Nil ton Ma ce do Ma cha do; Ap.

Cív. n.. 97.014872-0, Des. Eder Graf;

Ap. Cív. n.. 97.000953-4, Des. Ansel -

mo Ce rel lo).

“6. De acor do com a Lei Com ple -

men tar Esta du al n. 156/97, pos te ri or -

men te mo di fi ca da pe la de n. 161/97, é

isen to de cus tas e emo lu men tos ‘o pro -

ces so em ge ral, do qual te nha si do ven -

ci da a Fa zen da do Esta do e dos mu ni -

cí pi os, di re ta ou por ad mi nis tra ção

au tár qui ca, quan to ao ato pra ti ca do por

ser vi dor re mu ne ra do pe los co fres pú bli -

cos’ (art. 35, alí nea i).
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“7. À vis ta do ex pos to, dou pro -

vi men to aos re cur sos; aque le do réu,

par ci al men te, ape nas pa ra as se gu -

rar-lhe o di re i to de de du zir do mon tan -

te de vi do à au to ra a quan tia pa ga

quan do da res ci são do con tra to de

tra ba lho; ao da au to ra, pa ra ele var os

ho no rá ri os ad vo ca tí ci os pa ra R$

1.000,00 (mil re a is). De ofí cio, re for mo 

par ci al men te a sen ten ça pa ra que do

mon tan te dos ven ci men tos atra sa dos

a se rem pa gos à au to ra se jam des -

con ta dos os ren di men tos que au fe riu

em ra zão de tra ba lho ou ati vi da de de

qual quer na tu re za, in clu si ve pro la bo -

re, du ran te o pe río do de afas ta men to

do car go, e pa ra isen tar o Mu ni cí pio

do pa ga men to das cus tas pro ces su a -

is (LC n. 156/97)”.

Pe los fun da men tos do vo to aci -

ma re pro du zi do, re for mo par ci al men te 

a sen ten ça sob re e xa me ne ces sá rio

(CPC, art. 475, II) pa ra que do mon -

tan te dos ven ci men tos atra sa dos a

se rem pa gos ao au tor se jam des con -

ta dos os ren di men tos que au fe riu em

ra zão de tra ba lho ou ati vi da de de

qual quer na tu re za, in clu si ve pro la bo -

re, du ran te o pe río do de afas ta men to

do car go, e pa ra isen tar o Mu ni cí pio

do pa ga men to das cus tas pro ces su a is 

(LC n. 156/97).

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
re for ma ram par ci al men te a sen ten ça
sob re e xa me ne ces sá rio (CPC, art.
475, II) pa ra que do mon tan te dos ven -
ci men tos atra sa dos a se rem pa gos ao
au tor se jam des con ta dos os ren di men -
tos que au fe riu em ra zão de tra ba lho
ou ati vi da de de qual quer na tu re za, in -
clu si ve pro la bo re, du ran te o pe río do
de afas ta men to do car go, e pa ra isen -
tar o Mu ni cí pio do pa ga men to das cus -
tas pro ces su a is (LC n. 156/97).

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res,  os Exmos.
Srs. Des. Lu iz Cé zar Me de i ros e Tor -
res Mar ques. Pe la dou ta Pro cu ra do -
ria-Ge ral de Jus ti ça, la vrou pa re cer o
Exmo. Sr. Dr. Ra u li no Ja có Brü ning.

Florianópolis, 20 de novembro de 2001.

Fran cis co Oli ve i ra Fi lho,

Pre si den te;

New ton Tri sot to,

Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 99.013573-0, DA CAP I TAL

Re la tor: Des. New ton Trisotto

Admi nis tra ti vo — Con tra to de em pre i ta da para am pli a ção de
hos pi tal pú bli co — Ação de co bran ça — De par ta men to Esta du al de
Obras e Edi fi ca ções (DAE) — Au tar quia — Pa ga men to — Atra so —
Cor re ção mo ne tá ria — Ter mo ini ci al — Dez dias — Pro ces su al —
Pro va — Ônus — Au sên cia de es pe cí fi ca im pug na ção — Pre sun ção
de ve ra ci da de das ale ga ções do au tor.
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1. Ao au tor cum pre pro var o fato cons ti tu ti vo do seu di re i to
(CPC, art. 333, I). No en tan to, “em di re i to não há lu gar para ab so lu -
tos” (Te o ri Albi no Za vasc ki).

À fal ta de es pe cí fi ca im pug na ção (CPC, art. 302) e à vis ta das
pe cu li a ri da des do caso con cre to, pode-se con clu ir como sen do ver -
da de i ra a afir ma ção do au tor de que as pres ta ções re la ci o na das ao
con tra to de em pre i ta da fo ram li qui da das pelo Esta do com atra so.

2. “As dí vi das dos ór gãos e en ti da des da ad mi nis tra ção pú bli -
ca se rão, in de pen den te men te de sua na tu re za, quan do ina dim pli das, 
mo ne ta ri a men te atu a li za das, a par tir do dia de seu ven ci men to e até
o de sua li qui da ção, se gun do os mes mos cri té ri os ado ta dos para a
atu a li za ção de obri ga ções tri bu tá ri as” (Cons ti tu i ção do Esta do de
San ta Ca ta ri na, art. 117).

3. “O ar ti go 944 do Có di go Ci vil re fe re-se a ju ros, não à cor -
re ção mo ne tá ria” (AgRgAI n. 204.288, Min. Ari Par gend ler).

4. “Nos con tra tos em que não haja a es ti pu la ção de pra zo

para o pa ga men to, em aten di men to ao es ta be le ci do no art. 127 do

Có di go Ci vil e con si de ran do os trâ mi tes bu ro crá ti cos pró pri os da

ad mi nis tra ção pú bli ca, aten de ao prin cí pio da ra zo a bi li da de a con -

ces são de dez dias para a exi gi bi li da de da pres ta ção e a cons ti tu i ção

em mora” (Ap. Cív. n. 1998.013608-3, Des. Luiz Cé zar Me de i ros),

con ta dos da data da apre sen ta ção do do cu men to re pre sen ta ti vo da

obri ga ção.

Vistos, relatados e discutidos estes
au tos de Apelação Cível n.
1999.013573-0, da comarca da Cap i tal
(Vara da Fazenda — 1º Cartório), em que
é apelante o Estado de Santa Catarina e
apelada B. L. Empreendimentos
Imobiliários Ltda.:

ACORDAM, em Sex ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar pro vi -
men to par ci al ao re cur so e, de ofí cio,
re for mar a sen ten ça sob re e xa me ne -
ces sá rio, para isen tar o réu do pa ga -
men to das cus tas ju di ci a is.

Sem cus tas (LC n. 156/97).

I — Re la tó rio

B. L. Empre en di men tos Imo bi -
liá ri os Ltda. aju i zou ação de co bran ça 
con tra o Esta do de San ta Ca ta ri na.

A au to ra con tra tou com o ex tin -
to De par ta men to Au tô no mo de Edi fi -
ca ções (DAE) a exe cu ção de obras de 
am pli a ção do Hos pi tal Go ver na dor
Cel so Ra mos, em Flo ri a nó po lis. Sus -
ten ta que al gu mas fa tu ras fo ram pa -
gas com atra so e com a ação afo ra da
pre ten de se ja o réu con de na do a pa -
gar o quan tum cor res pon den te à cor -
re ção mo ne tá ria.
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Apre sen ta da a con tes ta ção
(fls. 79/84) e ou vi da a re pre sen tan te
do Par quet (fls. 104/109), o Dr. Vol nei
Ivo Car lin jul gou par ci al men te pro ce -
den te o pe di do, re gis tran do na par te
dis po si ti va da sen ten ça:

“Jul go pro ce den te em par te o
pe di do exor di al, pa ra con de nar o Esta -
do de San ta Ca ta ri na no pa ga men to à
au to ra dos va lo res re la ti vos à cor re ção 
mo ne tá ria por atra so no pa ga men to
dos va lo res de vi dos em ra zão do con -
tra to 006/89—PJ, cor ri gi dos mo ne ta ri -
a men te des de a épo ca em que eram
de vi dos e acres ci dos de ju ros le ga is de 
6% a.a. a con tar da ci ta ção.

“De ca in do a au to ra de par te
mí ni ma do pe ti tum, con de no, ain da, o
réu no ônus da su cum bên cia, fi xa dos
ho no rá ri os ad vo ca tí ci os em 10% so bre 
o va lor da con de na ção (arts. 20, § 4º, e 
21, § 1º, CPC)”.

O Esta do in ter pôs ape la ção.
Re e di tan do ar gu men tos ex pen di dos
na con tes ta ção, sus ten ta que: a) não
há pre vi são con tra tu al ou au to ri za ção
le gal pa ra pa ga men to da cor re ção
mo ne tá ria em ca so co mo o sub ju di ce; 
b) a ape la da re ce beu o prin ci pal da dí -
vi da sem res sal vas, ha ven do, por for -
ça do art. 944 do Có di go Ci vil, qui ta -
ção no to can te aos aces só ri os; c)
ten do ela de ca í do de par te do pe di do,
res pon de pe los ônus da su cum bên -
cia, em pro por ção.

A ape la da e o Pro mo tor de Jus -
ti ça pug nam a ma nu ten ção do ve re -
dic tum; a dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de 
Jus ti ça, o pro vi men to do re cur so pa ra
que se jam re du zi dos os ho no rá ri os
ad vo ca tí ci os.

II — Voto

1. Pe la re le vân cia do te ma e
pe la pro li fe ra ção de pe di dos da mes -
ma na tu re za, per mi to-me te cer bre ves 
con si de ra ções acer ca da qua es tio ju -
ris pos ta nos au tos.

1.1. Se gun do Car los Alber to
Bit tar — e com ele es tou in te i ra men te
de acor do –, “inobs tan te cons ti tua a
sua ma is im por tan te for ma de ex pres -
são a nor ma es cri ta — a lei — o Di re i -
to não se cin ge a nor mas e, mu i to me -
nos, a nor mas po si ti vas. O Di re i to
com pre en de — co mo se sa be — o
cos tu me, a ju ris pru dên cia e ou tras
inú me ras for mas” (Os Di re i tos da Per -
so na li da de, Fo ren se Uni ver si tá ria,
1989, 1ª ed., pág. 8).

 No mes mo sen ti do é a li ção de
Bar bo sa Mo re i ra:

“O or de na men to ju rí di co, evi -
den te men te, não se exa u re na qui lo
que a le tra da lei re ve la à pri me i ra vis -
ta. Nem é me nos gra ve o er ro do jul -
ga dor na so lu ção da qua es tio ju ris
quan do afron te nor ma que in te gre o
or de na men to sem cons tar li te ral men -
te de tex to al gum” (Co men tá ri os ao
Có di go de Pro ces so Ci vil, 7ª ed., vol.
V, pág. 129).

To do o or de na men to ju rí di co
re ge-se por prin cí pi os. “Os prin cí pi os
são fun da men to de re gras, is to é, são
nor mas que es tão na ba se ou cons ti -
tu em a ra tio de re gras ju rí di cas, de -
sem pe nhan do, por is so, uma fun ção
nor mo ge né ti ca fun da men tan te” (Ruy
Sa mu el Espín do la, Con ce i to de Prin -
cí pi os Cons ti tu ci o na is, RT, 1999, pág.
66). No ex pres si vo di zer de Cel so
Antô nio Ban de i ra de Mel lo, “vi o lar um
prin cí pio é mu i to ma is gra ve que
trans gre dir uma nor ma. A de sa ten ção
ao prin cí pio im pli ca ofen sa não ape -
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nas a um es pe cí fi co man da men to
obri ga tó rio, mas a to do o sis te ma de
co man dos. É a ma is gra ve for ma de
ile ga li da de ou in cons ti tu ci o na li da de,
con for me o es ca lão do prin cí pio atin -
gi do, por que re pre sen ta in sur gên cia
con tra to do o sis te ma, sub ver são de
se us va lo res fun da men ta is, con tu mé -
lia ir re mis sí vel a seu ar ca bou ço ló gi co 
e cor ro são de sua es tru tu ra mes tra.
Isto por que, com ofen dê-lo, aba -
tem-se as vi gas que os sus têm e
alui-se to da a es tru tu ra ne le es for ça -
da” (Ele men tos de Di re i to Admi nis tra -
ti vo, 1980, 1ª ed., pág. 230).

Cons ti tui prin cí pio ge ral de di -
re i to, uni ver sal men te ace i to, que a
nin guém é per mi ti do en ri que cer in jus -
ta men te, em pre ju í zo alhe io.

A per da do va lor re la ti vo da
mo e da em de cor rên cia do pro ces so
in fla ci o ná rio ge ra pre ju í zo ao cre dor
e in jus ta van ta gem ao de ve dor, se
não for com pen sa da. 

Ori en ta dos por es se prin cí pio,
os tri bu na is fir ma ram o en ten di men to
de que, “não cons ti tu in do um plus
mas me ra atu a li za ção da mo e da avil -
ta da pe la in fla ção, a cor re ção mo ne tá -
ria se im põe co mo im pe ra ti vo eco nô -
mi co, ju rí di co e éti co, pa ra co i bir o
en ri que ci men to sem ca u sa” (REsp n.
4.874, Min. Sál vio de Fi gue i re do Te i -
xe i ra) e, ain da, de que, in de pen den te -
men te de pre vi são le gal ou con tra tu al, 
“in ci de cor re ção mo ne tá ria so bre dé -
bi to li qui da do pe la ad mi nis tra ção pú -
b l i  ca com at ra so”  (Ap.  Cív .  n .
1999.017978-8).

De qual quer sor te, nem se quer
é ne ces sá rio bus car nos prin cí pi os
ge ra is de di re i to o de ver de o Esta do
de San ta Ca ta ri na pa gar cor re ção mo -
ne tá ria às obri ga ções li qui da das com

atra so; es tá ele ex pres sa men te pre vis to
na Cons ti tu i ção Esta du al: “As dí vi das
dos ór gãos e en ti da des da ad mi nis tra -
ção pú bli ca se rão, in de pen den te men -
te de sua na tu re za, quan do ina dim pli -
das, mo ne ta ri a men te atu a li za das, a
par tir do dia de seu ven ci men to e até o 
de sua li qui da ção, se gun do os mes -
mos cri té ri os ado ta dos pa ra a atu a li -
za ção de obri ga ções tri bu tá ri as” (art.
117, ca put).

1.2. Va len do-me de pre ce den te 
des ta Cor te, acór dão da la vra do De -
sem bar ga dor João Jo sé Scha e fer, te -
nho afir ma do que, “co mo a pro va oral,
tam bém a ver são das par tes ‘de ve,
pe lo prin cí pio da per su a são ra ci o nal
(CPC, art. 131), ser ana li sa da, me di da 
e pon de ra da, pos ta em con fron to com
a ló gi ca e as re gras da ex pe riên cia,
des pre zan do-se o in ve ros sí mil e o im -
pro vá vel, pa ra aco lher-se o que se
evi den cia ra ci o nal, co e ren te e com pa -
tí vel com as cir cuns tân ci as’” (Ap. Cív.
n. 1999.019618-6).

Hum ber to The o do ro Jú ni or, ci -
tan do João Mon te i ro, as si na la que a
pro va não é ape nas um fa to pro ces -
su al, “mas ain da uma in du ção ló gi ca,
é um me io com que se es ta be le ce a
exis tên cia po si ti va ou ne ga ti va do fa to
pro ban te, e é a pró pria cer te za des sa
exis tên cia”. Adi an te pre le ci o na:

“Com re la ção aos fa tos, a pro va 
po de ser di re ta ou in di re ta. Di re ta é a
que de mons tra a exis tên cia do pró prio 
fa to nar ra do nos au tos. Indi re ta, a que
evi den cia um ou tro fa to, do qual, por
ra ci o cí nio ló gi co, se che ga a uma con -
clu são a res pe i to dos fa tos dos au tos.
É o que se de no mi na pro va in di ciá ria
ou por pre sun ção. (...) O pro ces so
mo der no pro cu ra so lu ci o nar os li tí gi os 
à luz da ver da de re al e é, na pro va dos 
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au tos, que o ju iz bus ca lo ca li zar es sa
ver da de” (Cur so de Di re i to Pro ces su al 
Ci vil, Fo ren se, 1996, 18ª ed., vol. I,
págs. 414/5).

Nes sa es te i ra, ano tou o De -
sem bar ga dor Erna ni Pal ma Ri be i ro
no acór dão re la ti vo à Ape la ção Cí vel
n. 17.982:

“É fun ção pre cí pua do ju iz pro -
cu rar a ver da de ob je ti va nos me an -
dros da pro va, mu i tas ve zes con tra di -
tó ria, que se en con tra nos au tos, pa ra
evi tar de ci sões in ter me diá ri as, à con -
ta de di fi cul da de em che gar a um re -
sul ta do po si ti vo.

“Pin çar da pro va, apa ren te -
men te an ta gô ni ca, o pon to fun da men -
tal da con tro vér sia, es pan can do dú vi -
das pa ra des nu dar a ver da de, é
vir tu de que enal te ce o bom sen so ju rí -
di co do jul ga dor” (JC 37/231).

A li ção e os jul ga dos re fe ri dos
con du zem à con clu são de que as re -
gras in se ri das no art. 333 do Có di go
de Pro ces so Ci vil con cer nen tes ao
ônus da pro va po dem e de vem ser re -
la ti vi za das. A con clu são é re for ça da
pe lo pre ce i to ins cul pi do no art. 335 do
Có di go: “Em fal ta de nor mas ju rí di cas
par ti cu la res, o ju iz apli ca rá as re gras
da ex pe riên cia co mum sub mi nis tra -
das pe la ob ser va ção do que or di na ri a -
men te acon te ce e ain da as re gras de
ex pe riên cia téc ni ca, res sal va do,
quan to a es ta, o exa me pe ri ci al”.

Sem pre se de ve le var em con -
ta que o pro ces so, co mo ins tru men to
de re a li za ção da jus ti ça, tem a éti ca a 
pre si dir to dos os se us atos; que o
pro ces so “não é um jo go de es per te -
zas, mas ins tru men to éti co da ju ris di -
ção pa ra a efe ti va ção dos di re i tos da
ci da da nia” (REsp n. 65.906, Min. Sál -
vio de Fi gue i re do Te i xe i ra). Por is so,

pu ne o Có di go de Pro ces so Ci vil o li ti -
gan te de má-fé (art. 16); es ta be le ce
no art. 14 que cum pre às par tes e se us
pro cu ra do res:

“I — ex por os fa tos em ju í zo
con for me a ver da de;

“II — pro ce der com le al da de e
boa-fé;

“III — não for mu lar pre ten sões,
nem ale gar de fe sa, ci en tes de que
são des ti tu í das de fun da men to;

“IV — não pro du zir pro vas,
nem pra ti car atos inú te is ou des ne -
ces sá ri os à de cla ra ção ou de fe sa do
di re i to”.

A pes soa ju rí di ca de di re i to pú -
bli co, além do de ver de le al da de pro -
ces su al, tem a obri ga ção de pa u tar to -
dos os se us atos pe los prin cí pi os da
le ga li da de, im pes so a li da de e mo ra li -
da de (CF, art. 37). Nes ses atos es tão
com pre en di das as de fe sas e con tes -
ta ções em pro ces sos ad mi nis tra ti vos
e ju di ci a is. Não lhe é lí ci to im pug nar
fa tos ar ti cu la dos pe lo au tor que sa be
ver da de i ros, que po dem ser pro va dos
por do cu men tos que se en con tram em 
se us ar qui vos. 

O ad mi nis tra dor pú bli co tem
não só a obri ga ção le gal, mas tam -
bém o de ver mo ral de hon rar as su as
obri ga ções, por quan to cons ti tu em
com pro mis sos da so ci e da de que re -
pre sen ta, so ci e da de que não lhe ou -
tor gou man da to pa ra pra ti car es per te -
zas. Não adim pli da a obri ga ção no
pra zo, os prin cí pi os em re fe rên cia o
obri gam a re co nhe cer o fa to, con tri bu in -
do pa ra que se re a li ze a jus ti ça, pa ra
que se ja cum pri da a lei e res pe i ta da a
mo ra li da de ad mi nis tra ti va.

1.3. À pes soa ju rí di ca não é
per mi ti do dis por so bre di re i tos pa tri -
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mo ni a is sem ex pres sa au to ri za ção do
Po der Le gis la ti vo. Os di re i tos da pes -
soa ju rí di ca, ain da que de na tu re za
pu ra men te ma te ri al, são in dis po ní ve is 
(Ap. Cív. n. 2000.003757-5). Em prin -
cí pio, “o ônus da im pug na ção es pe ci -
fi ca da dos fa tos não se apli ca à Fa -
zen da Pú bli ca” (TFR, AC n. 80.668,
Min. Pá dua Ri be i ro, in Ale xan dre de
Pa u la, O Pro ces so Ci vil à Luz da Ju -
ris pru dên cia, Fo ren se, 1989, ver be te
n. 25.580-A). Con se qüen te men te, a
re ve lia não im por ta em con fis são fic ta:

“Tra tan do-se de di re i tos in dis -
po ní ve is, que en vol vam in te res se pú -
bli co, são ina pli cá ve is os efe i tos da re -
ve lia, por au sên cia de con tes ta ção do
Po der Pú bli co, não po den do o ju iz
pro mo ver o jul ga men to an te ci pa do da
li de, ain da que a ques tão se ja uni ca -
men te de di re i to” (TJMG, AC n.
56.473, Des. Da ni lo Fur ta do, RF
280/213).

“Em se tra tan do de pes soa ju rí -
di ca de di re i to pú bli co (União, Esta -
dos, Ter ri tó rio ou Mu ni cí pi os) a re ve lia 
não in du zi rá a que se re pu tem ver da -
de i ros os fa tos ale ga dos pe lo au tor”
(TJSP, AC n. 219.305, Des. Gu i ma -
rães e Sou za).

“São ina pli cá ve is os efe i tos da
re ve lia quan do o réu, pes soa ju rí di ca
de di re i to pú bli co in ter no — União,
Esta do, Mu ni cí pio e Ter ri tó rio —, não
ma ni fes ta res pos ta, por se tra tar de
di re i tos in dis po ní ve is, que en vol vem
in te res se pú bli co, não po den do o ju iz
pro mo ver o jul ga men to an te ci pa do da
li de” (Ale xan dre de Pa u la, O Pro ces so 
Ci vil à Luz da Ju ris pru dên cia, Fo ren -
se, ver be te n. 25.956).

“Ação or di ná ria de co bran ça
afo ra da por cre dor con tra pre fe i tu ra
mu ni ci pal — Du pli ca ta de pres ta ção

de ser vi ços — Sem con tes ta ção — Na 
au diên cia de fe riu-se a dis pen sa da
pro du ção de pro va oral, por não ter a
ré apre sen ta do con tes ta ção — A fi nal, 
jul gou-se pro ce den te o pe di do for mu -
la do na ini ci al, de que re cor reu a par te 
ven ci da, sus ci tan do a ile gi ti mi da de de
par te pas si va ad ca u sam e tra tan -
do-se de di re i to in dis po ní vel, im pu -
nha-se a pro du ção da pro va re que ri -
da” (Ap. Cív. n. 41.895, Des. Ru bem
Cór do va).

“Tra tan do-se de di re i tos in dis -
po ní ve is, que en vol vem in te res se pú -
bli co, são ina pli cá ve is os efe i tos da re -
ve lia, por au sên cia de con tes ta ção do
Po der Pú bli co, não po den do o ju iz
pro mo ver o jul ga men to an te ci pa do da
li de, ain da que a ques tão se ja uni ca -
men te  de d i  re  i  to”  (TJMG, RF
280/213).

Po rém, “em di re i to não há lu gar 
pa ra ab so lu tos” (Te o ri Albi no Za vasc -
ki, Ante ci pa ção da Tu te la, Sa ra i va, 2ª
ed., 1999, pág. 152).

De acor do com o art. 302 do
Có di go de Pro ces so Ci vil, pre su -
mem-se ver da de i ros os fa tos nar ra -
dos na pe ti ção ini ci al e não pre ci sa -
men te im pug na dos pe lo réu, sal vo “se 
não for ad mis sí vel, a seu res pe i to, a
con fis são” (inc. I), den tre ou tras ex ce -
ções. O dis po si ti vo le gal ci ta do tem
cor res pon dên cia com o inc. II do art.
319. Esta tui ele que a re ve lia não con -
duz à pre sun ção de se rem ver da de i -
ros os fa tos ar ti cu la dos pe lo au tor “se
o li tí gio ver sar so bre di re i tos in dis po -
ní ve is”.

Igual men te, à fal ta de con tes -
ta ção ou de es pe cí fi ca im pug na ção
(CPC, art. 302) po de-se afir mar co mo 
ver da de i ro fa to ar ti cu la do pe lo au tor
na pe ti ção ini ci al des de que ve ros sí -
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mil, com pa tí vel com a na tu re za do
pe di do e do li tí gio, ra zoá vel à vis ta
das cir cuns tân ci as e/ou pe cu li a ri da -
des do ca so e, prin ci pal men te, quan -
do no tó rio.

Há pre ce den tes des ta Cor te
que apói am a as ser ti va:

“As afir ma ções fá ti cas da ini -
ci al, não ne ga das e com pro va das
em con trá rio pe lo réu — que dis pu -
nha dos as sen ta men tos fun ci o na is
dos pos tu lan tes pa ra tal — pre va le -
cem co mo ver da de (arts. 300, 302 e
330, II, do CPC)” (Ap. Cív. n. 39.988,
Des. Eder Graf).

Embo ra re la ci o na das com a
au sên cia de in for ma ções no man da do 
de se gu ran ça, por ana lo gia, po dem
ser apli ca das à hi pó te se em co men to
as li ções dou tri ná ri as e os jul ga dos
aba i xo:

“A fal ta de in for ma ções po de
im por tar con fis são fic ta dos fa tos ar -
güi dos na ini ci al, se a is to au to ri zar a
pro va ofe re ci da pe lo im pe tran te” (Hely 
Lo pes Me i rel les, Man da do de Se gu -
ran ça, Ação Po pu lar, Ação Ci vil Pú bli -
ca, Man da do de Injun ção e Ha be as
Da ta, RT, 1989, 13ª ed., pág. 62).

“A não pres ta ção de in for ma -
ções não in duz re ve lia. Em cer tos ca -
sos, po rém, é lí ci to ao ju iz pre su mir
cer tos fa tos que, em bo ra não com pro -
va dos pe lo im pe tran te, não são ne ga -
dos pe la au to ri da de im pe tra da” (Hu go 
de Bri to Ma cha do, Man da do de Se gu -
ran ça em Ma té ria Tri bu tá ria, RT,
1994, pág. 39).

“A au to ri da de apon ta da co mo
co a to ra, que de sa ten de o pe di do de
in for ma ção, em man da do de se gu ran -
ça, de i xan do de acu dir, im pli ci ta men -
te, ao va ca tio in ius, tor na-se re vel, ar -
ras tan do a en ti da de de di re i to pú bli co

às con se qüên ci as pa tri mo ni a is aca so
de cor ren tes da sua con tu má cia. Nem
por is so o ple i to, cu ja fi gu ra pas si va é,
ne ces sa ri a men te, a pes soa ju rí di ca
de di re i to pú bli co, de i xa rá de ter nor -
mal pros se gui men to” (J. M. Si dou, Do
Man da do de Se gu ran ça, RT, 1969,
pág. 383).

“Co mo con se qüên cia des sas
afir ma ções, de ve re mos con clu ir, con -
tra ri a men te ao con ce i to cor ren te no
fo ro, que a fal ta de in for ma ções não
cons ti tui de sa ten ção à au to ri da de do
ju iz nem de so be diên cia à or dem ju di -
ci al: is to por que a ci ta ção ini ci al — se -
ja qual for a sua for ma — não é or dem
pa ra a prá ti ca de qual quer ato; a ela
não cor res pon de ne nhu ma obri ga ção
ou de ver pa ra com a au to ri da de ju di -
ciá ria nem pa ra com a ou tra par te na
de man da. O que exis te é ape nas ônus 
pro ces su al de apre sen tar de fe sa; e se 
a par te pas si va não se de sin cum be
des se ‘ônus’ de con tes tar so fre rá as
con se qüên ci as de cor ren tes da omis -
são” (Cel so Agrí co la Bar bi, Do Man -
da do de Se gu ran ça, Fo ren se, 1993,
6ª ed., pág. 194).

“Não é in fen sa ao Man da do de
Se gu ran ça a re gra de que se pre su -
mem ver da de i ros os fa tos não im pug -
na dos” (ACMS n. 3.640, Des. João Jo -
sé Ra mos Scha e fer).

“No man da do de se gu ran ça a
res pos ta da au to ri da de não é obri ga -
tó ria, mas a par de se cons ti tu ir em
de sa ten ção, im pli ca em re ve lia, ha -
ven do quem ad mi ta ‘con fis são fic ta
dos fa tos ar güi dos na ini ci al, se a is to
au to ri zar a pro va ofe re ci da pe lo im -
pe tran te’.

“De qual quer mo do, há ‘ônus
pro ces su al de apre sen tar de fe sa; e se 
a par te pas si va não se de sin cum be
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des se ônus, ar ras ta a en ti da de de di -
re i to pú bli co às con se qüên ci as pa tri -
mo ni a is aca so de cor ren tes da con tu -
má cia’” (ACMS n. 4.204, Des. Ama ral
e Sil va).

1.4. Pres cre ve o art. 944 do
Có di go Ci vil que, “sen do a qui ta ção
do ca pi tal sem re ser va dos ju ros, es -
tes pre su mem-se pa gos”. Igual re gra
con tém o Có di go Co mer ci al (art.
252). A pre sun ção é re la ti va (Síl vio
Ro dri gues, Di re i to Ci vil, Sa ra i va, 23ª
ed., 1995, vol. 2, pág. 148; Ma ria He -
le na Di niz, Cur so de Di re i to Ci vil Bra -
si le i ro, Sa ra i va, 8ª ed., 1994, 2º vol.,
pág. 193). 

So bre o te ma, en si na Ca io Má -
rio da Sil va Pe re i ra:

“O pa ga men to do ca pi tal faz
pre su mir a qui ta ção quan to aos ju ros,
sal vo re ce bi men to de um com re ser va
dos ou tros (Có di go Ci vil, art. 944). Esta 
pre sun ção é ti da co mo ir re fra gá vel por
nu me ro sos es cri to res, en tre os qua is o 
nos so Be vi la qua. Ou tros o ne gam,
avul tan do Oro zim bo No na to, que a
qua li fi ca de le gis tan tum, não só por -
que as pre sun ções ab so lu tas são ex -
cep ci o na is co mo tam bém por que não
é obri ga tó rio, se gun do o art. 59, que o
aces só rio sem pre acom pa nhe o prin ci -
pal. Em nos so Ante pro je to de i xa mos
cla ro ser ju ris tan tum a pre sun ção,
con sig nan do no art. 212 que a qui ta -
ção do prin ci pal faz pre su mir a dos
aces só ri os, sal vo pro va em con trá rio”
(Insti tu i ções de Di re i to Ci vil, Fo ren se,
15ª ed., 1996, vol. II, pág. 135).

Com ele con soa a ju ris pru -
dên cia:

“Das re gras in ser tas nos arts.
943 e 944 de cor re ape nas a pre sun -
ção ju ris tan tum, não en cer ran do, as -
sim, ver da de in con tras tá vel. Hi pó te se

em que o pa ga men to foi efe tu a do sem 
o côm pu to da cor re ção co bra da e sem 
que ti ves se si do fe i ta ne nhu ma re fe -
rên cia a que o cre dor te nha a ela re -
nun ci a do, por is so mes mo que a qui -
ta ção da da não ex clui, por si, a
fa cul da de de se ple i te ar a cor re ção,
so bre tu do quan do o con tra to afir ma
so bre a sua in ci dên cia” (REsp n.
31.760, Min. Cé sar Asfor Ro cha).

“É ju ris tan tum a pre sun ção le -
gal do pa ga men to dos ju ros na qui ta -
ção do ca pi tal sem re ser va da que les,
co mo con ti da nos ar ti gos 944 do Có di -
go Ci vil e 252 do Có di go Co mer ci al,
por is so que ce de à pro va cum pri da
do não pa ga men to” (TJPR, AC n.
33.040, Des. Nu nes do Nas ci men to).

“Efe ti va do o pa ga men to a des -
tem po, as di fe ren ças são de vi das,
mes mo que se sus ten te a qui ta ção da -
da pe lo au tor, por quan to é evi den te
que o pa ga men to, ge ra dor do efe i to
ex tin ti vo da obri ga ção, não foi fe i to
com cor re ção mo ne tá ria, sen do, po is,
in com ple to” (REsp n. 20.549, Min.
Antô nio de Pá dua Ri be i ro).

Ade ma is, a re gra do art. 944
do Có di go Ci vil apli ca-se ape nas aos
ju ros da mo ra e não à cor re ção mo ne -
tá ria:

“O ar ti go 944 do Có di go Ci vil
re fe re-se a ju ros, não à cor re ção mo -
ne tá ria” (AgRg n. 204.288, Min. Ari
Par gend ler).

Os usos, os cos tu mes e o di na -
mis mo das re la ções ne go ci a is hão de
ser con si de ra dos. Ho di er na men te,
mu i tas obri ga ções de na tu re za pe cu -
niá ria são li qui da das com o de pó si to
da quan tia de vi da na con ta ban cá ria
do cre dor. Não é di fe ren te na ad mi nis -
tra ção pú bli ca. Não se po de pre ten der 
que a ace i ta ção do de pó si to, por si só, 
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im pli que qui ta ção dos ju ros mo ra tó ri os
e da cor re ção mo ne tá ria. E é pú bli co e 
no tó rio, in de pen den te men te de pro va
(CPC, art. 334, I), que o Po der Pú bli -
co, quan do atra sa o cum pri men to de
su as obri ga ções, não pa ga ju ros ou
cor re ção mo ne tá ria. Nes ta Cor te tra -
mi ta ram e tra mi tam cen te nas de pro -
ces sos em que cre do res, in clu si ve
ser vi do res pú bli cos, re cla mam es sas
ver bas. Por is so, be i ra a li ti gân cia de
má-fé a in vo ca ção do art. 944 do Có -
di go Ci vil.

Tam bém não é ra zoá vel su por
que o cre dor re cu se o pa ga men to da
dí vi da por que não in clu í dos os ju ros e a 
cor re ção mo ne tá ria. Mas se ria fá cil su -
por que mu i tos ser vi do res pú bli cos não
ace i ta ri am a qui ta ção com res sal vas.

Co mo já foi aci ma re fe ri do, nor -
mal men te o pa ga men to é fe i to por me io 
de de pó si to em con ta cor ren te ban cá -
ria ou em che que. Não ra ro, o re ci bo é 
pas sa do no pró prio em pe nho, adre de
pre en chi do. Ao cre dor não é da do
opor tu ni da de pa ra res sal var os ju ros e 
a cor re ção mo ne tá ria.

1.5. Nas cir cuns tân ci as re tra ta -
das nos au tos, não vis lum bro uma só
ra zão que po de ria jus ti fi car o aju i za -
men to de ação de co bran ça se não
hou ves se ca u sa de pe dir.

Pa ra con fe rir ma i or se gu ran ça
ao de ci sum, o mon tan te da dí vi da po -
de ser apu ra do em li qui da ção. Su -
pre-se, as sim, a de fi ciên cia da pro va
re la ci o na da com o tem po do atra so no 
cum pri men to da obri ga ção. Na li qui -
da ção, po de rá ser re a li za da pe rí cia ou 
po de rão ser jun ta dos do cu men tos.
Ve ri fi can do-se que não hou ve o atra -
so, o cre dor res pon de rá pe las san -
ções re la ti vas à li ti gân cia de má-fé.

Nem se quer cons ti tui óbi ce à
so lu ção a re gra ins cul pi da no pa rá gra -
fo úni co do art. 459 do Có di go de Pro -
ces so Ci vil: “Qu an do o au tor ti ver for -
mu la do pe di do cer to, é ve da do ao ju iz
pro fe rir sen ten ça ilí qui da”.

Acer ca do te ma, tem de ci di do o 
Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça:

“Não im por ta em vi o la ção ao
pa rá gra fo úni co do art. 459 do CPC a
de ci são em se gun da ins tân cia re du -
zin do a in de ni za ção, de sor te a con si -
de rar fa to res a de la de du zir, de pen -
den tes de li qui da ção, se ja por que não
se afas ta da uni da de cons tan te do pe -
di do, se ja por que di ta re gra so men te
tem apli ca ção em pri me i ra ins tân cia”
(REsp n. 3.719, Min. Di as Trin da de).

É cer to que o an de be a tur de ve
ser pro va do no pro ces so de co nhe ci -
men to. Se gun do li ção de Agui ar Di as,
não bas ta que o “au tor mos tre que o
fa to de que se que i xa, na ação, se ja
ca paz de pro du zir da no, se ja de na tu -
re za pre ju di ci al. É pre ci so que pro ve o 
da no con cre to, as sim en ten di da a re a -
li da de do da no que ex pe ri men tou, re -
le gan do pa ra a li qui da ção a ava li a ção
do seu mon tan te” (Da Res pon sa bi li -
da de Ci vil, Fo ren se, 1994, 9ª ed., vol.
I, pág. 86). Com ele con cor dam The o -
to nio Ne grão (Có di go de Pro ces so Ci -
vil e Le gis la ção Pro ces su al e Vi gor,
Sa ra i va, 1999, 30ª ed., pág. 637, no ta
ao art. 603) e Rui Sto co (Res pon sa bi -
li da de Ci vil e sua Inter pre ta ção Ju ris -
pru den ci al, RT, 1997, 3ª ed., pág.
505).To da via, “em di re i to não há lu gar 
pa ra ab so lu tos”, con for me já aci ma re -
fe ri do.

1.6. Qu an to ao ter mo ini ci al de
in ci dên cia da cor re ção mo ne tá ria,
con cor do com os fun da men tos do vo -
to do De sem bar ga dor Lu iz Cé zar Me -
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de i ros in se ri do no acór dão re la ti vo à
Ape la ção Cí vel n. 1998.013608-3:

“Nos ter mos do art. 127 do Có -
di go Ci vil, ‘os atos en tre vi vos, sem
pra zo, são exe qüí ve is des de lo go, sal -
vo se a exe cu ção ti ver de ser fe i ta em
lu gar di ver so ou de pen der de tem po’.

“Ensi na o mes tre J. M. de Car -
va lho San tos que a ex pres são des de
lo go ‘equi va le a ime di a ta men te, em
ge ral em pre ga da em ou tras le gis la -
ções, de ve ser en ten di da em ter mos
há be is’.

“E ma is à fren te, in vo can do as
li ções de Car va lho de Men don ça e
Cló vis Be vi la qua ob tem pe ra:

‘É o que nos en si na Car va lho
de Men don ça, nes ta pas sa gem:

‘É pre ci so aten der pre ci pu a -
men te à na tu re za da pres ta ção, co mo
sem pre pra ti ca ram os ro ma nos.

‘Ain da no pro ces so mo der no, é
de na tu re za da in ti ma ção pa ra pa gar
con ce der-se um pra zo, in da que cal -
cu la do em ho ras, pa ra ser re a li za do o
pa ga men to.

‘Cir cuns tân ci as ou tras po dem
sur gir que a dou tri na não po de pre ver, 
mas que os fa tos va ri a dos da prá ti ca
po dem im por, em que se or ne in dis -
pen sá vel um pra zo pa ra a pres ta ção’
(Obrig., vol. 1, n. 252)’.

“Não é ou tra a li ção de Cló vis,
quan do dou tri na: ‘A re gra es ta be le ci -
da no co me ço do ar ti go se ria de ri gor
ex ces si vo, se não fos se ate nu a da pe -
la ex ce ção pos ta em se gui da, on de
apa re cem os pra zos tá ci tos, ori un dos
da na tu re za do ne gó cio ou das cir -
cuns tân ci as’ (ob. cit., pág. 412).

“E com ple men ta:

‘Su po nha mos ago ra que não
ha ja acor do quan to ao tem po que é

pre ci so, na hi pó te se for mu la da, pa ra
que o ob je to se ja en tre gue em ou tra
ci da de. Co mo so lu ci o nar a dú vi da? A
fi xa ção do pra zo, em ta is ca sos, de ve -
rá ser fe i ta pe lo ju iz, a re que ri men to
do de ve dor, se o cre dor que ti ver di re i -
to de o fa zer a is so se re cu sar (Car va -
lho de Men don ça, ob. e loc. cits.)’ (Có -
di go Ci vil Bra si le i ro Inter pre ta do. 10ª
ed., São Pa u lo: Li vra ria Fre i tas Bas -
tos, págs. 110-111).

“No ca so dos au tos, em al gu -
mas si tu a ções, o DER/SC pos ter ga va
o pa ga men to por ma is de 20 di as. No
en tan to, o pró prio pe ri to em seu re la -
tó rio re co nhe ceu que a au tar quia, em
mu i tos pa ga men tos, uti li zou o cri té rio
de 10 di as após a me di ção pa ra o efe i -
to de cor ri gir o dé bi to mo ne ta ri a men te.

“O Esta do de San ta Ca ta ri na
igual men te pon de ra que as en ti da des
pú bli cas no ca so de tí tu lo com ven ci -
men to à vis ta ou con tra a apre sen ta -
ção ne ces si ta ria de um pra zo mí ni mo
de dez di as pa ra a con fe rên cia, apro -
va ção, ela bo ra ção de em pe nho e efe -
tu ar o cor res pon den te pa ga men to.

“Te nho co mo me di da cal ca da
no prin cí pio da ra zo a bi li da de a con -
ces são de 10 di as, a con tar da me di -
ção, pa ra o pa ga men to dos con tra tos,
co mo os ora tra ta dos, em que não ha -
ja pra zo ex pres so es ti pu la do. A cor re -
ção mo ne tá ria, en tão, de ve rá in ci dir
so bre os dé bi tos pa gos pos te ri or men -
te a es sa da ta.

“A so lu ção que ora se in di ca,
além de ra zoá vel e de res guar dar, da
for ma ma is jus ta pos sí vel, os in te res -
ses de am bas as par tes, tem pa ra le lo
no De cre to n. 94.684, de 24 de ju lho
de 1987, que re gu la men ta o re a jus te
de pre ços nos con tra tos da Admi nis -
tra ção Fe de ral Di re ta e Indi re ta, e dá
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ou tras pro vi dên ci as. Dis põe o art. 10
da ci ta da nor ma:

‘Art. 10. Se rão ob ser va dos os
se guin tes pra zos:

‘I — de até 10 (dez) di as úte is,
con ta dos da da ta da re a li za ção do for -
ne ci men to, da exe cu ção das obras,
da pres ta ção dos ser vi ços ou do en -
cer ra men to de ca da eta pa de exe cu -
ção do con tra to, pa ra me di ção, ve ri fi -
ca ção, clas si fi ca ção ou con fe rên cia;

‘II — de até 10 (dez) di as úte is,
con ta dos da da ta da apre sen ta ção
dos do cu men tos de co bran ça, pa ra
pa ga men to’.

“Mu i to em bo ra o de cre to em
co men to te nha apli ca ção so men te na
es fe ra da Admi nis tra ção Fe de ral, os
se us ter mos dão for ça, mes mo que
ana lo gi ca men te, ao en ten di men to da
ne ces si da de da con ces são do pra zo
mí ni mo de 10 di as pa ra a exi gên cia
dos pa ga men tos e a con se qüen te in -
ci dên cia de cor re ção mo ne tá ria se
adim pli dos além do lap so ora in di ca -
do”.

O acór dão es tá as sim emen -
ta do:

“‘A cor re ção mo ne tá ria, me ra
atu a li za ção do va lor da mo e da na u fra -
ga da em tor men to sa in fla ção, cons ti -
tui jus ta so lu ção pa ra to das re la ções
ju rí di cas com o fim de res ga tar a re al
ex pres são do po der aqui si ti vo ori gi nal’ 
(REsp n. 51.814/SP, Min. Mil ton Lu iz
Pe re i ra). Por is so, de mons tra da a
pres ta ção dos ser vi ços pe lo par ti cu lar
e o adim ple men to com atra so pe lo
Po der Pú bli co, im põe-se a atu a li za -
ção mo ne tá ria, in de pen den te men te
de cláu su la a pre ven do.

“Nos con tra tos em que não ha -
ja a es ti pu la ção de pra zo pa ra o pa ga -

men to, em aten di men to ao es ta be le ci -
do no art. 127 do Có di go Ci vil e con si -
de ran do os trâ mi tes bu ro crá ti cos pró -
pr i  os da ad mi nis tra ção pú bl i  ca,
aten de ao prin cí pio da ra zo a bi li da de a 
con ces são de dez di as pa ra a exi gi bi li -
da de da pres ta ção, e a cons ti tu i ção
em mo ra”.

2. Re gis tro que nem to dos os
pa ga men tos fo ram efe tu a dos fo ra do
pra zo de dez di as. Tem a ape la da di -
re i to à cor re ção mo ne tá ria ape nas em
re la ção às no tas fis ca is cu jos va lo res
te nham si do pa gos após dez di as da
da ta de sua emis são — con for me
aci ma ex pli ci ta do —, de acor do com
o qua dro por ela mes ma ela bo ra do
(fl. 73).

3. Por for ça da Lei Com ple men -
tar n. 156/97, pos te ri or men te al te ra da
pe la de n. 161/97, não são de vi dos
cus tas e emo lu men tos no pro ces so
“no qual te nha si do ven ci da a Fa zen -
da do Esta do e dos mu ni cí pi os, di re ta
ou por ad mi nis tra ção au tár qui ca,
quan to a ato pra ti ca do por ser vi dor re -
mu ne ra do pe los co fres pú bli cos” (art.
35, alí nea i).

4. Em fa ce do ex pos to, dou pro -
vi men to par ci al ao re cur so pa ra fi xar
co mo ter mo ini ci al da cor re ção mo ne -
tá ria o pra zo de dez di as, con ta dos da
da ta da apre sen ta ção do do cu men to
re pre sen ta ti vo da obri ga ção. De ofí -
cio, re for mo a sen ten ça sob re e xa me
ne ces sá rio (CPC, art. 465, II), pa ra
isen tar o réu do pa ga men to das cus -
tas ju di ci a is.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la -
tor, de ram pro vi men to par ci al ao re -
cur so e, de ofí cio, re for ma ram a sen -
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ten ça sob re e xa me ne ces sá rio pa ra
isen tar o réu do pa ga men to das cus -
tas ju di ci a is.

Par ti ci pou do jul ga men to o
Exmo. Des. Lu iz Cé zar Me de i ros. Pe -
la dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti -
ça, la vrou pa re cer o Exmo. Sr. Dr. Átti -
la Antô nio Roth sahl.

Florianópolis, 20 de dezembro de 2001.

Fran cis co Oli ve i ra Fi lho,

Pre si den te com vo to;

New ton Tri sot to,

Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 98.010284-7, DE BLUMENAU

Re la tor: Des. Sérgio Paladino

Embar gos à exe cu ção. Pe di do de re u nião des tes au tos aos de
ação or di ná ria in ten ta da vi san do à re vi são de con tra tos ban cá ri os,
ao ar gu men to de que ca rac te ri za da a co ne xão. Impos si bi li da de, à
mín gua de pro va do con te ú do da re vi si o nal, de modo que se pu des se
ave ri guar a exis tên cia de iden ti da de en tre as ca u sas de pe dir de uma
e de ou tra de man da. Ônus que in cum bia ao in te res sa do.

O art. 333, apli cá vel sub si di a ri a men te ao pro ces so de exe cu -
ção por ex pres sa au to ri za ção do art. 598, tam bém do Có di go de Pro -
ces so Ci vil, aten to ao prin cí pio dis po si ti vo, dis tri bu iu o ônus da
pro va nor te an do-se pelo con sa gra do axi o ma que re mon ta à an ti ga
Roma, con so an te o qual pro ba tio in cum bit as se ren ti.

Con tra to de fi nan ci a men to de ca pi tal de gi ro. No va ção. Pre -
ten di da dis cus são dos pac tos ori gi ná ri os. Impos si bi li da de.

Ocor ren do a no va ção, me di an te a as si na tu ra de no vo con tra to, 
ex tin guem-se as obri ga ções an te ri o res, que são subs ti tu í das pe las re -
cen te men te as su mi das, tor nan do-se to tal men te des ca bi da a dis cus são
em tor no de even tu a is ví ci os ou ir re gu la ri da des das aven ças fin das.

Ju ros. Ca pi ta li za ção. Pe di do de du zi do na pe ti ção ini ci al da
exe cu ção que não a con tem plou, o qual es ta be le ce os li mi tes da li de. 

O pe di do de du zi do na pe ti ção ini ci al da exe cu ção é que de ter -
mi na os li mi tes da li de, aos qua is fi ca ads tri to o ju iz. Por tan to, se o
cre dor não in clu iu na for ma ção do mon tan te exi gi do a ca pi ta li za ção
de ju ros, não ha via en se jo à dis cus são em tor no da res pec ti va co bran -
ça.
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Có di go de De fe sa do Con su mi dor. Apli ca ção ao ca so con cre -
to ple i te a da na pe ti ção ini ci al da ação in ci den tal. Qu es tão não abor -
da da na sen ten ça. Embar gos de de cla ra ção. Re cur so não ma ne ja do
pe los in te res sa dos. Alu são en pas sant  ao si lên cio do pro vi men to ju -
di ci al que não se equi pa ra a fun da men to do ape lo. Au sên cia de ar -
güi ção de nu li da de do ve re dic to por não ha ver es go ta do a pres ta ção
ju ris di ci o nal, e de pe di do ao tri bu nal pa ra que a apre ci as se, me di an -
te in vo ca ção do pre ce i to ins cri to no § 1º do art. 515 do CPC. Pro nun -
ci a men to da Cor te. Inad mis si bi li da de.

A re fe rên cia en pas sant ao si lên cio da sen ten ça a res pe i to de

ale ga ção de du zi da na pe ti ção ini ci al dos em bar gos do de ve dor não

se equi pa ra a fun da men to do ape lo, má xi me se o in te res sa do não ar -

güiu a nu li da de do ve re dic to por não ha ver es go ta do a pres ta ção ju -

ris di ci o nal e não pe diu ao Tri bu nal, in vo can do o pre ce i to ins cri to no 

§ 1º do art. 515 do CPC, que apre ci as se a ques tão so bre a qual o juiz

não se pro nun ci ou.

Vis tos, re la ta dos e dis cu ti dos es -
tes au tos de Ape la ção Cí vel n.
98.010284-7, da co mar ca de Blu me nau 
(2ª Va ra), em que são ape lan tes Cláu -
dio Let zow e Blu ment hal Indús tria e
Co mér cio de Con fec ções Ltda. e ape la -
do Ban co Bo a vis ta S.A.: 

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

Na co mar ca de Blu me nau, Blu -
ment hal Indús tria e Co mér cio de Con -
fec ções Ltda. e Cláu dio Let zow opu -
se ram, se pa ra da men te, em bar gos à
exe cu ção que lhes mo ve Ban co Bo a -
vis ta S.A., sus ci tan do, pre li mi nar men -
te, a inép cia da ini ci al, ao ar gu men to
de que o exe qüen te não in di cou qual
dos con tra tos jun ta dos à exor di al pre -
ten dia ver exe cu ta do, além de re fe ri -
rem que aos pre ten sos tí tu los fal tam
os re qui si tos de li qui dez, cer te za e
exi gi bi li da de. Argüi ram ain da a ne ces -

si da de de re u nião dos au tos das
exe cu ções e des ses aos da ação or di -
ná ria pro pos ta com o ob je ti vo de re vi -
sar os con tra tos ban cá ri os fir ma dos
pe las par tes, en tre os qua is fi gu ram
os ane xa dos à ini ci al da exe cu ção.

No to can te ao mé ri to, adu zi ram
que o va lor per se gui do é fru to de su -
ces si vas re ne go ci a ções de dí vi das
com a ins ti tu i ção ban cá ria, re a li za das
com a in clu são de ju ros ile ga is e ca pi -
ta li za dos. Res sal ta ram que a no va ção 
não con va li da os ví ci os exis ten tes nas 
obri ga ções ori gi ná ri as e re que re ram a 
exi bi ção de to dos os con tra tos de mú -
tuo ce le bra dos pe los li ti gan tes, e dos
ex tra tos da con ta cor ren te em que lan -
ça dos os cré di tos e os dé bi tos a eles
re fe ren tes pa ra se rem sub me ti dos à
pe rí cia con tá bil, a fim de que se pos sa 
apu rar o mon tan te de vi do. Ple i te a ram, 
ou tros sim, que após a re vi são do dé -
bi to e con se qüen te di mi nu i ção da dí vi -
da, se ja tam bém re du zi do o va lor das
ga ran ti as. Por fim, pos tu la ram que os
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con tra tos, por se rem de ade são, fos -
sem ana li sa dos à luz do Có di go de
De fe sa do Con su mi dor. 

O em bar ga do apre sen tou im -
pug na ção, as se ve ran do a li ti gân cia
de má-fé dos em bar gan tes e des ta -
can do a au sên cia de pre pa ro. No ma -
is, re fu tou to da a ar gu men ta ção de du -
zi da, en fa ti zan do a re gu la ri da de da
pe ti ção ini ci al, uma vez que ne la con -
sig nou o ob je to da exe cu ção, que
aten de, ade ma is, a to dos os re qui si -
tos es ta be le ci dos na lei, adi tan do a
des ne ces si da de da re u nião des ses
au tos aos da re fe ri da ação or di ná ria,
por quan to não têm a mes ma ca u sa de 
pe dir. Re la ti va men te ao mé ri to re ba -
teu o pe di do de jun ta da de do cu men -
tos, e in fir mou a ar gu men ta ção aven -
ta da em tor no da re vi são dos pac tos
re sul tan tes da no va ção, por que ex tin -
tos, de fen den do tam bém a le ga li da de
do ana to cis mo e da ta xa de ju ros pra -
ti ca da.

Após a ma ni fes ta ção dos em -
bar gan tes, de ci din do an te ci pa da men -
te a li de, o Dr. Ju iz de Di re i to jul gou
im pro ce den tes os pe di dos for mu la dos 
nos em bar gos, con de nan do os em -
bar gan tes ao pa ga men to das cus tas
pro ces su a is e ho no rá ri os ad vo ca tí ci os, 
es tes ar bi tra dos em 15% so bre o va lor 
do dé bi to.

Incon for ma dos, ape la ram os
ven ci dos, ob je ti van do a re for ma do
ve re dic to. Re i te ram, pri me i ra men te, a
ne ces si da de de re u nião de am bos os
em bar gos e da exe cu ção aos au tos
da ação or di ná ria pro pos ta com a fi na -
li da de de re vi sar os con tra tos que fir -
ma ram com a ins ti tu i ção cre di tí cia, em 
vir tu de da iden ti da de da ca u sa de pe -
dir exis ten te en tre os pro ces sos. A
res pe i to do mé ri to, afir mam que o va -

lor exi gi do me di an te o pro ce di men to
exe cu ti vo foi ob ti do por in ter mé dio de
re ne go ci a ções da dí vi da, as qua is in -
clu í ram a prá ti ca do ana to cis mo, que
é ve da da pe la vi gen te or dem ju rí di ca.
Alu di ram, por der ra de i ro, ao si lên cio
da sen ten ça acer ca da in ci dên cia aos
con tra tos ban cá ri os do Có di go de De -
fe sa do Con su mi dor e das ine xo rá ve is 
con se qüên ci as da res pec ti va apli ca -
ção aos con tra tos que ins tru em a exe -
cu ção con tra a qual se opõem por es -
te me io.

Com as con tra-ra zões, as cen -
de ram os au tos a es te grau de ju ris -
di ção.

É o re la tó rio.

A pre ten di da re u nião dos pro -
ces sos, à con si de ra ção de que co ne -
xos, não po de ser aco lhi da, à mín gua
de pro va da exis tên cia de ca u sa pa ra
a mo di fi ca ção da com pe tên cia, cu jo
ônus in cum bia aos ape lan tes. Com
efe i to, li mi ta ram-se a ale gar a exis tên -
cia da re fe ri da re vi si o nal e do seu ob -
je to, sem, con tu do, tra zer aos au tos
qual quer ele men to ca paz de per mi tir o 
exa me da iden ti da de das ca u sas de
pe dir que pu des se exis tir en tre es tes e 
ou tra de man da. Lo go, não ten do ao
me nos jun ta do a pe ti ção ini ci al da re -
fe ri da ação or di ná ria, não ha via co mo
ve ri fi car se abran gia o con tra to que
ins trui a exe cu ção.

Ade ma is, ao tem po da in ter po -
si ção do pre sen te re cur so, pro to co li -
za do em 17 de mar ço de 1998, a men -
ci o na da re vi si o nal en con tra va-se
ar qui va da em de cor rên cia da inér cia
de sua au to ra, a em bar gan te Blu -
ment hal Indús tria e Co mér cio de Con -
fec ções Ltda., que, se gun do as in for -
ma ções ob t i  das no Sis te ma de
Au to ma ção Ju di ciá ria (SAJ) de i xou
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trans cor rer in al bis o pra zo pa ra
emen dar a ini ci al.

Ora, o art. 333, apli cá vel sub si -
di a ri a men te ao pro ces so de exe cu ção 
por ex pres sa au to ri za ção do art. 598,
tam bém do Có di go de Pro ces so Ci vil,
aten to ao prin cí pio dis po si ti vo, dis tri -
bu iu o ônus da pro va nor te an do-se
pe lo con sa gra do axi o ma que re mon ta
à an ti ga Ro ma, con so an te o qual pro -
ba tio in cum bit as se ren ti. 

Co mo não a pro du zi ram, não
há o que re ver.

Re la ti va men te ao mé ri to, avul -
ta igual men te a im pro ce dên cia da in -
sur re i ção, vis to que os ape lan tes pre -
ten dem dis cu tir aven ças que não são
ob je to da exe cu ção.

O tí tu lo exe qüen do con sis te
num con tra to de fi nan ci a men to de ca -
pi tal de gi ro, cu ja des cons ti tu i ção não
bus cam os de ve do res, os qua is di ri gi -
ram os em bar gos con tra ne gó ci os
pre té ri tos, ex tin tos pe la su per ve -
niên cia da no va ção, pa ten te an do-se
to tal men te des ca bi da a dis cus são
em tor no de even tu a is ví ci os ou ir re -
gu la ri da des que os pu des sem ter
con ta mi na do.

Con so an te a nor ma ins cri ta no
art. 999, I, do Có di go Ci vil, dá-se a no -
va ção quan do o de ve dor con trai com
o cre dor no va dí vi da, pa ra ex tin guir e
subs ti tu ir a an te ri or.

Dis ser tan do so bre os efe i tos
das obri ga ções, en si na Was hing ton
de Bar ros Mon te i ro: 

“A no va ção cor res pon de a me -

io li be ra tó rio sin gu lar, a mo do es pe ci al 

de ex tin guir-se a obri ga ção. Che ga-se 

a com pa rá-la a um pa ga men to fic tí cio. 

De fi ne-se co mo ‘a con ver são de uma

dí vi da em ou tra pa ra ex tin guir a pri -

me i ra’. É a subs ti tu i ção de uma dí vi da

por ou tra, eli mi nan do-se a pre ce den -

te. De sa pa re ce a pri me i ra e, em seu

lu gar, sur ge no va. Esse o seu con te ú -

do es sen ci al, aliás, du plo: um ex tin ti -

vo, re fe ren te à obri ga ção an ti ga; ou tro 

ge ra dor, re la ti vo à obri ga ção no va.

Não exis te, po is, tão-so men te, uma

trans for ma ção; o fe nô me no é ma is

com ple xo, abran gen do a cri a ção de

no va obri ga ção, que se subs ti tui à an -

ti ga” (Cur so de di re i to ci vil, 28ª ed.

atu al., vol. 4, São Pa u lo, Sa ra i va,

1995, págs. 293/294).

No ru mo da li ção trans cri ta, evi -

den ci an do-se que a dí vi da foi con tra í -

da exa ta men te pa ra sal dar e subs ti tu ir 

as an te ce den tes, des ve la-se o ani mus 

no van di, tor nan do in te i ra men te des -

ca bi da a dis cus são acer ca das obri ga -

ções que ex tin guiu e subs ti tu iu.

Em hi pó te se as se me lha da, as -

sen tou a ju ris pru dên cia:

“Ocor ren do no va ção, me di an te

con fis são de dí vi da, ex tin guem-se as

dí vi das an te ri o res, que são subs ti tu í -

das pe lo no vo ne gó cio ju rí di co, des ca -

ben do ao de ve dor ale gar ví cio ou ir re -

gu la ri da de no que não ma is exis te”

(Ape la ção Cí vel n. 191105980, de

Pas so Fun do, ac. un. da 2ª Câm. Cív.

do TARS, rel. Ju iz João Pe dro Fre i re,

j. 19/9/91).

Por ou tro la do, não há en se jo à

dis cus são acer ca da co bran ça da ca pi -

ta li za ção dos ju ros, por quan to o pe di do 

de du zi do na pe ti ção ini ci al da exe cu -

ção é que es ta be le ce os li mi tes da li de, 

aos qua is fi ca ads tri to o ju iz. Ora, se o

cre dor não in clu iu na for ma ção do

mon tan te exi gi do alu di do item, de le

não po de ria ocu par-se a sen ten ça, ex -

APELAÇÕES CÍVEIS JURISPRUDÊNCIA CÍVEL

188 Volume - 96 Jurisprudência Catarinense



ce to pa ra pro cla mar a inad mis si bi li da -

de do res pec ti vo ques ti o na men to. 

Obje tar-se-á, as se ve ran do que 

o ma gis tra do es ta va obri ga do a pro -

nun ci ar-se so bre o pon to, em fa ce de

ha ver si do sus ci ta do na pe ça ves ti bu -

lar dos em bar gos — ação que vi sa à

des cons ti tu i ção do tí tu lo. Na da obs -

tan te con si de re o Có di go de Pro ces so 

Ci vil o ex ces so de exe cu ção co mo ca u -

sa pe ten di há bil à sua opo si ção — art.

741, V, com bi na do com o 743, I —,

ad mi tin do o ex pur go do que even tu al -

men te ul tra pas se o va lor do dé bi to, só 

se su je i ta rá à apre ci a ção aque le que,

além de cons tar do ajus te, ti ver si do

ex pres sa men te pe di do na ini ci al da

de man da exe cu tó ria. Lo go, de ci diu

cor re ta men te o Ma gis tra do. 

Fi nal men te, alu di ram os ape -

lan tes de pas sa gem ao fa to da sen -

ten ça ha ver si len ci a do acer ca da apli -

ca bi l i  da de ao ca so con cre to do

Có di go de De fe sa do Con su mi dor,

ques tão que sus ci ta ram na pe ti ção

ini ci al da ação in ci den tal.

Po rém, a re fe rên cia en pas sant

ao si lên cio da sen ten ça a res pe i to de

ale ga ção de du zi da na pe ti ção ini ci al

dos em bar gos do de ve dor não se

equi pa ra a fun da men to do ape lo, má -

xi me se o in te res sa do não ar güiu a

nu li da de do ve re dic to por não ha ver

es go ta do a pres ta ção ju ris di ci o nal, e

não pe diu ao Tri bu nal, in vo can do o

pre ce i to ins cri to no § 1º do art. 515 do

CPC, que apre ci as se a ques tão so bre

a qual o ju iz não se pro nun ci ou.

Di an te dis so, é de fe so a es ta

Cor te ma ni fes tar-se so bre o pon to, à

mín gua de pro vo ca ção dos in te res -

sa dos.

Ante o ex pos to, ne gou-se pro vi -

men to ao re cur so.

Par ti ci pou do jul ga men to, com

vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Cláu -

dio Bar re to Du tra.

Florianópolis, 16 de outubro de 2001.

Sil ve i ra Len zi,

Pre si den te com vo to;

Sér gio Pa la di no,

Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 01.001958-8, DE ITAJAÍ 

Re la tor: Des. Sérgio Paladino

Ape la ção cí vel. Pe di do de an te ci pa ção de tu te la de du zi do nas
ra zões do re cur so. Inde fe ri men to. Au sên cia de com pro va ção de pelo
me nos uma das hi pó te ses des cri tas nos in ci sos do art. 273 do CPC.

A an te ci pa ção da tu te la é me di da de ca rá ter ex cep ci o nal,
para cujo de fe ri men to faz-se mis ter, além da pre sen ça dos re qui si tos
a que alu de o art. 273 do CPC, pro va ine quí vo ca da ve ros si mi lhan ça
da ale ga ção. 
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Inép cia da ini ci al. Argüi ção fun da da na cu mu la ção in de vi da
de pe di dos, em face da di ver si da de de pro ce di men tos. Fe i to ao qual
im pri miu-se o rito or di ná rio. Pos si bi li da de. Art. 292, § 2º, do CPC. 

“Qu an do, para cada pe di do, cor res pon der tipo di ver so de
pro ce di men to, ad mi tir-se-á a cu mu la ção, se o au tor em pre gar o pro -
ce di men to or di ná rio” (Art. 292, § 2º, do CPC). 

Exi bi ção de do cu men to. Pe di do for mu la do com ful cro nos
arts. 355 e 356 do CPC. Inci den te pro ces su al que se cons ti tui em mo -
da li da de de pro du ção de pro va do cu men tal, não se con fun din do com 
a ação ca u te lar pre vis ta nos arts. 844 e se guin tes do mes mo Có di go.

A exi bi ção de do cu men to pos tu la da na ini ci al de pro ces so de
co nhe ci men to cons ti tui-se em in ci den te da fase pro ba tó ria, não se
con fun din do com a me di da pre pa ra tó ria de que tra tam os ar ti gos
844 e se guin tes do Có di go de Pro ces so Ci vil, “ob je to de ação ca u te -
lar, a cu jos re qui si tos fi ca rá su bor di na da a pre ten são do pro mo ven -
te” (The o do ro Jú ni or, Hum ber to, Cur so de Di re i to Pro ces su al Ci vil, 
vol. I, 25ª ed., Rio de Ja ne i ro, Fo ren se, 1998, pág. 435).

Ina dim ple men to. Mora. Con fi gu ra ção. De pó si tos de va lo res
ar bi tra dos uni la te ral men te, re a li za dos em con ta pou pan ça. Pa ga -
men to. Ine xis tên cia. 

“O ina dim ple men to da obri ga ção, po si ti va e lí qui da, no seu
ter mo, cons ti tui de ple no di re i to em mora o de ve dor” (art. 960 do
Có di go Ci vil).

“Con si de ra-se em mora o de ve dor que não efe tu ar o pa ga -
men to” (art. 955 do Có di go Ci vil), cujo efe i to li be ra tó rio só se ob tém 
quan do se o re a li za no tem po, lu gar e modo con ven ci o na dos, ou por
meio de con sig na ção. 

Obri ga ção. Inu ti li da de do res pec ti vo cum pri men to, em vir tu -
de de se ha ver tor na do inú til ao cre dor, por ca u sa da mora. Res ci são. 
Pre ten são cujo aco lhi men to se im põe.

Ve ri fi can do-se a inu ti li da de do cum pri men to da obri ga ção,
que em ra zão da mora tor nou-se inú til ao cre dor, im põe-se a res ci -
são do con tra to.  

Art. 1.092 do Có di go Ci vil. Cláu su la cujo con te ú do con tem -
pla efe i to do ne gó cio ju rí di co. Pre ten di da in ci dên cia. Inad mis si bi li -
da de. 
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A in vo ca ção do pre ce i to ins cri to no art. 1.092 do Có di go Ci vil 
só é ad mis sí vel se re la ci o na da à in ter de pen dên cia en tre pres ta ção e
con tra pres ta ção que cou be rem aos con tra en tes, não se o po den do
apli car a toda e qual quer cláu su la con ti da no ajus te, es pe ci al men te
se a pre ten são dis ser res pe i to à cláu su la que con tem ple efe i to do ne -
gó cio ju rí di co.

Obri ga ção de re pa rar os pre ju í zos ca u sa dos em de cor rên cia
da mora. Art. 1.056 do CC. Va lor da in de ni za ção de fi ni do pela cláu -
su la pe nal. 

A exis tên cia de cláu su la pe nal tor na des ne ces sá ri as tan to a in -
ves ti ga ção, quan to a com pro va ção dos pre ju í zos, trans for man do-se
em ver da de i ra fon te de obri ga ções en tre os con tra tan tes, des de que
ve ri fi ca do o ina dim ple men to, o qual jus ti fi ca a res pec ti va in ci dên cia.

De fe ri men to do pe di do de re in te gra ção de pos se das co tas so -
ci a is como con se qüên cia da re so lu ção con tra tu al. Ne ces si da de de
res sal var as pres ta ções pa gas no iní cio da exe cu ção do con tra to. 

O es co po da res ci são é res ta be le cer, tan to quan to pos sí vel, a
si tu a ção an te ri or à ce le bra ção do con tra to. Assim, cum pre àque le
que re ce beu res ti tu ir a co i sa, in cum bin do ao ou tro con tra en te a de -
vo lu ção dos va lo res que lhe fo ram pa gos.

Dano mo ral. Qu an tum. Arbi tra men to. Apre ci a ção das cir -
cuns tân ci as do caso con cre to. Fi xa ção em va lor que ex pres sa a fi na -
li da de a que se des ti na. 

Incum be ao juiz o ar bi tra men to do va lor da in de ni za ção, ob -

ser van do as pe cu li a ri da des do caso con cre to, bem como as con di -

ções fi nan ce i ras do agen te e a si tu a ção da ví ti ma, de modo que não

se tor ne fon te de en ri que ci men to, tam pou co que seja inex pres si vo ao

pon to de não aten der aos fins a que se pro põe.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
01.001958-8, da comarca de Itajaí
(3ª Vara), em que são apelantes e
apelados Hercílio de Mello e Hélio
Camargo Mar tins, Evani Nunes
Pereira, Augusto Bendini Filho e 
Doraci Maria Bendini: 

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar par -
ci al pro vi men to a am bos os re cur sos.

Cus tas na for ma da lei. 

Na co mar ca de Ita jaí, Her cí lio
de Mel lo aju i zou ação or di ná ria con tra
Hé lio Ca mar go Mar tins, Eva ni Nu nes
Pe re i ra, Au gus to Ben di ni Fi lho e Do ra -
ci Ma ria Ben di ni, vi san do à res ci são
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do con tra to de pro mes sa de com pra
que ce le bra ram em 27 de agos to de
1987, por in ter mé dio do qual ali e nou
aos réus to das as co tas so ci a is de
Empre en di men tos Ho te le i ros Mel lo
Ltda. que lhe per ten ci am. 

Bus ca a re so lu ção do ajus te,
ao ar gu men to de que os pa ga men tos
não fo ram fe i tos na for ma con ven ci o -
na da, por quan to das 91 pres ta ções
men sa is con tra ta das, adim pli ram ape -
nas 20, o que lhe acar re tou evi den te e 
pro lon ga do pre ju í zo, en fa ti zan do, ou -
tros sim, que o ina dim ple men to dos
de man da dos ca rac te ri za lo cu ple ta -
men to ilí ci to e má-fé, uma vez que
eles, além de não ha ve rem pa go as
par ce las pac tu a das, au fe ri ram lu cros
com o em pre en di men to, po is as su mi -
ram a res pec ti va ad mi nis tra ção.

Acres cen tou ain da que pou co
an tes do aju i za men to des ta, ao se rem 
in ter pe la dos com a fi na li da de de
cons ti tuí-los em mo ra, ma ni fes ta ram a 
in ten ção de cum pri rem o con tra to, de -
po si tan do em ca der ne ta de pou pan ça
a quan tia de R$ 17.014,24 (de zes se te 
mil e qua tor ze re a is e vin te e qua tro
cen ta vos). Tal im por tân cia foi for mal -
men te re cu sa da, à con si de ra ção de
que não cor res pon dia se quer a 5% do 
va lor das co tas so ci a is ob je to da
aven ça, re ve lan do-se in su fi ci en te pa -
ra co brir o cus to dos apa re lhos de ar
con di ci o na do, dos fri go ba res e te le vi -
so res que guar ne ci am o ho tel à épo ca 
da for ma li za ção do ne gó cio. Assi na -
lou que o es ta be le ci men to co mer ci al
foi ava li a do em R$ 1.500.000,00 (um
mi lhão e qui nhen tos mil re a is).

Des ta cou ain da que o fa to de a
ine xe cu ção da obri ga ção, por cul pa
dos réus, ha ver se pro lon ga do por tão
ex ten so lap so ca u sou-lhe con si de rá -

vel pre ju í zo, re du zin do-o à si tu a ção
de pe nú ria, cir cuns tân cia que o au to ri -
za a rom per o vín cu lo con tra tu al, vis to
que fez de sa pa re cer seu in te res se na
res pec ti va  ma nu ten ção.

Con clu iu pos tu lan do a res ci são
do ajus te e co mo con sec tá rio a res ti tu i -
ção ao sta tus quo an te, além da im po -
si ção aos réus do pa ga men to de in de -
ni za ção por da nos mo ra is e ma te ri a is,
abran gen do es tes os lu cros ces san tes 
e os da nos emer gen tes des de a trans -
fe rên cia das co tas so ci a is. 

Alter na ti va men te, re que reu que 
se lhes im po nha a sa tis fa ção de to das 
as par ce las não pa gas, atu a li za das
se gun do o ín di ce apli ca do às ca der -
ne tas de pou pan ça e acres ci das de ju -
ros de 12% a.a., ca pi ta li za das men -
sal men te, a par da com po si ção dos
da nos mo ra is e ma te ri a is, e o pa ga -
men to da mul ta pre vis ta no con tra to. 

Ci ta dos, os réus res pon de ram,
ar güin do, em pre li mi nar, a inép cia da
ini ci al, ao ar gu men to de que os pe di -
dos ne la for mu la dos su je i tam-se a
pro ce di men tos di ver sos, não per mi tin -
do cu mu la ção. No to can te ao mé ri to,
as ale ga ções de du zi das cin gi ram-se
ba si ca men te a des cons ti tu ir o es ta do
de mo ra a que alu de a exor di al, acres -
cen tan do ha ve rem efe tu a do to dos os
pa ga men tos que lhes cum pria, fa to
que tor na in sub sis ten te a pre ten são ao 
des fa zi men to do ne gó cio ou ao pa ga -
men to da mul ta es ti pu la da na aven ça.

Asse ve ra ram que even tu al re -
tar da men to de ve ser atri bu í do ex clu si -
va men te ao au tor, que se re cu sou a
re ce ber as pres ta ções, o que tor na in -
de vi da a in de ni za ção ple i te a da, à mín -
gua de cul pa, adi tan do, ou tros sim,
que fo ram com pe li dos a de po si tar em
con ta cor ren te as im por tân ci as a elas
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cor res pon den tes, em vir tu de do au tor
ha vê-las re cu sa do re i te ra das ve zes.

Ao se rem in ter pe la dos ju di ci al -
men te pe lo au tor, le van ta ram a quan -
t ia até en tão de po si  ta da — R$
17.014,24 — e a trans fe ri ram pa ra ca -
der ne ta de pou pan ça, gi zan do que o
re fe ri do va lor equi va le ria às par ce las
re ma nes cen tes do ne gó cio, ten do si -
do apu ra do com ba se na le gis la ção
apli cá vel ao ca so, acres ci do de ju ros
re mu ne ra tó ri os de 0,6% ao ano.

No ti ci a ram, ain da, que em fa ce
da re cu sa for mal do au tor em re ce ber
a men ci o na da quan tia in ten ta ram ação 
de con sig na ção em pa ga men to, en fa ti -
zan do que aque le não es ta ria em con -
di ções de exi gir dos réus o cum pri men -
to da obri ga ção que lhes to ca va, vis to
que não exe cu ta ra a que lhe ca bia, po is
se re cu sou a anu ir à trans fe rên cia das
co tas so ci a is de sua ex-es po sa, que
tam bém ha vi am ad qui ri do.

Argu men ta ram que o de man -
dan te es ta ria ar re pen di do de ter re a li -
za do o ne gó cio e uti li za-se de sub ter -
fú gi os pa ra des fa zê-lo, mas co mo não  
en con tra ele men tos ca pa zes de ali -
cer çar o pe di do de res ci são, ca bia-lhe 
ple i te ar a re vi são do acor do com ba se 
na te o ria da im pre vi são.

Por ta is mo ti vos, ta cha ram de
im pos sí ve is os pe di dos de re in te gra -
ção de pos se e de en tre ga dos fru tos
per ce bi dos du ran te to do o pe río do em 
que es ti ve ram à tes ta da ad mi nis tra -
ção do es ta be le ci men to ho te le i ro, ata -
can do igual men te o pe di do al ter na ti vo 
de pa ga men to cor ri gi do das par ce las
que o au tor en ten de ina dim pli das, re -
a fir man do a te se da ine xis tên cia de
mo ra, por quan to to das as pres ta ções
fo ram tem pes ti va men te sal da das.

Con clu í ram pos tu lan do a im -
pro ce dên cia do pe di do.

Impug nan do a con tes ta ção, o
au tor re fu tou a ar güi ção de inép cia da
ini ci al, adu zin do, em sín te se, que to -
dos os pe di dos es tão sub me ti dos ao
ri to or di ná rio. Re la ti va men te ao mé ri -
to, gi zou o fa to de os réus não ha ve -
rem con tes ta do o va lor do em pre en di -
men to ho te le i ro ob ti do por in ter mé dio
de ava li a ção imo bi liá ria e cu jo ter mo
se en con tra nes tes au tos.

Re ba teu os do cu men tos acos -
ta dos à res pos ta, es pe ci al men te as
có pi as ex tra í das dos au tos de ação
pe nal na qual fi gu ra va co mo réu e em
que res tou ab sol vi do, as qua is na da
te ri am de re le van te pa ra o jul ga men to
des te pro ces so.

Des ta cou ain da a exis tên cia de
ex pres sões avil tan tes na pe ça de re -
sis tên cia, re que ren do, por is so, a apli -
ca ção do art. 15 do CPC, re e di tan do,
quan to ao ma is, os ar gu men tos cons -
tan tes da exor di al, pe din do, por der ra -
de i ro, o jul ga men to an te ci pa do da li de.

Na da ta de s ig na da,  re a l i  -
zou-se, sem êxi to, a au diên cia de con -
ci li a ção.

Na au diên cia de ins tru ção e
jul ga men to fo ram ou vi das du as tes te -
mu nhas ar ro la das pe lo au tor e uma
pe lo réu. Na oca sião, o au tor in ter pôs 
agra vo re ti do, in sur gin do-se con tra o
in de fe ri men to da con tra di ta de um
dos tes ti gos.

De du zi das as ale ga ções fi na is
por me io de me mo ri a is, a Dra. Ju í za
de Di re i to pro fe riu sen ten ça, pe la qual
jul gou pro ce den te o pe di do de res ci -
são, de ter mi nan do, em con se qüên cia, 
a re in te gra ção do au tor na pos se das
co tas so ci a is do em pre en di men to ho -
te le i ro, es ti pu lan do à gui sa de res sar -
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ci men to pe los da nos ma te ri a is os ju -
ros de mo ra e pe los da nos mo ra is o
mon tan te de R$ 100.000,00 (cem mil
re a is), im pon do aos ven ci dos, fi nal -
men te, o pa ga men to das cus tas e ho -
no rá ri os ad vo ca tí ci os, es tes ar bi tra -
dos em 20% so bre o va lor  da
con de na ção.

Incon for ma dos, ape la ram au tor 
e réus. 

O pri me i ro for mu la, ini ci al men -
te, pe di do de an te ci pa ção da tu te la,
pa ra que se o re in te gre ime di a ta men -
te na pos se das co tas so ci a is ob je to
do con tra to cu ja res ci são por es te me io
per se gue, as se ve ran do, pa ra tan to,
que em du as opor tu ni da des ob ti ve ra a 
res ci são ple i te a da, o que com pro va a
ve ros si mi lhan ça de su as ale ga ções, e 
in di ca que de lon ga no des fe cho do
pro ces so po ten ci a li za rá os da nos ma -
te ri a is e mo ra is, se não con ce di da a
me di da re que ri da. 

A Dra. Ju í za de Di re i to in de fe -
riu o ple i to à con si de ra ção de que au -
sen te su pe dâ neo le gal pa ra a res pec -
ti va con ces são após a pro la ção da
sen ten ça, além de en ten der pre sen te
o ris co de ir re ver si bi li da de do pro vi -
men to an te ci pa tó rio. 

Re be la-se o au tor con tra o fa to
de a in de ni za ção por da nos ma te ri a is
ha ver se cin gi do aos ju ros mo ra tó ri os, 
sus ten tan do que lhe se ri am de vi dos
os fru tos au fe ri dos pe los réus du ran te
to do o pe río do em que ad mi nis tra ram
o es ta be le ci men to co mer ci al, ple i te an -
do ain da a ma jo ra ção da im por tân cia
es ti pu la da co mo res sar ci men to dos
da nos mo ra is, o  pa ga men to da mul ta
pre vis ta no con tra to, bem co mo a ma -
nu ten ção da as sis tên cia ju di ciá ria gra -
tu i ta de fe ri da no de cor rer do fe i to.

Os réus, por sua vez, sus ci tam,
pre li mi nar men te, a inép cia da ini ci al,
em fa ce da cu mu la ção de pe di dos,
inad mis sí vel em vir tu de da di ver si da -
de de ri tos a que se su je i tam, in sis tin -
do, no que per ti ne ao mé ri to, que o de -
pó si  to de R$ 17.014,24 es ta r ia
com ple to e cor res pon de ria ‘às par ce -
las não pa gas. Obje ti vam es sen ci al -
men te eli dir o es ta do de mo ra que en -
se jou a pro ce dên cia do pe di do de
res ci são e que am pa ra o de pa ga men -
to da mul ta fi xa da no con tra to. 

Sus ten tam a im pos si bi li da de do 
au tor exi gir-lhes as pres ta ções an tes
de cum prir as que lhe ca bi am, re ba -
tem a te se do de sin te res se do de man -
dan te em re ce ber a quan tia re fe ren te
às par ce las fal tan tes, afir man do que
se não es ta va sa tis fe i to com os va lo -
res pa gos ca ber-lhe-ia aju i zar ação vi -
san do à re vi são do ajus te, ine xis tin do
fun da men to pa ra a res ci são.

Ante a au sên cia de mo ra, con si -
de ram in de vi da qual quer in de ni za ção
por da nos ma te ri a is e mo ra is, re que -
ren do, quan to a es tes, al ter na ti va men -
te, a res pec ti va re du ção, vis to que o
va lor fi xa do es ta ria aci ma das su as
pos si bi li da des fi nan ce i ras. 

Insur gem-se tam bém con tra o
de fe ri men to da re in te gra ção de pos -
se, por que a Dra. Ju í za a quo não res -
sal vou as par ce las con si de ra das pa -
gas pe lo pró prio au tor. 

Com as con tra-ra zões, as cen de -
ram os au tos a es te grau de ju ris di ção.

É o re la tó rio.

Pre li mi nar men te, não se co -
nhe ce do agra vo re ti do in ter pos to pe lo 
au tor na au diên cia de ins tru ção e jul -
ga men to, à mín gua do re que ri men to
ex pres so a que faz men ção o art. 523
do CPC.
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No que con cer ne ao pe di do de
an te ci pa ção da tu te la, não ti nha a Ma -
gis tra da com pe tên cia pa ra apre ciá-lo,
quer em fa ce de ha ver cum pri do e en -
cer ra do o ofí cio ju ris di ci o nal, quer em
vir tu de de ter si do pos tu la do no ape lo, 
à luz do pre ce i tu a do nos ar ti gos 463 e
800, pa rá gra fo úni co, do CPC. Por is -
so, mis ter que se o exa mi ne.

Pa ra o de fe ri men to do pe di do
de que tra ta o art. 273 do CPC, exi ge
a lei não só a pro va ine quí vo ca e a ve -
ros si mi lhan ça da ale ga ção, mas tam -
bém que ha ja fun da do re ce io de da no
ir re pa rá vel ou de di fí cil re pa ra ção, ou
que fi que ca rac te ri za do o abu so de di -
re i to de de fe sa ou o ma ni fes to pro pó -
si to pro te la tó rio do réu. 

No ca so con cre to, não con se -
guiu o au tor de mons trar a pos si bi li da -
de da ocor rên cia de da no ir re pa rá vel
ou de di fí cil re pa ra ção, nem o abu so
do di re i to de de fe sa ou o ma ni fes to
pro pó si to pro te la tó rio, re su min do-se a 
in vo car a hi pó te se a que alu de o in ci -
so II co mo su pe dâ neo do ple i to. 

Entre tan to, a sim ples men ção
ao pre ce i to em que fun da da a pre ten -
são não sa tis faz a exi gên cia le gal. 

É pre ci so não ol vi dar que a an -
te ci pa ção da tu te la é me di da de ca rá -
ter ex cep ci o nal, cu jo re que ri men to de -
ve rá es tar su fi ci en te men te fun da men -
ta do, de mo do que não pa i re dú vi da
acer ca da pre sen ça dos pres su pos tos 
cri te ri o sa men te enun ci a dos pe lo le -
gis la dor. 

Por con se guin te, não ha ven do
pro va do abu so do di re i to de de fe sa
pe los réus ou de seu ma ni fes to pro pó -
si to pro te la tó rio, é de fe so a es te ór gão 
re pu tá-los co mo evi den tes, e con ce -
der a an te ci pa ção re que ri da. Sem a
de mons tra ção de que con fi gu ra dos,

le gí ti ma se apre sen ta a re sis tên cia
ofe re ci da pe los de man da dos, ra zão
pe la qual se in de fe re a me di da.

Os réus sus ci tam em seu ape -
lo, pre li mi nar men te, inép cia da ini ci al,
ao ar gu men to de in de vi da men te cu mu -
la dos pe di dos su je i tos a ri tos di ver sos.
Tal, en tre tan to, não se ve ri fi ca, em ra -
zão de o au tor ha ver op ta do pe lo pro -
ce di men to or di ná rio, uti li zan do-se da
fa cul da de que lhe con fe ria o § 2º do
art. 292 do CPC, hi pó te se em que a lei 
ad mi te a cu mu la ção.

Nem se di ga, co mo que rem os
réus, ter ocor ri do cu mu la ção de pro -
ce di men tos or di ná rio, ca u te lar e es pe -
ci al, po is o pe di do de exi bi ção de do -
cu men to, a par de não ter si do de fe ri -
do, fun da va-se nos ar ti gos 355 e 356
do CPC e não no art. 844 e se guin tes
do mes mo Có di go. 

A exi bi ção de do cu men to pos -
tu la da na ini ci al de pro ces so de co -
nhe ci men to cons ti tui-se em in ci den te
da fa se pro ba tó ria, não se con fun din -
do com a me di da pre pa ra tó ria de que
tra tam os ar ti gos 844 e se guin tes do
Có di go de Pro ces so Ci vil, “ob je to de
ação ca u te lar, a cu jos re qui si tos fi ca rá 
su bor di na da a pre ten são do pro mo -
ven te” (The o do ro Jú ni or, Hum ber to,
Cur so de Di re i to Pro ces su al Ci vil, vol.
I, 25ª ed., Rio de Ja ne i ro, Fo ren se,
1998, pág. 435).

Inter pre tan do a nor ma ins cri ta
no art. 356 do CPC, as si na la Antô nio
Car los de Ara ú jo Cin tra:

“Re que ren do que o ju iz de ter -
mi ne a seu ad ver sá rio a exi bi ção, com 
fi na li da de pro ba tó ria, de do cu men to
ou co i sa man ti da em seu po der, a par -
te ape nas pro vo ca o exer cí cio do po -
der ins tru tó rio do ju iz, sus ce tí vel de
ser exer ci do de ofí cio (...). E as sim
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tem lu gar um pro ce di men to pro ba tó rio 
in ci den tal, que se de sen vol ve nos pró -
pri os au tos da ação, se me lhan te ao
de sen vol vi do por ini ci a ti va do ju iz.

“A exi bi ção de do cu men to ou
co i sa cons ti tui uma mo da li da de de
pro du ção de pro va do cu men tal e, as -
sim, po de ser re que ri da nas mes mas
opor tu ni da des ade qua das a es ta, ou
se ja, com a ini ci al ou com a res pos ta
(Có di go de Pro ces so Ci vil, ar ti go 396)
ou mes mo, em qual quer tem po, quan -
do se tra tar de do cu men tos no vos,
des ti na dos a fa zer pro va de fa tos
ocor ri dos de po is de ar ti cu la dos ou pa -
ra se con tra po rem a ou tros pro du zi -
dos nos au tos (Có di go de Pro ces so
Ci vil, art. 397)” (Co men tá ri os ao Có di -
go de Pro ces so Ci vil, vol. IV, 1ª ed.,
Rio de Ja ne i ro, Fo ren se, 2000, pág.
78).

Di an te dis so, im põe-se a re je i -
ção da pre fa ci al.

No mé ri to, o cer ne da te se de -
fen di da pe los réus é a ine xis tên cia da
mo ra, que a Dra. Ju í za de Di re i to en -
ten deu ca rac te ri za da pa ra re pu tar
pro ce den tes os pe di dos de res ci são e
de in de ni za ção de du zi dos pe lo au tor.

Com efe i to, a pro va dos au tos
re ve la a con fi gu ra ção da mo ra dos
réus, re sul tan te do con fes sa do ina -
dim ple men to no tem po, lu gar e mo do
pre vis tos no con tra to. 

O com pro mis so de com pra e
ven da foi fir ma do no dia 27 de agos to
de 1987, por in ter mé dio do qual os
pro mi ten tes com pra do res se obri ga -
ram a que o pa ga men to ocor res se da
se guin te ma ne i ra: além de uma par -
ce la à vis ta e ou tra a pra zo, es ta ga -
ran ti da por no ta pro mis só ria, fi cou es -
ta  be le  c i  do o pa ga men to  de 91
(no ven ta e uma)  pres ta ções men sa is

e 5 (cin co)  anu a is. O ajus te foi cum -
pri do a con ten to até o dia 30 de ma io
de 1989. A par tir de en tão, as pres ta -
ções de i xa ram de ser adim pli das,
ope ran do-se a mo ra dos réus.

É im por tan te no tar que não se
equi pa ram ao pa ga men to, com pre en -
di do co mo ato su fi ci en te pa ra qui tar a
obri ga ção as su mi da, os de pó si tos
efe tu a dos em con ta cor ren te pe los de -
man da dos, cu jos va lo res fo ram ar bi -
tra dos uni la te ral men te. O efe i to li be ra -
tó r io t í  p i  co do pa ga men to só é
al can ça do, co mo se dis se, quan do es -
te for re a li za do no tem po, lu gar e mo -
do pac tu a dos (art. 955 do CC), ou en -
tão me di an te con sig na ção. 

Re gis tre-se que após to ma rem
co nhe ci men to da in ter pe la ção ju di ci al
pro mo vi da pe lo au tor, pre pa ra tó ria
des ta ação de res ci são con tra tu al, os
réus de po si ta ram em con ta pou pan ça
o va lor de R$ 17.014,24 (de zes se te
mil e qua tor ze re a is e vin te e qua tro
cen ta vos), com o fi to de aten de rem ao
pro ce di men to des cri to no art. 890, § 1º, 
do CPC, afir man do que a im por tân cia
de po si ta da cons ti tui o re ma nes cen te
das par ce las men sa is e anu a is con -
tra ta das. Ci en ti fi ca do do de pó si to, o
au tor for ma li zou sua re cu sa, o que
deu en se jo à ação de con sig na ção em 
pa ga men to, ca das tra da nes ta Cor te
na clas se Ape la ção Cí vel, sob n.
01.001832-8. 

Esta Câ ma ra con fir mou o ve re -
dic to ne la pro fe ri do, re pu tan do jus ta a
re cu sa do au tor, por que inú til ago ra o
cum pri men to do con tra to, em vir tu de
do ina dim ple men to ab so lu to dos réus.

Por tan to, ca rac te ri za do o ver -
da de i ro ina dim ple men to, vis to que se
mos tra im pos sí vel, na atu a li da de, o
cum pri men to do con tra to de for ma útil
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ao cre dor, pro ce de o pe di do de res ci -
são, o qual en con tra fun da men to no
de sin te res se do au tor na exe cu ção
tar dia do con tra to, a te or do es ta tu í do
no pa rá gra fo úni co do art. 956 do Có -
di go Ci vil.

Expli can do re fe ri do pre ce i to,
Mi guel Ma ria de Ser pa Lo pes  es cla -
re ce que “o con ce i to de inu ti li da de de -
ve ser bus ca do sob um cri té rio sub je ti -
vo. Não se tra ta nem da inu ti li da de
ob je ti va, que im por ta ria no pe re ci -
men to da co i sa, nem da re sul tan te de
um de fe i to da co i sa, em que se te ria a
hi pó te se do art. 866 do Có di go Ci vil.

“Inú til pa ra o cre dor, con so an -
te os ter mos re fe ri dos no pa rá gra fo
úni co do art. 956, tra duz uma no ção
sub je ti va, e a inu ti li da de tem que ser
de du zi da pe lo Ju iz, de acor do com as 
cir cuns tân ci as, mas sem pre ten do
em vis ta o in te res se do cre dor...”
(Cur so de Di re i to Ci vil, 5ª ed. rev. e
atu al. por Jo sé Ser pa San ta Ma ria,
vol. II, Rio de Ja ne i ro, Fre i tas Bas tos, 
1989, pág. 344).

De fa to, con si de ran do-se o ex -
ten so pe río do ao lon go do qual não
cum pri ram os réus a obri ga ção que
lhes ca bia — à épo ca da pro po si tu ra
des ta de man da, que da ta do ano de
1997, o ina dim ple men to be i ra va os oi -
to anos — e a sig ni fi ca ti va per da de
qua li da de de vi da im pos ta ao au tor em
de cor rên cia da ina dim plên cia, si tu a ção 
que res tou sa tis fa to ri a men te pro va da
nos au tos, pro ce de a ale ga ção de que
inú til ago ra a exe cu ção do pac to.

Se as pres ta ções hou ves sem
si do adim pli das no tem po con ven ci o -
na do, cer ta men te o au tor te ria ti do
con di ções de es tru tu rar-se fi nan ce i ra -
men te com a ren da pro ve ni en te do di -
nhe i ro re ce bi do, ou com no vo em pre -

en di men to. Ho je, o re ma nes cen te das
par ce las aven ça das não pro du zi rá o
mes mo efe i to, daí a inu ti li da de sub je ti -
va a que alu de Mi guel Ma ria de Ser pa
Lo pes.

Os réus sus ten tam ain da que
ao au tor não se ria da do exi gir-lhes as
pres ta ções an tes de adim plir aque las
a que se com pro me te ra. Re fe rem-se
os de man da dos à cláu su la as sim re di -
gi da: “Que, o ven de dor se obri ga a
ace i tar que os com pra do res trans fi -
ram pa ra seu no me as co tas que ora
es tão ad qui rin do da só cia Ne u sa Ma -
ria de Mel lo, de fa vor dos mes mos,
ain da que o pre sen te con tra to não es -
te ja to tal men te sal da do, na fir ma Emp. 
Hot. Mel lo Ltda." (fl. 185), ar gu men -
tan do que o au tor vem se re cu san do a 
anu ir à re fe ri da trans fe rên cia.

De ou tra ban da, a in vo ca ção
do pre ce i to ins cri to no art. 1.092 do
Có di go Ci vil só é ad mis sí vel se re la ci -
o na da com a in ter de pen dên cia en tre
pres ta ção e con tra pres ta ção que
cou ber a ca da con tra en te, não se o
po den do apli car a to da e qual quer
cláu su la con ti da no ajus te, es pe ci al -
men te se dis ser res pe i to à que con -
tem ple efe i to do ne gó cio ju rí di co, vis -
to que a trans fe rên cia das co tas
so ci a is re cla ma da, em que pe se ao
fa to de fi gu rar em cláu su la ex pres sa,
não se cons ti tui no ob je to da aven ça,
mas sim em obri ga ção aces só ria que
de la re sul ta ria.

Dis cor ren do acer ca da exe ge se 
do câ no ne em des ta que, Sil vio Ro dri -
gues ex pli ca que é apli cá vel quan do
uma pres ta ção for de ter mi nan te pa ra
a re a li za ção de ou tra, “por que, ten do
uma pres ta ção sua ca u sa na ou tra,
de i xan do aque la de ser cum pri da, se -
ja qual for o mo ti vo, ces sa de exi gir a
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ca u sa de cum pri men to da se gun da”
(Cur so de Di re i to Ci vil, vol. 3, 23ª ed.
atu al., São Pa u lo, Sa ra i va, 1995, pág.
77).

Ou tro co ro lá rio da com pro va -
ção da mo ra con sis te no nas ci men to
da obri ga ção de re pa rar os pre ju í zos
que ori gi nou, com po si ção à qual faz
jus o au tor.

Con tu do, no que per ti ne ao
quan tum ar bi tra do na sen ten ça, pro -
ce de a in sur re i ção dos réus.

A exis tên cia de es ti pu la ção no
ajus te pre ven do pe na li da de pa ra o
ina dim ple men to de qual quer das par -
tes é fa tor pre pon de ran te pa ra de fi nir
o va lor da in de ni za ção.

Was hing ton de Bar ros Mon te i -
ro en si na que “cláu su la pe nal é um
pac to se cun dá rio e aces só rio, em que 
se es ti pu la pe na ou mul ta pa ra a par te 
que se sub tra ir ao cum pri men to da
obri ga ção, a que se obri ga ra, ou que
ape nas re tar dar” (Cur so de Di re i to Ci -
vil, vol. 4, 25ª ed. ampl., São Pa u lo,
Sa ra i va, 1991, pág. 196).

A dou tri na apon ta-lhe du as fun -
ções: uma des ti na da a co a gir as par -
tes ao cum pri men to da aven ça, con -
so an te se us exa tos ter mos, e ou tra,
que re fle te a sua uti li da de prá ti ca, fi -
xan do de an te mão o va lor das per das
e da nos de vi do à par te que não der
ca u sa ao ina dim ple men to.

Em ra zão do ex pos to, a in de ni -
za ção por da nos ma te ri a is re que ri da
pe lo au tor não po de ser de ter mi na da
de for ma di ver sa da es ta be le ci da no
pró prio con tra to, que é a ex pres são
da von ta de das par tes. Se ne le a es ti -
pu la ram, quan ti fi can do-a em 20% do
mon tan te pac tu a do, tor nam-se des ne -
ces sá ri as tan to a in ves ti ga ção quan to
a com pro va ção dos pre ju í zos, bas tan -

do pa ra jus ti fi car a res pec ti va in ci dên -
cia a ve ri fi ca ção do ina dim ple men to. 

Tam bém co mo con sec tá rio da
res ci são, cor re ta men te de cre ta da no
ve re dic to, fa zia-se mis ter que se re in -
te gras se o au tor na pos se das co tas
so ci a is, que fo ram ali e na das aos réus
por in ter mé dio do con tra to, me re cen -
do no par ti cu lar pe que no re pa ro, eis
que não res sal vou os va lo res pa gos
pe los réus an tes da ocor rên cia do ina -
dim ple men to.

O es co po da res ci são con tra tu al 
é res ta be le cer, tan to quan to pos sí vel,
a si tu a ção an te ri or à ce le bra ção do
ne gó cio. Por tan to, cum pre ao de ve dor 
res ti tu ir a co i sa ao cre dor, e a es te de -
vol ver a im por tân cia re ce bi da em con -
tra pres ta ção. Co mo a sen ten ça só se
ocu pou da pri me i ra par te, tor na-se im -
pe ra ti vo or de nar ao au tor que de vol va
a quan tia re ce bi da à gui sa de con tra -
pres ta ção.

Re ve lam os au tos que o con tra -
to foi cum pri do a con ten to até o dia 30
de abril de 1989. A par tir des se da do
con clui-se que as par ce las de vi das
pe lo au tor aos réus são as se guin tes:
a) Cz$ 500.000,00 (qui nhen tos mil
cru za dos) pa gos em mo e da cor ren te
no ato da as si na tu ra do con tra to; b)
Cz$ 1.000.000,00 (um mi lhão de cru -
za dos), re pre sen ta dos por uma no ta
pro mis só ria ven ci da em 31 de ja ne i ro
de 1988, so bre a qual de ve ria in ci -
dir, por ex pres sa de ter mi na ção con -
tra tu al, acrés ci mo de 10% ao mês a
tí tu lo de ju ros men sa is e cor re ção
mo ne tá ria; c) o va lor cor res pon den te
a 20 (vin te)  pres ta ções men sa is e su -
ces si vas de 100 OTN´s ca da uma, ha -
ven do a pri me i ra si do pa ga em 30 de
se tem bro de 1987; e d) a im por tân cia
equi va len te a 2 (du as) pres ta ções
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anu a is, de 1.500 OTN´s ca da. Ta is
pres ta ções, após a con ver são em mo -
e da cor ren te, de vem so frer a de vi da
atu a li za ção mo ne tá ria.

A ló gi ca re co men da que se pro -
ce da à com pen sa ção dos cré di tos,
de du zin do-se do va lor da in de ni za ção 
por da nos ma te ri a is a que faz jus o
au tor, cor res pon den te a 20% do to tal
da aven ça, o que de ve res ti tu ir aos
réus, equi va len te a 25,17%, re sul tan -
do da ope ra ção pa ra o au tor a obri ga -
ção de de vol ver aos réus o cor res pon -
den te a 5,17% do va lor do con tra to, a
bem de se bus car re com por a si tu a -
ção con fi gu ra da no mo men to de for -
ma ção do ne gó cio res cin di do.

No que tan ge ao quan tum ar bi -
tra do à gui sa de in de ni za ção por da -
nos mo ra is, ata ca do por am bas as par -
tes, fri se-se que ine xis te cri té rio rí gi do
pa ra es ti pu lá-lo, em vir tu de da im pos -
si bi li da de de quan ti fi car-se le são que
tal. Por is so, in cum be ao ju iz fi xá-lo ob -
ser van do as cir cuns tân ci as do ca so
con cre to, bem co mo as con di ções fi -
nan ce i ras do agen te e a si tu a ção da ví -
ti ma, de mo do que não se tor ne fon te

de en ri que ci men to, tam pou co que se ja 
inex pres si va ao pon to de não aten der
aos fins a que se des ti na. 

O va lor es ta be le ci do no ca so
con cre to aten de sa tis fa to ri a men te a
es ses pres su pos tos, im pon do-se a
res pec ti va ma nu ten ção.

Ante o ex pos to, não se co nhe -
ceu do agra vo re ti do; re je i ta da a pre -
fa ci al, no mé ri to pro veu-se, em par te,
o ape lo do au tor, pa ra de fe rir o pe di do
de apli ca ção da cláu su la pe nal es ti pu -
la da no con tra to, e em par te o dos
réus, pa ra or de nar ao au tor a de vo lu -
ção dos va lo res cor res pon den tes às
pres ta ções pa gas no iní cio da exe cu -
ção do con tra to.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Cláu -
dio Bar re to Du tra.

Florianópolis, 4 de dezembro de 2001.

Sil ve i ra Len zi,

Pre si den te com vo to;

Sér gio Pa la di no,

Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 99.005483-7, DE BLUMENAU

Re la tor: Des. Volnei Carlin

Ape la ção cí vel — Ação in de ni za tó ria — Atro pe la men to —
Pre li mi nar de nu li da de da sen ten ça — Fun da men ta ção ade qua da — 
Inte li gên cia do art. 93, IX, da CRFB — Ra ci o cí nio ju rí di co mo ti va -
dor da te o ria da de ci são.

Os fa tos apre sen ta dos cons ti tu em ele men tos ap tos a qua li fi -
car e a for ta le cer o ra ci o cí nio ju rí di co ati vo do juiz, que o con duz à
ló gi ca de uma con vin cen te mo ti va ção, em bo ra nem sem pre exa us ti -
va, mas cal ca da em pre mis sas le ga is exis ten tes.
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Pe rí cia — A aná li se da con ve niên cia e ne ces si da de de pro va
pe ri ci al deve ser re a li za da pelo ma gis tra do — Prin cí pi os da li ber da -
de de apre ci a ção de pro va e do li vre con ven ci men to mo ti va do — Da -
nos cor po ra is gra ves — Fato in con tro ver so.

Os prin cí pi os da li ber da de de apre ci a ção de pro va e do li vre
con ven ci men to mo ti va do pos si bi li tam ao ma gis tra do de ci dir acer ca
da con ve niên cia e ne ces si da de de re a li za ção de pro va pe ri ci al, as -
sim como de pro fe rir jul ga men to com base em ra zões pró pri as de ter -
mi na das a par tir dos de ma is ele men tos apre sen ta dos nos au tos.

Res pon sa bi li da de ci vil ob je ti va — Te o ria do ris co ad mi nis -
tra ti vo — Res sar ci men to que in de pen de de dolo ou cul pa do agen te
pú bli co — Art. 37, § 6º, da CRFB — Nexo de ca u sa li da de de mons tra -
do en tre con du ta do ofen sor e re sul ta do le si vo.

Do aci den te de cir cu la ção re sul ta que a res pon sa bi li da de ci -
vil da Admi nis tra ção é ob je ti va sob a mo da li da de do ris co ad mi nis -
tra ti vo e in de pen de da pro va de cul pa do agen te, so bre le van do,
sem pre, seu va lor éti co-ju rí di co, cu jos con ce i tos de vem ser vis tos
pela óti ca da Cons ti tu i ção de 1988.

Pen são men sal — Ter mo ini ci al — Data do even to — Irre le -
vân cia da ida de do ofen di do e da não-re a li za ção por ele de ati vi da de 
u cra ti va na épo ca do aci den te — Pen são men sal que deve cor res -
pon der ao sa lá rio mí ni mo in te gral.

O ins ti tu to da res pon sa bi li da de ci vil in ten ta ga ran tir am pla
re pa ra ção, de ven do-se, por tan to, in de ni zar, in clu si ve, a po ten ci a li -
da de eco nô mi ca do ofen di do.

Dano mo ral e de se qui lí brio es té ti co — Ofen sas dis tin tas —
Cu mu la bi li da de — Pos si bi li da de — Des ta que para o prin cí pio da
dig ni da de hu ma na — Art. 1º, III, da Mag na Car ta.

Con si de ran do-se que a Cons ti tu i ção Fe de ral deu des ta que à
dig ni da de hu ma na (art. 1º, III), ao lado do dano mo ral, que re pre -
sen ta uma le são ilí ci ta, emo ci o nal, sen so ri al e psí qui ca, pos sí vel ob -
ser var-se a es pe ci fi ci da de do dano es té ti co que, ao cor res pon der  a
uma al te ra ção mor fo ló gi ca ou de for mi da de per ma nen te (do la tim
de for mi tas-atis), de no ta for te des gos to pes so al, de sa gra do, re pul sa,
des con for to, po den do ser, in clu si ve, fa tor de dis cri mi na ção e re je i -
ção pe ran te ter ce i ros, mes mo sem con si de rar qual quer di ta me axi o ló -
gi co.
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O ter mo es té ti ca (de aes te ti ca) en se ja o es tu do da fi lo so fia que
se ocu pa dos fa tos sen sí ve is re fe ren tes à be le za e à arte, enig mas
sem pre di fí ce is de ser jul ga dos.

Dano mo ral — Inde ni za ção — Va lor de acor do com as cir -
cuns tân ci as ca u sa do ras do even to le si vo, com o pre ju í zo so fri do,
com o grau de cul pa do agen te, com a con di ção eco nô mi ca do ofen -
sor e com o ob je ti vo de de ses tí mu lo a da nos fu tu ros.

A fi xa ção do quan tum da in de ni za ção por dano mo ral deve
ser apta para ser vir como ele men to de co er ção des ti na do a fre ar o
âni mo do agres sor, que o ini ba, des sa for ma, a re ci di va, de pre en den -
do-se da pró pria vo lun tas le gis tal fi na li da de.

No ar bi tra men to do dano mo ral, deve o jul ga dor ba se ar-se
nos cri té ri os ad vin dos da dou tri na e da ju ris pru dên cia, co lo can do
sem pre em con fron to os prin cí pi os cons ti tu ci o na is da ra zo a bi li da de
e da pro por ci o na li da de, do bom sen so e aten to à re a li da de e ex pe -
riên cia de vida.

De ca dên cia do ape la do em par te mí ni ma do pe di do — au sên -
cia de su cum bên cia re cí pro ca.

Os va lo res atri bu í dos a tí tu lo de da nos mo ra is e es té ti cos são
me ra men te ilus tra ti vos, e, por tan to, a sua di mi nu i ção não re pre sen -
ta de ca i men to do pe di do ca rac te ri za dor da su cum bên cia.

Mu ni cí pio con de na do ao pa ga men to das cus tas pro ces su a is.

Nos pro ces sos em ge ral é isen ta do pa ga men to de cus tas,

quan do ven ci da,  a fa zen da do Esta do e dos Mu ni cí pi os (di re ta ou

por ad mi nis tra ção au tár qui ca) quan to a ato pra ti ca do por ser vi dor

pe los co fres pú bli cos re mu ne ra do, nos mol des do art. 35, le tra h, da

Lei Com ple men tar Esta du al n. 156/97.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
99.005483-7,  da comarca de
Blumenau, em que é apelante o
município de Blumenau, sendo apelado 
João Paulo Mamede:

ACORDAM, em Qu in ta Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, re je i tar
a pre li mi nar e, no mé ri to, des pro ver o
re cur so, e por ma i o ria de vo tos, ven ci -

do o Exmo. Sr. Des. Gas par Ru bik na
par te da pen são que en ten de ca bí vel
so men te da data la bo ral mí ni ma per -
mi ti da, pro ver par ci al men te a re mes -
sa para isen tar o Mu ni cí pio das
cus tas.

Cus tas na for ma da lei.
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I — Re la tó rio

Na co mar ca de Blu me nau,
João Pa u lo Ma me de, re pre sen ta do
por sua mãe, Ma ria Apo lô nia da Sil va,
in ter pôs a pre sen te in de ni za tó ria con -
tra a mu ni ci pa li da de, ob je ti van do, em
sín te se, a con de na ção des ta ao pa ga -
men to de uma pen são men sal vi ta lí cia 
cor res pon den te a 10 (dez) sa lá ri os
mí ni mos men sa is e, ain da, ao adim -
ple men to de in de ni za ção em con se -
qüên cia do ale i jão, de for mi da de e
atro fi a men to no va lor de R$ 150.000,00 
(cen to e cin qüen ta mil re a is), do da no
es té ti co no va lor de R$ 50.000,00
(cin qüen ta mil re a is) e do da no mo ral
no va lor de R$ 200.000,00 (du zen tos
mil re a is), le sões es tas de cor ren tes
de atro pe la men to ca u sa do por ato de
agen te im pru den te que con du zia ve í -
cu lo de pro pri e da de do en te pú bli co.
Trou xe os docs. de fls. 13/115.

Na con tes ta ção (fls. 121/128),
a Admi nis tra ção Pú bli ca ar gu men tou
que o si nis tro foi pro vo ca do por cul pa
ex clu si va da ví ti ma, po is es ta, na ten -
ta ti va de re a li zar uma brin ca de i ra,
ter-se-ia pen du ra do nos es tri bos do
ca mi nhão en quan to es te efe tu a va
ma no bra de mar cha a ré, e ao des cer
te ria es cor re ga do e ca í do sob a ro da
di re i ta tra se i ra, ca u san do, con se qüen -
te men te, as le sões.

Impug na ção às fls. 147/149.

Na opor tu ni da de da au diên cia
de ins tru ção e jul ga men to foi co lhi da a 
pro va tes te mu nhal (fls. 171/176).

Sen ten ci an do (fls. 298/317), o
ju iz a quo, exa mi nan do os ele men tos
in se ri dos nos au tos, jul gou pro ce den -
te, em par te, o pe di do, con de nan do a
pes soa ju rí di ca de di re i to pú bli co in -
ter no ao pa ga men to de: pen são men -
sal vi ta lí cia no va lor de 1(um) sa lá rio

mí ni mo vi gen te no mo men to do adim -
ple men to, com ter mo ini ci  al em
25/10/1990, de ven do as par ce las ven -
ci das ser pa gas em uma úni ca vez; in -
de ni za ção a tí tu lo de da no es té ti co no
va lor de 250 (du zen tos e cin qüen ta)
sa lá ri os mí ni mos, e de da no mo ral na
mes ma quan tia; des pe sas pro ces su a is 
e ho no rá ri os ad vo ca tí ci os em 12,5%
(do ze vír gu la cin co por cen to) so bre o
mon tan te da con de na ção que equi va -
le ao so ma tó rio das pres ta ções ven ci -
das e do ze das vin cen das. Res sal -
te-se que o ma gis tra do não aco lheu o
pe di do de in de ni za ção da per na, em
con se qüên cia do ale i jão, nes ta mo da -
li da de es pe cí fi ca, por en ten der que
es te con fun de-se com o da no es té ti co
(fl. 309).

Irre sig na do, o Mu ni cí pio ape -
lou (fls. 321/333), ar güin do ini ci al -
men te a de cre ta ção de nu li da de da
sen ten ça an te a au sên cia de fun da -
men ta ção no que con cer ne à pos si bi -
li da de de cu mu la ção do da no es té ti co 
e do da no mo ral. Re que reu, ain da,
em de cor rên cia da cul pa ex clu si va da 
ví ti ma, a re for ma in te gral do de ci sum, 
ou se tal ar gu men to não for aco lhi do,
in ten ta a re du ção da con de na ção à
me ta de em ra zão da con cor rên cia de
cul pas dos en vol vi dos, e, por fim, a
con de na ção do ape la do aos ho no rá -
ri os ad vo ca tí ci os.

Con tra-ra zões às fls. 336/338,
em que se pos tu lou a ma nu ten ção in -
te gral da de ci são.

Os au tos as cen de ram a es ta
Cor te de Jus ti ça, ten do-se po si ci o na do 
a Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça pe lo
co nhe ci men to e pro vi men to par ci al do
re cur so, pa ra que os da nos es té ti cos
se jam en glo ba dos nos da nos mo ra is,
que por sua vez de vem ser re du zi dos
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pa ra 100 (cem) sa lá ri os mí ni mos, e
ain da pe la di mi nu i ção da pen são men -
sal pa ra 2/3 (do is ter ços) do sa lá rio mí -
ni mo, de vi dos so men te a par tir dos 18
(de zo i to) anos da ví ti ma e não a par tir
da da ta do even to, con for me res tou
de ter mi na do na sen ten ça.

II — Voto

Cons ta dos au tos que o ape la -
do ob je ti va a re pa ra ção de da nos ca u -
sa dos em atro pe la men to pro vo ca do
por ser vi dor pú bli co, quan do re a li za va 
a co le ta de li xo em ve í cu lo de pro pri e -
da de da Admi nis tra ção Pú bli ca.

A pre ten são re cur sal  ( f ls .
321/333) bus ca, pre li mi nar men te, a
de cre ta ção de nu li da de da sen ten ça
an te a au sên cia de fun da men ta ção
ne ces sá ria pa ra a con de na ção cu mu -
la da de in de ni za ção por da no mo ral e
es té ti co. 

No que tan ge ao mé ri to, re quer
o ape lan te o pro vi men to do re cur so
pa ra que se ja o de ci sum re for ma do,
com ba se nos se guin tes ar gu men tos:
a) o ma gis tra do, pa ra de ter mi nar a
res pon sa bi li da de do Mu ni cí pio, não
se ba se ou nas pro vas apre sen ta das
por es te, prin ci pal men te o la u do de fl.
18; b) ine xis tên cia de pro vas nos au -
tos, es pe ci al men te pe ri ci al, que de -
mons trem que a in ca pa ci da de do au -
tor se ja per ma nen te, ou que o te nha
im pos si bi li ta do pa ra o exer cí cio de ati -
vi da des la bo ra ti vas, im pe din do, con -
se qüen te men te, a con ces são de di re i -
to à pen são men sal; c)ne ces si da de
de re du ção do va lor da con de na ção à
me ta de em de cor rên cia da de mons -
tra ção da cul pa ex clu si va do ofen di do, 
ou no mí ni mo da cul pa con cor ren te
dos en vol vi dos; d) im pos si bi li da de de
re a ver os va lo res por me io de ação re -

gres si va já que o aci den te foi ca u sa do 
por ser vi dor pú bli co com par cos ven ci -
men tos, que não te rá co mo pa gar a in -
de ni za ção; e) o fa to de o au tor ter ape -
nas 10 (dez) anos de ida de na épo ca
do aci den te e, por con se guin te, não
po der em tal da ta exer cer qual quer
ati vi da de lu cra ti va, não jus ti fi can do,
por tan to, con de na ção em pen são vi ta -
lí cia a par tir do mo men to do si nis tro; f)
ca so man ti da a con de na ção, não obs -
tan te a as ser ti va an te ri or, a pen são,
no pe río do em que o ofen di do pos su ía 
ida de en tre 14 e 18 anos, de ve cor res -
pon der a um ter ço do sa lá rio mí ni mo,
já que o sa lá rio que o au tor re ce be ria
se es ti ves se tra ba lhan do se ria o de
apren diz, o que con duz, ain da, ao en -
ten di men to de que o ter mo ini ci al pa ra 
o pa ga men to da ci ta da pen são é a da -
ta em que o au tor com ple tou 14 anos;
g) ca rac te ri za ção de bis in idem, ao
con de nar-se o ape lan te à in de ni za ção 
a tí tu lo de da no es té ti co no equi va len -
te a 250 sa lá ri os mí ni mos e na mes ma 
quan tia a tí tu lo de da no mo ral; h) ne -
ces si da de de re par ti ção, en tre as par -
tes, dos va lo res da su cum bên cia, an te 
o não aco lhi men to de gran de par te do
pe di do do au tor.

Ini ci al men te, ne ces sá rio afas -
tar-se a pre li mi nar de nu li da de da sen -
ten ça, uma vez que, in ca su, in ca bí vel
fa lar-se em au sên cia de fun da men ta -
ção pa ra a con de na ção ao pa ga men to 
de ver bas in de ni za tó ri as pe lo da no
mo ral e pe lo da no es té ti co. 

Na abor da gem de tal te ma, in -
te res san te aten tar-se pa ra a ori en ta -
ção dou tri ná ria acer ca do ra ci o cí nio,
mo ti va ção e fun da men ta ção ju rí di cos:

“Pa ra pre ci sar a no ção de ra ci o -
cí nio ju rí di co, en ten de mos por es sa
ex pres são o ra ci o cí nio do ju iz, tal co -
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mo se ma ni fes ta nu ma sen ten ça ou
ares to que mo ti va uma de ci são. As
aná li ses dou tri na is de um ju ris ta, os
ar ra zo a dos dos ad vo ga dos, as pe ças
de acu sa ção do Mi nis té rio Pú bli co for -
ne cem ra zões que po dem exer cer
uma in fluên cia so bre a de ci são do ju iz:
ape nas a sen ten ça mo ti va da nos for -
ne ce o con jun to dos ele men tos que
nos per mi tem pôr em evi dên cia as ca -
rac te rís ti cas do ra ci o cí nio ju rí di co.

“O dis po si ti vo da sen ten ça, a
par te que con tém a de ci são do ju iz, é
pre ce di do pe lo enun ci a do dos con si -
de ran dos, ou se ja, das ra zões que
mo ti va ram es sa de ci são. O ra ci o cí nio
ju di ciá rio se apre sen ta, as sim, co mo o 
pró prio pa drão do ra ci o cí nio prá ti co,
que vi sa a jus ti fi car uma de ci são, uma 
es co lha, uma pre ten são, a mos trar
que elas não são ar bi trá ri as ou in jus -
tas. A sen ten ça se rá jus ti fi ca da se re -
sul tar dos con si de ran dos que ela é
con for me o di re i to” (Pe rel man, Chaïm. 
Éti ca e Di re i to. Trad.: Ma ria Erman ti na 
Gal vão G. Pe re i ra. São Pa u lo, Mar tins 
Fon tes, 1996, págs. 480/481).

O mes mo au tor pros se gue:

“O ra ci o cí nio ju rí di co, mes mo
sen do su je i to a re gras e a pres cri ções
que li mi tam o po der de apre ci a ção do
ju iz na bus ca da ver da de e na de ter -
mi na ção do que é jus to — po is o ju iz
de ve amol dar-se à lei —, não é uma
me ra de du ção que se ate ria a apli car
re gras ge ra is a ca sos par ti cu la res. O
po der con ce di do ao ju iz de in ter pre tar
e, even tu al men te, de com ple tar a lei,
de qua li fi car os fa tos, de apre ci ar, em
ge ral li vre men te, o va lor das pre sun -
ções e das pro vas que ten dem a es ta -
be le cê-los, o ma is das ve zes bas ta
pa ra pe mi tir-lhe mo ti var, de for ma ju ri -
di ca men te sa tis fa tó ria, as de ci sões

que seu sen so de eqüi da de lhe re co -
men da co mo sen do,  so c i  a l  e
mo ral men te, as ma is de se já ve is" (Op.
cit., pág. 489).

E con clui:

“Nos sos es tu dos in di ca ram
cla ra men te a evo lu ção que ocor reu
na po si ção do ju iz em fa ce da lei des -
de o iní cio do sé cu lo XIX. Enquan to a
es co la da exe ge se con si de ra va a lei
co mo a úni ca fon te do di re i to, a evo lu -
ção da ju ris pru dên cia mos trou o que
es sa con cep ção ti nha, mu i to ami ú de,
de ilu só rio, e mes mo de fic tí cio. O pa -
pel ati vo do ju iz se as si na la mor men -
te por oca sião das an ti no mi as e das
la cu nas em di re i to. Mas o ju iz não
po de es ta tu ir de um mo do ar bi trá rio,
po is de ve mo ti var su as sen ten ças e
ares tos: a ló gi ca ju rí di ca de ve per mi -
tir-lhe fe cun dar a lei, em con for mi da -
de com o es pí ri to do di re i to, ex tra ir
no vas pre mis sas a par tir dos tex tos
exis ten tes” (Op. cit., pág. 659).

Des sa for ma, ob ser va-se que o
ma gis tra do sin gu lar, aten den do ao
dis pos to no ar ti go 93, IX, da Cons ti tu i -
ção da Re pú bli ca Fe de ra ti va, ci tou e
ba se ou-se em di ver sos en ten di men -
tos dou tri ná ri os e ju ris pru den ci a is pa -
ra a fi xa ção do da no mo ral e es té ti co,
as sim co mo, de du zin do a re la ção en -
tre as ques tões de di re i to e de fa to
apre sen ta das pe las par tes, den tro dos 
li mi tes do pe di do, de sen vol veu o seu
ra ci o cí nio ju rí di co e apli cou a so lu ção
ade qua da ao ca so con cre to, ates tan -
do a dis tin ção en tre ta is ver bas, e tam -
bém a pos si bi li da de de cu mu la ção
des tas. Afas ta-se, con se qüen te men -
te, a pre li mi nar de nu li da de do de ci -
sum an te a ir re pre en sí vel fun da men -
ta ção apre sen ta da pe lo Ju iz a quo
(vi de fls. 309/316).
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Pas san do-se, en tão, à aná li se
do mé ri to, exa mi na-se, pri me i ra men -
te, o ar gu men to re cur sal de que o ma -
gis tra do de pri me i ro grau não te ria le -
va do em con si de ra ção as pro vas
apre sen ta das pe lo en te pú bli co, prin -
ci pal men te o la u do in se ri do à fl. 18.
Fri se-se, no en tan to, que cor re to o de -
ci sum que afas tou a ex clu den te de
res pon sa bi li da de de cul pa ex clu si va
da ví ti ma, já que, pri me i ra men te, o ci -
ta do do cu men to (fl. 18) foi ela bo ra do
ape nas com ba se nas in for ma ções do 
con du tor e dos acom pa nhan tes do ve í -
cu lo que atin giu o au tor, não ten do si -
do ta is de po i men tos ra ti fi ca dos pos te -
ri or men te em ju í zo, aten den do o
prin cí pio cons ti tu ci o nal do con tra di tó -
rio (art. 5º, LV, da Lex Ma jor), con for -
me se po de ex tra ir do ter mo da au -
diên cia (fl. 176), que dis põe que,
“aber ta a au diên cia, apre go a das as
par tes, res tou ine xi to sa a ten ta ti va de
con ci li a ção em vir tu de da au sên cia
dos re que ri dos, bem co mo de seu
pro cu ra dor, mu i to em bo ra ci en tes da
da ta do pre sen te ato pro ces su al con -
for me po de ser vi su a li za do às fls.
43/44 dos pre sen tes au tos”. Isto é, a
Admi nis tra ção não pro du ziu pro va
oral ca paz de con fir mar o re la to apre -
sen ta do no la u do por ela in vo ca do,
que, co mo vis to, ba se ou-se em in for -
ma ções uni la te ra is, e que por sua vez
fo ram pres ta das pe lo pró prio ca u sa -
dor do aci den te e pe los se us acom pa -
nhan tes.

 Des se mo do, no que per ti ne à
as ser ti va de au sên cia de pro vas nos
au tos, es pe ci al men te pe ri ci al, que de -
mons tra ria ser per ma nen te a in ca pa ci -
da de do ofen di do, e que es te es ta ria
im pe di do de re a li zar ati vi da des la bo ra -
ti vas, jus ti fi can do a con de na ção à pen -
são men sal, res sal te-se que jul gou

com acer to o ma gis tra do que, ca u te lo -
sa men te, in tro du ziu a sua de ci são
ex pli ci tan do as ra zões pe las qua is não
foi re a li za da a pe rí cia du ran te a tra mi -
ta ção do fe i to (vi de fl. 300). Assim, de
for ma ade qua da, o to ga do mo no crá ti -
co fun da men tou-se no prin cí pio da li -
ber da de de apre ci a ção do ju iz, pe lo
qual, di an te do ca so con cre to, jul ga-se
com ba se em con vic ções pró pri as e no 
li vre con ven ci men to mo ti va do. O ma -
gis tra do ex pli ci tou com acer to, ain da,
que o en te pú bli co não se opôs à exis -
tên cia de ale i jão, de de for mi da de e de
in ca pa ci da de la bo ra ti va do aci o nan te,
o que cor ro bo rou o en ten di men to de
que as le sões fí si cas na per na da ví ti -
ma, por se rem fa to in con tro ver so, in de -
pen dem de pe rí cia pa ra se rem apu ra -
das. De ou tro la do, o to ga do sin gu lar,
por oca sião da ou vi da do de po i men to
pes so al (fls. 171/172), pô de cons ta tar
tan to o da no es té ti co so fri do pe lo pos -
tu lan te quan to a sua im pos si bi li da de
de se mo vi men tar.

Nes se sen ti do:

“Vi ge na lei pro ces su al bra si le i -
ra o prin cí pio da li vre apre ci a ção da
pro va, im pon do-se ao jul ga dor ape nas 
o de ver de fun da men tar os pa râ me -
tros nor te a do res da de ci são. Co mo
co ro lá rio, não é re ti ra da da au to ri da de 
ju di ciá ria a ex clu si va apre ci a ção da
con ve niên cia ou ne ces si da de de qual -
quer exa me pe ri ci al re que ri do, não fi -
can do o ju í zo su je i to a seu de fe ri men -
to, e a ne ga t i  va do pe di do não
cons ti tui cer ce a men to de de fe sa” (RT
577/427).

O Magis tra do for mu lou, en tão,
com acer to o seu con ven ci men to ao
de ter mi nar a res pon sa bi li da de do
ofen di do e ao afas tar a ne ces si da de
de pro du ção de pro va pe ri ci al, sen do
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ab so lu ta men te ir re fra gá vel a de for mi -
da de da per na atin gi da no aci den te e
a con se qüen te in ca pa ci da de la bo ral
pro ve ni en te da ofen sa so fri da.

E, ob ser van do-se o con jun to
pro ba tó rio que ins trui o pre sen te pro -
ces so, im po si ti vo es ta be le cer o ne xo
de ca u sa li da de en tre os da nos in fli gi -
dos ao ape la do e o ato ofen si vo, ten -
do si do es te exe cu ta do por ser vi dor
que con du zia ve í cu lo de pro pri e da de
do Mu ni cí pio.

Da pro va oral co lhi da na ins tru -
ção afir mam as tes te mu nhas tout
court:

“Que o ca mi nhão ha via pas sa -
do cer ca de 2 me tros do mon te de
are ia, já ten do pi sa do no fre io e ime -
di a ta men te ini ci a do uma ma no bra de
mar cha a ré, ime di a ta men te atin gin do
o me ni no o qual es ta va sen ta do no
mon te de are ia, atin gin do o mes mo
com o ro da do tra se i ro di re i to; que o
de po en te não se re cor da se vi nha al -
gum ou tro ve í cu lo em sen ti do opos to,
não ten do vis to se vi nha al gum ca mi -
nhão em sen ti do con trá rio; que o de -
po en te não po de ria afir mar que o mo -
to ris ta te nha ou não vis to o me ni no,
sen do que es te não se apro xi mou do
ca mi nhão, es tan do pa ra do no mon te
de are ia, po den do afir mar com ab so -
lu ta cer te za que o me ni no não se pen -
du rou no ca mi nhão; que no mo men to
em que o ca mi nhão atin giu a per na da 
ví ti ma, os ga ris gri ta ram pa ra que bo -
tas se o ca mi nhão pa ra a fren te ten do
o mo to ris ta ar ri a do o ca mi nhão, ten do
uma vi zi nha da fren te Sra. Ma ria Cor -
de i ro, a qual não mo ra ma is no lo cal,
cor ri do em di re ção ao me ni no, ten do
si do a pri me i ra pes soa a so cor rer o
me ni no, sen do que o de po en te tam -
bém cor reu ime di a ta men te sen do que 

a per na do me ni no tam bém es ta va
com ple ta men te des tru í da” (Ju li nho
Fran cis co de Oli ve i ra, fl. 173).

“Que o ca mi nhão pas sou com a 
ro da em ci ma da per na do me ni no
sen do que o mes mo foi so cor ri do por
pes so as do lo cal, sen do que o mo to -
ris ta do ca mi nhão aca bou des ma i an -
do; que on de o me ni no es ta va era
bem no can to, tan to que não im pe dia
o trá fe go de ve í cu los, sen do que ao
que se re cor da o ca mi nhão es ta ria na
con tra mão; que o me ni no es ta va pa -
ra do no mon ti nho de are ia e po de afir -
mar com ab so lu ta cer te za que o mes -
mo não se pen du rou no ca mi nhão”
(Lin do mar Flo rên cio, fl. 175).

A pro va tes te mu nhal é, por tan -
to, sig ni fi ca ti va, não se po den do fa lar,
re pi se-se, em cul pa ex clu si va da ví ti -
ma ou em con cor rên cia de cul pas.
Assim, por en vol ver ato per pe tra do
por agen te es ta tal, e, con se qüen te -
men te, por tra tar-se de res pon sa bi li -
da de ci vil ob je ti va, de ve-se apli car a
te o ria do ris co ad mi nis tra ti vo, sen do,
por tan to, des ne ces sá rio ques ti o -
nar-se acer ca de do lo ou cul pa, es ta
que, ape sar de ter-se con fi gu ra do,
quan do da au sên cia de cu i da dos na
re a li za ção de ma no bra de mar cha a
ré, não se ria in spe cie, en tão, fa tor de -
ter mi nan te pa ra a ca rac te ri za ção do
de ver do réu de in de ni zar. 

D’autre part, com fun da men to
no art. 37, § 6º, da Mag na Car ta, de -
ve-se exa mi nar o ne xo ca u sal en tre o
efe i to da no so e a con du ta es ta tal, ten -
do, por tan to, o Mu ni cí pio a res pon sa -
bi li da de ob je ti va de re pa rar os da nos
ca u sa dos a ter ce i ros pe lo seu ser vi -
dor, sen do-lhe as se gu ra do, en tre tan -
to, o di re i to de re gres so con tra o res -
pon sá vel que ti ver atu a do com do lo ou 

APELAÇÕES CÍVEIS JURISPRUDÊNCIA CÍVEL

206 Volume - 96 Jurisprudência Catarinense



cul pa. Des se mo do, a aná li se da cul -
pa e do do lo im por ta ape nas pa ra que
a pes soa ju rí di ca de di re i to pú bli co
exer ça o seu di re i to re gres si vo con tra
agen te seu que ti ver atu a do com ta is
ele men tos vo li ti vos. 

Eis o que ori en ta a dou tri na:

“Infor ma da pe la te o ria do ris co,
a res pon sa bi li da de do Esta do apre -
sen ta-se ho je, na ma i o ria dos or de na -
men tos, co mo res pon sa bi li da de ob je -
ti va. Nes sa li nha, não ma is se in vo ca
o do lo ou cul pa do agen te, o mau fun -
ci o na men to ou fa lha da Admi nis tra -
ção. Ne ces sá rio se tor na exis tir re la -
ção de ca u sa e efe i to en tre ação ou
omis são ad mi nis tra ti va e da no so fri do
pe la ví ti ma. É o cha ma do ne xo ca u sal
ou ne xo de ca u sa li da de. De i xa-se de
la do, pa ra fins de res sar ci men to do
da no, o ques ti o na men to do do lo ou
cul pa do agen te, o ques ti o na men to da 
li ci tu de ou ili ci tu de da con du ta, o
ques ti o na men to do bom ou mau fun ci o -
na men to da Admi nis tra ção. De mons -
tra do o ne xo de ca u sa li da de, o Esta do 
de ve res sar cir” (in Me da u ar, Ode te.
Di re i to Admi nis tra ti vo Mo der no. 5ª
ed., São Pa u lo: Re vis ta dos Tri bu na is, 
2001, pág. 430).

É o en ten di men to pre to ri a no a
res pe i to:

“Res pon sa bi l i  da de ci vi l  do
Esta do — Ato de ser vi dor pú bli co no
exer cí cio da fun ção ca u sa dor de da no 
a ter ce i ro — Ado ção da te o ria ob je ti va 
— Des ne ces si da de de in da ga ção da
cul pa do agen te ad mi nis tra ti vo — Su -
fi ciên cia da pro va do ne xo de ca u sa li -
da de en tre o ato e o pre ju í zo su per ve -
ni en te, sem cul pa ou do lo do le sa do,
res sal va da à Admi nis tra ção o di re i to
de re gres so — Apli ca ção dos arts. 15

do CC e 37,  § 6º ,  da CF” (RT
671/158).

Res sal te-se que a con di ção fi -
nan ce i ra do ofen sor, a quem, even tu al -
men te, po de rá ser di ri gi da ação re -
gres si va, não é fa tor que de ve in ter fe -
rir na aná li se da res pon sa bi li da de da
Admi nis tra ção Pú bli ca, uma vez que,
se guin do os prin cí pi os nor te a do res da 
res pon sa bi li da de ci vil, bus ca-se re pa -
rar a ví ti ma de for ma ma is am pla e in -
te gral pos sí vel, no in ten to de atin -
gir-se o sta tus quo an te rom pi do pe lo
si nis tro, con clu in do-se, en tão, que a
res pon sa bi li da de da Admi nis tra ção,
es ta be le ci da in clu si ve cons ti tu ci o nal -
men te, não po de ser ini bi da pe la con -
si de ra ção fu tu ra e hi po té ti ca acer ca
de qua is re cur sos o agen te se ria de -
ten tor e que po de ria dis po ni bi li zar pa -
ra in de ni zar re gres si va men te o en te
pú bli co.

Res tou de vi da men te pro va do
nos au tos, por tan to, o ne xo ca u sal
que de ter mi na a res pon sa bi li da de ci vil 
do ape lan te pe las le sões ca u sa das ao 
au tor, con clu são que é cor ro bo ra da
pe lo fa to de o Mu ni cí pio não ter afas -
ta do a sua res pon sa bi li da de, uma vez
que não pro vou a cul pa ex clu si va da
ví ti ma ou de ter ce i ro, as sim co mo não
de mons trou a ocor rên cia de ca so for -
tu i to ou for ça ma i or.

O fa to de o au tor ter ape nas 10
(dez) anos de ida de na épo ca do aci -
den te, e, por con se guin te, não po der
em tal da ta exer cer qual quer ati vi da de 
lu cra ti va, não eli de a con de na ção do
en te pú bli co ao pa ga men to de pen são 
vi ta lí cia a par tir da da ta do even to, e,
por tan to, ina de qua do o ar gu men to de
que o ter mo ini ci al pa ra o adim ple -
men to se ria a da ta em que o ofen di do
com ple tou 14 anos. Do mes mo je i to,
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in ca bí vel a ale ga ção de que du ran te o 
pe río do em que a ví ti ma pos su ía en tre 
14 e 18 anos a ver ba a ser re ce bi da
de ve ria ser cor res pon den te ao sa lá rio
de apren diz e não ao mí ni mo in te gral. 

Extra em-se ta is con clu sões,
no va men te, do pró prio es co po do ins -
ti tu to da res pon sa bi li da de ci vil pa ra
ga ran tir a am pla re pa ra ção, in clu in do,
por con se guin te, as ex pec ta ti vas de
ga nhos fu tu ros, de ven do-se, por tan to, 
no pre sen te ca so, in de ni zar a po ten ci a -
li da de eco nô mi ca do au tor que, com
cer te za, foi afe ta da pe lo aci den te,
sen do o ter mo ini ci al da pen são men -
sal a da ta do si nis tro, in de pen den te -
men te da ida de da ví ti ma.

Aten te-se, en tão, pa ra os se -
guin tes jul ga dos:

“É in de ni zá vel o aci den te que
ca u se da nos fí si cos a fi lho me nor, ain -
da que não exer ça tra ba lho re mu ne ra -
do” (RT 506/256).

“A me ra ex pec ta ti va de que o
me nor vi ti ma do pu des se vir a exer cer
ati vi da de la bo ra ti va ca paz de pro pi ci -
ar aju da à fa mí lia au to ri za o re co nhe -
ci men to da aju da po ten ci al, não po -
den do ser des con si de ra da pa ra
efe i tos in de ni za tó ri os” (RT 607/55).

“A pen são in de ni za tó ria não se
de ve li mi tar à ida de em que a ví ti ma
po de ria le gal men te exer cer o tra ba lho 
re mu ne ra do, in ci din do a par tir da da ta 
do aci den te. Pre ce den te do STF. Re -
cur so ex tra or di ná rio co nhe ci do e pro -
vi do” (RT 641/289).

Pas san do-se à aná li se do ale -
ga do bis in idem que te ria si do ca rac -
te ri za do quan do da con de na ção da
Admi nis tra ção ao pa ga men to de in de -
ni za ção a tí tu lo de da no mo ral e da no
es té ti co, em ver bas dis tin tas e cu mu -
la das, afir ma-se, an te ci pa da men te,

que se tra ta de ofen sas que não se
con fun dem, não se po den do fa lar, por
con se guin te, em du pla con de na ção.

Te re sa Anco na Lo pez apre sen -
ta a de fi ni ção de da no es té ti co:

“Nós de fi ni ría mos o da no es té -
ti co (ou ob de for mi ta tem, da ma ne i ra
que o cha ma Gi or gi) co mo qual quer
mo di fi ca ção du ra dou ra ou per ma nen -
te na apa rên cia ex ter na de uma pes -
soa, mo di fi ca ção es ta que lhe acar re -
ta um ‘en fe a men to’ e lhe ca u sa
hu mi lha ções e des gos tos, dan do ori -
gem por tan to a uma dor mo ral” (O Da -
no Esté ti co: Res pon sa bi li da de Ci vil.
2ª ed., São Pa u lo, Re vis ta dos Tri bu -
na is, 1999, pág. 38).

Res sal te-se ser evi den te que o
da no es té ti co, de cer ta for ma, acar re -
ta um so fri men to mo ral, uma vez que
a ví ti ma pas sa a ser sub me ti da a hu mi -
lha ções e cons tran gi men tos diá ri os,
im pu tan do-lhe tris te zas e des gos tos
de di fí cil es que ci men to já que são os
sen ti men tos re pre sen ta ti vos da no va
apa rên cia im pos ta pe la vi o lên cia do
aci den te. 

No en tan to, cons ta tar que o
pre ju í zo es té ti co tam bém re pre sen ta
um pre ju í zo mo ral, as sim co mo con si -
de rar que tan to os da nos mo ra is
quan to os es té ti cos são ofen sas a di -
re i tos da per so na li da de, não im pli ca
em se au to ri zar que o da no mo ral ca u -
sa do pe las do res fí si cas e psí qui cas
pro ve ni en tes do si nis tro e das re per -
cus sões aos ru mos da vi da de uma
cri an ça que en tão con ta va com ape -
nas 10 anos de ida de abran ja a es pe -
ci fi ci da de do da no à in te gri da de fí si ca
e à es té ti ca e dos re fle xos ine ren tes à
no va e in de se ja da apa rên cia.

Eis o que ori en ta a dou tri na:
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“Di ría mos que o da no es té ti co
é a le são a um di re i to da per so na li da -
de — o di re i to à in te gri da de fí si ca, es -
pe ci al men te na sua apa rên cia ex ter -
na.  Co mo to do d i  re  i  to  da
per so na li da de, qual quer da no que o
seu ti tu lar pos sa so frer vai ter con se -
qüên ci as ma te ri a is e, prin ci pal men te,
mo ra is. Por tan to, não po de mos con -
ce ber pre ju í zo es té ti co que não se ja
tam bém pre ju í zo mo ral, po is a pes soa 
a par tir do mo men to da le são es tá me -
nos fe liz do que era an tes ou, co mo
quer Mi noz zi, o da no vem per tur bar ‘il
nos tro sta to do fe li ci tá’.

“Por tan to, tal ofen sa não po de
fi car im pu ne e, den tro do cam po da
res pon sa bi li da de ci vil, a sua re pa ra ção 
tem que ser a ma is in te gral pos sí vel
pa ra que, ca so não pos sam as co i sas
vol tar ao es ta do em que se en con tra -
vam an tes, te nha a ví ti ma do da no, pe -
lo me nos, al gu ma sa tis fa ção ou com -
pen sa ção e, des ta for ma, pos sa ver
mi no ra do o seu pa de ci men to” (Lo pez,
Te re sa Anco na, op. cit., pág. 49).

As aná li ses acer ca do da no es -
té ti co, prin ci pal men te as re a li za das pe -
la ju ris pru dên cia, apre sen tam-se, por
ve zes, en vol vi das por con tra di ções e
po lê mi cas, mas, de for ma ma jo ri tá ria,
cor res pon dem a uma evo lu ção, pe la
qual bus ca-se, por me io de uma vi são
ma is hu ma nis ta, con fe rir ma i or al can -
ce, con cre ti za ção e am pli tu de ao prin -
cí pio da dig ni da de hu ma na.

Já em jul ga men to pro fe ri do,
em 29/3/1988, na Ape la ção Cí vel n.
27.899, de Tim bó, pu bli ca do na  Ju -
ris pru dên cia Ca ta ri nen se 59/182,
apre sen tou-se po si ci o na men to so bre 
a in de pen dên cia da in de ni za ção por
da no es té ti co e, na oca sião, a con se -

qüen te cu mu la bi li da de des te com o
da no ma te ri al:

“Res pon sa bi li da de ci vil. Da no
ma te r i  al e es té t i  co. Cu mu la ção.
Admis si bi li da de.

“Admi te-se a re pa ra ção do da -
no ma te ri al cu mu la do com o da no es -
té ti co: in de ni ze-se, as sim o dam num
por com ple to.

“Res pon sa bi li da de ci vil. Abal ro a -
men to de ve í cu los. Con de na ção cri mi -
nal. Co i sa jul ga da no cí vel. Con cor -
rên cia de cul pa in con fi gu ra da.

“Se a cul pa do réu, por aci den te 
de cir cu la ção, foi pro cla ma da, em de -
fi ni ti vo, na Jus ti ça Cri mi nal, não há o
que dis cu tir na ação de res sar ci men to
acer ca da res pon sa bi li da de ci vil de re -
pa rar o da no, em fa ce do dis pos to no
art. 1.525, CC.

“Res pon sa bi li da de ci vil. De for -
mi da de fí si ca. Ver ba pa ra da no es té ti -
co. Apli ca ção do art. 1.539 em con ju -
ga ção com o art. 1.538, am bos do
Có di go Ci vil.

“Ha ven do de for mi da de (de fe i to
fí si co, atro fi a men to de mem bro, ale i -
jão etc.), ca bí vel é a in de ni za ção à
pes soa le sa da em da no es té ti co. Este
po de ser cor ri gi do atra vés de ci rur gia
plás ti ca, cu ja ope ra ção, in con tes ta vel -
men te, se im põe co mo in clu í da na re -
pa ra ção do even to da no so.

“Inde ni za ção por ato ilí ci to.
Pen são pre vi den ciá ria. Com pen sa -
ção. Inad mis si bi li da de.

“A obri ga ção de in de ni zar pe lo
res pon sá vel do ato ilí ci to, não se eli de
pe los be ne fí ci os de or dem pre vi den -
ciá ria au fe ri dos pe lo au tor, por que
am bos são pa gos sob tí tu los e pres su -
pos tos di ver sos”.
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E ex trai-se do cor po do acór -
dão:

“A ter ce i ra pre ten são da de -
nun c i  an te em seu re cur  so ( f ls .
166/169) con sis te no afas ta men to do
da no es té ti co re co nhe ci do pe lo jul ga -
do de ori gem (fls. 139/140).

“Do la u do téc ni co de pre en de -
mos que o pos tu lan te es tá sub me ti do 
a ‘de fe i to es té ti co no de am bu lar pe la
ri gi dez do jo e lho es quer do e ci ca triz
no an te bra ço es quer do’ (fl. 106), cu jo 
ale i jão ou atro fia da per na é tam bém
lem bra da pe las tes te mu nhas (fls.
95/96). O au tor ‘pu xa a per na’, ob ser -
va o tes ti go Car los Gess ner (fl. 97).
Se us de fe i tos fí si cos são apa ren tes
e, por is so mes mo, ine gá ve is, adi an -
ta o MM. Ju iz sen ten ci an te (fl. 138, in
me dio).

“O que de ve ser obe de ci do,
sem qual quer dú vi da, é a ‘in de pen -
dên cia de am bos os da nos’ (RT
571/137).

“E se do ‘aci den te so fri do re sul -
tou da no es té ti co pa ra a ví ti ma, tem
ela o di re i to ao re em bol so das des pe -
sas de ci rur gi as plás ti cas já re a li za das 
e das que vi e rem a se tor nar ne ces sá -
ri as’ (RT 502/51).

“Mes ma di re tr iz: RJTJESP
19/151 e JB 1/136.

“Ou tro ares to, es te com re al
apli ca ção so bre o ca so ana li sa do:

‘Res pon sa bi li da de ci vil. Inde ni -
za ção por da no es té ti co. Inclu são na
in de ni za ção por in ca pa ci da de la bo ra -
ti va. Inad mis si bi li da de. Inde pen dên -
cia de am bas.

‘A in de ni za ção pe lo da no es té -
ti co ou mor fo ló gi co não se con fun de
com a in de ni za ção de vi da à ví ti ma pe -
la sua in ca pa ci ta ção pa ra o tra ba lho.

A in de ni za ção pe la in ca pa ci da de la -
bo ra ti va não en glo ba a in de ni za ção
do da no es té ti co’ (RT 571/137).

“E a de for ma ção fí si ca obri ga o
res pon sá vel pe lo aci den te a in de ni zar:

‘A in de ni za ção pe lo da no es té ti -
co dis tin gue-se da pen são de vi da à ví -
ti ma’ (RT 592/219).

“E pa ra ar re ma tar:

‘Inde ni za ção. Da no es té ti co re -
mo ví vel e re pa rá vel. Con de na ção do
cul pa do às des pe sas de uma ope ra -
ção ci rúr gi ca de na tu re za plás ti ca pa -
ra a eli mi na ção do da no. Fi xa ção de
pra zo pa ra a re a li za ção da in ter ven -
ção ci rúr gi ca cor re ti va. Per da do di re i -
to de qual quer ou tra in de ni za ção no
ca so de de sis tên cia da ví ti ma à ope ra -
ção’ (RJTJESP 19/151).

“Urge re cor dar que a ori en ta -
ção ado ta da pe la r. sen ten ça ape la da
en con tra apo io, in clu si ve no STF:

‘Inde ni za ção. Com pre en de
além de par ce las ou tras e cor res pon -
den te ao da no es té ti co. Cri té rio pa ra
sua afe ri ção. Apli ca ção do art. 1.539,
em con ju ga ção com o art. 1.538, am -
bos do Có di go Ci vil’ (RTJ 57/786).

“Não há fa lar, pe lo que se viu,
de jul ga men to ex tra ou ul tra pe ti ta,
por tan to.

“O re cur so da de nun ci an te-ré,
in ca su, as sim é des pro vi do”.

Na re la ção pro ces su al em exa -
me, é in du bi tá vel a ca rac te ri za ção do
da no mo ral e, ain da, a es pe cí fi ca con -
fi gu ra ção do da no es té ti co. Ao la do do 
pri me i ro, pro ve ni en te do pró prio aci -
den te, re pre sen tan te de uma le são
emo ci o nal, sen so ri al e psí qui ca, e que 
se rá in di vi du al men te abor da do a se -
guir, o au tor so freu in ten sa al te ra ção
mor fo ló gi ca em sua per na di re i ta, pro -
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vo can do-lhe evi den te de for mi da de
que fa tal men te cor res pon de a for te
des gos to pes so al, e sen do, ain da, fa -
tor de de sa gra do, re pul sa, des con for -
to e mes mo de dis cri mi na ção e re je i -
ção pe ran te ter ce i ros. 

Co lhe-se da ju ris pru dên cia:

“Res pon sa bi li da de ci vil. Da no à 
pes soa. Da no es té ti co. Da no mo ral.
Cu mu la ção.

“A am pu ta ção tra u má ti ca das
du as per nas ca u sa da no es té ti co que
de ve ser in de ni za do cu mu la ti va men te 
com o da no mo ral, nes te con si de ra -
dos os de ma is da nos à pes soa, re sul -
tan tes do mes mo fa to ilí ci to.

“Art. 21 do Dec. n. 2.681/12.

“Re cur so co nhe ci do e pro vi do
em par te”.

Em seu vo to, o Mi nis tro re la tor
sa li en tou:

“No âm bi to dos da nos à pes -
soa, co mu men te in clu í dos no con ce i to 
de da no mo ral, es tão a dor so fri da em
con se qüên cia do aci den te, a per da de 
um pro je to de vi da, a di mi nu i ção do
âm bi to das re la ções so ci a is, a li mi ta -
ção das pon ten ci a li da des do in di ví -
duo, a per dre de jou is san ce de vie, tu -
do ele va do a um grau su per la ti vo
quan do o de sas tre se aba te so bre a
pes soa com a gra vi da de que a fo to -
gra fia de fl. 13 re ve la. Essas per das,
to das in de ni zá ve is, po dem exis tir sem 
o da no es té ti co, sem a de for mi da de
ou o ale i jão, o que evi den cia a ne ces -
si da de de ser con si de ra do es se da no
co mo al go dis tin to da que le da no mo -
ral, que foi con si de ra do pe la sen ten -
ça. E tan to não se con fun dem que o
de fe i to es té ti co po de de ter mi nar, em
cer tas cir cuns tân ci as, in de ni za ção pe -

lo da no pa tri mo ni al, co mo acon te ce
no ca so de um mo de lo.

“Te nho, po is, que a ex clu são da 
in de ni za bi li da de do da no es té ti co e da 
ne ga ti va de sua cu mu la ti vi da de com o 
da no mo ral, as sim co mo re fe ri do no v. 
acór dão, ca u sa ofen sa ao dis pos to no
art. 21 do Dec. n. 2.681/12. Aliás, con -
tra ria tam bém o Enun ci a do XLI do
mes mo e. TJRJ: ‘São cu mu lá ve is as
in de ni za ções por da no es té ti co e da no 
mo ral, ori un das do mes mo fa to’ (João
Ca sil lo, Da no à Pes soa, Ed. RT, 2ª
ed., pág. 67).

“(...)

“Pos to is so, co nhe ço em par te
do re cur so, pe la alí nea a, e lhe dou
par ci al pro vi men to, pa ra in clu ir na
con de na ção a par ce la cor res pon den -
te ao da no es té ti co, que fi xo em do is
ren di men tos men sa is por ano. Ate -
nho-me a es sa quan tia em ra zão da
es ti pu la ção já fe i ta na sen ten ça, pa ra
a re pa ra ção do da no mo ral, po is a cor -
res pon den te ao da no es té ti co não há
de ser mu i to di fe ren te da ou tra” (Re -
cur so Espe ci al n. 65.393/RJ, rel. Min.
Ruy Ro sa do de Agui ar, in DJU de
18/12/1995).

“Res pon sa bi li da de ci vil. Aci -
den te de trân si to. Le são fí si ca. Fra tu ra 
ex pos ta. Da nos mo ral e es té ti co. Cu -
mu la bi li da de. Pos si bi li da de. Ori gens
dis tin tas. Pre ce den tes. Res ta be le ci -
men to do acór dão da ape la ção. Re -
cur so pro vi do.

“Nos ter mos em que ve io a
ori en tar-se a ju ris pru dên cia das Tur -
mas que in te gram a Se ção de Di re i to 
Pri va do des te Tri bu nal, as in de ni za -
ções pe los da nos mo ral e es té ti co po -
dem ser cu mu la das, mes mo quan do
de ri va das do mes mo fa to, se in con -
fun dí ve is su as ca u sas e pas sí ve is de
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apu ra ção em se pa ra do” (REsp n.
289.885/RJ, rel. Min. Sál vio de Fi gue i -
re do Te i xe i ra, in DJU de 2/4/2001,
pág. 303).

“Ci vil. Da nos mo ra is e es té ti cos.
Cu mu la ti vi da de. Per mi te-se a cu mu -
la ção de va lo res au tô no mos, um fi xa -
do a tí tu lo de da no mo ral e ou tro a tí tu -
lo de da no es té ti co, de ri va dos do
mes mo fa to, quan do fo rem pas sí ve is
de apu ra ção em se pa ra do, com ca u -
sas in con fun dí ve is. Hi pó te se em que
do aci den te de cor re ram se qüe las psí -
qui cas por si bas tan tes pa ra re co nhe -
cer-se exis ten te o da no mo ral; e a de -
for ma ção so fri da em ra zão de a mão
do re cor ri do ter si do tra u ma ti ca men te
am pu ta da, por ação cor to-con tun den -
te, quan do do aci den te, ain da que
pos te ri or men te re im plan ta da, é ca u sa 
bas tan te pa ra re co nhe ci men to do da -
no es té ti co. Re cur so não co nhe ci do”
(REsp n. 210351/RJ, rel. Min. Cé sar
Asfor Ro cha, in DJU de 25/9/2000,
pág. 106).

“Res pon sa bi li da de ci vil. Aci -
den te de trân si to. Cul pa do pre pos to
re co nhe ci da na es fe ra cri mi nal. Obri -
ga ção in de ni za tó ria ines cu sá vel. Gas -
tos ti dos com con tra ta ção de ve í cu lo e 
com em pre ga da do més ti ca de vi dos.
Inde ni za ção a tí tu lo de lu cros ces san -
tes in ci den te. Cu mu la ção de da nos
esté ti cos e mo ra is. Pos si bi li da de.
Ape lo da de man da da des pro vi do.
Des pe sas com me di ca men tos e tra ta -
men tos. Da nos mo ra is. Ma jo ra ção do
quan tum. Ônus su cum ben ci a is. Ter -
mo fi nal da in ca pa ci ta ção. Insur gên cia 
da au to ra par ci al men te pro vi da.

“(...)

“Da nos mo ra is, re sul tan tes da
dor, do des con for to, da sen sa ção de
ofen sa e, po is, dos efe i tos psí qui cos

de cor ren tes de gra ve aci den te de
trân si to, são per fe i ta men te cu mu lá ve is
com da nos es té ti cos, com os qua is
nem sem pre se con fun dem, já que os
da nos es té ti cos são ca u sa dos, prin ci -
pal men te, pe lo com pro me ti men to da
hi gi dez fí si ca que, em ra zão de se qüe -
las do si nis tro, fo ram acar re ta das in -
de le vel men te à ví ti ma.

“Na in de ni za ção de vi da em
con se qüên cia de aci den te de trân si to,
ca u san te de da nos à in co lu mi da de
cor po ral da ví ti ma, im põem-se in clu í -
dos, em aten ção ao prin cí pio de que a
in de ni za ção de ve ser a ma is com ple ta 
pos sí vel, os gas tos com me di ca men -
tos e tra ta men tos, cu jos va lo res exa -
tos po dem e de vem ser re le ga dos pa -
ra a eta pa de li qui da ção de sen ten ça.

“Pa ra a fi xa ção do quan tum re -
pa ra tó rio a tí tu lo de da nos mo ra is, de -
cor ren tes de le sões ca u sa das em aci -
den te de cir cu la ção, im põem-se
le va dos em con si de ra ção, co mo fa to -
res de su ma im por tân cia, a in ten si da -
de e a du ra ção da dor so fri da pe la ví ti -
ma, a gra vi da de do fa to ca u sa dor do
da no, as su as con di ções pes so a is
(ida de, se xo etc.) e so ci al do le sa do, o 
grau de cul pa do le san te e a si tu a ção
eco nô mi ca do res pon sá vel pe la pres -
ta ção da in de ni za ção. Se a ví ti ma, em
de cor rên cia do ver da de i ro cal vá rio
que, por al guns anos, viu-se sub me ti -
da em con se qüên cia dos fa tos nor te a -
do res da ação, o va lor dos da nos mo -
ra is há que, de mo do ex pres si vo,
tra du zir-se, não só em uma ad ver tên -
cia ao res pon sá vel, co mo, a par de tu -
do, nu ma jus ta res pos ta da or dem ju rí -
di ca aos ma les in fli gi dos.

“Aco lhi da a pre ten são pos ta em 
ju í zo pe la par te au to ra, com a en tre ga
da pres ta ção ju ris di ci o nal ob je ti va da,
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con quan to os va lo res de fe ri dos não
cor res pon dam exa ta men te àque les
ple i te a dos, não há que se co gi tar de
su cum bên cia par ci al ca paz de au to ri -
zar a con de na ção re cí pro ca e pro por -
ci o nal das cus tas e ho no rá ri os; ain da
ma is quan do se tem que, em se tra -
tan do de in de ni za ção por da nos mo ra is 
e por ou tros da nos de ca rá ter ale a tó -
rio, o va lor ex pres so na pe ça pre lu di al
as su me a con di ção de me ra men te es -
t i  ma t i  vo”  (Ape la  ção Cí  ve l  n .
98.012584-7, de São Jo sé, rel. Des.
Trin da de dos San tos, j. em16/3/1999).

No mes mo sen ti do:

1)  Re cur  so Espe c i  a l  n .
40.100/MG, rel. Min. Aldir Pas sa ri nho
Jú ni or, DJU de 5/3/2001, pág. 164.

2)  Re cur  so Espe c i  a l  n .
193.880/DF, rel. Min. Ari Par gend ler,
DJU de 17/9/2001, pág. 161.

3)  Re cur  so Espe c i  a l  n .
248.869/PR, rel. Min. Aldir Pas sa ri nho 
Jú ni or, DJU de 12/2/2001, pág. 122.

4)  Re cur  so Espe c i  a l  n .
241.087/RJ, rel. Min. Car los Alber to
Me ne zes Di re i to, DJU de 18/12/2000,
pág. 185.

5) Agra vo Re gi men tal no Agra -
vo de Instru men to n. 276.023/RJ, rel.
Min. Pa u lo Gal lot ti, DJU de 28/8/2000, 
pág. 68.

Do mes mo mo do, in con tes tá -
vel, co mo já res sal ta do aci ma, a con fi -
gu ra ção dos da nos mo ra is, uma vez
que in co men su rá vel a dor e o so fri -
men to pro vo ca dos no au tor, e que se
não po dem ser efe ti va men te re pa ra -
dos, po dem ao me nos ser com pen sa -
dos por ver ba in de ni za tó ria. 

É cer to que não é pos sí vel a
equi pa ra ção en tre in de ni za ção pe cu -
niá ria e sen ti men tos, e, por tan to, não

sen do viá vel fa lar-se em re pa ra ção do 
pre ju í zo pro vo ca do pe lo fa to da no so,
ou en tão da dor ge ra da por ele, em ra -
zão da im pos si bi li da de de re tor no ao
sta tus quo an te, ob ser va-se que a
con de na ção ao pa ga men to de in de ni -
za ção a tí tu lo de da nos mo ra is no
even to ora ana li sa do co a du na-se com 
a fun ção com pen sa tó ria de tal ins ti tu -
to, já res sal ta da, as sim co mo com a
fun ção pre ven ti va e pu ni ti va. Des sa
for ma, per fe i ta men te ca rac te ri za do o
di re i to cons ti tu ci o nal do ofen di do, dis -
pos to no art. 5º, in ci sos V e X, da Car -
ta da Re pú bli ca.

E não se di ga que os va lo res
ar bi tra dos pa ra a in de ni za ção por da -
no mo ral e da no es té ti co são exa cer -
ba dos. Isso por que con si de ran do a
ine xis tên cia de cri té ri os le gis la ti vos e
re a li zan do-se a aná li se dos di ver sos
fa to res que de vem fun da men tar o pru -
den te ar bí trio do ju iz na fi xa ção do
mon tan te in de ni za tó rio, co mo, por
exem plo, as cir cuns tân ci as que fo ram
ca u sa pa ra a pro du ção do even to le si -
vo, o pre ju í zo so fri do, o grau de cul pa
em que atu ou o le san te, a con di ção fi -
nan ce i ra do ofen sor, o ob je ti vo de de -
ses ti mu lar da nos fu tu ros, con clui-se
que a quan tia de 250 (du zen tos e cin -
qüen ta) sa lá ri os mí ni mos ar bi tra da
pa ra ca da uma das ver bas é pro por ci o -
nal à le são, tan to no que se re fe re ao
da no mo ral quan to ao es té ti co.

Co lhe-se da ju ris pru dên cia:

“Da no es té ti co. Le são de for -
man te do bra ço es quer do. Atro pe la -
men to. Li qui da ção da sen ten ça. Arbi -
t ra  men to .  Qu i  nhen tos sa lá  r i  os
mí ni mos. Cri té ri os pa ra fi xa ção. O ar -
bi tra men to da in de ni za ção do da no
mo ral é mis ter do ju iz, o qual de ve so -
pe sar  ca u sas e  con se qüên ci as a fim
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de com por a li de com eqüi da de. A se -
qüe la es té ti ca de le são de for man te e
atro fi an te de mem bro su pe ri or de ado -
les cen te com 13 anos de ida de, ví ti ma 
de atro pe la men to por ôni bus co le ti vo,
sa be-se, é inin de ni zá vel, po rém, po -
de-se com pen sá-la con de nan do-se o
res pon sá vel ao va lor de qui nhen tos
sa lá  r i  os mí  n i  mos”  (Ap.  Cív .  n .
97.002557-2, da Ca pi tal, rel. Des.
Car los Pru dên cio).

“Assim, a ví ti ma de le são a di -
re i tos de na tu re za não pa tri mo ni al
(art. 5º, V e X, da CRFB) de ve re ce ber 
uma so ma que lhe com pen se a dor e
a hu mi lha ção so fri das, e ar bi tra das
se gun do as cir cuns tân ci as. Não de ve
ser fon te de en ri que ci men to, nem ser
inex pres si va” (TJSP, 7º CC, rel. Des.
Cam po Mel lo, j. 30/10/91 — RJTJSP
137/186).

“O va lor da  in de ni za ção por
da no mo ral de ve ser ra zo a vel men te
ex pres si vo, não me ra men te sim bó li -
co. De ve pe sar so bre o bol so do ofen -
sor, co mo um fa tor de de ses tí mu lo, a
fim de que não re in ci da na ofen sa”
(TJSP, 4ª Câ ma ra de Di re i to Pri va do,
Ap. n. 15.530-4, rel. Des. Cu nha Cin -
tra, j. 19/3/98).

Dis so re sul ta, com cla ri vi dên -
cia, que não ma is se en con tram no
mun do atu al as con de na ções sim -
ples men te pe da gó gi cas, em va lo res
inex pres si vos que, sob ou tro pon to de 
vis ta, re sul ta ri am em ma is uma ofen -
sa mo ral ao ofen di do, com sua an gús -
tia, tris te za e se qüe las psí qui cas. Por
úl ti mo, di ga-se que o sis te ma uti li za do 
pa ra afe rir o quan tum é o aber to e
não, co mo em Fran ça, o ta ri fá rio ou
ta be la do (ver li ções in se ri das na Re -
vis ta do Insti tu to de Pes qui sas e Estu -

dos. Ba u ru/ São Pa u lo, n. 23, págs.
141/165).

Enfim, “le dro it n’est pas un
système lo gi que, ma is un ap pa re il vi -
tal dans le quel se pro du i sent des
com bi na i sons pra ti ques” (Ma u ri ce
Ha u ri ou, Pré cis de Dro it Admi nis tra tif, 
pág. VII).

Di ga-se que a apre ci a ção do
da no es té ti co há de ser fe i ta a fi nal,
“al mo men to del gi u di zio”, lem bran do
que a pa la vra es té ti ca tem ori gem em 
aes te ti ca, ciên cia que es tu da os fa tos 
sen sí ve is re fe ren tes à be le za e à ar -
te, sen do o ter mo in tro du zi do na Fi lo -
so fia em 1759, por um dis cí pu lo de
Le ib niz. De ma is, se gun do Dos to i ewsky
em “O Idi o ta”, a be le za é sem pre di fí -
cil de jul gar.

Com re la ção ao ar gu men to de
que a su cum bên cia do ape la do te ria
su pe ra do o va lor da con de na ção, e
que tal si tu a ção con du zi ria pa ra a ne -
ces sá ria com pen sa ção das des pe sas 
pro ces su a is de vi das pe lo au tor nas
ver bas in de ni za tó ri as, igual men te
não me re ce ser re for ma do o de ci -
sum. O au tor de ca iu em par te mí ni ma 
do pe di do, re fe rin do-se prin ci pal men -
te aos va lo res ar bi tra dos, o que não
po de ser ca rac te ri za do co mo ônus
su cum ben ci a is.

Nes se sen ti do:

“Ape la ção cí vel — Ação de in -
de ni za ção — Aci den te de trân si to —
Mor te — Pen são de vi da à fa mí lia da
ví ti ma — 2/3 da re mu ne ra ção per ce bi -
da em vi da pe lo de cu jus — Li mi te
tem po ral do be ne fí cio con ce di do ao fi -
lho me nor — 25 anos — Da nos mo -
ra is — Ma nu ten ção do quan tum ar bi -
tra do na sen ten ça — De ca dên cia do
au tor em par te mí ni ma do pe di do - Su -
cum bên cia ex clu si va do réu — Ho no -
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rá ri os ad vo ca tí ci os — Fi xa ção em
15% so bre o va lor da con de na ção —
Não pro vi men to do re cur so prin ci pal e 
re cur so ade si vo par ci al men te pro vi do” 
(Ap. Cív. n. 00.007008-4, de Fra i bur -
go, rel. Ju iz Wil son Au gus to do Nas ci -
men to).

“Os au to res não de ca í ram do
pe di do ini ci al na sua to ta li da de, se não 
ape nas quan to ao li mi te de fi xa ção da
obri ga ção de pen si o nar os fi lhos do
ca sal, o que não vem a ca rac te ri zar
per da bas tan te a su por tar a con de na -
ção em ho no rá ri os pro por ci o na is, me -
nos ain da, aco lher-se a su cum bên cia
re cí pro ca, por que, re pi ta-se, de ca í -
ram de par te mí ni ma do pe di do”
(EDAC n. 00.001765-5, da Ca pi tal,
rel. Des. So lon d’Eça Ne ves).

“Sub di vi din do-se o ple i to de du -
zi do em vá ri os pe di dos e ten do a par -
te de man dan te de ca í do em re la ção a
al guns de les, cu jos im por tes, en tre -
tan to, po dem ser qua li fi ca dos co mo
ín fi mos, ca rac te ri za das res tam as
con di ções de in ci dên cia do art. 21 do
CPC, fi can do au to ri za da, po is, a im -
po si ção dos en car gos da su cum bên -
cia ex clu si va men te ao aci o na do” (Ap.
Cív. n. 96.007945-9, de Cri ci ú ma, rel.
Des. Trin da de dos San tos).

“Aco lhi da a pre ten são pos ta
em ju í zo pe la par te au to ra, com a en -
tre ga da pres ta ção ju ris di ci o nal ob je ti -
va da, con quan to os va lo res de fe ri dos
não cor res pon dam exa ta men te àque -
les ple i te a dos, não há que se co gi tar
de su cum bên cia par ci al ca paz de au -
to ri zar a con de na ção re cí pro ca e pro -
por ci o nal das cus tas e ho no rá ri os; ain -
da ma is quan do se tem que, em se

tra tan do de in de ni za ção por da nos mo -
ra is e por ou tros da nos de ca rá ter ale a -
tó rio, o va lor ex pres so na pe ça pre lu di al 
as su me a con di ção de me ra men te es ti -
ma ti vo” (Ap. Cív n. 98.012584-7, de
São Jo sé, rel. Des. Trin da de dos San -
tos).

Cum pre, ain da, gi zar acer ca da
im pos si bi li da de de con de na ção da
pes soa ju rí di ca de di re i to pú bli co in ter -
no ao pa ga men to das cus tas pro ces -
su a is, ten do em vis ta a isen ção de ter -
mi na da no art .  35,  h ,  da Lei
Com ple men tar Esta du al n. 156/97. 

Des se mo do, a re for ma par ci al
do de ci sum é me di da que se im põe pa -
ra isen tar de cus tas o en te pú bli co. 

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
de ci de a Câ ma ra, à una ni mi da de, re je -
i tar a pre li mi nar e, no mé ri to, des pro ver 
o re cur so, e por ma i o ria de vo tos, ven -
ci do o Exmo. Sr. Des. Gas par Ru bik na 
par te da pen são que en ten de ca bí vel
so men te da da ta la bo ral mí ni ma per mi -
ti da, pro ver par ci al men te a re mes sa
pa ra isen tar o Mu ni cí pio das cus tas.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ci do, o Exmo. Sr. Des. Gas par
Ru bik. Pe la dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral
de Jus ti ça, la vrou pa re cer a Exma. Sra. 
Dra. Her cí lia Re gi na Lem ke.

Florianópolis, 16 de novembro de 2001.

João Mar tins,

Pre si den te, com vo to;

Vol nei Car lin,

Re la tor.
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APELAÇÃO CÍVEL N. 00.018719-4, DE TIJUCAS

Re la tor: Des. Volnei Carlin

Ação po pu lar — De fe sa do meio am bi en te — Ca bi men to — Art.
5º, LXXIII, da lex fun da men ta lis — Inter pre ta ção da le gis la ção in fra -
cons ti tu ci o nal a par tir da Mag na Car ta.

Como é ce di ço, a ac tio po pu la ris é um ins tru men to cons ti tu ci o -
nal que o le gis la dor co lo cou à dis po si ção do ci da dão para bus car a in -
va li da de de atos ou omis sões da Admi nis tra ção Pú bli ca e para a de fe sa
de in te res ses da co le ti vi da de.

A Lei da Ação Po pu lar, ape sar de não pre ver gua ri da ao meio
am bi en te, deve ser in ter pre ta da e apli ca da à luz da Cons ti tu i ção da Re -
pú bli ca Fe de ra ti va vi gen te, sen do ob je ti vo da ac tio em co men to a anu -
la ção dos atos le si vos ao pa tri mô nio pú bli co, aos bens e di re i tos de
va lor eco nô mi co, ar tís ti co, es té ti co, his tó ri co e a de fe sa do meio am bi -
en te (art. 1º, § 1°, da Lei n. 4.717/65 c/c art. 5º, LXXIII, da Mag na Car -
ta).

O que se tem como ina ce i tá vel, na in ter pre ta ção cons ti tu ci o -

nal, é cri ar-se obs tá cu lo ou exi gên cia a sua não uti li za ção, des pres -

ti gi an do os in te res ses do povo, como ocor reu na es pé cie.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
00.018719-4, da comarca de Tijucas,
em que é apelante Vladi mir Lozza
Bittencourt, sendo apelado o município 
de Bombinhas:

ACORDAM, em Qu in ta Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar pro -
vi men to par ci al ao re cur so, de ter mi -
nan do-se o re gu lar pro ces sa men to da 
ação po pu lar.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Na co mar ca de Ti ju cas Vla di mir
Loz za Bit ten court aju i zou ação po pu lar 
con tra o mu ni cí pio de Bom bi nhas e o
Sr. Pre fe i to Mu ni ci pal, re que ren do
con ces são de me di da li mi nar, pa ra de -
ter mi nar a ime di a ta ces sa ção da de -

gra da ção am bi en tal, anu lar o ato que
de ter mi nou a ins ta la ção de de pó si to de 
li xo ur ba no a céu aber to, em lo cal pro i -
bi do, as sim co mo a lim pe za do lo cal vi -
san do a evi tar ma i o res pre ju í zos ao
me io am bi en te e à sa ú de pú bli ca.

Sen ten ci an do, a Ma gis tra da a
quo jul gou ex tin to o pro ces so, in de fe -
rin do a ini ci al por ser ina de qua da a via 
ele i ta (fls. 101/103).

Irre sig na do, o au tor po pu lar in -
ter pôs re cur so de ape la ção, com pe di -
do de an te ci pa ção de tu te la, com o in -
tu i to de anu lar a de ci são, sus ten tan do
ser a ação po pu lar a via pro ces su al
ade qua da pa ra a pro te ção do me io
am bi en te, que fo ram aten di dos to dos
os re qui si tos exi gi dos pa ra a pro po si -
tu ra da ac tio, sen do in de vi da a ex clu -
são do Sr. Pre fe i to Mu ni ci pal do pó lo
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pas si vo da li de, sus ten tan do a nu li da -
de da sen ten ça, nes se as pec to, por
au sên cia de fun da men ta ção. Cul mi -
nou re que ren do a an te ci pa ção da tu -
te la ple i te a da na ini ci al (fls. 104/122).

A To ga da mo no crá ti ca man te ve 
a de ci são re cor ri da, e in de fe riu o pe di -
do de an te ci pa ção da tu te la (fl. 125).

Con tra-ra zões, à fl. 127, pug -
nan do pe la ma nu ten ção do de ci sum
ob jur ga do.

Insta do a se ma ni fes tar, o re -
pre sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co opi -
nou pe lo co nhe ci men to e pro vi men to
par ci al do re cur so, a fim de que se ja
re co nhe ci da a nu li da de da sen ten tia
(fls. 137/141).

O pa re cer da Pro cu ra do ria é
pe lo co nhe ci men to e pro vi men to par -
ci al do re cur so, pa ra anu lar-se a sen -
ten ça, e de ter mi nar-se o pros se gui -
men to do fe i to em se us ul te ri o res
ter mos (fls.147/152).

II — Voto

O punc tum mag num da ques -
tão que ora se apre sen ta re fe re-se à
pos si bi li da de do ma ne jo da ação po -
pu lar na de fe sa do me io am bi en te, ou
se tal atri bu i ção é ex clu si va da ação
ci vil pú bli ca.

Co mo é ce di ço, a ac tio po pu la -
ris é um ins tru men to cons ti tu ci o nal
que o le gis la dor co lo cou à dis po si ção
do ci da dão pa ra bus car a in va li da de
de atos ou omis sões da Admi nis tra -
ção Pú bli ca e pa ra a de fe sa de in te -
res ses da co le ti vi da de.

Dis põe a Car ta Po lí ti ca de
1988, no seu art. 5º, LXXIII:

“qual quer ci da dão é par te le gí -
ti ma pa ra pro por ação po pu lar que vi -
se a anu lar ato le si vo ao pa tri mô nio

pú bli co ou de en ti da de de que o Esta -
do par  t i  c i  pe,  à  mo ra l i  da de
ad mi nis tra ti va, ao me io am bi en te e ao
pa tri mô nio his tó ri co e cul tu ral, fi can do
o au tor, sal vo com pro va da má-fé,
isen to de cus tas ju di ci a is e do ônus da 
su cum bên cia” (ori gi nal sem gri fos).

A Lei da Ação Po pu lar, ape sar
de não pre ver gua ri da ao me io am bi en -
te, de ve ser in ter pre ta da e apli ca da à
luz da Cons ti tu i ção da Re pú bli ca Fe de -
ra ti va vi gen te, sen do ob je ti vo da ac tio
em co men to a anu la ção dos atos le si -
vos ao pa tri mô nio pú bli co, aos bens e
di re i tos de va lor eco nô mi co, ar tís ti co,
es té ti co, his tó ri co e a de fe sa do me io
am bi en te (art. 1º, § 1º, da Lei 4.717/65
c/c art. 5º, LXXIII, da Mag na Car ta).

O que se tem co mo ina ce i tá vel,
na in ter pre ta ção cons ti tu ci o nal, é
cri ar-se obs tá cu lo ou exi gên cia a sua
não uti li za ção, des pres ti gi an do os in -
te res ses do po vo, co mo ocor reu na
es pé cie, po is “...as le is que re gem a
ma té ria não po dem ser atro pe la das,
ir res pon sa vel men te, em de tri men to
do ci da dão” (RT 576/224).

Impor tan te fri sar que é pre ci so
in ver ter a po si ção de in ter pre tar a Car -
ta Mag na a par tir da lei, mas sim fa zer
a le i tu ra des ta à luz da nor ma ti vi da de
im pos ta por aque la. 

Ora, ao con trá rio do que pen sa
a To ga da a quo acer ca do ca bi men to
da ação pro po pu lo, há cres cen te nú -
me ro de ma ni fes ta ções re co nhe cen do 
a pos si bi li da de da pre ten são do au tor
ape lan te, o que não ex clui o ca bi men -
to, tam bém, da ação ci vil pú bli ca. 

Nes se ru mo, traz-se a li ção
dou tri ná ria:

“No Tí tu lo II da Cons ti tu i ção Fe -
de ral, Dos Di re i tos e Ga ran ti as Fun da -
men ta is, en tre os di re i tos e ga ran ti as
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in di vi du a is e co le ti vos, en con tra-se o
de qual quer ci da dão ser con si de ra do
co mo par te le gí ti ma pa ra pro por ação
po pu lar com a fi na li da de de anu lar ato 
le si vo ao me io am bi en te. É o que de -
cor re do re gra men to pos to no art. 5º,
in ci so LXXIII, da Car ta Mag na.

“(...)

“Tem-se, as sim, ao la do de ou -
tros ins tru men tos pro ces su a is, a ação 
po pu lar co mo ins tru men to efi caz pa ra
se anu lar os efe i tos da no sos pra ti ca -
dos con tra o me io am bi en te.

“Re gis tre-se que a ação po pu -
lar cons ti tu ci o nal não res trin ge, em
qual quer opor tu ni da de, o uso da cha -
ma da ação ci vil pú bli ca” (Del ga do, Jo -
sé Au gus to. Re fle xões so bre Di re i to
Ambi en tal e com pe tên cia mu ni ci pal,
Re vis ta Ci da da nia e Jus ti ça: o pa pel
do Ju di ciá rio na pro te ção am bi en tal,
Rio de Ja ne i ro, ano 4, n. 9, pág. 41/
43, 2000).

Ain da:

“Nem mes mo a ação po pu lar
ex clui a ação ci vil pú bli ca, vis to que a
pró pria lei ad mi te ex pres sa men te a
con co mi tân cia de am bas (art. 1º),
bem co mo en se ja me di das ca u te la res 
e con ces são de li mi nar sus pen si va do 
fa to ou ato im pug na do (arts. 4º e 12)”
(Me i rel les, Hely Lo pes. Man da do de
Se gu ran ça, Ação Po pu lar, Ação Ci vil
Pú bli ca, Man da do de Injun ção, Ha be as
Da ta, 21ª ed., São Pa u lo, Ma lhe i ros,
1999, págs. 154/155).

É da ju ris pru dên cia:

“Ação ci vil pú bli ca — Obje ti vo
— De fe sa do pa tri mô nio pú bli co —
Ca bi men to da ação po pu lar ale ga do
— Cir cuns tân cia que não im pe de o
aju i za men to da ação pro pos ta pe lo

Mi nis té rio Pú bli co — Pre li mi nar re je i -
ta da” (JTJ LEX 237/20).

Acer ca da não in clu são do no -
me do Pre fe i to Mu ni ci pal na sen ten ça, 
con sig ne-se que, ape sar de en se jar
nu li da de pre vis ta no Co dex Instru -
men ta lis (art. 458, I), es ta res tou pre -
ju di ca da em fa ce da re co nhe ci da pos -
si bi li da de do ma ne jo da ação po pu lar,
e a con se qüen te re for ma do de ci sum,
com o pros se gui men to do fe i to.

A pre ten sa an te ci pa ção da tu te -
la, con so an te in for ma ções tra zi das
aos au tos pe lo re pre sen tan te mi nis te -
ri al de pri me i ra ins tân cia (fl. 141), do
mes mo mo do ca iu no va zio, po is seu
ob je ti vo foi al can ça do me di an te li mi -
nar  na Ação Ci  v i l  Pú b l i  ca n.
139.00.000076-8.

Ante o ex pos to, dá-se pro vi -
men to par ci al ao ape lo, pa ra de ter mi -
nar o pros se gui men to da ac tio em se us
úl ti mos ter mos.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
de ci de a Câ ma ra, à una ni mi da de, dar
pro vi men to par ci al ao re cur so, de ter -
mi nan do-se o re gu lar pro ces sa men to
da ação po pu lar.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Gas -
par Ru bik. Pe la dou ta Pro cu ra do -
ria-Ge ral de Jus ti ça, la vrou pa re cer o
Exmo. Sr. Dr. Dál cio Mo ser.

Florianópolis, 23 de agosto de 2001.

João Mar tins,

Pre si den te com vo to;

Vol nei Car lin,

Re la tor.
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APELAÇÃO CÍVEL N. 01.014910-9, DA CAP I TAL

Re la tor: Des. Volnei Carlin

Ação po pu lar — Pre ten di da nu li da de de ad mis são de bol sis -
tas pelo Po der Pú bli co — Ile ga li da de e le si vi da de — Pres su pos tos
de tu te la ju ris di ci o nal e não con di ções da ação.

Para o êxi to da ação em aná li se é ne ces sá rio que o ato ata ca -
do, além de ile gal, seja tam bém le si vo ao pa tri mô nio pú bli co. A le si -
vi da de e a ile ga li da de, no en tan to, não se con fun dem com as
con di ções da ação, sen do vin cu la das ao me ri tum ca u sae.

A pro va des ses dois re qui si tos ati nen tes à tu te la de mé ri to
pode ser fe i ta de pla no, jun ta men te com a ini ci al, ou no de cor rer da
ins tru ção do pro ces so, des de que re que ri da a pre ten são de fazê-lo na 
ves ti bu lar.

Pe ti ção ini ci al — Na tu re za da ca u sa exi gen te de pro vas —
Au sên cia des tas e da pre ten são de pro du zi-las — Prin cí pi os da ins -
tru men ta li da de e da eco no mia pro ces su al.

Des ca be ao juiz, no ta da men te aque le de se gun do grau, subs -
ti tu ir a par te e di re ci o nar a pro va, es pe ci fi ca men te quan do nada foi
pre ten di do na pe ti ção de in gres so.

Ine xis te ofen sa ao art. 284 do Có di go de Pro ces so Ci vil, a
pre tex to de de sa ten der os prin cí pi os da ins tru men ta li da de e da eco -
no mia pro ces su al, quan do há ma ni fes to de sin te res se ou inér cia na
di la ção pro ba tó ria, re ve la dos na exor di al.

Não ten do o au tor po pu lar ob ser va do a de ter mi na ção le gal

pre sen te no Co dex Instru men ta lis, o fe i to deve ser ex tin to por que a

le si vi da de e a ile ga li da de não fo ram pro va das de pla no e mu i to me -

nos fora re que ri da a pro du ção de pro va ca paz de de mons trar a pro -

ce dên cia dos fa tos adu zi dos na ini ci al, a teor dos arts. 282 e 267, IV,

do CPC.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
01.014910-9, comarca da Cap i tal, em
que é apelante José Ronaldo Nunes,
sendo apelados o Estado de Santa
Catarina e outros:

ACORDAM, em Qu in ta Câ ma ra
Ci vil, à una ni mi da de, ne gar pro vi men to
ao re cur so e à re mes sa, ex tin guin do-se 
o pro ces so.

Cus tas na for ma da lei.
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I — Re la tó rio

A pre sen te ação po pu lar pro -
pos ta por Jo sé Ro nal do Nu nes, no go -
zo de se us di re i tos po lí ti cos (fl. 13),
em fa ce do Esta do de San ta Ca ta ri na
e ou tros, ob je ti va, em su ma, se ja de -
cla ra da a nu li da de da con tra ta ção de
bol sis tas, uma vez que efe tu a da pa ra
exer cí cio de  atri bu i ções de ser vi do res 
con cur sa dos.

A ini ci al ve io ins tru í da com di -
ver sos do cu men tos (fl. 13 us que 43).

Ao des pa char a pe ti ção de in -
gres so, após as con si de ra ções de
pra xe, de pla no, a Ju í za a quo, por fal -
ta de com pro va ção da le si vi da de, in -
de fe riu a exor di al com fun da men to no
art. 295, III, do Có di go de Pro ces so
Ci vil, de i xan do de con de nar o au tor ao 
pa ga men to de cus tas pro ces su a is e
ho no rá ri os ad vo ca tí ci os (fls. 45/55).

Irre sig na do, o au tor po pu lar
ape lou pre ten den do a re for ma do de -
ci sum (fls. 67/74).

Os au tos as cen de ram a es ta
egré gia Cor te de Jus ti ça, ten do o re -
pre sen tan te do Par quet opi na do pe lo
des pro vi men to do re cur so (fls. 79/81).

II — Voto

O punc tum mag num da ques -
tão que ora se apre sen ta re fe re-se à
ne ces si da de, ou não, de a pe ti ção ini -
ci al da ação po pu lar e se us do cu men -
tos de mons tra rem, de pla no, a le si vi -
da de e a i le  ga l i  da de do ato
im pug na do.

Pa ra o êxi to da ação em aná li -
se é ne ces sá rio que o ato ata ca do,
além de ile gal, se ja tam bém le si vo ao
pa tri mô nio pú bli co (art. 1º, da Lei n.
4.717, de 29/6/65). A le si vi da de e a

ile ga li da de, no en tan to, não se con -
fun dem com as con di ções da ação,
sen do vin cu la das ao me ri tum ca u sae.

Em ou tras pa la vras: são du as
si tu a ções ju rí di cas dis tin tas, con for me 
se ve ri fi cou no acór dão in ser to na RT
619-60/74, quan do res tou des ta ca do
que os do is pres su pos tos, le ga li da de
e le si vi da de, de vem ser com pro va dos
du ran te a ins tru ção, et pour ca u se, se -
rem con fi gu ra dos, ou não, na sen ten -
ça de mé ri to.

A pro va des ses do is re qui si tos

ati nen tes à tu te la de mé ri to po de ser

fe i ta de pla no, jun ta men te com a ini -

ci al, ou no de cor rer da ins tru ção do

pro ces so, des de que re que ri da a pre -

ten são de fa zê-lo na ves ti bu lar.

Impres cin dí vel, ago ra, se rem

te ci das con si de ra ções acer ca dos re -

qui si tos in dis pen sá ve is da pe ti ção ini -

ci al, pres cri tos pe lo Có di go de Pro ces -

so Ci vil, no seu art. 282 e se guin tes,

mor men te quan to à in di ca ção das pro -

vas que o au tor pre ten de pro du zir.

Dis põe o art. 282, VI, do CPC:

“Art. 282. A pe ti ção ini ci al in di -

ca rá:

“(...)

“VI — as pro vas com que o au -

tor pre ten de de mons trar a ver da de

dos fa tos ale ga dos”.

Co lhe-se, pa ra tan to, o es có lio

dou tri ná rio:

“A pe ti ção ini ci al é a pe ça ina u -

gu ral do pro ces so, pe la qual o au tor

pro vo ca a ati vi da de ju ris di ci o nal, que

é iner te (CPC 2º e 262). É a pe ça pro -

ces su al ma is im por tan te pe lo au tor...

“A nor ma sob co men tá rio con -

tém os re qui si tos da pe ti ção ini ci al,

que de vem es tar pre sen tes sem pre,
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qual quer que se ja a na tu re za da

ação. A im pe ra ti vi da de do tem po ver -

bal (‘in di ca rá’) nos faz con clu ir que os 

re qui si tos são im pres cin dí ve is. A fal -

ta de um dos re qui si tos da pe ti ção ini -

ci al po de en se jar a sua inap ti dão, o

que im pe de o pros se gui men to do

pro ces so.

“(...)

“O au tor de ve rá, des de lo go,
re que rer as pro vas com que pre ten de
de mons trar os fa tos cons ti tu ti vos do
seu di re i to (CPC 333)” (Nery Ju ni or,
Nel son. Có di go de Pro ces so Ci vil Co -
men ta do e le gis la ção pro ces su al ci vil
ex tra va gan te em vi gor. 4ª ed., São
Pa u lo, Re vis ta dos Tri bu na is, 1999,
págs. 774 e775).

Lo go, não ten do o au tor po pu -
lar ob ser va do a de ter mi na ção le gal
pre sen te no Co dex Instru men ta lis, o
fe i to de ve ser ex tin to por que a le si vi -
da de e a ile ga li da de, re la ci o na das
com o mé ri to da ca u sa, não fo ram
pro va das de pla no e mu i to me nos fo ra 
re que ri da a pro du ção de pro va ca paz

de de mons trar a pro ce dên cia dos fa -
tos adu zi dos na ini ci al, con for me se
de pre en de da me lhor exe ge se dos
arts. 282 e 267, IV, do CPC.

Ante o ex pos to, ne ga-se pro vi -
men to à re mes sa e ao ape lo, ex tin -
guin do-se o fe i to.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
de ci de a Câ ma ra, à una ni mi da de, ne -
gar pro vi men to ao re cur so e à re mes -
sa, ex tin guin do-se o pro ces so.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Gas -
par Ru bik. Pe la dou ta Pro cu ra do -
ria-Ge ral de Jus ti ça la vrou pa re cer o
Exmo. Sr. Dr. Ra ul Scha e fer Fi lho.

Florianópolis, 25 de outubro de 2001.

João Mar tins,

Pre si den te com vo to;

Vol nei Car lin,

Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 1999.014007-5, DE CRICIÚMA

Re la tor: Des. Luiz Cézar Medeiros

Admi nis tra ti vo — Esta be le ci men to co mer ci al em pra ça pú -
bli ca — Per mis são de uso de bem pú bli co — Pre ca ri e da de — Tér mi -
no da vi gên cia do ter mo fir ma do — Apli ca ção do prin cí pio da mihi
fac tum dabo tibi jus — Pro vi men to do re cur so.

“Per mis são de uso é o ato ne go ci al, uni la te ral, dis cri ci o ná rio 
e pre cá rio atra vés do qual a Admi nis tra ção fa cul ta ao par ti cu lar a
uti li za ção in di vi du al de de ter mi na do bem pú bli co. Como ato ne go ci -
al (TJSP, RJTJSP 124/202), pode ser com ou sem con di ções, gra tu i to 
ou re mu ne ra do, por tem po cer to ou in de ter mi na do, con for me es ta -
be le ci do no ter mo pró prio, mas sem pre mo di fi cá vel e re vo gá vel uni -
la te ral men te pela Admi nis tra ção, quan do o in te res se pú bli co o
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exi gir, dada sua na tu re za pre cá ria e o po der dis cri ci o ná rio do per -
mi ten te para con sen tir e re ti rar o uso es pe ci al do bem pú bli co. A re -
vo ga ção faz-se, em ge ral, sem in de ni za ção, sal vo se em con trá rio se
dis pu ser, pois a re gra é a re vo ga bi li da de sem ônus para a Admi nis -
tra ção. O ato da re vo ga ção deve ser idên ti co ao do de fe ri men to da
per mis são e aten der às con di ções nele pre vis tas” (MEIRELLES,
Hely Lo pes. Di re i to ad mi nis tra ti vo bra si le i ro, 26ª ed., São Pa u lo,
Ma lhe i ros, 2001, pág. 486).

“O au tor apon ta o su por te fác ti co; ao juiz cabe ver qual a re -

gra ju rí di ca em que se alo ja e da qual se ir ra dia o di re i to, a pre ten -

são, a ação ou a ex ce ção, que se in vo ca. Por ou tro lado, há de a

ex po si ção bas tar à de fe sa do réu: nin guém pode se de fen der se não

co nhe ce o que se pede ao juiz. A cla re za e pre ci são, que se exi gem,

são a cla re za e pre ci são que se jam ne ces sá ri as à in te li gên cia do pe -

di do, de modo que pos sa o réu pre pa rar a de fe sa (...)” (MIRANDA,

Pon tes de. Co men tá ri os ao Có di go de Pro ces so Ci vil, t. IV, Rio de

Ja ne i ro, Fo ren se, 1996, págs. 17/18).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
1999.014007-5,  da comarca de
Criciúma, em que é apelante o
município de Criciúma, e apelada
Blauth e Blauth Ltda. ME:

ACORDAM, em Sex ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar pro vi -
men to ao re cur so.

Sem cus tas.

I — Re la tó rio

Tra ta-se de ação or di ná ria de
res ci são con tra tu al c/c de so cu pa ção
de es pa ço pú bli co aju i za da pe lo mu ni -
cí pio de Cri ci ú ma con tra Sto pas so li e
Bla uth Ltda. — ME, na qual ale ga que
foi fir ma do um con tra to de con ces são
de uso em que foi con ce di da à ré a
ocu pa ção e ex plo ra ção co mer ci al do

es pa ço pú bli co pa ra fun ci o na men to
de uma cho pe ria e sa ni tá ri os pú bli cos
lo ca li za dos na Pra ça Ne reu Ra mos,
pe lo pra zo de oi to anos, me di an te o
pa ga men to men sal de 1 (uma) UFM, a 
tí tu lo de ta xa de ma nu ten ção.

Afir ma que a ré es tá em mo ra
com o mu ni cí pio de Cri ci ú ma, con for -
me se ob ser va da cer ti dão po si ti va de
dé bi tos jun ta da às fls. 14/15, na qual
cons ta a re la ção dos me ses em que
ela não adim pliu sua obri ga ção con -
tra tu al.

Ao fi nal, pos tu lou pe la pro ce -
dên cia da ação pa ra que se ja res cin di -
do o con tra to fir ma do com a con se -
qüen te de so cu pa ção ime di a ta do
imó vel, ha ja vis ta a ina dim plên cia con -
tra tu al acres ci da ao fa to de ser a per -
mis são um con tra to de na tu re za pre -
cá r ia ,  mo d i  f i  cá ve l  e  re  vo gá ve l
uni la te ral men te pe la Admi nis tra ção.
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A re que ri da, em con tes ta ção,
ale gou, pre li mi nar men te, ca rên cia da
ação an te a im pos si bi li da de ju rí di ca
do pe di do, sob o fun da men to de que
hou ve ape nas atra so no pa ga men to
da re fe ri da ta xa. Sus ten ta que o mu ni -
cí pio de Cri ci ú ma, ao pre ten der os va -
lo res cons tan tes na ini ci al, de ve ria no -
t i  f i  cá- la  pre v i  a  men te ,  a  f im de
cons ti tuí-la em mo ra.

No mé ri to, ale gou que as par -
ce las que es ta vam em atra so fo ram
qui ta das, não ha ven do fun da men to
pa ra a res ci são con tra tu al.

Sen ten ci an do o fe i to, o Ma gis -
tra do jul gou ex tin to o pro ces so sem
jul ga men to do mé ri to com fun da men -
to na per da do ob je to, o que le va à ca -
rên cia de ação, por fal ta de in te res se
de agir. Con de nou, ain da, a ré ao pa -
ga men to de ho no rá ri os ad vo ca tí ci os, fi -
xa dos em R$ 300,00 (tre zen tos re a is).

Irre sig na do, o mu ni cí pio de Cri -
ci ú ma in ter pôs re cur so de ape la ção,
pug nan do pe la re for ma da de ci são
pro la ta da, sob o en ten di men to de que
o con tra to de per mis são po de ser res -
cin di do uni la te ral men te pe la Admi nis -
tra ção Pú bli ca.

Ao fi nal, pos tu lou pe lo pro vi -
men to do ape lo, afir man do que o pa -
ga men to das ta xas re fe ren tes à ex plo -
ra ção do es pa ço pú bli co não al te ram
o ru mo do pre sen te li tí gio, pos to que a 
mu ni ci pa li da de não fun da men tou sua
pre ten são úni ca e ex clu si va men te na
mo ra ve ri fi ca da, mo ti vo pe lo qual sua
pur ga ção não po de ge rar a ex tin ção
do fe i to sem jul ga men to do mé ri to.

Con tra-ar ra zo an do, a re que ri -
da de fen deu a de ci são guer re a da,
pos tu lan do pe lo des pro vi men to do
ape lo e do re e xa me ne ces sá rio.

A dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça, em pa re cer da la vra do Dou -
tor Antô nio Ger ci no Ra mos de Me de i -
ros, pug nou pe la re mes sa dos au tos
pa ra o pri me i ro grau a fim de que se ja
ul ti ma da a in ti ma ção do re pre sen tan te 
do Mi nis té rio Pú bli co acer ca do te or
da sen ten ça.

Cum pri da a di li gên cia re que ri -
da, o re pre sen tan te do Par quet ex -
pen deu pa re cer pug nan do pe lo im pro -
vi men to do re cur so e, em se de de
re mes sa, pe la re for ma par ci al da sen -
ten ça no que se re fe re à con de na ção
ao pa ga men to da ver ba ho no rá ria, a
qual en ten deu ser ex ces si va.

A dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça, no va men te com vis ta dos au -
tos, ma ni fes tou-se pe lo des pro vi men -
to do ape lo.

II — Voto

1. Ra zão as sis te ao mu ni cí pio
de Cri ci ú ma.

Extrai-se do ter mo de con ces -
são de uso, cu ja có pia cons ta às
fls.10/12, que foi fir ma do um con tra to
de ocu pa ção de es pa ço pú bli co, na
mo da li da de de con ces são, en tre a
mu ni ci pa li da de e a em pre sa re que ri -
da, pe lo pra zo de oi to anos, as si na do
em 29 de de zem bro de 1992.

Assim, o pra zo de oi to anos ex -
pi rou no ano de 2000, da ta em que se 
tem co mo res cin di do o con tra to fir ma -
do en tre as par tes, que tem na tu re za
pre cá ria, cons ti tu in do ato dis cri ci o ná -
rio da Admi nis tra ção, fi can do, po is, a
cri té rio des ta a res ci são do acor do
após o tér mi no do pra zo cons tan te do 
ter mo.

Em que pe se es se ar gu men to
não cons tar da ini ci al e das ra zões, as
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qua is fo ram ela bo ra das ain da na vi -
gên cia do con tra to, tor na-se im pe ri o -
so o re co nhe ci men to de ofí cio do tér -
mi no de vi gên cia do acor do ce le bra do 
en tre as par tes, por ser ma té ria de du -
zi da nos au tos e es tar abran gi da pe lo
ple i to do au tor, que vi sa, além da res -
ci são con tra tu al, à de so cu pa ção do
es pa ço pú bli co.

Não es tá ei va da de nu li da de a
de ci são que, apre ci an do os fa tos des -
cri tos na exor di al, jul ga pro ce den te a
ação com fun da men to em ar gu men to
di ver so do de du zi do na que la pe ça.
Tra ta-se da apli ca ção do bro car do la -
ti no da mi hi fac tum da bo ti bi jus.

Ano ta, a res pe i to, Jo sé Jo a -
quim Cal mon de Pas sos:

“O ju iz ne ces si ta do fa to, po is
que o di re i to ele é que o sa be. A sub -
sun ção do fa to à nor ma é de ver do ju iz,
va le di zer, a ca te go ri za ção ju rí di ca do
fa to é ta re fa do ju iz (...).

“A ti pi fi ca ção dos fa tos pe lo au -
tor é ir re le van te, po is se ele ca te go ri zou 
mal, do pon to de vis ta do di re i to, os fa -
tos que nar rou, pou co im por ta, po is o
ju iz co nhe ce o di re i to e de ve ca te go ri -
zá-los com acer to. E se os fa tos, cor re -
ta men te ca te go ri za dos, au to ri zam o pe -
di do que foi fe i to, ne nhum pre ju í zo
po de de cor rer pa ra o au tor do des li ze
téc ni co de seu ad vo ga do. Inver sa men -
te, se ca te go ri zou bem e pe diu mal, em
na da lhe apro ve i ta ter si do exa to na ca -
te go ri za ção dos fa tos, po is que o ju iz
es tá ads tri to ao pe di do for mu la do, sem
po der cor ri gi-lo de ofí cio.

“Don de se en si nar e de ci dir
que o ju iz de ve apli car o di re i to que in -
ci diu in de pen den te men te da cor re ta
in di ca ção do tex to le gal que o enun -
cia” (Co men tá ri os ao Có di go de Pro -

ces so Ci vil, 4ª ed., vol. III, Rio de
Ja ne i ro, Fo ren se, pág. 190).

Por for ça do re fe ri do prin cí pio
la ti no, o ma gis tra do não es tá ads tri to
ao fun da men to le gal men ci o na do pe -
las par tes, ca ben do a elas tão-so men -
te apre sen tar os fa tos e as pro vas, en -
quan to ao ju iz es tá re ser va do o ofí cio
de ade quá-las ao dis po si ti vo le gal que 
en ten der per ti nen te, des de que fun da -
men te a sua de ci são.

No par ti cu lar, é o en si na men to
de Pon tes de Mi ran da:

“É pre ci so que o ju iz co nhe ça o
que se pe de e por que se pe de; e o
réu, ci ta do, pos sa de fen der-se, is to é,
sa i ba o que se pe diu, con tra ele, ao
ju iz. (...)

“O au tor apon ta o su por te fác ti -
co; ao ju iz ca be ver qual a re gra ju rí di -
ca em que se alo ja e da qual se ir ra dia 
o di re i to, a pre ten são, a ação ou a ex -
ce ção, que se in vo ca. Por ou tro la do,
há de a ex po si ção bas tar à de fe sa do
réu: nin guém se po de de fen der se não 
co nhe ce o que se pe de ao ju iz. A cla -
re za e pre ci são, que se exi gem, são a
cla re za e pre ci são que se jam ne ces -
sá ri as à in te li gên cia do pe di do, de mo -
do que pos sa o réu pre pa rar a de fe sa
(...)” (Co men tá ri os ao Có di go de Pro -
ces so Ci vil, t. IV, Rio de Ja ne i ro, Fo -
ren se, 1996, págs. 17/18).

Esse, aliás, é o en ten di men to
ado ta do e de fen di do nes ta Ca sa de
Jus ti ça:

“Não se po de re pu di ar de ime -
di a to a exis tên cia de di re i to lí qui do e
cer to sob o ar gu men to de que a exor -
di al te ria ful cra do o ple i to em le gis la -
ção re vo ga da, eis que ao jul ga dor ca -
be ade quar  o pe d i  do à nor  ma
apli cá vel, mor men te por que con sa -
gra dos no di re i to pá trio os prin cí pi os
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ju ra no vit cu ria e da mi hi fac tum da bo
ti bi jus” (Man da do de Se gu ran ça n.
00.002342-6, da Ca pi tal, rel. Des.
Fran cis co Oli ve i ra Fi lho).

“O fa to de o im pe tran te não ter
ale ga do em seu fa vor re fe ri do di plo ma
le gal, não im pe de que o ma gis tra do,
ao pres tar a tu te la ju ris di ci o nal, apli que 
a de ter mi na ção in se ri da nes te dis po si -
ti vo, po is co mo é sa bi do, da mi hi fac -
tum da bo ti bi jus. À par te ca be for ne cer 
os fa tos ao jul ga dor e a es te ade quar a
nor ma ju rí di ca que en ten de in ci den te
ao ca so con cre to” (Embar gos de de -
cla ra ção opos tos ao acór dão no Man -
da do de Se gu ran ça n. 5.292, da Ca pi -
tal, rel. Des. Car los Pru dên cio).

‘"Não ocor re jul ga men to ex tra
pe ti ta se o ju iz, aten den do o re cla mo
do au tor, apli car dis po si ti vo le gal que
con si de rar ade qua do, po is não es ta rá
se afas tan do do pe di do pos to na ini ci al,
mas tão-so men te ex tra in do dos fa tos
o Di re i to apli cá vel (da mi hi fac tum da -
bo ti bi jus)’ (RT 560/134)” (Ape la ção
Cí vel n. 97.014436-9, da Ca pi tal, rel.
Des. New ton Tri sot to).

Do cor po do acór dão la vra do
nos au tos da Ape la ção Cí vel n.
50.727, da re la to ria do Des. Alci des
Agui ar, ex trai-se:

“O que a ape lan te pre ten de, e
is to es tá com to das as le tras na ini ci al, 
é a nu li da de de um ato ad mi nis tra ti vo
de pu ni ção. Nar ra o fa to com cla re za
e pre ci são e con clui pos tu lan do as
con se qüên ci as que des se fa to ju ri di -
ca men te de cor re: anu la bi li da de. Dê -
em-me os fa tos que lhes da rei o di re i to
(da mi hi fac tum da bo ti bi jus), ve lho e co -
nhe ci do afo ris mo la ti no que afir ma sa -
ber o ju iz o di re i to, ape nas cum prin do
às par tes in di car-lhe os fa tos e ex pli -

car-lhe os ob je ti vos pre ten di dos. É o
su fi ci en te”.

2. No mé ri to, ques tão se me -
lhan te foi en fren ta da pe lo Des. New -
ton Tri sot to em acór dão pro la ta do nos
au tos de Ape la  ção Cí  ve l  n .
98.004347-6, da Ca pi tal, cu jos ter mos 
ado to co mo ra zão de de ci dir:

“1. Não se con fun de per mis são
com con ces são. Ensi na Cre tel la Jú ni or:
‘Três ins ti tu tos de di re i to ad mi nis tra ti -
vo — a au to ri za ção, a per mis são e a
ad mis são — apre sen tam al guns pon -
tos de con ta to com a con ces são, mas
de ma ne i ra al gu ma se con fun dem,
por que a con ces são é, an tes de tu do,
con tra to, as ou tras três fi gu ras são
atos’ (Cur so de Di re i to Admi nis tra ti vo,
Fo ren se,  1995,  13ª  ed. ,  págs.
355/356).

“Dis cor ren do acer ca dos con -
ce i tos de con ces são e de per mis são
de uso, ano ta Hely Lo pes Me i rel les:

‘O con tra to de con ces são é
ajus te de di re i to ad mi nis tra ti vo, bi la te -
ral, one ro so, co mu ta ti vo e re a li za do
in tu i tu per so nae. Com is to se afir ma
que é um acor do ad mi nis tra ti vo (e não 
um ato uni la te ral da Admi nis tra ção),
com van ta gens e en car gos re cí pro -
cos, no qual se fi xam as con di ções de
pres ta ção do ser vi ço, le van do-se em
con si de ra ção o in te res se co le ti vo na
sua ob ten ção e as con di ções pes so a is
de quem se pro põe a exe cu tá-lo por
de le ga ção do po der con ce den te. Sen -
do um con tra to ad mi nis tra ti vo co mo é, 
fi ca su je i to a to das as im po si ções da
Admi nis tra ção ne ces sá ri as à for ma li -
za ção do ajus te, den tre as qua is a au -
to ri za ção le gal, a re gu la men ta ção e a
con cor rên cia. 

“(...)
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‘Per mis são de uso é o ato ne -
go ci al, uni la te ral, dis cri ci o ná rio e pre -
cá rio atra vés do qual a Admi nis tra ção
fa cul ta ao par ti cu lar a uti li za ção in di vi -
du al de de ter mi na do bem pú bli co. Co -
mo ato ne go ci al, po de ser com ou
sem con di ções, gra tu i to ou re mu ne ra -
do, por tem po cer to ou in de ter mi na do, 
con for me es ta be le ci do no ter mo pró -
prio, mas sem pre mo di fi cá vel e re vo -
gá vel uni la te ral men te pe la Admi nis -
tra ção, quan do o in te res se pú bli co o
exi gir, da da a sua na tu re za pre cá ria e
o po der dis cri ci o ná rio do per mi ten te
pa ra con sen tir e re ti rar o uso es pe ci al
do bem pú bli co. A re vo ga ção faz-se,
em ge ral, sem in de ni za ção, sal vo se
em con trá rio se dis pu ser, po is a re gra
é a re vo ga bi li da de sem ônus pa ra a
Admi nis tra ção. O ato da re vo ga ção
de ve ser idên ti co ao do de fe ri men to
da per mis são e aten der às con di ções
ne le pre vis tas’ (Di re i to Admi nis tra ti vo
Bra si le i ro, RT, 1992, 17ª ed., págs.
338 e 435, res pec ti va men te).

“Se con ce di da a per mis são de
uso a tí tu lo pre cá rio, po de ela ser re -
vo ga da a qual quer tem po pe la Admi -
nis tra ção. So bre o te ma, ob ser va Dió -
ge nes Gas pa ri ni:

‘Po de ria a Admi nis tra ção Pú bli -
ca re vo gar uma per mis são ou res cin -
dir uma con ces são re gu lar men te ou -
tor ga da? Po de ria es sa re vo ga ção ser
ad nu tum ou ad li bi tum? A res pos ta
não po de ser afir ma ti va se se pre ten -
de, ao mes mo tem po, abran ger as du as
in da ga ções.

‘À pri me i ra in da ga ção res pon -
de mos afir ma ti va men te, des de que a
co man dar a re vo ga ção ou a res ci são
es te ja o in te res se pú bli co. A per mis -
são ou a con ces são de ser vi ço, se ou -
tor ga da, co mo só po de ria ser, pa ra

sa tis fa zer o in te res se pú bli co, não po -
de ser ex tin ta se não na pre sen ça do
in te res se, tam bém pú bli co, que, no
mo men to da re vo ga ção ou res ci são,
de ve ser pres ti gi a do. A atu a ção do ou -
tor ga do foi con si de ra da, na épo ca da
ou tor ga, co mo de in te res se pa ra a co -
le ti vi da de, que de sua ati vi da de au fe re 
be ne fí ci os ou uti li da des. Des se mo do, 
não se con ce be a re vo ga ção sem que
o ato que a de ter mi na es te ja in for ma -
do pe lo in te res se pú bli co. A re vo ga -
ção ou a res ci são, sob pe na de cons ti -
tu ir um ato vi ci a do por des vio de
fi na li da de, es tá con di ci o na da, co mo
es ta va a ou tor ga, à exis tên cia de in te -
res se pú bli co que lhe é sub ja cen te.
Nes se sen ti do já de ci di ram os nos sos
tri bu na is, a exem plo do Tri bu nal de
Jus ti ça de São Pa u lo, nos Au tos do
AgP 90.086 da co mar ca de San tos. A
re vo ga ção da ou tor ga sem a ob ser -
vân cia do in te res se pú bli co en se ja a
nu li da de do ato de ex tin ção. A de cla -
ra ção da nu li da de re in ves te o ou tor ga -
do na exe cu ção e ex plo ra ção do ser vi -
ço. Ade ma is, as sis te-lhe o di re i to de
ple i te ar uma in de ni za ção pe los pre ju í -
zos so fri dos com o ar bi trá rio pro ce di -
men to da Admi nis tra ção Pú bli ca.
Aliás, não é ou tra a ori en ta ção de nos -
sos pre tó ri os e, nes se sen ti do, já de ci -
diu o Tri bu nal de Jus ti ça de São Pa u -
lo, nos au tos do MS 79.036’ (Di re i to
Admi nis tra ti vo, Sa ra i va, 1989, págs.
173/174).

“Com ele con soa a ju ris pru -
dên cia:

“A pre ca ri e da de das uti li za ções 
pri va ti vas dos bens cons ti tu ti vos do
do mí nio pú bli co, no to do ou em par te,
não fi ca ao ar bí trio da au to ri da de ou -
tor gan te. Prin cí pi os da al ta ad mi nis -
tra ção, mo ti vos de or dem pú bli ca, ra -
zões que de flu am da pro te ção e
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con ser va ção da pro pri e da de do mi ni al, 
ca u sas da mo ra li da de ad mi nis tra ti va,
ín di ces de na tu re za es té ti ca, é que
irão di tar os atos re vo ga tó ri os. Re vo -
ga-se, po rém, mo ti va da men te. O con -
tra to abri ria pos si bi li da des pa ra abu -
so, con fi gu ra dos no des vio de po der’
(Cre tel la Jr.)’ (ACMS n. 4.833, Des.
Eder Graf).

‘A per mis são de uso é ato uni -
la te ral pe lo qual a ad mi nis tra ção per -
mi te a uti li za ção pre cá ria de um bem
pú bli co, no in te res se ex clu si vo, ou
pre do mi nan te do per mis si o ná rio, e
po de ser re vo ga do a qual quer tem po,
dan do en se jo à ação de re in te gra ção
de pos se, uma vez que não se con fi -
gu ra co mo con tra to de lo ca ção com
ca rá ter de Di re i to Pri va do, vis to ser o
Po der Pú bli co par te su je i ta a di re i tos e 
obri ga ções dis tin tas dos con cer nen -
tes aos par ti cu la res’ (RT 616/140).

“2. No ca so sub ju di ce, é in con -
tro ver so que o Esta do de San ta Ca ta -
ri na, atra vés do De par ta men to de
Trans por tes e Ter mi na is, per mi tiu à
ape lan te o uso de área lo ca li za da no
Ter mi nal Ro do viá rio Ri ta Ma ria.

“O ato de re vo ga ção es tá mo ti -
va do e a per mis si o ná ria foi no ti fi ca da
pa ra de so cu par o pré dio. Só es ses do is
fa tos au to ri za ri am a pro ce dên cia do
ple i to re in te gra tó rio. 

“3. Sus ten ta a ape lan te que a
pror ro ga ção da per mis são de uso in -
de pen de de pré vio pro ces so li ci ta tó -
rio, jus ti fi ca ti va apre sen ta da pe lo ape -
la do pa ra pe dir a de so cu pa ção. A te se 
es tá cal ca da em pa re cer do Pro fes sor 
Pa u lo Hen ri que Bla si.

“Da ta ve nia, de la di vir jo. A Lei
n. 8.666/93 dis põe que ‘as obras, ser -
vi ços, in clu si ve de pu bli ci da de, com -
pras, ali e na ções, con ces sões, per mi -

sões e lo ca ções da Admi nis tra ção Pú -
bli ca, quan do con tra ta das com ter ce i -
ros,  se rão ne ces sa r i  a  men te
pre ce di das de li ci ta ção, res sal va das
as hi pó te ses pre vis tas nes ta lei’. Ne la
não é res sal va da a hi pó te se de pror ro -
ga ção do pra zo de con ces são de uso.
Te nho que é dis pen sá vel o pro ces so
li ci ta tó rio à pror ro ga ção da con ces são 
de uso se o con tra to ini ci al a ele já fo ra 
sub me ti do”.

Do acór dão la vra do na Ape la -
ção Cí vel n. 42.825, da Ca pi tal, re la ta -
do pe lo emi nen te Des. João Jo sé Ra -
mos Scha e fer, co lhe-se que:

“O TJSP re a fir mou o ca rá ter
pre cá rio in trin se ca men te re vo gá vel da 
per  mis  são de uso (RJTJESP
124/202), su bli nhan do que o per mis -
si o ná rio se su je i ta ao re gi me de di re i -
to pú bli co que tem prin cí pi os e te o ri as
pró pri os. Nou tra as sen ta da, con ce i tu -
ou-a co mo con tra to ao fe i tio ad mi nis -
tra ti vo, da do que a co i sa per ten ce ao
po der pú bli co” (RJTJESP 134/55).

Assim, sen do a per mis são uma
mo da li da de de ocu pa ção pre cá ria,
tem-se que não há pra zo cer to pa ra
sua du ra ção após ex pi ra do aque le
ajus ta do pe las par tes no ter mo de
con ces são.

Ante o ex pos to, dou pro vi men to 
ao re cur so do mu ni cí pío de Cri ci ú ma
pa ra re for mar a r. sen ten ça e jul gar
pro ce den te o pe di do, in ver ten do-se os 
ônus da su cum bên cia.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
por vo ta ção unâ ni me, de ram pro vi -
men to ao ape lo, pre ju di ca da a re mes -
sa ne ces sá ria.
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Par ti ci pou do jul ga men to o
Exmo. Sr. Des. New ton Tri sot to. Pe la
dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça,
la vrou pa re cer o Exmo. Sr. Dr. Antô -
nio Ger ci no Ra mos de Me de i ros.

Florianópolis, 4 de dezembro de 2001.

Fran cis co Oli ve i ra Fi lho,

Pre si den te, com vo to;

Lu iz Cé zar Me de i ros,

Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 2001.001230-3, DA CAP I TAL

Re la tor: Des. Luiz Cézar Medeiros

Ape la ção cí vel — Ação po pu lar — Au sên cia de de mons tra -
ção da le si vi da de — Inte res se de agir — Ine xis tên cia — Re qui si to
in dis pen sá vel à pres ta ção ju ris di ci o nal po si ti va — Extin ção do
pro ces so — Con fir ma ção da sen ten ça — Des pro vi men to do ape lo e 
da re mes sa ne ces sá ria.

1. Não ha ven do qual quer vín cu lo ju rí di co obri ga ci o nal en -
tre o Esta do de San ta Ca ta ri na e os es ta be le ci men tos de en si no in -
di ca dos, por ób vio, não se en qua dram na ca te go ria dos su je i tos
pas si vos enu me ra dos no art. 6º da Lei da Ação Po pu lar, me re cen do 
se jam ex clu í dos de pla no da lide. 

2. É fir me o en ten di men to su fra ga do pela dou tri na e aco lhi -
do na ju ris pru dên cia de que não se deve in de fe rir pe ti ção ini ci al ou
ex tin guir o fe i to com subs tra to em ma té ria con cer nen te ao mé ri to.
Con tu do, em sede de ação po pu lar, a toda evi dên cia, o au tor não
de duz pre ten são em seu nome ou, em ou tras pa la vras, não de fen de
in te res se in di vi du al seu. Na ver da de, age ele na con di ção de subs ti -
tu to pro ces su al em de fe sa do in te res se pú bli co.

Logo, se o pro ces so é uti li za do jus ta men te para res guar dar
o in te res se pú bli co e o re sul ta do vis lum bra do se vol ta con tra esse
ob je ti vo, o seu pros se gui men to é pre ju di ci al à so ci e da de.

3. Con quan to não se jam con si de ra dos como con di ção da

ação e sim re qui si tos para a pres ta ção ju ris di ci o nal po si ti va, a au -

sên cia dos pres su pos tos da ação po pu lar e a ma ni fes ta im pos si bi li -

da de de sua de mons tra ção afe ri da a pri o ri, ca ra te ri zam a fal ta de

in te res se pro ces su al, o que in vi a bi li za o cur so do pro ces so, de ter -

mi nan do a sua ex tin ção com su pe dâ neo no art. 267, inc. VI, do Có -

di go de Pro ces so Ci vil.
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Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
2001.001230-3, da comarca da Cap i -
tal, em que é autor José Ronaldo Nunes
e réus o Estado de Santa Catarina e
outros:

ACORDAM, em Sex ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, afas tar as
ins ti tu i ções de en si no do pólo pas si vo
da de man da e, em sede de re mes sa,
con fir mar a sen ten ça.

Sem cus tas.

I — Re la tó rio

Tra ta-se de ação po pu lar aju i -
za da por Jo sé Ro nal do Nu nes con tra
o Esta do de San ta Ca ta ri na, Wal ter
Zi gel li, Uni ver si da de do Va le do Ita jaí
— Uni va li, Insti tu to Esta du al de Edu -
ca ção — IEE, Uni ver si da de Fe de ral
de San ta Ca ta ri na — UFSC, Co lé gio
Esta du al Iri neu Bor nha u sen, Co lé gio
Esta du al Ju re ma Ca val laz zi, Co lé gio
Esta du al Hen ri que Sto di eck, Mar ce lo
Adri a no, Gu i lher me G. R. Pe re i ra dos
San tos, Car la Gi o va na Pi set ta, Ana
Pa u la Tri er we il ler, Da ni el Ci o chet ta,
Ale xan dre Schmidt Fer nan des, Ra fa el 
Ne to da Sil va, Lu ci a no Gus ta vo Sor di, 
Ger ma no Jor ge Kle in, Gi a ni Cu nha,
Va nes sa Cris ti na Gu i ma rães, Adal gi -
sa Pa trí cia Bar kem brock, Ma ri la ne
Pe re i ra Pa che co, Jo sé Sér gio da Sil va 
Cris tó van, Di e go San tos da Sil va,
Thi a go Cor rea da Sil va, Ana Pa u la
Gar cia, Cris ti a ne Cha ves dos San tos,
Ge ru sa Agha ta Gon çal ves Bru ner.

Afir mou que di a ri a men te se de -
pa ra, ao abrir o Diá rio Ofi ci al, com a
pu bli ca ção de con vê ni os e pro to co los
de in ten ções, ten do co mo ob je to bol -
sas de tra ba lho ou bol sas de es tá gio

pa ra cen te nas de es tu dan tes. Ale gou
que “sob a rou pa gem le gal, ta is ‘con vê -
ni os’ e ‘pro to co los de in ten ções’ não
pas sam em bur la, de dis far ce. São me -
ros ‘je i ti nhos bra si le i ros’ dos ma us po lí -
ti cos da rem uma aju da aos ami gos
(con ve ni a dos) e con se gui rem ou tros
(bol sis tas e su as fa mí li as)” (fl. 4).

Adu ziu, ain da, que os alu nos
con tra ta dos co mo bol sis tas exer cem
atri bu i ções de car gos que são pró pri os
de ser vi dor con cur sa do, do Qu a dro de 
Pes so al Per ma nen te da Admi nis tra -
ção Pú bli ca. Invo can do o art. 37 da
Cons ti tu i ção Fe de ral, sa li en ta que os
car gos ou fun ções na Admi nis tra ção
Pú bli ca são efe ti vos, em co mis são ou
tem po rá ri os, não exis tin do o car go de
bol sis ta. 

Escla re ce que “não se ale gue
que as con tra ta ções en con tram res -
pal do na Lei Esta du al n. 10.864, de
29/7/98, com al te ra ções da Lei n.
11.120, de 28/6/99, re gu la men ta das
pe lo De cre to n. 387, de 23/7/99, que
tra tam de ‘Bol sas de Está gio’.

“Do mes mo mo do, não se po de
bus car am pa ro a es sas con tra ta ções
tem po rá ri as no De cre to n. 1.286, de
20/12/91, co mo tam bém nos de ma is
de cre tos que o al te ra ram” (fl. 5).

Afir ma que a in cons ti tu ci o na li -
da de das nor mas es ta du a is ci ta das é
evi den te, ser vin do co mo fun da men to
pa ra a ação po pu lar, ten do co mo con -
se qüên cia con tra ta ções que são ile -
ga is, imo ra is, bur la do ras de prin cí pi os
cons ti tu ci o na is, con ce di das sem ne -
nhum cri té rio de es co lha, “nu ma de -
mons tra ção cla ra do pa ter na lis mo cli en -
te lis ta que gras sa por trás de las”.

Fi na li za re que ren do a “pro ce -
dên cia do pe di do pa ra os efe i tos de
se rem: a) de cla ra dos nu los os De cre -
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tos ns. 1.286, de 20/12/91, 1.293, de
20/12/91, 5.101, de 29/12/94, 333, de 
6/10/95, 1.579, de 28/1/97, 2.468, de
11/12/97, 2.633, de 9/2/98, 2.899, de
21/5/98, 2.134, de 21/8/97, na par te
re fe ren te à con tra ta ção de bol sis tas
de tra ba lho, das Le is ns. 10.864, de
29/7/98 e 11.120, de 28/6/99, e ain da 
o De cre to n. 387, de 23/7/99; b) de -
cla ra dos nu los os con vê ni os fir ma dos 
en tre o réu e a be ne fi ciá ria; c) de cla -
ra das nu las to das as ad mis sões ile -
ga is, le si vas e imo ra is dos es tu dan -
tes be ne fi ciá ri os; d) con de na dos as
au to ri da des e os es tu dan tes be ne fi -
ciá ri os a de vol ver ao Esta do de San ta 
Ca ta ri na os re pas ses e pa ga men tos
efe tu a dos em ra zão dos con vê ni os
ce le bra dos e ad mis sões (bol sis tas)
efe ti va das; e) con de na dos to dos os
aju i za dos no pa ga men to de ho no rá -
ri os ad vo ca tí ci os e de ma is con sec tá -
ri os le ga is” (fls. 12/13).

Ao ana li sar o fe i to, a MMa. Ju í -
za a quo, in vo can do o art. 295, pa rá gra -
fo úni co, in ci so III, do Có di go de Pro -
ces so Ci vil, in de fe riu a pe ti ção ini ci al.

Con clu iu adu zin do que:

“Por ta is con si de ra ções, de du -
zo que há obs tá cu lo pro ces su al in -
trans po ní vel, im pe di ti vo do re ce bi -
men to do pe di do, ques tão que se
co nhe ce de ofí cio, li ga da às ‘con di -
ções ne ces sá ri as a que o ju iz de cla re
exis ten te e atue a von ta de con cre ta
de lei in vo ca da pe lo au tor, va le di zer,
as con di ções ne ces sá ri as pa ra ob ter
um pro nun ci a men to fa vo rá vel. Assim,
se se ple i te ia uma sen ten ça con de na -
tó ria, ve re mos que as con di ções pa ra
ob tê-la nor mal men te são: 1º a exis -
tên cia de uma von ta de de lei que as -
se gu re a al guém um bem obri gan do o
réu a uma pres ta ção; 2º a qua li da de,

is to é, a iden ti da de da pes soa do au tor 
com a pes soa fa vo re ci da pe la lei e da
pes soa do réu com a pes soa obri ga -
da; 3º o in te res se em con se guir o bem 
por obra dos ór gãos pú bli cos’ (Gi u -
sep pe Chi o ven da, Insti tu i ções de Di -
re i to Pro ces su al Ci vil. 1ª ed., Cam pi -
nas: Edi to ra Bo ok sel ler, 1998, vol.1,
pág. 89)” (fls. 56/57).

A sen ten ça se re e xa mi na por
for ça do art.19 da Lei n. 4.717/65.

A dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça, em pa re cer da la vra do Dr.
Ra ul Scha e fer Fi lho, pug nou pe lo co -
nhe ci men to e pro vi men to do re cur so
in ter pos to.

II — Voto

1. Pre li mi nar men te, de vem ser
afas ta das da li de as en ti da des edu ca -
ci o na is Uni ver si da de do Va le do Ita jaí
— Uni va li, Insti tu to Esta du al de Edu -
ca ção — IEE, Uni ver si da de Fe de ral
de San ta Ca ta ri na — UFSC, Co lé gio
Esta du al Iri neu Bor nha u sen, Co lé gio
Esta du al Ju re ma Ca val laz zi e Co lé gio
Esta du al Hen ri que Sto di eck. Con for -
me cla ra men te se ve ri fi ca da pe ti ção
ini ci al e dos par cos do cu men tos que a
acom pa nham, a re la ção ju rí di ca de fla -
ga do ra da in sur gên cia po pu lar se es ta -
be le ceu uni ca men te en tre o Esta do de
San ta Ca ta ri na e os alu nos bol sis tas.

Não há qual quer vín cu lo ju rí di -
co obri ga ci o nal en tre o  Esta do de
San ta Ca ta ri na e os es ta be le ci men tos 
de en si no in di ca dos. Qu an do mu i to,
es tes sim ples men te in di cam os alu -
nos me re ce do res da bol sa de es tá gio
e pro ce dem às de vi das ano ta ções em
se us re gis tros es co la res.

Assim, por ób vio, as uni ver si da -
des e os co lé gi os es ta du a is não se
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en qua dram na ca te go ria dos su je i tos
pas si vos enu me ra dos no art. 6º da Lei 
da Ação Po pu lar, me re cen do se jam
ex clu í dos de pla no da li de.

2. A sú pli ca do in sur gen te não
me re ce pros pe rar.

De pre en de-se dos au tos que
pre ten de o au tor da ação po pu lar a
aná li se de nu li da de que ma cu la ria a
hi gi dez das nor mas es ta du a is que re -
gu lam e le gi ti mam os con vê ni os e
atos de ad mis são de bol sis tas de tra -
ba lho pa ra o exer cí cio de ati vi da des
na Admi nis tra ção Pú bli ca, sob a sus -
pe i ta de que elas es ta ri am mas ca ran -
do con tra ta ções ab so lu ta men te ile ga is,
imo ra is e le si vas ao pa tri mô nio pú bli co.

A ação po pu lar, uti li za da pe lo
de man dan te pa ra in sur gir-se con tra o
ato pra ti ca do pe la au to ri da de, qual se -
ja, a con tra ta ção de cen te nas de bol -
sis tas com apo io em lei es ta du al, pos -
sui co mo re qui si tos: a con di ção de
ele i tor do au tor e a le si vi da de ao pa tri -
mô nio pú bli co, à mo ra li da de ad mi nis -
tra ti va, ao me io am bi en te e ao pa tri -
mô nio his tó ri co e cul tu ral (inc. LXXIII
do art. 5º). Essa le si vi da de, co mo é
com pre en sí vel, qua se sem pre re sul -
ta rá da ile ga li da de do ato a in va li dar.

So bre o te ma, pre le ci o na o
emi nen te ju ris ta Hely Lo pes Me i rel les:

“O se gun do re qui si to da ação
po pu lar é a ile ga li da de ou ile gi ti mi da -
de do ato a in va li dar, is to é, que o ato
se ja con trá rio ao Di re i to, por in frin gir
as nor mas es pe cí fi cas que re gem sua 
prá ti ca ou por se des vi ar dos prin cí pi os
ge ra is que nor te i am a Admi nis tra ção
Pú bli ca. Não se exi ge a ili ci tu de do ato 
na sua ori gem, mas sim a ile ga li da de
na sua for ma ção ou no seu ob je to.
Isto não sig ni fi ca que a Cons ti tu i ção
vi gen te te nha dis pen sa do a ile gi ti mi -

da de do ato. Não. O que o cons ti tu in te 
de 1988 de i xou cla ro é que a ação po -
pu lar des ti na-se a in va li dar atos pra ti -
ca dos com ile ga li da de de que re sul tou 
le são ao pa tri mô nio pú bli co. Essa ile -
gi ti mi da de po de pro vir de ví cio for mal
ou subs tan ci al, in clu si ve des vio de fi -
na li da de, con for me a lei re gu la men tar
enu me ra e con ce i tua em seu pró prio
tex to (art. 2º, a a e).

“O ter ce i ro re qui si to da ação
po pu lar é a le si vi da de do ato ao pa tri -
mô nio pú bli co. Na con ce i tu a ção atu al, 
le si vo é to do ato ou omis são ad mi nis -
tra ti va que des fal ca o erá rio ou pre ju -
di ca a Admi nis tra ção, as sim co mo o
que ofen de bens ou va lo res ar tís ti cos,
cí vi cos, cul tu ra is, am bi en ta is ou his tó -
ri cos da co mu ni da de. E es sa le são
tan to po de ser efe ti va quan to le gal -
men te pre su mi da, vis to que a lei re gu -
la men tar es ta be le ce ca sos de pre sun -
ção de le si vi da de (art. 4º), pa ra os
qua is bas ta a pro va da prá ti ca do ato
na que las cir cuns tân ci as pa ra con si de -
rar-se le si vo e nu lo de ple no di re i to.
Nos de ma is ca sos im põe-se a du pla
de mons tra ção da ile ga li da de e da le si -
vi da de ao pa tri mô nio pro te gí vel pe la
ação po pu lar.

Sem es tes três re qui si tos —
con di ção de ele i tor, ile ga li da de e le si -
vi da de —, que cons ti tu em os pres su -
pos tos da de man da, não se vi a bi li za a
ação po pu lar” (Man da do de Se gu ran -
ça, Ação Po pu lar, Ação Ci vil Pú bli ca,
22ª ed., São Pa u lo, Ma lhe i ros, 2000,
págs. 118/119) (sem gri fo no ori gi nal).

Tam bém ver san do so bre os re -
qui si tos da ação po pu lar, mu i to em -
bo ra re fe rin do-se à Cons ti tu i ção an te -
ri or, ver be ram Ge ral do Ata li ba e Ayres 
Fer nan di no Bar re to:
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“Além do re qui si to da ci da da -
nia, o Di re i to Bra si le i ro im põe, ain da,
um ou tro re qui si to bá si co pa ra que se -
ja in ten ta da es sa ação: é pre ci so que
o ato de que tra ta te nha le sa do o pa tri -
mô nio pú bli co. É o que pres cre ve o
art. 153, § 51, da CF. A ile ga li da de do
ato é, ade ma is, ou tro re qui si to da
ação po pu lar, des de que de le re sul te
le si vi da de ao pa tri mô nio pú bli co. De
tal sor te, o ‘re qui si to in dis cu tí vel’ pos -
to pe la no va Lei Fun da men tal é, co mo 
en si na Jo sé Afon so da Sil va, o de que 
‘o ato de ve pre ju di car o pa tri mô nio pú -
bli co’” (Ação Po pu lar Cons ti tu ci o nal
— Dou tri na e Pro ces so. São Pa u lo,
Re vis ta dos Tri bu na is, 1968, págs.
110/196).

Con for me cons ta na sen ten ça
hos ti li za da, “no ca so sub ju di ce, o au -
tor não de mons trou em mo men to al -
gum a efe ti va le si vi da de ao pa tri mô -
n io  pú  b l i  co  de  cor  ren  te  da
con tra ta ção de es ta giá ri os bol sis tas
pe la Admi nis tra ção Pú bli ca Esta du al. 
Apon tou ape nas hi pó te ses pre su mí -
ve is que po dem ser sin te ti za das na
se guin te ex pres são con ti da na ini ci al: 
‘a le si vi da de de cor re de ile ga li da de
do ato pra ti ca do’ (fl. 10). Ocor re que
nem to do ato ile gal é le si vo ao erá rio,
ra zão pe la qual, via de re gra, exi -
ge-se a pro va de am bos os re qui si -
tos. A com pro va ção da le são só é
dis pen sa da nas si tu a ções ex pres sa -
men te elen ca das no art. 4º da Lei n.
4.717/65 que, ao ver da dou tri na,
con tem pla pre sun ção de le si vi da de”.

Esse é o en ten di men to ado ta do 
por es ta egré gia Ca sa de Jus ti ça:

“Ape la ção cí vel — Ação po pu -
lar — Per mu ta de bens do mu ni cí pio — 
Ine xis tên cia de le si vi da de ao pa tri mô -
nio pú bli co — Re mes sa des pro vi da.

‘Em se de de ação po pu lar, im -
põe-se a com pro va ção da ile ga li da de
e da le são efe ti va ao pa tri mô nio por
ela pro te gí vel. Ain da que ile gí ti mo
trans pa re ça o ato, se não hou ve pre ju í -
zo, a ação po pu lar não te rá êxi to’ (Ap.
Cív. n. 39.029, de Bi gua çu, rel. Des.
Alc i  des Agui  ar ) ”  (Ap.  Cív .  n .
97.014880-1, de Pi nhal zi nho, rel. Des. 
João Mar tins).

“Ação po pu lar  — Lei  n .
4.717/65 — Anu la ção de al va rá de
cons t ru  ção — Lei  Mu n i  c i  pa l  n .
4.829/96 — Pro ces so le gis la ti vo ade -
qua do — Le si vi da de ao pa tri mô nio
pú bli co ine xis ten te — Art. 267, in ci so
Vl, do CPC — Exe ge se — Extin ção do 
pro ces so — Re e xa me ne ces sá rio —
Des pro vi men to.

“Au sen te a in com pa ti bi li da de
ma te ri al e for mal na Lei n. 4.829/96,
do mu ni cí pio de Flo ri a nó po lis, a ex pe -
di ção de al va rá de cons tru ção ali cer -
ça do na que le di plo ma é hí gi da, afas -
tan do o pres su pos to da le si vi da de ao
pa tri mô nio pú bli co, re qui si to es sen ci al 
na ação po pu lar, acar re tan do, em
con se qüên cia, tal fa to a per da do in te -
res se de agir. Nes ta hi pó te se, o pro -
ces so é ex tin to em ato ter mi na ti vo, in -
de pen den te men te do exa me do
mé r i  to”  (Ape la  ção Cí  ve l  n .
99.0072614, da Ca pi tal, rel. Des.
Fran cis co Oli ve i ra Fi lho) (sem gri fo no
ori gi nal).

Co lhe-se do cor po do acór dão:

“O egré gio Su pe ri or Tri bu nal de 
Jus ti ça a res pe i to do re qui si to da le si -
vi da de, cla ra men te ine xis ten te na hi -
pó te se, as sim se pro nun ci ou: ‘A ação
po pu lar, nos ter mos dos arts. 1º e 2º
da Lei n. 4.717/65, exi ge a in va li da de
do ato (por nu li da de ou anu la bi li da de)
e a le si vi da de daí de cor ren te’ (REsp

APELAÇÕES CÍVEIS JURISPRUDÊNCIA CÍVEL

232 Volume - 96 Jurisprudência Catarinense



n. 23.113-2—PR, Min. Jo sé de Je sus
Fi  lho) .  Igual  men te  o REsp n.
15.463-0—RS, em que foi re la tor o
Min. Hé lio Mo si mann, acen tua em
cer to tre cho da emen ta: ‘Não ha ven do 
ele men tos pro ba tó ri os que de mons -
trem a le si vi da de ao pa tri mô nio pú bli -
co...’. Este pres su pos to não es tá ca -
rac te ri za do”.

3. No ca so sub exa men, con for -
me já re fe ri do aci ma, o au tor não te ve
su ces so na ten ta ti va de de mons trar
que os atos im pug na dos acar re ta ram
qual quer ti po de le si vi da de à Admi nis -
tra ção Pú bli ca. Não trou xe pe lo me -
nos in dí ci os de que is so pos sa ter
ocor ri do. Li mi tou-se ape nas a enun -
ci ar hi pó te ses ou ila ções de que a le -
si vi da de te nha-se ope ra do co mo con -
se qüên cia da ile ga li da de que, no seu
en ten der, afe ta ta is atos.

A con tra ta ção de es ta giá ri os
bol sis tas pe la Admi nis tra ção Pú bli ca
Esta du al es tá cal ça da nas Le is ns.
10.864/98 e 11.120/99, bem as sim
pe los de cre tos que ope ra ci o na li za -
ram o dis pos to nos re fe ri dos édi tos.
Sen do ina ce i tá vel a im pu ta ção de in -
cons ti tu ci o na li da de dos dis po si ti vos
le ga is que dão su por te à con tra ta ção
dos es tu dan tes, fi ca afas ta da a aven -
ta da ile ga li da de e, por ób vio, se us
con sec tá ri os.

Ade ma is, a pe cha de imo ra li da -
de lan ça da pe lo au tor à con tra ta ção
de es tu dan tes pa ra es ta gi a rem em
pos tos da Admi nis tra ção des toa da re a -
li da de vi ven ci a da pe los be ne fi ciá ri os,
e dos re sul ta dos al ta men te po si ti vos a 
ser usu fru í dos por to da a so ci e da de.
O Go ver no do Esta do, ao dar opor tu -
ni da de pa ra aca dê mi cos es ta gi a rem
em se us ór gãos, na da ma is es tá fa -
zen do do que cum prir em ple ni tu de a

sua obri ga ção re la ci o na da à edu ca -
ção, na me di da em que con tri bui pa ra
a for ma ção de bons pro fis si o na is. Va -
le gi zar: is so é bom pa ra os es tu dan -
tes que têm opor tu ni da de de co lo car
em prá ti ca se us co nhe ci men tos teó ri -
cos, e é du pla men te bom pa ra a so ci -
e da de em ge ral que, além do con cur -
so dos es tá gi os no de sen vol vi men to
das ati vi da des ine ren tes ao ser vi ço
pú bli co, po de rá con tar com pro fis si o -
na is ma is qua li fi ca dos.

Mes mo no ca so de o es tá gio
ser pres ta do em ati vi da des que, à pri -
me i ra vis ta, não guar dam sin to nia
com o cur so no qual es tá ma tri cu la do
o alu no, o re sul ta do é po si ti vo. O co -
nhe ci men to, co mo é sa bi do, de ve ser o 
ma is abran gen te pos sí vel, e as ex pe -
riên ci as co lhi das na exe cu ção de tra -
ba lhos, cer ta men te, têm o efe i to de
am pli ar a for ma ção do aca dê mi co. 

Jo sé Afon so da Sil va, após
lem brar a apa ren te di fi cul da de em
des fa zer um ato, pro du zi do con for me
a lei, po rém in qui na do pe lo ví cio da
imo ra li da de, afir ma ser is so pos sí vel
“por que a mo ra li da de ad mi nis tra ti va
não é me ra men te sub je ti va, por que
não é pu ra men te for mal, por que tem
con te ú do ju rí di co a par tir de re gras e
prin cí pi os da Admi nis tra ção. A lei po -
de ser cum pri da mo ral men te e imo ral -
men te. Qu an do sua exe cu ção é fe i ta,
por exem plo, com in tu i to de pre ju di car 
al guém de li be ra da men te, ou com o in -
tu i to de fa vo re cer al guém, por cer to
que es tá pro du zin do um ato for mal -
men te le gal, mas ma te ri al men te com -
pro me ti do com a mo ra li da de ad mi nis -
t ra  t i  va” (Cur  so de Di  re  i  to
Cons ti tu ci o nal Po si ti vo. 18ª ed., São
Pa u lo, Ma lhe i ros, 2000, pág. 652) —
sem gri fo no ori gi nal. 
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De con for mi da de com o aci ma
ex pos to, não é es te o ca so dos au tos.
Na da, ab so lu ta men te na da, in di ca ou
au to ri za a pre sun ção de que o Esta do
pro ce deu com o in tu i to de fa vo re cer
al guém.

4. É fir me o en ten di men to su -
fra ga do pe la dou tri na e aco lhi do na ju -
ris pru dên cia de que não se de ve in de -
fe rir pe ti ção ini ci al ou ex tin guir o fe i to
com subs tra to em ma té ria con cer nen -
te ao mé ri to. Con tu do, em se de de
ação po pu lar, a to da evi dên cia, o au -
tor não de duz pre ten são em seu no -
me ou, em ou tras pa la vras, não de -
fen de in te res se in di vi du al seu. Na
ver da de, age ele na con di ção de
subs ti tu to pro ces su al em de fe sa do
in te res se pú bli co. Lo go, se o pro ces so 
é uti li za do jus ta men te pa ra res guar -
dar o in te res se pú bli co e o re sul ta do
vis lum bra do se vol ta con tra es se ob je -
ti vo, o pros se gui men to da que le é pre ju -
di ci al à so ci e da de. Nes se sen ti do a
Ape la ção Cí vel n. 2001.010534-9, jul -
ga da por es ta Sex ta Câ ma ra Ci vil.

O re qui si to le si vi da de, é cer to,
não se tra duz em con di ção in de cli ná -
vel à pro po si tu ra da ação po pu lar. Diz
res pe i to ao mé ri to pro pri a men te di to.
Assim, co mo pres su pos to da tu te la ju -
ris di ci o nal, na es pé cie, po de ria efe ti -
va men te ser exa mi na do ou pro va do
no de cur so da ins tru ção pro ces su al.
Não obs tan te, pa ra a pro po si tu ra da
ação há que ha ver um mí ni mo de pla u -
si bi li da de de que os fa tos no ti ci a dos
en ca i xam-se num dos re qui si tos de li -
ne a dos no in ci so LXXIII do art. 5º da
Cons ti tu i ção da Re pú bli ca.

Ora, se pe lo te or do de du zi do
na ini ci al e da do cu men ta ção a ela
ane xa da vis lum bra-se de for ma ir re -
tor quí vel ser te me rá ria a ação pro pos -

ta, jus ta men te por res tar cla ri vi den te a 
le ga li da de e a au sên cia de le si vi da de
ao erá rio e, con se qüen te men te, ine -
xis ten te qual quer afron ta ao prin cí pio
da mo ra li da de ad mi nis tra ti va, im -
põe-se ao ma gis tra do que, em ju í zo
pré vio de ad mis si bi li da de, de cla re ex -
tin to o fe i to com fun da men to no inc. VI 
do art. 267 do Có di go de Pro ces so Ci -
vil. É de ver do ju iz abor tar o pro ces so
em que es te jam au sen tes as con di -
ções da ação, em es pe ci al a pos si bi li -
da de ju rí di ca do pe di do e, co mo no
ca so, o in te res se pro ces su al.

Con for me res sal ta do an te ri or -
men te, não se dis cor da do en ten di -
men to de que a le si vi da de (ma te ri al
e/ou mo ral) não se en qua dra co mo
con di ção da ação e sim co mo re qui si -
to que au to ri za a pres ta ção ju ris di ci o -
nal po si ti va. Isso, no en tan to, não obs -
ta a con clu são in des viá vel de que a
ma ni fes ta au sên cia des se re qui si to — 
e a cer te za, a pri o ri, da im pos si bi li da -
de de sua de mons tra ção — in vi a bi li za
o cur so do pro ces so an te o ani qui la -
men to pré vio do in te res se pro ces su al.

Ano tam Nél son Nery Jú ni or e
Ro sa Ma ria Andra de Nery que “exis te
in te res se pro ces su al quan do a par te
tem ne ces si da de de ir a ju í zo pa ra al -
can çar a tu te la pre ten di da e, ain da,
quan do es sa tu te la ju ris di ci o nal po de
tra zer-lhe al gu ma uti li da de do pon to
de vis ta prá ti co” (Có di go de Pro ces so
Ci vil Co men ta do e Le gis la ção Pro ces -
su al Ci vil Extra va gan te em Vi gor. 4ª
ed., São Pa u lo, Re vis ta dos Tri bu na is, 
1999, pág. 731).

No mes mo sen ti do traz-se à co -
la ção dou tri na de Adro al do Fur ta do
Fa brí cio:

“A tri lo gia das ‘con di ções da
ação’ com ple ta-se com o de no mi na do 
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‘in te res se de agir’, ou ‘in te res se pro -
ces su al’, co mo es tá no tex to le gis la do
na ci o nal. O re qui si to con sis te em ser
a pres ta ção ju ris di ci o nal bus ca da pe lo 
au tor ne ces sá ria e útil, va le di zer, a
ação só se rá ad mi ti da se a atu a ção do 
Esta do-ju iz for a úni ca, nas co or de na -
das do ca so con cre to, ca paz de as se -
gu rar ao de man dan te a sa tis fa ção da
pre ten são de di re i to ma te ri al por ele
ma ni fes ta da. Do pon to de vis ta da ne -
ces si da de, a im po si ção da res tri ção
vi sa im pe dir que al guém pro vo que a
ati vi da de ju ris di ci o nal do Esta do por
me ro ca pri cho ou co mo dis mo, qui çá
com o só pro pó si to de mo les tar o réu,
quan do es ta va ap to a ob ter o mes mo
re sul ta do por se us pró pri os me i os e
sem re sis tên cia. Na pers pec ti va da
uti li da de, su põe-se que a sen ten ça al -
me ja da re pre sen te um pro ve i to efe ti -
vo pa ra o au tor, no sen ti do de as se gu -
rar-lhe uma po si ção ju rí di ca ma is
van ta jo sa do que a an te ri or. A con ce i -
tu a ção do in te res se pro ces su al por
es sa du pla vi su a li za ção ga ran te que o 
apa re lha men to ju di ciá rio não se ja uti -
li za do co mo ór gão de con sul ta pa ra a
sim ples so lu ção aca dê mi ca de te ses
ju rí di cas e que, de ou tra ban da, de la
não se abu se co mo ins tru men to de in -
ti mi da ção ou de pres são" (in Re vis ta
de Pro ces so n. 58, págs. 7/32).

É de ser lou va do o ato ju di ci al
que pres ti gi an do a ins tru men ta li da de
do pro ces so obs ta o cur so de ações
cu jos re sul ta dos, com se gu ran ça, se

pre nun ci am inó cu os. No ca so das
ações po pu la res, além de im pe dir a
con cre ti za ção de re sul ta do in ver so do
pre co ni za do no re mé dio cons ti tu ci o -
nal, pos si bi li ta que as ener gi as, já ra -
re fe i tas pe lo in ven cí vel acú mu lo de
ser vi ço nos pre tó ri os, se jam di re ci o -
na das aos fe i tos que efe ti va men te re -
cla mam uma pres ta ção ju ris di ci o nal
afi na da com os es co pos do pro ces so:
so lu ção do con fli to e pa ci fi ca ção so ci al
pe la re a li za ção da jus ti ça.

5. Ante o ex pos to, afas to as ins -
ti tu i ções edu ca ci o na is do pó lo pas si vo 
da de man da e, em se de de re mes sa,
con fir mo a sen ten ça.

III — De ci são:

Nos ter mos do vo to do Rela tor,
por vo ta ção unâ ni me, afas ta ram as
ins ti tu i ções de en si no do pó lo pas si vo
da de man da e, em se de de re mes sa,
con fir ma ram a sen ten ça. 

Par ti ci pou do jul ga men to o
Exmo. Sr. Des. New ton Tri sot to. Pe la
dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça,
la vrou pa re cer o Exmo. Sr. Dr. Ra ul
Scha e fer Fi lho.

Florianópolis, 4 de outubro de 2001.

Fran cis co Oli ve i ra Fi lho,

Pre si den te, com vo to;

Lu iz Cé zar Me de i ros,

Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 01.009340-5, DA CAP I TAL

Re la tor: Des. Luiz Cézar Medeiros

Ação po pu lar — Inter ven ção do Mi nis té rio Pú bli co — Pro ces -
so ex tin to na fase pos tu la tó ria — Nu li da de — Ino cor rên cia — Li ci ta -
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ção — Dis pen sa — Lei n. 8.666/93, art. 24, inc. XlIl — Le si vi da de —
Inte res se de agir — Re qui si to in dis pen sá vel à pres ta ção ju ris di ci o nal
po si ti va — Impos si bi li da de de de mons tra ção no de cor rer da ins tru -
ção — Extin ção do pro ces so — Re cur so des pro vi do.

1. Ino cor re nu li da de pela au sên cia de in ti ma ção do Mi nis té rio
Pú bli co em ação po pu lar quan do o ma gis tra do, em ju í zo de ad mis si bi -
li da de, in de fe re a pe ti ção ini ci al ex tin guin do o fe i to com su pe dâ neo
no art. 295, inc. III, do CPC. A de ter mi na ção con ti da no § 4º do art. 6º
da Lei n. 4.717/65 há que ser ob ser va da a par tir do exa u ri men to da
fase pos tu la tó ria.

2. Aten di dos os re qui si tos de li ne a dos no art. 24, XIII, da Lei n.
8.666/93, e não afron ta dos os prin cí pi os cons ti tu ci o na is da mo ra li da -
de e im pes so a li da de, mos tra-se le gal a dis pen sa de li ci ta ção, a des pe i -
to de exis ti rem ou tras ins ti tu i ções se me lhan tes à con tra ta da pela
Admi nis tra ção.

3. É fir me o en ten di men to su fra ga do pela dou tri na e aco lhi do na
ju ris pru dên cia de que não se deve in de fe rir pe ti ção ini ci al, ou ex tin guir
o fe i to com subs tra to em ma té ria con cer nen te ao mé ri to. Con tu do, em
sede de ação po pu lar, a toda evi dên cia, o au tor não de duz pre ten são em
seu nome ou, em ou tras pa la vras, não de fen de in te res se in di vi du al seu.
Na ver da de, age ele na con di ção de subs ti tu to pro ces su al em de fe sa do
in te res se pú bli co. Logo, se o pro ces so é uti li za do jus ta men te para res -
guar dar o in te res se pú bli co e o re sul ta do vis lum bra do se vol ta con tra
esse ob je ti vo, o seu pros se gui men to é pre ju di ci al à so ci e da de.

4. Con quan to não se jam con si de ra dos como con di ção da ação

e sim re qui si tos para a pres ta ção ju ris di ci o nal po si ti va, a au sên cia

dos pres su pos tos da ação po pu lar e a ma ni fes ta im pos si bi li da de de

sua de mons tra ção afe ri da a pri o ri, ca ra te ri za a fal ta de in te res se pro -

ces su al, o que in vi a bi li za o cur so do pro ces so, de ter mi nan do a sua ex -

tin ção com fun da men to no inc. VI do art. 267 do Có di go de Pro ces so

Ci vil.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
01.009340-5, da comarca da Cap i tal,
em que é apelante José Ronaldo Nunes
e apelados o Estado de Santa Catarina, 
Fernanda Maria Barreto Bornhausen
Sá e outros:

ACORDAM, em Sex ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, des pro ver o 
ape lo e a re mes sa.

Sem cus tas.
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I — Re la tó rio

Tra ta-se de ação po pu lar aju i -
za da por Jo sé Ro nal do Nu nes con tra
o Esta do de San ta Ca ta ri na, Fer nan -
da Ma ria Bar re to Bor nha u sen Sá e
ou tros.

Afir ma o au tor na ini ci al que o
Esta do de San ta Ca ta ri na, por in ter -
mé dio da Se cre ta ria de Esta do do De -
sen vol vi men to So ci al e da Fa mí lia fir -
mou, sem pré via li ci ta ção, con tra to
com a en ti da de be ne fi ciá ria pa ra a re a -
li za ção de cur sos de qua li fi ca ção e re -
qua li fi ca ção pro fis si o nal.

Dis cor reu so bre a nu li da de
des sa con tra ta ção, adu zin do ví cio de
for ma e ile ga li da de do ob je to, por en -
ten der que não res tou con fi gu ra da a
dis pen sa de li ci ta ção pre vis ta no art.
24, XIII, da Lei n. 8.666/93.

No en ten der do au tor, o ví cio
de for ma, na es pé cie, im pli ca a le si vi -
da de pre su mi da es tam pa da no art. 4º
da Lei n. 4.717/65, bem as sim, afron ta 
a mo ra li da de ad mi nis tra ti va.

A MMa. Ju í za sus ten tan do a in -
tan gi bi li da de da apro va ção emi ti da
pe lo Tri bu nal de Con tas do Esta do no
Pro ces so de Dis pen sa de Li ci ta ção n.
23/96 in de fe riu a ini ci al com su pe dâ -
neo no art. 295, pa rá gra fo úni co, inc.
Ill, do Có di go de Pro ces so Ci vil.

O au tor da ação po pu lar in ter -
pôs o re cur so ca bí vel, adu zin do em
su as ra zões a ma té ria já de cli na da na
pe ça pór ti ca e, em es pe ci al, acen tu -
an do o equí vo co da r. sen ten ça em
não vis lum brar a pos si bi li da de de le si -
vi da de, ile ga li da de e imo ra li da de em
fun ção do con tra to ter si do al vo de
apre ci a ção pe lo Tri bu nal de Con tas.

Lou van do-se em pre ce den te
da co len da Qu in ta Câ ma ra Ci vil, afir -

ma que a le ga li da de e le si vi da de são
re qui si tos que de vem ser apu ra dos no 
cur so do pro ces so e re sol vi dos na
pres ta ção ju ris di ci o nal de fi ni ti va, já
que, ao con trá rio do en ten di men to
ado ta do no de ci sum, es ses pres su -
pos tos não cons ti tu em con di ção da
ação, mas, sim, ele men tos au to ri za -
do res do de fe ri men to do pe di do de du -
zi do na ini ci al.

Nos ter mos do art. 296 do Có di -
go de Pro ces so Ci vil a de ci são foi
man ti da.

Nes ta ins tân cia, a dou ta Pro cu -
ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, em pa re cer
de la vra do Dr. Car los Hen ri que Fer -
nan des, em pre li mi nar, ar güiu a nu li -
da de da sen ten ça em ra zão da não
par ti ci pa ção do Mi nis té rio Pú bli co an -
tes de sua pro la ção. Asse ve ra que o
fa to do Dr. Pro mo tor de Jus ti ça ter
apos to seu ci en te quan do in ti ma do do
de ci sum não su pre a nu li da de, já que
a ação po pu lar re cla ma a pre sen ça do 
Par quet em to das as fa ses. Tam bém
co mo ma té ria pre ju di ci al, ca so ven ci -
da a pri me i ra ar güi ção, sus ten ta que
os re que ri dos de vem ser in ti ma dos
pa ra ofer tar con tra-ra zões. Por is so,
re quer se ja o jul ga men to con ver ti do
em di li gên cia pa ra que se ul ti me es sa
pro vi dên cia. 

Não se ma ni fes tou com re la ção 
ao mé ri to.

II — Voto

1. Afas to as pro e mi a is sus ci ta -
das pe lo ilus tre re pre sen tan te mi nis -
te ri al.

1.1. O fa to de o Dr. Pro mo tor de 
Jus ti ça ter si do ci en ti fi ca do da r. sen -
ten ça cum pre a exi gên cia da par ti ci -
pa ção do Mi nis té rio Pú bli co. Se S.
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Exa. na da re que reu, ou mes mo de i -
xou de in ter por re cur so pug nan do pe -
la anu la ção do de ci sum, é por que
con cor dou com os se us ter mos.

De ma is, é de se con si de rar
que a re la ção pro ces su al se quer che -
gou a se for mar. O Mi nis té rio Pú bli co, 
pe las dis po si ções le ga is apli cá ve is à
es pé c ie,  de ve r ia se ma ni  fes tar
tão-so men te após o ofe re ci men to
das con tes ta ções (art. 83, inc. I, do
CPC). Des se mo do, de cla ra do ex tin -
to o pro ces so in li mi ne li tis, ino cor re
nu li da de pe la au sên cia de in ti ma ção
do re pre sen tan te do Mi nis té rio Pú bli -
co de pri me i ro grau, já que o art. 6º, § 4º,
da Lei n. 4.717/65 pres su põe a tra mi -
ta ção do fe i to, ma is pre ci sa men te,
que a fa se pos tu la tó ria te nha si do
exa u ri da. Se ria a par tir daí, en tão,
que o Mi nis té rio Pú bli co, nos ter mos
do dis po si ti vo ci ta do, acom pa nha ria
a ação, ca ben do-lhe apres sar a pro -
du ção da pro va e pro mo ver a res pon -
sa bi li da de, ci vil ou cri mi nal, dos que
ne la in ci di rem, sen do-lhe ve da do, em 
qual quer hi pó te se, as su mir a de fe sa
do ato im pug na do ou dos se us au to res.

Ascen den do os au tos por for ça
do re cur so vo lun tá rio e da re mes sa
ne ces sá ria, o seu en vio à Pro cu ra do -
ria-Ge ral de Jus ti ça é pro vi dên cia le -
gal in des viá vel an te a in dis pen sa bi li -
da de da ma n i  fes ta  ção da que le
ele va do Órgão, pro vi dên cia es sa que
res tou de vi da men te cum pri da.

Ino cor ren te a ale ga da nu li da -
de, po is.

1.2. Do mes mo mo do pa de ce
de sus ten ta ção le gal a aven ta da im -
pos si bi li da de do jul ga men to do re cur -
so sem as ra zões dos re que ri dos.

Ao con trá rio do que afir ma o
ilus tre Pro mo tor de Jus ti ça, o fe i to não 

foi ex tin to com ba se no art. 267, III, do
Có di go de Pro ces so Ci vil, e sim com
res pal do no art. 295, inc. III (au sên cia
de in te res se pro ces su al), mu i to em bo -
ra a MMa. Ju í za te nha fun da men ta do
no art. 295, pa rá gra fo úni co, in ci so III,
do mes mo per ga mi nho. Lo go, apli cá -
vel o art. 296, cu jo pa rá gra fo úni co de -
ter mi na, no ca so de ma nu ten ção da
de ci são, o ime di a to en vio dos au tos à
Su pe ri or Instân cia.

Ino cor ren te o ví cio apon ta do,
re je i to a pre li mi nar.

2. A sú pli ca do in sur gen te não
me re ce pros pe rar.

De pre en de-se dos au tos que
pre ten de o au tor da ação po pu lar a
aná li se de nu li da de que ma cu la ria a
hi gi dez do con tra to ce le bra do pe la Se -
cre ta ria de Esta do do De sen vol vi men -
to So ci al e da Fa mí lia e a ins ti tu i ção
de en si no su pe ri or Fun da ção Uni ver -
si da de do Sul de San ta Ca ta ri na —
Uni sul.

A ação po pu lar, uti li za da pe lo
de man dan te pa ra se in sur gir con tra os 
atos pra ti ca dos pe las au to ri da des
apon ta das, pos sui co mo re qui si tos: a
con di ção de ele i tor do au tor e a le si vi -
da de ao pa tri mô nio pú bli co, à mo ra li -
da de ad mi nis tra ti va, ao me io am bi en -
te e ao pa tri mô nio his tó ri co e cul tu ral
(CF, inc. LXXIII do art. 5º). Essa le si vi -
da de, co mo é com pre en sí vel e na tu -
ral, qua se sem pre re sul ta rá da ile ga li -
da de do ato a in va li dar.

So bre o te ma, pre le ci o na o sem -
pre lem bra do Hely Lo pes Me i rel les:

“(...) o se gun do re qui si to da
ação po pu lar é a ile ga li da de ou ile gi ti -
mi da de do ato a in va li dar, is to é, que o 
ato se ja con trá rio ao Di re i to, por in frin -
gir as nor mas es pe cí fi cas que re gem
sua prá ti ca ou por se des vi ar dos prin -
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cí pi os ge ra is que nor te i am a Admi nis -
tra ção Pú bli ca. Não se exi ge a ili ci tu -
de do ato na sua ori gem, mas sim a
ile ga li da de na sua for ma ção ou no
seu ob je to. Isto não sig ni fi ca que a
Cons ti tu i ção vi gen te te nha dis pen sa -
do a ile gi ti mi da de do ato. Não. O que
o cons ti tu in te de 1988 de i xou cla ro é
que a ação po pu lar des ti na-se a in va -
li dar atos pra ti ca dos com ile ga li da de
de que re sul tou le são ao pa tri mô nio
pú bli co. Essa ile gi ti mi da de po de pro -
vir de ví cio for mal ou subs tan ci al, in -
clu si ve des vio de fi na li da de, con for me 
a lei re gu la men tar enu me ra e con ce i -
tua em seu pró prio tex to (art. 2º, a a
e).

“O ter ce i ro re qui si to da ação
po pu lar é a le si vi da de do ato ao pa tri -
mô nio pú bli co. Na con ce i tu a ção atu al, 
le si vo é to do ato ou omis são ad mi nis -
tra ti va que des fal ca o erá rio ou pre ju -
di ca a Admi nis tra ção, as sim co mo o
que ofen de bens ou va lo res ar tís ti cos, 
cí vi cos, cul tu ra is, am bi en ta is ou his tó -
ri cos da co mu ni da de. E es sa le são
tan to po de ser efe ti va quan to le gal -
men te pre su mi da, vis to que a lei re gu -
la men tar es ta be le ce ca sos de pre sun -
ção de le si vi da de (art. 4º), pa ra os
qua is bas ta a pro va da prá ti ca do ato
na que las cir cuns tân ci as pa ra con si -
de rar-se le si vo e nu lo de ple no di re i to. 
Nos de ma is ca sos im põem-se a du pla 
de mons tra ção da ile ga li da de e da le -
si vi da de ao pa tri mô nio pro te gí vel pe la 
ação po pu lar.

“Sem es tes três re qui si tos —
con di ção de ele i tor, ile ga li da de e le si -
vi da de —, que cons ti tu em os pres su -
pos tos da de man da, não se vi a bi li za a 
ação po pu lar" (Man da do de se gu ran -
ça, ação po pu lar, ação ci vil pú bli ca,
22ª ed., São Pa u lo, Ma lhe i ros, 2000,
págs. 118/119) (sem gri fo no ori gi nal).

Con for me cons ta na sen ten ça
hos ti li za da “em não ha ven do ile ga li da -
de, a le si vi da de ao pa tri mô nio pú bli co
ba se a da na pre sun ção a que alu de o
art. 4º, Ill, a, da Lei n. 4.717/65, se gun -
do a qual, o ne gó cio é nu lo se ‘hou ver
si do ce le bra do sem pré via con cor rên -
cia pú bli ca ou ad mi nis tra ti va sem que
es sa con di ção se ja es ta be le ci da em
lei, re gu la men to ou nor ma ge ral’ res ta
sem sus ten ta ção, po is o con tra to foi
efe tu a do após o pro ces so de dis pen -
sa de li ci ta ção, nos ter mos da Lei n.
8.666/93”.

Esse é o en ten di men to ado ta do 
por es ta egré gia Ca sa de Jus ti ça:

“Ação po pu lar  — Lei  n .
4.717/65 — Anu la ção de al va rá de
cons t ru  ção — Lei  Mu n i  c i  pa l  n .
4.829/96 — Pro ces so le gis la ti vo ade -
qua do — Le si vi da de ao pa tri mô nio
pú bli co ine xis ten te — Art. 267, in ci so
Vl, do CPC — Exe ge se — Extin ção do 
pro ces so — Re e xa me ne ces sá rio —
Des pro vi men to.

“Au sen te in com pa ti bi li da de ma -
te ri al e for mal na Lei n. 4.829/96, do
mu ni cí pio de Flo ri a nó po lis, a ex pe di -
ção de al va rá de cons tru ção ali cer ça -
do na que le di plo ma é hí gi da, afas tan -
do o pres su pos to da le si vi da de ao
pa tri mô nio pú bli co, re qui si to es sen ci al 
na ação po pu lar, acar re tan do, em
con se qüên cia, tal fa to a per da do in te -
res se de agir. Nes ta hi pó te se, o pro -
ces so é ex tin to em ato ter mi na ti vo, in -
de pen den te men te do exa me do mé ri to"
(Ape la ção Cí vel n. 99.007261-4, da
Ca pi tal, rel. Des. Fran cis co Oli ve i ra
Fi lho) (sem gri fo no ori gi nal)

Co lhe-se do cor po do acór dão:

“O egré gio Su pe ri or Tri bu nal
de Jus ti ça a res pe i to do re qui si to da
le si vi da de, cla ra men te ine xis ten te na
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hi pó te se, as sim se pro nun ci ou: ‘A
ação po pu lar, nos ter mos dos arts. 1º
e 2º da Lei n. 4.717/65, exi ge a in va li -
da de do ato (por nu li da de ou anu la bi -
li da de) e a le si vi da de daí de cor ren -
te...” (REsp n. 23.113-2/PR, Min.
Jo sé de Je sus Fi lho). Igual men te o
REsp n. 15.463-0/RS, em que foi re -
la tor o Min. Hé lio Mo si mann, acen tua
em cer to tre cho da emen ta: ‘Não ha -
ven do ele men tos pro ba tó ri os que de -
mons trem a le si vi da de ao pa tri mô nio
pú bli co...’. Este pres su pos to não es tá 
ca rac te ri za do”.

3. É fir me o en ten di men to su -
fra ga do pe la dou tri na e aco lhi do na
ju ris pru dên cia de que não se de ve in -
de fe rir pe ti ção ini ci al ou ex tin guir o fe i -
to com subs tra to em ma té ria con cer -
nen te ao mé ri to. Con tu do, em se de
de ação po pu lar, a to da evi dên cia, o
au tor não de duz pre ten são em seu
no me ou, em ou tras pa la vras, não
de fen de in te res se in di vi du al seu. Na
ver da de, age ele na con di ção de
subs ti tu to pro ces su al em de fe sa do
in te res se pú bli co. Lo go, se o pro ces -
so é uti li za do jus ta men te pa ra res -
guar dar o in te res se pú bli co e o re sul -
ta do vis lum bra do se vol ta con tra
es se ob je ti vo, o pros se gui men to da -
que le é pre ju di ci al à so ci e da de.

O re qui si to da le si vi da de, é cer -
to, não se tra duz em con di ção in de cli -
ná vel à pro po si tu ra da ação po pu lar.
Diz res pe i to ao mé ri to pro pri a men te
di to. Assim, co mo pres su pos to da tu -
te la ju ris di ci o nal, na es pé cie, po de ria
efe ti va men te ser exa mi na do ou pro -
va do no de cur so da ins tru ção pro ces -
su al. Não obs tan te, pa ra a pro po si tu ra 
da ação há que ha ver um mí ni mo de
pla u si bi li da de de que os fa tos no ti ci a -
dos se en ca i xam num dos re qui si tos

de li ne a dos no inc. LXXIII do art. 5º da
Cons ti tu i ção da Re pú bli ca.

Ora, se pe lo te or do de du zi do
na ini ci al e da do cu men ta ção a ela
ane xa da vis lum bra-se de for ma ir re -
tor quí vel ser te me rá ria a ação pro pos -
ta, jus ta men te por res tar cla ri vi den te a 
le ga li da de e a au sên cia de le si vi da de
ao erá rio e, por con se qüên cia, ine xis -
ten te qual quer afron ta ao prin cí pio da
mo ra li da de ad mi nis tra ti va, im põe-se
ao Ma gis tra do que, em ju í zo pré vio de 
ad mis si bi li da de, de cla re ex tin to o fe i to 
com fun da men to no inc. VI do art. 267
do Có di go de Pro ces so Ci vil. É de ver
do ju iz abor tar o pro ces so em que es -
te jam au sen tes as con di ções da ação, 
em es pe ci al a pos si bi li da de ju rí di ca do 
pe di do e, co mo no ca so, o in te res se
pro ces su al.

Con for me res sal ta do an te ri or -
men te, não se dis cor da do en ten di -
men to de que a le si vi da de (ma te ri al
e/ou mo ral) não se en qua dra co mo
con di ção  da ação e sim co mo re qui si -
to que au to ri za a pres ta ção ju ris di ci o -
nal po si ti va. Isso, no en tan to, não obs -
ta a con clu são in des viá vel de que a
ma ni fes ta au sên cia des se re qui si to  e
a cer te za, a pri o ri, da im pos si bi li da de
de sua de mons tra ção  in vi a bi li zam o
cur so do pro ces so an te o ani qui la -
men to pré vio do in te res se pro ces su al.

Ano tam Nél son Nery Jú ni or e
Ro sa Ma ria Andra de Nery que “exis te
in te res se pro ces su al quan do a par te
tem ne ces si da de de ir a ju í zo pa ra al -
can çar a tu te la pre ten di da e, ain da,
quan do es sa tu te la ju ris di ci o nal po de
tra zer-lhe al gu ma uti li da de do pon to
de vis ta prá ti co” (Có di go de Pro ces so
Ci vil Co men ta do e le gis la ção pro ces -
su al ci vil ex tra va gan te em vi gor, 4ª
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ed., São Pa u lo, Re vis ta dos Tri bu na is, 
1999, pág. 731).

No mes mo sen ti do traz-se à co -
la ção dou tri na de Adro al do Fur ta do
Fa brí cio:

“A tri lo gia das ‘con di ções da
ação’ com ple ta-se com o de no mi na do 
‘in te res se de agir’, ou ‘in te res se pro -
ces su al’, co mo es tá no tex to le gis la do
na ci o nal. O re qui si to con sis te em ser
a pres ta ção ju ris di ci o nal bus ca da pe lo 
au tor ne ces sá ria e útil, va le di zer, a
ação só se rá ad mi ti da se a atu a ção do 
Esta do-ju iz for a úni ca, nas co or de na -
das do ca so con cre to, ca paz de as se -
gu rar ao de man dan te a sa tis fa ção da
pre ten são de di re i to ma te ri al por ele
ma ni fes ta da. Do pon to de vis ta da ne -
ces si da de, a im po si ção da res tri ção
vi sa im pe dir que al guém pro vo que a
ati vi da de ju ris di ci o nal do es ta do por
me ro ca pri cho ou co mo dis mo, qui çá
com o só pro pó si to de mo les tar o réu,
quan do es ta va ap to a ob ter o mes mo
re sul ta do por se us pró pri os me i os e
sem re sis tên cia. Na pers pec ti va de
uti li da de, su põe-se que a sen ten ça al -
me ja da re pre sen te um pro ve i to efe ti -
vo pa ra o au tor, no sen ti do de as se gu -
rar-lhe uma po si ção ju rí di ca ma is
van ta jo sa do que a an te ri or. A con ce i -
tu a ção do in te res se pro ces su al por
es sa du pla vi su a li za ção ga ran te que o 
apa re lha men to ju di ciá rio não se ja uti -
li za do co mo ór gão de con sul ta pa ra a
sim ples so lu ção aca dê mi ca de te ses
ju rí di cas e que, de ou tra ban da, de la
não se abu se co mo ins tru men to de in -
ti mi da ção ou de pres são" (Re vis ta de
Pro ces so, n. 58, págs. 7/32).

É de ser lou va do o ato ju di ci al
que pres ti gi an do a ins tru men ta li da de
do pro ces so obs ta o cur so de ações
cu jos re sul ta dos, com se gu ran ça, se

pre nun ci am inó cu os. No ca so das
ações po pu la res, além de im pe dir a
con cre ti za ção de re sul ta do in ver so do
pre co ni za do no re mé dio cons ti tu ci o -
nal, pos si bi li ta que as ener gi as, já ra -
re fe i tas pe lo in ven cí vel acú mu lo de
ser vi ço nos Pre tó ri os, se jam di re ci o -
na das aos fe i tos que efe ti va men te re -
cla mam uma pres ta ção ju ris di ci o nal
afi na da com os es co pos do pro ces so:
so lu ção do con fli to e pa ci fi ca ção so ci al
por me io da re a li za ção da jus ti ça.

Bem por is so, com a apro va ção 
unâ ni me dos com po nen tes des ta Sex -
ta Câ ma ra Ci vil, apre ci an do ma té ria
que guar da si mi li tu de com a qua es tio
sub exa men de ci diu-se:

“Ape la ção cí vel — Ação po pu -
lar — Au sên cia de de mons tra ção da
le si vi da de — Inte res se de agir — Ine -
xis tên cia — Re qui si to in dis pen sá vel à
pres ta ção ju ris di ci o nal po si ti va —
Extin ção do pro ces so — Con fir ma ção
da sen ten ça — Des pro vi men to do
ape lo e da re mes sa ne ces sá ria.

“1. É fir me o en ten di men to su -
fra ga do pe la dou tri na e aco lhi do na ju -
ris pru dên cia de que não se de ve in de -
fe rir pe ti ção ini ci al, ou ex tin guir o fe i to
com subs tra to em ma té ria con cer nen te 
ao mé ri to. Con tu do, em se de de ação
po pu lar, a to da evi dên cia, o au tor não
de duz pre ten são em seu no me ou, em
ou tras pa la vras, não de fen de in te res se 
in di vi du al seu. Na ver da de, age ele na
con di ção de subs ti tu to pro ces su al em
de fe sa do in te res se pú bli co. Lo go, se o 
pro ces so é uti li za do jus ta men te pa ra
res guar dar o in te res se pú bli co e o re -
sul ta do vis lum bra do se vol ta con tra es -
se ob je ti vo, o seu pros se gui men to é
pre ju di ci al à so ci e da de.

“2. Con quan to não se jam con si -
de ra dos co mo con di ção da ação e sim
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re qui si tos pa ra a pres ta ção ju ris di ci o nal 
po si ti va, a au sên cia dos pres su pos tos
da ação po pu lar e a ma ni fes ta im pos si -
bi li da de de sua de mons tra ção afe ri da a
pri o ri, ca ra te ri za a fal ta de in te res se
pro ces su al, o que in vi a bi li za o cur so
do pro ces so, de ter mi nan do a sua ex -
tin ção com su pe dâ neo no art. 267,
inc. VI, do Có di go de Pro ces so Ci vil”
(Ape la ção Cí vel n. 2001.009131-3 —
acór dão des te Re la tor).

4) No ca so sub exa men, con -
for me já re fe ri do aci ma, o au tor in ves -
te con tra ato que dis pen sou a li ci ta ção 
pa ra que fos se ce le bra do o con tra to
no va lor de R$ 661.200,00 (se is cen tos 
e ses sen ta e um mil e du zen tos re a is),
pa ra a re a li za ção de cur sos de qua li fi -
ca ção e re qua li fi ca ção pro fis si o nal.
Co mo sa bi do, a ce le bra ção de con tra -
to sem pré via con cor rên cia pú bli ca,
ou ad mi nis tra ti va, nos ter mos do art.
4º da Lei n. 4.717, de 29/6/65, é con si -
de ra da nu la. Por tan to, a le si vi da de re -
sul ta de pre sun ção de ri va da da pró -
pria nor ma. Assim, a ques tão cru ci al
no ca so ver ten te re si de jus ta men te na 
le ga li da de ou ile ga li da de da dis pen sa
do pro ces so li ci ta tó rio.

Pe lo que cons ta dos au tos e in -
clu si ve é ad mi ti do na ini ci al, a jus ti fi -
ca ção pa ra a dis pen sa es tá res pal da -
da no inc. XIII do art. 24 da Lei n.
8.666/93, fa to que se deu pe lo Pro -
ces so de Dis pen sa n. 23/93, pu bli ca -
do no Diá rio Ofi ci al de 29/7/96 (fl. 10)
e que con tou com a apro va ção pe lo
Tri bu nal de Con tas do Esta do.

A sen ten ça da mes ma for ma,
in di ca que “o con tra to im pug na do, da -
da sua na tu re za, foi re a li za do após
pro ces so de dis pen sa de li ci ta ção, em 
con for mi da de com o dis pos to no art.
24, XIII, da Lei n.  8. 666/93, con so an -

te  se in  fe  re  do do cu men to
co le ci o na do à fl. 10, que des ta ca es sa 
im por tan te par ti cu la ri da de".

Con si de ran do o ob je to do con -
tra to, ali a do ao fa to de a Uni sul ser
uma en ti da de edu ca ci o nal sem fins lu -
cra ti vos, é ace i tá vel o ar gu men to cal -
ca do em pre mis sa ló gi ca de que a ba -
se da jus ti fi ca ti va foi efe ti va men te o
pre co ni za do no art. 24, inc. XIII, da Lei
n. 8.666/93, que as sim re za:

Art. 24. É dis pen sá vel a li ci ta ção:

“(...)

“XIII — na con tra ta ção de ins ti -
tu i ção bra si le i ra in cum bi da re gi men tal
ou es ta tu ta ri a men te da pes qui sa, do
en si no ou do de sen vol vi men to ins ti tu -
ci o nal, ou de ins ti tu i ção de di ca da à re -
cu pe ra ção so ci al do pre so, des de que
a con tra ta da de te nha in ques ti o ná vel
re pu ta ção éti co-pro fis si o nal e não te -
nha fins lu cra ti vos”.

O ape lan te en ten de que a dis -
pen sa da li ci ta ção não po de ria ser au -
to ri za da com las tro nes se dis po si ti vo
por que a en ti da de be ne fi ciá ria não se
de di ca à re cu pe ra ção so ci al do pre so.
Evi den te o equí vo co. A dis po si ção le -
gal es tá di vi di da em du as par tes: a pri -
me i ra, re fe rin do-se às en ti da des de
pes qui sa, do en si no, ou de de sen vol -
vi men to ins ti tu ci o nal; a se gun da, às
ins ti tu i ções que te nham co mo ob je to
es ta tu tá rio a re cu pe ra ção so ci al do
pre so. Cla ro e in so fis má vel que a Uni -
ver si da de se en qua dra na pri me i ra
par te do dis po si ti vo.

Não se ria es te, po is, o ví cio in -
qui na dor da ques ti o na da nu li da de do
ato.

Res sal ta-se, por tan to, que,
em prin cí pio, o Esta do po de ria, co -
mo de fa to po de, con tra tar com a
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Uni sul, as sim co mo o fez com ou tras
en ti da des edu ca ci o na is com a mes -
ma fi na li da de, in de pen den te men te
de pré via li ci ta ção.

Con for me le ci o na Antô nio Ro -
que Ci ta di ni, “a lei ino va ao per mi tir a
con tra ta ção, com dis pen sa de li ci ta -
ção, de ins ti tu i ção bra si le i ra que por
seu es ta tu to ou re gi men to se ja in cum -
bi da da pes qui sa, do en si no ou do de -
sen vol vi men to ins ti tu ci o nal e que te -
nha re pu ta ção éti co-pro fis si o nal e
se ja de ca rá ter não lu cra ti vo" (Co men -
tá ri os e ju ris pru dên cia so bre a lei de li -
ci ta ções pú bli cas, 3ª ed., São Pa u lo,
Max Li mo nad, 1999, pág. 201).

Não há na da, ab so lu ta men te
na da, na pe ti ção ini ci al que de nun cie
não pre en cher a en ti da de con tra ta da
os re qui si tos de li ne a dos em lei. Ao
con trá rio, é pú bli co e no tó rio, por tan -
to, in du vi do so, que a Uni ver si da de em 
re fe rên cia sa tis faz as exi gên ci as que
per mi tem a dis pen sa de li ci ta ção.

Com pe cu l i  ar pro pri e da de,
ano ta Jes sé Tor res Pe re i ra Jú ni or que 
“a lei li ci ta tó ria cum pre, nes te in ci so, a 
or dem do art. 218 da Cons ti tu i ção Fe -
de ral, que in cum be o Esta do de pro -
mo ver e in cen ti var ‘o de sen vol vi men to 
ci en tí fi co, a pes qui sa e a ca pa ci ta ção
tec no ló gi cas’. A de ter mi na ção do § 4º
do pre ce i to cons ti tu ci o nal ni ti da men te
ins pi ra es ta hi pó te se de dis pen sa bi li -
da de, ao co me ter à lei, im pe ra ti va -
men te, o de ver de apo i ar e es ti mu lar
‘as em pre sas que in vis tam em pes qui -
sa, cri a ção de tec no lo gia ade qua da
ao Pa ís, for ma ção e aper fe i ço a men to
de re cur sos hu ma nos...’".

E acres cen ta:

“Tan to que a Lei n. 8.666/93
su je i ta a dis pen sa, nes te ca so, a du as 
con di ções:

“a) tra tar-se de ins ti tu i ção bra si -
le i ra sem fins lu cra ti vos, ou se ja, so ci e -
da de ci vil (a lei não exi ge o tí tu lo de
uti li da de pú bli ca) de cu jo ato cons ti tu -
ti vo cons te co mo ob je ti vo so ci e tá rio a
pes qui sa, o en si no ou o de sen vol vi -
men to ins ti tu ci o nal;

“b) con tar a en ti da de com ‘in -
ques ti o ná vel re pu ta ção éti co-pro fis -
si o nal’ (va le di zer, em ter mos li ci ta tó ri -
os, ido ne i da de as se me lha da, mu ta tis
mu tan dis, àque la re sul tan te da ha bi li -
ta ção pre vis ta no art. 27 e à no tó ria
es pe ci a li za ção de fi ni da no art. 25,
§ 1º)" (Co men tá ri os à lei das li ci ta -
ções e con tra ta ções da ad mi nis tra ção 
Pú bli ca. Rio de Ja ne i ro, Re no var,
1999, pág.161).

Esse en ten di men to vem re for -
ça do pe las pa la vras de Jor ge Ulis ses
Ja coby Fer nan des:

“Efe ti va men te, a exem plo do
que foi pres cri to no in ci so XX do mes -
mo ar ti go, uma das for mas ma is efi ca -
zes de in cen ti var o de sen vol vi men to é 
por me io da va lo ri za ção do tra ba lho. A 
lei es ta be le ce uma de si gual da de ju rí -
di ca no uni ver so dos li ci tan tes vi san -
do, so bre tu do, res guar dar ou tros va lo -
res, tam bém tu te la dos pe lo Di re i to. No 
apa ren te con fli to, de ve o le gis la dor
es ta be le cer, com sa be do ria, a pre va -
lên cia do bem ju rí di co fun da men tal,
no ca so” (Con tra ta ção di re ta sem li ci -
ta ção, 4ª ed., Bra sí lia, Bra sí lia Ju rí di -
ca, 1999, pág. 313).

Não obs tan te, há que ser con si -
de ra do que te mos vá ri as ins ti tu i ções
edu ca ci o na is nas mes mas con di ções
da en ti da de be ne fi ciá ria. Assim, pe lo
que se vis lum bra do pe di do de du zi do
na ini ci al, a li su ra do con tra to pas sa ria 
pe la aná li se dos ele men tos ou dos cri -
té ri os que mo ti va ram a sua es co lha
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den tre as tan tas Uni ver si da des em
ati vi da de no Esta do.

É de se des ta car, no en tan to,
que a lei não pre vê, no ca so de in ci -
dên cia da si tu a ção pre vis ta no inc.
XIII do art. 24 da Lei n. 8.666/93, a
ne ces si da de de li ci ta ção, mes mo
exis tin do ins ti tu i ções con gê ne res.
Isso, se gun do al guns au to res, po de -
ria sig ni fi car a aber tu ra pa ra os des -
man dos e os apa ni gua men tos. O ris -
co re al men te exis te e ca so ve ri fi ca da, 
pe lo me nos co mo in dí cio pla u sí vel, a
sua ocor rên cia, a cor re ção via ação
po pu lar se le gi ti ma ria.

No en tan to, sem um mí ni mo de
da do con cre to a lhe dar gua ri da, a hi -
po té ti ca su po si ção de le si vi da de ou
pro te ci o nis mo, ape nas por que exis -
tem ou tras Uni ver si da des no Esta do,
não é mo ti vo su fi ci en te pa ra ata car
um ato que se re ves tiu de le ga li da de.
Pen sar o con trá rio se ria per mi tir que o 
pro ces so, em vez de ins tru men to a
ser vi ço da jus ti ça e da pa ci fi ca ção,
ser vis se à in qui e ta ção e à in se gu ran -
ça das re la ções ju rí di cas se di men ta -
das ao abri go da lei.

So bre o te ma, o já ci ta do Ja -
coby Fer nan des, após aler tar que al -
guns re no ma dos mes tres sus ten tam
que a li ci ta ção se ria dis pen sá vel se
não hou ves se pos si bi li da de de com -
pe ti ção e que, em ha ven do, se ria in -
de cli ná vel o pro ce di men to li ci ta tó rio
pa ra ga ran tir a efe ti vi da de do prin cí -
pio da iso no mia, afir ma:

“O as sun to me re ce de ti da re fle -
xão: em pri me i ro pla no, de ve-se ob -
ser var que as hi pó te ses de dis pen sa
de li ci ta ção elen ca das no art. 24, em
exa me, cons ti tu em, co mo ex pos to no
ca pí tu lo III, o re co nhe ci men to pré vio,
pe lo le gis la dor, do ‘con fli to’ en tre va lo -

res tu te la dos pe lo Di re i to, os qua is
adre de men te a lei re sol veu, per mi tin -
do a con tra ta ção di re ta. Na ine xi gi bi li -
da de de li ci ta ção, ao con trá rio, o le gis -
la dor par tiu do fa to de que se ria
in viá vel a com pe ti ção, de i xan do ao
pru den te ar bí trio do agen te pú bli co o
en qua dra men to dos fa tos à nor ma.
Co ro lá rio des sa as ser ti va é que, em
qua se to dos os ca sos de dis pen sa,
po de rá o ad mi nis tra dor pro mo ver a li -
ci ta ção se en ten der con ve ni en te, em -
bo ra o le gis la dor lhe te nha per mi ti do a 
con tra ta ção di re ta. Não há nis so, evi -
den te men te, afron ta ao prin cí pio da
iso no mia, vez que a Cons ti tu i ção tu te -
la ou tros prin cí pi os além do da igual -
da de” (op. cit., pág. 323).

E ma is à fren te:

“Ca be ob tem pe rar que a li ci ta -
ção não é o úni co me io de ga ran tir a
efe ti vi da de dos prin cí pi os da iso no mia 
e da im pes so a li da de. Se gun do, o le -
gis la dor pá trio não po de abrir, ao seu
ta lan te, pos si bi li da des de con tra ta ção
di re ta sem aca ta men to ao prin cí pio da 
li ci ta ção se não ti ver a sus ten tá-lo ou -
tro prin cí pio, tam bém con sig na do na
Cons ti tu i ção Fe de ral.

“Esta rá obri ga do a pro mo ver a
li ci ta ção quan do o cri té rio de es co lha
do for ne ce dor ou exe cu tan te não pu -
der ser de mons tra do sem ofen sa ao
prin cí pio da mo ra li da de e da im pes so a -
li da de. É es se es tre i to li mi te que pa i ra
en tre o aten di men to de to dos os re qui -
si tos es ta be le ci dos em ca da uma das
hi pó te ses de dis pen sa e a pre va lên cia 
do de ver de li ci tar.

“Lo go, mes mo exis tin do vá ri as
ins ti tu i ções com igual da de de con di -
ções — se fo rem exa ta men te igua is, o 
que é pou co pro vá vel —, a es co lha
po de ser fe i ta por uma pes qui sa de
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pre ços, por exem plo. Ma is ade qua do
se ria que a jus ti fi ca ti va da es co lha do
con tra ta do (...) ti ves se re la ção com a
ca pa ci da de da ins ti tu i ção e o ob je to
do con tra to, e não só com o pre ço"
(op. cit., pág. 326).

Pa ra en tão con clu ir:

“É im por tan te lem brar que a in -
vi a bi li da de de com pe ti ção só é re qui -
si to pa ra a con tra ta ção di re ta por ine -
xi gi bi li da de, con for me ex pres sa men te 
es ta be le ce o art. 25. Não se po de cri ar,
pe la via dou tri ná ria, pa la vras que não
exis tem na lei!

“Em im por tan te acór dão, o
TCU fir mou en ten di men to so bre es sa
ques tão e de fi niu que ‘aten di dos os
de ma is re qui si tos pos tos em lei’ (art.
24, XIII), en se ja a dis pen sa de li ci ta -
ção, mes mo quan do a com pe ti ção se
re ve la viá vel" (op. cit., pág. 327).

Con cor do com o en ten di men to
su fra ga do pe lo ilus tre ju ris ta. Seu po si -
ci o na men to se ajus ta e re fe ren da o
que dan tes se ar gu men tou: o sim ples
fa to de exis tir ma is de uma ins ti tu i ção
que pre en cha as con di ções es ta be le ci -
das no art. 24, XIII, da Lei n. 8.666/93,
não se cons ti tui em óbi ce à dis pen sa
da li ci ta ção pa ra a efe ti va ção de con -
tra tos que guar dem sin to nia com o pre -
co ni za do na que la nor ma.

Enten do co mo cor re ta a afir ma -
ção da MMa. Ju í za de que a aná li se
me ri tu al do Tri bu nal de Con tas, co mo
re sul ta do de sua com pe tên cia cons ti -
tu ci o nal (art. 71 da CF, e 59 da CE),
tra duz-se em ato ad mi nis tra ti vo, sen -
do, em prin cí pio, de fe so ao Po der Ju -
di ciá rio ques ti o ná-la. Isso, res te bem
cla ro, quan do o mé ri to da de ci são da -
que la Cor te es ti ver aco ber ta da pe los
prin cí pi os que re gem as ati vi da des da

Admi nis tra ção (art. 37 da Cons ti tu i ção 
da Re pú bli ca).

Por ou tro la do, não se po de
ace i tar que o sim ples fa to de o Tri bu -
nal de Con tas ter de ci di do pe la le ga li -
da de de um ato ad mi nis tra ti vo, no ca -
so, um con tra to en vol ven do ci fras
sig ni fi ca ti vas, im pe ça, de for ma de fi ni -
ti va, a apre ci a ção no âm bi to do Po der
Ju di ciá rio. Isso, ine lu di vel men te,
afron ta ria o prin cí pio da ina fas ta bi li da -
de da apre ci a ção ju ris di ci o nal dos
con fli tos, con for me a ga ran tia ins cul pi -
da no inc. XXXV do art. 5º da Lex Ma -
ter.

De qual quer for ma, en ten do
dis pen sá vel a ins tru ção do fe i to pa ra
se afe rir com a ne ces sá ria se gu ran ça
que o ato aco i ma do de nu lo aten deu
os pres su pos tos le ga is pa ra a sua va -
li da de, evi den ci a da, de res to, pe las
cir cuns tân ci as fá ti cas e ju rí di cas, a
au sên cia de le si vi da de ao erá rio.

Ao con trá rio do sus ten ta do no
re cla mo, da ta ve nia, na es pé cie, cons -
ta ta-se a pos si bi li da de de um ju í zo de
cer te za a pri o ri acer ca da te me ri da de
da ação ou da im pos si bi li da de de se -
rem de mons tra das a ile ga li da de e a
le si vi da de e, con se qüen te men te, a
imo ra li da de.

4. Ante o ex pos to, afas to as
pre li mi na res e, no mé ri to, ne go pro vi -
men to ao re cur so. Em se de de re e xa -
me, con fir mo a sen ten ça.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
des pro ve ram a re mes sa e o ape lo.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. New -
ton Tri sot to. Pe la dou ta Pro cu ra do -
ria-Ge ral de Jus ti ça, la vrou pa re cer o
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Exmo. Sr. Dr. Car los Hen ri que Fer -
nan des.

Florianópolis, 6 de setembro de 2001.

Fran cis co Oli ve i ra Fi lho,

Pre si den te;

Lu iz Cé zar Me de i ros,

Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 99.001463-0, DE BARRA VELHA

Re la tor: Des. Vanderlei Romer

Direito ma te rial. Ação de cobrança fundada no art. 1.531 do
Código Civil. Réu que, efetivamente, executou dívida já paga, vindo
a desistir posteriormente do pleito. Má-fé por parte do credor,
contudo, não demonstrada a contento. Aplicação da Súmula 159 do
STF. Provimento.

Doutrina e jurisprudência são firmes no sentido de que a

penalidade do art. 1.531 do Estatuto Civil só pode ser imposta se a

demanda, comprovadamente, é fruto de dolo, de má-fé, do desejo de

locupletamento à custa alheia, o que repugna o bom direito.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
99.001463-0, da comarca de Barra
Velha, em que é apelante Banco do
Estado do Paraná S.A. Crédito
Imobiliário, sendo apelado Paulo
Roberto Vitorino Mendes:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, pro -
ver o re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Tra ta-se de ação de in de ni za -
ção fun da da no art. 1.531 do Esta tu to
Ci vil. Dis se o au tor, Pa u lo Ro ber to Vi -
to ri no Men des, que não obs tan te a re -
gu lar qui ta ção das par ce las re fe ren tes 
a con tra to de fi nan ci a men to, o Ba nes ta -
do S.A. Cré di to Imo bi liá rio in gres sou
com ação de exe cu ção, da qual ve io a

de sis tir após a opo si ção de em bar gos,
que se fez acom pa nhar por do cu men ta -
ção com pro ba tó ria do pa ga men to das
pres ta ções su pos ta men te em aber to.

Em con tes ta ção, o réu in vo cou o 
prin cí pio da boa-fé na prá ti ca ban cá ria,
jus ti fi can do o afo ra men to da exe cu ção,
ao ar gu men to de que, na hi pó te se, os
pa ga men tos fo ram efe tu a dos na agên -
cia si ta em Jo in vil le, sen do que por fa -
lha jus ti fi cá vel do pro ces sa men to a in -
for ma ção não foi en vi a da à fi li al de
Flo ri a nó po lis, tam pou co àque la de
Cu ri ti ba. Acres cen tou que o pro ces so
em ques tão só foi de fla gra do por que o
au tor, não obs tan te ter si do no ti fi ca do, 
que dou-se si len te.

For te no ar gu men to de que
agiu de boa-fé, pro pug nou pe la re je i -
ção da pre ten são ina u gu ral.

O fe i to tra mi tou re gu lar men te,
cul mi nan do com a sen ten ça que aco -
lheu in to tum a ac tio.
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A tem po e mo do re cor reu o
ven ci do, re e di tan do a te se de fen si va.
Res sal tou, con tu do, que na hi pó te se
de ser man ti do o de ci sum,  ten do o re -
que ren te de ca í do de par te subs tan ci al 
do pe di do — uma vez que pos tu lou o
do bro do va lor do con tra to, ob ten do,
to da via, ape nas o do bro das par ce las
pa gas — ur ge apli car-se o dis pos to no 
art. 21 do CPC

Res pon di do o re cur so, al ça ram 
os au tos.

É o ne ces sá rio re la tó rio.

II — Voto

Irre sig na do com o de cre to de
pro ce dên cia que, nos exa tos ter mos
do art. 1.531 do Có di go Ci vil, aco -
lheu o pe di do do pos tu lan te pa ra de -
ter mi nar a res ti tu i ção em do bro do
va lor de par ce las exe cu ta das in de vi -
da men te, in ter põe o Ba nes ta do re -
cur so de ape la ção.

E mal gra do res pe i tá vel o en -
ten di men to es po sa do pe lo To ga do a
quo, su as ale ga ções, no meu sen tir,
me re cem gua ri da.

For ço so re co nhe cer que o pe -
di do de de sis tên cia foi ma ni fes ta do
após o ofe re ci men to dos em bar gos,
não se co gi tan do, po is, da apli ca ção
do art. 1.532. Con tu do, não vis lum bro
o ne ces sá rio in tu i to ma li ci o so do
réu/ape lan te, con di ção si ne qua non
pa ra a in ci dên cia da ri go ro sa pe na li -
da de in ser ta no art. 1.531. Bem aler ta
o mes tre Was hing ton de Bar ros Mon -
te i ro que “sem pro va de má-fé da par -
te do cre dor, que faz a co bran ça ex -
ces si va, não se co mi na re fe ri da
pe na li da de. A pe na é tão gran de e
tão des pro por ci o na da que só mes mo
di an te de pro va in con cus sa e ir re fra -

gá vel de do lo de ve ser apli ca da” (in
Di re i to das Obri ga ções, 2ª par te, pág.
404, ed. 1975).

A res pe i to, bas tan te elu ci da ti vo 
é o vo to do Min. Bar ros Mon te i ro, la -
vra do no REsp n. 46.203-7:

“Ocor re que, se gun do a dou tri -
na e a ju ris pru dên cia do mi nan tes
acer ca da in te li gên cia do ci ta do art.
1.531 do CC, a pe na ali pre vis ta (pa -
ga men to em do bro) so men te in ci de se 
ti ver o cre dor obra do ma li ci o sa men te.
Nes se sen ti do o ma gis té rio de Was -
hing ton de Bar ros Mon te i ro (Di re i to
das Obri ga ções, págs. 409/410, 24ª
ed.). Pa ra J. M. Car va lho San tos ‘uma
sim ples inad ver tên cia não jus ti fi ca a
im po si ção das pe nas, mas se, ape sar
de re a vi va da a me mó ria do cre dor, in -
sis te es te no pe di do, jus ti fi ca da es tá a
má-fé ca paz de le gi ti mar a pe na li da -
de’ (Có di go Ci vil Inter pre ta do, vol. XX, 
pág. 345).

“De ou tro la do, a Sú mu la 159
do Excel so Pre tó rio enun cia que ‘a co -
bran ça ex ces si va, mas de boa-fé, não
dá lu gar às san ções do art. 1.531 do
Có di go Ci vil’.

“No mes mo di a pa são ali nha-se
a ju ris pru dên cia des ta Ca sa. Qu an do
do jul ga men to do REsp n. 14.016/SP,
re la tor o emi nen te Min. Athos Car ne i -
ro, a Qu ar ta Tur ma de ci diu:

‘A apli ca ção da ‘pe na pri va da’
do ar ti go 1.531 do Có di go Ci vil pres -
su põe o aju i za men to de de man da
com ma li ci o so pe di do de dí vi da já pa -
ga, ou de quan tia ma i or do que a re al -
men te de vi da’.

“Ma is in ci si vo ain da se apre -
sen tou ares to pro vin do da eg. Ter ce i -
ra Tur ma, de re la to ria do ilus tre Min.
Wal ter Zve i ter, in ver bis:
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‘Sem pro va in con cus sa e ir re -
fra gá vel do do lo, não há co mo im -
por-se ao li ti gan te a con de na ção de
que tra ta o dis pos to nos arts. 1.531 e
1.532 do Có di go Ci vil, quan do pro mo -
ve l i de di ta te me rá ria’ (REsp n.
1.964/RN)”.

E adi ta o emi nen te mem bro do
no vel STJ, em con clu são que se apli -
ca in te i ra men te à hi pó te se ver ten te:

“Não bas ta va, po is, pa ra ali cer -
çar-se a con de na ção  a as ser ti va de
me ra de sor ga ni za ção in ter na do ban -
co-réu ou des ca so na obri ga ção de
dar ba i xa no fe i to que pro mo ve ra. Era
de ri gor, ao con trá rio do ad mi ti do pe lo
v. Acór dão, que evi den ci as se a ma lí -
cia do cre dor, de tec ta da pe lo seu ob -
je ti vo de ex tor quir o alhe io sob o co lor
de co brar dí vi da, cir cuns tân cia es ta
que — bem de ver — não se en con tra
pre sen te na es pé cie ora de ba ti da”
(sem gri fo no ori gi nal).

Ci to, ain da, os pre ce den tes
que se se guem: REsp ns. 94.753, rel.
Min. Mil ton Lu iz Pe re i ra; 46.203, rel.
Min. Bar ros Mon te i ro; 14.016, rel. Min. 
Athos Car ne i ro, den tre tan tos ou tros).

Urge sa li en tar que o fa to de a
sen ten ça pro la ta da nos au tos dos em -
bar gos à exe cu ção ter apli ca do ao ora 
re cor ren te a san ção de li ti gân cia de
má-fé (art. 17 do CPC) não in duz res
iu ca ta. São, em ver da de, dis po si ti vos
dis tin tos, co mo de mons tra jul ga do do
egré gio 1º Tri bu nal Ci vil do Esta do de
São Pa u lo:

“...a ques tão ve i cu la da no ver -
ten te agra vo re por ta-se à pro ble má ti ca
do san ci o na men to da li ti gân cia de
má-fé em re la ção à qual sub sis tem
san ções pre vis tas no CPC e no Có di go
Ci vil, im pen den do, pre vi a men te, exa mi -
nar se, em re la ção a ta is pe na li da des,

ocor re me ra cu mu la ção, im bri ca ção ou
ab sor ção de uma pe la ou tra.

“Assim é que, en quan to o CPC
pu ne a li ti gân cia de má-fé, ir ro gan do
ao im pro bus li ti ga tor a obri ga ção de
com por per das e da nos de cor ren tes
de sua con du ta pro ces su al in fra ju rí di -
ca, o art. 1.531 do Có di go Ci vil im põe
àque le que de man dar por dí vi da já pa -
ga a obri ga ção de pa gar ao de ve dor o
do bro do que hou ver co bra do. Evi den -
te men te, a co bran ça de dí vi da já pa ga 
po de se en car tar, sem ma i o res es for -
ços de exe ge se, em al guns itens do
art. 17 do CPC, on de se in se rem as fi -
gu ras tí pi cas de li ti gân cia de má-fé,
po is, sal vo pro va em con trá rio, cons ti -
tui con du ta pro ces su al tar ja da por es -
se ele men to sub je ti vo.

“Entre tan to, a des pe i to des sa

cir cuns tân cia, as per das e da nos de -

cor ren tes de li ti gân cia de má-fé não

se con fun dem com a san ção do art.

1.531 do Có di go Ci vil. Isto por que não 

tem es ta na tu re za com pen sa tó ria,

mas sim de pe na, po den do ser cu mu -

la da com as per das e da nos — cf.

Agui ar Di as, Da Res pon sa bi li da de Ci -

vil, Rio, Fo ren se, 1954, vol. II, pág.

483, no ta 855 — con quan to, no sen tir

de al guns ju ris tas, tal pe na li da de se ja

dra co ni a na — cf. Car va lho San tos,

Có di go Ci vil Bra si le i ro Inter pre ta do,

Rio, Fre i tas Bas tos, 1952, vol. XX,

pág. 345 e ou tros ali co la ci o na dos.

“De ma is, as per das e da nos im -

pos tas pe lo art. 18 do CPC, a des pe i to 

de va li o sas opi niões e de ci sões em

con trá rio, não de pen dem de pe di do

da par te, po den do emer gir da ati vi -

da de ofi ci o sa do ju iz — cf. Hé lio Tor -

naghi, Co men tá ri os ao Có di go de Pro -

ces so Ci vil, São Pa u lo, Ed. RT, 1974,

vol. I, pág. 150 —, além de ser im pos -
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tas e exi gi das no pró prio pro ces so em

que ocor reu a li ti gân cia de má-fé, en -

quan to a pe na li da de do art. 1.531 do

Có di go Ci vil tem sua apli ca ção con di -

ci o na da ao pe di do do réu, pe di do es -

se que, por sua au to no mia, ha ve rá de

ser for mu la do em re con ven ção ou em

ação pró pria.

“Fi nal men te, as per das e da nos 

de cor ren tes de li ti gân cia de má-fé in -

de pen dem do re sul ta do da ação, por -

quan to a par te ven ci da po de fa zer jus

a ser in de ni za da, ao pas so que, ob vi -

a men te, a pe na re por ta da no art.

1.531 do Có di go Ci vil so men te in ci di rá 

se e quan do vi to ri o sa a par te em fa ce

de quem foi pro pos ta a ação de co -

bran ça in de vi da.

“Des tar te, dis tin tas as san ções, 

evi den cia-se que o pe di do de in ci dên -

cia da que la pre vis ta no pre ci ta do art.

1.531 do Có di go Ci vil não se en con tra 

in clu í do na que le de con de na ção por

per das e da nos de cor ren tes de li ti gân -

cia de má-fé...” (Julgs. TACivSP, vol.

118, págs. 83/84).

Di an te do ex pos to, vo to pe lo

pro vi men to do re cur so, in ver ten do-se

os ônus da su cum bên cia.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,

a Câ ma ra de ci diu, por vo ta ção unâ ni -

me, pro ver o re cur so.

Pre si diu a ses são de jul ga men -

to, com vo to ven ce dor, o Exmo. Sr.

Des. Ma zo ni Fer re i ra e de la par ti ci -

pou, tam bém com vo to ven ce dor, o

Exmo. Sr. Des. New ton Jan ke.

Florianópolis, 4 de março de 2002.

Ansel mo Ce rel lo,

Pre si den te pa ra o acór dão;

Van der lei Ro mer,

Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 01.010797-0, DE CANOINHAS

Re la tor: Des. Vanderlei Romer

Di re i to do me nor. Ado ção. Pro ces so ex tin to sem jul ga men to
de mé ri to com ful cro no art. 267, IV, do CPC. Ca sal não ins cri to no
ca das tro de pre ten den tes à ado ção na co mar ca. Con di ção que não
pode ser eri gi da a pres su pos to pro ces su al, dada a ex cep ci o na li da -
de da hi pó te se. Pre ten sos ado tan tes pré-ha bi li ta dos em co mar ca
di ver sa.

“O cadastro previsto no art. 50 do Estatuto da Criança e do

Adolescente, não há negar, é instrumento de suma importância no

desenvolvimento da política de amparo ao menor desassistido, mas

em certas situações não pode ser erigido em requisito indispensável

para o deferimento do pedido de adoção” (AI n. 96.007402-3, rel.

Des. Paulo Gallotti).
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Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
01.010797-0,  da comarca da
Canoinhas (1ª Vara), em que são
apelantes S. L. M. e S. N. M. M.:

ACORDAM, em Se gun da Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, pro ver o
re cur so para anu lar a de ci são, a fim de
que o fe i to pros si ga como de di re i to.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Tra tam os au tos de pro ces so
de ado ção da me nor P. de D. B., de -
fla gra do por S. L. M. e sua es po sa, S.
N. M. M.

Afir ma ram os au to res que os
pres su pos tos le ga is (arts. 42 e 165 do 
ECA) es tão ple na men te sa tis fe i tos.
Acres ce ram que con tam com a apro -
va ção da mãe, a qual ma ni fes tou ex -
pres sa men te seu de se jo de que a
cri an ça com eles per ma ne ces se.

Pe di do de guar da pro vi só ria in -
de fe ri do, ao fun da men to de que os re -
que ren tes não es tão ca das tra dos no
re gis tro de pes so as in te res sa das em
ado ção na co mar ca.

Insta do, o Mi nis té rio Pú bli co
opi nou pe la bus ca e apre en são da in -
fan te, pro nun ci a men to es te que hou -
ve por bem o MM. Ju iz aca tar.

Pe ti ci o na ram, en tão, os pos tu -
lan tes, pro pug nan do pe la re con si de -
ra ção do des pa cho de in de fe ri men to
da guar da pro vi só ria. Man ti do o de ci -
sum, agra va ram de ins tru men to, aca -
ban do por ob ter o efe i to sus pen si vo
“ati vo” até o pro nun ci a men to de fi ni ti vo 
da Câ ma ra.

Jul ga do ex tin to o fe ito sem jul -
ga men to de mé ri to, em sen ten ça que
vem cal ca da no art. 267, inc. IV, do
CPC, a tem po e mo do re cor rer ram S.
L. M. e S. N. M. M.

Prin ci pi a ram por di zer que a fal -
ta de pré vio ca das tro na co mar ca de
Ca no i nhas não cons ti tui pres su pos to
ab so lu to e in su pe rá vel pa ra a con ces -
são da ado ção. De ma is dis so, dis se -
ram, en con tram-se ins cri tos na co -
mar ca de Jo in vil le, on de re si dem,
ha ven do, por tan to, re co nhe ci men to
for mal de ap ti dão pa ra ado ção. E que
mes mo que se ad mi tis se “a ne ces si -
da de de apre sen ta ção do ca das tro
pré vio (que no ca so dos au tos exis te
ad vin do de ou tra co mar ca do Esta do e 
foi apre sen ta do), ain da as sim, sua au -
sên cia não se ria mo ti vo bas tan te pa ra
su má ria ex tin ção do fe i to. Res sal ta -
ram, ato con tí nuo, que a par te dis po si -
ti va do de ci sum com ba ti do não se co a -
du na com a sua fun da men ta ção,
ha ven do, em ver da de, um pré-jul ga -
men to do mé ri to. Re fu ta ram a afir ma -
ti va sen ten ci al de que se te ri am eva di -
do com a me nor ,  obs tan do o
cum pri men to do man da do de bus ca e
apre en são, tan to que, ci en tes da de -
ter mi na ção ju di ci al, en tre ga ram-na
pron ta men te.

Por es ses e ou tros ar gu men tos
que, por bre vi da de, pas sam a fa zer
par te in te gran te des te, cla ma ram pe lo
pro vi men to do ape lo pa ra anu la ção do 
de ci só rio.

Em am bas as ins tân ci as, o Par -
quet é pe lo des pro vi men to.

II — Voto

Pre sen tes os pres su pos tos de
ad mis si bi li da de, co nhe ço do re cur so.
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Incon for ma dos com o pro nun -
ci a men to sin gu lar que jul gou ex tin to o
pro ces so de ado ção sem jul ga men to
de mé ri to, ao fun da men to de que não
es tão ins cri tos no ca das tro de in te res -
sa dos em ado ção da co mar ca de Ca -
no i nhas, os au to res in ter pu se ram re -
cur so de ape la ção.

E con quan to res pe i tá vel o en -
ten di men to es po sa do pe lo no bre sen -
ten ci an te a quo, que en con tra res pal -
do, in clu si ve, em jul ga do des ta Cor te
de Jus ti ça, te nho que sua ar gu men ta -
ção ime re ce gua ri da.

A de ci são mo no crá ti ca pe ca,
da tis si ma ve nia, por ex ces si vo ape go
ao for ma lis mo. O art. 50 do Esta tu to
da Cri an ça e do Ado les cen te, de fa to,
es ta be le ce que ca da co mar ca de ve
man ter um ca das tro de in di ví du os in -
te res sa dos em ado ção. Cu i da-se de
de ter mi na ção de ve ras sa lu tar, que
tem por es co po obs tar a en tre ga de
cri an ças a pes so as que não te nham
si do pre vi a men te ava li a das, bem co -
mo tor nar ma is cé le re a co lo ca ção do
me nor em um lar subs ti tu to, e, con se -
qüen te men te, sua ado ção.

É nor ma que, por ób vio, de ve
ser pres ti gi a da.

No en tan to, eri gi-la a pres su -
pos to pro ces su al, es pe ci al men te no
ca so con cre to, em que res tou so be ja -
men te com pro va do que os ape lan tes
já es tão ins cri tos no ór gão ca das tral
da co mar ca de Jo in vil le, é me di da ex -
tre ma da, que me re ce cen su ra.

De efe i to, con si de rá vel é o nú -
me ro de pre ce den tes no sen ti do de
que “não se de ve afas tar uma cri an ça
dos bra ços de quem a aco lhe des de o
nas ci men to, cu jo re que ri men to de ado -
ção já foi efe tu a do, a pre tex to de inob -
ser vân cia ca das tral de pre ten den tes à

ado ção, a não ser que se com pro ve de
pla no a ina bi li ta ção mo ral pa ra o ato”
(AI n. 99.017563-4, rel. Des. Car los
Pru dên cio, sem gri fo no ori gi nal).

E do cor po do acór dão:

“O ca das tro pre vis to no art. 50
do Esta tu to da Cri an ça e do Ado les -
cen te, re al men te, é ins tru men to de su -
ma im por tân cia no am pa ro aos me no -
res, mas não po de ser eri gi do em
re qui si to in dis pen sá vel pa ra o de fe ri -
men to de pe di do de ado ção.

“Nes te sen ti do, a li ção de J.
Frank lin Alves, in Ado ção, Gu ar da,
Inves ti ga ção de Pa ter ni da de e Con cu -
bi na to, Fo ren se, Rio de Ja ne i ro,
1995/86:

‘No di re i to do me nor de i xou a
ado ção de ser um ins ti tu to des ti na do a 
re sol ver o pro ble ma de ca sa is sem fi -
lhos, pa ra trans for mar-se num for te
ins tru men to de so lu ção pa ra o pro ble -
ma da pa ter ni da de ir res pon sá vel e do
me nor de sas sis ti do.

‘O in te res se do me nor é, po is,
di re triz do mi nan te. Po de o ca sal pre -
en cher os re qui si tos le ga is pa ra ado -
tar e o ma gis tra do in de fe rir a ado ção
por não vis lum brar no pe di do aten di -
men to aos in te res ses do me nor.

‘Ao mes mo tem po, no di re i to do 
me nor, o ma gis tra do tem ma is li ber da -
de pa ra, sem vul ne rar a lei, ajus tar o
pre ce i to le gal às exi gên ci as do ca so
con cre to’".

Ain da a res pe i to:

“O ca das tro pre vis to no art. 50
do Esta tu to da Cri an ça e do Ado les -
cen te, não há ne gar, é ins tru men to de
su ma im por tân cia no de sen vol vi men -
to da po lí ti ca de am pa ro ao me nor de -
sas sis ti do, mas em cer tas si tu a ções
não po de ser eri gi do em re qui si to in -
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dis pen sá vel pa ra o de fe ri men to do pe -
di do de ado ção” (AI n. 96.007402-3,
rel. Des. Pa u lo Gal lot ti).

Con vém re pe tir que os re cor -
ren tes es tão ins cri tos no ca das tro em
ques tão na co mar ca de Jo in vil le. Lo -
go, es tão pre vi a men te ha bi li ta dos pa -
ra ado ção, sa tis fe i tos que fo ram os re -
qui si tos pa ra tan to. Tal fa tor só vem a
re for çar o ex tre mis mo do de ci só rio in -
vec ti va do.

Há que se men ci o nar, tam bém, 
o art. 6º do ECA: “na in ter pre ta ção
des ta lei, le var-se-ão em con ta os fins
so ci a is a que ela se di ri ge, as exi gên -
ci as do bem co mum, os di re i tos e de -
ve res in di vi du a is e co le ti vos, e a con -
di  ção pe cu l i  ar  da cr i  an ça e do
ado les cen te co mo pes so as em de -
sen vol vi men to”. Por fim, des ta co a
ine xis tên cia de nor ma le gal que am -
pa re a de ci são ob jur ga da.

No to can te à guar da pro vi só ria, 
de ve ela per du rar, à mín gua de ele -
men tos que de sa bo nem a con du ta
dos au to res.

Por es sa for ma, sem en trar no
me ri tum ca u sae da ques tão em de ba -

te, dis so de cor ren do a dis pen sa bi li da -
de de ma i o res con si de ra ções a res -
pe i to, dou pro vi men to ao re cur so pa ra 
anu lar a de ci são, a fim de que o fe i to
pros si ga co mo de di re i to.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
a Câ ma ra de ci diu, por vo ta ção unâ ni -
me, pro ver o re cur so pa ra anu lar a de -
ci são, a fim de que o fe i to pros si ga co -
mo de di re i to.

Par ti ci pou do jul ga men to o
Exmo. Sr. Des. New ton Jan ke. Pe la
dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça,
la vrou pa re cer o Exmo. Sr. Dr. Antô nio 
Ger ci no Me de i ros.

Florianópolis, 25 de fevereiro de 2002.

Ansel mo Ce rel lo,

Pre si den te, com vo to;

Van der lei Ro mer,

Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 01.020101-1, DA CAP I TAL

Re la tor: Des. Vanderlei Romer

Ci vil. Re gis tro pú bli co. Pre no me. Alte ra ção. Arts. 57 e 58 da Lei
n. 6.015/73.

O pre no me pode ser al te ra do quan do ex po nha o seu por ta dor a si -
tu a ções em ba ra ço sas ou cons tran ge do ras, as sim quan do per mi te con -
fun dir pes soa do sexo fe mi ni no com pes soa do sexo mas cu li no. Afi nal, é a
lei que deve ser co lo ca da a ser vi ço da vida, e não a vida a ser vi ço da lei.

Re cur so im pro vi do.
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Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
01.020101-1, da comarca da Cap i tal,
em que é apelante o representante do
Ministério Público e apelada Lidiney
Licinio:

ACORDAM os de sem bar ga do res
in te gran tes da Se gun da Câ ma ra Ci vil
do Tri bu nal de Jus ti ça de San ta Ca ta ri -
na, por vo ta ção unâ ni me, ne gar pro vi -
men to ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

O re pre sen tan te do Mi nis té rio
Pú bli co in ter pôs ape la ção con tra sen -
ten ça que jul gou pro ce den te o pe di do
for mu la do na ação de re ti fi ca ção de
re gis tro ci vil pro pos ta por Li di ney Li ci -
nio, de ter mi nan do a al te ra ção de seu
pre no me pa ra Lí dia. Ale gou, em epí -
to me, que a sen ten ça ofen de o art. 58
da Lei n. 6.015/73.

Com res pos ta, opi nou a Pro cu -
ra do ria-Ge ral de Jus ti ça pe lo co nhe ci -
men to e im pro vi men to do re cur so.

II — Voto

Inter pre tan do o art. 58 da Lei n. 
6.015/73, Pa u lo Lú cio No gue i ra es cla -
re ceu que, “ape sar da re gra da imu ta -
bi li da de do pre no me, é de se ver que
tal re gra não é ab so lu ta, com por tan do 
al te ra ção em ca sos ex cep ci o na is. Po -
de o pre no me ser al te ra do des de que
ex po nha o seu por ta dor a ri dí cu lo ou
quan do não for usa do, po is a ju ris pru -
dên cia já tem re co nhe ci do que pre no -
me imu tá vel é aque le que foi pos to em 
uso, em bo ra não cons tan te do re gis -
tro” (Qu es tões Cí ve is Con tro ver ti das,
3ª ed., São Pa u lo: Su ges tões Li te rá -

ri as, 1980, pág. 87). Tam bém o Su pe -
ri or Tri bu nal de Jus ti ça as si na lou que,
“a des pe i to da re gra ge ral se gun do a
qual o pre no me se rá de fi ni ti vo (art. 58
da Lei de Re gis tros Pú bli cos, com a
re da ção da da pe la Lei n. 9.708, de
18/11/98), o no me po de ser mo di fi ca -
do des de que mo ti va da men te jus ti fi -
ca do” (REsp n. 182.846/RJ, rel. Min.
Bar ros Mon te i  ro, j .  2/8/01, DJU
19/11/01). É o que se dá na es pé cie,
em que o pre no me com o qual a au to -
ra foi re gis tra da, Li di ney, há mu i to lhe
vem ca u san do cons tran gi men tos,
con fun din do-a com pes soa do se xo
mas cu li no. Bas ta con fe rir o seu “cer ti -
fi ca do de con clu são de 1º grau” (fl. 8),
as mis si vas que re ce be (fls. 9/12), os
con tra tos que fir ma (fls. 13/15) e os
de po i men tos co lhi dos nos au tos (fls.
50/51/53). Inclu si ve as cer ti dões emi ti -
das pe lo Tri bu nal Re gi o nal Ele i to ral
de San ta Ca ta ri na (fl. 22) e pe la Jus ti -
ça Fe de ral da Se ção Ju di ciá ria de
San ta Ca ta ri na (fl. 24) têm a au to ra
co mo pes soa do se xo mas cu li no, jus -
to que na que la cons ta “sol te i ro” co mo
seu es ta do ci vil e nes ta se a qua li fi ca
co mo “o re que ren te”. Daí por que te -
nho co mo de mons tra das a “ex ce ção”
e a “mo ti va ção” exi gi das pe lo art. 57
da Lei n. 6.015/73. De fa to, a re gra ge -
ral da imu ta bi li da de do no me — aliás
fra gi li za da pe la Lei n. 9.708/98, que
al te rou a re da ção do art. 58 da Lei n.
6.015/73 de “o pre no me se rá imu tá -
vel” pa ra “o pre no me se rá de fi ni ti vo
(...)” — ce de ao di re i to de a pes soa
por tar no me que não a ex po nha a si tu a -
ções em ba ra ço sas ou cons tran ge do -
ras, em ba ra ços e cons tran gi men tos
que de vem ser ava li a dos não a par tir
de con ce i tos fri os e abs tra tos mas sim 
do exa me con cre to das ra zões ín ti -
mas e psi co ló gi cas do por ta dor do no -
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me. Afi nal, há mu i to ad ver tia Sá Pe re i -
ra que “so be ra na não é a lei, mas a
vi da”. É a lei que de ve ser co lo ca da a
ser vi ço da vi da, e não a vi da a ser vi ço
da lei.

Ne go pro vi men to.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor
a Câ ma ra de ci diu, por vo ta ção unâ ni -
me, ne gar pro vi men to ao re cur so. Vo -
ta ram com o re la tor os Exmos. Srs.

Des. Ma zo ni Fer re i ra, que pre si diu o
jul ga men to, e New ton Jan ke. Pe la
Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, la vrou
pa re cer o Exmo. Sr. Dr. Lu iz Car los
Fre yes le ben.

Florianópolis, 4 de março de 2002.

Ansel mo Ce rel lo,

Pre si den te pa ra o acór dão;

Van der lei Ro mer,

Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 99.020397-2, DE RIO DO SUL

Re la tor: Des. Cercato Padilha

Ape la ção cí vel. Ação de pres ta ção de con tas. Con tra to ban -
cá rio. Con ta cor ren te. Ca rên cia de ação de cre ta da. Ine xis tên cia de
pe di do ge né ri co. Sen ten ça cas sa da. Re cur so pro vi do.

Expli ci ta do sa tis fa to ri a men te pela au to ra da de man da que

seu ob je ti vo, por meio da ação afo ra da, é a exi bi ção de cál cu los por -

me no ri za dos, du ran te de ter mi na do pe río do, a fim de que pos sa afe -

rir exa ta men te to dos os lan ça men tos efe tu a dos em sua con ta

cor ren te, bem como os cri té ri os e ín di ces uti li za dos para sua re a li za -

ção, não há dú vi da de que tal pe di do é cer to e de ter mi na do, em nada

di fi cul tan do a de fe sa pelo de man da do, pois pode com pre en der cla -

ra men te os li mi tes ob je ti vos da lide, ine xis tin do, por tan to, qual quer

afron ta ao art. 286 do CPC, sen do que, ao re vés, o im pe di men to do

ma ne jo da ação em tela, pelo ar gu men to sus ci ta do, con fi gu ra ria,

cer ta men te, vi o la ção ao art. 5º, XXXV, da Cons ti tu i ção Fe de ral, que

de ter mi na que “a lei não ex clu i rá da apre ci a ção do Po der Ju di ciá -

rio le são ou ame a ça a di re i to”.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
99.020397-2, da comarca de Rio do
Sul (2ª Vara), em que é apelante
Indústria de Conservas Schmidt

Ltda. ME, sendo apelado Banco do
Brasil S.A.:

ACORDAM, em Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar pro vi -
men to  ao re cur so.
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Cus tas de lei.

I — Tra ta-se de re cur so de
ape la ção in ter pos to co mo ex pres são
de in con for mis mo di an te da sen ten ça 
pro la ta da nos au tos da ação de pres -
ta ção de con tas pro mo vi da por Indús -
tria de Con ser vas Schmidt Ltda. ME
em ra zão do Ban co do Bra sil S.A.,
com o ob je ti vo de com pe lir a ins ti tu i -
ção ban cá ria ré a pres tar con tas so -
bre os lan ça men tos efe tu a dos na sua 
con ta cor ren te du ran te to do o pe río -
do de mo vi men ta ção, vi san do à apu -
ra ção de ir re gu la ri da des quan to aos
va lo res de bi ta dos por con ta de ju ros,
ta xas e cor re ção mo ne tá ria, cu jos ín -
di ces uti li za dos ques ti o na, de ci são
que ex tin guiu o pro ces so sem jul ga -
men to do mé ri to, an te a au sên cia de
pres su pos to de cons ti tu i ção e de de -
sen vol vi men to vá li do e re gu lar do
pro ces so, qual se ja, a re a li za ção de
pe di do ge né ri co, em afron ta ao art.
286 do CPC.

Obje ti va o pre sen te re cur so a
subs ti tu i ção da de ci são de pri me i ra
ins tân cia, tra zen do co mo ra zões de
ape lo, em li nhas ge ra is, o fa to de que
a ne ga ti va da pres ta ção ju ris di ci o nal
in vo ca da, sob a ale ga ção de que o
ple i to não re u nia as con di ções exi gi -
das pe la lei, cons ti tui in de vi da omis -
são es ta tal no exer cí cio de sua fun ção 
ju di can te.

Nas con tra-ra zões, o ape la do
re ba teu as ale ga ções apre sen ta das,
pro tes tan do, a fi nal, pe la ma nu ten ção
da de ci são ob jur ga da.

Após, al can ça ram os au tos es -
ta Su pe ri or Instân cia.

É, em sín te se, o re la tó rio.

II — O re cur so é tem pes ti vo e
for mal men te re gu lar, bem co mo ine -

xis te qual quer fa to ex tin ti vo, ou im pe -
di ti vo e, por fim, pre pa ra do.

O pre sen te exer cí cio do po der
de exi gir o de ver do Esta do de re e xa -
mi nar se us pró pri os pro nun ci a men tos
ju di ci a is re ú ne as con di ções re cur sa is,
ou se ja, a ex pres são do in con for mis -
mo é ade qua da e cor res pon de à na tu -
re za do ato ata ca do (pos si bi li da de ju -
rí di ca); o aju i za men to do re cur so é a
úni ca for ma ca paz de afas tar o ônus
da su cum bên cia e me lho rar a sua si -
tu a ção di an te do ato im pug na do (in -
te res se re cur sal), e a re cor ren te,
pre ju di ca da, le gi ti ma da a exer ci tá-lo
(le gi ti mi da de ati va re cur sal). 

Assim sen do, é ad mis sí vel e
me re ce pro vi men to.

Jus ti fi ca-se:

Ab ini tio, im pen de sa li en tar
que o for ne ci men to pe rió di co de ex -
tra tos, em ca sos ta is, não isen ta os
es ta be le ci men tos ban cá ri os da obri -
ga ção de es cla re cer de vi da men te os
lan ça men tos efe tu a dos na res pec ti va 
con ta cor ren te.

Hum ber to The o do ro Jú ni or, so -
bre o te ma, co men ta:

“Se é cer to que a obri ga ção de
pres tar con tas re sul ta do prin cí pio uni -
ver sal de que to dos aque les que ad -
mi nis tram ou têm sob sua guar da
bens alhe i os têm o de ver de acer tar o
fru to de sua ges tão com o ti tu lar dos
di re i tos ad mi nis tra dos, não me nos
cer to é que, de an te mão, é im pos sí vel
de ter mi nar to dos os ca sos em que
uma pes soa se con si de ra ad mi nis tra -
dor de bens alhe i os.

“Há si tu a ções in te res san tes em 
que os re cur sos in ves ti dos não são
pro pri a men te do ter ce i ro, mas em bo ra 
sen do do ges tor, são apli ca dos no in -
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te res se con tra tu al de ter ce i ro. Uma
aber tu ra de cré di to, por exem plo, em
que o cre dor apli ca re cur sos no cus te io
de obri ga ções do de ve dor; ou o pres -
ta dor de ser vi ços que apli ca bens e
va lo res pró pri os na re a li za ção da obra 
de ou trem; ou o ban co que pe ri o di ca -
men te efe tua lan ça men tos na con ta
de de pó si to de seu cli en te, são ca sos
em que a ação de pres ta ção de con -
tas tem ca bi men to, não obs tan te os
re cur sos ma ne ja dos se jam da que le
que faz os lan ça men tos. O im por tan te 
é que o re sul ta do des sas ope ra ções
afe ta a es fe ra ju rí di ca de ou trem e,
sur gin do dú vi da, re cla mam acer ta -
men to atra vés de pro ce di men to pró -
prio pa ra apu ra ção de con tas” (Cur so
de Di re i to Pro ces su al Ci vil, vol. III, 1ª
ed., Fo ren se, págs. 1.550/1.551).

A pro pó si to, de ci diu o Su pe ri or
Tri bu nal de Jus ti ça:

“Pro ces su al ci vil. Ação de pres -
ta ção de con tas. Inte res se. Lan ça -
men tos em con ta cor ren te. Dú vi das.
For ne ci men to de ex tra tos. Pres cin di -
bi li da de.

“I. Inde pen den te men te do for -
ne ci men to de ex tra tos de mo vi men ta -
ção fi nan ce i ra dos re cur sos vin cu la -
dos a con tra to de cré di to em con ta
cor ren te, re ma nes ce o in te res se pro -
ces su al do cor ren tis ta pa ra a ação de
pres ta ção de con tas, em ha ven do dú -
vi da so bre os cri té ri os apli ca dos pe lo
ban co. Pre ce den tes. 

“II. Re cur so es pe ci al não co -
nhe ci do” (REsp n. 164.154/RJ, rel.
Min. Aldir Pas sa ri nho Jú ni or, DJU de
25/9/00).

Des tar te, pos sui a ape lan te,
em te se, o di re i to de sa tis fa zer sua
pre ten são pe la via ele i ta, con tu do, o
MM. Ju iz a quo en ten deu tra tar-se de

pe di do ge né ri co aque le re a li za do na
pe ti ção ini ci al, de cre tan do a ca rên cia
da ação, por afron ta ao art. 286 do Có -
di go de Pro ces so Ci vil.

Co men tan do o men ci o na do
dis po si ti vo, Wel ling ton Mo re i ra Pi men -
tel as se ve ra:

“1. Com o exer cí cio da ação
quer o au tor ob ter do Esta do a pres ta -
ção ju ris di ci o nal atra vés da qual se rá
com pos ta a li de. Assim, a sen ten ça
con te rá um co man do que en cer ra um
pro vi men to. O pe di do con subs tan cia o 
pro vi men to ju ris di ci o nal que o au tor
afir ma ne ces si tar do Esta do.

“(...)

“Mas é do pe di do que se in fe re
a ação. Por ele se iden ti fi ca o bem ju -
rí di co que o au tor pre ten de ob ter e a
es pé cie de pro vi dên cia ju ris di ci o nal
que do Esta do re cla ma.

“A na tu re za da ação pro pos ta,
afir ma Fre de ri co Mar ques, es tá sem -
pre em fun ção do pe di do, po is que o
jus ac ti o nis se en con tra li ga do ins tru -
men tal men te à pre ten são, e é no pe di -
do que es ta vem de du zi da e ex pos ta
(Insti tu i ções, vol. III, pág. 48).

“O pe di do en vol ve e, por is so,
po de ser ob ser va do sob do is ân gu los
ou as pec tos que cons ti tu em o seu ob -
je ti vo ime di a to e me di a to. Assim,
ime di a to é a pro vi dên cia ju ris di ci o nal
re cla ma da que po de rá ser de na tu re -
za de cla ra tó ria, con de na tó ria, cons ti -
tu ti va ou man da men tal. Obje to me -
di a to do pe di do é o bem ju rí di co cu ja
tu te la o au tor pre ten de al can çar com
a sen ten ça.

“Além de dar a na tu re za da
ação, o pe di do fi xa os li mi tes da li de.
Esta be le ce os con tor nos den tro dos
qua is de ve rá se con for mar a sen ten ça.
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“O ju iz de ci di rá a li de nos li mi -
tes em que foi pro pos ta. Não po de o
ju iz de ci dir ul tra ou ex tra pe ti ta.

“Irá, em úl ti ma aná li se, in for mar 
os li mi tes ob je ti vos da co i sa jul ga da,
que se con te rá den tro da par te dis po -
si ti va da sen ten ça.

“2. O pe di do de ve ser cer to ou
de ter mi na do. A de ter mi na ção e o
acer ta men to do pe di do são in tu i ti vas.

“É pre ci so di zer o que se pe de.
A ne ces si da de de acer tar ou de ter mi -
nar o pe di do é de cor ren te da pró pria
na tu re za das co i sas, se gun do o ma -
gis té rio de Jor ge Ame ri ca no. Não se
po de pe dir co i sa in sus ce tí vel de se
sa ber qual se ja, ou de de ter mi nar em
seu quan tum (Co men tá ri os ao CPC,
vol. 1.º, pág. 217).

“Te nha-se pre sen te que o pe di -
do é o ob je to da ação. So bre ele ver -
sa rá a de fe sa do réu. Há de ser, po is,
cer to. E a cer te za de que se re ves ti rá
o pe di do en vol ve os do is as pec tos
des te: tan to o me di a to (bem ju rí di co
cu ja tu te la o au tor pre ten da) quan to o
ime di a to (na tu re za da pro vi dên cia ju -
ris di ci o nal).

“A exi gên cia da cer te za do pe -
di do não é no va. O pe di do ou a con -
clu são, afir ma va Ra ma lho, de ve ser
cla ro, cer to e so men te al ter na ti vo nos 
ca sos que a li de o ad mi te (Jo a quim
Iná cio Ra ma lho, Pra xe Bra si le i ra,
pág. 199).

“A de ter mi na ção diz res pe i to à
qua li da de e quan ti da de do ob je to me -
di a to do pe di do, va le di zer, do bem ju -
rí di co so bre o qual re cai a pre ten são
de di re i to ma te ri al.

“Pa ra ser cer to o pe di do de ve rá 
vir ex pres so” (Co men tá ri os ao Có di go 

de Pro ces so Ci vil, RT, vol. III, págs.
168/171).

Co lhe-se da ini ci al da ação,
quan do a au to ra efe ti vou o pe di do, o
se guin te tre cho:

“...es cla re cen do-se en tre ou -
tras, os va lo res de bi ta dos a tí tu los de:
mul ta-ta xa, ju ros e su as ta xas, co mis -
sões e sua ori gem e ta xa, trans fe rên -
ci as e sua des ti na ção e ori gem, cor re -
ção mo ne tá r ia com res pec t i  vos
ín di ces, e de ma is lan ça men tos di ver -
sos dos cré di tos, bem co mo sua ori -
gem, de pó si tos e dé bi tos de che ques
emi ti dos pe la au to ra, prin ci pal men te,
de mons tran do a ma ne i ra de co mo se
atin giu ao sal do fi nal, cons tan te da
con ta cor ren te” (sic).

Ora, não há con si de rar tal pe di -
do co mo ge né ri co, po is, além de res -
trin gir o pe río do no qual pre ten de ve ri -
fi car as con tas, ex pli ci tou sa tis fa to ri a -
men te sua pre ten são de ver es cla re ci -
dos por me no ri za da men te to dos os ju -
ros, ín di ces, ta xas, e a for ma de
cál cu lo em pre ga da na apu ra ção do
sal do en con tra do na con ta cor ren te da 
re que ren te.

A pro pó si to, Antô nio Cláu dio da 
Cos ta Ma cha do, em sua obra Có di go
de Pro ces so Ci vil Inter pre ta do, ano ta:

“A pres ta ção de con tas é o pro -
ce di men to es pe ci al por cu jo in ter mé -
dio se bus ca a re a li za ção do di re i to de 
exi gir ou do di re i to de pres tar con tas a
al guém. A pres ta ção — que em qual -
quer dos do is ca sos cor res pon de a
uma obri ga ção de fa zer in fun gí vel —
tem sem pre sua ori gem nu ma re la ção
ju rí di ca de que de cor re o di re i to de al -
guém de re ce ber e de efe tu ar pa ga -
men tos com di nhe i ro alhe io, co mo
acon te ce quan do de ter mi na dos con -
tra tos são ce le bra dos (man da to, re -
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pre sen ta ção mer can til, so ci e da de
etc.), cer tos atos ma te ri a is pra ti ca dos
(ges tão de ne gó ci os, tu te la) ou quan -
do no pro ces so al guns fa tos têm lu gar 
(a no me a ção de cu ra dor, in ven ta ri an -
te ou ad mi nis tra dor, a pre sen ça de su -
ces sor pro vi só rio, ou de tes ta men te i ro 
etc.). Obser ve-se que, sob o pon to de
vis ta da con cre ta ati vi da de do pres ta -
dor de con tas, tal pres ta ção sig ni fi ca
fa zer al guém a ou trem, por me no ri za -
da men te, par ce la por par ce la, a ex po -
si ção dos com po nen tes do dé bi to e
cré di to re sul tan tes de de ter mi na da re -
la ção ju rí di ca, con clu in do pe la apu ra -
ção arit mé ti ca do sal do cre dor, ou de -
ve dor, ou de sua ine xis tên cia (o
con ce i to trans cri to li te ral men te é de
Adro al do Fur ta do Fa brí cio)” (gri fo
nos so)  (Sa ra i  va,  1993,  págs.
862/863).

Des tar te, ex pli ci ta do sa tis fa to ri a -
men te pe la au to ra da de man da que
seu ob je ti vo, por me io da ação afo ra -
da, é a exi bi ção de cál cu los por me no -
ri za dos, du ran te de ter mi na do pe río do, 
a fim de que pos sa afe rir exa ta men te
to dos os lan ça men tos efe tu a dos em
sua con ta cor ren te, bem co mo os cri -
té ri os e ín di ces uti li za dos pa ra sua re a -
li za ção, não há dú vi da de que tal pe di -
do é cer to e de ter mi na do, em na da di -
fi cul tan do a de fe sa pe lo aci o na do,
po is po de com pre en der cla ra men te
os li mi tes ob je ti vos da li de, ine xis tin -
do, por tan to, qual quer afron ta ao art.
286 do CPC, sen do que, ao re vés, o
im pe di men to do ma ne jo da ação em
te la, pe lo ar gu men to sus ci ta do, con fi -
gu ra ria, cer ta men te, vi o la ção ao art.
5º, XXXV, da Cons ti tu i ção Fe de ral,

que de ter mi na que “a lei não ex clu i rá
da apre ci a ção do Po der Ju di ciá rio le -
são ou ame a ça a di re i to”.

Por fim, e pa ra pôr uma pá de
cal so bre a ce le u ma, per ti nen te o co -
men tá rio do já men ci o na do au tor
Antô nio Cláu dio da Cos ta Ma cha do
so bre o pre fa la do art. 286 do CPC,
que, em seu in ci so III, in clu si ve au to ri -
za a re a li za ção de pe di do ge né ri co
“quan do a de ter mi na ção do va lor da
con de na ção de pen der de ato que de -
va ser pra ti ca do pe lo réu”.

“Hi pó te se con cre ta tí pi ca da
pre vi são des te inc. III é a ação de
pres ta ção de con tas pro pos ta por
quem tem o di re i to de exi gi-las (art.
914, I), on de o quan tum da con de na -
ção de pen de fun da men tal men te do
con te ú do das con tas que ve nha a
pres tar o réu (art. 915). Embo ra a sen -
ten ça se ja for mal men te de cla ra tó ria
(art. 918), o seu con te ú do é ine qui vo -
ca men te con de na tó rio”.

Por es tes fun da men tos, dá-se
pro vi men to ao re cur so, a fim de cas -
sar a sen ten ça a quo e de ter mi nar o
pros se gui men to do fe i to, em se us ul -
te ri o res ter mos.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Trin -
da de dos San tos.

Florianópolis, 20 de dezembro de 2001.

Pe dro Ma no el Abreu,

Pre si den te com vo to;

Cer ca to Pa di lha,

Re la tor.
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APELAÇÃO CÍVEL N. 99.006978-8, DE JOINVILLE

Re la tor: Des. Wil son Augusto do Nascimento

Agra vo re ti do — Subs ti tu i ção de tes te mu nha — Tem pes ti va
en tre ga de rol — Au sên cia de ma ni fes ta ção da par te con trá ria —
Pre clu são. 

Instru ção — Jun ta da de do cu men tos — Pos si bi li da de — Inte -
li gên cia dos arts. 130 e 397 do CPC — Obser vân cia dos prin cí pi os
do con tra di tó rio e da am pla de fe sa.

Impug na ção ao va lor da ca u sa — Insur gên cia re cur sal —
Agra vo re ti do — Ina de qua ção — Não co nhe ci men to.

Ape la ção cí vel — Prin cí pio da iden ti da de fí si ca do ma gis tra -
do — Juiz re mo vi do ou afas ta do por qual quer mo ti vo — Não-vin cu -
la ção — Art. 132 do CPC.

Con tra to de pres ta ção de ser vi ços — Ina dim ple men to —
Obra ina ca ba da — Res ci são — Inde ni za ção por per das e da nos.

Ampli a ção do pro je to ori gi nal — Alte ra ção do ob je to con tra -
tu al — De du ção dos va lo res — Pos si bi li da de.

Cor re ção mo ne tá ria — Mar co ini ci al — Re a li za ção do la u do
pe ri ci al.

Ju ros de mora — Inci dên cia — Ci ta ção ini ci al — Arti go

1.537 do Có di go Ci vil e Sú mu la 163, STF — Pro vi men to par ci al da

ape la ção.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos da Apelação Cível n.
99.006978-8, da comarca de Joinville
(Unidade de Justiça Intensiva), em que
é apelante João Souza, sendo apelado
Neri Laurentino:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar pro vi -
men to par ci al ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Tra ta-se de ação de res ci são
con tra tu al cu mu la da com in de ni za ção
por per das e da nos afo ra da por Ne ri
La u ren ti no con tra João Sou za, ob je ti -
van do a re so lu ção do con tra to de
pres ta ção de ser vi ços fir ma do en tre
as par tes. 

Ale gou o au tor, em sua pe ti -
ção ini ci al, ter o re que ri do se com -
pro me ti do a cons tru ir um gal pão pa -
ra  o f i  c i  na ,  ao  p re  ço  de  CR$
9.000.000,00 (no ve mi lhões de cru -
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ze i ros re a is), que se ria pa go pe la
trans fe rên cia de um ve í cu lo.

Adu ziu que o re que ri do não
exe cu tou a obra cor re ta men te, aban -
do nan do-a após o pra zo fi xa do pa ra a
sua re a li za ção e pug nou pe la res ci são 
do con tra to com per das e da nos. 

O re que ri do, em con tes ta ção,
ale gou que o au tor não re a li zou o pa -
ga men to acor da do e al te rou o pro je to
ini ci al da obra, sus ten tan do a im pro -
ce dên cia dos pe di dos for mu la dos.
Ofe re ceu, ain da, o re que ri do, re con -
ven ção, re pi san do os ar gu men tos da
pe ça con tes ta tó ria.

O dou to To ga do sin gu lar jul gou 
par ci al men te pro ce den tes os pe di dos
for mu la dos pe lo au tor, res cin din do o
con tra to e con de nan do o re que ri do ao 
pa ga men to de in de ni za ção pe las per -
das e da nos su por ta dos. 

Irre sig na do, o re que ri do in ter -
pôs ape la ção, pug nan do pre li mi nar -
men te pe la apre ci a ção dos agra vos
re ti dos in ter pos tos e, no mé ri to, pe la
re for ma da de ci são ata ca da.

Após o ofe re ci men to de con -
tra-ra zões pe lo ape la do, as cen de ram
os au tos a es ta Cor te.

II — Voto

Ini ci al men te, mos tra-se im -
pres cin dí vel a aná li se dos agra vos
re ti dos in ter pos tos pe lo re cor ren te,
re que ri da pre li mi nar men te no re cur -
so de ape la ção.

Sus ten ta o ape lan te, no agra vo 
re ti do de fls. 107/108, a in de vi da
subs ti tu i ção das tes te mu nhas, de fe ri -
da em au diên cia pe lo dou to Jul ga dor
a quo, ten do em vis ta a au sên cia de
com pro va ção da mo di fi ca ção de re si -
dên cia das tes te mu nhas subs ti tu í das.

Com pul san do-se os au tos, ve ri -
fi ca-se que o re que ri men to de subs ti -
tu i ção das tes te mu nhas (fl. 58) fo ra
pro to co la do em 4 de fe ve re i ro de 1997, 
ou se ja, vin te e um di as an tes da re a li -
za ção da alu di da au diên cia, sem, con -
tu do, ter si do jun ta da aos au tos. 

Assim, per ce be-se que, não
obs tan te a se rô dia jun ta da da pe ti ção, 
seu pro to co lo ob ser vou o pra zo pre -
vis to no ar ti go 407 do di plo ma pro ces -
su al, re fe ren te ao de pó si to do rol de
tes te mu nhas em car tó rio. 

Impor ta as si na lar, ade ma is,
que o re que ri do e seu pro cu ra dor en -
con tra vam-se pre sen tes na oca sião
do de fe ri men to da subs ti tu i ção das
tes te mu nhas, con so an te de pre en -
de-se do ter mo de au diên cia de fl. 47, 
e, no en tan to, não ma ni fes ta ram
qual quer con tra ri e da de acer ca des sa 
mu dan ça.

Des se mo do, re a li za da a subs -
ti tu i ção da tes te mu nha na pre sen ça
si len te da par te, não lhe é da do ma ni -
fes tar pos te ri or men te o seu in con for -
mis mo, an te a pre clu são ve ri fi ca da.

Nes se sen ti do, cum pre tra zer a
lu me as se guin tes de ci sões des ta
egré gia Cor te de Jus ti ça:

“Agra vo de ins tru men to. Ação
de ma nu ten ção de pos se. Jus ti fi ca ção 
pré via. Subs ti tu i ção das tes te mu nhas
em au diên cia. Fal ta de im pug na ção
do réu. Pre clu são ve ri fi ca da.

‘Pro la ta do o des pa cho agra va -
do em au diên cia, a fal ta de in sur gên -
cia, quan do en tão, da par te ale ga da -
men te pre ju di ca da, in duz à re nún cia
tá ci ta de, pos te ri or men te, ma ni fes tar
ela qual quer ir re sig na ção con tra a de -
ter mi na ção ju di ci al ata ca da, sob a in -
vo ca ção da exis tên cia de cer ce a men -
to de de fe sa’ (AI n. 10.294, rel. Des.
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Trin da de dos San tos)” (Agra vo de
Instru men to n. 96.005531-2, da Ca pi -
tal, rel. Van der lei Ro mer).

Des se mo do, não me re ce pro -
vi men to o pre sen te agra vo re ti do.

Iden ti ca men te, não as sis te ra -
zão ao ape lan te no to can te ao agra vo
re ti do de fls. 129/132.

A jun ta da dos do cu men tos, ain -
da que pos te ri or men te à con tes ta ção,
não im pli ca fe ri men to às dis po si ções
pro ces su a is, mas, pe lo con trá rio, tra -
zem aos au tos ele men tos há be is a
for ne cer sub sí di os que as se gu rem
ma i or cer te za no pro vi men to ju ris di ci o -
nal.

Des tar te, tem-se en ten di do que 
so men te os do cu men tos in dis pen sá -
ve is à pro po si tu ra da ação de vem, ne -
ces sa ri a men te, acom pa nhar as pe ças 
ini ci al e con tes ta tó ria, sen do per mi ti -
do às par tes a pro du ção de de ma is
pro vas du ran te o cur so do pro ces so,
des de que, cer ta men te, ob ser va do o
cum pri men to das ga ran ti as do con tra -
di tó rio e da am pla de fe sa, eri gi das
cons ti tu ci o nal men te. 

Nes se sen ti do, já se pro nun ci ou
nos so Tri bu nal de Jus ti ça, nos se guin -
tes jul ga dos:

“Pro ces so ci vil — Instru ção —
Do cu men to no vo — Jun ta da na au -
diên cia de ins tru ção e jul ga men to —
Pos si bi li da de — Ma nu ten ção nos au -
tos — Agra vo re ti do não pro vi do.

“So men te os do cu men tos in dis -
pen sá ve is, co mo ta is con si de ra dos os 
‘subs tan ci a is ou fun da men ta is’ (RSTJ
37/390 e 100/197), ti dos co mo pres -
su pos tos da ca u sa é que de vem
acom pa nhar a ini ci al e a de fe sa. Os
de ma is po dem ser ofe re ci dos em ou -
tras fa ses e até mes mo na via re cur -
sal, des de que ou vi da a par te con trá -

ria e ine xis ten te o es pí ri to de ocul ta -
ção pre me di ta da e pro pó si to de sur -
pre en der o ju í zo” (Ape la ção Cí vel n.
99.001596-3, de Cri ci ú ma, rel. Des.
Nil ton Ma ce do Ma cha do).

No mes mo tim bre:

“Agra vo de ins tru men to —
Ação de cla ra tó ria de ine xis tên cia de
dé bi to cu mu la da com in de ni za ção por
aba lo mo ral — Argüi ção de nu li da de
por fal ta de fun da men ta ção — Mo ti va -
ção su cin ta — Au sên cia de in frin gên -
cia ao prin cí pio da per su a são ra ci o nal
e do li vre con ven ci men to mo ti va do
(art. 93, X, da CF) — De fe ri men to da
jun ta da de pro va do cu men tal após o
en cer ra men to da fa se ins tru tó ria —
Do cu men to im pres cin dí vel ao des lin -
de da ação — Pos si bi li da de — Exe ge -
se dos arts. 397 e 130 do CPC — Vis -
ta à par te con trá ria — Obser vân cia do
con tra di tó rio (art. 398) — Re cur so
des pro vi do” (Agra vo de Instru men to n. 
00.007028-9, de Ita jaí, rel. Des. Cláu -
dio Bar re to Du tra).

Ain da, no que tan ge à oi ti va da
tes te mu nha Abrão Hen ri que Vi e i ra,
per ce be-se de idên ti co mo do que o re -
que ri men to for mu la do pa ra tan to fo ra
pro to co la do an te ri or men te à re a li za -
ção da au diên cia, den tro do pra zo le -
gal e na pre sen ça do re que ri do, que,
no va men te, não ma ni fes tou o seu in -
con for mis mo, o que, pe las ra zões já
apon ta das, im pli ca o não aco lhi men to
do pre sen te agra vo de ins tru men to.

Por fim, com re la ção ao agra vo
re ti do in ter pos to à de ci são que jul gou
im pro ce den te a im pug na ção ao va lor
da ca u sa, não se co nhe cer de le an te a 
sua ina de qua ção. 

A im pug na ção ao va lor da ca u -
sa é pro ces sa da em apar ta do aos au -
tos, pos su in do pro ce di men to pró prio,
de mo do que a de ci são ne le pro fe ri da
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de ve ser ata ca da me di an te agra vo de
ins tru men to.

Acer ca da ma té ria, já se pro -
nun ci ou es ta Cor te:

“Inde ni za ção por da nos mo ra is.
De ci são que re pe le in ci den te de im -
pug na ção ao va lor da ca u sa. Agra vo
re ti do. Me io re cur sal ina de qua do. Nu li -
da de do de ci sum. Pro la ção por ma gis -
tra do di ver so da que le que con clu iu a
fa se ins tru tó ria. Pro e mi al re je i ta da.
Não ob ten ção de em prés ti mo ban cá -
rio. Ca u sa ção de pre ju í zos a em pre sa
co mer ci al. Ação afo ra da por seu re pre -
sen tan te le gal em no me pró prio. Ile gi ti -
mi da de ati va ad ca u sam. Ca rên cia da
ação. Sen ten ça con fir ma da por fun da -
men to di ver so. Ape lo de sa co lhi do.

“— A im pug na ção do va lor da
ca u sa tem pro ce di men to pró prio, tra -
mi tan do em apen so ao pro ces so prin -
ci pal, com a de ci são ne la pro la ta da
sen do ata cá vel via agra vo de ins tru -
men to. Não se tra tan do, po is, de in ter -
lo cu tó ria exa ra da den tro dos pró pri os
au tos prin ci pa is, des ca bi da mos tra-se 
a agres são a ela via agra vo re ti do,
pos to não ser viá vel a apre sen ta ção
de re cur so fo ra dos au tos pró pri os”
(Ape la ção Cí vel n. 98.004530-4, de
Blu me nau, rel. Des. Trin da de dos
San tos).

“Ação de nu li da de de do a ção
ino fi ci o sa — Impug na ção ao va lor da
ca u sa — Inter po si ção de agra vo re ti -
do — Me io re cur sal ina de qua do —
Ofe re ci men to de ca u ção — Art. 835
do CPC — La vra tu ra do ter mo res pec -
ti vo — Au sên cia de in sur gên cia no
tem po e mo do de vi dos — Pre clu são
tem po ral ca rac te ri za da — Pres cri ção
— Do a ção da in te gra li da de dos bens
do do a dor — Inob ser vân cia da par te
que ca be ria aos de ma is her de i ros, fe -

rin do su as le gí ti mas — Nu li da de de -
cre ta da — Sen ten ça man ti da.

“— Impros pe rá vel in ter po si ção
de agra vo re ti do con tra de ci são in ter -
lo cu tó ria pro fe ri da em in ci den te pro ces -
su al, já que, por pos su ir pro ce di men to
pró prio, tra mi tan do em pro ces so apen -
so aos au tos prin ci pa is é sua de ci são
ata cá vel via agra vo de ins tru men to, já
que, por não se tra tar de de ci são in ter -
lo cu tó ria pro fe ri da nos pró pri os au tos
prin ci pa is, des ca bi da mos tra-se a
agres são via agra vo re ti do, pos to não
ser viá vel a apre sen ta ção de re cur so
fo ra dos au tos pró pri os”(Ape la ção Cí -
vel n. 00.015699-0, de Blu me nau, rel.
Des. Sér gio Ro ber to Ba asch Luz).

Isso pos to, pas sa-se à aná li se
das ra zões da ape la ção.

Ale ga o ape lan te, pre li mi nar -
men te, no adi ta men to ao re cur so de
ape la ção (fls. 197/201), a nu li da de da
de ci são dos em bar gos de cla ra tó ri os
opos tos à sen ten ça, por ter si do pro la -
ta da por ma gis tra do que não ins tru iu o
fe i to.

Ora, uma vez afas ta do o ju iz
que pro la tou a sen ten ça, não ocor re
fe ri men to ao dis pos to no ar ti go 132 do 
CPC o jul ga men to da ação por ju iz di -
ver so. 

O prin cí pio da iden ti da de fí si ca
do ju iz não in ci de de for ma ab so lu ta,
de mo do que, com o afas ta men to do
ma gis tra do res pon sá vel pe la ins tru ção
do pro ces so, de ve-se as se gu rar o for -
ne ci men to da pres ta ção ju ris di ci o nal.

O Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça, 
tu tor da uni for mi da de in ter pre ta ti va
da le gis la ção fe de ral, as sim já se pro -
nun ci ou:

“Pro ces su al ci vil — Exe cu ção
fun da da em con tra to de con fis são de
dí vi da de sa com pa nha do das pro mis -
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só ri as a ele vin cu la das — Irre le vân cia
— Sub sis tên cia do con tra to co mo tí tu -
lo há bil a ins tru ir a exe cu ção, des de
que pre sen tes os re qui si tos le ga is —
Prin cí pio da iden ti da de fí si ca do ju iz
— Afas ta men to do ju iz que pro fe riu a
sen ten ça — Jul ga men to dos em bar -
gos de de cla ra ção pe lo que as su miu a 
va ra — Au sên cia de nu li da de — CPC, 
art. 132 — Pre ce den tes — Re cur so
es pe ci al — Enun ci a do n. 7 da Sú mu -
la/STJ — Re cur so de sa co lhi do. I —
Apre sen tan do o con tra to as for ma li da -
des exi gi das pa ra qua li fi cá-lo co mo tí -
tu lo exe cu ti vo (art. 585, II, CPC), é lí ci -
ta a exe cu ção, in de pen den te men te da 
jun ta da das pro mis só ri as a ele vin cu -
la das. II — Afas ta do o ju iz que te nha
pro fe ri do a sen ten ça, por qual quer
dos mo ti vos pre vis tos no art. 132,
CPC, des vin cu la-se ele do fe i to, sen -
do com pe ten te pa ra jul gar os em bar -
gos de de cla ra ção opos tos con tra es -
sa sen ten ça o ma g is  t ra  do que
as su miu a va ra. III — A pre ten são de
re e xa me de pro va não en se ja re cur so
es pe ci al, nos ter mos do enun ci a do n.
7 da Sú mu la/STJ e em ra zão da com -
pe tên cia cons ti tu ci o nal men te atri bu í -
da a es ta Cor te” (STJ — REsp n.
198767—RJ — 4ª T. — Rel. Min. Sál -
vio de Fi gue i re do Te i xe i ra — DJU
8/3/2000 — pág. 122) (gri fou-se).

Nes se sen ti do:

“Pro ces so ci vil — Prin cí pio da
iden ti da de fí si ca do ju iz — Ju iz re mo vi -
do ou afas ta do por qual quer mo ti vo —
Não-vin cu la ção — Art. 132 do CPC —
Pre ce den te — Re cur so de sa co lhi do — 
Nos ter mos da no va re da ção da da ao
ar ti go 132, CPC, o afas ta men to, por
qual quer mo ti vo, do ju iz que con clu iu a 
au diên cia de ins tru ção, co lhen do a
pro va oral, au to ri za que se ja a sen ten -
ça pro fe ri da pe lo seu su ces sor, o qual,

se en ten der ne ces sá rio, po de rá man -
dar re pe tir as pro vas já pro du zi das”
(STJ — REsp n. 77127—RJ — 4ª T. — 
Rel. Min. Sál vio de Fi gue i re do Te i xe i ra
— DJU 16/3/1998 — pág. 137).

Com re la ção ao mé ri to, não
me re ce re pa ro a de ci são cen su ra da.

Com pul san do-se os au tos, ve ri -
fi ca-se que as par tes fir ma ram con tra -
to de pres ta ção de ser vi ços, com pro -
me ten do-se o ape lan te a cons tru ir um
gal  pão e o au tor  a  pa gar  CR$
9.000.000,00 (no ve mi lhões de cru ze i -
ros re a is), me di an te um au to mó vel da
pro pri e da de de sua es po sa.

O alu di do au to mó vel, con so an -
te se de pre en de do de po i men to de
seu com pra dor, Abrão Hen ri que Ve -
ne ra, à fl. 142, fo ra ad qui ri do na “Pas -
qua li Ve í cu los”.

Ocor re que o réu/ape lan te era
fun ci o ná rio des se es ta be le ci men to, o
que po de ser con fir ma do pe la có pia
da re cla ma tó ria tra ba lhis ta por ele
pro pos ta (docs. de fls. 122/124) e cor -
ro bo ra do pe lo de po i men to de fl. 137.

Con so an te as in for ma ções
dos de po i men tos, de no ta-se que o
ve í cu lo, na oca sião de sua ven da, já
não ma is se en con tra va na pos se do
au tor.

Se gun do a tes te mu nha Dar ci
Lu iz De mat te, “na re ven de do ra Pas -
qua li lhe fa la ram de que o ve í cu lo
não era de les e sim do Sr. João...” (fl. 
140).

Tar cí sio Va vas so ri afir ma que
“o re ven de dor Pas qua li fa lou ao de -
po en te de que aque le Fi at Uno ini ci al -
men te era do au tor e que ha via si do
pas sa do pa ra o re que ri do, que por sua
vez ha via de i xa do na lo ja pa ra ser re -
ven di do” (fl. 139).
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Per ce be-se, des sa fe i ta, que o
ve í cu lo fo ra en tre gue pa ra o ape lan te,
mu i to em bo ra sem a re a li za ção da
trans fe rên cia da do cu men ta ção,  que o
co lo cou à ven da no es ta be le ci men to
em que tra ba lha va.

Assim, res tou efe ti va men te cum -
pri da a con tra pres ta ção do ape lan te,
con so an te de mons tra o con jun to pro -
ba tó rio, de ven do ser afas ta das as su as
ale ga ções. 

Ade ma is, co mo bem sa li en tou
o Ma gis tra do a quo, “não é crí vel que
o re con vin do não ti ves se cum pri do
com sua par te na exe cu ção do con tra -
to de em pre i ta da, sem que o re con vin -
te a re cla mas se em mo men to an te ri -
or. Se gun do os au tos, já ha vi am
pas sa do ma is de 12 (do ze) me ses en -
tre a da ta de pa ra li sa ção da obra e o
aju i za men to da pre sen te, o que bem
de no ta o de sin te res se em co brar a im -
por tân cia re fe ren te ao ve í cu lo, jus ta -
men te por que o re ce beu no mo men to
con tra ta do” (fl. 166).

Per ce be-se que a de ci são não
de i xou de con si de rar a al te ra ção do
pro je to ini ci al men te pre vis to e con tra ta -
do, con tem plan do as di fe ren ças apu ra -
das na so lu ção da con tro vér sia, con sis -
tin do a in de ni za ção de cor rên cia ló gi ca
da re so lu ção do con tra to.

Com re la ção aos ho no rá ri os de
ad vo ga do, não se vis lum bra qual quer
ofen sa ao dis pos to no § 4º do ar ti go 20
do Có di go de Pro ces so Ci vil. 

Cum pre fri sar que a com ple xi da -
de do fe i to, de ter mi na da pe la sua na tu -
re za, exi giu dos res pec ti vos pro cu ra do -
res a cons tan te in ter ven ção nos au tos
no de cor rer de sua ins tru ção, o que,
sem som bra de dú vi da, há de ser con si -
de ra do na fi xa ção dos ho no rá ri os. 

Assim, con si de ran do-se a na tu -
re za da ca u sa, o tem po exi gi do e a
com ple xi da de da de man da, per ce -
be-se que a fi xa ção dos ho no rá ri os re a -
li za da pe lo Ma gis tra do sin gu lar aten de 
ao dis pos to no ar ti go 20 do CPC, não
me re cen do qual quer re pa ro. 

Por fim, quan to à cor re ção mo -
ne tá ria e ju ros de mo ra, faz-se ne ces -
sá rio te cer al gu mas con si de ra ções. 

A cor re ção mo ne tá ria des ti -
na-se a con fe rir à mo e da os se us va -
lo res efe ti vos, de vol ven do-lhe o seu
po der de com pra su pri mi do pe lo de -
cor rer do tem po. 

Assim, a da ta de re a li za ção do
la u do pe ri ci al, mo men to da efe ti va com -
pro va ção dos pre ju í zos pe lo não aca ba -
men to da obra, re pre sen ta o ade qua do
ter mo ini ci al pa ra a in ci dên cia da cor re -
ção mo ne tá ria, a fim de que os va lo res
a ser apu ra dos apre sen tem con so nân -
cia com o va lor efe ti vo do pre ju í zo cons -
ta ta do, não me re cen do re for ma a de ci -
são nes se to can te. 

Mu ta tis mu tan dis, já de ci diu es -
ta Cor te:

“De sa pro pri a ção — Va lor da in -
de ni za ção fi xa do com ba se no la u do
pe ri ci al — Cor re ção mo ne tá ria — Ju -
ros com pen sa tó ri os — Ju ros de mo ra
— Re mes sa des pro vi da.

‘Jus to pre ço, em li tí gi os de sa -
pro pri a tó ri os, é o que re sul ta apu ra do
pe ri ci al men te, em pe rí cia re gu lar men -
te re a li za da, cu jas con clu sões não so -
fre ram con tun den te e mo ti va do ata -
que das par tes’ (Ap. Cív. n. 48.352, de 
Xan xe rê).

‘Inclu em-se os ju ros le ga is de
mo ra a con tar do trân si to em jul ga do
da de ci são; os ju ros com pen sa tó ri os
de 12% ao ano são de vi dos  pe la uti li -
za ção an te ci pa da do imó vel, e con ta -
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dos tão-so men te da imis são pro vi só -
ria na pos se até o efe ti vo pa ga men to.

‘— A cor re ção mo ne tá ria in ci de 
a par tir do la u do pe ri ci al’ (Ap. Cív. n.
49.321, da Ca pi tal)" (Ape la ção Cí vel
n. 96.011274-0, de Tu ba rão, Des.
Cláu dio Bar re to Du tra).

Extrai-se do cor po do acór dão:

“Da mes ma for ma, no to can te à
atu a li za ção mo ne tá ria  a con tar da ava -
li a ção pro ce di da (21/1/92), sen do es te
o cri té rio ma is jus to, uma vez que o va -
lor re sul tan te da ava li a ção pro ce di da
não po de per ma ne cer es tag na da em
va lo res vi gen tes na que la opor tu ni da de
e que não se rão de pron to sa tis fe i tos.

‘A cor re ção mo ne tá ria nas in -
de ni za ções em ra zão de de sa pro pri a -
ção, em fa ce da Lei n. 6.899/81, é de -
vi da des de lo go e a par tir do la u do
ace i to’ (RT 611/87).

‘— A cor re ção mo ne tá ria  in ci -
de a par tir do la u do pe ri ci al’ (Ap. Cív.
n. 49.321, da Ca pi tal, rel. Des. Wil son
Gu a rany).

“Des tar te, ab so lu ta men te cor re -
ta a de ter mi na ção cons tan te da dou ta
sen ten ça sob re e xa me re fe ren te men te
à cor re ção mo ne tá ria  do pre ço es ta be -
le ci do co mo in de ni za tó rio a par tir da da -
ta do la u do pe ri ci al  ado ta do co mo pa -

râ me tro, com pen sa do o va lor em
ques tão com aque le de po si ta do ini ci al -
men te, igual men te atu a li za do des de a
da ta da efe ti va ção de tal de pó si to”.

Os ju ros de mo ra, to da via, con -
so an te o dis pos to no ar ti go 1.536, § 2º,
do CPC, bem co mo o con te ú do da Sú -
mu la 163 do STF, de vem in ci dir nas
obri ga ções ilí qui das a par tir da ci ta ção
do re que ri do, as sis tin do ra zão ao ape -
lan te tão-so men te nes te par ti cu lar.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
dá-se pro vi men to par ci al ao re cur so,
fi xan do-se a ci ta ção do re que ri do co -
mo mar co ini ci al pa ra a in ci dên cia dos
ju ros de mo ra.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Car los Pru dên cio e Orli Ro -
dri gues.

Florianópolis, 29 de  novembro  de 2001.

Car los Pru dên cio,

Pre si den te com vo to;

Wil son Au gus to do Nas ci men to,

Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 99.014635-9, DE SÃO JOSÉ

Re la tor: Des. Wil son Augusto do Nascimento

Ape la ção cí vel — Inde ni za ção — Fur to de ve í cu lo em es ta ci o na -
men to de shop ping cen ter — De ver de in de ni zar.

Há obri ga ção do es ta be le ci men to co mer ci al de in de ni zar os da -
nos ca u sa dos a ve í cu los pa ra dos em seu es ta ci o na men to, em vir tu de do
in te res se co mer ci al da em pre sa, mo ti va dor do ofe re ci men to das va gas.

Li ti gân cia de má-fé — Re sis tên cia in fun da da — Mul ta de ofí cio.
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Age de má-fé o ape lan te que, em de so be diên cia ao dis pos to no
ar ti go 14, III, do CPC, for mu la pre ten são ci en te de que são des ti tu í das
de fun da men to, con tra ri an do, in clu si ve, ma té ria já pa cí fi ca e su mu la -
da.

De nun ci a ção da lide — Ho no rá ri os ad vo ca tí ci os.

Ha ven do uma se gun da re la ção pro ces su al en tre de nun ci an te e

de nun ci a do, de vem ser fi xa dos ho no rá ri os ad vo ca tí ci os em fa vor do

pro cu ra dor do de nun ci an te, quan do pro ce den te a de nun ci a ção.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
99.014635-9, da comarca de São José
(2ª Vara), em que são apelantes
Comind Participações S.A. e outros,
sendo apelada San dra de Deus
D’Ávila:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to ao re cur so e, de ofí cio, con -
de nar os ape lan tes na pena de li ti gân -
cia de má-fé, em 20% so bre o va lor da
ca u sa.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

San dra de De us D’Ávila afo rou 
na co mar ca de São Jo sé ação de in -
de ni za ção por per das e da nos con tra
Co mind Par ti ci pa ções S.A., em de -
cor rên cia do fur to de seu ve í cu lo, en -
quan to lo ca li za do no es ta ci o na men to 
de Shop ping Cen ter ad mi nis tra do pe -
la ré.

Adu ziu, a au to ra, ter de i xa do
seu ve í cu lo no Shop ping Cen ter Ita -
gua çu pa ra a re a li za ção de com pras.
No mo men to do re tor no ao re fe ri do
es ta ci o na men to, não ma is o en con -
trou no lo cal. Re que reu a con de na ção 
da ré ao pa ga men to de in de ni za ção

em va lor equi va len te ao do au to mó -
vel, acres ci do de cor re ção mo ne tá ria
e ju ros le ga is. Jun tou do cu men tos. 

Con tes tan do, ar güiu a ré a ile -
gi ti mi da de ati va da au to ra e, no mé ri -
to, não ha ver res pon sa bi li da de do em -
pre en de dor  so bre os ve í  cu los
es ta ci o na dos na que le lo cal. Re que reu 
a im pro ce dên cia to tal do pe di do.

A ré de nun ci ou à li de Atlân ti ca
Se gu ros, em de cor rên cia de con tra to
de se gu ro exis ten te com ela, a co brir
fur tos de au to mó ve is em seu es ta ci o -
na men to.

A au to ra, ao seu tur no, re que -
reu o in de fe ri men to da de nun ci a ção à
li de pre ten di da, po is a apó li ce apre -
sen ta da pe la ré já es ta ria ven ci da.

Ma ni fes tan do-se acer ca da
con tes ta ção, a au to ra pro cu rou afas -
tar a ile gi ti mi da de ati va ven ti la da, bem 
co mo, no mé ri to, de mons trar a efe ti va
res pon sa bi li da de da ad mi nis tra do ra
pe los ve í cu los es ta ci o na dos no Shop -
ping Cen ter.

Re a li za da au diên cia de con ci li a -
ção, ins tru ção e jul ga men to, não lo -
grou êxi to a tran sa ção, ten do a au to ra
con cor da do com a de nun ci a ção à li de, 
sen do en tão de ter mi na da a ci ta ção da 
de nun ci a da.

Con tes tan do, a de nun ci a da re -
que reu a ci ta ção do IRB co mo li tis con -
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sor te ne ces sá rio e, no mé ri to, ale gou
não ha ver di re i to à au to ra, em vir tu de
de o es ta ci o na men to ope rar na mo da -
li da de de es ta ci o na men to aber to.

Apre sen ta da con tes ta ção pe -
lo IRB nos mes mos ter mos da se gu -
ra do ra.

Ma ni fes tan do-se acer ca das
con tes ta ções apre sen ta das, a au to ra
co la ci o nou vas ta ju ris pru dên cia pa ra
am pa rar seu pe di do.

Con clu í da a ins tru ção, com o
de po i men to pes so al da au to ra, fo ram
apre sen ta das ale ga ções fi na is.

Pro la ta da sen ten ça, jul gan do
pro ce den te o pe di do for mu la do na ini -
ci al, a ré ape lou, nos mes mos ter mos
de sua con tes ta ção, pa ra ver re for ma -
da a sen ten ça.

Da mes ma for ma, os li tis de nun -
ci a dos ape la ram, re e di tan do os ter -
mos de su as res pos tas, pos tu lan do,
tam bém, a re for ma no to can te à con -
de na ção ao pa ga men to dos ho no rá ri -
os, po is não se opu se ram à de nun ci a -
ção.

Con tra-ar ra zo an do, a au to ra
pug nou pe la ma nu ten ção do de ci sum.

Vi e ram os au tos con clu sos.

II — Voto

Tra ta-se de ape la ção cí vel em
ação de in de ni za ção de cor ren te de
fur to de au to mó vel em es ta ci o na men -
to de shop ping cen ter. Ale gam os
ape lan tes, ba si ca men te, a ir res pon sa -
bi li da de pe la guar da do ve í cu lo, bem
co mo a não com pro va ção por par te
da ape la da de que es te en con tra va-se 
es ta ci o na do no shop ping cen ter.

Com re la ção à pro va do fur to e
à lo ca li za ção do ve í cu lo no mo men to

em que foi sub tra í do, o bo le tim de
ocor rên cia, bem co mo o cu pom fis cal
de com pras re a li za das em lo ja no in te -
ri or do shop ping, ali a dos ao fa to de a
ape la da ter se di ri gi do no mes mo ins -
tan te à di re ção do es ta be le ci men to,
co mu ni can do o fa to, e ter si do ori en ta -
da a efe tu ar o re fe ri do bo le tim de
ocor rên cia, são pro vas su fi ci en tes de
que o ve í cu lo foi fur ta do do es ta be le ci -
men to, mor men te quan do ne nhu ma
pro va em sen ti do con trá rio foi pro du zi -
da pe los ape lan tes.

A pre sun ção de ve ra ci da de do
bo le tim de ocor rên cia, não sen do re fu -
ta da por qual quer ou tra pro va, ou se -
quer in dí cio de pro va, se ria su fi ci en te
à pre ten são da ape la da. Ten do si do,
ain da, cor ro bo ra da por ou tras pro vas
e in dí ci os, não há co mo ne gar a exis -
tên cia da si tu a ção fá ti ca em ba sa do ra
do pe di do.

Por ou tro la do, as ar gu men ta -
ções ex pen di das pe los ape lan tes com 
re la ção à ir res pon sa bi li da de, em de -
cor rên cia da au sên cia de vi gi lân cia,
de ser o es ta ci o na men to um pro lon ga -
men to da via, aber to, sem en tre ga de
cha ves, já fo ram há mu i to re fu ta das
por com ple to pe la ju ris pru dên cia, ten -
do a ma té ria si do su mu la da pe lo STJ,
em sua Sú mu la 130, pu bli ca da no
DJU em 4/4/1995, que pos sui o se -
guin te enun ci a do:

“A em pre sa res pon de, pe ran te
o cli en te, pe la re pa ra ção de da no ou
fur to de ve í cu lo ocor ri dos em seu es -
ta ci o na men to”.

A re fe ri da Sú mu la não faz qual -
quer dis tin ção com re fe rên cia à mo da -
li da de de es ta ci o na men to, se aber to
ou fe cha do, one ro so ou gra tu i to, com
ou sem en tre ga de cha ves.
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No mes mo sen ti do vem de ci -
din do, re i te ra da men te, es ta Cor te:

“Ação de in de ni za ção. Fur to de 
ve í cu lo em shop ping cen ter. Res pon -
sa bi li da de do es ta be le ci men to co mer -
ci al. De ver de in de ni zar de ri va do de
re la ção ju rí di ca ex tra con tra tu al. Ape lo 
des pro vi do.

“1 — ‘Ain da que o ser vi ço de
es ta ci o na men to se ja gra tu i to, não ha -
ven do con tro le de en tra da e sa í da de
ve í cu los, com en tre ga de cha ves, ou
ou tro me io, e mes mo que o au to mo tor 
se ja ma no bra do pe lo pró prio usuá rio,
é in des car tá vel o de ver do shop ping
cen ter de in de ni zar o fur to do au to mó -
vel ve ri fi ca do no lo cal, po is é pre su mi -
do o de ver de guar da e vi gi lân cia, re -
mu ne ra do de ma ne i ra in di re ta, no
pró prio cus to das mer ca do ri as. Não
há ne gar que o es ta ci o na men to cons -
ti tui-se ser vi ço de ine gá vel in te res se
eco nô mi co pa ra o em pre en di men to
co mer ci al atra ir cli en te la’ (Ape la ção
Cí vel n. 96.005412-0, de Blu me nau,
rel. Des. Pe dro Ma no el Abreu).

“2 — Na hi pó te se su so men ci o -
na da, pa ra que fa ça jus à re pa ra ção
do pre ju í zo ex pe ri men ta do, cum pre
que o au tor não só de mons tre, sem
res quí cio de dú vi da, ha ver-se uti li za -
do re al men te do par que de es ta ci o na -
men to, e, bem as sim, da ocor rên cia
in fra ci o nal mo ti va do ra do pe di do”
(Ape la ção Cí vel n. 98.016246-7, de
São Jo sé, re la tor Des. Elá dio Tor ret
Ro cha).

A sim ples con tra ta ção do se gu -
ro por par te da ad mi nis tra do ra do
shop ping cen ter sig ni fi ca di zer que as -
su miu a res pon sa bi li da de pe los ve í cu -
los es ta ci o na dos ali, ten do pa go o va -
lor do prê mio, e trans fe ri do a res pon -

sa bi  l i  da de pa ra a com pa nhia
se gu ra do ra.

Por sua vez, a pre ten são da se -
gu ra do ra é to tal men te in fun da da, po is
con tra tou se gu ro pa ra in de ni zar o fur -
to de ve í cu los de ter ce i ros lo ca li za dos
no es ta ci o na men to do shop ping cen -
ter, ou se ja, as su miu o ris co, e pa ra is -
so co brou o de vi do prê mio, não ten do
co mo ne gar a in de ni za ção ba se a da
no fa to de ser o es ta ci o na men to aber -
to, eis que, quan do con tra tou, co nhe -
cia as ca rac te rís ti cas do re fe ri do lo cal. 
Mu i to in te res san te é o ne gó cio pa ra a
se gu ra do ra, que co bra o prê mio, pa ra
man ter a área co ber ta por se gu ro, e
de po is evi ta o pa ga men to ale gan do ir -
res pon sa bi li da de so bre a área.

Des sa for ma, li ti gam os ape lan -
tes de má-fé, po is tra zem ar gu men tos
há mu i to su pe ra dos e sem qual quer
fun da men to, com o cla ro in tu i to de
opor re sis tên cia in jus ti fi ca da ao an da -
men to do pro ces so.

Nes se sen ti do, já se ma ni fes tou 
es ta Câ ma ra:

“Pre li mi nar. Nu li da de da sen -
ten ça. Ino cor rên cia. Tes te mu nha con -
tra di ta da ou vi da co mo in for man te.
Pos si bi li da de. Com ple men ta ção da
pro va. Sis te ma do li vre con ven ci men -
to mo ti va do.

“O Ju iz é o des ti na tá rio da pro -
va, ca ben do-lhe sua apre ci a ção e va -
lo ri za ção de for ma li vre, in di can do na
de ci são os mo ti vos for ma do res de seu 
con ven ci men to. Não há, por tan to, que 
se fa lar em nu li da de da sen ten ça, se
con si de ra do de po i men to de tes te mu -
nha con tra di ta da, por quan to vem
com ple men ta da com ou tros ele men -
tos idô ne os, cons tan do a ne ces sá ria
mo ti va ção.
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“Res pon sa bi li da de ci vil. Fur to
de ve í cu lo em es ta ci o na men to de
shop ping cen ter. Área fran que a da aos 
cli en tes. Fa lha no de ver de guar da e
vi gi lân cia. Inde ni za ção de vi da. Re cur -
so pro vi do.

“Pre sen tes no pe di do os pres -
su pos tos le ga is do di re i to in de ni za tó -
rio da par te, de vi do é o seu res sar ci -
men to, sen do pa cí fi ca a ori en ta ção
ju ris pru den ci al do STJ de que ‘res -
pon de aque le que pro pi cia lo cal pa ra
es ta ci o na men to, uma vez que man ti -
nha al gum apa ra to que su ge ria tam -
bém ofe re cer se gu ran ça’.

“Não se isen ta de res pon sa bi li -
da de pe la guar da do bem, mes mo que
ofe re ci do o ser vi ço a tí tu lo gra tu i to, em -
pre sa que pos sui ma ni fes to in te res se
eco nô mi co em dis por de área pra ce a da 
pa ra es ta ci o na men to de ve í cu los dos
cli en tes, po is es te é o seu prin ci pal ob -
je ti vo, ou se ja, atra ir a cli en te la.

“Assu me, des tar te, o de ver de
cus tó dia do bem (art. 1.266, 1ª par te,
CC), por tra tar-se de ser vi ço com ple -
men tar, re mu ne ra do in di re ta men te.

“Li ti gân cia de má-fé. Ape la ção
com ar gu men tos in fun da dos e con -
fron tan tes com ju ris pru dên cia pa cí fi -
ca. Re sis tên cia in jus ti fi ca da ao an da -
men to do pro ces so. Impo si ção de
pe na em 20% so bre o va lor da ca u sa.
Apli ca ção dos arts. 14, III, c/c art. 17,
IV, e V, e art. 18, § 2º, to dos do CPC.

“Age co mo li ti gan te de má-fé o
ape lan te que traz ar gu men tos in fun -
da dos e apon ta fa tos exa us ti va men te
pro va dos nos au tos, opon do re sis tên -
cia in jus ti fi ca da ao an da men to do pro -
ces so, me re cen do con de na ção à pe -
na de 20% so bre o va lor da ca u sa”
(Ape la ção Cí vel n. 97.001351-5, de

São Jo sé, re la tor  Des. Car los Pru dên -
cio) (gri fei).

Por tan to, de ofí cio, apli ca-se
aos ape lan tes a pe na de li ti gân cia de
má-fé, em 20% so bre o va lor atri bu í do 
à ca u sa. 

Por fim, acer ca da con de na ção
do li tis de nun ci a do, no pa ga men to de
ho no rá ri os ad vo ca tí ci os ao de nun ci an -
te, sob o ar gu men to de que não se
opôs à pre ten são do li tis de nun ci an te,
não há, tam bém, de ser pro vi do o ape -
lo. Ace i tan do a li tis de nun ci a ção, e in -
te gran do o pro ces so, sur giu uma li de
se cun dá ria, en tre o li tis de nun ci a do e o 
li tis de nun ci an te, já que en tre es tes é
que exis tia a re la ção ju rí di ca, na da ha -
ven do en tre o li tis de nun ci a do e a au -
to ra da ação. Pa ra es ta li de se cun dá -
ria hão de ser, da mes ma for ma,
ar bi tra dos ho no rá ri os ad vo ca tí ci os.

Nes se sen ti do:

“Con tra to de se gu ro. Sub-ro -
ga ção da se gu ra do ra. Ação con tra o
ca u sa dor do da no. Shop ping cen ter.
Fur to de ve í cu lo. Esta ci o na men to
aber to. Irre le vân cia. De ver de in de ni -
zar. Sú mu la 130 do Su pe ri or Tri bu nal
de Jus ti ça.

‘A em pre sa res pon de, pe ran te
o cli en te, pe la re pa ra ção de da no ou
fur to de ve í cu lo ocor ri dos em seu es -
ta ci o na men to’.

“De nun ci a ção da li de. Con de -
na ção da de nun ci a da no pa ga men to
de ho no rá ri os ad vo ca tí ci os. Admis si -
bi li da de.

‘Con si de ran do-se a exis tên cia
de du as re la ções ju rí di cas in de pen -
den tes en tre si, uma en tre au tor e réu
e ou tra en tre es te e a se gu ra do ra li tis -
de nun ci a da, a ver ba su cum ben ci al
de ve ser su por ta da pe la par te ven ci -
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da em ca da uma de las’ (Des. Orli Ro -
dri gues).

‘Res pon sa bi li da de so li dá ria do
IRB — Insti tu to de Res se gu ros do
Bra sil. Ino cor rên cia. Exe ge se do art.
896 do Có di go Ci vil e do art. 68, § 3º,
do De cre to-Lei n. 73/66.

‘O IRB não res pon de di re ta -
men te pe ran te os se gu ra dos pe lo
mon tan te as su mi do em res se gu ro’”(
Ape la ção Cí vel n. 99.008382-9, de
São Jo sé. Re la tor Des. Sil ve i ra Len zi)
(gri fei).

Di an te dis so, é de ser ne ga do
pro vi men to às ape la ções e, de ofí cio,
apli car-se a pe na pe la li ti gân cia de
má-fé em 20% so bre o va lor atri bu í do
à ca u sa, de vi da men te cor ri gi do.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor, 
ne ga-se pro vi men to às ape la ções e,
de ofí cio, apli ca-se a pe na pe la li ti -
gân cia de má-fé em 20% so bre o va -
lor atri bu í do à ca u sa, de vi da men te
cor ri gi do.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Orli
Ro dri gues.

Florianópolis, 16 de outubro de 2001.

Car los Pru dên cio,

Pre si den te, com vo to;

Wil son Au gus to do Nas ci men to,

Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 00.001061-8, DE CHAPECÓ

Re la tor: Des. Nel son Schaefer Mar tins

Ação de re vi são con tra tu al c/c com pen sa ção e re pe ti ção do

in dé bi to. Con tra to de aber tu ra de cré di to, com re co nhe ci men to e

qui ta ção de dí vi das e ou tras aven ças. Con tra tos de cré di to fixo. Con -

tra tos de aber tu ra de cré di to ro ta ti vo em con ta cor ren te. Pos si bi li -

da de de re vi são de to dos os con tra tos apre sen ta dos pe los au to res.

Auto-apli ca bi li da de do dis pos to no art. 192, § 3º, da Cons ti tu i ção da

Re pú bli ca. De cre to n. 22.626/33. Li mi ta ção dos ju ros a 12% ao ano.

Ile ga li da de da Taxa Re fe ren ci al. Ado ção do INPC. Ca pi ta li za ção de 

ju ros. Inad mis si bi li da de. Sú mu la 121 do STF. Co mis são de per ma -

nên cia. Afas ta men to dos en car gos pre vis tos para o caso de ina dim -

ple men to. Apli ca ção das dis po si ções do Có di go de De fe sa do

Con su mi dor, arts. 1º, 3º, § 2º, 47, 51, inc. IV, 52, § 1º, e 54. Re du ção

de ofí cio da mul ta con tra tu al para o per cen tu al de 2%. Lei n. 9.298

de 2/8/96. Lei n. 8.078/1990. Ma té ria de or dem pú bli ca. Prin cí pio da 

pro por ci o na li da de. Ho no rá ri os ad vo ca tí ci os. Re cur so des pro vi do.
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Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
00.001061-8, da comarca de Chapecó
(3ª  Vara), em que é apelante Banco do
Estado de Santa Catarina S.A. – Besc e
apelados Pi azza Comércio de Tratores
e Máquinas Ltda., João Pi azza, Osmar
Pi azza e Ademir Pi azza:

ACORDAM, em Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar pro -
vi men to ao re cur so e de ofí cio re du zir a
mul ta.

Cus tas de lei. 

Pe ran te o Ju í zo da 3ª Va ra Cí -
vel da co mar ca de Cha pe có, Pi az za
Co mér cio de Tra to res e Má qui nas
Ltda., João Pi az za, Osmar Pi az za e
Ade mir Pi az za pro mo ve ram ação de
re vi são con tra tu al c/c com pen sa ção e
re pe ti ção do in dé bi to em fa ce do Ban -
co do Esta do de San ta Ca ta ri na S.A.
— Besc.

Ale ga ram que mo vi men tam
con ta cor ren te na agên cia do Besc de
Cha pe có pa ra os ma is di ver sos ti pos
de ope ra ções e mo da li da des. 

Po rém os ju ros, mul ta, co mis -
são de per ma nên cia e ou tros en car -
gos im pli ca ram na ele va ção ex ces si -
va dos va lo res de vi dos. As ope ra ções
fi nan ce i ras, nas mo da li da des de cré -
di to em con ta cor ren te e con tra tos de
cré di to, su ce de ram-se, pa ra qui ta ção
das ou tras. 

Invo ca ram a apli ca ção do Có di -
go de De fe sa do Con su mi dor, do art.
192, § 3º, da Cons ti tu i ção da Re pú bli -
ca, do De cre to n. 22.626/33, da Lei n.
1.521/51, dos arts. 1.062 e se guin tes
do Có di go Ci vil e dos ín di ces de cor re -
ção mo ne tá ria do IGPM.

Apon ta ram o des ca bi men to da
ca pi ta li za ção de ju ros e da co mis são
de per ma nên cia e re que re ram a re vi -
são de to dos os con tra tos ce le bra dos
en tre as par tes.

O de man da do con tes tou e em
pre li mi nar im pug nou o va lor da ca u sa. 
No mé ri to as se ve rou que cum pria aos
au to res o de pó si to dos va lo res em ju í -
zo e, co mo não o fi ze ram, es ta ria con -
fi gu ra da a li ti gân cia de má-fé. 

Afir mou que se ope rou a no va -
ção, não se po den do dis cu tir con tra -
tos já qui ta dos. Sus ten tou a le ga li da -
de da ca pi ta li za ção de ju ros e que o
art. 192, § 3º, da Cons ti tu i ção da Re -
pú bli ca não é au to-apli cá vel.

De fen deu as te ses de ina pli ca -
bi li da de do Có di go de De fe sa do Con -
su mi dor; des ca bi men to de re pe ti ção
do in dé bi to po is ne nhum pa ga men to
in de vi do fo ra re a li za do; in ci dên cia de
co mis são de per ma nên cia po is o con -
tra to já ven ceu e sua in ci dên cia é al -
ter na ti va e não cu mu la ti va. 

A sen ten ça jul gou par ci al men -
te pro ce den te o pe di do pa ra de ter mi -
nar a re vi são dos con tra tos ce le bra -
dos  en  t re  as  par  tes  com o
aco lhi men to dos se guin tes ca pí tu los
do pe di do: a) apli ca ção do dis po si ti vo 
do art. 192, § 3º, da Cons ti tu i ção da
Re pú bli ca; b) in ci dên cia de ju ros de
12% ao ano; c) ex clu são da ca pi ta li -
za ção dos ju ros e da Ta xa Re fe ren -
ci al; d) cor re ção dos va lo res pe lo
IGPM ou ou tro ín di ce ofi ci al que o ve -
nha subs ti tu ir; e) ex clu são da cláu su -
la que au to ri za o réu a de fi nir a ta xa a
ser apli ca da na co mis são de per ma -
nên cia, apu ran do-se o quan tum em li -
qui da ção de sen ten ça; f) re ver são
dos va lo res pa gos in de vi da men te,
apu ra dos por cál cu lo, em fa vor dos
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au to res, fa cul ta da a com pen sa ção,
se sub sis ti rem dé bi tos. Di an te da su -
cum bên cia mí ni ma dos au to res, con -
de nou o ban co ao pa ga men to das
cus tas pro ces su a is e ho no rá ri os ad -
vo ca tí ci os fi xa dos em 10% so bre a di -
fe ren ça a ser en con tra da.

O in ci den te de im pug na ção ao
va lor da ca u sa foi jul ga do im pro ce -
den te.

O ban co ape lou tem pes ti va -
men te apre sen tan do os se guin tes ar -
gu men tos: a) ca rac te ri za da a no va ção 
so men te po de ria ser re vi sa do o úl ti mo 
con tra to fir ma do en tre as par tes; b) o
art. 192, § 3º, da Cons ti tu i ção da Re -
pú bli ca é au to-apli cá vel; c) os ju ros de 
12% ao ano são ju ros de mo ra e por
is so po dem ser fi xa dos ju ros con ven -
ci o na is aci ma des se per cen tu al de
acor do com o art. 1.262 do Có di go Ci -
vil; d) le ga li da de da Ta xa Re fe ren ci al
co mo in de xa dor; e) não há de mons -
tra ção de ocor rên cia de ca pi ta li za ção
de ju ros e, as sim não fos se, é ad mis -
sí vel a ca pi ta li za ção men sal de ju ros,
por apli ca ção ana ló gi ca da le gis la ção
re fe ren te às cé du las de cré di to co -
mer ci al; f) não foi apli ca da co mis são
de per ma nên cia no cál cu lo do dé bi to;
g) dos vá ri os itens que com põem o
pe di do ini ci al ape nas al guns fo ram aco -
lhi dos, daí por que o Besc de ca iu de
par te mí ni ma, de mo do que a su cum -
bên cia de va ser su por ta da pe los ape la -
dos ou de va ser re co nhe ci da a su cum -
bên cia re cí pro ca.

O re cur so foi pre pa ra do e con -
tra-ar ra zo a do.

Os au tos as cen de ram a es ta
Cor te Esta du al de Jus ti ça.

É o re la tó rio.

I. Afas ta-se a ale ga ção de que
so men te po de ria ser re vi sa do o úl ti mo 

con tra to fir ma do en tre as par tes. O
pro ces so en con tra-se ins tru í do com
os se guin tes con tra tos: ins tru men to
par ti cu lar de con tra to de aber tu ra de
cré di to, com re co nhe ci men to e qui ta -
ção de dí vi das e ou tras aven ças n.
97/014; con tra tos de aber tu ra de cré -
di to fi xo ns. 97/00313, 93/918, 95/995
e 95/1.166; con tra tos de aber tu ra de
cré di to ro ta ti vo em con ta cor ren te ns.
92/101; 92/131; 92/153; 92/211;
92/275; 92/353; 92/411; 93/289;
93/380; 93/463; 93/644; 93/706;
93/824; 93/919; 94/062; 94/167;
94/254; 94/344; 94/437; 94/605;
94/714; 94/829; 94/831; 94/946;
94/1.101; 94/1.181; 94/015; 95/142;
95/236; 95/393; 95/484; 95/588;
95/720; 95/804; 95/861 e 95/947 (fls.
52/139).

Na ini ci al os ape la dos men ci o -
na ram to dos os con tra tos, re la ci o -
nan do-os in di vi du al men te (fls. 4/7).
No pe di do re que re ram a “Re vi são do
Con tra to de Con fis são de Dí vi da Ga -
ran ti da por Ali e na ção Fi du ciá ria,
Con tra to n. 97/014, bem co mo dos
de ma is con tra tos elen ca dos na pre -
sen te” (fl. 31).

A res pe i to trans cre ve-se tre cho 
da Ape la ção Cí vel n. 00.024427-9, de
Tu ba rão, rel. Des. Trin da de dos San -
tos, Qu ar ta Câ ma ra Ci vil, j. 7/6/2001:

“O Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça
con for ta es se en ten di men to, quan do
gi zou:

‘...não há ra zão pa ra li mi tar o
exer cí cio ju ris di ci o nal na re vi são de
con tra tos su ces si va men te re no va dos, 
mes mo no ca so de emis são de tí tu lo,
por que a dí vi da que ser ve de pon to de 
par ti da pa ra o cál cu lo do dé bi to re sul -
ta da apli ca ção de cláu su las pre vis tas
em con tra tos an te ri o res, em um en ca -
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de a men to ne go ci al que não po de ser
v is  to  iso la  da men te ’  (REsp n.
218.701/RS, rel. Min. Ruy Ro sa do de
Agui ar).

“(...)

‘Em to dos os or de na men tos ju -
rí di cos tem-se con sa gra do o en ten di -
men to se gun do o qual ‘a si tu a ção
emer gen te da ili ci tu de ori gi ná ria não
de sa pa re ce com o re co nhe ci men to da 
dí vi da’ (Pi e ran ge lo Ca ta la no)’ (Ap.
Cív. n. 1998.012653-3, de Som brio,
rel. Des. Pe dro Ma no el Abreu, DJE n.
10.669, de 26/3/2001, pág. 25).

“Enve re dan do pe la mes ma tri -
lha de ra ci o cí nio, en fa ti za mos em ou -
tro jul ga men to:

‘Exe cu ção. Cé du la de cré di to
in dus tri al. Embar gos aco lhi dos em
par te. Re ne go ci a ção de dé bi tos vin -
cu la dos a ope ra ções ban cá ri as an te -
ri o res. Não en tra nha men to, nos au -
tos, dos con tra tos pre ce den tes.
Ine xi gi bi li da de, in cer te za e ili qui dez
do quan tum de be a tur. Inci dên cia do
art. 618, I, do CPC. Extin ção que se
de cre ta. Ape lo dos exe cu ta dos, pa ra
tan to, pro vi do. Re cla mo re cur sal do
cre dor pre ju di ca do.

‘Cu i dan do-se de con tra tos su -
ces si va men te re no va dos, exis ten te,
po is, en ca de a men to ne go ci al en tre
inú me ros ajus tes de con ces são de
cré di to, com os pos te ri o res des ti nan -
do-se a sal dar dé bi tos exis ten tes, al -
guns de les sem qual quer con di ção de
exe cu to ri e da de, a úl ti ma des sas ce le -
bra ções de pen de, pa ra a sua exe cu -
ta bi li da de, do car re a men to aos au tos
de to dos os con tra tos pre ce den tes, a
fim de que se tor nem ave ri guá ve is os
ter mos das cláu su las to ma das em
con si de ra ção pa ra a apu ra ção do
quan tum de be a tur le va do em con ta

pa ra a re ne go ci a ção sob exe cu ção. A
in dis pen sa bi li da de da tra zi da ao bo jo
do fe i to exe cu tó rio dos de ma is pac tos
tor na-se ain da ma is pre men te quan do 
vis lum bra-se, dos ter mos con tra ta dos, 
não a exis tên cia de uma no va ção pro -
pri a men te di ta, se não ape nas a re no -
va ção do pra zo pa ra o pa ga men to de
dé bi tos ven ci dos, me di an te a in ser ção 
de no vos en car gos. Não car re a dos
aos au tos exe cu tó ri os os con tra tos
pre ce den tes, a exe cu ção pro pos ta in -
qui na-se de ines con dí vel nu li da de,
por des ca rac te ri za das a li qui dez, a
cer te za e a exi gi bi li da de do dé bi to mo -
ti va dor da de man da, com to tal afron ta
ao dis pos to no in ci so I do art. 618 do
CPC’ (Ap. Cív. n. 99.002567-5, de
Pon te Ser ra da).

“Da mes ma for ma, dis se o
egré gio Tri bu nal de Alça da do Esta do
do Rio Gran de do Sul:

‘Con tra tos ban cá ri os. É ca bí vel
a re vi são de to dos os con tra tos mes mo 
con so li da dos em re ne go ci a ção de dé -
bi to. Re la ções ne go ci a is que cons ti tu -
em uma si tu a ção ju rí di ca con ti nu a ti va
que de ve ser en ca ra da co mo uma uni -
da de. Li mi ta ção le gal de ju ros e sua
ca pi ta li za ção. Ju ros mo ra tó ri os. Su -
cum bên cia. Pro vi men to do ape lo ade -
si vo’ (Ap. Cív. n. 196104160, rel. Ju iz
de Alça da Mo a cir Le o pol do Ha e ser).

‘Re la ção ju rí di ca con ti nu a ti va.
Re vi são dos con tra tos. Pos si bi li da de.

‘É pos sí vel a re vi são dos con -
tra tos, ar güi da em de fe sa nos em bar -
gos do de ve dor, quan do o úl ti mo, ora
em exe cu ção, con so li da dé bi tos an te -
ri o res. Nes ses ca sos a re la ção ju rí di -
ca de ve ser exa mi na da co mo uma uni -
da de. Apli ca ção dos arts. 939 e 1.007
do CC. Li mi te le gal de ju ros re mu ne ra -
tó ri os, mo ra tó ri os e ca pi ta li za ção.

Jurisprudência Catarinense Volume - 96 273

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL APELAÇÕES CÍVEIS



Apli ca ção do De cre to n. 22.626. Re -
de fi ni ção da su cum bên cia. Ape lo par -
ci al men te pro vi do’ (Jul ga dos do
TARGS 103/246,  Ap.  Cív .  n .
196192462, Ju iz de Alça da Mo a cir Le o -
pol do Ha e ser).

‘Con tra to ban cá rio. Re vi são ju -
di ci al de fe ri da, in clu si ve pa ra con tra -
tos já qui ta dos. Inci dên cia do art. 965
do CC.

‘Se a pro va re ve la que en tre o
ban co e o de ve dor se es ta be le ceu
con ti nu i da de ne go ci al em que con tra -
tos sub se qüen tes qui ta vam os an te -
se qüen tes, ge rou-se si tu a ção ju rí di ca
con ti nu a ti va, a pos si bi li tar a re vi são
ne go ci al em sua glo ba li da de, in clu si -
ve pa ra re ti rar ju ros in cons ti tu ci o na is
dos con tra tos já qui ta dos. Incons ti tu -
ci o na li da de dos ju ros é nu li da de que
não con va les ce (...)’” (Ap. Cív. n.
194.0029-03, de Estre la, rel. Ju iz Már -
cio Oli ve i ra Pug gi na).

II. O ins tru men to par ti cu lar de
con tra to de aber tu ra de cré di to, com
re co nhe ci men to e qui ta ção de dí vi -
das e ou tras aven ças n. 97/014 apon -
ta na cláu su la “IV – For ma de pa ga -
men to”, item b, pa ra ju ros de 2,5% ao
mês (fl. 53).

Os con tra tos: I) de aber tu ra de
cré di to fi xo n. 95/1.166 na cláu su la
“Encar gos” in di ca ju ros de 2% ao mês
(fl. 64); II) n. 93/918 na cláu su la
“Encar gos” in di ca ju ros de 2% ao mês
(fl. 120); III) o de n. 95/995 apon ta na
cláu su la “Encar gos” ju ros de 6,5% ao
mês (fl. 139).

Os con tra tos de aber tu ra de
cré di to ro ta ti vo em con ta cor ren te: I)
nú me ros 92/101 e 92/131 apon tam
nas cláu su las “Encar gos” ju ros de
28% ao mês (fls. 102 e 103); II) n.
92/153 (na cláu su la “Encar gos”, ju ros

de 27,60% ao mês, fl. 104); III) n.
92/211 (na cláu su la “Encar gos”, ju ros
de 17% ao mês, fl. 105); IV) n. 92/275
(na cláu su la “Encar gos”, ju ros de
22,95% ao mês, fl. 106); V) n. 92/353
(na cláu su la “Encar gos”, ju ros de
21,30% ao mês, fl. 107); VI)  n. 92/411 
(na cláu su la “Encar gos”, ju ros de
24,80% ao mês, fl. 108); VII) n. 93/289 
(na cláu su la “Encar gos”, ju ros de 31%
ao mês, fl. 109); VIII) n. 93/380 (na
cláu su la “Encar gos”, ju ros de 32,20%
ao mês, fl. 110); IX) n. 93/463 (na
cláu su la “Encar gos”, ju ros de 33,50%
ao mês, fl. 111); X) n. 93/644 (na cláu -
su la “Encar gos”, ju ros de 40% ao mês, 
fl. 112); XI) n. 93/706 (na cláu su la
“Encar gos”, ju ros de 40,90% ao mês,
fl. 113); XII) n. 93/824 (na cláu su la
“Encar gos”, ju ros de 40 % ao mês, fl.
114); XIII) n. 93/919 (na cláu su la
“Encar gos”, ju ros de 40% ao mês, fl.
115); XIV) n. 94/062 (na cláu su la
“Encar gos”, ju ros de 47% ao mês, fl.
116); XV) n. 94/167 (na cláu su la
“Encar gos”, ju ros de 46,20% ao mês,
fl. 117); XVI) n. 94/254 (na cláu su la
“Encar gos”, ju ros de 50% ao mês, fl.
118); XVII) n. 94/344 (na cláu su la
“Encar gos”, ju ros de 50% ao mês, fl.
119); XVIII) n. 94/437 (na cláu su la
“Encar gos”, ju ros de 3% ao mês, fl.
121); XIX) n. 94/605 (na cláu su la
“Encar gos”, ju ros de 10,50% ao mês,
fl. 122); XX) n. 94/714 (na cláu su la
“Encar gos”, ju ros de 5,50% ao mês, fl.
123); XXI) n. 94/829 (na cláu su la
“Encar gos”, ju ros de 4,20% ao mês, fl.
124); XXII) n. 94/831 (na cláu su la
“Encar gos”, ju ros de 6% ao mês, fl.
125); XXIII) n. 94/946 (na cláu su la
“Encar gos”, ju ros de 7% ao mês, fl.
126); XXIV) n. 94/1101 (na cláu su la
“Encar gos”, ju ros de 9,20% ao mês, fl.
127); XXV) n. 94/1181 (na cláu su la

APELAÇÕES CÍVEIS JURISPRUDÊNCIA CÍVEL

274 Volume - 96 Jurisprudência Catarinense



“Encar gos”, ju ros de 9,20% ao mês, fl. 
128); XXVI) n. 94/015 (na cláu su la
“Encar gos”, ju ros de 9% ao mês, fl.
129); XXVII) n. 95/142 (na cláu su la
“Encar gos”, ju ros de 8,50% ao mês, fl. 
130); XXVIII) n. 95/236 (na cláu su la
“Encar gos”, ju ros de 8,50% ao mês, fl. 
131); XXVIX) n. 95/393 (na cláu su la
“Encar gos”, ju ros de 9,20% ao mês, fl. 
132); XXX) n. 95/484 (na cláu su la
“Encar gos”, ju ros de 9,20% ao mês, fl. 
133); XXXI) n. 95/588 (na cláu su la
“Encar gos”, ju ros de 8,50% ao mês, fl. 
134); XXXII) n. 95/720 (na cláu su la
“Encar gos”, ju ros de 8,50% ao mês, fl. 
135); XXXIII) n. 95/804 (na cláu su la
“Encar gos”, ju ros de 8% ao mês, fl.
136); XXXIV) n. 95/861 (na cláu su la
“Encar gos”, ju ros de 7,50% ao mês, fl. 
137); XXXV) n. 95/947 (na cláu su la
“Encar gos”, ju ros de 7,50% ao mês,
fl. 138).

A de ci são im pug na da de ve ser
man ti da nes se pon to po is era mes mo
de de cla rar-se a ine fi cá cia das cláu su -
las nas par tes que ex ce dem o ín di ce
de 12% a.a., es ti pu la do pe lo art. 192,
§ 3º, da Cons ti tu i ção da Re pú bli ca.

Ape sar de de ci são do co len do
Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, em Ação
Di re ta de Incons ti tu ci o na li da de n.
004/DF, de 1988, pro pos ta pe lo Par ti -
do De mo crá ti co Tra ba lhis ta, re la tor
Min.  Sydney San ches,  DJU de
17/2/89, pág. 968, que de ci diu por
ma i o ria que o dis po si ti vo cons ti tu ci o -
nal apon ta do não te ria au to-apli ca bi li -
da de, nem por is so as su me o ca rá ter
vin cu la ti vo. 

O gran de Rui Bar bo sa, em Co -
men tá ri os à Cons ti tu i ção Fe de ral Bra -
si le i ra, v. II, São Pa u lo, 1933, pág.
489, re fe re que não há em uma Cons -
ti tu i ção cláu su las a que se de va atri -

bu ir me ra men te o va lor mo ral de con -
se lhos, avi sos ou li ções. To das têm
for ça im pe ra ti va de re gras di ta das pe -
la so be ra nia na ci o nal.

A idéia de que o § 3º do art. 192 
da Cons ti tu i ção da Re pú bli ca Fe de ra -
ti va do Bra sil es te ja a de pen der de lei
com ple men tar im por ta ria em ver da de i -
ro aten ta do à so be ra nia do po der
cons ti tu in te, até por que, é evi den te, a
le gis la ção in fra cons ti tu ci o nal não po -
de rá ne gar vi gên cia ao dis po si ti vo já
es cul pi do na Cons ti tu i ção nem im -
por-lhe li mi tes.

Ade ma is, o su pra ci ta do dis po -
si ti vo cons ti tu ci o nal tem seu per fil de fi -
ni do e o con te ú do de se us pre ce i tos
não po de rá ser al te ra do.

Ano te-se que se tra ta de nor ma 
cla ra e pre ci sa, a dis pen sar con ce i tu a -
ções, até por que o sig ni fi ca do do ter -
mo “ju ros re a is” in de pen de de es cla re -
ci men tos ou tros e o ins ti tu í do “ju ros”
não é ma té ria com pre en di da no Di re i -
to Cons ti tu ci o nal, mas per ten ce ao
cam po do Di re i to Pri va do Ci vil e Co -
mer ci al. 

Assim, em que pe se a de ci são
(por ma i o ria) con ti da na ADIn n. 4 do
STF de cla rar tex tu al men te e não au -
to-apli ca bi li da de da re gra cons ti tu ci o -
nal, não pa re ce pos sí vel con ce ber
que aque la re gra se ja ti da por não
cons ti tu ci o nal.

Ra ti fi ca-se que o § 3º do art.
192 não se su bor di na ao ca put, não
ten do sua vi gên cia con di ci o na da à lei
com ple men tar pre vis ta no ca be ço, até 
por que, co mo já foi des ta ca do, o sis te -
ma fi nan ce i ro na ci o nal já es tá re gu la -
men ta do pe las le is, de cre tos e sú mu -
las an te ri or men te in di ca dos.

Assim, há con clu ir que as nor -
mas le ga is in fe ri o res ha ve rão de ser
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con fron ta das com a no va or dem cons -
ti tu ci o nal e, se com ela con fli tan tes,
não po de rão pre va le cer em fa ce da
per da de con di ção de va li da de e por -
tan to de efi cá cia.

A de cla ra ção de in cons ti tu ci o -
na li da de de uma lei, ema na da do Su -
pre mo Tri bu nal Fe de ral, tem for ça vin -
cu la ti va e obri ga com sen ti do de
“po der” a to dos os tri bu na is e ju í zos
in fe ri o res. 

Con tu do, a de cla ra ção da não
au to-apli ca bi li da de de um dis po si ti vo
cons ti tu ci o nal não pos sui a mes ma for -
ça, exer cen do ape nas in fluên cia pe -
ran te os de ma is ór gãos do Ju di ciá rio.

Não po de ha ver con tra di ção
en tre a nor ma in fe ri or e a nor ma fun -
da men tal (su pe ri or cons ti tu ci o nal).
Con clui-se as sim que en tre as le is or -
di ná ri as e a lei (la tu sen su) cons ti tu ci o -
nal, não exis te a pos si bi li da de de co li -
são sob pe na de con si de rar-se a lei
in fe ri or ine fi caz.

É a si tu a ção que se exa mi na: a
re gu la men ta ção dos ju ros, an te ri or à
pro mul ga ção da Car ta de 1988, fi cou
su pe ra da pe la nor ma fun da men tal em 
vi gor (art. 192, § 3º), que lhe mo di fi -
cou a fe i ção, tor nan do a or dem le gal
ve lha, ine fi caz.

Não bas tas sem es ses ar gu -
men tos, traz-se a lu me tre cho de vo to
pro fe ri do pe lo emi nen te Min. Car los
Vel lo so, do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral:

“No jul ga men to da ci ta da ADIn
n. 04/DF, fi quei ven ci do, sus ten tan do o 
con trá rio, ou se ja, que a nor ma do § 3º
do art. 192 da Cons ti tu i ção é de efi cá -
cia ple na. Assim o vo to que pro fe ri:

‘Se nhor Pre si den te, os que
sus ten tam que a nor ma do § 3º do art.
192 da Cons ti tu i ção é me ra men te pro -

gra má ti ca, as sim o fa zem, ao que
apren di, so bre do is fun da men tos: a) a
efi cá cia do § 3º do art. 192 es ta ria
con di ci o na da à edi ção da Lei Com ple -
men tar re fe ri da no ca put do art. 192;
en quan to es sa lei não vi er a lu me, a
nor ma do ci ta do § 3º do art. 192 é de
efi cá cia li mi ta da, de cla ra tó ria de prin -
cí pi os pro gra má ti cos; b) a lo cu ção ‘ta -
xa de ju ros re a is’ não te ria si do de fi ni -
da ju ri di ca men te, o que im pe di ria a
ime di a ta apli ca ção da nor ma li mi ta do -
ra dos ju ros.

‘Exa mi ne mos es ses ar gu men -
tos.

‘Os es tu di o sos de her me nêu ti -
ca cons ti tu ci o nal en si nam que as nor -
mas cons ti tu ci o na is que con te nham
ve da ções, pro i bi ções ou que de cla -
rem di re i tos são, de re gra, de efi cá cia
ple na. Assim, no Bra sil, con tem po ra -
ne a men te, a li ção de Jo sé Afon so da
Sil va (‘Apli ca bi li da de das Nor mas
Cons ti tu ci o na is’, Ed. RT, 2ª ed., 1982,
pág. 89), na li nha, aliás, da dou tri na e
da ju ris pru dên cia ame ri ca nas, que
Ruy Bar bo sa ex pôs, ad mi ra vel men te.
Em vo to que pro fe ri nes te Ple ná rio,
dis se eu que a re gra que vem do Di re i -
to ame ri ca no é es ta: as nor mas cons -
ti tu ci o na is que ve i cu lam de cla ra ções
de di re i to, imu ni da des e ve da ções
são, de re gra, au to-exe cu tá ve is.
Assim a li ção de Ruy:

‘As pro i bi ções cons ti tu ci o na is e 
as de cla ra ções de di re i tos ar ti cu la das
nas Cons ti tu i ções adi ci o nam os ares -
tos ame ri ca nos, co mo do ta das, igual -
men te, de vi gor ime di a to e an te ri or a
qual quer ex pla na ção le gis la ti va, as
isen ções cons ti tu ci o nal men te de cre -
ta das. ‘Exemp ti ons may be re gar ded
as pro hi bi ti ons’ (16 L.R.A., 284, not.)’.
Ruy Bar bo sa, Co men tá ri os à Const.
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Bra si le i ra, co li gi dos por Ho me ro Pi res, 
1933, II/485.

‘Tho mas M. Col ley re su me a ju -
ris pru dên cia ame ri ca na a res pe i to do
te ma:

‘Po de-se di zer que uma dis po -
si ção cons ti tu ci o nal é au to-exe cu tá vel 
(self exe cu ting), quan do nos for ne ce
uma re gra, me di an te a qual se pos sa
fru ir e res guar dar o di re i to ou tor ga do,
ou exe cu tar o de ver im pos to, e que
não é au to-apli cá vel, quan do me ra -
men te in di ca prin cí pi os, sem es ta be -
le cer nor mas, por cu jo me io se lo gre
dar a es ses prin cí pi os vi gor de lei’ (T.
Co o ley, Tre a ti se on the Cons ti tu ci o nal 
Li mi ta ti ons, ap. Ruy Bar bo sa, ob. e
loc. cits., pág. 495).

‘Cel so Antô nio Ban de i ra de
Mel lo, es cre ven do so bre a ‘Efi cá cia
das Nor mas Cons ti tu ci o na is so bre
Jus ti ça So ci al’, re gis trou que o cri té rio 
clas si fi ca dor da efi cá cia é a con sis tên -
cia e am pli tu de dos di re i tos ime di a ta -
men te re sul tan tes pa ra os in di ví du os
(Cel so Antô nio Ban de i ra de Mel lo, Efi -
cá cia das Nor mas Cons ti tu ci o na is so -
bre Jus ti ça So ci al, RDP 57-58/233).

‘O § 3º do art. 192 da Cons ti tu i -
ção, Se nhor Pre si den te, con tém, sem
dú vi da, uma ve da ção. E con tém, de
ou tro la do, um di re i to, ou, nou tras pa -
la vras, ele con fe re, tam bém, um di re i -
to, um di re i to aos que ope ram no mer -
ca do fi nan ce i ro. Em tra ba lho dou tri ná -
rio que es cre veu so bre a ta xa de ju ros 
do § 3º do art. 192 da Cons ti tu i ção, le -
ci o nou o De sem bar ga dor Ré gis Fer -
nan des de Oli ve i ra:

‘Per ce be-se, cla ra men te, que a 
nor ma cons ti tu ci o nal ge rou um di re i to
exer ci tá vel no cír cu lo do sis te ma fi -
nan ce i ro, cri a dor de uma li mi ta ção.
Está ela ple na men te de li mi ta da no

cor po da nor ma cons ti tu ci o nal, in de -
pen den te men te de qual quer lei ou
nor ma ju rí di ca pos te ri or. Bem se vê
que ‘as ta xas de ju ros re a is, ne las in -
clu í das co mis sões e qua is quer ou tras
re mu ne ra ções di re ta ou in di re ta men te 
re fe ri das à con ces são de cré di to, não
po de rão ser su pe ri o res a do ze por
cen to ao ano...’. Se gue a re da ção
após o pon to e vír gu la es ta be le cen do
que o des cum pri men to do pre ce i to se -
rá es ta be le ci do em lei (or di ná ria, por -
que de fi ni do ra de in fra ção pe nal).

‘O des fru te de tal li mi ta ção
cons ti tu ci o nal àque les que li dam no
mer ca do fi nan ce i ro (qual quer do po -
vo) é ime di a to. A li mi ta ção aos que
ope ram no sis te ma, em pres tan do di -
nhe i ro é ime di a ta. Do di re i to de um
nas ce a obri ga ção do ou tro. A re la ção
ju rí di ca in ter sub je ti va que se ins ta u ra
ge ra a pers pec ti va do ime di a to des fru -
te da li mi ta ção im pos ta’ (Ré gis Fer -
nan des de Oli ve i ra. Ta xa de Ju ros,
iné di to. O au tor en vi ou-me có pia do
tra ba lho).

‘Con tém, já fa la mos, o ci ta do
§ 3º, do art. 192, da Cons ti tu i ção,
uma ve da ção: ‘as ta xas de ju ros re -
a is, ne las in clu í das co mis sões e qua -
is quer ou tras re mu ne ra ções di re ta ou
in di re ta men te re fe ri das à con ces são
de cré di to, não po de rão ser su pe ri o -
res a do ze por cen to ao ano’. Por que
ela é uma nor ma pro i bi tó ria ou ve da tó -
ria, ela é de efi cá cia ple na e apli ca bi li -
da de ime di a ta, ou é ela uma nor ma
au to-apli cá vel. E por que con fe re ela,
tam bém, um di re i to aos que ope ram
no mer ca do fi nan ce i ro, tam bém por is -
so a ci ta da nor ma é de efi cá cia ple na.
Não me re fi ro, evi den te men te, à se -
gun da par te do § 3º do art. 192, que
su je i ta a co bran ça aci ma do li mi te a
san ções pe na is, por que es se dis po si -
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ti vo não pre ci sa ser tra zi do ao de ba te’
(LEX, JSTF 188/227-279)”.

Esta Cor te Esta du al de Jus ti ça, 
sen sí vel aos ar gu men tos pre co ni za -
do res da au to-apli ca bi li da de do dis po -
si ti vo cons ti tu ci o nal já se di men tou o
en ten di men to es po sa do nes te vo to.

Nes se sen ti do os se guin tes
pre ce den tes: Ape la ções Cí ve is ns.
98.009413-5, da Ca pi tal, j. 10/12/98;
98.000275-3, de São João Ba tis ta, j.
10/12/98; 97.002485-1, de Con cór dia, 
j. 10/12/98; 97.002470-3, de Cam pos
No vos, j. 10/12/98, to das ten do co mo
re la tor o Des. Car los Pru dên cio, Pri -
me i ra Câ ma ra Ci vil; Ape la ções Cí ve is
ns. 98.010311-8, de Ca ça dor, Qu ar ta
Câ ma ra Ci  v i l ,  j .  30/6/99 e
97.011070-7, de Ta ió, Qu ar ta Câ ma ra 
Ci vil, j. 11/2/99 em am bas rel. Des.
João Jo sé Scha e fer; 98.004236-4, de
Ani ta Ga ri bal di, Qu ar ta Câ ma ra Ci vil,
j. 10/12/98 e 98.005176-2, de Ja gua -
ru na, Qu ar ta Câ ma ra Ci vil, j. 19/11/98
nas du as rel. Des. Pe dro Ma no el
Abreu; 96.004875-8, de Som brio, Câ -
ma ra Cí vel Espe ci al, rel. Des. Elá dio
Tor ret Ro cha.

Não bas tas sem es sas ra zões
com am pa ro no dis po si ti vo cons ti tu ci o -
nal in di ca do, há ou tros de or dem in fra -
cons ti tu ci o nal, com ba se no De cre to
n. 22.626/33, con for me se co lhe em
pre ce den te des ta Qu ar ta Câ ma ra Ci -
vil em Ape la ção Cí vel n. 97.010948-2
de Ma ra vi lha, rel. Des. Trin da de dos
San tos, j. 8/3/2001:

“Exe cu ção. Cé du la de cré di to
in dus tri al. Embar gos em par te aco lhi -
dos. Ju ros. Art. 192, § 3º, da CF/88.
Au to-apli ca bi li da de. DL n. 413/69, art.
5º (...).  

“Em se tra tan do de cé du la de
cré di to in dus tri al, afe ta à dis ci pli na ju -

rí di ca es pe cí fi ca do De cre to-Lei n.
413/69, ao Con se lho Mo ne tá rio Na ci o -
nal in cum be o de ver de fi xar os ju ros a 
se rem, em tal tí tu lo, pra ti ca dos. Omis -
so o ór gão go ver na men tal a res pe i to,
ou não com pro van do a ins ti tu i ção fi -
nan ce i ra cre do ra a exis tên cia des sa fi -
xa ção, os ju ros so frem a li mi ta ção de
12% ao ano, co mo pre vis to no De cre -
to n. 22.626/33 (Lei de Usu ra) (...)”.

III. O con tra to de aber tu ra de
cré di to fi xo n. 93/918 na cláu su la
“Encar gos” in di ca a apli ca ção da Ta xa 
Re fe ren ci al (fl. 120).

Com re la ção à in ci dên cia da
Ta xa de Re fe rên cia co mo pa râ me tro
de atu a li za ção, es ta não po de ser
ado ta da mes mo que pac tu a da à luz
de pon de rá ve is ra zões apre sen ta das
pe lo emi nen te Des. Trin da de dos San -
tos,  em Ape la  ção Cí  ve l  n .
98.006446-5, de Cri ci ú ma, Qu ar ta Câ -
ma ra Ci vil, j. 31/8/2000, trans cre ven -
do-se par ci al men te o vo to re fe ri do:

“d) Ile ga li da de da apli ca ção da
TR co mo fa tor de cor re ção mo ne tá ria.

“No ca so ver ten te, ana li san -
do-se o dis pos to na cláu su la Atu a li za -
ção Mo ne tá ria, in ser ta no tí tu lo exe -
qüen do,  ve r i  f i  ca-se que res tou
pac tu a da a uti li za ção da TR co mo
ín di ce de cor re ção dos sal dos de ve -
do res.

“Se gun do meu pon to de vis ta
pes so al, a ra zão, nes se as pec to, mi li -
ta ria em fa vor dos re cor ren tes.

“Isso por quan to, no meu en ten -
der, an te o jul ga men to, pe lo Su pre mo
Tri bu nal Fe de ral, da in cons ti tu ci o na li -
da de da uti li za ção da TR co mo fa tor
de atu a li za ção mo ne tá ria, a ma té ria já 
não ma is es ta va a com por tar gran des
dis cus sões, sen do in ques ti o ná vel
que, a par tir des se jul ga men to, a TR e

APELAÇÕES CÍVEIS JURISPRUDÊNCIA CÍVEL

278 Volume - 96 Jurisprudência Catarinense



a TRD não ma is po de ri am ser uti li za -
das co mo re fe ren ci a is de cor re ção
mo ne tá ria dos dé bi tos.

“A pro pó si to, sem pre te nho em -
pres ta do des ta que aos  se guin tes
acór dãos, to dos do co len do Su pe ri or
Tri bu nal de Jus ti ça: 

‘TR. Ina de qua ção co mo cri té rio 
pa ra cor re ção mo ne tá ria, não sen do
de ado tar-se sem ex pres sa pre vi são
le gal’ (REsp n. 43.119-0/RS, rel. Min.
Edu ar do Ri be i ro, j. em 21/11/95).

‘Co mer ci al. Ta xa re fe ren ci al
(TR) ina pli cá vel. Cor re ção mo ne tá ria
pe lo IPC.

‘I — A ju ris pru dên cia do STJ
pa ci fi cou en ten di men to no sen ti do de
que o in de xa dor ade qua do pa ra cor ri -
gir va lo res é o IPC do IBGE.

‘II — O mes mo di re i to pre to ri a -
no não ad mi te a ta xa re fe ren ci al
(TR), co mo ín di ce de re a jus te do po -
der re al da mo e da, sen do cer to que
es te de ve ce der lu gar em prol do ín -
di ce de pre ços.

‘III — Re cur so co nhe ci do e par -
c i  a l  men te  pro v i  do ’  (REsp n.
46.372/SP, rel. Min. Wal de mar Zve i -
ter, j. em 2/5/95).

“Por der ra de i ro:

‘Cor re ção mo ne tá ria — Apli ca -
ção da TR — Impres ta bi li da de.

‘A ta xa re fe ren ci al de ju ros (TR) 
não é ín di ce de cor re ção mo ne tá ria e,
por tan to, co mo tal não po de ser uti li -
za da’ (REsp n. 59.083-3/RS, rel. Min.
Cé sar Asfor Ro cha, j. em 29/3/95).

“No mes mo sen ti do, en fa ti zei
no acór dão re la ti vo à Ape la ção Cí vel
n. 51624, de Cha pe có:

‘Ta xa re fe ren ci al — Ado ção co -
mo fa tor de atu a li za ção do dé bi to —
Impos si bi li da de.

‘Fa ce o jul ga men to de in cons ti -
tu ci o na li da de da ado ção da Ta xa Re fe -
ren ci al (TR) co mo fa tor de atu a li za ção
mo ne tá ria, a ma té ria não es tá, na atu a -
li da de, a com por tar ma i o res dis cus -
sões. Re fe ri da ta xa não cons ti tui-se,
efe ti va men te, em ín di ce de re a jus te do
po der aqui si ti vo re al da mo e da, não
po den do, po is, ex ce to nas hi pó te ses
de ex pres sa pre vi são le gal a res pe i to,
ser uti li za da co mo fa tor atu a li za tó rio de 
dé bi tos. Pa ra tal fi na li da de, e quan to a
is so pa cí fi ca é a ju ris pru dên cia das ins -
tân ci as su pe ri o res, o ín di ce a ser ado -
ta do é o IPC, do IBGE’.

“Por tan to, a meu sen tir, im pu -
nha-se ex clu í da, do âm bi to do con tra to 
pac tu a do, a uti li za ção da TR co mo fa -
tor de atu a li za ção mo ne tá ria do dé bi to
dos ape lan tes, subs ti tu in do-se-a pe los
ín di ces de va ri a ção do INPC (...)”.

Re gis tre-se que no acór dão da
la vra do emi nen te Min. Mo re i ra Alves,
por oca sião do jul ga men to da ADIn n.
493-0/DF pe lo co len do Su pre mo Tri -
bu nal Fe de ral, DJU 4/9/1992, LEX
168/70, ano tou-se:

“(...) A Ta xa Re fe ren ci al (TR)
não é ín di ce de cor re ção mo ne tá ria,
po is, re fle tin do as va ri a ções do cus to
pri má rio da cap ta ção dos de pó si tos a
pra zo fi xo, não cons ti tui ín di ce que re -
fli ta a va ri a ção do po der aqui si ti vo da
mo e da. Por is so, não há ne ces si da de
de se exa mi nar a ques tão de sa ber se
as nor mas que al te ram ín di ce de cor -
re ção mo ne tá ria se apli cam ime di a ta -
men te, al can çan do, po is, as pres ta -
ções fu tu ras de con tra tos ce le bra dos
no pas sa do, sem vi o la rem o dis pos to
no ar ti go 5º, XXXVI, da Car ta Mag na.

“(...) Ação di re ta de in cons ti tu -
ci o na li da de jul ga da pro ce den te, pa ra
de cla rar a in cons ti tu ci o na li da de dos
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ar ti gos 18, ca put e pa rá gra fos 1º e 4º;
20; 21 e pa rá gra fo úni co; 23 e pa rá -
gra fos; e 24 e pa rá gra fos, to dos da Lei 
n. 8.177, de 1º de mar ço de 1991”.

Tre cho do v. acór dão:

“(...) 31. A Ta xa Re fe ren ci al,
que subs ti tu iu es ses in de xa do res, to -
da via, não cons ti tui ín di ce de atu a li za -
ção do va lor da mo e da. Tra ta-se de
co e fi ci en te da re mu ne ra ção men sal
mé dia lí qui da de im pos tos, de tí tu los
pri va dos ou tí tu los pú bli cos fe de ra is,
es ta du a is e mu ni ci pa is, co mo dis -
põem o art. 1º e se us pa rá gra fos da
Lei n. 8.177, de 1º/3/91:

‘Art. 1º. O Ban co Cen tral do
Bra sil di vul ga rá Ta xa Re fe ren ci al —
TR, cal cu la da a par tir de re mu ne ra ção 
men sal mé dia lí qui da de im pos tos,
dos de pó si tos a pra zo fi xo cap ta dos
nos ban cos co mer ci a is, ban cos de in -
ves ti men tos, ban cos múl ti plos com
car te i ra co mer ci al ou de in ves ti men -
tos, ca i xas eco nô mi cas, ou dos tí tu los
pú bli cos fe de ra is, es ta du a is e mu ni ci -
pa is, de acor do com me to do lo gia a
ser apro va da pe lo Con se lho Mo ne tá -
rio Na ci o nal, no pra zo de ses sen ta
di as, e en vi a da ao Se na do Fe de ral.

‘§ 1º. A TR se rá men sal men te
di vul ga da pe lo Ban co Cen tral do Bra -
sil, no má xi mo até o oi ta vo dia do mês
de re fe rên cia.

‘§ 2º. As ins ti tu i ções que ve -
nham a ser uti li za das co mo ban cos de 
re fe rên cia, den tre elas, ne ces sa ri a -
men te, as dez ma i o res do pa ís, clas si -
fi ca das pe lo vo lu me de de pó si tos a
pra zo fi xo, es tão obri ga das a for ne cer
as in for ma ções de que tra ta es te ar ti -
go, se gun do nor mas es ta be le ci das
pe lo Con se lho Mo ne tá rio Na ci o nal,
su je i tan do-se a ins ti tu i ção e se us ad -
mi nis tra do res, no ca so de in fra ção às

re fe ri das nor mas, às pe nas es ta be le -
ci das no art. 44 da Lei n. 4.595, de 31
de de zem bro de 1964.

‘§ 3º. Enquan to não apro va da a 
me to do lo gia de cál cu lo de que tra ta
es te ar ti go, o Ban co Cen tral do Bra sil
fi xa rá a TR’.

“32. Re gu la men tan do a ma té -
ria, o Con se lho Mo ne tá rio Na ci o nal,
atra vés da Re so lu ção n. 1.805, de 27
de mar ço de 1991, op tou pe los tí tu los
da ini ci a ti va pri va da, emi ti dos pe las
trin ta ins ti tu i ções fi nan ce i ras com
ma i or vo lu me de de pó si tos a pra zo fi -
xo, clas si fi ca das de acor do com os
da dos do ba lan ço apre sen ta do em 30
de de zem bro de 1990. A par tir de en -
tão, a clas si fi ca ção é re a va li a da a ca -
da ba lan ço co mer ci al.

“33. Pa ra cál cu lo da Ta xa Re fe -
ren ci al, to ma-se o mon tan te, em cru -
ze i ros, de cer ti fi ca dos e re ci bos de de -
pó si tos ban cá ri os emi ti dos a ta xas
pre fi xa das. Atra vés de fór mu la es pe -
cí fi ca, são de ter mi na das as ta xas mé -
dia e efe ti va men sa is dos men ci o na -
dos cer ti fi ca dos e re ci bos. A TR é
ob ti da a par tir da ta xa mé dia pon de ra -
da das vin te ins ti tu i ções re la ci o na das
pe lo Ban co Cen tral, de du zi da de 2%
(do is por cen to), de cor ren tes da tri bu -
ta ção e da ta xa re al his tó ri ca de ju ros
da eco no mia.

“34. A de mons trar que a TR
não cons ti tui ín di ce ne u tro de atu a li za -
ção da mo e da, bas ta com pa rá-la com
os prin ci pa is ín di ces de pre ços do
mer ca do, no pe río do de fe ve re i ro a
de zem bro de 1991. A TR re gis tra ín di -
ces acen tu a da men te dis cre pan tes em 
to dos os me ses, sen do me no res até
ou tu bro e bas tan te su pe ri o res em no -
vem bro e de zem bro (ane xo 2).
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“35. Ade ma is, é ine gá vel que o
de pó si to a pra zo fi xo, co mo pro du to
do mer ca do fi nan ce i ro, en fren ta a
con cor rên cia de ou tras apli ca ções, de 
mo do que, pa ra tor nar-se atra ti vo,
pro cu ra si na li zar com ta xas de cap ta -
ção que ga ran tam a re po si ção da ex -
pec ta ti va de in fla ção no pe río do, além 
de uma re mu ne ra ção re al, após de du -
zi dos os im pos tos.

“36. Ou tros fa to res adi ci o na is
tam bém con cor rem pa ra a for ma ção
de ta xa no mi nal bru ta. Pa ra os in ves ti -
do res pes so as fí si cas, as ta xas da ca -
der ne ta de pou pan ça fun ci o nam co -
mo te to mí ni mo a par tir do qual o
in ves ti dor ava lia opor tu ni da de e con -
ve niên cia de apli car ou não em
CDB/RDB en tre 30 e 35 di as. A ne -
ces si da de de li qui dez do ban co emi -
ten te in duz à ofer ta de ta xas ma is ele -
va das em re la ção aos de ma is ban cos; 
a po lí ti ca de ju ros que o Ban co Cen -
tral es te ja pra ti can do no mo men to da
ope ra ção é fa tor im por tan te pa ra a fi -
xa ção do pa ta mar, sen do cer to que,
no atu al qua dro re ces si vo, os ju ros
têm al can ça do ní ve is ele va dos.

“37. A TR é um in de xa dor pa ra
o mer ca do fi nan ce i ro de tí tu los e va lo -
res mo bi liá ri os, re fle tin do as va ri a -
ções do cus to pri má rio da cap ta ção
dos de pó si tos a pra zo fi xo, não cons ti -
tu in do, por tan to, ín di ce que re fli ta a
va ri a ção do po der aqui si ti vo da mo e -
da. Em pe río dos de ple na es ta bi li da de 
mo ne tá ria, um in de xa dor co mo a TR
po de rá cer ta men te apre sen tar per -
cen tu a is re la ti va men te ele va dos, re -
fle tin do ta xas de cap ta ção atra ti vas no 
mer ca do fi nan ce i ro.

“38. A Ta xa Re fe ren ci al re fle te
com pro pri e da de a di nâ mi ca pre sen te
no mer ca do do di nhe i ro, com as pe cu -

l i  a ri da des que lhe são pró pri as.
Embo ra se pre ten da con ven cer de
que a re mu ne ra ção re al lí qui da es te ja
em bu ti da nos do is por cen to de de du -
ção, na da as se gu ra que a ou tra com -
po nen te in cor po re ape nas ex pec ta ti va 
de in fla ção fu tu ra, uma vez que a mo -
ti va ção pa ra cap ta ção de re cur sos
jun to ao pú bli co com por ta ou tras va -
riá ve is.

“39. A atu a li za ção pe la TR, em
con se qüên cia, al te ra não ape nas a
ex pres são no mi nal, mas tam bém o
va lor re al das pres ta ções dos con tra -
tos ce le bra dos an te ri or men te à vi gên -
cia da Lei n. 8.177, de 1991”.

Assim, é pos sí vel ex tra ir do
ares to do STF as se guin tes con clu -
sões: a) a Ta xa Re fe ren ci al não cons -
ti tui ín di ce de atu a li za ção do va lor da
mo e da; b) tra ta-se de co e fi ci en te da
re mu ne ra ção men sal mé dia lí qui da
de im pos tos, de tí tu los pri va dos ou tí -
tu los pú bli cos fe de ra is, es ta du a is e
mu ni ci pa is; c) é o Ban co Cen tral do
Bra sil que di vul ga a TR, a par tir da re -
mu ne ra ção men sal mé dia lí qui da,
con for me de fi ni da por ban cos co mer -
ci a is, ban cos de in ves ti men tos, ban -
cos múl ti plos com car te i ra co mer ci al
ou de in ves ti men tos e ca i xas eco nô -
mi cas; d) den tre as ins ti tu i ções que
de fi nem a TR, es tão co mo re fe rên cia
as dez ma i o res ins ti tu i ções fi nan ce i -
ras do pa ís; e) a Ta xa Re fe ren ci al é
ob ti da a par tir da ta xa mé dia pon de -
ra da de vin te ins ti tu i ções re la ci o na -
das pe lo Ban co Cen tral; f) a TR não
cons ti tui ín di ce ne u tro de atu a li za ção
da mo e da; g) a Ta xa Re fe ren ci al si -
na li za pa ra a ex pec ta ti va de in fla ção
fu tu ra além de uma re mu ne ra ção re al; 
h) em pe río dos de es ta bi li da de mo ne -
tá ria, o in de xa dor da TR apre sen ta
per cen tu a is re la ti va men te ele va dos; i) 
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a cláu su la que pres cre ve a TR con tém 
con di ção one ro sa e po tes ta ti va, em
des com pas so com o es ta tu í do nos
arts. 6º, inc. V, 39, inc. V, 51, inc. IV e
seu § 1º, inc. III, da Lei n. 8.078/90,
po is su je i ta o mu tuá rio a ta xas de ju -
ros es ti pu la das pe lo Ban co Cen tral do 
Bra sil, que se uti li za co mo pa râ me tro
das ta xas pra ti ca das pe las ma i o res e
ma is po de ro sas ins ti tu i ções fi nan ce i -
ras do pa ís, a re ve lar ar bí trio em fa vor
de uma das par tes es ti pu lan tes do ne -
gó cio, qual se ja, a ins ti tu i ção ban cá -
ria, su pri min do do con tra to a von ta de
da ou tra par te ma is frá gil eco no mi ca -
men te.  

Már cio Mel lo Ca sa do em sua
obra Pro te ção do Con su mi dor de Cré -
di to Ban cá rio e Fi nan ce i ro, São Pa u lo: 
Re vis ta dos Tri bu na is, 2000, págs.
160/161, le ci o na:

“É abu si va a uti li za ção de in -
de xa do res que não re pre sen tam a
ver da de i ra per da de po der aqui si ti vo 
da mo e da, vis to que, além de cor ri -
gir, re mu ne ram o di nhe i ro, sem que
is so se ja in for ma do aos cli en tes, em
des res pe i to aos con ce i tos ex pos tos
no Ca pí tu lo 5 des te es tu do. São
eles: TR, TBF, TJLP, Anbid, CDI,
Andi ma, CDB.

“A TR foi cri a da atra vés da Me -
di da Pro vi só ria n. 294, de 31 de ja ne i -
ro de 1991, trans for ma da na Lei n.
8.177, de 1º de mar ço de 1991, es ta -
be le cen do sua for ma de cál cu lo a par -
tir da re mu ne ra ção men sal mé dia dos
de pó si tos a cur to pra zo fi xo, cap ta dos
nas agên ci as dos ban cos co mer ci a is
de in ves ti men to e múl ti plos com car te i -
ras co mer ci a is e de in ves ti men tos. O
Mi nis té rio da Eco no mia, Fa zen da e
Pla ne ja men to, na Car ti lha Expli ca ti va
so bre a TR, no Ca pí tu lo V da Car ti lha,

ao tra tar do te ma ‘de sin de xa ção’, afir -
mou, tex tu al men te, que a TR não é
in de xa dor, mas sim um ti po de ta xa de 
ju ros, in ver bis: ‘2. A cri a ção da TR
sig ni fi ca ape nas uma mu dan ça de no -
me do BTN? Não. Enquan to a va ri a -
ção do BTN re fle tia a in fla ção pas sa -
da, ge ran do com po nen te iner ci al
in fla ci o ná rio, a TR é um ti po de ta xa
de ju ros que ba se ia-se nas ta xas de
mer ca do, in cor po ran do a ex pec ta ti va
dos agen tes eco nô mi cos so bre a re -
mu ne ra ção fu tu ra dos ati vos fi nan ce i -
ros’. Por ta is mo ti vos, o Su pe ri or Tri -
bu nal  de Jus t i  ça as s im tem se
ma ni fes ta do so bre o uso da Ta xa Re -
fe ren ci al: ‘I — A Ta xa Re fe ren ci al (TR) 
não é ín di ce de cor re ção mo ne tá ria,
uma vez que não re fle te a va ri a ção do
cus to de vi da, achan do-se atre la da à
cap ta ção de de pó si tos ban cá ri os. Pre -
ce den tes do STF: ADin n. 493/DF e
ADin n. 959/DF — MC. Pre ce den tes
da 6ª Tur ma: REsp n. 40.069/SP e da
Se ção: REsp n. 54.564/SP. II —
Embar gos de di ver gên cia aco lhi dos
pa ra que o ín di ce apli ca do se ja o
INPC, e não a TR (STJ, 3ª Se ção,
Embar gos de Di ver gên cia no REsp n.
57.773, v.u., rel. Min. Adhe mar Ma ci el, 
DJU de 4/3/1996, Se ção I, pág.
5.355)”.

Re pro duz-se o en ten di men to
do co len do Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti -
ça no REsp n. 170707/SP, DJU
30/10/2000, pág. 0139, rel. Min. Fran -
cis co Pe ça nha Mar tins, j. 21/9/2000,
Se gun da Tur ma:

“(...) A ju ris pru dên cia pa cí fi ca
des te Tri bu nal vem de ci din do pe la
apli ca ção dos ín di ces re fe ren tes ao
IPC, pa ra atu a li za ção dos cál cu los re -
la ti vos a dé bi tos ou cré di tos tri bu tá ri os 
nos me ses de mar ço/90 a fev./91. O
STF as sen tou o en ten di men to (ADin
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n. 493-0) de que a Ta xa Re fe ren ci al
não é ín di ce de atu a li za ção da ex -
pres são mo ne tá ria de va lo res de fa sa -
dos pe la in fla ção pas sa da, de ven do
ser apli ca do o INPC, a par tir da pro -
mul ga ção da  Lei n. 8.177/91 e a UFIR 
a par tir de ja ne i ro/92, na for ma re co -
men da da pe la Lei n. 8.383/91 (...)”.

Di an te des sas cir cuns tân ci as,
con si de ran do a ile ga li da de da Ta xa
Re fe ren ci al pa ra o ca so em epí gra fe,
ado ta-se o ín di ce ofi ci al do INPC, con -
for me aci ma ano ta do, pa ra a atu a li za -
ção dos cál cu los re la ti vos ao dé bi to,
de mo do que se pre ser va a cor re ção
mo ne tá ria.

IV. O ins tru men to par ti cu lar de
con tra to de aber tu ra de cré di to, com
re co nhe ci men to e qui ta ção de dí vi -
das e ou tras aven ças na cláu su la “IV
— For ma de pa ga men to, item b”,
pres cre ve a apli ca ção da Ta be la pri -
ce, fl. 53.

A ca pi ta li za ção de ju ros é au to -
ri za da ape nas em te ma de con tra to
ban cá rio, nas hi pó te ses pre vis tas nos
De cre tos-Le is ns. 167 e 413 e na Lei
n. 6.840/80. Nes se sen ti do, tem de ci -
di do o co len do Su pe ri or Tri bu nal de
Jus ti ça:

“A ca pi ta li za ção de ju ros (ju ros
de ju ros) é ve da da pe lo nos so di re i to,
mes mo quan do ex pres sa men te con -
ven ci o na da, não ten do si do re vo ga da
a re gra do art. 4º do De cre to n.
22.626/33 pe la Lei n. 4.595/64. O ana -
to cis mo, re pu di a do pe lo ver be te n.
121 da sú mu la do Su pre mo Tri bu nal
Fe de ral, não guar da re la ção com o
enun ci a do n. 596 da mes ma sú mu la”
(in RSTJ 22/197, rel. Min. Sál vio de Fi -
gue i re do).

Na mes ma di  re ção,  RSTJ
13/352, rel. Min. Cláu dio San tos.

A Ter ce i ra Câ ma ra Ci vil de ci diu 
em Ape la ção Cí vel n. 96.009917-4, de 
Tim bó, rel. Des. Cláu dio Bar re to Du -
tra, j. 29/4/97, ao exa mi nar te ma re la ti -
vo a con tra to ban cá rio e ter mo de re -
ne go ci a ção de ope ra ções de cré di to
com no ta pro mis só ria vin cu la da:

“...a pos si bi li da de da ca pi ta li za -
ção de ju ros es ten de-se so men te nos
ca sos em que há pre vi são le gal pa ra
tan to, co mo nas cé du las de cré di to ru -
ral (Dec-Lei n. 167/67, art. 5º), de cré -
di to in dus tri al (Dec-Lei n. 413/69, art.
5º) e de cré di to co mer ci al (Lei n.
6.840/80, art. 5º). Sen do o con tra to
aven ça do de ob je to di ver so, ina pli cá -
vel o ana to cis mo, co mo já ex pôs o
STJ no REsp n. 16.864/SP, pu bli ca do
no DJU de 29/3/93, pág. 5.258”.

V. A co mis são de per ma nên cia
en con tra-se pac tu a da nos se guin tes
con tra tos e res pec ti vas cláu su las:  

a) con tra tos de aber tu ra de cré -
di to f i xo ns. 95/1.166, 93/918 e
95/995, cláu su la sé ti ma, fls. 64, 120 e
139: “Ca so a(o) cre di ta da(o) não sa -
tis fa ça as obri ga ções nos pra zos es ta -
be le ci dos, obri ga-se ao pa ga men to de 
co mis são de per ma nên cia igual aos
en car gos pre vis tos no preâm bu lo des -
te, ou a ex clu si vo cri té rio do Besc, de
acor do com a ta xa de mer ca do pa ra
es te ti po de ope ra ção, vi gen te no dia
da li qui da ção do dé bi to (...)”; 

b) con tra tos de aber tu ra de
cré di to ro ta ti vo em con ta cor ren te ns.
92/101 (fl. 102); 92/131 (fl. 103);
92/153 (fl. 104); 92/211 (fl. 105);
92/275 (fl. 106); 92/353 (fl. 107);
92/411 (fl. 108); 93/289 (fl. 109);
93/380 (fl. 110); 93/463 (fl. 111);
93/644 (fl. 112); 93/706 (fl. 113);
93/824 (fl. 114); 93/919 (fl. 115);
94/062 (fl. 116); 94/167 (fl. 117);
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94/254 (fl. 118); 94/344 (fl. 119);
94/437 (fl. 121); 94/605 (fl. 122);
94/714 (fl. 123); 94/829 (fl. 124);
94/831 (fl. 125); 94/946 (fl. 126);
94/1.101 (fl. 127); 94/1.181 (fl. 128);
94/015 (fl. 129); 95/142 (fl. 130);
95/236 (fl. 131); 95/393 (fl. 132);
95/484 (fl. 133); 95/588 (fl. 134);
95/720 (fl. 135); 95/804 (fl. 136);
95/861 (fl. 137); 95/947 (fl. 138): cláu -
su la(s) quin ta(s) com a se guin te re -
da ção: “Ca so a(o) CREDITADA(O)
não sa tis fa ça as obri ga ções nos pra -
zos es ta be le ci dos, obri ga-se ao pa -
ga men to de co mis são de per ma nên -
cia igual aos en car gos pre vis tos no
preâm bu lo des te, ou a ex clu si vo cri -
té rio do Besc, de acor do com a ta xa
de mer ca do pa ra es te ti po de ope ra -
ção, vi gen te no dia da li qui da ção do
dé bi to (...)”.

A co mis são de per ma nên cia
pre vis ta nas cláu su las men ci o na das
au to ri za a im po si ção de ta xas flu tu an -
tes de mer ca do, su je i tas ao ar bí trio do 
cre dor, o que des cum pre as re gras
dos arts. 115 do Có di go Ci vil, e 51,
inc. IV, do Có di go de De fe sa do Con -
su mi dor. 

Di an te da car ga de po tes ti vi da -
de con ti da no pac to con tra tu al, não há 
se gu ran ça quan to ao efe ti vo per cen -
tu al a ser uti li za do. Assim, con si de -
ran do o ca rá ter de ade si vi da de do
con tra to em epí gra fe, con for me de fi ni -
ção con ti da no art. 54 da Lei n.
8.078/90, apli ca-se a re gra do art. 47
do mes mo di plo ma, in ter pre tan do-se
de ma ne i ra ma is fa vo rá vel ao con su -
mi dor as cláu su las con tra tu a is.

A pro pó si to, a Câ ma ra Cí vel
Espe c i  a l  em Ape la ção Cí vel  n.
96.012300-8, de Pa pan du va, rel. Des. 

Nil ton Ma ce do Ma cha do, de ci diu a
res pe i to de cé du la ru ral pig no ra tí cia:

“(...) Os ju ros mo ra tó ri os, co mo
for ma de san ção pe lo não pa ga men to
no ter mo de vi do, em se tra tan do de
cré di to ru ral, são li mi ta dos a 1% ao
ano e in va riá ve is em fun ção de even -
tu al ina dim plên cia; dis tin guem-se dos
ju ros re mu ne ra tó ri os, por que es tes
fun ci o nam co mo me ra re mu ne ra ção
do ca pi tal mu tu a do.

“É nu la a cláu su la que pre vê
va ri a ção dos ju ros mo ra tó ri os em fun -
ção da ina dim plên cia do mu tuá rio, por 
fa zer in ci dir ‘sob as ves tes de ju ros re -
mu ne ra tó ri os, au tên ti cos ju ros mo ra -
tó ri os em ní ve is su pe ri o res aos per mi -
ti dos....’ (STJ, REsp n. 85.969/RS). 

“I — Esta be le ci dos, em no ta de 
cré di to ru ral, ju ros re mu ne ra tó ri os e
cor re ção mo ne tá ria pa ra in ci di rem
du ran te o pra zo de vi gên cia do mú -
tuo, nu la se apre sen ta cláu su la que
pre ve ja ma jo ra ção de ta is en car gos
fi nan ce i ros em ca so de ina dim plên cia 
do mu tuá rio.

“II — A lei es pe cí fi ca (DL n.
167/67) so men te au to ri za se jam pac -
tu a dos, pa ra a si tu a ção de não-pa -
ga men to da dí vi da no res pec ti vo
ven ci men to, os se guin tes acrés ci -
mos: ju ros mo ra tó ri os, no pa ta mar
de 1% a.a. (art. 5º, pa rá gra fo úni co),
e mul ta de 10% so bre o mon tan te de -
vi do (art. 71).

“III — Qu al quer es ti pu la ção que 
vi se a bur lar es se li mi te le gal — co mo, 
por exem plo, o re fe ri do ar ti fí cio da ele -
va ção dos ju ros re mu ne ra tó ri os ou o
da cri a ção de ou tros (ta xas, so bre ta -
xas, co mis são de per ma nên cia) pa ra
se rem apli ca dos no ca so de ina dim -
ple men to — ca re ce de va li da de” (STJ
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— REsp n. 59.672; TJSC Ap. Cív. ns.
96.007124-5 e 97.012157-9).

Na mes ma di re ção, REsp n.
111.160/RS, Qu ar ta Tur ma do STJ,
rel. Min. Sál vio de Fi gue i re do Te i xe i ra, 
j. 24/3/97, em RSTJ 95/330. 

O ra ci o cí nio de sen vol vi do no
pre ce den te trans cri to ser ve pa ra con -
fir mar a te se de que não é lí ci ta a cláu -
su la que pre vê a subs ti tu i ção da ta xa
pac tu a da pa ra o ca so de ina dim plên -
cia por ín di ce su pe ri or di fe ren ci a do.
Ape nas os di plo mas le ga is es pe cí fi -
cos (Lei n. 6.840/80 e DL n. 413/69)
au to ri zam os se guin tes acrés ci mos
pa ra a si tu a ção de não-pa ga men to da 
dí vi da: ele va ção da ta xa de ju ros em
1% a.a. (art. 5º, pa rá gra fo úni co, DL n. 
413) e mul ta so bre o prin ci pal e aces -
só ri os em dé bi to (art. 58, DL n. 413).

VI. A te or do dis pos to no art. 3º, 
§ 2º, da Lei n. 8.078/90, con si de ra-se
a ati vi da de ban cá ria al can ça da pe las
nor mas do Có di go de De fe sa do Con -
su mi dor, in clu í da a en ti da de ban cá ria
ou ins ti tu i ção fi nan ce i ra no con ce i to
de for ne ce dor e o ade ren te no de con -
su mi dor. 

Nes se sen ti do, Nel son Nery Jr.
e Ro sa Ma ria Andra de Nery em Có di -
go de Pro ces so Ci vil Co men ta do, 3ª
ed., São Pa u lo: Re vis ta dos Tri bu na is, 
1997, pág. 1.372, no ta 12:

“Con tra tos ban cá ri os. To das as 
ope ra ções e con tra tos ban cá ri os se
en con tram sob o re gi me ju rí di co do
CDC. Não só os ser vi ços ban cá ri os,
ex pres sa men te pre vis tos no CDC 3º
§ 2º, mas qual quer ou tra ati vi da de,
da do que o ban co é so ci e da de anô ni -
ma, re co nhe ci da sua ati vi da de co mo
sen do de co mér cio, por ex pres sa de -
ter mi na ção do CCom 119. Assim, as
ati vi da des ban cá ri as são de co mér cio, 

e o co mer ci an te é for ne ce dor con for -
me pre vê o ca put do CDC 3º. Por ser
co mer ci an te, o ban co é, sem pre, for -
ne ce dor de pro du tos e ser vi ços. O
que po de ser dis cu ti do, even tu al men -
te, é se de ter mi na do con tra to ban cá rio 
é ou não de con su mo, ou se ja, se o
co-con tra tan te é ou não con su mi dor.
Esta é a dis cus são pos sí vel e ju rí di ca
acer ca dos con tra tos ban cá ri os. A
pre o cu pa ção atu al dos pa í ses oci den -
ta is é do tar as le is de me lhor pro te ção
con tra as ati vi da des ban cá ri as e cre di -
tí ci as. Aco lhen do su ges tão do Prof.
Dr. New ton De Luc ca, no Con gres so
Inter na ci o nal de Di re i to do Con su mi -
dor (Bra sí lia, abril de 1994), o ple ná rio 
apro vou con clu são unâ ni me no sen ti -
do de que ‘os ban cos e as ati vi da des
ban cá ri as se en con tram sob o re gi -
me ju rí di co do Có di go de De fe sa do
Con su mi dor’”.

VII. Há te ma que de ve ser co -
nhe ci do, de ofí cio, re la ti vo à mul ta
pre vis ta nos se guin tes con tra tos e
res pec ti vas cláu su las: cláu su la sé ti ma 
dos con tra tos de aber tu ra de cré di to fi -
xo nú me ros 95/1.166, 93/918 e
95/995, fl. 64, 120 e 139; cláu su la
quin ta dos con tra tos de aber tu ra de
cré di to ro ta ti vo em con ta cor ren te nú -
me ros 92/101 (fl. 102); 92/131 (fl.
103); 92/153 (fl. 104); 92/211 (fl. 105);
92/275 (fl. 106); 92/353 (fl. 107);
92/411 (fl. 108); 93/289 (fl. 109);
93/380 (fl. 110); 93/463 (fl. 111);
93/644 (fl. 112); 93/706 (fl. 113);
93/824 (fl. 114); 93/919 (fl. 115);
94/062 (fl. 116); 94/167 (fl. 117);
94/254 (fl. 118); 94/344 (fl. 119);
94/437 (fl. 121); 94/605 (fl. 122);
94/714 (fl. 123); 94/829 (fl. 124);
94/831 (fl. 125); 94/946 (fl. 126);
94/1.101 (fl. 127); 94/1.181 (fl. 128);
94/015 (fl. 129); 95/142 (fl. 130);
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95/236 (fl. 131); 95/393 (fl. 132);
95/484 (fl. 133); 95/588 (fl. 134);
95/720 (fl. 135); 95/804 (fl. 136);
95/861 (fl. 137); 95/947 (fl. 138). 

A mul ta con tra tu al de ve ser
man ti da por ser re pre sen ta ti va do res -
sar ci men to pe lo atra so no cum pri -
men to da obri ga ção. Po rém, o per -
cen tu al não po de ser de 10% (dez por
cen to) mas im põe-se sua al te ra ção
pa ra 2% (do is por cen to) nos ter mos
da Lei n. 9.298 de 2/8/96, que mo di fi -
cou a re da ção do art. 52, § 1º, do
CDC. 

O art. 1º do Có di go de De fe sa
do Con su mi dor pres cre ve que es ta lei
“es ta be le ce nor mas de pro te ção e de -
fe sa do con su mi dor, de or dem pú bli ca 
e in te res se so ci al”. 

As nor mas do Có di go de De fe -
sa do Con su mi dor, a te or do dis pos to
no seu art. 1º, de vem in ci dir ao ca so
con cre to in de pen den te men te de ir re -
sig na ção da par te de ve do ra, po is, por
se rem de or dem pú bli ca e in te res se
so ci al  e por re gu la rem re la ções de
con su mo, não in ci din do nes te ca so o
prin cí pio dis po si ti vo. 

Nes sa di re ção Nel son Nery Jr.
e Ro sa Ma ria Andra de Nery, obra ci ta -
da, pág. 1.348. Des se mo do, não se
co gi ta de re for ma tio in pe jus. 

Nes sa li nha de pen sa men to,
tem de ci di do o Tri bu nal de Jus ti ça de
San ta Ca ta ri na:

1)  Ape la  ção Cí  ve l  n .
97.012256-0, de Ita pi ran ga, rel. Des.
Pe dro Ma no el Abreu, Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil, j. 29/10/98:

“Embar gos do de ve dor. Con tra -
to aber tu ra de cré di to fi xo. (...) Cláu su -
la pe nal. Mul ta con tra tu al. Li mi ta ção a

2%. Apli ca ção de ofí cio do art. 52, § 1º, 
do CDC. 

“(...) Cláu su la pe nal. Mul ta
con tra tu al. Li mi ta ção em 2%. Cu i -
dan do-se de ma té ria de or dem pú bli -
ca, a mul ta mo ra tó ria é de ser mi no -
ra da, ex of fi cio, de 10 pa ra 2% do
sal do de ve dor, de sor te a amol -
dar-se ao § 1º do art. 52 do Esta tu to
do Con su mi dor (...)”.

2)  Ape la  ção Cí  ve l  n .
98.010361-4, de Pal mi tos, rel. Des.
Pe dro Ma no el Abreu, Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil, j. 19/11/98:

“Embar gos do de ve dor. Con tra -
to aber tu ra de cré di to fi xo. (...) Mul ta
con tra tu al. Não in ci dên cia so bre os ju -
ros mo ra tó ri os. Li mi ta ção a 2%. Apli -
ca ção de ofí cio do art. 52, § 1º, do
CDC (...).

“Cláu su la pe nal. Mul ta con tra -
tu al. Li mi ta ção em 2%. Cu i dan do-se
de ma té ria de or dem pú bli ca, a mul ta
mo ra tó ria é de ser mi no ra da, ex of fi -
cio, de 10 pa ra 2% do sal do de ve dor,
de sor te a amol dar-se ao § 1° do art.
52 do Esta tu to do Con su mi dor (...)”.

Não se co gi ta de des cum pri -
men to das dis po si ções do art. 6º, § 1º, 
da Lei de Intro du ção ao Có di go Ci vil e
do art. 5º, inc. XXXVI, da Cons ti tu i ção
da Re pú bli ca, po is não há fa lar em di -
re i to ad qui ri do ou ato ju rí di co per fe i to
ape nas por que o con tra to pre vê a
mul ta em 10% so bre o sal do de ve dor.

Ocor re que Cel so Ri be i ro Bas -
tos em Co men tá ri os à Cons ti tu i ção do
Bra sil, vol. II (Cel so Ri be i ro Bas tos,
Ives Gan dra Mar tins), São Pa u lo: Sa -
ra i va, 1989, pág. 197, es cla re ce que a 
ri gor o ato ju rí di co per fe i to es tá com -
pre en di do na idéia do di re i to ad qui ri -
do, de ma ne i ra que “não se po de con -
ce ber um di re i to ad qui ri do que não
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ad ve nha de um ato ju rí di co per fe i to”.
Assim o cons ti tu in te quis imu ni zar o
ato ju rí di co per fe i to con tra as os ci la -
ções de for ma apor ta das pe la lei.

Obser va-se que os dis po si ti vos 
epi gra fa dos re fe rem-se à apli ca ção
da lei no tem po. O ato ju rí di co per fe i to
é aque le que se en con tra bem aca ba -
do quan to aos ele men tos de sua for -
ma ção e ape nas aguar da o ins tan te
vir tu al ou po ten ci al pa ra vir a pro du zir
se us efe i tos.

Ocor re que não se po de con si -
de rar pre va len te a cláu su la con tra tu al
que tra ta da mul ta con tra tu al co mo
pro te gi da pe lo dis pos to no art. 5º, inc.
XXXVI, da Cons ti tu i ção da Re pú bli ca
—, se as nor mas do Có di go de De fe sa 
do Con su mi dor (Lei n. 8.078/1990), a
te or de seu art. 1º, são de or dem pú -
bli ca e in te res se so ci al.

Além dis so não se de ve ol vi dar
o co man do da nor ma con ti da no art.
170 da Cons ti tu i ção da Re pú bli ca: “A
or dem eco nô mi ca, fun da da na va lo ri -
za ção do tra ba lho hu ma no e na li vre
ini ci a ti va, tem por fim as se gu rar a to -
dos exis tên cia dig na, con for me os di -
ta mes da jus ti ça so ci al, ob ser va dos
os se guin tes prin cí pi os: (...) V — de fe -
sa do con su mi dor”.

Jo sé Jo a quim Go mes Ca no ti -
lho em Di re i to Cons ti tu ci o nal e Te o ria
da Cons ti tu i ção, 3ª ed., Co im bra:
Alme di na, 1998, pág. 1.099, ex pli ca
que pa ra a com pre en são da Cons ti tu i -
ção co mo um sis te ma in ter no de prin -
cí pi os e re gras cons ti tu ci o na is, há en -
ten der a sua ar ti cu la ção a par tir de
prin cí pi os es tru tu ran tes fun da men ta is
que se as sen tam em sub prin cí pi os e
re gras cons ti tu ci o na is con cre ti za do -
res da que les prin cí pi os es tru tu ran tes.
Isto quer di zer que “a cons ti tu i ção é

for ma da por re gras e prin cí pi os de di -
fe ren te grau de con cre ti za ção (=
di fe ren te den si da de se mân ti ca)”. E
es cla re ce que os prin cí pi os de sig na -
dos por prin cí pi os es tru tu ran tes são
”cons ti tu ti vos e in di ca ti vos das idéi as
di re ti vas bá si cas de to da a or dem
cons ti tu ci o nal. São, por as sim di zer,
as tra ves mes tras ju rí di co-cons ti tu ci o -
na is do es ta tu to ju rí di co po lí ti co”.

Assim, con si de ran do que o sis -
te ma cons ti tu ci o nal es tá or de na do por 
me io de prin cí pi os e re gras que obe -
de cem a uma or dem de cres cen te de
abs tra ti vi da de, con clui-se que to das
as nor mas cons ti tu ci o na is se des ti -
nam a ma te ri a li zar os prin cí pi os es tru -
tu ran tes, que re pre sen tam os au tên ti -
cos e ma is re le van tes ob je ti vos da
Cons ti tu i ção.

Por ou tro la do, é pos sí vel afir -
mar que na Cons ti tu i ção da Re pú bli ca 
Fe de ra ti va do Bra sil são prin cí pi os es -
tru tu ran tes aque les con ti dos no ca put
do art. 1º da re fe ren da da Mag na Car ta 
— a) da Re pú bli ca, b) da De mo cra cia
e c) do Esta do de Di re i to e ma is os
prin cí pi os da so be ra nia (art. 1º, inc. I),
da ci da da nia (art. 1º, inc. II), da dig ni -
da de da pes soa hu ma na (art. 1º, inc.
III), dos va lo res so ci a is do tra ba lho e
da li vre ini ci a ti va (art. 1º, inc. IV) e do
plu ra lis mo po lí ti co (art. 1º, inc. V).

Estes prin cí pi os es tru tu ran tes
são, se gun do Go mes Ca no ti lho, prin -
cí pi os aber tos; cons ti tu em e in di cam
as idéi as di re ti vas bá si cas de to da a
or dem cons ti tu ci o nal e ra ti fi cam as in -
ten ções con ti das no preâm bu lo da
car ta po lí ti ca.

Ora, a nor ma cons ti tu ci o nal do
art. 170, inc. V (de fe sa do con su mi -
dor), con for me a te o ria de Go mes Ca -
no ti lho, des ti na-se a ma te ri a li zar ou a
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den si fi car os prin cí pi os es tru tu ran tes
da ci da da nia (CF, art. 1º, inc. II), da
dig ni da de da pes soa hu ma na (CF, art. 
1o, inc. III), dos va lo res so ci a is do tra -
ba lho e da li vre ini ci a ti va (CF, art. 1º,
inc. IV).

Mes mo que ha ja con fli to de
nor mas cons ti tu ci o na is, am bas pre co -
ni za do ras de di re i tos e ga ran ti as fun -
da men ta is, apli ca-se nes se ca so o
prin cí pio da pro por ci o na li da de ou da
pon de ra ção de va lo res, pa ra afir mar
aque la nor ma que con te nha ma i or
car ga de fun da men ta li da de. 

No ca so con cre to, es tá-se di -
an te do con fron to en tre a nor ma do
art. 5º, inc. XXVI, que tra ta da se gu -
ran ça con tra tu al — que den si fi ca o
prin cí pio es tru tu ran te do Esta do de
Di re i to e a nor ma do art. 170, inc. V,
que con cre ti za os prin cí pi os fun da -
men ta is da dig ni da de da pes soa hu -
ma na e dos va lo res so ci a is do tra ba -
lho e da li vre ini ci a ti va. 

Assim, na hi pó te se, con si de -
ran do que o in te res se so ci al de ve pre -
va le cer em con fron to com o prin cí pio
da se gu ran ça con tra tu al, de cu nho
pri va do, ra ti fi ca-se a pre fe rên cia pe la

apli ca ção do Có di go de De fe sa do
Con su mi dor. 

Obser va-se, po is, que no ca so
sub exa mi ne de ve pre va le cer a dis po -
si ção do art. 52, § 1º, da Lei n.
8.078/1990, ine xis tin do des res pe i to
ao dis pos to no art. 5º, inc. XXXVI, da
Cons ti tu i ção da Re pú bli ca, mas afir -
ma ção de ou tras nor mas fun da men -
ta is da Car ta Mag na, que com a pri -
me i ra co e xis tem.

VIII. Os au to res fo ram ven ce do -
res em to das as te ses ven ti la das. Em
con se qüên cia, os ho no rá ri os ad vo ca -
tí ci os fi xa dos na sen ten ça de vem ser
man ti dos.

Isso pos to, ne ga-se pro vi men to 
ao re cur so.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Cer -
ca to Pa di lha.

Florianópolis, 27 de setembro de 2001.

Pe dro Ma no el Abreu,

Pre si den te com vo to;

Nel son Scha e fer Mar tins,

Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 00.011057-4, DE ARARANGUÁ

Re la tor: Des. Nel son Schaefer Mar tins

Embargos de terceiro. Imóveis penhorados. Insolvência não
demonstrada. Fraude à execução não caracterizada. CPC, artigo
593, incisos I e II. Recurso provido.

São requisitos para a caracterização da fraude à  execução:
a) existência de demanda do credor con tra o devedor (alienante) an -
te rior à transferência dos bens; b) capacidade de essa demanda
reduzir o devedor à condição de insolvente; c) inexistência de outros
bens que possam satisfazer a obrigação; d) ocorrência de prejuízo
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ou dano pelo credor diante do fato da alienação; e) insolvência do
devedor pelo fato da alienação dos bens a terceiros.

Embora a alienação dos bens pelo devedor se dê após a

propositura da ação de execução, se não está demonstrado pelo

credor que o alienante não possui outros bens para garantia da

obrigação, não se configura a fraude à execução.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
00.011057-4,  da comarca de
Araranguá (2ª Vara), em que é
apelante Imobiliária Vil lage Dunas
Ltda. e apelado Antônio Carlos
Bianchi da Rosa:

ACORDAM, em Qu ar ta Câ ma ra 
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar pro vi -
men to ao re cur so.

Cus tas de lei.

Pe ran te o Ju í zo da 2ª Va ra Cí -
vel da co mar ca de Ara ran guá, Imo bi -
liá ria Vil la ge Du nas Ltda. pro mo veu
em bar gos de ter ce i ro em fa ce de
Antô nio Car los Bi an chi da Ro sa.

Ale gou que é pos su i do ra e
pro pri e tá ria dos imó ve is ma tri cu la dos 
sob os ns. 27.739, 27.740 e 27.741
ad qui ri dos do exe cu ta do Pe dri nho
Pos sa mai Del la em 6/3/1989, pe lo do 
con tra to par ti cu lar de com pra e ven -
da re gis tra do em 2/1/1991.

O em bar ga do res pon deu. A
sen ten ça jul gou im pro ce den tes os
em bar gos pa ra: I) re co nhe cer a fra u -
de à exe cu ção na ali e na ção dos imó -
ve is; II) de cla rar a ine fi cá cia do ato
em re la ção ao cre dor; III) de ter mi nar
o can ce la men to do re gis tro da ali e na -
ção fra u du len ta e IV) man ter a pe -
nho ra em fa vor do exe qüen te.

Irre sig na da, a em bar gan te
ape lou tem pes ti va men te sob os se -

guin tes ar gu men tos: a) ad qui riu os
imó ve is de boa-fé e sem ne nhu ma
res tri ção ou ônus em 6/3/1989 com
aver ba ção no Car tó rio de Re gis tro de 
Imó ve is em 2/1/1991; b) a pe nho ra
for ma li za da em 24/8/1998 de ve ser
de cla ra da in sub sis ten te, po is, além
da au sên cia de má-fé por par te da
ape lan te, não há fra u de à exe cu ção
eis que não es tá com pro va da a ine -
xis tên cia de ou tros bens do de ve dor
pa ra ga ran tia do pa ga men to; c) a
ape lan te não é par te na ação de exe -
cu ção; d) a pe nho ra po de re ca ir ape -
nas em bens per ten cen tes ao exe cu -
ta do, e so men te após a cons ta ta ção
da ine xis tên cia de bens su fi ci en tes é
que even tu al men te se po de ria co gi tar 
de fra u de à exe cu ção. 

O re cur so foi pre pa ra do e con -
tra-ar ra zo a do.

Os au tos as cen de ram a es ta
Cor te Esta du al de Jus ti ça.

É o re la tó rio.

Cons ta ta-se que o exe cu ta do
Pe dri nho Pos sa mai Del la foi ci ta do
em 4/10/1988 (fls. 12/v., exe cu ção) e
o man da do res pec ti vo foi jun ta do aos
au tos em 21/10/1988 (fls. 11/v., exe -
cu ção).

Fo ram pe nho ra dos os imó ve is
re la ci o na dos na ini ci al dos em bar gos:
lo tes ns. 1 a 32, da qua dra n. 22; lo tes
ns. 1 a 32 da qua dra n. 23; e lo tes ns.
1 a 32 da qua dra n. 24 (au to de pe nho -
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ra e de pó si to da ta do de 24/8/1998, fl.
67, exe cu ção).

Se gun do a em bar gan te, es ta
ad qui riu os imó ve is do exe cu ta do, em
6/3/1989, pe lo con tra to par ti cu lar de
com pro mis so de com pra e ven da (fl.
2, em bar gos).

Extrai-se de cer ti dões ex pe di -
das pe lo Car tó rio de Re gis tro de
Imó ve is da co mar ca de Som brio que
os res pec ti vos con tra tos de pro mes -
sa de com pra e ven da es tão da ta dos 
de 6/3/1989 (fls. 8/v., 9/v. e 10/v.). A
ci ta ção do exe cu ta do deu-se em da -
ta an te ri or.

Con tu do, não es tá de mons tra -
do nos au tos de que ao tem po das
ali e na ções dos lo tes em 6/3/1989 res -
pon des se o de ve dor Pe dri nho Pos sa -
mai Del la por ação fun da da em di re i to
re al ou por de man da ca paz de re du -
zi-lo à in sol vên cia (CPC, art. 593,
incs. I e II).

Ca rac te ri za-se a fra u de à exe -
cu ção nas hi pó te ses do art. 593 e in ci -
sos do CPC:

“Art. 593. Con si de ra-se em fra u -
de de exe cu ção a ali e na ção ou one ra -
ção de bens: I — quan do so bre eles
pen der ação fun da da em di re i to re al;
II — quan do, ao tem po da ali e na ção
ou one ra ção, cor ria con tra o de ve dor
de man da ca paz de re du zi-lo à in sol -
vên cia; III — nos de ma is ca sos ex -
pres sos em lei”.

Não há com pro va ção ou mes -
mo ale ga ção nos au tos de em bar gos
de ter ce i ro que o exe cu ta do não dis -
po nha de ou tros bens pe nho rá ve is.

A pro pó si to, traz-se à co la ção
pre ce den te do co len do Su pe ri or Tri -
bu nal  de Jus t i  ça em REsp n.
20.778-6—SP, 4ª Tur ma, rel. Min. Sál -

vio de Fi gue i re do, j. 26/9/94, DJU
31/10/94, pág. 29.500:

“I. A ca rac te ri za ção da fra u de
de exe cu ção pre vis ta no in ci so II do
art. 593, CPC, res sal va das as hi pó te -
ses de cons tri ção le gal, re cla ma a
con cor rên cia de do is pres su pos tos, a
sa ber, uma ação em cur so (se ja exe -
cu ti va, se ja con de na tó ria), com ci ta -
ção vá li da, e o es ta do de in sol vên cia a 
que, em vir tu de da ali e na ção ou one -
ra ção, con du zi do o de ve dor.

“II. Não evi den ci a do qual quer
des ses re qui si tos, des ca be co gi tar do
re co nhe ci men to des sa re fe ri da mo da -
li da de de fra u de.

“III. A de mons tra ção do pres -
su pos to da in sol vên cia é dis pen sá vel
pa ra a ca rac te ri za ção de ou tras hi pó -
te ses de fra u de de exe cu ção, a sa -
ber, a con tem pla da no in ci so I do
mes mo dis po si ti vo e as de one ra ção
ou ali e na ção do bem sob cons tri ção
ju di ci al” (re pro du zi do em The o to nio
Ne grão, Có di go de Pro ces so Ci vil e
le gis la ção pro ces su al em vi gor, 31ª
ed., São Pa u lo, Sa ra i va, 2000, pág.
646, art. 593: 31).

Por tan to, se a ali e na ção é re a li -
za da quan do pen den te ação cog ni ti va 
ou de exe cu ção, ca paz de al te rar o
pa tri mô nio do de ve dor re du zin do-o à
in sol vên cia, ca rac te ri za-se a fra u de à
exe cu ção. Nes se sen ti do, o Su pre mo
Tri bu nal Fe de ral:

“Fra u de à exe cu ção. Não há
cu i dar, na es pé cie da boa ou má-fé do 
ad qui ren te do bem do de ve dor, pa ra
fi gu rar a fra u de. Bas ta a cer te za de
que, ao tem po da ali e na ção, já cor ria
de man da ca paz de al te rar-lhe o pa tri -
mô nio, re du zin do-o à in sol vên cia. Pro -
pos ta a exe cu ção, des ne ces sá ria a
ins cri ção da pe nho ra pa ra a ine fi cá cia
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de ven da pos te ri or men te fe i ta, sen do
su fi ci en te o des res pe i to a ela por par -
te do exe cu ta do” (in RTJ 123/349).

A pro pó si to, co lhe-se da li ção
de Mo acyr Ama ral San tos, em Pri me i -
ras Li nhas de Di re i to Pro ces su al Ci vil,
vol. III, 13ª ed., São Pa u lo, Sa ra i va,
1993, pág. 255:

“A fra u de à exe cu ção tem por
pres su pos to que, ao tem po da ali e na -
ção ou da one ra ção, se te nha ini ci a do
o pro ces so con de na tó rio ou exe cu tó -
rio con tra o de ve dor. A ali e na ção, ou a 
one ra ção, se des ti na a fra u dar a exe -
cu ção, ini ci a da, ou em pers pec ti va de
o ser pe la exis tên cia de uma ação em
Ju í zo. O in tu i to do ali e nan te de pre ju -
di car o cre dor é ma ni fes to, evi den te,
don de in de pen der a fra u de à exe cu -
ção de pro va do con si li us fra u dis, que
se pre su me. Na fra u de de exe cu ção a
fra u de es tá in re ip sa”.

Por tan to, pa ra que no ca so
con cre to se ca rac te ri zas se a fra u de à
exe cu ção, te ria o ape la do que de -
mons trar que ao tem po das ali e na -
ções cor ria de man da ca paz de al te -
rar-lhe o pa tri mô nio, re du zin do-o à
in sol vên cia.

Co la ci o na-se o ma gis té rio de
Alci des de Men don ça Li ma em se us
Co men tá ri os ao Có di go de Pro ces so
Ci vil, vol. VI, to mo II, Rio de Ja ne i ro,
Fo ren se, 1974, a pro pó si to da fra u de
de exe cu ção:

“Já exis te ação em ju í zo do de -
ve dor con tra o cre dor, exi gin do o cum -
pri men to de uma obri ga ção in sa tis fe i -
ta” e “é ma té ria re gu la da pe lo di re i to
pú bli co, ou se ja, o pro ces su al, por -
que, in vo ca da a pres ta ção ju ris di ci o -
nal, o Esta do pas sou a ter in te res se
em que, ha ven do con de na ção, a exe -
cu ção se efe ti ve, em no me de seu

pró prio pres tí gio e de sua pró pria au -
to ri da de” (op. cit., págs. 494/495).

Lo go, “en quan to não hou ver
ação em ju í zo, po de rá ha ver ‘fra u de
con tra cre do res’, com os ônus de cor -
ren tes pa ra o cre dor de pro var a ma lí -
cia do ter ce i ro que par ti ci pou do ato
com o de ve dor, mas não ‘fra u de de
exe cu ção’. Des de que ha ja ação, não
im por ta se a mes ma se re ge pe lo pro -
ces so de co nhe ci men to ou pe lo pro -
ces so exe cu ti vo: des de a pro po si tu ra,
a ali e na ção ou a one ra ção pe lo de ve -
dor de ter mi na rão a ‘fra u de de exe cu -
ção’, se a hi pó te se en qua drar-se num
dos in ci sos des te ar ti go (593)” (op.
cit., pág. 500).

“(...) A ali e na ção e a one ra ção,
por si sós, po dem não con fi gu rar ‘fra u -
de de exe cu ção’, se o cre dor en con -
trar ou tros bens com os qua is a obri -
ga ção pos sa ser  sa t is  fe  i  ta .  É
ne ces sá rio, as sim, que se ope re a
con ju ga ção do da no e da fra u de. Ain -
da que te nha ha vi do a in ten ção de fra u -
dar, mas o da no não ocor reu, o cre dor
não so freu pre ju í zo al gum. Mas se
hou ve o da no, nos ca sos des te dis po -
si ti vo (art. 593, II), é por que hou ve fra u -
de, que se pre su me” (op. cit., págs.
501/502).

“(...) A sim ples pro po si tu ra da
ação, por si só, não ge ra a fra u de,
po is a mes ma so men te se con fi gu ra rá 
se hou ver da no, pre ju í zo, de cor ren te
da in sol vên cia a que che gou o de ve -
dor com a ali e na ção ou one ra ção de
se us bens” (op. cit., pág. 507).

Da au to ri za da li ção trans cri ta
sur gem co mo re qui si tos pa ra a ca rac -
te ri za ção da fra u de de exe cu ção os
se guin tes: 

a) exis tên cia de de man da do
cre dor con tra o de ve dor (ali e nan te)
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an te ri or à trans fe rên cia dos bens; b)
ca pa ci da de de es sa de man da re du zir
o de ve dor à con di ção de in sol ven te; c) 
ine xis tên cia de ou tros bens que pos -
sam sa tis fa zer a obri ga ção; d) ocor -
rên cia de pre ju í zo ou da no pe lo cre dor 
di an te do fa to da ali e na ção; e) in sol -
vên cia do de ve dor pe lo fa to da ali e na -
ção dos bens a ter ce i ros.

Con clui-se to da via que em bo ra 
a ali e na ção dos bens pe lo de ve dor te -
nha-se da do após a pro po si tu ra da
ação de exe cu ção, não es tá de mons -
tra do que o ali e nan te não pos sua ou -
tros bens pa ra ga ran tia da obri ga ção.

Acres cen te-se que o ônus da
pro va da in sol vên cia do de ve dor é do
cre dor. A res pe i to, a li ção de Hum ber -
to The o do ro Jú ni or em Cur so de di re i -
to pro ces su al ci vil, vol. II, 14ª ed., Rio
de Ja ne i ro, Fo ren se, 1992, págs.
110/111:

“(...) Não ha ven do a pré via su -
je i ção do ob je to à exe cu ção, pa ra
con fi gu rar-se a fra u de de ve rá o cre -
dor de mons trar o even tus dam ni, is to
é, a in sol vên cia do de ve dor de cor ren -

te da ali e na ção ou one ra ção. Esta de -
cor re rá nor mal men te da ine xis tên cia
de ou tros bens pe nho rá ve is ou da in -
su fi ciên cia dos en con tra dos. Obser -
ve-se que a in sol vên cia não de ve de -
cor rer obri ga to ri a men te da de man da
pen den te, mas sim do ato de dis po si -
ção pra ti ca do pe lo de ve dor. Não im -
por ta a na tu re za da ação em cur so
(pes so al ou re al, de con de na ção ou
de exe cu ção)”.

Isso pos to, dá-se pro vi men to
ao re cur so, in ver ti dos os ônus da su -
cum bên cia.

Pre si diu o jul ga men to, com vo -
to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Pe dro
Ma no el Abreu, e de le par ti ci pou, tam -
bém com vo to ven ce dor, o Exmo. Sr.
Des. Cer ca to Pa di lha.

Florianópolis, 8 de novembro de 2001.

Trin da de dos San tos,

Pre si den te pa ra o acór dão;

Nel son Scha e fer Mar tins,

Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 01.012574-9, DE TIJUCAS

Re la tor designado: Nel son Schaefer Mar tins

Embargos de terceiros. Advogado. Ausência do instrumento
de mandato. Defeito sanável. Possibilidade de regularização da
representação postulatória. Inteligência dos arts. 13, inc. I, e 37 e
seu parágrafo único do CPC. Princípios da instrumentalidade e do
aproveitamento dos atos praticados. Precedentes do STJ e do TJSC.
Preliminar afastada.

A falta de instrumento de mandato constitui defeito sanável de 
maneira que para a regularização da representação postulatória da
embargante aplica-se o disposto no art. 13, inciso I, do CPC. 
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O art. 13 do CPC propicia solução satisfatória para todos os

tipos de defeitos de representação, in clu sive para a representação

postulatória privativa do advogado. Se este não traz desde logo aos

au tos a procuração, dispõe do prazo de quinze dias para fazê-lo,

alegando urgência. Se isso não argüir, o juiz deve fixar o prazo

determinando que a falta seja suprida.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
01.012574-9 da comarca de Tijucas,
em que é apelante Banco do Estado do
Rio Grande do Sul S.A. — Banrisul e
apelados Mário Hercílio Dadam,
Maria de Lourdes Orsi Dadam, João
Dadam Sobrinho e Neiva Teresinha
Valle Dadam:

ACORDAM, em Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil, por ma i o ria de vo tos, re je i tar a pre -
li mi nar ar güi da de ofí cio pelo Re la tor.

Cus tas de lei.

Pe ran te o Ju í zo da co mar ca de
Ti ju cas, Má rio Her cí lio Da dam, Ma ria
de Lour des Orsi Da dam, João Da dam
So bri nho e Ne i va Te re si nha Val le Da -
dam pro mo ve ram em bar gos de ter ce i -
ros em fa ce do Ban co do Esta do do
Rio Gran de do Sul S.A. — Ban ri sul.

O em bar ga do con tes tou.

A sen ten ça jul gou pro ce den tes
os em bar gos e ex clu iu os imó ve is da
cons tri ção.

Irre sig na do o em bar ga do ape -
lou tem pes ti va men te re que ren do a
anu la ção ou a re for ma do de ci sum.

O re cur so foi pre pa ra do e con -
tra-ar ra zo a do.

Os au tos as cen de ram a es ta
Cor te Esta du al de Jus ti ça.

Em ses são de jul ga men to, o
emi nen te De sem bar ga dor Re la tor vo -
tou pe lo não co nhe ci men to do re cur so 

an te a au sên cia de pro cu ra ção do ad -
vo ga do que o subs cre veu, te se
ar güi da de ofí cio.

É o re la tó rio.

Cons ta ta-se que a con tes ta ção
e as ra zões de ape la ção fo ram as si -
na das pe lo ad vo ga do Dr. Djal ma Goss 
So bri nho (fls. 20/23 e 32/38). Po rém,
não se en con tra nos au tos pro cu ra ção 
ou tor ga da ao ad vo ga do apon ta do.

O pro cu ra dor do ban co em bar -
ga do não re que reu aber tu ra de pra zo
pa ra a jun ta da do ins tru men to de
man da to na apre sen ta ção de con tes -
ta ção ou na in ter po si ção da ape la ção.

No en tan to, não de ve ser aco -
lhi da a pre li mi nar de au sên cia de
pres su pos to pro ces su al re la ti vo à au -
sên cia de ins tru men to de pro cu ra ção
ar güi da de ofí cio pe lo Re la tor.

O co len do Su pe ri or Tri bu nal de
Jus ti ça vem de ci din do no sen ti do de
que a fal ta de ins tru men to de man da to 
cons ti tui de fe i to sa ná vel de ma ne i ra
que pa ra a re gu la ri za ção da re pre sen -
ta ção pos tu la tó ria apli ca-se o dis pos to 
no art. 13, in ci so I, do CPC. Nes sa di -
re ção, REsp n. 50.538-0/RS, rel. Mi -
nis tro Cos ta Le i te, Cor te Espe ci al do
STJ, j. 10/11/1994, em RSTJ 68/384.

Argu men ta-se que há três es -
pé ci es de re pre sen ta ção pro ces su al:
(a) a re pre sen ta ção le gal, dos in ca -
pa zes e das pes so as ju rí di cas; (b) a
re pre sen ta ção vo lun tá ria ou con ven -
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ci o nal (Có di go Ci vil, art. 1.288) e (c) a 
re pre sen ta ção pos tu la tó ria.

Se gun do o acór dão re fe ri do
(REsp n. 50.538-0/RS), o art. 13 do
CPC pro pi cia so lu ção sa tis fa tó ria pa ra 
to dos os ti pos de de fe i tos de re pre -
sen ta ção, in clu si ve a pos tu la tó ria pri -
va ti va do ad vo ga do. 

Por con se guin te, se es te não
traz des de lo go aos au tos a pro cu ra -
ção, dis põe do pra zo de quin ze di as
pa ra fa zê-lo, ale gan do ur gên cia. Se is -
so não ar güir, o ju iz de ve fi xar o pra zo,
de ter mi nan do que a fal ta se ja su pri da.

Ora, se quan do fal ta do cu men to 
ti do co mo in dis pen sá vel à pro po si tu ra
da ação con ce de-se pra zo pa ra a par te 
au to ra nos ter mos dos arts. 283 e 284
do CPC, com igual ra zão de ve-se de -
fe rir ter mo pa ra que a par te apre sen te
o ins tru men to de pro cu ra ção.

Na mes ma di re ção REsp n.
1.561/RJ, rel. Min. Sál vio de Fi gue i re -
do, 4ª Tur ma do STJ, j. 11/12/89, DJU
5/2/90, RT 659/183: 

“Pro ces so — Re pre sen ta ção
pro ces su al — Irre gu la ri da de — Nu li -
da de sa ná vel — Impos si bi li da de de
re co nhe ci men to sem que an tes as si -
ne o ju iz pra zo ra zoá vel ao in te res sa -
do pa ra su pri men to da omis são —
Inte li gên cia do art. 13, c/c os arts. 37 e 
254 do CPC.

“Emen ta ofi ci al: Pro ces so ci vil.
Man da to. Su pri men to. Opor tu ni da de.

“1. Em fa ce da sis te má ti ca vi -
gen te (CPC, art. 13), o ju iz não de ve
ex tin guir o pro ces so por de fe i to de re -
pre sen ta ção an tes de en se jar à par te
su prir a ir re gu la ri da de.

“2. O atu al Có di go de Pro ces -
so Ci vil pres ti gia o sis te ma que se ori -
en ta no sen ti do de apro ve i tar ao má -

x i  mo os  a tos  pro  ces  su  a  i s ,
re gu la ri zan do sem pre que pos sí vel
as nu li da des sa ná ve is”.

Esta Cor te Esta du al de Jus ti ça
de ci diu na mes ma di re ção em Ape la -
ção Cí vel n. 97.008110-3, de La ges,
rel. Des. Pe dro Ma no el Abreu, Qu ar ta
Câ ma ra Ci vil, j. 17/5/2001; Ape la ção
Cí vel n. 98.013509-5, de Cri ci ú ma, rel. 
Des. João Jo sé Scha e fer, Qu ar ta Câ -
ma ra Ci vil, j. 4/2/1999 e Ape la ção Cí -
vel n. 36.242, de Itu po ran ga, rel. Des.
Ama ral e Sil va, Ter ce i ra Câ ma ra Ci vil, 
j. 12/11/1991, DJSC n. 8.389, pág. 12, 
de 2/12/91.

Por ou tro la do, e ape nas pa ra
ar gu men tar, re cor de-se da re da ção
do art. 9º, § 3º, da Lei n. 9.099 de
26/9/95 que ad mi te a ou tor ga de po -
de res por me io de man da to ver bal ao
ad vo ga do.

Lo go, em ho me na gem aos prin -
cí pi os da ins tru men ta li da de e do apro -
ve i ta men to dos atos pro ces su a is, e
ado tan do-se o mé to do de in ter pre ta -
ção sis te má ti ca, tem-se que é pos sí -
vel a com po si ção das re gras dos arts.
13, in ci so I, e 37 e seu pa rá gra fo úni co 
do es ta tu to pro ces su al. 

Assim, in ti me-se o ad vo ga do
que fir mou o re cur so de ape la ção pa ra 
no pra zo de 10 di as apre sen tar o ins -
tru men to de man da to. Cum pri da a di li -
gên cia, dê-se pros se gui men to ao exa -
me do ape lo.

Isso pos to, re je i ta-se a pre li mi -
nar ar güi da de ofí cio pe lo hon ra do De -
sem bar ga dor Re la tor.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Cer -
ca to Pa di lha, e, com vo to ven ci do, o
Exmo. Sr. Des. Trin da de dos San tos.
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Florianópolis, 27 de setembro de 2001.

Pe dro Ma no el Abreu,

Pre si den te pa ra o acór dão;

Nel son Scha e fer Mar tins,

Re la tor.

De cla ra ção de vo to ven ci do do
Exmo. Sr. Des. Trin da de dos San tos:

Em con tra po si ção ao en ten di -
men to da dou ta ma i o ria, res tei ven ci -
do, por quan to, no meu en ten der, o re -
cur so em te la não es ta va a me re cer
co nhe ci men to.

Ocor re que o pro cu ra dor do in -
sur gen te que fir mou a pe ça in ter po si -
ci o nal ape la tó ria não es tá mu ni ci a do
com o ne ces sá rio ins tru men to pro cu -
ra tó rio que o le gi ti me a, em no me do
ape lan te, re si dir em ju í zo, afron tan do, 
des sa for ma, o art. 37 do Co dex
Instru men tal Ci vil.

Em mo men to al gum, co mo res -
sai dos au tos, o re cor ren te ou tor gou
po de res ao ad vo ga do sig na tá rio do
ape lo in ter pos to — Dr. Djal ma Goss
So bri nho — pa ra re pre sen tá-lo em ju í -
zo nos au tos dos em bar gos de ter ce i -
ro in ter pos tos, e in sur gir-se con tra a
sen ten ça que lhe foi ad ver sa.

E não car re ou o mes mo pro cu -
ra dor aos au tos, no pra zo de quin ze
di as, co mo é de lei, o res pec ti vo ins -
tru men to de pro cu ra ção que o ha bi li -
tas se a atu ar, no pla no ju di ci al, em de -
fe sa dos in te res ses do ape lan te.

Essa omis são es tá a ge rar o
não co nhe ci men to do re cur so aqui em 
epí gra fe.

É a ori en ta ção que, ite ra ti va -
men te, vem sen do da da pe lo eg. Su -
pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça, co mo bem
se cons ta ta dos ares tos se guin tes:

“Advo ca cia. Instru men to de
man da to. Ine xis tên cia. 1. Sem ins tru -
men to de man da to, o ad vo ga do não
se en con tra ha bi li ta do pa ra es tar em
ju í zo. 2. É ha vi do por ine xis ten te o re -
cur so as si na do por ad vo ga do que não 
apre sen tou ins tru men to de man da to.
3. Re cur so es pe ci al não co nhe ci do”
(REsp n. 13.675/SP, rel. Min. Nil son
Na ves, DJU n. 122, de 23/6/92, pág.
10.316).

“Pro ces su al ci vil. Ine xis tên cia
de ins tru men to de man da to de ad vo -
ga do — Art. 37 do CPC.

“I — Diz o art. 37, do CPC, que
sem ins tru men to de man da to, o ad vo -
ga do não se rá ad mi ti do a pos tu lar em
ju í zo e, con se qüen te men te, se rão ti -
dos co mo ine xis ten tes to dos os atos
pra ti ca dos no pro ces so.

“II — Re cur so es pe ci al não co -
nhe ci do” (REsp n. 4.651—SP, rel.
Min. Wal de mar Zwe i ter, DJU n. 211,
de 5/11/90, pág. 12.430).

Acen tu ou, ou tros sim, a ma is al -
ta Cor te de Jus ti ça do Pa ís:

“Re cur so — Re gu la ri da de de
re pre sen ta ção pro ces su al — Apre ci a -
ção — Sa ne a men to.

“A re gu la ri da de de re pre sen ta -
ção pro ces su al con subs tan cia pres su -
pos to ge ral de re cor ri bi li da de. O exa -
me de tal re qui si to in de pen de de
pro mo ção da par te con trá ria, de vez
que as con tra-ra zões ex sur gem co mo
fa cul da de e não ônus pro ces su al. Tra -
ta-se de ma té ria so bre a qual o Órgão
jul ga dor de ve pro nun ci ar-se. Cons ta -
ta da a ir re gu la ri da de, des ca be co gi tar
da in ti ma ção da par te pa ra afas tá-la,
im pon do-se a ne ga ti va de se gui men to 
ao re cur  so”  (RE n.  142415-0
(AgRg)—RJ, rel. Min. Mar co Au ré lio,
DJU n. 156, de 14/8/92, pág. 12.229).
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Na mes ma es te i ra, es te So da lí -
cio tem apon ta do:

“Não se co nhe ce da ape la ção
in ter pos ta por ad vo ga do que se faz
pre sen te ao fe i to, sem o ins tru men to
de man da to, pres su pos to in dis pen sá -
vel à sua le gi ti mi da de pos tu la ci o nal,
a te or do dis pos to no ar ti go 37 do Có -
di go de Pro ces so Ci vil” (ACMS n.
1.623, da Ca pi tal, rel. Des. Na po leão
Ama ran te).

“Não se co nhe ce de re cur so in -
ter pos to por ad vo ga do que não ti nha
po de res pa ra re pre sen tar o re cor ren -
te...” (Ap. Cív. n. 19.410, de La ges,
rel. Des. Rey nal do Alves).

“Re cur so. Au sên cia de man da -
to. Não co nhe ci men to.

“São con si de ra dos ine xis ten tes 
os atos pra ti ca dos por ad vo ga do des -
pi do de po de res” (Ap. Cív. n. 38.735,
de Ma fra, rel. Des. Eder Graf).

“Re cur so. Inter po si ção por ad -
vo ga do sem pro cu ra ção nos au tos.
Inad mis si bi li da de. Ato ine xis ten te.
Apli ca ção do art. 37, pa rá gra fo úni co,
do CPC.

“Não se co nhe ce de re cur so in -
ter pos to por ad vo ga do sem pro cu ra -
ção nos au tos” (Ap. Cív. n. 41.277, de
Ca no i nhas, rel. Des. Nes tor Sil ve i ra).

Per fi lhan do in te gral men te os
dou tos pro nun ci a men tos ju di can tes
trans cri tos, as sim emen ta mos o
acór dão unâ ni me re sul tan te do jul -
ga men to, em 13/8/96, da Ape la ção
Cí vel n. 96.003396-3, da co mar ca de 
Cri ci ú ma:

“O ins tru men to de man da to é
pres su pos to da le gi ti mi da de pos tu la -
ci o nal do ca u sí di co que re si de em ju í -
zo, pre ten den do re pre sen tar uma das
par tes da re la ção pro ces su al. Sem

es se ins tru men to, os atos pra ti ca dos
em no me de quem não con fe riu po de -
res pa ra que o ad vo ga do pro cu ras se
em seu no me se rão re pu ta dos co mo
ine xis ten tes, a te or do art. 37, pa rá -
gra fo úni co, do Có di go de Pro ces so
Ci vil. Mu ta tis mu tan dis, não há con di -
ções pa ra re co nhe cer de re cur so ma -
ne ja do por pro cu ra dor a quem não fo -
ram ou tor ga dos os ne ces sá r i  os
po de res, e que du ran te to da a tra mi ta -
ção pro ces su al na ins tân cia a quo não 
exi biu o in dis pen sá vel ins tru men to”.

E re i te ra mos no acór dão cor -
res pon den te à Ape la ção Cí vel n.
97.008540-0, da co mar ca da Ca pi tal:

“No pla no ju rí di co, ine xis ten te é 
o re cur so de ape la ção subs cri to por
ca u sí di co que não com pro va, atra vés
do in dis pen sá vel ins tru men to pro cu ra -
tó rio, de ter os po de res ne ces sá ri os
pa ra, em no me da in sur gen te e re pre -
sen tan do-a, re si dir em ju í zo. Con fi gu -
ra-se, nes se con tex to, a ile gi ti mi da de
pos tu la ci o nal, com o que res ta de sa u -
to ri za do o co nhe ci men to do ape lo”.

Nem po der-se-ia sus ten tar que, 
no ca so ver ten te, ca bí vel se ria con -
ces são de pra zo à pos tu lan te re cur sal
pa ra re gu la ri zar a sua re pre sen ta ção
pro ces su al, com a in ci dên cia sub si -
diá ria, en tão, do art. 13 do Esta tu to
Pro ces su al Ci vil.

Trans cre va-se, a pro pó si to do
te ma, o se guin te acór dão da 13ª Câ -
ma ra Ci vil do co len do Tri bu nal de Jus -
ti ça de São Pa u lo, do qual foi re la tor o
emi nen te Des. Mar rey Ne to:

“Advo ga do — Ingres so em ju í -
zo sem man da to ex vi do art. 37 do
CPC — Pre ten di da apli ca ção sub si -
diá ria do art. 13 do mes mo Esta tu to de 
Ri to — Inad mis si bi li da de — Pre vi sões 
que não se su per põem.
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“Os arts. 13 e 37 do CPC não
se su per põem. Enquan to o art. 13
pre vê re pre sen ta ção ir re gu lar, al gu -
ma, por tan to, exis tin do, in su fi ci en te, o 
art. 37 se di ri ge pa ra hi pó te se di ver sa, 
em que ne nhu ma a re pre sen ta ção,
obri gan do-se o ad vo ga do com pro -
vá-la exis ten te den tre do pra zo de 15
di as” (RT 709/87).

Em con clu são, po is: os atos
pra ti ca dos por pro cu ra dor sem o ne -
ces sá rio ins tru men to de man da to ine -
xis tem ju ri di ca men te.

É a li ção do ilus tra do Cel so
Agrí co la Bar bi, quan do ob ser va:

“A fal ta de apre sen ta ção de
ins tru men to de man da to no pra zo faz

com que os atos pra ti ca dos pe lo ad vo -
ga do se jam con si de ra dos não ra ti fi ca -
dos e ha vi dos por ine xis ten te ju ri di ca -
men te, is to é, sem va lor ju rí di co”
(Co men tá ri os ao Có di go de Pro ces so
Ci vil, Rio, Fo ren se, 1993, 8ª ed., vol. I, 
pág. 143).

E, ine xis ten te o ato pra ti ca do,
ou se ja, o re cur so, de le não se po de
co nhe cer.

São as ex pos tas ra zões que me 
le va ram a di ver gir da dou ta ma i o ria

Florianópolis, 17 de dezembro  de 2001.

Trin da de dos San tos

APELAÇÃO CÍVEL N. 99.002561-6, DE CRICIÚMA

Re la tor: Des. José Volpato de Souza

Ape la ção cí vel — Pro va pe ri ci al — Nu li da de da sen ten ça em
ra zão da au sên cia da in ti ma ção das par tes para apre sen ta ção de
que si tos e as sis ten tes téc ni cos — Ino cor rên cia — Inti ma ção efe ti va -
da — Inde fe ri men to do pe di do para a re a li za ção de nova pe rí cia —
Des ne ces si da de — Re cur so des pro vi do.

“O juiz é o des ti na tá rio da pro va, ca ben do-lhe sua apre ci a -

ção e va lo ri za ção de for ma li vre, in di can do na de ci são os mo ti vos

for ma do res de seu con ven ci men to” (Ape la ção  Cí vel n. 97.005457-2,

de Ita jaí, rel. Des. Car los Pru dên cio).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
99.002561-6, da comarca de Criciúma
(2ª Vara), em que é apelante Coplavem
Seguros S.A., Sucessora de Montiprevi
S.A. Sociedade Previdenciária, sendo
apelado Adilio Antônio de Carvalho:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, pelo co -
nhe ci men to e des pro vi men to do
re cur so.

Cus tas na for ma da lei.
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I — Re la tó rio

Adi lio Antô nio de Car va lho in -
ter pôs ação de cla ra tó ria em fa ce de
Mon ti pre vi S.A.  So ci e da de Pre vi den -
ciá ria, pre ten den do re ce ber o pa ga -
men to das par ce las men sa is e vi ta lí ci as
de vi da men te cor ri gi das, em de cor rên -
cia de con tra to fir ma do com a ré.
Argüiu, pa ra tan to, ter ade ri do ao con -
tra to do gru po de no mi na do II-A, cu ja
men sa li da de se ria de Cr$ 75,00 e que 
con ce de ria a ele o di re i to de re ce ber,
após 10 anos de con tri bu i ção, a im -
por tân cia de Cr$ 1.113,75 e, após 15
anos de con tri bu i ção, Cr$ 5.093,37.
Ale gou ma is que, por oca sião de sua
apo sen ta do ria, já com 183 par ce las
qui ta das, a ré de i xou de adim plir o
con tra to fir ma do, ten do re me ti do o va -
lor de Cr$ 114,00 pa ra fins de res ga te
das con tri bu i ções sal da das.

A ré foi ci ta da e apre sen tou a
con tes ta ção (fls. 39/40). Não ten do
en ca mi nha do o pe di do den tro do pra -
zo, a con tes ta ção foi de sen tra nha da e 
de vol vi da à par te me di an te re ci bo (fls. 
97 e 98/99).

Hou ve ré pli ca (fls. 79/82).

As par tes fo ram in ti ma das pa ra 
es pe ci fi car as pro vas que pre ten di am
pro du zir (fls. 85/89), sen do que o au -
tor não re que reu a pro du ção de qual -
quer pro va e a ré pug nou pe la pro du -
ção de pro va pe ri ci al (fls. 90/92).

A ré foi in ti ma da pa ra de fi nir
qual a mo da li da de de pro va pe ri ci al
que pre ten dia pro du zir (fls. 93/95).
Com pa re cen do aos au tos (fl. 96), re i -
te rou o pe di do de re a li za ção de pro va
pe ri ci al por pro fis si o nal in di ca do por
ór gão de clas se.

Re a li za da a pe rí cia ju di ci al (fls.
118/122), as par tes fo ram no va men te
in ti ma das, ago ra pa ra ma ni fes ta -

rem-se so bre o la u do pe ri ci al apre sen -
ta do (fl. 131).

Na au diên cia de ins tru ção e jul -
ga men to re a li za da (fl. 144), a ré ro gou 
pe la pro du ção de pe rí cia au to ri al, o
que foi in de fe ri do.

Apre sen ta das as ale ga ções fi -
na is por me mo ri a is, o MM. Ju iz de pri -
me i ro grau jul gou pro ce den te o pe di -
do, de cla ran do o di re i to do au tor à
apo sen ta do ria vi ta lí cia e con di ções
con tra ta das no pra zo de 10 anos, con -
de nan do a ré ao pa ga men to dos va lo -
res em atra so, bem co mo ao pa ga -
men to de cus tas pro ces su a is e
ho no rá ri os ad vo ca tí ci os, ar bi tra dos
em 15% so bre o va lor da con de na ção
(fls.184/192). 

Irre sig na da, a ré ape lou, afir -
man do que re que reu pe rí cia de ca rá -
ter au to ri al po is pre ten dia pro var que
os va lo res ofer ta dos por ela cor res -
pon di am ao di re i to do au tor, o que não 
foi de fe ri do. Adu ziu que ocor re ram
inú me ros ví ci os no an da men to pro -
ces su al, o que ca u sa ria a nu li da de da
sen ten ça. Ale gou que o pe ri to no me a -
do não pos su ía qua li fi ca ção au to ri al;
que não foi in ti ma da pa ra ofe re cer
que si tos, nem in di car as sis ten te téc ni -
co; que não hou ve in ti ma ção pa ra pro -
nun ci ar-se so bre a pe rí cia re a li za da; e 
que ape nas se deu con ta des sas ir re -
gu la ri da des por oca sião da sua in ti -
ma ção pa ra o com pa re ci men to na au -
diên cia de ins tru ção e jul ga men to. Por 
der ra de i ro, re cla ma pe lo pro vi men to
do re cur so (fls. 199/207).

Não hou ve con tra-ra zões (fl.
214).

APELAÇÕES CÍVEIS JURISPRUDÊNCIA CÍVEL

298 Volume - 96 Jurisprudência Catarinense



II — Voto

O con te ú do da pos tu la ção há
de ser apre ci a do an te a pre sen ça dos
re qui si tos de ad mis si bi li da de re cur sal.

Cu i da-se de ape la ção cí vel em
que a re cor ren te as pi ra à anu la ção da
sen ten ça de pri me i ro grau em ra zão
da ocor rên cia de ví ci os que con si de ra
in sa ná ve is. Re la tou, ini ci al men te, que 
o pe ri to no me a do não pos su ía qua li fi -
ca ção au to ri al, mes mo sen do re que ri -
da a pe rí cia pa ra es sa fi na li da de. Fez 
ex ten sas con si de ra ções so bre a au -
sên cia de in ti ma ção pa ra opor tu ni zar
o ofe re ci men to de que si tos, a se rem
res pon di dos pe lo ex pert ju di ci al, bem
co mo pa ra in di car as sis ten te téc ni co.
Por fim, res sal tou que não foi in ti ma da 
pa ra ma ni fes tar-se so bre a pe rí cia re a -
li za da e que ape nas se deu con ta das
inú me ras ir re gu la ri da des ocor ri das
por oca sião da sua in ti ma ção pa ra o
com pa re ci men to na au diên cia de ins -
tru ção e jul ga men to.

Com pul san do os au tos, tem-se
que a pre ten são da ré/ape lan te não
es tá a me re cer o mí ni mo res pal do.

O To ga do de pri me i ro grau de -
ter mi nou a in ti ma ção das par tes pa ra
es pe ci fi ca rem as pro vas que pre ten -
di am pro du zir (fl.85). Inti ma das por
ofí cio en ca mi nha do com avi so de re -
ce bi men to (fls. 86/89), as par tes com -
pa re ce ram aos au tos, sen do que o
au tor/ape la do não re que reu a pro du -
ção de ne nhu ma pro va (fl. 90), e a
ré/ape lan te ple i te ou a “pro du ção de
pro va pe ri ci al, além das pro vas ora is
pre vis tas na le gis la ção pro ces su al” (fl. 
92).

A par te ré foi no va men te ins ta -
da a ma ni fes tar-se pa ra es cla re cer a
mo da li da de de pe rí cia que pre ten dia
ver pro du zi da (fls. 93/95), en se jo em

que re i te rou o pe di do de re a li za ção
de “pro va pe ri ci al e, ain da, que o pro -
fis si o nal se ja in di ca do por ór gão de
clas se, ou fi nal men te que a pe rí cia se -
ja fe i ta pe la pró pria Su sep a pe di do
des te ju í zo” (fl. 96).

De fe ri da a pro va pe ri ci al re que -
ri da e no me a da a ex pert pe lo Ju í zo,
hou ve no va in ti ma ção das par tes “pa -
ra os fins do art. 421 do CPC” (fls.
104/107 ver so).

Dis põe o art. 421 do Per ga mi -
nho Instru men tal:

“Art. 421 — O ju iz no me a rá o
pe ri to, fi xan do de ime di a to o pra zo pa -
ra a en tre ga do la u do.

“§1º Incum be às par tes, den tro 
em 5 (cin co) di as, con ta dos da in ti ma -
ção do des pa cho de no me a ção do
pe ri to:

“I — in di car as sis ten te téc ni co;

“II — apre sen tar que si tos” (gri -

fei).

Des se bre ve e ne ces sá rio pre -
lú dio de pre en de-se que os ar gu men -
tos des pen di dos pe la ré/ape lan te
não pos su em o me nor fun da men to.
Mes mo sen do re vel (fl. 97), a ré/ape -
lan te foi de vi da men te in ti ma da (AR)
pa ra to dos os atos pro ces su a is, in -
clu si ve ine ren tes à ins tru ção, in clu in -
do nes sa fa se pro ces su al a pe rí cia
con tá bil re a li za da (fls. 119/122).

Após a re a li za ção da re fe ri da
pe rí cia, inú me ras ve zes a ré/ape lan -
te foi in ti ma da pa ra re a li zar atos pro -
ces su a is (efe tu ar o de pó si to dos ho -
no rá ri os pe ri ci a is — fls. 132/133,
com pa re cer na au diên cia de ins tru -
ção e jul ga men to — fls. 137/143), e
em ne nhu ma des sas oca siões in sur -
g iu -se  con t ra  a  pro  va  téc  n i  ca .
Tão-so men te na au diên cia pug nou
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pe la re a li za ção de pe rí cia de ca rá ter
au to ri al, que foi in de fe ri da, por ser,
se gun do o en ten di men to do Ma gis -
tra do a quo, re que ri da a des tem po
(fl. 144). Des sa de ci são, pro fe ri da
em au diên cia, não hou ve re cur so.

É cer to tam bém que ca be ria à
ape lan te, quan do da ce le bra ção do
con tra to, di zer de ma ne i ra cla ra e
pre ci sa a for ma co mo o au tor/ape la -
do iria re ce ber o di nhe i ro ob je to do
in ves ti men to. Di ga-se de pas sa gem
que a dis cus são no pre sen te fe i to é
sa ber se a de vo lu ção do di nhe i ro es -
tá sen do fe i ta com ba se no do cu -
men to de fl. 9.

A ape lan te, co mo po de ser ob -
ser va do pe los ele men tos cons tan tes 
dos au tos, não apre sen tou qual quer
cál cu lo no sen ti do de de mons trar o
va lor/sa lá rio que de ve rá ser pa go ao
au tor/ape la do.

A ré/ape lan te foi de cla ra da re -
vel por de ci são ir re cor ri da (fls. 97 e
102 ver so). Mas, a cri té rio de en ten di -
men to ju ris pru den ci al, a par te re vel foi
in ti ma da, por seu pro cu ra dor, após a
sua ha bi li ta ção nos au tos, pa ra par ti ci -
par dos prin ci pa is atos pro ces su a is in -
ter cor ren tes (RSTJ 26/452, 32/445,
50/352, e RT 493/113, 591/187,
599/74, in Có di go de Pro ces so Ci vil e
le gis la ção pro ces su al em vi gor, The o -
to nio Ne grão, 31ª ed., Sa ra i va, 2000,
pág. 387). De ma is dis so, exa mi nan do
acu ra da men te os au tos, per ce be-se
que os prin cí pi os da am pla de fe sa e do 
con tra di tó rio nor te a ram o pre sen te fe i -
to do iní cio ao fim, não ha ven do ne -
nhum dos ví ci os apon ta dos pe la ape -
lan te.

Não obs tan te, o fa to de o ma -
gis tra do con du zir o pro ces so, dis ci -
pli nan do-o pa ra que ha ja bre vi da de

pro ces su al e igual da de en tre as par -
tes, não cons ti tui cer ce a men to de
de fe sa nem ví cio pro ces su al.

Mes mo ca ben do às par tes a
pro du ção de pro vas (CPC, art. 333),
o ju iz é que de ve ve ri fi car a con ve -
niên cia, se le ci o nan do qua is as in dis -
pen sá ve is pa ra a ins tru ção e jul ga -
men to da li de.

É da ju ris pru dên cia:

“A li vre apre ci a ção da pro va
des de que a de ci são se ja fun da men -
ta da, con si de ra da a lei e os ele men -
tos exis ten tes nos au tos, é um dos
câ no nes do nos so sis te ma pro ces -
su al” (STJ — 4ª Tur ma, REsp n.
7.780/SP, Min. Sál vio Fi gue i re do, j.
3/12/91).

“O ju iz é o des ti na tá rio da pro -
va, ca ben do-lhe sua apre ci a ção e
va lo ri za ção de for ma li vre, in di can do 
na de ci são os mo ti vos for ma do res
de seu con ven ci men to” (Ape la ção
Cí vel n. 97.005457-2, de Ita jaí, rel.
Des. Car los Pru dên cio).

Assim, não vis lum bran do ne -
nhum dos de fe i tos in di gi ta dos pe la
ape lan te, e não ten do ela ata ca do o
con te ú do de mé ri to do jul ga men to
pro fe ri do, o re cur so de ve ser des pro -
vi do e a sen ten ça man ti da por se us
pró pri os fun da men tos.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
co nhe ce-se do re cur so pa ra ne gar-lhe 
pro vi men to.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Orli
Ro dri gues.

Florianópolis, 16 de abril de 2002.

APELAÇÕES CÍVEIS JURISPRUDÊNCIA CÍVEL

300 Volume - 96 Jurisprudência Catarinense



Car los Pru dên cio,

Pre si den te, com vo to;

Jo sé Vol pa to de Sou za,

Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 01.014197-3, DE SÃO MIGUEL DO OESTE

Re la tor: Des. José Volpato de Souza

Ape la ção cí vel — Exe cu ção com base em tí tu lo ex tra ju di ci al
— Exce ção de pré-exe cu ti vi da de — Ca rên cia de ação — Ino cor rên -
cia — Pros se gui men to da exe cu ção —  Re cur so pro vi do.

A exe cu ção apa re lha da com con tra to de con fis são de dí vi da e
no tas pro mis só ri as a eles vin cu la das não pode ser ex tin ta sob o ar -
gu men to de que não foi subs cri to por tes te mu nhas. A exe cu ção, em
ca sos des sa na tu re za, deve pros se guir em re la ção às no tas pro mis -
só ri as.

É mis ter res sal tar que o ex ces so de for ma lis mo não deve fi gu -
rar como óbi ce à ga ran tia do di re i to ma te ri al ple i te a do em ju í zo.

“Fala-se mu i to em in te res se pú bli co na pre ser va ção do rito,

do due pro cess of law, como um va lor ab so lu to e abs tra to, para jus ti -

fi car as de vas ta ções con cre tas que a in jus ti ça de um de cre to de nu li -

da de, de uma fal sa pre clu são, da fri e za de uma pre sun ção

pro ces su al de su ma na, ca u sam à par te iner me. Não. Não é isto fa zer

jus ti ça. Não é para isto que exis te o pro ces so” (Ga le no La cer da, De -

sem bar ga dor do TJRS).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
01.014197-3, da comarca de São
Miguel do Oeste (2ª Vara), em que é
apelante Ubaldo Maldaner, sendo
apelados Édio Jacó Maldaner e
Ivanete Maldaner:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, co nhe cer 
do re cur so para dar-lhe pro vi men to.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Ubal do Mal da ner in ter pôs re -

cur so de ape la ção ob je ti van do a re for -

ma da sen ten ça pro fe ri da pe lo Ju í zo a 

quo na ação de exe cu ção pro pos ta

con tra Édio Ja có Mal da ner e Iva ne te

Mal da ner, ora ape la dos, que aco lheu

a ex ce ção de pré-exe cu ti vi da de e ex -

tin guiu o pre sen te fe i to ba se a do na

nu li da de da exe cu ção por au sên cia de 

tí tu lo há bil. 
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Ale ga que a de ci são con tra ria
as pro vas pre sen tes nos au tos, ten do
em vis ta a jun ta da das no tas pro mis -
só ri as ori gi na is, que, por se rem do ta -
das de au to no mia, mos trar-se-iam 
há be is a pros se guir a exe cu ção. Re la -
ta que, ci ta dos os ape la dos, es tes não 
efe tu a ram o pa ga men to, não hou ve
ofer ta de bens, tam pou co re a li zou-se
pe nho ra. Argu men ta ain da que a exe -
cu ção de ve pros se guir em re la ção às
pro mis só ri as, pos to que não é fa cul ta -
do aos ava lis tas dis cus são acer ca da
ca u sa de ben di. Pug na pe lo pro vi men -
to do re cur so e con se qüen te re for ma
da sen ten ça.

Os ape la dos apre sen ta ram
con tra-ra zões adu zin do cor re ta a de -
ci são pro fe ri da pe lo dou to Ma gis tra do
que não re co nhe ceu co mo tí tu lo exe -
cu ti vo a con fis são de dí vi da acos ta da
aos au tos, por tra tar-se de có pia e não 
pos su ir as si na tu ra de du as tes te mu -
nhas. Afir mam que não há pos si bi li da -
de de ad mi tir co mo tí tu lo exe cu ti vo o
do cu men to jun ta do aos au tos, sob pe -
na de ne gar vi gên cia ao dis pos to no
in ci so II do art. 585 do Có di go Bu za id.
Não obs tan te, sus ten tam que sua de -
fe sa foi de mons tra da pe la ex ce ção de 
pré-exe cu ti vi da de, na me di da em que
o tí tu lo apre sen ta do não aten dia aos
re qui si tos es sen ci a is à pro po si tu ra da
ação de exe cu ção. 

II — Voto

Ini ci al men te, cum pre sa li en tar
que a ex ce ção de pré-exe cu ti vi da de
mos tra-se ade qua da  pa ra ale gar a
nu li da de de tí tu lo exe cu ti vo e não exi -
ge pra zo, nem for ma ou pro ce di men to 
es pe ci al. 

A res pe i to da pos si bi li da de de
ar güi ção de ex ce ção de pré-exe cu ti vi -

da de, opor tu no o en si na men to de Le o -
nar do Gre co: 

“Co mo ins tru men to da ple ni tu de 
de de fe sa, a ex ce ção de pré-exe cu ti vi -
da de po de ar güir tan to ma té ri as de or -
dem pú bli ca, quan to nu li da des re la ti -
vas a ex ce ções subs tan ci a is que
de pen dem de ar güi ção da par te, co mo
a pres cri ção; po de ser ofe re ci da an tes
dos em bar gos ou de po is des tes (so bre 
ma té ri as por es tes não pre clu sas) e,
as sim, o seu cam po de atu a ção ten de
a ca da vez ma is alar gar-se, pre en -
chen do to dos os va zi os de fen si vos
aber tos pe la dis ci pli na in sa tis fa tó ria
dos em bar gos” (Gre co, Le o nar do. O
Pro ces so de Exe cu ção, Rio de Ja ne i -
ro, Re no var, 2001, vol II, pág. 626). 

No ca so em te la, ob ser vo que
os ape la dos em ba sa ram a ex ce ção
de pré-exe cu ti vi da de na nu li da de da
exe cu ção, já que o re fe ri do tí tu lo exe -
cu ti vo apre sen ta do com ins tru men to
de con fis são de dí vi da não es ta va
subs cri to por du as tes te mu nhas. A
res pe i to da ma té ria, de ve mos nos re -
por tar ao art. 585 do Câ no ne Pro ces -
su al Ci vil, que dis põe acer ca dos tí tu -
los  exe  cu  t i  vos  ex  t ra  ju  d i  c i  a  i s ,
apre sen tan do en tre eles o do cu men -
to par ti cu lar as si na do pe lo de ve dor e
por du as tes te mu nhas. Des tar te, a lei 
é cla ra ao es ta be le cer a  exi gên cia da 
as si na tu ra das tes te mu nhas pa ra que 
se aper fe i çoe a li qui dez e exi gi bi li da -
de do tí tu lo e, con se qüen te men te,
que o re fe ri do tí tu lo pos sa ins tru ir a
exe cu ção.

No que con cer ne às no tas pro -
mis só ri as acos ta das aos au tos pe los
ape lan tes, ob ser va-se que são pro ve -
ni en tes do ter mo de con fis são de dí vi -
da e pos su em o con dão de au to ri zar o
pros se gui men to da exe cu ção. É cer to
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que os re fe ri dos tí tu los ori gi na is fo ram 
jun ta dos já na fa se fi nal do fe i to, a
con tra rio sen su do que dis põe o art.
283 do Co dex Pro ces su al. 

Entre tan to, é mis ter res sal tar
que o ex ces so de for ma lis mo não de -
ve fi gu rar co mo óbi ce à ga ran tia do di -
re i to ma te ri al ple i te a do em ju í zo. 

Nes se sen ti do, são va lo ro sas
as pa la vras do ín cli to pro ces su a lis ta
Ga le no La cer da, en tão De sem bar ga -
dor do egré gio Tri bu nal de Jus ti ça ga ú -
cho, no en cer ra men to do Con gres so
Bra si le i ro de Di re i to Pro ces su al Ci vil
re a l i  za do em Por to Ale gre,  em
15/7/83, ao en se jo dos dez anos de vi -
gên cia do Có di go de Pro ces so Ci vil,
de cu ja con fe rên cia “O Có di go e o
For ma lis mo Pro ces su al” des ta ca mos
os se guin tes tre chos:

“Sub ver teu-se o me io em fim.
Dis tor ce ram-se as cons ciên ci as a tal
pon to que se cria fa zer jus ti ça, im pon -
do-se a ri gi dez da for ma, sem olhos
pa ra os va lo res hu ma nos em li de. La -
va vam-se as mãos sob o es cu do frio e 
im pas sí vel da sa cra li da de do ri to (...)
Insis to em di zer que o pro ces so, sem
o di re i to ma te ri al, não é na da. O ins -
tru men to, de sar ti cu la do do fim, não
tem sen ti do.

“Ou, em ou tras pa la vras, a lei
que re ge a for ma de ve ser in ter pre ta -
da e apli ca da em fun ção do fim. Nes ta 
pers pec ti va, os ma le fí ci os do for ma lis -
mo no pro ces so re sul tam, em re gra,
de de fe i tos na in ter pre ta ção da lei pro -
ces su al (...) A es ta al tu ra, já se con se -
gue vis lum brar ho ri zon tes ma is am -
plos, a so bre pu jar o ape go for mal que
pon ti lha o pro ces so de nu li da des, em
frus tra ção des ca bi da de sua na tu re za
ins tru men tal, pos ta pa ra a des co ber ta
e re a li za ção do jus to.

“Fa la-se mu i to em in te res se pú -
bli co na pre ser va ção do ri to, do due
pro cess of law, co mo um va lor ab so lu -
to e abs tra to, pa ra jus ti fi car as de vas -
ta ções con cre tas que a in jus ti ça de
um de cre to de nu li da de, de uma fal sa
pre clu são, da fri e za de uma pre sun -
ção pro ces su al de su ma na, ca u sam à
par te iner me. Não. Não é is to fa zer
jus ti ça. Não é pa ra is to que exis te o
pro ces so.

“Nes te sen ti do, tra tan do-se de
um Có di go de pro ces so, o in te res se
pú bli co su pe ri or, que o ins pi ra e jus ti fi -
ca, é que se pres te ele a me io efi caz
pa ra de fi ni ção e re a li za ção con cre ta
do di re i to ma te ri al. Não há ou tro in te -
res se pú bli co ma is al to, pa ra o pro ces -
so, do que o de cum prir sua des ti na -
ção de ve í cu lo, de ins tru men to de
in te gra ção da or dem ju rí di ca me di an te 
a con cre ti za ção im pe ra ti va do di re i to
ma te ri al (...) O pro ces so de i xa de
ater-se a um mo men to es tá ti co no
tem po, pa ra afe i ço ar-se, ao con trá rio,
ao di na mis mo e à fluên cia da vi da, a
fim de, com olhos vol ta dos à eco no -
mia das par tes e à ne ces si da de de eli -
mi nar-se o li tí gio com pres te za, apro -
ve i tar o já ins ta u ra do pa ra fa zer a
jus ti ça ul te ri or ao mo men to ini ci al”.

O ju ris ta con clui sua be la e fe -
cun da ora ção, de po is de re fe rir ou tros
as pec tos do Có di go Instru men tal,
adu zin do:

“E não ha ve rá con so lo ma i or à
al ma de um Ju iz do que tan ger o pro -
ces so com in te li gên cia e sa be do ria,
pa ra, de su as mãos des lum bra das,
ver flo rir a obra plás ti ca e ad mi rá vel da 
cri a ção do jus to, do hu ma no, na vi da”
(Re vis ta da Aju ris, vol. 28, pág. 7).

Não obs tan te, en ten de o Su pe -
ri or Tri bu nal de Jus ti ça: 
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“Pro ces so ci vil. Di re i to cam bi al. 
Exe cu ção. Pro mis só ria vin cu la da a
con tra to de fi nan ci a men to. Tes te mu -
nhas (art. 585, II, CPC). Ava lis ta. Ca u -
sa de ben di. Re cur so co nhe ci do e par -
ci al men te pro vi do.

“A exe cu ção, apa re lha da com
con tra to de fi nan ci a men to e no ta pro -
mis só ria a ele vin cu la da, de ve pros se -
guir em re la ção a es ta, em não ten do
si do o ins tru men to con tra tu al subs cri -
to por du as tes te mu nhas, cir cuns tân -
cia que a des ca rac te ri za co mo tí tu lo
exe cu ti vo ex tra ju di ci al.

“Não se fa cul ta aos ava lis tas
dis cu tir a ca u sa de ben di (REsp n.
3.594/SC, 4a Tur ma, STJ, Re la tor Min. 
Sál vio de Fi gue i re do).

Di an te do ex pos to, só nos res ta 
o en ten di men to pe lo pros se gui men to

da exe cu ção em re la ção às no tas pro -
mis só ri as. 

 Des tar te, co nhe ço do ape lo pa -
ra anu lar a sen ten ça, a fim de que a
exe cu ção pros si ga até o seu fi nal.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
por una ni mi da de, de ci dem co nhe cer
do re cur so pa ra dar-lhe pro vi men to.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Orli
Ro dri gues.

Florianópolis, 24 de abril de 2002.

Car los Pru dên cio,

Pre si den te com vo to;

Jo sé Vol pa to de Sou za,

Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 01.019898-3, DE BIGUAÇU

Re la tor: Des. José Volpato de Souza

Inde ni za ção — Da nos ca u sa dos por cons tru ção em imó vel
lin de i ro — Pe rí cia téc ni ca di ver gen te — Pre va lên cia da pe rí cia ofi -
ci al — Ne ces si da de da re pa ra ção mais am pla e se gu ra para fins de
ha bi ta ção — Lu cros ces san tes de vi dos.

“Entre dois la u dos di ver gen tes, tem ma i or peso e cre di bi li da -
de o do pe ri to ofi ci al que apon ta es ti ma ti va ra zoá vel e de sin te res sa -
da” (JC 60/135).

Uma vez con fes sa dos os da nos pela cons tru to ra re que ri da,
con for me des cri ção do la u do do pe ri to ju di ci al e do as sis ten te téc ni -
co da que la, não pa i ram mais dú vi das do sé rio com pro me ti men to da
es tru tu ra do imó vel, edi fi ca do em ter re no não pro pí cio para as cra -
va ções das es ta cas re a li za das no imó vel lin de i ro, fa zen do-se des tar -
te ne ces sá rio o or ça men to ofi ci al cuja op ção pre vê a re cons tru ção
do imó vel sem ris cos. 
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Faz jus o pro pri e tá rio de imó vel re si den ci al ou co mer ci al per -
ce ber não só os da nos emer gen tes, mas tam bém os lu cros ces san tes,
con sis ten tes no va lor dos alu gue res que teve de ar car ou de i xa do de
usu fru ir, em ra zão da im pos si bi li da de de uso do imó vel, bas tan do
para a sua com pro va ção a não con tes ta ção ante o pe di do ex pres so
na ini ci al, sen do ple na men te pos sí vel a apu ra ção de am bos em li qui -
da ção de sen ten ça.

O dano mo ral deve ser ar bi tra do le van do-se em con si de ra ção 

a si tu a ção eco nô mi ca das par tes, a re per cus são so ci al do dano e a

dor da ví ti ma. Tam bém, deve ser apli ca do no sen ti do de de ses ti mu lar 

nova ofen sa ao di re i to do ci da dão.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
01.019898-3, da comarca da Biguaçu
(1ª Vara), em que são apelantes João
Conrado Bizatto e outros, sendo
apelados Construtora Castelo Ltda. e
João Conrado Bizatto:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, co nhe cer 
dos re cur sos, para dar pro vi men to em
par te ao re cur so do au tor e des pro vi -
men to ao re cur so da li tis de nun ci a da.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Tra ta-se de re cur so in ter pos to
do de ci sum que jul gou par ci al men te
pro ce den te o pe di do de re pa ra ção de
da nos e con de nou a re que ri da ao pa -
ga men to por da nos mo ra is e ma te ri a is 
cor ri gi dos. Con de nou ain da a de nun -
ci a da à li de ao res sar ci men to do va lor
da con de na ção, até o li mi te do con tra -
to de se gu ro.

O re cur so foi re ce bi do nos se us 
efe i tos le ga is. 

O in con for mis mo do ape lan te
re su me-se na fi xa ção de uma jus ta in -

de ni za ção pe los pre ju í zos ca u sa dos
pe la ape la da com a cons tru ção/edi fi -
ca ção de um pré dio de apar ta men tos
lin de i ro aos imó ve is de sua pro pri e da -
de, com pos tos de uma re si dên cia e
uma edí cu la lo ca da a ter ce i ros. 

Aduz que o fa to é con fes sa do
pe lo ape la do, que ape nas in sur ge-se
con tra o va lor dos da nos ma te ri a is
ava li a dos na pe rí cia ofi ci al. 

Pug na pe la re for ma do de ci sum 
pa ra con de nar a ape la da ao pa ga -
men to da in de ni za ção por da nos ma -
te ri a is, no va lor da de mo li ção e re fa zi -
men to da obra, além da in de ni za ção
por da nos mo ra is e por lu cros ces san -
tes, es tes a se rem apu ra dos em  li qui -
da ção de sen ten ça.

A em pre sa ré, ora ape la da, e o
de nun ci a do à li de não apre sen ta ram
con tra-ra zões (fl. 306).

A se gu ra do ra li tis de nun ci a da
tam bém ape lou pug nan do pe la re for -
ma par ci al do de ci sum por que es ta ria
am pa ra da em la u do pe ri ci al in con clu -
si vo e ini dô neo, ten do si do ela bo ra do
ou tro la u do téc ni co, com ple to e con -
clu si vo, que no en tan to não foi con si -
de ra do.
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O re cur so foi re ce bi do nos se us 
efe i tos le ga is.

O au tor ape la do apre sen tou
con tra-ra zões ale gan do que a pe rí cia
téc ni ca com ba ti da foi subs cri ta em
con jun to pe lo pe ri to do Ju í zo e as sis -
ten tes téc ni cos das par tes, sen do im -
par ci al e in de pen den te, não po den do
ser eli di da por aque la re a li za da pe la
se gu ra do ra.

Aduz que os des gas tes na obra 
e a ca rên cia de ma nu ten ção do imó -
vel não po dem ser evo ca dos pa ra
isen tar a res pon sa bi li da de da re que ri -
da. Ale ga que o Ma gis tra do pô de op -
tar por um dos la u dos di ver gen tes,
mor men te deu pre fe rên cia por aque le
que en con tra su por te nas de ma is pro -
vas dos au tos.

É o re la tó rio.

II — Voto

Insur gem-se os ape lan tes con -
tra a es co lha do la u do ju di ci al em de -
tri men to aos apre sen ta dos pe los as -
sis ten tes téc ni cos, o que não po de ser 
ace i to. Nes se pon to, en con tra-se pa -
ci fi ca da a se guin te ori en ta ção:

“Ha ven do di ver gên cia en tre os
la u dos, pre va le cem as con clu sões do
pe ri to ju di ci al, des de que co e ren tes e
fun da men ta das, por is so que o au xi -
li ar do ju í zo, via de re gra, es tá eqüi -
dis tan te dos in te res ses das par tes,
pre su min do-se ver da de i ras su as afir -
ma ções” (Ap. Cív. n. 51.910, rel. Des.
Ama ral e Sil va).

E ain da:

“Dis so nan tes as con clu sões
téc ni cas a op ção do ma gis tra do há
que pro pen der em fa vor da que las di -
ta das pe lo pe ri to ju di ci al, in ques ti o -
na vel men te re ves ti das de ma i o res

con di ções de cre di bi li da de. Ain da
ma is, quan do, por des vin cu la do com -
ple ta men te das par tes, o pe ri to so -
men te es tá su bor di na do aos de síg ni -
os da lei, ao con trá rio do ocor ren te
com os as sis ten tes téc ni cos que, mor -
men te, após a en tra da em vi gor da Lei
n. 8.455/92, se quer es tão su je i tos a
com pro mis so le gal ou aos efe i tos de -
cor ren tes de sus pe i ção ou im pe di men -
tos, tor nan do se us pa re ce res des ves ti -
dos de qual quer com pro me ti men to
com as for ma li da des que lhe con fe ri ri -
am cre di bi li da de” (Ap. Cív. n. 51.146,
rel. Des. Trin da de dos San tos).

E a fi nal:

“Entre do is la u dos di ver gen tes,
tem ma i or pe so e cre di bi li da de o do
pe ri to ofi ci al que apon ta es ti ma ti va ra -
zoá vel e de sin te res sa da” (JC 60/135).

Andou bem a r. de ci são a quo,
por quan to o en ten di men to ju ris pru -
den ci al pre do mi nan te, in clu si ve des te
Tri bu nal, é no sen ti do de con si de rar a
pe rí cia re a li za da pe lo ju í zo, em que o
pe ri to não tem li ga ção com os en vol vi -
dos, em de tri men to da que las apre -
sen ta das pe los as sis ten tes téc ni cos,
quan do con fli tan tes. 

Cons ta da fun da men ta ção da r. 
sen ten ça re cor ri da:

“Lo go, pe lo su pra-ex pos to e an -
te a emis são de la u dos téc ni cos dis -
cre pan tes en tre o pe ri to ju di ci al e o as -
sis ten te téc ni co, de sig na do pe la
de nun ci a da, to ma-se co mo fun da -
men to pa ra o pre sen te de ci sum o pa -
re cer for mu la do pe lo ex pert no me a do
por es te ju í zo, por sua in su bor di na ção 
e in de pen dên cia an te os in te res ses
dis cu ti dos no pre sen te li tí gio.

“Des ta for ma, ado tan do-se as
con clu sões ex pos tas pe lo la u do pe ri -
ci al, for mu la do pe lo pe ri to no me a do,
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não há co mo se ne gar que os da nos
ca u sa dos no imó vel do re que ren te fo -
ram emi nen te men te ca u sa dos pe las
cir cuns tân ci as con jun tu ra is, mo ti va -
das pe las vi bra ções na cra va ção das
es ta cas na obra lin de i ra pro mo vi da
pe lo re que ri do, ine xis tin do ar gu men -
ta ção con sis ten te acer ca de pro ble -
mas es tru tu ra is no re fe ri do imó vel que 
pu des sem oca si o nar iso la da men te os 
pre ju í zos so fri dos...

“Di an te do ex pos to, jul go par ci al -
men te pro ce den te o pe di do de re pa ra -
ção de da nos for mu la do por João
Con ra do Bi zat to, qua li fi ca do, an te a
Cons tru to ra Cas te lo Ltda., qua li fi ca -
da, pa ra con de nar a re que ri da ao pa -
ga men to de in de ni za ção, por da nos
ma te ri a is, no va lor de R$ 42.313,17,
com cor re ção do ín di ce in fla ci o ná rio a
par tir de 25 de se tem bro de 2000, as -
sim, tam bém, em cus tas, des pe sas ju -
di ci a is e ho no rá ri os pe ri ci a is em R$
1.500,00. Com cor re ção a par tir da
da ta do re co lhi men to, fl. 101, e ho no -
rá ri os ad vo ca tí ci os em 20% do va lor
da con de na ção, na for ma do art. 20,
§ 3º, c/c pa rá gra fo úni co do art. 21,
am bos do Có di go de Pro ces so Ci vil.

“Con co mi tan te men te con de no
a de nun ci a da à li de, Bra des co Se gu -
ros S.A., a res sar cir à de nun ci an te
ver bas prin ci pal e aces só ria, até o li -
mi te do Con tra to de Se gu ro fir ma do,
fls. 43/49, acres ci do da con de na ção,
tan to quan to bus cou es qui var-se da
obri ga ção con tra tu al, mo ral e le gal fir -
ma da” (fls. 257/274).

No en tan to, ob ser va-se que o
pe ri to no me a do pe lo Ju í zo apre sen -
tou do is or ça men tos, um pre ven do um 
re for ço de fun da ção e o ou tro  pro pon -
do e/ou su pon do a de mo li ção e re -
cons tru ção da edí cu la.

“Cons ta ex pres sa men te do la u -
do ela bo ra do pe lo Engº Ber nar do J. D. 
Tas so,  no me a do pe ri to ju di ci al:

‘Tra ta-se de vis to ria em imó vel
de al ve na ria (do is pa vi men tos), ten do 
em vis ta fis su ras e trin cas sur gi das
no mes mo após cra va ção (es ta cas) e 
cons tru ção de edi fí cio em ter re no vi -
zi nho...

‘A edi fi ca ção so freu um re cal -
que ten do em vis ta as vi bra ções com
a cra va ção das es ta cas (pré-mol da -
das de con cre to) no Edi fí cio Cô ne go
Ro dol fo.

‘As fis su ras ob ser va das e des -
cri tas são de cor ren tes des te re cal que. 
Há ne ces si da de de se fa zer um re for -
ço nas fun da ções da edí cu la e re cu -
pe rar a mes ma. Apre sen ta mos em
ane xo do is (2) or ça men tos, as sim dis -
cri mi na dos:

‘A) or ça men to su pon do re for ço
de fun da ção e re cons tru ção da edí cu -
la nas ca rac te rís ti cas ob ser va das;
com re a pro ve i ta men to de ma te ri a is;

‘B) or ça men to su pon do a de -
mo li ção e re cons tru ção da edí cu la nas 
ca rac te rís ti cas ob ser va das; com re a -
pro ve i ta men to de ma te ri a is’ (fls.
108/114)” (gri fei).

Ve ri fi can do-se o or ça men to es -
ti ma ti vo da le tra “A” (fl. 116), es te re -
sul ta ria no va lor to tal de R$ 42.313,17
(qua ren ta e do is mil, tre zen tos e tre ze
re a is e de zes se te cen ta vos). Já o or -
ça men to apre sen ta do na le tra “B”
(fl.118) re sul ta ria no to tal de R$
45.496,30 (qua ren ta e cin co mil, qua -
tro cen tos e no ven ta e se is re a is e trin -
ta cen ta vos). Obser va-se as sim uma
di fe ren ça não mu i to ex pres si va, mas
que mes mo pa ra o le i go re per cu te co -
mo a op ção ma is com ple ta e se gu ra
pa ra a re pa ra ção dos da nos. 
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O la u do pe ri ci al foi con tes ta do e 
o pe ri to apre sen tou res pos tas aos que -
si tos apre sen ta dos pe la se gu ra do ra. 

Cons ta da res pos ta ao que si to
11 a se guin te in for ma ção:

“O re cal que é um fe nô me no
que es tá re la ci o na do com o ti po de
so lo, in ten si da de das vi bra ções, aco -
mo da ções; sen do que de mo ra al gum
tem po pa ra es ta bi li zar, po den do con ti -
nu ar após o tér mi no da cra va ção das
es ta cas no ter re no vi zi nho. É um fe nô -
me no di fí cil de pre ci sar um tem po cer -
to, por is so de ve-se acom pa nhar o fe -
nô me no por um cer to tem po até a sua
es ta bi li za ção” (fl.161).

E do que si to 13, cons ta:

“O imó vel apre sen ta fis su ras e
trin cas pro vo ca das pe lo re cal que de
fun da ção. Uma vez ces sa do o pro -
ces so não há ne nhum fa tor ma is que
o com pro me ta, de ven do aí ser pro ce -
di da a re for ma ou re cons tru ção do
imó vel”.

E ain da:

 “Se não fo rem to ma das me di -
das cor re ti vas e o re cal que con ti nu ar,
po de rá ha ver des mo ro na men to par -
ci al (que si to 16).

“Fo ram apre sen ta dos do is ti -
pos de or ça men tos no la u do.

“A — or ça men to su pon do re for -
ço de fun da ções. Nes te or ça men to
não or ça mos o item re ves ti men to (re -
bo co), po is não se rão de mo li das as
pa re des, ape nas re cu pe ra das (item
do or ça men to n. 5);

“B — or ça men to su pon do de -
mo li ção e cons tru ção no va (com cra -
va ção de es ta cas co mo fun da ção)”.

O la u do pe ri ci al foi im pug na do
in to tum pe la se gu ra do ra, ale gan do
ser fa lho e in con clu si vo (fls.177/179).

Foi en tão com ple men ta do com res -
pos ta a to dos os que si tos for mu la dos
pe la se gu ra do ra de nun ci a da à li de
(fls. 159/166).

O re que ri do apre sen tou por in -
ter mé dio de seu as sis ten te téc ni co o
la u do de fls. 181/227, e pe los que si tos 
am pla e de ta lha da nen te res pon di dos,
in clu si ve ilus tra dos com fo tos, cons ta -
ta-se que a des cri ção dos pro ble mas
apre sen ta dos e o mo ti vo de les co a du -
nam-se com o la u do téc ni co ofi ci al, di -
ver gin do ape nas no va lor to tal do or -
ça men to, por que es tão am pa ra dos
em me di das di fe ren tes pa ra a re cu pe -
ra ção do imó vel (fls. 219/225).

Fi ca ram as sim con fes sa dos os
da nos pe la cons tru to ra re que ri da,
con for me o la u do do pe ri to ju di ci al
tam bém con fir ma dos pe lo seu as sis -
ten te téc ni co, não ha ven do dú vi das de 
que fi cou  se ri a men te com pro me ti da a 
es tru tu ra do imó vel, edi fi ca do em ter -
re no não pro pí cio pa ra as cra va ções
das es ta cas re a li za das no imó vel lin -
de i ro, exi gin do uma re cons tru ção sem 
ris cos. 

Com os pro ble mas sé ri os ve ri fi -
ca dos na edí cu la, que fi cou im pos si bi -
li ta da de uso com a sa í da dos in qui li -
nos, se ria in co e ren te, e até mes mo
de su ma no, exi gir que o pro pri e tá rio
per ma ne ces se com sua fa mí lia no
imó vel pró xi mo à edí cu la, lo ca li za do
no mes mo ter re no e su je i to às mes -
mas da ni fi ca ções pe la cons tru ção do
pré dio vi zi nho. 

Com cer te za, re sul ta ram aba la -
dos os sen ti men tos de se gu ran ça que
se es pe ra ter den tro do lar, for çan do
uma sa í da in de se ja da, em no me da
in te gri da de fí si ca, o que ca rac te ri za  a
ne ces si da de de com pen sa ção, po is fi -
ca ram pro va dos os trans tor nos que
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re sul ta ram em aba lo mo ral, além da
per da ma te ri al, com a sa í da dos mo -
ra do res/lo ca tá ri os e de pre ci a ção do
imó vel. A ca sa e a edí cu la que com -
põem o imó vel en con tram-se em con -
di ções de aban do no, com pe ri go de
des mo ro na men to, por cul pa da mo ra
da cons tru to ra no pa ga men to da in de -
ni za ção de vi da.

Impro ce de, por tan to, a ale ga -
ção do ape la do de que não hou ve re -
per cus são ma te ri al, ten do o pro pri e tá -
rio sa í do do lo cal sem mo ti vo.

Con for me pre le ci o na João Ca -
sil lo, in “Da no à pes soa e sua in de ni -
za ção”, Ed. RT, 1994, pág. 136:

“O que in te res sa, pa ra a apu ra -
ção da in de ni za ção, é o da no em si, e  
não su as con se qüên ci as ma te ri a is. O
in te res se exis te mes mo que ta is le -
sões não tra gam qual quer re fle xo pe -
cu niá rio. Elas são in de ni zá ve is pe lo
sim ples fa to de se cons ti tu í rem nu ma
ofen sa a um di re i to que não po de fi car 
des pro te gi do na or dem pri va da (...)
nem sem pre a ofen sa à hon ra acar re -
ta uma re per cus são pa tri mo ni al, ca u -
san do pre ju í zo ao ofen di do. Nem por
is so de i xou de ocor rer le são ao di re i -
to, o da no, no seu ma is am plo e mo -
der no en ten di men to".

É o en ten di men to des te Tri bu -
nal acer ca do as sun to:

“Co mo não é pos sí vel en con -
trar-se um cri té rio ob je ti vo e uni for me
pa ra a ava li a ção dos in te res ses mo -
ra is afe ta dos, a me di da do res sar ci -
men to de ve ser fi xa da ao ar bí trio do
Ju iz, le va do em con ta as cir cuns tân ci as
do ca so, a si tu a ção eco nô mi ca das
par tes e a gra vi da de da ofen sa” ( Ap.
Cív. n. 34.906, Des. Xa vi er Vi e i ra).

Des sa for ma, além da com pen -
sa ção pe lo so fri men to da ví ti ma, de ve

ser apli ca da a in de ni za ção por da no
mo ral co mo uma for ma de de sis ti mu -
lar no va ofen sa ao di re i to da pes soa.

Não po de ser es que ci do, além
dis so, o di re i to cons ti tu ci o nal de jus ta
e pré via in de ni za ção, que con for me
ain da dis põe a lei ci vil (arts.159 c/c
1.059 e 273), de ve rá ser sem pre a
ma is am pla pos sí vel, bus can do de vol -
ver o le sa do ao sta tus quo an te, mor -
men te, co mo no ca so dos au tos,
quan do se tra ta da se gu ran ça pa ra
ha bi ta ção, além da evi den te de pre ci a -
ção do imó vel. 

Dis põe o art. 572 do Có di go Ci -
vil, que “o pro pri e tá rio po de le van tar
em seu ter re no as cons tru ções que lhe
aprou ver, sal vo o di re i to dos vi zi nhos e
os re gu la men tos ad mi nis tra ti vos”.

Cons ta ta-se as sim a con fis são
e com pro va ção da cons tru to ra re que -
ri da dos pre ju í zos ca u sa dos ao ora
ape lan te, que de vem ser am pla men te 
in de ni za dos, de ven do ser aco lhi do o
or ça men to “B” ela bo ra do pe lo pe ri to
ju di ci al, que su põe a ne ces si da de de
re cons tru ção da obra ava ri a da pe la
cons tru ção do pré dio vi zi nho, uma
vez que fi cou far ta men te de mons tra -
do o seu es ta do de de te ri o ra ção e pe -
ri go de de sa ba men to que au men ta a
ca da dia.

Os lu cros ces san tes re que ri -
dos na exor di al não fo ram ob je to da
con tes ta ção. Além dis so, o ape la do
ale ga o seu des ca bi men to tão-so -
men te pe la ine xis tên cia de con tra to
lo ca ti vo for mal. 

Po rém, às fls. 17/18 cons ta có -
pia de con tra to de lo ca ção da edí cu la
as si na da pe lo lo ca tá rio Lu iz Alber to
Si que i ra, no va lor de R$ 280,00 (du -
zen tos e oi ten ta re a is), e há tam bém
um la u do de ava li a ção pa ra lo ca ção
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do imó vel apre sen ta do pe la imo bi liá -
ria Bi gua çu, do lo cal do imó vel, no va -
lor de R$ 450,00 (qua tro cen tos e cin -
qüen ta re a is) e ou tro pe la Imo bi liá ria
Ibagy, des ta Ca pi tal (fls. 149/150), cu -
jo va lor lo ca ti vo foi ava li a do em R$
480,00 (qua tro cen tos e oi ten ta re a is).
Cons ta dos au tos tam bém uma con -
sul ta de vi a bi li da de de cons tru ção de
re si dên cia e co mér cio à fl. 14, ob ser -
van do-se pe las fo tos de fl. 123 que a
edí cu la foi cons tru í da nos fun dos do
quin tal da ca sa re si den ci al, com aces -
so pe la fren te des ta. Além dis so, à fl.
10, en con tra-se a li cen ça pa ra cons -
tru ção de edi fí cio co mer ci al no en de -
re ço do imó vel do ape lan te. 

Assim sen do, foi de vi da men te
com pro va do que, em ra zão dos da nos 
so fri dos pe lo pro pri e tá rio do imó vel,
es te fi cou sem con di ções de ha bi ta -
ção, lo ca ção ou fins co mer ci a is, sen -
do pro ce den te a in de ni za ção por lu -
cros ces san tes,  in  c lu  s i  ve não
con tes ta dos. Faz-se as sim des ne ces -
sá rio o ar bi tra men to em li qui da ção de
sen ten ça, po den do ser fi xa dos com
ba se no con tra to e ava li a ção exis ten te 
nos au tos.

Va le con si de rar tam bém o en -
ten di men to es po sa do na  Ape la ção
Cí vel n. 98.000424-1, de Bal neá rio
Cam bo riú, re la tor Des. Eder Graf: “a
obri ga ção dos ape lan tes de pa gar o
va lor cor res pon den te ao tem po de
ocu pa ção do imó vel não de flui dos lu -
cros ces san tes por efe i to di re to e
ime di a to da ine xe cu ção con tra tu al
cul po sa, mas sim do de ver ju rí di co
ge ral de que a nin guém é da do lo cu -
ple tar-se a ex pen sas de ou trem in jus -
ti fi ca da men te”.

E ain da, mu ta tis mu tan dis, é
apli cá vel o se guin te en ten di men to ju -
ris pru den ci al:

 “Ação de res ci são de com pro -
mis so de com pra e ven da de imó ve is
re si den ci a is, não cum pri do pe la em -
pre sa in cor po ra do ra — Res ci são con -
tra tu al de cre ta da — Con de na ção em
per das e da nos e lu cros ces san tes im -
pos tos — Embar gos in frin gen tes fun -
da dos na au sên cia de pro va, quan to
aos lu cros ces san tes — Evi dên cia dos 
mes mos — Embar gos des pro vi dos.

“Faz jus o com pro mis sá rio
com pra dor de imó vel re si den ci al per -
ce ber não só os da nos emer gen tes,
mas tam bém os lu cros ces san tes,
con sis ten tes es tes, no va lor dos alu -
gue res que te ve de ar car ou de i xa do
de usu fru ir, em ra zão da não en tre ga
do imó vel no pra zo es ti pu la do pe la in -
cor po ra do ra, sen do por is so res cin di -
do o con tra to, bas tan do pa ra a sua
com pro va ção a não con tes ta ção an te 
o pe di do ex pres so na ini ci al, sen do
ple na men te ad mis sí vel a apu ra ção
de seu mon tan te em li qui da ção de
sen ten ça. Isto por que a re pa ra ção
con sis ten te em per das e da nos, de ve
ser a ma is am pla pos sí vel, res tan do
in su fi ci en te se não abran geu o mon -
tan te dos alu guéis a que o com pro -
mis sá rio com pra dor te ve que ar car ou 
de i xa do de usu fru ir, em ra zão de cul -
pa gra ve da em pre sa cons tru to ra e
ven de do ra, que não en tre gou os imó -
ve is, in jus ti fi ca da men te, no pra zo
con ven ci o na do, sen do por is so res -
cin di do o pac to. Ra zoá vel tam bém é
a fi xa ção dos mes mos, du ran te o pe -
río do com pre en di do en tre a da ta con -
ven ci o na da pa ra a en tre ga e a da
pro la ção da sen ten ça que de cre tou a
res ci são con tra tu al” (gri fei).
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Assim, de ve ser re for ma do o
de ci sum pa ra que se ja aca ta da na
con de na ção a re pa ra ção pre ven do a
de mo li ção e re cons tru ção da obra,
con for me o or ça men to da op ção “B”,
apre sen ta do pe lo pe ri to ju di ci al à fl.
118, no to tal de R$ 45.496,30 (qua -
ren ta e cin co mil, qua tro cen tos e no -
ven ta e se is re a is e trin ta cen ta vos), o
qual in clui a ver ba cor res pon den te ao
re bo co da obra (fl. 144). 

Fi ca  con fir ma da a con de na -
ção, no mon tan te re fe ren te aos da nos 
emer gen tes e aos lu cros ces san tes,
de ven do o quan tum de am bos ser ar -
bi tra do em li qui da ção de sen ten ça, re -
fe ren te a to das as des pe sas  com alu -
guéis e gas tos de cor ren tes, pe lo
tem po que o imó vel fi cou im pe di do
pa ra ha bi ta ção e lo ca ção a se rem cal -
cu la dos des de a da ta dos fa tos que in -
vi a bi li za ram o seu uso e go zo, até a
sua re cu pe ra ção to tal. 

Ca bí vel tam bém a con de na ção
em da nos mo ra is que fi xo em 100
(cem) sa lá ri os mí ni mos.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
à una ni mi da de, co nhe ce ram dos re -
cur sos pa ra dar pro vi men to par ci al ao
re cur so da au to ra e des pro vi men to ao
re cur so da li tis de nun ci a da.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Orly
Ro dri gues.

Florianópolis, 30 de abril de 2002.

Car los Pru dên cio,

Pre si den te com vo to;

Jo sé Vol pa to de Sou za,

Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 98.018416-9, DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

Re la tor: Des. Sérgio Roberto Baasch Luz

Ação de cobrança de seguro — Roubo de mercadorias —
Apólice que limitava a abrangência da cobertura securitária —
Corretora que enviou proposta de seguro contendo cobertura
diversa ampla — Responsabilidade da seguradora pelos atos
praticados por seus prepostos — Dever de indenizar — Sentença
mantida — Recurso desprovido.

Havendo contradição en tre o seguro efetivamente
contratado, que particularizava o dever indenizatório apenas para
as mercadorias transportadas pela ré e de sua propriedade, e o
apresentado pela corretora por  meio de pro pa ganda e que, por
certo, mais abrangente, deverá prevalecer este, desde que
devidamente comprovada a pro pa ganda e o intuito do segurado de
perfectibilizar este contrato.
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Res pon de a se gu ra do ra por pro pa gan da fe i ta pela cor re to ra

de se gu ros a ela de qual quer for ma li ga da. Inte li gên cia do art. 34 do

Có di go de De fe sa do Con su mi dor.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
98.018416-9, da comarca de Balneário 
Camboriú (1ª Vara), em que é apelante
Sul América Seguros Gerais S.A.,
sendo apelada Comercial de Bebidas
Riomar Ltda.:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to ao re cur so in ter pos to.

Cus tas na for ma da lei.

Co mer ci al de Be bi das Ri o mar
Ltda. in gres sou com ação de in de ni -
za ção c/c co bran ça de va lor se gu ra do 
con tra Sul Amé ri ca Se gu ros Ge ra is
S.A., pre ten den do a co ber tu ra se cu ri -
tá ria de cor ren te de rou bo de car ga em 
ca mi nhão de sua pro pri e da de.

Afir mou que em da ta de 4/7/96
fir mou apó li ce com a ré pa ra co ber tu -
ra de vá ri os ris cos, den tre eles o de
fur to e rou bo de mer ca do ri as por ela
trans por ta das sen do que, em da ta de
10/7/96 o ca mi nhão Sca nia/LK 141,
ano 1979 foi ví ti ma de rou bo de car ga
à mão ar ma da, opor tu ni da de em que
le va ram as mer ca do ri as de res pon sa -
bi li da de de trans por te da au to ra e,
após ple i te ar a co ber tu ra se cu ri tá ria,
até a pre sen te da ta não a ob te ve.

Asse ve rou que seu pre ju í zo
com o rou bo foi no mon tan te de R$
31.355,42 e, an te a ne ga ti va da co -
ber tu ra se cu ri tá ria, te ve de de sem bol -
sar ma is R$ 1.156,58 que fo ram pa -
gos di re ta men te à Fá bri  ca Cia.
Cer ve ja ria Brah ma.

Por fim, ple i te ou o jul ga men to
pro ce den te de seu ple i to pa ra ser a ré
con de na da ao pa ga men to da quan tia
de R$ 32.512,00, acres ci da de ju ros e
cor re ção mo ne tá ria.

Ci ta da, a se gu ra do ra con tes -
tou o fe i to, adu zin do que ne gou a co -
ber tu ra se cu ri tá ria por não ser a car -
ga rou ba da de pro pr i  e  da de da
se gu ra da, mas sim da Com pa nhia
Cer ve ja ria Brah ma, sen do con tra ta da 
pa ra efe tu ar o trans por te de di ta mer -
ca do ria, pro va dis so é a no ta fis cal
acos ta da aos au tos.

Apon tou que a co ber tu ra era
ape nas pa ra pre ju í zos ma te ri a is dos
bens de sua pro pri e da de e não pa ra
ga ran tir sua res pon sa bi li da de ci vil
di an te de ter ce i ros, apon tan do que
pa ra es te ti po de ope ra ção exis te se -
gu ro es pe cí fi co.

Por fim, apon tou que ca so pro -
ce den te o ple i to de ve rá ser pa go o va -
lor cor res pon den te à fran quia no im -
por te de 10% do va lor das mer ca do -
ri as fur ta das, bem co mo pug nou pe la
ex clu são da quan tia de R$ 1.156,58
pa ga à Com pa nhia Cer ve ja ria Brah ma 
já que sem qual quer ex pli ca ção, pug -
nan do pe lo jul ga men to im pro ce den te.

Ofer ta da im pug na ção à con tes -
ta ção, de sig nou-se au diên cia de con -
ci li a ção, a qual res tou in fru tí fe ra.

Sen ten ci an do, o dou to To ga do
a quo jul gou pro ce den te o fe i to, con de -
nan do a se gu ra do ra ao pa ga men to da
quan tia de R$ 28.219,88, com in ci dên -
cia de cor re ção mo ne tá ria a con tar da
re cu sa ao pa ga men to (14/8/96), ju ros
de mo ra, es tes em 0,5% ao mês e cus -
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tas pro ces su a is e ho no rá ri os ad vo ca tí -
ci os  em 20% so bre o va lor a que for
apu ra do em li qui da ção de sen ten ça. 

Irre sig na da, Sul Amé ri ca Se gu -
ros Ge ra is S.A. ape lou, apon tan do
que es ta va obri ga da a co brir ape nas
as mer ca do ri as per ten cen tes à se gu -
ra da, não a ter ce i ros, adu zin do, ade -
ma is, os mes mos ar gu men tos fá ti cos
e ju rí di cos apon ta dos em sua pe ça
con tes ta tó ria, as se ve ran do que ao as -
sim sen ten ci ar, o To ga do in frin giu as
dis po si ções dos arts. 1.432, 1.434 e
1.460 do CC.

Pug nou, ao fi nal, pe la in ver são
do jul ga men to e a re for ma da sen ten -
ça a quo.

Ofer ta das con tra-ra zões ao re -
cur so, os au tos as cen de ram a es te
egré gio So da lí cio.

É o re la tó rio.

Pre ten de a ora ape lan te a ex -
clu são da co ber tu ra se cu ri tá ria sob o
ar gu men to de que a apó li ce de ter mi -
na va a co ber tu ra ape nas nas hi pó te -
ses em que ha ve ria trans por te de
mer ca do ri as da pró pria se gu ra da e,
mes mo as sim, com des ti no da dis tri -
bu i do ra pa ra a fá bri ca e da fá bri ca pa -
ra a dis tri bu i do ra.

Entre tan to, ra zão não lhe as sis te!

Co mo bem sa li en ta do pe lo
dou to To ga do a quo, res tou su fi ci en -
te men te ca rac te ri za da a re la ção con -
tra tu al en tre as par tes, re pre sen ta da
pe la re a li za ção de con tra to de se gu ro
pa ra ca sos de rou bo de car ga. Ade -
ma is, su fi ci en te men te de mons tra do o
trans por te das mer ca do ri as por par te
da se gu ra da além da ocor rên cia do si -
nis tro, re pre sen ta do pe lo rou bo das
mer ca do ri as por ele trans por ta das.

Ne ga-se à se gu ra do ra efe tu ar a
co ber tu ra se cu ri tá ria, sob o ar gu men to
de que o con tra to en ta bu la do pre via in -
de ni za ção, ape nas pa ra hi pó te ses de
rou bo de car ga em que a pro pri e da de
se ja do pró prio trans por ta dor, o que
não se ve ri fi ca no pre sen te ca so, já
que a no ta fis cal ti nha co mo des ti na tá -
rio não a Co mer ci al de Be bi das Ri o mar 
Ltda. (ora se gu ra da), mas sim Su per -
mer ca do Vi tó ria Ltda., sen do es te o
pro pri e tá rio da car ga trans por ta da.

Efe ti va men te, ao com pul sar -
mos as con di ções ge ra is que re gem a
apó li ce ora exe cu ta da, lo go em seu
iní cio, as sim apon ta:

“Ris cos co ber tos.

“Pre ju í zos ma te ri a is ca u sa dos
às mer ca do ri as de pro pri e da de do se -
gu ra do, quan do em trans por te da fá bri -
ca pa ra a dis tri bu i do ra, da dis tri bu i do ra 
pa ra a fá bri ca, em ve í cu lo ade qua do
de vi da men te li cen ci a do, por via ter res -
tre, no ter ri tó rio na ci o nal e ca u sa dos
di re ta men te por: (...)” (pág. 10).

Ora, o con tra to fir ma do é cla ro
ao apon tar que se ri am in de ni zá ve is,
ape nas, as mer ca do ri as de pro pri e da -
de da se gu ra da, e, con for me re gra do
art. 1.460 do CC, “quan do a apó li ce li -
mi tar ou par ti cu la ri zar os ris cos do se -
gu ro, não res pon de rá por ou tros o se -
gu ra dor”.

Ora, es tan do par ti cu la ri za da a
hi pó te se em que as mer ca do ri as trans -
por ta das se ri am in de ni za das, ape nas
na que la em que sua pro pri e da de se ja
da pró pria se gu ra da, por cer to por ou -
tros trans por tes não res pon de rá.

Entre tan to, em que pe se a ve -
ra ci da de des ta afir ma ti va, per ce be-se
que no pre sen te ca so ela não po de rá
ser apli ca da.
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Isso por que, ao com pul sar mos
os au tos, ve ri fi ca mos que a cor re to ra
de se gu ros Su port Admi nis tra ção e
Cor re to ra de Se gu ros Ltda. en vi ou
car ta à ora se gu ra da, em que pro pu -
nha a re a li za ção de se gu ro em que
“to das as pu xa das efe tu a das in de pen -
den tes do nú me ro, em ve í cu los pró -
pri os ou de fre te i ros au tô no mos, es ta -
rão co ber tos, ten do a dis tri bu i do ra
uma eco no mia de apro xi ma da men te
R$ 20.000,00 ano”.

Ora, em car ta en vi a da pe la cor -
re to ra que fir mou o con tra to de se gu ro 
res tou con sig na do, de for ma cla ra,
que em to das as pu xa das efe tu a das
de res pon sa bi li da de da se gu ra da, as
mer ca do ri as es ta ri am co ber tas, não
ha ven do, en tão, a res tri ção ou par ti -
cu la ri za ção an te ri or men te des cri ta.

Com ba se nes ta “pro pos ta” é
que fir mou o con tra to de se gu ros,
acre di tan do, en tão, que se ri am co ber -
tos qua is quer trans por tes por ela efe -
tu a dos, ilu din do-se, en tão, com a pro -
pa gan da fe i ta.

Ora, não te ria ra zão a se gu ra -
da fir mar con tra to de se gu ro sem que
res tas sem se gu ra das as mer ca do ri as
por ela trans por ta das.

Ade ma is, cla ro que a se gu ra -
do ra res pon de pe los atos pra ti ca dos
por se us re pre sen tan tes, in ca su re -
pre sen ta dos pe la se gu ra do ra e a cor -
re to ra que em seu no me agia.

Pri me i ra men te cum pre-nos sa -
li en tar que é ine gá vel a apli ca ção do
Có di go de De fe sa do Con su mi dor, co -
mo bem nos apre sen ta o § 2º do art.
3º do CDC, que as sim aduz:

“Ser vi ço é qual quer ati vi da de
for ne ci da no mer ca do de con su mo,
me di an te re mu ne ra ção, in clu si ve as
de na tu re za ban cá ria, fi nan ce i ra, de

cré di to e se cu ri tá ria, sal vo as de cor -
ren tes das re la ções de ca rá ter
tra ba lhis ta”.

Di to is so, o ar ti go 34 do mes mo
di plo ma le gal apon ta que:

“O for ne ce dor do pro du to ou
ser vi ço é so li da ri a men te res pon sá vel
pe los atos de se us pre pos tos ou re -
pre sen tan tes au tô no mos”.

Co men tan do o su pra men ci o na -
do ar ti go, Ada Pel le gri ni Gri no ver ett
al li co men tam:

“Este dis po si ti vo le gal é da ma is
al ta re le vân cia. Não são pou cos os
ca sos em que o con su mi dor le sa do fi -
ca to tal men te im pos si bi li ta do de aci o -
nar o for ne ce dor — be ne fi ciá rio de um 
com por ta men to ina de qua do de um de 
se us ven de do res — sob o ar gu men to
de que es tes não es ta vam sob sua au -
to ri da de, tra tan do-se de me ros re pre -
sen tan tes au tô no mos” (in Có di go Bra -
si le i ro de De fe sa do Con su mi dor, 6ª
ed., Ed. Fo ren se Uni ver si tá ria, 1999,
pág. 247).

Pe la ci ta ção su pra men ci o na da, 
a se gu ra do ra res pon de pe los atos
pra ti ca dos por se us pre pos tos, mes -
mo que le gal men te es ta vin cu la ção
não exis ta, já que, pe las re gras di ta -
das pe lo Có di go de De fe sa do Con su -
mi dor, o for ne ce dor do pro du to é
igual men te res pon sá vel pe los atos de
se us re pre sen tan tes, mes mo que au -
tô no mos, ou se ja, mes mo que não ha -
ja vin cu la ção ju rí di ca di re ta en tre eles.

Ine gá vel a qua li da de de re pre -
sen tan te da cor re to ras di an te da se -
gu ra do ra, tan to que no fo lhe to de pro -
pa gan da cons ta co mo com pa nhi as
se gu ra do ras, den tre ou tras, a Sul
Amé ri ca Se gu ros Ge ra is S.A.
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Ora, res tan do fir ma da a apó li ce 
pe la cor re to ra e es ta, na qua li da de de
re pre sen tan te da se gu ra do ra, afir -
mou-lhe, por me io de pro pos ta ni ti da -
men te dis tin ta da cons tan te no con tra -
to fir ma do, que o se gu ro co bri ria
qual quer mer ca do ria, de pro pri e da de
de la ou não, in du zin do a se gu ra da em 
er ro, fa zen do com que ela acre di tas se 
que con tra ta ra al go que a apó li ce não
co bria.

Jus ta men te es te o fim bus ca do
pe lo CDC, sen do sua in ci dên cia me di -
da que se im põe.

A es te res pe i to, aliás, já se pro -
nun ci ou o egré gio Tri bu nal Ga ú cho:

“Ape la ção cí vel. Se gu ro de da -
no. Au to mó vel. Fur to. Pa ga men to à
cor re to ra. So li da ri e da de da se gu ra do -
ra re co nhe ci da. Art. 34 do CDC. Inde -
ni za ção pe lo va lor mé dio de mer ca do. 
As cir cuns tân ci as do ca so per mi tem a
apli ca ção do art. 34, do CDC, re co -
nhe cen do-se a res pon sa bi li da de da
se gu ra do ra, quan do efe tu a do pa ga -
men to à cor re to ra que, os ten si va men -
te, se apre sen ta co mo de al gum mo do 
li ga da àque la. Ju ri di ci da de da cláu su -
la que pre vê in de ni za ção pe lo va lor
mé dio do bem à da ta da li qüi da ção do
si nis tro. Ape la ção par ci al men te pro vi -
da” (Ap. Cív. n. 599222924, Sex ta Câ -
ma ra Cí vel, TJRS, rel. Des. Anto nio
Janyr Dall’agnol Ju ni or, jul ga do em
15/9/1999) (gri fo nos so).

Ade ma is, per ce be-se que a
pro pri e da de da mer ca do ria trans por -
ta da, por cer to, é da se gu ra da.

Em que pe se na no ta fis cal
cons tar no me de ter ce i ra pes soa co -

mo des ti na tá ria da mer ca do ria, de no -
ta-se que exis te con tra to de ex clu si vi -
da de en tre a Brah ma e a dis tri bu i do ra
Co mer ci al de Be bi das Ri o mar Ltda.,
con tra to es te que, co mo se sa be, im -
põe a obri ga to ri e da de de so men te a
em pre sa au to ri za da dis tri bu ir, pa ra
de ter mi na da área co mer ci al, os pro -
du tos da mar ca, in ca su, Brah ma.

A pro du to ra, co mo se sa be, não 
po de rá ven der se us pro du tos di re ta -
men te ao pú bli co em ge ral, ca ben do à 
dis tri bu i do ra es ta ta re fa.

Assim, o su per mer ca do a que a 
no ta fis cal se re fe re é, jus ta men te,
den tro da área de abran gên cia co mer -
ci al da se gu ra da, e sen do a Co mer ci al 
de Be bi das Ri o mar Ltda. a res pon sá -
vel pe la dis tri bu i ção das be bi das da
mar ca Brah ma na que la re gião e a pro -
pri e tá ria do ca mi nhão que trans por ta -
va re fe ri das be bi das, por cer to, a pro -
pri e tá ria das be bi das rou ba das.

Ante o ex pos to, por vo ta ção
unâ ni me, ne ga-se pro vi men to ao re -
cu so in ter pos to, man ten do-se in có lu -
me a bem-lan ça da de ci são ob jur ga da.

Par ti ci pa ram do jul ga men to, com 
vo tos ven ce do res, os Exmos. Srs. Des.
Ansel mo Ce rel lo e Ce sar Abreu.

Florianópolis, 8 de outubro de 2001.

Ansel mo Ce rel lo,

Pre si den te com vo to;

Sér gio Ro ber to Ba asch Luz,

Re la tor.
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APELAÇÃO CÍVEL N. 00.015253-6, DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

Re la tor: Des. Sérgio Roberto Baasch Luz

Re so lu ção con tra tu al — Inép cia da ini ci al e ca rên cia de ação
não con fi gu ra das — Agra vo re ti do im pro vi do. Pro mes sa de com pra
e ven da de sala co mer ci al — Cons tru to ra ina dim plen te — De ter mi -
na da de vo lu ção dos va lo res pa gos pe los pro mi ten tes com pra do res
— De ci são man ti da — Su cum bên cia re cí pro ca — Art. 21 do CPC —
Ade qua ção — Ape lo aco lhi do em par te.

— Não é inep ta a pe ti ção ini ci al quan do su fi ci en te men te cla -
ra, po den do-se de pre en der a ca u sa de pe dir, da qual de cor re ram lo -
gi ca men te os pe di dos, sen do que o fato de te rem sido pos tu la dos
al ter na ti va men te não pre ju di cou o en ten di men to nem ca u sou em ba -
ra ço à de fe sa.

— Des ne ces sá ria a no ti fi ca ção pre mo ni tó ria quan do o fun da -
men to da de man da é o ina dim ple men to ab so lu to e não a mora no cum -
pri men to da obri ga ção, eis que a fi na li da de da in ter pe la ção é
pos si bi li tar a re ver são do in cum pri men to; sen do isso im pos sí vel, pode 
o con tra tan te le sa do in ter por, des de logo, a de man da re so lu tó ria.

— Com pro va da a ine xe cu ção cul po sa do con tra to por par te
da cons tru to ra de man da da, fa zem jus os au to res à de vo lu ção das
par ce las pa gas pelo imó vel que não lhes foi en tre gue.

— Sen do ven ci dos e ven ce do res os li ti gan tes, de vem as cus tas

pro ces su a is e ho no rá ri os ad vo ca tí ci os ser dis tri bu í dos pro por ci o -

nal men te à su cum bên cia de cada qual, ad mi ti da a com pen sa ção da

ver ba ho no rá ria.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
00.015253-6, da comarca de Balneário 
Camboriú (1ª Vara), em que é apelante
Paulo Caseca — Construções e
Incorporações Ltda., sendo apelados
Rozemar Bernardes e Irene Machado
Bernardes:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, des -
pro ver o agra vo re ti do e pro ver em

par te o ape lo para re co nhe cer a su cum -
bên cia re cí pro ca.

Cus tas na for ma da lei.

Ro ze mar Ber nar des e sua mu -
lher Ire ne Ma cha do Ber nar des in ter -
pu se ram ação de res ci são de con tra to 
de pro mes sa de com pra e ven da cu -
mu la da com in de ni za ção de per das e
da nos por ina dim ple men to ab so lu to,
em fa ce de Pa u lo Ca se ca Cons tru -
ções e Incor po ra ções Ltda., adu zin do, 
em sín te se, que fir ma ram com a re -
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que ri da con tra to de pro mes sa de
com pra e ven da por pre ço re a jus tá vel, 
ten do por ob je to uma sa la co mer ci al
em um con do mí nio lo ca li za do na Ave -
ni da Cen tral da ci da de de Bal neá rio
Cam bo riú.

Após pa ga rem in te gral men te o
pre ço do imó vel, des co bri ram os au to -
res que fo ram ví ti mas de um en go do,
po is o ter re no so bre o qual a re que ri -
da iria eri gir seu em pre en di men to era
ob je to de per mu ta re a li za da com os
her de i ros de Olin dor Ri be i ro de Ca -
mar go, os qua is res cin di ram a di ta
per mu ta, aca ban do por ven der o imó -
vel pa ra Jo sé de Oli ve i ra.

Tal fa to oca si o nou a im pos si bi -
li da de ab so lu ta do cum pri men to da
obri ga ção, pe lo que re que re ram a
pro ce dên cia do pe di do pa ra de cla rar
a res ci são do con tra to, con de nan do a
re que ri da a pa gar va lor que pos si bi li te 
aos au to res ad qui ri rem sa la co mer ci al 
com as mes mas ca rac te rís ti cas da -
que la ob je to do con tra to des fe i to, ou a 
res ti tu ir o va lor pa go cor ri gi do a par tir
do de sem bol so de ca da par ce la,
acres ci do de lu cros ces san tes cor res -
pon den tes à pri va ção, pe los au to res,
do ca pi tal “em pa ta do” ao ma lo gra do
ne gó cio. Além dis so, re que re ram a
con de na ção da re que ri da ao pa ga -
men to de mul ta de 10% pre vis ta no
con tra to, além de per das e da nos a
ser apu ra dos em exa me pe ri ci al ou li -
qui da ção de sen ten ça.

Ci ta da, a re que ri da apre sen tou
con tes ta ção, ar güin do, pre li mi nar -
men te, a inép cia da pe ti ção ini ci al,
ten do em vis ta que não es tá cla ra a
ca u sa de pe dir e, do mes mo mo do,
não há con clu são ló gi ca do que se
pre ten de con se guir; bem co mo a ca -
rên cia de ação, por não ter si do a re -

que ri da cons ti tu í da em mo ra pe la
ne ces sá ria no ti fi ca ção.

No mé ri to, in vo can do o art.
1.092 do CC, ale gam que os au to res
não cum pri ram sua par te no con tra to,
uma vez que em atra so com 14 par ce -
las, além de não ha ver de mons tra ção
de da nos emer gen tes ou lu cros ces -
san tes que te ri am so fri do os au to res,
não exis tin do pre vi são con tra tu al de
sua in de ni za ção, sen do in de vi da,
mes mo por que a re que ri da não ti nha
a in ten ção de pre ju di cá-los, po rém, o
atra so de al guns cli en tes, os al tos tri -
bu tos, ali a dos ao com por ta men to da
eco no mia na ci o nal oca si o na ram o
atra so na en tre ga da obra. 

Qu an to à mul ta con tra tu al e ju -
ros de 1% ao mês, ta is não te ri am si do 
con ven ci o na dos pa ra o ina dim ple -
men to da re que ri da, e sim pa ra os au -
to res, sen do, além dis so, abu si va di ta
cláu su la, de ven do-se apli car o Có di go 
de De fe sa do Con su mi dor.

Ao fi nal, re que reu a ex tin ção da 
ação ou sua im pro ce dên cia.

Os au to res im pug na ram a con -
tes ta ção às fls. 73/81.

De sig na da au diên cia de con ci -
li a ção, es ta res tou in fru tí fe ra, ten do as 
par tes es pe ci fi ca do as pro vas que
pre ten di am pro du zir, após o que o
MM. Ju iz de Di re i to de ter mi nou a con -
clu são do pro ces so pa ra aná li se em
ga bi ne te, ten do, en tão, re cha ça do as
pre li mi na res adu zi das na con tes ta -
ção, de sig nan do au diên cia de ins tru -
ção e jul ga men to.

Des sa de ci são o re que ri do in -
ter pôs agra vo re ti do, pos tu lan do o aco -
lhi men to das pre li mi na res re je i ta das.

Na au diên cia de ins tru ção e jul -
ga men to, au sen te o re pre sen tan te le -

Jurisprudência Catarinense Volume - 96 317

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL APELAÇÕES CÍVEIS



gal da re que ri da ou seu pro cu ra dor,
per deu a opor tu ni da de de pro du zir as
pro vas, ten do os au to res de sis ti do
das su as. De fe riu-se, en tão, a apre -
sen ta ção de ale ga ções fi na is por
me mo ri a is, as qua is so men te fo ram
apre sen ta das pe los au to res que re pi -
sa ram o con ti do na ini ci al.

Entre gan do a pres ta ção ju ris di -
ci o nal, o MM. Ju iz a quo jul gou pro ce -
den te em par te o pe di do ini ci al, con -
de nan do a re que ri da a res ti tu ir os
va lo res pa gos pe los au to res, de vi da -
men te cor ri gi dos e com ju ros de mo ra
a con tar de ca da pa ga men to, bem co -
mo a pa gar ao pa tro no dos au to res
ver ba ho no rá ria fi xa da em 15% so bre
o va lor da ca u sa.

Incon for ma da, a re que ri da ape -
la pos tu lan do, em pre li mi nar, a apre -
ci a ção do agra vo re ti do e, no mé ri to,
re e di tan do os ar gu men tos da con tes -
ta ção. Insur ge-se, tam bém, quan to à
ver ba da su cum bên cia, po is en ten de
que, não ten do si do aco lhi dos to dos
os pe di dos dos au to res, de ve ri am
eles ser con de na dos ao pa ga men to
de ho no rá ri os pro por ci o na is ao que
per de ram, não sen do pos sí vel a com -
pen sa ção.

Re quer, a fi nal, o aco lhi men to
do agra vo re ti do pa ra ex tin guir a ação
ou o pro vi men to da ape la ção pa ra jul -
gá-la im pro ce den te, ou, ain da, man ti -
da a de ci são a quo, a con de na ção dos 
au to res em ver ba ho no rá ria so bre os
pe di dos que não fo ram aco lhi dos.

Apre sen ta das as con tra-ra -
zões, pro pug nan do pe la ma nu ten ção
da de ci são mo no crá ti ca, as cen de ram
os au tos a es ta ins tân cia re cur sal.

É o re la tó rio.

Re quer a ape lan te, ini ci al men -
te, o pro vi men to do agra vo re ti do in -

ter pos to, pa ra que se ja in de fe ri da a
pe ti ção ini ci al, por en con trar-se inep -
ta, já que não es ta ria cla ra e pre ci sa a
ca u sa de pe dir, bem co mo por não de -
cor rer da nar ra ção dos fa tos, lo gi ca -
men te, a con clu são.

Sem ra zão a agra van te, po is a
pe ti ção ini ci al es tá su fi ci en te men te
cla ra, po den do-se de pre en der que a
ca u sa de pe dir con sis te no ina dim ple -
men to de con tra to de com pra e ven da
im pu ta do ao re que ri do, de cor ren do lo -
gi ca men te o pe di do de res ci são e de -
vo lu ção das quan ti as pa gas, além de
in de ni za ção por per das e da nos, sen -
do que o fa to de a for ma de in de ni za -
ção ter si do pos tu la da em pe di dos al -
ter na ti vos não pre ju di ca o en ten di men -
to nem ca u sa em ba ra ço à de fe sa.

Não ha ven do dú vi das quan to à
pre ten são dos au to res, se ria ri go ris mo 
ex ces si vo ex tin guir-se o fe i to sem jul -
ga men to de mé ri to, por inép cia da
ves ti bu lar.

Assim já se de ci diu:

“Ação di re ta de in cons ti tu ci o na -
li da de — Art. 7º da Lei Com ple men tar
n. 065/97 — Pe di do des co ne xo —
Cla re za na ex po si ção de fa tos — De -
fe sa re a li za da com am pli tu de — Prin -
cí pio da even tu a li da de — Inép cia ine -
xis ten te — Re du ção da ba se de
cál cu lo do IPTU aos apo sen ta dos —
Lei de ini ci a ti va ex clu si va do exe cu ti vo 
— Emen da le gis la ti va — Afron ta aos
ar ti gos 61, § 1º, II, b, da CF e 50, § 2º,
III, da CE — Incons ti tu ci o na li da de.

‘Su fi ci en te a ex po si ção dos fa -
tos, cla ro o fi to do au tor, evi den ci a do
que a par te ré, bem com pre en den do a 
de man da, sem pre ju í zo e com am pli -
tu de, exer ci tou a de fe sa, es ta be le cen -
do-se o con tra di tó rio, a pe ti ção ini ci al
não de ve ser re co nhe ci da co mo inep -
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ta’ (REsp n. 170.202/SP, rel. Mi nis tro
Mil ton Lu iz Pe re i ra, DJ 24/8/1998,
pág. 00029)” (Ação Di re ta de Incons ti -
tu ci o na li da de n. 98.015084-1, de
Brus que, rel. Des. Alci des Agui ar).

Re quer, tam bém, a agra van te,
se ja re co nhe ci da a pre li mi nar de ca -
rên cia de ação, ten do em vis ta que os
au to res não te ri am pro mo vi do sua no -
ti fi ca ção, com o fim de cons ti tu i ção
em mo ra.

Ocor re que os au to res não es -
tão pos tu lan do a res ci são do con tra to
em fun ção de não ter si do en tre gue o
imó vel no pra zo es ti pu la do, e sim em
fun ção de que o ter re no, em que de -
ve ria es te ser cons tru í do, foi re to ma do 
pe lo pro pri e tá rio, o que ge ra ria a im -
pos si bi li da de no cum pri men to da obri -
ga ção con tra ta da.

Des sa for ma, des ne ces sá ria,
no ca so, a no ti fi ca ção da agra van te,
eis que o fun da men to da de man da
não é a mo ra, e sim o ina dim ple men to 
ab so lu to, em fa ce da im pos si bi li da de
de cum pri men to da obri ga ção por cul -
pa da cons tru to ra de man da da.

Se gun do o en si na men to de
Agos ti nho Alvim o ina dim ple men to
ab so lu to se con cre ti za “quan do a obri -
ga ção não foi cum pri da, nem po de rá
sê-lo” (apud Ara ken de Assis, em Re -
so lu ção do Con tra to pe lo Ina dim ple -
men to, Ed. RT, 2ª ed., 1994, pág. 93).

A res pe i to Oswal do Optiz e Sil -
via Optiz en si nam:

“A mo ra di fe re do ver da de i ro
ina dim ple men to, em que es te de fi ne
de vez a po si ção do de ve dor di an te do 
cre dor, acar re tan do pa ra aque le as
ex tre mas con se qüên ci as; en quan to a
mo ra se ca rac te ri za por não ti rar do
de ve dor a pos si bi li da de de cum prir
ma is tar de a obri ga ção, ou se ja, de

emen dar a mo ra ou re ad huc in te gra
ma nent no di zer de Gi or gi, sal vo nas
obri ga ções ne ga ti vas. 

“(...) Dá-se o ina dim ple men to
ab so lu to quan do a obri ga ção não foi
cum pri da, nem po de rá ser,  co mo no
ca so de pe re ci men to do ob je to, por
cul pa do de ve dor. Ma is pre ci sa men te, 
quan do não ma is sub sis te pa ra o cre -
dor a pos si bi li da de de re ce ber” (Mo ra
no Ne gó cio Ju rí di co, São Pa u lo, Sa -
ra i va, 1984, pág. 13).

Na obra an tes ci ta da, Ara ken
de Assis des ta ca:

“Uma vez pa ten te a da a ir re ver -
si bi li da de do in cum pri men to, co mum
aos exem plos, ocor re o ina dim ple -
men to ab so lu to. De le de ri va, se a obri -
ga ção se in se re em con tra to bi la te ral,
a fa cul da de de o fi gu ran te ‘le sa do’ —
pa la vra im pró pria, se não ina de qua da,
por que o ina dim plen te po de não agir
ou não se omi tir cul po sa men te — re -
sol vê-lo. O es pa ço re ser va do ao ins -
tru men to re so lu tó rio se cir cuns cre ve,
de con se guin te, a tal mo da li da de de
in cum pri men to, não se jus ti fi can do em 
con di ções di ver sas, in clu si ve em fa ce
da mo ra. Ele vi sa à tu te la do fi gu ran te
adim plen te, ou pron to ao cum pri men -
to, que ad qui re a pre ten são re cu pe ra -
tó ria da sua pres ta ção ou a li be ra tó ria
de um con tra to al te ra do pe lo ina dim -
ple men to do par ce i ro e, ago ra, eco no -
mi ca men te de sin te re san te. E is to não
se iden ti fi ca, em ab so lu to, per ma ne -
cen do a uti li da de e a pos si bi li da de do
adim ple men to (...) no res pe i tan te à in -
ter pe la ção, sim: a ple na e cres cen te
exi gên cia des ta, mes mo nas obri ga -
ções com ter mo pró prio, su põe a re -
ver si bi li da de do in cum pri men to.

“Lo go, cons ta ta do o ina dim ple -
men to ab so lu to, im ple men tou-se, in -
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de pen den te men te de ou tras ini ci a ti -
vas, o re qui si to de aces so à de man da
re so lu tó ria” (gri fo nos so) (ob. cit.,
págs. 94/95).

Nes se de si de ra to, es cla re ce -
dor o se guin te de ci sum:

“Com pra e ven da — Pro mes sa
— Ina dim ple men to e mo ra — Dis tin -
ção — Pur ga ção – De cre to-Lei n. 745. 
Não se con fun dem ina dim ple men to e
mo ra. Dá-se o pri me i ro quan do a obri -
ga ção não foi cum pri da e nem po de ria 
sê-lo ma is, co mo no ca so de pe re ci -
men to do ob je to por cul pa do de ve dor, 
ou de im pres ta bi li da de da pres ta ção
pa ra o cre dor. E ocor re a se gun da,
quan do, em bo ra a obri ga ção não te -
nha si do cum pri da no lu gar, tem po ou
for ma con ven ci o na dos, sub sis te ain -
da a pos si bi li da de de ser cum pri da a
obri ga ção. E tal pos si bi li da de re sul ta
da cir cuns tân cia de ser útil ao cre dor a 
pres ta ção, ape sar do re tar do. A cláu -
su la re so lu ti va ex pres sa que as par tes 
in se rem num con tra to na da ma is
cons ti tui, em úl ti ma aná li se, que a pre -
fi xa ção da da ta a par tir da qual a pres -
ta ção se tor na rá inú til ao cre dor, por -
tan to a trans mu da ção da mo ra em
ina dim ple men to ab so lu to. Des de que
o sis te ma ju rí di co ad mi te se me lhan tes 
cláu su las ao de ve dor não ma is é da do 
emen dar a mo ra, tor nan do ina fas tá vel 
a re si li ção do con tra to (omis sis)” (2º
TACívSP, ac. unân. da 1ª Câm. de
26/3/1974, Agra vo n. 12.860 -Ca pi tal,
Adco as n. 36.045).

Com efe i to, não se vê sen ti do
na no ti fi ca ção em hi pó te ses em que,
co mo no ca so, ve ri fi ca-se a im pos si bi -
li da de de emen dar a mo ra, ten do em
vis ta a im pos si bi li da de de fi ni ti va de
cum pri men to da obri ga ção nos mol -
des em que con tra ta da.

Des ta Cor te:

“Não é de se exi gir a pré via in -
ter pe la ção — co mo pres su pos to do
pe di do de res ci são con tra tu al —
quan do for evi den te que o cons tru tor
não te ria con di ções de en tre gar a obra 
no pra zo que lhe fos se as si na do” (Ap.
Cív. n. 99.010197-5, de Bal neá rio
Cam bo riú, rel. Des. New ton Tri sot to).

“Res ci são de con tra to. Cu mu la -
ção com per das e da nos. Cons tru ção
e in cor po ra ção de edi fí cio. Con tra to
des cum pri do pe la em pre sa. Des ne -
ces si da de de no ti fi ca ção. Pe di do jul -
ga do pro ce den te" (Ap. Cív. n. 30.546,
da Ca pi tal, rel. Des. Nes tor Sil ve i ra).

Pas sa-se, en tão, à aná li se do
ape lo.

Invo ca a ape lan te a ex ce ção
pre vis ta no art. 1.092 do Có di go Ci vil,
ar gu men tan do que, não ten do os ape -
la dos efe tu a do o pa ga men to da in te -
gra li da de do pre ço do imó vel, não po -
de ri am exi gir o adim ple men to por
par te da Cons tru to ra.

Não am pa ra a ape lan te, no en -
tan to, men ci o na da ex ce ção, pos to
que, ve ri fi ca-se dos do cu men tos cons -
tan tes às fls. 33/46 que os au to res efe -
tu a ram sim o pa ga men to in te gral do
pre ço do imó vel, cum prin do, por tan to,
com a par te que lhes cum pria no con -
tra to, es tan do em con di ções de exi gir o 
cum pri men to ou a res ci são da aven ça.

Com pro va da, de ou tro la do, a
ine xe cu ção cul po sa do con tra to por
par te da ape lan te, que pro me teu ven -
der sa la co mer ci al que cons tru i ria em
de ter mi na do lo cal, cons tan do no con -
tra to que o ter re no era de sua pro pri e -
da de, com a “ma trí cu la no Re gis tro de 
Imó ve is em an da men to”, po rém, re fe -
ri do ter re no, que fo ra ob je to de per mu -
ta, aca bou sen do re to ma do pe los pro -
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pri e tá ri os, ten do em vis ta a de mo ra
em ter iní cio a obra.

Des sa for ma, ve ri fi cou-se a to tal 
im pos si bi li da de de cum prir-se a obri -
ga ção con tra ta da, fa zen do jus os com -
pra do res a ob te rem de vol ta os va lo res 
de sem bol sa dos, ain da que não ti ves -
sem pa go a to ta li da de do pre ço, o que, 
no en tan to, não é o ca so.

Ale ga, de ou tro la do, a ape lan -
te que os do cu men tos jun ta dos com a
pe ti ção de fl. 30 não po de ri am ser
con si de ra dos, po is con fi gu ra ria di to
pro ce di men to adi ta men to à ini ci al efe -
tu a do após a ci ta ção, o que ofen de ria
o dis pos to no art. 264 do CPC.

Sem ra zão no va men te a ape -
lan te, uma vez que não se tra tou de
emen da à ini ci al e sim me ra jun ta da
de do cu men tos com pro ba tó ri os das
ale ga ções lá fe i tas.

Com efe i to, os au to res ape nas
jun ta ram os com pro van tes de pa ga -
men to das pres ta ções, não al te ran do
o pe di do ou a ca u sa de pe dir. Ade -
ma is, os do cu men tos fo ram jun ta dos
an tes que se ti ves se efe ti va do a ci ta -
ção, sen do a re que ri da ime di a ta men -
te in ti ma da da jun ta da dos do cu men -
tos, e po den do so bre eles ma ni fes -
tar-se já na con tes ta ção, não ha ven do
qual quer pre ju í zo a sua de fe sa.

Assim, não há por que des con -
si de rar re fe ri dos do cu men tos, mes mo 
por que ine xis ten tes o es pí ri to de ocul -
ta ção pre me di ta da ou o pro pó si to de
sur pre en der o ju í zo.

Fi nal men te, com re la ção à dis -
tri bu i ção dos ônus da su cum bên cia
tem ra zão a ape lan te, po is os au to res
pos tu la ram a res ci são do con tra to
com a de vo lu ção das quan ti as pa gas,
de vi da men te cor ri gi das, além da re -
com po si ção dos lu cros ces san tes em

va lor pro por ci o nal à pri va ção do ca pi -
tal “em pa ta do” na ma lo gra da com pra
e ven da, tu do acres ci do de ju ros de
1% ao mês e mul ta de 10%. Des ses
pe di dos ob ti ve ram ape nas a de vo lu -
ção das par ce las pa gas, su cum bin do
em re la ção à quan tia pre ten di da a tí tu -
lo de lu cros ces san tes.

Inci de na hi pó te se, por tan to, o
dis pos to no art. 21 do CPC, eis que
ca rac te ri za da a su cum bên cia par ci al,
de ven do ca da par te ar car pro por ci o -
nal men te com as cus tas pro ces su a is
e ho no rá ri os ad vo ca tí ci os. 

Co men tan do o art. 21, en si na
Cel so Agrí co la Bar bi:

“A nor ma le gal é sim ples e par -
te do prin cí pio de que, quan do o au tor
ven cer ape nas em par te, es ta rá au to -
ma ti ca men te ven ci do em par te, o
mes mo se dan do com o réu. Nes tes
ca sos, ca da um pa ga rá des pe sas ju di -
ci a is e ho no rá ri os, ten do em vis ta a
par te em que foi ven ci do. Assim, se o
au tor que pe de 100 é ven ce dor em 70, 
e per de dor em 30, de ve pa gar ape nas 
30% das des pe sas e dos ho no rá ri os
do ad vo ga do do réu. E es te pa ga rá
70% das des pe sas e de ho no rá ri os de 
ad vo ga do do au tor.

“Co mo são as par tes, por tan to, 
re ci pro ca men te cre do ras e de ve do -
ras por es sas quan ti as, o ju iz, ao  fi -
xá-las, fa rá a com pen sa ção dos dé bi -
tos ”  (BARBI,  Ce l  so  Agr í  co  la .
Co men tá ri os ao Có di go de Pro ces so
Ci vil. 10ª ed., Rio de Ja ne i ro, Fo ren -
se, 1998, pág. 147).

Os au to res fo ram ven ci dos em
me nor pro por ção se com pa ra da com
a su cum bên cia da de man da da, as -
sim, de vem es tes ar car com um ter ço
das cus tas pro ces su a is e com ho no rá -
ri os ad vo ca tí ci os do pa tro no da ape -
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lan te ,  es tes ar  b i  t ra  dos em R$
1.500,00 (um mil e qui nhen tos re a is),
na for ma do art. 20, § 4º, do CPC. Já a 
re que ri da ar ca rá com do is ter ços das
cus tas pro ces su a is e com a ver ba ho -
no rá ria fi xa da na sen ten ça mo no crá ti -
ca, des ta can do-se a pos si bi li da de da
com pen sa ção dos ho no rá ri os ad vo ca -
tí ci os, con so an te en ten di men to ma jo -
ri tá rio no Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça
e re cen tes de ci sões des ta Cor te.

Nes se sen ti do:

“Ho no rá ri os de ad vo ga do. Pro -
ce dên cia par ci al da ação. Com pen sa -
ção. Di re i to au tô no mo. Cé du la ru ral.
Ju ros. Ca pi ta li za ção.

“1. O Có di go de Pro ces so Ci vil,
no art. 21, or de na se apli que a re gra
da com pen sa ção, en quan to a Lei n.
8.906/94, no art. 23, es ta be le ce que
os ho no rá ri os per ten cem ao ad vo ga -
do, ten do ele di re i to au tô no mo pa ra
exe cu tar.

“2. Su ce de, no en tan to, que ta is
nor mas não são in com pa tí ve is en tre si, 
sen do lí ci to en ten der-se que uma não
in co mo da a ou tra, con vi ven do am bas
per fe i ta men te no mun do ju rí di co.

“3. Em ca so de su cum bên cia
re cí pro ca, ad mi te-se, por con se guin -

te, a com pen sa ção, ao ver de pre ce -
den tes da 4ª Tur ma, en tre ou tros, os
REsp ns. 149.147 e 186.613, cu ja
ori en ta ção foi, no pre sen te ca so, aco -
lhi da pe la 2ª Se ção, por ma i o ria de vo -
tos. Impro ce dên cia da ale ga ção de
ofen sa a tex to de lei fe de ral” (STJ,
REsp n. 155135/MG, DJ 8/10/2001,
pág. 00159, rel. Min. Nil son Na ves).

Ante o ex pos to, ne ga-se pro vi -
men to ao agra vo re ti do e dá-se pro vi -
men to em par te ao re cur so de ape la -
ção pa ra re co nhe cer a su cum bên cia
par ci al, e con de nar os ape la dos ao pa -
ga men to de um ter ço das cus tas pro -
ces su a is e ho no rá ri os ad vo ca tí ci os do
pa tro no da ape lan te, fi xa dos em R$
1.500,00 (um mil e qui nhen tos re a is),
ad mi ti da a com pen sa ção com a ver ba
fi xa da ao seu re pre sen tan te, man ti da,
no ma is, a sen ten ça mo no crá ti ca.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Ma -
zo ni Fer re i ra.

Florianópolis, 5 de novembro de 2001.

Ansel mo Ce rel lo,

Pre si den te com vo to;

Sér gio Ro ber to Ba asch Luz,

Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 96.002013-6, DE BIGUAÇU

Re la tor designado: Des. Cesar Abreu

Ação ci vil pú bli ca (Lei n. 7.347/85, art. 5º). Pro te ção am bi en -
tal (Lei n. 6.938/81, art. 3º). De man da pro pos ta por ini ci a ti va do Mi -
nis té rio Pú bli co. Pre li mi na res de co i sa jul ga da e de pres cri ção
afas ta das. Impug na ção de la u do pe ri ci al e pre ten são de sus pen são
do pro ces so re je i ta das. Dano eco ló gi co. Res pon sa bi li da de do pro -
pri e tá rio ca u sa dor. Aqui si ção de imó vel já de gra da do. Con se qüên -

APELAÇÕES CÍVEIS JURISPRUDÊNCIA CÍVEL

322 Volume - 96 Jurisprudência Catarinense



ci as. Au sên cia de di re i to à po lu i ção. Re la ções ju rí di cas exa u ri das e
con su ma das an tes do ad ven to da Lei n. 6.938/81. Efe i tos. Área de
pre ser va ção per ma nen te. Re com po si ção do am bi en te de gra da do.
Con de na ção que en vol ve, pre fe ren te men te, obri ga ção de fa zer. Re -
cur sos par ci al men te pro vi dos.

1. Meio am bi en te, al te ra ções to le rá ve is e ad ver sas, múl ti plas, 
se qüen ci a is, au tô no mas.

2. Res pon sa bi li da de ob je ti va dos res pec ti vos agen tes con di -
ci o na da à com pro va ção da re la ção de fato e de di re i to, co mis si va ou
omis si va, com o dano cons ta ta do.

3. Não é im pu tá vel re pa ra ção de dano am bi en tal aos su ces so -
res que ha jam ad qui ri do o imó vel já de gra da do, os qua is, se for o
caso, res pon dem, to da via, pe los agra va men tos que te nham ocor ri do
pos te ri or men te à aqui si ção.

4. Múl ti plos os agen tes, dis tin tos os imó ve is, em bo ra con tí -
guos, as ações de gra da do ras do mes mo gê ne ro e es pé cie, cons ta ta -
das em um e ou tro, em bo ra pra ti ca das na mes ma épo ca, não se
con fun din do, por tan to au tô no mas, não con fi gu ram a res pon sa bi li -
da de so li dá ria de seus pro pri e tá ri os para o efe i to de com po si ção do
dano am bi en tal, cada qual res pon den do pe los atos que lhes cor res -
pon dem.

5. Não ha ven do di re i to ad qui ri do à po lu i ção, cons ta ta da al te -
ra ção am bi en tal po ten ci al men te de gra da do ra, no ti fi ca do o agen te
pelo ór gão com pe ten te, de vem ces sar as ações cor res pon den tes até
que, pro mo vi dos os es tu dos do im pac to am bi en tal, pos sam ser au to -
ri za das.

6. Ape nas as al te ra ções am bi en ta is ad ver sas são ob je to de es -
pe ci al con si de ra ção pela le gis la ção de re gên cia.

7. A pro te ção do meio am bi en te tem como pon to de par ti da a
Lei n. 6.938, de 31/8/81, não atin gin do as re la ções ju rí di cas da es pé -
cie exa u ri das e con su ma das an tes da sua edi ção, que se re gem, se -
gun do a le gis la ção frag men tá ria es pe cí fi ca an te ri or, que so bre vi ve,
com as de vi das adap ta ções.

8. O dano am bi en tal, pro pri a men te dito, es pe cí fi co e au tô no -
mo, pelo seu ca rá ter di fu so, não se con fun din do com o dano pa tri mo -
ni al in di vi du al, iden ti fi ca-se com o grau de ma lig ni da de so ci al que
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emer ge do uso, ma ni pu la ção e fru i ção ina de qua dos dos bens da vida
de que se vale o ho mem para sa tis fa ção de suas con ve niên ci as.

9. Man gue zal, ob je to de pro te ção es pe ci al pela le gis la ção

am bi en tal, ater ra men to, vi o la ção do ecos sis te ma, pro ce di men to

inas si mi lá vel pelo di re i to da es pé cie, re pa ra ção de vi da.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
96.002013-6, da comarca de Biguaçu,
em que são apelantes Domingos
Deitos, Pedro Pereira, Mário José
Gonzaga Petrelli e Augusto Prolik,
sendo apelado o representante do
Ministério Público:

ACORDAM, em Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil, por una ni mi da de, ne gar pro vi -
men to aos agra vos, e afas tar a pre li mi -
nar de pres cri ção e, no mé ri to, por
ma i o ria de vo tos, co nhe cer das ape la -
ções in ter pos tas e dar-lhes pro vi men to
para re for mar, em par te, a sen ten ça re -
cor ri da.

Cus tas ex le ge.

I — Re la tó rio

O Mi nis té rio Pú bli co es ta du al,
na con di ção de au tor, usan do da prer -
ro ga ti va que lhe con fe re o art. 5º da
Lei n. 7.347, de 24 de ju lho de 1985,
com fun da men to no § 1º do art. 14 da
Lei n. 6.938, de 31 de agos to de 1981, 
re cep ci o na da pe la no va or dem cons ti -
tu ci o nal, pro pôs, com pe di do li mi nar,
a pre sen te Ação Ci vil Pú bli ca con tra
Do min gos De i tos, Pe dro Pe re i ra, Má -
rio Jo sé Gon za ga Pe trel li e Au gus to
Pro lik, ale gan do que es tes, pro pri e tá -
ri os de áre as de ter ras ad ja cen tes ao
rio Água Ne gra, am bas às mar gens,
na Pra ia de Pal mas, mu ni cí pio de Go -
ver na dor Cel so Ra mos, com o cor rer
dos anos, a par tir da dé ca da de se ten -

ta, fo ram ur ba ni zan do-as, com en ro ca -
men tos e ater ros (ini ci al, item 5).

Enu me ran do e iden ti fi can do as
al te ra ções am bi en ta is pro mo vi das na
área ques ti o na da, aos de man da dos
in dis cri mi na da e so li da ri a men te atri -
bu í ve is, his to ria a ini ci al o se guin te:

“1. o bal neá rio de Pal mas, de
ca rac te rís ti cas rús ti cas, até pou co
tem po pos si bi li ta va aos mo ra do res lo -
ca is so bre vi vên cia de cor ren te uni ca -
men te da pes ca, en tão far ta e abun -
dan te;

“2. com pon do o am bi en te lo cal,
ba nha a pra ia de Pal mas o rio Água
Ne gra, que apre sen ta em su as mar -
gens es tru tu ras que se iden ti fi cam co -
mo ecos sis te ma tí pi co de man gue zal;

“3. até o ano de 1970, an tes do
cres ci men to tu rís ti co do Mu ni cí pio,
apre sen ta va ri ca op ção de pes ca, prin -
ci pal men te de vi do ao en tão exis ten te
man gue, cri a dou ro na tu ral de gran de
va ri e da de de pe i xes, crus tá ce os e mo -
lus cos;

“4. a par tir de 1970, es tes (os
réus) fo ram ur ba ni zan do as ter ras (em 
am bas as mar gens do rio), com en ro -
ca men to com se i xos em uma de las,
is to é, na mar gem es quer da, pa ra
quem es tá de cos tas pa ra o mar (mar -
gem di re i ta, en tão, va le re gis trar), e
ater ro na ou tra, se gun do se de pre en -
de (sic) das fo to gra fi as ane xas;

“5. por ou tro la do, par ti cu la ri za -
do o con fli to, re por ta-se o au tor ao fa to 
de que um dos réus (Pe dro Pe re i ra)
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com o in tu i to de evi tar ero são e ob ter
me lhor apro ve i ta men to da área, ni ve -
lou-a com ater ro, so bre a qual plan tou
gra ma, par tin do pa ra a cons tru ção de
ben fe i to ri as no cam ping que ali ins ta -
la ra, sem, con tu do, le ga li zá-lo fren te
aos ór gãos com pe ten tes (...);

“6. adi an te, aos de ma is se re fe -
rin do, as si na la, ain da, que do ou tro la -
do do rio, a mar gem opos ta ao cam -
ping foi ater ra da com bar ro, pa ra
per mi tir fu tu ra edi fi ca ção tu rís ti ca, pe -
los con dô mi nos Má rio Gon za ga Pe trel -
li, Au gus to Pro lik, Pe dro Pe re i ra e Do -
min gos De i tos, sob co man do do
úl ti mo.

“Por fim, em bo ra ad mi tin do a
boa in ten ção dos re que ri dos, es pe ci al -
men te Do min gos De i tos, uma das pri -
me i ras pes so as a im pul si o nar o cres ci -
men to do bal neá rio e pre cur sor de
ben fe i to ri as sig ni fi ca ti vas no lo cal, ob -
ser va que tal ater ra men to ocor reu de
mol de a pro pi ci ar o de se qui lí brio eco -
ló gi co e en fra que ci men to da per pe tu a -
ção das es pé ci es aquá ti cas, ou se ja:

“a) ele vou a de cli vi da de su pe -
ri or, agra van do o ris co de en chen tes; 

“b) in ter fe riu no ci clo bi o ló gi co na -
tu ral, vis to tra tar-se de abri go e cri a tó rio
de pe i xes, mo lus cos e crus tá ce os, atin -
gin do a ve ge ta ção pe ri fé ri ca, com pos ta
in clu si ve de man gue za is, ca pim etc.;

“c) pro mo veu, en fim, re ti fi ca -
ções do le i to do rio, aca ban do com as
ba ci as ali exis ten tes, as qua is, quan do
even tu al men te ala ga das, con tri bu íam
pa ra a re pro du ção das es pé ci es ma -
ri nhas”.

A ini ci al, as sim pos ta, faz-se
acom pa nhar dos do cu men tos de fls.
16 a 110, não au ten ti ca dos, pre su min -
do-se ver da de i ros, to da via, eis que
não im pug na dos pe las par tes ad ver -

sas (CPC, art. 383), mu i tos de les,
aliás, por elas re i te ra dos.

Den tre ta is do cu men tos des ta -
cam-se os Au tos de Infra ção re la ti vos
à ocor rên cia de al te ra ções am bi en ta is,
ori un dos dos ór gãos com pe ten tes, e
tam bém a de nún cia cri mi nal re la ci o na -
da com os fa tos em ca u sa, abor ta da
por ha be as cor pus con ce di do por es te
Tri bu nal (fls. 16 e 218).

Co mo fun da men to de di re i to,
in vo ca o au tor a Cons ti tu i ção Fe de ral
de 5/10/1988 (art. 225, § 1º, I, IV e VII;
a  Cons t i  tu  i  ção do Esta do,  de
5/10/1989 (arts. 181 e 182, I, III e V); a 
Lei Fe de ral n. 4.771, de 15/9/1965, al -
te ra da pe la Lei Fe de ral n. 7.803/89
(art. 2º); a Lei Fe de ral n. 6.513, de
20/12/1977 (art. 24); a Lei Fe de ral n.
6.938, de 31/8/1981 (arts. 14 e 18); a
Re so lu ção Co na ma n. 4, de 18/9/1985 
(arts. 1º, 2º, a, e 3º, VIII); a Lei Esta du al
n. 5.793, de 15/10/1980 (art. 6º, pa rá -
gra fo úni co); o De cre to Esta du al n.
14.250, de 5/6/1981 (arts. 3º, I e III, 4º, 
IV, VI e VII, 42, III, e 50); a Lei Orgâ ni -
ca do Mu ni cí pio (arts. 161 e 163).

Pro ces su al men te, re por ta-se o
au tor, pa ra le gi ti mar-se, à Cons ti tu i -
ção Fe de ral (art. 129, III) e à Lei n.
7.347, de 24/7/1985 (art. 5º).

Por en ten der, ou tros sim, que
ta is atos, co mo re la ta dos, con fi gu ram
da no am bi en tal sus ce tí vel de pro te -
ção le gal, re cor re o au tor ao Ju di ciá -
rio, com ba se nas dis po si ções do art.
129, III, da Cons ti tu i ção Fe de ral, e art. 
5º da Lei n. 7.347/85, que le gi ti mam a
ini ci a ti va do Mi nis té rio Pú bli co pa ra
que se pos sa res ta u rar, a fi nal, o am -
bi en te da ni fi ca do, nos ter mos for mu la -
dos (item V, fls. 14/15):

“1. con de na ção dos re que ri dos a 
res pon de rem, so li da ri a men te, pe lo pa -

Jurisprudência Catarinense Volume - 96 325

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL APELAÇÕES CÍVEIS



ga men to de in de ni za ção a ser fi xa da
em opor tu no pro ces so de li qui da ção
por ar bi tra men to, in de ni za ção es ta que
de ve cor res pon der ao cus to in te gral da
com ple ta re com po si ção do com ple xo
eco ló gi co atin gi do, de mo do a que es te
re ad qui ra a si tu a ção an te ri or;

“2. a con de na ção dos re que ri -
dos a se abs te rem de co lo ca ções de
ater ros, edi fi ca ções, li xo, ou cor te de
qual quer ve ge ta ção no lo cal, nas
áre as con si de ra das de pre ser va ção
per ma nen te;

“3. a in ter di ção do cam ping,
com a ces sa ção de qual quer ati vi da de, 
até que a si tu a ção pe ran te os ór gão
(sic) com pe ten tes es te ja re gu la ri za da;

“4. a re cu pe ra ção do lo cal ao
sta tus quo an te (sic), tan to quan to
pos sí vel, com a re ti ra da do ater ro, de
mo do que o mes mo re ad qui ra os atri -
bu tos an te ri o res, cor ren do as cus tas
por con ta dos re que ri dos”.

Con tes tan do a ação, f i  ze -
ram-nas, dis so ci a da men te, os de -
man da dos, do is a do is: a) Do min gos
De i tos e Pe dro Pe re i ra (fls. 118 e se -
guin tes); e b) Au gus to Pro lik e Má rio
Jo sé Gon za ga Pe trel li (fls. 169 e se -
guin tes), to dos ple i te an do a im pro ce -
dên cia da ação, com as co mi na ções
de es ti lo.

Assim, Do min gos De i tos e Pe -
dro Pe re i ra (fl. 118 us que 134), ple i -
te a ram: pre li mi nar men te, a sus pen -
são do pro ces so, até o jul ga men to da
ação pe nal, em cur so, bem co mo,
com fun da men to no art. 178, X, do
Có di go Ci vil, a ocor rên cia da pres cri -
ção, ha ja vis ta que os atos, tal co mo
pos tos na ini ci al, da ta ri am da dé ca da
de 1970. No mé ri to ale gam que:

1. em mo men to al gum pra ti ca -
ram, quer do lo sa, quer cul po sa men te, 

os da nos nar ra dos na ini ci al, tan to que
as al te ra ções ha vi das no me io am bi en -
te, an tes de lhe se rem da no sas o pre -
ser va ri am, achan do-se até pre vis tas
no Pla no Di re tor do Mu ni cí pio, pa ra
aque la área, com vis ta à exe cu ção de
Pro je tos Tu rís ti cos, sua vo ca ção prin -
ci pal;

2. de ou tra par te, ou tras obras,
co mo as re a li za das na de sem bo ca du -
ra, fo ram fe i tas por an te ces so res (Jar -
bas de Oli ve i ra), o que se pro pu se ram 
a com pro var no cur so da ins tru ção.

Jun tam do cu men tos (fls. 137 a
160), en tres es tes fo to gra fi as co lo ri -
das, plan tas etc., as qua is ilus tram a
vi gen te si tu a ção am bi en tal.

Por sua vez, re por tan do-se à
qua es tio ju ris e afir man do que os atos
pra ti ca dos com põem-se no con tex to
am plo do art. 524 do Có di go Ci vil,
bem as sim na ex clu den te de ili ci tu de
pre vis ta no art. 160, I, do mes mo Co -
dex, ou se ja, es ta do de ne ces si da de e 
exer cí cio re gu lar de di re i to, Au gus to
Pro lik e Má rio Jo sé Gon za ga Pe trel li,
em de fe sa: pre li mi nar men te, ar gúem
ex ce ção de co i sa jul ga da, com ba se
no tran ca men to da ação pe nal, por via 
de ha be as cor pus, as si na lan do, ou -
tros sim, que a úni ca vin cu la ção que
te ri am com os fa tos re su me-se na
aqui si ção par ci al do ter re no da mar -
gem es quer da e, pe los mes mos fun -
da men tos, ar gúem, tam bém, a ca rên -
cia da ação, por ile gi ti mi da de pas si va
ad ca u sam. No mé ri to, res pon den do,
ale gam que:

1. não sen do pro pri e tá ri os dos
imó ve is à épo ca dos fa tos nar ra dos na 
ini ci al, não po dem ser in qui na dos de
au to res, ou se us co-au to res, daí por
que os ater ros e dra ga gem não fo ram
acom pa nha dos, vis tos ou con sen ti dos 
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pe los con tes tan tes, cu jo al can ce des -
co nhe cem;

2. por ou tro la do, es cla re cen do
tra tar-se de du pli ci da de de imó ve is,
di fi cul ta da a ins tru ção, à ini ci al fal ta ria 
a ne ces sá ria cla re za, o que de ve ser
le va do em con ta na com po si ção do
con fli to ins ta u ra do. Jun tam do cu men -
tos (fls. 191 a 230).

Qu an to ao di re i to apli cá vel à
es pé cie são pos tos em evi dên cia os
prin cí pi os e re gras que in for mam a
res pon sa bi li da de ci vil, sub je ti va e ob -
je ti va, os qua is, se apli ca dos, em con -
for mi da de com os fa tos e su as cir -
cuns tân ci as, as se gu ra ri am a im pro ce -
dên cia da ação, in vo ca dos e ad mi nis -
tra dos os ar ti gos 159, 1.518, 1.521 e
1.523, bem as sim o art. 896, to dos do
Có di go Ci vil.

De as si na lar, re la ti va men te à
ins tru ção e ao jul ga men to da ca u sa
em pri me i ro grau, as ocor rên ci as se -
guin tes:

1. di an te das con tes ta ções
apre sen ta das, em fa ce do des pa cho
de fl. 119, foi ou vi do o au tor, que se
ma ni fes tou às fls. 232/237, pro pug -
nan do pe la re je i ção dos fun da men tos
ale ga dos, de for ma a se dar con ti nu i -
da de ao fe i to, tal co mo com pos to, tan -
to que as ale ga ções dos de man da dos 
em na da es ma e ci am os fun da men tos
da ini ci al, in clu si ve quan to às pre li mi -
na res, que se ri am im pro ce den tes;

2. quan to à es pe ci fi ca ção das
pro vas (des pa cho de fl. 238), re que -
re ram-nas: o Mi nis té rio Pú bli co: pe ri -
ci al, tes te mu nhal e ins pe ção ju di ci al
(fl. 240); o de man da do Pe dro Pe re i -
ra: pe ri ci al, tes te mu nhal e do cu men -
tal (fl. 247);

3. o sa ne a dor, pro la ta do à fl.
248, re je i tou as pre li mi na res, pe los

fun da men tos ne le in se ri dos, o que
sus ci tou a in ter po si ção de agra vo re ti -
do (fl. 254), por par te dos de man da -
dos Pe trel li/Pro lik, bem co mo de fe riu
as pro vas re que ri das, no me an do,
des de lo go, o ex per to, pa ra efe i to da
re a li za ção da pe rí cia, fa cul tan do às
par tes a in di ca ção de as sis ten tes téc -
ni cos e ofe re ci men to de que si tos, o
que fi ze ram, tem pes ti va men te, em
épo cas pró pri as, em bo ra di ver sas (fls. 
252, 260, 264, 282 e 291);

4. a pri me i ra au diên cia de ins -
tru ção e jul ga men to re a li za da (fl. 267)
li mi tou-se a to mar o com pro mis so da
pe ri ta que, a se guir, apre sen tou a con -
ta de se us ser vi ços (fl. 267). 

Inti ma dos os re que ri dos pa ra
de po si tar, em dez di as, os ho no rá ri os
cor res pon den tes, de i xa ram de fa -
zê-lo. Insis tin do o Mi nis té rio Pú bli co
na re a li za ção da pe rí cia (fl. 275v.), pe -
lo des pa cho de fl. 276 foi da do subs ti -
tu to ao pe ri to, as su min do o en car go a
bió lo ga Anne Le o nor Vi e i ra, au to qua li -
fi ca da à fl. 285, re a brin do-se o pra zo
pa ra o ofe re ci men to de que si tos. Re a -
li za da a pe rí cia, in de pen den te de
com pro mis so, o la u do cor res pon den te 
foi apre sen ta do (fl. 293 us que fl. 347),
fa zen do-se acom pa nhar de plan tas e
fo to gra fi as. 

Aber ta vis ta às par tes so bre o
la u do ma ni fes ta ram-se os de man da -
dos (fls. 357, 360 e 377), re cri mi nan -
do-o e aco i man do-o de par ci a li da de.
Re je i ta das pe lo MM. Ju iz as im pug na -
ções do res pec ti vo des pa cho (fl.
379v.), foi in ter pos to o agra vo re ti do
de fl. 376. O Mi nis té rio Pú bli co fa lou à
fl. 370 sem opor res tri ções. O pe ri to
as sis ten te, in di ca do pe los de man da -
dos Pe trel li/Pro lik, apre sen tou la u do
em se pa ra do (fls. 365/369).
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De sig na da da ta pa ra o pros se -
gui men to da au diên cia de ins tru ção e
jul ga men to (fl. 379v., in fi ne), pe los
de man da dos De i tos/Pe re i ra foi apre -
sen ta do rol de tes te mu nhas (fl. 383).
Frus tra da (fl. 391), ou tra foi de sig na -
da, a fi nal re a li za da (fl. 403). Ne la fo -
ram to ma dos os de po i men tos dos de -
man da dos pre sen tes e de tes te mu -
nhas (fls. 404/412). Em se pa ra do, por
pre ca tó ria, foi co lhi do o de po i men to
de ou tras (fls. 418/419), bem as sim do 
de man da do Pro lik (fl. 452). Aber ta vis -
ta pa ra ale ga ções fi na is (fl. 453), apre -
sen ta ram-nas o Mi nis té rio Pú bli co (fls. 
454/457), Pe trel li/Pro lik (fls. 463/464)
e De i tos/Pe re i ra (fls. 465/467). 

A sen ten ça, pro la ta da pe lo
MM. Ju iz (fls. 469/478), deu pe la pro -
ce dên cia da ação, aco lhen do as ra -
zões es po sa das pe lo au tor, man te ve
a li mi nar con ce di da e jul gou pro ce -
den te o pe di do ves ti bu lar, pa ra cum -
pri men to da obri ga ção de não fa zer,
con sis ten te na abs ten ção do exer cí cio 
de qual quer prá ti ca nas mar gens do
rio Água Ne gra, bem co mo co lo ca -
ções de ater ros, edi fi ca ções, li xo ou
cor te de qual quer ve ge ta ção no lo cal,
nas áre as con si de ra das de pre ser va -
ção per ma nen te, a in ter di ção no cam -
ping, até que se re gu la ri ze a si tu a ção
pe ran te o ór gão com pe ten te e a res ta -
u ra ção do lo cal ao sta tus quo an te,
tan to quan to pos sí vel, com as co mi -
na ções ne la si na li za das, a que se re -
por ta.

A con clu são do MM. Ju iz, si na -
li za da na r. sen ten ça, a to dos os de -
man da dos al can çan do, in dis tin ta -
men te, co mo pa tro ci na ra o au tor,
en tre ou tros fun da men tos, as si na la o
se guin te: “O fa to de os re que ri dos
Má rio Gon za ga Pe trel li e Au gus to
Pro lik não te rem par ti ci pa do de qual -

quer das ati vi da des não isen ta os
mes mos de res pon sa bi li da de, uma
vez que, sem pre ju í zo das pe na li da -
des, a Lei n. 6.938/81 cri ou im por tan -
te ins tru men to de de fe sa am bi en tal,
que é a Ação de Res pon sa bi li da de
Ci vil por da nos ca u sa dos ao me io
am bi en te (art. 14, § 1º), atri bu in do ao
pro vo ca dor do da no a res pon sa bi li da -
de ob je ti va de in de ni zar, afas tan -
do-se da res pon sa bi li da de sub je ti va.
Bas ta pro var a exis tên cia do da no. E,
nes te sen ti do, a res pon sa bi li da de
dos re que ri dos é ob je ti va, não ha ven -
do fa lar, po is, em cul pa ou do lo (...)”.

Incon for ma dos com a sen ten ça 
pro fe ri da, de la re cor rem os de man da -
dos, to dos ven ci dos, re pi san do os fun -
da men tos in ser tos nas res pec ti vas
con tes ta ções e de ma is pe ças de de fe -
sa en car ta das nos au tos:

1. De i tos e Pe re i ra (fls. 484/496) 
re i te ram as ar güi ções pre ju di ci a is do
co nhe ci men to do mé ri to, vol tan do a
en fa ti zar a par ci a li da de do la u do pe -
ri ci al. Re i te ran do, ou tros sim, a ale ga -
ção de que as obras apon ta das te ri am
si do re a li za das an tes que hou ves sem
ad qui ri do a pro pri e da de. Pe dem, a fi nal, 
a re for ma da sen ten ça mo no crá ti ca;

2. Pro lik e Pe trel li (fls. 497/508), 
por sua vez, ma ni fes tan do, igual men -
te, in con for mi da de, re que rem a apre -
ci a ção dos agra vos re ti dos. O la u do
pe ri ci al foi ob je to de re i te ra das cen su -
ras, em es pe ci al pe la fal ta de cla re za
em pon tos con si de ra dos re le van tes,
en tre es tes as mo di fi ca ções ha vi das
nas mar gens di re i ta e es quer da. Alu -
din do ao ha be as cor pus, vol tam ao te -
ma da co i sa jul ga da. Na ques tão prin -
ci pal lem bram, no va men te, que ao
che ga rem à pro pri e da de to das as
obras si na li za das já es ta vam exe cu ta -
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das, ra zão por que, por elas, e su as
con se qüên ci as, não res pon dem, au -
sen te o ne xo ca u sal que os pos sam
vin cu lá-los a elas.

Os re cur sos fo ram con tra-ar ra -
zo a dos pe lo Mi nis té rio Pú bli co (fls.
512/516), ain da no pri me i ro grau. Re -
cha çan do os re cur sos e se us fun da -
men tos, in clu si ve quan to às ex ce ções 
de pres cri ção e co i sa jul ga da, re a fir -
ma o Par quet que, se gun do os prin cí -
pi os que in for mam a res pon sa bi li da de 
ob je ti va, os de man da dos res pon dem
pe la de gra da ção ha vi da e pe los pre -
ju í zos de la de cor ren tes, de ven do ser
man ti da a sen ten ça de pri me i ro grau.
Cum pri das as de ma is for ma li da des
le ga is, su bi ram os au tos. 

Nes te Tri bu nal fo ram dis tri bu í -
dos ao emi nen te Des. Pe dro Ma no el
Abreu (fl. 519). Aber to vis ta à dou ta
Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, es ta,
por seu Pro cu ra dor Dr. Àtti la Antô nio
Roth sahl, ma ni fes tou-se à fl. 521 pe lo
re ce bi men to e des pro vi men to dos re -
cur sos, man ti da a sen ten ça re cor ri da,
por se us fun da men tos, em des ta que
os ar gu men tos ar güi dos, em ra zões,
pe los re cor ren tes Pe trel li/Pro lik que
en ten dem ser par tes pas si vas ile gí ti -
mas, ar gu men tos es ses re je i ta dos
sob o fun da men to de que eles te ri am
con tri bu í do pa ra a ocor rên cia da ale -
ga da de gra da ção am bi en tal.

Sub se qüen te men te, ten do em
vis ta me mo ri al ofe re ci do pe los de -
man da dos Pe trel li/Pro lik (fls. 525 a
565), acom pa nha do de fo tos e do cu -
men tos, foi re no va da a au diên cia do
Mi nis té rio Pú bli co, por des pa cho do
Re la tor, cum pri da à fl. 571 e se guin -
tes, sen do de sig na da a da ta de jul ga -
men to.

II — Voto

Em pa u ta na ses são cor res pon -
den te, apre ci a das as pre ju di ci a is de
mé ri to, fo ram to das de sa co lhi das, à
una ni mi da de:

a) na re je i ção do pri me i ro agra -
vo, des ta ca da a in de pen dên cia en tre
o pro ce di men to cí vel e cri mi nal, fo ram
aco lhi dos os ar gu men tos do en tão
Re la tor, Des. Pe dro Ma no el Abreu,
pe los fun da men tos ma ni fes ta dos em
seu vo to, in vo ca da far ta ju ris pru dên -
cia. A con clu são, una ni me men te to -
ma da, foi a de que não se po de vin cu -
lar o des fe cho da ação cí vel ao da
pe nal quan do, se por es ta não en fren -
ta do o mé ri to, não ha ve ria co mo ad mi -
tir-se, em re la ção à pri me i ra, a ex clu -
são da au to ria ou co-au to ria do ilí ci to
ques ti o na do;

b) o se gun do agra vo re ti do, in -
ter pos to con tra o des pa cho que de sa -
ten deu a im pug na ção do la u do pe ri -
ci al, foi igual men te re cha ça do, por in -
con sis ten te. O en ten di men to foi o de
que, em bo ra im pre ci so o la u do quan to 
a de ter mi na dos as pec tos da ca u sa,
po dem es tes ser su pri dos em exe cu -
ção de sen ten ça, sem com pro me ter a
sua ido ne i da de. Irre gu la ri da des ou -
tras, sem ma i o res im pli ca ções, não
têm, igual men te, o con dão de com pro -
me tê-lo, ain da ma is que, ao que se
ob ser va, ne nhum pre ju í zo trou xe aos
de man da dos, não ne ga das por eles
as al te ra ções am bi en ta is ocor ri das,
nar ra das na ini ci al que, não da no sas,
por que as si mi lá ve is pe lo am bi en te,
atri bu em-nas, to da via, a an te ces so res.

A ale ga ção de pres cri ção, por
sua vez, não foi igual men te aco lhi da.
Re al ça das du ran te o jul ga men to as
te ses da im pres cri ti bi li da de da Ação
Ci vil Pú bli ca, agi ta da por ju ris tas es -
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pe ci a li za dos em ma té ria am bi en tal,
por se tra tar, se gun do afir mam, de di -
re i tos in dis po ní ve is, não pa tri mo ni a is,
e, por ou tro la do, tam bém, a de ou tros 
que a ad mi tem, se vin te ná ria, afas ta -
da foi a apre ci a ção do tó pi co, da do
que, de na tu re za con ti nu a da os fa tos,
re ve lam es tes não ha ver de cor ri do,
até a pro po si tu ra da ação (1991), o
tem po ne ces sá rio pa ra im por o seu
co nhe ci men to, di an te de qua is quer
das op ções pos tas em con fron to.

Assim, apre ci an do as pre ju di -
ci a is ar güi das, re sol veu a Câ ma ra,
por vo ta ção unâ ni me, ne gar pro vi -
men to aos agra vos re ti dos e afas tar a
pres cri ção.

No to can te ao mé ri to, após o
vo to do De sem bar ga dor Re la tor ori gi -
ná rio, que se ma ni fes tou no sen ti do
de ne gar pro vi men to às ape la ções, foi 
o jul ga men to sus pen so pe los su ces si -
vos pe di dos de vis ta, res tan do a fi nal,
por ma i o ria de vo tos, aco lhi das par ci al -
men te as ape la ções.

Com efe i to: ini ci al men te, des ta -
ca-se que, em pa u ta a sen ten ça de
pri me i ro grau, di ver sa men te do que
as si na la o MM. Ju iz a quo, não bas ta,
no ca so, pro var ape nas a exis tên cia
do da no, sem co gi tar da au to ria e do
ne xo ca u sal, tal co mo se in fe re à fl.
TJ-476, in fi ne, pa ra ex pri mir o di re i to
vi gen te, dan do pe la pro ce dên cia da
ação. 

Da aná li se da do cu men ta ção
acos ta da pe lo au tor, à luz dos de po i -
men tos de fls. TJ-404 a 410, in fe re-se
que os fa tos nar ra dos na ini ci al te ri am
ocor ri do em imó ve is dis tin tos (v. de -
po i men to de fl. TJ-404, de Pe dro Pe -
re i ra e ou tros), am bos tra ba lha dos,
por se us res pec ti vos pro pri e tá ri os, ao
lon go do tem po, em es pe ci al a par tir

da se gun da me ta de da dé ca da de 70,
com as aces sões e ben fe i to ri as si na li -
za das nos au tos:

1. um, de pro pri e da de ex clu si va 
de Pe dro Pe re i ra, por es te re co nhe ci -
do, si tu a do na mar gem di re i ta do rio
Água Ne gra, sem ca rac te ri za ção e in -
di ca ti vos re gis tra is apon ta dos nos
au tos;

2. ou tro, em con do mí nio, cons -
ti tu í do no de cor rer do tem po, com a
área de 112.476,00m², si tu a do na
mar gem es quer da do rio Água Ne gra,
ini ci al men te de pro pri e da de ex clu si va
de Do min gos De i tos, pos te ri or men te,
em par tes igua is, pro me ti do à ven da a 
Má rio Jo sé Gon za ga Pe trel li, Au gus to
Pro lik, e tam bém a Pe dro Pe re i ra (Av.
8.947, de 27/9/1989), ca da qual dis -
pon do de uma quar ta par te (25%), cu jo 
tí tu lo in te gra os au tos (fl. 35 e segs.). 

Por ou tro la do, de mons tra do
acha-se, in con tro ver sa men te, que a
par tir da dé ca da de 70 as áre as con tí -
guas à de sem bo ca du ra do rio Água
Ne gra, na lo ca li da de de Pal mas, mu -
ni cí pio de Go ver na dor Cel so Ra mos,
am bas as mar gens, pas sa ram por mo -
di fi ca ções am bi en ta is pro mo vi das por
se us su ces si vos pro pri e tá ri os, al guns
dos qua is, an te ces so res dos de man -
da dos, tam bém ino va do res, não con vo -
ca dos pa ra a com po si ção da li de.

Ta is mo di fi ca ções qua li fi ca-as
o au tor co mo ad ver sa men te de gra -
dan tes, em ter mos ta is que re cla mam
res ta u ra ção nos mo dos e na ex ten são 
que in di ca, a car go dos de man da dos,
so li da ri a men te, pre ten são es sa aco -
lhi da pe la sen ten ça re cor ri da, qua is
se jam, em re su mo, a abs ten ção de
ater ros na área con fla gra da, a in ter di -
ção do cam ping até sua re gu la ri za ção
pe ran te a au to ri da de com pe ten te,
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além de pa ga men to de in de ni za ção
que, vis ta à luz do pe di do, cor res pon -
de ria ao cus to in te gral da com ple ta re -
com po si ção do com ple xo eco ló gi co
atin gi do, de ma ne i ra que es te re ad -
qui ra a si tu a ção an te ri or.

Inques ti o ná vel, de mons tram os 
au tos, que os de man da dos, efe ti va -
men te, são os atu a is pro pri e tá ri os da
área dis cu ti da e con fla gra da, na ver -
da de du as, dis tin tas e au tô no mas, si -
tu a das em uma e ou tra mar gem do
rio, por eles ad qui ri das em épo cas di -
ver sas:

1. Pe dro Pe re i ra, o ma is an ti go, 
é o úni co pro pri e tá rio da área si tu a da
à mar gem di re i ta, pro xi mi da de da de -
sem bo ca du ra do rio Água Ne gra, on -
de se si tua o cam ping;

2. os de ma is, Do min gos De i tos, 
an ti go pro pri e tá rio de uma área de
112.476,00m², si tu a da no mes mo lo -
cal, à mar gem es quer da do rio Água
Ne gra, ten do-a ven di do par ci al men te,
atu al men te é con dô mi no-pro pri e tá rio
de 25% des sa mes ma área; os de -
ma is, Má rio Jo sé Gon za ga Pe trel li,
Au gus to Pro lik e Pe dro Pe re i ra, são
pro mi ten tes com pra do res, em par tes
igua is dos 75% res tan tes. 

À luz da do cu men ta ção cor res -
pon den te, jun ta aos au tos (fl. 35 e
segs.), o his tó ri co da ca de ia do mi ni al
des te se gun do e úl ti mo imó vel, a par -
tir de 1977, do cu men ta da e re fe ren -
ci a da no pro ces so, te ria si do es te:

1. até ju nho de 1977 a área
con tí gua à mar gem es quer da do rio
Água Ne gra, que so ma 112.476,00m², 
per ten cia a Jo sé Me de i ros de Mel lo,
con for me Ma trí cu la n. 947, do Ofí cio
de Re gis tro de Imó ve is da co mar ca de 
Bi gua çu (fl. 35), o qual, en tão, o ali e -

na ra a João Fran cis co Ma cha do
(R.1/947, de 13/6/1967);

2. em 26 de de zem bro de 1978
(R.2/947) di ta área foi ad qui ri da por
Do min gos De i tos;

3. em 27 de se tem bro de 1989
(R.8/947) Do min gos De i tos pro me teu
à ven da, 75% da men ci o na da área, a
Pe dro Pe re i ra, Au gus to Pro lik e Má rio
Jo sé Gon za ga Pe trel li, a ca da qual
25%, re ser van do pa ra si pró prio a
área re ma nes cen te;

4. an tes de aber ta a Ma trí cu la
n. 947, que subs ti tu iu a de n. R.1/583,
to da via, se gun do se de duz dos de po i -
men tos de fls. 404, 406 e 410, a área
ad ja cen te à mar gem di re i ta do rio
Água Ne gra per ten ce ra a Jar bas de
Oli ve i ra e/ou Lou ri val Mot ta, os qua is
te ri am si do, por tan to, an te ces so res
re mo tos de De i tos, pre de ces sor dos
de ma is.

Da da a re le vân cia que têm —
ou pos sam ter — es tas da tas pa ra a
com po si ção e abran gên cia dos efe i tos 
do li tí gio ins ta u ra do por ini ci a ti va do
Mi nis té rio Pú bli co, ma is ain da va le in -
ves ti gar. Assim é que os do cu men tos
que acom pa nham a ini ci al (fls. 22 a
64), que iden ti fi cam os atos di tos pre -
da tó ri os, pro vin dos das au to ri da des
am bi en ta is (Fat ma), re fe rem-se, to -
dos, ao réu Pe dro Pe re i ra. Lo go, re fe -
rir-se-iam ape nas quan to às al te ra -
ções am bi en ta is da mar gem di re i ta,
eis que, à épo ca, ele ain da não era
co-pro pri e tá rio de par te da área con tí -
gua da mar gem es quer da. To da via,
pe lo con tex to fac tu al, em ver da de a
am bas se re fe rem, sem que, con tu do,
se ja pos sí vel iden ti fi car, nos do cu -
men tos, uma e ou tra:

“a) Au to de Infra ção Fat ma n.
02624, de 28/2/1989 (fl. 22), e se us
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ane xos, em fa ce de ater ro em fa i xa
mar gi nal de rio e área de man gue com 
me di da apro xi ma da de 4.000,00m²
(fl. 22);

“b) Ter mo de Inter di ção do
cam ping, por par te da Fat ma, de
2/3/1989 (fl. 25); 

“c) De nún cia de 20/9/1989, se -
gun do a qual o in fra tor ater rou mar -
gem do rio, cons tru iu uma ca sa que
pres su põe-se (sic) se ja usa da pa ra a
ad mi nis tra ção de um cam ping (fl. 26); 

“d) Au to de Infra ção n. 04351,
de 19/9/1989, re la ti vo a ater ro em
mar gem do rio, iní cio de obras pa ra
fu tu ro lo te a men to e cons tru ção de
mu ro pa ra con ten ção do rio” (fl. 27).

Já co-pro pri e tá rio par ci al da
área da mar gem es quer da, as me di -
das in fra ci o na is di ri gi das a Pe dro Pe -
re i ra pros se gui ram, ha ja vis ta o Au to
de Infra ção n. 0134 e Ter mo de
Embar go n. 0210, am bos de 4/4/1991, 
ten do por fun da men to: im plan ta ção
de lo te a men to, cam ping sem li cen ci a -
men to am bi en tal da Fat ma, ater ra -
men to da fa i xa mar gi nal do rio (fls. 28, 
29, 30 e 31), ob je to de de nún cia for -
mu la da aos ór gãos com pe ten tes. Tu -
do is to cul mi nou:

a) com a apli ca ção de mul ta,
em 8 de abril de 1991, no va lor de
CR$ 113.331,50, im pu ta da ao de man -
da do Pe dro Pe re i ra, com fun da men to
nos arts. 3º, item III, 49, item I, e 86 do 
De cre to n. 14.250/81, que re gu la men -
tou a Lei (es ta du al) n. 5.793, de
15/10/1980, mo ne ta ri a men te atu a li zá -
vel de acor do com o art. 16, § 2º, da
Lei n. 5.960, de 4/11/1981, ten do co mo 
fun da men to os fa tos aci ma nar ra dos;

b) com a de ter mi na ção de abs -
ter-se (o in fra tor) de pra ti car no va in -
fra ção, ou se ja, re in ci dir, sob pe na de

agra va men to da pe na li da de, a ser
apli ca da.

Na da, por tan to, à épo ca, foi di -
re ci o na do, ad mi nis tra ti va men te, aos
de ma is de man da dos, co-pro pri e tá ri os 
da mar gem es quer da, De i tos, a par tir
de de zem bro de 1978, e os de ma is a
par tir de se tem bro de 1989 (Pe trel li,
Pro lik e Pe re i ra).

Os atos em re fe rên cia en se ja -
ram ao Órgão do Mi nis té rio Pú bli co,
pri me i ro, o ofe re ci men to de de nún cia,
por con tra ven ção, con tra os en tão e
atu a is pro pri e tá ri os das áre as ad ja -
cen tes a am bas as mar gens do rio
Água Ne gra, por en ten dê-los su je i tos
às san ções do Có di go Flo res tal (Lei n. 
4.771/65, art. 26, le tras a e d), ten do
co mo fun da men to de fa to a des tru i ção 
ou da ni fi ca ção de flo res tas de pre ser -
va ção per ma nen te e da nos a re ser vas 
bi o ló gi cas. Tran ca do o pro ces so con -
tra ven ci o nal por via de ha be as cor pus
con ce di do por uma das Câ ma ras do
Tri bu nal de Jus ti ça, o Par quet, va len -
do-se da Lei n. 7.347, de 24/7/1985,
pro pôs a pre sen te Ação Ci vil Pú bli ca,
en fo ca da na le gis la ção que tra ta da
pro te ção ao me io am bi en te, por ele
re la ci o na da na ini ci al.

Pa ra a com pro va ção dos atos e 
fa tos apon ta dos, con tes ta dos pe los
de man da dos, a par da do cu men ta ção
exi bi da, re tro men ci o na da, a re que ri -
men to do Par quet, foi re a li za da pe rí -
cia na área em evi dên cia, bem co mo
to ma dos de po i men tos pes so a is e ou -
vi das tes te mu nhas ar ro la das pe las
par tes.

A pe rí cia re a li za da (la u do, fl.
294 e segs.), por pe ri to úni co, em bo ra
de ves se ser mul tí pli ce nas ca u sas
am bi en ta is, re co men da a dou tri na,
ha ja vis ta que, com pre en den do atos e 
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fa tos de va ri a da or dem, exi ge por par -
te dos ex per tos co nhe ci men tos téc ni -
co-ci en tí fi cos cor res pon den tes às di -
ver sas ocor rên ci as ver sa das no
em pre en di men to, ou a ele ine ren tes,
pró pri as da es pé cie, le van ta das pe las
par tes ou im pos tas pe las cir cuns tân -
ci as. Em ver da de, nes tas ca u sas, ela, 
a pe rí cia, pa ra que pos sa atin gir re al -
men te os se us fins, de ve equi va ler à
re a li za ção, a pos te ri o ri, de es tu do e
la u do de ava li a ção do im pac to am -
bi en tal (EIA/AIA) re la ti vos às obras
ques ti o na das, já exe cu ta das, com
os mes mos pres su pos tos, a mes ma
e igual re le vân cia exi gí vel quan do
re que ri da a pri o ri a Ava li a ção do
Impac to Ambi en tal (AIA), por des ti -
nar-se à exe cu ção de obras ape nas
pro je ta das. No pri me i ro ca so vi sa-se a 
ob ter a au to ri za ção/li cen ci a men to pa -
ra as obras; no se gun do, a con va li da -
ção das obras, ava li a da a ocor rên cia,
ou não, de da no am bi en tal.

Não é es ta a si tu a ção dos au -
tos, vis ta a pe rí cia — ilus tram bem os
que si tos for mu la dos pe las par tes —
co mo se se tra tas se de uma sim ples
ação pos ses só ria com al gu mas im pli -
ca ções de da nos atri bu í dos ao es bu -
lha dor, re la ci o na dos com a fa u na e a
flo ra, de in te res se in di vi du al, em bo ra
múl ti plo, e não de in te res se di fu so co -
mum de to do o po vo, ob je to de es pe -
ci al con si de ra ção le gal.

No ca so, bió lo ga a pe ri ta, pro fi -
ci en te e ca paz na área de seu co nhe -
ci men to, ela pró pria se dá con ta — e
re gis tra is so — que ma is abran gen te
de ve ria ser a pe rí cia, en vol ven do,
além de la, ou tros es pe ci a lis tas, co mo, 
aliás, é pró prio da ava li a ção de im pac -
to am bi en tal — pres su põe o Có di go
de Pro ces so Ci vil (art. 424, I) e se de -
duz da le gis la ção que dis põe so bre a

ma té ria. Re for ça es se en ten di men to o 
fa to de que, em se de am bi en tal, em -
bo ra in tran si gen te de va-se ser no que
tan ge à pre ser va ção da na tu re za, com 
vis tas às no vas ge ra ções, ne ces sá rio
é que não se im pe ça o des fru te le gí ti -
mo dos bens da vi da, que ela a to dos
pro por ci o na, não só ao pro pri e tá rio
co mo tam bém a quem es te que i ra es -
ten dê-lo, ex plo ran do-os a tí tu lo de
atra ti vo em pre sa ri al, ou não.

Em gran de par te sub je ti vos os
cri té ri os de ava li a ção do im pac to am -
bi en tal, em bo ra com for te do se de ob -
je ti vi da de, é pre ci so, por tan to, so pe -
sar os prós e os con tras de uns e
ou tros, pa ra que, pre va le cen do o sen -
so mé dio, não se jam re je i ta das, de
pla no, pro pos tas e pro pó si tos que a
to dos ve nham — ou pos sam — fa vo -
re cer.

Pa ra ade qua da men te ava li ar o
con fli to, co me ça-se pe lo la u do pe ri -
ci al, que en se jou, em fa ce da re je i ção
da im pug na ção de par ci a li da de, a in -
ter po si ção do agra vo re ti do de fl.
TJ-376, por sua vez de sa co lhi do, no
jul ga men to da ca u sa, em pri me i ro
grau. A ex pert re al men te de cla ra-se
am bi en ta lis ta, no bom sen ti do, ha ja
vis ta tre cho da car ta de 23/9/1993, in -
ser ta à fl. TJ-286, quan do, ao ma ni fes -
tar sua dis po si ção de ace i tar o en car -
go, jus ti fi ca a sua ati tu de fa zen do
sen tir que as sim pro ce dia em apo io ao 
in dis pen sá vel e lou vá vel en vol vi men to 
da jus ti ça na de fe sa do Me io Ambi en -
te, e por en ten der que di an te do atu al
mo de lo de de sen vol vi men to eco nô mi -
co ime di a tis ta, so men te atra vés da
jus ti ça, há, ain da que re mo tas, pos si -
bi li da des de in ter fe rir no pro ces so de
des tru i ção dos re cur sos na tu ra is
[...].

Jurisprudência Catarinense Volume - 96 333

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL APELAÇÕES CÍVEIS



Com pro me ti da com a ca u sa
am bi en ta lis ta, sem dú vi da sim, mas
fac ci o si da de não se vis lum bra. Isto se 
in fe re, elo qüen te men te, dos ter mos
do do cu men to apre sen ta do, tan to
quan to pos sí vel do cu men ta do e ilus -
tra do. Em des ta que a eru di ção de -
mons tra da pe la ilus tre ex per ta no âm -
bi to de sua es pe ci a li da de, cons ta ta-se 
que ela li mi tou-se em dar res pos tas
às in da ga ções do Mi nis té rio Pú bli co,
for mu la das à fl. 264 e re pro du zi das à
fl. 291, de i xan do ao re len to as ofe re ci -
das pe los de ma is de man da dos (Pe -
trel li/Pro lik, fls. 252 e 282; De i tos/Pe -
re i  ra, f l .  260). Da omis são não
re cla ma ram as par tes in te res sa das,
tan to que, ou vi das, li mi ta ram-se a im -
pug ná-lo, aco i man do-o de par ci al. Na
ver da de in com ple to, sim, até mes mo
pe la de fi ciên cia das ques tões pos tas
pe las par tes, que não cor res pon dem
à ex pec ta ti va pró pria da es pé cie, que
se re su me, em ver da de, pa ra bem de -
ci dir, na ava li a ção, a pos te ri o ri, em Ju í -
zo mi ti ga do, do im pac to am bi en tal,
po si ti vo ou ne ga ti vo, de cor ren te das
obras re a li za das pe los de man da dos. 

Aliás, es sa de fi ciên cia não foi
de tec ta da a tem po pe lo MM. Ju iz a
quo, tan to que se omi tin do, ele pró -
prio, de fa zer in da ga ções de i xou ao lí -
bi to das par tes a con du ção da pro va,
em que pe se o ca rá ter tran sin di vi du al
da ma té ria ver sa da. As res pos tas da -
das, no que tan ge às ques tões de fa -
to, ob je to da pe rí cia, fa zem-se acom -
pa nhar de va l i  o sas in for ma ções
quan to aos as pec tos bi o ló gi cos da fa u -
na ma ri nha, no ge ral, e, no par ti cu lar,
re le van tes, cer ta men te, di an te dos
even tu a is efe i tos so bre o am bi en te
pes qui sa do.

Assim é que, per ti nen te men te
ao man gue zal (ou man gue za is), fo -

ram for  mu la das pe lo Mi n is té r io
Pú bli co, pri vi le gi a do pe la pe ri ta, cin co
in da ga ções, ob je to das res pos tas 1, 2, 
3, 6 e 8, di re ta ou in di re ta men te re la ci -
o na das com o ecos sis te ma, to das
con de nan do os ater ros re a li za dos ao
lon go do tem po na área ques ti o na da,
afe tan do-o, ou se jam, do is, um em
1983, ou tro em 1990. As de ma is in da -
ga ções res pon di das, em nú me ro de
se is, re fe rem-se a as sun tos es tra nhos 
à es pe ci a li da de da pe ri ta, por tan to
não téc ni cas as su as res pos tas, mas
in for ma ções: obs tru ção do de sa gua -
dou ro (n. 4), efe i tos das en chen tes (n.
5), re ti fi ca ção do rio (n. 7); su ges tão
pa ra re cu pe ra ção da área (n. 9); ocor -
rên cia de des car ga de es go to (n. 10);
épo ca pro vá vel dos ater ros, se re cen -
tes (n. 11), on de si na li za um de les, na
mar gem di re i ta, ocor ri do em 1988. 

Pri vi le gi a das as pri me i ras res -
pos tas, por que sin to ni za das com a es -
pe ci a li da de da pe ri ta, su je i tam-se ao
con fron to tes te mu nhal, as úl ti mas,
que re fo gem a es se co nhe ci men to.
Co mo tal de vem ser con si de ra das.
Ain da ma is di an te da no ta pos ta pe la
pró pria pe ri ta, ao en cer rar o la u do,
quan do, en ten den do mul ti dis ci pli nar a 
ma té ria, as se ve ra: “o la u do pe ri ci al fi -
cou pre ju di ca do em fun ção da to tal
au sên cia de re cur sos fi nan ce i ros [...],
em es pe ci al por que [...] pa ra dar res -
pos ta de ta lha da aos que si tos for mu la -
dos há ne ces si da de de des pe sas com 
con tra ta ção de téc ni co em agri men su -
ra, co le ta e aná li se la bo ra to ri al da
água, ma te ri al fo to grá fi co, con sul ta,
in ter pre ta ção e am pli a ção de fo to gra -
fi as aé re as en tre ou tras” (fl. 313). 

Por sua vez, o la u do do Pe ri to
Assis ten te in di ca do pe los de man da -
dos Pe trel li/Pro lik, sig ni fi ca ti vo e con -
fir ma tó rio, re por ta-se tão-só à ocor -
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rên cia de do is ater ra men tos na área
(mar gem es quer da); um an ti go, re a li -
za do an tes de 3/7/89, e ou tro ma is re -
cen te, pró xi mo à da ta de 3/7/89. Qu an -
to a es te úl ti mo si na li za que não fo ram 
atin gi das áre as de man gue zal e nem
o cur so atu al do rio. Obser va-se que a 
da ta pos ta co mo re fe rên cia é pre ci sa -
men te a do com pro mis so de com pra e 
ven da fir ma do, em 3 de ju lho de 1989 
(Av. 8/947), en tre De i tos, Pe trel li e
ou tros. 

Dis cor da o La u do do Pe ri to
Assis ten te, no pon to em des ta que, to -
da via, do de po i men to do pró prio De i -
tos (fl. 90), en tão in di ci a do em in qué ri -
to. Ou vi do, es clsa re ce, tex tu al men te,
que o úl ti mo ater ro te ria ocor ri do em
mar ço de 1990, “quan do a área já per -
ten cia ao Dr. Má rio Jo sé Gon za ga Pe -
trel li, Au gus to Pro lik, Pe dro Pe re i ra e
o de cla ran te, em par tes igua is [...]”.
Mas ad ver te: na oca sião fo ram co lo -
ca das “al gu mas car gas de bar ro em
ci ma do ater ro an ti go fe i to em 1983,
so men te pa ra ni ve lar a pro pri e da de,
com o to tal ri go ro so res pe i to ao man -
gue que lá exis te, e que é res pe i ta do
pe lo de cla ran te des de que é pro pri e -
tá rio das ter ras [...]”.

É de se men ci o nar, ain da, em
com ple men to, o La u do de Vis to ria
Téc ni ca, ane xo ao me mo ri al apre sen -
ta do pe los de man da dos, ao en se jo do 
jul ga men to das ape la ções, jun to aos
au tos (fls. 525 e 538 e segs.), por des -
pa cho do en tão Re la tor, Des. Pe dro
Ma no el Abreu, so bre o qual se ma ni -
fes tou a Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça
à fls. 569 e 570. Embo ra far ta men te
ilus tra ti vo pou co acres cen ta ob je ti va -
men te pa ra o des lin de da ca u sa.

No que tan ge à pro va oral, fo -
ram to ma dos os de po i men tos pes so a is

dos de man da dos, não con tra di ta dos,
bem co mo de tes te mu nhas, os qua is,
aque les e es tas, con tri bu in do, es cla -
re cem e con fir mam al guns pon tos re -
le van tes, não só de na tu re za tem po -
ral, re la ci o na dos com a épo ca, co mo
tam bém com a au to ria ou co-au to ria
das al te ra ções am bi en ta is ha vi das, as 
qua is re mon ta ri am, al gu mas, aos an -
te ces so res dos de man da dos. Com
efe i to, os de po i men tos de Pe dro Pe re i -
ra (fl. 404), an ti go e atu al pro pri e tá rio
da mar gem di re i ta, e, re cen te men te,
de par te da mar gem es quer da, e de
Do min gos De i tos, an ti go pro pri e tá rio
de to da a mar gem es quer da, par ci al -
men te ali e na da aos de ma is co-de -
man da dos (fls. 406), com a con fir ma ção 
de tes te mu nhas (Lou ri val Mo ta, fl.
410, e Jo sé Me de i ros de Me lo, fl.
411), am bos se us an te ces so res re mo -
tos, si na li zam que o rio Água Ne gra:

1. foi re ti fi ca do e te ve a sua de -
sem bo ca du ra mo di fi ca da, com a co la -
bo ra ção da Pre fe i tu ra Mu ni ci pal, pa ra
evi tar ala ga men tos e ero são, ain da na 
dé ca da de 70 (1977 ou 1978), por ini -
ci a ti va e exe cu ção de Jar bas de Oli -
ve i ra, a par tir de quan do de i xou de es -
pra i ar-se, nas en xur ra das, pe las par -
tes ba i xas dos ter re nos ri be i ri nhos,
nos qua is, em al guns lo ca is, for ma -
vam-se ala ga men tos tem po rá ri os
(la go as);

2. o ater ra men to, com bar ro,
por ou tro la do, ini ci a do na mes ma
épo ca pe lo de man da do Pe dro Pe re i ra 
(de trin ta ou qua ren ta cen tí me tros), te -
ve co mo mo ti va ção, afir ma, evi tar a
ero são das mar gens, sem ne nhu ma
agres são ao me io am bi en te.

Ou tro de po en te, va le as si na lar, 
Eron di no Au gus to Di as (fl. 412), as se -
ve ra que após a no va de sem bo ca du ra 
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do rio, fe i ta ain da na dé ca da de 70 pe -
lo Sr. Jar bas, não ti ve ram ma is pro -
ble mas (com as en xur ra das).

Vis ta e exa mi na da a si tu a ção
de fa to, por tan to, tal co mo si na li zam
os au tos, cons ta ta-se que ali, co mo de 
res to acon te ceu em ou tros bal neá ri os, 
tra vou-se uma dis pu ta en tre mem bros 
da po pu la ção lo cal, acos tu ma da a dis -
por, sem par ti lhar com es tra nhos, das
be le zas na tu ra is da re gião e das be -
nes ses que ela pro di ga li za va, e os
ad ven tí ci os, do nos do ca pi tal que,
em pre en de do res, ne la vi ram a opor tu -
ni da de de, com pou cos in ves ti men tos, 
pre da tó ri os pa ra uns, ur ba nís ti cos e
de sen vol vi men tis tas, por que am bi en -
tal men te as si mi lá ve is, pa ra ou tros,
ga nhar di nhe i ro, mo la mes tra das ati -
vi da des hu ma nas, des ven dan do pa ra
o mun do uma re gião ain da na ti va e in -
to ca da, apra zí vel por sua pró pria na -
tu re za, que ti nha tu do pa ra ser ven di -
da — e bem ven di da — ao in cre men -
ta do tu ris mo do Sul do Con ti nen te.

Nes sa ho ra, mos tram os pre ce -
den tes, his to ri ca men te co nhe ci dos,
os na ti vos per dem sem pre. Sem po -
der com pe tir, nem dis por de pre pa ro e 
in for ma ções, ce dem o pró prio lu gar,
des lo cam-se, afas tam-se sem pre
ma is, até tor na rem-se es tra nhos, se -
não in tru sos, no me io em que até bem 
pou co tem po por in te i ro do mi na vam!
Expli ca-se, en tão, es sa lu ta tra va da, à 
fren te os jo vens, que es pe ra vam po -
der con ti nu ar re vi ven do os tem pos de
se us pa is e avós, sem se dar con ta
que aque le pa tri mô nio que des fru ta -
vam, o pro gres so, que tal vez tam bém
per se guis sem, ha ve ria de ar re ba -
tar-lhes.

Este é o si nal dos no vos tem -
pos, já vi vi dos em ou tros bal neá ri os

des te mes mo li to ral: pa ra uns é pro -
gres so,  cr i  a  ção de em pre gos,
de sen vol vi men to; pa ra ou tros, to da -
via, is to ou tra co i sa não é se não des -
tru i ção dos re cur sos na tu ra is, com
me ro in te res se de lu cro rá pi do e fá cil.
Às du as vi sões que se an te pu nham, a
do pas sa do, que não quer mu dar; e a
do pre sen te, que quer tu do re ver, pa ra 
ven der e ga nhar di nhe i ro, sur ge, ago -
ra, a ter ce i ra que, ama du re ci da e ex -
pe ri en te, a am bas quer con ten tar: mu -
dar, sim, mas con ser var, quan to
pos sí vel, com pen san do as per das, ou
se ja, pro mo ven do o de sen vol vi men to, 
sim, mas sus ten ta do, sem pre ju í zo da
ma nu ten ção do equi lí brio eco ló gi co,
va le di zer, co mo de se ja a ilus tre pe ri -
ta, sem des tru ir. Esta a li ção que
emer ge des te con fli to que va le por si
só, is to é, já é uma vi tó ria pa ra quem o 
de fla gra, sem ser uma der ro ta pa ra
quem lhe deu ca u sa.

Ta is são os fa tos e cir cuns tân -
ci as tra zi dos a exa me, por pro vo ca ção 
do Órgão do Mi nis té rio Pú bli co que,
vi gi lan te, pro põe-se de fen der a so ci e -
da de, que en ten de afe ta da pe los atos
e ações dos de man da dos. Pos to co -
mo par te, não ape nas co mo fis cal da
lei, as pre ten sões que per se gue, to da -
via, su je i tam-se ao prin cí pio do con -
tra di tó rio, que en se ja aos de man da -
dos a am pla de fe sa, de for ma a que,
ou vi das am bas as par tes, com pos to
re gu lar men te o li tí gio, a so lu ção que
so bre ve nha, an tes de im po si ção, se ja
a re sul tan te dos di re i tos que con ver -
gem, har mo ni ca men te apli ca dos, to -
dos igual men te res pe i tá ve is: os di re i -
tos di fu sos da so ci e da de e os di re i tos
in di vi du a is do ci da dão.

Na ver da de a Lei n. 6.938, de
31 de agos to de 1981 — só en tão dis -
so co gi tan do —, an tes de re pri mir, vi -
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sa a dis ci pli nar o uso dos bens da vi da 
pre sen tes no me io am bi en te, por me io 
de po lí ti cas que con sul tem às con ve -
niên ci as da so ci e da de, li mi tan do, mas 
não im pe din do, ou in vi a bi li zan do o
uso e go zo da pro pri e da de. Ve lar pe la 
hi gi dez da na tu re za, sim; en de u sá-la,
fa zen do-a in to cá vel, co mo se es ta
fos se a úni ca for ma de pre ser vá-la,
não é o seu pro pó si to.

Com efe i to, co mo tu do no mun -
do, os bens que exis tem na na tu re za
es tão à dis po si ção do ho mem, seu
des ti na tá rio fi nal, ne ces sá ri os, aliás, a 
sua so bre vi vên cia. Assim, de les des -
fru tar, sem com pro me ter a sua per pe -
tu i da de, pro te ger e res pe i tar o am bi en -
te em que eles in te ra gem, con ser var,
em be le zar, re cons ti tu ir, sem ma go ar
ou exa u rir os bens da vi da, é quan to
se exi ge e quan to bas ta! E se as sim é, 
na ava li a ção do im pac to am bi en tal
de cor ren te da ação do ho mem per -
dem sig ni fi ca ção even tu a is da nos
que, mí ni mos ou mi ni mi zá ve is, a eles
se su per po nham os pro ve i tos que ao
ho mem, co mo um to do, acar re tem,
com pen san do-se as sim a co mu ni da -
de, lo cal ou na ci o nal, fa vo re ci da e en -
ri que ci da de ou tra for ma.

Em su ma, a so ci e da de, co mo
um to do, em no me do res guar do e em
de fe sa do me io am bi en te eco lo gi ca -
men te equi li bra do, tem o di re i to não
só de im pe dir o uso e fru i ção pre da tó -
ri os da pro pri e da de, bem co mo de evi -
tar a al te ra ção ad ver sa de su as ca rac -
te rís ti cas, na da ma is! Fo ra daí to do o
res pal do e to do o res pe i to é de vi do ao 
di re i to de pro pri e da de, tal co mo con -
sig na o art. 5º, ca put, da Cons ti tu i ção,
e de ma is dis po si ções in fra cons ti tu ci o -
na is que o ilus tram e con for mam. É
com es sa vi são e en fo que, por tan to,
que de ve ser exa mi na do e com pos to

o pre sen te con fli to des lan cha do pe lo
Mi nis té rio Pú bli co, aqui na du pla fun -
ção, de fen sor dos in te res ses di fu sos
da co mu ni da de e fis cal da lei, de que
nun ca se apar ta.

Assim, dan do se qüên cia, as si -
na la-se a exis tên cia de di fi cul da des
vá ri as, obs ta cu li zan tes, em bo ra não
im pe di ti vas, pa ra que a res pos ta exa -
ta e ade qua da pos sa a tem po ser da -
da à so ci e da de, que pos tu la, e aos in -
te res sa dos que den tro da lei, com
di re i tos tam bém, re sis tem. Den tre es -
tas di fi cul da des, a pri me i ra e prin ci pal
con sis te na fal ta de um es tu do da si tu a -
ção de fa to, abran gen te e ade qua do,
que te nha ava li a do, di an te das al te ra -
ções ha vi das, pa tro ci na das pe los de -
man da dos, o efe i to de las so bre o am -
bi en te ques ti o na do, es tu do pre li mi nar
es se, ho je ne ces sá rio, se não exi gi do,
pa ra a re a li za ção de qual quer obra da
na tu re za ques ti o na da, pre ca u ção que
não de ve de i xar de ser to ma da pe los
em pre en de do res em ge ral. Em al guns 
pa í ses, si na li zam dou tri na do res, já é
ad mi ti da, vo lun ta ri a men te, a au di to ria
am bi en tal pré via pa ra ta is ini ci a ti vas.

Des sa for ma, é de se es pe rar
que a pe rí cia, em ques tões co mo es -
tas, ao tem po em que le van te os atos
e fa tos cri a dos pe los de man da dos, os
ana li se ade qua da men te, se gun do o
im pac to (ne ga ti vo, po si ti vo, ne u tro, to -
le rá vel, in to le rá vel) que pro vo cam so -
bre o me io am bi en te, ofe re cen do res -
pos tas que o de fen dam, su ges tões
que o aca u te lem, sem in vi a bi li zar, se
pos sí vel e com pa tí vel, as ini ci a ti vas
que a so ci e da de, por me io dos em pre -
en de do res em ge ral, pre ten da to mar
em be ne fí cio da co mu ni da de co mo
um to do.
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Não foi es ta, to da via, a tô ni ca
ado ta da. Assim, o seu re al ob je ti vo
se quer che gou a ser al can ça do, nem
as par tes, aliás, por su as in da ga ções,
o en se ja ram. Com efe i to, em se de
am bi en tal não bas ta à pe rí cia ape nas
apon tar as al te ra ções ha vi das, mas
es tu dá-las, ava liá-las, qua li fi can do-as 
em ad ver sas, re pa rá ve is, to le rá ve is,
in di can do, se for o ca so, as me di das
ne ces sá ri as pa ra evi tar-se a de gra da -
ção, po ten ci al men te es pe ra da. É que
nas pe rí ci as da es pé cie, pre sen te o
in te res se pú bli co, a que não se alhe ia
o in te res se di fu so, os pe ri tos de vem
es que cer as par tes, pa ra ver ape nas a 
com pa ti bi li da de do em pre en di men to,
mo ti van do ade qua da men te tan to a re -
cu sa co mo a apro va ção.

De fa to, no ca so, a pe rí cia não
vi sa a cons ta tar se foi fe i to ater ro, pa -
ra que se ja re ti ra do, ou se o rio foi re ti -
fi ca do, pa ra ser de vol vi do ao seu le i to
an ti go, mas pa ra ver — e apu rar — se
es se ater ro e se es sa re ti fi ca ção afe -
ta ram bem ou mal o am bi en te, is to é,
se ad ver sa men te o de gra da ram e,
por tan to, so bre se, co mo tal, de vem
ser des fe i tos, po dem ser des fe i tos e,
tam bém, se des fe i tos en se ja ri am o re -
tor no ao sta tus quo an te eco lo gi ca -
men te as pi ra do ou de se ja do, sem o
que se ria frus tran te, se não inú til.

Impõe-se, por is so, ao Ma gis -
tra do, a quem ca be, afi nal, de ci dir,
com os ele men tos de que dis põe, so -
lu ci o nar o con fli to re tra ta do no pro ces -
so, ten do pre sen te que, no ca so,
põem-se em con fron to a ga ran tia in di -
vi du al do di re i to de pro pri e da de e o di -
re i to, tam bém fun da men tal, de pre ser -
va ção do me io  am b i  en te .  A
com pa ti bi li za ção de am bos, sem sa -
cri fí cio de um e ou tro, igual men te re le -
van tes, por tan to, é a mis são do Ju iz a

quem fe i tos des te ti po são sub me ti -
dos. Não é de ma is lem brar, ci tan do
Pa u lo de Bes sa Antu nes (Ação Ci vil
Pú bli ca, Me io Ambi en te e Ter ras Indí -
ge nas, Ed. Lu men Ju ris, pág. 67), que
a Po lí ti ca Na ci o nal do Me io Ambi en te
é ins tru men to de “in ter ven ção no do -
mí nio eco nô mi co e na es fe ra do di re i -
to de pro pri e da de, pe lo que, nes ta
con di ção, so men te são le gí ti mos e vá -
li dos com ex pres sa pre vi são le gal”.

Assim, quan to aos fa tos, as
mo di fi ca ções am bi en ta is ob je to de
ques ti o na men to no pre sen te fe i to, em
des ta que se us au to res e/ou res pon sá -
ve is, a te or dos ele men tos co lhi dos,
pre sen tes nos au tos, po dem ser as -
sim re su mi das:

1. em re la ção a am bas as mar -
gens, de in te res se co mum, as al te ra -
ções fe i tas con sis ti ram na re ti fi ca ção
do rio Água Ne gra, bem as sim na mo -
di fi ca ção de sua de sem bo ca du ra, o
que acon te ceu ain da na dé ca da de 70
(en tre 77 e 78), exe cu ta da pe los an te -
ces so res dos de man da dos, no ca so
Jar bas de Oli ve i ra e Lou ri val Mo ta
(de po i men tos de fls. 404 a 412);

2. em re la ção à mar gem di re i ta, 
de pro pri e da de ex clu si va de Pe dro
Pe re i ra, as al te ra ções am bi en ta is por
es te efe ti va das con sis ti ram, subs tan -
ci al men te, no en ro ca men to das mar -
gens e no ater ra men to da or dem de
4.000,00m², pa ra a cons tru ção do cam -
ping, re a li za dos em fins de 1988/iní cio
de 1989 (set. a jan./fev./89), ha ja vis ta
os Au tos de Infra ção da Fat ma (fls. 22,
27 e 29; la u do da pe rí cia, fls. 309/310,
que si to n. 11);

 3. em re la ção à mar gem es -
quer da, de pro pri e da de ex clu si va de
Do min gos De i tos, até 3 de ju lho de
1989 e de po is do con do mí nio cons ti tu í -
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do por es te e pe los de ma is de man da -
dos Au gus to Pro lik, Má rio Jo sé Gon -
za ga Pe trel li e Pe dro Pe re i ra, di tas
al te ra ções con sis ti ram, subs tan ci al -
men te, no ater ra men to, com vis tas ao
fu tu ro lo te a men to, em du as fa ses: a
pri me i ra, com a co la bo ra ção da Pre fe i -
tu ra Mu ni ci pal, em 1983, após uma
gran de en chen te; a se gun da, em iní -
cio de 1990, quan do fo ram co lo ca das
al gu mas car gas de bar ro em ci ma do
ater ro de 1983 (De i tos à Po lí cia, fl. 90; 
Edi João Ma cha do, idem, fl. 72), sen -
do de des ta car-se que: De i tos agiu
so zi nho até 1989/90, par ci al men te,
com os de ma is Pro lik/Pe trel li/Pe re i ra,
sub se qüen te men te.

Os ater ra men tos, em am bas as 
mar gens, fe i tos e re fe i tos em épo cas
di ver sas (1977/78, 1983, 1988 e
1990), atin gi ram par ci al men te os
man gue za is (a pe ri ta afir ma que os
des tru í ram, mas há ele men tos nos
au tos in for man do que os re du zi ram).

Urba ni za da a área, já não
guar da as ca rac te rís ti cas am bi en ta is
an te ri o res à sua ocu pa ção, mes mo
por que mo di fi ca da a sua des ti na ção:
o am bi en te ru ral ce deu à vo ca ção tu -
rís ti ca, co mum em to do o li to ral bra si -
le i ro, em par ti cu lar o de San ta Ca ta ri -
na, da do o seu cli ma ame no e a sua
pro xi mi da de com os pa í ses do Co ne
Sul do Con ti nen te.

Co mo óbi ce le gal às pre ten -
sões dos de man da dos, ques ti o na das
nes tes au tos, o au tor apon ta a Lei n.
6.938, de 31 de agos to de 1981, que
es ta be le ceu a Po lí ti ca Na ci o nal do
Me io Ambi en te, aci o na da pe la Lei n.
7.347, de 24 de ju lho de 1985, que
ins ti tu iu a Ação Ci vil Pú bli ca, vol ta da,
nes sa par te, pa ra a de fe sa dos bens e 

in te res ses di fu sos da co mu ni da de na -
ci o nal, a que a es pé cie se afe i çoa.

Expos ta a si tu a ção de fa to, tal
co mo con sig na da, faz-se mis ter exa -
mi nar o di re i to apli cá vel. Nes se as -
pec to, em ter mos de me io am bi en te,
as le is que de le se ocu pam no pla no
fe de ral são nor ma ti vas, de ca rá ter ge -
ral, e, por is so, não exa u rin do in te i ra -
men te a ma té ria ne las ver sa da, de i -
xam mar gem à com ple men ta ção
pe los Esta dos, aos qua is a Cons ti tu i -
ção con fe re com pe tên cia con cor ren te; 
e es ta du a is, por is so, as le is que as
sum ple men tam ou com ple men tam,
re gu lan do, ago ra sim, fi nal e ter mi na ti -
va men te, sem de i xar re sí du os, o pro -
ces so le gis la ti vo per ti nen te, se gun do
a com pe tên cia es ta tu í da no art. 24 da
Cons ti tu i ção. De ou tra na tu re za as
mu ni ci pa is que pos sam, sem con fli to,
de le ocu par-se, com ba se no in ci so II
do art. 30 da CF, se gun do os in te res -
ses lo ca is re ser va dos pe lo in ci so I do
mes mo ar ti go.

Nes se pas so, re ven do as dis -
po si ções le gis la ti vas per ti nen tes à
de fe sa e pro te ção do me io am bi en te
in se rem-se, pri me i ro, nas Cons ti tu i -
ções da União e dos Esta dos e, lo cal -
men te, nas Le is Orgâ ni cas Mu ni ci pa is.
A União o faz, ins ti tu ci o nal men te, a
te or dos arts. 23, VI, 170, VI; 200,
VIII, e 225; o Esta do de San ta Ca ta ri -
na, nos ter mos dos arts. 9º, III e VI,
10, VI e VIII, 39, XIII, 107, I, g, 138,
IV, 144, § 2º, 164, IV, 177, III, 181,
182, §§ 1º e 2º (de cla ra do in cons ti tu ci o -
nal o § 3º — ADIn n. 1.086-7, de
1994), 183, 184 e 185 da Cons ti tu i -
ção.

No pla no in fra cons ti tu ci o nal, o
Esta do de San ta Ca ta ri na, an te ci pan -
do-se à União, ain da sob a Car ta
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67/69, fa zen do uso da com pe tên cia
que es ta lhe era as se gu ra da, edi tou a
Lei n. 5.793, de 15 de ou tu bro de
1980, res sal va da a le gis la ção da
União (art. 1º), quan do vi es se dis por a 
res pe i to. A lei es ta du al foi ob je to de
re gu la men ta ção pe lo De cre to n.
14.250, de 5 de ju nho de 1981, uma e
ou tro ain da em vi gor na qui lo que não
con tra ri em a le gis la ção fe de ral su per -
ve ni en te.

A le gis la ção fe de ral pro te ti va
per ti nen te, res sal va da pe lo Esta do,
nas ceu com a edi ção da Lei n. 6.938,
de 31 de agos to de 1981 que, a te or
do § 2º do art. 24 da CF, sus pen de a
efi cá cia da le gis la ção es ta du al, no
que lhe for con trá rio. Cer to en tre tan to
que, an tes dis so, de for ma frag men tá -
ria, co mo si na li za Hely Lo pes Me i rel -
les, le is ou tras fo ram edi ta das no Pa ís,
a par tir da Re vo lu ção de 30, com o
ad ven to do Có di go Flo res tal (De cre to
n. 23.793, de 23/1/1934), do Có di go
de Mi nas (De cre to n. 24.642, de
10/7/1934) e do Có di go de Águas
(De cre to n. 24.643, de 10/7/1934), vi -
san do a re gu lar a uti li za ção das ri que -
zas ne les in di ca das, sem que ti ves se
por es co po pre cí puo a de fe sa e pro te -
ção do me io am bi en te, àque le tem po
fo ra das pre o cu pa ções do ho mem e
da hu ma ni da de que, com os ins tru -
men tos en tão dis po ní ve is, se gun do o
ju í zo co mum, se ria in ca paz de cons -
pur cá-lo ir re ver si vel men te e de con su -
mir, sem re po si ção, os re cur sos na tu -
ra is, ti dos co mo ines go tá ve is.

Indi ca da as sim a le gis la ção de
re gên cia, por sua na tu re za in ter ven ti -
va no do mí nio eco nô mi co, res tri ti va
do di re i to de pro pri e da de, é pre ci so
não ol vi dar que, no Esta do de Di re i to
são as le is que go ver nam, não as pes -
so as, nem mes mo as ins ti tu i ções. E

go ver no de le is sig ni fi ca res pe i to ao
prin cí pio da le ga li da de, ine ren te ao
Esta do De mo crá ti co de Di re i to, cu ja
dou tri na pre ci sa é bem si na li za da por
Cel so Antô nio Ban de i ra de Mel lo, de
quem se tem va li do a Advo ca cia Ge ral 
da União — AGU, ha ja vis ta o Pa re cer 
n. GQ—130, de 4/9/1997, apro va do,
do Con sul tor Wil son Te les de Ma ce do
(Rev. de Dir. Adm. 210:309-330,
out./dez. 1997), en fo ca do, nes sa par -
te, em du as de su as obras (Ele men tos 
de Di re i to Admi nis tra ti vo, 2ª ed., Ed.
Re vis ta dos Tri bu na is, 1991, pág. 301
e segs. e Cur so de Di re i to Admi nis tra -
ti vo, 5ª ed., Ma lhe i ros, 1994, pág. 49
e segs.), lem bran do-as nes ses con -
tex tos:

“23. A res pe i to do sen ti do que
se atri bui ao prin cí pio da le ga li da de,
de ma ne i ra fun da men ta da e con sis -
ten te, Cel so Antô nio Ban de i ra de Mel -
lo ma ni fes tou-se, ma is de uma vez,
pre le ci o nan do, ver bis: ‘No Esta do de
Di re i to, a Admi nis tra ção só po de agir,
em obe diên cia à lei, es for ça da ne la e
ten do em mi ra o fi el cum pri men to das
fi na li da des as si na la das na or de na ção
nor ma ti va [...]. Co mo é sa bi do, o li a me 
que vin cu la a Admi nis tra ção à lei é
mu i to ma is es tri to que o tra va do en tre 
a lei e o com por ta men to dos par ti cu -
la res’.

“[...]

“24. Nou tra pro du ção de cu nho
ju rí di co, es te ju ris ta re a fir ma su as pro -
po si ções: ‘No Bra sil, o prin cí pio da le -
ga li da de, além de as sen tar-se na pró -
pria es tru tu ra do Esta do de Di re i to e,
po is, no sis te ma cons ti tu ci o nal co mo
um to do, es tá ra di ca do es pe ci fi ca -
men te nos arts. 5º, II, 37 e 84, IV.
Estes dis po si ti vos atri bu em ao prin cí -
pio em ca u sa uma com pos tu ra mu i to
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es tri ta e ri go ro sa, não de i xan do vál vu -
la pa ra que o Exe cu ti vo se eva da de
se us gri lhões [...]. Nos ter mos do art.
5º, II, nin guém é obri ga do a fa zer ou
de i xar de fa zer al gu ma co i sa se não
em vir tu de de lei. Aí não se diz em vir -
tu de de de cre to, re gu la men to, re so lu -
ção, por ta ria ou que jan dos. Diz-se em 
vir tu de de lei. Lo go, a Admi nis tra ção
não po de pro i bir ou im por o com por ta -
men to al gum a ter ce i ro, sal vo se es ti -
ver pre vi a men te em ba sa da em de ter -
mi na da lei que lhe fa cul te pro i bir ou
im por al go a quem quer que se ja. Va le 
di zer, não lhe é pos sí vel ex pe dir re gu -
la men to, ins tru ção, re so lu ção, por ta -
ria ou se ja lá o que for pa ra co arc tar a
li ber da de dos ad mi nis tra dos, sal vo se, 
em lei, já exis tir de li ne a da a con ten -
ção ou im po si ção que o ato ad mi nis -
tra ti vo ve nha a mi nu den ci ar’.”

Cla ro que a as ser ção não com -
pre en de os re gu la men tos ad mi nis tra -
ti vos de exe cu ção, mas com pre en de
os cha ma dos re gu la men tos au tô no -
mos que, no con ce i to de Fer nan do
Andra de Oli ve i ra (Li mi ta ções Admi -
nis tra ti vas à Pro pri e da de Pri va da Imo -
bi liá ria, Fo ren se, 1982, pág. 231), re -
por tan do-se ao art. 159, § 2º, da Car ta 
de 69 (CF, 1988, art. 5º, II), re pre sen -
ta fron tal ofen sa ao pre ce i to cons ti tu -
ci o nal re fe ri do, cu jo tex to já ex pres sa -
men te abri gou to da a ma té ria nas
re ser vas da lei.

Enfo ca do o prin cí pio de le ga li -
da de, tal co mo pos to, os po de res atri -
bu í dos às au to ri da des fe de ra is, de
qual quer ní vel, por for ça da lei fe de ral, 
sem res pal do cons ti tu ci o nal ex pres so,

1. não se im põem aos ór gãos
es ta du a is — e mes mo mu ni ci pa is —,
sen do ex tra va gan te e in com pa tí vel
com a or dem ju rí di ca que pre si de as

re la ções da es pé cie o co nú bio di re to
de uns e ou tros, à re ve lia das ins ti tu i -
ções ma i o res;

2. não têm com pe tên cia pa ra
re qui si tar de ór gãos e ins ti tu i ções es -
ta du a is e mu ni ci pa is me di das e pro vi -
dên ci as ad mi nis tra ti vas de qual quer
es pé cie, por que des pro vi das de con -
te ú do ju rí di co-ins ti tu ci o nal.

Assim, di an te dos fa tos ale ga -
dos pe lo Mi nis té rio Pú bli co nes ta
Ação Ci vil Pú bli ca, que, a seu ju í zo,
res pal dam a ini ci a ti va to ma da, por ou -
tro la do con tra pos tos pe los de man da -
dos, ao de ci dir é pre ci so ajus tá-los ao
di re i to per ti nen te, le van do-se em con -
si de ra ção, pri me i ro a le gis la ção e de -
po is, a te or des ta, a dou tri na e a ju ris -
pru dên cia, ten do co mo re fe rên cia a r.
sen ten ça de pri me i ro grau, as ra zões
e con tra-ra zões, que a con tes tam ou a 
apla u dem.

Va le as si na lar, por is so, des de
lo go, com apo io em tex to do Pro mo tor
Fil li pe Au gus to Vi e i ra de Andra de (Di -
re i to Ambi en tal em Evo lu ção, in Pe rí -
cia Mul ti dis ci pli nar no Di re i to Ambi en -
tal, Ed. Ju ruá, 1998, pág. 94), que três 
são os pres su pos tos — não ape nas
um — pa ra a pro ce dên cia da ação de
res pon sa bi li da de ci vil da es pé cie, in -
de pen den te de cul pa: da no, au to ria,
ne xo ca u sal, in ver bis:

“[...] pa ra su ces so das de man -
das con tra os po lu i do res ou pre da do -
res d i  re  tos ou in  d i  re  tos (LF n.
6.938/81, art. 3º, inc. IV, e art. 4º, inc.
VII) bas ta a exis tên cia de pro va so bre
a au to ria, ne xo ou li a me ca u sal e da
si tu a ção de ris co ou do efe ti vo im pac -
to am bi en tal”.

Pa ra es se efe i to, de co me ço re -
gis tra-se que, no cur so da ocor rên cia
dos fa tos no ti ci a dos nos au tos, a le -

Jurisprudência Catarinense Volume - 96 341

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL APELAÇÕES CÍVEIS



gis la ção de re gên cia so freu pro fun das 
mo di fi ca ções, vi ven ci a das, aliás, pe lo
dou to Órgão do Mi nis té rio Pú bli co.
Re cha ça da a pre ten são ini ci al de atin -
gir os de man da dos pe la via da con tra -
ven ção pe nal, à luz do Có di go Flo res -
tal (Lei n. 4.771/65, art. 26, a e d),
con so an te a de nún cia de 24/9/91 (fl.
16), va ri ou o Par quet, re di re ci o nan do
a com po si ção do con fli to. Optou por
pro por a Ação Ci vil Pú bli ca, re gu la da
pe la Lei n. 7.347, de 27/4/85, en qua -
dra dos os fa tos e o di re i to na Lei n.
6.938, de 31 de agos to de 1981, que
dis põe so bre a Po lí ti ca Na ci o nal do
Me io Ambi en te.

Em ver da de, no pe río do a que
se re por tam os fa tos (fins da dé ca da
de 70 — iní cio da dé ca da de 90), a le -
gis la ção in fra cons ti tu ci o nal, edi ta da
sob a égi de da Car ta de 67/69, re cep -
ci o na da, pas sou a so frer os efe i tos da
Cons ti tu i ção de 88, que se ocu pou
am pla, di re ta e es pe ci fi ca men te do te -
ma (art. 225, en tre ou tros), bem co mo
a Cons ti tu i ção do Esta do (arts. 181 a
185 e ou tros).

Assim, sob o re gi me da Cons ti -
tu i ção Fe de ral de 1967 (Emen da n.
1/69), foi re ser va da à União a prer ro -
ga ti va de, sem pre ju í zo da com pe tên -
cia su ple ti va e com ple men tar dos
Esta dos, le gis lar so bre de fe sa e pro -
te ção da sa ú de (art. 8º, XVII, c, e pa -
rá gra fo úni co), o que com pre en dia a
de fe sa, a pro te ção e a con ser va ção
do me io am bi en te eco lo gi ca men te sa u -
dá vel, si nal des tes no vos tem pos, di-lo 
a Lei n. 6.938/81, sob a sua égi de edi -
ta da. Pôs-se em dia o Pa ís, ins ti tu in do 
a po lí ti ca na ci o nal do me io am bi en te,
man ti da a le gis la ção es par sa que, na
ex pres são de Hely Lo pes Me i rel les,
frag men ta ri a men te já cu i da va da es -
pé cie, mas não com a lar gue za atu al.

De fa to, já em apli ca ção a alu di -
da Lei n. 6.938/81, so bre vin da a Car ta 
de 1988, es ta não só re cep ci o nou a
le gis la ção in fra cons ti tu ci o nal vi gen te,
co mo a ins ti tu ci o na li zou, de fi ni ti va -
men te, con so an te os arts. 23, in ci sos
III, IV, VI e VII, 24, VIII, 170, VI, 174, §
1º, e 225. A ten ta ti va de al guns se to -
res de in com pa t i  bi l i  zar a Lei n.
6.938/81, com a no va or dem cons ti tu -
ci o nal, bem as sim, pos te ri or men te, o
seu art. 14, § 1º, com a Lei n.
7.347/85, que ins ti tu iu a Ação Ci vil Pú -
bli ca, não en con trou res pal do ma i or
(Hu go Ni gro Maz zil li, A De fe sa dos
Inte res ses Di fu sos em Ju í zo, 5ª ed.,
págs. 77 e 304).

Então, em ter mos na ci o na is,
por tan to, ho je, dis ci pli nam a ma té ria
no Pa ís, em con ju ga ção com a pró pria 
Cons ti tu i ção Fe de ral, a Lei n. 6.938,
de 31 agos to de 1981, e su as mo di fi -
ca ções (Lei n. 7.804, de 18 de ju lho de 
1989), e a Lei n. 8.028, de 12 de abril
de 1990), sem pre ju í zo, to da via, da le -
gis la ção es par sa que, di re ta ou in di re -
ta men te, ocu pa-se do as sun to, bem
co mo da Cons ti tu i ção dos Esta dos
Mem bros e le gis la ção lo cal cor res -
pon den te que, re si du al men te, con cor -
re com a fe de ral. E tam bém da le gis la -
ção dos Mu ni cí pi os que, se gun do
al guns, a des pe i to da omis são do art.
24, ca put, os vê em au to ri za dos a le -
gis lar a res pe i to, com ba se no prin cí -
pio ge ral que emer ge do art. 30, II, VIII 
e IX, to dos da Cons ti tu i ção Fe de ral,
is to é, su ple men tan do a le gis la ção fe -
de ral e es ta du al, ain da as sim den tro
do con tex to es tri ta men te lo cal.

No Esta do de San ta Ca ta ri na,
re gis tra-se, a lei fe de ral (Lei n. 6.938,
de 31 de agos to de 1981) foi pre ce di -
da pe la Lei Esta du al n. 5.793, de 16
de ou tu bro de 1980 (ver tam bém Lei
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n. 5.960, de 4 de no vem bro de 1981).
Esta lei, res sal van do a com pe tên cia
da União (art. 1º), de fa to, an te ci -
pou-se à nor ma ti za ção ge ral na ci o nal
e dis pôs, ob je ti va men te, so bre a pro -
te ção e me lho ria da qua li da de am bi en -
tal, cu ja efi cá cia, a te or do § 4º do art.
24 da Cons ti tu i ção, man tém-se na qui -
lo que não for con trá rio à alu di da lei
fe de ral su per ve ni en te. Re gu la men -
tou-a o De cre to n. 14.250, de 5 de ju -
nho de 1981.

No pla no mu ni ci pal, se gun do
alu de o au tor na ini ci al, o te ma não foi
re le ga do, dis pon do a Lei Orgâ ni ca do
Mu ni cí pio de Go ver na dor Cel so Ra -
mos, no art. 161, se rem de pre ser va -
ção per ma nen te os man gue za is, pân -
ta nos e bre jos, os qua is, co mo tal não
po de ri am ser trans fe ri dos a par ti cu la -
res a qual quer tí tu lo (sic). 

Dos mu ni cí pi os, aliás, não se
têm es que ci do os le gis la do res dos de -
ma is en tes fe de ra dos, ha ja vis ta que a 
Lei Esta du al, em seu art. 5º, com ou
sem res pe i to à au to no mia mu ni ci pal,
im põe às su as en ti da des e ór gãos pú -
bli cos ar ti cu la ção com os do Esta do
na exe cu ção da po lí ti ca de pro te ção e
me lho ria da qua li da de am bi en tal. E
tam bém, com igual per ple xi da de, de -
les se ocu pa a Lei n. 6.938, de 31 de
agos to de 1981, ao in se ri-los na exe -
cu ção da po lí ti ca am bi en tal (arts. 5º,
11, § 1º, e 14, en tre ou tros). Embo ra o 
in ci so VI do art. 23 da Cons ti tu i ção
Fe de ral con fi ra aos Mu ni cí pi os com -
pe tên cia co mum pa ra pro te ger o me io 
am bi en te e com ba ter a po lu i ção em
qual quer de su as for mas, ele o fa rá,
con tu do, na for ma e nos ter mos da le -
gis la ção pró pria, lo cal, con quan to in -
for ma dos na le gis la ção fe de ral/es ta -
du al per ti nen tes, que as mu ni ci pa li da -

des tam bém de vem cum prir e fa zer
cum prir.

A le gis la ção bá si ca, aci ma ci ta -
da, por sua vez, tem si do ob je to de
far ta re gu la men ta ção; pe lo De cre to
Fe de ral n. 88.351, de 1º/6/1983, subs -
ti tu í do pe lo De cre to Fe de ral n. 99.274, 
de 6/6/1990, aos qua is se so mam as
Re so lu ções dos ór gãos exe cu to res da 
po lí ti ca am bi en tal, sob a su per vi são do 
Con se lho Na ci o nal do Me io Ambi en te
— Co na ma, em des ta que pa ra a es -
pé cie a Re so lu ção n. 1, de 23/1/1986,
que es ta be le ce as di re tri zes pa ra uso
e im ple men ta ção da ava li a ção de im -
pac to am bi en tal, e, bem as sim, a Re -
so lu ção n. 6/87, no que con cer ne ao li -
cen ci a men to am bi en tal. Ma is ain da,
in ter fe rin do nes sa le gis la ção pa ra im -
ple men tá-la, im pon do-a aos even tu a is 
re cal ci tran tes, so bre ve io e sub sis te a
já re fe ri da Lei n. 7.347, de 24/7/1985,
que dis põe so bre a Ação Ci vil Pú bli ca, 
ba se e fun da men to pa ra a in ser ção do 
Po der Ju di ciá rio no es que ma pro te ci o -
nal al vi tra do, sob no va e es pe ci al dis ci -
pli na. 

A elas, to da via, é de acres cen -
tar-se, ain da, va le re fe rir, o Có di go de
De fe sa do Con su mi dor (Lei n. 8.078,
de 11/9/90), que, por for ça do § 3º do
art. 103, con fe re às ví ti mas de da nos
pes so al men te so fri dos a pos si bi li da de 
de se be ne fi ci a rem da co i sa jul ga da
de cor ren te de sen ten ça que jul gue
pro ce den te pe di do for mu la do em ação 
ci vil pú bli ca, lem bra Fran cis co Jo sé
Mar ques Sam pa io (Res pon sa bi li da de
Ci vil e Re pa ra ção de Da nos ao Me io
Ambi en te, Lu men Ju ris, 1998, pág. 58
e segs.), em bo ra ne ces sá ria, an tes, li -
qui da ção por ar ti gos, a fim de pro var o 
da no pes so al men te so fri do, seu mon -
tan te e o res pec ti vo ne xo de ca u sa li -
da de.
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Ao que se ob ser va, en tão, co e -
xis tem e con cor rem, tra tan do do mes -
mo te ma, le is fe de ra is, le is es ta du a is
e mes mo mu ni ci pa is, edi ta das an tes e 
de po is da atu al Cons ti tu i ção, dis ci pli -
nan do atos e fa tos de na tu re za am bi -
en tal, to das re co nhe ci das co mo tal,
ha ja vis ta os ter mos dos §§ 1º e 2º do
art. 6º da Lei n. 6.938, de 31 de agos to 
de 1981, dis po si ti vo es te que, de cer ta 
for ma, con fun de o prin cí pio fe de ra ti -
vo, po is o po der de le gis lar dos Esta -
dos e dos Mu ni cí pi os não pro vém da
lei fe de ral, mas da Cons ti tu i ção. No
ca so, os Esta dos o têm, su ple ti va -
men te, de fa to, por for ça do art. 24, VI, 
da CF; mas os Mu ni cí pi os não, sal vo,
co mo que rem al guns, di an te do que
dis põe o art. 30, II, da Car ta (v. adi an -
te). Essa com pe tên cia con cor ren te,
tal co mo pos ta, dos en tes fe de ra dos,
pa ra le gis lar e ad mi nis trar os in te res -
ses di fu sos re la ci o na dos com o me io
am bi en te que se quer eco lo gi ca men te 
equi li bra do, ge ra per ple xi da des que a
dou tri na e, com ba se nes ta, a ju ris pru -
dên cia vêm ten tan do so lu ci o nar.
Assim é que:

1. de ci diu o Su pre mo Tri bu nal
Fe de ral:

“[...] a com pe tên cia le gis la ti va
da União pa ra ba i xar nor mas ge ra is
so bre pro te ção e de fe sa da sa ú de, e
abran ger as re la ti vas ao me io am bi en -
te, não ex clui a dos Esta dos pa ra le -
gis lar su ple ti va e com ple men tar men te 
so bre a ma té ria des de que res pe i ta -
das as li nhas di ta das pe la União, ad -
mi ti da a pre va lên cia da le gis la ção es -
ta du al, edi ta da com ba se na re gra de
com pe tên cia da Car ta Fe de ral” (STF,
1ª Tur ma, RE 143.757-0/RJ, DJU de
15/9/1995, pág. 29.516, apud The o to -
nio Ne grão, CPC, 30ª ed., Sa ra i va,

1999, no ta 5 ao art. 1º da Lei n.
7.347/85);

2. a re par ti ção da com pe tên cia
le gis la ti va, se gun do a dou tri na de Pa u -
lo de Bes sa Antu nes (Ação Ci vil Pú bli -
ca Me io Ambi en te e Ter ras Indí ge nas, 
Ed.  Lu men Ju r is ,  1998,  págs.
104/106), tem cla ro ob je ti vo de des -
cen tra li zar a pro te ção am bi en tal, por
is so que ins ti tui um sis te ma le gis la ti vo
com ple xo e que nem sem pre fun ci o na
de mo do in te gra do, mas vá li do, por -
quan to pos si bi li ta aos Esta dos es ta -
be le cer as su as pró pri as nor mas de
tu te la am bi en tal, em bo ra aco pla das
às da União, bem co mo cri ar se us pró -
pri os ins tru men tos de atu a ção, aten di -
da, to da via, a ad ver tên cia (idem, pág.
67), se gun do a qual não é fa cul ta do
aos in te gran tes do sis te ma, em ra zão
do re gi me cons ti tu ci o nal, a cri a ção de
ins tru men tos di fe ren tes da que les pre -
vis tos pa ra a to ta li da de da Na ção. Dis -
to, aliás, bem ci en te — ou aca u te la do
— pôs-se o Esta do de San ta Ca ta ri na, 
ha ja vis ta a res sal va pos ta no art. 1º
da lei lo cal de re gên cia (Lei n. 5.793,
de 16 de ou tu bro de 1980), dis po si ti vo 
es te ajus ta do ao § 4º do art. 24 da CF;

3. os Mu ni cí pi os, por sua vez,
ele va dos à con di ção de in te gran tes da 
Fe de ra ção (CF, art. 1º), na for ma do
art. 23 da Lei Fun da men tal, têm com -
pe tên cia ad mi nis tra ti va pa ra de fen der
o me io am bi en te (ob. cit., pág. 106);
mas não po dem le gis lar, po is não o pre -
vê o art. 24 da Cons ti tu i ção, en ten di -
men to es se, res sal va-se, não pa cí fi co.

Com efe i to, quan to a es tes úl ti -
mos, se gun do al guns, a ex clu são da
com pe tên cia le gis la ti va dos Mu ni cí pi os
pa ra le gis lar so bre di re i to am bi en tal, a 
des pe i to de não in se ri da, co mo con -
cor ren te (CF, art. 24, VI), ain da as sim
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sub sis ti ria, a te or dos in ci sos II, VIII e
IX do art. 30 da Cons ti tu i ção, em se
tra tan do de ma té ria de in te res se lo cal, 
co mo tal con fi gu ra da no in ci so I do
mes mo ar ti go. Esse, aliás, o en ten di -
men to de Ana Cláu dia Ben to Graf (Te -
mas de Di re i to Ambi en tal e Urba nís ti -
co, Li mo nad, 1998, pág. 50), ao
re fe rir-se ao tó pi co. E o faz com res -
sal va, ou se ja, des de que ob ser va das
as con di ções es ta be le ci das na pró pria 
Cons ti tu i ção Fe de ral: tra tar-se de as -
sun tos de in te res se lo cal e res pe i tar o
dis pos to na le gis la ção fe de ral e es ta -
du al. Em su ma, as nor mas ju rí di cas,
even tu al men te edi ta das pe los mu ni cí -
pi os, que pos sam ca rac te ri zar-se co -
mo ins tru men to de de fe sa do me io
am bi en te lo cal, não se con fun dem
com aquel’outras pro ve ni en tes da
União e dos Esta dos. O que es tas não 
ve dam, ou dis ci pli nam, não po dem os
Mu ni cí pi os fa zê-lo, por is so que, nes -
sa área, não po dem eles, am pli an do a 
pró pria com pe tên cia, li mi tar o exer cí -
cio do di re i to de pro pri e da de, re ser va -
do à União e aos Esta dos (art. 23 da
CF), eis que de li mi ta ção tal é a es pé -
cie (v. Pa u lo de Bes sa Antu nes, Ação
Ci vil Pú bli ca, Me io Ambi en te e Ter ras
Indí ge nas, Lu men Ju ris, pág. 67).

Por ou tro la do, vis to o di re i to de 
pro pri e da de sob o ân gu lo da de gra da -
ção e/ou po lu i ção am bi en tal, ob ser -
va-se que, ques ti o na do nes te Sé cu lo,
so bre vi veu aos re gi mes po lí ti cos que
o ana te ma ti za ram, con so li dan do-se
de fi ni ti va men te co mo um dos es te i os,
se não o prin ci pal de les, que pos si bi li -
ta ao ho mem a sua au to-re a li za ção
co mo in di ví duo dis tin to da co le ti vi da -
de (ou co mu ni da de) a que se in te gra.
E é jus ta men te por ser dis tin to da co -
le ti vi da de a que se agre ga e com põe
que es ta po de de le, do ho mem, iso la -

do e in di vi du al men te, co brar — e exi -
gir — atos e ati tu des per so na lís si mas
que con tri bu am pa ra a ple na con se cu -
ção dos ob je ti vos ma te ri a is e mo ra is
que aque la per se gue. 

E é pa ra re tar dar — não pa ra
im pe dir, por que ine vi tá vel — o en con -
tro do ho mem com es te des ti no ir re -
fra gá vel que a hu ma ni da de, acor dan -
do, deu-se con ta que al go de via ser
fe i to, pa ra de sa ce le rar o pro ces so de -
ge ne ra ti vo do me io am bi en te pla ne tá -
rio. Este, sem dú vi da, o pres su pos to
ma i or que ge rou o ad ven to, em ter mos 
mun di a is, da le gis la ção des ti na da à
con ten ção des se pro ces so, in clu si ve
no Bra sil. Bem por is so, a Cons ti tu i ção 
de 1988, a par de in se rir o di re i to à
pro pri e da de en tre os fun da men ta is
(Cons ti tu i ção, art. 5º, XXII e XXIII), ao
cu i dar da or dem eco nô mi ca, fun da da
na va lo ri za ção do tra ba lho hu ma no e
na li vre ini ci a ti va (art. 170), con tem -
plan do-o, igual men te, enu me rou-o en -
tre os prin cí pi os que as se gu ram a to -
dos exis tên cia dig na, con for me os
di ta mes da jus ti ça so ci al.

Assim, man ti do e de fen di do o
di re i to de pro pri e da de, por sua fun ção
so ci al, que não po de ser es que ci da, o
exer cí cio de la em to das as es ca las
de ve ser fe i to em ter mos de, di re ta ou
in di re ta men te, não ge rar pre ju í zos à
po pu la ção co mo um to do, ou se ja, à
sa ú de, à se gu ran ça, ao bem-es tar e,
ma is ain da, ao que, por sua no ci vi da -
de e atu a ção hu ma na, pos sa com pro -
me ter a qua li da de de vi da.

Mas, co mo as si na la Pa u lo Hen -
ri que Bla si, ci ta do por Antô nio Car los
Bra sil Pin to, ao ocu par-se do te ma:

“[...] o prin cí pio da fun ção so ci al 
não é con tra pos to ao di re i to de pro pri e -
da de, tan to que, ao con trá rio, ali se
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pro mo ve a in te gra ção en tre am bos:
de ve um ao ou tro com pa ti bi li zar-se;
de pen den do da in ten si da de des sa
com pa ti bi li za ção sur gi rá, com re la ção
a es ta ou àque la for ma de pro pri e da -
de, o con ce i to de pro pri e da de-fun ção
so ci al” (Tu ris mo e Me io Ambi en te, Pa -
pi rus, 1998, pág. 64).

Não é ou tra co i sa lem bra da por 
Hely Lo pes Me i rel les. De po is de aler -
tar so bre a ne ces si da de de se rem es -
ta be le ci dos, pre vi a men te, cri té ri os ob -
je ti vos, de for ma a que as pes so as
pos sam ava li ar, com exa ti dão, os atos 
que pra ti cam, ten do co mo en fo que o
me io am bi en te, pre le ci o na:

“Em sen ti do am plo, po lu i ção é
to da al te ra ção das pro pri e da des na tu -
ra is do me io am bi en te, ca u sa da por
agen te de qual quer es pé cie, pre ju di ci al
à sa ú de, à se gu ran ça ou ao bem-es -
tar da po pu la ção su je i ta aos se us efe i -
tos” (Pro te ção Ambi en tal e Ação Ci vil
Pú bli ca, in RT 611/617).

O con ce i to de cer ta for ma ajus -
ta-se ao que é ex pli ci ta do no pla no le -
gal (art. 3º, III, e alí ne as, da Lei n.
6.938/81), cu ja re da ção, aliás, va le
exa mi nar. Con for me o tex to le gal, dis -
tin tos são os ins ti tu tos ali si na li za dos:
de gra da ção (in ci so II) e po lu i ção (in ci -
so III). Esta, de duz-se, é es pé cie; a
ou tra, o gê ne ro. Assim, se a de gra da -
ção da qua li da de am bi en tal é to da e
qual quer al te ra ção ad ver sa das ca -
rac te rís ti cas do me io am bi en te, a po -
lu i ção, co mo es pé cie, é a al te ra ção
ad ver sa da qua li da de am bi en tal re sul -
tan te de ati vi da des, que ca u sem, ao
me io am bi en te, os efe i tos da no sos si -
na li za dos na lei. 

Assim, co mo di to, en quan to a
de gra da ção, em sen ti do abran gen te,
com pre en de to da e qual quer al te ra -

ção ad ver  sa ocor  r i  da no me io
am bi en te por fa to da na tu re za (vul cão, 
ter re mo to, en chen te, des li za men tos
na tu ra is) e, ain da, la to o sen ti do, tam -
bém por ato do ho mem, já a po lu i ção,
re sul ta (pro vém) sem pre de ati vi da de
(ato, ação), que só ao ho mem po de
ser atri bu í da. Ato, se gun do De Plá ci do 
e Sil va, in di ca, de mo do ge ral, “to da
ação re sul tan te da ma ni fes ta ção da
von ta de ou pro mo vi da pe la von ta de
da pes soa, ou se ja, tu do o que acon -
te ce pe la von ta de de al guém”. Assim,
a po lu i ção não re sul ta de ati vi da de ca -
u sa da por agen te de qual quer es pé -
cie, mas por um só agen te, ra ci o nal e
cons ci en te, agin do ou con cor ren do
pa ra o re sul ta do, que é o ho mem, o
do no do Uni ver so, co mo tal si na li za do
no in ci so IV do art. 3º da Lei. 

Aliás, do con ce i to de po lu i dor, tal 
co mo pos to no in ci so IV do art. 3º da
Lei, de duz-se que, pa ra os se us efe i tos, 
po lu i ção e de gra da ção am bi en tal, re la -
ci o nan do-se, ora dis tin guem-se, ora
são uma e a mes ma co i sa, em bo ra
não se ja is to que as pa la vras e a lin -
gua gem de no tam.

Jo sé Ro que Nu nes Mar ques,
nas in vo ca ções que faz, pa re ce in ver -
ter os con ce i tos. Assim, re por ta-se à
Aca de mia de Ciên ci as do Esta do de
São Pa u lo, pa ra a qual de gra da ção
am bi en tal é o “pro ces so gra du al de al -
te ra ção ne ga ti va do am bi en te re sul -
tan te de ati vi da des hu ma nas que po -
dem ca u sar de se qui lí brio e des tru i ção,
par ci al ou to tal, dos ecos sis te mas”. Já
por po lu i ção, ago ra in for ma do no De -
cre to n. 303, de 28/2/1967 (art. 1º), “se -
ria qual quer al te ra ção das pro pri e da -
des fí si cas, quí mi cas ou bi o ló gi cas do
me io am bi en te (so lo, água, ar), ca u sa -
da por qual quer subs tân cia só li da, lí -
qui da, ga so sa ou em qual quer es ta do
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da ma té ria que, di re ta ou in di re ta men -
te, se ja no ci va ou ofen si va à sa ú de;
crie con di ções ina de qua das pa ra fins
do més ti cos, agro pe cuá ri os, in dus tri a is
e ou tros; ou oca si o ne da no à fa u na e à
flo ra” (Di re i to Ambi en tal, LTR, 1999,
págs. 90 e 93).

Mas é o pró prio Nu nes Mar -
ques (ob. loc. cit., pág. 91) que ain da
traz à co la ção o en ten di men to do Co -
mi tê Ci en tí fi co da Ca sa Bran ca, 1966,
cu jo re la tó rio as sim a de fi ne:

“Po lu i ção é uma mo di fi ca ção
des fa vo rá vel do me io am bi en te na tu -
ral, que se apre sen ta no to do ou em
par te co mo um sub pro du to da ação
hu ma na, atra vés dos efe i tos di re tos e
in di re tos que vão al te rar os cri té ri os
de dis tri bu i ção dos flu xos de ener gia,
dos ní ve is de ra di a ção, da cons ti tu i -
ção fí si co-quí mi ca do me io na tu ral e
da abun dân cia de es pé ci es vi vas”.

Não bas tas se is so, é de se lem -
brar o art. 54 da Lei dos Cri mes
Ambi en ta is (Lei n. 9.605, de 12/1/98),
cu jo art. 54, de les se ocu pan do, ao dis -
por so bre a im pu ta ção do de li to que
lhes cor res pon de, qua li fi ca a po lu i ção
co mo con se qüên cia de ação do ho -
mem: 

“Art. 54. Ca u sar po lu i ção de
qual quer na tu re za, em ní ve is ta is que
re sul tem ou pos sam re sul tar em da -
nos à sa ú de hu ma na ou que pro vo -
quem a mor ta li da de de ani ma is ou a
des tru i ção sig ni fi ca ti va da flo ra: [...]”.

Mas nem to das as al te ra ções
am bi en ta is pro mo vi das pe lo ho mem
são ad ver sas, tan to que as sim se con -
si de ram ape nas aque las que de cor -
ram de ati vi da des hu ma nas cu jo grau
de no ci vi da de, ou ma lig ni da de, afe -
tan do o me io am bi en te, ge ram os efe i -
tos des fa vo rá ve is, co mo tal enu me ra -

dos na lei de re gên cia da po lí ti ca na ci -
o nal da es pé cie (art. 3º, in ci so III, da
Lei n. 6.938, de 31 de agos to de
1981). A as ser ção as sen ta-se na dou -
tri na de Hely Lo pes Me i rel les, in vo ca -
da por Dar lan Ro dri gues Bit ten -
court/Ri car do Ko chins ki Mar con des
(Li ne a men tos da Res pon sa bi li da de
Ci vil Ambi en tal — RT 740, pág. 80).

Hely Lo pes Me i rel les res sal va: 

“[...] as al te ra ções, quan do nor -
ma is e to le rá ve is, não me re cem con -
ten ção e re pres são, só exi gin do com -
ba te quan do se tor nam in to le rá ve is e
pre ju di ci a is à co mu ni da de, ca rac te ri -
zan do po lu i ção re pri mí vel”.

Mas é o mes mo au tor que re -
cla ma, até com al gu ma con tun dên cia,
pa ra es se efe i to, da “ne ces si da de de
pré via fi xa ção téc ni ca e le gal dos ín di -
ces de to le ra bi li da de, ou se ja, de pa -
drões ad mis sí ve is de al te ra bi li da de de 
ca da am bi en te, pa ra ca da ati vi da de
po lu i do ra, não se com pre en den do
nem se le gi ti man do as for mas drás ti -
cas de in ter di ção de in dús tri as e ati vi -
da des lí ci tas por cri té ri os pes so a is da
au to ri da de, sob o im pac to de cam pa -
nhas emo ci o na is que se de sen vol vem
em cli ma de ver da de i ra psi co se co le ti va 
de com ba te à po lu i ção” (ob. e loc. cit.).

Exa mi nan do o di re i to sob ou tro
ân gu lo, é pre ci so re gis trar que a le gis -
la ção nem sem pre aco i mou de ir re -
gu la res e ile gí ti mas as al te ra ções
am bi en ta is, mes mo ad ver sas. Fru to
de con cep ções no vas do Uni ver so e
da cer te za de sua con su ma ção no fim
dos sé cu los, o ho mem pas sa a pre o -
cu par-se com o seu des ti no. Sur giu a
le gis la ção de pro te ção am bi en tal com
o pro pó si to de re tar dar quan to pos sí -
vel o ine vi tá vel fim, en tre nós a Lei n.
6.938, de 31 de agos to de 1981, que

Jurisprudência Catarinense Volume - 96 347

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL APELAÇÕES CÍVEIS



de fi ne, no Pa ís, a Po lí ti ca Na ci o nal do
Me io Ambi en te. Com ple men tan do-a,
sub se qüen te men te, in for ma da no in -
ci so III do art. 3º da Lei Com ple men tar 
n. 40, de 14/12/1981, que dis pôs so -
bre a Orga ni za ção do Mi nis té rio Pú bli -
co, so bre ve io a Lei n. 7.347, de
24/7/1985, que dis ci pli nou a ação ci vil
pú bli ca, ins tru men to vol ta do, en tre ou -
tros, pa ra a com po si ção ju di ci al dos
con fli tos ati nen tes à res pon sa bi li da de
ci vil por da nos ca u sa dos ao me io am -
bi en te.

O art. 4º da Lei n. 6.938/81 é
que, re al men te, ao dis por so bre o ob -
je ti vo da Po lí ti ca Na ci o nal do Me io
Ambi en te, no in ci so VII, im põe ao po -
lu i dor e ao pre da dor a obri ga ção de
re cu pe rar e/ou in de ni zar os da nos ca u -
sa dos; ao usuá rio a con tri bu i ção pe la
uti li za ção de re cur sos am bi en ta is com 
fins eco nô mi cos. Essa re pa ra ção tem
as sen to no § 3º do art. 225 da Cons ti -
tu i ção, se gun do o qual as con du tas e
ati vi da des con si de ra das le si vas ao
me io am bi en te su je i ta rão os in fra to -
res, pes so as fí si cas ou ju rí di cas, a
san ções pe na is e ad mi nis tra ti vas, in -
de pen den te men te da obri ga ção de re -
pa rar os da nos ca u sa dos.

A an te ci pa ção ha vi da no Esta do 
de San ta Ca ta ri na, pe la Lei Esta du al n. 
5.793, de 16 de ou tu bro de 1980, mo -
di fi ca da pe la Lei n. 5.960, de 4 de no -
vem bro de 1981, que dis pôs so bre a
pro te ção e me lho ria da qua li da de am -
bi en tal, re gu la men ta da pe lo De cre to n. 
14.250, de 5 de ju nho de 1981, não al -
te ra o ter mo ini ci al apon ta do.

Li mi tan te do di re i to de pro pri e -
da de, com pe tên cia re ser va da à
União, a le gis la ção lo cal acos ta da à
Car ta de 67/69, não ti nha co mo im -
por-se co mo tal. A com pe tên cia ple na

dos Esta dos pa ra dis por so bre a ma -
té ria en quan to omis sa a União só
so bre ve io com a Cons ti tu i ção de 1988 
(art. 24, § 3º), nes sa al tu ra já edi ta da a 
Lei Fe de ral n. 6.938, de 31 de agos to
de 1981, que, re cep ci o na da pe la Re -
for ma Cons ti tu ci o nal de 1988, con so li -
da-se co mo mar co ini ci al.

Assim, a Cons ti tu i ção de 1988,
ao ins ti tu ci o na li zar, co mo um dos pri -
ma dos do Esta do, a de fe sa do me io
am bi en te eco lo gi ca men te equi li bra do
(art. 225), já en con trou im plan ta da, le -
gis la ção pro te to ra, do gê ne ro, à qual
se so ma vam ou tras, es par sas, com o
mes mo pro pó si to, em bo ra res tri tas,
em se us efe i tos, às áre as que ver sam, 
to das com san ções pró pri as e es pe cí -
fi cas, ti das co mo ina de qua das, ir ri só ri as
e des to an tes do mo men to atu al, co mo 
se jam, am pla men te co nhe ci dos, o Có -
di go Flo res tal (1965), e a Lei de Pro te -
ção à Fa u na (1967), Águas, Mi nas,
Ca ça e Pes ca etc. 

Mas os efe i tos da le gis la ção em 
des ta que são li mi ta dos aos fa tos que
lhes são pos te ri o res, po is não pre vis -
ta, de fi ni da men te, a res pon sa bi li da de
pe lo da no am bi en tal, tal co mo con fi -
gu ra da an tes da Lei n. 6.938, de 31 de 
agos to de 1981. Di an te dis so, res -
guar da dos es tão os agen tes ca u sa do -
res de da nos am bi en ta is, em re la ção
a atos e fa tos an te ri o res, por ela não
abran gi dos, tan to que não re tro a ti va
em se us ter mos.

Nes se sen ti do, Álva ro Vi la ça
Aze ve do (Res pon sa bi li da de Ci vil em
Se de de Po lu i ção, RT 722/84), ocu -
pan do-se de ca so con cre to, em evi -
dên cia os fun da men tos le ga is que
vêm sen do ado ta dos nos pre tó ri os, re -
por tan do-se aos da nos da Ser ra de
Cu ba tão, São Pa u lo, ob je to de ques -

APELAÇÕES CÍVEIS JURISPRUDÊNCIA CÍVEL

348 Volume - 96 Jurisprudência Catarinense



ti o na men to ju di ci al, en ten de ser im -
pos sí vel com pre en der a res pon sa bi li -
da de ob je ti va in for ma da em lei que é
pos te ri or aos fa tos da no sos, sen do
cla ro que es sa lei não po de re tro a gir
em se us efe i tos, sob pe na de aten tar
con tra o di re i to ad qui ri do ga ran ti do
pe lo art. 6º da Lei de Intro du ção do
Có di go Ci vil (De cre to-Lei n. 4.657, de
4/9/1942) e pe lo pró prio tex to de nos -
sa Cons ti tu i ção.

Nes se ca so re por ta do, tal co -
mo acon te ce no pre sen te fe i to, in vo -
ca va-se a Lei n. 6.938/81 e tam bém a
Lei n. 7.347, de 24/7/85, que dis ci pli na 
ação ci vil pú bli ca, pa ra lhes dar apli -
ca bi li da de re la ti va men te a fa tos que
lhes eram an te ri o res, quan do, em ver -
da de, de vi am res trin gir-se aos sub se -
qüen tes, ou se ja, àque les re la ti vos a
da nos ca u sa dos di re ta ou in di re ta -
men te ao me io am bi en te (com ne xo
ca u sal per fe i ta men te de fi ni do) pos te -
ri o res à sua pro mul ga ção.

E es te en ten di men to, co mo as -
si na la do, pon do o iní cio da pro te ção
am bi en tal a par tir da Lei n. 6.938/81,
foi ob je to de con si de ra ção do Mi nis tro
Pe ça nha Mar tins (REsp n. 11.074-0
— SP, RSTJ, a. 6 (59): 149/416, jul.
1984 — Re la tor Mi nis tro Hé lio Mo si -
mann), ha ja vis ta o ex cer to:

“Impres si o nou-me o ar gu men to 
da im pos si bi li da de ju rí di ca do pe di do
di an te do prin cí pio da ir re tro a ti vi da de
da Lei n. 6.938/81, pe lo que pe di vis ta
dos au tos [...] Por ta is ra zões, re co -
nhe cen do a im pos si bi li da de ju rí di ca
da re tro a ção da Lei n. 6.938/81, à vis -
ta do que dis põem a Cons ti tu i ção Fe -
de ral (art. 5º, XXXVI e XL), a Lei de
Intro du ção do Có di go Ci vil Bra si le i ro
— art. 6º, e os prin cí pi os ge ra is de di -
re i to, di vir jo em par te do emi nen te Re -

la tor e co nhe ço do re cur so e lhe dou
par ci al pro vi men to, pa ra li mi tar a pro -
va pe ri ci al aos fa tos ocor ri dos a par tir
da vi gên cia da Lei n. 6.938/81".

Ace i to o en ten di men to, re sul ta
que ir re tro a ti va é a le gis la ção da es -
pé cie, que não con tem pla, por tan to,
os ca sos an te ri o res, pon to re le van te
no ca so sub ju di ce. Co mo se cons ta ta, 
os fa tos nar ra dos na ini ci al, ob je to da
com po si ção ju di ci al, ocor re ram em
épo cas di fe ren tes, sob a re gên cia de
le is di fe ren tes. Ora, se as le is re gu lam 
pa ra o fu tu ro, is to é, apli cam-se aos
fa tos que lhes são sub se qüen tes, há
que se per qui rir, in ca su, qua is as le is
que, a seu tem po, os re gu la vam, pa ra
que, apli ca das, se ain da apli cá ve is,
sir vam pa ra com por os di re i tos, se ja
dos ci da dãos, se ja da so ci e da de,
aten to ao prin cí pio se gun do o qual
atin gi das não são, em re gra, as si tu a -
ções ju ri di ca men te cons ti tu í das, por
is so que res pal da das pe lo art. 5º,
XXXVI, da Cons ti tu i ção (a lei não po -
de pre ju di car o di re i to ad qui ri do, o ato
ju rí di co per fe i to e a co i sa jul ga da).

Diz-se em re gra, por que as le is
de or dem pú bli ca, quan do se re fe rem
ao in te res se pú bli co, por sua na tu re za
são re tro a ti vas (De Plá ci do e Sil va,
Vo ca bu lá rio, pág. 485), já que in te -
gram o con tex to po lí ti co-ju rí di co e ins -
ti tu ci o nal do Pa ís, com pon do-se os di -
re i  tos pes so a is ,  even tu a l  men te
sa cri fi ca dos, pe los ins tru men tos que
elas pró pri as si na li zam, aten di da, em
se us ter mos, a Cons ti tu i ção. Qu an do
be né fi cas di tas le is, is to é, se an tes de 
res trin gir be ne fi ci am, elas con so li dam
e até po dem am pli ar os di re i tos
pré-cons ti tu í dos. Mas, quan do pre ju -
di cam, se man ti das, po dem acar re tar
da nos que de vem ser com pos tos, vo -
lun tá ria ou for ça da men te.
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Assim, por in te res sar ao di re i to
de pro pri e da de (v. Pa u lo de Bes sa
Antu nes, in Ação Ci vil Pú bli ca, Me io
Ambi en te e Ter ras Indí ge nas, Ed. Lu -
men Ju ris, 1998, pág. 67), pro te gi do
pe la Cons ti tu i ção (CF, art. 5º, ca put, e 
in ci so XXII), as le is que o li mi tam e
que, de al gu ma for ma, o afe tam, co -
mo es tas que tra tam do me io am bi en -
te, em prin cí pio, são ir re tro a ti vas. Não 
se es ten dem, em se us efe i tos, aos
atos e fa tos pre té ri tos, aca ba dos, que
não são por elas afe ta dos. To da via,
co mo não há di re i to ad qui ri do à po lu i -
ção, sen do de in te res se pú bli co as le -
is que dis ci pli nam a ma té ria, to das as
ati vi da des po lu en tes con ti nu a das de -
vem ces sar, uma vez cons ta ta da a si -
tu a ção de gra da do ra do am bi en te que
se quer eco lo gi ca men te equi li bra do,
va len do-se a so ci e da de, in ca su, a
con tra rio sen so, do art. 160, I, 2ª par -
te, do Có di go Ci vil: o agen te não es tá
no exer cí cio re gu lar de um di re i to, su -
je i to, por is so, aos efe i tos da le gis la ção 
que tra ta da pro te ção do me io am bi en -
te eco lo gi ca men te equi li bra do.

Sur ge, en tão, a fi gu ra do po lu i -
dor, do au tor do da no eco ló gi co, a
quem a le gis la ção e a dou tri na, no
sen ti do de agen te ca u sa dor de de gra -
da ção am bi en tal, tra tam co mo trans -
gres sor, pre da dor. E é nes te, na fi gu ra 
des te, que a com po si ção ju di ci al de
con fli to, co mo o da es pé cie, de ve fi -
xar-se. Pa ra is to ha ver-se-á de per -
qui rir quem foi de fa to o au tor do da no, 
po is é es te o le gi ti ma do pas si vo pa ra
por ele res pon der. Re le van te é en fa ti -
zar es te pon to, que sa li en tam os au to -
res, a fim de que não ha ja dú vi da
quan to à iden ti da de do(s) réu(s). As
le is que re gu lam o di re i to am bi en tal fi -
xam-se, re al men te, no pro vo ca dor do
da no, e a ele — só a ele — atri bu em a

res pon sa bi li da de cor res pon den te. É
is to que re gis tra, in sis ten te e ob je ti va -
men te, a Lei n. 6.938/81, no art. 14 e
seu § 1º. Tam bém no art. 4º, in ci so
VII, quan do a eles se re por ta pa ra im -
por-lhes a obri ga ção de re cu pe rar
e/ou in de ni zar os da nos ca u sa dos. 

A res pon sa bi li da de pe lo da no
am bi en tal, por tan to, ao que se in fe re
da li te ra li da de do tex to, co la-se ao
agen te ca u sa dor, de ta lhe im por tan te
que pre ci sa ser con si de ra do, prin ci -
pal men te quan do, es tan do em pa u ta
da no lon gin qua men te pra ti ca do, o elo
que li ga o fa to ao agen te te nha-se per -
di do no tem po, ou, se ma is re cen te,
por tan to de tec tá vel, não pos sa, con tu -
do, ser vi su a li za do de pron to. É o que
ocor re, por exem plo, nos ca sos em
que, omis sos, ou inad ver ti dos, os ór -
gãos pú bli cos vin cu la dos à es pé cie, à
épo ca do da no so fri do pe lo bem pro te -
gi do — ou sus ce tí vel de pro te ção –,
ob je to da de gra da ção, no to do ou em
par te, te nha mu da do de mãos an tes
que se te nha da do con ta da si tu a ção
ad ver sa, is to é, quan do te nha ha vi do
su ces são in ter vi vos ou mor tis ca u sa.

Tem-se, aí, por tan to, no con -
tex to da lei, iden ti fi ca dos, no mi na dos,
os le gi ti ma dos pas si vos nas ques tões
re la ci o na das com o me io am bi en te,
con tra quem, dis tin ta men te, de vem
vol tar-se as ges tões dos po de res pú -
bli cos, bem as sim as ações de quem
os re pre sen tam, ou os po dem subs ti -
tu ir, pro ces su al men te pa ra a sua pro -
te ção.

Enca i xa-se es se en ten di men to
na dou tri na de Cel so Antô nio Pa che co
Fi o rel lo/Mar ce lo Abe lha/Ro sa Ma ria
Andra de (in Di re i to Pro ces su al Ambi en -
tal Bra si le i ro, Cel so Antô nio Pa che co
Fi o rel lo e ou tros, Del Rey, 1996, pág.
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123). Ci tan do Ro sa Ma ria Bar re to
Bor ri el lo de Andra de (Res pon sa bi li da -
de ci vil e ação ci vil pú bli ca, pág. 85),
as sim se ex pres sa:

“São le gi ti ma dos pas si vos to -
dos aque les que, de al gu ma for ma, fo -
ram os ca u sa do res do da no am bi en tal 
[...] A res pon sa bi li da de dos ca u sa do -
res é so li dá ria, por ex pres sa de ter mi -
na ção do art. 1.518, ca put, se gun da
par te, do Có di go Ci vil [...]. A Lei n.
6.938/81 atri bui a obri ga ção de in de ni -
zar o da no am bi en tal àque les que,
com a sua ati vi da de, ca u sa ram da no.
E de fi ne, em seu art. 3º, quem é po lu i -
dor pa ra os efe i tos da lei”.

Por sua vez, é pre ci so re gis trar
que a re la ção agen te-da no-li a me ca u -
sal in te res sa aos prin cí pi os que in for -
mam a res pon sa bi li da de das pes so as
pe los atos que pra ti cam, em es pe ci al
os que es ta be le cem re la ções ju rí di -
cas, po si ti vas ou ne ga ti vas. Ou se ja,
co mo ca da pes soa, em qua is quer ca -
sos, in clu si ve os da es pé cie, é res -
pon sá vel tão-só pe los atos que ha ja
pra ti ca do. Assim, a con de na ção, sub -
je ti va men te in for ma da e de ter mi na da, 
de ve guar dar re la ção com o da no cor -
res pon den te às ações do in qui na do
agen te.

Por is so, se ve ra é a dou tri na,
as si na la Ro dol fo de Ca mar go Man cu -
so (Ação Cí vel Pú bli ca, 2ª ed., RT,
1991), quan do se tra ta de de fi nir a
res pon sa bi li da de pe lo da no am bi en -
tal. Ser vin do-se do ma gis té rio de Sér -
gio Fer raz, co lhe-se: 

“Insta, po is, sa ber co mo se de -
ve pa u tar o jul ga dor quan do ana li se o
tri nô mio da no-agen te-ne xo ca u sal na
ação ci vil pú bli ca. O pri me i ro as pec to
é que de ve ser afas ta da a res pon sa bi -
li da de aqui li a na, fun da da na cul pa

(CC, art. 159): es se sis te ma, que re -
mon ta às ba ses ro ma nís ti cas, é
ade qua do aos con fli tos in ter sub je ti vos 
(Tí cio ver sus Ca io), on de é pon de rá -
vel o fa tor da in ten ção do agen te, a
par das ma is di ver sas ca u sas de ex -
clu são da cul pa (for ça ma i or, ca so for -
tu i to, cul pa ou pro ve i to da ví ti ma etc.).
Mas ele não se adap ta à res pon sa bi li -
da de por da nos ca u sa dos a bens e in -
te res ses co le ti vos e di fu sos, on de a
óp ti ca é des lo ca da an tes pa ra a efe ti -
va re pa ra ção do da no ca u sa do à so -
ci e da de ou à ca te go ria, do que pa ra a
afe ri ção da cul pa bi li da de da con du ta
do agen te”.

A re de, no ca so, po de até ser
es ten di da e apa nhar quan tos pos sam
es tar re la ci o na dos com os fa tos, mas
a ação, aten di dos os prin cí pi os que in -
for mam a le al da de pro ces su al (CPC,
art. 14, II), de ve ser pro pos ta con tra
quem fez, ou se ja, aque le a quem o
da no apro ve i ta e que te nha, por sua
con ta e em seu be ne fí cio, pro vo ca do
a de gra da ção, com es te so li dá ri os, to -
da via, quan tos de al gu ma for ma ha -
jam com par ti lha do, con tem po ra ne a -
men te, da sua con se cu ção, por tan to,
tam bém le gi ti ma dos pas si vos, à es co -
lha do au tor, mas sem se es ten der
aos em pre ga dos, ser vi ça is e pre pos -
tos, tan to que pe los atos des tes res -
pon dem o pa trão, amo ou co mi ten te
(CC, art. 1.521, III) e não os pró pri os.

Di an te des sa si na li za ção sur -
ge, na com po si ção do con fli to, a ne -
ces si da de de ca rac te ri zar, ju ri di ca -
men te, a si tu a ção dos su ces so res, a
tí tu lo sin gu lar, do po lu i dor/de gra da -
dor, quan do te nha ha vi do mu dan ça na 
pro pri e da de da co i sa. É que a vin cu la -
ção re al, ou even tu al, dos su ces so res
(ad qui ren tes), a tí tu lo sin gu lar, dos
bens pro te gi dos, quan to às res pon sa -
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bi li da des pe los da nos ne les ca u sa -
dos, po de ge rar al gu mas per ple xi da -
des que exi gem acer ta men to di an te
da dou tri na em cons tru ção.

Lem bra-se que a su ces são po -
de ocor rer in ter vi vos, ou mor tis ca u -
sa. Em am bas as hi pó te ses uma pes -
soa (o su ces sor) to ma o lu gar de ou tra 
(o su ce di do), in ves tin do-se o úl ti mo,
pe lo tí tu lo pró prio, no to do ou em par -
te, nos di re i tos que com pe ti am ao pri -
me i ro (o su ce di do). Os efe i tos ju rí di -
cos cor res pon den tes, to da via, não
são os mes mos. Enquan to na su ces -
são mor tis ca u sa o su ces sor as su me
to das as res pon sa bi li da des pes so a is
do su ce di do, sem so lu ção de con ti nu i -
da de, co mo se fos se o pró prio, na su -
ces são in ter vi vos a si tu a ção não é a
mes ma, da do que es ta, não sen do es -
tu da da es pe ci fi ca men te no Có di go Ci -
vil, en con tra-se ela dis se mi na da no di -
re i to das co i sas e das obri ga ções
(Cel so Bar ros Co e lho, Enci clo pé dia
Sa ra i va, 71/180).

Vê-se, no pre sen te ca so, que
os de man da dos não se vin cu lam às
ati vi da des ques ti o na das, si mul ta ne a -
men te, por to do o tem po, tan to que al -
guns de les só a par tir de 1989 pas sa -
ram a ser con dô mi nos de uma das
áre as, por for ça da pro mes sa de com -
pra e ven da de par te do imó vel si to à
mar gem es quer da do rio Água Ne gra,
de que era pro pri e tá rio, até en tão, so -
zi nho, Do min gos De i tos. Su ces so res
aque les, é pre ci so, na com po si ção da
li de, si tu ar de vi da men te a res pon sa bi -
li da de que os po de afe tar no epi só dio
ques ti o na do.

A res pon sa bi li da de, la to sen so, 
se gun do De Plá ci do e Sil va (Vo ca bu -
lá rio, pág. 713)", ten do am pla sig ni fi -
ca ção, re ve la o de ver ju rí di co, em que 

se co lo ca a pes soa, se ja em vir tu de
de con tra to, se ja em fa ce de fa to ou
omis são, que lhe se ja im pu ta do, pa ra
sa tis fa zer a pres ta ção con ven ci o na da
ou pa ra su por tar as san ções le ga is,
que lhe são im pos tas". De cor re, des ta
ma ne i ra, “da con ven ção co mo da nor -
ma ou re gra ju rí di ca, em fa ce das qua is
a obri ga ção se exi ge ou o de ver se im -
põe”.

Co mo vis to, a te or da Lei n.
6.938/81 (arts. 3º, 4º, VII, e 14, § 1º),
a res pon sa bi li da de pe la re pa ra ção
do da no am bi en tal é dos se us au to -
res, con fi gu ra ção es sa, aliás, a que
se ajus ta o art. 1.518, ca put, do Có -
di go Ci vil, in vo ca do por Cel so Antô -
nio Pa che co Fi o rel lo e ou tros (v. aci -
ma): “os bens do res pon sá vel pe la
ofen sa ou vi o la ção do di re i to de ou -
trem fi cam su je i tos à re pa ra ção do
da no ca u sa do [...]”.

Assim, no ca so em que os su -
ces so res, a tí tu lo sin gu lar, não te -
nham si do os ca u sa do res do da no,
por eles não po dem ser res pon sa bi li -
za dos, vis ta a lei em se us ter mos. O
ônus, a tí tu lo sin gu lar, pe los qua is
pos sam res pon der os ad qui ren tes são 
os que, cons tan do do Re gis tro Pú bli co 
(Lei n. 6.015, de 31/12/73, art. 172),
co nhe ci dos, não ig no ra dos, in te gram
a re la ção ju rí di ca sub sis ten te, trans fe -
rem-se aos su ces so res. Fo ra daí só
pe la via da con ven ção, is to é, por dis -
po si ção ex pres sa ou por for ça da lei.

No ca so, as le is que dis põem
so bre a pro te ção ao me io am bi en te,
ao se re fe ri rem, ex pres sa e re i te ra da -
men te, ao ca u sa dor do da no, não es -
ten dem o ônus pre e xis ten te aos su -
ces so res, cu ja res pon sa bi li da de,
por tan to, com aque le per ma ne ce. Lo -
go, da lei não ad vém res pon sa bi li da de 
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por par te dos su ces so res. Aliás, se
aca so o da no eco ló gi co (ater ro, p.
ex.), pa ra fins de co mér cio, va lo ri za o
bem pro te gi do, es sa va lo ri za ção o ali e -
nan te in se re no pre ço pa go pe lo ad -
qui ren te. Se cou bes se a es te res pon -
der pe lo da no se ria du pla men te
one ra do: pri me i ro, por o ha ver pa go à
con ta do pre ço; se gun do, por que, ao
res pon der por ele, des fa zen do a obra, 
de la se pri van do, pa ga de no vo, com
o acrés ci mo do cus to da res ta u ra ção,
além de so frer o efe i to da des va lo ri za -
ção con se qüen te. 

Pa ra a es ta bi li da de das si tu a -
ções ju rí di cas é pre ci so pre su mir, re -
pe te-se, que o Po der Pú bli co cum pre
o seu po der-de ver, é di li gen te e oni -
pre sen te, exer ci tan do, co mo lhe cum -
pre, sem so lu ção de con ti nu i da de,
inin ter rup ta men te, a fis ca li za ção das
ações hu ma nas que de pre dam e de -
gra dam, ain da ma is que in ci den te a
le gis la ção pe nal. Assim, ter ce i ros de
boa-fé, que ad qui ram bens ad ver sa -
men te de gra da dos, con su ma da a de -
gra da ção, por omis são do Po der Pú -
bli co, que as de i xou pas sar in có lu mes, 
não po dem ser in qui e ta dos por es te,
nem pe la so ci e da de, tam bém es ta
omis sa, re pre sen ta da pe lo Mi nis té rio
Pú bli co (in te res ses di fu sos), ou por
qual quer do po vo. Nem se di ga, di an -
te do ar gu men to, que o da no ao me io
am bi en te fi ca ria imu ne e im pu ne. De
for ma ne nhu ma, a res pon sa bi li da de
per ma ne ce di an te do au tor do da no e
con tra es te — só con tra es te — de ve
a co mu ni da de vol tar-se, sem amo ti nar 
o su ces sor de boa-fé, ví ti ma do an te -
ces sor.

O te ma re fe re-se à su ces são a
tí tu lo sin gu lar. A tí tu lo uni ver sal, he re -
di tá ria ou em pre sa ri al, a si tu a ção é
ou tra. Com efe i to, na úl ti ma hi pó te se

trans fe rem-se aos su ces so res, sem
so lu ção de con ti nu i da de, os di re i tos e
obri ga ções do su ce di do, en tre as qua is
es ta, se ocor ren te. Já na su ces são
uni ver sal os her de i ros con fun dem-se
com o au tor da he ran ça. Co mo tal,
têm o de ver de cum prir, den tro das
for ças da he ran ça, as obri ga ções as -
su mi das pe la pes soa fa le ci da (De Plá -
ci do e Sil va, Vo ca bu lá rio, pág. 780). A
as sun ção, aí, é de to da e qual quer
obri ga ção pre e xis ten te, con tra í da pe lo 
de cu jus, já que os res pec ti vos efe i tos, 
não se ex tin guin do com a mor te, per -
ma ne cem en quan to não cum pri da,
sal vo ocor rên cia de pres cri ção. 

O en ten di men to de não mo les -
tar o ter ce i ro que com o da no não
guar da re la ção de fa to e de di re i to tem 
res pal do ju ris pru den ci al, não ape nas
dou tri ná rio, ha ja vis ta a im pro ce dên -
cia de ação pro pos ta con tra pro pri e tá -
rio, não de vas ta dor da ma ta:

“[...] Não se po de im por a obri -
ga ção de re pa rar da no am bi en tal atra -
vés de res ta u ra ção de co ber tu ra ar bó -
rea, a par ti cu lar que ad qui riu a ter ra já
des ma ta da [...]” (STJ — REsp n.
229.302/PR — Rel. Min. Gar cia Vi e i ra, 
Re per tó rio IOB de Ju ris pru dên cia,
ver be te 3/16.595).

O ra ci o cí nio, que ser viu de fun -
da men to pa ra o acór dão, po de ser as -
sim sin te ti za do: a) o art. 99 da Lei n.
8.171/91 é ina pli cá vel, vis to ine xis tir o
ór gão ges tor de re fe rên cia; b) o art. 18 
da Lei n. 4.771/65 não obri ga o pro -
pri e tá rio a flo res tar ou re flo res tar su as 
ter ras sem pré via de li mi ta ção da área
pe lo Po der Pú bli co. O ar ti go 16, le tra
a, da Lei n. 4.771/65, es ta be le ce que:

“[...] as der ru ba das de flo res tas
na ti vas, pri mi ti vas, ou re ge ne ra das,
só se rão per mi ti das, des de que se ja,
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em qual quer ca so, res pe i ta do o li mi te
mí ni mo de 20% da área de ca da pro -
pri e da de com co ber tu ra ar bó rea lo ca -
li za da a cri té rio da au to ri da de com pe -
ten te”.

E pros se gue:

“[...] os re cor ren tes não der ru -
ba ram ne nhu ma flo res ta na ti va, pri mi -
ti va ou re ge ne ra da e quan do ad qui ri -
ram a sua pro pri e da de já não ha via a
re ser va le gal. Cons ti tui fa to in con tro -
ver so, nes tes au tos, a as ser ti va dos
re cor ren tes de que ad qui ri ram o imó -
vel, ob je to des ta ação, sem qual quer
re ser va de co ber tu ra flo res tal, ten do o 
des ma ta men to si do fe i to em épo cas
an te ri o res à sua aqui si ção, pe los an ti -
gos pro pri e tá ri os. Os réus não des ma -
ta ram ne nhu ma fa zen da”.

No mes mo sen ti do: REsp n.
156.899/PR, DJ de 4/5/98.

O acór dão ins pi ra-se cer ta -
men te na in ter pre ta ção li te ral do art.
14, § 1º, da Lei n. 6.938/81, se gun do
o qual o po lu i dor é obri ga do [...] a re -
pa rar ou in de ni zar [...] o me io am bi en -
te afe ta do por sua ati vi da de, bas tan -
do,  pa ra que ta l  acon te  ça,  a
de mons tra ção e com pro va ção da
exis tên cia de ne xo ca u sal en tre a con -
du ta do agen te e o da no; e is so não fi -
cou de mons tra do e com pro va do nos
au tos.

No que tan ge à so li da ri e da de
pas si va, in for ma-se es ta, es tri ta men -
te, dos pres su pos tos fá ti cos ine ren tes
à es pé cie, sem am pli a ções, ou adap -
ta ções, de ven do-se le var em con ta,
pa ra bem ava li ar:

1. a con tem po ra ne i da de da
ação: a so li da ri e da de, não se pre su -
min do, re sul ta da lei ou da con ven ção
(CC, art. 896) e pres su põe a con tem -
po ra ne i da de da ação dos agen tes po -

lu i do res, ra zão por que, em ha ven do
su ces são a tí tu lo sin gu lar, os atos do
su ce di do não se co mu ni cam ao su -
ces sor, ca da qual res pon den do iso la -
da e in de pen den te men te pe los atos
le si vos que ha ja, efe ti va men te, pra ti -
ca do, sal vo quan do se tra tar de su -
ces são a tí tu lo uni ver sal, po is aí a res -
pon sa bi li da de do su ces sor é igual à do
su ce di do, não pre va le cen do a re gra;

2. a in de pen dên cia e au to no mia 
dos agen tes: os agen tes que atu am in -
de pen den tes, au tô no ma e in di vi du a li -
za da men te, ca da qual per se guin do ob -
je ti vos pró pri os, em áre as con tí guas,
mas dis tin tas, não po dem ser qua li fi -
ca dos co mo res pon sá ve is so li dá ri os,
in dis cri mi na da men te, pe los da nos ca u -
sa dos ao me io am bi en te, em uma e
ou tra, pe lo que de vem ser ques ti o na -
dos, iso la da e se pa ra da men te, in clu si -
ve nas vi as ju di ci a is. Mas, réus no
mes mo pro ces so, a des pe i to da si tu a -
ção, co mo é o ca so, as de ci sões to -
ma das de vem dis tin guir per fe i ta men te 
a si tu a ção, dis tin guin do-os.

Des se as pec to, da so li da ri e da -
de dos agen tes, ocu pa-se Álva ro Vi la -
ça Aze ve do (Res pon sa bi li da de Ci vil
em Se de de Po lu i ção [...] (RT 722/84). 
A ela re por tan do-se, in vo ca dos os
arts. 896/1.518 do Có di go Ci vil, ex pli -
ci ta que a so li da ri e da de não se pre -
su me, re sul tan do da lei ou da von ta -
de das par tes, ates ta o art. 896 do
Có di go Ci vil. Assim, sob o pris ma do
art. 14, § 1º, da Lei n. 6.938/81, ci ta da
pe los dou tri na do res, ne nhu ma res -
pon sa bi li da de so li dá ria ne le se de fi ne. 
Por ou tro la do, no pla no da cul pa bi li -
da de, a so li da ri e da de es ta ria pre sen te 
se hou ves se acor do en tre as par tes
ora li ti gan tes ou ato ilí ci to no pro ce di -
men to das rés. Aí, en tão, te ria apli ca -
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bi li da de o art. 1.518 do Có di go Ci vil. E 
con clui, no item 35: 

“Pa ra que exis ta res pon sa bi li -
da de pas si va, as sim, é pre ci so que
exis ta plu ra li da de de pes so as, pra ti -
can do, em con lu io, ato ilí ci to. No ca so
pre sen te [o de que o au tor se ocu pa]
pa ra que tal ocor res se se ria ne ces sá -
rio que as em pre sas es ti ves sem man -
co mu na das, à pro du ção da no sa de fi -
ni da na pe ti ção ini ci al, o que não
acon te ce cer ta men te”.

Invo can do a dou tri na de Pon -
tes de Mi ran da (Tra ta do, 3ª ed., Li mo -
nad, II, págs. 211/212) o mes mo au tor 
(pág. 97), ao abor dar es se te ma, ou
se ja, in de pen dên cia, au to no mia e não 
con tem po ra ne i da de das ati vi da des,
ma ni fes ta-se no sen ti do de que um
dos pon tos ma is dig nos de aten ção,
pa ra a ca rac te ri za ção da so li da ri e da -
de, é o da plu ra li da de de ca u sas, ou
mes mo de ca u sa do res, co li ga dos ou
se pa ra dos, com a con tem po ra ne i da -
de da su ces são, as sim que se há da -
dos pre ci sos so bre a dis cri mi na ção
dos da nos e das su as ca u sas, sub je ti -
va men te de ter mi na das, ca da pes soa
é res pon sá vel pe lo da no que ca u sou,
ou pe lo qual é, por lei, res pon sá vel. E
com ple men ta, pros se guin do: “O ver -
da de i ro fun da men to da so li da ri e da de
es tá nas re la ções que nas cem do re -
sul ta do idên ti co do fa to ilí ci to, da iden -
ti da de do di re i to le sa do, im pon do o
mes mo res sar ci men to por par te da -
que les a quem se ja atri bu í vel o da no”, 
des ta can do, afi nal, pa ra o ca so de
que en tão se ocu pa, que ja ma is po de -
ria ha ver so li da ri e da de en tre as par tes 
acu sa das, pe los apon ta dos da nos si -
na li za dos, po is se us atos, mal gra do lí -
ci tos, fo ram iso la dos no tem po e não
re sul ta ram de con lu io e de ili ce i da des.

De fa to, pa ra de fi nir a res pon sa -
bi li da de pe nal do agen te di re to, acu sa -
do de um cri me, é pre ci so pri me i ro sa -
ber — e pro var — se no dia e ho ra
apon ta dos na de nún cia o im pu ta do es -
ta va no lo cal dos fa tos. Ne ga ti va a res -
pos ta, fi ca com pro me ti da a im pu ta ção,
re je i ta da a au to ria e con se qüen te men -
te im pro ce den te a ação pe nal pro pos -
ta. O mes mo ocor re com o pre da dor,
aque le que foi apon ta do co mo agen te
do ato da no so ao me io am bi en te. A
ma té ria tem si do ob je to de con si de ra -
ção pe los Tri bu na is. O Su pe ri or Tri bu -
nal de Jus ti ça (REsp n. 11.074-0/SP — 
RSTJ, a.6 (59): 149/416, jul. 1984 —
Re la tor Mi nis tro Hé lio Mo si mann), ocu -
pan do-se do te ma da so li da ri e da de —
ir re tro a ti vi da de da lei —, con sig nou na
emen ta:

“A re gra do art. 1.518 do Có di -
go Ci vil de ter mi na a so li da ri e da de na
res pon sa bi li da de ex tra con tra tu al e,
não ha ven do de fi ni ção so bre a pro -
por ção com que ca da um con tri bu iu,
tor na-se im pres cin dí vel a pro va téc ni -
ca, que ser vi rá tam bém pa ra es ta be le -
cer o ne xo ca u sal en tre as ati vi da des
in dus tri a is e os da nos, co mo pa ra co -
nhe cer a re al ex ten são dos pre ju í zos”.

E em ou tro mo men to con sig na
o acór dão o en ten di men to de que,
pre ten di da a re pa ra ção de da nos por
fa tos ocor ri dos an tes da ins ta la ção
das in dús tri as no lo cal ques ti o na do
(Cu ba tão), be ne fi ci a das já es ta vam as 
em pre sas com a de ci são já pro la ta da
se gun do a qual só se rá res ti tu í vel à
co le ti vi da de o que foi le sa do após a
edi ção da Lei n. 6.938/81. 

Esse, aliás, era o en ten di men to 
do Mi nis tro Pe ça nha Mar tins, o qual,
re co nhe cen do a im pos si bi li da de ju rí -
di ca da re tro a ção da Lei n. 6.938/81, à 
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vis ta do que dis põem a Cons ti tu i ção
Fe de ral (art. 5º, XXXVI e XL), a Lei de
Intro du ção do Có di go Ci vil Bra si le i ro
(art. 6º) e os prin cí pi os ge ra is de di re i -
to, di ver giu em par te do emi nen te Re -
la tor pa ra co nhe cer do re cur so e
dar-lhe par ci al pro vi men to, pa ra li mi -
tar a pro va pe ri ci al aos fa tos ocor ri dos 
a par tir da vi gên cia da Lei n. 6.938/81.

Ain da o Su pe ri or Tri bu nal de
Jus ti ça, em ou tro ca so [REsp n.
11.019-0—SP, RSTJ a.5 (45)
109/409, ma io 1993 — Re la tor Mi nis -
tro Gar cia Vi e i ra], cu i dan do da dis tin -
ção en tre in di vi du a li za ção de con du ta
e so li da ri e da de, en ten deu que não se
po de con fun dir a in di vi du a li za ção da
con du ta de ca da uma das rés com a
so li da ri e da de na res pon sa bi li da de ex -
tra con tra tu al pre vis ta no art. 1.518 do
Có di go Ci vil.

Afi nal, é de ad mi tir-se que a
par ti ci pa ção co le ti va (ma is de um au -
tor ou réu), pres su pos to da so li da ri e -
da de, por sua vez, su ge re, além da
con jun ção de in te res ses, a con tem po -
ra ne i da de da ação, de uns e ou tros.
Des sa for ma, os atos pos te ri o res pra -
ti ca dos por um agen te não os vin cu -
lam aos an te ri o res pra ti ca dos por ou -
tro, ca da qual ten do a sua res pon sa bi -
li da de li mi ta da aos fa tos pa ra cu ja
exe cu ção ou re a li za ção ha ja efe ti va -
men te con tri bu í do.

Pa ra aco mo dar os con fli tos que 
a es pé cie tem sus ci ta do é que as le is
em re fe rên cia fo ram edi ta das. Infor -
ma do ne las o pe di do do au tor po de vi -
sar à con de na ção em di nhe i ro ou o
cum pri men to de obri ga ção de fa zer e
não fa zer (arts. 3º e 11 da Lei n.
7.347/85), ou se ja, na hi pó te se em
que a ação te nha por ob je to o cum pri -
men to de obri ga ção de fa zer e não fa -

zer, o ju iz de ter mi na rá, con for me o ca -
so, a pres ta ção da ati vi da de de vi da
(obri ga ção de fa zer) ou a ces sa ção da 
ati vi da de no ci va (obri ga ção de não fa -
zer), sob pe na, al ter na ti va men te, de
exe cu ção es pe cí fi ca ou de co mi na ção 
de mul ta diá ria, se es ta for su fi ci en te
ou com pa tí vel. Exe cu ção es pe cí fi ca
sig ni fi ca que, se o de man da do não
cum prir vo lun ta ri a men te o jul ga do, o
au tor va ler-se-á das dis po si ções pró -
pri as do Có di go de Pro ces so Ci vil
(arts. 632 a 645), a fim de tor nar efe ti -
va a obri ga ção de fa zer e não fa zer,
ob je to do jul ga do.

Em se tra tan do de obri ga ção de 
fa zer o de man da do se rá ci ta do pa ra
dar cum pri men to da sen ten ça no pra -
zo fi xa do. Não o fa zen do, a exe cu ção
pros se gue, ago ra sob co man do do
au tor, à cus ta do de man da do, pos si bi -
li ta da a pres ta ção por ter ce i ro, se a hi -
pó te se com por tar. O de man da do,
nes se ca so, só se rá ou vi do de po is de
pres ta do o fa to, pe lo que, pre su -
me-se, pas sar-se-á tu do a sua re ve lia. 
Nes sa cir cuns tân cia, di an te da ina ção
do de man da do, lí ci to é ao au tor, à
exe cu ção es pe cí fi ca, op tar por per das 
e da nos. Lí ci to, mas não sem pre, nas
ações da es pé cie, po is, se pos sí vel,
com pers pec ti va exi to sa, à res ta u ra -
ção do me io am bi en te, a exe cu ção es -
pe cí fi ca é ina fas tá vel. Em se tra tan do
de obri ga ção de não fa zer, se o de -
man da do já pra ti cou o ato de que de -
ve ria abs ter-se, se rá ci ta do pa ra des -
fa zê-lo, sob pe na de ser des fe i to a sua 
cus ta, re sol ven do-se em per das e da -
nos se im pos sí vel o des fa zi men to.

Ten do a sen ten ça, por ter si do
es te, even tu al men te, o pe di do, con de -
na do o de man da do à sa tis fa ção da
obri ga ção de fa zer ou não fa zer, sob
co mi na ção de mul ta diá ria, à op ção de 
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exe cu ção es pe cí fi ca, ain da as sim es -
ta po de rá ser im ple men ta da, in de pen -
den te men te da mul ta fi xa da e de re -
que ri men to do au tor, a te or das
ci ta das dis po si ções da le gis la ção pro -
ces su al, apli cá ve is a to dos os jul ga -
dos em que a con de na ção é da es pé -
cie. Já na se gun da hi pó te se, is to é, da 
con de na ção em di nhe i ro pe lo da no
ca u sa do, pos ta no art. 13 da Lei n.
7.347/85, só ad mis sí vel quan do, pe -
las cir cuns tân ci as, é ti da co mo im pos -
sí vel — ou im pro vá vel — a res ta u ra -
ção do me io am bi en te de gra da do,
co mo tal de mons tra do no pro ces so de 
co nhe ci men to, mó vel pri me i ro da
ACP am bi en tal, a exe cu ção da sen -
ten ça pro mo ve-se se gun do as re gras
que cu i dam da exe cu ção por quan tia
cer ta, pre ce di da de li qui da ção, por ar -
ti gos ou ar bi tra men to.

Vis ta, to da via, a lei sob o ân gu -
lo de sua apli ca bi li da de, na da me lhor
pa ra ilus trar as si tu a ções que re gu la
do que ca sos con cre tos ex pos tos em
ju í zo, que ha jam tran si ta do em ins tân -
cia há bil e com pe ten te. Re por to-me,
por is so, pe la ex ce lên cia, à ação ci vil
pú bli ca que tran si tou na 10ª Va ra Cí -
vel do Rio de Ja ne i ro, Ju iz o Dr. Ri car -
do Cou to de Cas tro (Proc. n. 2.827/89, 
in Re vis ta de Di re i to Ambi en tal n.
17/332). Bem for mu la do, o Par quet,
as sim ha via sin te ti za do o ob je to do
pe di do:

“[...] em ca rá ter de fi ni ti vo a re -
com po si ção das áre as de res tin gas e
man gue zal afe ta das pe lo ater ro até
en tão re a li za do, com res ta u ra ção da
fa u na e flo ra na ti vas atin gi das, com
im po si ção de mul ta co mi na tó ria”.

Entre gan do a pres ta ção ju ris di -
ci o nal as sim de ci diu o MM. Ju iz:

“[...] jul go pro ce den te o pe di do
pa ra de ter mi nar [...] à [...] a re com po -
si ção das áre as on de se deu o ater ro,
com o fi to de tra zer a ve ge ta ção de
res tin ga, com res ta u ra ção da flo ra e
fa u na na ti vas lo ca is, tu do a se ini ci ar
no pra zo de 30 (trin ta) di as, sob fis ca li -
za ção e ori en ta ção de pe ri to a ser in -
di ca do na fa se de exe cu ção, in ci din do 
a mul ta diá ria de 15 (quin ze) sa lá ri os
mí ni mos, por dia de atra so”.

Tu do is so a car go, pri me i ro, não
da Mu ni ci pa li da de, que con tra ta ra o
ser vi ço de ater ra men to de uma de ter -
mi na da área, à cus ta do de sas so re a -
men to de uma la goa con tí gua, mas
do ca u sa dor di re to do da no, a em -
pre i te i ra. No ca so foi jul ga do útil e
con ve ni en te o de sas so re a men to, mas 
da no so o ater ra men to. À se gun da ré,
no ca so, a Fun da ção Esta du al de
Enge nha ria e Me io Ambi en te — Fe e -
ma e a uma ter ce i ra, não in di ca da no
con tex to, foi con fe ri da a res pon sa bi li -
da de sub si diá ria pa ra o cum pri men to
do jul ga do, na hi pó te se de não ca pa ci -
da de de ab sor ção pe la pri me i ra ré, is -
to é, da em pre i te i ra. Con de na ção so li -
dá ria, por tan to, mas su ces si va: na
in ca pa ci da de de um o ou tro as su me a
obri ga ção. Por tan to, em um pri me i ro
mo men to, fi ca ram li be ra dos os ca u sa -
do res in di re tos do da no, os do nos e
pro pug na do res da ati vi da de di ta da -
no sa que, cer ta men te, se man ti da e
exe cu ta da a sen ten ça pro la ta da, res -
pon de ri am, via de re gres so, pe lo ônus 
so fri do pe la em pre i te i ra, que foi le va -
da a is so por ini ci a ti va e in te res ses de -
les, tal co mo pre vê o art. 915 do Có di -
go Ci vil.

Ajus ta-se ao ca so, tan to no pe -
di do co mo na sen ten ça, a dou tri na de
Hu go Ni gro Maz zil li (A De fe sa dos
Inte res ses Di fu sos em Ju í zo, 5ª ed.,
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RT, pág. 128), quan do pre le ci o na, re -
su min do:

“Em su ma, a ação ci vil pú bli ca
de que cu i da a Lei n. 7.347/85 po de
ter por ob je to evi tar o da no, re pa rá-lo
ou bus car a in de ni za ção pe lo da no
ca u sa do. O pe di do con de na tó rio po -
de rá con sis tir no cum pri men to de obri -
ga ção de fa zer ou não fa zer. Mas afo -
ra as hi pó te ses de pe di do con de na tó -
rio po de-se bus car um pro vi men to pu -
ra men te de cla ra tó rio, cons ti tu ti vo ou
cons ti tu ti vo-ne ga ti vo [...]”.

Na es te i ra des te en ten di men to
va le in vo car tam bém a dou tri na de Jo -
sé Ro que Nu nes Mar ques (Di re i to
Ambi en tal, LTR, 1999, págs. 134/5)
que, di gres san do, re por ta-se, pri me i -
ro, ao § 3º do art. 225 da Cons ti tu i ção, 
se gun do o qual:

“[...] as con du tas e ati vi da des
le si vas ao me io am bi en te su je i ta rão
se us in fra to res, pes so as fí si cas ou ju -
rí di cas, a san ções pe na is e ad mi nis -
tra ti vas, in de pen den te men te de re pa -
rar o da no ca u sa do”.

Após re co men da:

“De ve-se res sal tar, en tre tan to,
que o prin cí pio po lu i dor-pa ga dor com -
por ta uma abran gên cia mu i to ma i or
do que a es ta be le ci da pe lo tex to cons -
ti tu ci o nal. A pró pria Lei n. 6.938/81 já
con fe ria es sa di ta am pli tu de, quan do
ar ro la va en tre se us ob je ti vos a im po -
si ção, ao po lu i dor e ao pre da dor, da
obri ga ção de re cu pe rar e/ou in de ni zar 
os da nos ca u sa dos e, ao usuá rio, da
con tri bu i ção pe la uti li za ção dos re cur -
sos am bi en ta is com fins eco nô mi cos”.

É sem pre bom lem brar, ain da,
que na ação ci vil pú bli ca por da no am -
bi en tal não se dis cu te, res sal tam os
dou tri na do res, a le ga li da de do ato,
mas o da no, re al ou po ten ci al. Ca rac -

te r i  za da es sa s i  tu a ção,  a ação
pro ce de, com as con se qüên ci as co -
nhe ci das, apli ca das no ca so con cre to
ver sa do. Con de na do o ca u sa dor di re -
to, a es te ca be o en car go de res ta be -
le cer o sta tus quo an te do am bi en te
de gra da do, sem se le var em con ta as
im pli ca ções ad ja cen tes, ori un das das
re la ções de di re i to pre e xis ten tes en tre 
ela pró pria e os se us ca u sa do res in di -
re tos, es tes úni cos e re a is in te res sa -
dos na re a li za ção da obra sus ta da.

Mas na es pé cie, an tes de es -
car men tar os em pre i te i ros, de gra da -
do res di re tos, pe ran te os qua is res -
pon dem os in di re tos, a te or do art. 915 
do Có di go Ci vil, ma is con ve ni en te se -
ria car re ar pa ra os au tos es tes úl ti -
mos, ou se jam, as pes so as ju rí di cas
de di re i to pú bli co ou pri va do, se us
ges to res ou ad mi nis tra do res, pe los
da nos de que são so li da ri a men te res -
pon sá ve is. Sem mo les tar, co mo que -
rem al guns, aque les que ape nas tra -
ba lham, cum prin do or dens, sem
ne nhum po der de de ci são e man do,
os ba gri nhos, ser vi do res de se gun do
ou ter ce i ro es ca lão, que pro mo vem os 
atos pre pa ra tó ri os e exe cu tó ri os dos
ser vi ços pres ta dos. Aliás, se o ris co
da ati vi da de eco nô mi ca é da em pre -
sa, va le di zer, de se us con tro la do res,
e não de quem, por sa lá rio, ne la tra ba -
lha, a res pon sa bi li za ção so li dá ria, co -
mo que rem al guns, de em pre ga dos
sem po der de de li be ra ção e man do
pa re ce ab so lu ta men te in sus ten tá vel
(v. Ro dol fo de Ca mar go Man cu so, in
Ação Cí vel Pú bli ca, 2ª edi ção, Edi to ra
RT, 1991).

Qu an to à de fe sa do de man da -
do, não ad mi ti da, por ora, a de nun ci a -
ção da li de, ob ser va-se que o Có di go
de De fe sa do Con su mi dor (Lei n.
8.078, de 11/9/1990), a par de al te rar

APELAÇÕES CÍVEIS JURISPRUDÊNCIA CÍVEL

358 Volume - 96 Jurisprudência Catarinense



di ver sos ar ti gos da lei que dis ci pli na a
ação ci vil pú bli ca (Lei n. 7.347, de
24/7/1985), adap tou-a à no va re a li da -
de ins ti tu ci o nal (arts. 110 a 117),
acres cen tan do-lhe o art. 21, que es -
ten deu a es ta, no que for ca bí vel, os
dis po si ti vos do Tí tu lo III, por is so que
di fu sos os di re i tos e in te res ses que
pa tro ci na. Den tre es tes dis po si ti vos, o 
art. 88 faz re mis são ao art. 13, pa rá -
gra fo úni co, ve dan do a de nun ci a ção
da li de, mas as se gu ran do, to da via, o
exer cí cio da ação de re gres so, que
po de rá ser aju i za da em pro ces so au -
tô no mo, fa cul ta da a pos si bi li da de de
pros se guir nos mes mos au tos. Isso
sig ni fi ca que, mes mo pre sen tes os
pres su pos tos pa ra que a de nun ci a ção 
se le gi ti me, não po de ser in vo ca do o
ins ti tu to, a des pe i to do con tex to da lei
ge ral pro ces su al (art. 70, III).

O não ca bi men to da de nun ci a -
ção na li de fun da da na res pon sa bi li -
da de ob je ti va, to da via, so fre tem pe ra -
men tos: o Esta do, aci o na do, po de
de nun ci ar a li de ao fun ci o ná rio ca u sa -
dor do da no (aci den te de trân si to, por
exem plo). Re pou sa o en ten di men to,
aliás, no § 6º do art. 37 da CF, al can -
çan do se us agen tes:

“§ 6º. As pes so as ju rí di cas de
di re i to pú bli co e as de di re i to pri va do
pres ta do ras de ser vi ços pú bli cos res -
pon de rão pe los da nos que se us agen -
tes, nes sa qua li da de, ca u sa rem a ter -
ce i  ros, as se gu ra do o di re i  to de
re gres so con tra o res pon sá vel nos ca -
sos de do lo ou cul pa”.

Va le ver, ain da, a es pé cie sob o 
ân gu lo da le gi ti mi da de ati va pa ra a
pro po si tu ra da ACP am bi en tal. A te or
do art. 14, § 1º, da Lei n. 6.938, de 31
de agos to de 1981, têm le gi ti mi da de
pa ra a pro po si tu ra da ação ci vil pú bli -

ca tan to o Mi nis té rio Pú bli co Fe de ral
co mo o Esta du al. É tex tu al o pa rá gra -
fo em sua se gun da par te; O Mi nis té rio
Pú bli co da União e dos Esta dos te rá
(sic) le gi ti mi da de pa ra pro por a ação
ci vil e cri mi nal por da nos ca u sa dos ao
me io am bi en te. Sub se qüen te men te,
vi e ram a tra tar do te ma, re i te ran do e
emen dan do, nu ma de mons tra ção de
in cons tân cia e im pro vi sa ção pró pria
do apres sa do — e tam bém vo lú vel —
le gis la dor bra si le i ro nes te úl ti mo quar -
tel do sé cu lo:

1. a Lei n. 7.347, de 24 de ju lho
de 1985, que dis pôs so bre a ação ci vil
pú bli ca, pre vis ta, mas não ins ti tu í da
em 1981 (Lei n. 6.938/81, art. 14, § 1º),
por seu art. 5º, con fe riu le gi ti mi da de,
pa ra a es pé cie, não só ao Mi nis té rio
Pú bli co, mo tu pro prio, co mo tam bém
à União, aos Esta dos e Mu ni cí pi os,
por me io de se us re pre sen tan tes ju di -
ci a is e, ain da, às au tar qui as, em pre -
sas pú bli cas, fun da ções, so ci e da des
de eco no mia mis ta, ou as so ci a ções,
es tas nas con di ções es pe ci a is es ta tu -
í das. O li tis con sór cio fa cul ta ti vo, si na -
li za do no § 5º do alu di do ar ti go, sem
dú vi da in cons ti tu ci o nal, por con fe rir
com pe tên cia a quem não a tem, po is
es ta, aten di do o prin cí pio fe de ra ti vo,
não po de ser de to dos ao mes mo tem -
po, na ver da de não se acha pro di ga li -
za do pe la lei, eis que es te dis po si ti vo
foi ob je to de ve to ex pres so, ain da ina -
pre ci a do, mo ti vo por que, na li ção de
The o to nio Ne grão (CPC Ano ta do, Sa -
ra i va, 30ª ed.), não po de tra zer co mo
con se qüên cia ser con si de ra do em vi -
gor, po is o Con gres so ja ma is re je i tou
o ve to, que, por tan to, ain da sub sis te,
à es pe ra de ser apro va do ou re je i ta do;

2. a Cons ti tu i ção de 1988, afas -
tan do o le gis la dor or di ná rio, em seu
art. 129, en tre ou tras, atri bu iu ao Mi -
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nis té rio Pú bli co as fun ções de pro mo -
ver in qué ri to ci vil e ação ci vil pú bli ca
pa ra pro te ção do me io am bi en te e de
ou tros in te res ses di fu sos, sem pre ju í -
zo da le gi ti mi da de de ter ce i ros, nas
mes mas hi pó te ses;

3. a Lei Orgâ ni ca do Mi nis té rio
Pú bli co (Lei n. 8.625, de 12/12/1993)
na ci o nal, por sua vez ma is ex plí ci ta,
aten den do ao pre ce i to cons ti tu ci o nal,
in se riu em seu con tex to, en tre ou tras
fun ções do Mi nis té rio Pú bli co, a de
pro mo ver in qué ri to ci vil e ação ci vil
pú bli ca pa ra a pro te ção, pre ven ção e
re pa ra ção dos da nos ca u sa dos ao
me io am bi en te e a ou tros in te res ses
di fu sos;

4. an tes, o Có di go de De fe sa
do Con su mi dor (Lei n. 8.078, de 11 de 
se tem bro de 1990, art. 117), mo di fi -
can do a Lei n. 7.347/85 (LACP), in tro -
du ziu-lhe o art. 21, que man dou apli -
car-lhe o Tí tu lo III do CDC, va le di zer,
os arts. 81 a 104 (Da De fe sa do Con -
su mi dor em Ju í zo — Dis po si ções Ge -
ra is/Das Ações Co le ti vas pa ra a De fe -
sa dos Inte res ses Indi vi du a is Ho mo gê -
ne os/Das Ações de Res pon sa bi li da de 
do For ne ce dor de Pro du tos e Ser vi -
ços/Da Co i sa Jul ga da), no que for ca -
bí vel, ma is os arts. 110 a 121, es tes a
des pe i to da im pro pri e da de téc ni ca.
Na es pé cie, quan to à le gi ti mi da de
(art. 82), é re i te ra do, pra ti ca men te, o
que so bre o te ma dis pôs a Lei n.
7.347/85 (art. 5º), igual men te des con -
si de ra do, na pu bli ca ção, o ve to apos -
to nos §§ 5º e 6º do art. 5º, ob je to da
emen da pro vin da do art. 113 do CDC
(DOU, de 22/9/1990, supl., pág. 11).

No que tan ge ao Mi nis té rio Pú -
bli co, ao lhe con fe rir com pe tên cia pa -
ra a pro po si tu ra da ação ci vil pú bli ca,
dis tin guiu, no art. 5º, a Lei n. 6.938/81

(MP da União e dos Esta dos); as de -
ma is re por tam-se ao Mi nis té r io
Pú bli co, ape nas, que com pre en de um
e ou tro. De cer ta for ma ex pli ca-se a
di ver gên cia re da ci o nal. No re gi me de
1967/69 a si tu a ção do Mi nis té rio Pú -
bli co era uma; ago ra, sob a Cons ti tu i -
ção de 1988, já não é a mes ma. Pas -
sou a ser na ci o nal, re gu la da a ati vi da -
de mi nis te ri al pe la Lei Orgâ ni ca Na ci o -
nal (Lei n. 8.625, de 12/12/1993), de
ca rá ter nor ma ti vo, co mum a am bos
(Mi nis té rio Pú bli co Fe de ral e Esta -
du al), sem pre ju í zo da le gis la ção pró -
pria, com ple men tar, fe de ral, pa ra o
Mi nis té rio Pú bli co da União e es ta -
du al, pa ra o dos Esta dos, le gis la ção
es sa pa u ta da no art. 128, § 5º, da
Cons ti tu i ção Fe de ral, que não os une,
nem os se pa ra, an tes os dis tin gue, es -
ta be le cen do, ca da qual, as atri bu i ções 
pró pri as de um e ou tro, da mes ma na -
tu re za, mas in for ma das e de li mi ta das
pe la le gis la ção que os aci o na e os co -
man da, au tô no mos e in de pen den tes
to dos, os es ta du a is tão au tô no mos
quan to o são as uni da des fe de ra ti vas
a que se vin cu lam. Des de que, cla ro,
ve nha a ser man ti do o ve to apos to no
§ 5º do art. 5º da Lei n. 7.347/85, aci -
ma re fe ri do, que o Có di go de De fe sa
do Con su mi dor, no art. 113, ten ta in -
se rir no con tex to da LACP, ou, se re je i -
ta do, por afe tar a au to no mia dos Esta -
dos, e fe rir o de vi do pro ces so le gal,
não ve nha a ser de cla ra do in cons ti tu -
ci o nal.

Por is so, os Mi nis té ri os Pú bli -
cos da União e dos Esta dos, se não se 
di fe ren ci am quan to às ati vi da des fins,
por ou tro la do tam bém não se con fun -
dem, mes mo por que atu am sob o in -
flu xo de le is que até po dem ser as
mes mas — e mu i tas ve zes o são —
mas que, por cir cuns tân ci as de fa to e
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de di re i to, são aci o ná ve is ora por um,
ora por ou tro, se gun do a na tu re za e
pe cu li a ri da de do ca so con cre to, mas
sem pre di re ci o na das ape nas ao Ju di -
ciá rio que lhes cor res pon de e pe ran te
o qual atu am.

Vez por ou tra tem-se di to que
após a Cons ti tu i ção de 1988 o Mi nis -
té rio Pú bli co, com iden ti da de úni ca, já
não se re par te fun ci o nal men te. Não
pro ce de. Tal co mo ocor re com o Mi -
nis té rio Pú bli co na ci o nal tam bém
acon te ce com o Ju di ciá rio (CF, art.
92): Ju í zes e Tri bu na is Fe de ra is, Ju í -
zes e Tri bu na is Esta du a is. A des pe i to
de ins ti tu ci o nal men te in dis tin tas as
res pec ti vas ati vi da des, ca da qual tem
a sua com pe tên cia de fi ni da na le gis la -
ção in fra cons ti tu ci o nal pró pria, ins tru í -
da pe los prin cí pi os fe de ra ti vos que
as se gu ram aos Esta dos a sua au -
to-or ga ni za ção (CF, art. 25). Os Esta -
dos, en tes me no res, mi ni a tu ra ins ti tu -
c i  o  na l  da União,  d is  pon do de
au to go ver no, por is so de sua pró pria
Orga ni za ção Ju di ciá ria, jun to de la
atua, com au to no mia e in de pen dên -
cia, um bi li cal men te vin cu la do, o Mi -
nis té rio Pú bli co es ta du al, por sua vez
ins ti tu í do por lei lo cal igual men te in de -
xa da na Lei Orgâ ni ca Na ci o nal.

Na es te i ra da que le en ten di -
men to, Cel so Antô nio Pa che co Fi o ril lo 
(ob. cit., pág. 120), cu i dan do do art. 5º 
da Lei n. 7.347/85 (LACP), mo di fi ca do 
pe lo art. 113 do CDC, ad mi tin do o li tis -
con sór cio en tre o Mi nis té rio Pú bli co
da União, dos Esta dos e do Dis tri to
Fe de ral, ado ta a in ter pre ta ção se gun -
do a qual, em ra zão de tal dis po si ção:

“[...] o Mi nis té rio Pú bli co es ta -
du al po de pro mo ver ação ci vil pú bli ca
na Jus ti ça Fe de ral, sen do a re cí pro ca
ver da de i ra, po is ao Mi nis té rio Pú bli co

da União é fa cul ta da a pro po si tu ra de
ação ci vil pú bli ca na jus ti ça es ta du al.
E ex pli ca: Na ver da de não se tra ta de
li tis con sór cio pu ro, mas sim de re pre -
sen ta ção da ins ti tu i ção do Mi nis té rio
Pú bli co, que é una e in di vi sí vel”. 

Re por ta-se, ain da, ao art. 128
da Cons ti tu i ção Fe de ral, que dis põe,
ins ti tu ci o nal men te, so bre o Mi nis té rio
Pú bli co, que lhe dá fe i ção na ci o nal.

Va le re fe rir que o li tis con sór cio
pre co ni za do na le gis la ção ci ta da, a
que se re por ta o au tor, es tá de qua -
ren te na sob ve to pre si den ci al. Por tan -
to, en quan to não re je i ta do o ve to, sus -
pen sos os se us efe i tos, ine fi caz a
in ser ção no con tex to da LACP o § 5º
do art. 5º, por for ça do CDC (art. 113).
Por ou tro la do não pa re ce que o dis -
po si ti vo aglu ti na dor, aflo ran do de fa to, 
pos sa ser apli ca do, eis que há de se
res pe i tar o de vi do pro ces so le gal e, a
te or des te, a com pe tên cia in fra cons ti -
tu ci o nal tra ça da nas le is de Orga ni za -
ção Ju di ciá ria, e mes mo as que dis ci -
pli nam a atu a ção dos Mi nis té ri os
Pú bli cos da União e dos Esta dos, sem 
se es que cer que a Fe de ra ção ain da
per sis te.

Re to man do o te ma prin ci pal —
es te, de pro pó si to de i xa do por úl ti mo
–, im por ta con si de rar, ain da, de mo do
par ti cu lar, as ações hu ma nas pra ti ca -
das nos man gue za is que or nam a cos -
ta bra si le i ra, in clu si ve na re gião de
que se tra ta. O man gue cons ti tui um
ecos sis te ma, si tu a do na fa i xa li to râ -
nea, em águas de ba i xa sa li ni da de,
co ber to de ar bus tos ca rac te rís ti cos,
clas si fi ca dos en tre os de pre ser va ção
per ma nen te, on de ocor re a re pro du -
ção de mu i tos ani ma is ma ri nhos. De -
gra da do, a sua re cu pe ra ção de man da 
lon go tem po. A pre ser va ção dos man -
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gue za is re mon ta ao iní cio da dé ca da
de 40, ha ja vis ta a edi ção do De cre -
to-Lei n. 3.438/41 (art. 30), que ve dou
a ex plo ra ção, sem a de vi da au to ri za -
ção, dos man gue za is exis ten tes nos
ter re nos de ma ri nha (afo ra dos), co mo
tal re de fi ni dos, pos te ri or men te, pe la
De cre to-Lei n. 9.760, de 8 de se tem -
bro de 1946 (art. 2º), aten di da a li nha
do pre a mar mé dio de 1831. 

Por sua vez, o Có di go Flo res tal
(Lei n. 4.771, de 15 de se tem bro de
1965), se gun do Élio Wan der ley de Si -
que i ra Fi lho, re fe rin do-se ao art. 2º, le -
tra f, enu me rou zo nas de pre ser va ção 
per ma nen te, re por tan do-se a flo res -
tas e de ma is for mas de ve ge ta ção na -
tu ral si tu a das ao lon go dos ri os de
qual quer cur so d’água e nas res tin -
gas, co mo fi xa do ras de du nas ou es -
ta bi li za do ras de man gues (Man gues
— Impor tân cia e Pro te ção Ju rí di ca, in
Di re i to Ambi en tal em Evo lu ção, Ju ruá, 
1998, págs. 52/53).

De ou tra par te, a Lei n. 6.938,
de 31 de agos to de 1981, que ins ti tu iu
a Po lí ti ca Na ci o nal do Me io Ambi en te, 
em seu art. 18, trans for mou em re ser -
vas ou es ta ções eco ló gi cas, a se rem
ad mi nis tra das pe lo Iba ma, as flo res -
tas e as de ma is for mas de ve ge ta ção
na tu ral de pre ser va ção per ma nen te,
re la ci o na das no Có di go Flo res tal (da
Lei n. 4.771, de 15 de se tem bro de
1965, art. 2º), va le di zer, en tão, a que
me dra nos man gue za is.

Ou tros sim, tra tan do re gu la -
men tar men te da es pé cie, o De cre to n. 
89.336, de 31 de ja ne i ro de 1984, em
seu art. 1º, con si de rou Re ser vas Eco -
ló gi cas as áre as de pre ser va ção per -
ma nen te men ci o na das no art. 18 da
Lei n. 6.938, de 31 de agos to de 1981
(PNMA), co mo tal en ten di das, a te or

do art. 3º da Lei n. 4.771/65, en tre ou -
tras aque las des ti na das a asi lar
exem pla res da fa u na ou flo ra ame a ça -
das de ex tin ção, nas qua is en qua -
dram-se os man gues, ob ser va o mes -
mo Élio Wan der ley de Si que i ra Fi lho,
ob je to, aliás, de es pe ci al aten ção do
Co na ma, por me io da Re so lu ção n.
04, de 18 de se tem bro de 1985, do
Con se lho Na ci o nal do Me io Ambi en te
— Co na ma, cu jo art. 2º, le tra o, de fi ne
o man gue zal co mo ecos sis te ma li to râ -
neo que ocor re em ter re nos ba i xos
su je i tos às ações das ma rés, lo ca li za -
dos em áre as re la ti va men te abri ga -
das e for ma dos por va sas lo do sas re -
cen tes ,  às  qua is  se  as  so  c i  am
co mu ni da des ve ge ta is ca rac te rís ti -
cas (ob. cit., pág. 54).

Se gun do a alu di da Re so lu ção
n. 4/85 do Co na ma (art. 5º), os Esta -
dos e Mu ni cí pi os, por se us ór gãos am -
bi en ta is res pon sá ve is, têm com pe tên -
c ia  pa ra es ta  be le  cer  nor  mas e
pro ce di men tos ma is res tri ti vos que os
ne la con ti dos, com vis ta a ade quá-las
às pe cu li a ri da des re gi o na is e lo ca is, o
que com pre en de, cer ta men te, os
man gue za is. A lem bran ça va le co mo
in di ca ti vo, não co mo atri bu i ção de
com pe tên cia, po is es ta não po de de ri -
var de Re so lu ção do Co na ma.

Por ou tro la do, con so an te ele -
men tos co lhi dos, têm os Tri bu na is
man da do in de ni zar os ater ra men tos
de man gue za is, en tre es tes o Tri bu nal 
Re gi o nal Fe de ral da 5ª Re gião que
(Ap. Cív. n. 45.162/SE, de 4/3/97 —
DJU de 11/4/97), por me io de acór dão 
da la vra do ma gis tra do Ne reu San tos,
si na li zan do a de vas ta ção de área de
man gue zal, com pro me ti do por ater ro,
en ten deu ser ca bí vel in de ni za ção com 
vis ta à re pa ra ção do da no efe ti va men -
te de mons tra do.
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Esse en ten di men to, de res to,
en con tra res pal do le gal no § 3º do art.
225 da Cons ti tu i ção, se gun do o qual:

“As con du tas e ati vi da des con -
si de ra das le si vas ao me io am bi en te
su je i ta rão os in fra to res, pes so as fí si -
cas ou ju rí di cas, a san ções pe na is e
ad mi nis tra ti vas, in de pen den te men te
de re pa rar os da nos ca u sa dos”. 

Re cep ci o na da a Lei n. 6.938,
de 31 de agos to de 1981, o dis po si ti vo 
en con trou aten di men to in fra cons ti tu -
ci o nal, em ter mos pe na is, no seu art.
15, com a re da ção da da pe la Lei n.
7.804/89, cen su ra do pe la dou tri na,
que con si de ra va in su fi ci en te a san -
ção. A ma té ria pe nal, ho je, é re gu la da
pe lo art. 54 da Lei n. 9.605, de
15/2/98, que dis pôs so bre as san ções
pe na is e ad mi nis tra ti vas de ri va das de
con du tas e ati vi da des le si vas ao me io
am bi en te, não apli cá vel ao ca so sub
ju di ce eis que edi ta da sub se qüen te -
men te aos fa tos nes ta con si de ra dos.
Por ou tro la do, o § 4º do mes mo ar ti -
go, ocu pan do-se da Zo na Cos te i ra,
pa tri mô nio na ci o nal, im põe co mo con -
di ção de sua uti li za ção a pre ser va ção
do me io am bi en te, in clu si ve quan to ao 
uso dos re cur sos na tu ra is.

Re le va no tar que a res pon sa bi -
li da de, pe lo da no da es pé cie, é pes -
so al do pre da dor, ha ja vis ta ou tra de -
ci são, tam bém do Tri bu nal Re gi o nal
Fe de ral da 5ª Re gião, Re la tor o mes -
mo Ju iz Ne reu San tos (Ape la ção Cri -
mi nal n. 376/CE, em 23/3/93 — DJU
de 18/6/93), cu ja emen ta do res pec ti -
vo acór dão, apli can do o prin cí pio da
dú vi da em fa vor do réu, em par te, re -
gis tra:

“Se a pro va co lhi da nos au tos
não es cla re ce ter si do o de nun ci a do o
au tor do des ma ta men to do man gue -

zal, é de se ter por im pro ce den te a de -
nún cia ofer ta da”.

Da mes ma ma té ria tam bém
ocu pou-se o Ju di ciá rio Ca ta ri nen se, em 
acór dão pro la ta do na Ape la ção Cí vel n. 
40.190, de Bi gua çu — Ação Ci vil Pú -
bli ca — Rel. Des. Alci des Agui ar, cu ja
emen ta, em par te, con sig na:

“[...] O man gue cons ti tui-se nu -
ma re ser va na tu ral de ár vo res e ar bus -
tos, abri gan do va ri a das es pé ci es de
aves e ani ma is. Co mo fon te de ali men -
to go za de pro te ção es pe ci al [...]”. 

No mes mo sen ti do o acór dão
na Ape la ção Cí vel n. 7.375, de Tu ba -
rão (Ação Ci vil Pú bli ca), rel. Des. Eder 
Graf, que sin te ti za na emen ta:

“Em si tu a ção aná lo ga, re la ta da
pe lo emi nen te Des. Nes tor Sil ve i ra,
de i xou-se as sen te: Pro te ção am bi en -
tal. De fe sa dos in te res ses di fu sos.
Man gue zal. Flo ra e fa u na. Atos da no -
sos atri bu í dos a lo te a dor. Ação Ci vil
Pú bli ca. Con ces são de li mi nar. Re -
qui si tos de mons tra dos. Re cur so im -
pro vi do”.

Lem bra, ou tros sim, Antô nio Sil -
ve i ra Ri be i ro dos San tos (A Impor tân -
cia e a Pro te ção Ju rí di ca dos Man gue -
za is — Re vis ta de Di re i to Ambi en tal,
RT 5/105 e segs.) que a Lei n. 7.661,
de 16/5/1988, que ins ti tu iu o Pla no
Na ci o nal de Ge ren ci a men to Cos te i ro
(PNGC), de fi niu em seu art. 2º, pa rá -
gra fo úni co, a Zo na Cos te i ra co mo:

“[...] o es pa ço ge o grá fi co de in -
te ra ção do ar, do mar e da ter ra, in clu in -
do se us re cur sos re no vá ve is ou não,
abran gen do uma fa i xa ma rí ti ma e ou -
tra ter res tre, que se rão de fi ni das pe lo
Pla no, e em seu art. 3º, inc. I, dá pri o ri -
da de à con ser va ção e pro te ção, em
ca so de zo ne a men to, en tre ou tros,
aos man gue za is, pre ven do, in clu si ve,

Jurisprudência Catarinense Volume - 96 363

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL APELAÇÕES CÍVEIS



san ções co mo in ter di ção, em bar gos e 
de mo li ção (art. 6º), além das pe na li -
da des do art. 14 da Lei n. 6.938/81,
que ins ti tu iu a Po lí ti ca Na ci o nal do
Me io Ambi en te”.

De ve ser ob ser va do, tam bém,
o art. 15, al te ra do, re cen te men te, pe la 
Lei n. 9.605, de 12/2/98, que dis pôs
so bre as san ções pe na is e ad mi nis -
tra ti vas de ri va das de con du tas e ati vi -
da des le si vas ao me io am bi en te (art.
54), aci ma já re fe ri da.

Antô nio Sil ve i ra Ri be i ro dos
San tos (ob. cit., pág. 198) as se ve ra:

“Ape sar de to da es sa le gis la -
ção, os man gue za is vêm so fren do
gran de pres são com seu ater ra men to
pa ra ex pan são ur ba na, o que se rá ca -
tas tró fi co em não se ob ser van do as
di re tri zes le ga is”.

E ad ver te:

“Cri me de pre va ri ca ção: Estas
são, em su ma, as san ções ad mi nis -
tra ti vas e a le gis la ção prin ci pal pe nal
exis ten tes que po dem ser apli ca das
em ca so de de gra da ção de man gue -
za is, ob ser van do que em ca so da au -
to ri da de com pe ten te re tar dar ou de i -
xar de pra ti car in de vi da men te ato de
ofí cio ou pra ti cá-lo con tra dis po si ção
ex pres sa de lei, pa ra sa tis fa zer in te -
res se pes so al, es ta rá pra ti can do cri -
me de pre va ri ca ção, nos ter mos do
art. 319 do CP”.

Por to do o ex pos to, é de ser ad -
mi tir que, re al men te, à épo ca dos fa -
tos, ocor re ram al te ra ções am bi en ta is
na área ques ti o na da, as qua is, se gun -
do fi cou com pro va do, só em par te
pra ti ca das pe los de man da dos, são,
por ou tro la do, ape nas par ci al men te
ad ver sas, ha ja vis ta que:

1. a mo di fi ca ção da de sem bo -
ca du ra do rio que, por si só, sem com -
ple men tos, não in duz de gra da ção, is -
to é, al te ra ção am bi en tal ad ver sa, foi
efe ti va da pe los an te ces so res dos de -
man da dos, ra zão por que a es tes não
po de ser atri bu í da qual quer res pon sa -
bi li da de a res pe i to, ain da ma is que,
efe ti va da na dé ca da de se ten ta não
se sub me te aos efe i tos da le gis la ção
su per ve ni en te, re gen te da es pé cie
(Lei n. 6.938, de 31/8/1981), em que
se fun da men ta es ta ação ci vil pú bli ca;

2. o ater ra men to dos man gue -
za is, em am bas as mar gens, cons ti tui
al te ra ção am bi en tal ad ver sa, pe lo
que, quan to a es te, acha-se de mons -
tra da e com pro va da a le são ao me io
am bi en te lo cal, por ela res pon sá ve is
os de man da dos, su je i tos, por is so, às
san ções da le gis la ção pro te to ra evi -
den ci a da, na exa ta me di da da res pec -
ti va par ti ci pa ção no even to da no so;

3. em de cor rên cia res pon de,
por in te i ro, Pe dro Pe re i ra, quan to às
al te ra ções ad ver sas fe i tas na mar gem 
di re i ta; os de ma is de man da dos Do -
min gos De i tos, Au gus to Pro lik, Má rio
Jo sé Gon za ga Pe trel li e tam bém Pe -
dro Pe re i ra, as da mar gem es quer da.
O pri me i ro pe los atos pra ti ca dos até
27 de se tem bro de 1989, da ta da ali e -
na ção par ci al aos de ma is, e to dos pe -
los sub se qüen tes, em par tes igua is.

Já ago ra, ex pos tos e con si de -
ra dos to dos os te mas ob je to da con -
tro vér sia, ad mi ti da a exis tên cia de da -
no ao me io am bi en te, de res pon sa bi li -
da de dos de man da dos, pas sa-se a
exa mi nar o com ple xo te ma da men su -
ra ção do da no e se us efe i tos eco nô -
mi co-fi nan ce i ros.

Qu an to à men su ra ção do da no
ca u sa do ao me io am bi en te, se ocor -
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ren te, re gras exis tem, que de vem ser
apli ca das. De las ocu pa-se a lei que
dis ci pli na a Ação Ci vil Pú bli ca, com -
ple men ta da pe la le gis la ção ge ral e
es pe ci al per ti nen tes.

Com efe i to, a ação ci vil pú bli ca, 
a te or dos arts. 3º, 11 e 12, ob je ti va
ob ter pres ta ção ju ris di ci o nal que im -
po nha ao po lu i dor o res ta be le ci men to
do am bi en te de gra da do ou, na im pos -
si bi li da de téc ni ca, a in de ni za ção cor -
res pon den te, sem que se le ve em
con si de ra ção a le gi ti mi da de-le ga li da -
de da ati vi da de po lu i do ra, ou se ja, se
ela foi au to ri za da, per mi ti da ou au to ri -
za da por quem de di re i to, ou não. O
fa to é que, cons ta ta da a de gra da ção,
ela não po de pros se guir. As im pli ca -
ções ju rí di cas que te nham por fun da -
men to di re i tos sub je ti vos ine ren tes é
as sun to que de ve ser ques ti o na do no
fo ro pró prio, sem que re tar do pos sa
ha ver no cum pri men to das me di das
sa ne a do ras in di ca das, en tre ou tras a
ime di a ta pa ra li sa ção das ati vi da des po -
lu i do ras, sob pe na das san ções le ga is.

A res pe i to, aliás, pre le ci o na
Lu ís Hen ri que Pac cag nel la (Da no Mo -
ral Ambi en tal, Re vis ta de Di re i to
Ambi en tal, 13/48):

“O da no pa tri mo ni al am bi en tal
de ve ser re pa ra do in te gral men te. Isto
pres su põe a re cons ti tu i ção do me io
am bi en te de gra da do às cus tas do res -
pon sá vel (tu do me di an te obri ga ção de 
fa zer ou não fa zer). Con tu do, há ca -
sos em que a re cons ti tu i ção é par ci al
ou to tal men te im pos sí vel, por au sên -
cia de tec no lo gia pa ra tan to. So men te
nes ses ca sos o da no ao pa tri mô nio
am bi en tal se rá ob je to de in de ni za ção
em di nhe i ro (to tal ou par ci al men te,
con for me a ir re ver si bi li da de do da no)”.

Essa in de ni za ção é di fí cil de
ser men su ra da por que, em ver da de,
não tem pre ço nem re fe rên cia bas tan -
te a con si de rar. Se gun do a me lhor
dou tri na, de ve-se le var em con ta o va -
lor do pa tri mô nio des tru í do, a im pos si -
bi li da de de res ta be le cê-lo a cur to pra -
zo,  a  d i  men são dos pre ju  í  zos
ca u sa dos ao equi lí brio eco ló gi co do
lo cal e da re gião, a ex ten são da di mi -
nu i ção da qua li da de de vi da, a exis -
tên cia ou ine xis tên cia de am bi en tes
si mi la res em ou tros lo ca is, o pre ju í zo
tem po rá rio ao me io am bi en te, en -
quan to o ci clo de re com po si ção não
se com ple te etc.

Por is so, di an te de tan tas di fi -
cul da des ale a tó ri as, re co men da do
tem si do, em ca so de in de ni za ção,
subs ti tu ti va da re com po si ção, es ti mar
o res pec ti vo va lor por ar bi tra men to
(Có di go Ci vil, arts. 1.549 e 1.553; Có -
di go de Pro ces so Ci vil, arts. 606 e
607), mo da li da de apli cá vel quan do
não ha ja um va lor ofi ci al co nhe ci do ou 
uma es ti pu la ção em vir tu de dos qua is
se pos sa re a li zar uma ava li a ção.

Mas nes sa men su ra ção do da -
no não po de ser re le ga do, nem des -
pre za do, ain da, o pro ve i to do de gra -
da dor, se a re ver são não for pos sí vel,
in de pen den te men te de cus tos. Estes,
os cus tos, são sem pre ir re le van tes em 
ma té ria de re ver são da de gra da ção
am bi en tal. Ja ma is se po de rá de i xar
de im por a res ta u ra ção do am bi en te
de gra da do ten do co mo ca u sa de de ci -
dir a cláu su la cus to-be ne fí cio, se gun -
do os pa drões con ven ci o na is, que le -
vam em con ta o que se per deu e o que 
se de i xou de ga nhar, não com pa tí ve -
is, por que imen su rá vel quan do di fu so
o in te res se ques ti o na do.
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O tem po de re com po si ção, co -
mo aci ma in di ca do, com po nen te a ser 
con si de ra do, a te or da dou tri na de
Fran cis co Jo sé Mar ques Sam pa io
(Res pon sa bi li da de Ci vil e Re pa ra ção
de Da nos ao Me io Ambi en te, Lu men
Ju ris, 1998, 107), jus ti fi ca-se por que:

“[...] se a re com po si ção in te gral 
do equi lí brio eco ló gi co, com a re po si -
ção da si tu a ção an te ri or ao da no, de -
pen der, pe las le is da na tu re za, de lap -
so de tem po pro lon ga do, a co le ti vi da -
de tem di re i to sub je ti vo a ser in de ni za -
da pe lo pe río do que me di ar en tre a
ocor rên cia do da no e a in te gral re po si -
ção da si tu a ção an te ri or de equi lí brio
eco ló gi co e fru i ção do bem am bi en tal
atin gi do.

Des se as pec to, aliás, têm-se
ocu pa do os Tri bu na is, ha ja vis ta o
pre ce den te que im põe a res ta u ra ção
do me io am bi en te cu mu la da com in -
de ni za ção:

“Pro ces so. Extin ção. Inép cia
da ini ci al. Incom pa ti bi li da de do pe di do 
de res ta u ra ção do me io am bi en te com 
o de in de ni za ção em ação ci vil pú bli -
ca. Inad mis si bi li da de. Cu mu la ção au -
to ri za da pe lo art. 292 do CPC. Ape lo
pro vi do. De cre to ju di ci al ex tin ti vo
afas ta do. Se a par te dos da nos am bi -
en ta is não é pas sí vel de re pa ra ção in
na tu ra, é evi den te que a le são in vo ca -
da com por ta res sar ci men to pe la via
in de ni za tó ria, ten do pre sen te a ne ces -
si da de de se re com por, to tal men te, o
me io am bi en te de gra da do, da do o in -
te res se tu te la do, que é de or dem pú -
bli ca. Tal cu mu la ção re pu ta-se, as -
sim, per fe i ta men te ad mis sí vel cer to
que não so fre res tri ções, nes te ca pí tu -
lo, na le gis la ção vi gen te” (Ap. Cí vel n.
160.626-1, Ita pe va — TJSP, 5ª Câm.,
rel. Des. Mar cio Bo ni lhia, j. de 7/2/92).

Re gis tra-se — e re i te ra-se —
re la ti va men te aos da nos pro du zi dos
por ação ou omis são do ho mem que a
so ci e da de vi sa a pre ve nir, re me di ar
ou san ci o nar, nos ter mos da le gis la -
ção de re gên cia (Lei n. 6.938/81, art.
3º — Lei n. 7.347/85, arts. 3º; 5º, § 6º;
11 e 12), ten do por es co po prin ci pal a
re com po si ção do am bi en te de gra da -
do ou po lu í do, vo lun tá ria ou for ça da -
men te, e só por ex ce ção, in de ni za ção
em fa vor do Fun do, ho je re gi do pe la
Lei n. 9.008, de 21/3/95.

Essa re com po si ção do da no
po de ocor rer vo lun tá ria e for ça da men -
te, de pen den do das cir cuns tân ci as e
da von ta de dos agen tes. A pri me i ra,
is to é, a re com po si ção vo lun tá ria, é
au to ri za da pe lo art. 5º, § 6º, da Lei n.
7.347/85, acres cen ta do pe lo art. 113
do Có di go de De fe sa do Con su mi dor
(Lei n. 8.078, de 11/9/1990). No ca so
o po lu i dor, me di an te com pro mis so de
ajus ta men to de con du ta às exi gên ci as 
le ga is, fir ma do com o ór gão pú bli co le -
gi ti ma do pa ra a pro po si tu ra da ação
ci vil pú bli ca, obri ga-se a re com por o
me io am bi en te de gra da do, na for ma e 
con di ções que fo rem es ta be le ci das.
Esse com pro mis so, se fir ma do an tes
da pro po si tu ra da ação, o que é ad mi -
ti do, se ria a au to com po si ção do con fli -
to; for ma li za do no cur so da li de, ca u sa 
de sua ex tin ção.

Enten de-se, to da via, que nes -
ses com pro mis sos não há cam po pa -
ra tran si gên cia, por is so que in dis po -
ní ve is os di re i tos di fu sos, res trin gin -
do-se a es pé cie, além de fi xa ção de
pra zo, às es pe ci fi ca ções téc ni co-ope -
ra ci o na is que con du zam ao efe ti vo
res ta be le ci men to, quan to pos sí vel, do 
es ta do an te ri or do am bi en te. Por ou tro 
la do, da da a pe cu li a ri da de do ins tru -
men to, sui ge ne ris, che ga a ser apon -
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ta do co mo ato ju rí di co uni la te ral quan -
to à ma ni fes ta ção vo li ti va e bi la te ral
so men te quan to à for ma li za ção (Jo sé
dos San tos Car va lho Fi lho, Ação Ci vil
Pú bli ca, 2ª ed., pág. 191).

A com po si ção ex tra ju di ci al, em
ter mos se me lhan tes, foi am pli a da pe -
la Me di da Pro vi só ria n. 1.710, de 7 de
agos to de 1998, que acres cen tou o
art. 79-A à Lei n. 9.605, de 12/1/1998,
jus ta men te o di plo ma que dis põe so -
bre as san ções pe na is e ad mi nis tra ti -
vas de ri va das de con du tas e ati vi da -
des le si vas ao me io am bi en te.

Assim, em aten ção aos re a is
ob je ti vos da alu di da lei, os ór gãos am -
bi en ta is in te gran tes do Sis na ma (Sis -
te ma Na ci o nal do Me io Ambi en te),
res pon sá ve is pe la exe cu ção de pro -
gra mas e pro je tos e pe lo con tro le e
fis ca li za ção das ati vi da des sus ce tí ve is
de de gra da rem a qua li da de am bi en -
tal, fi ca ram au to ri za dos a ce le brar,
com for ça de tí tu lo exe cu ti vo ex tra ju -
di ci al, ter mo de com pro mis so vi san do
a per mi tir que as pes so as fí si cas e ju -
rí di cas res pon sá ve is pe la cons tru ção,
ins ta la ção, am pli a ção e fun ci o na men -
to de es ta be le ci men tos e ati vi da des
uti li za do ras de re cur sos am bi en ta is,
con si de ra dos efe ti va ou po ten ci al -
men te po lu i do res, bem co mo ca pa -
zes, sob qual quer for ma, de ca u sar
de gra da ção am bi en tal, pos sam pro -
mo ver as ne ces sá ri as cor re ções de
su as ati vi da des, pa ra o aten di men to
das exi gên ci as im pos tas pe las au to ri -
da des am bi en ta is com pe ten tes.

Assim, di an te dos fa tos pos tos
em evi dên cia re la ti vos às al te ra ções
am bi en ta is si na li za das, ob je to de
ques ti o na men to no pre sen te fe i to, em
des ta que se us au to res e/ou res pon -
sá ve is, em fa ce do di re i to apli cá vel à

es pé cie, to ma dos e ado ta dos co mo
fon te e fun da men to pa ra de ci dir, em
ins tân cia re cur sal:

1. é de se con si de rar res ti tu í vel
à co le ti vi da de co mo tal, por tan to, sus -
ce tí vel de re pa ra ção ou in de ni za ção,
ape nas as de gra da ções que por sua
na tu re za e ex ten são, pra ti ca das pos -
te ri or men te à Lei n. 6.938, de 31/8/81,
en qua dram-se nos pres su pos tos do
seu art. 3º, ten do por ob je ti vo pri me i ro
a pre ser va ção, me lho ria e re cu pe ra -
ção da qua li da de am bi en tal;

2. é de se re co nhe cer, por ou tro 
la do, a im pos si bi li da de ju rí di ca da re -
tro a ção dos efe i tos da ação e da de ci -
são à da ta das even tu a is le sões pra ti -
ca das an te ri or men te à alu di da Lei, à
vis ta do que dis põe o art. 5º, in ci sos
XXXVI e XL, da Cons ti tu i ção, e art. 6º
da Lei de Intro du ção ao Có di go Ci vil;

3. em exe cu ção de sen ten ça,
pa ra es se efe i to, di vi sa dos os da nos
ca u sa dos em uma e ou tra mar gem do
rio Água Ne gra, em re la ção aos qua is
res pon dem dis tin ta men te os res pec ti -
vos pro pri e tá ri os, por ar ti gos de li qui -
da ção de ve ser:

a) de ter mi na da, in di vi du al e se -
pa ra da men te, a res pon sa bi li da de
pes so al de uns e ou tros, aten di do o
ne xo ca u sal cor res pon den te, re la ti va -
men te aos da nos eco ló gi cos ocor ri dos 
no li mi te tem po ral in di ca do nos au tos,
em ca da um dos imó ve is, de uma e
ou tra mar gem do rio Água Ne gra, da -
nos eco ló gi cos es ses co mo tal con si -
de ra dos os que, a te or das le is apli cá -
ve is, em es pe ci al a Lei n. 6.938, de 31
de agos to de 1981, im por tem em de -
gra da ção/po lu i ção do me io am bi en te;

b) des con si de ra do o pe di do for -
mu la do na ini ci al re la ti va men te às al te -
ra ções am bi en ta is que, nor ma is e to le -

Jurisprudência Catarinense Volume - 96 367

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL APELAÇÕES CÍVEIS



rá ve is, por sua na tu re za e ex ten são,
não te nham ca u sa do, efe ti va men te, de -
gra da ção am bi en tal, se gun do os pres -
su pos tos da le gis la ção de re gên cia,
bem co mo as que, des sa mes ma na tu -
re za, ou mes mo com ou tra co no ta ção,
te nham si do pra ti ca das an te ri or men te à 
Lei n. 6.938, de 31 de agos to de 1981,
pe los de man da dos ou se us an te ces so -
res não cha ma dos a Ju í zo;

c) em con so nân cia com a ci ta -
da Lei n. 6.938, de 31 de agos to de
1981, con si de rar pre ju di ci a is ao me io
am bi en te os ater ra men tos re a li za dos
pe los de man da dos nos man gue za is,
de am bas as mar gens, ob je to de pro -
te ção es pe ci al, na con for mi da de da
le gis la ção vi gen te, aci ma re por ta da;

4. atri bu ir, em con se qüên cia, a
res pon sa bi li da de por ta is da nos quan -
to:

a) ao imó vel da mar gem es -
quer da, aos con dô mi nos João De i tos,
Au gus to Pro lik, Má rio Jo sé Gon za ga
Pe trel li e Pe dro Pe re i ra, os três úl ti -
mos res pon den do pe los da nos acres -
ci dos após a ins ti tu i ção do con do mí -
nio pro in di vi so, ocor ri do em 27 de
se tem bro de 1989;

b) ao imó vel da mar gem di re i ta, 
com ex clu si vi da de, ao de man da do
Pe dro Pe re i ra;

5) a in de ni za ção e as mul tas,
quan do e se con si de ra das e de vi das,
des ti nar-se-ão ao Fun do a que se re fe -
re o art. 13 da Lei n. 7.347, de 31 de
agos to de 1985 (Cel so Antô nio Fi o ril lo e 
ou tros, in Di re i to Pro ces su al Ambi en tal
Bra si le i ro, Del Rey, 1996, pág. 148 e
segs.), ob je to de le gis la ção com ple -
men tar.

Assim sen do, dá-se pro vi men to 
par ci al aos re cur sos pa ra:

1. con si de rar, pa ra os efe i tos
da pre ten são de du zi da, co mo da nos
eco ló gi cos, tão-só as al te ra ções ad -
ver sas ha vi das nas pro pri e da des
ques ti o na das, que se en qua drem no
art. 3º da Lei n. 6.938, de 31/8/1981,
em con so nân cia e com bi na ção com a
le gis la ção es pe ci al, frag men tá ria cor -
res pon den te, no ca so, re la ci o na das
com os ater ra men tos fe i tos nos man -
gue za is pos te ri or men te ao ad ven to da 
ci ta da Lei; 

2. de cla rar que, em re la ção a
ta is da nos eco ló gi cos, co mo tal cons -
ta ta dos, a res pon sa bi li da de re cai so -
bre os pro pri e tá ri os ca u sa do res, res -
pon den do por ta is da nos a par tir do
mo men to em que, aten di do o ter mo
ini ci al re fe ri do no su bi tem an te ri or,
ten do ad qui ri do as res pec ti vas pro pri e -
da des, ne las se em pos sa ram, ra zão
por que, nes tas con di ções:

a) o co-réu Pe dro Pe re i ra é
con de na do pe los da nos eco ló gi cos
pro du zi dos nos man gue za is, a par tir
de 31 de agos to de 1981, em sua pro -
pri e da de ex clu si va, si tu a da na mar -
gem di re i ta do rio Água Ne gra, bem
as sim, pro por ci o nal men te, pe los alu -
di dos da nos pro du zi dos na mar gem
es quer da, a par tir de sua in ser ção no
con do mí nio pro in di vi so cons ti tu í do,
que pas sou a in te grar;

b) o con dô mi no Do min gos De i -
tos é con de na do pe los da nos eco ló gi -
cos pro du zi dos nos man gue za is si tu a -
dos na pro pr i  e da de co mum, da
mar gem es quer da, a par tir de 31 de
agos to de 1981, so zi nho até a da ta da
ins ti tu i ção do con do mí nio em 27 de
se tem bro de 1989, e to dos, Do min gos 
De i tos, Má rio Jo sé Gon za ga Pe trel li,
Au gus to Pro lik e tam bém Pe dro Pe re i -
ra pe los da nos sub se qüen tes, em pro -
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por ção, nes te ca so so li da ri a men te,
por se fa ze rem pre sen tes, na es pé cie, 
não só o ne xo ca u sal, pre su mi do, co -
mo tam bém o pro ve i to co mum;

3. em de cor rên cia des ta con de -
na ção, pe lo pro ce di men to pró prio das
obri ga ções de fa zer e não fa zer, por
ser pre fe ren te, obri gam-se a re por o
am bi en te de gra da do, res ta be le cen do
a si tu a ção an te ri or, sal vo se, em exe -
cu ção por ar ti gos, o alu di do res ta be le -
ci men to mos trar-se tec ni ca men te in -
viá vel, ou não ma is re cu pe rá vel o
ecos sis te ma;

4. por is so, na im pos si bi li da de,
ou mes mo in con ve niên cia, se frus -
tran tes os efe i tos, con for me for cons -
ta ta do em pro ces so de li qui da ção por
ar ti gos, trans for mar-se-á di ta obri ga -
ção em in de ni za ção dos pre ju í zos ca u -
sa dos à co mu ni da de, a se rem de fi ni -
dos, por ar bi tra men to, mo da li da de pe -
ri ci al es sa ad mi ti da, em ca sos ta is,
pe la ju ris pru dên cia (STJ — 4ª Tur ma,
Resp n. 3.003/MA, rel. Min. Athos
Car ne i ro, j. em 6/8/1991, DJU de
9/12/91, pág. 18.033, apud The o to nio
Ne grão, CPC Ano ta do, 30ª ed., 1999,
ref. ao art. 609, no ta 5ª), em fa vor do
Fun do a que se re fe re o art. 13 da
mes ma Lei;

5. man ter a sen ten ça re cor ri da
na par te em que de ter mi na a abs ten -
ção, sob a pe na in di ca da, da prá ti ca
dos atos da no sos ora re co nhe ci dos e
apon ta dos, de for ma a as se gu rar-se a 
in te gri da de am bi en tal da área ob je to
do con fli to, nos pre ci sos ter mos dos
arts. 3º e 11 da Lei n. 6.938/81, res sal -
va do aos res pec ti vos pro pri e tá ri os o
li vre exer cí cio das de ma is prer ro ga ti -
vas ine ren tes ao di re i to de pro pri e da -
de (Có di go Ci vil, art. 524);

6. des ti nar ao Fun do Fe de ral
de De fe sa dos Di re i  tos Di fu sos
(FDDD), pre vis to no art. 13 da Lei n.
7.347, de 24/7/1985, ob je to de le gis la -
ção com ple men tar, re for ma da, nes ta
par te, por fal ta de am pa ro le gal, a sen -
ten ça re cor ri da que des ti na va ao Fun -
do Mu ni ci pal dos Di re i tos da Cri an ça e
do Ado les cen te do Mu ni cí pio de Go -
ver na dor Cel so Ra mos os va lo res por -
ven tu ra ar re ca da dos com as mul tas.

III – De ci são

Di an te do ex pos to, a Qu ar ta
Câ ma ra Ci vil re sol ve, por una ni mi da -
de, ne gar pro vi men to aos agra vos e
afas tar a pre li mi nar de pres cri ção e,
no mé ri to, por ma i o ria de vo tos, co -
nhe cer das ape la ções in ter pos tas,
dar-lhes pro vi men to pa ra re for mar,
em par te, a sen ten ça re cor ri da. Ven ci -
do, no mé ri to, o De sem bar ga dor Pe -
dro Ma no el Abreu.

Pre si diu o jul ga men to, com vo to 
ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. João Jo sé
Scha e fer, e de le par ti ci pou, com vo to
ven ci do, o Exmo. Sr. Des. Pe dro Ma -
no el Abreu. Lan çou pa re cer, pe la dou -
ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, o
Exmo. Sr. Dr. Átti la Antô nio Roth sahl.

Florianópolis, 10 de setembro de 1998.

Alci des Agui ar,

Pre si den te pa ra o acór dão;

Ce sar Abreu,

Re la tor de sig na do.

De cla ra ção de vo to ven ci do do
Exmo. Sr. Des. Pe dro Ma no el Abreu:

De cla ra ção de vo to. Emen ta
adi ti va.
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Da no am bi en tal. Ater ro de
man gue e mar gens de rio. Co lo ca -
ção de se i xos. Alte ra ção da de sem -
bo ca du ra. Co i sa jul ga da e pres cri -
ção ine xis ten tes. Impug na ção ao
la u do pe ri ci al. Incon sis tên cia. Trans -
fe rên cia da pro pri e da de. Plu ra li da de 
de réus. Impos si bi li da de de de li mi ta -
ção das con du tas le si vas. Res pon -
sa bi li da de ob je ti va e so li dá ria. Inver -
são do ônus da pro va. Pri ma zia do
in te res se co le ti vo. 

A per se cu ção de ob je ti vos eco -
nô mi cos não po de me nos ca bar as im -
pli ca ções am bi en ta is daí di ma nan tes,
de ven do amol dar-se ao di re i to de to -
dos a um me io am bi en te eco lo gi ca -
men te equi li bra do. Não se po de chan -
ce lar a sa nha pre da tó ria de quem, sob 
o ar gu men to fá cil de ser vir ao pro -
gres so e ao de sen vol vi men to, ra pi na
o pou co que mu i tos têm a ofer tar a
sua pro le: a exu be rân cia da fa u na e
da flo ra na ci o na is, que não são res
nul li us, mas res om ni um.

A pre ten são vi a bi li za da pe la
ação ci vil pú bli ca, ver san do so bre da -
nos am bi en ta is, lan ça-se à bus ca da
ma is abran gen te re pa ra ção pos sí vel,
co mo con se qüên cia da ado ção do
prin cí pio da res ti tu tio in in te grum. A
res pon sa bi li da de em ma té ria am bi en -
tal é in de pen den te de cul pa e, por de -
cor rên cia, di la ta do seu es pec tro. Des -
se mo do, des de que de mons tra da a
exis tên cia do da no, além do ne xo ca u -
sal a atá-lo à con du ta le si va, inar re dá -
vel a obri ga ção de res sar ci men to, nos 
ter mos do art. 14, §1º, da Lei n.
6.938/81.

O im pé rio da res pon sa bi li za ção 
ob je ti va, em se de de da no eco ló gi co,
re dun da na mi ti ga ção da pro va do ne -
xo ca u sal e na in ver são do ônus da

pro va, em ho me na gem ao es pí ri to da
le gis la ção am bi en tal pá tria, que ob je ti -
vou agui lho ar to dos os en vol vi dos em
ata ques à na tu re za.

A par de ob je ti va, a res pon sa bi -
li da de por da no am bi en tal é so li dá ria,
su je i tan do to dos os que con cor re ram
pa ra a ha vi da do da no ao de ver de re -
pa rá-lo, re gra de cor ren te da in di vi si bi -
li da de do in te res se di fu so. Com ma is
efe i to, se im pos sí vel pre ci sar qual a
con du ta de ca da réu, por se con fun di -
rem os atos le si vos pra ti ca dos, não há 
por que he si tar em re co nhe cer a so li -
da ri e da de da obri ga ção. 

Do mes mo mo do, se in fac tí vel
si tu ar tem po ral men te as le sões ao
ecos sis te ma, sa ben do-se, en tre tan to,
que ao me nos par te de las foi per pe -
tra da du ran te a vi gên cia da le gis la ção
es pe cí fi ca atu al, des ca be afas tar-lhe
a in ci dên cia. A dis tri bu i ção ma is eqüi -
ta ti va da res pon sa bi li da de po de ser
dis cu ti da en tre os réus por via de re -
gres so.

To do o ins tru men tal di ri gi do a
res guar dar o ecos sis te ma se rá in fe -
cun do se so ne ga da sua apli ca ção pe -
lo in tér pre te, re cal ci tran te em pen sar
os no vos di re i tos, emer gen tes do di -
na mis mo dos fa tos so ci a is e do pul sar
da vi da, à luz de en ve lhe ci das re gras
ges to ras de re la ções pu ra men te pri -
va das. Nes sa óti ca des fo ca da, o Di re i -
to Ambi en tal é re du zi do ora a re les tó -
pi co do di re i to de vi zi nhan ça, ora a
me ra res tri ção ad mi nis tra ti va ao di re i -
to de pro pri e da de.

1. O Mi nis té rio Pú bli co de San -
ta Ca ta ri na pro pôs ação ci vil pú bli ca
con tra Do min gos De i tos, Pe dro Pe re i -
ra, Má rio Jo sé Gon za ga Pe trel li e Au -
gus to Pro lik, ir ro gan do-lhes a au to ria
de da nos am bi en ta is.

APELAÇÕES CÍVEIS JURISPRUDÊNCIA CÍVEL

370 Volume - 96 Jurisprudência Catarinense



Nar rou que os de man da dos
são pro pri e tá ri os de imó ve is na Pra ia
de Pal mas, si tu a da em Go ver na dor
Cel so Ra mos e que, a par tir da dé ca -
da de se ten ta, ca pi ta ne a ram a ur ba ni -
za ção das ter ras, co lo can do se i xos na 
mar gem es quer da — “pa ra quem es tá 
de cos tas pa ra o mar” — do rio Água
Ne gra, que de sem bo ca na que la pra ia, 
e ater ran do a mar gem di re i ta.

Con tou que Pe dro Pe re i ra, pro -
pri e tá rio do imó vel lo ca li za do na mar -
gem es quer da, re a li zou ater ro pa ra ni -
ve lá-lo e pa ra evi tar ero são, eri gin do
ben fe i to ri as no cam ping que ins ta la ra
no ter re no. No en tan to, Pe re i ra te ria
des cu ra do em efe tu ar a le ga li za ção
do em pre en di men to nos ór gãos com -
pe ten tes, so fren do di ver sas au tu a -
ções.

Se gun do o re pre sen tan te mi -
nis te ri al, o réu te ria ater ra do o rio
Água Ne gra pe lo la do do cam ping e
cons tru í do mu ro de pe dra, al te ran do o 
le i to do rio, além do que te ria des pe ja -
do es go to clo a cal em cór re go que
aflui pa ra o Água Ne gra.

Qu an to ao imó vel ad ja cen te à
mar gem di re i ta, adu ziu que Do min gos 
De i tos, an ti go pro pri e tá rio, ven deu
75% da área aos de ma is de man da -
dos, ca ben do 25% a ca da um. Após,
ain da de acor do com o re la to mi nis te -
ri al, ater ra ram-na pa ra a im ple men ta -
ção de em pre en di men tos tu rís ti cos,
re ce ben do inú me ras no ti fi ca ções dos
ór gãos am bi en ta is.

No sen tir da ope ro sa Pro mo to -
ra de Jus ti ça, os atos per pe tra dos pe -
los réus con fi gu ram in gen te da no am -
bi en tal, atin gin do in clu si ve área de
man gue. Res sal tan do a in ter fe rên cia
no ci clo bi o ló gi co na tu ral, as se ve rou
que a res pon sa bi li da de dos de man da -

dos é ob je ti va e so li dá ria, pos tu lan do
a con ces são de li mi nar ina u di ta al te ra
pars pa ra obs tar o fun ci o na men to do
cam ping até que re gu la ri za da sua si -
tu a ção, bem co mo pa ra im pe dir no vos 
ater ros, sob pe na de im po si ção de
mul ta diá ria. A par dis so, ple i te ou a
con de na ção dos aci o na dos ao pa ga -
men to de in de ni za ção a ser fi xa da em
li qui da ção por ar bi tra men to, cor res -
pon den te ao cus to das obras ne ces sá -
ri as pa ra a re com po si ção do com ple xo
eco ló gi co atin gi do.

Jun tou do cu men tos, com des ta -
que pa ra a de nún cia em que se im pu ta
aos réus a au to ria de cri me am bi en tal,
in qué ri to po li ci al que a em ba sou e au -
to de in fra ção emi ti do pe la Fat ma con -
tra Pe dro Pe re i ra.

Na se qüên cia, o Ma gis tra do
con ce deu a li mi nar re ques ta da, de ter -
mi nan do a in ter di ção do cam ping de
Pe re i ra até que fos se re gu la ri za da
sua si tu a ção nos ór gãos am bi en ta is
com pe ten tes. Pa ra o ca so de des cum -
pri men to da li mi nar fi xou mul ta diá ria.

Con tes tan do, os réus Do min -
gos De i tos e Pe dro Pe re i ra re que re -
ram, ini ci al men te, a sus pen são do fe i -
to até o jul ga men to da ação pe nal que
lhes fo ra mo vi da, ful cra da nos mes -
mos fa tos des cri tos na pre sen te ação.

Re por ta ram-se à ini ci al ao
men ci o nar que o pro ces so de ur ba ni -
za ção das ter ras lin de i ras ao rio Água
Ne gra ini ci ou-se a par tir da dé ca da de
se ten ta, sus ten tan do a ocor rên cia da
pres cri ção.

Di zen do so bre a ques tão de
fun do, Pe dro Pe re i ra ne gou ter lan ça -
do es go to nas águas do Água Ne gra e 
in for mou que os cin co sa ni tá ri os que
cons tru í ra aten de ram às re co men da -
ções for mu la das pe la Ca san. Ne gou,
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tam bém, ter ater ra do o con tor no do
rio, sus ten tan do que ape nas co lo cou
al gu mas ca ma das de bar ro em seu
ter re no, não pa ra au men tá-lo, mas
pa ra ni ve lá-lo e pa ra plan tar gra ma,
em be le zan do-o. Dis se, ain da, que a
co lo ca ção de pe que nas pe dras ao
lon go da mar gem do rio vi sou a evi tar 
ero são.

Do min gos De i tos, por seu tur -
no, pon de rou que as mo di fi ca ções na
de sem bo ca du ra do rio fo ram pro mo vi -
das por Jar bas de Oli ve i ra, an ti go pro -
pri e tá rio do imó vel.

Adi ta ram que con for me o Pla no 
Di re tor do Mu ni cí pio de Cel so Ra mos
a área sob aná li se é des ti na da à exe -
cu ção de pro je tos tu rís ti cos.

Por fim, re tor qui ram que pro ce -
de ram à dra ga gem do rio, tor nan do-o
ma is pro fun do e lim po, e fa zen do com 
que re tor nas se ao cur so nor mal, pre -
ve nin do en chen tes, além de re vi go rar
o ci clo cri a tó rio.

Encar ta ram do cu men tos às fls.
135 us que 160.

Res pon den do à pre ten são ex -
ter na da na exor di al, os de ma is aci o -
na dos, Au gus to Pro lik e Má rio Jo sé
Gon za ga Pe trel li, aven ta ram a pre li -
mi nar de co i sa jul ga da, men ci o nan do
a con ces são da or dem em ha be as cor -
pus, em que se os te ria con si de ra do
alhe i os à prá ti ca dos atos cen su ra dos.

Dis se ram ter ad qui ri do o imó vel 
so men te em 1989, pos te ri or men te às
obras ti das por ir re gu la res. Por is so,
en ten dem não ser pos sí vel sua res -
pon sa bi li za ção por even tu a is da nos
am bi en ta is, à fal ta de ne xo ca u sal, o
que ca rac te ri za ria a ile gi ti mi da de pas -
si va ad ca u sam.

Ane xa ram do cu men tos, en tre
os qua is o con tra to de com pra e ven -
da do imó vel, da ta do de ju lho de 1989, 
e o acór dão con ces si vo da or dem de
ha be as cor pus.

Se guiu-se ma ni fes ta ção do Mi -
nis té rio Pú bli co, opor tu ni da de em que
de fen deu o des ca bi men to da sus pen -
são do pro ces so até o des lin de da
ação pe nal, en fa ti zan do que a me di da 
é me ra fa cul da de do ju iz e não uma
im po si ção le gal.

Afir mou que a ação ci vil pú bli ca 
é im pres cri tí vel e que, de qual quer
sor te, as obras de ater ro nun ca pa ra -
ram, abran gen do, as sim, pe río do em
que Pro lik e Pe trel li já ha vi am ad qui ri -
do o imó vel, fa zen do alu são à au tu a -
ção pro mo vi da pe la Fat ma, da ta da de
1990.

No sa ne a dor, o To ga do não
aco lheu o re que ri men to de sus pen -
são do pro ces so, não re co nheu a
pres cri ção e afas tou a pre li mi nar de
co i sa jul ga da.

So bre ve io aos au tos agra vo re -
ti do em que fi gu ra ram co mo agra van -
tes os réus Pro lik e Pe trel li, ver gas tan -
do a in ter lo cu tó ria que não aco lheu a
pre li mi nar de co i sa jul ga da, e res sal -
tan do que, em ação pe nal que lhes fo -
ra mo vi da, lo gra ram a con ces são da
or dem de ha be as cor pus, por de ci são
que re pu tou inep ta a de nún cia.

No me a do o pe ri to e for mu la dos 
os que si tos, foi apre sen ta do o la u do,
cons ta tan do a ocor rên cia de ater ros
em man gue zal, em du as la go as vi zi -
nhas e nas mar gens do Água Ne gra,
re sul tan do na al te ra ção de seu cur so
e de sua lar gu ra.

Apu rou, tam bém, ter ha vi do
des tru i ção to tal do man gue na mar -
gem di re i ta do rio e des tru i ção par ci al
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na mar gem es quer da. Ade ma is, con -
clu iu que a co lo ca ção de pe dras nas
en cos tas ma xi mi zou o ris co de en -
chen tes.

De acor do com o pe ri to, se rá
dí fi cil a re cu pe ra ção do man gue, po is
a re ti ra da do ater ro po de ria im pli car a
su pres são de se di men tos in dis pen sá -
ve is ao de sen vol vi men to da que le
ecos sis te ma.

Com es te io nos re gis tros da
Fat ma, acres cen tou que os ater ros fo -
ram con cre ti za dos no pe río do que
me de ia os anos de 1988 e 1991.

Hou ve im pug na ção ao la u do às 
fls. 358/62.

O as sis ten te dos réus Pro lik e
Pe trel li apre sen tou seu la u do e, em
se gui da, o Ju iz de Di re i to re cha çou a
im pug na ção ao la u do do pe ri to (fls.
371, v.).

Ata can do es sa de ci são, Pe trel li 
e Pro lik in ter pu se ram agra vo re ti do,
des ta can do que te ria ha vi do equí vo co 
no cri té rio de de fi ni ção das mar gens;
que os que si tos fo ram res pon di dos
em con jun to, quan do de ve ri am sê-los
em se pa ra do, em fa ce da plu ra li da de
de réus; e que a pe ri ta te ria si do par ci al
na con fec ção do la u do.

Na au diên cia de ins tru ção e jul -
ga men to fo ram co lhi dos os de po i men -
tos dos aci o na dos Pe re i ra, Pe trel li e
De i tos, e ou vi das qua tro tes te mu -
nhas.

Ou vi do o réu Pro lik, por pre ca -
tó ria, os li ti gan tes apre sen ta ram su as
ale ga ções fi na is, por me mo ri a is.

Entre gan do a pres ta ção ju ris di -
ci o nal, o Ma gis tra do jul gou pro ce den -
te o pe di do, con sig nan do que os da -
nos am bi en ta is res ta ram de mons tra -

dos, bem co mo a res pon sa bi li da de
dos réus.

Fri san do a apli ca bi li da de da
res pon sa bi li za ção ob je ti va, con de nou
os de man da dos a se abs te rem de
ater rar, co lo car li xo, cor tar ve ge ta ção
ou edi fi car nas áre as con si de ra das de
pre ser va ção per ma nen te; de ter mi nou
a in ter di ção do cam ping de pro pri e da -
de de Pe dro Pe re i ra, até que se ja re -
gu la ri za da sua si tu a ção nos ór gãos
am bi en ta is com pe ten tes; fi xou mul ta
diá ria de R$ 100,00 em ca so de des -
cum pri men to da obri ga ção; e, por der -
ra de i ro, con de nou os réus ao pa ga -
men to de in de ni za ção, a ser fi xa da em 
li qui da ção de sen ten ça, por ar bi tra -
men to.

Incon for ma dos com o de ci sum
mo no crá ti co, os réus De i tos e Pe re i ra
re pri sa ram os ar gu men tos de que te -
ria ha vi do pres cri ção da ação e de que 
o la u do da ex per ta se ria par ci al.

Ale ga ram, ain da, que as obras
fo ram efe tu a das an tes da aqui si ção
do imó vel pe los ape lan tes. Ao fi nal,
sus ten ta ram que a sen ten ça ca re ce
de fun da men ta ção.

Os réus Pro lik e Pe trel li, igual -
men te in sa tis fe i tos, tam bém ape la -
ram, re que ren do, de iní cio, a apre ci a -
ção dos agra vos re ti dos, ob tem pe ran -
do que o la u do não es pe ci fi ca com
cla re za qua is as mo di fi ca ções pra ti ca -
das nos ter re nos das mar gens es quer -
da e di re i ta, de i xan do de apon tar qua is
que si tos re fe rir-se-iam a es ta e qua is
se apli ca ri am àque la. Afir ma ram, ao
la do dis so, que te ria ha vi do a co i sa jul -
ga da, fa zen do alu são ao ha be as cor -
pus que cul mi nou no tran ca men to da
ação pe nal que lhes fo ra in ten ta da.

Enfo can do a ques tão prin ci pal,
sa li en ta ram que se tor na ram pro pri e -

Jurisprudência Catarinense Volume - 96 373

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL APELAÇÕES CÍVEIS



tá ri os do imó vel so men te após pro ce -
di das as al te ra ções con si de ra das ile -
ga is, con clu in do pe lo des ca bi men to
da res pon sa bi li za ção ob je ti va, por fal -
ta de ne xo ca u sal.

La vran do pa re cer, o ilus tre Pro -
mo tor de Jus ti ça, Dr. Hen ri que Li mon -
gi, aver bou que o sim ples fa to de ter
si do con ce di da or dem de ha be as cor -
pus em fa vor dos re cor ren tes não
obs ta a pro po si tu ra da ação ci vil, não
ha ven do por que se fa lar em co i sa jul -
ga da. Ale gou não ter ha vi do pres cri -
ção, men ci o nan do au to de in fra ção
da ta do de 1989.

Fi nal men te, con si de ran do to -
dos os réus res pon sá ve is ob je ti va e
so li da ri a men te pe los pre ju í zos ad vin -
dos, pug nou pe la ma nu ten ção da sen -
ten ça pro fli ga da.

Alça dos os au tos a es ta ins tân -
cia ju ris di ci o nal, a dou ta Pro cu ra do -
ria-Ge ral de Jus ti ça po si ci o nou-se
pe lo des pro vi men to do re cur so, en -
ten den do não ve ri fi ca da a pres cri -
ção, por con ta da exis tên cia do au to
de in fra ção pre ci ta do, tam pou co a
co i sa jul ga da, por que es te Tri bu nal,
ao apre ci ar o ha be as cor pus, não in -
gres sa ra no mé ri to, cin gin do-se a
de cla rar inep ta a de nún cia. Fun da -
men tou, ou tros sim, não ha ver ei va
no la u do pe ri ci al.

Co men tou, de igual mo do, que
não há ile gi ti mi da de pas si va de Pe -
trel li e Pro lik, re por tan do-se à res pon -
sa bi li da de ob je ti va e acres cen tan do
que os de man da dos con tri bu í ram pa -
ra a de gra da ção da na tu re za, mes mo
que de for ma omis si va.

Após, Pe trel li e Pro lik co li gi ram
do cu men tos, dos qua is se deu vis ta
ao Mi nis té rio Pú bli co.

2. Ne ga va-se pro vi men to às
ape la ções, bem co mo aos agra vos re -
ti dos.

2.1. De iní cio, im pen de exa mi -
nar o agra vo re ti do in ter pos to con tra a
de ci são de fl. 248, que ar re dou a pre li -
mi nar de co i sa jul ga da.

É in con tras tá vel o acer to da in -
ter lo cu tó ria ao con clu ir pe la ine xis tên -
cia da que la pre fa ci al, en fa ti zan do que
a or dem de ha be as cor pus de fe ri da
em fa vor dos réus ali cer çou-se,
tão-so men te, em ra zões de or dem
pro ces su al pe nal. 

De fa to, a qua es tio ju ris é de
so lu ção sin ge la, en con tra di ça na con -
sa bi da in de pen dên cia en tre as res -
pon sa bi li da des ci vil e pe nal. So bre o
te ma há jul ga dos em pro fu são, exem -
pli gra tia:

“Há ab so lu ta in de pen dên cia
en tre o pro ce di men to cí vel e o cri mi -
nal, com abs ten ção de se ques ti o nar
ape nas a exis tên cia do fa to de li tu o so,
mas não a au to ria de le” (TJMG, Ap.
Cív. n. 47.750, rel. Des. Mel lo Jú ni or,
idem, pág. 472).

Em sen ti do idên ti co:

“Exis te in de pen dên cia en tre a
cul pa ci vil e a cul pa pe nal, por is so
que o di re i to pá trio ado ta o sis te ma de
se pa ra ção de cul pas. Assim, a sen -
ten ça cri mi nal ab so lu tó ria não tem
qual quer in fluên cia na es fe ra ci vil, ao
pas so que a con de na tó ria faz co i sa
jul ga da, co mo, aliás, tem re co nhe ci do
a ju ris pru dên cia: ‘Não faz co i sa jul ga -
da no cí vel a de ci são no ju í zo cri mi nal
que não se pro nun ci ou so bre a exis -
tên cia do fa to de li tu o so ou sua au to -
r ia ’"  (TJSP, 3ª CC, Ap. Cív.  n.
219.343, de Ma rí lia, rel. Des. Fi gue i re -
do Cer que i ra, idem, pág. 475).
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Ain da:

“A sen ten ça cri mi nal so men te
tem in fluên cia no cí vel na qui lo que for
co mum às du as ju ris di ções, por quan -
to o ilí ci to pe nal nem sem pre co in ci de
em se us ele men tos com o ilí ci to ci vil,
a te or do dis pos to no ar ti go 1.525 do
Có di go Ci vil” (TJSP, Ap. Cív. n.
218.177-1, de Igua pe, rel. Des. Le i te
Cin tra, j. 30/11/94).

E des te So da lí cio:

“Em te ma de res pon sa bi li da de
ci vil, tan to a lei subs tan ti va ci vil (art.
1.525) co mo a ad je ti va pe nal (art. 65)
ado ta ram o cri té rio da au to no mia e in -
de pen dên cia das ações. A úni ca res -
tri ção é que não ma is se po de rá pre -
ques ti o nar no cí vel so bre a exis tên cia
do fa to ou quem se ja o seu au tor se
es tas ques tões se acha rem de ci di das
no cri me...” (AI n. 2.431, da Ca pi tal,
rel. Des. Erna ni Ri be i ro, j. 23/8/83, in
JC 44/320).

Traz-se à co la ção, tam bém,
ares to do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral,
as sim va za do:

“Não im pe de o re co nhe ci men to 
da obri ga ção do da no, em ação ci vil, o 
re co nhe ci men to na ação cri mi nal de
que o fa to não cons ti tui cri me cul po so, 
por au sên cia de cul pa cri mi nal” (STF,
1ª T., RE n. 85.874/RS, rel. Min. Cu -
nha Pe i xo to, j. 30/6/78, in Darcy Arru -
da Mi ran da Jú ni or, Das Obri ga ções
na Ju ris pru dên cia. Li vra ria e Edi to ra
Uni ver si tá ria de Di re i to Ltda., São Pa -
u lo, 1987, pág. 455).

Com ma is efe i to, não se po de
vin cu lar o des fe cho da ação ci vil ao da 
pe nal quan do não en fren ta do o mé ri -
to, por que na ti mor ta es ta, em fa ce da
inép cia da de nún cia.

Não se po de des lem brar que o
acór dão cri mi nal cin giu-se a ver gas tar 
a de nún cia quan to a se us re qui si tos
mí ni mos, re pu tan do-a la cu nar e, con -
sec tá rio inar re dá vel, de cla ran do-a
inep ta. Ha u re-se de seu cor po:

“Ha be as cor pus. Inép cia da de -
nún cia por não con ter to dos os re qui -
si tos do art. 41 do Có di go de Pro ces so 
Pe nal. Em ca so de de nún cia re fe ren te 
a cri me de au to ria co le ti va é in dis pen -
sá vel a des cri ção cir cuns tan ci a da do
pro ce di men to ti do co mo de li tu o so de
ca da um dos acu sa dos.

“Ordem con ce di da pa ra de cla -
rar inep ta a pe ça exor di al em re la ção
aos pa ci en tes, es ten den do-se a or -
dem, de ofí cio, aos ou tros do is acu sa -
dos, sem pre ju í zo de no vo ofe re ci -
men to, ob ser va das as exi gên ci as
le ga is” [gri fou-se] (pág. 218).

Não hou ve, por tan to, nem ex -
clu são de au to ria, tam pou co re co nhe -
ci men to da ine xis tên cia do fa to de li -
tu o so. De ou tra par te, ín via a apli ca -
ção do art. 65 do Có di go de Pro ces so
Pe nal, por quan to tam bém não se te -
nha re co nhe ci do que os réus en con -
tra vam-se sob o es cu do de ca u sa ex -
clu den te de an ti ju ri di ci da de.

Lo go, à vis ta da ex pli ci tu de do
art. 1.525 do Có di go Subs tan ti vo e do
te or do acór dão em que se fun da ra a
ir re sig na ção, evi den ci an do a ine xis -
tên cia de co i sa jul ga da, des pro vê-se o 
agra vo re ti do.

2.2. Pas san do à abor da gem do
se gun do agra vo re ti do, bran di do con -
tra a de ci são que não aca tou a im pug -
na ção ao la u do pe ri ci al en tra nha do
nos au tos, tem-se por ma ni fes ta sua
in con sis tên cia, pe lo que se lhe re cu sa
pro vi men to.
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Mu i to em bo ra o la u do re ve le-se
con tun den te, não há mo ti vos bas tan tes
pa ra tê-lo co mo ini dô neo. Em ver da de,
o mis ter re a li za do pe la pe ri ta, ao me nos 
pri ma fa cie, não apre sen ta im per fe i -
ções re le van tes, nem si na is de par ci a li -
da de, mos tran do-se sa tis fa tó rio.

Di ver sa se ria a si tu a ção se,
por exem plo, a ex per ta lan ças se re -
pri men das de sa bri das aos de man da -
dos e en tre mos tras se guar dar vín cu -
los com o de man dan te ou com
in te res sa dos no êxi to da ação. O con -
te ú do ma is in ci si vo que o usu al, por
si só, não é su fi ci en te pa ra cons pur -
car o tra ba lho de sen vol vi do, mor -
men te quan do os aci o na dos não lo -
gra rem, co mo in ca su ,  in di gi tar
pro vas ou mo ti vos pon de rá ve is de
que a pe ri ta exe ce ra seu la bor des pi -
da da ne ces sá ria im par ci a li da de, in -
cor ren do na con du ta des cri ta no art.
147 do Có di go de Pro ces so Ci vil.

No que con cer ne ao fa to de os
que si tos te rem si do res pon di dos em
con jun to, em bo ra fos sem qua tro os
réus e do is os pro cu ra do res que os te -
nham de fen di do, tra ta-se, quan do mu i -
to, de me ra ir re gu la ri da de, não in fir -
man do as con clu sões ali nha va das.

Não há evi dên ci as de que os
aci o na dos te nham si do pre ju di ca dos
em seu di re i to de de fe sa, nem que se
te nha cri a do óbi ce à elu ci da ção da
ver da de, is so por que a pe ça téc ni ca,
no subs tra to, for ne ce res pos ta às in -
da ga ções for mu la das por to dos os li ti -
gan tes.

 Assim, se os pon tos so bre os
qua is ver sa ram os que si tos res ta ram
sa tis fa to ri a men te res pon di dos não se
há ta char de nu lo o la u do.

Ao de po is, à luz do prin cí pio do
li vre con ven ci men to mo ti va do, ca be

ao ma gis tra do va lo rar as pro vas pro -
du zi das e, se com elas se sa tis fi zer,
es ta rá ap to a de ci dir, mo ti va da men te,
sen do des pi ci en do re pro du zi-las. Isso
de cor re, por cer to, do po der que se
lhe ou tor ga, em vir tu de da con di ção
de des ti na tá rio da pro va (v. TJPR, 1ª
CC, AI n. 7.140, de Cu ri ti ba, rel. Des.
Osi ris Fon tou ra, j. 14/8/90, in DJPR de 
6/9/90, pág. 9; e TJDF, 3ª TC, AI n.
73.480, re la. Des. Nancy Andrig hi, in
DJU III, de 9/11/94, pág.13.931).

Even tu al equí vo co no cri té rio
de de fi ni ção das mar gens, se hou ve,
não ge ra re fle xo al gum no de sa te da
con ten da, por quan to as al te ra ções
de le té ri as à na tu re za exi bem-se, à sa ci -
e da de, tan to nu ma mar gem, quan to
nou tra, é di zer: tan to no imó vel de ti tu -
la ri da de ex clu si va de Pe dro Pe re i ra,
quan to no con do mi ni al.

Além dis so, a ex per ta, per ce -
ben do a dis so nân cia na no mi na ção
das mar gens — pos si vel men te por er -
ro nia dos de man da dos na ela bo ra ção
dos que si tos —, ope rou as ob ser va -
ções ne ces sá ri as na no ta um da pe ça
pe ri ci al, re ti fi can do a res pos ta do que -
si to nú me ro dez, e as se ve ran do a
des ne ces si da de de mo di fi ca ção das
res pos tas da das aos itens on ze, do ze
e tre ze (fl. 312).

O re pro che às res pos tas de nú -
me ros do ze e tre ze — re la ti vas ao
tem po dos ater ros e da aqui si ção do
do mí nio pe los agra van tes — tam bém
é in fun da do, an te a di fi cul da de de de -
ter mi nar-se, com exa ti dão, as da tas
em que se pra ti ca ram os atos da no -
sos e se a aqui si ção do imó vel foi-lhes 
su per ve ni en te.

Em ar re ma te a es se tó pi co, é
opor tu no re pi sar, com The o do ro Jú ni or, 
que “A no va pe rí cia é uma ex ce ção e
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não uma fa cul da de da par te, de sor te
que o ju iz só a de ter mi na rá quan do
jul gá-la re al men te im pres cin dí vel di -
an te de uma si tu a ção obs cu ra re fle ti -
da nos ele men tos de pro va dos au tos.

“Con for me o sá bio con se lho de
Ba tis ta Mar tins, ‘o ju iz de ve rá usar
des se ar bí trio com mo de ra ção e pru -
dên cia, pa ra evi tar a per da de tem po e 
o au men to das des pe sas.

“Sua fi na li da de, por tan to, é
ape nas eli mi nar a per ple xi da de do jul -
ga dor, ge ra da pe la pro va exis ten te
nos au tos” (Cur so de Di re i to Pro ces -
su al Ci vil. 18ª ed., Rio de Ja ne i ro : Fo -
ren se, 1996, vol. I, pág. 482).

3. Pers cru tan do os re cur sos de 
ape la ção es gri mi dos con tra a sen ten -
ça, cum pre, ini ci al men te, en fren tar a
pres cri ção in vo ca da pe los réus Do -
min gos De i tos e Pe dro Pe re i ra.

3.1. Obser vam que, co mo
cons ta da ini ci al, a ur ba ni za ção das
ter ras, com re a li za ção de ater ro e co -
lo ca ção de se i xos, prin ci pi ou na dé ca -
da de se ten ta, pe lo que te ria flu í do o
pra zo pres cri ci o nal pa ra a pro po si tu ra
da ação, pro to co li za da em ou tu bro de
1991.

A pres cri ção da ação ci vil pú bli -
ca é ma té ria ain da não se di men ta da,
nu trin do ins ti gan te di ver gên cia na
dou tri na e na ju ris pru dên cia. Uma pri -
me i ra ver ten te en ten de im pres cri tí vel
a men ci o na da ação, las tre a da no ca -
rá ter não-pa tri mo ni al e in dis po ní vel
dos bens a que vi sa a pro te ger. Na
pre le ção de Édis Mi la ré, “a ação ci vil
pú bli ca não con ta com a dis ci pli na es -
pe cí fi ca em ma té ria pres cri ci o nal. Tu -
do con duz, en tre tan to, à con clu são de 
que se ins cre ve ela no rol das ações
im pres cri tí ve is.

“A dou tri na tra di ci o nal re pe te
unís so na que só os di re i tos pa tri mo -
ni a is é que es tão su je i tos à pres cri -
ção. ‘Pre ci sa men te, os di re i tos pa tri -
mo ni a is é que são pres cri tí ve is. Não
há pres cri ção se não de di re i tos pa tri -
mo ni a is’, afir ma o gran de Cló vis Be vi -
lá qua.

“‘El ca rác ter esen ci al de los ele -
men tos que for man el pa tri mo nio con -
sis te en ser sus cep ti ble de te ner un
va lor eco nó mi co, ser apre ci a bles en
di ne ro. Las co sas o de re chos que no
re ú nen es ta con di ción no for man par te 
de él’, diz Sal vat.

“Ora, ação ci vil pú bli ca é ins tru -
men to pa ra tu te la ju ris di ci o nal de
bens-in te res ses de na tu re za pú bli ca,
in sus ce tí ve is de apre ci a ção eco nô mi -
ca, e que têm por mar ca ca rac te rís ti ca 
bá si ca a in dis po ni bi li da de. Ver sa, por -
tan to, so bre di re i tos não-pa tri mo ni a is,
di re i tos sem con te ú do pe cu niá rio.

“[...]

“É cla ro que o di re i to ao me io
am bi en te eco lo gi ca men te equi li bra do
não é um di re i to pa tri mo ni al, mu i to
em bo ra se ja pas sí vel de va lo ra ção,
pa ra efe i to in de ni tá rio. Cu i da-se de
um di re i to fun da men tal e in dis po ní vel
do ser hu ma no. Jul ga da pro ce den te
ação ci vil pú bli ca por da no a ele per -
pe tra do, o mon tan te de even tu al in de -
ni za ção que vi er a ser apu ra do não re -
ver te rá pa ra pa tri mô nio al gum. Nem o
Esta do nem qual quer das inú me ras
ví ti mas da de gra da ção am bi en tal ex -
pe ri men ta rão acrés ci mo pe cu niá rio
com a re pa ra ção fi nan ce i ra do da no.
O mon tan te apu ra do, re co lhi do ao
Fun do a que se re fe re o art. 13 da Lei
n. 7.347/85, re ver te rá ne ces sa ri a men -
te ao cu i da do do me io am bi en te fe ri -
do. Em úl ti ma aná li se, é a pró pria Pá -
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tria co mum, em sua di men são fí si ca, o 
ob je to tu te la do por in ter mé dio da ação 
ci vil pú bli ca. Lo go, ina tin gí vel pe la
pres cri ção es se pe cu li ar ins tru men to
ju rí di co-pro ces su al” (A Ação Ci vil Pú -
bli ca na No va Ordem Cons ti tu ci o nal.
São Pa u lo, Sa ra i va, 1990, págs. 15/6).

Se gun da cor ren te ado ta a ori en -
ta ção de que a ação ci vil pú bli ca su je i -
tar-se-ia à pres cri ção vin te ná ria de
que tra ta o art. 177, em sua pri me i ra
par te, do Có di go Ci vil, for ça do art. 179 
do mes mo Co dex. É da ju ris pru dên cia:

“Ação ci vil pú bli ca — Pres cri ção 
— Ina pli ca bi li da de do art. 178/CC, §
10, IX — Ato ilí ci to e da no ao di re i to de
pro pri e da de — Apli ca ção do art.
179/CC — Pres cri ção vin te ná ria.

“Ação ci vil pú bli ca. Des pa cho
sa ne a dor. Pre li mi nar de pres cri ção.
Re pe li da. De ci são cor re ta. A ação ci -
vil pú bli ca, dis ci pli na da pe la Lei n.
7.347, de 24/7/1985, pa ra fins de res -
pon sa bi li da de por da nos ca u sa dos ao 
me io am bi en te e de ou tros in te res ses
di fu sos e co le ti vos, não se su je i ta à
pres cri ção que, re gra ge ral, in ci de so -
bre ação pro pos ta con tra ato ilí ci to
ofen si vo ou ca u sa dor de da no ao di re i to
de pro pri e da de, tal co mo re gu la do pe -
lo art. 178, pa rá gra fo 10, in ci so IX, do
Có di go Ci vil, po is que re fe ri da ação
tem ca rá ter in de ni za tó rio e é atri bu í da
ao ofen di do (pro pri e tá rio) con tra o
ofen sor pa ra co bran ça do pre ju í zo
que lhe foi ca u sa do. Co mo ine xis te
ação im pres cri tí vel na sis te má ti ca do
Có di go Ci vil, for ço so é re co nhe cer
que, à fal ta de dis po si ção le gal es pe -
cí fi ca que re gu la a ma té ria, apli cá vel
se tor na a nor ma do art. 179 do mes -
mo Có di go, que es ta tui, pa ra ca sos
ta is, a pres cri ção or di ná ria de vin te
(20) anos. Re cur so im pro vi do” (TJPR, 

3ª CC, AI n. 0039278-3, de Cam po
Mou rão, rel.  Des. Si l  va Wolf,  j .
16/5/95, in DJPR de 5/6/95, pág. 25).

A dis cus são so bre qual cor ren -
te de va pre pon de rar é de so me nos
im por tân cia, por quan to em bo ra se te -
nha afir ma do, na exor di al, que as mo -
di fi ca ções no le i to do Água Ne gra e os 
ater ros em área de man gue fo ram in -
co a dos a par tir da dé ca da de se ten ta,
não se ale gou, em mo men to al gum,
não ti ves sem se pro tra í do no tem po.

A te se da pres cri ção não me re -
ce mes mo pros pe rar, já que hou ve
pos te ri o res agres sões ao me io am bi -
en te, le va das a efe i to pe los réus, am -
pla men te do cu men ta das nos au tos.

Des ta cam-se o au to de in fra ção
de fl. 22, emi ti do em 28/2/89 pe la Fun -
da ção de Ampa ro à Tec no lo gia e ao
Me io Ambi en te — Fat ma con tra Pe dro
Pe re i ra, por ter ater ra do “fa i xa mar gi nal
de rio e área de man gue”; o ter mo de in -
ter di ção de fl. 25, de 2/3/89; o re la tó rio
de fis ca li za ção de fl. 26; o au to de in fra -
ção de fl. 27, de 19/9/89; o au to de in fra -
ção e ter mo de em bar go por ater ro em
man gue e fa i xa mar gi nal de rio, além de 
ex plo ra ção de cam ping sem li cen ça
am bi en tal (fls. 28/9), de 4/4/91.

Pres tan do de po i men to em in -
qué ri to po li ci al (fls. 85/6), Pe re i ra dis -
se que há qua tro anos uti li zou-se de
pe dras pa ra con ter ero são e efe tu ou
ater ro pa ra plan ta ção de gra ma. De -
ve-se aten tar ao fa to de que es sa de -
cla ra ção foi da da em 1991.

De i tos, por seu tur no, nar rou
que em 1983 ater rou o imó vel pa ra
obs tar ero sões, em de cor rên cia de
gran de en chen te que se aba te ra so -
bre Go ver na dor Cel so Ra mos (fl. 90).
Acres cen tou que em 1991, quan do
par te da área já ha via si do ven di da
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aos réus Pe trel li, Pro lik e Pe re i ra, co -
lo cou ma is al gu mas ca ma das de bar -
ro pa ra ni ve lar o ter re no, com a con -
cor  dân c ia dos con dô mi  nos.  Na
au diên cia de ins tru ção e jul ga men to,
De i tos afir mou ter pro ce di do à dra ga -
gem do Água Ne gra en tre 1978 e
1982; as ser ti va re e di ta da na con tes ta -
ção que apre sen tou em con jun to com
Pe re i ra (fl. 129).

Pe los fun da men tos ex pen di -
dos, é fla gran te a não-ocor rên cia da
pres cri ção.

No per ten cen te à pre ten sa im -
pres ta bi li da de do la u do e à ação pe nal
pro pos ta con tra os réus, re me te-se às
as ser ções ex ter na das quan do da aná -
li se dos agra vos re ti dos afo ra dos pe los 
réus Pro lik e Pe trel li.

3.2. “Le van tem os olhos so bre
o mun do e ve jam o que es tá acon te -
cen do à nos sa vol ta, pa ra que ama -
nhã não se ja mos acu sa dos de omis -
são se o ho mem, num fu tu ro pró xi mo,
so li tá rio e nos tál gi co de po e sia, en -
con trar-se sen ta do no me io de um
par que for ra do com gra ma plás ti ca,
ou vin do can tar um sa biá ele trô ni co,
pou sa do no ga lho de uma ár vo re de
ci men to ar ma do” (Ma no el Pe dro Pi -
men tel, in Re vis ta de Di re i to Pe nal,
vol. 24, pág. 91).

Em tem pos ou tros, quan do
des can sa va em la tên cia a cons ciên -
cia eco ló gi ca, os pro pri e tá ri os de imó -
ve is ser vi am-se do jus abu ten di ex tra in -
do do afo ris mo la ti no na da me nos que 
a li te ra li da de. A ex plo ra ção im pon de -
ra da con ta va com o apla u so com pla -
cen te de um Esta do alhe io a su as atri -
bu i ções ma is ele men ta res.

A cum pli ci da de des se Esta do
di mi nu to e ino pe ran te aqui es ceu, sem
con do er-se, às fre qüen tes vi o la ções

am bi en ta is, em exal ta ção a um mer ca -
do ple ni po ten ciá rio que se pre ten dia
pro pul sor do de sen vol vi men to. Não
ha via se não a pre o cu pa ção es tri ta com 
di re i tos de cu nho emi nen te men te in di -
vi du al, não se co gi tan do da exis tên cia
de ou tros, de ma i or am pli tu de. Re tra -
tan do es sa si tu a ção, pro pa lou-se:

“Mol dan do-se as ins ti tu i ções ju -
rí di cas pe las cons ti tu i ções li be ra is ins -
pi ra das no in di vi du a lis mo, e ten do es -
te in flu en ci a do o pro ces so ci vil (co mo
ca te go ria do di re i to sub je ti vo cen tra li -
za do no in te res se in di vi du al), não ti ve -
ram os in te res ses co le ti vos e os di fu -
sos con di ções, até há pou co tem po,
no Bra sil, au to no mia pa ra, per se,
atra í rem tu te la ju ris di ci o nal de li mi ta da 
ao seu cam po de pro je ção” (Pé ri cles
Pra de, Du guit, Rous se au, Kel sen e
Ou tros Ensa i os. Flo ri a nó po lis : Obra
Ju rí di ca, 1997, pág. 75). 

O oca so do Esta do li be ral-bur -
guês pro pi ci ou a pro mo ção de in te res -
ses aos qua is se po de ria de no mi nar
co le  t i  vos la  to  sen su ,  con fe  r in  -
do-se-lhes, gra da ti va men te, ins tru -
men tos es pe cí fi cos de tu te la. Fer raz,
Mi la ré e Né ri Jú ni or, an tes da Cons ti -
tu i ção de 1988, e mes mo da Lei n.
7.347/85, aler ta vam:

“Há in te res ses que ul tra pas -
sam a in di vi du a li da de do ser hu ma no,
cons ti tu in do-se em ver da de i ros in te -
res ses de gru pos, de uma co le ti vi da -
de, is to é, sem um ti tu lar in di vi du a li za -
do. Esses in te res ses, cha ma dos
di fu sos, co le ti vos, su pra ou me ta in divi -
du a is, di zem res pe i to a an se i os ou
mes mo ne ces si da des da co le ti vi da de
ou gru po de pes so as, re la ti va men te à
qua li da de de vi da, co mo, por exem plo,
o di re i to à sa ú de, à qua li da de dos ali -
men tos, à in for ma ção cor re ta e atu al, à
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pre ser va ção do me io am bi en te etc.”
(Antô nio Au gus to Mel lo de Ca mar go
Fer raz, Édis Mi la ré e Nel son Nery Jú ni -
or, A Ação Ci vil Pú bli ca e a Tu te la Ju -
ris di ci o nal dos Inte res ses Di fu sos. São 
Pa u lo, Sa ra i va, 1984, pág. 84).

Na con tex tu ra do câm bio de pa -
ra dig ma po lí ti co-eco nô mi co e da ir re fra -
gá vel res so nân cia da de vas ta ção am bi -
en tal nas con di ções de vi da de to dos,
hou ve o des per tar da so ci e da de ci vil
pa ra aque les in te res ses “ti tu la ri za dos
por uma ca de ia abs tra ta de pes so as, li -
ga das por vín cu los fá ti cos ex sur gi dos
de al gu ma cir cuns tan ci al iden ti da de de
si tu a ção, pas sí ve is de le sões dis se mi -
na das en tre to dos os ti tu la res, de for ma 
pou co cir cuns cri ta e num qua dro de
abran gen te con fli tu o si da de”, na eru di ta
de fi ni ção de Pra de (Con ce i to de Inte -
res ses Di fu sos. 2ª ed., São Pa u lo, Re -
vis ta dos Tri bu na is, 1987, pág. 80).

Entre es ses di re i tos de abran -
gên cia di la ta da fi gu ra o di re i to a um
me io am bi en te eco lo gi ca men te equi li -
bra do, in crus ta do na Car ta Po lí ti ca vi -
gen te (art. 225) e de can ta do nas con -
fe rên ci as de Esto col mo, de 1982, e do 
Rio de Ja ne i ro, de 1992 (ECO-92).

Me io am bi en te, nos ter mos da
Lei n. 6.939/81, que dis pôs so bre a
Po lí ti ca Na ci o nal do Me io Ambi en te, é 
“o con jun to de con di ções, le is, in fluên -
ci as e in te ra ções de or dem fí si ca, quí -
mi ca e bi o ló gi ca, que per mi te, abri ga e
re ge a vi da em to das as su as for mas”.

Nas pa la vras de Ro ber to Agui ar,
“O con ce i to de me io am bi en te vem re -
por al gu mas pre o cu pa ções cen tra is
que de vem nor te ar a con du ta hu ma -
na: a de que o ser hu ma no per ten ce a
um to do ma i or, que é com ple xo, ar ti -
cu la do e in ter de pen den te; a de que a
na tu re za é fi ni ta e po de ser de gra da -

da pe la uti li za ção per du lá ria de se us
re cur sos na tu ra is; a de que o ser hu -
ma no não do mi na a na tu re za, mas
tem de bus car ca mi nhos pa ra uma
con vi vên cia pa cí fi ca en tre ela e sua
pro du ção sob pe na de ex ter mí nio da
es pé cie hu ma na; [...] a de que a lu ta
pe la con vi vên cia har mô ni ca com o
me io am bi en te não é so men te res pon -
sa bi li da de de al guns gru pos ‘pre ser -
va ci o nis tas’, mas mis são po lí ti ca, éti -
ca e ju rí di ca de to dos os ci da dãos que 
têm cons ciên cia da des tru i ção que o
ser hu ma no es tá re a li zan do em no me
da pro du ti vi da de e do ‘pro gres so’” (Di -
re i to do Me io Ambi en te e Par ti ci pa ção
Po pu lar, Bra sí lia, 1994).

 Efe ti va men te, a per se cu ção de 
ob je ti vos eco nô mi cos não po de me -
nos ca bar as im pli ca ções am bi en ta is
daí di ma nan tes. A bus ca do de sen vol -
vi men to não po de con fli tar com o di -
re i to ao equi lí brio am bi en tal, ao re vés, 
a ele de ve amol dar-se. Não se po de
chan ce lar a sa nha pre da tó ria de
quem, sob o ar gu men to fá cil de ser vir
ao pro gres so e ao de sen vol vi men to,
ra pi na o pou co que mu i tos têm a ofer -
tar a sua pro le: a exu be rân cia da fa u -
na e da flo ra na ci o na is, que não são
res nul li us, mas res om ni um. 

Co mo ad ver te Édis Mi la ré, “em
nos so Pa ís, o pro ces so de de sen vol vi -
men to eco nô mi co vem-se re a li zan do,
ba si ca men te, às cus tas dos re cur sos
na tu ra is vi ta is, pro vo can do a de te ri o -
ra ção das con di ções am bi en ta is em
rit mo e es ca la até en tão des co nhe ci -
dos” (Tu te la Ju rí di ca do Me io Ambi en -
te. Re vis ta dos Tri bu na is, n. 605, mar.
1986, pág. 20).

Co men tan do o te ma, Jo sé Afon -
so da Sil va pon ti fi ca que “O de sen vol -
vi men to eco nô mi co tem con sis ti do, pa -

APELAÇÕES CÍVEIS JURISPRUDÊNCIA CÍVEL

380 Volume - 96 Jurisprudência Catarinense



ra a cul tu ra oci den tal, na apli ca ção
di re ta de to da a tec no lo gia ge ra da pe lo 
ho mem no sen ti do de cri ar for mas de
subs ti tu ir o que é ofe re ci do pe la na tu -
re za, com vis ta, no ma is das ve zes, à
ob ten ção de lu cro em for ma de di nhe i -
ro é mu i tas ve zes con fun di do com me -
lhor ou pi or qua li da de de vi da. Po is,
‘nu ma so ci e da de que con si de ra o di -
nhe i ro um de se us ma i o res va lo res, já
que tem po der de tro ca ma i or que
qual quer ou tra mer ca do ria, quem tem
ma is po de ter me lho res con di ções de
con for to’. Mas o con for to que o di nhe i -
ro com pra não cons ti tui to do o con te ú -
do de uma boa qua li da de de vi da. A
ex pe riên cia dos po vos ri cos o de mons -
tra, tan to que tam bém eles bus cam
uma me lhor qua li da de de vi da. ‘Po rém, 
es sa cul tu ra oci den tal, que ho je bus ca
uma me lhor qua li da de de vi da, é a
mes ma que des tru iu e ain da des trói o
prin ci pal mo do de ob tê-la: a na tu re za,
pa tri mô nio da hu ma ni da de, e tu do o
que po de ser ob ti do a par tir de la, sem
que es ta se ja de gra da da’” (Di re i to
Ambi en tal Cons ti tu ci o nal. Ma lhe i ros,
São Pa u lo, 1994, pág. 6).

O bi nô mio pre ser va ção am bi en -
tal/de sen vol vi men to eco nô mi co há de
ser har mo ni za do. “Os em pre sá ri os
de vem man ter es tre i to re la ci o na men -
to com os ór gãos go ver na men ta is e a
co mu ni da de, du ran te o pla ne ja men to
e na fa se ini ci al de um pro je to, com o
in tu i to de as se gu rar as me lho res con di -
ções am bi en ta is e a pre ser va ção dos
re cur sos na tu ra is” (Mar ce lo Drugg
Bar re to Vi a na e Gil ber to Ve ro ne se,
Po lí ti cas Ambi en ta is Empre sa ri a is,
pág. 128).

Pa ra co i bir os ex ces sos na uti li -
za ção do di re i to de pro pri e da de que re -
sul tem em vul ne ra ção da na tu re za, a
ação ci vil pú bli ca, ins ti tu í da pe la Lei n.

7.347/85, mos tra in vul gar ser ven tia (art. 
1º, inc. I). Gu ar da si mi li tu de com a re -
pre sen ta ti ve ac ti on do di re i to in glês, ca -
bí vel quan do ha ja di fi cul da de na iden ti -
fi ca ção de um gru po ou clas se de
le sa dos, des de que se us in te gran tes te -
nham so fri do o mes mo da no, apre sen -
tem in te res ses co muns e o pro vi men to
re cla ma do se ja ap to a be ne fi ci ar a to -
dos. É apa ren ta da, ou tros sim, da class
ac ti on es ta du ni den se, des ti na da à sal -
va guar da de in te res ses co le ti vos quan -
do se us ti tu la res fo rem inu me rá ve is e
de di fí cil iden ti fi ca ção, pre vis ta na Ru le
n. 23 da Fe de ral Ru les of Ci vil Pro ce du -
res. Afe i çoa-se, ain da, de cer ta for ma, à 
pu blic in te rest ac ti on, vol ta da pa ra a
con cre ti za ção de di re i tos da so ci e da de
em ge ral ou de par te de la, em pre ga da,
de or di ná rio, pa ra pôr co bro a ile ga li da -
des no exer cí cio do po der, co me ti das
por en tes es ta ta is.

A pre ten são vi a bi li za da pe la
ação ci vil pú bli ca, ver san do so bre da -
nos am bi en ta is, lan ça-se à bus ca da
ma is abran gen te re pa ra ção pos sí vel,
co mo con se qüên cia da ado ção do
prin cí pio da res ti tu tio in in te grum. A
res pon sa bi li da de em ma té ria am bi en -
tal é in de pen den te de cul pa e, por de -
cor ren te, di la ta do seu es pec tro. Des -
se mo do, des de que de mons tra da a
exis tên cia do da no, além do ne xo ca u -
sal a atá-lo à con du ta le si va, inar re dá -
vel a obri ga ção de res sar ci men to, nos
ter mos do art. 14, § 1º, da Lei n.
6.938/81.

No es có lio de Ro dol fo de Ca -
mar go Man cu so, “de ve ser afas ta da a
res pon sa bi li da de aqui li a na, fun da da
na cul pa (CC, art. 159): es se sis te ma,
que re mon ta às ba ses ro ma nís ti cas é
ade qua do aos con fli tos in ter sub je ti vos
(Tí cio ver sus Ca io), on de é pon de rá vel
o fa tor da in ten ção do agen te, a par
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das ma is di ver sas ca u sas de ex clu são
de cul pa (for ça ma i or, ca so for tu i to,
cul pa ou pro ve i to da ví ti ma etc.). Mas
ele não se adap ta à res pon sa bi li da de
por da nos ca u sa dos a bens e in te res -
ses co le ti vos e di fu sos, on de a óp ti ca é 
des lo ca da an tes pa ra a efe tiva re pa ra -
ção do da no ca u sa do à so ci e da de ou à
‘ca te go ri a’, do que pa ra a afe ri ção da
cul pa bi li da de na con du ta do agen te.

“Daí por que, de ma ne i ra ge ral,
tem-se ad mi ti do que a res pon sa bi li da -
de, em ma té ria de in te res ses di fu sos,
de ve ser a ob je ti va, ou do ris co in te gral, 
as úni cas que po dem as se gu rar uma
pro te ção efi caz a es ses in te res ses”
(Ação Ci vil Pú bli ca. 4ª ed. São Pa u lo,
Re vis ta dos Tri bu na is, págs. 197/8).

Con ti nua:

“pa re ce-nos que a atu al Cons ti -
tu i ção tam bém al ber gou a res pon sa -
bi li da de ob je ti va no ca so de da nos ao
me io am bi en te, do que se de pre en de
de seu art. 225, § 3º: ‘As con du tas e
ati vi da des con si de ra das le si vas ao
me io am bi en te su je i ta rão os in fra to -
res, pes so as fí si cas ou ju rí di cas, a
san ções pe na is e ad mi nis tra ti vas in -
de pen den te men te da obri ga ção de re -
pa rar os da nos ca u sa dos’. Embo ra a
re da ção não use a fór mu la ‘in de pen -
den te men te da exis tên cia de cul pa’,
co mo o faz o art. 14, § 1º, da Lei n.
6.938/81, pa re ce-nos que a mens le -
gis é nes se sen ti do, con si de ran do-se
o im pe ra ti vo — ‘su je i ta rão’ — e ten do
pre sen te que ali se se pa rou a ‘obri ga -
ção de re pa rar os da nos ca u sa dos’,
das ‘san ções pe na is e ad mi nis tra ti -
vas’, tu do con du zin do à im pres são de
que não se quis se guir o es que ma da
res pon sa bi li da de fun da da na cul pa”
(op. cit., págs. 199/200).

Ago ra, to do o ins tru men tal di ri -
gi do a res guar dar o ecos sis te ma se rá
in fe cun do se so ne ga da sua apli ca ção
pe lo in tér pre te, re cal ci tran te em pen -
sar os no vos di re i tos, emer gen tes do
di na mis mo dos fa tos so ci a is e do pul -
sar da vi da, à luz de en ve lhe ci das re -
gras ges to ras de re la ções pu ra men te
pri va das. Nes sa óti ca des fo ca da, o Di -
re i to Ambi en tal é re du zi do ora a re les
tó pi co do di re i to de vi zi nhan ça, ora a
me ra res tri ção ad mi nis tra ti va ao di re i -
to de pro pri e da de.

Assim, tu do o que se pro du ziu
de ma is avan ça do na le gis la ção am -
bi en tal é trans for ma do em uma be la e
es té ril car ta de in ten ções e o di re i to
que en cer ra é pos ter ga do pa ra “aque -
le es tra nho dia que nun ca che ga” (v.
Lu ís Fer nan do Ve rís si mo, Aque le es -
tra nho dia que nun ca che ga. Rio de
Ja ne i ro, Obje ti va, 1999).

É im pe ra ti vo ao jul ga dor so pe -
sar os in te res ses em con fli to e, se
pos sí vel, con ci liá-los. Não o po den do
fa zer, de ve rá pre fe rir o in te res se co le -
ti vo. Do con trá rio, ce do fi ta rá a Was te
Land (ter ra de so la da) pres sa gi a da por
Tho mas Eli ot, ao des cre ver lu gu bre -
men te a pa i sa gem inós pi ta que an te via:

“Que ra í zes são es sas que se
ar ra i gam, que ra mos se es ga lham

“Nes sa imun dí cie pe dre go sa?
Fi lho do ho mem,

“Não po des di zer, ou se quer
es ti mas, por que ape nas co nhe ces

“Um fe i xe de ima gens fra tu ra -
das, ba ti das pe lo sol,

“E as ár vo res mor tas já não ma is
te abri gam, nem te con so la o can to
dos gri los,

“E ne nhum ru mor de água a la -
te jar na pe dra se ca. Ape nas 
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“Uma som bra me dra sob es ta
ro cha es car la te” (O en ter ro dos mor -
tos, in Po e sia. 5ª ed., Rio de Ja ne i ro,
No va Fron te i ra, 1981, pág. 89).

“Após a ru bra luz do ar cho te
so bre su a das fa ces

“Após o ge la do si lên cio nos jar -
dins

“Após a ago nia em pe dre go sas
re giões

“O cla mor e a sú pli ca

“Cár ce re pa lá cio re ver be ra ção

“Do tro vão pri ma ve ril so bre lon -
gín quas mon ta nhas

“Aque le que vi via ago ra já não
vi ve

“E nós que en tão vi vía mos ago -
ra ago ni za mos

“Com um pou co de re sig na ção” 
(O que dis se o tro vão, in Po e sia. 5ª
ed., Rio de Ja ne i ro, No va Fron te i ra,
1981, pág. 102).

 No ca so sub exa mi ne, o la u do
pe ri ci al de la ta a ocor rên cia in dis far çá -
vel de le sões am bi en ta is, in clu si ve a
área de man gue — que, pe la tro ca de
ma té ria or gâ ni ca en tre as águas do ce
e sal ga da, con si ti tui nas ce dou ro de
inu me rá ve is es pé ci es ani ma is e ve ge -
ta is — além de ater ro de du as la go as
e des vio do rio Água Ne gra, com pro -
me ten do o ecos sis te ma, is to é, o
“con jun to for ma do pe la co mu ni da de e
pe lo me io am bi en te” (Wil son Ro ber to
Pa u li no. Bi o lo gia Atu al, 2ª ed., São
Pa u lo, Áti ca, 1990, vol. III, pág. 135).

Extrai-se da pe ça téc ni ca, ad
lit te ram:

“o ater ra men to nas mar gens di -
re i ta e es quer da do rio Água Ne gra,
fe i to pe los pro pri e tá ri os, pre ju di cou o
man gue zal exis ten te.

“Hou ve su pres são de vá ri os
exem pla res de es pé ci es tí pi cas de
man gue zal, co mo em es pe ci al La gun -
cu la ria ra ce mo sa, que ocor re co mo es -
pé cie pre do mi nan te na que le man gue -
zal.  Tam bém fo ram su pri  mi dos
exem pla res de ou tras es pé ci es co nhe -
ci das co mo es pé cie de tran si ção en tre
am bi en te ma ri nho e ter res tre, que são
co mu men te en con tra dos nos man gue -
za is e in te gram o ecos sis te ma, co mo:
Hi bis cus ti li a ce us, Lon cho car pus ne u -
ros cap ha e Acros ti chum au re um (sa -
mam ba ia de man gue), en tre ou tras.

“[...]

“O rio Água Ne gra, an tes das
in ter fe rên ci as an tró pi cas, ca rac te ri za -
va-se co mo um rio meân dri co, on de
des cre via cur vas si nu o sas atra vés da
con tí nua es ca va ção na mar gem côn -
ca va (pon to de ma i or ve lo ci da de de
cor ren te) e de po si ção de ma te ri al na
mar gem con ve xa (pon to de me nor ve -
lo ci da de). O da no am bi en tal ca u sa do
pe los ater ros se es ten de ao am bi en te
es tu a ri no co mo um to do. Po is, além
do ater ro em man gue zal, hou ve tam -
bém ater ro em la go as si tu a das en tre
os me an dros do rio e ater ro nas mar -
gens do rio, sen do que em al guns lo -
ca is, hou ve uma re du ção sig ni fi ca ti va
na lar gu ra do le i to do rio.

“Ater ros são con si de ra dos ten so -
res (stress — im pac to) bas tan te pre ju di -
ci a is ao man gue zal. Se gun do Lu go há
vá ri os ti pos de ten so res (si tu a ção que ca -
u sa au men to nos gas tos de ener gia pa -
ra ma nu ten ção do sis te ma), sen do que
os ater ros es tão en tre os ma is se ve ros,
vis to que al te ram o flu xo de ener gia, iso -
lan do o man gue zal de su as fon tes de
nu tri en tes, re du zin do a ca pa ci da de de
re cu pe ra ção do sis te ma.

“[...]
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“Le van do-se em con si de ra ção
que o da no am bi en tal ca u sa do, re fe -
re-se a Áre as de Pre ser va ção Per ma -
nen te, on de não é per mi ti do em hi pó -
te se al gu ma qual quer in ter fe rên cia,
se gun do a Le gis la ção Ambi en tal vi -
gen te, con si de ra mos o pre ju í zo con si -
de rá vel ao me io am bi en te”.

Ava li an do o ris co de en chen -
tes, a pe ri ta aver bou:

“as al te ra ções am bi en ta is pro -
vo ca das pe los in di ci a dos obs tru em o
de sa gua dou ro plu vi al em ca so de en -
xur ra das.

“[...]

“As in ter fe rên ci as an tró pi cas pro -
vo ca das pe los in di ci a dos, atra vés dos
des vi os do rio Água Ne gra, com obs tru -
ção de al guns me an dros, ater ra men to 
(su pres são) de la go as exis ten tes en -
tre os me an dros, ater ra men to das
mar gens pro vo can do es tre i ta men to da
lar gu ra do rio, re ti li ni za ção do cur so do
rio, ater ra men to de man gue zal, en ro ca -
men to e su pres são da ve ge ta ção nas
mar gens do rio, al te ra ram a ba cia de
dre na gem di mi nu in do so bre ma ne i ra a
área de dis si pa ção das águas, que for -
ma vam na foz do rio Água Ne gra, uma
con si de rá vel área ala ga da, com pa ran -
do-se com a si tu a ção atu al.

“Estas ações po de rão tra zer
co mo con se qüên ci as, ala ga men tos
em áre as lo ca li za das à mon tan te da
foz em épo cas de gran des en xur ra -
das, po den do in clu si ve oca si o nar en -
chen tes, de vi do a su pres são da área
de inun da ção na tu ral.

“Alme i da es cla re ce que as ca -
rac te rís ti cas ge o mor fo ló gi cas da Pra ia
de Pal mas se as se me lham as da
Pra ia de Ita pe ma. Por is so, a in ter fe -
rên cia an tró pi ca po de rá pro vo car
além da des tru i ção de am bi en tes pro -

du ti vos, tam bém ca tás tro fes co mo a
ocor ri da em 1984 em Ita pe ma, on de
ocor reu gran de en chen te em fun ção
do ater ro de uma pe que na área de
man gue na re ta guar da da res tin ga".

Com ple men ta:

“Em vis to ria, ob ser vou-se que
na re gião pró xi ma à foz, o an ti go cur so
do rio é vi sí vel atra vés da cons ta ta ção
de uma re gião ma is ba i xa, li mi ta da por
ban cos de res tin ga. Nes te tre cho, o an -
ti go le i to do rio cor ria jun to a uma cer -
ca, aos fun dos do res ta u ran te do Nel -
son, ci ta do por vá ri os de po en tes,
con for me ter mos de de cla ra ção cons -
tan tes dos au tos. O ter re no foi ater ra do 
e cons tru í do mu ro de con cre to, pe los
in di ci a dos, ação que obs tru iu o cur so
na tu ral do rio, for çan do seu des vio em
di re ção con trá ria, le van do-o a de sem -
bo car jun to ao cos tão on de se en con -
tra atu al men te. As vá ri as re ti fi ca ções e
des vi os re a li za dos no le i to do rio trou -
xe co mo con se qüên ci as:

“— Alte ra ção do flu xo das
águas e pro du ti vi da de do sis te ma
aquá ti co;

“— Di mi nu i ção da área de inun -
da ção da ba cia de dre na gem (...);

“— Pro vá vel su pres são de vá -
ri os or ga nis mos aquá ti cos im por tan -
tes na ca de ia tró fi ca e di e ta ali men tar
da po pu la ção, em fun ção da al te ra ção 
ou su pres são do seu ha bi tat;

“— Su pres são das la go as exis -
ten tes no es tuá rio;

“— De gra da ção da Ve ge ta ção
nas Áre as de Pre ser va ção Per ma nen -
te cor res pon den tes à área de man -
gue zal e mar gem de rio (...);

“Di an te das con se qüên ci as
ori un das da re ti fi ca ção do le i to do rio,
con clui-se que o im pac to das vá ri as
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ações an tró pi cas so bre o am bi en te
na tu ral, si tu a do ao lon go do Rio Água
Ne gra é ne ga ti vo, pro vo can do da nos
ir re ver sí ve is à qua li da de am bi en tal
na que la área, qua is se jam, des ca rac -
te ri za ção do am bi en te es tu a ri no”.

No que se re fe re à ale ga da im -
pres ta bi li da de do la u do, im pen de re vi -
si tar as ra zões es bo ça das quan do do
exa me do agra vo re ti do in ter pos to por 
Pe trel li e Pro lik.

Assi na le-se, tam bém, que o
não-aju i za men to de no va ação pe nal
con tra os de man da dos não au to ri za a
ila ção de que se te nha con clu í do pe la
ine xis tên cia de res pon sa bi li da de. Aliás,
a de du ção con tra por-se-ia ao que de
so be jo des ve la o con jun to pro ba tó rio.

Obser ve-se, ao de po is, que não
se im pu nha a apre sen ta ção de fo to gra -
fi as que apre sen tas sem to da a evo -
lu ção da de ge ne res cên cia am bi en -
tal, até por que os de ma is me i os de
pro va, co mo di to, in di gi ta ram a ocor -
rên cia dos da nos ir ro ga dos aos réus.

A ale ga ção de que os atos no ci -
vos ao me io am bi en te fo ram per pe tra -
dos an tes da aqui si ção do mi ni al, se é
in ser ví vel a Pro lik e Pe trel li, com ma is
efe i to não be ne fi cia De i tos e Pe re i ra,
con tra quem a abun dân cia de pro vas é 
ain da ma i or, com re le vo às re i te ra das
au tu a ções por ór gãos am bi en ta is.

Cons ta das ra zões re cur sa is de
De i tos e Pe re i ra que es te ad qui riu su as
ter ras por vol ta de 1985, en quan to
aque le fê-lo após 1980. Ora, os do cu -
men tos de fls. 22 e 25/9 ates tam que
às da tas de aqui si ção in di ca das so bre -
vi e ram ater ros. Mes mo não fos se as -
sim, em seu de po i men to pes so al (fl. 407) 
e na con tes ta ção (fl. 129) Deitos con fes -
sou ter dra ga do o rio Água Ne gra. 

Ade ma is, a tes te mu nha Lou ri -
val Mo ta de cla rou que “ob ser vou que
o Sr. Do min gos ti nha fe i to um ser vi ço
na mar gem do rio, de i xan do a mes ma
em des ní vel e plan ta do gra ma” (fl.
410). O tes te mu nho de Jo sé Me de i ros 
de Me lo foi no sen ti do de que “o Sr.
Pe dro Pe re i ra co lo cou al gu mas pe -
dras pa ra pro te ger a sua pro pri e da de
da ero são” (fl. 411). A tes te mu nha
Eron di no Au gus to Di as, por sua vez,
dis se acre di tar que De i tos te nha exe -
cu ta do ater ro (fl. 412).

Con sig ne-se, no ma is, que o
onus pro ban di, ten do-se em vis ta a re -
le vân cia dos in te res ses em con fron to,
re ca ía so bre os réus. Cum pria-lhes,
po is, exi bir sub sí di os su fi ci en tes à de -
mons tra ção de seu alhe a men to à de -
gra da ção am bi en tal cons ta ta da. Essa
as ser ção é vá li da, de igual mo do, aos
réus Pe trel li e Pro lik.

O im pé rio da res pon sa bi li za ção 
ob je ti va, em se de de da no eco ló gi co,
re dun da na mi ti ga ção da pro va do ne -
xo ca u sal, em ho me na gem ao es pí ri to
da le gis la ção am bi en tal pá tria, que
ob je ti vou agui lho ar to dos os en vol vi -
dos em ata ques à na tu re za. É es sa a
ori en ta ção da me lhor dou tri na: 

“Sér gio Fer raz in di ca cin co con -
se qüên ci as da ado ção da res pon sa bi -
li da de ob je ti va nes se cam po: a) ir re le -
vân cia da in ten ção da no sa (‘Bas ta um 
sim ples pre ju í zo’); b) ir re le vân cia da
men su ra ção do sub je ti vis mo (‘O im -
por tan te é que, no ne xo de ca u sa li da -
de, al guém te nha par ti ci pa do e, ten do
par ti ci pa do, de al gu ma sor te, de ve ser 
apa nha do nas tra mas da res pon sa bi li -
da de ob je ti va’); c) in ver são do ônus da 
pro va [gri fou-se]; d) ir re le vân cia da li -
ci tu de da ati vi da de; e) ate nu a ção do
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re le vo do ne xo ca u sal” (Man cu so, op.
cit., págs. 205/6).

Des sa for ma, so cor re-se um in -
te res se pro e mi nen te em de tri men to
de ou tro me nos re le van te. Incum -
bia-lhes, lo go, pro du zir as pro vas de
que não pra ti ca ram os atos in qui na -
dos de le si vos ao me io am bi en te.

Por ou tro pris ma, for ço so con -
si de rar que a res pon sa bi li da de é
trans mi ti da com a ven da, co mo co ro -
lá rio da na tu re za do da no, que é per -
ma nen te. Nes sa li nha já as sen tou o
Tri bu nal de Jus ti ça do Rio Gran de do
Sul, co lhen do-se o se guin te ex cer to:

“‘Sa ben do-se, ade ma is, que a
res pon sa bi li da de se trans fe re com a ven -
da ou ou tra for ma qual quer de ali e na ção, 
[...] in cum bia pro var que não fo ra ela,
nem os an te ri o res pro pri e tá ri os que lhe
trans fe ri ram a área, a ca u sa do ra dos
ater ros, do as so re a men to, da der ru ba da 
de ár vo res, da des tru i ção de fon tes, da
po lu i ção da água etc.’” (Ap. Cív. n.
589076769, de Gra va taí, rel. Des. Adal -
ber to Li bó rio Bar ros, j. 27/3/90).

No per ti nen te, em par ti cu lar, ao
ne xo de ca u sa li da de, res sal te-se que,
tra tan do do imó vel con do mi ni al, o réu
Pe dro Pe re i ra de cla rou que os pro pri e tá -
ri os, fal tan do uma ca ma da de ter ra pa ra
ni ve lar o ter re no, au to ri za ram a co ber tu -
ra com ater ro (fl. 86). Na mes ma es te i ra, 
o réu Do min gos De i tos afir mou “que em
mar ço de 1990, quan do a área já per -
ten cia ao Sr. Dr. Má rio Jo sé Gon za ga
Pe trel li, ao Dr. Au gus to Pro lik, ao Pe dro
Pe re i ra e o de cla ran te, em par tes igua is, 
por de li be ra ção dos qua tro pro pri e tá ri os, 
foi au to ri za do o Sr. Car los Gu er der, co -
lo car al gu mas ca ma das de bar ro em ci -
ma do ater ro an ti go [gri fou-se] fe i to em
1983, so men te pa ra ni ve lar a pro pri e da -
de” (fl. 90).

O aci o na do Au gus to Pro lik en -
dos sou as de cla ra ções men ci o na das,
as se ve ran do “na da ter si do fe i to na ci -
ta da área após re fe ri da aqui si ção, se -
não ape nas, sim ples apla i na men to
pa ra ni ve lar o ter re no [gri fou-se] e evi -
tar o em po ça men to das águas e ou -
tros in con ve ni en tes” (fl. 107).

Por cer to, a fe i tu ra de no vo
ater ro, mes mo com o ex clu si vo fim de
ni ve lar o ter re no, agra vou as vul ne ra -
ções dan tes pra ti ca das. Con se qüen -
te men te, Pro lik e Pe trel li não são par -
tes ile gí ti mas pa ra in te grar a re la ção
ju rí di co-pro ces su al.

Incon tras tá vel, da mes ma for -
ma, que a par de ob je ti va a res pon sa -
bi li da de é so li dá ria, su je i tan do to dos
os que con cor re ram pa ra a ha vi da do
da no, por ação ou omis são, ao de ver
de re pa rá-lo. Nes sa sen da, elu ci da
Man cu so: “além da res pon sa bi li da de
ob je ti va, in de pen den te de per qui ri ção
de cul pa, os que de vam for mar no pó -
lo pas si vo de ação ci vil pú bli ca en con -
tram-se, tam bém, em si tu a ção de res -
pon sa bi li da de so li dá ria. Embo ra a Lei
n. 7.347/85 não o di ga ex pres sa men -
te, is so de cor re da na tu re za mes ma
da ação ci vil pú bli ca: seu ob je to — o
in te res se di fu so — é in di vi sí vel” (op.
cit., pág. 128).

“[...]

“sen do a agres são ao me io am -
bi en te, ob vi a men te, um ato ilí ci to, daí
de flui, nos ter mos do art. 1.518 do CC, 
a so li da ri e da de na obri ga ção de re pa -
rar o da no. Hu go Ni gro Maz zil li in for -
ma que igual so lu ção se ve ri fi ca na ju -
r is  pru dên c ia  nor  te-ame r i  ca na,
‘quan do pas sou a afir mar de for ma so -
li dá ria a res pon sa bi li da de ci vil im pos ta 
aos ca u sa do res de da nos am bi en ta is.
Assim, por exem plo, os al tos cus tos
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da re com po si ção am bi en tal são co -
bra dos de qual quer dos co-res pon sá -
ve is, que, por via de re gres so, po de -
rão de po is  d is  cu t i r  en t re  s i  a
dis tri bu i ção ma is eqüi ta ti va da res -
pon sa bi li da de’” (op. cit., pág. 200).

Por der ra de i ro, re i te ra:

“em se de de res pon sa bi li da de
por da nos a in te res ses di fu sos, apli -
cam-se as re gras da so li da ri e da de: a
re pa ra ção é exi gí vel de to dos e de
qual quer um dos res pon sá ve is, in clu -
si ve po den do ser opos ta àque le que
se afi gu re ma is sol vá vel, o qual ao de -
po is se vol ta rá con tra os de ma is, em
via de re gres so” (op. cit., págs.
209/10).

A res pon sa bi li da de dos réus,
co mo re sul ta do da so li da ri e da de, é in -
di vi sí vel no que res pe i ta à obri ga ção
de re pa rar os da nos. Po rém, en tre si,
a obri ga ção dos de man da dos é di vi sí -
vel, fi can do a sal vo aque le que se jul -
gar pre ju di ca do — por se lhe ter im -
pos to de ver in de ni za tó rio su pe ri or aos 

pre ju í zos a que efe ti va men te de ra ca u -
sa — o di re i to de ple i te ar, re gres si va -
men te, o re em bol so do cor res pon den -
te às le sões de au to ria de ou trem,
co mo os an ti gos pro pri e tá ri os.

Por con se guin te, pe la par ti ci pa -
ção me nor nos even tos no cen tes,
Pro lik e Pe trel li, se lhes aprou ver, po -
de rão por via de re gres so vol tar-se
con tra quem lhes trans mi tiu o imó vel,
pa ra lo gra rem a res ti tu i ção do quan -
tum in de ni za tó rio ex ce den te aos da -
nos que ca u sa ram por ação di re ta.

Res guar dam-se, por es sa fór -
mu la, tan to os in te res ses da so ci e da -
de, co mo re quer o es pí ri to da le gis la -
ção am bi en tal, quan to os in di vi du a is.

3. Pe lo ex pos to, dis sen ti em
par te da dou ta ma i o ria pa ra ne gar pro -
vi men to aos agra vos re ti dos e às ape -
la ções.

Pe dro Ma no el Abreu.

APELAÇÃO CÍVEL N. 99.004029-1, DE JOINVILLE

Re la tor designado: Des. Cesar Abreu

Ação reivindicatória. Ocupação de área mínima do terreno

vizinho. Edificação, em imóvel alheio, devidamente concluída.

Construção realizada na presença e sem impugnação do

proprietário. Inteligência do parágrafo único do art. 549 do Código

Civil. Má-fé de ambos tratada como boa-fé. Conversão do pedido

reivindicatório em indenizatório. Solução reivindicatória

inviabilizada diante do significativo valor econômico da obra

realizada e da diminuta área ocupada. Recurso adesivo. Perdas e

danos. Pagamento de aluguel pelo período da ocupação. Direito

reconhecido. Recurso prin ci pal provido parcialmente. Provimento

do adesivo.
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Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
99.004029-1, da comarca de Joinville,
em que são apelantes e apelados João
Valter Horst, Margarete Caecilie
Spillmann e Leo Spillmann:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por ma i o ria de vo tos, dar pro vi -
men to par ci al ao re cur so prin ci pal e
pro ver o ade si vo.

Cus tas le ga is.

I — Re la tó rio

João Val ter Horst in ter pôs re -
cur so de ape la ção con tra sen ten ça
que, nos au tos da ação re i vin di ca tó ria
pro mo vi da por Mar ga re te Ca e ci lie
Spill mann e Leo Spill mann, jul gou
pro ce den te o pe di do for mu la do.

Na r. de ci são o To ga do re co nhe -
ceu a má-fé dos re que ri dos por al te ra -
rem as es tre mas do seu ter re no, apro -
ve i tan do-se da de sa pro pri a ção de par te 
das ter ras de pro pri e da de dos au to res,
avan çan do so bre o imó vel e ne le edi fi -
can do ben fe i to ri as (fls. 245/250).

Irre sig na do, o re que ri do ma ne -
jou re cur so de ape la ção, ale gan do,
co mo ma té ria de de fe sa, a pres cri ção
aqui si ti va da área ob je to da li de, po is
to ta li za ma is de vin te anos a pos se
exer ci da pe lo ape lan te e se us an te -
ces so res. Ao fi nal, pug nou pe la re for -
ma do de ci sum, in clu si ve no to can te
ao di re i to de re ten ção das ben fe i to ri as 
edi fi ca das no imó vel (fls. 252/265).

Hou ve con tra-ra zões, opor tu ni -
da de em que os ape la dos afir ma ram
ha ver aler ta do o ape lan te so bre as ir -
re gu la ri da des na fi xa ção das di vi sas
do ter re no de sua pro pri e da de, so li ci -

tan do, in clu si ve, a sus pen são da edi fi -
ca ção das ben fe i to ri as (fls. 269/275).

Os au to res ade ri ram ao ape lo
in ter pos to pe lo re que ri do, pre ten den -
do a re for ma da sen ten ça no to can te à 
con de na ção à in de ni za ção pe las ben -
fe i to ri as re a li za das no imó vel, bem co -
mo no que con cer ne ao in de fe ri men to
do pe di do de in de ni za ção por per das
e da nos (fls. 280/282).

Con tra-ar ra zo an do, o ape la do
afir mou te rem os ape lan tes agi do de
má-fé, po is aguar da ram a edi fi ca ção
das ben fe i to ri as e o iní cio das ati vi da -
des co mer ci a is pa ra bus ca rem em
Ju í zo a re i vin di ca ção da área de ter -
ras des cri ta na ini ci al (fls. 290/298).

II — Voto

Co lhe-se dos au tos — exa me
da pro va téc ni ca — que as cons tru -
ções edi fi ca das pe los réus ocu pa ram
par te das ter ras da au to ra, nu ma área
cor res pon den te a 157,04m². Essa,
aliás, a área re i vin di ca da.

As ter ras dos réus fo ram ad qui ri -
das em 19/12/90 (fl. 12), sen do o tí tu lo de 
pro pri e da de da au to ra da ta do de 14/1/75.

O cer ti fi ca do de con clu são de
obras, cor res pon den te ao es ta be le ci -
men to Ira so Au to Pos to Ltda., foi ex -
pe di do em 9/6/91.

A no ti fi ca ção ex tra ju di ci al pa ra
res ti tu i ção da área in va di da é de
20/9/91, ten do a ação si do aju i za da
em 25/10/91. Em res pos ta à no ti fi ca -
ção ex tra ju di ci al o pri me i ro réu en de -
re çou cor res pon dên cia (fl. 20) pro pon -
do-se a ad qui rir a par te ques ti o na da
das ter ras, is so, em 22/10/91.

Vê-se, por tan to, que o pró prio
réu-va rão ad mi tiu a ocu pa ção de par -
te das ter ras da au to ra, ou se ja,
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157,04m² (fl. 141) de um to tal de
21.250,00m² (fl. 120). O la u do pe ri ci -
al, ade ma is, con fir ma es sa in va são
(fls. 111/167).

Ra zão, as sim, as sis te à au to ra
no que res pe i ta à per da de pe que na
par te do seu pa tri mô nio.

A pres cri ção aqui si ti va, da
mes ma for ma, não res tou de mons tra -
da. Aliás, não há fa lar, se quer, em
pos se com ani mus do mi ni.

Res ta de fi nir, en tão, a for ma da
jus ta com po si ção do li tí gio, se por me io
da de vo lu ção da área, com de mo li ção
das obras, ou pe la via in de ni za tó ria.

Afir mou a Ma gis tra da sen ten -
ci an te que os réus agi ram com má-fé.
Dis so não res ta dú vi da, po is ti nham a
sua pro pri e da de de vi da men te de mar -
ca da, co mo as si na la ram as tes te mu -
nhas ou vi das (fls. 230/231). Ocu pa -
ram o imó vel pro po si ta da men te, qui çá 
co mo úni ca for ma de vi a bi li zar o em -
pre en di men to, ou se ja, a ins ta la ção
do pos to de ga so li na. E a má-fé é pu -
ni da pe la lei ci vil, co mo se po de ob -
ser var do dis pos to no art. 547 do CC,
que man da res ti tu ir o bem, re pon do-o
ao sta tus quo an te.

O le gis la dor, en tre tan to, não
pa rou por aí, pre su min do de má-fé
tam bém o pro pri e tá rio do bem in va di -
do quan do a cons tru ção se er gueu
em sua pre sen ça, sem opor tu na im -
pug na ção (pa rá gra fo úni co do art.
548 do CC).

Ora, a no ti fi ca ção ex tra ju di ci al
foi re me ti da aos réus quan do já con -
clu í da a cons tru ção, aliás, quan do já
re ce bi do da Mu ni ci pa li da de o cer ti fi -
ca do de con clu são de obra.

Não era, as sim, es tra nho à au to -
ra o an dar das obras, ten do es ta aguar -
da do pa ci en te men te a sua con clu são

pa ra de po is in sur gir-se bus can do a re -
pa ra ção. Re pa ra ção es ta que, de iní cio, 
apon ta va pa ra per das e da nos, co mo
cons ta da car ta/no ti fi ca ção de (fl. 9) e
da pró pria im pug na ção à con tes ta ção
(fl. 74), quan do ad mi te que não hou ve
com po si ção ami gá vel — com a ven da
da área in va di da — por que ir ri só rio o
pre ço ofer ta do. A pro pos ta de ven da re -
pe tiu-se quan do da au diên cia de ins tru -
ção (fl.194), ha ven do no va men te de sa -
cor do em re la ção ao pre ço.

Po is bem, es tan do os réus de
má-fé, co mo tam bém a au to ra, por
pre sun ção le gal, a so lu ção in de ni za tó -
ria cor res pon de à for ma ma is ra zoá vel 
de com po si ção do li tí gio.

Con so an te ori en ta ção do STJ,
“o pro pri e tá rio que as sis te pas si va -
men te à cons tru ção em seu ter re no
não po de ale gar boa-fé” (REsp n.
2.137/RJ, rel. Min. Bu e no de Sou za).

E, in vo can do o en si na men to de 
Cló vis Be vil la qua, acre cen ta:

“(...) a má-fé de am bos é tra ta -
da co mo boa-fé, por que ne nhum dos
do is te rá mo ti vo de que i xa con tra o
ou tro, nem ra zão pa ra es pe rar do di re -
i to apo io me lhor aos se us in te res ses”
(Có di go Ci vil Co men ta do, Rio, Fran -
cis co Alves, 1958, vol. III, Co ment. ao
art. 548).

A con ver são do pe di do re in vin -
di ca tó rio em in de ni za tó rio não agri de
ao sen so ju rí di co nem im pli ca em jul -
ga men to  ex t ra  pe t i  ta  (REsp n.
114.464, rel. Min. Ari. Par gend ler).

Aliás, a ine xis tên cia de pe di do
ex pres so do réu não im pe de ao ju iz de 
de fe rir in de ni za ção, em lu gar da de -
mo li ção do pré dio, é o que as si na la o
Mi nis tro Ruy Ro sa do de Agui ar, quan -
do do ju l  ga men to  do REsp n.
77712—MG.
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A área in va di da é mí ni ma
(157,04m²) no con tex to da pro pri e da -
de da au to ra (21.250m²). A res ti tu i ção
da área, en tre tan to, se ria bas tan te
one ro sa, na me di da em que im pli ca ria 
na de mo li ção de par te subs tan ci al do
pré dio de al ve na ria que abri ga o Pos to
de Ga so li na, com o com pro me ti men to, 
ain da, de seu pró prio fun ci o na men to.

Daí a li ção: “Ca be ao ju iz, com -
pro me ti do com a Jus ti ça, har mo ni zar
o di re i to do au tor, que não po de ser
exer ci do abu si va men te, com a na tu re -
za da co i sa e com o bom sen so” (Min.
Ruy Ro sa do de Agui ar).

O quan tum a in de ni zar é ma té -
ria re ser va da à li qüi da ção de sen ten -
ça, por ar bi tra men to, con si de ra do o
pre ço do me tro qua dra do da área in -
de vi da men te ocu pa da.

Qu an to à pre ten são ade si va,
pro ce de ela no que res pe i ta às per das 
e da nos. Ine vi tá vel que os réus/ape -
lan tes pa guem aos au to res/ape la dos
im por tân cia a ser ar bi tra da em li qui da -
ção, ba se a da na mé dia do va lor lo ca -
tí cio da área ocu pa da e pe lo pe río do
de ocu pa ção, até o efe ti vo pa ga men to 
da in de ni za ção prin ci pal.

É que “A nin guém é lí ci to ocu -
par gra tu i ta men te imó vel de ou trem”
(Ap. Cív. n. 42.369, de São Jo sé, in
DJE n. 8.779, de 7/7/93, pág. 8).

III — De ci são

Di an te do ex pos to, por ma i o ria
de vo tos, dá-se pro vi men to em par te
ao re cur so prin ci pal pa ra con ver ter a
ação de re i vin di ca ção em ação de in -
de ni za ção, e pro ver o re cur so ade si vo.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ci do, o Exmo. Sr. Des. Wil son 
Au gus to do Nas ci men to.

Florianópolis, 26 de março de 2002.

Car los Pru dên cio,

Pre si den te com vo to;

Ce sar Abreu,

Re la tor de sig na do.

De cla ra ção de vo to ven ci do do
Exmo. Sr. Des. Wil son Au gus to do
Nas ci men to:

Emen ta adi ti va

Ape la ção cí vel — Ação re i vin di -
ca tó ria — Re cur so prin ci pal — Pres -
cri ção aqui si ti va — Pro va frá gil — Te -
se re je i ta da. 

 Ine xis tin do pro va acer ca do
exer cí cio da pos se com ani mus do mi ni,
não há fa lar em pres cri ção aqui si ti va.

Ben fe i to ri as úte is, ne ces sá ri as
e vo lup tuá ri as — Inde ni za ção, re ten -
ção e le van ta men to — Pos se de
má-fé — Inte li gên cia do art. 517 do
CC — Sen ten ça man ti da — Re cur so
des pro vi do.

O pos su i dor de má-fé tem di re i -
to à in de ni za ção ape nas pe las ben fe i -
to ri as ne ces sá ri as, nos ter mos do art.
517 do Có di go Ci vil.

Re cur so ade si vo — Inde ni za -
ção — Ben fe i to ri as ne ces sá ri as —
Pre ten di da ex clu são da con de na ção
— Pe di do re je i ta do — Art. 517 do CC.

O di re i to do pos su i dor de má-fé
de ser in de ni za do pe las ben fe i to ri as
ne ces sá ri as de cor re de lei e não do li -
vre con ven ci men to do ma gis tra do.

Per das e da nos — Ocu pa ção
do imó vel — Alu guel men sal — Inde -
ni za ção in de vi da — Ônus da pro va —
Art. 333, I, do CPC — Sen ten ça man ti -
da — Ape lo des pro vi do.

Ou sei di ver gir da ma i o ria pe las
se guin tes ra zões:
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Tra ta-se de ape la ção cí vel in -
ter pos ta por João Val ter Horst e Ma ri -
lu Lu i za Horst con tra a r. sen ten ça
pro fe ri da nos au tos da ação re i vin di -
ca tó ria pro pos ta por Mar ga re te Ca e ci -
lie Spill mann e Leo Spill mann, que jul -
gou pro ce den te o pe di do for mu la do,
exis tin do re cur so ade si vo dos au to res.

I — Do re cur so prin ci pal.

a) Da te se pre li mi nar de pres -
cri ção aqui si ti va.

A te se da pres cri ção aqui si ti va,
ar güi da pe los ape lan tes, não me re ce
ser aco lhi da. Em fa ce das pro vas dos
au tos, é pos sí vel con clu ir que efe ti va -
men te exer ce ram a pos se do imó vel
sub ju di ce, po rém, des pro vi dos do
ani mus do mi ni. Ingres sa ram no imó -
vel re i vin di ca do sor ra te i ra men te, sem
au to ri za ção dos pro pri e tá ri os da área. 

Nes se as pec to, a pro va pro du -
zi da pe los ape lan tes é frá gil e não
con ven ce so bre a ale ga da pres cri ção
aqui si ti va. As tes te mu nhas in qui ri das
na da es cla re ce ram, e a ale ga da con ti -
nu i da de do re gis tro imo bi liá rio tam -
bém não foi pro va da. Há, nos au tos,
ape nas cer ti dão do Re gis tro de Imó -
ve is que com pro va a pro pri e da de dos
ape lan tes so bre área di ver sa da que la
ob je to da li de. Opor tu no ci tar os se -
guin tes jul ga dos: 

“(...) A pres cri ção aqui si ti va
não se con su ma ape nas com a mo ra -
dia no imó vel, por pra zo su pe ri or a 20 
anos, de for ma pa cí fi ca, inin ter rup ta,
sen do in dis pen sá vel a pos se com
ani mus do mi ni, sem a qual não bas -
tam aque les ou tros ele men tos, por
ma i or o tem po de mo ra dia. Ape la ção
pro vi da” (Ape la ção Cí vel n. 33.196,
de São Fran cis co do Sul, rel. Des.
João Jo sé Scha e fer).

E:

“Ação re i vin di ca tó ria. Con tes ta -
ção ba se a da na pres cri ção aqui si ti va.
Pro va in su fi ci en te. É ônus do con tes -
tan te a pro va de que te ria o di re i to de
re que rer o usu ca pião so bre a ter ra re i -
vin di can da” (JC 35/265).

Abso lu ta men te re cu sá vel, po is, 
a te se da con su ma ção da pres cri ção
aqui si ti va em fa vor dos ape lan tes. 

b) Do mé ri to.

Os ape lan tes pug na ram pe la
re for ma do de ci sum no to can te ao di -
re i to de re ten ção e in de ni za ção pe las
ben fe i to ri as edi fi ca das no imó vel.

A exis tên cia de ta is ben fe i to ri as 
es tá com pro va da pe los do cu men tos
acos ta dos aos au tos, bem co mo pe la
pro va pe ri ci al. To da via, não se vis lum -
bra au to ri za ção dos ape la dos pa ra a
edi fi ca ção des sas ben fe i to ri as, sen do
pos sí vel, num pri me i ro mo men to, pre -
su mir a boa-fé dos ape lan tes. 

No en tan to, a pre sun ção é
afas ta da com ba se no do cu men to de
fl. 20, pe lo qual os ape lan tes ma ni fes -
ta ram in te res se na aqui si ção da pro -
pri e da de da área re i vin di ca da. Ora,
es sa ma ni fes ta ção de von ta de é fa tor
in di ca ti vo da ciên cia que ti nham os
ape lan tes so bre a ile ga li da de da pos -
se exer ci da so bre o imó vel e, con se -
qüen te men te, da má-fé no to can te às
ben fe i to ri as edi fi ca das. 

Assim, em fa ce do con jun to
pro ba tó rio, não me re ce ser da do pro -
vi men to ao ape lo, por quan to a le gis la -
ção vi gen te as se gu ra ao pos su i dor de
má-fé o res sar ci men to ape nas e
tão-so men te pe las ben fe i to ri as ne ces -
sá ri as (art. 517 do Có di go Ci vil). 

Obrou com acer to, po is, o Ju í zo 
mo no crá ti co. Se se tra ta de pos se de
má-fé, não há fa lar em in de ni za ção
pe las ben fe i to ri as úte is e vo lup tuá ri as, 
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mas ape nas em res sar ci men to pe las
ne ces sá ri as. Was hing ton de Bar ros
Mon te i ro le ci o na:

“Já o pos su i dor de má-fé ape -
nas tem di re i to ao res sar ci men to das
ben fe i to ri as ne ces sá ri as; não lhe as -
sis te, por tan to, o di re i to de ser in de ni -
za do pe las ben fe i to ri as úte is, nem o
de le van tar as vo lup tuá ri as (Có di go
Ci vil, art. 517). De vi do à má-fé, o pos -
su i dor só é res sar ci do do va lor das
ben fe i to ri as ne ces sá ri as, exe cu ta das
com a con ser va ção da co i sa; quan to
às úte is e às vo lup tuá ri as, per de-as o
pos su i dor de má-fé, a fa vor do pro pri e -
tá rio, que as re ce be gra tu i ta men te,
co mo com pen sa ção pe lo tem po em
que fi cou pri va do da pos se. Tal é a si -
tu a ção do es bu lha dor, cu ja má-fé é
res sal ta da, ao ser ven ci do na ação
pos ses só ria. Igual men te, não as sis te
ao pos su i dor de má-fé di re i to de re -
ten ção” (Cur so de di re i to ci vil — di re i -
to das co i sas, pág. 72).

Traz-se à co la ção:

“(...) O pos su i dor de má-fé tem
di re i to ape nas ao res sar ci men to das
ben fe i to ri as ne ces sá ri as, sem re ten -
ção, não lhe as sis tin do di re i to à in de -
ni za ção pe las ben fe i to ri as úte is, nem
pe las vo lup tuá ri as” (Ape la ção Cí vel n. 
42.149, de Jo in vil le, rel. Des. Nil ton
Ma ce do Ma cha do).

Pe los mo ti vos aci ma, vo tei por
ne gar-se pro vi men to ao re cur so prin -
ci pal.

II — Do re cur so ade si vo.

Os au to res ape la ram ade si va -
men te, ob je ti van do a re for ma da sen -
ten ça pa ra a con de na ção dos ape la dos 
ao pa ga men to de in de ni za ção a tí tu lo
de per das e da nos, bem co mo pa ra ex -
clu são da con de na ção ao pa ga men to

de in de ni za ção pe las ben fe i to ri as ne -
ces sá ri as re a li za das no imó vel.

No to can te à ex clu são da con de -
na ção pe la in de ni za ção das ben fe i to ri as
ne ces sá ri as, ime re ce pro vi men to o ape -
lo, po is, con for me cons tou da fun da men -
ta ção es po sa da no re cur so prin ci pal, o
pos su i dor de má-fé tem di re i to a es sa in -
de ni za ção por for ça de lei (art. 517 do
Có di go Ci vil), de ven do ser man ti da. 

Re la ti va men te à in de ni za ção
por per das e da nos, sob fun da men to
de que os ape la dos in jus ta men te ocu -
pa ram o imó vel re i vin di ca do, sem efe -
tu ar ne nhu ma con tra pres ta ção, im pe -
din do-os de usar, go zar e dis por do
imó vel, não me re ce pro vi men to, po is
além de ser ge né ri co o pe di do, os ape -
lan tes não es pe ci fi ca ram o mon tan te
do pre ju í zo nem in di ca ram em que ter -
mos te ria so fri do es ses pre ju í zos.

Não há pro vas nos au tos da
ocor rên cia des se pre ju í zo, cu jo ônus
com pe tia aos ape lan tes. Aco lhi da me re -
ce ser a pre ten são que en con trar am pa -
ro na pro va dos au tos e re je i ta da aque la
que não se apre sen tar ple na men te
com pro va da. Nel son Nery Jú ni or e Ro -
sa Ma ria de Andra de Nery ano tam:

“Re gra ge ral. Se gun do a re gra
es ta tu í da por Pa u lo, com pi la da por
Jus ti ni a no, a pro va in cum be a quem
afir ma e não a quem ne ga a exis tên cia 
de um fa to (Dig. XXII, 3, 2). O au tor
pre ci sa de mons trar em ju í zo a exis -
tên cia do ato ou fa to por ele des cri to
na ini ci al co mo en se ja dor do seu di re i -
to” (CPC co men ta do e le gis la ção pro -
ces su al ci vil ex tra va gan te em vi gor, 3ª 
ed., RT, 1997, pág. 615).

Esse é o en ten di men to da ju ris -
pru dên cia: 

“A pro va do pe di do é ônus que
ca be ao au tor, não se trans fe rin do, de
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mo do al gum, pa ra o ju iz. Até mes mo a 
re qui si ção do pro ces so ad mi nis tra ti vo
ou de ou tros se me lhan tes, de ve o pro -
mo ven te re que rê-la na opor tu ni da de
ade qua da. (Ac. unân. da 2ª T. do TRF
de 22/10/76, na Ap. Cív. n. 42.891, rel. 
Min.  Ama r í  l io  Ben ja min;  DJ de
14/2/77, pág. 765)” (PAULA, Ale xan -
dre de. O pro ces so ci vil à luz da ju ris -
pru dên cia. Vol. III, pág. 520).

Em fa ce do ex pos to, vo tei por
ne gar-se pro vi men to aos re cur sos
prin ci pal e ade si vo, mes mo por que
en ten do não ser pos sí vel a con ver são
de ação re i vin di ca tó ria (do mi ni al) em
ação de in de ni za ção (pe ti tó ria).

Ven ci do que fi quei, de cla ro meu 
vo to no sen ti do de ne gar pro vi men to
aos re cur sos prin ci pal e ade si vo.

Wil son Au gus to do Nas ci men to

APELAÇÃO CÍVEL N. 99.011079-6, DE CRICIÚMA

Relatora: Desa. Maria do Rocio Luz Santa Ritta

Exe cu ção — Du pli ca tas sem ace i te e de sa com pa nha das de

com pro van tes de en tre ga das mer ca do ri as — Au sên cia de tí tu lo exe -

cu ti vo — Do cu men tos que de ve ri am ins tru ir a ini ci al de exe cu ção —

Jun ta da na fase re cur sal — Impos si bi li da de — Re cur so des pro vi do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
99.011079-6, da comarca de Criciúma, 
em que figura como apelante Rodízios
e Carrinhos Rod-Car Ltda., sendo
apelada Gava e Cia. Ltda.:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, sem voto dis cre pan te, ne gar
pro vi men to ao re cur so in ter pos to.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Na co mar ca de Cri ci ú ma, Ro dí -
zi os e Car ri nhos Rod-Car Ltda. pro pôs
ação de exe cu ção con tra Ga va e Cia.
Ltda., di zen do-se cre do ra da im por tân -
cia de R$ 1.441,44, re pre sen ta da nos
au tos por du as du pli ca tas emi ti das em
des fa vor da exe cu ta da, am bas de vi da -
men te pro tes ta das, ca da qual pre en -
chi da no va lor de R$ 720,72.

Após se gu ro o ju í zo, a de ve do -
ra opôs em bar gos à exe cu ção, ple i -
te an do a ex tin ção do pro ces so sem
jul ga men to de mé ri to, sob o ar gu men -
to de que as du pli ca tas em ques tão,
por não te rem si do ace i tas e não es ta -
rem acom pa nha das dos com pro van -
tes da en tre ga das mer ca do ri as, não
po de ri am ser con si de ra das tí tu los
exe cu ti vos ex tra ju di ci a is. 

Ao cons ta tar a au sên cia dos
com pro van tes da en tre ga das mer ca -
do ri as, o Ma gis tra do a quo aco lheu os
em bar gos opos tos pe la de ve do ra e
ex tin guiu a exe cu ci o nal.

Incon for ma da, a em bar ga da in -
ter pôs re cur so de ape la ção tra zen do
aos au tos os com pro van tes de en tre -
ga das mer ca do ri as fal tan tes.

Dis se que os re fe ri dos com pro -
van tes não vi e ram acom pa nhan do a
ini ci al de exe cu ção em ra zão da ur -
gên cia com que a ação foi pro pos ta, o
que te ria im pos si bi li ta do a bus ca de
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ta is do cu men tos nos ar qui vos da em -
pre sa, lo ca li za dos na ci da de de São
Jo sé do Rio Pre to/SP. 

Ale gan do que o art. 397 do
CPC au to ri za a jun ta da de do cu men -
tos no vos a qual quer tem po, re que reu 
a re for ma da sen ten ça pro la ta da, de
mo do que a exe cu ção pos sa pros se -
guir nor mal men te, ago ra de vi da men te 
apa re lha da.

Re ba ti do o ape lo, as cen de ram
os au tos a es ta Su pe ri or Instân cia.

II — Voto

Con so an te se in fe re dos au tos, no
afã de re ce ber os va lo res es tam pa dos
nas du pli ca tas ns. 38470FABR e
39029FABR, a ape lan te de fla grou a pre -
sen te exe cu ção sem se pre o cu par em tra -
zer aos au tos os com pro van tes de en tre -
ga das mer ca do ri as ven di das à ape la da.

Ago ra, após de cre ta da a ex tin -
ção da exe cu ção em ra zão da au sên -
cia dos re fe ri dos com pro van tes, pre -
ten de a ape lan te cor ri gir o equí vo co
co me ti do pro mo ven do a jun ta da des -
tes, co mo se tal pro vi dên cia fos se
pos sí vel na fa se re cur sal.

Evi den te que a ma no bra pre -
ten di da pe la ape lan te não po de ser
au to ri za da.

Nos ter mos do art. 15, in ci so II,
da Lei n. 5.474/68, em se tra tan do de
exe cu ção de du pli ca ta sem ace i te, o
tí tu lo exe cu ti vo de ve ser com pos to
por três ele men tos: a du pli ca ta não
ace i ta, o ins tru men to de pro tes to, e o
com pro van te de en tre ga das mer ca -
do ri as.

Ora, sen do o com pro van te de
en tre ga das mer ca do ri as par te in te -
gran te do tí tu lo exe cu ti vo, for ça é con -
vir que se tra ta de do cu men to in dis -

pen sá vel pa ra a pro po si tu ra da ação
de exe cu ção, ao me nos nos ca sos em 
que o cre dor pre ten de co brar uma du -
pli ca ta sem ace i te.

Nes se con tex to, não res ta dú vi -
da que tal do cu men to de ve sem pre
acom pa nhar a ini ci al de exe cu ção, em 
ob ser vân cia ao dis pos to no art. 614,
in ci so I, do CPC: “Cum pre ao cre dor,
ao re que rer a exe cu ção, pe dir a ci ta -
ção do de ve dor e ins tru ir a pe ti ção ini -
ci al: I — com o tí tu lo exe cu ti vo, sal vo
se ela se fun dar em sen ten ça”.

In ca su, por tan to, a ape lan te
de ve ria ter ti do o cu i da do de exi bir os
com pro van tes de en tre ga das mer ca -
do ri as quan do da pro po si tu ra da exe -
cu ci o nal. Uma vez ci ta da a de ve do ra
e ofe re ci dos os em bar gos, po de-se di -
zer que res tou pre clu so o di re i to da
ape lan te de tra zer ta is com pro van tes
aos au tos e cor ri gir o equí vo co co me -
ti do. A pro pó si to, va le con fe rir o se -
guin te jul ga do:

“Pa ra que a du pli ca ta ou tri pli ca -
ta sem ace i te se for ma li ze co mo tí tu lo
exe cu ti vo ex tra ju di ci al, é mis ter que es -
te ja acom pa nha da de do cu men to com -
pro ba tó rio de en tre ga e re ce bi men to da
mer ca do ria (art. 15, in ci so II, c, da Lei n. 
5.474/68), não sen do pos sí vel a for ma -
li za ção pos te ri or men te ao aju i za men to
da exe cu ção, em se de de em bar gos do
de ve dor”(RSTJ 62/441).

Se in viá vel a apre sen ta ção dos
com pro van tes de en tre ga das mer ca do ri -
as após ofe re ci dos os em bar gos, é in tu i ti -
vo que a apre sen ta ção se rô dia, em se de
re cur sal, tam bém de va ser re pe li da.

Na hi pó te se ver ten te, ale ga a
ape lan te que te ria de i xa do de ane xar
os com pro van tes à pe ça ini ci al por
mo ti vo de for ça ma i or. Diz que a ur -
gên cia na pro po si tu ra da ação te ria
im pos si bi li ta do a bus ca de ta is do cu -
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men tos nos ar qui vos da em pre sa, lo -
ca li za dos na ci da de de São Jo sé do
Rio Pre to/SP.

Não me pa re ce ve ros sí mil es se 
ar gu men to da ape lan te. As du pli ca tas
em co bran ça apre sen tam co mo da ta
de ven ci men to 23/7/97 e 1º/8/97. A
ação de exe cu ção, por sua vez, foi
pro pos ta em 23/7/98. Co mo se vê, a
ape lan te te ve to do o tem po do mun do
a sua dis po si ção pa ra re u nir a do cu -
men ta ção ne ces sá ria à pro po si tu ra da 
exe cu ção. Se não lo grou êxi to em fa -
zê-lo, is so ocor reu em ra zão de sua
ne gli gên cia e não de for ça ma i or. 

No ca so dos au tos, ins ta acen -
tu ar que a de sa ten ção da ape lan te fi -
cou mar ca da não só com a cons ta ta -
ção da au sên cia dos com pro van tes
de en tre ga das mer ca do ri as. Ou tro si -
nal de sua fal ta de ze lo en con tra-se
no ros to da du pli ca ta n. 38470FABR.
Tal cár tu la nem se quer con tém a as si -
na tu ra do emi ten te.

Por ou tro la do, sus ten ta a re -
cor ren te que o art. 397 do CPC, ao
per mi tir a jun ta da aos au tos, em qual -
quer tem po, de do cu men tos no vos,
es ta ria a au to ri zar a jun ta da dos com -
pro van tes de en tre ga das mer ca do ri as 
em se de re cur sal.

No va men te, me lhor sor te não
as sis te à ape lan te. 

A re da ção do art. 397 do CPC é
a se guin te: “É lí ci to às par tes, em qual -
quer tem po, jun tar aos au tos do cu men -
tos no vos, quan do des ti na dos a fa zer
pro va de fa tos ocor ri dos de po is dos ar -

ti cu la dos, ou pa ra con tra pô-los aos que
fo ram pro du zi dos nos au tos”.

Ocor re que os com pro van tes
de en tre ga das mer ca do ri as não po -
dem ser con si de ra dos do cu men tos
no vos. Co mo a pró pria ape lan te des -
ta cou, an tes da pro po si tu ra da ação,
eles já exis ti am e es ta vam ar ma ze na -
dos nos ar qui vos da em pre sa. 

De ou tro vér ti ce, im pen de fri sar 
que os com pro van tes de en tre ga das
mer ca do ri as não se des ti nam a fa zer
pro va de fa tos ocor ri dos de po is de
ofe re ci dos os ar ti cu la dos, ou pa ra
con tra pô-los aos que fo ram pro du zi -
dos nos au tos.

Di an te des se ce ná rio, por tan to, 
não se po de ad mi tir a jun ta da tar dia das 
pro vas de en tre ga das mer ca do ri as, co -
mo pre ten de fa zer a ape lan te. 

For te nes ses ar gu men tos, ne -
go pro vi men to ao ape lo.

III – De ci são

Nos ter mos do vo to pro fe ri do
pe la Re la to ra, a Câ ma ra de ci diu ne -
gar pro vi men to ao re cur so in ter pos to.

 Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, os Exmo. Sr. Des.
Cláu dio Bar re to Du tra.

Florianópolis, 20 de novembro de 2001.

Sil ve i ra Len zi,

Pre si den te, com vo to;

Ma ria do Ro cio Luz San ta Rit ta,

Re la to ra.
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APELAÇÃO CÍVEL N. 00.004206-4, DE TIMBÓ

Relatora: Desa. Maria do Rocio Luz Santa Ritta

Embar gos à exe cu ção. Cer ce a men to de de fe sa. Ino cor rên cia.

Ine xis tên cia de co me ço de pro va por es cri to a jus ti fi car a ad mis si bi -

li da de de pro va tes te mu nhal. Inte li gên cia dos arts. 401, 402 e 403 do

CPC. Ale ga ção de pa ga men to da dí vi da. Do cu men tos im pres tá ve is à 

pro va da qui ta ção. Pa ga men to ju ri di ca men te ine xis ten te. Má-fé pro -

ces su al afas ta da. Re cur so des pro vi do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
00.004206-4, da comarca de Timbó, em
que é apelante Hein rich Gessner & Cia.
Ltda. e apelado Ar thur Wolter Júnior:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por una ni mi da de, ne gar pro vi -
men to ao ape lo.

Cus tas le ga is.

I — Re la tó rio

He in rich Gess ner & Cia. Ltda.
opôs em bar gos à exe cu ção de fla gra -
da por Arthur Wol ter Jú ni or.

Pro ces sa do o fe i to, so bre ve io
sen ten ça ina co lhen do os em bar gos.

Irre sig na da, a em bar gan te in -
ter pôs re cur so de ape la ção sus ten -
tan do, pre li mi nar men te, que o in de fe -
ri men to da pro du ção de pro vas e o
jul ga men to an te ci pa do da li de pe lo
Ma gis tra do a quo cer ce a ram seu di re -
i to de de fe sa.

No mé ri to, afir mou ter efe tu a do
o pa ga men to do mon tan te de vi do,
ane xan do re ci bo e có pia de três che -
ques, en ten den do que ta is do cu men -
tos es tão re ves ti dos das for ma li da des
le ga is, a fim de ca rac te ri zar a qui ta ção 
re gu lar con for me o dis pos to no art.
940 do Có di go Ci vil.

Por fim, pug nou pe la con de na -
ção do ape la do nas san ções dos arts.
18 do Có di go de Pro ces so Ci vil e
1.531 do Có di go Ci vil.

De vi da men te in ti ma do, o ape la -
do apre sen tou su as con tra-ra zões
ple i te an do a ma nu ten ção da sen ten -
ça ob jur ga da.

II — Voto

O MM. Ma gis tra do a quo jul gou
an te ci pa da men te a li de, re pu tan do
des ne ces sá ria a pro du ção de pro va
em au diên cia, por quan to os fa tos ale -
ga dos pe la ape lan te ha ve ri am de ser
pro va dos por do cu men tos.

Não é ou tra a con clu são a que
se che ga a par tir do exa me con jun to
dos arts. 401, 402 e 403 do Có di go de
Pro ces so Ci vil. Se não ve ja mos:

Dis põe o art. 401 do CPC que
“a pro va ex clu si va men te tes te mu nhal
só se ad mi te nos con tra tos cu jo va lor
não ex ce da o dé cu plo do ma i or sa lá rio 
mí ni mo vi gen te no pa ís, ao tem po em
que fo ram ce le bra dos”.

Por sua vez, pre ce i tua o art.
402 do es ta tu to pro ces su al:

“Qu al quer que se ja o va lor do
con tra to, é ad mis sí vel a pro va tes te -
mu nhal, quan do:
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“I — hou ver co me ço de pro va
por es cri to, re pu tan do-se tal o do cu -
men to ema na do da par te con tra quem 
se pre ten da uti li zar o do cu men to co -
mo pro va;

II — omis sis”.

E, fi nal men te, es ta tui o art. 403:

“As nor mas es ta be le ci das nos
do is ar ti gos an te ce den tes apli cam-se
ao pa ga men to e à re mis são da dí vi da”.

Co mo se vê, o va lor do dé bi to
(R$ 9.436,85) su pe ra, e mu i to, o va lor
le gal. A su pe ri o ri da de do va lor da cár -
tu la ao va lor de 10 (dez) sa lá ri os mí ni -
mos so men te ad mi te a pro va tes te mu -
nhal, pa ra a com pro va ção do res pec ti -
vo pa ga men to, co mo com ple men ta -
ção de iní cio de pro va por es cri to.

Acos tou a ape lan te co mo pro va 
do pa ga men to um re ci bo no va lor de
R$ 567,78, da ta do de 10 de fe ve re i ro
de 1997, e có pia de três che ques no
va lor de R$ 2.250,00 ca da, to dos emi -
ti dos em 23 de de zem bro de 1996,
que so ma dos aos pa ga men tos já des -
con ta dos pe lo ape la do na exe cu ci o nal 
to  ta  l i  zam o mon tan te  de R$
10.873,43.

No en tan to, es ses do cu men tos
não po dem ser ad mi ti dos co mo iní cio
de pro va por es cri to.

O re ci bo jun ta do, em bo ra as si -
na do pe lo exe qüen te, não for ne ce ne -
nhum ele men to ou in dí cio de que as
no tas pro mis só ri as em exe cu ção se ri -
am o mo ti vo do pa ga men to re a li za do.

As có pi as dos che ques, por sua 
vez, fo ram pre en chi das uni la te ral -
men te pe la ape lan te, não exis tin do
qual quer pro va que fa ça pre su mir te -
rem si do re ce bi dos pe lo ape la do co -
mo pa ga men to das no tas pro mis só ri as
ob je to do li tí gio.

Se gun do Lu iz Gu i lher me Ma ri -
no ni e Sér gio Cruz Are nhart, de ve-se
en ten der que co me ço de pro va é
aque le que não é su fi ci en te pa ra li vrar
a par te do seu ônus de pro var (Co -
men tá ri os ao Có di go de Pro ces so Ci -
vil. São Pa u lo, Re vis ta dos Tri bu na is,
vol. V, to mo II, pág. 275), sen do que é
con di ção in trín se ca in su pe rá vel a ne -
ces si da de do co me ço de pro va ser
ema na do da par te con tra a qual se
pre ten de pro var:

“O que im por ta, por tan to, é que
a pro va ema ne da par te. Com efe i to é
ab sur do pen sar-se que a pro va, que
po de ser um es cri to, pro ve nha de um
ter ce i ro. Nes te ca so, aliás, ter-se-á
um ver da de i ro co me ço de pro va tes te -
mu nhal do cu men ta da, que se rá com -
ple men ta da pe la pro va tes te mu nhal
pro pri a men te di ta. Há co me ço de pro -
va tes te mu nhal por que ela te rá de ser
com ple men ta da, sob o sig no do con -
tra di tó rio, pe la ‘pro va tes te mu nhal
pro pri a men te di ta’. E há pro va do cu -
men ta da por que do cu men ta-se a de -
cla ra ção de um ter ce i ro so bre o fa to, e 
de cla ra ção de ter ce i ros so bre um fa to
se rá sem pre de po i men to tes te mu -
nhal” (op. cit., pág. 275).

Se gun do o es có lio de Mo acyr
Ama ral San tos:

“Por co me ço de pro va es cri ta
se en ten de, em su ma, o es cri to que,
ema na do da pes soa con tra quem se
fez o pe di do, ou de quem a re pre sen -
te, sem ter a efi cá cia de, por si só, ge -
rar con vic ção quan to à ver da de ou fal -
si da de do con tra to, o tor na ve ros sí mil
ou su fi ci en te men te pro vá vel e pos sí -
vel. A cer te za ou con vic ção re la ti va -
men te ao con tra to de pen de rá das pro -
vas sub si diá ri as ou com ple men ta res,
que po de rão con sis tir na pro du zi da
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por tes te mu nhas. Por ou tras pa la vras, 
a cer te za re la ti va men te ao con tra to
de pen de rá da pro va por es cri to e da
pro va tes te mu nhal que com ple ta
aque la” (Co men tá ri os ao Có di go de
Pro ces so Ci vil. Rio de Ja ne i ro, Fo ren -
se, 1977, vol. IV, págs. 273/275).

Erna ne Fi dé lis dos San tos, ao
co men tar o art. 403 do CPC, que tra ta
da apli ca ção das nor mas es ta be le ci -
das nos arts. 401 e 402 ao pa ga men to 
e à re mis são, ano ta:

“Se exis tem ca u te las pa ra os
con tra tos a pon to de res trin gir a pro va
tes te mu nhal, mu i to ló gi co que as
mes mas re gras se apli quem ao pa ga -
men to ou a qual quer li be ra ção gra ci o -
sa de dí vi da”.

E ar re ma ta:

“A re gra, por ou tro la do, não
po de ser apli ca da aos ca sos em que a 
dí vi da é re pre sen ta da por tí tu lo que
per ma ne ce em po der do cre dor” (in
Co men tá ri os ao Có di go de Pro ces so
Ci vil, vol. 3, to mo I, Fo ren se, 1980,
pág. 217).

A res pe i to da ma té ria es te so -
da lí cio já de ci diu:

“O co me ço de pro va por es cri to 
só se ad mi te quan do in ti ma men te li -
ga do com a re la ção ju rí di ca, a que se
pre ten de ver de cla ra da por sen ten ça”
(Ap. Cív. n. 26.777, rel. Des. Wil son
Gu a rany).

No mes mo sen ti do:

“A pro va uni ca men te tes te mu -
nhal só é ad mi ti da fo ra dos li mi tes do
art. 401 do CPC, quan to à exis tên cia
de fa to ex tin ti vo do di re i to  do au tor
(CPC, art. 333, II), ha ven do co me ço
de pro va por es cri to, ema na do da par -
te con tra quem se pre ten de pro var.
Inte li gên cia do art. 402, I, do CPC”

(Ap. Cív. n. 98.014035-8, de La gu na,
rel. Des. Pe dro Ma no el Abreu).

Ou ain da:

“Em se tra tan do de obri ga ção
de va lor su pe ri or ao dé cu plo do ma i or
sa lá rio mí ni mo em vi gor no pa ís, a qui -
ta ção par ci al so men te é ad mis sí vel,
pa ra fins de mi no ra ção do quan tum
de be a tur, se tra du zi da em do cu men to
cer ca do de to das as exi gên ci as le -
ga is. De cla ra ções de ter ce i ros, ob ti -
das uni la te ral men te, não têm es sa for -
ça e nem eqüi va lem a co me ço de
pro va es cri ta a jus ti fi car a com ple men -
ta ção via tes te mu nhas. Pa ra tan to, co -
me ço de pro va por es cri to é o do cu -
men to de emis são do cre dor ou
di re ta men te vin cu la do à tran sa ção que 
deu azo à obri ga ção sob exe cu ção”
(Ap. Cív. n. 00.001907-0, de Por to
União, rel. Des. Trin da de dos San tos).

Por tan to, ten do em vis ta que “a
ne ces si da de da pro du ção de pro va
em au diên cia há de fi car evi den ci a da
pa ra que o jul ga men to an te ci pa do da
li de im pli que cer ce a men to de de fe sa.
A an te ci pa ção é le gí ti ma se os as pec -
tos de ci si vos da ca u sa es tão su fi ci en -
te men te lí qui dos pa ra em ba sar o con -
ven ci men to do ma gis tra do (STF)” (JC
75/190), pro ce deu acer ta da men te o
To ga do a quo ao jul gar an te ci pa da -
men te a li de, não ha ven do que se fa -
lar em cer ce a men to de de fe sa.

No ca so de pa ga men to de de -
ter mi na da dí vi da, o de ve dor de ve ser
di li gen te, exi gin do re gu lar qui ta ção do
quan tum adim pli do, que de ve rá re ves -
tir-se da de vi da for ma le gal, com os
re qui si tos do art. 940 do Có di go Ci vil,
que es ta be le ce:

“A qui ta ção de sig na rá o va lor e
a es pé cie da dí vi da qui ta da, o no me
do de ve dor, ou quem por es te pa gou,
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o tem po e o lu gar do pa ga men to, com
a as si na tu ra do cre dor, ou do seu re -
pre sen tan te”.

No to can te à no ta pro mis só ria,
pa ra que ha ja re gu lar qui ta ção de -
ve-se ob ser var o es ta tu í do no art. 22,
§ 2º, do De cre to n. 2.044, de 31 de de -
zem bro de 1908, que dis põe:

“§ 2º — O por ta dor é obri ga do a 
en tre gar a le tra com a qui ta ção àque le 
que efe tua o pa ga men to; no ca so de
pa ga men to par ci al, em que se não
ope ra a tra di ção do tí tu lo, além da qui -
ta ção em se pa ra do, ou tra de ve ser fir -
ma da na pró pria le tra”.

A Lei Uni for me re la ti va às le -
tras de câm bio e no tas pro mis só ri as
(De cre to n. 57.663, de 24 de ja ne i ro
de 1966), por sua vez, pre ce i tua:

“Arti go 39 — O sa ca do que pa -
ga uma le tra po de exi gir que ela lhe
se ja en tre gue com a res pec ti va qui ta -
ção. O por ta dor não po de re cu sar
qual quer pa ga men to par ci al. No ca so
de pa ga men to par ci al, o sa ca do po de
exi gir que des se pa ga men to se fa ça
men ção na le tra e que de le lhe se ja
da da qui ta ção”.

Assim, não exi gin do a ape lan te
qui ta ção da dí vi da na for ma le gal —
con sig nan do o va lor e a es pé cie da dí -
vi da qui ta da, o no me do de ve dor, o
tem po e o lu gar do pa ga men to, bem
co mo a as si na tu ra do cre dor – e não
se ga ran tin do com a en tre ga da no ta
pro mis só ria, ou pe lo me nos com a
men ção do pa ga men to no tí tu lo, sua
pre ten são não po de ser aco lhi da.

É que, con for me en si na Was -
hing ton de Bar ros Mon te i ro, “quem
pa ga de ve mu nir-se da ne ces sá ria
qui ta ção pas sa da pe lo cre dor. Se o fi -
zer em con fi an ça, não po de rá ma is
tar de in vo car es sa cir cuns tân cia, ao

ser co bra do de no vo” (in Cur so de Di -
re i to Ci vil, 4º vol., Sa ra i va, 1973, 9ª
ed., pág. 261).

Des tar te, se a ape lan te efe ti va -
men te pa gou o mon tan te ale ga do, foi
in ca u ta ao não exi gir a qui ta ção re gu lar
nos mol des dos arts. 939 e 940 do Có -
di go Ci vil, in ci din do o prin cí pio de que 
“quem pa ga mal pa ga du as ve zes”.

Em con se qüên cia, não ha ven -
do si do de mons tra dos os pa ga men tos 
ale ga dos, a sus ci ta ção de li ti gân cia de 
má-fé res ta in fun da da por quan to o ape -
la do bus ca, por me io da exe cu ci o nal, o
pa ga men to de tí tu los lí qui dos, cer tos 
e exi gí ve is, for mal men te per fe i tos.

Ade ma is, co mo a boa-fé se pre -
su me, não lo gran do a ape lan te de -
mons trar do lo pro ces su al por par te do
ape la do, re ve la dor de uma in ten ção
de lhe ca u sar pre ju í zos, a sua con de -
na ção nas san ções do art. 18 do CPC
mos tra-se in ca bí vel.

Fi nal men te, pre ju di ca do o pe di -
do de con de na ção do ape la do nas
san ções do art. 1.531 do Có di go Ci vil,
pos to que não re co nhe ci do qual quer
pa ga men to.

Ade ma is, con so li da do o en ten di -
men to de que a in ci dên cia do ar ti go su -
pra re fo ge por com ple to ao es tri to âm bi -
to dos em bar gos do de ve dor. Pa ra tal
fi na li da de, in dis pen sá vel é que o de ve -
dor aju í ze ação au tô no ma e es pe cí fi ca.
Nes se sen ti do: Ap. Cív. n. 98.004955-5, 
rel. Des. Trin da de dos San tos.

III — De ci são

Di an te do ex pos to, à una ni mi -
da de, a Câ ma ra ne gou pro vi men to ao
ape lo.
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Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Cláu -
dio Du tra.

Florianópolis, 16 de outubro de 2001.

Sil ve i ra Len zi,

Pre si den te, com vo to;

Ma ria do Ro cio Luz San ta Rit ta,

Re la to ra.

APELAÇÃO CÍVEL N. 00.010395-0, DE ITAJAÍ

Relatora: Desa. Maria do Rocio Luz Santa Ritta

Con tra to de com pra e ven da com re ser va de do mí nio — Ação

de apre en são e de pó si to — Apre en são de fe ri da li mi nar men te — Bem

ob je to da aven ça não en con tra do — Con ver são da de man da em ação

de de pó si to — Sen ten ça que, após re gu lar men te pro ces sa do o fe i to,

re co nhe ce a ir re gu la ri da de da con ver são efe tu a da e ex tin gue o pro -

ces so — Pos si bi li da de — Ine xis tên cia de pre clu são — Apro ve i ta men -

to dos atos pro ces su a is pra ti ca dos an tes da con ver são —

Inad mis si bi li da de — De ci são con fir ma da — Re cur so des pro vi do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
00.010395-0, da comarca de Itajaí, em
que figura como apelante Ford Fac -
toring Fomento Comercial Ltda., sendo 
apelado Edenício Silvestre Lúcio:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, sem voto dis cre pan te, ne gar
pro vi men to ao ape lo in ter pos to.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Com fun da men to no art. 1.071
do CPC, Ford Fac to ring Fo men to Co -
mer ci al Ltda. pro pôs ação de apre en -
são e de pó si to con tra Ede ní cio Sil ves -
tre Lú cio, pre ten den do efe tu ar a
apre en são do ve í cu lo Ford/Cou ri er
CLX, mo de lo 1998, cor bran ca, chas si 
n. 9BFLDZPPAVB861902, ve í cu lo es -
se que es ta ria em pos se do réu em
vir tu de de um con tra to de com pra e

ven da com re ser va de do mí nio ce le -
bra do en tre as par tes.

Com pro va da a mo ra do réu, foi de -
fe ri da li mi nar men te a apre en são do bem,
o qual aca bou não sen do en con tra do. 

A au to ra, en tão, ple i te ou a con ver -
são da de man da em ação de de pó si to, o
que foi ad mi ti do pe lo des pa cho de fl. 26.

O réu foi ci ta do e apre sen tou res -
pos ta em for ma de con tes ta ção.

Re gu lar men te pro ces sa do, o fe i -
to cul mi nou com sen ten ça que ex tin guiu
o pro ces so sem jul ga men to de mé ri to,
en ten den do que, nas ven das a cré di to
com re ser va de do mí nio, o cre dor não
tem ação de de pó si to con tra o de ve dor.

Incon for ma da, a au to ra in ter pôs
re cur so de ape la ção ale gan do que, após 
efe tu a da a con ver são em ação de de pó -
si to, o Ma gis tra do a quo não es ta va ma -
is au to ri za do a re ver tal de ci são, em fa -
ce da pre clu são ope ra da.
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Com ba se nes se ar gu men to, re -
que reu a cas sa ção da sen ten ça pro la ta -
da, de mo do que a ação de de pó si to
pos sa pros se guir nor mal men te, cul mi -
nan do com a de ter mi na ção de ex pe di -
ção do man da do de de pó si to do bem ou 
o seu equi va len te em di nhe i ro.

Alter na ti va men te, pos tu lou que
fos se anu la da tão-so men te a con ver são
ope ra da e os atos que a su ce de ram, de
for ma que o pro ces so pos sa ser apro ve -
i ta do, con ti nu an do a tra mi tar ob ser van -
do o ri to pre vis to pa ra a ação de apre en -
são e de pó si to.

Trans cor ri do in al bis o pra zo pa ra
apre sen ta ção de con tra-ra zões, as cen -
de ram os au tos a es ta Su pe ri or Instân cia.

II — Voto

Na com pra e ven da com re ser -
va de do mí nio, o ven de dor re ser va
pa ra si a pro pri e da de e a pos se in di re -
ta da co i sa, en tre gan do ao com pra dor 
ape nas a pos se di re ta. 

Tor nan do-se o com pra dor pos -
su i dor da co i sa, e não de po si tá rio, evi -
den te que, em ca so de ina dim ple men -
to, o ven de dor ja ma is po de rá va ler-se
da ação de de pó si to pa ra re cu pe rar o
bem ob je to do pac to. A pro pó si to, va le 
con fe rir os se guin tes jul ga dos:

“Com pra e ven da a cré di to com 
re ser va de do mí nio. Invi a bi li da de da
ação de de pó si to.

“Na com pra e ven da com re ser -
va de do mí nio, o com pra dor não é de -
po si tá rio do bem, mas pos su i dor. E,
não sen do o com pra dor de po si tá rio
do bem, in viá vel se tor na a ação de
de pó si to. Não é pos sí vel con ver ter-se
a ação aju i za da pe lo ven de dor, com
ba se no art. 1.071 do CPC, em ação
de de pó si to. Não se con fun dem as hi -

pó te ses de com pra e ven da com
re ser va de do mí nio com ali e na ção fi -
du ciá ria. As re gras des ta não se apli -
cam àque las” (TJDF — Ap. Cív. n.
2036789/DF — rel. Des. Má rio Ma cha -
do — j. em 31/10/94 — DJU de
26/4/95).

“Nas ven das a cré di to com re -
ser va de do mí nio, o cre dor não tem
ação de de pó si to con tra o de ve dor”
(JTA 121/100).

No ca so ver ten te, por tan to, não 
há dú vi das de que o Jul ga dor mo no -
crá ti co an dou bem ao ex tin guir o pro -
ces so sem jul ga men to de mé ri to, en -
ten den do que a au to ra não te ria ação
de de pó si to con tra o réu, e que a con -
ver são da de man da em ação de de pó -
si to te ria ocor ri do de for ma ir re gu lar.

Sob a óti ca da ape lan te, en tre -
tan to, o Ma gis tra do não es ta va au to ri -
za do a exa mi nar o ca bi men to da ação
de de pó si to ao pro la tar a  sen ten ça.
Uma vez au to ri za da a con ver são por
me io de des pa cho in ter lo cu tó rio, não
ten do si do in ter pos to o com pe ten te re -
cur so de agra vo pa ra im pug nar tal de -
ci são, a ques tão re fe ren te ao ca bi men -
to da ação de de pó si  to es ta r ia
su pe ra da em ra zão da pre clu são ope -
ra da. Em ou tras pa la vras, os fun da -
men tos da de ci são in ter lo cu tó ria que
au to ri zou a con ver são es ta ri am a vin -
cu lar o ve re dic to fi nal a ser pro fe ri do,
tor nan do im pos sí vel a re a va li ar-se o ca -
bi men to ou não da ação de de pó si to.

Não cre io que a li nha de ra ci o -
cí nio de sen vol vi da pe la ape lan te es te -
ja cor re ta. O ca bi men to é con di ção de
ad mis si bi li da de da ação.  Qu al quer
de ta lhe que pos sa le var a con clu ir pe -
la au sên cia de uma das con di ções da
ação po de ser in ves ti ga do e re vis to
pe lo ju iz a to do tem po, con so an te se
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in fe re do art. 267, § 3º, do CPC. No
par ti cu lar, aliás, ano ta The o to nio Ne -
grão: “Em se tra tan do de con di ções
da ação, não ocor re pre clu são, mes -
mo exis tin do ex plí ci ta de ci são a res -
pe i to” (in Có di go de Pro ces so Ci vil e
le gis la ção pro ces su al em vi gor, 27ª
ed., pág. 241, art. 267, no ta 55). 

Nes te pas so, é de se con clu ir
que a ques tão re fe ren te ao ca bi men to 
da ação de de pó si to não es ta va pre -
clu sa. O Ma gis tra do não vi o lou ne -
nhu ma nor ma pro ces su al ao ex tin guir
o pre sen te fe i to, con si de ran do a au to -
ra ca re ce do ra da ação de de pó si to. A
pro pó si to, em hi pó te se pra ti ca men te
idên ti ca, as sim de ci diu es te Tri bu nal:

“Re ser va de do mí nio — Com -
pra e ven da — Inad mis si bi li da de da
ação de de pó si to pa ra a res ti tu i ção
dos bens — Hi pó te se em que o com -
pra dor é pos su i dor e não de po si tá rio
— Extin ção do pro ces so. 

“Pre clu são — Ine xis te pa ra o ju iz 
— A ex tin ção do pro ces so, fa ce ao in -
ca bi men to da ação, po de ser de cre ta da 
em qual quer tem po e grau de ju ris di -
ção, en quan to não pro fe ri da a de ci são
de mé ri to” (Ap. Cív. n. 35.784, de São
Mi guel do Oes te — rel. Des. Nes tor Sil -
ve i ra — DJSC de 3/12/91 — pág. 8).

De ou tro vér ti ce, en ten do que o 
pre sen te pro ces so não po de ser apro -
ve i ta do, anu lan do-se tão-so men te a

con ver são ope ra da e os atos que a
su ce de ram, co mo pre ten de a ape lan te.

 In ca su, mos tra-se in viá vel o
apro ve i ta men to dos atos an te ri o res à
con ver são por que o fe nô me no da ca -
rên cia de ação é in sa ná vel, con ta mi -
nan do to do o fe i to. Ade ma is, im pen de
sa li en tar que não se ria ra zoá vel per mi tir 
o apro ve i ta men to de par te dos atos de
uma re la ção pro ces su al que se for mou
ir re gu lar men te e as sim con ti nu ou até a
pro la ção da sen ten ça. Tal so lu ção ape -
nas be ne fi ci a ria a par te que deu ca u sa
à ex tin ção do pro ces so, exi min do-a do
de ver de ar car com as cus tas pro ces su -
a is e ho no rá ri os ad vo ca tí ci os.

Por es ses mo ti vos, ne go pro vi -
men to ao re cur so.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to pro fe ri do
pe la Re la to ra, a Câ ma ra de ci diu ne -
gar pro vi men to ao re cur so in ter pos to.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Cláu -
dio Bar re to Du tra.

Florianópolis, 20 de novembro de 2001.

Sil ve i ra Len zi,

Pre si den te, com vo to;

Ma ria do Ro cio Luz San ta Rit ta,

Re la to ra.
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AGRAVOS DE INSTRUMENTO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 99.019448-5, DA CAP I TAL

Re la tor: Des. João Mar tins

Agra vo de ins tru men to — Nun ci a ção de obra nova e de mo li -

tó ria — De fe ri men to de em bar go li mi nar — Obra es tru tu ral men te

con clu í da — Impos si bi li da de — Au sên cia de pres su pos to para a

nun ci a tó ria — Re vo ga ção do em bar go — Pros se gui men to da ação

em vir tu de da cu mu la ção com de mo li tó ria.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo de Instrumento n. 
99.019448-5, da comarca da Cap i tal,
em que é agravante André Luiz Marçal
Boabaid e agravado o município de
Florianópolis:

ACORDAM, em Qu in ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, co nhe cer
do re cur so, afas tar as pre li mi na res e
dar-lhe pro vi men to par ci al para ex tin -
guir a ação de nun ci a ção de obra nova
e de ter mi nar o pros se gui men to da
ação de mo li tó ria. 

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

André Lu iz Mar çal Bo a ba id,
qua li fi ca do nos au tos, in ter pôs agra vo
de ins tru men to con tra de ci são da Ju í -
za de Di re i to da Va ra dos Fe i tos da Fa -
zen da — 2º Car tó rio da co mar ca da
Ca pi tal, que, nos au tos da ação de
nun ci a ção de obra no va c/c de mo li tó ria 

pro pos ta pe lo mu ni cí pio de Flo ri a nó po -
lis, de fe riu li mi nar men te o em bar go da
obra eri gi da pe lo agra van te.

Afir ma o agra van te que o em -
bar go de ter mi na do so men te po de ria
ter si do con ce di do após jus ti fi ca ção
pré via, em que se per mi tis se a com -
pro va ção do es ta do em que se en con -
tra va a cons tru ção. Aduz, ain da, que
se ria ne ces sá ria, sob pe na de nu li da -
de, a ci ta ção dos pro pri e tá ri os do imó -
vel so bre o qual es tá as sen ta da a edi -
fi ca ção e ar gúi sua ile gi ti mi da de
pas si va ad ca u sam, por quan to a ti tu -
lar da obra se ria a Pou sa da dos Gol fi -
nhos Ltda., pes soa ju rí di ca que não se 
con fun de com a pes soa fí si ca do de -
man da do.

Sus ten ta a nu li da de do man da -
do de em bar go de obra, in ti ma ção e
ci ta ção, que mo ti vou a er rô nea exe cu -
ção da or dem ju di ci al por não re pro du -
zir os ter mos in te gra is do des pa cho
agra va do, que de ter mi na va a re a li za -
ção do em bar go des de que cons ta ta -
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do tra tar-se de obra ape nas ini ci a da
com es tru tu ra ain da não con clu í da,
acres cen tan do que a obra en con -
tra-se em es ta do fi nal de aca ba men to, 
o que im pe di ria o ma ne jo de ação de
nun ci a ção de obra no va e a con se -
qüen te efe ti va ção do em bar go.

Argu men ta, ain da, que o des -
pa cho agra va do não es pe ci fi cou a de -
li mi ta ção da área edi fi ca da ob je to do
em bar go, tor nan do-se ne ces sá rio es -
ta be le cer os li mi tes do pe di do, di an te
da exis tên cia de ou tras cons tru ções
so bre o ter re no.

Ale ga, por fim, que pos sui di re i -
to ad qui ri do an te ri or ao ad ven to do
Pla no Di re tor dos Bal neá ri os, que traz 
nor mas cla ras de res guar do ao di re i to
dos ocu pan tes de ter re no de ma ri nha
ins cri tos pe la União, e que o ma pa de
zo ne a men to apre sen ta do pe lo agra -
va do é ina de qua do pa ra de mons trar
se o ter re no si tua-se em Área Tu rís ti -
ca Re si den ci al ou em Área Ver de de
La zer, afir man do que, mes mo se ad -
mi tin do que há ne ces si da de de li cen -
ci a men to, a obra se ria per fe i ta men te
re gu la ri zá vel, por quan to o em pre en di -
men to obe de ce a to das as nor mas im -
pos tas pe las le gis la ções es ta du al e
mu ni ci pal, ten do seu fun ci o na men to
de vi da men te re gu la ri za do pe ran te a
Pre fe i tu ra Mu ni ci pal.

Re quer a re vo ga ção do em bar -
go li mi nar men te de fe ri do e a ex tin ção
da ação de nun ci a ção de obra no va,
ou a mo di fi ca ção do des pa cho agra -
va do a fim de que se ja de li mi ta da a
área em bar ga da, de ter mi nan do-se a
ci ta ção dos li tis con sor tes e a re e di ção 
de to dos os atos pra ti ca dos, bem co -
mo de cla ran do-se a nu li da de do au to
cir cuns tan ci a do e do man da do de em -
bar go de obra, in ti ma ção e ci ta ção.

O efe i to sus pen si vo foi con ce di -
do às fls. 219/221.

O mu ni cí pio de Flo ri a nó po lis
apre sen tou res pos ta, ar güin do, pre li -
mi nar men te, au sên cia de re qui si tos
pa ra a for ma ção do agra vo, pos to que
au sen tes a cer ti dão de in ti ma ção da
de ci são agra va da e a có pia da pro cu -
ra ção do pa tro no do agra va do, pe lo
que re que reu se ja ne ga do se gui men -
to ao re cur so.

No mé ri to, ale ga que a re a li za -
ção de au diên cia de jus ti fi ca ção pré -
via não é obri ga tó ria, con sis tin do fa -
cul da de do ju iz, acres cen tan do que,
não ten do aca ta do os em bar gos im -
pos tos pe lo Mu ni cí pio e pe lo Ju í zo, o
agra van te im pri miu rit mo ace le ra do à
cons tru ção pa ra que es ta fos se ra pi -
da men te con clu í da. Afir ma que a obra 
ob je to da ação não é aque la des cri ta e 
fo to gra fa da nos au tos, não se con fun -
din do com a ou tra edi fi ca ção exis ten te 
e não con subs tan ci an do obras de re -
for ço des ta, adu zin do que, ain da que
se tra tas se de sim ples re for ma, se ria
ne ces sá rio seu li cen ci a men to na Pre -
fe i tu ra Mu ni ci pal. Sus ten ta que o ale -
ga do di re i to ad qui ri do em fa vor do
agra van te não lhe per mi te a am pli a -
ção ou re no va ção das edi fi ca ções,
tam pou co a re a li za ção de obras es tra -
nhas às cons tru ções exis ten tes, lo ca -
li zan do-se a obra em bar ga da em AVL, 
on de só é au to ri za da a cons tru ção de
equi pa men tos de la zer, des ti na dos ao 
uso pú bli co.

Escla re ce que a ação pro pos ta
tem por ob je to a cons tru ção re a li za da, 
de res pon sa bi li da de do agra van te, ra -
zão pe la qual são im pro ce den tes as
ale ga ções de ile gi ti mi da de pas si va ad
ca u sam e de im pres cin di bi li da de de
ci ta ção dos li tis con sor tes ne ces sá ri os, 
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ar gu men tan do, por fim, que a obra
em bar ga da en con tra va-se ina ca ba da, 
ain da em fa se de exe cu ção.

A dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça opi nou pe lo aco lhi men to da
pre fa ci al ar güi da pe lo agra va do, ne -
gan do-se se gui men to ao agra vo, ou
pe lo im pro vi men to do re cur so.

II — Voto

1. Ana li sa-se, ini ci al men te, a
pre li mi nar aven ta da pe lo agra va do,
que ale ga ine xis ti rem os re qui si tos
exi gi dos pa ra o pro ces sa men to do re -
cur so por não te rem si do jun ta das, no
ato de in ter po si ção do pre sen te agra -
vo, a cer ti dão de in ti ma ção da de ci são 
re cor ri da e a có pia do ins tru men to de
man da to ou tor ga do ao pro cu ra dor do
Mu ni cí pio.

Obser va-se, po rém, que a cer -
ti dão de in ti ma ção é su pri da pe lo ter -
mo de fl. 62v., que in for ma a jun ta da,
em 26/10/99, do man da do de em bar -
go de obra, in ti ma ção e ci ta ção de vi -
da men te cum pri do e é su fi ci en te pa ra
cer ti fi car a in ti ma ção e com pro var a
tem pes ti vi da de do re cur so, atin gin -
do-se a fi na li da de pre vis ta pe lo art.
525, I, do CPC, que exi ge se ja a pe ti -
ção do agra vo ins tru í da com aque la
cer ti dão.

Em re la ção à au sên cia de có -
pia da pro cu ra ção do pa tro no do agra -
va do, do cu men to igual men te obri ga -
tó rio pa ra a in ter po si ção do agra vo de
ins tru men to, ve ri fi ca-se, me di an te
aná li se da nu me ra ção dos do cu men -
tos jun ta dos pe lo agra van te, que es te
trou xe aos pre sen tes au tos có pi as de
to das as pe ças cons tan tes do pro ces -
so re la ti vo à ação ori gi ná ria, den tre as 
qua is não cons ta a pro cu ra ção ou tor -

ga da pe lo Mu ni cí pio a seu pro cu ra dor. 
Des sa for ma, não po de o agra van te
ser pre ju di ca do e so frer as san ções
de cor ren tes da au sên cia, nos au tos
prin ci pa is, do ins tru men to de man da to 
con fe ri do ao pro cu ra dor do Mu ni cí pio.

2. Não de ve ser aco lhi da, da
mes ma for ma, a ale ga da nu li da de do
pro ces so de cor ren te da au sên cia de
ci ta ção dos li tis con sor tes ne ces sá ri os,
que se ri am os pro pri e tá ri os do ter re no 
em que foi eri gi da a edi fi ca ção, vis to
que o le gi ti ma do pas si vo pa ra a ação
de nun ci a ção de obra no va é es pe ci fi -
ca men te o do no da obra, que é por ela 
res pon sá vel, in de pen den te men te de
per ten cer a ter ce i ro o ter re no em que
es ta se en con tra.

Nes se sen ti do é a li ção de
Adro al do Fur ta do Fa brí cio:

“Réu da ação há de ser o do no
da obra, aque le por con ta de quem se
exe cu ta a mes ma. Não é ne ces sa ri a -
men te o do no do ter re no (pen se-se na 
em pre sa cons tru to ra que pro me teu
área cons tru í da em tro ca do so lo).
Nem sem pre é, ou tros sim, o exe cu tor
ma te ri al da obra, que po de ser um em -
pre i te i ro ou pre pos to” (Co men tá ri os ao 
Có di go de Pro ces so Ci vil, 5ª ed., Rio
de Ja ne i ro, Fo ren se, 1993, vol. VIII,
to mo III, pág. 357).

Argúi o agra van te sua ile gi ti mi -
da de pas si va ad ca u sam, sus ten tan do 
que a obra em bar ga da per ten ce à
pes soa ju rí di ca Pou sa da dos Gol fi -
nhos Ltda., que não se con fun de com
sua pes soa fí si ca. Con tu do, de pre en -
de-se dos au tos que o agra van te é a
pes soa fí si ca res pon sá vel pe la em -
pre sa pe ran te a Se cre ta ria da Re ce i ta
Fe de ral (fls. 75/76), ten do apre sen ta -
do, em seu pró prio no me, as de fe sas
ad mi nis tra ti vas con tra os au tos de in -
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fra ção exa ra dos em ra zão da obra re a -
li za da (fls. 112/129). Ade ma is, di an te
da ine xis tên cia de li cen ça pa ra a
cons tru ção, não se po de afir mar, com
ab so lu ta cer te za, que a obra per ten -
ce, de fa to, àque la pes soa ju rí di ca.

Tal ar gu men to, por ou tro la do,
não po de ser uti li za do pa ra per mi tir ao 
agra van te fur tar-se das san ções de -
cor ren tes da ir re gu la ri da de de sua
obra, que, no que tu do in di cam os au -
tos, foi re a li za da em des con for mi da de 
com as nor mas e pos tu ras mu ni ci pa is
de ur ba ni za ção.

3. Sus ten ta ain da o agra van te
que ha via ne ces si da de de jus ti fi ca ção 
pré via pa ra a con ces são li mi nar do
em bar go re que ri do, em que se pos si -
bi li tas se a com pro va ção da si tu a ção
fá ti ca que en vol ve a obra, que era di -
ver sa da que la ex pos ta pe lo agra va do
em sua ini ci al.

No en tan to, a jus ti fi ca ção pré -
via, em bo ra re co men dá vel, cons ti tui
fa cul da de do ma gis tra do, sen do dis -
pen sá vel quan do es te en ten der pre -
sen te a pla u si bi li da de dos fa tos e do
di re i to in vo ca do, não sen do pos sí vel a 
re vo ga ção da de ci são re cor ri da pe lo
sim ples fa to de não ter si do to ma da tal 
pro vi dên cia.

Cons ta ta-se, po rém, que não
se en con tra va pre sen te, à épo ca do
de fe ri men to da li mi nar, o prin ci pal
pres su pos to pa ra a ad mis si bi li da de
da ação de nun ci a ção de obra no va,
jus ta men te a con di ção de que a obra
não es te ja con clu í da.

Com efe i to, co lhe-se da cer ti -
dão exa ra da pe lo Ofi ci al de Jus ti ça:

“Cer ti fi co que, no dia e ho ra de -
sig na dos re tor nei ao en de re ço men ci o -
na do a fim de re a li zar a di li gên cia, po -
rém, co mo o re que ri do e os ope rá ri os

da obra não es ta vam pre sen tes, pro -
ce di ao em bar go da re fe ri da obra, que 
se en con tra pra ti ca men te con clu í da,
con for me de mons tram as fo to gra fi as
em ane xo, dan do o re que ri do co mo ci -
ta do e os ope rá ri os in ti ma dos, na pes -
soa do vi gia Sr. De va ir Ro cha Sil va,
que re ce beu con tra fé e có pia do man -
da do, de i xan do de exa rar seu ci en te
por ale gar ser anal fa be to, ob ser va ção
es ta que cons ta de sua Cé du la de
Iden ti da de. Dou fé.

“Em 26/10/99” (fl. 63v.).

E com ple men ta:

“Em tem po: Em con ta to com o
Ofi ci al de Jus ti ça Pa u lo R. Cos ta, que
di li gen ci ou no lo cal no dia 21/10/99, o
mes mo in for mou que na que la da ta a
obra en con tra va-se es tru tu ral men te
ter mi na da. Da ta su pra”.

Qu an do do de fe ri men to da li mi -
nar e ex pe di ção do com pe ten te man -
da do de em bar go, por tan to, a obra já se 
en con tra va es tru tu ral men te con clu í da,
se gun do de cla ra ções dos ofi ci a is de
jus ti ça res pon sá ve is, fa to que im pe de
o em bar go e im pos si bi li ta o ma ne jo da 
ação de nun ci a ção de obra no va.

A pro pó si to, ci ta-se da ju ris pru -
dên cia des ta Cor te:

“Nun ci  a ção de obra no va.
Cons tru ção es tru tu ral men te con clu í -
da. Des ca bi men to. Con fli tân cia, de -
ma is dis so, de li mi tes en tre as pro pri e -
da des v i  z i  nhas.  Au sên c ia  de
li cen ci a men to quan do do iní cio da edi -
fi ca ção. Irre gu la ri da de ad mi nis tra ti va
que não tor na, por si, exi to sa a ação.
Sen ten ça con fir ma da. Re cla mo re cur -
sal des pro vi do.

“— O em bar go de obra no va
so men te po de ser ar re me ti do con tra o 
obra cu ja exe cu ção ain da es te ja em
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de sen vol vi men to. De fi ni ti va men te,
pa ra os fins des sa ação es pe cí fi ca, os 
con ce i tos de obra no va e de edi fi ca -
ção en tre la çam-se, en ten di da, po is,
co mo edi fi ca da a obra já com ple ta na
sua for ma es tru tu ral, ou se ja, aque la a 
que fal tem ape nas os ar re ma tes fi -
na is. Estru tu ral men te con clu í da a
obra, a ofen sa a pos sí ve is di re i tos do -
mi ni a is ou pos ses só ri os do nun ci an te
só po de ser re co nhe ci do e pro te gi do
em ou tras vi as pro ces su a is — a pos -
ses só ria, a di vi só ria, a de mar ca tó ria
etc., con for me for a hi pó te se; ja ma is,
po rém, no ju í zo de nun ci a ção” (Ap.
Cív. n. 96.004868-5, da Ca pi tal, rel.
Des. Trin da de dos San tos, j. em
18/8/98).

É cer to que a de ci são agra va da 
fa zia ex pres sa res sal va à con cre ti za -
ção do em bar go na hi pó te se de a obra 
en con trar-se con clu í da, cir cuns tân cia
que não foi ob ser va da, con tu do, no
cum pri men to do man da do res pec ti vo,
me re cen do re for ma o des pa cho agra -
va do di an te da au sên cia de pres su -
pos to da ação nun ci a tó ria.

Extrai-se da obra de Adro al do
Fur ta do Fa brí cio:

“Enten de mos, po is, que a im -
pos si bi li da de de con ces são do man -
da do de em bar go in li mi ne li tis (com
ou sem jus ti fi ca ção) im por ta, tam bém
aqui, em ex tin ção do pro ces so por fal -
ta de pres su pos to de seu de sen vol vi -
men to vá li do, tal co mo acon te ce na
ação de anu la ção de tí tu los ao por ta -
dor (v. co men tá ri os ao art. 909). Com
efe i to, a re la ção pro ces su al se quer se 
po de an gu la ri zar, nes ta co mo na que la 
si tu a ção. Nem é ape nas por ra zões
de or dem pro ba tó ria que o em bar go li -
mi nar con di ci o na o pros se gui men to
do pro ces so. A es sên cia da mes ma

ação, emi nen te men te pre ven ti va, res -
ta ria pre ju di ca da sem o em bar go in
li mi ne li tis, re du zin do-se a nun ci a tó ria, 
em úl ti ma aná li se, a uma ação ‘or di ná -
ria’ de de mo li ção, sem pre ce i to ju di ci al
pro i bi ti vo e sem a cor res pon den te co -
mi na ção de pe na. Essas são tam bém
ra zões, a nos so ver so be jas, pa ra não
se ad mi tir a ‘re vo ga ção’ do em bar go
li mi nar no cur so do pro ces so e sem
pre ju í zo do pros se gui men to des te. A
par das ob je ções já ex pos tas com per -
ti nên cia à li mi nar pos ses só ria (re tro,
n. 337) e em adi ção a elas, é pre ci so
ter-se em men te que, aqui, o de fe ri -
men to li mi nar do em bar go con di ci o na
a pró pria ad mis si bi li da de da ação, co -
mo vem de ser ex pos to. A re tra ta ção
da li mi nar só se po de ria dar por via re -
cur sal, ao mo do do que se dá, v.g.,
nas ações de anu la ção e subs ti tu i ção
de tí tu los ou na de usu ca pião — mas
en tão a ex tin ção do pro ces so, co mo
nes ses exem plos, se ria con se qüên cia 
ine lu tá vel” (ob.cit., págs. 369/370).

Assim, sem en trar no mé ri to da
ca u sa e na dis cus são acer ca da le ga li -
da de ou ile ga li da de da obra efe tu a da e 
da ri go ro sa ob ser vân cia das nor mas e
pos tu ras ur ba nís ti cas, o cer to é que a
ação de nun ci a ção de obra no va é in -
ca bí vel pa ra o em bar go de obra es tru -
tu ral men te já con clu í da, im pon do-se o
pro vi men to do re cur so pa ra re vo ga ção
do em bar go li mi nar e con se qüen te ex -
tin ção da ação nun ci a tó ria.

Res sal va-se, po rém, que, di an -
te da au sên cia de li cen ci a men to pa ra
a re a li za ção da re fe ri da obra, cir cuns -
tân cia, aliás, re co nhe ci da pe lo agra -
van te, e da fun da da pos si bi li da de de
en con trar-se a edi fi ca ção em área
ver de de la zer, on de se per mi te ape -
nas a cons tru ção de equi pa men tos de 
la zer e ou tros des ti na dos ao uso pú bli -
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co, a ação in ten ta da, pos to que cu mu -
la da com de mo li tó ria, de ve pros se guir 
em se us trâ mi tes le ga is, a fim de que
se ve ri fi que a con sis tên cia e ve ra ci da -
de dos fa tos adu zi dos pe lo agra va do
na que les au tos e a efe ti va exis tên cia
das ir re gu la ri da des apon ta das.

Nes se sen ti do:

“Nun ci a ção de obra no va —
De mo li tó ria — Obra con clu í da —
Extin ção do pro ces so – Inad mis si bi li -
da de.

‘Embo ra ter mi na da a obra, é
pos sí vel o pros se gui men to da ação
de nun ci a ção de obra no va se hou ve
cu mu la ção da sus ta ção com pe di do
de de mo li ção’ (RT 576/62)” (Ap. Cív.
n. 99.001044-9, de Bal neá rio Cam bo -
riú, rel. Des. New ton Tri sot to, j. em
6/4/99).

Di an te do ex pos to, dá-se pro vi -
men to ao re cur so, pa ra re vo gar o em -
bar go li mi nar, de ven do a ação de mo li -

tó ria pros se guir em se us trâ mi tes
le ga is.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
de ci de a Câ ma ra, à una ni mi da de, co -
nhe cer do re cur so, afas tar as pre li mi -
na res e dar-lhe pro vi men to par ci al pa -
ra ex tin guir a ação de nun ci a ção de
obra no va e de ter mi nar o pros se gui -
men to da ação de mo li tó ria.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Gas par Ru bik e Lu iz Cé zar
Me de i ros. Pe la dou ta Pro cu ra do -
ria-Ge ral de Jus ti ça, la vrou pa re cer o
Exmo. Sr. Dr. Car los Hen ri que Fer -
nan des.

Florianópolis, 18 de outubro de 2001.

João Mar tins,

Pre si den te e Re la tor.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 01.015217-7, DE SÃO JOAQUIM

Re la tor: Des. João Mar tins

Agravo de instrumento — Execução fis cal — Alegação de
nulidade da decisão agravada — Inocorrência — Fundamentação
sucinta — Validade.

Não há falar em nulidade da decisão, por ausência de
fundamentação, quando, embora sucinta, apresentar-se clara
quanto aos motivos jurídicos que levaram o julgador a decidir
daquela forma.

Pe nho ra — Bens mó ve is que guar ne cem a re si dên cia do de -

ve dor — Má qui na de la var rou pas e fo gão — Equi pa men tos que

usu al men te a in te gram e que não se qua li fi cam como ob je tos de

luxo ou ador no — Inad mis si bi li da de — Inte li gên cia do pa rá gra fo

úni co do art. 1º da Lei n. 8.009/90 — De ci são que in de fe riu a cons -

AGRAVOS DE INSTRUMENTO JURISPRUDÊNCIA CÍVEL

408 Volume - 96 Jurisprudência Catarinense



tri ção con fir ma da — Agra vo co nhe ci do e não pro vi do. 

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo de Instrumento n. 
01.015217-7, da comarca de São
Joaquim, em que é agravante o Estado
de Santa Catarina, sendo agravada
Pedro Ribeiro O Joalheiro — ME:

ACORDAM, em Qu in ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, co nhe cer
do re cur so e ne gar-lhe pro vi men to.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

O Esta do de San ta Ca ta ri na,
qua li fi ca do nos au tos, in ter pôs agra -
vo de ins tru men to con tra de ci são do
Dr. Ju iz de Di re i to da co mar ca de São 
Jo a quim que, nos au tos da ação de
exe cu ção fis cal aju i za da con tra Pe -
dro Ri be i ro O Jo a lhe i ro ME, igual -
men te qua li fi ca da, in de fe riu o pe di do
de pe nho ra de uma “má qui na de la -
var rou pas de ma de i ra” e de um “fo -
gão ge ral n. 2”, por con si de rá-los im -
pe nho rá ve is.

Ale ga que “exa ta men te por não 
lo ca li zar ou tros bens pe nho rá ve is de
pro pri e da de da agra va da é que o
agra van te re que reu a pe nho ra de ta is
bens, pos to que não são in dis pen sá -
ve is ao seu dia-a-dia e de sua fa mí lia,
ape nas lhe for ne cem ma i or con for to e
la zer e sua pe nho ra — que ab so lu ta -
men te não sig ni fi ca a pri va ção de seu
usu fru to pe lo exe cu ta do e sua fa mí lia
— não lhe re ti ra rá o ne ces sá rio e in -
dis pen sá vel con for to”.

Aduz, tam bém, que a de ci são
agra va da não pos sui a fun da men ta ção 
ne ces sá ria pa ra las treá-la, ain da que
su cin ta, sen do de “ca rá ter me ra men te

te ra to ló gi co” e que, ade ma is, frus tra os 
es for ços em pre en di dos pe lo agra van te 
em re ce ber o que lhe é de vi do, ain da
que em par te, en quan to que, por ou tro
la do, pro te ge a agra va da am pa ra do
nu ma in ter pre ta ção “exa ge ra da men te
am pla” da Lei n. 8.009/90.

Pug na, por fim, pe lo pro vi men -
to do pre sen te re cur so, a fim de que
se ja re for ma da a de ci são ob jur ga da,
per mi tin do-se a pe nho ra dos bens re la -
ci o na dos no item 8 da pe ça re cur sal.

Não hou ve pe di do de efe i to
sus pen si vo.

Re qui si ta das as in for ma ções
ao Ju iz da ca u sa (fl. 40), es te as pres -
tou à fl. 47.

A agra va da, ape sar de de vi -
da men te in ti ma da, de i xou flu ir in al -
bis o pra zo pa ra res pon der ao re cur -
so (fl. 49).

Insta da a ma ni fes tar-se, a dou -
ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, em
pa re cer da la vra do Pro cu ra dor  Sér -
gio Antô nio Ri ze lo, opi nou pe lo co nhe -
ci men to e des pro vi men to do re cur so
(fls. 53/59).

II — Voto

1. Cum pre afas tar, pre li mi nar -
men te, a ale ga ção de nu li da de da de -
ci são agra va da, por au sên cia de fun -
da men ta ção, por quan to o dig no
Ma gis tra do apon tou, ain da que su cin -
ta men te, as ra zões de de ci dir.

Tra ta-se, na ver da de, de de ci -
são con ci sa e ob je ti va, mas não sem
fun da men ta ção, ha ja vis ta que o in de -
fe ri men to do pe di do de pe nho ra re -
que ri do pe lo agra van te deu-se em vir -
tu de do re co nhe ci men to da im pe nho -
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ra bi li da de dos bens in di ca dos, fa to
que per mi tiu às par tes en ten de rem as
ra zões que o le va ram a as sim de ci dir,
de mo do que não há fa lar em nu li da de.

Nes se sen ti do:

“Pro ces so ci vil — De ci são in -
ter lo cu tó ria — Fun da men ta ção con ci -
sa e ob je ti va — Nu li da de ine xis ten te.

“Não é nu la a de ci são in ter lo cu -
tó ria fun da men ta da con ci sa e ob je ti -
va men te, des de que con te nha o es -
sen ci al pa ra a so lu ção do li tí gio” (AI n.
98.003430-2, da Ca pi tal, rel. Des. Nil -
ton Ma ce do Ma cha do, j. em 29/9/98).

Ou ain da:

“Agra vo de ins tru men to. Au -
sên cia de fun da men ta ção da de ci são
agra va da. Ino cor rên cia. Nu li da de
afas ta da.

“Embo ra con ci sa a de ci são
agra va da, con tem pla as ra zões do
con ven ci men to do Ma gis tra do pro la -
tor, ine xis tin do, con se qüen te men te,
ofen sa ao art. 93, in ci so IX, da Cons ti -
tu i ção Fe de ral e à se gun da par te do
art. 165 do CPC” (AI n. 98.002898-1,
de Ca ça dor, rel. Des. Sil ve i ra Len zi, j.
em 25/8/98).

Afas ta-se, as sim, a ale ga ção
de nu li da de.

2. Qu an to à ques tão de fun do,
pre ten de o agra van te a re for ma da
de ci são ob jur ga da pa ra que se ja pos -
sí vel a pe nho ra de bens que guar ne -
cem a re si dên cia da agra va da — má -
qui na de la var rou pas de ma de i ra e
fo gão ge ral n. 2 —, os qua is fo ram lis -
ta dos, den tre ou tros, na re la ção ela -
bo ra da pe lo Sr. Ofi ci al de Jus ti ça (fl.
33), em cum pri men to ao § 3º do art.
659 do CPC.

Acer ca da im pe nho ra bi li da de
de bens, pres cre ve o pa rá gra fo úni co
do art. 1º da Lei n. 8.009/90:

“A im pe nho ra bi li da de com pre -
en de o imó vel so bre o qual se as sen -
tam a cons tru ção, as plan ta ções, as
ben fe i to ri as de qual quer na tu re za e to -
dos os equi pa men tos, in clu si ve os de
uso pro fis si o nal ou mó ve is que guar ne -
cem a ca sa, des de que qui ta dos”.

No ca so em apre ço, vê-se que
os bens so bre os qua is o agra van te
re que reu a cons tri ção ju di ci al (fl. 35)
en qua dram-se na úl ti ma hi pó te se pre -
vis ta na nor ma su pra ci ta da, ha ja vis ta
tra ta rem-se de bens mó ve is que guar -
ne cem a re si dên cia da agra va da. Infe -
re-se, por tan to, que, quan to a es tes, a
re gra, em prin cí pio, é a da im pe nho ra -
bi li da de.

Não se ol vi da, por ou tro la do,
que o art. 2º do mes mo di plo ma le gal
trou xe al gu mas ex ce ções à re gra ge -
ral ao ex clu ir da im pe nho ra bi li da de
“os ve í cu los de trans por te, obras de
ar te e ador nos sun tu o sos”.

Po rém, ob ser va-se dos au tos
que ne nhum dos bens re la ci o na dos à
fl. 35 — má qui na de la var rou pas de
ma de i ra e fo gão ge ral n. 2 – en qua -
dram-se nas ex ce ções di ta das pe la
re fe ri da lei (art. 2º da Lei n. 8.009/90),
ha ja vis ta não se tra tar de ve í cu los de
trans por te ou obras de ar te.

Res ta ana li sar, por fim, se re fe -
ri dos bens po dem, ou não, ser con si -
de ra dos “ador nos sun tu o sos”, ex ce -
ção tam bém pre vis ta no men ci o na do
ar ti go de lei.

Acer ca da ma té ria, já se pro -
nun ci ou es ta Câ ma ra:

“Qu an to aos cha ma dos ador -
nos sun tu o sos, a dou tri na di ver ge no
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que diz res pe i to à con ce i tu a ção.
Alguns au to res, co mo por exem plo
Arnal do Mar mitt (in Bem de Fa mí lia:
Le gal e Con ven ci o nal. Rio: Ai de,
1995), en ten dem que so men te não
são pas sí ve is de pe nho ra os bens in -
dis pen sá ve is à so bre vi vên cia do de -
ve dor. Ou tros, con tu do, ver bi gra tia
Ra i ner Czaj kows ki (in A Impe nho ra bi -
li da de do Bem de Fa mí lia. Cu ri ti ba,
Ju ruá, 1998) es ten dem a im pe nho ra -
bi li da de àque les que ser vem pa ra pro -
por ci o nar uma con vi vên cia dig na no
me io em que vi vem.

“A se gun da cor ren te é a ma is
acer ta da, po is es tá em con so nân cia
com o es pí ri to do le gis la dor, no sen ti -
do de não con si de rar co mo im pe nho -
rá ve is so men te os bens que se des ti -
nam a em be le zar ou de co rar o
am bi en te (vi de con ce i to de ador no,
em Fer re i ra, Au ré lio Bu ar que de Ho -
lan da. Pe que no Di ci o ná rio Bra si le i ro
da Lín gua Por tu gue sa. 10ª ed. rev.
aum., Rio de Ja ne i ro, Ci vi li za ção Bra -
si le i ra, 1961, pág. 30), que se jam sun -
tu o sos, ou se ja, de ex tre mo lu xo,
pom po so ou su pér flu os (op. cit., pág.
1.132).

“Nes te di a pa são, ci ta-se o en -
ten di men to dou tri ná rio de Ra i ner
Czaj kows ki: 

‘Impe nho rá ve is são os mó ve is
cu ja au sên cia im pli quem nu ma de gra -
da ção, so bre tu do mo ral, do de ve dor e 
sua fa mí lia pe ran te a vi zi nhan ça e a
co mu ni da de pró xi ma. Mó ve is e uten -
sí li os são im pe nho rá ve is na me di da
em que per mi tam ao de ve dor e sua
fa mí lia, não ape nas a so bre vi da, mas
a con vi vên cia dig na no me io em que
se in se rem’ (in A Impe nho ra bi li da de
do Bem de Fa mí lia. 3ª ed., Cu ri ti ba,
Ju ruá, 1998, pág. 115).

“Ma is a fren te, se gue le ci o -
nan do:

‘Mó ve is que nor mal men te guar -
ne cem qual quer re si dên cia de pa drão
mé dio são im pe nho rá ve is. Assim, o
con jun to es to fa do da sa la, me sa e ca -
de i ras, ca mas, ar má ri os, o fo gão e a
ge la de i ra da co zi nha, a má qui na de
la var rou pa’ (op. cit., págs. 117/118)”
(Ape la ção Cí vel n. 99.012494-0, de
Jo a ça ba, rel. Des. Vol nei Car lin, j. em
14/12/00)

Assim, con clui-se que a má qui -
na de la var rou pa e o fo gão — bens
so bre os qua is o agra van te pre ten de
que in ci da a pe nho ra — não po dem
ser con si de ra dos co mo ob je tos de
sun tu o si da de, os ten ta ção ou de gran -
de lu xo nu ma re si dên cia, in clu in do-se, 
ao con trá rio, en tre aque les im pres cin -
dí ve is a pro por ci o nar um mí ni mo de
con for to e fun ci o na li da de àque la.

Nes se sen ti do, com mu i ta pro -
pri e da de, de i xou con sig na do o cul to
Pro cu ra dor de Jus ti ça, em seu pa re -
cer de fls. 53/59:

“O mer ca do de tra ba lho exi ge
ca da vez ma is de di ca ção de quem ne -
le es tá; nes te con tex to, a má qui na de
la var rou pas, por au xi li ar so bre ma ne i -
ra a re a li za ção dos afa ze res do més ti -
cos, que se cons ti tu em, co mo am pla -
men te sa bi do, na se gun da jor na da de
la bor de quem de les se in cum be, é ex -
tre ma men te útil.  So me-se a is to que o 
es pa ço pa ra as se ar as rou pas es tá
ca da vez me nor, da do o con fi na men to 
cres cen te im pos to es pe ci al men te às
fa mí li as ma is mo des tas, e con clu -
ir-se-á que a má qui na de la var, lon ge
de re ve lar sun tu o si da de e os ten ta ção, 
é equi pa men to útil no dia-a-dia das
pes so as”.
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Acer ca da ma té ria, o egré gio
Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça já se pro -
nun ci ou:

“Pro ces su al ci vil — Exe cu ção
fis cal — Pe nho ra so bre bens que guar -
ne cem a re si dên cia –- Impe nho ra bi li da -
de — Vi o la ção à lei fe de ral não con fi gu -
ra da - Dis sí dio ju ris pru den ci al não
com pro va do — Lei n. 8.009/90 —Pre -
ce den tes STJ — Sú mu la 83/STJ. São
im pe nho rá ve is os equi pa men tos que
guar ne cem a re si dên cia da fa mí lia co -
mo a ge la de i ra, a te le vi são, o fre e zer, a
la va do ra e a se ca do ra de rou pas e a
má qui na de la var lou ças, con si de ra dos
co mo es sen ci a is à ha bi ta bi li da de con -
dig na, não qua li fi ca dos co mo ob je tos
de lu xo ou ador no (...)” (REsp n.
120572/RS, rel. Min. Fran cis co Pe ça -
nha Mar tins, j. 27/4/99).

Ou en tão:

“I — A Lei n. 8.009/90, ao dis por
que os equi pa men tos, in clu si ve mó ve is, 
que guar ne cem a re si dên cia são im pe -
nho rá ve is, não abar ca tão-so men te os
in dis pen sá ve is à mo ra dia, mas tam bém 
aque les que usu al men te in te gram uma
re si dên cia, co mo ge la de i ra, me sa e te -
le vi são, que não se qua li fi cam co mo
ob je tos de lu xo ou ador no.

“II — Ao ju iz,  em sua fun ção de 
in tér pre te e apli ca dor da lei, em aten -
ção aos fins so ci a is a que ela se di ri ge 
e às exi gên ci as do bem co mum, co mo 
ad mi ra vel men te ad ver te o art. 5º,
LICC, in cum be dar-lhe exe ge se cons -
tru ti va e va lo ra ti va, que se afe i çoe aos 
se us fins te le o ló gi cos, sa bi do que ela
de ve re fle tir não só os va lo res que a
ins pi ra ram mas tam bém as trans for -
ma ções cul tu ra is e só cio-po lí ti cas da
so ci e da de a que se des ti na” (REsp n.
74.210/PR, rel. Min. Sál vio de Fi gue i -
re do Te i xe i ra, j. em 25/10/99).

No mes mo nor te, es ta Cor te de
Jus ti ça já de ci diu:

“Agra vo de ins tru men to. Bens
de fa mí lia. Ele tro do més ti cos. Impe -
nho ra bi li da de. Re cur so pro vi do par ci al -
men te.

“A im pe nho ra bi li da de dos ele -
tro do més ti cos bus ca do tar não o de -
ve dor, mas sua fa mí lia de uma pro te -
ção ma i or quan to aos bens es sen ci a is 
pa ra uma dig na so bre vi vên cia, ex -
clu in do-se os ob je tos de ar te e ador -
nos sun tu o sos” (AI n. 2000.009127-8,
de Jo in vil le, re la. De sa. Ma ria do Ro -
cio Luz San ta Rit ta, j. em 31/5/2001).

Ou ain da:

“Agra vo de ins tru men to. Pe -
nho ra. Bem de fa mí lia. Impe nho ra -
bi li da de, má qui na de la var. Exe ge se 
da Lei n. 8.009/90. Uten sí lio que,
por su as pró pri as ca rac te rís ti cas,
não se ca rac te ri za co mo ador no
sun tu o so, mas, sim, co mo equi pa -
men to nor mal de uma re si dên cia,
as se gu ran do mí ni ma eco no mia fun -
ci o nal” (AI n. 97.010891-5, de São
Jo sé, rel. Des. Van der lei Ro mer, j.
em 9/6/98).

Em fa ce de to do o ex pos to,
con si de ran do-se a im pe nho ra bi li da de
dos bens des cri tos à fl. 35 dos au tos,
mos tra-se in cen su rá vel a de ci são
agra va da, ra zão pe la qual me re ce ser
man ti da.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
de ci de a Câ ma ra, à una ni mi da de, co -
nhe cer do re cur so e ne gar-lhe pro vi -
men to.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Gas par Ru bik e Vol nei Car -
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lin. Pe la dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça, la vrou pa re cer o Exmo. Sr.
Dr. Sér gio Antô nio Ri ze lo.

Florianópolis, 16 de novembro de 2001.

João Mar tins,

Pre si den te e Re la tor.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 00.014268-9, DE RIO DO SUL

Re la tor: Des. Pedro Manoel Abreu.

Ca u te lar ino mi na da. Con tra to ban cá rio. Fi nan ci a men to.

Cláu su la de des con to em fo lha de pa ga men to. Art. 97, Lei Esta du al

n. 6.745/85. De cre to Esta du al n. 1.836/97. Ile ga li da de. Art. 649, IV,

CPC. Inci dên cia do Có di go de De fe sa do Con su mi dor. Prin cí pio da

equi va lên cia con tra tu al. Boa-fé ob je ti va. Abu si vi da de da cláu su la.

É nula de ple no di re i to a cláu su la con tra tu al que pre ve ja au -

to ri za ção de con tra tan te, ser vi dor pú bli co es ta du al, para des con to

de par ce las de fi nan ci a men to em fo lha de pa ga men to.

A Lei n. 8.078/90 ver be ra as cláu su las iní quas, abu si vas e

exa ge ra das para res ta be le cer o equi lí brio en tre as par tes (art. 51,

IV, CDC), à vis ta da vul ne ra bi li da de do con su mi dor. Re pro va, as -

sim, to das as dis po si ções que trans gri dam os prin cí pi os da equi va -

lên cia con tra tu al e da boa-fé (art. 4º, III, CDC), com a san ção da

nu li da de de ple no jure.

Embo ra o art. 97 da Lei n. 6.745/85, re gu la men ta do pelo De -

cre to Esta du al n. 1.836/97, pre ve ja o des con to em fo lha, o pre ce i to

co li de com o art. 649, IV, do Có di go de Pro ces so Ci vil, re la ti vo à im -

pe nho ra bi li da de de ven ci men tos, e com o Có di go de De fe sa do Con -

su mi dor, fe rin do em es pe ci al a boa-fé ob je ti va e o equi lí brio en tre os

pac tu an tes.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo de Instrumento n. 
00.014268-9, da comarca de Rio do
Sul, em que é agravante Banco
Araucária S.A., sendo agravada Nilva
Maria Fachini:

ACORDAM, em Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar pro vi -
men to ao re cur so.

Cus tas le ga is.

1. Cu i da-se de agra vo de ins -
tru men to, com pe di do de efe i to sus -
pen si vo, in ter pos to por Ban co Ara u cá -
ria S.A. con tra de ci são que, em se de
de ação ca u te lar ino mi na da, de fe riu li -
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mi nar, de ter mi nan do a sus pen são do
des con to do dé bi to da agra va da em
fo lha de pa ga men to.

O es ta be le ci men to ban cá rio
res sal tou que o des con to foi ex pres -
sa men te au to ri za do pe la re cor ri da,
ser vi do ra pú bli ca es ta du al, e en con tra 
res pal do no De cre to Esta du al n.
1.836/97. Sus ten tou não ha ver vi o la -
ção ao art. 649, VI, do Có di go de Pro -
ces so Ci vil e, por fim, re que reu o pro -
vi men to do re cur so pa ra que se
pos si bi li tas se o des con to alu di do.

Atri bu iu-se efe i to sus pen si vo
ao re cur so.

Na con tra mi nu ta, a agra va da
re tor quiu ser ve da do o des con to em
fo lha, por con ta da im pe nho ra bi li da de
dos ven ci men tos. Ale gou, tam bém,
não ter ti do en se jo de dis cu tir os ter -
mos do con tra to.

2. Des pro vê-se o re cur so.

2.1. A agra va da, ser vi do ra pú -
bli ca es ta du al, fir mou con tra to de mú -
tuo com o agra van te, com es ti pu la ção 
de de zo i to pres ta ções men sa is, quan -
ti fi ca das em R$ 451,09, a to ta li zar R$
4.158,36.

Aven çou-se o des con to das
par ce las de dé bi to em fo lha de pa ga -
men to, por me io de au to ri za ção à Se -
cre ta ria da Admi nis tra ção es ta du al
pa ra le vá-lo a efe i to.

Con si de ra do o ín te rim en tre o
pri me i ro des con to (15/6/99) e a da ta
da ou tor ga da li mi nar (19/5/2000), do -
ze par ce las fo ram des con ta das. Em
fa ce da cas sa ção da li mi nar, em
25/7/2000, é pro vá vel que as se is par -
ce las res tan tes já te nham si do des -
con ta das, o que im pli ca ria a per da do
ob je to re cur sal. No en tan to, co mo não 
há in for ma ção nos au tos de que as -

sim te nha ocor ri do e não sen do lí ci to
jul gar com ar ri mo em con je tu ras, in -
gres sa-se no exa me da ques tão cen -
tral.

2.2. Con for me o art. 45, pa rá -
gra fo úni co, da Lei n. 8.112/90, “me -
di an te au to ri za ção do ser vi dor, po de -
rá ha ver con sig na ção em fo lha de pa -
ga men to a fa vor de ter ce i ros, a cri té rio 
da ad mi nis tra ção e com re po si ção de
cus tos, na for ma de fi ni da em re gu la -
men to”. O art. 97 da Lei n. 6.745/85,
apli cá vel aos ser vi do res pú bli cos ci vis
es ta du a is (Esta tu to dos Fun ci o ná ri os
Pú bli cos Ci vis do Esta do), tem re da -
ção se me lhan te: “Se rá per mi ti da, me -
di an te au to ri za ção do fun ci o ná rio, em
fo lha de pa ga men to, bem co mo o seu
can ce la men to, a pe di do, a con sig na -
ção de pres ta ção ou com pro mis sos
pe cu niá ri os as su mi dos com as so ci a -
ções de fun ci o ná ri os, en ti da des be ne -
fi cen tes e se cu ri tá ri as ou de di re i to pú -
bli co”. Há pre vi sões re gu la men ta res
nos De cre tos Fe de ral n. 3.297/99 e
Esta du al n. 1.836/97. Esse ato nor ma -
ti vo, em seu art. 1º, pre ce i tua que “as
con sig na ções em fo lha de pa ga men to 
dos ser vi do res pú bli cos ci vis e mi li ta -
res da ad mi nis tra ção di re ta, au tár qui -
ca e fun da ci o nal, são clas si fi ca das
em: I — com pul só ri as; II — fa cul ta ti -
vas” e o § 2º do mes mo dis po si ti vo ex -
pli ci ta que “con sig na ções fa cul ta ti vas
são des con tos na re mu ne ra ção do
ser vi dor pú bli co es ta du al, que, com a
in ter ve niên cia da Admi nis tra ção Pú bli -
ca, se jam efe tu a das em de cor rên cia
de con tra to, acor do, con ven ção, con -
vê nio ou ou tra for ma re gu lar de ajus te, 
en tre o ser vi dor, con sig nan te, e de ter -
mi na da en ti da de, con sig na tá ria”.

Di an te dis so e da es ti pu la ção
ex pres sa no ins tru men to con tra tu al,
se ria com pre en sí vel a pro pen são a se 

AGRAVOS DE INSTRUMENTO JURISPRUDÊNCIA CÍVEL

414 Volume - 96 Jurisprudência Catarinense



abo nar o ato de des con to, não fos se
ines con dí vel o en tre cho que nor ma ti vo 
em que se en re dam de um la do o
Esta tu to dos Fun ci o ná ri os Pú bli cos
Ci vis do Esta do e o De cre to Esta du al
ci ta do e, de ou tro, re gras ins cul pi das
nos Có di gos de Pro ces so Ci vil e de
De fe sa do Con su mi dor.

O art. 649, IV e VII, da Lei
Instru men tal con sa gra a im pe nho ra bi -
li da de ab so lu ta dos ven ci men tos dos
ma gis tra dos, pro fes so res e ser vi do res 
pú bli cos, o sol do e os sa lá ri os, sal vo
pa ra pa ga men to de pres ta ção ali men -
tí cia, bem co mo as pen sões, as ten -
ças ou os mon te pi os, per ce bi dos dos
co fres pú bli cos ou de ins ti tu tos de pre -
vi dên cia, além dos pro ve ni en tes de li -
be ra li da de de ter ce i ro, quan do des ti -
na dos ao sus ten to do de ve dor ou de
sua fa mí lia. Co lhe-se da ju ris pru dên -
cia que “a dis po si ção abran ge sa lá rio
a qual quer tí tu lo, is to é, to do di re i to do 
em pre ga do, pre sen te, pas sa do, fu tu -
ro, pa go ou não, na cons tân cia do em -
pre go ou por des pe di da (RT 618/198). 
Assim não é pos sí vel pe nho ra de sal -
do em con ta cor ren te ban cá ria, se
pro ve ni en te de sa lá rio (JTA 148/160)”
(The o to nio Ne grão, Có di go de Pro -
ces so Ci vil e le gis la ção pro ces su al
em vi gor. 28ª ed., São Pa u lo, Sa ra i va,
no ta 25 ao art. 649).

Tam bém:

“Ven ci men tos de fun ci o ná rio
pú bli co, sal vo pa ra ga ran tia de ali -
men tos à mu lher ou aos fi lhos, são im -
pe nho rá ve is. A cir cuns tân cia de se -
rem re ce bi dos atra vés de de pó si tos
ban cá ri os, efe tu a dos àque le tí tu lo pe -
la re par ti ção com pe ten te, não lhes re -
ti ra aque la na tu re za. Con ti nu am im pe -
nho rá ve is” (RT 392/237).

Embo ra te nha sol vi do li tí gio
res pe i tan te a pro ven tos de apo sen ta -
do ria, e não a ven ci men tos de ser vi -
dor pú bli co em ati vi da de, é elu ci da ti vo 
o pre ce den te a se guir:

“Pro ven tos de apo sen ta do ria
não po dem ser ob je to de pe nho ra, ain -
da que a re que ri men to do de ve dor
(gri fou-se), em ra zão do prin cí pio da
im pe nho ra bi li da de ab so lu ta, que por
ser de or dem pú bli ca é ir re nun ciá vel”
(RT 719/209).

A so lu ção ju rí di ca que se vem
con fe rin do à apro pri a ção de va lo res
em con ta cor ren te é ade qua da, por
ana lo gia, tam bém ao des con to em fo -
lha de pa ga men to. Na que le ca so, tan -
to quan to nes te, a aqui es cên cia do
de ve dor é de so me nos im por tân cia,
se to ma da em con ta a na tu re za  ade -
si va do con tra to ce le bra do, co mo pro -
cla mou o Tri bu nal de Alça da do Rio
Gran de do Sul:

“Ação ca u te lar. De pó si to de
che que. O ti tu lar da con ta e de po si -
tan te é o do no do di nhe i ro. Os in gres -
sos de nu me rá rio na con ta não po dem 
ser apro pri a dos pe lo Ban co, mes mo
pe lo fun da men to de ha ver dí vi da em
aber to. Impres ta bi li da de da anuên cia
pa ra tan to, des de que ob ti da atra vés
de fór mu la ade si va. Res tri ção des ca -
bi da, co lo can do o con su mi dor à com -
ple ta mer cê do pres ta dor de ser vi ço”
(TACRS, Ap. Cív. n. 194237368, rel.
Bre no Mo re i ra Mus si).

A Lei n. 8.078/90 ver be ra as
cláu su las iní quas, abu si vas e exa ge -
ra das pa ra res ta be le cer o equi lí brio
en tre as par tes (art. 51, IV, CDC), à
vis ta da vul ne ra bi li da de do con su mi -
dor. Re pro va, as sim, to das as dis po si -
ções que trans gri dam os prin cí pi os da
equi va lên cia con tra tu al e da boa-fé
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(art. 4º, III, CDC), com a san ção da
nu li da de de ple no ju re.

Co men ta Jor ge Alber to Qu a -
dros de Car va lho Sil va ser “di re i to bá -
si co do con su mi dor a pro te ção con tra
as cláu su las abu si vas (art. 6º, IV, do
CDC) – aque las que sur gem do exer -
cí cio ir re gu lar do di re i to à li ber da de de
con tra to, ten do por fim a to tal ou par ci al
sub mis são dos in te res ses de uma
par te eco nô mi ca, téc ni ca ou ju ri di ca -
men te ma is vul ne rá vel, aos in te res ses 
da ma is for te, que as es ti pu lou, e, por
efe i to, o de se qui lí brio en tre di re i tos e
de ve res” (Có di go de De fe sa do Con -
su mi dor, São Pa u lo, Sa ra i va, 2001,
pág. 172).

Espe ci fi ca men te quan to à hi pó -
te se de lan ça men to de dé bi to em con -
ta cor ren te — co mo vis to, sí mil à li de
em epí gra fe — o dou tri na dor é ca te -
gó ri co: “A cláu su la con tra tu al, cons -
tan te de im pres so pa dro ni za do, pre -
ven do a ace i ta ção, pe lo ‘cli en te, de
qual quer lan ça men to re a li za do pe lo
es ta be le ci men to ban cá rio em sua
con ta, é nu la, nos ter mos do art. 51,
IV, do CDC, da da a sua ini qüi da de,
po is não po de o es ta be le ci men to ban -
cá rio dis por, ar bi tra ri a men te, das con -
tas de se us cor ren tis tas, re a li zan do
ne les lan ça men tos que não re sul tem
de atos pra ti ca dos ou au to ri za dos pe -
los res pec ti vos ti tu la res, co mo já en -
ten deu a 2ª Câ ma ra do Tri bu nal de
Alça da do Rio Gran de do Sul, na Ap.
n. 196.173.017, jul ga da em 20/2/1997 
(RT 747/417)” (idem, pág. 179). Lo go,
há in ter fe rên cia es ta tal no con sen ti -
men to, co mo eflú vio do di ri gis mo con -
tra tu al, a li mi tar de cer to mo do a au to -
no mia da von ta de, mas em prol do
res ga te da equi po lên cia de con di ções
en tre for ne ce dor e con su mi dor.

Des so me-se daí que a von ta de
de quem as sen te ao des con to do dé -
bi to em fo lha de pa ga men to é tão li vre
quan to a de quem anui ao pa ga men to  
de ho no rá ri os ad vo ca tí ci os sem o aju i -
za men to de ação cor res pon den te, à
cláu su la de ele i ção de fo ro em pre ju í -
zo pró prio, à per da to tal das pres ta -
ções pa gas em ca so de ina dim ple -
men to, à co bran ça cu mu la ti va de
co mis são de per ma nên cia e de cor re -
ção mo ne tá ria; e nem por is so — pe la
anuên cia do con su mi dor — de i xam de 
ser nu las es tas pre vi sões con tra tu a is.

O equí vo co me nos pa lá ta vel
em que o exe ge ta po de in cor rer é so -
cor rer-se de re gras ve tus tas, ges ta -
das em ou tras fa ses do pro ces so his -
tó ri co, pa ra apli car os di re i tos re cém
aflo ra dos da di nâ mi ca so ci al. Pen sar
o no vo pe lo ve lho é abor tar o evol ver
do or de na men to ju rí di co e ter ou vi dos
mou cos à elo qüên cia do ju rí ge no.
Antô nio Car los Efing ex põe que o in -
tér pre te não de ve ig no rar a po si ção do 
con su mi dor ao con tra tar, su je i tan -
do-se no ma is das ve zes “ao opor tu -
nis mo do for ne ce dor, que se va le de
cláu su las con tra tu a is acer ta das in de -
vi da men te (...), pa ra ob ter van ta gem
de de ter mi na da si tu a ção. De po is de
co lhi das as ver da de i ras in ten ções das 
par tes, so bre vém a in ter pre ta ção
cons tru ti va, que pre ten de a re cons tru -
ção do ato ne go ci al. Isto é, po de rá o
ju iz anu lar cláu su las in se ri das no art.
51 do CDC, ou mu dar o con te ú do ne -
go ci al de ou tras cláu su las que re pre -
sen tem one ro si da de ex ces si va pa ra o
con su mi dor e con tra ri em o prin cí pio
da boa-fé” (Con tra tos e pro ce di men -
tos ban cá ri os à luz do Có di go de De -
fe sa do Con su mi dor, São Pa u lo, Re -
vis ta dos Tri bu na is, 2000, pág. 101).
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Efe ti va men te, de ve-se for ce jar
por re du zir o de se qui lí brio en tre os fi -
gu ran tes do ne gó cio ju rí di co ex pur -
gan do as cláu su las abu si vas, por que
não nos é da do ig no rar a mo di fi ca ção
do con ce i to clás si co de con tra to, co -
mo con tra pon to à con cen tra ção de
po der eco nô mi co (v. Ap. Cív. n.
97.010843-5, de Vi de i ra, re la ta da pe lo 
Sig na tá rio, j. 24/5/2001). Isso pa ra
que “à ma ni fes ta ção do con sen ti men -
to e à sua for ça vin cu la ti va se ja agre -
ga do o ob je ti vo do equi lí brio das par -
tes, atra vés da in ter fe rên cia da or dem
pú bli ca e da boa-fé. Ao con tra to, ins -
tru men to ou tro ra de fe i ção in di vi du a -
lis ta, é ou tor ga da tam bém uma fun ção 
so ci al” (Edil son Pe re i ra No bre Jú ni or.
A pro te ção con tra tu al no Có di go do
Con su mi dor e o âm bi to de sua apli ca -
ção. Re vis ta de Di re i to do Con su mi -
dor, São Pa u lo, vol. 27, pág. 59,
jul./set. 1998).

“Tim bra em exi gir que as par tes 
se pa u tem pe lo ca mi nho da le al da de,
fa zen do com que os con tra tos, an tes
de ser vi rem de me io de en ri que ci men -
to pe lo con tra tan te ma is for te, pres -
tem-se co mo ve í cu lo de har mo ni za -
ção dos in te res ses de am bos os
pac tu an tes” (pág. 62).

“No cam po con tra tu al, a tu te la
des fe cha da pe lo CDC se sus tém ba si -
ca men te em qua tro prin cí pi os car de a is, 
atu an do na for ma ção e no cum pri -
men to da aven ça, qua is se jam a
trans pa rên cia, a boa-fé, a eqüi da de
con tra tu al e a con fi an ça” (pág. 76).

Par te-se da com pre en são de
que “las par tes pu e den ha ber emi ti do
cor rec ta men te su de cla ra ción y ex -
pres sa do el con sen ti mi en to, pe ro hay
una de si gual dad eco nó mi co-so ci al en
vir tud de la cu al no hay dis cu sión, ne -

go ci a ción, si no me ra ad he sión” (Ri car -
do Lu is Lo ren zet ti. Ana li sis crí ti co de
la au to no mia pri va da con tra tu al. Re -
vis ta de Di re i to do Con su mi dor, São
Pa u lo, vol. 14, pág. 14, 1995).

Cláu dia Li ma Mar ques, aten ta
ao sur gi men to de um no vo mo de lo con -
tra tu al, pro pa la ha ver “uma re va lo ri za -
ção da pa la vra em pre ga da e do ris co
pro fis si o nal, ali a da a uma gran de cen -
su ra in ter ven ci o nis ta do Esta do quan to
ao con te ú do do con tra to, é um acom pa -
nhar ma is aten to pa ra o de sen vol vi -
men to da pres ta ção, um va lo ri zar da in -
for ma ção e da con fi an ça des per ta da.
Alguns de no mi nam de re nas ci men to da 
au to no mia da von ta de pro te gi da. O es -
for ço de ve ser ago ra pa ra ga ran tir uma
pro te ção da von ta de dos ma is fra cos,
co mo os con su mi do res. Ga ran tir uma
au to no mia re al da von ta de do con tra -
tan te ma is fra co, uma von ta de pro te gi -
da pe lo di re i to...” (Con tra tos ban cá ri os
em tem pos pós-mo der nos — pri me i ras
re fle xões. Re vis ta de Di re i to do Con su -
mi dor, São Pa u lo, vol. 25, pág. 26,
jan./mar., 1998).

A es pe ci a lis ta pon ti fi ca: “em
tem pos pós-mo der nos é ne ces sá ria
uma vi são crí ti ca do di re i to tra di ci o nal,
é ne ces sá ria uma re a ção da ciên cia do 
di re i to, im pon do uma no va va lo ri za ção
dos prin cí pi os, dos va lo res de jus ti ça e
eqüi da de e, prin ci pal men te no di re i to
ci vil, do prin cí pio da boa-fé ob je ti va,
co mo pa ra dig ma li mi ta dor da au to no -
mia de von ta de. Ca so con trá rio, o pró -
prio di re i to bra si le i ro ao pri vi le gi ar os
ma is for tes le va rá à opres são e ex clu -
são dos ma is fra cos na so ci e da de. A
cri se atu al le va a pen sar na ne ces si -
da de de pro te ção da von ta de do con -
su mi dor, co mo ide al utó pi co re ma nes -
cen te da me ta-nar ra ti va da mo der ni da -
de de tra ta men to de si gual aos de si -
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gua is. É tem po de al te rar o pon to de
con cen tra ção do di re i to ci vil e pen sar
no gru po que re ce be as de cla ra ções,
na con fi an ça des per ta da pe la atu a ção
pro fis si o nal dos for ne ce do res e não só
em es ta be le cer nor mas que pri vi le gi am
aque le que de cla ra, aque le que re di ge
os con tra tos mas si fi ca dos, aque le que
im põe se us mé to dos de mar ke ting
agres si vos ou emo ti vos de ven da. No
no vo di re i to con tra tu al, po is, a li ber da -
de con tra tu al do pro fis si o nal não de ve
ser a úni ca a me re cer pro te ção ju rí di -
ca, po is sua po si ção de po der nas tra -
ta ti vas con tra tu a is é cla ra e in trín se ca
aos mé to dos con tra tu a is atu a is, mas,
sim, de ve se con cen trar no ou tro, no
di re i to e na li ber da de do ou tro" (págs.
26/7).

Com ple ta: “o no vo re gi me dos
con tra tos ban cá ri os de con su mo im pe -
de que o ela bo ra dor uni la te ral dos con -
tra tos abu se de sua po si ção con tra tu al
e apro ve i te-se do de se qui lí brio in trín -
se co e es tru tu ral des tas re la ções pa ra
im por cláu su las abu si vas ou con trá ri as 
a le is im pe ra ti vas vi gen tes” (pág. 30).

É im pe ri o so sub me ter o con -
ven ci o na do ao con te ú do éti co da
boa-fé ob je ti va, pa ra a “cri a ção de
uma nor ma pa ra o ca so de acor do
com os da dos ob je ti vos que ele mes -
mo apre sen ta, aten den do à re a li da de
so ci al e eco nô mi ca em que o con tra to
ope ra, ain da que is so o le ve pa ra fo ra
do cír cu lo da von ta de” (Ruy Ro sa do
de Agui ar Jú ni or. A boa-fé na re la ção
de con su mo. Re vis ta de Di re i to do
Con su mi dor, São Pa u lo, vol. 14, pág.
25, abr./jun., 1995).

À boa-fé sub je ti va, cen tra da na
con vic ção da con du ta con for me o di -
re i to, vem con ju gar-se a boa-fé ob je ti -
va, ca paz de atri bu ir de ve res às par -

tes, ins ti tu in do cláu su las obri ga tó ri as
e ex pun gin do as iní quas (v. Ap. Cív. n. 
97.010949-0, de Ma ra vi lha, re la ta da
pe lo Subs cri tor, j. 31/5/2001). O no vo
en fo que da boa-fé, vis ta co mo prin cí -
pio ge ral de di re i to, “per mi te a con cre -
ção de nor mas im pon do que os su je i -
tos de uma re la ção se con du zam de
for ma ho nes ta, le al e cor re ta” (Ma ria
Cris ti na Ce re ser Pez zel la. O prin cí pio
da boa-fé ob je ti va no di re i to pri va do
ale mão e bra si le i ro. Re vis ta de Di re i to
do Con su mi dor, São Pa u lo, vols. 23/4, 
pág. 199, jul./set., 1997). No as pec to
ob je ti vo, é in com pa tí vel com as cláu -
su las abu si vas, opres so ras ou ex ces -
si va men te one ro sas, e abran ge um
con tro le ju rí di co cor re ti vo da re la ção
ne go ci al (v. Lu ís Re na to Fer re i ra da
Sil va. Cláu su las abu si vas: na tu re za
do ví cio e de cre ta ção de ofí cio. Re vis -
ta de Di re i to do Con su mi dor, São Pa u -
lo, vols. 23/4, pág. 128, 1997).

É fá cil prog nos ti car que, aca ta -
do o des con to em fo lha, ha ve rá a pa -
dro ni za ção dos con tra tos ce le bra dos
com ser vi do res pú bli cos, con ten do a
cláu su la cor res pon den te, equi pa rá vel
à ver da de i ra exe cu ção pri va da, em
ato fla gran te men te in fen so às re gras
fun da men ta is de pro te ção ao con su -
mi dor e do pro ces so exe cu ti vo (v. AI
n. 96.010232-9, de Ca pin zal, re la ta do
pe lo Subs cri tor, j. 3/4/97). Por tan to, o
mo no pó lio es ta tal da ju ris di ção se ria
subs ti tu í do pe la au to tu te la, con ce i tu a -
da por Jo sé de Albu quer que Ro cha
co mo “mo do de tra ta men to de con fli -
tos em que a de ci são é im pos ta pe la
von ta de de um dos su je i tos en vol vi -
dos no con fli to. A au to tu te la re pou sa,
po is, no po der de co a ção de uma das
par tes. Ser ve, as sim, à par te ma is for -
te. Ne la o cri té rio da jus ti ça in trín se ca
da de ci são é sa cri fi ca do, uma vez que 
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o fa tor pre do mi nan te é a for ça” (Te o -
ria ge ral do pro ces so. 4ª ed., São Pa u -
lo, Ma lhe i ros, 1999, págs. 30/31).

Des sa for ma, tra du zi do o fu mus 
bo ni ju ris no des con to ile gal em fo lha
de pa ga men to e re ve la do o pe ri cu lum
in mo ra, pe la imi nên cia do apos sa -
men to de ven ci men tos da agra va da,
há de ser man ti da a de ci são sob cen -
su ra.

3. Pe lo ex pos to, ne ga-se pro vi -
men to ao re cur so.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,

com vo tos ven ce do res, os Exmos.

Srs. Des. Trin da de dos San tos e Ma -

ria do Ro cio San ta Rit ta.

Florianópolis, 4 de outubro de 2001.

Pe dro Ma no el Abreu,

Pre si den te e Re la tor.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 00.015242-0, DE DIONÍSIO CERQUEIRA

 Re la tor: Des. Pedro Manoel Abreu

Exe cu ção. Cé du la de cré di to ru ral. Ga ran tia hi po te cá ria. Pe -
que na pro pri e da de ru ral. Impe nho ra bi li da de. Art. 5º, XXVI, CF. 

A Cons ti tu i ção Fe de ral, a par de des ti nar ca pí tu lo es pe cí fi co
à po lí ti ca agrí co la e fun diá ria e à re for ma agrá ria (art. 184 e se guin -
tes), pôs a sal vo de pe nho ra a pro pri e da de ru ral de pe que no por te,
pe los dé bi tos ori gi ná ri os de sua ati vi da de pro du ti va, des de que tra -
ba lha da pela fa mí lia.

“Em face da dis po si ção ex pres sa con ti da no in ci so XXVI do

art. 5º da Cons ti tu i ção Fe de ral e da se gun da par te do § 2º do art. 4º

da Lei n. 8.009, im pe nho rá vel é o imó vel de pe que na pro pri e da de ru -

ral, em bo ra dado em hi po te ca para ga ran tia de cré di to ru ral. Pre va -

lên cia da dis po si ção cons ti tu ci o nal por ser nor ma de or dem pú bli ca,

afas tan do-se a in ci dên cia da res sal va do in ci so V do art. 3º da ci ta da

lei” (TARS, AI n. 195.194.758, rel. Gas par Mar ques Ba tis ta).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo de Instrumento
n.00 .015242-0 ,  da comarca de
Dionísio Cerqueira, em que são
agravantes Vitório Fidelex Tres e Ana
Maria Tres, sendo agravado o Banco
do Brasil S.A.:

ACORDAM, em Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar pro vi -
men to ao re cur so.

Cus tas le ga is.

1. Cu i da-se de agra vo de ins -
tru men to in ter pos to con tra de ci são
que, em se de de exe cu ção mo vi da por 
Ban co do Bra sil S.A. em fa ce de Vi tó -
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rio Fi de lex Tres e Ana Ma ria Tres,
con si de rou vá li da pe nho ra in ci den te
so bre imó vel que os agra van tes sus -
ten tam ser imu ne à cons tri ção ju di ci al.

 Os re cor ren tes sus ten ta ram
que ape sar de não ser apli cá vel a Lei
n. 8.009/90, por se tra tar de bem ofe -
re ci do co mo ga ran tia de dé bi to, há a
im pe nho ra bi li da de pre vis ta no art. 5º,
inc. XXVI, da Cons ti tu i ção Fe de ral,
ati nen te à pe que na pro pri e da de ru ral
tra ba lha da pe la fa mí lia.

Atri bu iu-se efe i to sus pen si vo
par ci al ao re cur so.

Não hou ve con tra mi nu ta.

2. Pro vê-se o agra vo.

A Cons ti tu i ção Fe de ral, a par
de des ti nar ca pí tu lo es pe cí fi co à po lí ti -
ca agrí co la e fun diá ria e à re for ma
agrá ria (art. 184 e se guin tes), pôs a
sal vo de pe nho ra a pro pri e da de ru ral
de pe que no por te, pe los dé bi tos ori gi -
ná ri os de sua ati vi da de pro du ti va,
des de que tra ba lha da pe la fa mí lia. Os 
Tri bu na is têm es ta do aten tos ao man -
da men to cons ti tu ci o nal:

“A im pe nho ra bi li da de pre co ni -
za da pe lo art. 5º, XXVI, da Car ta Mag -
na, tem por pres su pos to o de sen vol vi -
men to da pe que na pro pri e da de ru ral,
que não res pon de pe los dé bi tos con -
tra í dos em fun ção da ati vi da de pro du -
ti va, des de que tra ba lha da pe la fa mí -
l ia” (AI n. 96.006222-0, de São
Lou ren ço do Oes te, re la ta do pe lo
Subs cri tor, j. 20/3/97).

“Pe nho ra — Exe cu ção — Pro -
pri e da de ru ral — Bem de fa mí lia —
Lei n. 8.009/90 — Impos si bi li da de.

“Exe cu ção — Pe nho ra an te ri or
à Lei n. 8.009/90 — Bem de fa mí lia —
Pe que na pro pri e da de ru ral. Re cur so
pro vi do. A pe que na pro pri e da de ru ral, 

tra ba lha da pe la fa mí lia, é im pe nho rá -
vel (art. 5º, XXVI da CF)” (TAPR, AI n.
0062292-4, de Bar ra cão, rel. Ju iz
New ton Luz, j. 1º/12/93, in DJPR,
11/2/94, pág. 39).

“Exe cu ção — Impe nho ra bi li da -
de de bem — Pe que na pro pri e da de
ru ral, com pro du ção fa mi li ar — Art. 5º, 
XXVI — O art. 5º, XXVI, da Cons ti tu i -
ção Fe de ral, es ta be le ce que a pe que -
na pro pri e da de ru ral, as sim de fi ni da
em lei, des de que tra ba lha da pe la fa -
mí lia, não se rá ob je to de pe nho ra pa ra 
pa ga men to de dé bi tos de cor ren tes de
sua ati vi da de pro du ti va — Sen ten ça
con f i r  ma da” (TJRS, Ap. Cív.  n.
598410447, rel. Des. Cla rin do Fa vret -
to, j. 13/5/99).

Cer ta men te o le gis la dor cons ti -
tu in te es ta tu iu re gras de pro te ção às
pe que nas pro pri e da des ru ra is ci en te
de que de pen de de las o êxi to da pro -
du ção agrí co la, no ta da men te em San -
ta Ca ta ri na, em que cons ti tu em 90%
do to tal de pro pri e da des ru ra is.

Pin to Fer re i ra dis ser ta que o
art. 5º, XXVI, da Car ta Po lí ti ca tem por 
fi na li da de im pul si o nar o de sen vol vi -
men to dos es ta be le ci men tos de área
re du zi da, de i xan do à le gis la ção in fra -
cons ti tu ci o nal a in cum bên cia de de fi -
ni-los (Co men tá ri os à Cons ti tu i ção
Bra si le i ra São Pa u lo, Sa ra i va, 1988,
vol. I, pág. 110). A con ce i tu a ção, pa ra
al guns, res su ma do Esta tu to da Ter ra
(Lei n. 4.504/64), que faz men ção a
um mó du lo ru ral; pa ra ou tros, as so ma
na Lei n. 8.629/93, que re gu la men ta
pre ce i tos cons ti tu ci o na is re la ti vos à
re for ma agrá ria, alu din do a áre as
com pre en di das en tre 1 e 4 mó du los
fis ca is (art. 4º, II, a). É da ju ris pru -
dên cia:
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“Pe nho ra — Pe que na pro pri e -
da de ru ral — Úni ca pro pri e da de do
de ve dor — Impe nho ra bi li da de — Be -
ne fí cio es ten di do ao re ba nho en con -
tra do no imó vel — Admis si bi li da de.

“Imó vel ru ral in fe ri or ao mó du lo
e pe que no re ba nho de bo vi nos. Úni -
cos bens do de ve dor. Impe nho ra bi li -
da de. Se a pro pri e da de ru ral é in fe ri or
ao mó du lo e úni ca de que dis põe o de -
ve dor e que nos ter mos da lei, po de
ser con si de ra da co mo pe que na pro -
pri e da de, to da ela fi ca imu ne à exe cu -
ção e con se qüen te men te à pe nho ra,
por que res guar da da pe lo inc. XXVI,
do art. 5º da CF. Di an te das cir cuns -
tân ci as de que se re ves tem os bens
pe nho ra dos, in dis pen sá ve is, sem  dú -
vi da, à pró pria sub sis tên cia do de ve -
dor, in te gran tes de imó vel ru ral úni co 
al vo da cons tri ção ju di ci al, não há co -
mo dar gua ri da à pe nho ra de par te do  
imó vel do re cor ren te e do pe que no re -
ba nho de ani ma is que ne le en con -
tram” (Ap. Cív. n. 47.652, de Pi nhal zi -
nho, rel. Des. Fran cis co Bor ges, in
DJSC, 6/6/95, pág. 7). 

“Impe nho ra bi li da de. Imó vel ru -
ral. Nos ter mos do art. 5º, XXVI, da CF 
a pe que na pro pri e da de ru ral, as sim
de fi ni da em lei, des de que tra ba lha da
pe la fa mí lia, não se rá ob je to de pe -
nho ra pa ra pa ga men to de dé bi tos de -
cor ren tes de sua ati vi da de pro du ti va.
A sa tis fa ção des ses re qui si tos há de
ser afe ri da con tem po ra ne a men te à
cri a ção do dé bi to. De fi nin do o Esta tu -
to Ru ral que a pe que na pro pri e da de
ru ral é a que é di re ta e pes so al men te
ex plo ra da pe lo agri cul tor e sua fa mí -
lia, ab sor ven do-lhes to da a for ça de
tra ba lho, ga ran tin do-lhes a sub sis tên -
cia e o pro gres so so ci al e eco nô mi co,
com a área má xi ma fi xa da pa ra ca da
re gião, nos ter mos do art. 4º, II da Lei

n. 4.504/64, não foi de mons tra do pe la
agra va da que o imó vel pe nho ra do não 
pre en ches se ta is ca rac te rís ti cas.
Agra vo pro vi do” (AI n. 10.257, de Ita -
pi ran ga, rel. Des. João Jo sé Scha e fer, 
j. 14/8/97).

“Pro ces so ci vil. Impe nho ra bi li -
da de de imó vel ru ral. Li mi tes. A Cons -
ti tu i ção tem co mo im pe nho rá vel a pe -
que na pro pr i  e  da de ru ra l  as s im
de fi ni da em lei, des de que tra ba lha da
pe la fa mí lia (art. 5º, XXVI). Nos ter -
mos do art. 4º, II, com bi na do com o
art. 65 da Lei n. 4.504/64, tal área cor -
res pon de a um mó du lo ru ral” (AI n.
98.003562-7, de Con cór dia, rel. Des.
João Jo sé Scha e fer, j. 27/5/98). 

“Exe cu ção — Pe nho ra - Imó vel
ru ral — Pe que na pro pri e da de ru ral —
Impos si bi li da de — Re cur so pro vi do.

“O art. 5º, in ci so XXVI, da
Cons ti tu i ção Fe de ral não pre ci sa ser
re gu la men ta do, por que o con ce i to de
pe que na pro pri e da de ru ral já es tá de -
fi ni do no Esta tu to da Ter ra (Lei n.
4.504/64), por tan to, é pe que no pro pri e -
tá rio quem pos sui área con tí nua, mes -
mo com ma is de uma ma trí cu la, mas
in fe ri or, na so ma, a um mó du lo ru ral
pa ra a re  g ião”  (TAPR, AI  n .
0038809-4, de Fran cis co Bel trão, j.
8/4/91, in DJPR, pág. 56).

“Pe que na pro pri e da de ru ral.
Impe nho ra bi li da de. Nos ter mos do art. 
5º, inc. XXVI, da CF, a pe que na pro -
pri e da de ru ral, tra ba lha da pe la fa mí -
lia, não po de ser ob je to de pe nho ra
pa ra pa ga men to de dí vi das ori un das
de ati vi da de pro du ti va. Além dis so, a
Lei n. 8.629/93, que re gu la men ta os
dis po si ti vos cons ti tu ci o na is que tra -
tam da re for ma agrá ria, em seu art. 4º, 
inc. II, alí nea a, de fi ne a pe que na pro -
pri e da de co mo imó vel ru ral de área
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com pre en di da en tre um e qua tro mó -
du los fis ca is. Por tan to, a área co mo
um to do, que não ul tra pas sa o mó du lo 
ru ral da re gião, é de ser en qua dra da
co mo pe que na pro pri e da de ru ral, de
mo do que me re ce a pro te ção cons ti -
tu ci o nal, não sub sis tin do a pe nho ra
efe tu a da so bre o imó vel. Ape la ção ci -
vil” (TJRS, Ap. Cív. n. 198069718, rel.
Des. Vol ta i re de Li ma Mo ra es, j.
10/2/99).

“A Lei n. 8.629/93, que re gu la -
men ta os dis po si ti vos cons ti tu ci o na is
que tra tam da re for ma agrá ria, em seu 
art. 4º, inc. II, de fi ne a pe que na pro -
pri e da de, co mo imó vel ru ral de área
com pre en di da en tre um e qua tro mó -
du los fis ca is, con ce i tu a ção per fe i ta -
men te apro ve i tá vel pa ra de fi ni ção de
imó ve l  im pe nho rá ve l ”  (AI  n .
196010326, de Ma rau, rel. Ju iz He i tor
Assis Re mon ti, j. 16/4/96, apud AI n.
98.017458-9, de Cu nha Po rã, rel.
Des.  Tr in  da de dos San tos,  j .
24/2/2000).

“Pro ces su al ci vil. Exe cu ção.
Imó vel ru ral. Mó du lo. Impe nho ra bi li -
da de. Lei n. 8.629/93. 

“Não afron ta dis po si ti vo de nor -
ma in fra cons ti tu ci o nal a de ci são que
se uti li za do con ce i to de pe que na pro -
pri e da de, as sim co mo de fi ni do na Lei
n. 8.629/93, pa ra con si de rar im pe nho -
rá vel área ru ral com 19 hec ta res. De -
ma is te mas não pre ques ti o na dos. Di -
ver gên cia in de mons tra da. Re cur so
não co nhe ci do” (REsp n. 98.103-0/PR, 
rel. Min. Ruy Ro sa do de Agui ar, DJU
de 11/11/96).

É ir re le van te ao des trin çar do
ca so con cre to o de ba te so bre qual
das du as le is é apli cá vel pa ra a de fi ni -
ção de pe que na pro pri e da de, por que
o imó vel pe nho ra do (lo te ru ral n. 75,

gle ba n. 12, da Fa zen da Tra cu tin ga)
pos sui 18,6639 hec ta res (fl. 13), in fe ri or
ao mó du lo da re gião (20ha; fon te:
Incra).

 Pros se guin do no exa me dos
re qui si tos ne ces sá ri os à im pe nho ra bi -
li da de, cons ta ta-se que o lo te é ru ral
(con for me cer ti dão do Re gis tro Imo bi -
liá rio; fl. 13) e o dé bi to é pro ve ni en te
da ati vi da de exer ci da, vis to que a exe -
cu ção res pal da-se em “cé du la de cré -
di to ru ral pig no ra tí cia e hi po te cá ria”,
emi ti da pa ra fi nan ci ar a pro du ção.

Está de mons tra do, ou tros sim,
que os agra van tes são agri cul to res,
fi li a dos ao Sin di ca to dos Tra ba lha do -
res Ru ra is de Pal ma So la, e tra ba -
lham a ter ra em re gi me de eco no mia
fa mi li ar, fon te úni ca de sub sis tên cia
(fls. 13 e 18).

Por tan to, em bo ra não ha ja óbi -
ce à pe nho ra se con si de ra dos o Có di -
go de Pro ces so Ci vil e a Lei do Bem
de Fa mí lia, por se tra tar de ga ran tia
re al ao fi nan ci a men to ob ti do (art. 649, 
X, in fi ne, CPC, e art. 3º, V, Lei n.
8.009/90), re ma nes ce a im pe nho ra bi -
li da de cons ti tu ci o nal. A res pe i to já se
de ci diu:

“Pe nho ra — Imó vel ru ral — Hi -
po te ca – CF, art. 5º, inc. XXVI, de
1988 — Apli ca ção ime di a ta — Mó du lo 
ru ral — Des ca bi men to — Impe nho ra -
bi li da de. Imó vel ru ral da do em ga ran -
tia hi po te cá ria. Em fa ce da dis po si ção
ex pres sa con ti da no in ci so XXVI do
art. 5º da Cons ti tu i ção Fe de ral e da
se gun da par te do § 2º do art. 4º da Lei
n. 8.009, im pe nho rá vel é o imó vel de
pe que na pro pri e da de ru ral, em bo ra
da do em hi po te ca pa ra ga ran tia de
cré di to ru ral. Pre va lên cia da dis po si -
ção cons ti tu ci o nal por ser nor ma de
or dem pú bli ca (gri fou-se), afas tan -
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do-se a in ci dên cia da res sal va do in ci -
so V do art. 3º da ci ta da lei. Co mo o
de ve dor ofe re ceu ou tros bens à pe -
nho ra, so bre es ses de ve re ca ir a
cons tri ção ju di ci al. Agra vo pro vi do”
(TARS, AI n. 195.194.758, rel. Gas par 
Mar ques Ba tis ta, j. 6/3/96).

3. Pe lo ex pos to, dá-se pro vi -
men to ao re cur so pa ra de ter mi nar o
le van ta men to da pe nho ra so bre o lo te

ru ral n. 75, gle ba n. 12, da Fa zen da
Tra cu tin ga.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Cer ca to Pa di lha e Nel son
Scha e fer Mar tins.

Florianópolis, 18 de outubro de 2001.

Pe dro Ma no el Abreu,

Pre si den te e Re la tor.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 01.003605-3, DA CAPITAL

Re la tor: Des. Cláudio Barreto Dutra

Agra vo de ins tru men to — Dis so lu ção de so ci e da de co mer ci al
— Car ta pre ca tó ria ex pe di da pela Jus ti ça Esta du al do Rio Gran de
do Sul — De ci são do juiz de pre ca do que sus pen deu o cum pri men to
da me di da — Ile gi ti mi da de da em pre sa agra va da — Incom pe tên cia 
ab so lu ta, to da via, do ju í zo de pre ca do para co nhe cer de ques tões
re la ti vas ao mé ri to da ca u sa — Ma té ria de or dem pú bli ca — De cla -
ra ção, de ofí cio, da nu li da de da de ci são. 

“O juiz de pre ca do não tem com pe tên cia para jul gar de

omis sões co me ti das pelo juiz de pre can te ou da cor re ção de seus

atos, de ven do li mi tar-se a cum prir fi el men te a di li gên cia re qui si ta -

da ou, em ocor ren do al gu ma das hi pó te ses enu me ra das no art. 209

do CPC, re cu sar-lhe cum pri men to” (TJPI).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo de Instrumento n. 
01.003605-3, da comarca da Cap i tal
(Vara de Precatórias, Precatórios,
Falências e Concordatas), em que é
agravante  Emíl io  Dal  Ongaro
Cordeiro,  sendo agravada PJ
Comércio e Representações Ltda.:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, aco lher a 

pre li mi nar e de cla rar, de ofí cio, a nu li -
da de da de ci são agra va da. 

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Agra vo de ins tru men to in ter -
pos to por Emí lio Dal Onga ro Cor de i ro
con tra a de ci são do Ju iz de Di re i to da
Va ra de Pre ca tó ri as, Pre ca tó ri os, Fa -
lên ci as e Con cor da tas da co mar ca da
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Ca pi tal, que sus pen deu o cum pri men -
to de me di da de pre ca da pe lo Ju iz de
Di re i to da 8ª Va ra Cí vel da co mar ca
de Por to Ale gre, nos au tos da ação de 
dis so lu ção de so ci e da de co mer ci al,
pro mo vi da con tra Jo nes Yu ri Ama ral e 
Sil va e Pop Co in Co mér cio e Re pre -
sen ta ções Ltda.

Adu ziu que a so ci e da de em
ques tão foi cons ti tu í da em 17/07/89,
sob a de no mi na ção J. Y. Ama ral e Sil -
va Ltda., e que de po is do seu in gres so 
es ta to mou a de no mi na ção de Pop
Co in Co mér cio e Re pre sen ta ções
Ltda.

Sa li en tou que a em pre sa ce le -
brou con tra to de ex plo ra ção de ven da
de pi po cas nos ci ne mas exis ten tes
nos Shop pings Be i ra Mar e Ita gua çu,
si tu a dos, res pec ti va men te, nos mu ni -
cí pi os de Flo ri a nó po lis e São Jo sé.

Infor mou que a so ci e da de era
ge ren ci a da pe lo só cio Jo nes Yu ri, po is
en con tra va-se  im pe di do de co mer ci ar.

Res sal tou que, em 16/06/99, o
só cio de man da do ar qui vou na Jun ta
Co mer ci al do Esta do de San ta Ca ta ri -
na os atos cons ti tu ti vos da so ci e da de
PJ Co mér cio e Ser vi ços Ltda., com o
no me fan ta sia Pop Corn, a qual man -
tém jun ta men te com a sua mu lher Pa -
trí cia Lis boa do Ama ral e Sil va, pa ra
ex plo rar o mes mo ra mo de ne gó ci os.
E que, pa u la ti na men te, pas sou a pra -
ti car con cor rên cia des le al, de po si tar o 
alu guel dos re fe ri dos pon tos co mer -
ci a is em no me des ta em pre sa, e ou -
tras ir re gu la ri da des que fi ze ram sur gir 
o con fli to de in te res ses.

Escla re ceu que o só cio con tes -
tou a ação ale gan do que a em pre sa
Pop Co in nun ca exer ceu ati vi da des
em San ta Ca ta ri na, e que a ven da de
pi po cas nos ci ta dos pon tos co mer ci a is

sem pre foi re a li za da pe la Pop Corn,
em bo ra es ta só te nha si do cons ti tu í da
ao fi nal de 1999.

Des ta cou que fo ram jun ta dos
aos au tos da ação de dis so lu ção de
so ci e da de co mer ci al inú me ros do cu -
men tos que com pro vam as ati vi da des
da em pre sa Pop Co in nos alu di dos
shop pings.

Afir mou que, em bo ra o pe di do
de tu te la an te ci pa da te nha si do ne ga -
do no pri me i ro grau, res tou de fe ri do,
li mi nar men te, em se de de agra vo de
ins tru men to, pe lo De sem bar ga dor da
6ª Câ ma ra Ci vil do Tri bu nal de Jus ti ça
do Rio Gran de do Sul, pa ra o efe i to de 
afas tar Jo nes Yu ri Ama ral e Sil va da
ad mi nis tra ção da Pop Co in Co mér cio
e Re pre sen ta ções Ltda., no me an do
ad mi nis tra dor pro vi só rio pa ra a em -
pre sa. E que, pos te ri or men te, o re cur -
so foi jul ga do e pro vi do por vo ta ção
unâ ni me, de ter mi nan do-se, em con -
se qüên cia, a imis são na pos se das
má qui nas de pi po cas e o exer cí cio da
ati vi da de nos pon tos co mer ci a is dos
shop ping cen ters.

Sus ten tou que, ao ser ex pe di do 
ofí cio pa ra o cum pri men to da de ci são, 
cons tou, por equí vo co, o no me da em -
pre sa Pop Corn, en ga no es te que foi
de vi da men te cor ri gi do, e que pas sou
a ser uti li za do pe lo de man da do pa ra
ques ti o nar a or dem de imis são na
pos se das má qui nas ins ta la das nos
pon tos co mer ci a is dos Shop pings Be i -
ra Mar e Ita gua çu, lo ca dos pe la Pop
Co in Co mér cio e Re pre sen ta ções
com a em pre sa de ci ne ma Arco Íris.

Ale gou que, ex pe di da a car ta
pre ca tó ria pa ra o cum pri men to da alu -
di da de ci são, o Ju iz da Va ra das Pre -
ca tó ri as no me ou ad mi nis tra dor e de -
ter mi nou o cum pri men to da imis são
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de pos se, nos ter mos de pre ca dos; po -
rém, sus pen deu, pos te ri or men te, o
ato con su ma do, so bre o qual já ocor -
re ram os efe i tos da pre clu são.

Asse ve rou a in jus ti ça da de ci -
são, sa li en tan do que Jo nes Yu ri nun -
ca foi des ti tu í do da em pre sa Pop
Corn, mas sim da Pop Co in, em pre sa
que lo ca pon tos co mer ci a is nos shop -
pings men ci o na dos, con for me de -
mons tra o con tra to de lo ca ção e de -
ma is do cu men tos acos ta dos aos
au tos, de mo do que a de ci são que
man da re in te grá-lo na em pre sa Pop
Corn é com ple ta men te inó cua; que é
im pos sí vel sus pen der o cum pri men to
da me di da de pre ca da já cum pri da,
por quan to, tran si ta da em jul ga do a
de ci são que no me ou o ad mi nis tra dor,
a ju ris di ção foi pres ta da, não po den do 
ser re vis ta; que já se re co nhe ceu a li -
tis pen dên cia em man da do de se gu -
ran ça jul ga do pe lo Tri bu nal de Jus ti ça
de San ta Ca ta ri na; que a de ci são re -
cor ri da aca bou de ci din do o mé ri to da
ação que tra mi ta na co mar ca de Por to 
Ale gre.

Des ta cou que não to mou ciên -
cia do pe di do do réu, for mu la do nos
au tos da car ta pre ca tó ria, e que não
te ve vis ta dos do cu men tos ne la apre -
sen ta dos.

Por fim, pug nou pe la con ces -
são de efe i to sus pen si vo (fls. 02/19).

Em des pa cho de fls. 174/176
con ce deu-se o efe i to al me ja do.

Incon for ma da, a agra va da in -
ter  pôs agra vo re g i  men ta l  ( f ls .
184/188), o qual não res tou co nhe ci do 
em ra zão da in tem pes ti vi da de e do
não ca bi men to (fls. 253/254).

A em pre sa re cor ri da apre sen -
tou con tra-ra zões, ar güin do, pre li mi -
nar men te, a ile gi ti mi da de de par te. No 

mé ri to, ale gou que não hou ve des -
cum pri men to da me di da li mi nar, mas
cor re ção das de ter mi na ções ema na -
das pe lo ju í zo de pre can te no que con -
cer ne à dis so lu ção da so ci e da de Pop
Co in Co mér cio e Re pre sen ta ções
Ltda. (fls. 262/270). 

Inti ma da da de ci são que não
co nhe ceu o agra vo re gi men tal, a
agra va da opôs em bar gos de de cla ra -
ção (fls. 312/324), que fo ram re je i ta -
dos nos ter mos da de ci são de fls.
416/417. 

II — Voto

Da aná li se dos au tos, in fe re-se
que am bas as em pre sas cons ti tu í das
pe lo só cio Jo nes Yu ri Ama ral e Sil va
es tão en vol vi das no ca so, po is em bo -
ra o ob je to da de man da se ja a dis so lu -
ção da so ci e da de co mer ci al Pop Co in
Co mér cio e Re pre sen ta ções Ltda.,
dis cu te-se qual de las efe ti va men te
de tém os di re i tos de co mer ci a li zar pi -
po cas nos lo ca is ce di dos pe la em pre -
sa ad mi nis tra do ra dos ci ne mas dos
Shop pings Be i ra Mar e Ita gua çu, já
que exis tem do is con tra tos de lo ca ção 
fir ma dos na mes ma da ta pe lo alu di do
só cio, um em no me da J. Y. Ama ral e
Cia. Ltda., atu al Pop Co in Co mér cio e
Re pre sen ta ções Ltda. (fl. 31), e ou tro
em seu pró prio no me (fl. 302).

Ape sar dis so, a em pre sa PJ
Co mér cio e Ser vi ços Ltda. não man -
tém re la ção ju rí di ca com o só cio de -
man dan te, ra zão pe la qual não fi gu ra
co mo par te nos au tos da ação de dis -
so lu ção de so ci e da de (fls. 42 e 55)
nem da car ta pre ca tó ria (fl. 217).

Tan to é as sim que o ju iz de pre -
can te, pe lo ofí cio de fl. 70, es cla re ceu
que a in ter ven ção de fe ri da foi ape nas
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na em pre sa Pop Co in Co mér cio e Re -
pre sen ta ções Ltda., e não na em pre -
sa PJ Co mér cio e Ser vi ços Ltda.

Co lhe-se da li ção de Arru da
Alvim:

“A le gi ti mi da de ad ca u sam, no
pro ces so, é sem pre sig ni fi ca ti va de
que en tre au tor e réu en con tra-se de li -
ne a da (= des cri ta) uma re la ção ju rí di -
ca, a qual, se ace i ta pe lo ma gis tra do,
co lo ca-se co mo da do hi po té ti co su fi -
ci en te pa ra a ad mis si bi li da de da ação.

E ma is:

“A le gi ti mi da de, ain da, po de ser 
es ta be le ci da em fa ce da ne ga ção da
exis tên cia de uma re la ção ju rí di ca, co -
mo na hi pó te se de ação de cla ra tó ria
ne ga ti va. Ain da, aqui, to da via, há que
se ad mi tir que a re la ção ju rí di ca, que
o au tor pre ten da que não exis ta, te rá
nas ci do de in cer te za ju rí di ca cri a da
pe lo réu. Há, por tan to, sem pre, uma
re la ção, ou se se qui ser, há uma im -
pu ta ção di re ci o na da a al guém e que
se ja ba se a da em fa tos ale ga dos, ou
emer gi da dos fa tos ale ga dos pe lo au -
tor” (Ma nu al de Di re i to Pro ces su al Ci -
vil, 7ª ed., São Pa u lo, RT, 2000, vol. 2, 
págs. 27/28).

Aco lhe-se, po is, a pre li mi nar de 
ile gi ti mi da de de par te.

To da via, não se po de de i xar de 
co nhe cer da ale ga ção de que o ju iz
de pre ca do (Va ra de Pre ca tó ri as, Pre -
ca tó ri os, Fa lên ci as e Con cor da tas
des ta Ca pi tal), ao sus pen der o cum -
pri men to da pre ca tó ria, re a pre ci ou o
mé ri to da ques tão já jul ga da pe lo Tri -
bu nal de Jus ti ça do Rio Gran de do Sul.

Com efe i to, a au sên cia de pres -
su pos to de cons ti tu i ção e de de sen -
vol vi men to vá li do e re gu lar do pro ces -
so, qual se ja, a com pe tên cia do ór gão

ju ris di ci o nal, cons ti tui ma té ria de or -
dem pú bli ca que po de ser exa mi na da
de ofí cio, con so an te dis pos to pe lo art.
301, § 4º, do Có di go de Pro ces so Ci vil.

A pro pó si to, Hum ber to The o do -
ro Jú ni or pre le ci o na:

“O pro ces so é uma re la ção ju rí -
di ca e, co mo tal, re cla ma cer tos re qui -
si tos ou pres su pos tos pa ra se for mar
e de sen vol ver va li da men te.

“Po dem, or di na ri a men te, se
agru par em du as ca te go ri as: os sub je -
ti vos e os ob je ti vos. Os pri me i ros se
re fe rem aos su je i tos do pro ces so, que 
são o ju iz e as par tes. Ma ni fes tam-se
atra vés do re qui si to da com pe tên cia e
da au sên cia de im pe di men to ou sus -
pe i ção do ór gão ju ris di ci o nal. Do la do
dos li ti gan tes, re la ci o nam-se com a
ca pa ci da de ci vil de exer cí cio, bem co -
mo com a ne ces si da de de re pre sen ta -
ção por ad vo ga do”.

E acres cen ta:

“Os pres su pos tos pro ces su a is
são re qui si tos de or dem pú bli ca, que
con di ci o nam a le gi ti mi da de do pró prio
exer cí cio da ju ris di ção. Por is so, não
pre clu em e po dem, a qual quer tem po,
ser ob je to de exa me, em qual quer fa -
se do pro ces so e em qual quer grau de 
ju ris di ção, des de que ain da não de ci -
di do o mé ri to da ca u sa” (Cur so de Di -
re i to Pro ces su al Ci vil, 31ª ed., Rio de
Ja ne i ro, Fo ren se, 2000, pág. 274).

Nel son Nery Jú ni or e Ro sa Ma -
ria de Andra de Nery as si na lam:

“A com pe tên cia ple na, ou a ine -
xis tên cia de in com pe tên cia ab so lu ta,
é pres su pos to pro ces su al de va li da de
da re la ção ju rí di ca pro ces su al. Os
atos de ci só ri os pra ti ca dos por ju iz ab -
so lu ta men te in com pe ten te são in vá li -
dos” (Có di go de Pro ces so Ci vil Co -
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men ta do e Le gis la ção Pro ces su al
Ci vil Extra va gan te em Vi gor, 5ª ed.,
São Pa u lo, RT, 2001, pág. 567).

Co mo já sa li en ta do, exis te, no
ca so, dis cus são acer ca de qual das
em pre sas do só cio Jo nes Yu ri Ama ral
e Sil va fir mou con tra to de lo ca ção pa -
ra co mer ci a li zar pi po cas nos ci ne mas
dos Shop pings Be i ra Mar e Ita gua çu.

Con tu do, es sa ques tão, con -
cer nen te ao mé ri to da ca u sa, já ha via
si do ana li sa da pe lo acór dão pro fe ri do
nos au tos do Agra vo de Instru men to,
jul ga do pe lo Tri bu nal de Jus ti ça do Rio
Gran de do Sul, nos se guin tes ter mos:

“...O ele men to ma i or pa ra fir -
mar mi nha con vic ção, na que le es tá -
gio do pro ces so, con cen tra va-se no
do cu men to de fls. 33/35, cu jo con te ú -
do de mons tra va que a Pop Co in Co -
mér cio e Re pre sen ta ções, atu al de no -
mi na ção de J. Y. Ama ral & Cia. Ltda.,
ope ra va pre fe ren ci al men te com ne gó -
cio de co mer ci a li za ção de pi po ca nos
ci ne mas da em pre sa Arco Íris, em
Flo ri a nó po lis. A par te agra va da im -
pug na tal do cu men to, por não au ten ti -
ca do e sem fir mas re co nhe ci das, res -
sal tan do ain da que à da ta em que foi
fir ma do o con tra to mer can til ne le re -
tra ta do (1º/12/1995) não exis tia ain da
o no me de fan ta sia Pop Co in, só ado -
ta do na al te ra ção con tra tu al de 14.
7.1997 (fls. 28/29). Exi be, além dis so,
os con tra tos de lo ca ção de fl., de vi da -
men te au ten ti ca dos, fir ma dos em 1º
de de zem bro de 1995 en tre a Empre -
sa de Ci ne ma Arco Íris Ltda. e Jo nes
Yu ri Ama ral e Sil va, re fe ren tes aos
Shop pings Be i ra Mar e Ita gua çu.

“Cer to, po rém, que a con tra mi -
nu ta em ne nhum mo men to ne ga a ve -
ra ci da de do pró prio do cu men to nem a
au ten ti ci da de das fir mas ne le con ti das. 

Ade ma is, na da im pe dia que já na que la 
al tu ra fos se em pre ga do o no me de fan -
ta sia Pop Co in, que ma is tar de foi ado -
ta do. Por ou tro la do, não foi efe tu a do
qual quer re gis tro dos con tra tos de lo -
ca ção alu di dos, ele men to in dis pen sá -
vel pa ra sua efi cá cia em re la ção a ter -
ce i ros (Có di go Ci vil, art. 135).

“Enten do, po is, pru den te man -
ter a li mi nar con ce di da, até que du ran -
te a ins tru ção do pro ces so prin ci pal,
com as ga ran ti as do con tra di tó rio e da 
am pla de fe sa, se jam os fa tos da ca u -
sa de vi da men te es cla re ci dos.

“A con tra mi nu ta de fl. 100 e
segs. cen tra-se em de mons trar ter a li -
mi nar atin gi do di re i to de ter ce i ro, a
em pre sa PJ Co mér cio e Ser vi ços
Ltda., que usa o no me de fan ta sia Pop 
Corn. A li mi nar con ce di da não se re fe -
riu à Pop Corn e sim à Pop Co in, em -
bo ra por equí vo co o no me da pri me i ra
ti ves se si do men ci o na do no ofí cio ju -
di ci al de co mu ni ca ção da or dem ao 1º
grau de ju ris di ção. O en ga no foi des -
fe i to pe lo des pa cho de fls. 96/97, de vi -
da men te co mu ni ca do a quem de di re i -
to...” (fls. 78/79).

Con for me res sal ta do no des pa -
cho que con ce deu efe i to ati vo ao pre -
sen te re cur so, “fi cou re co nhe ci do pe lo 
alu di do acór dão que mes mo com o
con tra to de lo ca ção fir ma do en tre
Empre sa de Ci ne ma Arco-Íris e Jo nes
Yu ri Ama ral e Sil va, re fe ren te aos
Shop pings Be i ra mar e Ita gua çu, a em -
pre sa Pop Co in Co mér cio e Re pre -
sen ta ções Ltda., atu al de no mi na ção
de J. Y. Ama ral & Cia. Ltda., é que tem 
le gi ti mi da de pa ra ope rar pre fe ren ci al -
men te com ne gó cio de co mer ci a li za -
ção de pi po cas nos ci ne mas da em pre -
sa Arco Íris, em Flo ri a nó po lis” (fl. 175).
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Des se mo do, não se po de con -
si de rar vá li da a de ci são do Ju iz da Va -
ra de Pre ca tó ri as, ao con si de rar que a 
me di da de pre ca da foi en ca mi nha da
pa ra ser cum pri da em em pre sa ine xis -
ten te, sob o fun da men to de que a Pop 
Co in Co mér cio e Re pre sen ta ções
Ltda. não atua nes te Esta do, e de que
“não se po de de du zir que as má qui -
nas apre en di das te ri am si do sub tra í -
das da em pre sa Pop Co in, pos to que
ad qui ri das em no me de PJ Co mér cio
e Ser vi ços Ltda. ou do só cio Jo nes
Yu ri Ama ral e Sil va”, de ter mi nan do a
sus pen são do cum pri men to da me di -
da e a re in te gra ção da so ci e da de Pop
Corn em mãos dos se us só ci os, com a 
de vo lu ção de to dos os bens apre en di -
dos (fls. 20/22).

Mes mo por que os ar gu men tos
in vo ca dos pe lo Ma gis tra do não se co a -
du nam com as hi pó te ses de re cu sa de 
cum pri men to à pre ca tó ria, as sim dis -
pos tas no art. 209 do Có di go de Pro -
ces so Ci vil: “o ju iz re cu sa rá cum pri -
men to à car ta pre ca tó ria, de vol ven -
do-a com des pa cho mo ti va do: I —
quan do não es ti ver re ves ti da dos re -
qui si tos le ga is; II — quan do ca re cer
de com pe tên cia, em ra zão da ma té ria
ou da hi e rar quia; III — quan do ti ver
dú vi da acer ca de sua au ten ti ci da de”.

A res pe i to do as sun to, E. D.
Mo niz de Ara gão sa li en ta:

“Ne nhum ju iz po de re cu sar
cum pri men to a car tas pre ca tó ri as por
mo ti vo de fun do, subs tan ci al; ape nas
os mo ti vos for ma is au to ri zam a tan to”
(E. D. Mo niz de Ara gão, Co men tá ri os
ao Có di go de Pro ces so Ci vil, 8ª ed.,
Rio de Ja ne i ro, Fo ren se, 1995, vol. II,
pág. 142).

É da ju ris pru dên cia:

“O ju iz de pre ca do não tem
com pe tên cia pa ra jul gar de omis sões
co me ti das pe lo ju iz de pre can te ou da
cor re ção de se us atos, de ven do li mi -
tar-se a cum prir fi el men te a di li gên cia
re qui si ta da ou, em ocor ren do al gu ma
das hi pó te ses enu me ra das no art. 209 
do CPC, re cu sar-lhe cum pri men to
(Ac. unân. da Câm. Cív. do TJPI de
13/5/86, na Ap. n. 6.388, rel. Des.
Wal ter de Car va lho Mi ran da; Pi a uí Ju -
dic., vol 1º, pág. 137)” (Ale xan dre de
Pa u la, O Pro ces so Ci vil à Luz da Ju -
ris pru dên cia, Rio de Ja ne i ro, Fo ren se, 
vol. II, 1997, pág. 343).

“Sus tan do o cum pri men to de
car ta pre ca tó ria sob ar gu men ta ção
tra zi da pe la par te, mas cu jo co nhe ci -
men to é da ex clu si va com pe tên cia do
Ju í zo de pre can te, o Ju í zo de pre ca do
ex tra po la da mar cha pro ce di men tal,
in cor ren do em ver da de i ra ne ga ti va de
cum pri men to à car ta por fun da men to
alhe io ao seu as pec to for mal, e alhe io, 
tam bém, aos pró pri os atos de pre ca -
dos. Isto con fi gu ra in ver são tu mul tuá -
ria do pro ce di men to, pas sí vel da cor -
re i ção par ci al pa ra ser cas sa do o ato
ob jur ga do (Ac. unân. 3.683 da 3ª
Câm. do TAPR de 30/10/92, na corr.
parc. 54.494-3, rel. Ju iz Pa che co Ro -
cha)” (obra ci ta da, pág. 343).

Por tan to, na au sên cia de mo ti -
vos for ma is que jus ti fi quem o não
cum pri men to da me di da de pre ca da,
im põe-se a de cla ra ção da nu li da de da 
de ci são, con so an te o art. 113 do Có di -
go de Pro ces so Ci vil, em ra zão da in -
com pe tên cia ab so lu ta do ju í zo de pre -
ca do pa ra a apre ci a ção de ques tões
re la ti vas ao mé ri to da ca u sa, vis to que 
o co nhe ci men to da ma té ria é da ex clu -
si va com pe tên cia do ju í zo de pre can te. 
Via de con se qüên cia, fi ca res ta be le ci -
do o des pa cho que de ter mi nou ip sis
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lit te ris o cum pri men to da me di da, que
só po de rá ser mo di fi ca da por even tu al 
de li be ra ção do ju í zo de pre can te.

III — De ci são

Di an te do ex pos to, aco lhe-se a
pre li mi nar, e de cla ra-se, de ofí cio, a
nu li da de da de ci são agra va da.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Sér gio
Pa la di no.

Florianópolis, 13 de novembro de 2001.

Silveira Lenzi,

Pre si den te com vo to;

Cláudio Barreto Dutra,

Re la tor.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 01.010864-0, DE POMERODE

Re la tor: Des. Cláudio Barreto Dutra

Agra vo de ins tru men to — Arren da men to mer can til — Re in te -

gra ção de pos se — Re vo ga ção da li mi nar com base na co bran ça an -

te ci pa da do VRG — Me di da que des na tu ra o con tra to para com pra e

ven da a pres ta ção — Au sên cia do fu mus boni iu ris — De ci são man ti -

da — Re cur so des pro vi do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo de Instrumento n. 
01.010864-0,  da comarca de
Pomerode, em que é agravante Fiat
Leasing  S .A.  — Arrendamento
Mercantil, e agravado Gustavo Fabris
Goerl:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Fi at Le a sing S.A. — Arren da -
men to Mer can til in ter pôs agra vo de
ins tru men to con tra a de ci são pro fe ri -
da pe la Ju í za de Di re i to da co mar ca
de Po me ro de que, nos au tos da ação
de re in te gra ção de pos se pro pos ta

con tra Gus ta vo Fa bris Go erl, re con si -
de rou de ci são an te ri or que con ce deu a 
li mi nar, de ter mi nan do a ime di a ta re -
con du ção do ve í cu lo à pos se do de ve -
dor ten do em vis ta a co bran ça an te ci -
pa da do VRG, que trans mu da ria o
con tra to de le a sing pa ra com pra e ven -
da à pres ta ção e a exis tên cia de du as
de man das em que dis cu te o dé bi to.

Adu ziu ter fir ma do ar ren da -
men to mer can til com o agra va do, a
ser pa go em 36 pres ta ções, ten do es -
te se tor na do ina dim plen te re la ti va -
men te às par ce las de ns. 26 a 35, oca -
si o nan do o ven ci men to an te ci pa do do
con tra to.

Escla re ceu que efe tu a da a no ti -
fi ca ção, o de ve dor foi cons ti tu í do em
mo ra e res tou ca rac te ri za do o es bu -
lho, jus ti fi can do o in gres so do in ter di to 
pos ses só rio, no qual foi con ce di da a
li mi nar.
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Sus ten tou es tar equi vo ca do o
po si ci o na men to da Ma gis tra da, de -
fen den do a in su fi ciên cia da pro po si tu -
ra da ação re vi si o nal pa ra o in de fe ri -
men to da li mi nar e de fen den do a
pos si bi li da de de an te ci pa ção das par -
ce las do VRG, sem o efe i to de des ca -
rac te ri zar o con tra to pa ra com pra e
ven da à pres ta ção.

Re que reu a con ces são do efe i -
to sus pen si vo.

Em des pa cho de fls. 50/51 foi
ne ga da a car ga de sus pen si vi da de
co li ma da.

Às fls. 57/66 fo ram apre sen ta -
das con tra-ra zões, de fen den do a de -
ci são agra va da e sus ten tan do que o
con tra to des res pe i tou o li mi te cons ti -
tu ci o nal quan to aos ju ros, fi xa dos em
pa ta mar su pe ri or a 12%.

II — Voto

Pri me i ra men te, cum pre es cla -
re cer que o in ter lo cu tó rio não se ma ni -
fes tou quan to aos ju ros cons ti tu ci o -
na is, por quan to es ta ma té ria não po -
de ser ana li sa da no pre sen te re cur so
sob pe na de su pres são de um grau de 
ju ris di ção.

A es te res pe i to:

“O âm bi to do re cur so de agra vo 
de ins tru men to es tá li mi ta do ao acer to 
ou de sa cer to da de ci são agra va da,
não se dis cu tin do ma té ria não apre -
sen ta da ao jul ga dor de pri me i ro grau”
(AI n. 98.008810-0, de Cu ri ti ba nos,
publ. no DJ de 17/11/98, rel. Des. Nil -
ton Ma ce do Ma cha do).

E ain da:

“Sob pe na de vi o la ção do prin -
cí pio do du plo grau de ju ris di ção, não
é da do à ins tân cia re cur sal se ma ni -
fes tar so bre ma té ria não de du zi da pe -

las par tes na opor tu ni da de pro ces su al 
pró pria e, por is so, não de ba ti da no
Ju í zo a quo” (Ap. Cív. n. 42.029, de
Blu me nau, publ. no DJ de 29/2/96, rel. 
Des. Trin da de dos San tos).

De pre en de-se dos au tos que,
mu i to em bo ra es te jam pre sen tes os
re qui si tos da ação pos ses só ria, a li mi -
nar foi re vo ga da di an te do fa to de que
o VRG foi co bra do an te ci pa da men te, e 
pe lo de ve dor fo ram pro pos tas as
ações re vi si o nal e de sus ta ção de pro -
tes to.

O re cor ren te, in con for ma do
com es ta de ci são, in ter pôs o pre sen te
re cur so in sur gin do-se con tra o po si -
ci o na men to da To ga da, por en ten der
in su fi ci en te o afo ra men to de de man -
das e a ad mis si bi li da de da an te ci pa -
ção do VRG.

De fa to, ten do o de ve dor si do
no ti fi ca do pa ra a sa tis fa ção das par -
ce las ven ci das e não pa gas (fls.
44/45) e res tan do iner te, in su fi ci en te a 
pos te ri or pro po si tu ra das ações aci ma 
re fe ri das co mo for ma de ser man ti do
na pos se do bem.

Entre tan to, o con tra to de fl. 42
de mons tra que efe ti va men te o VRG
foi co bra do de for ma an te ci pa da. 

Esta Câ ma ra, em re i te ra das
de ci sões, sus ten ta va que a co bran ça
do VRG jun ta men te com as pres ta -
ções do con tra to era per fe i ta men te
ca bí vel, não im por tan do, tal fa to, em
“trans for ma ção do ar ren da men to mer -
can til em com pra e ven da a pra zo”,
até que o Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça, 
por acór dão da la vra do Mi nis tro Ruy
Ro sa do Agui  ar  ( in  REsp n.
178.272/RS), jul ga do em 18 de mar ço
de 1999, ve io de vez es pan car qual -
quer dú vi da a res pe i to, ao as se ve rar
que “a op ção de com pra, com o pa ga -
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men to do va lor re si du al, ao fi nal do
con tra to, é uma ca rac te rís ti ca es sen -
ci al do le a sing. A co bran ça an te ci pa -
da des sa par ce la, em bu ti da na pres ta -
ção men sal, des fi gu ra o con tra to, que
pas sa a ser uma com pra e ven da a
pra zo (art. 5º, c, com bi na do com o
art. 11, § 1º, da Lei n. 6.099, de
12/9/74, al te ra da pe la Lei n. 7.132, de
26/10/83), com o de sa pa re ci men to da 
ca u sa do con tra to e pre ju í zo ao ar ren -
da tá rio”. 

Nes se sen ti do, re i te ra dos os
pre ce den tes des ta Câ ma ra, se não ve -
ja mos:

“Re in te gra ção de pos se. Arren -
da men to mer can til. Co bran ça an te ci -
pa da do va lor re si du al. Des ca rac te ri -
za ção do con tra to pa ra uma com pra e
ven da a pra zo. Extin ção do pro ces so.

“O va lor re si du al ga ran ti do re -
pre sen ta o exer cí cio da op ção de
com pra do bem ar ren da do no tér mi no
do pra zo con tra tu al, de ven do ser exi -
gi do so men te nes sa oca sião.

“O seu pa ga men to ins tan tâ neo
ou pro gres si vo des ca rac te ri za o con -

tra to pa ra uma com pra e ven da a pra -
zo, não exis tin do ra zão pa ra que se ja
con si de ra do co mo uma ga ran tia à ins -
ti tu i ção fi nan ce i ra ar ren dan te ca so o
ar ren da tá rio op te pe la não aqui si ção
do bem no tér mi no do con tra to.

“Re cur so da ré pro vi do. Re cur -
so do au tor pre ju di ca do” (Ap. Cív. n.
98.012267-8, de Som brio, rel. Des.
Sil ve i ra Len zi).

Di an te de ta is cir cuns tân ci as, a
de ci são agra va da de ve ser man ti da.

III — De ci são

Di an te do ex pos to, ne ga-se
pro vi men to ao re cur so.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Sér -
gio Pa la di no.

Florianópolis, 23 de outubro de 2001.

Sil ve i ra Len zi,

Pre si den te com vo to;

Cláu dio Bar re to Du tra,

Re la tor.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 01.013212-5, DE OR LEANS

Re la tor: Des. Sérgio Paladino

Agra vo de ins tru men to. Ação or di ná ria que visa à re vi são de
con tra tos ban cá ri os. Au sên cia des tes nos au tos. Do cu men tos in dis -
pen sá ve is, por con subs tan ci a rem a pro va do “pró prio fato tí tu lo da
de man da”. De ci são in ter lo cu tó ria que or de na ao réu a res pec ti va
jun ta da, com ful cro no es ta tu í do no art. 130 do Có di go de Pro ces so
Ci vil. Re cur so des pro vi do.

O Có di go de Pro ces so Ci vil de 1973 as su miu ten dên cia pu bli -
cis ta, ado tan do sis te ma que im pri miu tem pe ra men to ao prin cí pio
dis po si ti vo, con ci li an do-o com o da li vre in ves ti ga ção da pro va, per -
mi tin do ao juiz am pla gama de ati vi da des ins tru tó ri as de ofí cio.
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Incum be ao juiz, como des ti na tá rio da pro va, or de nar a pro -

du ção de qual quer pro va que, a seu pru den te cri té rio, seja ne ces sá -

ria à com po si ção da lide, a teor da nor ma ins cri ta no art. 130

da que le di plo ma. 

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo de Instrumento n. 
01.013212-5, da comarca de Or leans,
em que é agravante Banco do Brasil S. A.
e agravada Distribuidora de Bebidas
Redivo Ltda. ME: 

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to ao re cur so. 

Cus tas na for ma da lei.

Irre sig na do com a de ci são que
re je i tou a pre li mi nar de au sên cia de
pres su pos to de cons ti tu i ção e de sen -
vol vi men to vá li do e re gu lar do pro ces -
so e de ter mi nou a jun ta da das có pi as
dos con tra tos fir ma dos en tre os li ti -
gan tes, com ful cro no art. 130 do
CPC, pro fe ri da nos au tos da ação or -
di ná ria de re vi são de con tra to con tra
si in ten ta da por Dis tri bu i do ra de Be bi -
das Re di vo Ltda. ME, Ban co do Bra sil
S.A. in ter pôs agra vo de ins tru men to,
ob je ti van do a sua re for ma, bem co mo
a atri bu i ção de efe i to sus pen si vo ao
re cur so, à con si de ra ção de que o des -
pa cho pro fli ga do afron tou a nor ma
ins cri ta no art. 283 do Có di go de Pro -
ces so Ci vil, vis to que eram do cu men -
tos in dis pen sá ve is à pro po si tu ra da
ação, in cum bin do à agra va da pro mo -
ver-lhes a jun ta da, gi zan do, ou tros sim, 
ine xis tir pro va de que ao me nos te nha
di li gen ci a do com vis tas à res pec ti va
ob ten ção.

Asse ve ran do que lhe for ne ceu
có pi as dos ins tru men tos na opor tu ni -
da de em que ce le bra dos, con clu iu

pos tu lan do que se de cre te a ex tin ção
do pro ces so, à mín gua de pres su pos -
to de cons ti tu i ção e de sen vol vi men to
vá li do e re gu lar.

Com as con tra-ra zões, as cen -
de ram os au tos a es ta Cor te. 

É o re la tó rio. 

A pre ten são de du zi da na ação
or di ná ria em cu jos au tos foi pro fe ri do
o des pa cho agra va do vi sa à re vi são
de con tra tos ban cá ri os, cu jas có pi as
não fo ram a eles ane xa das pe la au to -
ra, não obs tan te lhe in cum bis se apre -
sen tá-las em ra zão de se cons ti tu í rem 
em do cu men tos in dis pen sá ve is, por
con subs tan ci a rem a pro va do “pró prio
fa to tí tu lo da de man da” — di-lo J. J.
Cal mon de Pas sos (Co men tá ri os ao
Có di go de Pro ces so Ci vil, vol. III, 8ª
edi ção, Fo ren se, Rio de Ja ne i ro,
1998, pág. 166).

Sem em bar go do pre ce i tu a do
no art. 283, o Có di go de Pro ces so Ci -
vil de 1973 as su miu ten dên cia pu bli -
cis ta, ado tan do sis te ma que im pri miu
tem pe ra men to ao prin cí pio dis po si ti -
vo, con ci li an do-o com o da li vre in ves -
ti ga ção da pro va, per mi tin do ao ju iz
am pla ga ma de ati vi da des ins tru tó ri as
de ofí cio. Cum pre-lhe, por is so, co mo
des ti na tá rio da pro va, or de nar a pro -
du ção de qual quer pro va que, a seu
pru den te cri té rio, se ja ne ces sá ria à
com po si ção da li de, a te or da nor ma
ins cri ta no art. 130.

Inter pre tan do a nor ma su pra,
as si na la Cel so Agrí co la Bar bi: 
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“O tex to atu al é am plo, não li -
mi tan do os me i os de pro va que o ju iz
po de en ten der con ve ni en te de ter mi -
nar por sua pró pria ini ci a ti va. Aten de
ele a um sen ti men to mu i to di fun di do
en tre nos sos ma gis tra dos, que, com
ra zão, não se sa tis fa zem com uma
ati tu de de inér cia, que po de ria le -
vá-los, em cer tos ca sos, a jul gar uma
ca u sa em for ma não sa tis fa tó ria, por -
que in su fi ci en te men te es cla re ci dos
os fa tos. A nor ma le gal pro pi cia ao ju iz, 
nes sas hi pó te ses, me i os pa ra com -
ple tar sua con vic ção e, as sim, de ci dir
com tran qüi li da de de cons ciên cia, re -
a li zan do o ide al do ver da de i ro ju iz,
que não é ape nas o de de ci dir, mas
sim o de de ci dir bem, dan do a cor re ta
so lu ção da ca u sa em fa ce dos fa tos e
do di re i to” (Co men tá ri os ao Có di go de 
Pro ces so Ci vil, vol. I, 10ª ed. rev. e
ampl., Rio de Ja ne i ro, Fo ren se, 1998,
pág. 398).

Em hi pó te se que guar da si mi li -
tu de com o ca so con cre to, as sen tou o

Min. Di as Trin da de ao de ci dir agra vo
de ins tru men to, ver bis:

“Não con tra ria aos arts. 283 e
396 o acór dão que con va li da de ci são
do ju iz de ter mi nan do, de ofí cio, a exi -
bi ção e jun ta da de do cu men to ne ces -
sá rio ao es cla re ci men to da ca u sa.

“Omis sis” (Excer to ex tra í do do
vo to pro fe ri do pe lo Min. Ruy Ro sa do de
Agui ar no AgRg no Ag n. 49.124-2/RS,
DJU de 31/10/94, pág. 29.505).

Ante o ex pos to, ne gou-se pro vi -
men to ao re cur so. 

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Cláu -
dio Bar re to Du tra. 

Florianópolis, 30 de outubro de 2001.

Sil ve i ra Len zi,

Pre si den te com vo to;

Sér gio Pa la di no,

Re la tor.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 99.005361-0, DE SOMBRIO

Re la tor: Des. Cercato Padilha

Agra vo de ins tru men to. Ação de exe cu ção. Pe di do de ad ju di -
ca ção não re a li za do quan do da ne ga ti va do se gun do le i lão. Inde fe ri -
men to. Inte li gên cia do art. 714 do CPC. Re cur so pro vi do.

Con si de ran do que o cre dor bus ca há seis anos re ce ber seu cré -

di to, sem qual quer opo si ção do exe cu ta do, ha ven do pe nho ra so bre

bem de va lor mu i to in fe ri or ao bus ca do, e, ain da, que não se vis lum bra 

qual quer pre ju í zo ao de ve dor, seja pelo fato de que será be ne fi ci a do

com a não re a li za ção de no vas des pe sas com edi ta is, seja pela au sên -

cia de va lo ri za ção do bem, pois é con sa bi do que as li nhas te le fô ni cas

Jurisprudência Catarinense Volume - 96 433

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL AGRAVOS DE INSTRUMENTO



vêm per den do gra da ti va men te seu va lor eco nô mi co, deve-se em pres -

tar in ter pre ta ção mais ra zoá vel ao art. 714 do CPC, que efe ti va men te

não se re fe re a pra zo cer to para a re a li za ção do pe di do de ad ju di ca -

ção, es ti pu lan do ape nas o ter mo ini ci al para tan to, ace i tan do-se pe di -

do efe tu a do após a in ti ma ção da ne ga ti va dos le i lões.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo de Instrumento n. 
99.005361-0, da comarca de Sombrio,
em que é agravante César Antônio Cesa,
sendo agravado Adilton Antonim:

ACORDAM, em Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar pro vi -
men to ao re cur so.

Cus tas de lei. 

I — Cu i da-se de agra vo de ins -
tru men to in ter pos to por Cé sar Antô nio 
Ce sa con tra a de ci são que, nos au tos
da ação de exe cu ção mo vi da con tra
Adil ton Anto nim, in de fe riu pe di do de
ad ju di ca ção do bem pe nho ra do (li nha
te le fô ni ca) an te a ne ga ti va dos le i lões
efe tu a dos, por quan to não re a li za do
lo go de po is da pra ça.

Re la ta ter afo ra do a exe cu ci o -
nal em 17/11/95, vi san do à per cep ção 
da quan tia de R$ 2.364,00, sen do
pos te ri or men te cons tri ta do o bem em
te la, ava li a do em R$ 1.200,00 em
29/7/98, sen do que o exe cu ta do não
opôs em bar gos e tam pou co efe tu ou o
pa ga men to da quan tia al me ja da.

Afir ma que, após ne ga ti vos os
le i lões apra za dos (14/9/98 e 28/9/98),
fo ram os au tos con clu sos, e que não
lhe fo ram pres ta das qua is quer in for -
ma ções no car tó rio, sen do que, em
9/10/98, hou ve des pa cho de ter mi nan -
do sua ma ni fes ta ção acer ca da ne ga -
ti va dos le i lões, quan to en tão, em
30/10/98, um dia após a pu bli ca ção
do re fe ri do des pa cho, e an tes de es -

go ta do o pra zo pa ra tal ma ni fes ta ção,
re que reu a ad ju di ca ção do bem, o que 
foi in de fe ri do.

Aduz, em sín te se, que não es -
ta va pre sen te ao se gun do le i lão e que
não ti nha tal obri ga ção, ma ni fes tan -
do-se tão lo go foi in ti ma do do seu re -
sul ta do, sa li en tan do ter si do ví ti ma do
exe cu ta do, que nem se quer ofe re ceu
em bar gos, sus ten tan do, ao fi nal, que
o art. 714 do CPC não es ti pu la pra zo
pa ra o pe di do de ad ju di ca ção, mas
tão-so men te o mo men to pro ces su al
pa ra tan to, ou se ja, aque le que su ce -
de o tér mi no do le i lão ne ga ti vo.

Não hou ve pe di do de atri bu i ção 
de efe i to sus pen si vo ao re cla mo, ten -
do trans cor ri do in al bis o pra zo pa ra
res pos ta.

É o re la tó rio.

II — A ques tão tra zi da a lu me
não é pa cí fi ca, ha ven do dou tos e res -
pe i tá ve is en ten di men tos no sen ti do de 
que o mo men to opor tu no pa ra o cre -
dor re que rer a ad ju di ca ção do bem le -
va do a has ta pú bli ca é aque le “lo go
após a se gun da pra ça, ain da du ran te
o pro ces sa men to dos atos da ven da
em has ta pú bli ca, não po den do ser
ace i to se apre sen ta do ho ras ou di as
após” (AI n. 9.640, de Jo in vil le, rel.
Des. Fran cis co Oli ve i ra Fi lho, DJ de
13/12/96).

Con tu do, ape sar de con si de rar 
que o te or do art. 620 do CPC eri ge o
prin cí pio de que a exe cu ção de ve ser
re a li za da da for ma me nos gra vo sa ao 
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de ve dor, não há ol vi dar que o ob je ti -
vo pre cí puo do pro ces so exe cu ci o nal
é a ex pro pri a ção de bens do de ve dor
su fi ci en tes à sa tis fa ção do cré di to do
cre dor.

In ca su, há que se ter em vis ta
que o cré di to al me ja do pe lo ora agra -
van te es tá a ser bus ca do há pra ti ca -
men te se is anos, sen do que o exe cu -
ta do não se opôs à dí vi da, ga ran ti da
por bem de va lor mu i to in fe ri or ao bus -
ca do. Ade ma is, não se vis lum bra
qual quer pre ju í zo ao de ve dor, se ja
pe lo fa to de que se rá be ne fi ci a do com 
a não re a li za ção de no vas des pe sas
com edi ta is, se ja pe la au sên cia de
va lo ri za ção do bem, po is é con sa bi do 
que as li nhas te le fô ni cas vêm per -
den do gra da ti va men te seu va lor eco -
nô mi co.

Ora, di an te des sa si tu a ção,
cons ta ta-se cla ra men te que o cre dor
é o úni co e ma i or pre ju di ca do, de ven -
do ser abran da do o en ten di men to aci -
ma es po sa do, em pres tan do-se in ter -
pre ta ção ma is ra zoá vel ao art. 714 do
CPC, que efe ti va men te não se re fe re
a pra zo cer to pa ra a re a li za ção do pe -
di do de ad ju di ca ção pe lo cre dor, es ti -
pu lan do ape nas o ter mo ini ci al pa ra
tan to.

Nes se sen ti do, re cen te jul ga do
do Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça pro -
cla mou:

“Agra vo de ins tru men to. Pe di -
do de ad ju di ca ção. Pra ça ne ga ti va.
Di re i to po tes ta ti vo do cre dor-ad ju di ca -
tá rio. Ter mo fi nal. Me nor one ro si da de
pa ra o de ve dor. Extem po ra ne i da de
do pe di do de ad ju di ca ção. Ino cor rên -
cia. Au sên cia de pre vi são do pra zo fi -
nal pa ra seu exer cí cio.

“Des de que não ha ja pre ju í zo
pa ra o de ve dor, sem de pre ci a ção do

pre ço da ava li a ção, e nem pre te ri ção
de li ci tan te, a ad ju di ca ção do bem pe -
nho ra do pe lo cre dor aten de ao prin cí -
pio da me nor one ro si da de (art. 620,
CPC), por que, fa zen do-se a exe cu ção 
às cus tas do de ve dor, evi tar-se-ão no -
vas des pe sas com ex pe di ção de edi -
ta is, e pror ro ga ção do cons tran gi men -
to so bre o pa tri mô nio pre sen te e
fu tu ro do de ve dor (art. 591, CPC).

“O art. 714 do CPC não es ta tui o
pra zo fi nal da op ção do cre dor-ad ju di -
ca tá rio pa ra exer cí cio do di re i to de ad ju -
di car o bem ob je to de ali e na ção ju di ci al. 
Expres sa men te, a lei cu i dou, ape nas,
do ter mo ini ci al, que é o es go ta men to
da pra ça sem lan ça dor, tra ta da na ju ris -
pru dên cia co mo ‘pra ça ne ga ti va’.

“O fun da men to le gal pa ra as si -
na tu ra do au to de ar re ma ta ção ou ad -
ju di ca ção, aguar dan do-se o pra zo de
24 ho ras (art. 715, § 1º, CPC), é pos si -
bi li tar a re mi ção dos bens pe lo côn ju -
ge do de ve dor, ou seu as cen den te ou
des cen den te (arts. 787 e 788, CPC).
De cor ri do o pra zo in al bis, sem ma ni -
fes ta ção dos in te res sa dos, se rá as si -
na do o res pec ti vo au to, ain da que a
for mu la ção do pe di do de ad ju di ca ção
da te ma is de mês e dia.

“Os em bar gos de se gun da fa -
se, se jam de ad ju di ca ção ou de ar re -
ma ta ção (art. 746, CPC), pos su em
con tor no ob je ti vo res tri to, po is de vem
ser ‘fun da dos em nu li da de da exe cu -
ção, pa ga men to, no va ção, tran sa ção
ou pres cri ção, des de que su per ve ni en -
tes à pe nho ra’, não cons ti tu in do óbi ce, 
con tu do, pa ra que a par te pro vo que o
ju í zo por sim ples pe ti ção, a fim de
ade quar o pre ço do imó vel no mer ca -
do, em vir tu de do lap so tem po ral de -
cor ri do en tre a pra ça ne ga ti va e o pe -
d i  do de ad ju  d i  ca ção”  (REsp n.
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324.567/MG, rel. Mi nis tra Nancy
Andrig hi, DJU de 24/9/2001).

Des tar te, de ve ser re for ma da a
de ci são a quo, a fim de que se ja au to -
ri za da a ad ju di ca ção pe lo cre dor do
bem cons tri ta do, cu jos le i lões res ta -
ram ne ga ti vos.

III — Di an te do ex pos to, dá-se
pro vi men to ao re cur so, a fim de au to -
ri zar a ad ju di ca ção do bem cons tri ta -
do.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Nel -
son Scha e fer Mar tins.

Florianópolis, 13 de dezembro de 2001.

Trin da de dos San tos,

Pre si den te com vo to;

Cer ca to Pa di lha,

Re la tor.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 00.020157-0, DE SÃO MIGUEL DO OESTE

Re la tor: Des. Sérgio Roberto Baasch Luz

Có di go de De fe sa do Con su mi dor — Apli ca bi li da de aos
con tra tos ban cá ri os — Inver são do ônus da pro va — Re qui si tos
pre sen tes — Ho no rá ri os pe ri ci a is — Res pon sa bi li da de pela an te -
ci pa ção des sas des pe sas — Inte li gên cia dos arts. 33 do CPC e 6º,
VIII, do CDC — Agra vo pro vi do em par te.

— Apli cá vel o Có di go de De fe sa do Con su mi dor tam bém
aos con tra tos ce le bra dos com ins ti tu i ções fi nan ce i ras, já que as
ati vi da des de sen vol vi das por tais ins ti tu i ções in clu em-se no con -
ce i to le gal de ser vi ços, lá pre vis to, sen do nor ma de or dem pú bli ca
e de in te res se so ci al.

— A in ver são do ônus da pro va não se con fun de com o de -

ver de re co lhi men to das cus tas do pe ri to. Essa obri ga to ri e da de

per ma ne ce a quem re que reu a pe rí cia, por apli ca ção do ar ti go 33, 

ca put, do CPC. Entre tan to, uma vez es ta be le ci da a in ver são, a

pro va a ser pro du zi da pas sa a ser do in te res se do for ne ce dor, sob

pena de não eli dir a pre sun ção que mi li ta em fa vor do con su mi -

dor. 

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo de Instrumento n. 
00.020157-0, da comarca de São
Miguel  do Oeste ,  em que são
agravantes Arlindo Biasi & Cia. Ltda. e 

outro, sendo agravado Banco do
Estado de Santa Catarina S.A. — Besc:

ACORDAM, em Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, pro ver em
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par te o re cur so para aco lher o pe di do
de in ver são do ônus da pro va. 

Cus tas na for ma da lei.

Arlin do Bi a si & Cia. Ltda. e Wal -
ney Bi a si in ter pu se ram agra vo de ins -
tru men to em fa ce de de ci são pro fe ri -
da nos au tos dos em bar  gos à
exe cu ção que mo vem con tra o Ban co
do Esta do de San ta Ca ta ri na S.A. —
Besc, que ne gou a in ver são do ônus
da pro va e de ter mi nou que os agra -
van tes de po si tas sem 50% dos ho no -
rá ri os pe ri ci a is, sob pe na de, não o fa -
zen do, sua inér cia ser con si de ra da co -
mo de sis tên cia na pro du ção da pro va.

Argu men ta ram que a agra van -
te se ria um pe que no es ta be le ci men to
co mer ci al, lo ca li za do no in te ri or do
mu ni cí pio de São Mi guel do Oes te,
cons ti tu in do-se em em pre sa fa mi li ar,
cu jo fa tu ra men to men sal in di ca ria a hi -
pos su fi ciên cia an te o Ban co agra va do.

Adu zi ram, en tão, que se ria
apli cá vel na hi pó te se o Có di go de De -
fe sa do Con su mi dor, es pe ci al men te a
re gra con ti da no art. 6º, VIII, da que le
di plo ma le gal, que de ter mi na a in ver -
são do ônus da pro va co mo um di re i to 
do con su mi dor, con si de ran do nu las
as cláu su las con tra tu a is que de ter mi -
nem o con trá rio.

Re que re ram, a fi nal, a con ces -
são de efe i to sus pen si vo ao re cur so
que, no en tan to, foi de ne ga do pe lo
des pa cho de fls. 22/23.

Des sa de ci são os agra van tes
in ter pu se ram agra vo re gi men tal que
não foi co nhe ci do, ten do em vis ta o
en ten di men to de tra tar-se de de ci são
ir re cor rí vel.

De vi da men te in ti ma do, o agra -
va do ofe re ceu con tra-ra zões ao re cur -
so, ar gu men tan do que quem re que -

reu a pro du ção de pro va pe ri ci al fo ram 
os agra van tes, pe lo que es tes é que
de vem ar car com o pa ga men to dos
ho no rá ri os do pe ri to, con so an te de ci -
diu o Ju í zo a quo, re que ren do a ma nu -
ten ção do de ci sum, na li nha do des -
pa cho que ne gou efe i to sus pen si vo
ao re cur so.

É o re la tó rio.

Me re ce pro vi men to em par te o
re cla mo.

Ini ci al men te, im pen de des ta car 
que, con so an te en ten di men to unâ ni -
me des ta Câ ma ra, as ins ti tu i ções fi -
nan ce i ras es tão sub me ti das às dis po -
si ções do Có di go de De fe sa do
Con su mi dor, não por que se jam for ne -
ce do res de pro du tos, mas por que
pres tam um ser vi ço con su mi do pe lo
cli en te, que é o con su mi dor fi nal des -
ses ser vi ços, mor men te nas re la ções
ban cá ri as, em que há di fu sa uti li za ção 
de con tra tos de mas sa, evi den ci an do
a vul ne ra bi li da de do usuá rio. 

Ve ja-se, nes se de si de ra to, o
se guin te pre ce den te:

“A ju ris pru dên cia ma is re cen te,
in clu si ve do STJ, vem con sa gran do o
en ten di men to de que mes mo os ban -
cos de vem pa u tar-se pe las di re tri zes
do Có di go de De fe sa do Con su mi dor.
O pro du to, nes se ca so, é o di nhe i ro ou 
o cré di to, bem ju ri di ca men te con su mí -
vel, sen do o ban co for ne ce dor; e con -
su mi dor o mu tuá rio ou cre di ta do”
(Ape la ção Cí vel n. 98.005176-2, de
Ja gua ru na, rel. Des. Pe dro Ma no el
Abreu).

Do cor po do v. acór dão ex -
trai-se:

“Em pre ce den te do Tri bu nal de
Alça da do Rio Gran de do Sul as sen -
tou-se:
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‘O con ce i to de con su mi dor, por
ve zes, se am plia, no CDC, pa ra pro te -
ger quem ‘equi pa ra do’. É o ca so do
art. 29. Pa ra o efe i to das prá ti cas co -
mer ci a is e da pro te ção con tra tu al,
equi pa ram-se aos con su mi do res to -
das as pes so as, de ter mi ná ve is ou
não, ex pos tas às prá ti cas ne les pre -
vis tas.

‘O CDC re ge as ope ra ções
ban cá ri as, in clu si ve as de mú tuo ou
de aber tu ra de cré di to, po is re la ções
de con su mo.

‘O pro du to da em pre sa de ban -
co é o di nhe i ro ou o cré di to, bem ju ri -
di ca men te con su mí vel, sen do, por tan -
to, for ne ce do ra; e con su mi dor o
mu tuá rio ou cre di ta do’ (RT 697/173)”.

Per ti nen te, tam bém, a li ção de
Alber to do Ama ral Jú ni or, que res sal ta 
a am pli tu de dos con ce i tos de con su -
mi dor e for ne ce dor uti li za dos pe lo Có -
di go:

“Igual men te, não é cor re to o
en ten di men to se gun do o qual o Có di -
go de De fe sa do Con su mi dor não se
apli ca ria às ins ti tu i ções fi nan ce i ras,
por que ‘não se con ce be a pos si bi li da -
de de ser usa do o di nhe i ro ou o cré di -
to pe lo des ti na tá rio fi nal, po is os va lo -
res mo ne tá ri os se des ti nam, pe la sua
pró pria na tu re za, à cir cu la ção’ (Arnol -
do Wald). Pa ra o Có di go, con su mi dor
não é ape nas o ad qui ren te, mas o me -
ro usuá rio. A uti li za ção do pro du to
tem, aqui, sen ti do ma is am plo que o
da sim ples fru i ção, abran gen do a pos -
si bi li da de de sua dis po si ção. Des se
mo do, o con su mi dor que ce le bra um
con tra to de mú tuo com a ins ti tu i ção
ban cá ria uti li za o pro du to re ce bi do co -
mo me io de sa tis fa zer as su as ne ces -
si da des.

“Está, as sim, ple na men te ca -
rac te ri za da a exis tên cia de re la ção ju -
rí di ca de con su mo en tre as ins ti tu i -
ções fi nan ce i ras, ban cá ri as e ad mi nis -
tra do ras de car tões de cré di to com os
con su mi do res. Nes sa re la ção, as ins -
ti tu i ções fi nan ce i ras e as ad mi nis tra do -
ras de car tões de cré di to ocu pam a po -
si ção de for ne ce dor” (Re vis ta de Di re i -
to do Con su mi dor, vol. 19, pág. 154).

E:

“As ope ra ções de fi nan ci a men -
to e os con tra tos ban cá ri os se sub me -
tem ao re gi me do Có di go de Pro te ção
ao Con su mi dor, co mo re sul ta da dis -
po si ção con ti da em seu art. 3º, § 2º,
vez que a ati vi da de ban cá ria é ati vi da -
de ti pi ca men te co mer ci al, con for me
pre vi são do art. 119 do Có di go Co -
mer ci al, ex pres san do, po is, ní ti das re -
la ções de con su mo. Nes se con tex to,
a mul ta con tra tu al ver ga-se ao dis ci pli -
na men to con su me i ris ta, res trin gin -
do-se ao per cen tu al má xi mo de 2%,
per cen tu al es se que al can ça os con -
tra tos já fir ma dos à épo ca da fi xa ção
des se per cen tu al, por se tra tar, no ca -
so, de ma té ria de or dem pú bli ca”
(Ape la ção Cí vel n. 99.012735-4, de
Ani ta Ga ri bal di, rel. Des. Trin da de dos 
San tos).

Assen ta da es sa pre mis sa,
cum pre ve ri fi car se, no ca so, es tão
pre sen tes os re qui si tos au to ri za do res
da in ver são do ônus da pro va, pre vis -
ta no art. 6º, VIII, do CDC.

No ca so con cre to, o au tor não
pos tu lou na ini ci al a re fe ri da in ver são,
não ten do ha vi do ma ni fes ta ção a res -
pe i to quan do do sa ne a men to do pro -
ces so; no en tan to, ob ser va-se que
não ocor re pre clu são na hi pó te se, por
tra tar-se de nor ma de or dem pú bli ca,
pe lo que vá li do o pe di do fe i to às fls.

AGRAVOS DE INSTRUMENTO JURISPRUDÊNCIA CÍVEL

438 Volume - 96 Jurisprudência Catarinense



215/216 dos au tos dos em bar gos à
exe cu ção, cu ja có pia cons ta às fls.
15/16 des te ins tru men to.

A res pe i to, Nel son Nery Ju ni or e 
Ro sa Ma ria Andra de Nery em Có di go
de Pro ces so Ci vil Co men ta do e le gis -
la ção pro ces su al ci vil ex tra va gan te em 
vi gor, 3ª ed., São Pa u lo: Re vis ta dos
Tri bu na is, 1997, pág. 1.348, ano tam:

“1. Ordem pú bli ca. As nor mas
do CDC são ex vi le gis de or dem pú -
bli ca, de sor te que o ju iz de ve apre ci ar 
de ofí cio qual quer ques tão re la ti va às
re la ções de con su mo, já que não in ci -
de nes ta ma té ria o prin cí pio dis po si ti -
vo. So bre elas não se ope ra a pre clu -
são e as ques tões que de la sur gem
po dem ser de ci di das e re vis tas a qual -
quer tem po e grau de ju ris di ção”.

Di an te des sa cir cuns tân cia, de -
ve mos exa mi nar se é ve ros sí mil a ale -
ga ção ou hi pos su fi ci en te a par te con su -
mi do ra, se gun do as re gras or di ná ri as
de ex pe riên cia, pa ra de ter mi nar ou não
a in ver são do ônus pro ba tó rio.

Não há dú vi da que, no con fron -
to en tre os li ti gan tes, a agra van te é hi -
pos su fi ci en te em re la ção à ins ti tu i ção
ban cá ria, uma vez que se tra ta de pe -
que no es ta be le ci men to co mer ci al e
fa mi li ar, lo ca li za do no in te ri or do mu -
ni cí pio de São Mi guel do Oes te, de no -
tan do pos su ir tan to di fi cul da de eco nô -
mi ca quan to di fi cul da de téc ni ca na
pro du ção da pro va.

Nes se sen ti do:

“Pre su mi da a hi pos su fi ciên cia
do con su mi dor, em fa ce da des pro -
por ção eco nô mi ca en tre ele e a ad mi -
nis tra do ra de car tões de cré di to, im -
põe o Có d i  go de De fe  sa do
Con su mi dor, à vis ta do dis pos to no
seu art. 6º, VIII, a in ver são do ônus 
pro ba tó rio, co mo con di ção mes mo de

ate nu ar-se a in fe ri o ri da de do con tra -
tan te,  mi  no ran do os efe i  tos da
eqüi dis tân cia exis ten te en tre ele e a
par te eco no mi ca men te ma is pri vi le gi -
a da” (Agra vo de Instru men to n.
00.022530-4, da Ca pi tal, rel. Des.
Trin da de dos San tos).

Igual men te ve ros sí mel a ale ga -
ção, uma vez que o agra van te es tá
sus ten tan do nos em bar gos à exe cu -
ção que o con tra to exe cu ta do não
pas sa de re ne go ci a ção de dé bi to an -
te ri or, ten do o Ban co agra va do ce le -
bra do um con tra to pa ra le lo, jo ga do o
cré di to na con ta cor ren te do agra van -
te e, lo go em se gui da, lan ça do a dé bi -
to ou tro va lor, qui tan do o con tra to pa -
ra le lo que es ta va pa ra ven cer.

Nes sas hi pó te ses, es ta Cor te
tem en ten di do não se con fi gu rar no va -
ção, e sim me ra re ne go ci a ção, man -
ten do o con tra to sub se qüen te as mes -
mas ca rac te rís ti cas do an te ce den te.

A res pe i to, ci ta-se a ob ser va -
ção de Jo a quim Ernes to Pa lha res no
ar ti go “Um ca mi nho pa ra re du zir o
pas si vo ban cá rio”, pu bli ca do no Jor nal 
Sín te se, e co la ci o na do pe lo Des. Trin -
da de dos San tos, na Ape la ção Cí vel n.
99.021122-3, de Cam pos No vos:

“‘Uma no va te se vem sen do uti -
li za da pa ra re du zir o pas si vo ban cá rio
das em pre sas e já co me ça a ga nhar
es pa ço no Ju di ciá rio. Ela par te do
pres su pos to de que as re no va ções
su ces si vas de con tra tos de cré di to,
em uma mes ma con ta cor ren te, de -
vem ser tra ta das co mo uma só ope ra -
ção. Sen do tra ta dos des sa for ma, os
con tra tos re no va dos, uns ser vin do pa -
ra qui tar ou tros, po dem ser re vis tos e
os dé bi tos re cal cu la dos. A van ta gem
pa ra o de ve dor é que, atra vés do re -
cál cu lo da dí vi da, ele po de rá pro var
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que o cre dor pra ti cou a ca pi ta li za ção
de ju ros, pro i bi da pe lo De cre to n.
22.626/33 (Lei de Usu ra). Essa é a
por ta de en tra da pa ra a re i vin di ca ção
ju di ci al da re du ção do pas si vo.

‘A te se é bas tan te apro pri a da
pa ra con tra tos de cur to pra zo, a
exem plo do ca pi tal de gi ro. É co mum
os ban cos, di an te da im pos si bi li da de
de pa ga men to do pri me i ro cré di to
con tra ta do, ofe re cer ma is di nhe i ro
pa ra o cli en te sal dar o dé bi to. De pen -
den do da si tu a ção fi nan ce i ra do de ve -
dor, o dé bi to vai sen do ro la do ao lon -
go do tem po, ali men ta do por cré di tos
em uma mes ma con ta cor ren te. É um
ca mi nho pa ra a prá ti ca da ca pi ta li za -
ção de ju ros. Em ou tras pa la vras, as
re no va ções fa zem os in de xa do res do
con tra to — nor mal men te, TR ou CDI,
que con têm um com po nen te de re mu -
ne ra ção do di nhe i ro, ou se ja, ju ros —
in ci dir uns so bre os ou tros, pe lo cál cu -
lo ex po nen ci al. A ope ra ção, tam bém
cha ma da de en ca de a men to de con -
tra tos, é tra ta da co mo fal ta gra ve pe lo
Ma nu al de Nor mas e Instru ções do
Ban co Cen tral. Mas es sa res tri ção so -
ma da à pro i bi ção le gal da ca pi ta li za -
ção de ju ros não são su fi ci en tes pa ra
co i bir tal prá ti ca.

‘Res ta aos de ve do res, in di vi -
du al men te, ga ran tir o exer cí cio de se us
di re i tos. O ca mi nho, no ca so, é a via
ju di ci al, atra vés da qual os mu tuá ri os
têm con se gui do re du zir o pas si vo com 
os ban cos. Exis tem pre ce den tes do
Tri bu nal de Alça da do Rio Gran de do
Sul e co me çam a acon te cer os pri me i -
ros jul ga dos so bre a ma té ria, na Jus ti -
ça pa u lis ta. No Tri bu nal ga ú cho, a 4ª
Câ ma ra Cí vel en ten de que quan do
con tra tos sub se qüen tes qui tam os an -
te ce den tes, ocor re uma si tu a ção ju rí -
di ca con ti nu a da, per mi tin do a re vi são

do ne gó cio co mo um to do. Nes sa re vi -
são con tra tu al, ad mi tem os ju í zes,
po dem ser re ti ra dos do mon tan te do
dé bi to os ju ros ex ce den tes ao li mi te
per mi ti do por lei (não con fun dir com o
li mi te cons ti tu ci o nal). Se gun do a Lei
de Usu ra, com bi na da com o Có di go
Ci vil, es se li mi te é de 12% ao ano (6%
co bra dos em até o seu do bro). Na
Jus ti ça pa u lis ta, re cen te men te, o ju iz
Te o do zio de Sou za Lo pes da 17ª Va ra 
Cí vel re co nhe ceu que a ca pi ta li za ção
ocor re por me io do en ca de a men to de
con tra tos. Co mo is so é ile gal o ju iz de -
cla rou nu lo o con tra to de cré di to do
de ve dor. O re sul ta do prá ti co da sen -
ten ça foi a re du ção da dí vi da. O ju iz
or de nou que fos se ex clu í do da co -
bran ça o mon tan te de ju ros cor res -
pon den te ao cál cu lo ex po nen ci al.
Essas de ci sões si na li zam a for ma ção, 
ain da in ci pi en te, de um po si ci o na men -
to im por tan te do Ju di ciá rio, por que
sin to ni za do com a re a li da de do fun ci -
o na men to do sis te ma de con ces são
de cré di to no Pa ís, e da ne ces si da -
de do se tor pro du ti vo em ter aces so
a es se cré di to pa ra po der ope rar. É
um mo ti vo for te pa ra que as em pre -
sas sa i am de se us ca su los e pas sem 
a ser agen tes, e não pa ci en tes, em
su as re la ções com o sis te ma fi nan -
ce i ro na ci o nal’”.

Assim, pre sen tes os re qui si tos
au to ri za do res, im põe-se a con ces são
da in ver são do ônus da pro va, na for -
ma do art. 6º, VIII, da Lei n. 8.078/90.

No en tan to, a in ver são do ônus
da pro va não traz a con se qüên cia pos -
tu la da pe lo au tor, is to é, não im pli ca
em obri gar o re que ri do a su por tar as
des pe sas de pro va por ele re que ri da.

Se por um la do a lei per mi te ao
con su mi dor a dis pen sa do ônus de
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pro var de ter mi na do fa to cons ti tu ti vo
do seu di re i to, e trans fe re o en car go
ao for ne ce dor, não isen ta aque le do
pa ga men to das cus tas da pe rí cia. A
isen ção pre vis ta no Có di go de De fe sa 
do Con su mi dor abran ge as ações co -
le ti vas (art. 87, Lei n. 8.078/90), e, ain -
da por evi den te, se be ne fi ciá rio da
jus ti ça gra tu i ta. 

Nes se sen ti do:

“Inver são do ônus da pro va. Dis -
pen sa das des pe sas pro ces su a is e ho -
no rá ri os ad vo ca tí ci os. Impos si bi li da de.
Afron ta aos arts. 19 e 33 do CPC.

‘A in ver são do ônus pro ba tó rio
em fa vor do con su mi dor diz res pe i to
às con se qüên ci as da não pro du ção
das pro vas, não à res pon sa bi li da de
pe lo não pa ga men to de des pe sas re -
la ti vas a es tas. Não se po de, as sim,
obri gar o réu a cus te ar pe rí cia re que ri -
da pe lo au tor’ (TJDF — 2ª T. Cí vel —
AGI n. 1425-0/00 — Des. Ge tú lio Oli -
ve i ra — unâ ni me, DJU de 20/9/00,
pág. 14)” (Agra vo de Instru men to n.
99.014351-1, da Ca pi tal, rel. Des. Sil -
ve i ra Len zi).

Do cor po do acór dão:

“In ca su, o Ma gis tra do a quo
equi vo cou-se quan do, ao in ver ter o
ônus da pro va, isen tou o agra va do de
‘qua is quer pa ga men tos re la ti vos a di -
li gên ci as, cus tas pro ces su a is, ho no rá -
ri os ad vo ca tí ci os e pro va pe ri ci al’. Isto 
por que, a isen ção des tas des pe sas
po de ser con ce di da ape nas nas
ações co le ti vas, con for me fa cul ta o
art. 87 do CDC, in ver bis:

‘Nas ações co le ti vas de que
tra ta es te Có di go não ha ve rá adi an ta -
men to de cus tas, emo lu men tos, ho no -
rá ri os pe ri ci a is e qua is quer ou tras
des pe sas, nem con de na ção da as so -
ci a ção au tor, sal vo com pro va da

má-fé, em ho no rá ri os de ad vo ga do,
cus tas e des pe sas pro ces su a is’.

“Isen tar o con su mi dor das des -
pe sas pro ces su a is e ho no rá ri os ad vo -
ca tí ci os em ra zão da in ver são do ônus 
da pro va, im pli ca em di vi são anô ma la
do ônus su cum ben ci al, ofen den do
fron tal men te o dis pos to no art. 19 e
se guin tes do CPC. Dis põe o art. 19 do
Có di go Instru men tal que: ‘sal vo as
dis po si ções con cer nen tes à jus ti ça
gra tu i ta ca be às par tes pro ver as des -
pe sas dos au tos que re a li za rem ou re -
que re rem no pro ces so...”.

“Cor ro bo ran do es te en ten di -
men to, já de ci diu o Tri bu nal de Jus ti ça 
do Dis tri to Fe de ral que:

‘A in ver são do ônus pro ba tó rio,
pre vis ta no ar ti go 6º, in ci so VIII, do
Có di go de De fe sa do Con su mi dor,
não tem o con dão de im pu tar ao agra -
van te a obri ga ção pe lo pa ga men to
dos ho no rá ri os do pe ri to, eis que o al -
can ce do men ci o na do dis po si ti vo le -
gal re fe re-se uni ca men te à dis tri bu i -
ção do ônus pro ba tó rio, nas re la ções
de con su mo pre vis tas no CDC, e não
ao pa ga men to de des pe sas pro ces -
su a is, que se en con tram sob a égi de
dos ar ti gos 19 e se guin tes do CPC’
(TJDF — 2ª T.  Cí  ve l  — AI  n.
2000.00.2.001484-3, Des. Ge tú lio Mo -
ra es Oli ve i ra, jul ga do em 14/8/00,
DJU de 14/11/2000, pág. 20).

“E ain da:

‘A in ver são do ônus pro ba tó rio
em fa vor do con su mi dor diz res pe i to
às con se qüên ci as da não pro du ção
das pro vas, não à res pon sa bi li da de
pe lo não pa ga men to de des pe sas re -
la ti vas a es tas. Não se po de, as sim,
obri gar o réu a cus te ar pe rí cia re que ri -
da pe lo au tor’ (TJDF — 2ª T. Cí vel —
AGI n. 1425-0/00 — Des. Ge tú lio Oli -
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ve i ra — unâ ni me, DJU de 20/9/00,
pág. 14).

“Des se mo do, im põe-se a re for -
ma da de ci são in ter lo cu tó ria quan to à
isen ção de fe ri da, po is con trá ria à lei”.

Da mes ma for ma já de ci diu o
Tri bu nal de Alça da do Pa ra ná:

“Nas ações in di vi du a is o con su -
mi dor ao re que rer a pe rí cia de ve ar car 
com as cus tas da pe ri ta gem — art. 33
do CPC que não foi re vo ga do pe lo
CDC. 1. A re gra da in ver são do ônus
da pro va — art. 6º, VIII, do CDC — e
re gra de ju í zo, quer di zer, de jul ga -
men to, a ser apli ca da pe lo ju iz em de -
ci são ju di ci al. Não po de ser in ter pre ta -
da de ma ne i ra a isen tar o con su mi dor
do pa ga men to de ho no rá ri os pe ri ci a is, 
em pe rí cia por ele re que ri da. 2. So -
men te há isen ção de cus tas nas
ações co le ti vas (art. 87 do CDC). Nas
in di vi du a is so men te se o con su mi dor
for be ne fi ciá rio da as sis tên cia ju di ciá -
ria gra tu i ta. 3. Agra vo de ins tru men to
im pro vi do” (TAPR, AI n. 0132592-2,
de São Jo sé dos Pi nha is, rel. Ju iz Si -
gurd Ro ber to Bengtsson, DJ 11/6/99).

“(...) 6. O ato ju di ci al, que apre -
cia a in ver são do ônus da pro va, pre -
vis ta no inc. VIII do art. 6º do CDC,
obri ga to ri a men te de ve ser mo ti va do,
in di can do de uma den tre as si tu a ções
pre vis tas: a) a ale ga ção do con su mi -
dor é ve ros sí mil; b) o con su mi dor é hi -
pos su fi ci en te. 

“7. A in ver são do ônus da pro -
va, não quer di zer a in ver são do adi an -
ta men to dos ho no rá ri os pe ri ci a is, cu ja
nor ma do CDC, não con fli ta com dis -
po si ti vos do CPC” (AI n 0150994-4, de 
Cu ri ti ba, rel. Ju iz La u ro Au gus to Fa -
brí cio de Me lo, DJ 31/3/00).

Tra tam-se, co mo vis to, de
ques tões dis tin tas, con tu do, co ne xas,

po is, em bo ra a con ces são da in ver são 
do ônus da pro va não im pli que em
obri gar o em bar ga do a su por tar os ho -
no rá ri os do pe ri to, tem o em bar gan te
o di re i to de ver de ci di do o seu pe di do
de in ver são, pa ra en tão de ci dir se de -
po si ta os ho no rá ri os ou se de sis te da
pro va, eis que, con ce di da a in ver são,
pas sa a ser do in te res se do em bar ga -
do pro du zi-la.

Por tan to, per ti nen te sim a dis -
cus são a res pe i to da in ver são do ônus 
da pro va, ao con trá rio do de ci di do pe -
lo MM. Ju iz mo no crá ti co.

Cor ro bo ran do es se en ten di -
men to, o se guin te jul ga do:

“Arren da men to mer can til. Ação 
re vi si o nal de con tra to. Có di go de De -
fe sa do Con su mi dor. Apli ca bi li da de.
Inver são do ônus da pro va. Fa cul da de 
do ju iz, quan do ha ja ve ros si mi lhan ça
da ale ga ção ou hi pos su fi ciên cia do
con su mi dor. Ante ci pa ção dos ho no rá -
ri os pe ri ci a is. De ci são que de ter mi na
ao réu a an te ci pa ção des sas des pe -
sas. De pó si to que fi ca con di ci o na do
ao in te res se que te nha o réu de pro -
du zir es sa pro va pa ra eli dir a pre sun -
ção de ve ros si mi lhan ça que mi li ta em
fa vor do con su mi dor. Agra vo con tra a
de ci são que ne gou se gui men to ao re -
cur so. Re cur so des pro vi do” (TAPR,
Agra vo n. 0162760-9/01, de Cu ri ti ba,
rel. Ju iz Conv. No e val de Qu a dros, DJ 
10/11/00).

Do cor po do v. acór dão:

“Co mo já se dis se na de ci são
agra va da, em re a li da de há um pe que -
no re pa ro a ser fe i to na dou ta de ci são: 
não é que te nha o réu obri ga to ri a men -
te de su por tar as des pe sas da pe rí cia. 
Em ter mos prá ti cos, com a in ver são
do ônus da pro va os ar ren da tá ri os fi -
ca ram dis pen sa dos de pro var a sua
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ale ga ção, ca ben do à ar ren da do ra, se
de se jar a pro va téc ni ca, efe tu ar a an -
te ci pa ção dos ho no rá ri os do pe ri to.

“Assim, o que o ju iz es tá dan do
é a opor tu ni da de de o réu se con tra -
por à pre sun ção de ve ros si mi lhan ça
que mi li ta em fa vor do con su mi dor.
Se, to da via, não de se jar o réu pro du -
zir es ta pro va, bas tar-lhe-á não de po -
si tar os ho no rá ri os, su je i tan do-se, po -
rém, às ila ções daí de cor ren tes.

“Por tan to, re pi ta-se, não há a
obri ga to ri e da de do agra van te pa gar a
pe rí cia. Ele é que di rá da sua con ve -
niên cia, ou não, em fa zê-lo. A de ci são 
do ju iz uni ca men te o aler ta que, com a 
in ver são do ônus da pro va, mi li ta em
fa vor do con su mi dor a ve ros si mi lhan -
ça do ale ga do.

“Esta Câ ma ra já exa mi nou ca -
so pre ce den te, ten do as sim se ma ni -
fes ta do:

‘Agra vo de ins tru men to. Re vi -
si o nal de con tra to de fi nan ci a men to
ban cá rio. Inver são do ônus da pro va
ao cre dor (art. 6º, VIII, CDC). Pos si bi -
li da de. Adi an ta men to dos ho no rá ri os
do pe ri to pe lo réu. Admis si bi li da de
con di ci o na da ao seu in te res se na pro -
du ção da pro va. Re cur so im pro vi do.

‘1. Pre sen tes os pres su pos tos
da lei (art. 6º, VIII, CDC), ve ros si mi -
lhan ça do di re i to ale ga do pe lo con su -
mi dor e con fi gu ra da a hi pos su fi ciên cia 
des te, o ju iz po de rá im por a in ver são
do ônus da pro va.

‘2. A in ver são do ônus da pro va 
não se con fun de com o de ver de re co -
lhi men to das cus tas do pe ri to. Esta
obri ga to ri e da de per ma ne ce a quem
re que reu a pe rí cia, por apli ca ção do
art. 33, ca put, do CPC.

‘3. De fe ri da con tu do a in ver são
do ônus da pro va, en ten den do o au tor
que o fun da men to da ini ci al tem em -
ba sa men to ju rí di co, po de de sis tir da
pe rí cia, com pe tin do ao ma gis tra do dar 
opor tu ni da de ao réu di zer do seu in te -
res se, ca so em que se rá o res pon sá -
vel pe lo adi an ta men to do ho no rá ri os
do pe ri to’ (Agra vo de Instru men to n.
153180-2 de Cu ri ti ba, rel. Ju iz Mi guel
Pes soa) (gri fo nos so).

“Nes se sen ti do, têm de ci di do
ou tros Tri bu na is:

‘Pro va. Inver são do ônus. Ve -
ros si mi lhan ça do ale ga do pe lo con su -
mi dor. Admis si bi li da de.

‘A in ver são do onus pro ban di, a 
cri té rio do ju iz, é prin cí pio do Có di go
de De fe sa do Con su mi dor que tem por 
fi na li da de equi li brar a po si ção das
par tes no pro ces so, aten den do aos
cri té ri os da ve ros si mi lhan ça do ale ga -
do pe lo con su mi dor, ou de sua hi pos -
su fi ciên cia.

‘Esta be le ci da a in ver são pe lo
ju iz, a pro va a ser pro du zi da pas sa a
ser do in te res se do for ne ce dor sob pe -
na de não eli dir a pre sun ção que mi li ta 
em fa vor do con su mi dor em fa ce da
pla u si bi li da de de sua ale ga ção’ (Agra -
vo de Instru men to n. 863/99 da 2ª
C.C. do TJRJ, rel. Des. Sér gio Ca va -
li e ri Fi lho, j. 30/5/99)”.

Ante o ex pos to, dá-se pro vi -
men to em par te ao re cur so, pa ra aco -
lher o pe di do de in ver são do ônus da
pro va, de ven do ser o em bar ga do in ti -
ma do pa ra ma ni fes tar seu de se jo de
pro du zir a pro va pe ri ci al pa ra eli dir a
pre sun ção que pas sou a mi li tar em fa -
vor da em bar gan te. 

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
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Srs. Des. Cer ca to Pa di lha e Nel son
Scha e fer  Mar tins.

Florianópolis, 4 de outubro de 2001.

Pe dro Ma no el Abreu,

Pre si den te;

Sér gio Ro ber to Ba asch Luz,

Re la tor.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 99.008522-8, DA CAP I TAL

Re la tor: Des. Cesar Abreu

Exe cu ção. Pe nho ra. Efe ti va ção pelo ofi ci al de jus ti ça, aten -

den do a re gra do art. 659 do CPC. Hi pó te se em que deve ser con ci li a -

do o in te res se do cre dor, que pas sa a ter di re i to de no me a ção de

bens, prin ci pal men te quan do des res pe i ta da a gra da ção es ta be le ci -

da em lei (CPC, art. 655) e tor na do evi den te o ex ces so de pe nho ra,

frus tran do a in ten ção do le gis la dor in fra cons ti tu ci o nal, que vi sou à

mais fá cil sa tis fa ção do cré di to, fa zen do com que a exe cu ção che gue

mais ra pi da men te ao fim. Inci dên cia da pe nho ra so bre di nhe i ro,

aten den do re que ri men to dos cre do res. Obser vân cia do pos tu la do da 

igual da de de tra ta men to en tre as par tes (CPC, art. 125, I) e do prin -

cí pio se gun do o qual a exe cu ção se re a li za em fa vor do cre dor, mas

pelo modo me nos gra vo so ao de ve dor (CPC, art. 620). Con fir ma ção

do efe i to ati vo de fe ri do nes ta ins tân cia. Re cur so pro vi do.

 Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo de Instrumento n. 
99.008522-8, da comarca da Cap i tal,
em que são agravantes Armando
Medeiros Prade e outro, sendo
agravada Telesc – Telecomunicações
de Santa Catarina S.A.: 

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar pro vi -
men to ao re cur so.

Cus tas le ga is.

I — Re la tó rio

Nos au tos de exe cu ção de sen -
ten ça, re fe ren te a co bran ça de ho no -
rá ri os ad vo ca tí ci os, em que são exe -

qüen tes os ora agra van tes Arman do
Me de i ros Pra de e Pé ri cles Lu iz Me de i -
ros Pra de e exe cu ta da a agra va da Te -
lesc — Te le co mu ni ca ções de San ta
Ca ta ri na S.A., de cor ri do in al bis o pra -
zo con ce di do ao de ve dor (CPC, art.
652) pa ra ofe re ci men to de bens a pe -
nho ra, o me i ri nho, dan do cum pri men -
to ao man da do de ci ta ção e pe nho ra
an tes ex pe di do, fez in ci dir a cons tri -
ção so bre o pré dio se de da em pre sa,
com área cons ti tu í da de 41.028m², cu -
jo va lor — é pos sí vel vi su a li zar — su -
plan ta exa ge ra da men te o mon tan te
da exe cu ção.

Hou ve, en tão, pe di do dos exe -
qüen tes no sen ti do de que, em subs ti -
tu i ção, fos sem pe nho ra dos cré di tos
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em di nhe i ro, exis ten te em con ta ban -
cá ria da exe cu ta da.

Inde fe ri da a pre ten são, com
su por te no art. 620 do CPC, in ter pu -
se ram os cre do res o pre sen te agra vo, 
ob je ti van do a con ces são de efe i to ati -
vo ao des pa cho cen su ra do pa ra que a 
pe nho ra fos se re a li za da so bre di nhe i -
ro de con ta do.

Aco lhi da a pre ten são em se de
de li mi nar, ofe re ceu a agra va da con -
tra mi nu ta, sus ten tan do que ma ne ja -
dos na ori gem em bar gos à exe cu ção
não era da do ao Ju iz pro ce der à se -
gun da pe nho ra, por que sus pen sa a
exe cu ção, nem ao cre dor era opor tu no
in di car os bens em subs ti tu i ção, hi pó -
te se, ade ma is, que en se ja ria a in ter -
po si ção de no vos em bar gos, em bo ra
res tri tos aos as pec tos for ma is da
cons tri ção. Afi nal, evi den cia que a
pe nho ra in ci diu em va lor su pe ri or ao
cré di to exe cu ta do, não sen do ade -
qua da a so lu ção ju di ci al de li be ra ção, 
por al va rá, dos va lo res atin gi dos pe lo 
gra va me.

II — Voto

Co lhe-se da li mi nar que nes ta
ins tân cia foi con ce di do efe i to ati vo ao
re cur so de agra vo, au to ri zan do-se a
pre ten di da subs ti tu i ção da pe nho ra,
com in ci dên cia em pe cú nia. 

O des pa cho im pug na do foi la -
vra do em 19/5/99, não ha ven do re gis -
tro, en tre tan to, quan to à da ta do seu
re ce bi men to, ato ju di ci al que im pli ca -
ria na sus pen são da exe cu ção, a te or
do art. 739, § 1º, do CPC.

Por ou tro la do, é de ano tar-se
que a exe cu ção de sen vol ve-se pe la
quan tia de R$ 1.130.721,30, es tan do
os em bar gos a pre ten der a de du ção

do va lor de R$ 14.504,30, de cor ren te
da di fe ren ça emer gen te da apli ca ção
dos ín di ces de cor re ção mo ne tá ria.

Ora, tra tan do-se de em bar gos
par ci a is, a te or do § 2º do art. 739 do
di ges to pro ces su al, a exe cu ção pros -
se gue quan to à par te não em bar ga da.

O ex ces so de exe cu ção foi re -
co nhe ci do pe los pró pri os exe qüen tes, 
aco lhen do o To ga do a quo os em bar -
gos cor res pon den tes. Qu an to ao ex -
ces so de pe nho ra, aten di da a subs ti -
tu i ção de fe ri da nes ta ins tân cia, ma i or
trans tor no não ca u sou, na me di da em
que a li be ra ção dos va lo res cons tri ta -
dos ob ser vou a im pug na ção apos ta
nos re fe ri dos em bar gos.

A ques tão a ser su pe ra da es tá,
ex clu si va men te, em de fi nir-se ser ou
não pos sí vel a subs ti tu i ção da pe nho -
ra re a li za da pe lo ofi ci al de jus ti ça.
Aliás, úni ca ma té ria re le van te, por que
as de ma is cor res pon dem a des do bra -
men tos da li mi nar con ce di da.

Po is bem, diz a lei pro ces su al
que o de ve dor se rá ci ta do pa ra, no
pra zo de 24 ho ras, pa gar ou no me ar
bens à pe nho ra (CPC, art. 652).

Abdi can do des sa prer ro ga ti va,
in ci de, en tão, o co man do do art. 659,
in ver bis:

Se o de ve dor não pa gar, nem
fi zer no me a ção vá li da, o ofi ci al de jus -
ti ça pe nho rar-lhe-á tan tos bens quan -
tos bas tem pa ra o pa ga men to do prin -
ci pal, ju ros, cus tas e ho no rá ri os
ad vo ca tí ci os.

De pos se do man da do, cum -
prin do es sa re gra, o me i ri nho aca bou
por pe nho rar a se de da em pre sa agra -
va da, de va lor imen sa men te ma i or do
que a dí vi da, one ran do a pró pria exe -
cu ção pe la di fi cul da de e des pe sas
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pró pri as da ex pro pri a ção que se se -
gui ria na ló gi ca da exe cu ção, com vi o -
la ção da re gra do art. 620 e em de so -
be diên cia aos di ta mes e gra da ção do
art. 655 do CPC.

A in ter ven ção do cre dor sur giu
em mo men to pró prio e opor tu no, di an -
te da exe ge se que de ve ser em pres ta -
da ao art. 659 do di ges to pro ces su al,
prin ci pal men te, co mo sus ten ta o re la -
tor que me an te ce deu, pe la igual da de
de tra ta men to que se de ve con fe rir às
par tes (CPC, art. 125, I).

O in te res se do cre dor, não há
dú vi da, de ve ser con ci li a do.

A gra da ção in se ri da no art. 655 
do CPC pe lo le gis la dor vi sa à ma is fá -
cil sa tis fa ção do cré di to, fa zen do com
que a exe cu ção che gue ma is ra pi da -
men te ao fim.

Assim é que, co mo elu ci da
Arnal do Mar mitt (A Pe nho ra, Ai de,
1986, pág. 69), “na es co lha dos bens
os ofi ci a is de jus ti ça de vem tam bém
pro cu rar con ci li ar pos si vel men te os
in te res ses das par tes, evi tan do pre ju -
di car o exe cu ta do ma is do que for ne -
ces sá rio. [...] Mas tam bém o exe qüen -
te não de ve ser pre ju di ca do. Ele é o
cre dor, e não es tá em grau de in fe ri o -
ri da de ao de ve dor. Impor ta pri me i ro
ver o di re i to do cre dor, pa ra de po is
olhar pa ra a pos si bi li da de de fa vo re -
cer o de ve dor. [...] Co mo vis to, a gra -
da ção co me ça pe lo di nhe i ro, que é o
me io de pa ga men to por ex ce lên cia, e
que de ve so bre por-se a qual quer ou -
tro”.

Ulde ri co Pi res dos San tos, co -
men tan do o art. 659 (O Pro ces so de
Exe cu ção, Fo ren se, 1982, pág. 337),
ad ver te:

“Já fi cou es cla re ci do an tes que
ca be ao exe cu ta do o di re i to de fa zer a
no me a ção de bens à pe nho ra den tro
das 24 ho ras sub se qüen tes à da ci ta -
ção. Se se omi tir a res pe i to é que o
exe qüen te po de rá in di car ao ofi ci al os
bens que lhe pa re ce rem su fi ci en tes
pa ra ga ran tir a exe cu ção. O vi gen te
Có di go de Pro ces so Ci vil não diz que
o di re i to de no me a ção pas sa ao exe -
qüen te, mas é evi den te que as sim de -
va ser, por que se o de ve dor não os in -
di ca nem o cre dor o faz, o ofi ci al de
jus ti ça fi ca rá sem con di ções pa ra exe -
cu tar o man da do, por que não es tá nas 
su as atri bu i ções fa zer di li gên cia pa ra
des co brir ha ve res ou pro pri e da des do
exe cu ta do”.

III — De ci são

Di an te do ex pos to, à una ni mi -
da de, dá-se pro vi men to ao re cur so.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Orli
Ro dri gues.

Florianópolis, 26 de março de 2002.

Car los Pru dên cio,

Pre si den te, com vo to;

Ce sar Abreu,

Re la tor.
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AGRAVOS NOS AGRAVOS DE INSTRUMENTO

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 01.016119-2, DE PAPANDUVA

Re la tor: Des. Eládio Torret Rocha

Agra vo se qüen ci al do ar ti go 557, § 1°, do CPC. De ci são que
ne gou se gui men to a agra vo de ins tru men to por fal ta de peça es -
sen ci al. Ônus do re cor ren te. Pos te ri or jun ta da do do cu men to.
Invi a bi li da de. Pre clu são con su ma ti va. Re cur so des pro vi do.

A in ter pre ta ção do ar ti go 525, I, do CPC, per mi te a jun ta -
da, ao ins tru men to, como peça subs ti tu ti va, de do cu men to equi va -
len te à cer ti dão de in ti ma ção da de ci são hos ti li za da. Há que se
en fa ti zar, to da via, que, para efe i to de ad mis si bi li da de do agra vo,
a sua tem pes ti va in ter po si ção deve res tar com pro va da pelo agra -
van te ex tre me de qual quer dú vi da.

Re ve la-se in su fi ci en te, pois, a jun ta da, na pe ti ção do agra -
vo, de cer ti dão que ape nas faz men ção à data em que de ter mi na da
re la ção de des pa chos foi pu bli ca da na im pren sa ofi ci al, sem que
haja, po rém, ex pres sa re fe rên cia à cir cuns tân cia de a in ti ma ção re fe -
ren te ao de ci só rio re cor ri do es tar con ti da  na so bre di ta re la ção. 

Não tem o re la tor, por isso mes mo, o de ver de su prir in for -

ma ções e pe ças que de ve ri am cons tar ou ter sido jun ta das ne ces -

sa ri a men te pelo agra van te, como, por exem plo, fa zer pes qui sa no

Diá rio da Jus ti ça para sa ber se a in ti ma ção cons tou ou não da re -

la ção man da da pu bli car na co mar ca de ori gem.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo no Agravo de
Instrumento n. 01.016119-2, da
comarca da Papanduva, em que é
agravante E. J. Wag ner Engenharia e
Construção Ltda. e agravado o
município de Papanduva:

ACORDAM, em Câ ma ra Ci vil
Espe ci al, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to ao agra vo.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Cu i da-se de agra vo in ter pos to
nos au tos de agra vo de ins tru men to,
cu jo des pa cho ne gou se gui men to ao
re cur so por fal ta de pe ça obri ga tó ria
(fl. 76).

Argu men ta o agra van te, em
sín te se, que acos tou ao agra vo de
ins tru men to a cer ti dão de in ti ma ção
que cons ta va do pro ces so ori gi ná rio,
re fe ren te à de ci são ou tro ra agra va da,
do cu men to es te que con ti nha a da ta
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de pu bli ca ção da re la ção n. 020/2001
no Diá rio da Jus ti ça. 

Sus ten ta que foi jun ta da ao
agra vo có pia da cer ti dão de in ti ma ção 
exis ten te na que les au tos, e que es ta
se pres ta a com pro var a tem pes ti vi da -
de do re cur so, ten do em vis ta que in -
for ma a da ta da pu bli ca ção da men ci o -
na da re la ção e que a ou tra cer ti dão,
que in di ca qual de ci são cons ta va da
men ci o na da lis ta de ve ser ti da co mo
pe ça fa cul ta ti va.

Jun ta a es te agra vo se qüen ci al
os do cu men tos de fls. 82/98.

É o re la tó rio.

II — Voto

O agra vo não me re ce aco lhi da.

É ce di ço que, au sen te a pe ça
obri ga tó ria, não há mar gem pa ra ou -
tra so lu ção, a te or do dis pos to no ar ti -
go 525, I, do Có di go de Pro ces so Ci -
vil, se não aque la ado ta da no de ci só rio 
ata ca do.

Ora, tal nor ma tem co mo des ti -
na tá rio o pró prio agra van te, já que
ape nas a ele ca be ins tru ir o agra vo
com as pe ças obri ga tó ri as, não po -
den do o Tri bu nal, di an te da no va sis -
te má ti ca, de ter mi nar a com ple men ta -
ção do ins tru men to.

Assim, e ten do em vis ta que
pe los do cu men tos jun ta dos ao agra vo 
de ins tru men to não se po de au fe rir
com cer te za acer ca da tem pes ti vi da -
de do re cur so, cor re ta é a de ci são de
fl. 76, que lhe obs tou se gui men to com
ful cro nos ar ti gos 525, I, e 557 do Có -
di go de Pro ces so Ci vil.

É que a cer ti dão fo ca li za da (fl. 6) 
é ma ni fes ta men te in su fi ci en te ao fim
co li ma do no re cur so, por ver sar uni ca -
men te acer ca da da ta de pu bli ca ção,

no Diá rio da Jus ti ça do Esta do de San -
ta Ca ta ri na, da re la ção n. 020/2001. 

Eis o te or do alu di do do cu men to:

“Cer ti fi co que a in ti ma ção cons -
tan te da re la ção n. 0020/2001 foi pu -
bli ca da no Diá rio da Jus ti ça n. 10.762
do dia 9/8/2001, às fls. 84/87. Cer ti fi -
co, ain da, que o pra zo, em con for mi -
da de com o Pro vi men to n. 3/92, item
10.2, te ve iní cio em 15/8/2001, ex pi -
ran do em 20/8/2001. Do que dou fé.
Pa pan du va, 10/8/2001. O Escri vão”.

Co mo já sa li en ta do no des pa -
cho ne ga tó rio de se gui men to do agra -
vo, não era mes mo pos sí vel sa ber,
po is, com a ne ces sá ria se gu ran ça e
cer te za, se o de ci só rio ob jur ga do efe -
ti va men te cons ta ra ou não da men ci o -
na da re la ção, en vi a da à pu bli ca ção na 
co mar ca de Pa pan du va. 

Sa li en to, por ne ces sá rio, não
pos su ir o re la tor o de ver de, em ca da
um dos inú me ros agra vos de ins tru -
men to que lhe são dis tri bu í dos di a ri a -
men te, bus car, na im pren sa ofi ci al,
com ple men tar as in for ma ções for ne ci -
das pe lo re cor ren te, no in tu i to de su -
prir as su as fal tas ou la cu nas.

Há que se ano tar, ou tros sim,
que com a pro to co li za ção do agra vo
ope ra-se pre clu são con su ma ti va, sen -
do ve da da ao agra van te a jun ta da
pos te ri or de do cu men tos, co mo su ce -
deu, aliás, na hi pó te se en fo ca da.

Nes se mes mo sen ti do tem-se
pro nun ci a do es te Tri bu nal por re i te ra -
das ve zes, pe lo que, por amor à bre vi -
da de, ci to ape nas al guns dos pre ce -
den tes:  Agra vo no Agra vo de
Instru men to n. 98.012101-9, de São
Jo sé, rel. Des. Ansel mo Ce rel lo; Agra -
vo no Agra vo de Instru men to n.
00.004489-0, de São Jo sé, rel. Des.
So lon d’Eça Ne ves; Agra vo no Agra vo 
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de Instru men to n. 99.020982-2, de
Blu me nau, rel. Des. Gas par Ru bik.

Isso pos to, pe lo meu vo to, ne -
go pro vi men to ao re cur so.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
a Câ ma ra, por una ni mi da de de vo tos,
ne gou pro vi men to ao agra vo.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Ja i -
me Ra mos. 

Florianópolis, 27 de setembro de 2001.

Alci des Agui ar,

Pre si den te com vo to;

Elá dio Tor ret Ro cha.

Re la tor.

AGRAVO (ART. 557, § 1º, DO CPC) N. 01.018107-0, DE CRICIÚMA

Re la tor: Des. Eládio Torret Rocha

Agra vo se qüen ci al do ar ti go 557, §1°, do CPC. De ci são que
ne gou se gui men to a agra vo de ins tru men to, por in tem pes ti vo. Re -
cur so pro to co la do a des tem po. Não co nhe ci men to.

Para a in ter po si ção do re cur so a que se re fe re o § 1º do ar ti go

557 do CPC, não se apli ca, na con ta gem do qüin qüí dio, a re gra pro -

ce di men tal pre vis ta no item 10.2 do Pro vi men to n. 3/92, da Cor re ge -

do ria-Ge ral da Jus ti ça, vis to que o pra zo tem cur so no se gun do grau

de ju ris di ção.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo (art.557, § 1º, do
CPC) n. 01.018107-0, da comarca de
Criciúma, em que é agravante AB Plast 
Manufaturados Plásticos Ltda. e
agravada Everson Lobo Franco e Cia.
Ltda.:

ACORDAM, em Câ ma ra Ci vil
Espe ci al, por vo ta ção unâ ni me, não co -
nhe cer do re cur so, por in tem pes ti vo.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

AB Plast Ma nu fa tu ra dos Plás -
ti cos Ltda. in ter pôs agra vo (ar ti go 557, 

§ 1°, do CPC) con tra de ci são des te Re -
la tor que ne gou se gui men to ao agra vo
de ins tru men to, por in tem pes ti vo.

Ale ga, em sín te se, que o agra vo 
foi pro to co li za do tem pes ti va men te, em
14/9/01, via fax, e que os ori gi na is fo -
ram re me ti dos den tro do pra zo le gal.

Re que reu, por fim, o aco lhi -
men to do agra vo e con se qüen te pros -
se gui men to do fe i to.

II — Voto

Tra ta-se de agra vo ino mi na do,
pre vis to no ar ti go 557, § 1°, do CPC,
con tra de ci são que ne gou se gui men to 
ao Agra vo de Inst ru men to  n.
01.018107-0.
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Cons ta to, to da via, em se de de
ju í zo de ad mis si bi li da de, de acor do
com a cer ti dão de fl. 26, que o pre -
sen te re cur so foi pro to co li za do a des -
tem po.

É que, se gun do cons ta da cer ti -
dão su so men ci o na da, a de ci são
agra va da foi pu bli ca da no Diá rio da
Jus ti ça em 26/9/01 e o pre sen te re cur -
so foi pro to co l i  za do ape nas em
5/10/01, ou se ja, qua tro di as após o
tér mi no do pra zo fa tal.

Ano to, por re le van te, que — di -
fe ren te men te do agra vo de ins tru men -
to, o qual, ain da que pro to co li za do, na 
ma i or par te das ve zes, di re ta men te no 
Tri bu nal de Jus ti ça, é de to na do con tra 
in ter lo cu tó rio pro fe ri do no pri me i ro
grau – o agra vo pre vis to no art. 557,
§ 1º, do CPC, é opo ní vel con tra de ci -
são pro fe ri da por es ta Cor te, pe lo que
não se lhe apli ca o dis pos to no item

10.2 do Pro vi men to n. 3/92 da Cor re -
ge do ria-Ge ral da Jus ti ça, tan to ma is
por que é nes ta Ca sa que flui o qüin qüí -
dio pa ra a in ter po si ção des te re cur so.

Pos to is so, não co nhe ço do re -
cur so, por in tem pes ti vo.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor, a 
Câ ma ra, por vo ta ção unâ ni me, não co -
nhe ceu do re cur so, por in tem pes ti vo.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Ja i -
me Ra mos. 

Florianópolis, 11 de outubro de 2001.

Alci des Agui ar,

Pre si den te, com vo to;

Elá dio Tor ret Ro cha,

Re la tor.

AGRAVO (ART. 557, § 1º, DO CPC) N. 01.020344-8, DE CRICIÚMA

Re la tor: Des. Eládio Torret Rocha

Agra vo se qüen ci al do § 1º do ar ti go 557 do CPC. Dí vi da da
Fa zen da Pú bli ca. INSS. Inter reg no en tre a ins cri ção do pre ca tó rio e
o efe ti vo pa ga men to. Ca bí vel a in ci dên cia de ju ros de mora e cor re -
ção mo ne tá ria. Enten di men to ju ris pru den ci al pa cí fi co. Re cla mo ma -
ni fes ta men te in fun da do. Impo si ção de mul ta pre vis ta no art. 557, § 2º,
do CPC. Re cur so des pro vi do.

No cál cu lo dos dé bi tos a car go do INSS, além da cor re ção

mo ne tá ria são de vi dos tam bém ju ros de mora, con ta dos no in ter reg -

no com pre en di do en tre a data de ins cri ção do pre ca tó rio no or ça -

men to e o seu efe ti vo pa ga men to.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo (art. 557, § 1º, do

CPC) n. 01.020344-8, da comarca de
Criciúma, em que é agravante o
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Instituto Nacional do Seguro So cial —
INSS e agravado Santelmo Silva de
Carvalho:

ACORDAM, em Câ ma ra Ci vil
Espe ci al, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Tra ta-se de agra vo se qüen ci al
in ter pos to con tra de ci são des te Re la tor
que ne gou se gui men to a agra vo de ins -
tru men to com fun da men to no art. 557,
ca put, do CPC.

Aduz, em sín te se, o agra van te
não se rem de vi dos ju ros de mo ra no
pe río do com pre en di do en tre a da ta da
ins cri ção da dí vi da em pre ca tó rio e seu
efe ti vo pa ga men to, dis cor ren do so bre a 
in ter pre ta ção dos dis po si ti vos cons ti tu -
ci o na is que re gu la men tam a ma té ria. 

Argu men ta, ou tros sim, quan to
à im pos si bi li da de de apli ca ção do
IGP—DI, nos ca sos co mo o ora em
exa me. 

II — Voto

O re cur so não me re ce aco lhi da.

É que se afi gu ra pa cí fi co no
âm bi to des te Tri bu nal, bem co mo dos
tri bu na is su pe ri o res, a ne ces si da de
de re po si ção dos va lo res de vi dos em
ra zão do atra so no pa ga men to das dí -
vi das da Fa zen da, con subs tan ci a do
no lap so tem po ral exis ten te en tre a
ex pe di ção do pre ca tó rio e a da ta do
efe ti vo pa ga men to.

Den tre as de ci sões pro fe ri das
por es ta Cor te nes se sen ti do, des ta co:

“Emis são de pre ca tó rio. Ju ros
mo ra tó ri os. Apli ca ção até a da ta do
efe ti vo pa ga men to. Pos si bi li da de.

“A emis são do pre ca tó rio não
equi va le à sa tis fa ção da obri ga ção,
ra zão pe la qual a au tar quia per ma ne -
ce em mo ra até a da ta do efe ti vo pa -
ga men to. É ad mis sí vel a apli ca ção
dos ju ros mo ra tó ri os nes te in ters tí cio. 
Sa li en te-se que os ju ros mo ra tó ri os
não se re ves tem de ca rá ter san ci o na -
tó rio, mas sim de re pa ra ção de vi da
ao cre dor em ra zão do avil ta men to de 
seu pa tri mô nio. Em as sim sen do res -
ta evi den te sua in ci dên cia até a da ta
do efe ti vo cum pri men to da obri ga -
ção” (Ape la ção Cí vel n. 98.016734-5, 
de Cri ci ú ma, re la tor Des. Car los Pru -
dên cio).

E, ain da:

“Embar gos à exe cu ção. Pre ca -
tó rio com ple men tar. Inci dên cia de ju -
ros mo ra tó ri os e cor re ção mo ne tá ria
so bre o dé bi to re ma nes cen te. Pos si bi -
li da de. Ori en ta ção ju ris pru den ci al
nes te sen ti do. Re cur so vo lun tá rio e
re e xa me obri ga tó rio co nhe ci dos mas
im pro vi dos.

‘[...] 3. A ju ris pru dên cia do Su -
pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça es tá as sen -
ta da na com pre en são de que de vem
ser in clu í dos ju ros de mo ra na con ta
for ma do ra do pre ca tó rio com ple men -
tar’ (AGA n. 305278/DF, rel. Min. Jo sé
Del ga do, DJU de 18/9/2000, pág. 115)” 
(Ape la ção Cí vel n. 00.002397-3, de
Cri ci ú ma, rel. Des. Van der lei Ro mer).

A ju ris pru dên cia já pa ci fi ca da
no co len do Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti -
ça é “no sen ti do de que no pre ca tó rio
com ple men tar de vem cons tar, além
da cor re ção mo ne tá ria, os ju ros de
mo ra de vi dos des de a da ta dos cál cu -
los até a do efe ti vo pa ga men to” (REsp 
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n. 252.084/PR, rel. Min. Edson Vi di -
gal, j. 24/10/00). 

Com re la ção ao ín di ce a ser
apli ca do em ca sos que ta is, tam bém é 
pa cí fi co o en ten di men to de que,
“Após a edi ção da Lei n. 8.213/91, o
mo do de cál cu lo dos re a jus tes pre vi -
den ciá ri os obe de ce aos cri té ri os fi xa -
dos no seu art. 41, II, apli can do-se o
INPC, e pos te ri o res ín di ces, de fi ni dos
nas le is sub se qüen tes (IRSM, IPC-r,
IGP—DI)” (REsp n. 310367/RJ, rel.
Min. Jor ge Scar tez zi ni, j. 7/11/01).

Nes se mes mo nor te tem-se po -
si ci o na do es ta Cor te de Jus ti ça:

“No que tan ge aos ín di ces de
cor re ção mo ne tá ria, são ado ta dos os
pa râ me tros es ta be le ci dos em de ci são 
pa ra dig má ti ca em Ape la ção Cí vel n.
98.000028-9, de Vi de i ra, rel. Des.
Van der lei Ro mer, Se gun da Câ ma ra
Ci vil, j. 27/4/99, que se trans cre ve par -
ci al men te:

‘(...) No ma is, tam bém a pre ten -
são da au tar quia, no sen ti do de que a
cor re ção mo ne tá ria in ci da ape nas so -
bre as par ce las ven ci das após o aju i -
za men to da ação, de ve ser afas ta da,
pos to que ‘cor re ção mo ne tá ria in ci de
nos ter mos da le gis la ção apli cá vel,
mes mo an tes do aju i za men to da
ação, uma vez que a pró pria nor ma é
cla ra nes te sen ti do. Assim, uma vez
res ta be le ci da a pro por ci o na li da de de
sa lá ri os mí ni mos da da ta da con ces -
são do be ne fí cio, de ve rá, a par tir de
5/4/91, in ci dir o INPC — Índi ce Na ci o -
nal de Pre ços ao Con su mi dor, nos ter -
mos do ar ti go 9º da Lei n. 8.542, de 23 
de de zem bro de 1992; a par tir de 1º
de mar ço de 1994, os va lo res de vem
ser con ver ti dos em URV, pe lo va lor
em cru ze i ros re a is equi va len tes em
URV no dia 28 de fe ve re i ro de 1994,

se gun do dis põe o ar ti go 19, § 5º, da
Me di da Pro vi só ria n. 434, de 27/2/94,
re e di ta da com os nú me ros de 454, de
29/3/94, e 482, de 28/4/94, e con ver ti -
das na Lei n. 8.880, de 27/5/94; a par -
tir de 1º de ju lho de 1994, da ta da pri -
me i ra emis são do re al, de ve rá ser
apli ca do o IPC-r — Índi ce de Pre ços
ao Con su mi dor, sé rie r — nos ter mos
do art. 20, § 6º, da Lei n. 8.880, de
27/5/94; a par tir de 1º de ju lho de
1995, apli ca ção do INPC, nos ter mos
do ar ti go 8º, § 3º, da Me di da Pro vi só -
ria n. 1.053, de 30 de ju nho de 1995,
con ver ti da na Lei n. 9.528, de 10 de
de zem bro de 1997; a par tir de 1º de
ma io de 1996, apli ca ção do IGP—DI
— Índi ce Ge ral de Pre ços, Dis po ni bi li -
da de Inter na — nos ter mos dos ar ti -
gos 2º e 8º da Me di da Pro vi só ria n.
1.415, de 29/4/96, man ti do atra vés do
ar ti go 2º da Me di da Pro vi só ria n.
1.463-22,  29/1/98’  (Ap.  Cív.  n.
98.012715-7) ’ ”  (Ap.  Cív .  n .
00.009321-1, de La u ro Mül ler, rel.
Des. Nel son Scha e fer Mar tins, j.
21/12/2000).

No mes mo sen ti do, por amor à
bre vi da de, ape nas re gis tro as se guin -
tes de ci sões: REsp n. 277.230/SP, rel. 
Min. Jor ge Scar tez zi ni, j. 2/8/2001;
REsp n. 325.743/SP, rel. Min. Edson
Vi  d i  ga l ,  j .  2 /8 /2001;  REsp n.
216.130/SP, rel. Min. Jo sé Arnal do da
Fon se ca, j. 7/11/2000; den tre ou tras. 

Estas as ra zões pe las qua is,
em des pa cho mo no crá ti co, de pla no,
ne guei se gui men to ao agra vo do
INSS.

Fi nal men te, por ser o re cla mo
ma ni fes ta men te in fun da do, apli co,
ain da, ao agra van te mul ta de 1% (um
por cen to) so bre o va lor de vi do, na for -
ma do art. 557, § 2º, do CPC, a ser pa -
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go ao agra va do, fi can do a in ter po si -
ção de qual quer ou tro re cur so des ta
de ci são con di ci o na da ao de pó si to
pré vio do res pec ti vo va lor.

Pos to is so, pe lo meu vo to ne go
pro vi men to ao re cur so.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
a Câ ma ra, por vo ta ção unâ ni me, ne -
gou pro vi men to ao re cur so.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Ja i me 
Ra mos.

Florianópolis, 8 de novembro de 2001.

Nil ton Ma ce do Ma cha do,

Pre si den te, com vo to;

Elá dio Tor ret Ro cha,

Re la tor.

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 01.018497-4, DE ITAPEMA

Re la tor: Des. Nilton Macedo Machado

Re cur so cí vel — Agra vo de ins tru men to –- Se gui men to ne ga -
do, por ser ma ni fes ta men te im pro ce den te -– Agra vo ino mi na do —
Pre ten di da al te ra ção da de ci são -– Exe cu ção –- Tí tu lo ju di ci al —
Ban co exe cu ta do — No me a ção de bem imó vel à pe nho ra, sem pro va
da pro pri e da de — Re cu sa pelo cre dor — Cons tri ção so bre di nhe i ro
— Ale ga ção de im pe nho ra bi li da de — Inad mis si bi li da de — Nu li da de 
da exe cu ção -– Ma té ria não de ci di da -– Não co nhe ci men to — Re cur -
so não pro vi do.

O de ve dor, na no me a ção de bens à pe nho ra, além de obe de -
cer à gra da ção le gal pre vis ta no art. 655 do CPC, deve com pro var a
pro pri e da de do bem que ofer tar; de sa ten den do-a, tor na-se ine fi caz
a no me a ção e de vol ve-se ao cre dor o di re i to à in di ca ção.

Não é re co men dá vel a pe nho ra de bem imó vel, de ele va do va -
lor e di fí cil co mer ci a li za ção, quan do há pos si bi li da de de a cons tri -
ção re ca ir em di nhe i ro no quan tum pos sí vel à sa tis fa ção do cré di to.

Um ban co, como em pre sa que in ter me de ia cré di to por meio
de ope ra ções tí pi cas en vol ven do não só os que dão o di nhe i ro e
aque les que o re ce bem, uti li za re cur sos pró pri os e de ter ce i ros,
aque les ob ti dos do lu cro e es tes por meio de de pó si tos e apli ca ções
em fun ção da con fi an ça do pú bli co.

Na exe cu ção mo vi da con tra ban co pode ser pe nho ra do di nhe i ro
en con tra do no es ta be le ci men to, por quan to a im pe nho ra bi li da de
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pre vis ta no art. 68 da Lei n. 9.069/95 re fe re-se ape nas e tão-so men te
aos va lo res re pas sa dos ao Ban co Cen tral e con ta bi li za dos na con ta
Re ser vas Ban cá ri as.

Em agra vo de ins tru men to, li mi ta do à ma té ria im pug na da,

não se co nhe ce de ale ga ção de nu li da de da exe cu ção quan do tal

tema não foi sus ci ta do nem de ci di do em pri me i ro grau e não se tra ta

de ma té ria co nhe cí vel de ofí cio.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo no Agravo de
Instrumento n.01.018497-4,  da
comarca da Itapema, em que é
agravante o Banco do Brasil S.A. e
agravados Airton Justino da Silva,
Adalberto de Souza e Incorporadora e
Imobiliária Andorinha Ltda.:

ACORDAM, em Câ ma ra Ci vil
Espe ci al, por vo ta ção unâ ni me, co nhe -
cer do re cur so e ne gar-lhe pro vi men to.

Cus tas le ga is.

O Ban co do Bra sil S.A. in ter pôs 
o agra vo ino mi na do (tam bém co nhe -
ci do co mo agra vi nho, in ter no ou se -
qüen ci al) pre vis to no art. 557, § 1o, do
CPC, con tra de ci são mo no crá ti ca do
Re la tor que ne gou se gui men to a
agra vo de ins tru men to, por ser ma ni -
fes ta men te im pro ce den te, ob je ti van -
do sua al te ra ção, sob o ar gu men to de
ser nu la a exe cu ção po is que a sen -
ten ça de ve ria ter si do ini ci al men te li -
qui da da pa ra de po is ser exe cu ta da.

Sus ten ta que o tí tu lo exe cu ta do 
não se apre sen ta re ves ti do dos re qui -
si tos de li qui dez e exi gi bi li da de, uma
vez que cal cu la dos em to tal de sa cor -
do com o que res tou de ci di do na sen -
ten ça em exe cu ção, pe lo que re quer o 
re co nhe ci men to da nu li da de da exe -
cu ção, a qual de ve ser co nhe ci da in -
clu si ve de ofí cio e em qual quer grau

de ju ris di ção. Por fim, pug na pe lo pro -
vi men to do re cur so, pa ra que as
ma té ri as apre sen ta das por agra vo de
ins tru men to se jam des de já apre ci a -
das, po is que não são ads tri tas a em -
bar gos à exe cu ção, por me io de re cur -
so.

É o re la tó rio.

1. Antes de aden trar mos na
ques tão no dal, é ne ces sá rio que se
fa çam al gu mas con si de ra ções acer ca
da ati vi da de exer ci da pe lo agra van te.

Se gun do Sér gio Car los Co vel -
lo, “po de mos con ce i tu ar o Ban co co -
mo em pre sa que tem por fi na li da de
prin ci pal a in ter me di a ção do cré di to
por me io de ope ra ções tí pi cas que en -
vol vem aque les que dão o di nhe i ro e
aque les que o re ce bem” (Con tra tos
Ban cá ri os, Sa ra i va, 1981, pág. 3).

E acres cen ta o mes tre:

“No con ce i to en con tram-se três 
ele men tos bá si cos: a me di a ção ou in -
ter po si ção no cré di to, a plu ra li da de
dos atos in ter po nen tes e o exer cí cio
pro fis si o nal.

“O Ban co re a li za a in ter po si ção 
por me io de do is atos que cons ti tu em,
se gun do Gre co, o bi nô mio ban cá rio:
dão a cré di to o que re ce bem a cré di to, 
con fi gu ran do con tra tos pe cu li a res co -
mo o em prés ti mo (e se us as se me lha -
dos — aber tu ra de cré di to, an te ci pa -
ção, des con to) e o de pó si to.
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“A plu ra li da de de atos é da es -
sên cia da ati vi da de ban cá ria: não
bas ta a in ter me di a ção; é pre ci so que
es ta atue em cer to mo do pa ra ca rac -
te ri zar o co mér cio do Ban co: uma in -
ter me di a ção iso la da não te ria sen ti do
co mo ope ra ção ban cá ria, por que a
em pre sa ban cá ria pres su põe ati vi da -
de em mas sa. Nes ta or dem de idéi as,
não se ria ban que i ro al guém que to -
mas se por em prés ti mo, di nhe i ro de
ou trem e o co lo cas se por em prés ti mo, 
ou o apli cas se no des con to de le tras,
por que nes se ca so fal ta ria a plu ra li da -
de ou mul ti pli ci da de de atos.

“A pro fis si o na li da de é ou tro tra -
ço ne ces sá rio pa ra ca rac te ri zar o
Ban co, po is es te é em pre sa es pe ci a li -
za da no co mér cio do cré di to e co mo
tal au fe re lu cros das ope ra ções que
re a li za” (op. cit., págs. 3/4).

Qu an to à ati vi da de ban cá ria
(ope ra ções ban cá ri as), Co vel lo es cla -
re ce que elas “en vol vem sem pre di -
nhe i ro, vis to que têm por ob je to o cré -
di to. É o di nhe i ro que re ce bem a
cré di to que os Ban cos dão igual men te 
a cré di to. As ope ra ções de Ban co ma -
ni fes tam-se co mo ope ra ções em mas -
sa, is to é, que se re a li zam em gran de
es ca la, de ma ne i ra ho mo gê nea. Não
se con ce be a prá ti ca de uma ope ra -
ção iso la da, po is o Ban co, pa ra so bre -
vi ver, pre ci sa le var a ca bo gran de
quan ti da de de ope ra ções; pre ci sa re -
ce ber inú me ros de pó si tos e con ce der
vá ri os em prés ti mos, re a li zar vá ri os
des con tos, con ce der vá ri as aber tu ras
de cré di to. É, jus ta men te, des ta mas -
si vi da de que sur ge o lu cro na in ter me -
di a ção do cré di to” (op. cit., pág. 27).

Va li o sa a li ção de Arnal do Riz -
zar do:

“O ban co pro mo ve a in dus tri a li -
za ção do cré di to, o fa vo re ci men to da
cir cu la ção de ri que zas e en se ja as
con di ções de con so li da ção das pou -
pan ças in di vi du a is. Tem a fun ção mo -
ne tá ria en quan to ór gão de pa ga men to 
e cre di tí cio, ou quan do age co mo ór -
gão de in ves ti men to — fun ções que
se en tre la çam e se com ple tam.

“No to can te à ati vi da de cre di tí -
cia, age com re cur sos pró pri os e de
ter ce i ros, cor po ri fi ca dos os úl ti mos
atra vés de de pó si tos e con se gui dos
em fun ção da con fi an ça do pú bli co.

“Pro mo ve, ain da, o ban co a co -
le ta das pou pan ças in di vi du a is e
trans for ma-as em re cur sos de gi ro.
Sua ati vi da de ali men ta-se dos de pó si -
tos do pú bli co, que re pre sen tam fun -
dos lí qui dos e con si de ra dos pri má ri os.
A so ma dos de pó si tos cons ti tui a mas -
sa dos re cur sos dis po ní ve is.

“O ban que i ro dis põe dos va lo -
res de po si ta dos me di an te re mu ne ra -
ção ao de po si tan te” (Con tra tos de
Cré di to Ban cá rio, 3ª ed., RT, 1997,
págs. 15/16).

Co mo se per ce be, o prin ci pal
“pro du to” for ne ci do pe las ins ti tu i ções fi -
nan ce i ras a se us cli en tes é jus ta men te
o cré di to, ou se ja, um de ter mi na do va lor 
em di nhe i ro, sen do que o me io co mu -
men te uti li za do pa ra a sua cap ta ção, no 
mer ca do, são os con tra tos de de pó si -
tos; o ca pi tal in ves ti do pe lo ban co qua -
se nun ca per ten ce so men te à pró pria
em pre sa, mas sim a ter ce i ros.

E se é per mi ti do à ins ti tu i ção fi -
nan ce i ra in ves tir os va lo res de po si ta -
dos por se us cli en tes, não há ne gar
que es se nu me rá rio, que com põe o
ati vo cir cu lan te do ban co, res pon da
pe las obri ga ções por ele con tra í das.
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O ban co agra van te sus ten ta
tam bém a im pe nho ra bi li da de do di nhe i -
ro por que in ci di ria o dis pos to no art. 68
da Lei n. 9.069/95, as sim va za do:

“Os de pó si tos das ins ti tu i ções
fi nan ce i ras man ti dos no Ban co Cen -
tral do Bra sil e con ta bi li za dos na con ta 
Re ser vas Ban cá ri as são im pe nho rá -
ve is e não res pon de rão por qual quer ti -
po de dí vi da ci vil, co mer ci al, fis cal, pre -
vi den ciá ria, tra ba lhis ta ou de ou tra na -
tu re za, con tra í da por es sas ins ti tu i ções 
ou qua is quer ou tras a elas li ga das”.

Ora, a im pe nho ra bi li da de pre -
vis ta no ar ti go su so trans cri to re fe -
re-se ape nas aos va lo res que são re -
pas sa dos ao Ba cen (ins ti tu i ção que
fi ca co mo de po si tá ria do nu me rá rio) e
que cons ti tu em uma re ser va de ca pi -
tal con tra even tu a is cri ses no mer ca -
do fi nan ce i ro (co mo a que atu al men te
vi ven ci a mos des de ou tu bro de 1997);
mas o mes mo be ne fí cio — ple na men -
te jus ti fi cá vel — não po de ser es ten di -
do ao quan tum que fi ca efe ti va men te
de po si ta do nas agên ci as do agra van -
te, a pon to de le sar os in te res ses dos
cre do res da ins ti tu i ção fi nan ce i ra.

2. Por ou tro la do, soa es tra nha
a ale ga ção do agra van te, ins ti tu i ção
fi nan ce i ra de por te e gran de vul to na ci -
o nal, de que não pos sui nu me rá rio su -
fi ci en te pa ra a qui ta ção do dé bi to... e
os pro du tos da in ter me di a ção e da ati -
vi da de cre di tí cia? Ora...

Co mo vis to, a gra da ção le gal
pre vis ta no art. 655 do CPC res tou re al -
men te vi o la da quan do o agra van te no -
me ou à pe nho ra um bem imó vel di to
de sua pro pri e da de, sem com pro -
vá-la, en quan to pos su ía con di ções de 
ofer tar o quan tum de be a tur em es pé -
cie (não fez pro va de que não se ja ti -

tu lar de re cur sos pró pri os em mo e da
cor ren te).

De sa ten di da a or dem le gal e a
obri ga ção de pro var a pro pri e da de, o
agra van te deu azo à de vo lu ção aos
cre do res do di re i to de in di car bens li -
vres à pe nho ra.

Va le ci tar:

“Pe nho ra — Gra da ção de bens
— No me a ção que de ve aten der ao
art. 655 do CPC.

“O ob je ti vo da gra da ção es ta -
be le ci da no art. 655 do CPC é re a li zar
o pa ga men to de for ma ma is fá cil e rá -
pi da. Assim, ha ven do bens de pri me i -
ra clas se — co mo por exem plo, no ca -
so dos au tos, di nhe i ro —, de ve rá a
pe nho ra re ca ir pri me i ra men te so bre
ele, pa ra só em fal ta des tes nos da
clas se sub se qüen te” (RT 737/416).

Ale xan dre de Pa u la co la ci o na
da ju ris pru dên cia:

“O de sa ten di men to pe lo de ve -
dor, na no me a ção de bens, da gra da -
ção le gal — art. 655 do CPC — im por -
ta na ine fi cá cia da pro vi dên cia — art.
656, I, CPC — má xi me quan do há nos 
au tos jus ti fi cá vel re cu sa por par te do
cre dor (Ac. unân. da 4ª T. do STJ de
26/9/89, no REsp n. 552/RJ, rel. Min.
Bu e no de Sou za; RSTJ 5/522)” (in Có -
di go de Pro ces so Ci vil Ano ta do, vol.
III, 6ª ed., RT, 1994, pág. 296).

Este jul ga do tam bém me re ce
trans cri ção:

“Pe nho ra — No me a ção de
bens — Obe diên cia à or dem le gal —
Exis tên cia de bens de uma es pé cie,
in vá li da no me a ção de ou tros in clu í dos 
na clas se pos te ri or da or dem es ta be -
le ci da em lei — De ve dor não tem di re i -
to po tes ta ti vo de es co lha dos bens
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que de vam ser in di ca dos pa ra ga ran -
tia da exe cu ção” (RT 725/316).

Nes te Tri bu nal já se de ci diu:

“Incum be ao de ve dor, den tro do
pra zo que lhe as si na a lei, fa zer no me a -
ção dos se us bens à pe nho ra, ob ser va -
da a or dem le gal; de so be de ci da es ta,
tor na-se ine fi caz e es te di re i to pas sa a
ser exer ci do pe lo cre dor” (JC 43/317).

3. De ou tro la do, não há fa lar
nes te re cur so de agra vo de ins tru men to 
em nu li da de da ação de exe cu ção, por
au sên cia de li qui dez e exi gi bi li da de do
tí tu lo, por que é sa bi do que, sal vo ma té -
ria co nhe cí vel de ofí cio, o âm bi to do
agra vo de ins tru men to é de li mi ta do pe -
la de vo lu ção re cor ri da, va le di zer, a
par tir da de ci são ata ca da e es ta, co mo
es tá à fl. 14 des tes au tos (ou fl. 56 do
ori gi nal) ape nas de ci diu o in ci den te per -
ti nen te à pe nho ra: “Ra zão as sis te ao
cre dor. De vol vo ao mes mo o di re i to à
no me a ção, de ven do ser obe de ci da a
or dem le gal. Pe nho re-se o va lor da dí vi -
da”.

Além dis so, a exe cu ção es tá
fun da da em tí tu lo ju di ci al, ins tru í da
com me mó ria dis cri mi na da e atu a li za -
da do cál cu lo, já que a de ter mi na ção
do va lor da con de na ção de pen de de
me ro cál cu lo arit mé ti co, ob ser va das
as res tri ções im pos tas na sen ten ça
exe qüen da, na for ma do que dis põe o
art. 604 do CPC, cu jas ine xa ti dões de -
vem ser ata ca das por me io de em bar -
gos do de ve dor, já que de pen de de li -
qui da ção ape nas a sen ten ça que
con te nha con de na ção ge né ri ca (CPC, 
art. 586, § 1o), o que não é, re pi ta-se,
o ca so dos au tos.

Daí não se de pre en de qual quer 
ofen sa ao dis pos to no art. 5º, LV, da
Cons ti tu i ção Fe de ral, po is que o de vi -
do pro ces so le gal es tá ga ran ti do no

cum pri men to do ri to pre vis to pa ra a
ação de exe cu ção, den tre ele a cor re -
ta ob ser vân cia da or dem de no me a -
ção de bem à pe nho ra, do qual o con -
tra di tó rio é de cor rên cia, as se gu ran -
do-se os em bar gos ao de ve dor, em o
qual se opor tu ni za à par te dis cor dan te 
os ques ti o na men tos pos sí ve is so bre
os va lo res apre sen ta dos à exe cu ção,
bem co mo os ín di ces apli ca dos na
apu ra ção do va lor da con de na ção.

Re gis tre-se que a opo si ção de
em bar gos im pe de o le van ta men to do
quan tum pe nho ra do.

4. Por fim, de ve-se lem brar que
o pro ces so de exe cu ção, em bo ra se
de sen vol va de mo do me nos gra vo so
ao de ve dor (CPC, art. 620), é pa u ta do 
ten do em vis ta o in te res se do cre dor
(CPC, art. 612), que bus ca tão-so -
men te a sa tis fa ção de seu cré di to (e
em se tra tan do de exe cu ção de sen -
ten ça, va le di zer, tí tu lo exe cu ti vo ju di -
ci al, não ca be aqui dis cu tir se foi jus ta
ou não a con de na ção do exe cu ta do),
mo ti vo pe lo qual de ve rá ser a ma is efi -
caz pos sí vel (se há di nhe i ro, por que
pe nho rar um imó vel?).

Aliás, já se de ci diu nes ta Ca sa:

“A exe cu ção, pro ces san do-se
no in te res se do cre dor e do me nos
gra vo so ao de ve dor, de ve tam bém ser 
efi caz; as sim não é re co men dá vel a
pe nho ra de bem de ele va do va lor pa ra 
ga ran tir pe que na dí vi da, quan do há
pos si bi li da de de re ca ir so bre ou tro de
ma is fá cil co mer ci a li za ção” (AI n.
98.008810-0, de Cu ri ti ba nos, da la vra
des te Re la tor, j. 20/10/98).

Ou en tão:

“Pro ces su al. Exe cu ção. Pe nho -
ra. No me a ção. Impug na ção. De vo lu -
ção do di re i to ao cre dor. Bem su pe ra -
va li a do, não se lhe in di can do o es ta do 
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de con ser va ção. Di fí cil co mer ci a li za -
ção. Ine fi cá cia da no me a ção de cre ta -
da. Inte li gên cia dos arts. 655, § 1º, II,
e 656, do CPC. 

“Jus ti fi ca-se a re cu sa do cre dor 
quan do no me ia à pe nho ra de equi pa -
men tos in dus tri a is ins ta la dos, su pe ra -
va li a dos, que se re ve lem de di fí cil ali -
e na ção e re mo ção, exis tin do ou tros a
en se jar exe cu ção ma is efi caz” (AI n.
96.011198-0, de Blu me nau, rel. Des.
Pe dro Ma no el Abreu, j. 10/4/97).

5. Ante o ex pos to, ne ga-se pro -
vi men to ao re cur so.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Elá dio Tor ret Ro cha e Ja i me 
Ra mos.

Florianópolis, 25 de outubro de 2001.

Alci des Agui ar,

Pre si den te;

Nil ton Ma ce do Ma cha do,

Re la tor.

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 01.020026-0, DE

SÃO  BENTO DO SUL

Re la tor: Des. Nilton Macedo Machado

Re cur so cí vel — Agra vo de ins tru men to — Se gui men to ne ga do, 

por ser in tem pes ti vo — Agra vo ino mi na do (CPC, art. 557, § 1º) —

Pra zo re cur sal — Con ta gem a par tir da jun ta da do AR re fe ren te à car -

ta ci ta tó ria — Pre ten di da con ta gem se gun do in for ma ções con ti das no 

SAJ — Mero ins tru men to de co mu ni ca ção dos atos pro ces su a is —

Intem pes ti vi da de — Re cur so não pro vi do.

As in for ma ções da mo vi men ta ção do pro ces so con ti das no Sis -

te ma de Au to ma ção do Ju di ciá rio — SAJ — não pro du zem efe i to de ci -

ta ção ou in ti ma ção para iní cio da con ta gem de pra zo pro ces su al,

ten do em vis ta que não se pres tam a subs ti tu ir as for mas pre vis tas em

lei para tal fim.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo no Agravo de
Instrumento n.01.020026-0,  da
comarca de São Bento do Sul (1a Vara), 
em que é agravante Gen eral Elec tric
do Brasil Ltda., e agravados Fabiano
André de Sá e Célia Zanin da Rosa:

ACORDAM, em Câ ma ra Ci vil
Espe ci al, por vo ta ção unâ ni me, co nhe -
cer do re cur so e ne gar-lhe pro vi men to.

Cus tas le ga is.

A Ge ne ral Elec tric do Bra sil
Ltda. in ter pôs agra vo ino mi na do, na
for ma do art. 557, § 1º, do CPC, con tra 
de ci são mo no crá ti ca do Re la tor que
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ne gou se gui men to a agra vo de ins tru -
men to, por ser in tem pes ti vo.

Sus ten ta que hou ve má atu a li -
za ção das in for ma ções do Sis te ma de 
Au to ma ção do Ju di ciá rio — SAJ, po is
que acom pa nhou a jun ta da do avi so
de re ce bi men to da car ta de ci ta ção
en vi a da pe lo cor re io pe los da dos lan -
ça dos no si te da in ter net, na for ma do
que per mi te o Pro vi men to n. 77/98, da 
Cor re ge do ria-Ge ral da Jus ti ça — art.
1º, o qual traz co mo ob je ti vo “pro por ci o -
nar aos usuá ri os do sis te ma, mor men -
te os si tu a dos em co mar cas e, a
exem plo do pre sen te fe i to, Esta dos
dis tan tes, a pos si bi li da de de acom pa -
nha men to pro ces su al, via in ter net,
que, efe ti va men te, cor res pon de ao
sta tus quo pro ces su al cor ren te, sob
pe na de in vi a bi li da de do pró prio sis te -
ma e de in se gu ran ça nas re la ções ju -
rí di cas pro ces su a is ha vi das” (fl. 238),
não po den do ser pe na li za da com o
não re ce bi men to do re cur so, por ser
con si de ra do in tem pes ti vo. 

É o re la tó rio.

1. O re cur so é co nhe ci do por -
que pró prio e tem pes ti vo, mas não
me re ce pro vi men to.

Con so an te se des ta cou nas ra -
zões de sen ca de a do ras da de ci são
mo no crá ti ca agra va da, a in for ma ção
con ti da no si te da in ter net “não é me -
ca nis mo ofi ci al de co mu ni ca ção de
atos pro ces su a is, mas ins tru men to de 
au xí lio aos ope ra do res ju rí di cos em
seu mis ter”, ten do em vis ta que, de vi -
do ao gran de acú mu lo de ser vi ço nos
car tó ri os ju di ciá ri os, não é pos sí vel
efe tu ar-se a atu a li za ção diá ria da mo -
vi men ta ção dos pro ces sos em trâ mi te 
nos Fó runs, mo ti vo pe lo qual não há
pre ten der se ja tal in for ma ção vá li da
co mo iní cio de con ta gem de pra zo

pro ces su al, sob pe na de subs ti tu ir as
for mas pre vis tas em lei.

Nes se sen ti do, já se de ci diu
nes ta Cor te:

“Embar gos à exe cu ção — Re -
je i ção li mi nar — De cur so do de cên dio
le gal — Atra so no lan ça men to no
SAJ-PG de in for ma ções ati nen tes às
mo vi men ta ções no pro ces so de exe -
cu ção — Irre le vân cia — Des pro vi -
men to.

“O Sis te ma de Au to ma ção do
Ju di ciá rio de pri me i ro grau (SAJ-PG)
não é me ca nis mo ofi ci al de co mu ni ca -
ção de atos pro ces su a is, mas ins tru -
men to de au xí lio aos ope ra do res ju rí -
di cos em seu mis ter.

‘O em pre go do re cur so de ape -
la ção, ain da que com fun da men tos
dis cu tí ve is ou im pro ce den tes, não ca -
rac te ri za, por si só, li ti gân cia de má-fé’ 
(STJ, REsp n. 51.707-9)” (Ape la ção
Cí vel n. 99.021955-0, de Ara ran guá,
rel. Des. Fran cis co Oli ve i ra Fi lho).

Ou ain da:

“Agra vo de ins tru men to — De -
ci são que in ves te con tra des pa cho de
ju iz que re no vou pra zo pa ra ofe re ci -
men to da con tes ta ção — Pre clu são
ope ra da — Aca ta men to da pre li mi nar
de in tem pes ti vi da de do re cur so aven -
ta da em se de de ou tro agra vo de ins -
tru men to ha vi do en tre as mes mas
par tes — Agra vo pro vi do.

“Pa ra efe i tos le ga is, a in ti ma ção 
pu bli ca da no Diá rio da Jus ti ça é que é
vá li da. As in for ma ções pres ta das pe lo
sis te ma de com pu ta ção da Cor te são
me ros sub sí di os aos ad vo ga dos, não
ten do a fi na li da de de se subs ti tu í rem
às for mas pre vis tas na lei.

“Pa ra flu ir o pra zo, não é ne ces -
sá ria a in ti ma ção de que o man da do

Jurisprudência Catarinense Volume - 96 459

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL AGRAVOS NOS AGRAVOS DE INSTRUMENTO



ou a car ta, pre ca tó ria ou ro ga tó ria, fo -
ram jun tos aos au tos (RTFR 159/73;
JTA 88/264; RTAMG 20/151)” (Agra -
vo de Instru men to n. 99.010738-8, de
Bi gua çu, rel. Des. Ansel mo Ce rel lo).

Assim, sen do vá li da, por que
pre en cheu to dos os re qui si tos le ga is,
a ci ta ção por car ta com avi so de re ce -
bi men to, cu jo pra zo re cur sal tem iní -
cio no dia útil ime di a to após a jun ta da
do res pec ti vo AR, não se rá pos sí vel a
con ta gem do pra zo a par tir do co nhe -
ci men to da in for ma ção con ti da no Sis -
te ma de Au to ma ção do Ju di ciá rio —
SAJ, até por que não se po de afe rir
quan do o ad vo ga do da ca u sa te ve
aces so a tal re gis tro, res sal tan do-se,
in clu si ve, que nem to dos os ca u sí di -
cos dis põem de mi cro com pu ta dor; en -
ten di men to con trá rio es ta ria trans for -
man do pra zos pe remp tó ri os (pro ces -
su a is) em di la tó ri os, sem da ta fi xa, a
aten der aos in te res ses in di vi du a is de
ca da par te; se ria o ca os.

A par te, ten do re ce bi do a mis si -
va ci ta tó ria e sa ben do da agi li da de
dos ser vi ços da EBCT, de ve ria di li -
gen ci ar lo go a apre sen ta ção de sua
res pos ta e even tu al re cur so; em pro -

ce den do no aguar do de in for ma ção
so bre mo vi men ta ção do cu men tal, cor -
reu ris co cal cu la do: de cons ta tar que
hou ve de mo ra na in for ma ção acer ca
da da ta da jun ta da do AR, não obs tan -
te o Pro vi men to n. 77/98 (que não tem 
for ça de ar re dar a re gra con ti da no
CPC) re co men de atu a li za ção “se pos -
sí vel di a ri a men te”.

Não há, po is, qual quer re pa ra -
ção a ser fe i ta à de ci são mo no crá ti ca
agra va da.

2. Di an te do ex pos to, co nhe -
ce-se do re cur so e ne ga-se-lhe pro vi -
men to.

Pre si diu o jul ga men to, o Exmo.
Sr. Des. Alci des Agui ar, e de le par ti ci -
pa ram, com vo tos ven ce do res, os
Exmos. Srs. Des. Elá dio Tor ret Ro cha
e Ja i me Ra mos.

Florianópolis, 1º de novembro de 2001.

Alber to Cos ta,

Pre si den te pa ra o acór dão;

Nil ton Ma ce do Ma cha do,

Re la tor.

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 01.020501-7, DA CAP I TAL

Re la tor: Des. Nilton Macedo Machado

Re cur so cí vel — Agra vo de ins tru men to — Se gui men to ne ga -
do — Agra vo ino mi na do — Exis tên cia de re la ção ju rí di ca en tre as
par tes — Pre ten di do re co nhe ci men to da au sên cia de in te res se de
agir — Con di ção da ação pre sen te — Ca rên cia da ação afas ta da
den tro dos li mi tes da lide — Re cur so não pro vi do.

“O in te res se de agir, como con di ção da ação, não está jun gi -
do ape nas à uti li da de do pro ces so, mas tam bém à sua ne ces si da de,
como meio de ob ter-se pro te ção ao di re i to sub je ti vo por in ter mé dio
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da tu te la ju ris di ci o nal” (Des. Eder Graf), pois, em bo ra ten do o Esta -
do o in te res se no exer cí cio da ju ris di ção, “não lhe con vém aci o nar o
apa ra to ju di ciá rio sem que des sa ati vi da de se pos sa ex tra ir al gum
re sul ta do útil. É pre ci so pois, sob esse pris ma, que em cada caso con -
cre to a pres ta ção ju ris di ci o nal so li ci ta da seja ne ces sá ria e ade qua -
da” (Ada Pel le gri ni Gri no ver).

Ipso fac to, so men1 te será ca re ce dor da ação, por au sên cia de

in te res se de agir, o au tor que não de mons trar re la ção ju rí di ca com a

par te ex ad ver sa.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo no Agravo de
Instrumento n. 01.020501-7, da
comarca da Cap i tal (1ª Vara), em que é
agravante Wendy Rocio Bottitano
Calderon, e agravado Os car Alfredo
Gutierrez:

ACORDAM, em Câ ma ra Ci vil
Espe ci al, por vo ta ção unâ ni me, co nhe -
cer do re cur so e ne gar-lhe pro vi men to.

Cus tas le ga is.

Wendy Ro cio Bot ti ta no Cal de -
ron in ter pôs agra vo ino mi na do, na for -
ma do art. 557, § 1º, do CPC, con tra
de ci são mo no crá ti ca do Re la tor que
ne gou se gui men to a agra vo de ins tru -
men to, por ser ma ni fes ta men te im pro -
ce den te.

Sus ten ta que não ques ti o nou a
fal ta de in te res se de agir pe la ine xis -
tên cia de re la ção ju rí di ca en tre as par -
tes, a qual foi re co nhe ci da, mas por
ter o agra va do pro pos to ação an tes
mes mo do iní cio do pra zo do con tra to, 
do qual ad vém a ca rên cia da ação,
em fa ce da au sên cia de le são a bem
ju rí di co; re pu ta co mo ar ti ma nhas as
ini ci a ti vas do agra va do, po is re ce beu
no ti fi ca ção ex tra ju di ci al pa ra de vol ver
as cha ves do imó vel ao agra va do 2
(do is) di as de po is da pro po si tu ra da

ação e 3 (três) di as an tes da da ta pre -
vis ta pa ra o iní cio da lo ca ção.

Aduz que o Re la tor ex tra po lou
os li mi tes da li de, ao afir mar que, “em
vir tu de de ir re gu la ri da des na re for ma,
não per mi tiu a en tra da do agra va do
no imó vel”, já que tal fa to não con diz
com a ver da de. 

Por fim, re quer a re for ma da de -
ci são pa ra dar re gu lar pros se gui men -
to ao agra vo de ins tru men to.

É o re la tó rio.

1. O re cur so é co nhe ci do, mas
não me re ce pro vi men to, por quan to o
Re la tor, ao afir mar que o agra van te
não per mi tiu a en tra da do agra va do
no imó vel lo ca do “em vir tu de de ir re -
gu la ri da des na re for ma”, ate ve-se
ape nas aos ter mos do pró prio con tra -
to de lo ca ção co mer ci al que pre vê, na
sua cláu su la sex ta, que “o con tra to
tem seu iní cio em 1º de ou tu bro de
2001, en tre tan to, o imó vel já foi en tre -
gue ao lo ca tá rio nes ta da ta, uma vez
que fa rá as re for mas pa ra a im plan ta -
ção do co mér cio, sen do que es te pe -
río do até 30 de se tem bro de 2001 se -
rá con si de ra do co mo bo ni fi ca ção pa ra 
ben fe i to ri as”, daí re sul tar lo go evi den -
te o in te res se de agir, quer se ja pe la
exis tên cia da re la ção ju rí di ca en tre as
par tes, quer pe la pre vi são con tra tu al
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de en tre ga das cha ves an tes do iní cio
do pra zo de lo ca ção.

Ora, se evi den ci a do que foi
des pro po si ta do o ma ne jo de ação ju -
di ci al an tes do iní cio do pra zo da lo ca -
ção, sem qual quer pre vi são pa ra en -
tre ga das cha ves an tes do iní cio do
cur so des te pe río do, o au tor ca re ce ria 
da ação por au sên cia de in te res se de
agir, em vir tu de de ine xis tên cia de re -
la ção ju rí di ca; lo go, ha ven do re la ção
ju rí di ca, in clu si ve ad mi ti da por am bas
as par tes, o agra va do tem in te res se
de agir e o re cur so de agra vo de ins -
tru men to é mes mo ma ni fes ta men te
im pro ce den te.

Se gun do Mo acyr Ama ral San -
tos, “o di re i to de agir, di re i to de ação,
já o dis se mos, é dis tin to do di re i to ma -
te ri al a que vi sa tu te lar. A ação se pro -
põe a ob ter uma pro vi dên cia ju ris di ci o -
nal quan to a uma pre ten são e, po is,
quan to a um bem ju rí di co pre ten di do
pe lo au tor. Há, as sim, na ação, co mo
seu ob je to, um in te res se de di re i to
subs tan ci al con sis ten te no bem ju rí di -
co, ma te ri al ou in cor pó reo, pre ten di do 
pe lo au tor. Cha ma mo-lo de in te res se
pri má rio.

“Mas há um in te res se ou tro,
que mo ve a ação. É o in te res se em
ob ter uma pro vi dên cia ju ris di ci o nal
quan to àque le in te res se. Por ou tras
pa la vras, há o in te res se de agir, de re -
cla mar a ati vi da de ju ris di ci o nal do
Esta do, pa ra que es te tu te le o in te res -
se pri má rio, que de ou tra for ma não
se ria pro te gi do. Por is so mes mo o in -
te res se de agir se con fun de, de or di -
ná rio, com a ne ces si da de de se ob ter
o in te res se pri má rio ou di re i to ma te ri al 
pe los ór gãos ju ris di ci o na is.

“Diz-se, po is, que o in te res se
de agir é um in te res se se cun dá rio,

ins tru men tal, sub si diá rio, de na tu re za
pro ces su al, con sis ten te no in te res se
ou ne ces si da de de ob ter uma pro vi -
dên cia ju ris di ci o nal quan to ao in te res -
se subs tan ci al con ti do na pre ten são.

“Bas ta con si de rar que o exer cí -
cio do di re i to de ação, pa ra ser le gí ti -
mo, pres su põe um con fli to de in te res -
ses, uma li de, cu ja com po si ção se
so li ci ta do Esta do. Sem que ocor ra a
li de, o que im por ta nu ma pre ten são
re sis ti da, não há lu gar à in vo ca ção da
ati vi da de ju ris di ci o nal. O que mo ve a
ação é o in te res se na com po si ção da
li de (in te res se de agir), não o in te res -
se em li de (in te res se subs tan ci al).

“Expres so é o Có di go de Pro -
ces so Ci vil, cu jo art. 3º dis põe: ‘Pa ra
pro por ou con tes tar a ação é ne ces sá -
rio ter in te res se e le gi ti mi da de’” (Pri -
me i ras Li nhas de Di re i to Pro ces su al
Ci vil, 1º vol., SP: Sa ra i va, 1997, págs.
170/171).

Com bas tan te acer to, a pro fes -
so ra Ada Pel le gri ni Gri no ver le ci o na
que “ten do em bo ra o Esta do o in te res -
se no exer cí cio da ju ris di ção (fun ção
in dis pen sá vel pa ra man ter a paz e a
or dem na so ci e da de), não lhe con vém 
aci o nar o apa ra to ju di ciá rio sem que
des sa ati vi da de se pos sa ex tra ir al -
gum re sul ta do útil. É pre ci so po is, sob
es se pris ma, que, em ca da ca so con -
cre to, a pres ta ção ju ris di ci o nal so li ci -
ta da se ja ne ces sá ria e ade qua da”
(Te o ria Ge ral do Pro ces so, 10ª ed.,
Ma lhe i ros, 1994, pág. 256).

Nel son Nery Jú ni or e Ro sa Ma -
ria Andra de Nery es cla re cem:

“Tra ta-se do in te res se pro ces -
su al, con di ção da ação, e não do in te -
res se de di re i to ma te ri al, que res pe i ta
ao mé ri to (Arru da Alvim, Trat., I, 323).
O in te res se pro ces su al se con subs -
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tan cia na ne ces si da de de o au tor vir a
ju í zo e na uti li da de que o pro vi men to
ju ris di ci o nal po de rá lhe pro por ci o nar”
(Có di go de Pro ces so Ci vil Co men ta -
do, 3ª ed., SP: RT, 1997, pág. 249).

Com mu i ta pro pri e da de, Cel so
Agrí co la Bar bi re su me que “o in te res -
se de agir é a ne ces si da de do uso da
via ju di ci al, ou a uti li da de que dis to ad -
vém” (Co men tá ri os ao Có di go de Pro -
ces so Ci vil, 6ª ed., Fo ren se, 1991, vol. 
I, pág. 23).

Ale xan dre de Pa u la traz a lu me:

“O in te res se de agir fun da-se
na pre mis sa da ne ces si da de e da
ade qua ção da pres ta ção ju ris di ci o nal. 
A par te ne ces si ta de tu te la ju ris di ci o -
nal sem pre que o obri ga do se ne ga a
sa tis fa zer a obri ga ção. E ade qua da
mos tra-se a pres ta ção ju ris di ci o nal,
ocor ren te a re la ção en tre a si tu a ção
pos ta pe lo au tor e o pro vi men to ju ris -
di ci o nal do pe di do (Ac. unân. da 5ª
Câm. do TJRS de 9/8/88, na Ape la ção 
n. 588033605, rel. Des. Lio Ce sar
Schmitt; RJTJRS, 133/386)” (Có di go
de Pro ces so Ci vil ano ta do, 5ª ed., 2ª
tir., RT, 1993, pág. 30).

Assim, di an te da pos si bi li da de
de ma ne jo de ação ju di ci al pa ra dar
cum pri men to ao pac to bi la te ral fir ma do
en tre as par tes, não há fa lar em re for -
ma da de ci são mo no crá ti ca que ne -
gou se gui men to ao agra vo de ins tru -
men to in ter pos to con tra con ces são
an te ci pa da dos efe i tos da tu te la de
mé ri to pre ten di da em “ação de obri ga -

ção de fa zer c/c imis são de pos se c/c
per das e da nos”.

2. Não fos se is so, a de ci são
não ex ce deu os li mi tes da li de, ten do
em vis ta que, em bo ra o agra van te
pre ten des se o re co nhe ci men to da ca -
rên cia da ação por fal ta de in te res se
de agir em vir tu de da pro po si tu ra da
ação an tes do pra zo ini ci al do con tra -
to, “o in te res se de agir, co mo con di -
ção da ação, não es tá jun gi do ape nas
à uti li da de do pro ces so, mas tam bém
à sua ne ces si da de, co mo me io de ob -
ter-se pro te ção ao di re i to sub je ti vo por 
in ter mé dio da tu te la ju ris di ci o nal”
(Ape la ção Cí vel n. 98.008691-4, de
Cha pe có, rel. o sa u do so Des. Eder
Graf).

3. Di an te do ex pos to, co nhe -
ce-se do re cur so e ne ga-se-lhe pro vi -
men to, ad ver tin do ao agra van te que o
pro ces so não lhe per ten ce, daí por
que não são ad mi ti dos os des ta ques
que pro ce deu à fl. 4, item 7.

Pre si diu o jul ga men to o Exmo.
Sr. Des. Alci des Agui ar, e de le par ti ci -
pa ram, com vo tos ven ce do res, os
Exmos. Srs. Des. Elá dio Tor ret Ro cha
e Ja i me Ra mos.

Florianópolis, 1º de novembro de 2001.

Alber to Cos ta,

Pre si den te pa ra o acór dão;

Nil ton Ma ce do Ma cha do,

Re la tor.

AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 01.020926-8, DE BOM RETIRO

Re la tor: Des. Jaime Ramos

Agra vo (CPC, art. 557, § 1º) — Des pa cho que nega se gui men -
to a agra vo de ins tru men to por au sên cia da cer ti dão de in ti ma ção da
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de ci são agra va da — Ônus do agra van te.

Ao agra van te com pe te ins tru ir o agra vo com to das as pe ças
obri ga tó ri as (art. 525, I, do CPC), e a au sên cia da cer ti dão de in ti -
ma ção da de ci são agra va da, ou da ine xis tên cia do ato in ti ma tó rio,
con duz à ne ga ti va de se gui men to do re cur so por fal ta de um dos
pres su pos tos de ad mis si bi li da de.

Agra vo do art. 557, § 1º, do CPC — Re cor te con ten do trans -
cri ção da de ci são re cor ri da e com ano ta ções ma nus cri tas so bre o
nú me ro do Diá rio da Jus ti ça, data e pá gi na — Insu fi ciên cia como
pro va da tem pes ti vi da de do re cur so — Agra vo não pro vi do.

Re cor te con ten do a trans cri ção da de ci são hos ti li za da com

ano ta ções ma nus cri tas so bre o nú me ro do Diá rio da Jus ti ça, data e

pá gi na, não é do cu men to idô neo para com pro var a tem pes ti vi da de

do re cur so e mu i to me nos para subs ti tu ir a cer ti dão exi gi da pelo art.

525, I, do CPC, pou co im por tan do te nha sido pro vi den ci a do pelo

agra van te ou por em pre sa pri va da de pres ta ção de ser vi ços.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo em Agravo de
Instrumento n. 01.020926-8, da
comarca de Bom Retiro, em que é
agravante Isaias João Borges Ribeiro,
sendo agravada Herundina Ferreira
Ribeiro:

ACORDAM, em Câ ma ra Ci vil
Espe ci al, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to ao agra vo.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Isa i as João Bor ges Ri be i ro in -
ter pôs agra vo de ins tru men to da de ci -
são do Ju í zo a quo, que, na ação de -
cla ra tó ria de nu li da de de par ti lha que
mo ve con tra He run di na Fer re i ra Ri be -
i ro, in de fe riu pe di do de as sis tên cia ju -
di ciá ria gra tu i ta e, em con se qüên cia,
jul gou de ser to o re cur so de ape la ção.

O De sem bar ga dor Re la tor ao
pro fe rir o des pa cho pre li mi nar ne gou
se gui men to ao agra vo, por con si de -
rá-lo ma ni fes ta men te inad mis sí vel,
em ra zão da au sên cia de pe ça obri ga -
tó ria, qual se ja, a jun ta da da cer ti dão
de in ti ma ção do re pre sen tan te do
agra van te, so bre a de ci são agra va da,
não ser vin do co mo pro va da res pec ti -
va in ti ma ção, por não po der subs ti tu ir
a cer ti dão exi gi da pe lo art. 525, I, do
CPC a jun ta da de re cor te con ten do a
trans cri ção da de ci são re cor ri da, com
ano ta ções ma nus cri tas so bre o nú me -
ro do Diá rio da Jus ti ça, da ta e pá gi na.

Incon for ma do com o re fe ri do
des pa cho, o agra van te ma ne jou re -
cur so pre vis to no § 1º do art. 557 do
Có di go de Pro ces so Ci vil, ale gan do
que a ju ris pru dên cia vem se fir man do
no sen ti do de que a cer ti dão de in ti -
ma ção é pres cin dí vel nos ca sos em
que a tem pes ti vi da de do re cur so for
evi den te; que jun tou a pá gi na do Diá -
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rio da Jus ti ça cons tan do a in ti ma ção
so bre a de ci são re cor ri da, o que com -
pro va a tem pes ti vi da de do re cur so,
por is so não há ra zão pa ra ne gar-se
se gui men to ao agra vo de ins tru men -
to; que a ju ris pru dên cia ad mi te que a
pá gi na do Diá rio Ofi ci al jun ta da aos
au tos é me io há bil pa ra com pro var a
in ti ma ção do agra van te e apu rar-se a
tem pes ti vi da de do re cla mo; que a ale -
ga ção hi po té ti ca de ocor rên cia de fra -
u de ou er ro nas ano ta ções re fe ren tes
à trans cri ção da de ci são agra va da,
que pu des sem mas ca rar o pres su -
pos to da tem pes ti vi da de, é to tal men te 
des ca bi da, por que o re cor te foi emi ti -
do pe la pró pria Impren sa Ofi ci al con -
tra ta da, co mo tam bém se ve ri fi ca da
cer ti dão da res pec ti va in ti ma ção dos
ad vo ga dos ex pe di da pe la agen te ha -
bi li ta da, que ora jun ta.

Não hou ve re tra ta ção da de ci -
são im pug na da.

II — Voto

Da de ci são que ne ga se gui -
men to a agra vo de ins tru men to con si -
de ra do ma ni fes ta men te inad mis sí vel,
im pro ce den te ou pre ju di ca do, ou con -
trá rio à sú mu la ou à ju ris pru dên cia do -
mi nan te do res pec ti vo tri bu nal, do Su -
pre mo Tr i  bu nal  Fe de ra l ,  ou de
Tri bu nal Su pe ri or, ca be o agra vo pre -
vis to no art. 557, § 1º, do Có di go de
Pro ces so Ci vil, daí por que co nhe ço
do re cur so.

To da via, o in con for mis mo não
me re ce ser aco lhi do, por que o agra -
van te re al men te não pro vi den ci ou, co -
mo lhe com pe tia, a jun ta da da cer ti -
dão de sua in ti ma ção so bre a de ci são
agra va da ou de que ela ain da não ha -
via ocor ri do, pa ra for ne cer ao Re la tor
ele men tos in dis pen sá ve is e se gu ros à 

ve ri fi ca ção da tem pes ti vi da de do re -
cur so. 

“É o pró prio agra van te quem
ins trui a pe ti ção do agra vo, não ma is
ha ven do a in di ca ção de pe ças pa ra
tras la do, pre vis ta no ab-ro ga do art.
523, III (...). Acom pa nham a pe ti ção
do agra vo, obri ga to ri a men te, sob pe -
na de não ser ele co nhe ci do (ou me -
lhor de não ser ele ad mi ti do), có pia da
de ci são agra va da, da cer ti dão da res -
pec ti va in ti ma ção (ou cer ti dão de que
ela ain da não ocor reu) e das pro cu ra -
ções ou tor ga das aos ad vo ga dos do
agra van te e do agra va do” (Sér gio Ber -
mu des, Re for ma do Có di go de Pro -
ces so Ci vil, 2ª ed., São Pa u lo, Sa ra i -
va, 1996, pág. 88 — des ta ques ora
apos tos).

A res pe i to já se de ci diu:

“Na hi pó te se de a pe ça obri ga -
tó ria não cons tar dos au tos prin ci pa is,
cum pre ao agra van te a ‘pro va’ res pec -
ti va, me di an te a com pe ten te cer ti dão
car to rá ria” (STJ, AgRg no AI n.
114.941/PA, Min. Cé sar Asfor Ro cha,
DJU de 3/3/97, pág. 4.666).

Embo ra exis ta ori en ta ção ju ris -
pru den ci al no sen ti do de que a tem -
pes ti vi da de do re cur so pos sa ser
com pro va da com a jun ta da da pá gi na
do Diá rio Ofi ci al na qual te nha si do pu -
bli ca da a de ci são re cor ri da, a ale ga -
ção do agra van te nes se sen ti do (de
que jun tou a pá gi na do Diá rio da Jus ti -
ça) não me re ce pros pe rar, por que na
ver da de jun tou ape nas um re cor te
con ten do a trans cri ção da de ci são
agra va da e ano ta ções ma nus cri tas,
fa zen do re fe rên cia ao nú me ro do
exem plar ofi ci al, da ta e pá gi na, não se 
po den do ad mi ti-lo co mo me io idô neo
e mu i to me nos co mo subs ti tu to da
cer ti dão de in ti ma ção exi gi da pe lo art.
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525, I, do Có di go de Pro ces so Ci vil,
sen do ir re le van te que te nha si do pro -
vi den ci a do pe lo pró prio agra van te ou
por em pre sa pri va da que pres ta ser vi -
ço aos ad vo ga dos, por que não pos -
su em fé pú bli ca.

Nes se sen ti do:

“Agra vo do § 1º do art. 557 —
Ne ga ti va de se gui men to — Fal ta de
cer ti dão de in ti ma ção — Pe ça obri ga -
tó ria — Do cu men tos jun ta dos com a
fi na li da de de su prir tal omis são —
Infor ma ções pres ta das por em pre sa
pri va da e ex tra í das do sis te ma de au -
to ma ção do Po der Ju di ciá rio (SAJ) —
Iná bil a pri me i ra e quan do se re ve la
ap ta pa ra com pro va ção da tem pes ti vi -
da de — Re cur so pro vi do.

“Do cu men to or ga ni za do por
em pre sa pri va da que em bo ra con sig -
ne o nú me ro do Diá rio de Jus ti ça, a
pá gi na e o dia da pu bli ca ção (da dos
es tes pre en chi dos pe la pró pria em -
pre sa), e, lo go aba i xo, a fo to có pia do
te or pu bli ca do, não é há bil a com pro -
var a tem pes ti vi da de re cur sal em
subs ti tu i ção à cer ti dão de in ti ma ção
ex pe d i  da pe lo  car  tó  r io”  (AI  n .
01.005927-4, de Jo a ça ba, rel. Des.
Alci des Agui ar). No mes mo sen ti do:
AI ns. 00.017338-0, rel. Des. Ruy Pe -
dro Schne i  der ;  97.001666-2 e
99.009059-0, rel. Des. Gas par Ru bik;
AAI n. 98.013545-1, rel. Des. Sil ve i ra
Len zi.

Do Tri bu nal de Alça da Ci vil do
Esta do de São Pa u lo:

“Re cur so — Pres su pos tos de
ad mis si bi li da de — Agra vo de ins tru -
men to ins tru í do com có pia da ti ra for -
ne ci da pe la Asso ci a ção dos Advo ga -
dos de São Pa u lo, sem a de vi da
cer ti dão da in ti ma ção — Inad mis si bi li -
da de em fa ce da ido ne i da de efe ti va

do re cor te não de mons tra da — Inob -
ser vân cia do art. 525, I, do CPC, com
no va re da ção da da pe la Lei n. 9.139,
de 1995...” (in JTACivSP 162/75).

É bem ver da de que, se se pu -
der afe rir a tem pes ti vi da de do re cur so
por ou tro me io idô neo, co mo na hi pó -
te se em que en tre a da ta da pro la ção
da de ci são re cor ri da e a da in ter po si -
ção do agra vo de ins tru men to não
hou ver trans cor ri do o pra zo de cen -
di al, a exi gên cia con ti da no in ci so I do
art. 525 do Có di go de Pro ces so Ci vil
se rá abran da da por que, nes se ca so, a 
cer ti dão de in ti ma ção so bre a de ci são
agra va da é dis pen sá vel, o que não
ocor re com a hi pó te se aqui dis cu ti da,
ha ja vis ta que a de ci são hos ti li za da foi 
pro fe ri da no dia 11/9/01 (ter ça-fe i ra),
e o agra vo so men te foi in ter pos to no
dia 22/10/01 (se gun da-fe i ra).

O art. 525 do Có di go de Pro -
ces so Ci vil es ta be le ce qua is as pe ças 
do pro ces so em que foi pro fe ri da a
de ci são agra va da, que o agra van te
de ve jun tar no agra vo de ins tru men -
to. Ver bis:

“Art. 525. A pe ti ção de agra vo
de ins tru men to se rá ins tru í da:

“I — obri ga to ri a men te, com có -
pi as da de ci são agra va da, da cer ti dão
da res pec ti va in ti ma ção e das pro cu -
ra ções ou tor ga das aos ad vo ga dos do
agra van te e do agra va do;

“II — fa cul ta ti va men te, com ou -
tras pe ças que o agra van te en ten der
úte is”.

Por tan to, co mo se vê, é obri ga -
tó ria e não ape nas fa cul ta ti va a jun ta -
da, no agra vo de ins tru men to, da cer ti -
dão de in ti ma ção so bre a de ci são
agra va da, não sen do su fi ci en te pa ra a 
com pro va ção da tem pes ti vi da de a
jun ta da de re cor te com a trans cri ção
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da de ci são agra va da, no qual fo ram
fe i tas ano ta ções ma nus cri tas, fa zen -
do alu são ao nú me ro do exem plar do
Diá rio da Jus ti ça, da ta e pá gi na.

A par tir do ad ven to da Lei n.
9.139/95, que pro mo veu al te ra ções
na le gis la ção pro ces su al ci vil em re la -
ção ao re cur so ora em exa me, é ônus
do agra van te, quan do da in ter po si ção
do agra vo, ins truí-lo com to das as pe -
ças obri ga tó ri as, den tre as qua is a
cer ti dão da res pec ti va in ti ma ção ou
da ine xis tên cia do ato in ti ma tó rio, e,
se as sim não o fi zer, é im pos sí vel dar
se gui men to ao re cur so, uma vez que
se en con tra au sen te um de se us pres -
su pos tos es pe cí fi cos de ad mis si bi li -
da de, ex pres sa men te exi gi dos no art.
525, in ci so I, do Có di go de Pro ces so
Ci vil, já que não é pos sí vel afe rir-se a
tem pes ti vi da de.

Não se per mi te ma is a re a li za -
ção de di li gên cia pa ra a jun ta da de
qual quer das pe ças obri ga tó ri as, nem
se au to ri za a ane xa ção pos te ri or à in -
ter po si ção, con so an te a re co men da -
ção ju ris pru den ci al des ta Cor te:

“Agra vo de ins tru men to — Au -
sên cia de pe ça ins tru tó ria obri ga tó ria
— Se gui men to ne ga do — Jun ta da
pos te ri or — Inad mis si bi li da de. 

“A ins tru ção do cu men tal no
agra vo, de acor do com a no va dis ci pli -
na ins ti tu í da pe la Lei n. 9.139/95, ca -
be ao pró prio agra van te, a quem in -
cum be o de ver de vi gi lân cia quan to à
cor re ta for ma ção do ins tru men to.

“A au sên cia de pe ça obri ga tó -
ria (CPC, art. 525, I), quan do da pro to -
co li za ção, acar re ta ine xo ra vel men te a 
ne ga ti va de se gui men to do re cur so,
por quan to é inad mis sí vel a sua jun ta -
da pos te ri or” (AAI n. 99.005528-0, da
Ca pi tal, j. em 4/5/99, 3ª Câm. Civ., rel. 

Des. Eder Graf — o ne gri to não é do
ori gi nal).

Nes se ca so, o art. 557, ca put,
do su pra ci ta do Esta tu to Pro ces su al,
au to ri za o Re la tor, em de ci são mo no -
crá ti ca, a ne gar se gui men to ao re cur -
so, por ser ma ni fes ta men te inad mis sí -
vel, in de pen den te men te do pro nun ci a -
men to da Câ ma ra.

Não exer cen do es sa fa cul da de, 
o re la tor es ta rá le van do ao jul ga men -
to, por par te da Câ ma ra, re cur so inad -
mis sí vel, o que re tar da ria a apre ci a -
ção de inú me ros ou tros que pre en -
chem os re qui si tos le ga is.

As Câ ma ras, aliás, se quer co -
nhe cem do agra vo mal for ma do:

“Agra vo de ins tru men to. Au sên -
cia de cer ti dão de in ti ma ção da de ci -
são agra va da. Pe ça obri ga tó ria. Art.
525, I, do Có di go de Pro ces so Ci vil.
Não co nhe ci men to do re cur so.

“Au sen te a cer ti dão de in ti ma -
ção da de ci são agra va da, pe ça obri -
ga tó ria, à luz do pre ce i tu a do no art.
525, I, do CPC, e ne ces sá ria à afe ri -
ção da tem pes ti vi da de, não se co nhe -
ce do agra vo” (AI n. 99.004159-0, de
Ita jaí, rel. Des. Sér gio Pa la di no).

Ou ain da:

“Agra vo ao agra vo de ins tru men -
to. Ne ga ti va de se gui men to ao re cur so
por fal ta de do cu men to es sen ci al. Pe -
di do de re le va ção da ir re gu la ri da de,
em se de de agra vi nho. Des pro vi men -
to.

“Se gun do a no va sis te má ti ca
do agra vo de ins tru men to ado ta da pe -
lo Co dex ins tru men tal, com pe te ao
re cor ren te ins tru ir cor re ta men te o re -
cur so.

“Assim, fal tan do uma das pe -
ças obri ga tó ri as, o agra vo não po de rá
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ser co nhe ci do por não pre en cher o
pres su pos to de ad mis si bi li da de da re -
gu la ri da de for mal, ain da que re le van -
te o fun da men to da ir re sig na ção”
(Agra vo no Agra vo de Instru men to n.
97.009269-5, de Tim bó, rel. Des. Pe -
dro Ma no el Abreu, DJ de 7/10/97).

À vis ta do ex pos to, ne go pro vi -
men to a es te agra vo.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor, a 
Câ ma ra ne gou pro vi men to ao agra vo.

Par ti ci pou do jul ga men to, com

vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Elá -

dio Tor ret Ro cha.

Florianópolis, 22 de novembro de 2001.

Alci des Agui ar,

Pre si den te com vo to;

Ja i me Ra mos,

Re la tor.

AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 01.021384-2, DE ITAJAÍ

Re la tor: Des. Jaime Ramos

Agra vo do art. 557, § 1º, do CPC — Des pa cho que nega se gui -
men to a agra vo de ins tru men to — Pro cu ra ção pú bli ca com pra zo de
vi gên cia ex pi ra do — Ine xis tên cia de po de res de re pre sen ta ção —
Agra vo não pro vi do.

A jun ta da aos au tos de ins tru men to de pro cu ra ção pú bli ca

com pra zo de vi gên cia es go ta do equi va le à ine xis tên cia de po de -

res de re pre sen ta ção e, con se qüen te men te, do pró prio re cur so in -

ter pos to.

Vistos, relatados e discutidos estes
au tos de Agravo em Agravo de
Instrumento n. 01.021384-2, da comarca
de Itajaí, em que é agravante Dibens
Leasing S.A. — Arrendamento Mercantil,
sendo agravada Transportadora São
Miguel Ltda.:

ACORDAM, em Câ ma ra Ci vil
Espe ci al, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to ao agra vo.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Di bens Le a sing S.A. Arren da -
men to Mer can til in ter pôs agra vo de
ins tru men to con tra a de ci são que, na
ação de exe cu ção de sen ten ça mo vi -
da por Trans por ta do ra São Mi guel
Ltda., ne gou se gui men to ao re cur so
de ape la ção.

Este Re la tor, ao pro fe rir o des -
pa cho pre li mi nar, ne gou se gui men to
ao agra vo, por que a agra van te não
jun tou aos au tos pe ça obri ga tó ria,
qual se ja, a pro cu ra ção vi gen te ou tor -
ga da ao seu pro cu ra dor.
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Incon for ma da com o re fe ri do
des pa cho, a agra van te ma ne jou o re -
cur so pre vis to no § 1º do art. 557 do
Có di go de Pro ces so Ci vil, sus ten tan -
do que o pra zo de va li da de da pro cu -
ra ção jun ta da não se en con tra ven ci -
do, por que a da ta de 6/12/1996,
cons tan te no man da to não é seu ter -
mo de va li da de, mas a da ta li mi te pa ra 
que es te se ja jun ta do aos au tos pe lo
ou tor ga do, quan do en tão pas sa rá a
ter va li da de por tem po in de ter mi na do; 
que, ten do si do jun ta da aos au tos an -
tes da que la da ta, a pro cu ra ção pas -
sou a ter va li da de por pra zo in de ter mi -
na do e, sen do as sim, são vá li dos
to dos os atos pra ti ca dos pe los pro cu -
ra do res, o que in clui o subs cri tor do
re cur so de agra vo de ins tru men to que 
re ce beu os po de res por subs ta be le ci -
men to.

Não hou ve re tra ta ção da de ci -
são im pug na da.

II — Voto

Da de ci são que ne ga se gui men -
to a agra vo de ins tru men to con si de ra do 
ma ni fes ta men te inad mis sí vel, im pro ce -
den te ou pre ju di ca do, ou con trá rio à sú -
mu la ou à ju ris pru dên cia do mi nan te do
res pec ti vo tri bu nal, do Su pre mo Tri bu -
nal Fe de ral, ou de Tri bu nal Su pe ri or,
ca be o agra vo pre vis to no art. 557, § 1º, 
do Có di go de Pro ces so Ci vil, daí por
que co nhe ço do re cur so.

Po rém, tal in con for mis mo não
me re ce ser aco lhi do.

O art. 525 do Có di go de Pro ces -
so Ci vil es ta be le ce qua is as pe ças do
pro ces so em que foi pro fe ri da a de ci são 
agra va da, que o agra van te de ve jun tar
no agra vo de ins tru men to. Ver bis:

“Art. 525. A pe ti ção de agra vo
de ins tru men to se rá ins tru í da:

“I — obri ga to ri a men te, com có -
pi as da de ci são agra va da, da cer ti dão
da res pec ti va in ti ma ção e das pro cu -
ra ções ou tor ga das aos ad vo ga dos do
agra van te e do agra va do;

“II — fa cul ta ti va men te, com ou -
tras pe ças que o agra van te en ten der
úte is”.

Por tan to, co mo se vê, é obri ga -
tó ria e não ape nas fa cul ta ti va, a jun ta -
da, no agra vo de ins tru men to, da de ci -
são agra va da,  da cer  t i  dão de
in ti ma ção so bre ela, e da pro cu ra ção
ou tor ga da aos ad vo ga dos de agra -
van te e agra va do, va le di zer, a ca de ia
de pro cu ra ções e subs ta be le ci men tos 
que in di quem a cor re ta re pre sen ta ção
pro ces su al do re cor ren te e do re cor ri do.

O Dr. Nor ton Jo sé Nas ci men to,
subs cri tor do agra vo de ins tru men to,
jun tou aos au tos a pro cu ra ção de fls.
11/11v., na qual a agra van te ou tor gou
po de res pa ra di ver sos pro cu ra do res,
en tre eles a Dra. Sil via Re gi na Vi lard
Ca po ra li ni, que por sua vez os subs ta -
be le ceu ao Dr. Nor ton Jo sé Nas ci -
men to (fl. 10, do agra vo).

Acon te ce que o ins tru men to pú -
bli co de pro cu ra ção, pe lo qual a agra -
van te ou tor gou po de res à Dra. Sil via
Re gi na Vi lard Ca po ra li ni, con tém, na
sua par te fi nal, a se guin te re da ção: “O 
pre sen te ins tru men to é vá li do até o
dia se is de de zem bro de um mil no ve -
cen tos e no ven ta e se is (6/12/1996)”,
o que im pli ca em di zer que, quan do da 
in ter po si ção do agra vo de ins tru men to 
(29/10/2001), o Dr. Nor ton Jo sé Nas -
ci men to já não de ti nha ma is po de res
pa ra re pre sen tar a agra van te, da do
que a pro cu ra ção te ve seu pra zo de
vi gên cia es go ta do em 6/12/1996.
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O fa to de o subs ta be le ci men to
de po de res ao Dr. Nor ton Jo sé Nas ci -
men to, efe tu a do pe la Dra. Sil via Re gi -
na Vi lard Ca po ra li ni, ter si do re a li za do 
em 22/12/1995, quan do ain da vi gia o
ins tru men to pú bli co de pro cu ra ção,
não va li da os atos pra ti ca dos pe lo
subs ta be le ci do, por que, com a ter mi -
na ção do pra zo, a ad vo ga da subs ta -
be le cen te pas sou a es tar ina bi li ta da
pa ra re pre sen tar a agra van te, e es sa
fa lha de re pre sen ta ção con ta mi nou o
subs ta be le ci men to, o que tor na ine -
xis ten tes os atos pra ti ca dos com ba se 
ne le.

Nes se sen ti do:

“Instru men to pú bli co de pro cu -
ra ção. Ou tor ga a di re tor de com pa -
nhia de se gu ros. Man da to a ter mo.
De cur so do pra zo de va li da de. Cons ti -
tu i ção, ain da as sim, de pro cu ra dor pa -
ra fins ju di ci a is. Po de res de re pre sen -
ta ção ine xis ten tes. Invo ca ção do art.
13 do CPC. Ina pli ca ção à fa se re cur -
sal. Inte li gên cia do art. 525, I, do Di -
ges to Pro ces su al. Agra vo de ins tru -
men to não co nhe ci do” (TJSC, AI n.
99.006517-0, de Ca ça dor, rel. Des.
Ce sar Abreu).

Ou ain da:

“Man da do ju di ci al — Pra zo de
vi gên cia ven ci do, quan do da pro po si -
tu ra da ação pe lo subs ta be le ci do —
Fal ta de re gu la ri za ção no pra zo fi xa do 
— Extin ção do pro ces so.

“Se a pro cu ra ção ou tor ga da ao
ad vo ga do tem pra zo cer to de ven ci -
men to, não po de o subs ta be le ci do, se 
já ven ci do o pra zo, in ten tar ação em
no me do ou tor gan te pa ra co bran ça de 
cré di to des te" (TJPR, Ap. Cív. n.
13.537, de Go i o e rê, rel. Des. Je sus
Sar rao, in Ju ris pru dên cia Infor ma ti za -

da Sa ra i va, ed. n. 24, 2º tri mes tre de
2001). 

Pa ra fi na li zar:

“Ação de bus ca e apre en são — 
Pro cu ra ção com pra zo de vi gên cia —
Não re no va ção da mes ma ou ou tor ga
de no vos po de res — Re co nhe ci men to 
de pre li mi nar.

“Co mo o man da to ou tor ga do
pe lo au tor da ação de bus ca e apre en -
são pre via de for ma ex pres sa o pra zo
de vi gên cia, não ten do si do re gu la ri -
za da a re pre sen ta ção ao lon go do fe i -
to, é de ser con si de ra da ir re gu lar to da
e qual quer ma ni fes ta ção da res pec ti -
va par te, ven ci do o pra zo pre vis to, o
que in clui a ir re sig na ção com a sen -
ten ça do fe i  to. . . ”  (TJRS, AC n.
599065026, Dé ci ma Ter ce i ra Câ ma ra
Cí vel, re la. De sa. La ís Ro gé ria Alves
Bar bo sa, j. em 1º/6/2000).

Tem si do en fá ti ca a ori en ta ção
dou tri ná ria:

“O re cur so, no re gi me atu al,
não po de ser co nhe ci do se de sa com -
pa nha do de ra zões ou das pe ças ne -
ces sá ri as pa ra a for ma ção do ins tru -
men to, que são có pi as da de ci são
agra va da, da cer ti dão de sua in ti ma -
ção (pa ra con tro le da tem pes ti vi da de)
e das pro cu ra ções ou tor ga das pe las
par tes a se us ad vo ga dos, des de que,
é cla ro, não se jun te ou tro e no vo ins -
tru men to de pro cu ra ção. O sis te ma
atu al não faz es sa res sal va de mo do
ex plí ci to, mas ra zões ine xis tem pa ra
que não se a con si de re man ti da no
no vo re gi me” (WAMBIER, Te re sa
Arru da Alvim. O No vo Re gi me do
Agra vo, 2ª ed., São Pa u lo: RT, 1996,
pág. 171).

A par tir do ad ven to da Lei n.
9.139/95, que pro mo veu al te ra ções
na le gis la ção pro ces su al ci vil em re la -
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ção ao re cur so ora em exa me, é ônus
do agra van te, quan do da in ter po si ção
do agra vo, ins truí-lo com to das as pe -
ças obri ga tó ri as, den tre as qua is as
pro cu ra ções e/ou subs ta be le ci men tos 
ou tor ga dos aos pa tro nos que re pre -
sen tam as par tes na de man da e, se
as sim não o fi zer, é im pos sí vel dar se -
gui men to ao re cur so, uma vez que se
en con tra au sen te um de se us pres su -
pos tos es pe cí fi cos de ad mis si bi li da -
de, ex pres sa men te exi gi dos no art.
525, in ci so I, do Có di go de Pro ces so
Ci vil, já que não é pos sí vel ve ri fi car-se 
a ade qua da re pre sen ta ção pro ces su -
al. Essa é a ori en ta ção da dou tri na
pro cla ma da pe lo Min. Athos Gus mão
Car ne i ro (O No vo Re cur so de Agra vo
e Ou tros Estu dos, 2ª ed., Rio de Ja ne i -
ro: Fo ren se, pág. 47); e da ju ris pru -
dên cia:

“É ônus do agra van te a for ma -
ção do ins tru men to. Estan do es te in -
com ple to, por au sên cia de al gu ma
das pe ças obri ga tó ri as, de ve rá o re la -
tor ne gar-lhe se gui men to (art. 557 do
CPC), des ca bi da di li gên cia pa ra ane -
xa ção de al gu ma de ta is pe ças” (1ª
con clu são do Ce tars, apud The o to nio
Ne grão, Có di go de Pro ces so Ci vil e
le gis la ção pro ces su al em vi gor, São
Pa u lo: Sa ra i va, 31ª ed., 2000, pág.
557).

Não se per mi te ma is a re a li za -
ção de di li gên cia pa ra a jun ta da de
qual quer das pe ças obri ga tó ri as, nem
se au to ri za a ane xa ção pos te ri or à in -
ter po si ção, con so an te a re co men da -
ção ju ris pru den ci al des ta Cor te:

“Agra vo de ins tru men to — Au -
sên cia de pe ça ins tru tó ria obri ga tó ria
— Se gui men to ne ga do — Jun ta da
pos te ri or — Inad mis si bi li da de. A ins -
tru ção do cu men tal no agra vo, de

acor do com a no va dis ci pli na ins ti tu í -
da pe la Lei n. 9.139/95, ca be ao
pró prio agra van te, a quem in cum be o
de ver de vi gi lân cia quan to à cor re ta
for ma ção do ins tru men to. A au sên cia
de pe ça obri ga tó ria (CPC, art. 525, I),
quan do da pro to co li za ção, acar re ta
ine xo ra vel men te a ne ga ti va de se gui -
men to do re cur so, por quan to é inad -
mis sí vel a sua jun ta da pos te ri or” (AAI
n. 99.005528-0, da Ca pi tal, j. em
4/5/1999, 3ª CC, rel. Des. Eder Graf — 
o gri fo não é do ori gi nal).

Na fal ta de pro cu ra ção vá li da, o 
art. 557, ca put, do su pra ci ta do Esta tu to
Pro ces su al, au to ri za o Re la tor, em de -
ci são mo no crá ti ca, a ne gar se gui men -
to ao re cur so, por ser ma ni fes ta men te
inad mis sí vel, in de pen den te men te do
pro nun ci a men to da Câ ma ra.

Não exer cen do es sa fa cul da de, 
o Re la tor es ta rá le van do ao jul ga men -
to, por par te da Câ ma ra, re cur so inad -
mis sí vel, o que re tar da ria a apre ci a -
ção de inú me ros ou tros que pre en -
chem os re qui si tos le ga is.

As Câ ma ras Ci vis des ta Cor te,
aliás, se quer co nhe cem do agra vo
mal for ma do:

“Agra vo ao agra vo de ins tru -
men to. Ne ga ti va de se gui men to ao re -
cur so por fal ta de do cu men to es sen -
ci al. Pe di do de re le va ção da ir re gu la -
ri da de, em se de de agra vi nho. Des -
pro vi men to.

“Se gun do a no va sis te má ti ca
do agra vo de ins tru men to ado ta da pe -
lo Co dex Instru men tal, com pe te ao re -
cor ren te ins tru ir cor re ta men te o re cur so.

“Assim, fal tan do uma das pe -
ças obri ga tó ri as, o agra vo não po de rá
ser co nhe ci do por não pre en cher o
pres su pos to de ad mis si bi li da de da re -
gu la ri da de for mal, ain da que re le van te 
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o fun da men to da ir re sig na ção” (Agra -
vo no Agra vo de Instru men to n.
97.009269-5, de Tim bó, rel. Des. Pe -
dro Ma no el Abreu, DJ de 7/10/97).

À vis ta do ex pos to, ne go pro vi -
men to a es te agra vo.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
ne ga-se pro vi men to ao agra vo.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Nil -
ton Ma ce do Ma cha do. 

Florianópolis, 29 de novembro de 2001.

Alberto Costa,

Presidente com voto;

Jaime Ramos,

Re la tor.

AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 01.022172-1, DE CRICIÚMA

Re la tor: Des. Jaime Ramos

Agra vo do art. 557, § 1º, do CPC — INSS — Pre ca tó rio re ma -
nes cen te — Ju ros mo ra tó ri os — Inci dên cia — Des pa cho do re la tor
que nega se gui men to a agra vo de ins tru men to ma ni fes ta men te im -
pro ce den te, por que con trá rio à ju ris pru dên cia do mi nan te des te Tri -
bu nal e do STJ — Re cur so não pro vi do.

Con for me re i te ra da ori en ta ção ju ris pru den ci al, in clu si ve ob -
je to da Sú mu la 52 do TRF da 4ª Re gião, os ju ros mo ra tó ri os in ci dem
so bre o dé bi to, no pe río do com pre en di do en tre a ex pe di ção do pre -
ca tó rio e o seu efe ti vo pa ga men to.

Agra vo do art. 557, § 1º, do CPC — Cor re ção mo ne tá ria —
Be ne fí cio aci den tá rio — Apli ca ção do IGP-DI — Pre ce den tes ju ris -
pru den ci a is.

Para atu a li zar o va lor do be ne fí cio aci den tá rio, a fim de pre -

ser var o seu real va lor, deve ser apli ca do o IGP-DI — Índi ce Ge ral

de Pre ços — Dis po ni bi li da de Inter na —, de acor do com re man so sa

ju ris pru dên cia des te Tri bu nal e do STJ.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo do art. 557, § 1º,
do Código de Processo Civil, em
Agravo de Instrumento n. 01.022172-1, 
da comarca de Criciúma, em que é
agravante Instituto Nacional do
Seguro So cial — INSS, sendo agravado 
Nereu Grassi Laurindo:

ACORDAM, em Câ ma ra Ci vil
Espe ci al, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to ao agra vo, e apli car ao
agra van te a mul ta de 1% (um por cen to) 
do va lor do dé bi to re ma nes cen te, cor ri -
gi do até o efe ti vo pa ga men to des sa
san ção, nos ter mos do art. 557, § 2º, do
Có di go de Pro ces so Ci vil.

AGRAVOS NOS AGRAVOS DE INSTRUMENTO JURISPRUDÊNCIA CÍVEL

472 Volume - 96 Jurisprudência Catarinense



Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Insti tu to Na ci o nal do Se gu ro
So ci al — INSS in ter pôs agra vo de ins -
tru men to con tra a de ci são que, na
ação aci den tá ria mo vi da por Ne reu
Gras si La u rin do, de ter mi nou a re qui si -
ção de pre ca tó rio pa ra pa ga men to de
va lor re ma nes cen te, com ba se na
con ta ju di ci al, que in clu iu ju ros mo ra -
tó ri os des de a ex pe di ção do pre ca tó -
rio an te ri or, já pa go, e ele geu o IGP-DI 
co mo in de xa dor pa ra a cor re ção mo -
ne tá ria.

Este Re la tor, ao pro fe rir o des -
pa cho pre li mi nar, ne gou se gui men to
ao agra vo com ba se no art. 557, ca -
put, do Có di go de Pro ces so Ci vil, por
ser ma ni fes ta men te im pro ce den te,
ha ja vis ta que se con tra põe à ju ris pru -
dên cia do mi nan te do Su pe ri or Tri bu -
nal de Jus ti ça quan to à con ta gem dos
ju ros de mo ra e à cor re ção mo ne tá ria
pe lo IGP-DI.

Incon for ma do com o re fe ri do
des pa cho, o agra van te ma ne jou o
agra vo de que tra ta o § 1º do art. 557
do Có di go de Pro ces so Ci vil, sus ten -
tan do que o va lor de vi do ao cre dor é
aque le re sul  tan te da exe cu ção
não-em bar ga da ou o apu ra do nos
em bar gos à exe cu ção, com ju ros e
cor re ção mo ne tá ria até 1º de ju lho —
da ta a par tir da qual am bas as par ce -
las de vem ser qui ta das no pra zo pre -
vis to na Cons ti tu i ção da Re pú bli ca,
atu a li za das mo ne ta ri a men te; que nos
ter mos do art. 100, § 1º, da CF/88, e
art. 33 do ADCT/88 não são de vi dos
os ju ros de mo ra, mas tão-so men te a
atu a li za ção mo ne tá ria; que a men ção
à atu a li za ção mo ne tá ria, e não aos ju -
ros, sem pre foi en ten di da co mo ex clu -

den te da in ci dên cia des tes; que os ju -
ros de mo ra se rão de vi dos so men te
quan do não ob ser va do o pra zo do art.
100, § 1º, da CF/88 co mo in de ni za ção
pe la mo ra; que a de ci são ne ga vi gên -
cia ao art. 18 da Lei n. 8.870/94, por -
que, con so li da da a li qui da ção de sen -
ten ça, as atu a li za ções pos te ri o res do
dé bi to de vem de cor rer de sua con ver -
são em UFIR, sen do ina pli cá vel o
IGP-DI; que a UFIR foi ex tin ta em ou -
tu bro/2000, sem que lhe te nha si do in -
di ca do um su ces sor ofi ci al; que no
âm bi to da Jus ti ça Fe de ral ado tou-se
co mo ín di ce subs ti tu to pa ra a atu a li za -
ção dos be ne fí ci os pre vi den ciá ri os o
IPCA-E; que es te é o ín di ce ace i tá vel,
por que guar da con so nân cia com a
me to do lo gia que era em pre ga da pe la
UFIR.

Não hou ve re tra ta ção da de ci -
são im pug na da.

II — Voto

Da de ci são que ne ga se gui -
men to a agra vo de ins tru men to con si -
de ra do ma ni fes ta men te inad mis sí vel,
im pro ce den te ou pre ju di ca do, ou con -
trá rio à sú mu la ou à ju ris pru dên cia do -
mi nan te do res pec ti vo tri bu nal, do Su -
pre mo Tri bu nal Fe de ral, ou de Tri bu nal 
Su pe ri or, ca be agra vo pre vis to no art.
557, § 1º, do Có di go de Pro ces so Ci -
vil, daí por que co nhe ço do re cur so.

No en tan to, não as sis te ra zão
ao agra van te.

A in ci dên cia de ju ros mo ra tó ri os
no in ter va lo de tem po que ocor re en -
tre a da ta da ins cri ção do pre ca tó rio e
o seu efe ti vo pa ga men to é ma té ria
que já es tá pa ci fi ca da nos tri bu na is,
in clu si ve no Su pe ri or Tri bu nal de Jus -
ti ça, que as sim tem de ci di do:
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“Agra vo re gi men tal em agra vo
de ins tru men to — Pre vi den ciá rio —
Inci dên cia de ju ros mo ra tó ri os em pre -
ca tó rio com ple men tar. (...)

“1. É fir me o en ten di men to do
Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça no sen ti -
do de que os ju ros mo ra tó ri os e com -
pen sa tó ri os in ci dem até o efe ti vo pa -
ga men to da in de ni za ção, in clu si ve no
pe río do com pre en di do en tre a ex pe di -
ção dos pre ca tó ri os e o seu efe ti vo
pa ga men to” (AGA n. 270252/RS, rel.
Min. Ha mil ton Car va lhi do, DJU de
24/9/2001, pág. 357).

Ou ain da:

“Pro ces su al ci vil — Con ta de li -
qüi da ção — Pre ca tó rio com ple men tar 
— Ju ros mo ra tó ri os in ci den tes — Ma -
té ria cons ti tu ci o nal — Abor da gem pe -
lo STJ pa ra fins de pre ques ti o na men -
to — Impos si bi li da de.

“Os ju ros de mo ra são de vi dos
em pre ca tó rio com ple men tar, e in ci -
den tes en tre a da ta de ex pe di ção do
pri me i ro e aque la do efe ti vo pa ga -
men to da con ta de li qüi da ção atu a li -
za da.

“Pre ce den tes” (AGRESP n.
252677/DF, rel. Min. Nancy Andrig hi,
DJU de 26/3/2001, pág. 415).

Pa ra fi na li zar:

“Pro ces su al ci vil — Pre ca tó rio
com ple men tar — Cál cu los dos ju ros
mo ra tó ri os — Inci dên cia.

“1. Na ex pe di ção de pre ca tó rio
com ple men tar, atu a li za do mo ne ta ri a -
men te o va lor prin ci pal da dí vi da,
igual men te de ve rão ser cal cu la dos os
ju ros mo ra tó ri os, in ci din do so bre o dé -
bi to sub ja cen te, con ta dos en tre a da ta 
da úl ti ma ho mo lo ga ção e o res pec ti vo
pa ga men to.

“2. Mul ti pli ci da de de pre ce den -
tes ju ris pru den ci a is.

“3. Re cur so pro vi do” (REsp n.
172674/DF, rel. Min. Mil ton Lu iz Pe re i -
ra, DJU de 2/10/2000, pág. 142).

No Tri bu nal Re gi o nal Fe de ral
da 4ª Re gião tem-se de ci di do nes se
mes mo sen ti do:

“Embar gos à exe cu ção — Ju -
ros de mo ra — Atu a li za ção de pre ca -
tó rio. Inci dem ju ros de mo ra en quan to
não pa go in te gral men te o va lor do
prin ci pal, de ven do-se ob ser var, em
re la ção ao pa ga men to por con ta, a re -
gra de im pu ta ção pre vis ta no art. 993
do Có d i  go Ci  v i l ”  (AC n.
96.04.64224-3/RS, rel. Ju iz Te o ri Albi -
no Za vasc ki, DJU de 16/4/1997).

A ori en ta ção des te Tri bu nal
não é di fe ren te:

“Emis são de pre ca tó rio. Ju ros
mo ra tó ri os. Apli ca ção até a da ta do
efe ti vo pa ga men to. Pos si bi li da de.

“A emis são do pre ca tó rio não
equi va le à sa tis fa ção da obri ga ção,
ra zão pe la qual a au tar quia per ma ne -
ce em mo ra até a da ta do efe ti vo pa -
ga men to. É ad mis sí vel a apli ca ção
dos ju ros mo ra tó ri os nes te in ters tí cio.
Sa li en te-se que os ju ros mo ra tó ri os
não se re ves tem de ca rá ter san ci o na -
tó rio, mas, sim de re pa ra ção de vi da
ao cre dor em ra zão do avil ta men to de
seu pa tri mô nio. Em as sim sen do res ta 
evi den te sua in ci dên cia até a da ta do
efe ti vo cum pri men to da obri ga ção”
(Ape la ção Cí vel n. 98.016734-5, de
Cri ci ú ma, rel. Des. Car los Pru dên cio).

Ain da:

“Ape la ção cí vel. Aci den te de
tra ba lho. Embar gos à exe cu ção. Di fe -
ren ças de cor ren tes do pa ga men to de
pre ca tó rio. São de vi dos ju ros de mo ra
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na atu a li za ção da con ta ob je to de pre -
ca tó rio com ple men tar (Sú mu la 52 do
TRF da 4ª re gião). Não po de o cre dor
pre ten der que seu cré di to se ja in te -
gral men te atu a li za do, en quan to o va -
lor já adi an ta do con si de ra do pe la ex -
pres são his tó ri ca.

“Na atu a li za ção do pre ca tó rio
de ve rá ser le va da em con ta a va ri a -
ção tem po ral en tre a da ta da úl ti ma
con ta de li qüi da ção e a da ta do úl ti mo
cor res pon den te pa ga men to. O re ma -
nes cen te, as sim apu ra do, se rá atu a li -
za do, até o úl ti mo cál cu lo en se ja dor
do pre ca tó rio com ple men tar, com os
acrés ci mos le ga is (ju ros e cor re ção
mo ne tá ria) até a da ta des sa atu a li za -
ção” (Ap. Cív. n. 99.022539-9, da co -
mar ca de Cri ci ú ma, rel. Des. Ma zo ni
Fer re i ra).

A ques tão já foi, in clu si ve, su -
mu la da pe lo Tri bu nal Re gi o nal Fe de -
ral da 4ª Re gião (Sú mu la 52):

“São de vi dos ju ros de mo ra na
atu a li za ção da con ta ob je to de pre ca -
tó rio com ple men tar”.

Não há, por tan to, ofen sa al gu -
ma ao art. 100, § 1º, da Cons ti tu i ção
Fe de ral de 1988, e nem ao art. 33 do
ADCT/88, dis po si ti vos es ses que per -
mi tem a con clu são a que têm che ga -
do os tri bu na is so bre a in ci dên cia dos
ju ros mo ra tó ri os so bre o va lor da dí vi -
da, no pe río do com pre en di do en tre a
da ta da ex pe di ção do pre ca tó rio e o
efe ti vo pa ga men to de le, por que, ao se 
re fe ri rem à “atu a li za ção”, en glo bam
não só a cor re ção mo ne tá ria, mas
tam bém os ju ros de mo ra. Mes mo
por que nes se pe río do na da foi pa go
ao cre dor.

O ide al se ria que o Po der Pú bli -
co atu a li zas se, com ju ros de mo ra e
cor re ção mo ne tá ria, os va lo res cons -

tan tes dos pre ca tó ri os, in de pen den te -
men te de in ter ven ção ju di ci al, na da ta
do efe ti vo pa ga men to, abran gen do o
pe río do en tre a ex pe di ção e a qui ta -
ção, pa ra evi tar que a exe cu ção se
per pe tue com a ex pe di ção de su ces si -
vos pre ca tó ri os re la ti vos aos men ci o -
na dos en car gos que es ta rão sem pre
de fa sa dos.

No que se re fe re ao em pre go
do IGP-DI co mo fa tor de atu a li za ção
do dé bi to, já se de i xou con sig na do na
de ci são de ne ga tó ria de se gui men to
ao agra vo de ins tru men to que o Su pe -
ri or Tri bu nal de Jus ti ça o tem ad mi ti do
co mo ín di ce ca paz de pre ser var o va lor 
re al dos be ne fí ci os pre vi den ciá ri os.

Nes se sen ti do:

“Pro ces su al ci vil. Pre vi den ciá -
rio. Re cur so es pe ci al. Admis si bi li da -
de. Pre ques ti o na men to. Dis sí dio ju ris -
pru den ci al não ca rac te ri za do. Art. 255 
do RISTJ. Re a jus te de be ne fí cio. Ma -
nu ten ção do va lor re al. Índi ce a ser
apli ca do. IGP-DI.

“(...)

“V — Os cri té ri os per ti nen tes à
pre ser va ção do va lor re al dos be ne fí -
ci os pre vi den ciá ri os fo ram de fi ni dos
com o ad ven to da Lei n. 8.213/91, que 
dis pôs so bre os Pla nos de Be ne fí ci os
da Pre vi dên cia So ci al. O cri té rio de
cor re ção pre vis to no art. 41 da su pra -
ci ta da lei, qual se ja, o INPC, foi su ce -
di do pe la Lei n. 8.542/92, que es ta be -
le ceu o IRSM, e pe la Lei n. 8.880/94,
que ins ti tu iu o IPC-r. Com o ad ven to
da Lei n. 9.711/98, o cri té rio de re a jus -
te a ser apli ca do no cál cu lo dos be ne -
fí ci os foi no va men te al te ra do, ins ti tu in -
do-se o IGP-DI, con for me dic ção do
art. 7º da Lei n. 9.711/98” (REsp n.
236841/RS, 5ª T., rel. Min Fé lix Fis -
cher, DJU de 29/5/2000, pág. 174).
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“Pre vi den ciá rio — Be ne fí cio —
Re vi são — Re cur so es pe ci al — Apli -
ca ção de ín di ces le ga is — Ma nu ten -
ção do va lor re al — INPC — IGP-DI — 
Re a jus te no pe río do de ma io/95 a
abril/96.

“(...)

“— O cri té rio de re a jus te, apli -
ca do no cál cu lo dos be ne fí ci os pre vi -
den ciá ri os em ma io/96, ins ti tu iu o
IGP-DI co mo ín di ce re vi sor. Pre ce -
den tes” (REsp n. 277230/SP, 5ª T.,
rel. Min. Jor ge Scar tez zi ni, DJU de
10/9/2001, pág. 410). No mes mo sen -
ti do: REsp n. 278035/SP, rel. Min.
Edson Vi di gal, DJU de 5/3/2001, pág.
220; REsp n. 188736/SE, rel. Min. Gil -
son Dipp, DJU de 4/10/99, pág. 87.

A mes ma ori en ta ção tem si do
ado ta da por es ta Cor te de Jus ti ça:

“No ma is, tam bém a pre ten são
da au tar quia, no sen ti do de que a cor -
re ção mo ne tá ria in ci da ape nas so bre
as par ce las ven ci das após o aju i za -
men to da ação, de ve ser afas ta da,
pos to que ‘cor re ção mo ne tá ria in ci de
nos ter mos da le gis la ção apli cá vel,
mes mo an tes do aju i za men to da
ação, uma vez que a pró pria nor ma é
cla ra nes te sen ti do. Assim, uma vez
res ta be le ci da a pro por ci o na li da de de
sa lá ri os mí ni mos da da ta da con ces -
são do be ne fí cio, de ve rá, a par tir de
5/4/91, in ci dir o INPC — Índi ce Na ci o -
nal de Pre ços ao Con su mi dor, nos ter -
mos do ar ti go 9º da Lei n. 8.542, de 23 
de de zem bro de 1992; a par tir de 1º
de mar ço de 1994, os va lo res de vem
ser con ver ti dos em URV, pe lo va lor
em cru ze i ros re a is equi va len tes em
URV no dia 28 de fe ve re i ro de 1994,
se gun do dis põe o ar ti go 19, § 5º, da
Me di da Pro vi só ria n. 434, de 27/2/94,
re e di ta da com os nú me ros 454, de

29/3/94, e 482, de 28/4/94, e con ver ti -
das na Lei n. 8.880, de 27/5/94; a
par tir de 1º de ju lho de 1994, da ta da
pri me i ra emis são do re al, de ve rá ser
apli ca do o IPC-r — Índi ce de Pre ços
ao Con su mi dor, sé rie r — nos ter mos
do art. 20, § 6º, da Lei n. 8.880, de
27/5/94; a par tir de 1º de ju lho de
1995, apli ca ção do INPC, nos ter mos
do ar ti go 8º, § 3º, da Me di da Pro vi só -
ria n. 1.053, de 30/6/95, con ver ti da na
Lei n. 9.528, de 10/12/97; a par tir de
1º de ma io de 1996, apli ca ção do
IGP-DI (Índi ce Ge ral de Pre ços — Dis -
po ni bi li da de Inter na) nos ter mos dos
ar ti gos 2º e 8º da Me di da Pro vi só ria n.
1.415, de 29/4/96, man ti do atra vés do
ar ti go 2º da Me di da Pro vi só ria n.
1.463-22,  29/1/98’  (Ap.  Cív.  n.
98.012715-7)”  (Ap.  Cív .  n .
98.000028-9, de Vi de i ra, rel. Des.
Van der lei Ro mer). No mes mo sen ti do
as de ci sões pro fe ri das nos Agra vos
de Instru men to ns. 2001.019022-2, de 
Cri ci ú ma, rel. Des. Nil ton Ma ce do Ma -
cha do, DJ de 17/10/2001, pág. 25;
2001.019021-4, 2001.019351-5 e
2001.019349-3, rel. Des. Elá dio Tor ret 
Ro cha, DJ de 9/10/2001, págs. 30/31.

Ve ri fi can do-se que a ques tão
da in ci dên cia dos ju ros mo ra tó ri os, as -
sim co mo a uti li za ção do IGP-DI, no
ca so, já es tá com ple ta men te pa ci fi ca -
da em to dos os tri bu na is, a in ter po si -
ção des te agra vo in ter no, ma ni fes ta -
men te in fun da do, evi den cia o abu so a
que se re fe re o art. 557, § 2º, do Có di -
go de Pro ces so Ci vil, de mo do a au to -
ri zar a apli ca ção da mul ta de 1% (um
por cen to) so bre o va lor da dí vi da re -
ma nes cen te, de vi da men te atu a li za do
pe la cor re ção mo ne tá ria, até o efe ti vo
pa ga men to des sa san ção.  
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À vis ta do ex pos to, ne go pro vi -
men to a es te agra vo, e pro po nho a
apli ca ção da mul ta aci ma re fe ri da.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
ne ga-se pro vi men to ao agra vo e apli -
ca-se a mul ta pro pos ta.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des.
Nil ton Ma ce do Ma cha do; e, la vrou o

pa re cer, pe la dou ta Pro cu ra do ria-Ge -
ral da Jus ti ça, o Exmo. Sr. Dr. Sér gio
Antô nio Ri ze lo.

Florianópolis, 29 de novembro de 2001.

Alber to Cos ta,

Pre si den te, com vo to;

Ja i me Ra mos,

Re la tor.

AÇÃO RESCISÓRIA

AÇÃO RESCISÓRIA N. 98.003122-2, DE XANXERÊ

Re la tor: Des. Wil son Augusto do Nascimento

Ação res ci só ria — Sen ten ça nula de ple no di re i to — Au sên cia de 
ci ta ção — Ine xis tên cia de co i sa jul ga da — Impos si bi li da de ju rí di ca do
pe di do — Ile gi ti mi da de ati va ad ca u sam — Ca rên cia de ação — Extin -
ção do pro ces so sem jul ga men to de mé ri to — Re co nhe ci men to de ofí cio
da nu li da de da sen ten ça ata ca da.

Na ação de usu ca pião é obri ga tó ria a ci ta ção da que le em cujo
nome está re gis tra do o imó vel usu ca pi en do.

Não efe ti va da a pro vi dên cia ci ta tó ria, con ta mi nam-se de nu li -
da de ab so lu ta to dos os de ma is atos pos te ri o res, in clu si ve a sen ten ça,
esta que, em ra zão da gra vi da de da que le ví cio, não fica su je i ta à au to ri -
da de da co i sa jul ga da.
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Ine xis ten te sen ten ça de mé ri to tran si ta da em jul ga do, não há o
que res cin dir, sen do, pois, o ple i to res ci só rio ju ri di ca men te im pos sí vel.

Não ten do o au tor par ti ci pa do do pro ces so de usu ca pião,
nem sen do ter ce i ro in te res sa do, é par te ile gí ti ma para pro por ação
res ci só ria.

Cons ta ta da a ca rên cia de ação, ex tin gue-se o pro ces so, sem jul -
ga men to de mé ri to.

Cons ti tu in do os pres su pos tos pro ces su a is e as con di ções da

ação ma té ria de or dem pú bli ca, a qual pode ser apre ci a da de ofí cio e

em qual quer grau de ju ris di ção, de cre ta-se a nu li da de do pro ces so de

usu ca pião, a par tir da ci ta ção, in clu si ve.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Ação Rescisória n.
98 .003122-2 ,  da  comarca  de
Xanxerê, em que é autor o espólio de
Flávio Zocke e ré Maria Eli de
Oliveira:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ -
ma ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ex -
tin guir o pro ces so sem jul ga men to de
mé ri to e, de ofí cio, de cre tar a nu li da de 
do pro ces so de usu ca pião a par tir da
ci ta ção, in clu si ve.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Tra ta-se de ação res ci só ria
afo ra da pe lo es pó lio de Flá vio Zoc ke,
re pre sen ta do pe la in ven ta ri an te Ode -
te For tu na to Zoc ke, con tra Ma ria Eli
de Oli ve i ra.

Cons ta da ini ci al que o Sr. Flá -
vio Zoc ke, ca sa do pe lo re gi me da co -
mu nhão uni ver sal de bens com Ode te 
For tu na to Zoc ke, fa le ceu em 19/3/88,
de i xan do fi lhos co mo her de i ros, abrin -
do-se, as sim, pro ces so de in ven tá rio.

Den tre os bens a se rem par ti -
lha dos, cons ta va par te da chá ca ra n.
400, já me di da e de mar ca da, for man -
do o lo te n. 3, com área de 456m²,
com uma ca sa de ma de i ra bru ta, de
5x6 me tros, si tu a do na 1ª zo na su bur -
ba na do mu ni cí pio de Xan xe rê, con -
fron tan do, ao nor te com o lo te n. 4, ao
sul com o lo te n. 2, ao les te com o lo te
n. 6 e ao oes te com uma rua sem no -
me, atu al Pa pa João XXIII, ma tri cu la -
do no Car tó rio do Re gis tro de Imó ve is
sob o n. R.1/9184.

Du ran te a tra mi ta ção do in ven -
tá rio, o re fe ri do bem foi ob je to de ação 
de usu ca pião afo ra da pe la ora ré, ten -
do es te pro ces so tra mi ta do sem a ci -
ta ção do es pó lio do Sr. Flá vio Zoc ke e
da vi ú va des te, so bre vin do, ao fi nal,
sen ten ça jul gan do pro ce den te o ple i to 
for mu la do.

Tran si ta da em jul ga do a sen -
ten ça, efe ti vou-se sua trans cri ção no
re gis tro com pe ten te, es tan do, atu al -
men te, o imó vel em no me da ré. A vi ú -
va do de cu jus, e in ven ta ri an te, to mou
co nhe ci men to des tes fa tos em mar ço
de 1998.
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Argüin do a nu li da de ab so lu ta
do pro ces so, no qual foi jul ga do pro -
ce den te o pe di do for mu la do na ação
de usu ca pião, re que reu o au tor, com
ful cro no art. 485, V, do Có di go de
Pro ces so Ci vil, a res ci são da que le jul -
ga do. 

Pug nou, ain da, pe la con ces são 
de an te ci pa ção de tu te la, com o fi to de 
obs tar uma pos sí vel ali e na ção do
imó vel por par te da ré.

Ple i te ou as sis tên cia ju di ciá ria
gra tu i ta.

Re ce bi da a ini ci al, res tou in de -
fe ri do o pe di do de tu te la an te ci pa tó ria, 
de ter mi nan do-se a ci ta ção da ré.

Ci ta da, a ré apre sen tou con tes -
ta ção, ale gan do, pre li mi nar men te, ca -
rên cia de ação, inép cia da ini ci al e fal -
ta de fun da men ta ção ju rí di ca pa ra os
pe di dos for mu la dos. No mé ri to, as se -
ve rou que na pe ti ção ini ci al da ação
de usu ca pião foi re que ri da a ci ta ção
dos in te res sa dos.

Opi nou a Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça pe la ex tin ção do pro ces so, por
ser o au tor ca re ce dor do di re i to de ação.

II — Voto

Ca be ao jul ga dor, an tes de
apre ci ar o mé ri to da de man da, ve ri fi -
car se es tão pre sen tes os pres su pos -
tos pro ces su a is e as con di ções da
ação. Ten do em vis ta, ain da, as pre li -
mi na res sus ci ta das pe la ré, ina fas tá -
vel tor na-se o con tro le de ad mis si bi li -
da de da pre ten são de du zi da em ju í zo.

Cum pre a exor di al com os re -
qui si tos do art. 282 do Có di go de Pro -
ces so Ci vil. No en tan to, é inep ta, por
con ter pe di do ju ri di ca men te im pos sí -
vel (art. 295, pa rá gra fo úni co, III, da -
que le có di go). Ade ma is, o au tor é par -

te ile gí ti ma pa ra fi gu rar na pre sen te
ac tio.

É ce di ço que a pos si bi li da de ju -
rí di ca do pe di do e a le gi ti mi da de ad
ca u sam cons ti tu em con di ções da
ação, is to é, “re qui si tos que es ta de ve
pre en cher pa ra que se pro fi ra uma de -
ci são de mé ri to” (San tos, Mo acyr
Ama ral. Pri me i ras Li nhas de Di re i to
Pro ces su al Ci vil, 20ª ed., São Pa u lo:
Sa ra i va, 1998, vol. 1, pág. 169).

Ensi na Mo acyr Ama ral San tos:

“...o di re i to de agir, o di re i to de
ação, se con ver te ria em abu so se,
des de que exer ci do, ti ves se o po der
de exi gir do Esta do a re a li za ção dos
atos pro ces su a is des ti na dos a uma
sen ten ça de mé ri to, ain da quan do
des de lo go, mas sem pre an tes des sa
sen ten ça, se pos sa pre ver a ca rên cia
da que le di re i to, a ile gi ti mi da de do seu
exer cí cio. Por is so, o di re i to de ação
se su bor di na a cer tas con di ções, em
fal ta das qua is, de qual quer de las,
quem o exer ci ta se rá de cla ra do ca re -
ce dor de le, dis pen san do o ór gão ju ris -
di ci o nal de de ci dir do mé ri to de sua
pre ten são” (op. cit., págs. 168/169).

A pos si bi li da de ju rí di ca do pe di -
do é “con di ção que diz res pe i to à pre -
ten são. Há pos si bi li da de ju rí di ca do
pe di do quan do a pre ten são, em abs -
tra to, se in clui en tre aque las que são
re gu la das pe lo di re i to ob je ti vo” (op.
cit., pág. 170). Com ple men ta Hum ber -
to The o do ro Jú ni or ano tan do que es -
se re qui si to “con sis te na pré via ve ri fi -
ca ção que in cum be ao ju iz fa zer so bre 
a vi a bi li da de ju rí di ca da pre ten são de -
du zi da pe la par te em fa ce do di re i to po -
si ti vo em vi gor” (Cur so de Di re i to Pro -
ces su al Ci vil, 25ª ed., Rio de Ja ne i ro:
Fo ren se, 1998, vol. 1, pág. 53).

In ca su, o pe di do for mu la do pe -
lo au tor é ju ri di ca men te im pos sí vel.
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Isso por que o au tor ple i te ia a res ci são
de um jul ga do nu lo de ple no di re i to,
por que pro fe ri do sem a ci ta ção de
quem de ve ria obri ga to ri a men te fi gu rar 
co mo par te no pro ces so. Tra ta-se de
um ca so de nu li da de ab so lu ta do pro -
ces so e, con se qüen te men te, da sen -
ten ça, não sub me ti do à au to ri da de da
co i sa jul ga da, não pas sí vel, por tan to,
de ata que via ação res ci só ria.

Co lhe-se da en si nan ça de
Hum ber to The o do ro Jú ni or: 

“A res cin di bi li da de, que au to ri -
za a ação res ci só ria, nos ter mos do
art. 485, não se con fun de com a nu li -
da de da sen ten ça. A res ci só ria, por -
tan to, não su põe sen ten ça nu la, mas
ao con trá rio, sen ten ça vá li da, que te -
nha pro du zi do a co i sa jul ga da. (...) A
sen ten ça é nu la ip so iu re quan do a re -
la ção pro ces su al em que se apóia
acha-se con ta mi na da de igual ví cio.
Pa ra re co nhe cê-lo não se re cla ma a
ação res ci só ria, pos to que di ta ação
pres su põe co i sa jul ga da que, por sua
vez, re cla ma, pa ra sua con fi gu ra ção,
a for ma ção e exis tên cia de uma re la -
ção pro ces su al vá li da. Se a sen ten ça
foi da da à re ve lia da par te, por exem -
plo, sem sua ci ta ção ou me di an te ci ta -
ção nu la, pro ces so vá li do ine xis tiu e,
con se qüen te men te, co i sa jul ga da não 
se for mou” (gri fou-se) (op. cit., págs.
656/657).

De acor do com o art. 214, ca -
put, do Có di go de Pro ces so Ci vil, a ci -
ta ção do réu é in dis pen sá vel pa ra a
va li da de do pro ces so. Não po de ria
ser di fe ren te, po is, a te or do art. 5º,
LIV, da Cons ti tu i ção Fe de ral, nin guém 
po de ser pri va do de sua li ber da de ou
de se us bens sem o de vi do pro ces so
le gal. Ade ma is, é as se gu ra do a to dos
o di re i to ao con tra di tó rio e à am pla de -

fe sa (art. 5º, LV, da que le di plo ma le -
gal).

Ensi na Hum ber to The o do ro
Jú ni or:

“A jus ta com po si ção da li de só
po de ser al can ça da quan do pres ta da
a tu te la ju ris di ci o nal den tro das nor -
mas pro ces su a is tra ça das pe lo Di re i to 
Pro ces su al Ci vil, das qua is não é da -
do ao Esta do de cli nar pe ran te ne nhu -
ma ca u sa (Cons ti tu i ção Fe de ral, art.
5º, incs. LIV e LV). É no con jun to des -
sas nor mas do di re i to pro ces su al que
se con sa gram os prin cí pi os in for ma ti -
vos que ins pi ram o pro ces so mo der no 
e que pro pi ci am às par tes a ple na de -
fe sa de se us in te res ses e ao ju iz os
ins tru men tos ne ces sá ri os pa ra a bus -
ca da ver da de re al, sem le são dos di -
re i tos in di vi du a is dos li ti gan tes” (op.
cit., pág. 27).

Des tar te, não se con ce be a
exis tên cia de um de vi do pro ces so le -
gal sem que ha ja a ci ta ção da par te
con tra quem é de du zi da a pre ten são
em ju í zo, pa ra que es ta te nha opor tu -
ni da de de ob je tar os fa tos e ar gu men -
tos apre sen ta dos pe lo au tor e exer cer
sua de fe sa.

A au sên cia de ci ta ção de quem
de ve obri ga to ri a men te in te grar o pó lo
pas si vo da ação acar re ta, po is, nu li da -
de ab so lu ta de to dos os atos pro ces -
su a is pra ti ca dos, in clu si ve da sen ten -
ça. Este ví cio, pe la sua gra vi da de,
no ta da men te pe la ofen sa a nor mas de 
or dem pú bli ca e de apli ca ção co gen te, 
obs ta os efe i tos da sen ten ça e im pe de 
que es ta re ce ba o es cu do da co i sa
jul ga da.

Ano ta com pre ci são Hum ber to
The o do ro Jú ni or:

“Uma ca rac te rís ti ca es pe ci al
das nu li da des pro ces su a is é a sa na -
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ção de to das elas pe la pre clu são má -
xi ma ope ra da atra vés da co i sa jul ga -
da. Mes mo as nu li da des ab so lu tas
não con se guem ul tra pas sar a bar re i ra 
da res iu di ca ta, que pur ga o pro ces so
de to do e qual quer ví cio for mal even -
tu al men te ocor ri do em al gum ato pra -
ti ca do ir re gu lar men te em seu cur so.
Há, po rém, ví ci os fun da men ta is que
inu ti li zam o pró prio pro ces so, co mo
re la ção pro ces su al, a exem plo da fal -
ta ou nu li da de da ci ta ção. Nes te ca so
o fe i to não é sa na do pe la pre clu são
da co i sa jul ga da por que pa ra for -
mar-se a res iu di ca ta é in dis pen sá vel
a exis tên cia de um pro ces so vá li do, e
sem a ci ta ção re gu lar, ou sem o com -
pa re ci men to do réu que a su pre, não
se po de se quer co gi tar de pro ces so.
Daí por que a nu li da de ab so lu ta da
sen ten ça pro fe ri da à re ve lia do réu
po de ser uti li za da com sim ples ma té -
ria de de fe sa em em bar gos à exe cu -
ção, mes mo de po is de ope ra da, apa -
ren te men te, a co i sa jul ga da (art. 741,
n. I)” (op. cit., pág. 287). 

A nor ma ins cul pi da no art. 942
do Có di go de Pro ces so Ci vil é ex plí ci -
ta ao dis por que, na ação de usu ca -
pião, é in dis pen sá vel a ci ta ção da
pes soa em cu jo no me es ti ver re gis tra -
do o imó vel usu ca pi en do. 

Na ação de usu ca pi ção afo ra da 
por Ma ria Eli de Oli ve i ra, ora ré, es sa
nor ma não foi ob ser va da. De acor do
com o do cu men to de fl. 22, o imó vel
ob je to da ação es ta va re gis tra do no
car tó rio do re gis tro de imó ve is da co -
mar ca de Xan xe rê em no me do fa le ci -
do Flá vio Zoc ke. Sa be do ra des ta cir -
cuns tân cia, a au to ra re que reu a
ci ta ção do es pó lio de Flá vio Zoc ke,
aqui au tor, na pes soa de sua re pre -
sen tan te le gal Ode te F. Zoc ke (fl. 36).
Entre tan to, tal pro vi dên cia não foi efe -

ti va da no Ju í zo em que se pro ces sou
a usu ca pião. Bas ta ob ser var que no
man da do ci ta tó rio (fl. 39) não cons ta o 
no me do es pó lio de Flá vio Zoc ke.
Ade ma is, o des pa cho de fl. 85, pro fe ri -
do nos au tos da ação de usu ca pião,
con fir ma que o es pó lio não par ti ci pou
da re la ção pro ces su al, por au sên cia
de ci ta ção.

Des tar te, é fla gran te a nu li da de 
do fe i to e, con se qüen te men te, da sen -
ten ça. Por se tra tar de nu li da de ab so -
lu ta, o jul ga do pro la ta do é des pro vi do
de efe i tos ju rí di cos, e o ví cio ne le pre -
sen te, por sua gra vi da de e ex ten são,
in vi a bi li za a for ma ção da co i sa jul ga -
da. Em não ha ven do sen ten ça vá li da
tran si ta da em jul ga do, não há o que
res cin dir via ação res ci só ria.

Além dis so, con so an te o art.
472 do Có di go de Pro ces so Ci vil, a
sen ten ça faz co i sa jul ga da às par tes
en tre as qua is é da da. Se o es pó lio de
Flá vio Zoc ke, aqui au tor, não foi cha -
ma do a in te grar a re la ção pro ces su al
da ação de usu ca pião, em bo ra fos se
par te obri ga tó ria, não es tá su je i to à au -
to ri da de da co i sa jul ga da apa ren te -
men te exis ten te so bre aque la qua es tio. 

Con so an te as li ções de Li eb -
man, a efi cá cia na tu ral da sen ten ça
es ten de-se a to das as pes so as, po -
rém a au to ri da de da co i sa jul ga da
atua ape nas pa ra as par tes (apud
The o do ro Jú ni or, op. cit., pág. 541).

De acor do com o art. 485 do
Có di go de Pro ces so Ci vil, ape nas a
sen ten ça de mé ri to tran si ta da em jul -
ga do po de ser res cin di da. No ca so
dos au tos, a sen ten ça ata ca da não
po de ser ob je to de ação res ci só ria,
pos to que não es tá co ber ta sob o
man to da co i sa jul ga da. Não há, po is,
o que res cin dir, mas sim al go pa ra ser
de cla ra do in vá li do, pe la via pro ces su al
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co mum. Assim, é ju ri di ca men te im -
pos sí vel o pe di do do au tor.

Nes se sen ti do:

“Ape la ção — Ação anu la tó ria
— Sen ten ça em ação de usu ca pião — 
Fal ta de ci ta ção da que le em cu jo no -
me o imó vel es ta va trans cri to — Nu li -
da de ab so lu ta — Ação res ci só ria —
Des ne ces si da de — Re cur so pro vi do.
1. A ação res ci só ria, pa ra ser ma ne ja -
da, pres su põe uma sen ten ça for mal -
men te cor re ta e tran si ta da em jul ga -
do. 2. Se não hou ve ci ta ção vá li da da
par te pas si va, o ví cio é gra ve e im pe -
de que a sen ten ça ge re res iu di ca ta. A 
ação res ci só ria tor na-se inad mis sí vel.
3. Nes ta hi pó te se, exis te pos si bi li da de 
ju rí di ca pa ra a par te não ci ta da bus car 
a in va li da de do pro ces so atra vés de
ação de cla ra tó ria de nu li da de. 4. Ape -
la ção co nhe ci da e pro vi da” (TAMG —
AC n. 0280272-4 — 2ª C.Cív. — Rel.
Ju iz Ca e ta no Le vi Lo pes — DJMG
22/9/1999).

Tam bém:

“De cla ra tó ria de nu li da de —
Usu ca p ião — Co i  sa ju l  ga da —
Co-pos su i do res não ci ta dos — Ofen -
sa ao de vi do pro ces so le gal e ao con -
tra di tó rio — Pro ce di men to ade qua do
— E ca bí vel a que rel la nul li ta tis pa ra
de cla rar a nu li da de do pro ces so de
usu ca pião em que não fo ram ci ta dos
os co-pos su i do res e já com sen ten ça
tran si ta da em jul ga do, eis que se tra ta 
de ví cio in sa ná vel até mes mo pe la res 
ju di ca ta que, em as sim sen do, não se
cons ti tui por ofen sa ao de vi do pro ces -
so le gal e ao con tra di tó rio. Des ca bi -
men to da res ci só ria. Sú mu la 263 do
STF, pre ce den tes ju ris pru den ci a is e
dou tri na. Ape la ção par ci al men te pro -
vi da pa ra que a nu li da de se ja de cla ra -
da a par tir da ci ta ção não re a li za da”
(TJRS — AC n.  197149123 —

(00312110) — 17ª C.Cív. — Rel. Des.
Fer nan do Braf Hen ning Ju ni or — j.
18/8/1999).

E ma is:

“Ação de cla ra tó ria — Au sên cia
de ci ta ção — Sen ten ça — Nu li da de — 
É a ação de cla ra tó ria a via pro ces su al
ade qua da pa ra que se pos sa al can çar 
a de cla ra ção de nu li da de da sen ten ça
an te ale ga ção de ví cio de ci ta ção, fi -
can do afas ta do, na hi pó te se, o ma ne -
jo de ação res ci só ria, vis to que, apre -
sen tan do-se vi ci a da aque la, não se
aper fe i ço ou a re la ção ju rí di co-pro ces -
su al, não se for man do, em con se qüên -
cia, a co i sa jul ga da” (TAMG – Ap. n.
0265602-6 — 3ª C.Cív. — Rel. Ju iz
Do ri  val Gu i  ma rães Pe re i  ra — j.
7/10/1998).

Além dis so, es tá au sen te ou tra
con di ção da ação, a le gi ti mi da de de
par te. Dis põe o art. 487 do Có di go
Instru men tal, quan to à le gi ti mi da de
ati va da ação res ci só ria:

“Art. 487. Tem le gi ti mi da de pa -
ra pro por a ação:

“I — quem foi par te no pro ces so 
ou o seu su ces sor a tí tu lo uni ver sal ou 
sin gu lar;

“II — o ter ce i ro ju ri di ca men te
in te res sa do;

“III — o Mi nis té rio Pú bli co”.

O au tor da pre sen te de man da
não se in clui em qual quer das hi pó te -
ses men ci o na das. Não foi par te no
pro ces so da ação de usu ca pião. Ou -
tros sim, não po de ser con si de ra do ter -
ce i ro ju ri di ca men te in te res sa do.

Co lhe-se da dou tri na de Hum -
ber to The o do ro Jú ni or:

“Por ter ce i ro ju ri di ca men te in te -
res sa do só se po de en ten der aque le
que, não sen do par te no fe i to, tem
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com uma de las um vín cu lo ju rí di co de -
pen den te do di re i to de ba ti do e sub -
me ti do à co i sa jul ga da. O in te res se do 
ter ce i ro, pa ra au to ri zar a pro po si tu ra
da ação res ci só ria, tem de ser o de
res ta u rar o di re i to sub je ti vo ne ga do à
par te ven ci da, por quan to sem es sa
res ta u ra ção não te rá con di ções de
exer cer o seu di re i to (não en vol vi do
no pro ces so) con tra a par te su cum -
ben te” (op. cit., pág. 650).

Sen do o pe di do ju ri di ca men te
im pos sí vel, e fi gu ran do o au tor co mo
par te ile gí ti ma, há ca rên cia de ação,
im pon do-se a ex tin ção do pro ces so
sem jul ga men to de mé ri to, ex vi do
art. 267, VI, do Có di go de Pro ces so
Ci vil.

Não obs tan te o ir re me diá vel
fra cas so da de man da, no to can te à
pos si bi li da de de jul gar-se o seu mé ri -
to, a pre sen te ação dá en se jo à ma ni -
fes ta ção des ta Cor te de Jus ti ça acer -
ca da nu li da de ve ri fi ca da no pro ces so
em que foi pro la ta da a sen ten ça de
usu ca pião.

O per mis si vo le gal in ser to no
§ 3º do art. 267 do Có di go de Pro ces -
so Ci vil fa cul ta ao ma gis tra do co nhe -
cer de ofí cio, em qual quer tem po e
grau de ju ris di ção, da au sên cia dos
pres su pos tos de cons ti tu i ção e de de -
sen vol vi men to vá li do e re gu lar do
pro ces so.

Nes se sen ti do:

“Pro ces so ci vil — Ci ta ção na
pes soa do ge ren te — Inva li da de —
Pre ce den tes do tri bu nal — Pres su -
pos to pro ces su al — Ma té ria apre ciá -
vel de ofí cio — CPC, arts. 215, § 1º, e
267, § 3º — Re cur so pro vi do — I —
Fir me é a po si ção do tri bu nal quan to à 
in vi a bi li da de da ci ta ção fe i ta na pes -
soa do ge ren te sem po de res de re pre -
sen ta  ção (REsp ns.  6 .607/MG,

7.082/RS e 7.088/RS, den tre ou tros).
II — O exa me de ano ma lia na ci ta ção
in de pen de de pro vo ca ção da par te,
uma vez que ao ju di ciá rio in cum be
apre ci ar de ofí cio os pres su pos tos
pro ces su a is e as con di ções da ação
(CPC, arts. 267, § 3º, e 301, § 4º)”
(STJ – REsp n. 22487/MG — 4ª T. —
rel. Min. Sál vio de Fi gue i re do Te i xe i ra
— DJU 29/6/1992 — pág. 10.329).

Res tou su fi ci en te men te com -
pro va do, pe los do cu men tos acos ta -
dos aos au tos, que a ação de usu ca -
pião cor reu à re ve lia do es pó lio de
Flá vio Zoc ke, o qual não foi ci ta do,
não obs tan te es ti ves se o imó vel re gis -
tra do em no me do fa le ci do. Sen do fla -
gran tes a au sên cia de pres su pos to de 
cons ti tu i ção vá li da e de de sen vol vi -
men to re gu lar do pro ces so e a nu li da -
de ab so lu ta de to dos atos pro ces su a is 
pra ti ca dos, é pos sí vel, ex ofi cio, de -
cre tar-lhes a nu li da de.

Co lhe-se da ju ris pru dên cia:

“Pro ces so ci vil — Ação res ci só -
ria — Sen ten ça pro fe ri da em pro ces so 
nu lo por fal ta de ci ta ção — A sen ten ça 
pro fe ri da em pro ces so nu lo por fal ta
de ci ta ção de ve ser ata ca da pe la ação 
pre vis ta no ar ti go 486 do Có di go de
Pro ces so Ci vil; mas, sem pre ju í zo da
ação res ci só ria pro pos ta equi vo ca da -
men te, o Tri bu nal po de, nos pró pri os
au tos des ta, de cla rar a nu li da de da in -
di gi ta da ci ta ção. Pre ce den te” (STJ —
REsp n. 113091 — (199600711844)
— MG — 3ª T. — rel. Min. Ari Par gend -
ler — DJU 22/5/2000 — pág. 00105).

Ain da:

“Ação res ci só ria — Nu li da de da 
ci ta ção — Nu la a ci ta ção, não se
cons ti tui a re la ção pro ces su al e a sen -
ten ça não tran si ta em jul ga do po den -
do, a qual quer tem po, ser de cla ra da
nu la, em ação com es se ob je ti vo, ou
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em em bar gos à exe cu ção, se o ca so
(CPC, art. 741, I). Inten ta da a res ci só -
ria, não se rá pos sí vel jul gá-la pro ce -
den te, por não ser ca so de res ci são.
De ve rá ser, não obs tan te, de cla ra da a 
nu li da de do pro ces so, a par tir do mo -
men to em que se ve ri fi cou o ví cio”
(STJ — REsp n. 7556/RO — 3ª T. —
rel. Min. Edu ar do Ri be i ro — DJU
2/9/1991 — pág. 11.811).

E ma is:

“A fal ta de ci ta ção da que les em 
no me de quem es tá trans cri to o imó -
vel é ca u sa de nu li da de ip so ju re da
sen ten ça de pro ce dên cia da ação de
usu ca pião, ví cio que po de ser ale ga -
do co mo de fe sa e ata ca do atra vés de
ação de nu li da de. Inter pos ta, equi vo -
ca da men te, a ação res ci só ria, que ve -
io a ser jul ga da pro ce den te, ex tin -
gue-se o pro ces so res ci só rio, por
ca rên cia de ação, ao mes mo tem po
em que se de cre ta a nu li da de do pro -
ces so de usu ca pião, a par tir da ci ta -
ção” (REsp n. 54.132/GO, rel. Min.
Ruy Ro sa do de Agui ar, DJU de
16/10/95, pág. 34.668).

Assim, por ile gi ti mi da de ati va
ad ca u sam, e por ser o pe di do ju ri di -
ca men te im pos sí vel, ex tin gue-se o
pro ces so, sem jul ga men to de mé ri to,
a te or do art. 267, VI, do Có di go de
Pro ces so Ci vil. 

Po rém, com ar ri mo no pa rá gra -
fo 3º do re fe ri do ar ti go c/c os arts. 245, 
pa rá gra fo úni co, 248 e 249, to dos da -
que le có di go, de cre ta-se, de ofí cio, a
nu li da de do pro ces so de Usu ca pião n. 
11.385/94, da co mar ca de Xan xe rê, fi -
can do atin gi dos to dos os atos pro ces -
su a is a par tir da ci ta ção, in clu si ve.

Con de na-se o au tor ao pa ga -
men to das cus tas pro ces su a is e ho no -
rá ri os ad vo ca tí ci os, es tes ar bi tra dos
em R$ 600,00 (se is cen tos re a is), con -
so an te o art. 20, § 4º, do re fe ri do di -
plo ma le gal.

Após o trân si to em jul ga do des -
ta, can ce le-se o re gis tro da sen ten ça
de usu ca pião no Car tó rio de Re gis tro
de Imó ve is da co mar ca de Xan xe rê.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la -
tor, de ci diu a Câ ma ra, por vo ta ção
unâ ni me: 

a) ex tin guir o pro ces so, sem
jul ga men to de mé ri to, a te or do art.
267, VI, do Có di go de Pro ces so Ci vil;

b) de cre tar, de ofí cio, a nu li da -
de do pro ces so de Usu ca pião n.
11.385/94, da co mar ca de Xan xe rê,
fi can do atin gi dos to dos os atos pro -
ces su a is a par tir da ci ta ção, in clu si -
ve (art. 267, § 3º c/c os arts. 245, pa -
rá gra fo úni co, 248 e 249, to dos
da que le Có di go).

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Orli
Ro dri gues. Pe la dou ta Pro cu ra do -
ria-Ge ral de Jus ti ça, la vrou pa re cer, o
Exmo. Sr. Dr. Car los Hen ri que Fer -
nan des.

Florianópolis, 30 de outubro de 2001.

Car los Pru dên cio,

Pre si den te, com vo to;

Wil son Au gus to do Nas ci men to,

Re la tor.
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EM BARGOS INFRINGENTES

EM BARGOS INFRINGENTES N. 00.015026-6, DE CAÇADOR

Re la tor: Des. Gaspar Rubik

Embar gos in frin gen tes — Se gu ro de vida em gru po — Mor te
ca u sa da por in far to agu do do mi o cár dio — Ne ga ti va de co ber tu ra
pela se gu ra do ra, fun da da, uni ca men te, em ale ga ção de má-fé do
se gu ra do por omis são do seu real es ta do de sa ú de quan do da con -
tra ta ção do se gu ro — Inde mons tra ção, con tu do, da in ten ci o na li -
da de da omis são, in dis pen sá vel à ca rac te ri za ção do dolo —
Res pos ta ao ques ti o ná rio da pro pos ta re la ti vo à sa ú de, ade ma is,
não es cri ta pelo se gu ra do, cuja as si na tu ra é pos ta sob sus pe i ta —
Au to ria não atri bu í da à be ne fi ciá ria — Má-fé nem de um nem de
ou tro re co nhe ci da — Ates ta ção mé di ca, ou tros sim, de que o mor to
pa de cia de psi co se e par kin so nis mo, do en ças sem nexo eti o ló gi co
com o mal que o ma tou — Não in ci dên cia do art. 1.444 do Có di go
Ci vil — Sen ten ça de im pro ce dên cia do pe di do for mu la do em ação
or di ná ria de co bran ça re for ma da em grau re cur sal — Voto ven ci -
do — Acór dão man ti do — Embar gos des pro vi dos.

“‘De vi da é a ver ba de cor ren te de con tra to de se gu ro de vida
se ine xis ti rem pro vas de que o se gu ra do sa bia ser por ta dor de mo lés -
tia gra ve ao de cla rar-se em per fe i ta con di ções de sa ú de no mo men to
de sua ade são’,(RT 679/121) e, ain da, quan do não há nexo de ca u sa li -
da de en tre a do en ça pre e xis ten te e a que pro vo cou a mor te do se gu ra do.

‘Se não de mons tra do con vin cen te men te ter o se gu ra do agi do

de má-fé ou que a omis são, ao pres tar in for ma ções, foi in ten ci o nal, o

con tra to é vá li do, de ven do a se gu ra do ra efe tu ar o pa ga men to do be -

ne fí cio’,(JC 55/208). A dú vi da re sol ve-se a fa vor do se gu ra do (JC

29/287)” (Ap. Cív. n. 98.014430-2, de Jo a ça ba, rel. Des. New ton

Tri sot to).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Embargos Infringentes n.
00.015026-6, da comarca de Caçador
(2ª Vara), em que é embargante
Companhia Paulista de Seguros, sendo
embargada Ilse Jung Vorel:

ACORDAM, em Pri me i ro Gru po
de Câ ma ras, à una ni mi da de, des pro ver 
os em bar gos.

Cus tas le ga is.

Com pa nhia Pa u lis ta de Se gu ros,
ob je ti van do re ver ter o jul ga men to não
unâ ni me da co len da Pri me i ra Câ ma ra
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Ci vil, que deu pro vi men to ao re cur so de
ape la ção con tra pos to por Ilse Jung Vo -
rel à sen ten ça de im pro ce dên cia da
ação de co bran ça que es ta lhe pro mo -
veu com o in tu i to de re ce ber o pa ga -
men to da in de ni za ção se cu ri tá ria por
mor te de seu ma ri do, in ter pôs es tes em -
bar gos in frin gen tes ao ar gu men to, sin te -
ti za do, de que o se gu ra do omi tiu, quan -
do da con tra ta ção do se gu ro, os ma les
de que pa de cia e que fo ram a ca u sa de
sua mor te, o que, co mo re co nhe ci do pe -
lo r. vo to di ver gen te, que bus ca fa zer
pre va le cer, a de so bri ga do pa ga men to
in de ni za tó rio cor res pon den te.

Re ce bi dos os em bar gos pa ra
dis cus são, a em bar ga da, re gu lar men -
te in ti ma da, pos tu lou, em tem pes ti va
im pug na ção que ofer tou, a sua re je i -
ção, com a con se qüen te ma nu ten ção
do r. acór dão em bar ga do, em abo no
ao qual in vo cou vá ri os pre ce den tes
ju ris pru den ci a is.

É o su cin to re la tó rio.

A ir re sig na ção re cur sal in frin -
gen te, com a qual a em bar gan te bus -
ca res ta be le cer o sta tus quo an te ap -
pel lum, ou se ja, o ve re di to lan ça do
pe la dou ta sen ten ça mo no crá ti ca de
pri me i ro grau, de im pro ce dên cia do
ple i to for mu la do pe la em bar ga da,
com to do o res pe i to não pro ce de, por -
quan to o jul ga men to de re ver são da -
que le qua dro, pro fe ri do pe la au gus ta
ma i o ria, e do qual é ex pres são pu ra o
eru di to acór dão ora com ba ti do, mi nis -
trou, da ta ve nia de en ten di men tos em
con trá rio, ma is jus ta so lu ção à es pé -
cie no ti ci a da nos au tos que aque la
pre co ni za da pe lo r. vo to so li tá rio, no
qual se es co ra e que bus ca fa zer pre -
va le cer.

É que não lo grou ela, se gu ra -
do ra, de sin cum bir-se da pro va que lhe 
com pe tia, de que seu se gu ra do fa le ci -

do omi tiu in ten ci o nal men te, e ip so fac -
to de má-fé ou mes mo do lo sa men te,
seu com ple to es ta do clí ni co/pa to ló gi -
co na pro pos ta de con tra ta ção do se -
gu ro, e de que, se ele o ti ves se re ve la -
do por in te i ro, te ria re cu sa do sua
ace i ta ção, o que era im pres cin dí vel
pa ra que pu des se de so bri gar-se do
pa ga men to da in de ni za ção con tra ta -
da, por apli ca ção do dis pos to no art.
1.444 do Có di go Ci vil, acer ca do qual
a ma is sá bia dou tri na, tra du zi da na li -
ção do imor re dou ro Car va lho San tos
(Có di go Ci vil Bra si le i ro Inter pre ta do,
Fre i tas Bas tos, 8ª ed., vol. XIX, págs.
300/1), tem pon ti fi ca do:

“O se gu ra do, em se tra tan do de 
se gu ro de vi da, de ve, re gra ge ral, es -
cla re cer a ida de, a pro fis são, o es ta do
de sa ú de. Qu al quer in for ma ção fal sa
ou er ra da, qual quer omis são ou re ti -
cên cia, da par te do se gu ra do, da rá
mo ti vo à nu li da de do con tra to, pe las
ra zões já co nhe ci das.

“Mas, evi den te men te, quan do o 
se gu ra dor por es se fun da men to re cu -
sa pa gar o se gu ro, cla ro que lhe ca be
pro var:

“a) não só que o se gu ra do no
mo men to da ce le bra ção do con tra to já 
so fria da mo lés tia de que ve io a fa le cer;

“b) co mo ain da que ele a co nhe -
cia e que efe ti va men te a dis si mu lou.

“(...)

“To dos são con cor des em que
a re ti cên cia não do lo sa so men te vi cia
o con tra to quan do é de na tu re za a
mo di fi car a opi nião so bre o ris co ou a
mu dar o seu ob je to.

“Daí es tas con se qüên ci as, ge -
ral men te ad mi ti das:

“a) se o se gu ra do de i xa de de -
cla rar, de boa-fé, ter so fri do an te ri or -
men te de mo lés tia de qual quer na tu -
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re za, es sa omis são não pre ju di ca rá a
va li da de do se gu ro, se de acor do com 
a opi nião dos mé di cos po dia ele con -
si de rar-se in te i ra men te cu ra do;

“b) se a mo lés tia omi ti da não
te nha ti do ne nhu ma in fluên cia so bre a 
mor te do se gu ra do”.

Aliás, con soa com es se eru di to
en si na men to a ori en ta ção ju ris pru -
den ci al des ta Cor te:

“Se gu ro em gru po. Omis são in -
ten ci o nal ou má-fé do se gu ra do, ao
pres tar in for ma ções, não con vin cen -
te men te de mons tra das. Dú vi da que
se re sol ve a fa vor do se gu ra do.

“Vá li do é o con tra to de se gu ro
em gru po quan do não su fi ci en te men -
te de mons tra do que a pos sí vel omis -
são ocor ri da quan do pres ta das as in -
for ma ções do se gu ra do foi in ten ci o nal 
ou de má-fé.

“Mes mo na dú vi da — que se
re sol ve a fa vor do se gu ra do — res -
pon de a se gu ra do ra pe la obri ga ção”
(Ap. Cív. n. 17.230, Des. Hé lio Mo si -
mann, JB 149/110).

Por si nal, o ilus tre pro la tor do
vo to di ver gen te, em r. ares to de sua
la vra do qual ex tra í das as pas sa gens
aci ma (Ap. Cív. n. 98.014430-2, de Jo a -
ça ba, j. 10/12/98), nun ca dis cre pou
des se en ten di men to, tan to que na
emen ta da que le de i xou con sig na do
que “‘De vi da é a ver ba de cor ren te de
con tra to de se gu ro de vi da se ine xis ti -
rem  pro vas de que o se gu ra do sa bia
ser por ta dor de mo lés tia gra ve ao de -
cla rar-se em per fe i tas con di ções de sa -
ú de no mo men to de sua ade são’ (RT
679/12) e, ain da, quan do não há ne xo
de ca u sa li da de en tre a do en ça pre e xis -
ten te e a que pro vo cou a mor te do se -
gu ra do”, sa li en tan do, ao seu fi nal, que
“a mes ma te se sus ten tei na Ape la ção

Cí vel n. 51.303: ‘Se não de mons tra do
con vin cen te men te ter o se gu ra do agi do 
de má-fé  ou que a omis são, ao pres tar
in for ma ções, foi in ten ci o nal, o con tra to
é vá li do, de ven do a se gu ra do ra efe tu ar
o pa ga men to do be ne fí cio’ (JC 55/208).
A dú vi da re sol ve-se a fa vor do se gu ra -
do (JC 29/287)”.

E de fa to não fez ela, co mo
bem já o dis se o acór dão em bar ga do,
es sa pro va de má-fé de seu fa le ci do
se gu ra do, ti da co mo in dis pen sá vel,
po is aque la do cu men tal que trou xe,
úni ca pro du zi da, não obs tan te de -
mons tra ti va de que era ele por ta dor
de al gu mas pa to lo gi as que o obri ga -
ram a al gu mas in ter na ções no so co -
mi ni a is, só por si não é há bil pa ra tan -
to, mes mo es tan do a con tra ri ar a ne -
ga ti va lan ça da na pro pos ta de que
“nos úl ti mos três anos não so fre ra de
mo lés tia que o obri ga ra a con sul tar
mé di cos, hos pi ta li zar-se, sub me ter-se 
a tra ta men to etc.”. Ain da ma is por que
é ab so lu ta men te cer to e in con tro ver so 
que as res pos tas àque le ques ti o ná rio
so bre sua sa ú de não fo ram por ele es -
cri tas de pró prio pu nho, con for me fa -
cil men te se con clui pe la com pa ra ção
da gra fia des tas com a daquela que
se ria sua as si na tu ra na pro pos ta (fl.
65) e com a ou tra que ele lan çou  no
car tão de au tó gra fos pa ra re co nhe ci -
men to de fir ma (có pia de fl. 66). E se
diz “com aque la que se ria sua as si na -
tu ra”, por que a pró pria em bar gan te,
que fez es sa pro va, apon tou a fla gran -
te di ver gên cia en tre uma e ou tra, che -
gan do a lan çar sé ria sus pe i ta, in clu si -
ve,  de que não fo i  e le  quem
subs cre veu re fe ri da pro pos ta, ao en -
fa ti zar que “ba se a do em tu do o que foi 
apu ra do, vê-se que o se gu ra do es ta va 
do en te quan do con tra tou o se gu ro e
pe la sua do en ça, mu i to pro va vel men -
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te, ‘al guém’ pro vi den ci ou tal se gu ro”
(fl. 50, item 10 — gri fo do re la tor).

Ora, an te tal as ser ti va, é, en -
tão, de in da gar-se: co mo po de ria ter
ele agi do de má-fé se, ten do-se a sus -
pe i ta por pro ce den te, não foi quem re -
di giu as res pos tas e tam pou co lan çou
sua as si na tu ra na pro pos ta?! E, se
não o fez, quem o fez por ele?!

Pro va al gu ma tam bém há a res -
pe i to de quem o te ria fe i to, nem mes mo 
de que o au tor te nha si do um agen te ou 
cor re tor cre den ci a do pe la pró pria em -
bar gan te, por ato de quem sua res pon -
sa bi li da de per sis ti ria, nem, mu i to me -
nos, se quer sob a for ma de sus pe i ta,
de que te nha si do a es po sa/be ne fi ciá ria 
ou al gum pa ren te do fa le ci do.

Des tar te, di an te de tan tas e ta -
ma nhas in cer te zas, lo gi ca men te que
ha via, co mo há, e que o per doe o ilus -
tre au tor do vo to so li tá rio, de ali jar-se
a ale ga ção de má-fé, por que à fal ta de 
pro va in so fis má vel des ta, al ta ne i ra
man tém-se a boa-fé, que é sem pre de 
ser pre su mi da na ine xis tên cia de pro -
va em con trá rio, afas tan do, as sim, to -
tal men te de in ci dên cia a re gra do art.
1.444 do Có di go Ci vil.

A pro pó si to da fal ta des sa pro -
va de má-fé do se gu ra do é, ain da,
opor tu no tra zer-se à co la ção ou tro
pre ce den te des ta Ca sa:

“Se não de mons tra do con vin -
cen te men te ter o se gu ra do agi do de
má-fé ou que a omis são ao pres tar in -
for ma ções foi in ten ci o nal, o con tra to é 
vá li do, de ven do a se gu ra do ra efe tu ar
o pa ga men to do be ne fí cio” (Ape la ção
Cí vel n. 18.512, de Jo in vil le, rel. Des.
Wil son Gu a rany).

E em se tra tan do de pe di do in -
de ni za tó rio por mor te do se gu ra do,
for mu la do por be ne fi ciá rio que não in -

ter  ve io  de ne nhu ma for  ma na
con tra ta ção, com ma is jus ta ra zão
tem de ci di do a boa ju ris pru dên cia:

“A má-fé do se gu ra do só ope ra
en tre es te e o se gu ra dor, pro du zin do
a re so lu ção do con tra to e a sanc tio ju -
ris do pa ga men to do prê mio ven ci do
(1.444 do CC). Não al can ça, en tre tan -
to, os be ne fi ciá ri os, no se gu ro de vi da, 
de po is de re a li za do o res pec ti vo ris co
(mor te) por que eles re ce bem tí tu lo de
dí vi da lí qui da, cer ta e exi gí vel, sem te -
rem par ti ci pa do do ato” (RT 546/175).

Mas mes mo ad mi tin do-se, por
ou tra óti ca, que foi o se gu ra do quem
efe ti va men te subs cre veu a pro pos ta,
ain da as sim não re sul ta es tre me de
dú vi das de que te nha ele omi ti do do lo -
sa men te ou de má-fé o seu es ta do de
sa ú de, po is se de um la do há a cer te -
za, pe las ra zões an tes con sig na das,
de que não foi ele quem, pes so al men -
te, res pon deu ao ques ti o ná rio res pec ti -
vo, de ou tro per sis te a dú vi da se so bre
o seu in te i ro te or  foi  es cla re ci do  por
quem o fez, por que pro va al gu ma de
que o te nha fe i to, pa ra es pan cá-la, foi
pro du zi da, e por que se po de per fe i ta -
men te de du zir, pe lo ti po de ca li gra fia,
que era ele pes soa se mi-anal fa be ta,
que se li mi tou a as si nar sem ler, cer ta -
men te, tu do o que ali es ta va re di gi do.

Sin to má ti ca, ain da, des sa com -
ple ta au sên cia de pro va ma is ou me -
nos cer ta ou, pe lo me nos, in di ciá ria,
acer ca da ale ga da má-fé, que, por is -
so, for ço so é con clu ir, que dou-se sim -
ples men te em me ra ale ga ção, é a as -
ser  t i  va da em bar  gan te  de que
an te ri or men te, por du as ve zes, o se -
gu ra do ten ta ra as si nar a pro pos ta de
se gu ro e não con se guiu, até por que
nem se quer es cla re ceu a ra zão pe la
qual não te ria con se gui do, se por di fi -
cul da de de es cri ta, se por ter ela o im -
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pe di do de fa zer ou se, ain da, por al gu -
ma ou tra ra zão. E ma is es tra nha es sa
sua afir ma ção quan do se cons ta ta
que de i xou pas sar um ano en tre a as -
si na tu ra e o óbi to do se gu ra do, du ran -
te o qual re co lheu os bô nus (le ia-se
prê mi os) men sa is sem qual quer ques -
ti o na men to e, tam pou co, o que se lhe
im pu nha, se é que já ocor re ra re cu sa
an te ri or, sem exi gir que ele, pro po -
nen te, se sub me tes se a exa me ou
apre sen tas se la u do de sa ú de. Ace i -
tou, por tan to, com sua omis são, si len -
te men te, co mo per fe i to, vá li do e aca -
ba do o con tra to, po is, co mo já de i xou
as sen ta do an ti go pre ce den te des ta
Cor te, “ca be à se gu ra do ra, que dis -
pen sa o exa me mé di co, quan do da re a -
li za ção do con tra to de se gu ro, pro var
ine qui vo ca men te a ocor rên cia da
má-fé de par te do se gu ra do. Não
com pro va da a má-fé, o con tra to é vá li -
do e obri ga da a se gu ra do ra a efe tu ar
o pa ga men to do se gu ro” (Ap. Cív. n.
21.883, de Jo in vil le, JC 47/96).

Em ou tro jul ga do, tam bém des -
te Tri bu nal, con sig nou-se, com ca bal
apli ca ção à hi pó te se:

“Se se pre su mir a má-fé do se -
gu ra do so men te pe la res pos ta ne ga ti -
va do ques ti o ná rio da pro pos ta do se -
gu ro, po der-se-ia afir mar tam bém
má-fé da se gu ra do ra ao ace i tar o se -
gu ro, ex pe dir a apó li ce, re ce ber os
res pec ti vos prê mi os, sem in ten ção ou
obri ga ção de pa gar a in de ni za ção cor -
res pon den te” (Ap. Cív. n. 39.245, da
Ca pi tal, rel. Des. Jo sé Bo ni fá cio).

O en ten di men to con ti nua vi vo
em ou tras cor tes pá tri as:

“Enquan to que a boa-fé se pre -
su me, a má-fé ne ces si ta ser pro va da;
as sim, quan do a se gu ra do ra não exi ge
a re a li za ção de exa mes mé di cos dos
pro po nen tes, não po de es ta, sob ale ga -

ção de má-fé do se gu ra do, exi mir-se do 
pa ga men to de vi do” (RT 734/442).

Em su ma, não hou ve má-fé ou,
pe lo me nos, não há pro va es cor re i ta
que le ve a ad mi tir-se que te nha ha vi -
do. Só o fa to de que o se gu ra do pa de -
cia de pro ble mas de sa ú de, ten do
com pa re ci do a vá ri as con sul tas mé di -
cas e se sub me ti do a al gu mas in ter na -
ções hos pi ta la res an te ri or men te à
con tra ta ção do se gu ro, não é o bas -
tan te pa ra que, em fa ce do ce ná rio
aci ma re tra ta do, as sim se con clua.
Mor men te em se cons ta tan do que o
mal re mo to de que pa de cia — do en ça
men tal (psi co se) ou psi quiá tri ca crô ni -
ca, con for me ates ta do (fls. 58/59) — e 
que, pe lo uso de me di ca ção for tís si -
ma, e não se sa be se tam bém por pro -
vo ca ção de al co o lis mo (fl. 60, con -
so an te re fe ri do nos au tos), se agra -
vou ao lon go dos anos com ou tras se -
qüe las — par kin so nis mo e, em cer to
mo men to, pro ble mas (não do en ça) in -
tes ti na is, se gun do igual men te ates ta -
do (fls. 33/34) — pe lo qual ex clu si va -
men te se de ram su as in ter na ções,
ne nhu ma cor re la ção guar da, con ces -
sa ve nia do dou to vo to dis cre pan te e a 
des pe i to de ale ga ções da em bar gan -
te, sim ples ale ga ções sem pro va se -
gu ra em con trá rio, com o mal pró xi mo
que o vi ti mou — in far to agu do do mi o -
cár dio. O úni co qua dro que po de ria,
no ca so, man ter es se ne xo eti o ló gi co
era so men te a hi per ten são (PA
16.0/12.0). Po rém a apre sen tou ele
ape nas em 8/3/89, po is de po is foi
man ti da sem pre sob con tro le (PA
12.0/8.0 — conf. fl. 59).

  Então, for ço so era con clu ir,
co mo o fez o es tu da do e apro fun da do
vo to ven ce dor do pre cla ro Des. Trin -
da de dos San tos, de sig na do pa ra la -
vrar o r. acór dão em bar ga do, que, por
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ter-se em ba sa do nos mo ti vos aci ma,
cas mur ra foi a ne ga ti va da em bar gan -
te em hon rar a co ber tu ra in de ni za tó ria 
con tra ta da.

Com efe i to, po is tam bém nes se
par ti cu lar a sá bia ju ris pru dên cia des te
Pre tó rio não com por ta tem pe ra men tos:

“(...) Má-fé do se gu ra do não ca -
rac te ri za da. Au sên cia, ade ma is, de
ne xo de ca u sa li da de efi ci en te en tre o
qua dro clí ni co pre e xis ten te e a ca u sa
mor tis. Efi cá cia con tra tu al. De ver da
se gu ra do ra de hon rar as obri ga ções
as su mi das.

“Não lo gran do êxi to a com pa -
nhia se gu ra do ra em com pro var a
má-fé do se gu ra do e nem a con cor -
rên cia des ta com o ne xo de ca u sa li da -
de en tre o qua dro clí ni co pre e xis ten te
e o mal sú bi to que o vi ti mou, ina fas tá -
vel a obri ga ção de hon rar o con tra to.

“Re cur so des pro vi do” (Ape la -
ções Cí ve is n. 99.007701-2, de Ca no i -
nhas, e n. 98.009432-1, de Pa pan du -
va, rel. Des. Sil ve i ra Len zi, j. em
14/9/99 e 20/10/98, res pec ti va men te).

No mes mo sen ti do:

“(...) Não es tan do pro va do que
os even tu a is pro ble mas de sa ú de
apre sen ta dos pe lo se gu ra do an tes da
as si na tu ra do con tra to re pre sen tas -
sem ris co à sua vi da e res tan do evi -
den ci a do que a pa to lo gia que o vi ti -
mou não te ve re la ção com mo lés ti as

an te ri or men te tra ta das com su ces so,
não se co gi ta de sua má-fé no pre en -
chi men to de ques ti o ná rio da pro pos ta.

“As se gu ra do ras de vem com pro -
var o ne xo de ca u sa li da de en tre a do -
en ça an tes apre sen ta da e a ca u sa mor -
tis pa ra li vrar-se do pa ga men to da
in de ni za ção” (Ape la ção Cí vel n.
96.010924-2, de Blu me nau, rel. Des.
Nel son Scha e fer Mar t ins, j .  em
16/12/98).

Jus ta,  po is,  co mo di  to ao
preâm bu lo, a so lu ção mi nis tra da à es -
pé cie no ti ci a da nos au tos pe lo dou to
ares to em bar ga do, pe lo que não faz
por me re cer aga sa lho a pre ten são
em bar ga tó ria de re a vi var e fa zer pre -
va le cer a sen ten ça de im pro ce dên cia
de pri me i ro grau que aque le re for mou.

Daí por que, à vis ta de to do o
ex pos to, e des ta fe i ta sem dis cre pân -
cia de vo tos, ne ga-se pro vi men to aos
em bar gos.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Orli Ro dri gues, Ma zo ni Fer -
re i ra e Car los Pru dên cio. 

Florianópolis, 13 de setembro de 2000.

Ansel mo Ce rel lo,

Pre si den te, com vo to;

Gas par Ru bik,

Re la tor.

EM BARGOS INFRINGENTES N. 88.041524-1, DA CAP I TAL

Re la tor: Des. Trindade dos Santos

Embar gos de in frin gên cia. Atu a li za ção das pres ta ções de
imó ve is ad qui ri dos pelo Sis te ma Fi nan ce i ro da Ha bi ta ção. Di ver -
gên cia so bre o cri té rio de re a jus ta men to. Pre va lên cia do Pla no de
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Equi va lên cia Sa la ri al (PES). Acór dão in cen su rá vel. Re cla mo re cur -
sal re je i ta do.

De con for mi da de com os di ta mes do De cre to-Lei n.

2.164/84, as pres ta ções dos con tra tos de fi nan ci a men to para a

aqui si ção da casa pró pria, pelo Sis te ma Fi nan ce i ro da Ha bi ta ção,

im põem-se re a jus ta das, a con tar do ano de 1985, nos mes mos mol -

des e per cen tu a is de re a jus te ob ti dos pela ca te go ria pro fis si o nal a

que es tão vin cu la dos os mu tuá ri os. É o de no mi na do Pla no de Equi -

va lên cia Sa la ri al (PES) que, para to dos os fins e efe i tos le ga is, deve 

pre va le cer so bre o Pla no de Cor re ção Mo ne tá ria, mes mo que este

te nha sido o ado ta do por dis po si ção con tra tu al ex pres sa.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Embargos Infringentes n.
88.041524-1, da comarca da Cap i tal
(6a Vara Cível), em que é embargante
Trans con ti nen tal Empreendimentos
Imobiliários e Administração de
Crédito S.A., sendo embargadas
Zenilde Taffarel, Lourdes Taffarel e
Ivete Taffarel:

ACORDAM, em Gru po de Câ -
ma ras de Di re i to Co mer ci al, por vo ta -
ção unâ ni me, ne gar pro vi men to ao
re cur so.

Cus tas de lei.

I — Re la tó rio

Trans con ti nen tal Empre en di -
men tos Imo bi liá ri os e Admi nis tra ção
de Cré di to S.A., em pre sa su ces so ra
de Gu a í ba Ne gó ci os Imo bi liá ri os S.A., 
in gres sou, com ful cro no art. 530 e se -
guin tes do Có di go de Pro ces so Ci vil,
com em bar gos de in frin gên cia, ob je ti -
van do a re for ma do acór dão pro la ta do 
pe la Pri me i ra Câ ma ra Ci vil na Ape la -
ção Cí vel n. 31.539, que, por ma i o ria
de vo tos, deu pro vi men to par ci al ao

re cur so, as se gu ran do às ape lan tes
Ze nil de Taf fa rel Lour des Taf fa rel e
Ive te Taf fa rel o di re i to de be ne fi ci ar-se 
com o re a jus te das pres ta ções do
con tra to de fi nan ci a men to da ca sa
pró pria, con for me per cen tu al e pe ri o -
di ci da de do au men to sa la ri al da ca te -
go ria pro fis si o nal a que per ten ce rem.

De fen de a em pre sa em bar gan -
te que, a te or do vo to ven ci do, ten do
as em bar ga das pac tu a do o re a jus te
das pres ta ções pe lo “Pla no de Cor re -
ção Mo ne tá ria”, não po de ri am elas,
com ba se em lei pos te ri or, in vo car a
mu dan ça da cláu su la de re a jus te das
pres ta ções pa ra ade rir, en tão, ao “Pla -
no de Equi va lên cia Sa la ri al”.

Enten de que de ve pre va le cer o
prin cí pio da au to no mia da von ta de,
eis que na épo ca da con tra ta ção op ta -
ram as re cor ri das pe la va ri a ção da
OTN, em fa ce do art. 7º do De cre -
to-Lei n. 2.284/86, que pre via a au sên -
cia de va ri a ção por um pe río do de 12
me ses, ao pas so que, pe lo Pla no de
Equi va lên cia Sa la ri al, es ta va ri a ção
ocor re ria men sal men te, po is o Pla no
Cru za do I não con ge lou os sa lá ri os.

Apon ta, ou tros sim, que a pre -
ten são das em bar ga das rom pe o
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equi lí brio eco nô mi co-fi nan ce i ro acer -
ta do quan do da con tra ta ção; ar gu -
men ta que as pres ta ções con tra tu a is
en con tram-se ina dim pli das des de
mar ço/1987, com a ação pro pos ta
não po den do ter o efe i to de im pe dir a
mo ra con tra tu al.

Pug nou pe la pro ce dên cia dos
em bar gos, fa zen do pre va le cer a opi -
nião mi no ri tá ria pro fe ri da pe lo Des.
João Mar tins; e em úl ti ma hi pó te se
que se per mi ta a op ção por ou tro cri -
té rio de re a jus te, após e des de que as 
re cor ri das pa guem as pres ta ções em
atra so, com cor re ção mo ne tá ria e de -
ma is en car gos da mo ra.

Em con tra-ra zões, apon ta ram
as em bar ga das que, com a edi ção do
De cre to-Lei n. 2.164, de se tem bro de
1984, fi cou es ti pu la do em seu art. 9º
que ne nhum con tra to vin cu la do ao
Sis te ma Fi nan ce i ro da Ha bi ta ção po -
de ria ter re a jus te di ver so do Pla no de
Equi va lên cia Sa la ri al Cor re ção Ple na
— PES/CP.

Dis se ram que a dis cus são tem
co mo pa no de fun do a edi ção do De -
cre to-Lei n. 2.284/86 (ema na do do
Pla no Cru za do I), que per mi tiu que as
obri ga ções com pres ta ções su pe ri o -
res a do ze me ses pu des sem ser re a -
jus ta das pe la OTN.

Con tu do, ar gu men tam as re cor -
ri das, a nor ma aci ma re fe ri da tra tou,
no âm bi to ge ral, de to dos os con tra tos, 
ou se ja, to das as obri ga ções em ge ral,
não fa zen do de sa pa re cer, co mo quer
fa zer crer a em bar gan te, a vi gên cia do
dis po si ti vo es pe cí fi co dos con tra tos de
fi nan ci a men to ha bi ta ci o nal.

Asse ve ra ram que, com o ad -
ven to da Lei n. 8.004/90, que dis pôs
so bre as trans fe rên ci as dos imó ve is e
qui ta ção do sal do de ve dor, seu art. 22 

aca bou com a obri ga to ri e da de de os
con tra tos vi go ra rem pe lo PES/CP,
con clu in do, as sim, que an tes de 1990
eram eles, obri ga to ri a men te, re a jus ta -
dos con for me o “Pla no de Equi va lên -
cia Sa la ri al”.

Assim, en ten dem que ine xis tia,
quan do da con tra ta ção, “op ção” de re -
a jus ta men to, pe lo que de ve ri am, to -
dos os con tra tos de fi nan ci a men to pa -
ra aqui si ção da ca sa pró pria pe lo
sis te ma do SFH, ser re a jus ta dos con -
for me o PES/CP.

Re que re ram o des pro vi men to
do re cur so.

II — Voto

Obje ti va a em pre sa in sur gen te, 
por me io dos pre sen tes em bar gos in -
frin gen tes, fa zer pre va le cer a opi nião
di fe ren ci a da e mi no ri tá ria ex pos ta no
vo to ven ci do pro fe ri do na Ape la ção
Cí vel n. 31.539, da co mar ca da Ca pi -
tal, pe lo qual o Exmo. Sr. Des. João
Mar tins po si ci o nou-se con trá rio ao en -
ten di men to da ma i o ria em per mi tir a
al te ra ção do ins tru men to par ti cu lar de
com pra e ven da, mú tuo, pac to ad je to
de hi po te ca e ou tras aven ças, no que
tan ge ao cri té rio ali ado ta do pa ra a
atu a li za ção das pres ta ções re la ti vas
ao pa ga men to.

O vo to mi no ri tá rio, es cla re -
ça-se, foi con trá rio ao pe di do de re vi -
são da cláu su la con tra tu al que ado ta -
va co mo re a jus te das pres ta ções do
fi nan ci a men to da ca sa pró pria o “Pla -
no de Cor re ção Mo ne tá ria — PCM”
ne gan do a al te ra ção da ado ção, em
subs ti tu i ção, do “Pla no de Equi va lên -
cia Sa la ri al — PES”.

E a te se dis cre pan te, ado ta da
pe la em bar gan te, tem co mo pi lar a não 
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in ci dên cia no con tra to re vi san do do
De cre to-Lei n. 2.164, de 19/9/1984, eis 
que fir ma do o pac to de fi nan ci a men to
em da ta pos te ri or a sua vi gên cia.

Con tu do, a opi nião di fe ren ci a -
da não me re ce ser res pal da da pe los
pre sen tes em bar gos in frin gen tes.

Ini cie-se ob ser van do que a
ação or di ná ria sob en fo que foi in ter -
pos ta no ano de 1987, ou se ja, há ma is
de 10 anos, an tes da pro mul ga ção da
Cons ti tu i ção Fe de ral que se en con tra
ho je em vi gor, bem co mo an te ce den -
te men te ao pró prio Có di go de De fe sa
do Con su mi dor.

To da via, a cons ci en ti za ção de
que as ins ti tu i ções ban cá ri as, mes mo
aque las que se pro pu nham a vi a bi li -
zar a ca sa pró pria, im pu nham aos se -
us mu tuá ri os exi gên ci as e cláu su las
con trá ri as à pró pria nor ma vi gen te, le -
van do-os, na ma i o ria dos ca sos, a
aban do nar as re si dên ci as fi nan ci a -
das, pe la im pos si bi li da de ma te ri al de
ar car com as pres ta ções per ti nen tes,
fez com que ban de i ras fos sem le van -
ta das em fa vor dos hi pos su fi ci en tes,
fru ti fi can do em seu fa vor, não so men -
te sen ten ças e acór dãos, co mo tam -
bém um or de na men to pró prio, que le -
vou o no me de Có di go de De fe sa do
Con su mi dor. 

So bre os con tra tos de cré di to
ha bi ta ci o nal le ci o na o re no ma do
Arnal do Riz zar do:

“No con tra to de fi nan ci a men to
da ca sa pró pria, o mu tuá rio nem tem a 
fa cul da de de dis cu tir com a ou tra par -
te so bre o con te ú do do já or de na do
pre vi a men te. A ele ca be su bor di -
nar-se, ade rin do às con di ções pre es -
ta be le ci das, pa ra ter fi nan ci a da, pe los 
ter mos do sis te ma, a aqui si ção da
mo ra dia pre ten di da.

“No ca so das pres ta ções, é o
Po der Exe cu ti vo que for mu la a po lí ti ca 
de re a jus ta men to e es ta be le ce as ta -
xas ou ín di ces de cor re ção mo ne tá ria
da mo e da. Fi ca ao pu ro e ex clu si vo
ar bí trio de uma das par tes con tra tan -
tes o en car go de de fi nir o mon tan te
dos re a jus tes. Até 1994, em fa ce dos
de sa cer tos das me di das go ver na men -
ta is, a des va lo ri za ção de nos sa mo e -
da atin gia ín di ces ja ma is ex pe ri men ta -
dos. Em de cor rên cia, os au men tos,
pa ra com pen sar tal de fa sa gem, eram
ca da vez ma is ale a tó ri os e sur pre en -
den tes, fo ra da pre vi são de qual quer
es ti ma ti va ma is aten ta, tal re a li da de
co lo ca va to dos os bra si le i ros di an te
de um im pas se in trans po ní vel. A for -
ma de cál cu lo dos ín di ces nun ca se
man ti nha ob je ti va men te de fi ni da. Ha -
via, de cer to mo do, a con fi gu ra ção do
es ta tu í do no art. 115, par te fi nal, do
CC: ‘São lí ci tas, em ge ral, to das as
con di ções que a lei não ve dar ex pres -
sa men te. Entre as con di ções de fe sas
se in clu em as que pri va rem de to do
efe i to o ato, ou o su je i ta rem ao ar bí trio 
de uma das par tes’” (Con tra tos de Cré -
di to Ban cá rio, 4ª ed., RT: São Pa u lo,
1999, pág. 118).

Sa be-se que sem pre foi as pi ra -
ção da po pu la ção a com pra da ca sa
pró pria, e na an gús tia de ob ter um fi -
nan ci a men to, co mo úni ca for ma de
re a li zar o so nho, sub me te-se o mu -
tuá rio às cláu su las que são lan ça das
no con tra to já im pres so. Na da é dis cu -
ti do. As fór mu las já vêm pron tas.

No ca so em co men to, es cla re -
ça-se, o con tra to foi fir ma do em 30 de
ou tu bro de 1986, ten do co mo cláu su la 
pre pon de ran te a do re a jus ta men to
das pres ta ções pe la re gên cia do
“PCM”, Pla no de Cor re ção Mo ne tá ria.
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Con tu do, an te ce den te men te a
es ta da ta, pe lo De cre to-Lei n. 2.164,
de 19 de se tem bro de 1984, foi ins ti -
tu í do o Pla no de Equi va lên cia Sa la ri al 
por Ca te go ria Pro fis si o nal (PES/CP),
com o res pec ti vo art. 9º es ta be le cen -
do que o re a jus te das pres ta ções cor -
res pon de ria ao mes mo per cen tu al e
pe ri o di ci da de do au men to de sa lá rio
da ca te go ria pro fis si o nal do mu tuá rio.

Trans cre ve-se:

“Art. 9º. Os con tra tos pa ra a
aqui si ção de mo ra dia pró pria, atra vés
do SFH, es ta be le ce rão que, a par tir
do ano de 1985, o re a jus te das pres ta -
ções ne les pre vis to cor res pon de rá ao
mes mo per cen tu al e pe ri o di ci da de do
au men to de sa lá rio da ca te go ria pro fis -
si o nal a que per ten cer o ad qui ren te”.

Di an te de tal nor ma, ha ve ria a
pos si bi li da de, en tão, de os con tra tos
de fi nan ci a men to da ca sa pró pria se -
rem atu a li za dos con for me o PES —
Pla no de Equi va lên cia Sa la ri al, que
na oca sião aten de ria a fi na li da de da
jus ti ça so ci al, tor nan do ma is ba i xas as 
pres ta ções do fi nan ci a men to.

Ao tra tar do as sun to, o re no ma -
do André Lu iz Men don ça da Sil va ob -
ser va:

“Assim, em to dos os con tra tos
fir ma dos com o PES/CP, des de
1º/1/85 até 14/3/90, cons ta ou pe lo
me nos de ve ria cons tar a cláu su la com 
o ve tor li mi ta ti vo de ter mi na do pe lo
§ 1º do art. 9º já men ci o na do. To da -
via os agen tes fi nan ce i ros e o sis te -
ma, dan do-se con ta de que se apli ca -
do tal ve tor as pres ta ções te ri am seu
va lor al ta men te re du zi do, tra tam de
dar pou ca di vul ga ção àque la de ter mi -
na ção le gal e em al guns con tra tos em
que tal cláu su la vem ex pres sa sua re -
da ção ora se dá na for ma da UPC +

7% ou na for ma da va ri a ção do IPC
(INPC) + 0,5%, ou, ain da, na for ma da
UPC + 0,5%” (Qu es tões do Sis te ma
Fi nan ce i ro da Ha bi ta ção, Cu ri ti ba: Ju -
ruá, 2000, pág. 42).  

Tem-se, ain da, que o De cre -
to-Lei n. 2.284 de 19 de mar ço de
1986, edi ta do me ses an tes da con tra -
ta ção aqui em fo co, re za va no § 1º do
art. 10 que:

“Em ne nhu ma hi pó te se a pres -
ta ção do Sis te ma Fi nan ce i ro da Ha bi -
ta ção se rá su pe ri or à equi va lên cia sa -
la ri al da ca te go ria pro fis si o nal do
mu tuá rio”.

Des tar te, não exis te fun da men -
to pa ra a ar gu men ta ção ex pos ta nos
pre sen tes em bar gos de in frin gên cia,
uma vez cons ta tar-se de uma sim ples
le i tu ra con jun ta dos do is pre ce i tos an -
tes trans cri tos que ir re gu lar foi a pac -
tu a ção no re fe ren te à for ma de atu a li -
za ção das pres ta ções do con tra to em
exa me, por quan to de ve ria ter si do
ado ta do, no con tra to, o cri té rio da
equi va lên cia sa la ri al e não o da cor re -
ção mo ne tá ria!

Mes mo di an te dos prin cí pi os
que até en tão nor te a vam os con tra tos
— o do pac ta sunt ser van da e o da au -
to no mia da von ta de —, pe los qua is de -
ve pre va le cer a for ça obri ga tó ria dos
con tra tos, ca bia ao Ju di ciá rio, di an te
de ile ga li da de ou nu li da de exis ten tes,
re ver as cláu su las pac tu a das, afas tan -
do os de fe i tos, cas san do sua vi gên cia,
ce den do à ne ces si da de de es ta be le cer 
o equi lí brio da re la ção con tra tu al.

E não se per ca de vis ta que o
pró prio acór dão em bar ga do as sim co -
lo cou a ques tão:

“Ora, não se tra ta aqui de op ção 
da pos si bi li da de do exer cí cio de op ção
de um pla no pa ra ou tro. Ten do si do o
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con tra to fir ma do em da ta pos te ri or à vi -
gên cia do men ci o na do De cre to-Lei
não po de ria de i xar de con sa grar o no -
vo cri té rio de re a jus ta men to, di an te da
im pe ra ti vi da de pre cep tum ju ris re fe ri do 
no pa rá gra fo an te ri or” (pág. 110).

 Pro fes sa so bre o te ma Wa ter -
loo Mar che si ni Jú ni or:

“(...) com pe te ao Po der Ju di ciá -
rio in ter vir nos con tra tos imo bi liá ri os
vin cu la dos ao Sis te ma Fi nan ce i ro da
Ha bi ta ção, de mo do a afas tar as am bi -
güi da des e dis tor ções, ar bi trá ri as e
abu si va men te im pos tas aos ade ren -
tes. As cláu su las po tes ta ti vas, que tor -
na ram ine fi caz a aven ça, por con se -
guin te, de vem ser in ter pre ta das e
ful mi na das, sem pre que ocor rer a li de,
man ten do-se o prin cí pio da igual da de,
que po de e, ex cep ci o nal men te, de ve
se so bre por ao prin cí pio da for ma obri -
ga tó ria do con tra to (pac ta sunt ser van -
da)” (A Pro pri e da de, o Mú tuo e a Hi po -
te ca no Sis te ma Fi  nan ce i  ro de
Ha bi ta ção. Ed. Ju ruá, Cu ri ti ba, 1992,
págs. 40/41). 

Evi den ci a do, em sen do as sim,
que o con tra to em ques tão, ti pi ca men -
te de ade são, in se riu in de vi da men te
cláu su la de re a jus te das pres ta ções do 
fi nan ci a men to, tor nan do ma is one ro -
sas as pres ta ções do fi nan ci a men to,
des vir tu an do o ob je ti vo des se ti po de
ope ra ção, que não é, se não, a vi a bi li -
za ção do di re i to à ha bi ta ção.

Ma ni fes tan do-se so bre o te ma,
dis se o Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça: 

“Di re i to ci vil. Con tra tos do Sis te -
ma Fi nan ce i ro da Ha bi ta ção. Pla no de
Equi va lên cia Sa la ri al ver sus cláu su las
de re a jus te pe los ín di ces apli ca dos à
pou pan ça li vre.

“1 — Nos con tra tos re gi dos pe lo 
Sis te ma Fi nan ce i ro da Ha bi ta ção há

de se re co nhe cer a sua vin cu la ção, de
mo do es pe ci al, além dos ge ra is, aos
se guin tes prin cí pi os es pe cí fi cos:

“a) o da trans pa rên cia, se gun do
o qual a in for ma ção cla ra e cor re ta e a
le al da de so bre as cláu su las con tra tu a is
ajus ta das de ve im pe rar na for ma ção
do ne gó cio ju rí di co;

“b) o de que as re gras im pos tas
pe lo SFH pa ra a for ma ção dos con tra -
tos, além de se rem obri ga tó ri as, de -
vem ser in ter pre ta das com o ob je ti vo
ex pres so  de aten di men to às ne ces si -
da des do mu tuá rio, ga ran tin do-lhe o
seu di re i to de ha bi ta ção, sem afe tar a
sua se gu ran ça ju rí di ca, sa ú de e dig ni -
da de;

“c) o de que há de ser con si de -
ra da a vul ne ra bi li da de do mu tuá rio não 
só de cor ren te da sua fra gi li da de fi nan -
ce i ra, mas, tam bém, pe la ân sia e ne -
ces si da de de ad qui rir a ca sa pró pria e
se sub me ter ao im pé rio da par te fi nan -
ci a do ra, eco nô mi ca e fi nan ce i ra men te
mu i tas ve zes ma is for te;

“d) o de que os prin cí pi os da
boa-fé e da eqüi da de de vem pre va le -
cer na for ma ção do con tra to.

“2 — Há de ser con si de ra da sem 
efi cá cia e efe ti vi da de cláu su la con tra -
tu al que im pli ca em re a jus tar o sal do
de ve dor e as pres ta ções men sa is as su -
mi das pe lo mu tuá rio, pe los ín di ces apli -
ca dos às ca der ne tas de pou pan ça,
ado tan do-se, con se qüen te men te, a im -
pe ra ti vi da de e obri ga to ri e da de do Pla no 
de Equi va lên cia Sa la ri al.

“3 — Re cur so pro vi do” (REsp n.
85521-PR, rel. Min. Jo sé Del ga do,
DJU de 3/6/1996).

E do Tri bu nal de Jus ti ça de San -
ta Ca ta ri na, co lhe-se o se guin te pre ce -
den te:

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL EM BARGOS INFRINGENTES

Jurisprudência Catarinense Volume - 96 495



“Embar gos in frin gen tes — Cri -
té rio pa ra atu a li za ção das pres ta ções
da ca sa pró pria pe lo Sis te ma Fi nan ce i -
ro da Ha bi ta ção (SFH).

“Di ver gên cia so bre o re a jus te
das pres ta ções — Pla no de Equi va lên -
cia Sa la ri al (PES) e Pla no de Cor re ção 
Mo ne tá ria (PCM).

“Embar gos re je i ta dos.

“O prin cí pio nor te a dor dos con -
tra tos de que de vem ser cum pri dos,
por que são lei en tre as par tes, so fre
res tri ções, de acor do com o ar ti go 82
do Có di go Ci vil, ces san do a li ber da de
das par tes es ti pu lar as con di ções que
qui se rem quan do a lei ve dar ex pres sa -
men te.

“O De cre to-Lei n. 2.164/84 dis -
pôs que os con tra tos pa ra a aqui si ção
de mo ra dia pró pria, atra vés do SFH,
de vem es ta be le cer, a par tir de 1985,
cláu su la de re a jus te das pres ta ções
cor res pon den tes ao mes mo per cen tu -
al de sa lá rio da ca te go ria pro fis si o nal a 
que per ten cer o ad qui ren te, o cha ma -
do Pla no de Equi va lên cia Sa la ri al
(PES).

“Pe las nor mas le ga is es ta be le -
ci das, to dos os con tra tos fir ma dos de
ja ne i ro de 1985 a 14 de mar ço de

1990, no âm bi to do Sis te ma Fi nan ce i ro 
da Ha bi ta ção (SFH), eram obri ga to ri a -
men te vin cu la dos ao Pla no de Equi va -
lên cia Sa la ri al (PES)” (Embar gos
Infrin gen tes n. 188, da Ca pi tal, rel.
Des. Jo sé Bo ni fá cio Sil va).

Pe los mo ti vos ex pos tos, apo i a -
dos na ine xis tên cia de qual quer pos si bi -
li da de de se rem os ar gu men tos de du zi -
dos pe la em bar gan te con si de ra dos a
pon to de re ver ter a de ci são ma jo ri tá ria,
é de ser ne ga do pro vi men to ao re cur so.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
des pro vê-se o re cur so de em bar gos
in frin gen tes.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Cer ca to Pa di lha, Cláu dio
Bar re to Du tra, Sér gio Pa la di no e Sil -
ve i ra Len zi.

Florianópolis, 14 de novembro de 2001.

Pedro Manoel Abreu,

Presidente, com voto;

Trindade dos Santos,

Re la tor.
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HA BEAS COR PUS

HABEAS CORPUS N. 01.016093-5, DE CAMPOS NOVOS

Re la tor: Des. Alberto Costa

Ha be as cor pus — Ho mi cí dio du pla men te qua li fi ca do — Pri -
são pre ven ti va — Ale ga ção de cons tran gi men to ile gal, por apre sen -
tar-se des fun da men ta do o edi to pre ven ti vo, e não se fa ze rem
pre sen tes os mo ti vos en se ja do res da se gre ga ção ca u te lar e tra tar-se
o pa ci en te de réu pri má rio, por ta dor de bons an te ce den tes, com re si -
dên cia fixa, em pre go de fi ni do e fa mí lia cons ti tu í da — Ale ga ções im -
pro ce den tes — Des pa cho su fi ci en te men te fun da men ta do, ful cra do
na ga ran tia da or dem pú bli ca, na con ve niên cia da ins tru ção cri mi -
nal e da apli ca ção da lei pe nal, obe de cen do os di ta mes dos ar ti gos
312 e 315 do Có di go de Pro ces so Pe nal — Au sên cia de cons tran gi -
men to ile gal — Ordem de ne ga da.

— O des pa cho que de cre ta a pri são pre ven ti va do pa ci en te,
para ga ran tia da or dem pú bli ca em face da gra vi da de do cri me e da
pe ri cu lo si da de do agen te; por con ve niên cia da ins tru ção cri mi nal, a
fim de evi tar que o agen te, pes soa in flu en te no meio so ci al do lo cal
onde o cri me foi pra ti ca do, pos sa exer cer in fluên cia na pro va a ser
co le ta da; e para o as se gu ra men to da apli ca ção da lei pe nal, vi san do
a im pe dir que o pa ci en te, fo ra gi do do dis tri to da cul pa des de o co me -
ti men to do de li to, pos sa, se co lo ca do em li ber da de e di an te de qual -
quer ou tra con tra ri e da de, eva dir-se no va men te to man do rumo
ig no ra do, não pode ser aco i ma do de des fun da men ta do, jus ta men te
por que jus ti fi ca das e as sen ta das to das as suas pre mis sas no dis pos to 
nos ar ti gos 312 e 315 do Có di go de Pro ces so Pe nal, não po den do,
por isso, ser re vo ga do, vi gin do, ade ma is, na es pé cie dos pre sen tes
au tos, o prin cí pio da con fi an ça no juiz do pro ces so.

— Os bons pre di ca dos que o pa ci en te pos sa ter, em tese, tais

como pri ma ri e da de, bons an te ce den tes, re si dên cia fixa, em pre go

de fi ni do e fa mí lia cons ti tu í da, não cons ti tu em em pe ço à de cre ta ção
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de sua pri são pre ven ti va, quan do em jogo es tão os su pe ri o res in te -

res ses da jus ti ça, den tre os qua is res sai o de aca u te lar o meio so ci al

con tra a cri mi na li da de vi o len ta.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Ha beas Cor pus n.
01.016093-5, da comarca de Cam pos
Novos (2ª  Vara),  em que são
impetrantes os Drs. André Mello Filho, 
Ricardo Fagundes e Marcelo Luciano
Vieira de Mello e paciente Almir
Fernando Lopes:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, por ma i o ria  de vo tos,
de ne gar a or dem, ven ci do o Exmo. Sr.
Des. Jor ge Mus si.

Tra ta-se de or dem de ha be as
cor pus, com pe di do li mi nar, im pe tra da 
em fa vor de Almir Fer nan do Lo pes,
re co lhi do ao pre sí dio re gi o nal de Jo a -
ça ba, em de cor rên cia de pri são pre -
ven ti va de cre ta da pe lo Ju í zo da 2ª Va -
ra da co mar ca de Cam pos No vos,
após adi ta men to à de nún cia, dan do-o
co mo in cur so nas san ções do ar ti go
121, § 2o, in ci sos I e IV, c/c o ar ti go 29, 
am bos do Có di go Pe nal.

Os im pe tran tes ob je ti vam a de -
vo lu ção do sta tus li ber ta tis do pa ci en -
te, ao ar gu men to de es tar ele so fren -
do cons tran gi men to ile gal, em vir tu de
de não se fa ze rem pre sen tes os mo ti -
vos en se ja do res da se gre ga ção ca u -
te lar pre vis tos no ar ti go 312 do Có di -
go de Pro ces so Pe nal, e tra tar-se de
pri má rio, de bons an te ce den tes, com
re si dên cia fi xa, em pre go de fi ni do e fa -
mí lia cons ti tu í da.

Afir mam, tam bém, que o des -
pa cho pre ven ti vo ca re ce de fun da -
men ta ção, con so an te de ter mi na do
pe lo ar ti go 315 do Esta tu to Pro ces su al

Pe nal, es tan do cal ca do, ape nas, em
con jec tu ras e na gra vi da de do de li to.

A li mi nar foi de ne ga da à fl. 326.

So li ci ta das as in for ma ções, a
au to ri da de ju di ciá ria apon ta da co mo
co a to ra es cla re ce que, após ser ofe re -
ci do adi ta men to à de nún cia, im pu tan -
do ao pa ci en te a prá ti ca do de li to de
ho mi cí dio du pla men te qua li fi ca do,
foi-lhe de cre ta da a pri são pre ven ti va,
sob os se guin tes fun da men tos: a for -
ma co mo o cri me foi co me ti do, de -
mons tran do a pe ri cu lo si da de dos
réus; o fa to de en con trar-se fo ra gi do
do dis tri to da cul pa; e, por que, a au to -
ri da de po li ci al ti nha di fi cul da des nas
in ves ti ga ções, evi den ci a da pe la pos -
si bi li da de efe ti va dos pa ci en tes in flu í -
rem na co lhe i ta da pro va, em fa ce do
de li to ter si do me di an te pa ga ou pro -
mes sa de re com pen sa.

Acres cen ta, tam bém, que o pa -
ci en te, após de ter mi na do tem po fo ra -
gi do, apre sen tou-se em Ju í zo, sen do
in ter ro ga do, ad mi tin do, no en tan to, ter 
ciên cia de ha ver con tra si or dem de
pri são, e, co mo jus ti fi ca ti va, afir mou
não ter-se apre sen ta do des de lo go
por que pre ci sa va tra ba lhar.

Por der ra de i ro, aduz que a ins -
tru ção cri mi nal es tá em rit mo in ten so,
es tan do de sig na da uma au diên cia pa -
ra o dia 14/9/2001, a fim de in qui rir
du as tes te mu nhas re fe ri das, a pe di do
da de fe sa, e exi bi ção de fi ta de ví deo
(de gra va ção), en con tran do-se, tam -
bém, os au tos no aguar do da con clu -
são de pe rí cia gra fo téc ni ca do co-réu
Fer nan do Se bas tião Lo pes.
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Com vis ta dos au tos, a dou ta
Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, em pa -
re cer da la vra do Dr. Mo acyr de Mo ra es 
Li ma Fi lho, opi nou pe la de ne ga ção da 
or dem.

É o re la tó rio.

A or dem é de ser de ne ga da.

Con for me se in fe re das in for -
ma ções pres ta das pe lo To ga do e dos
ter mos do des pa cho pre ven ti vo, cu ja
có pia es tá en tra nha da na im pe tra ção,
a res tri ção da li ber da de cor po ral do
pa ci en te foi de cre ta da so bre trí pli ce
fun da men to, va le di zer, co mo ga ran tia 
da or dem pú bli ca, por con ve niên cia
da ins tru ção cri mi nal e pa ra as se gu rar 
a apli ca ção da lei pe nal, à vis ta de ha -
ver, se gun do pre ce i tua o ar ti go 312 do 
Có di go de Pro ces so Pe nal, pro va da
exis tên cia do cri me e in dí ci os su fi ci en -
tes de au to ria.

Co mo pri me i ro fun da men to da
pri são ca u te lar, o dou tor Ju iz de Di re i -
to a quo de du ziu a ar gu men ta ção de
es tar de mons tra da a ne ces si da de da
se gre ga ção do pa ci en te e se us as se -
clas, pa ra evi tar le são à or dem pú bli -
ca, vi san do a aca u te lar, des tar te, o
me io so ci al e a pró pria cre di bi li da de
da jus ti ça, em fa ce da gra vi da de do
cri me pra ti ca do, de sua re per cus são
na pa ca ta ci da de de Cam pos No vos,
além da pe ri cu lo si da de dos réus, no
co me ti men to do cri me, den tre eles o
acu sa do, que pos sui grau de pa ren -
tes co com ele va da au to ri da de mu ni ci -
pal da que la Co mar ca, cir cuns tân cia
co mo alu diu o ilus tre Pro cu ra dor de
Jus ti ça, dou tor Mo acyr de Mo ra es Li -
ma Fi lho, em seu pa re cer de fls.
338/342, “que faz com que a so ci e da -
de re que i ra de for ma ma is ve e men te
a to ma da de pro vi dên ci as que vi sem a 

co i bir vi o lên cia co mo a que foi pra ti ca -
da no ca so em co men to”.

Já de ci diu o co len do Su pe ri or
Tri bu nal de Jus ti ça que, “A gran de co -
mo ção que o cri me, com as su as gra -
ves e al ta men te re pro vá ve is cir cuns -
tân ci as, ca u sa na co mu ni da de en se ja
a se gre ga ção ca u te lar pa ra ga ran tia
da or dem pú bli ca, ain da que o réu se -

ja pri má rio e de bons an te ce den tes”

(RSTJ 104/429).

“Não se vis lum bra ile ga li da de
na de ci são que de cre tou a cus tó dia
ca u te lar do pa ci en te, se de mons tra da
a ne ces si da de da pri são, aten den -
do-se aos ter mos do art. 312 do CPP e 
da ju ris pru dên cia do mi nan te, sen do
que a gra vi da de do de li to e a pe ri cu lo -
si da de do agen te po dem ser su fi ci en -
tes pa ra mo ti var a se gre ga ção pro vi -
só ria co mo ga ran tia da or dem pú bli ca. 
Pre ce den tes” (HC n. 12964/RJ – Rel.
Min. Gil son Dipp — DJU 17/9/01 —
pág. 175).

O se gun do fun da men to so bre o 
qual se as sen ta o de cre to pre ven ti vo
ex pe di do con tra o ora pa ci en te é o da
con ve niên cia da ins tru ção cri mi nal,
jus to pa ra im pe dir que o pa ci en te, ci -
da dão com des ta que no me io so ci al
de Cam pos No vos, pe lo mo ti vo an tes
re fe ri do, pos sa ten tar in flu ir, co mo diz
S. Exa., o dig no Ma gis tra do, “nos fu tu -
ros de po i men tos a se rem to ma dos em 
Ju í zo das tes te mu nhas ar ro la das pe lo 
Mi nis té rio Pú bli co”.

Qu an to a es se as pec to, va li o so
o en si na men to de Ju lio Fab bri ni Mi ra -
be te, ci ta do pe lo no bre Ma gis tra do, in
ver bis:

“Tam bém po de ser de cre ta da a 
pri são pre ven ti va por con ve niên cia da
ins tru ção cri mi nal, ou se ja, pa ra as se -
gu rar a pro va pro ces su al con tra a
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ação do cri mi no so, que po de  fa zer
de sa pa re cer pro vas do cri me, apa -
gan do ves tí gi os, su bor nan do, ali ci an -
do ou ame a çan do tes te mu nhas etc.”
(Có di go de Pro ces so Pe nal Inter pre -
ta do, 5ª ed., São Pa u lo, Atlas, 1997,
pág. 414).

A ga ran tia da apli ca ção da lei
pe nal cons ti tui o der ra de i ro fun da -
men to do To ga do pos to no de cre to
pre ven ti vo, vi san do, co mo afir ma S.
Exa., fir me na li ção de Mi ra be te, “im -
pe dir o de sa pa re ci men to do au tor da
in fra ção que pre ten da se sub tra ir aos
efe i tos da even tu al con de na ção” (op.
cit., pág. 416), mes mo por que, aduz,
des de que to mou co nhe ci men to da
de cre ta ção da sua pri são tem po rá ria,
o pa ci en te eva diu-se do dis tri to da cul -
pa, cir cuns tân cia que, por si só, já é
su fi ci en te pa ra a de cre ta ção de sua
se gre ga ção pro vi só ria.

Nes se pon to, con for me já de ci -
diu o Excel so Pre tó rio:

“A sim ples fu ga do acu sa do do
dis tri to da cul pa, tão lo go des co ber to
o cri me pra ti ca do, já jus ti fi ca o de cre to 
de pri  são pre ven t i  va” (STF, RT
497/403).

É bem de ver, re pi ta-se, que na
hi pó te se ver ten te, a pri são pre ven ti va
de cre ta da con tra o ora pa ci en te vi san -
do à se gu ran ça da apli ca ção da lei pe -
nal im pu nha-se co mo me di da de jus ti -
ça, em fa ce da sua fu ga pa ra lo cal
ig no ra do, apre sen tan do-se em Ju í zo
45 (qua ren ta e cin co) di as de po is, na -
da in di can do, por is so, que em li ber -
da de, “di an te de qual quer ou tra con -
tra ri e da de ve nha a no va men te se
eva dir do dis tri to da cul pa” (pa re cer
mi nis te ri al cit., fl. 341).

O de cre to de pri são pre ven ti va
con tra o qual os ilus tres im pe tran tes
se in sur gem, e bem ao con trá rio do
que ar gu men tam, apre sen ta-se su fi -
ci en te men te fun da men ta do, cum prin -
do as exi gên ci as dos ar ti gos 312 e
315 do Có di go de Pro ces so Pe nal, im -
pen den do acres cen tar que o fa to de
que o pa ci en te pos sa ter os pre di ca -
dos da pri ma ri e da de, dos bons an te -
ce den tes, da re si dên cia fi xa, de pos -
su ir  em pre go de f i  ni  do e fa mí l ia
cons ti tu í da, não cons ti tui em pe ço à
de cre ta ção de sua pri são pre ven ti va,
quan do em jo go os su pe ri o res in te res -
ses da jus ti ça, den tre os qua is res sal -
ta o de aca u te lar o me io so ci al con tra
a cri mi na li da de vi o len ta, vi gin do, ade -
ma is, no ca so sob exa me, o prin cí pio
da con fi an ça no ju iz do pro ces so, o
qual, por co nhe ce dor do me io am bi en -
te e por en con trar-se ma is pró xi mo
dos fa tos e das pes so as ne les en vol vi -
das, é quem dis põe de ele men tos ma is 
fir mes pa ra aqui la tar a ne ces si da de da 
pri são, no res guar do, sem pre,  da cre di -
bi li da de da jus ti ça.

Por es ses mo ti vos, a Câ ma ra,
por ma i o ria de vo tos, de ne ga a or dem. 
Ven ci do o emi nen te Des. Jor ge Mus si
que a con ce de.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des.
Ma u rí lio Mo re i ra Le i te e, com vo to
ven ci do, o Exmo. Sr. Des. Jor ge Mus -
si, e la vrou pa re cer, pe la dou ta Pro cu -
ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, o Exmo. Sr.
Dr. Mo acyr de Mo ra es Li ma Fi lho.

Florianópolis, 18 de setembro de 2001.

Alber to Cos ta,

Pre si den te e Re la tor.
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HABEAS CORPUS N. 01.023853-5, DE BLUMENAU

Re la tor: Des. Maurílio Moreira Leite

Ha be as cor pus. Pri são em fla gran te pela prá ti ca de fur to qua -
li fi ca do. Con ces são de li ber da de pro vi só ria me di an te o pa ga men to
de fi an ça. Be ne fí cio não usu fru í do em face da fal ta de con di ções fi -
nan ce i ras do pa ci en te, que per ma ne ceu pre so, in de vi da men te, pois
não cum pri do o dis pos to no ar ti go 350 do Có di go de Pro ces so Pe -
nal. Sen ten ça con de na tó ria. Ne ga ti va do di re i to de ape lar em li ber -
da de, em vir tu de da pri são du ran te a ins tru ção. Cons tran gi men to
que se mos tra evi den te. Ordem con ce di da.

Nos ter mos do ar ti go 310, pa rá gra fo úni co, do Có di go de

Pro ces so Pe nal, re da ção que lhe deu a Lei n. 6.416/77, na hi pó te se

de pri são em fla gran te, não sen do per ti nen te a cus tó dia ca u te lar, a

li ber da de pro vi só ria deve ser con ce di da, in de pen den te men te de

pres ta ção de fi an ça, sob a con di ção, tão-so men te, de “com pa re ci -

men to a to dos os atos do pro ces so”.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Ha beas Cor pus n.
01.023853-5,  da comarca de
Blumenau, em que é impetrante a
Justiça, por seu Promotor, e paciente
Rafael dos Santos:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me,
con ce der a or dem para que o pa ci en te
aguar de o jul ga men to do re cur so in ter -
pos to em li ber da de, se por ou tro mo ti vo 
não es ti ver pre so.

Em Blu me nau, Ra fa el dos San -
tos e Már cio Alber to Qu a dros fo ram
pre sos em fla gran te no dia 1º de ju lho
de 2001, pe la prá ti ca do de li to ti pi fi ca -
do no ar ti go 155, § 4º, in ci sos I e IV,
do Có di go Pe nal, re sul tan do de nun ci a -
dos pe lo fa to pe ran te o ju í zo da 1ª Va -
ra Cri mi nal da que la co mar ca. Antes
da re a li za ção do in ter ro ga tó rio, foi
con ce di da li ber da de pro vi só ria a Ra -
fa el, me di an te o pa ga men to de fi an ça, 
quan ti fi ca da em do is sa lá ri os mí ni -

mos, “por quan to não in ci de em ne -
nhu ma das ve da ções dos ar ti gos 323
e 324 do CPP” (fl. 38). À fl. 40, Ra fa el
apre sen tou de cla ra ção no sen ti do de
que não pos su ía con di ções fi nan ce i -
ras de ar car com o pa ga men to do va -
lor es ti pu la do a tí tu lo de fi an ça, ten do
per ma ne ci do pre so du ran te to do o
pro ces sa men to do fe i to.

Fin da a ins tru ção, am bos os
réus re sul ta ram con de na dos pe lo fa to
ar ti cu la do na de nún cia, fi can do Ra fa el 
ape na do com do is anos de re clu são, e 
Már cio com do is anos e três me ses,
ma is o pa ga men to de vin te e cin co
di as-mul ta, à ra zão diá ria de um tri -
gé si mo do sa lá rio mí ni mo, pa ra ca da
um. Pa ra o cum pri men to das pe nas
pri va ti vas de li ber da de, foi fi xa do re gi -
me ini ci al fe cha do, ten do em con ta a
aná li se da per so na li da de dos acu sa -
dos, “in di can do que os mes mos não
dis põem, ain da, de au to dis ci pli na e
sen so de res pon sa bi li da de pa ra o
cum pri men to da san ção em re gi me
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me nos ri go ro so”. Pe la mes ma ra zão,
não fo ram agra ci a dos com qual quer
ti po de subs ti tu i ção, nem mes mo sur -
sis. E, “por en con tra rem-se os acu sa -
dos re co lhi dos pro vi so ri a men te”,
foi-lhes ne ga do o di re i to de re cor rer
em li ber da de.

Da sen ten ça, re cor reu o re pre -
sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co, vi san -
do à re du ção da pe na im pos ta a Már -
cio, “e con ce der a am bos os acu sa dos 
a subs ti tu i ção da pe na cor po ral ir ro ga -
da por du as me di das res tri ti vas de di -
re i to, se não fi xan do-lhes o re gi me
aber to de cum pri men to da pe na pri va -
ti va de li ber da de, obe de cen do-se, em
qual quer ca so, a de tra ção res pec ti va,
co mo res pos ta jus ta, le gal e su fi ci en te 
ao ato co me ti do”.

Por me io de ha be as cor pus, im -
pe tra do pe lo Pro mo tor de Jus ti ça da
1ª Va ra Cri mi nal da co mar ca de Blu -
me nau, é pre ten di do que sol to o réu
Ra fa el dos San tos aguar de o jul ga -
men to do re cur so que in ter pôs, ao ar -
gu men to de que, “não obs tan te as co -
lo ca ções fe i tas na de ci são em ob je to,
a ma nu ten ção da se gre ga ção ca u te -
lar do pa ci en te, da ta ve nia, não se jus -
ti fi ca, já que não evi den ci a da sua pe ri -
cu lo si da de, ine xis tin do pro ba bi li da de
de da no à or dem pú bli ca, cir cuns tân -
cia a im por a de vi da cor re ção do de ci -
sum”.

Insta das, fo ram pres ta das as
in for ma ções per ti nen tes, as se ve ran -
do a au to ri da de ju di ci al que o re cur so
in ter pos to pe lo re pre sen tan te do Mi -
nis té rio Pú bli co en con tra-se no aguar -
do da apre sen ta ção das con tra-ra -
zões pe la de fe sa dos réus e, “ten do
em vis ta o dis pos to no art. 364 e se -
guin tes do Có di go de Nor mas da Cor -
re ge do ria-Ge ral da Jus ti ça, de ter mi -

nou-se a ins ta u ra ção do PEC pro vi só -
rio e re mes sa do mes mo ao Mi nis té rio
Pú bli co” (fls. 129/130).

A dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça, por in ter mé dio do Dr. Lu iz
Fer nan do Siry da kis, ma ni fes tou-se
pe la de ne ga ção da or dem, con si de -
ran do o fa to de o pa ci en te ter res pon -
di do pre so ao pro ces so.

É o re la tó rio.

Com ra zão o im pe tran te.

Não se des co nhe ce o en ten di -
men to dou tri ná rio e ju ris pru den ci al no
sen ti do de que, se pre so es te ve o réu
du ran te a ins tru ção, as sim de ve rá per -
ma ne cer após pro la ta da a sen ten ça
con de na tó ria.

No en tan to, no pre sen te ca so,
mu i to em bo ra o pa ci en te te nha si do
pre so em fla gran te, e res pon di do ao
pro ces so nes sa con di ção, exis te uma
pe cu li a ri da de, em que con sis tiu o
cons tran gi men to ile gal en se ja dor da
pre sen te or dem.

À fl. 38, no dia 18 de ju lho de
2001, a au to ri da de ju di ci al con ce -
deu-lhe li ber da de pro vi só ria, me di an te 
o pa ga men to de fi an ça, no va lor de
do is sa lá ri os mí ni mos, “por quan to não 
in ci de em ne nhu ma das ve da ções dos 
ar ti gos 323 e 324 do CPP”. No dia se -
guin te, o pa ci en te jun tou de cla ra ção
de po bre za, afir man do não pos su ir
con di ções fi nan ce i ras de ar car com o
va lor fi xa do a tí tu lo de fi an ça. Por tan -
to, apli cá vel se ria o dis pos to no ar ti go
350 do Có di go de Pro ces so Pe nal, do
se guin te te or: “Nos ca sos em que cou -
ber fi an ça, o ju iz, ve ri fi can do ser im -
pos sí vel ao réu pres tá-la, por mo ti vo
de po bre za, po de rá con ce der-lhe a li -
ber da de pro vi só ria, su je i tan do-o às
obri ga ções cons tan tes dos arts. 327 e
328. Se o réu in frin gir, sem mo ti vo jus -
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to, qual quer des sas obri ga ções, ou
pra ti car ou tra in fra ção pe nal, se rá re -
vo ga do o be ne fí cio”.

Entre tan to, após a jun ta da des -
se do cu men to aos au tos, ne nhu ma
das par tes, nem mes mo a au to ri da de
ju di ci al, ma ni fes tou-se a res pe i to,
pros se guin do o fe i to em to dos os se us
trâ mi tes, até a pro la ção da sen ten ça
con de na tó ria. Ao con ce der li ber da de
pro vi só ria, me di an te o pa ga men to de
fi an ça, ao pa ci en te, a au to ri da de ju di -
ci al, im pli ci ta men te, re co nhe ceu a ine -
xis tên cia dos mo ti vos de ter mi nan tes
da pri são pre ven ti va (ar ti go 324, in ci so
IV, do Có di go de Pro ces so Pe nal).
Assim, o úni co mo ti vo de ter mi nan te de 
sua ma nu ten ção na pri são foi o não pa -
ga men to da fi an ça. E, so bre a ques tão,
já se de ci diu que “A fi xa ção de fi an ça
em va lor im pos sí vel de ser aten di do
pe lo acu sa do, da da a sua con di ção
eco nô mi co-fi nan ce i ra, equi va le pra ti -
ca men te à de ne ga ção do be ne fí cio le -
gal” (Ta crimSP, RT 512/384).

Mas não é só. Com o ad ven to
da Lei n. 6.416, de 24 de ma io de
1977, que acres cen tou pa rá gra fo úni -
co ao ar ti go 310 do Có di go de Pro ces -
so Pe nal, nos ca sos de fla gran te, a li -
ber da de pro v i  só r ia de ve rá ser
con ce di da, sal vo nos ca sos pre vis tos
na Lei n. 8.072/90, se à hi pó te se não

for per ti nen te a de cre ta ção da pri são
pre ven ti va, sob a con di ção, tão-so -
men te, de “com pa re ci men to a to dos os 
atos do pro ces so”. Assim, na es pé cie,
re co nhe ci da a des ne ces si da de de cus -
tó dia ca u te lar, a li ber da de pro vi só ria
de ve ria ter si do de fe ri da, in de pen den -
te men te do pa ga men to de fi an ça, que
de i xou de exis tir na hi pó te se tra ta da.
Ora, não ten do si do con ce di do o be ne -
fí cio de aguar dar sol to a so lu ção do re -
cur so in ter pos to, em seu fa vor, sob o
ar gu men to de que res pon deu pre so to -
do o de sen ro lar da ins tru ção, quan do,
por di re i to de ve ria tê-lo fe i to sol to, evi -
den te o cons tran gi men to ile gal.

Em fa ce do ex pos to, a or dem é
con ce di da pa ra que o pa ci en te aguar -
de em li ber da de a so lu ção do ape lo in -
ter pos to, se por ou tro mo ti vo não es ti -
ver pre so.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Iri neu
João da Sil va, e la vrou o pa re cer, pe la
dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, o
Exmo. Sr. Dr. Lu iz Fer nan do Siry da kis.

Florianópolis, 11 de dezembro de 2001.

Jor ge Mus si,

Pre si den te, com vo to;

Ma u rí lio Mo re i ra Le i te,

Re la tor.

HABEAS CORPUS N. 01.023021-6, DE BLUMENAU

Re la tor: Des. Irineu João da Silva

Exces so de pra zo na for ma ção da cul pa — Trá fi co ilí ci to de

en tor pe cen tes — Exa me de de pen dên cia to xi co ló gi ca — Pra zo que

se con ta em do bro — Cons tran gi men to ile gal ino cor ren te — Ordem

de ne ga da — Re co men da ção para que se re to me a ins tru ção, por que

as re gras da sus pen são do CPP não se apli cam à Lei n. 6.368/76 e o
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la u do po de rá ser jun ta do até a au diên cia de ins tru ção e jul ga men to

(art. 25). 

Vistos, relatados e discutidos,

estes au tos de Ha beas Cor pus n.
01.023021-6, da comarca de Blumenau 
(2ª Vara), em que são impetrantes as
advogadas Rozéli Neckel Moretto e
Luciane de Souza Silochi, sendo
paciente Jair de Souza:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me, 
de ne gar a or dem. 

Tra ta-se de ha be as cor pus,
com pe di do de li mi nar, in ter pos to pe -
las ad vo ga das Ro zé li Nec kel Mo ret to
e Lu ci a ne de Sou za Si lo chi, em fa vor
de Ja ir de Sou za, pre so em fla gran te
e de nun ci a do, na co mar ca de Blu me -
nau, por in fra ção ao art. 12 da Lei n.
6.368/76.

Sus ten tam as im pe tran tes que
o pa ci en te es tá so fren do cons tran gi -
men to ile gal, por que há ex ces so de
pra zo na for ma ção da cul pa, eis que
es tá pre so des de 11/8/2001 e até
ago ra a ins tru ção não se en cer rou.

O pe di do de li mi nar foi in de fe ri -
do (fls. 13/14), e, so li ci ta das in for ma -
ções, es cla re ceu a au to ri da de ju di ciá -
ria apon ta da co mo co a to ra que o
pa ci en te foi in ter ro ga do e de cla rou ser 
vi ci a do, mo ti van do a re a li za ção de
exa me de de pen dên cia to xi co ló gi ca,
sen do sus pen so o pro ces so (fls.
20/21).

A dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça, em pa re cer da la vra do Dr. Hi -
pó li to Lu iz Pi az za, ma ni fes tou-se pe la
de ne ga ção da or dem.

É o re la tó rio. 

1. O pa ci en te foi de nun ci a do
pe la prá ti ca do cri me de trá fi co ilí ci to
de en tor pe cen tes, equi pa ra do a he di on -
do e in sus ce tí vel de li ber da de pro vi só -
ria.

Ne nhum cons tran gi men to se
ofe re ce, de pron to, ca paz de en se jar a 
sua sol tu ra, ha ja vis ta a au sên cia de
de mo ra na ins tru ção cri mi nal. Assim
por que, o pró prio pa ci en te, ao se de -
cla rar vi ci a do, obri gou, con se qüen te -
men te, a au to ri da de ju di ciá ria a de ter -
mi nar a re a li za ção do ne ces sá rio
exa me de de pen dên cia to xi co ló gi ca,
con for me pre ce i tua o § 5º do art. 22 da 
Lei n. 6.368/76. Re fe ri do exa me, co -
mo é sa bi do, de man da sem pre al gum
tem po (às ve zes até ma i or do que
aque le as si na do na lei) e re fe ri do atra -
so (sal vo quan do in jus ti fi ca do) não po -
de ser le va do em con ta pa ra ca rac te ri -
zar o aven ta do ex ces so de pra zo pa ra 
con clu são da ins tru ção cri mi nal.

Por ou tro la do, o pra zo pa ra o
tér mi no da ins tru ção dos pro ces sos
de ri to es pe ci al in se ri do na Lei n.
6.368/76, em se tra tan do de cri mes
pre vis tos nos arts. 12, 13 e 14, não é
aque le pre vis to no CPP pa ra o ri to or -
di ná rio (81 di as), mas sim na pró pria
lei (pa rá gra fo úni co do art. 35, com a
re da ção da da pe la Lei n. 8.072/90 —
os pra zos pro ce di men ta is des te ca pí -
tu lo se rão con ta dos em do bro quan do
se tra tar dos cri mes pre vis tos nos arts. 
12, 13 e 14), ou se ja, 76 (se ten ta e se is) 
di as.

Além dis so, quan do há exa me
de de pen dên cia to xi co ló gi ca, àque les
76 di as de vem ser so ma dos os di as
de fe ri dos na lei pa ra sua re a li za ção
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(30 di as, ao do bro); Da má sio de Je -
sus apon ta três po si ções: 1ª) o pra zo
má xi mo de pri são é de cen to e no ven -
ta e do is di as (TJSP, HC n. 112.832;
TJSP, HC n. 164.956; RT 708/308;
JTJ 159/332 e RJ 210/122); 2ª) o pra -
zo é de cen to e trin ta e se is di as
(TJSP, RJTJSP 137/352); 3ª) o pra zo
é de cen to e vin te di as (TJSP, RTJ
137/534) (Lei Anti tó xi cos Ano ta da, 4ª
ed., SP: Sa ra i va, 1999, pág. 167).

Este egré gio Tri bu nal de Jus ti -
ça tem ado ta do a se gun da po si ção. 

No ca so, se o pa ci en te foi pre -
so em 11/8/2001, sen do-lhe de fe ri da
a re a li za ção de exa me de de pen dên -
cia to xi co ló gi ca, até a da ta da im pe tra -
ção (20/11/2001) trans cor re ram 99
(no ven ta e no ve) di as e 118 (cen to e
de zo i to) di as até a da ta de ho je. Por -
tan to, não há cons tran gi men to a ser
re pa ra do. 

2. Re gis tra-se, por fim, a tí tu lo
de re co men da ção e não ul tra pas sa do
o pra zo pa ra o tér mi no da ins tru ção,

que à hi pó te se de re a li za ção de exa -
me de de pen dên cia to xi co ló gi ca não
se apli cam as re gras de sus pen são do 
pro ces so, em fa ce de tal in ci den te,
nos mol des do CPP, po is a Lei n.
6.368/76 pre ce i tua que ele po de rá ser
jun ta do “até a au diên cia de ins tru ção
e jul ga men to” (art. 25). Assim, a pro va 
po de ser pro du zi da e de po is po de
aguar dar-se a re a li za ção e jun ta da do
la u do.

3. Di an te do ex pos to, de ne -
ga-se a or dem.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Sér -
gio Pa la di no, e la vrou pa re cer, pe la
dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça,
o Exmo. Sr. Dr. Hi pó li to Lu iz Pi az za.

Florianópolis, 18 de dezembro de 2001.

Jor ge Mus si,

Pre si den te com vo to;

Iri neu João da Sil va,

Re la tor.
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APELAÇÕES CRIMINAIS

APELAÇÃO CRIMINAL N. 01.013655-4, DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

Re la tor: Des. Amaral e Silva

Pro ces su al e pe nal — Trá fi co — Apre en são de 50.750 gra mas 
de ma co nha — De po i men tos de po li ci a is — Va li da de — Pro va far ta
— Con cur so de agen tes — Inci dên cia da ca u sa de au men to pre vis ta
no art. 18, III, da Lei n. 6.368/76 — Do si me tria — Pena-base exa cer -
ba da — Re du ção — Con fis co de ve í cu lo — Fal ta de pro va de que es -
ti ves se pre vi a men te pre pa ra do para o trans por te da dro ga —
Exclu são de efe i to ge né ri co da sen ten ça — Con de na ção man ti da.

Co me te o cri me de trá fi co ilí ci to de en tor pe cen tes quem trans -
por ta mais de 50kg de ma co nha.

Pe que nos de sen con tros de in for ma ções en tre de po i men tos de
po li ci a is não bas ta a in va li dá-los, prin ci pal men te quan do re fe ren tes 
a acon te ci men tos pe ri fé ri cos.

A as so ci a ção, des cri ta no in ci so III do art. 18 da Lei de Tó xi -
cos, cor res pon de ao con cur so de pes so as pre vis to na Lei Pe nal Bá si ca.

“A pena de con fis co pre vis ta no art. 34 da Lei n. 6.368/76

deve ser re ser va da àque las hi pó te ses em que os ve í cu los uti li za dos

no trans por te de en tor pe cen tes se jam adre de men te pre pa ra dos para

tal fi na li da de, ou, quan do não, que se de mons tre se gu ra men te que

sua uti li za ção não foi oca si o nal e epi só di ca. Au sen tes uma e ou tra si -

tu a ção, a re vo ga ção da me di da ado ta da em pri me i ro grau se im põe,

pois o ins ti tu to re cla ma exe ge se res tri ti va” (Ap. Crim. n.

99.003188-8, de Fra i bur go, rel. Des. Pa u lo Gal lot ti).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
01.013655-4, da comarca de Balneário 
Camboriú, em que são apelantes Nédio

Ricardo Rogoski e Adonias da Silva,
sendo apelada a Justiça, por seu
Promotor:
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ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me, dar
pro vi men to par ci al aos re cur sos para
re du zir as pe nas e ex clu ir o con fis co do
ve í cu lo apre en di do. Ven ci do o Exmo.
Sr. Des. Ge né sio Nol li quan to à do si -
me tria da pena-base e ao con fis co.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Né dio Ri car do Ro gos ki e Ado -
ni as da Sil va res ta ram con de na dos à
pe na de 12 (do ze) anos de re clu são,
em re gi me fe cha do, e ao pa ga men to de 
186 (cen to e oi ten ta e se is) di as-mul ta,
no va lor in di vi du al de R$ 0,61 (ses -
sen ta e um cen ta vos) por in fra ção ao
art. 12, ca put, c/c o art. 18, III, am bos
da Lei n. 6.368/76.

Incon for ma dos, ape lam.

Né dio Ri car do ale ga, em sín te -
se, pre li mi nar men te, que hou ve cer -
ce a men to de de fe sa, po is não foi in ti -
ma do da ex pe d i  ção de car  ta
pre ca tó ria. No mé ri to, ple i te ia a ab sol -
vi ção sus ten tan do ine xis tir nos au tos
pro va su fi ci en te pa ra o de cre to con de -
na tó rio; al ter na ti va men te, re quer a re -
du ção da pe na, afas tan do-se o au -
men to do in ci so III do art. 18 da Lei n.
6.368/76, e a de vo lu ção do au to mó vel 
apre en di do. Diz que não há fun da -
men ta ção le gal pa ra o con fis co.

Ado ni as, tam bém em re su mo,
sus ten ta, pre li mi nar men te, que hou -
ve nu li da de da sen ten ça, po is a cir -
cuns tân cia de au men to de pe na do
art. 18, III, da Lei n. 6.368/76 não foi
des cri ta na de nún cia, não po den do
ser apli ca da. No mé ri to, pug na pe la
ab sol vi ção por fal ta de pro va, ale gan -
do se rem con tra di tó ri os os de po i -
men tos dos po li ci a is.

Tam bém em sín te se, diz o Dr.
Pro mo tor que a sen ten ça de ve ser re -
for ma da so men te no que tan ge à do si -
me tria da pe na, re du zin do-se a pe -
na-ba se apli ca da.

A dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça opi na pe lo co nhe ci men to e
pro vi men to par ci al dos re cur sos pa ra
re du zir a pe na.

Os ape los se gui ram os trâ mi tes 
le ga is.

II — Voto

1 — Não há nu li da de que ma -
cu le o pro ces so.

Ale ga Né dio Ri car do Ro gos ki
que hou ve cer ce a men to de de fe sa,
po is não foi in ti ma do da ex pe di ção da
se gun da car ta pre ca tó ria pa ra a ou vi -
da da tes te mu nha Ce cí lio Antô nio Pe -
ru chim.

Cons ta dos au tos que a de fe sa
de Né dio foi re gu lar men te in ti ma da da 
re mes sa da pre ca tó ria pa ra a co mar -
ca de Cha pe có (fl. 100), que foi re me -
ti da à co mar ca de Vi de i ra após in for -
ma ções de que a tes te mu nha lá se
en con tra va.

A fal ta de in ti ma ção da re mes -
sa de car ta pre ca tó ria pa ra Vi de i ra
cons ti tui nu li da de re la ti va (Sú mu la
155 do STF), que ti nha de ser ale ga da 
na pri me i ra opor tu ni da de.

É sa bi do que se tra tan do de ir -
re gu la ri da de ocor ri da du ran te a ins tru -
ção cri mi nal, o mo men to opor tu no pa -
ra ar güir a nu li da de é o das ale ga ções
fi na is. Não o fa zen do, a ma té ria tor -
nou-se pre clu sa.

Ensi na E. Ma ga lhães No ro nha:

“Não obs tan te, o Có di go tra tou
de fi xar o mo men to opor tu no em que
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de vem ser in vo ca das as nu li da des,
en ten den do, pa ra al gu mas, que se rão 
ti das co mo sa na das, se não fo rem
opos tas em mo men to tem pes ti vo.

“(...)

“As da ins tru ção, no pro ces so
da com pe tên cia do ju iz sin gu lar e dos
pro ces sos es pe ci a is, ex ce tu a dos o
su má rio e o de apli ca ção de me di da
de se gu ran ça no qua se-de li to, de vem
ser le van ta das quan do as par tes
apre sen ta rem su as obri ga ções fi na is
(art. 500)” (Cur so de Di re i to Pro ces su -
al Pe nal, 26ª ed., São Pa u lo, Sa ra i va,
1998, págs. 447/448).

Alber to Sil va Fran co e ou tros
ano ta ram:

“De fe sa — Cer ce a men to —
Inqui ri ção da ví ti ma — Inti ma ção de
ex pe di ção de car ta pre ca tó ria (omis -
são) — Nu li da de re la ti va. ‘É re la ti va a
nu li da de do pro ces so cri mi nal por fal -
ta de in ti ma ção da ex pe di ção de pre -
ca tó ria pa ra in qui ri ção de tes te mu nha
(Sú mu la 155). Re cur so de ha be as
cor pus não pro vi do’ (STF, RHC n.
57.562-5, rel. Ra fa el Ma yer, DJU
7/3/80, pág. 1.174)” (Có di go de Pro -
ces so Pe nal e sua in ter pre ta ção ju ris -
pru den ci al, vol. 2, São Pa u lo, Re vis ta
dos Tri bu na is, 1999, pág. 2.716).

‘É re la ti va a nu li da de do pro -
ces so cri mi nal por fal ta de in ti ma ção
do ato de se ex pe dir pre ca tó ria pa ra

se in qui rir tes te mu nha’ (STF, RHC, rel. 
Anto nio Ne der, RTJ 69/706)” (op. cit.).

‘Se em mo men to al gum — de -
fe sa pré via, ins tru ção e ale ga ções fi -
na is — ar güiu a de fe sa fa lhas no pro -
ces sa men to do fe i to, que dam-se elas
sa na das, não me re cen do aco lhi da em 
fa se de ape la ção’ (TACrimSP, AP, rel. 
La u ro Alves, JUTACrimSP 56/392)”
(op. cit., pág. 2.715).

Tam bém não me re ce pros pe rar 
a ale ga ção de Ado ni as da Sil va quan -
to à nu li da de da sen ten ça por ha ver
si do re co nhe ci da cir cuns tân cia de au -
men to de pe na não des cri ta na de nún -
cia, ocor ren do mu ta tio li bel li.

Ora, co mo re co nhe ceu a de fe -
sa, cons ta da de nún cia (fls. 2/3) que o
de li to foi co me ti do em con cur so de
agen tes.

É ce di ço que a ca u sa de es pe -
ci al au men to de pe na des cri ta no in ci -
so III do art. 18 da Lei de Tó xi cos equi -
va le ao con cur so de agen tes do
Có di go Pe nal (art. 29).

Assim, não há fa lar na mu ta tio
li bel li do art. 384 do CPP e sim na
emen da tio li bel li do art. 383 do mes mo 
di plo ma le gal.

A con du ta ve io ex pres sa men te
des cri ta na de nún cia, de i xan do cla ro
que am bos os ape lan tes trans por ta -
vam a dro ga no ve í cu lo de Né dio. A
Ma gis tra da a quo, na sen ten ça, ape -
nas cor ri giu a ti pi fi ca ção da da pe lo
Pro mo tor, ade quan do-a à le gis la ção
es pe cí fi ca.

Ju lio Fab bri ni Mi ra be te ex pli ca:

“O Có di go não ado tou de mo do
ab so lu to o prin cí pio da mu ta tio li bel li,
per mi tin do que a sen ten ça pos sa con -
si de rar na ca pi tu la ção do de li to dis po -
si ti vos pe na is di ver sos dos pro pos tos
es pe ci fi ca men te pe la de nún cia. Dis -
põe o art. 383: ‘O ju iz po de rá dar ao
fa to de fi ni ção ju rí di ca di ver sa da que
cons tar da que i xa ou da de nún cia,
ain da que, em con se qüên cia, te nha
de apli car pe na ma is gra ve’. Na ver da -
de não há na hi pó te se ver da de i ra al te -
ra ção do li be lo (mu ta tio li bel li), mas,
sim ples men te, uma cor ri gen da da pe -
ça acu sa tó ria (emen da tio li bel li).
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“(...)

“Estan do des cri tos os fa tos e
cir cuns tân ci as, po dem ser re co nhe ci -
das, em bo ra não ar ti cu la das na de -
nún cia ou que i xa, qua li fi ca do ras e ca u -
sas de au men to de pe na, evi den te -
men te com apli ca ção de pe na ma is
gra ve. Ma is do que is so, po de o ju iz
na sen ten ça con de nar por ou tro cri me 
des cri to, sem que te nha si do ca pi tu la -
do na ini ci al, ou se ja, sem que hou -
ves se es pe cí fi ca im pu ta ção” (Pro ces -
so Pe nal, 5ª ed., São Pa u lo, Atlas,
1996, págs. 443/444).

 É en ten di men to nes ta Cor te:

“Nu li da de da sen ten ça — Clas -
si fi ca ção ju rí di ca di ver sa da cons tan te 
na exor di al acu sa tó ria — Ale ga da vul -
ne ra ção ao prin cí pio da cor re la ção no
to can te à in ci dên cia da ma jo ran te
des cri ta no art. 18, III, da Lei n.
6.368/76 — Co-au to ria de vi da men te
des cri ta na de nún cia — Ino cor rên cia
de jul ga men to ex tra pe ti ta — Hi pó te se 
de emen da tio li bel li — Dis pen sa bi li da -
de de aber tu ra de pra zo pa ra a ma ni -
fes ta ção da de fe sa — Ei va in con sis -
ten te” (Ap. Crim. n. 00.022743-9, de
Fra i bur go, rel. Des. Jor ge Mus si).

“Se a de nún cia pre en che to dos
os re qui si tos  do art. 41 do CPP, iden -
ti fi can do as par tes, nar ran do o fa to de
mo do a si tuá-lo, no tem po e no es pa -
ço, des cre ven do, ade ma is, mes mo
que de for ma su cin ta, a con du ta do
réu, as sim co mo a ca u sa es pe ci al de
au men to de pe na des cri ta no ar ti go
18, III, da Lei de in ci dên cia, pro por ci o -
nan do a am pla de fe sa do réu, não há
fa lar em nu li da de por inép cia da de -
nún cia e/ou não ob ser vân cia do art.
384,  do CPP” (Ap.  Cr im.  n .
99.009968-7, de Cri ci ú ma, rel. Des.
Ma u rí lio Mo re i ra Le i te).

2 — O trá fi co res tou com pro -
va do.

A ma te ri a li da de fi cou de mons -
tra da pe lo au to de apre sen ta ção e
apre en são (fls. 10/11), au to de exa me
de cons ta ta ção (fl. 15) e la u do pe ri ci al
(fls. 69/71).

Qu an to à au to ria, ape sar da ve -
e men te ne ga ti va dos ape lan tes, tam -
bém res tou com pro va da.

Po li ci a is mi li ta res mon ta ram
uma bar re i ra fi xa, pa ran do os au to mó -
ve is que por ali tran si ta vam, até que
abor da ram o ve í cu lo Ford Pam pa con -
du zi do por Né dio e ten do co mo pas sa -
ge i ro Ado ni as.

Re a li za da re vis ta, fo ram en -
con tra das du as sa co las con ten do, ao
to do, 40 (qua ren ta) pa co tes de ma co -
nha, pe san do um to tal de 50.750g
(cin qüen ta mil, se te cen tos e cin qüen ta 
gra mas).

A ope ra ção foi nar ra da em de -
ta lhes pe los po li ci a is.

Ce cí lio Antô nio Pe ru chin, con -
du tor do fla gran te, dis se “que no dia
7/3/00, por vol ta das 23h45min, em
bar re i ra fi xa mon ta da na Av. Mar gi nal
Les te, na al tu ra do nú me ro 3.100, na
ci da de de Bal neá rio Cam bo riú/SC, em 
com pa nhia do sol da do Ci lé zio, abor -
da ram um ve í cu lo Ford Pam pa, cor
cin za, pla ca ori un da do Rio Gran de do 
Sul, com do is ocu pan tes, um in di ví duo 
bran co e um ne gro, a fim de re a li zar
bus ca de pra xe em seu in te ri or; que
foi so li ci ta do ao mo to ris ta e ao ca ro ne -
i ro que des ces sem do ve í cu lo, bem
co mo, do cu men ta ção res pec ti va, o
que foi pron ta men te aten di do pe lo
con du tor do mes mo; que con tu do ao
des cer do au to mó vel, o ca ro ne i ro de
sú bi to eva diu-se do lo cal em sen ti do a 
Av. Bra sil, sen do de ti do pos te ri or men -
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te pe los sol da dos Gar bar do e Val dir,
em um ter re no bal dio na Rua 3.140,
en con tran do-se sem ca mi sa, a fim de
des pis tar os po li ci a is; que foi en con -
tra do no in te ri or do ve í cu lo, es pe ci fi -
ca men te atrás do ban co do mo to ris ta,
e em bol sas de nylon, de co res ver de
e pre ta, que se en con tra vam na ca -
çam ba do au to mó vel, num to tal de 40
(qua ren ta) pa co tes en vol tos em pa pel
ce lo fa ne e fi ta ade si va, con ten do er va
de cor mar rom es ver de a da, pre su mi -
da men te ma co nha” (fl. 7).

Em Ju í zo (fl. 140), con fir mou,
em par te, as de cla ra ções. Hou ve con -
tra di ção no to can te ao lu gar em que a
dro ga es ta va es con di da, afir man do
que os pa co tes es ta vam den tro de
uma mo chi la que Ado ni as jo gou pa ra
trás da ca mi nho ne te, fu gin do em se -
gui da, e es pa lha dos em vá ri as par tes
do ve í cu lo, es con di dos atrás dos ban -
cos, em ba i xo dos ban cos e “no in te ri or
das la te ra is das por tas, que fo ram
des mon ta das pe los po li ci a is”. Afir -
mou, ain da, que tem cer te za de que o
in di ví duo que fu giu do lo cal da abor da -
gem é o réu Ado ni as, pre so nas pro xi -
mi da des por ou tra guar ni ção po li ci al.

Ma i chel Gar bar do, po li ci al que
pren deu Ado ni as, em Ju í zo, cor ro bo -
ran do as de cla ra ções pres ta das no
au to de pri são em fla gran te (fl. 8), dis -
se que es ta va de ser vi ço no dia dos
fa tos “quan do a bar re i ra mon ta da pe la 
PM na Rua 3.100, pró xi mo da Mar gi -
nal, in for mou que ha via de ti do um ve í -
cu lo Pam pa com do is ele men tos, com
cer ta quan ti da de de dro ga; que da
bar re i ra tam bém foi in for ma do que um 
dos mas cu li nos ha via se eva di do e
um es ta va de ti do; que o de po en te foi
cha ma do pa ra dar apo io a cap tu ra da -
que le que se eva di ra do lo cal co mo
sen do Ado ni as da Sil va; que a po lí cia

fez vá ri as ron das quan do po pu la res
in for ma ram que nas ime di a ções ha via 
ter re nos bal di os; que o acu sa do Ado -
ni as foi en con tra do em um des tes ter -
re nos bal di os, umas du as ou três ru as
de po is da bar re i ra, no me io da ve ge ta -
ção; que de po is que o de po en te de te -
ve o acu sa do Ado ni as foi ao lo cal on -
de viu que a dro ga era em ma is
quan ti da de; que os acu sa dos no mo -
men to não fa la ram de quem era a
dro ga; que pe lo que sa be, a po lí cia
en con trou cer ta quan ti da de da dro ga 
em uma mo chi la e a ou tra na ca çam -
ba do ve í cu lo” (fl. 98).

As pe que nas di ver gên ci as en -
tre os de po i men tos do po li ci al Ce cí lio
Antô nio Pe ru chin não bas tam pa ra in -
va li dá-lo, prin ci pal men te por que exis -
tem ou tros ele men tos de pro va, den -
tre eles as de cla ra ções de Ci lé zio
Ola vo Ra mos (fls. 7/8), po li ci al mi li tar
que par ti ci pou da blitz. 

Cer to é que há una ni mi da de
quan to à abor da gem e apre en são de
gran de quan ti da de de ma co nha trans -
por ta da no ve í cu lo de Né dio. Tam bém 
Ado ni as era a pes soa que es ta va de
ca ro na e fu giu quan do os po li ci a is de -
ter mi na ram que am bos sa ís sem do
au to mó vel.

“Pe que nos de sen con tros nos
de po i men tos de po li ci a is não re ti ram a 
va li da de da pro va, quan do se re fe rem
a acon te ci men tos pe ri fé ri cos, não es -
sen ci a is à ca rac te ri za ção do cri me”
(Ap. Crim. n. 00.002582-8, de Itu po ran -
ga, rel. Des. Nil ton Ma ce do Ma cha do).

“Pe que nas di ver gên ci as nos
de po i men tos dos po li ci a is são per fe i -
ta men te com pre en sí ve is e, des de que 
não afe tem a es sên cia do que con -
têm, não eli dem a ro bus ta pro va con -
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de na tó ria” (Ap. Crim. n. 00.002128-8,
da Ca pi tal, rel. Des. Ge né sio Nol li).

So bre a va li da de do tes te mu -
nho po li ci al, é de ju ris pru dên cia con -
so li da da:

“O va lor do de po i men to tes te mu -
nhal de ser vi do res po li ci a is es pe ci al -
men te quan do pres ta do em Ju í zo, sob 
a ga ran tia do con tra di tó rio, re ves te-se 
de in ques ti o ná vel efi cá cia pro ba tó ria,
não se po den do des qua li fi cá-lo pe lo
só fa to de ema nar de agen tes es ta ta is 
in cum bi dos, por de ver de ofí cio, da re -
pres são pe nal” (STF, HC n 73.518,
rel. Min. Cel so de Mel lo, j. 26/3/96,
DJU 18/10/96).

“Os de po i men tos de po li ci a is
ci vis que, de vi da men te com pro mis sa -
dos e não con tra di ta dos, nar ra ram em 
Ju í zo as cir cuns tân ci as do fla gran te
com de ta lhes e co e rên cia, dan do ên -
fa se ao fa to de ter si do o agen te fla -
gra do na pos se o es tu pe fa ci en te e a
ne ga ti va de usuá rio, têm va lor pro ba -
tó rio su fi ci en te pa ra a con de na ção.

“O tes te mu nho de po li ci al não
po de ser re je i ta do só pe la sua con di -
ção fun ci o nal; su as de cla ra ções de -
vem ser con si de ra das co mo as de
qual quer tes te mu nha, es pe ci al men te
se não con tra di ta das, e não in vo ca da
sus pe i ção pos te ri or, sem apre sen ta -
ção de mo ti vos su fi ci en tes” (Ap. Crim.
n. 99.010904-6, de Bal neá rio Cam bo -
riú, rel. Des. Nil ton Ma ce do Ma cha do).

“É as sen te na dou tri na e ju ris -
pru dên cia que os de po i men tos dos po -
li ci a is, quan to aos atos de di li gên ci as,
pri sões e apre en sões, de vem me re -
cer cre di bi li da de co mo qual quer ou -
tro. O sim ples fa to de se rem ser vi do -
res pú bli cos não in va li da, por si só, as
su as de cla ra ções, não se po den do
pre su mir que os in for mes pres ta dos

em tes te mu nhos ou em do cu men tos
ofi ci a is têm por vil es co po in cul par ino -
cen tes” (Ap. Crim. n. 99.003612-0, de
La gu na, rel. Des. Jo sé Ro ber ge).

Né dio Ri car do Ro gos ki ne gou a 
pro pri e da de da dro ga, ale gan do que a 
pes soa que o acom pa nha va não era o 
co-réu Ado ni as, mas um ho mem co -
nhe ci do ape nas co mo “ne go Ras -
quim” que o con tra tou pa ra tra zer rou -
pas de Cha pe có pa ra Ita jaí, po is
tra ba lha com fre te. Afir mou que no
mo men to da abor da gem o “ne go Ras -
quim” fu giu e a po lí cia sa iu em sua
per se gui ção, re tor nan do cin co mi nu -
tos de po is sem ter con se gui do pren -
dê-lo, sen do que “a par tir daí a po lí cia
pas sou a re vis tar as mo chi las e bol sas 
que es ta vam no car ro; que o in ter ro -
gan do es tra nhou quan do a po lí cia re -
vis tan do o seu ve í cu lo en con trou du as 
mo chi las, com ma co nha”. Dis se, ain -
da, que o “ne go Ras quim” é pa re ci do
com Ado ni as, re a fir man do que era
aque le quem es ta va em seu car ro
(fls. 75/76).

Tan to no fla gran te (fl. 9), quan -
to em Ju í zo (fl. 73), Ado ni as da Sil va
ne gou que es ti ves se no car ro de Né -
dio, di zen do que se quer o co nhe ce,
ale gan do que “ve io de Flo ri a nó po lis
pa ra Bal neá rio Cam bo riú de ôni bus;
que ve io pas sar o car na val em Bal -
neá rio Cam bo riú e de po is re tor na ria
pa ra Mi nas; que es ta va na ca sa de
sua na mo ra da em Flo ri a nó po lis” (fl.
73). Dis se, ain da, que es ta va an dan do 
pe la ci da de de Bal neá rio Cam bo riú
quan do a po lí cia o pren deu, só sa ben -
do que era em ra zão da apre en são de
ma co nha quan do na de le ga cia.

Pa trí cia Mu nis Bar re to, na épo -
ca dos fa tos na mo ra da de Ado ni as,
ape nas con fir mou que es te pas sou al -
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guns di as em sua ca sa em Flo ri a nó -
po lis, vi a jan do no quar to dia pa ra Bal -
neá rio Cam bo riú, quan do sou be, pe la
te le vi são, que foi pre so por trá fi co de
dro gas. Acres cen tou que con vi veu
com Ado ni as du ran te 30 (trin ta) di as
em Mi nas Ge ra is e al guns di as em
Flo ri a nó po lis, nun ca ten do vis to o réu
por tan do dro gas (fl. 132).

As tes te mu nhas tra zi das pe la
de fe sa na da sa bi am so bre os fa tos,
não tra zen do qual quer ele men to que
pu des se cor ro bo rar as ver sões apre -
sen ta das pe los ape lan tes.

Co mo se vê, a ne ga ti va de au -
to ria en con tra-se iso la da e dis so ci a da
da pro va dos au tos, não me re cen do
cre di bi li da de.

Ade ma is, os ape lan tes não
apon tam jus ti fi ca ti va a ma cu lar de
má-fé os de po i men tos dos po li ci a is,
que me re cem cré di to, com o de qual -
quer ou tra tes te mu nha.

Da da a pe cu li a ri da de da pri -
são, a ne ga ti va da au to ria, de ve ria ser 
de mons tra da sem qual quer dú vi da.
Inci de o art. 156 do CPP.

“Ne ga ti va de au to ria e ma te ri a -
li da de — Ale ga ções des pro vi das —
Con fis são ex tra ju di ci al de um dos
co-réus, em con so nân cia com os de -
po i men tos se gu ros e pre ci sos dos po -
li ci a is que efe tu a ram a apre en são de
gran de quan ti da de de co ca í na — Áli bi 
não com pro va do — Pro va con clu den -
te — Con de na ção man ti da. 

“O de po i men to dos po li ci a is
que efe tu a ram o fla gran te, ali a do à
gran de quan t i  da de de co ca í  na
(19.930g — de ze no ve mil, no ve cen -
tas e trin ta gra mas), es con di da den tro
de um ve í cu lo, os an te ce den tes do
réu, so man do-se ain da a es tas cir -
cuns tân ci as o áli bi in ve ros sí mil apre -

sen ta do, le vam à jus te za do de cre to
con de na tó rio nas san ções do art. 12
da Lei n. 6.368/76. Ade ma is, ‘a pro va,
no trá fi co de en tor pe cen tes pra ti ca do
com ca rac te rís ti cas de ma i or gra vi da -
de, de ve ser apre ci a da em seu con -
jun to, não po den do ser des pre za dos
os de po i men tos de po li ci a is e nem in -
dí ci os e pre sun ções que le vam à con -
clu são da res pon sa bi li da de pe nal dos
acu sa dos’ (TRF, 4ª Reg., AC n.
92.04.08590-8, rel. Ari Par gend ler,
JSTJ e TRF, Lex 47/525)” (Ap. Crim.
n. 98.006418-0, de Ita jaí, rel. Des.
Álva ro Wan del li).

Va le res sal tar que Né dio fez re -
fe rên cia ao tal “ne go Ras quim”, de
quem não sa be o en de re ço, nem so -
bre no me, mas que se ria o do no da
dro ga. 

Não pe diu, em mo men to al -
gum, a oi ti va des ta pes soa, nem for -
ne ceu ele men tos pa ra lo ca li zá-la.

Por tan to, não há pro va se quer
de que o “ne go Ras quim” exis ta.

É ce di ço: aque le que ar gúi fa to
im pe di ti vo ou jus ti fi ca ti vo pa ra isen -
tar-se da cul pa tem o ônus de com pro -
vá-lo, sa tis fa to ri a men te, na for ma do
art. 156 do CPP.

Fer nan do da Cos ta Tou ri nho
Fi lho en si na:

“A re gra con cer nen te ao onus
pro ban di, ao en car go de pro var, é re -
gi da pe lo prin cí pio ac to ri in cum bit pro -
ba tio, va le di zer, de ve in cum bir-se da
pro va o au tor da te se le van ta da. Se o
Acu sa dor afir ma que Mé vio fur tou, o
ônus da pro va lhe ca be, mes mo por -
que, en quan to não de fi ni ti va men te
con de na do, o réu é pre su mi da men te
ino cen te. Se es te ale ga que a pre ten -
sa res fur ti va era sua, com pe te-lhe a
pro va.
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“(...) Não es tão as par tes obri -
ga das a pro var o que ale gam, mas
sub me ti das ao ônus de de mons trar o
que afir mam. Se não pro cu ram pro var 
a ale ga ção fe i ta, cor rem o ris co de so -
frer um pre ju í zo, em vir tu de de o Ju iz
não le var em con ta o ale ga do e não
pro va do” (Có di go de Pro ces so Pe nal
Co men ta do, 4ª ed., São Pa u lo, Sa ra i -
va, 1999, pág. 356).

Incon tes te que os ape lan tes
trans por ta vam gran de quan ti da de de
ma co nha e, co mo sa bi do, o trá fi co ilí -
ci to de en tor pe cen tes con fi gu ra-se
pe la prá ti ca de qual quer das con du tas 
des cri tas no art. 12 da Lei n. 6.368/76, 
den tre elas a de “trans por tar” subs tân -
cia en tor pe cen te ou que de ter mi ne
de pen dên cia fí si ca ou psí qui ca, sem
au to ri za ção ou em de sa cor do com de -
ter mi na ção le gal ou re gu la men tar.

Vi cen te Gre co Fi lho de fi ne a
con du ta co mo o ato de “con du zir de
um lo cal pa ra ou tro, em no me pes so al 
ou de ter ce i ro” (Tó xi cos: Pre ven ção
— Re pres são, 11ª ed., São Pa u lo: Sa -
ra i va, 1996, pág. 85).

É en ten di men to:

“O sim ples fa to de trans por tar
al guém, ile gal men te, subs tân cia pro i -
bi da bas ta ao re co nhe ci men to do co -
mér cio clan des ti no de en tor pe cen tes.
Pa ra tal não im por ta ser o agen te tra fi -
can te  ou não;  v i  c i  a  do ou não”
(JUTACrim 29/199).

“‘A ale ga ção de des co nhe ci -
men to do trans por te da dro ga há de es -
tar de vi da men te com pro va da nos au -
tos, no ta da men te quan do o qua dro
fác ti co pres su põe o co nhe ci men to do
con te ú do do ve í cu lo uti li za do pa ra o
trans por te’ (TRF, 2ª Reg., AC n. 472,
re la. Ma ria Te re sa de A. R. C. Lo bo —
JSTJ e TRF 63.462)” (FRANCO, Alber -

to Sil va e ou tros. Le is pe na is es pe ci a is
e sua in ter pre ta ção ju ris pru den ci al, vol.
2, 6ª ed., São Pa u lo: Re vis ta dos Tri bu -
na is, 1997, pág. 988).

3 — A ca u sa de au men to de
pe na do art. 18, III, da Lei n. 6.368/76
tem que ser man ti da.

Com efe i to, a as so ci a ção even -
tu al pa ra a nar co tra fi cân cia as se me -
lha-se ao con cur so de agen tes do Có -
di go Pe nal e pres cin de de ajus te
pré vio. 

“A as so ci a ção even tu al pa ra a
prá ti ca do cri me de trá fi co de en tor pe -
cen tes equi va le ao con cur so de agen -
tes do Có di go Pe nal; ha ven do pro va
su fi ci en te da co la bo ra ção de ma is de
uma pes soa no co me ti men to do de li -
to, im põe-se o re co nhe ci men to da ca -
u sa es pe ci al de au men to pre vis ta no
art. 18, III, da Lei de Tó xi cos” (Ap.
Crim. n. 97.010777-3, de Ita jaí, rel.
Des. Pa u lo Gal lot ti).

Não se ria ne ces sá rio que os
agen tes se co nhe ces sem, bas tan do a
pre sen ça de li a me sub je ti vo en tre
eles.

Ju lio Fab bri ni Mi ra be te en si na:

“Há que se exi gir, tam bém, um
li a me psi co ló gi co en tre os vá ri os au to -
res, ou se ja, a cons ciên cia de que co -
o pe ram nu ma ação co mum. Não bas -
ta atu ar o agen te com do lo (ou cul pa),
sen do ne ces sá ria uma re la ção sub je -
ti va en tre os con cor ren tes. So men te a
ade são vo lun tá ria, ob je ti va (ne xo ca u -
sal) e sub je ti va (ne xo psi co ló gi co), à
ati vi da de cri mi no sa de ou trem, vi san -
do à re a li za ção do fim co mum, cria o
vín cu lo do con cur so de pes so as e su -
je i ta os agen tes à res pon sa bi li da de pe -
las con se qüên ci as da ação” (Ma nu al
de Di re i to Pe nal, vol. 1, 17ª ed., São
Pa u lo, Atlas, 2001, pág. 229).
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No ca so, o vín cu lo psi co ló gi co
que os unia é evi den te, sen do di fí cil
acre di tar que não hou ves se um pré vio 
ajus te en tre eles.

Por ta is fun da men tos, man te -
nho a ma jo ran te.

4 — A do si me tria me re ce re -
pa ros.

 A Ma gis tra da foi ex ces si va -
men te ri go ro sa na apli ca ção da pe na,
tan to pa ra Né dio Ri car do Ro gos ki,
quan to pa ra Ado ni as da Sil va.

Jus ti fi cou o au men to efe tu a do
na fa se do art. 59 do Có di go Pe nal da
se guin te ma ne i ra:

“Aten den do aos ele va dos gra us 
de cul pa bi li da de, aos bons an te ce -
den tes dos agen tes, e su as per so na li -
da des de for ma das e cen su rá ve is con -
du tas so ci a is, aos mo ti vos de lu cro
fá cil e ex ten so, às cir cuns tân ci as gra -
ves do cri me, e às con se qüên ci as
com do lo in ten so, po is ti nham co nhe -
ci men to do mal que ca u sa ri am à sa ú -
de pú bli ca”.

Acon te ce que ana li san do as
cir cuns tân ci as ju di ci a is de am bos os
ape lan tes, ve ri fi co que a cul pa bi li da -
de é nor mal à es pé cie; os acu sa dos
não re gis tram an te ce den tes; em re -
la ção à con du ta so ci al e à per so na li -
da de, ine xis tem ele men tos pro ba tó -
ri os pa ra uma se gu ra aná li se; o
mo ti vo, tam bém é nor mal à es pé cie;
as cir cuns tân ci as fo ram gra ves em
ra zão da ele va da quan ti da de de ma -
co nha apre en di da (50.750g); as con -
se qüên ci as do cri me fo ram pró pri as
do ti po. 

É sa bi do que a ele va da quan ti -
da de da dro ga au to ri za o au men to da
pe na-ba se, po is não é jus to igua lar o
tra fi can te sur pre en di do com pe que na

quan ti da de de en tor pe cen te àque le
com quem é apre en di da gran de por -
ção da subs tân cia ilí ci ta.

No ca so, a quan ti da de de ma -
co nha apre en di da não jus ti fi ca o au -
men to da pe na-ba se em 6 (se is) anos.

Assim, re du zo-a pa ra 4 (qua tro) 
anos de re clu são e pa ga men to de 60
(ses sen ta) di as-mul ta.

Na se gun da fa se não exis tem
agra van tes ou ate nu an tes.

Ine xis tin do ca u sas ge ra is e es -
pe ci a is de di mi nu i ção de pe na, e em
aten di men to à ca u sa de au men to do
art. 18, III, da Lei n. 6.368/76, ele vo a
re pri men da em 1/3 (um ter ço), to ta li -
zan do 5 (cin co) anos e 4 (qua tro) me -
ses de re clu são e 80 (oi ten ta) di as-mul -
ta, no va lor mí ni mo le gal.

A pe na pri va ti va de li ber da de
de ve rá ser cum pri da em re gi me in te -
gral men te fe cha do (art. 2º da Lei n.
8.072/90). 

5 — Com ra zão o ape lan te Né -
dio no to can te ao con fis co do ve í cu lo
Ford Pam pa.

O con fis co do au to mó vel não
po de ser man ti do, por quan to a apre -
en são de ma co nha em seu in te ri or,
em lo cal adre de men te pre pa ra do, não 
res tou pro va da.

Ape sar de o De le ga do da Po lí -
cia Fe de ral ter re qui si ta do a pe rí cia no 
ve í cu lo (fl. 36), es ta não se re a li zou,
não fi can do de mons tra do que a dro ga
es ta va es con di da no in te ri or das por -
tas em lo cal pre pa ra do pa ra tan to.

Vi cen te Gre co Fi lho en si na:

“Nos ter mos da lei bas ta, pa ra a 
per da, que os ve í cu los e de ma is ins -
tru men tos enu me ra dos te nham si do
uti li za dos pa ra a prá ti ca dos cri mes
de fi ni dos na lei. De ve rá, po rém, o ju iz, 
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pa ra não che gar a um re sul ta do abu -
si vo, de ter mi nar a per da ape nas dos
ins tru men tos di re ta e in ten ci o nal men -
te co lo ca dos co mo ins tru men tos do
cri me e não os que oca si o nal men te
es te jam li ga dos à con du ta in cri mi na -
da. A ex ces si va am pli tu de do tex to le -
gal exi ge uma in ter pre ta ção res tri ti va,
sob pe na de che gar mos ao ab sur do
de, p. ex., ver mos a per da de um au to -
mó vel só por que ne le fo ram en con tra -
dos ‘pa ca us’ de ma co nha. Pa ra a per -
da, re pe ti mos, há ne ces si da de de um
ne xo eti o ló gi co en tre o de li to e o ob je -
to uti li za do pa ra a sua prá ti ca. Ha ve ria 
a per da, p. ex., de um ca mi nhão es pe -
ci al men te uti li za do pa ra o trans por te
de ma co nha” (Tó xi cos: Pre ven ção —
Re pres são, 10ª ed., São Pa u lo, Sa ra i -
va, 1995, pág. 172).

Na da obs tan te a con si de rá vel
quan ti da de de ma co nha apre en di da,
não cons ta dos au tos qual quer ele -
men to de pro va, se gun do o qual o au -
to mó vel es ti ves se pre vi a men te pre pa -
ra do pa ra o trans por te da dro ga, ou
mes mo de sua re gu lar uti li za ção no
ne fas to co mér cio.

Des te Tri bu nal:

“A pe na de con fis co pre vis ta no 
art. 34 da Lei n. 6.368/76 de ve ser re -
ser va da àque las hi pó te ses em que os
ve í cu los uti li za dos no trans por te de
en tor pe cen tes se jam adre de men te
pre pa ra dos pa ra tal fi na li da de, ou,
quan do não, que se de mons tre se gu -
ra men te que sua uti li za ção não foi
oca si o nal e epi só di ca. Au sen tes uma
e ou tra si tu a ção, a re vo ga ção da me -
di da ado ta da em pri me i ro grau se im -
põe, po is o ins ti tu to re cla ma exe ge se
res tri ti va” (Ap. Crim. n. 99.003188-8,
de Fra i bur go, rel. Des. Pa u lo Gal lot ti).

“O con fis co de ve re ca ir tão-so -
men te so bre os ob je tos di re ta e in ten -
ci o nal men te usa dos co mo ins tru men -
tos do cri me e não so bre os que oca si o -
nal men te es te jam li ga dos à con du ta in -
cri mi na da” (Ap. Crim. n. 29.759, de Bi -
gua çu, rel. Des. Jo sé Ro ber ge).

Além dis so, não cons tou da de -
nún cia que o ve í cu lo es ta va pre pa ra -
do pa ra o trans por te de subs tân cia en -
tor pe cen te, mas sim que es ta foi
en con tra da na ca çam ba do Ford Pam -
pa, den tro de du as bol sas.

Vi ge en tre nós o prin cí pio da
cor re la ção, se gun do o qual a con de -
na ção não de ve ir além da im pu ta ção,
ve da do o jul ga men to ex tra pe ti ta. 

É a li ção de Ju lio Fab bri ni Mi ra -
be te:

“A sen ten ça de ve guar dar com
a de nún cia ou a que i xa uma re la ção,
já que nes ta se ex põe ao Esta do-Ju iz
a pre ten são pu ni ti va, com a des cri ção
do fa to cri mi no so e de to das as su as
cir cuns tân ci as, e na que la de ve se de -
ci dir so bre es sa im pu ta ção. De ve ha -
ver uma cor re la ção en tre o fa to des cri -
to e o fa to pe lo qual o réu é con de na -
do” (Pro ces so Pe nal, 10ª ed., São Pa u -
lo, Atlas, 2000, pág. 452).

Assim, ex cluo da con de na ção a 
im po si ção da me di da.

6 — Pe lo ex pos to, dou pro vi -
men to par ci al aos re cur sos, pa ra re -
du zir as pe nas e ex clu ir da con de na -
ção o con fis co.

III — De ci são

Acom pa nha ram o vo to do Re la -
tor. De ram pro vi men to par ci al aos re -
cur sos, pa ra re du zir as pe nas e ex clu ir 
da con de na ção o con fis co.
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Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Ge né sio Nol li e Sou za Va -
rel la. La vrou pa re cer, pe la dou ta Pro -
cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, o Exmo.
Sr. Dr. De mé trio Cons tan ti no Ser ra ti -
ne.

Florianópolis, 18 de setembro de 2001.

Ama ral e Sil va,

Pre si den te e Re la tor.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 01.008569-0, DE IMBITUBA

Re la tor: Des. Alberto Costa

Cri me con tra a sa ú de pú bli ca — Nar co tra fi cân cia — Ma co -
nha e ha xi xe — Con de na ção — Re cur so de fen si vo — Pre ten di da
des clas si fi ca ção para uso pró prio — Ple i tos al ter na ti vos de apli ca -
ção da Lei n. 9.714/98 e de re du ção da pena-base, por des fun da men -
ta da e exa cer ba da — De li to do ar ti go 12 da Lei de Tó xi cos
de vi da men te con fi gu ra do nos au tos — Réu vi ci a do no uso de ma co -
nha — Con di ção não in com pa tí vel com a de tra fi can te — Con fis são
ex tra ju di ci al re tra ta da em ju í zo, mas am pa ra da pelo con jun to pro -
ba tó rio — Va lor como su pe dâ neo da con de na ção — Va lor pro ba tó -
rio dos de po i men tos de po li ci a is — Réu que man ti nha ma co nha e
ha xi xe guar da dos  em de pó si to em sua pro pri e da de para a mer can -
cia — Des clas si fi ca ção para o cri me pre vis to no ar ti go 16 da Lei
Anti tó xi cos inad mis sí vel — Pena-base fi xa da aci ma do mí ni mo le gal 
à vis ta de o con jun to dos ele men tos do ar ti go 59 do Có di go Pe nal ser
des fa vo rá vel ao ape lan te — Invi a bi li da de de apli ca ção da Lei n.
9.714/98 ao cri me de trá fi co de en tor pe cen tes e dro gas afins — La u -
do de exa me de de pen dên cia to xi co ló gi ca jun ta do aos au tos após sua 
con clu são e re mes sa, e não apen sa men to — Exe ge se do ar ti go 25 da
Lei n. 6.368/76 — Con fis são ex tra ju di ci al usa da como um dos fun da -
men tos da con de na ção — Re co nhe ci men to da pre sen ça da ate nu an -
te da con fis são es pon tâ nea na se gun da fase da do si me tria da pena — 
Re cur so par ci al men te pro vi do ape nas para re du zir a re pri men da re -
clu si va, man ti da a pena de mul ta.

— Para a ca rac te ri za ção do de li to pre vis to no ar ti go 12 da
Lei n. 6.368/76 não se faz ne ces sá ria a pri são do agen te no ato de
mer can cia, pois o cri me se con su ma com o sim ples de pó si to e a guar -
da do ma te ri al en tor pe cen te para fins de co mér cio.
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— O fato de ser o agen te vi ci a do no uso de dro ga (ma co nha)

não eli de a sua con di ção de tra fi can te.

— A con fis são po li ci al re tra ta da em ju í zo, des de que am pa ra -

da por ou tros me i os de con vic ção exis ten tes nos au tos, tem va lor

pro ba tó rio para sus ten tar uma con de na ção.

— É pa cí fi co o en ten di men to pre to ri a no no sen ti do de que o

de po i men to pres ta do por po li ci al é tão va li o so quan to o de qual quer

ou tra tes te mu nha, não po den do ser des me re ci do, sal vo se pres ta do

de má-fé.

— Se o con jun to dos ele men tos do ar ti go 59 do Có di go Pe nal é 

des fa vo rá vel ao agen te, não pode ser aco i ma da de des fun da men ta da 

e exa cer ba da a fi xa ção da pena-base aci ma do mí ni mo le gal pre vis to 

para o cri me.

— O ele va do grau de da no si da de do cri me de trá fi co de en tor -

pe cen tes e dro gas afins é in com pa tí vel com a po lí ti ca cri mi nal des -

car ce ri za do ra ado ta da pela Lei n. 9.714/98 (vide Ape la ção Cri mi nal 

n. 99.014047-4, de San to Ama ro da Impe ra triz) — Se a con fis são es -

pon tâ nea co lhi da na fase po li ci al ser viu como um dos fun da men tos à

con de na ção, e não foi aten di da na do si me tria da pena para re du zir a 

re pri men da pri va ti va de li ber da de apli ca da, nada mais jus to que re -

co nhe cê-la em sede re cur sal, para que in ci da na se gun da fase da fi -

xa ção da pena cor po ral para mi no rá-la.

— O la u do de exa me de de pen dên cia to xi co ló gi ca, após sua

con clu são e re mes sa a ju í zo, deve ser jun ta do aos au tos prin ci pa is, e

não sim ples men te apen sa do (Lei n. 6.368/76, ar ti go 25).

Cri me de por te ile gal de arma (Lei n. 9.437/97) — Ti pi fi ca ção

ín si ta na de nún cia — Au sên cia de exa me na sen ten ça con de na tó ria

— Con ces são de ha be as cor pus de ofí cio para ex clu ir da de nún cia o

de li to pre vis to no ar ti go 10 da Lei n. 9.437/97, o qual se quer foi exa -

mi na do na sen ten ça re cor ri da.

— Se a de nún cia, sem des cre ver cir cuns tan ci a da men te o de li -

to do ar ti go 10 da Lei n. 9.437/97, sin ge la men te o ti pi fi ca, inar re dá -

vel o afas ta men to do re fe ri do cri me da exor di al acu sa tó ria, por meio 

da con ces são de ha be as cor pus de ofí cio.
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Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
01.008569-0, da comarca de Imbituba,
em que é apelante Domingos Mar tins e
apelada a Justiça, por seu Promotor:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me,
co nhe cer do re cur so e dar pro vi men to
par ci al ape nas para, re co nhe cen do a
pre sen ça na se gun da fase da do si me -
tria da pena da ate nu an te da con fis são
es pon tâ nea (CP, art. 65, III, d), re du zir
a re pri men da re clu si va para 3 (três)
anos e 3 (três) me ses de re clu são,
man ti da a pena de mul ta es ta be le ci da
no pa ta mar im pos to na de ci são re cor ri -
da, res sal va do o en ten di men to do
Exmo. Sr. Des. Jor ge Mus si, que en ten -
de ser pos sí vel a apli ca ção da Lei n.
9.714/98 aos cri mes eri gi dos à ca te go -
ria de he di on dos, des de que pre en chi -
dos os re qui si tos le ga is, e con ce der
ha be as cor pus de ofí cio para ex clu ir da
de nún cia o de li to pre vis to no ar ti go 10
da Lei n. 9.437/97, o qual se quer foi
exa mi na do na sen ten ça re cor ri da.

Cus tas na for ma da lei.

Na co mar ca de Imbi tu ba o re -
pre sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co ofe -
re ceu de nún cia con tra Do min gos Mar -
t ins, dan do-o co mo in cur so nas
san ções do ar ti go 12, ca put, da Lei n.
6.368/76, e ar ti go 10, ca put, da Lei n.
9.437/97, por que se gun do nar ra a
exor di al acu sa tó ria: “Em da ta de 10
de ju nho de 2000, em sua re si dên cia,
Do min gos Mar tins foi pre so em fla -
gran te em vir tu de de man da do ju di ci al, 
por ter em de pó si to nos fun dos de sua 
ca sa, a quan ti da de de 39.2 gra mas de 
subs tân cia en tor pe cen te de no mi na da
vul gar men te por ma co nha, bem co mo 
no in te ri or de um re ci pi en te de vi dro,

231 (du zen tos e trin ta e uma) bo las da 
dro ga co nhe ci da por ha xi xe, ten do
con fir ma do a pro pri e da de de ta is” (fls.
2/3).

Con clu í da a ins tru ção cri mi nal, 
o Dr. Ju iz sen ten ci ou, con de nan do
Do min gos Mar tins às pe nas de 3
(três) anos e 10 (dez) me ses de re clu -
são, em re gi me fe cha do, e 80 (oi ten -
ta) di as-mul ta, por in frin gir o dis pos to
no ar ti go 12 da Lei n. 6.368/76.

Irre sig na do com a pres ta ção ju -
ris di ci o nal des fa vo rá vel, o acu sa do
ape lou, re que ren do o pra zo pre vis to
no § 4º do ar ti go 600 do Có di go de
Pro ces so Pe nal pa ra apre sen tar as
ra zões de seu in con for mis mo.

Os au tos as cen de ram a es ta
Su pe ri or Instân cia e, por in ter mé dio
do Edi tal n. 73/01 (fl. 144), foi aber to
pra zo à de fe sa apre sen tar as ra zões
de ape la ção.

Em su as ra zões, o acu sa do ob -
je ti va a des clas si fi ca ção do de li to pa ra 
o pre vis to no ar ti go 16 da Lei de Tó xi -
cos, ale gan do não res tar com pro va da
a prá ti ca da nar co tra fi cân cia, es tan do
a con de na ção cal ca da nos de po i men -
tos con tra di tó ri os pres ta dos pe los po -
li ci a is par ti ci pan tes da di li gên cia que
cul mi nou com a sua pri são e apre en -
são do ma te ri al tó xi co, e no da tes te -
mu nha João Car los Te i xe i ra, ob ti do
por in ter mé dio de co a ção pe la au to ri -
da de po li ci al, ali a do, ain da, ao fa to de
que o lo cal on de o ma te ri al tó xi co foi
apre en di do é aber to e aces sí vel a
qual quer pes soa.

Alter na ti va men te, re quer a re -
du ção da pe na-ba se apli ca da, por
exa cer ba da, e a subs ti tu i ção da pe na
re clu si va por res tri ti va de di re i tos,
con so an te dis põe a Lei n. 9.714/98.
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Ofe re ci das as con tra-ra zões,
os au tos vi e ram a es te grau de ju ris di -
ção, ma ni fes tan do-se a dou ta Pro cu -
ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, em pa re cer
da la vra do Dr. Val dir Vi e i ra, pe lo des -
pro vi men to do re cur so.

É o re la tó rio.

Pre li mi nar men te, im põe des ta -
car que, con so an te de flui da le i tu ra da 
exor di al acu sa tó ria, o ape lan te foi de -
nun ci a do, tam bém, co mo in cur so nas
san ções do ar t i  go 10 da Lei n.
9.437/97 (por te de ar ma).

No en tan to, des de lo go cha ma
aten ção o fa to de a de nún cia não ter
des cri to o re fe ri do de li to em to das as
su as cir cuns tân ci as, con for me de ter -
mi na o ar ti go 41 do Có di go de Pro ces -
so Pe nal.

Ao de po is, cons ta ta-se que,
por ter si do apre en di do qual quer ti po
de ar ma com o ape lan te, as nu an ças
do de li to pres cri to no ar ti go 10 da Lei
n. 9.437/97, pu ra e sim ples men te, fo -
ram omi ti das nos au tos des de a pe ça
fla gran ci al até as ale ga ções fi na is.

Ver da de que a sen ten ça con -
de na tó ria, pro la ta da em lon gas 16
(de zes se is) la u das, a ele se re por ta.
Mas, ape nas uma vez, jus to e quan -
do, no re la tó rio, o res pec ti vo pro la tor
trans cre veu a de nún cia. 

E na da ma is!

Qu er di zer que o ape lan te não
foi con de na do nem ab sol vi do pe la su -
pos ta prá ti ca do de li to de por te ile gal
de ar ma.

So bre ve io o re cur so, e ne nhu -
ma men ção da de fe sa e do Mi nis té rio
Pú bli co (es te em am bos os gra us de
ju ris di ção) so bre o su pra men ci o na do
cri me apor ta do aos au tos.

Mas, a de nún cia es tá lá, às fls.
2/3, ex tre ma men te con ci sa, la cô ni -
ca... e in com ple ta, im pu tan do ao ape -
lan te a prá ti ca do de li to de por te ile gal
de ar ma.

Ante es se con tex to, co mo re -
sol ver a ques tão, má xi me em se con -
si de ran do a de so be diên cia da de nún -
cia a um dos re qui si tos do ar ti go 41 do 
Có di go de Pro ces so Pe nal, e a cir -
cuns tân cia de a ins tru ção, a sen ten ça
con de na tó ria, sem ape lo da acu sa -
ção, e o re cur so da de fe sa, ata do às
con tra-ra zões e aos pa re ce res Mi nis -
te ri a is, te rem fi ca do si len tes so bre o
fa to?

Ini ci al men te, pa re ce-nos ter o
ilus tre Dr. Pro mo tor de Jus ti ça de nun -
ci an te la bo ra do em equí vo co, com to -
da a cer te za de di gi ta ção ou de da ti lo -
gra fia, ao im pu tar ao ora ape lan te, em
bre vís si ma pas sa gem da pe ça acu sa -
tó ria, o  tí pi co pe nal, an ti ju rí di co e pu -
ní vel ins cri to no ar ti go 10 da Lei n.
9.437/97, e is so por que, co mo já re fe -
ri do, ele men to al gum, de con te ú do
ma te ri al e in te lec tu al, exis te nos au tos 
na di re ti va a de mons trar que em po -
der do ape lan te ti ves se si do apre en di -
da al gu ma ar ma de uso pro i bi do.

Ora, co mo é sa bi do e res sa bi do 
o réu se de fen de do fa to nar ra do na
de nún cia, com  to das as su as cir cuns -
tân ci as, e não da me ra ti pi fi ca ção que
a ele se dá, co mo ocor ren te in spe cie,
e an te a fal ta de con de na ção ou de
ab sol vi ção quan to ao alu di do fa to, vi -
san do, ade ma is, a evi tar-se o ris co da
su pres são de ins tân cia, a so lu ção que 
se apre sen ta ma is ade qua da ao ca so
sub ju di ce é a con ces são de ha be as
cor pus, de ofí cio, pa ra ex clu ir da de -
nún cia a im pu ta ção do de li to pre vis to
no ar ti go 10 da Lei n. 9.437/97, o qual
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se quer foi exa mi na do na sen ten ça re -
cor ri da.

De ou tro vi so, ve ri fi ca-se que o
pro ces so cri me não se guiu o ri to su -
ma rís si mo pre vis to nos ar ti gos 22 e
23 da Lei de Tó xi cos, Lei Espe ci al, to -
man do o ri to co mum pre vis to no Có di -
go de Pro ces so Pe nal.

Cer to que a alu di da cir cuns tân -
cia não in duz nu li da de ao pro ces so e
tam pou co foi agi ta da pe la acu sa ção
ou pe la de fe sa, por pre sun ti va men te
ajus tar-se aos in te res ses das par tes.

To da via, é bem de ver que no
ca so ver ten te, em ha ven do o To ga do
op ta do pe lo ri to co mum do Có di go de
Pro ces so Pe nal, de ve ria ter opor tu ni -
za do ex pres sa men te às par tes, e não
o fez, a re a li za ção das di li gên ci as pre -
vis tas no ar ti go 499 do Có di go de Pro -
ces so Pe nal.

Essa omis são, no en tan to, à
vis ta do tá ci to con sen so da acu sa ção
e da de fe sa, lon ge es tá de eri gir-se
em nu li da de, res sum bran do a me ra ir -
re gu la ri da de, en ten den do-se, à gui sa
de ins tru ção ao Dr. Ju iz Di re i to a quo,
de va do ra van te ser evi ta da.

Fi nal men te, ain da co mo ins tru -
ção, es cla re ce-se ao jo vem e es tu di o -
so Ma gis tra do, nos ter mos da ju ris pru -
dên cia des ta Cor te de Jus ti ça (vi de
Ape la ção Cri mi nal n. 00.023068-5, e
ou tras), que o exa me de de pen dên cia
to xi co ló gi ca, uma vez ul ti ma do e re -
me ti do a Ju í zo, a te or do dis pos to no
ar ti go 25 da Lei de Tó xi cos de ve ser
jun ta do e não sim ples men te ane xa do
aos au tos do pro ces so cri me ori gi na is.

Qu an to ao mé ri to, o re cur so im -
pro ce de.

Com efe i to, no au to de pri são
em fla gran te (fls. 4/7), em que lhe fo -

ram as se gu ra das to das as ga ran ti as
cons ti tu ci o na is, e de ve tê-las dis pen -
sa do, por que pe ran te o De le ga do de
Po lí cia, sem a pre sen ça de ad vo ga do,  
o ora ape lan te de cla rou:

“(...) ale ga que ho je por vol ta
das 17h30min, es ta va em sua ca sa,
no Mor ro do Ma qui né, pró xi mo a Ca -
san, nes ta Ci da de, quan do che ga ram
di ver sos po li ci a is, on de lhe apre sen ta -
ram um Man da do de Bus ca e Apre en -
são ex pe di do pe lo Ju iz de Di re i to des -
ta Co mar ca, pa ra ser cum pri do na sua 
ca sa ca sa (sic); Que, o con du zi do es -
ta va na co che i ra dan do ca pim pa ra
se us ani ma is e a Po lí cia foi efe tu ar a
Bus ca; Que, em se gui da os po li ci a is
fo ram até a co che i ra on de per ma ne cia 
o con du zi do quan do os po li ci a is en -
con tra ram uma por ção de Ma co nha e
um vi dro com um gran de nú me ro de
Ha xi xe; Que, o con du zi do con fes sou
que a dro ga en con tra da era de sua
pro pri e da de, sen do que é vi ci a do no
uso de Ma co nha, e a ma co nha en con -
tra da era pa ra seu pró prio con su mo;
Que, com re fe rên cia ao ha xi xe o con -
du zi do re co nhe ce o no me (sic), sa -
ben do ape nas que o mes mo re si de na 
ci da de de Tu ba rão, que é um ele men -
to Gor do, ca be los pre tos, com es ta tu -
ra mé dia, com apro xi ma da men te 50
anos e an da va num ve í cu lo Mon za de
cor bran ca com pla cas de Tu ba rão
(sic); Que, o re fe ri do su je i to de i xou a
re fe ri da dro gas (sic), o Ha xi xe, pa ra o
con du zi do ven dê-la; Que, o con du zi do 
não che gou a ven der ne nhu ma das
bo li nhas de ha xi xe; Que, o re fe ri do su -
je i to su ge riu ao con du zi do que ven -
des se a 5,00 re a is ca da bo li nha de ha -
xi xe, que ven de ria bas tan te; Que o
con du zi do re ce beu voz de pri são e
con du zi do até es ta De le ga cia e apre -
sen ta do a Au to ri da de Po li ci al (sic)”.
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Em Ju í zo (fl. 32) o ape lan te mu -
dou o tom da in cre pa ção acu sa tó ria,
jus ti fi can do que a ma co nha en con tra -
da no ran cho de sua pro pri e da de era
sua, pa ra uso pró prio, eis que vi ci a do
des de os 14 (ca tor ze) anos de ida de.

Qu an to à dro ga que se en con -
tra va no vi dro es ta não era sua, não
sa be quem era o pro pri e tá rio, e viu
on de se en con tra va o vi dro.

E ma is, dis se ex pres sa men te:
“Que o que foi di to na de le ga cia,
quan to a ven der a subs tân cia en tor -
pe cen te não era ver da de; Que afir -
mou tal fa to a man do dos po li ci a is,
por que ha via re cém sa í do do hos pi tal; 
Que irá ser ope ra do no dia 26 do cor -
ren te, do co ra ção; Que não co nhe ce
João Car los Te i xe i ra; Que ja ma is ven -
deu subs tân cia en tor pe cen te; Que
seu me io de ga nhar a vi da é com ca -
va los de cor ri da; Que já foi pre so e
pro ces sa do; Que é vi ci a do”.

Ora, o ape lan te Do min gos Mar -
tins, ape li da do “Rei do Ga do”, não é
um nés cio, um ig no ran te, de tal mo do
que fos se con fes sar a prá ti ca de tão
gra ve de li to ao De le ga do de po lí cia,
sim ples men te a man do des te, sem
qual quer ou tro mo ti vo ma is for te.  

Iden ti fi can do-se ora co mo tra -
ba lha dor bra çal (e o ter mo é am plo)
(fl. 32), ora co mo agri cul tor (fl. 33), ora 
co mo co mer ci an te (fl. 48), adu zin do
que sua prin ci pal ati vi da de é a de ga -
nhar a vi da com ca va los de cor ri da (fl.
32), ve ri fi ca-se que o ape lan te é ho -
mem de múl ti plos afa ze res, e, den tre
es ses, o de de di car-se ao ne fas to co -
mér cio de tó xi cos.

Por tan to, não con ven ce a re tra -
ta ção da con fis são ex tra ju di ci al do
ape lan te no que tan ge à ne ga ti va de
man ter em de pó si to, pa ra ven da, as

231 (du zen tas e trin ta e uma) bo li nhas 
de ha xi xe en con tra das em sua pro pri e -
da de, e is so por que cor ro bo ra da
aque la con fis são, to ma da com as ca u -
te las le ga is, pe lo con jun to pro ba tó rio
car re a do pa ra os au tos, den tre os
qua is so bres sa em, além da pro va ma -
te ri al co le ta da (ter mo de apre en são,
au to de cons ta ta ção e la u do de exa me 
to xi co ló gi co), igual men te a pro va tes -
te mu nhal co li gi da, ema na da dos de -
po i men tos dos po li ci a is ci vis que re a li -
za ram a bus ca e apre en são do
ma te ri al tó xi co en con tra do na pro pri e -
da de do ape lan te, e a de ten ção de le
(Alex san dro da Sil va, Ben ja mim Mar -
tins Gon çal ves, Val de ci da Ro sa —
fls. 5/6 e 64/65; 6 e 66/67; 6 e 68/69,
res pec ti va men te), além do de po i men -
to de João Car los Te i xe i ra (fls. 16/17 e 
78/79).

O po li ci al ci vil Alex san dro, a
exem plo do mo do com de pôs no fla -
gran te, con fir mou ter ou vi do a con fis -
são do ape lan te, e que já co nhe cia a
sua re si dên cia, por for ça de in ves ti ga -
ção, ha ja vis ta ser um pon to de dro -
gas.

De sua par te, o po li ci al ci vil
Ben ja min, ao de po is de con fir mar sua
par ti ci pa ção na di li gên cia re la ta da no
au to fla gran ci al, afir mou não se re cor -
dar de ter di to ao de le ga do que o ape -
lan te con fes sa ra ser de sua pro pri e da -
de a dro ga en con tra da na co che i ra.

Essa par te da fa la de Ben ja min
é re ba ti da pe lo seu co le ga Val de ci
que, ao de po is de con fir mar sua par ti -
ci pa ção na di li gên cia na pro pri e da de
do ape lan te, de cla rou que de le não
ou vi ra a afir ma ção de que a ma co nha
não lhe per ten cia, mas que o ha xi xe
sim, e, ma is, que Ben ja min ou vi ra,
sim, a con fis são do ape lan te. 
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Além do ma is, re gis tre-se que
Ben ja mim pre sen ci ou a la vra tu ra do
au to de pri são em fla gran te, subs cre -
veu-o e com to da a cer te za de ve tê-lo
li do.

Aliás, im pe ri o so res sal tar te rem 
os de po i men tos de po li ci a is re le van te
va lor pro ba tó rio quan to a fa tos de cu jo 
co nhe ci men to to ma ram em di li gên ci as
de que fo ram par tí ci pes, não lhes des -
me re cen do a for ça pro ban te, de que se
re ves tem, as pe que nas di ver gên ci as
por ven tu ra ha vi das em su as de cla ra -
ções, sem ne nhum re fle xo no con te ú -
do ge ral da pro va, co mo ocor ren te na
hi pó te se ver ten te.

De ou tro la do, e quan to ao fa to
de a tes te mu nha da acu sa ção João
Car los Te i xe i ra ter de cla ra do na po lí -
cia e em Ju í zo que há pou co tem po,
an tes da ocor rên cia dos fa tos des cri -
tos na de nún cia, fur ta ra boa quan ti da -
de de ma co nha do gal pão da re si dên -
cia do réu, an te um des cu i do da
res pec ti va es po sa, por ser ali um pon -
to de ven da de tó xi cos, e que no fi nal
de seu de po i men to pres ta do no su -
má rio de cla rou que apa nha ra mu i to
da po lí cia quan do fo ra pre so pa ra
con tar tu do o que sa bia, não re ti ra es -
se úl ti mo fa to o va lor pro ba tó rio do
seu de po i men to, pe la sim ples ra zão
de apre sen tar-se iso la da e des com -
pro va da a aven ta da vi o lên cia po li ci al.

A pro va au tu a da nos au tos pe la 
acu sa ção cons pi ra con tra o ape lan te,
e a pro va tes te mu nhal por ele apre -
sen ta da, de con te ú do ex clu si va men te 
abo na tó rio, não eli de os ri go res da im -
pu ta ção con tra ele in ten ta da.

Por sem dú vi da que o ma te ri al
tó xi co apre en di do na pro pri e da de do
ape lan te a ele per ten cia e des ti na -
va-se, se gun do su as pró pri as pa la -

vras, à mer can cia. Por is so, trans gre -
diu os ele men tos que con fi gu ram o
de li to pre vis to no ar ti go 12 da Lei de
Tó xi cos.

Ver da de que ele não foi sur pre -
en di do em ato de mer can cia.

Entre tan to, re fe ri da cir cuns tân -
cia não des na tu ra a con fi gu ra ção do
de li to do ar ti go 12 da Lei Anti tó xi cos,
po is bas ta a guar da e o de pó si to do
ma te ri al tó xi co, com a fi na li da de de
co mer ci a li zá-la, pa ra que o de li to es -
te ja con fi gu ra do, ain da ma is quan do,
co mo no ca so dos au tos, fo ram en -
con tra das es to ca das e apre en di das
231 (du zen tas e trin ta e uma) bo li nhas 
de ha xi xe em um vi dro e uma ou tra
por ção de ma co nha, pe que na, é cer -
to, es con di da no in te ri or da co che i ra,
evi den ci an do, des tar te, a fi na li da de
do co mér cio.

Nes sa con for mi da de não há co -
mo dar-se gua ri da à pre ten são des -
clas si fi ca tó ria pa ra o de li to pre vis to no 
ar ti go 16 da Lei de Tó xi cos, eis que,
co mo é de ce di ço co nhe ci men to, a
con di ção de usuá rio do ape lan te não
lhe re ti ra a de tra fi can te, tan to ma is
quan do os ex per tos subs cri to res do
la u do de exa me de de pen dên cia to xi -
co ló gi ca (im pro pri a men te apen sa do
aos au tos, co mo já re fe ri do), afir ma -
ram que o ape lan te, em re la ção ao ar -
ti go 12 da Lei n. 6.368/76, de ve ser
con si de ra do ple na men te res pon sá vel.

Por ou tro vér ti ce, no que tan ge
ao ple i to al ter na ti vo, qual o de apli -
car-se, in ca su, a Lei n. 9.714/98, já
afas ta do pe lo To ga do, na sen ten ça
con de na tó ria, por não pos su ir o ape -
lan te os re qui si tos sub je ti vos in dis -
pen sá ve is à con ces são do be ne fí cio,
o en ten di men to ma jo ri tá rio da Câ ma -
ra, ao qual es te Re la tor se fi lia, é o da
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não apli ca bi li da de da re fe ri da lei, em
fa ce, den tre ou tras con si de ra ções, do
ele va do grau de da no si da de do cri me
de trá fi co de en tor pe cen tes e dro gas
afins, de per se in com pa tí vel com a
po lí ti ca cri mi nal des car ce ri za do ra
ado ta da pe la Lei n. 9.714/98.

Nes se sen ti do, a Ape la ção Cri -
mi nal n. 99.014047-4, de San to Ama -
ro da Impe ra triz, des te Re la tor.

De ou tra par te, o re cur so de -
fen si vo não me re ce ser pro vi do quan -
do pos tu la a re du ção da pe na-ba se,
por des fun da men ta da e exa cer ba da. 

Na re a li da de o Dr. Ju iz de Di re i -
to fi xou a pe na-ba se um pou co aci ma
do mí ni mo le gal, 3 (três) anos e 10
(dez) me ses de re clu são e 80 (oi ten ta) 
di as-mul ta, ha ja vis ta ser des fa vo rá vel 
ao ape lan te o con jun to dos ele men tos 
do ar ti go 59 do Có di go Pe nal, com
des ta que pa ra a acen tu a da cul pa bi li -
da de com a qual se hou ve o ape lan te,
sua per so na li da de, que se apre sen ta
dis tor ci da, quer di zer, vol ta da pa ra a
cri mi na li da de, e as con se qüên ci as do
de li to.

Des sa for ma, não há co mo
aco i mar a fi xa ção da pe na-ba se de
apre sen tar-se des fun da men ta da e
exa cer ba da.

Sem em bar go dis so, e an te a
am pli tu de que os tri bu na is em pres tam 
ao re cur so de fen si vo, ine gá vel re co -
nhe cer-se que o Dou tor Ju iz de Di re i to 
sen ten ci an te não se hou ve com o cos -
tu me i ro acer to na se gun da fa se da
do si me tria da pe na ao de sa co lher a
pre sen ça da ate nu an te da con fis são
es pon tâ nea, sob o ar gu men to de ter
ha vi do re tra ta ção em ju í zo so bre pon -
to im por tan te pa ra a ca rac te ri za ção
do cri me.

Ora, sem ne nhu ma ra zão o en -
fo que do To ga do, po is, na sen ten ça
re cor ri da, em ma is de uma opor tu ni -
da de, às fls. 117, 118 e 119, S. Exa.
re co nhe ceu que o ape lan te con fes sou 
a prá ti ca do de li to e usou a con fis são,
li ga da a ou tros ele men tos de pro va,
pa ra con de ná-lo.

De ou tra sor te, o Ma gis tra do
não de i xou cla ro no de ci sum guer re a -
do em que con sis tiu sua as ser ti va no
pon to de ter ha vi do de par te do ape -
lan te “re tra ta ção em ju í zo so bre pon to
im por tan te pa ra a ca rac te ri za ção do
cri me” (fl.127).

O cer to é que, con for me já re i -
te ra da men te de ci di ram as egré gi as
Câ ma ras Cri mi na is Iso la das e Câ ma -
ras Cri mi na is Re u ni das des te Tri bu -
nal, se o ma gis tra do usou a con fis são
co lhi da na fa se in qui si to ri al, não obs -
tan te re tra ta da na ju di ci al, mas am pa -
ra da em ou tros ele men tos de pro va,
pa ra con de nar o réu, de ve re co nhe -
cê-la co mo com pa re cen te nos au tos,
na se gun da fa se da do si me tria pa ra
re du zir a re pri men da (Ape la ção Cri mi -
nal n. 99.012760-5, de Ita jaí, e Re vi -
são Cri mi nal n. 00.023989-5, de Bi -
gua çu).

E, do co len do Su pe ri or Tri bu nal 
de Jus ti ça, co lhe-se o se guin te en si -
na men to:

“Emen ta: Pe nal. Con fis são es -
pon tâ nea na fa se in qui si to ri al. Re tra -
ta ção em ju í zo. Apli ca bi li da de da ate -
nu an te de que tra ta o CP, art. 65, III, d. 
Re cur so es pe ci al.

“1. Ain da que re tra ta da a con -
fis são em ju í zo, há que se apli car o
be ne fí cio da ate nu an te de que tra ta o
CP, art. 65, III, d, à hi pó te se em que
es ta te nha ser vi do co mo ba se pa ra o

JURISPRUDÊNCIA CRIM I NAL APELAÇÕES CRIMINAIS

Jurisprudência Catarinense Volume - 96 525



des lin de da ques tão, am pa ran do o
de cre to con de na tó rio.

“2. Dis sí dio ju ris pru den ci al
não con fi gu ra do, pos to que o acór -
dão pa ra dig ma é dis so nan te da que -
le ata ca do.

“3. Re cur so es pe ci al não pro vi -
do” (STJ, 5ª T., REsp n. 217827/DF,
rel. Min. Edson Vi di gal, j. 20/3/2001, v. 
u., DJU 7/5/2001, Se ção l, pág. 158, in
Re vis ta Bra si le i ra de Ciên ci as Cri mi -
na is, Edi to ra Re vis ta dos Tri bu na is, n.
35, pág. 317).

Bem por is so, re co nhe cen -
do-se a pre sen ça da ate nu an te da
con fis são es pon tâ nea na se gun da fa -
se da do si me tria da pe na, re duz-se a
pe na-ba se fi xa da em 3 (três) anos e
10 (dez) me ses de re clu são de 7 (se -
te) me ses, quan ti fi can do a re pri men -
da res tri ti va de li ber da de de fi ni ti va -
men te em 3 (três) anos e 3 (três)
me ses de re clu são, man ti da a pe na
pe cu niá ria es ta be le ci da na de ci são
hos ti li za da.

Por to do o ex pos to, co nhe ce-se 
do re cur so e dá-se-lhe pro vi men to
par ci al ape nas pa ra, re co nhe cen do a
pre sen ça na se gun da fa se da do si me -

tria da pe na da ate nu an te da con fis -
são es pon tâ nea (CP, art. 65, III, d), re -
du zir a re pri men da re clu si va pa ra 3
(três) anos e 3 (três) me ses de re clu -
são, man ti da a pe na de mul ta es ta be -
le ci da no pa ta mar im pos to na de ci são
re cor ri da, res sal va do o en ten di men to
do Exmo. Sr. Des. Jor ge Mus si, que
en ten de ser pos sí vel a apli ca ção da
Lei n. 9.714/98 aos cri mes eri gi dos à
ca te go ria de he di on dos, des de que
pre en chi dos os re qui si tos le ga is, e, à
una ni mi da de, con ce de-se ha be as cor -
pus de ofí cio pa ra ex clu ir da de nún cia
o de li to pre vis to no ar ti go 10 da Lei n.
9.437/97, o qual se quer foi exa mi na do 
na sen ten ça re cor ri da.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Jor ge Mus si e Ma u rí lio Mo -
re i ra Le i te, e la vrou pa re cer, pe la dou -
ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, o
Exmo. Sr. Dr. Val dir Vi e i ra.

Florianópolis, 6 de novembro de 2001.

Alber to Cos ta,

Pre si den te e Re la tor.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 01.012953-1, DE POMERODE

Re la tor: Des. Alberto Costa

Ape la ção cri mi nal – Cri me de so ne ga ção fis cal – Re su mo vi -

san do à ab sol vi ção – ale ga ção de fal ta de ti pi ci da de do de li to, por

tra tar-se de con su mi dor fi nal, não sen do res pon sá vel pelo re co lhi -

men to do tri bu to e ha ver cum pri do acor do nos ter mos do ar ti go 89

da lei n. 9.099/95, com o re co lhi men to in te gral do tri bu to – pe di do

al ter na ti vo de ex tin ção da pu ni bi li da de, pela pres cri ção re tro a ti va – 

Ale ga ções im pro ce den tes – Acu sa do que de i xa de re co lher tri bu to

(ICMS), no pra zo le gal, na qua li da de de su je i to pas si vo da obri ga -
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ção – Par ce la men to de dé bi to re que ri do e de fe ri do, com pa ga men to,

ape nas, da pri me i ra par ce la – Pres cri ção da pro te ção pu ni ti va ino -

cor ren te en tre os mar cos in ter rup ti vos pre co ni za dos no Có di go Pe -

nal, e por que o be ne fí cio do ar ti go 89 da Lei n. 9.099/95 tam bém

sus pen de o pra zo pres cri ci o nal – re cur so des pro vi do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
01.012953-1,  da comarca de
Pomerode, em que é apelante Rudi
Bahr, sendo apelada a Justiça, por seu
Promotor:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, à una ni mi da de, afas tar
a pre li mi nar e, no mé ri to, co nhe cer do
re cur so e ne gar-lhe pro vi men to.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Na co mar ca de Po me ro de, o
re pre sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co
ofe re ceu de nún cia con tra Ru di Bahr,
dan do-o co mo in cur so nas san ções
do ar ti go 2º, in ci so II, da Lei n.
8.137/90, por que, se gun do nar ra a
exor di al acu sa tó ria: “O de nun ci a do é
o re pre sen tan te le gal da em pre sa
Trans por tes Bahr Ltda., es ta be le ci da
nes ta Ci da de, a qual, em 16/11/95,
res tou no ti fi ca da pe la Se cre ta ria da
Fa zen da Esta du al, de vi do a ir re gu la ri -
da des no que diz res pe i to ao re co lhi -
men to do Impos to so bre Cir cu la ção
de Mer ca do ri as e Ser vi ços, con for me
do cu men tos ane xos (no ti fi ca ção fis cal 
n. 500.163-28).

“A ir re gu la ri da de apon ta da pe lo 
fis cal tri bu tá rio, res pon sá vel pe la no ti -
fi ca ção à em pre sa em que o de nun -
ci a do é o pro pri e tá rio/ad mi nis tra dor,
con sis te na au sên cia da efe tu a ção,

to tal ou par ci al, do re co lhi men to do
ICMS cor res pon den te ao va lor apu ra -
do e de cla ra do em guia, pe lo pró prio
con tri bu in te, de vi da men te atu a li za do.

“Res sal ta-se que a con du ta
omis si va foi pra ti ca da tão-so men te
pe lo de nun ci a do, pos to que o con tra to 
so ci al em ane xo es ta be le ce co mo
sen do o de nun ci a do aque le que tem
po de res de de ci são, úni ca e ex clu si -
va men te, nas ati vi da des da em pre sa,
ra zão pe la qual con clui-se que a de ci -
são de não re co lher o ICMS de ve ser
atri bu í da so men te ao mes mo.

“Assim agin do, is to é, de i xan do
de re co lher, no pra zo le gal, va lor de
tri bu to ou de con tri bu i ção so ci al, des -
con ta do ou co bra do, na qua li da de de
su je i to pas si vo de obri ga ção e que de -
ve ria re co lher aos co fres pú bli cos, in -
frin giu o de nun ci a do o dis pos to no ar -
ti go 2º, in ci so II, da Lei n. 8.137/90, o
que ca rac te ri za cri me con tra a or dem
tri bu tá ria” (fls. 2/3).

Mar ca da au diên cia de que tra ta 
o ar ti go 72 da Lei n. 9.099/95, e após
re ce bi da a de nún cia, o ór gão mi nis te -
ri al pro pôs a sus pen são con di ci o nal
do pro ces so, pre co ni za da no ar ti go 89 
da Lei n. 9.099/95, pe lo pra zo de 2
(do is) anos, com a con di ção de com -
pro var, men sal men te, o pa ga men to
das par ce las do dé bi to fis cal, sen do
re fe ri da pro pos ta ace i ta pe lo réu e seu 
de fen sor (ter mo de au diên cia de fl. 16).

No en tan to, por não ter o réu
cum pri do a con di ção im pos ta, a Dra.
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Ju í za, por des pa cho de fl. 26, re vo gou 
o be ne fí cio da sus pen são con di ci o nal
do pro ces so, e de ter mi nou o pros se -
gui men to do fe i to.

De vi da men te in ti ma do, o acu -
sa do não com pa re ceu pa ra o in ter ro -
ga tó rio, sen do de cre ta da a re ve lia
(des pa cho de fl. 32).

Con clu í da a ins tru ção cri mi nal,
a Dra. Ju í za sen ten ci ou, con de nan do
Ru di Bahr às pe nas de 6 (se is) me ses
de de ten ção e 10 (dez) di as-mul ta, à
ra zão de 1/30 do sa lá rio mí ni mo vi -
gen te à da ta do fa to, por in frin gir o dis -
pos to no ar ti go 2º, in ci so II, da Lei n.
8.137/90, sen do a pe na pri va ti va de li -
ber da de subs ti tu í da por du as res tri ti -
vas de di re i tos, con sis ten tes na pres -
ta ção de ser vi ços à co mu ni da de, e
mul ta, no va lor de 5 (cin co) sa lá ri os
mí ni mos.

Incon for ma do, o acu sa do ape -
lou ob je ti van do a ab sol vi ção, ale gan -
do não ter pra ti ca do o de li to im pu ta do, 
an te a fal ta de ti pi ci da de, po is, con -
so an te se de pre en de da no ti fi ca ção
fis cal acos ta da aos au tos, tra ta-se de
con su mi dor fi nal e não in ter me diá rio,
não po den do, por tan to, ser res pon sa -
bi li za do pe lo re co lhi men to do tri bu to.

Asse ve ra, tam bém, ter re co lhi -
do, in te gral men te, o va lor do tri bu to
de vi do, fa to es te com pro va do pe la
tes te mu nha de acu sa ção e fis cal da
Fa zen da Pú bli ca — Sr. Ni lo Bo go (fl.
44) –, res tan do, as sim, cum pri da a
con di ção im pos ta pe lo Mi nis té rio Pú -
bli co quan do da pro pos ta de sus pen -
são con di ci o nal do pro ces so, de ven -
do, in ca su, ser de cla ra da ex tin ta a
pu ni bi li da de.

Por der ra de i ro, afir ma ter ocor -
ri do a ex tin ção da pu ni bi li da de, pe la
pres cri ção da pre ten são pu ni ti va do

Esta do, em fa ce da sus pen são do pro -
ces so não in ter rom per mas ape nas
sus pen der o pra zo pres cri ci o nal.

Ofe re ci das as con tra-ra zões,
os au tos as cen de ram a es ta Su pe ri or
Instân cia, opi nan do a dou ta Pro cu ra -
do ria-Ge ral de Jus ti ça, em pa re cer da
la vra do Dr. Lu iz Fer nan do Siry da kis,
pe lo des pro vi men to do re cur so.

II — Voto

Ino cor reu a aven ta da ex tin ção
da pu ni bi li da de, pe la pres cri ção da
pre ten são pu ni ti va do Esta do, na for -
ma re tro a ti va.

O de li to im pu ta do ao réu tem
co mo pe na mí ni ma pre vis ta a de 6
(se is) me ses, cu jo pra zo pres cri ci o nal
ocor re em 2 (do is) anos, de acor do
com o ar ti go 109, in ci so VI, do Có di go
Pe nal.

O fa to de li t i vo ocor reu em
16/11/95, a de nún cia foi re ce bi da em
8/7/97 (fls. 16) e, nes sa mes ma da ta,
o réu foi be ne fi ci a do com a sus pen são 
con di ci o nal do pro ces so pre co ni za da
no ar ti go 89 da Lei n. 9.099/95, sen do
sus pen so, tam bém, o pra zo pres cri -
ci o nal, con so an te dis põe o § 6º do ar -
ti go e lei ci ta dos, in ver bis: “Não cor re -
rá a pres cri ção du ran te o pra zo da
sus pen são do pro ces so”.

Re vo ga do o be ne fí cio con ce di -
do em 23/4/99 (fl. 24), o pra zo pres -
cri ci o nal co me çou a cor rer, e, após a
tra mi ta ção nor mal do fe i to, foi pu bli -
ca da a sen ten ça con de na tó ria em
24/4/2001 (fl. 106v.).

Ora, in ca su, en tre os mar cos
in ter rup ti vos da pres cri ção — da ta do
fa to (16/11/95) e a do re ce bi men to da
de nún cia (8/7/97), e en tre a da ta da
re vo ga ção do be ne fí cio da sus pen são 
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do pro ces so (23/4/99) e a da pu bli ca -
ção da sen ten ça con de na tó  r ia
(24/4/2001) — não trans cor reu o lap -
so tem po ral de 2 (do is) anos, ne ces -
sá rio à ca rac te ri za ção da ex tin ção da
pu ni bi li da de, pe la pres cri ção da pre -
ten são pu ni ti va do Esta do, na for ma re -
tro a ti va.

Qu an to ao mé ri to, não há co mo 
pro ver o re cur so.

De fa to, co mo ano tou com mu i -
ta pro pri e da de o ilus tre Dr. Pro cu ra dor 
de Jus ti ça, re por tan do-se à ar gu men -
ta ção ín si ta na dou ta de ci são guer re a -
da, in ver bis:

“No que diz res pe i to o mé ri to
do in con for mis mo da mes ma for ma
não há co mo aca tar-se a pre ten são
ab so lu tó ria, de ven do ser afas ta da, de
ime di a to, a ale ga ti va da não res pon -
sa bi li da de pe lo re co lhi men to do tri bu -
to por ser me ro con su mi dor, sim ples -
men te por que o fa to de ter re que ri do e 
ob ti do o par ce la men to do dé bi to, de
for ma in dis cu tí vel o re co nhe ceu e ad -
mi tiu. Via de con se qüên cia, in con tes -
tá vel sua res pon sa bi li da de pe lo re co -
lh i  men to  do t r i  bu to  de v i  do,
inad mis sí vel a pre ten são re cur sal de
ver re co nhe ci do não ser o au tor do
de li to pe lo qual res tou con de na do. Fe -
i to o re gis tro, e por ter com mu i ta pro -
pri e da de  ana li sa do a ques tão en fo ca -
da nos au tos, me re ce ser trans cri ta a
de ci são ata ca da, da la vra da ma gis -
tra da Ma ri sa Car do so de Me de i ros.
Ne la cons tou em sua fun da men ta ção:

‘A con du ta de li ti va atri bu í da ao
réu é aque la pre vis ta no art. 2º, inc. II,
da Lei n. 8.137/90, ou se ja, ‘de i xar de
re co lher, no pra zo le gal, va lor de tri bu -
to ou de con tri bu i ção so ci al, des con ta -
do ou co bra do, na qua li da de de su je i -

to pas si vo de obri ga ção, e que de ve ria 
re co lher aos co fres pú bli cos’.

‘Se gun do Pe dro Ro ber to De co -
ma in, não há que se ques ti o nar a
cons ti tu ci o na li da de de tal dis po si ti vo,
em fa ce da pro i bi ção da pri são ci vil
por dí vi das in se ri da no art. 5º, LXVII,
da Cons ti tu i ção da Re pú bli ca, por que
aqui ‘não se tra ta de pri são ci vil por dí -
vi da mas sim da cri mi na li za ção do não 
pa ga men to de uma’.

‘Dis cor ren do so bre o de li to em
co men to, pros se gue o au tor:

‘O nú cleo do ti po pe nal, co mo já 
se dis se, re si de na omis são do re co -
lhi men to, no pra zo pre vis to pe la le gis -
la ção es pe cí fi ca, do tri bu to co bra do
ou des con ta do de ter ce i ro pe lo su je i to
pas si vo da obri ga ção ou pe lo res pon -
sá vel pe lo seu pa ga men to ao erá rio.
Mo men to con su ma ti vo do cri me se rá,
por tan to, o ins tan te em que en cer ra do 
o pra zo pa ra pa ga men to do tri bu to
sem que es te acon te ça (...) No Bra sil,
por tan to, tão lo go ven ci do o pra zo pa -
ra pa ga men to do tri bu to, o cri me es ta -
rá con su ma do, se tal pa ga men to foi
omi ti do pe lo de ve dor, po den do, de
res to, ser tam bém des de lo go ini ci a do
o pro ce di men to cri mi nal con tra ele, in -
de pen den te men te do de cur so de
qual quer no vo pra zo’.

‘E ar re ma ta: ‘Ou o tri bu to é pa -
go no ven ci men to e ine xis te cri me, ou
o pa ga men to não acon te ce e o ilí ci to
es ta rá con su ma do. Não exis te me io
ter mo. O re co lhi men to ape nas par ci al
do tri bu to tam bém já con fi gu ra o cri me 
em ques tão’ (in Cri mes con tra a or -
dem tri bu tá ria — Flo ri a nó po lis, Ed.
Obra Ju rí di ca, 1994, págs. 106/107).

‘Da no ti fi ca ção fis cal que ins tru iu 
a de nún cia à fl. 4, ve ri fi ca-se que a au -
tu a ção se deu por que o acu sa do de i -
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xou de pa gar, no pra zo re gu la men tar,
o ICMS de vi do pe la en tra da de óleo
pa ra uso e con su mo pró prio, ori un do de 
fo ra do Esta do sem o des ta que do re -
co lhi men to do im pos to, con for me no -
tas fis ca is re la ci o na das no Ane xo J e
cons tan te do PVF (Pro ces so de Ve ri fi -
ca ção Fis cal) 382/95.

‘A úni ca tes te mu nha ou vi da pe -
la acu sa ção à fl. 44 con fir mou a fal ta
de pa ga men to do im pos to em re fe -
rên cia.

‘Já a pro va tes te mu nhal pro du -
zi da pe la de fe sa na da acres cen tou
em prol do acu sa do ca paz de isen -
tá-lo da res pon sa bi li da de pe nal pe la
in fra ção co me ti da, cu jo mo men to con -
su ma ti vo, se gun do o en si na men to
dou tri ná rio co la ci o na do, se dá com a
fal ta de re co lhi men to do im pos to no
pra zo re gu la men tar.

‘Dos do cu men tos en car ta dos
nos au tos ve ri fi ca-se que hou ve um
pe di do de par ce la men to do dé bi to que 
não foi hon ra do pe lo acu sa do, ha ven -
do com pro va ção de pa ga men to de
ape nas uma das dez par ce las a que
se com pro me te ra, se gun do se in fe re
às fls. 17/18.

‘Por ou tro la do, as inú me ras di -
fi cul da des fi nan ce i ras re la ta das ao fi -
nal, pe la de fe sa, não res ta ram, em ne -
nhum mo men to, com pro va das.

‘Me re ce re gis tro o fa to de que o 
acu sa do, re vel, se quer te ve a pre o -
cu pa ção de vir a Ju í zo pa ra de fen -
der-se pes so al men te da acu sa ção, ex -
pon do, se fos se o ca so, a in su fi ciên cia
eco nô mi ca que ale ga, e su as ca u sas.

‘A con de na ção, por to das es -
sas ra zões, pa re ce-me inar re dá vel’
(fls. 103/105)” (fls. 129/131).

Pe lo ex pos to, afas ta-se a pre fa -
ci al sus ci ta da e, no mé ri to, ne ga-se
pro vi men to ao re cur so.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Jor ge Mus si e Ma u rí lio Mo re i -
ra Le i te, e la vrou pa re cer, pe la dou ta
Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, o Exmo.
Sr. Dr. Lu iz Fer nan do Siry da kis. 

Florianópolis, 25 de setembro de 2001.

Alber to Cos ta,

Pre si den te e Re la tor.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 01.018182-7, DE FRAIBURGO

Re la tor: Des. Genésio Nolli

Ape la ção cri mi nal. De li to de trân si to. Ho mi cí dio cul po so.

Ale ga da cul pa ex clu si va da ví ti ma. Hi pó te se ino cor ren te, ad -
mi tin do-se, quan do mu i to, a cul pa con cor ren te, que, no en tan to, não
afas ta a res pon sa bi li da de do agen te.

Acu sa do que, tra fe gan do em ve lo ci da de ex ces si va, após vis -
lum brar cri an ças no acos ta men to da ro do via, man tém a ve lo ci da de 
em pre ga da, não des vi an do o su fi ci en te para evi tar o atro pe la men to.
Impru dên cia ca rac te ri za da. 
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 Irre sig na ção de fen si va con tra a apli ca ção da pena de sus -
pen são da ha bi li ta ção para di ri gir ve í cu lo. Ina co lhi men to. Pena cu -
mu la ti va men te apli cá vel. 

Apli ca ção da Lei n. 9.099/95. Impos si bi li da de. De li to cuja
pena má xi ma apli cá vel é su pe ri or a 1 (um) ano.

Re cur so im pro vi do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
01.018182-7,  da comarca de
Fraiburgo, em que é apelante Vilso
Padilha, sendo apelada a Justiça, por
seu Promotor:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me, ne -
gar pro vi men to ao re cur so.

Cus tas de lei.

No Ju í zo de Di re i to da co mar ca 
de Fra i bur go, o re pre sen tan te do Mi -
nis té rio Pú bli co ofe re ceu de nún cia
con tra Vil so Pa di lha, dan do-o co mo
in cur so nas san ções do art. 302, ca -
put, da Lei n. 9.503/97 (Có di go de
Trân si to Bra si le i ro).

Se gun do nar ra a exor di al acu -
sa tó ria, “no dia 5 de se tem bro do ano
de 1998, por vol ta das 18h30min, Vil -
so Pa di lha vi nha con du zin do o ve í cu lo 
GM/Ka det  Ipa ne ma, pla ca MAD9807, 
pe la ro do via SC 456, que li ga os mu -
ni cí pi os de Fra i bur go—Mon te Car lo,
quan do, nas pro xi mi da des do Km 23,
sen ti do de Fra i bur go pa ra Mon te Car -
lo, o de nun ci a do, em pre gan do ve lo ci -
da de aci ma do nor mal, de for ma im -
pru den te ,  a t ro  pe lou Dou g las
Scuz zi at to, que en con tra va-se no
acos ta men to de sua mão de di re ção,
aguar dan do pa ra cru zar  a pis ta, ca u -
san do-lhe as le sões des cri tas no au to

de exa me ca da vé ri co (fl. 3), que fo ram 
a ca u sa da mor te do me nor”.

Re gu lar men te ins tru í do o fe i to,
so bre ve io sen ten ça que con de nou o
acu sa do ao cum pri men to de pe na pri -
va ti va de li ber da de de 2 (do is) anos de 
de ten ção, em re gi me aber to, e sus -
pen são da per mis são pa ra di ri gir ve í -
cu lo por 6 (se is) me ses, por in fra ção
ao dis pos to no art. 302 da Lei n.
9.503/97. A pe na cor po ral foi subs ti -
tu í da por uma pe na res tri ti va de di re i -
tos con sis ten te em pres ta ção de ser vi -
ços à co mu ni da de pe lo pe río do de 2
(do is) anos.

Incon for ma do, a tem po e mo do
o réu ape lou, ob je ti van do a re for ma da 
de ci são a quo pa ra que se ja ab sol vi do 
do de li to que lhe fo ra im pu ta do, ou, al -
ter na ti va men te, que lhe se ja da da
opor tu ni da de à tran sa ção pe nal, na
for ma da Lei n. 9.099/95.

Con tra-ar ra zo a do o ape lo, as -
cen de ram os au tos a es ta Su pe ri or
Instân cia, on de a dou ta Pro cu ra do -
ria-Ge ral de Jus ti ça ma ni fes tou-se pe -
lo co nhe ci men to e im pro vi men to do
re cur so in ter pos to.

É o ne ces sá rio re la tó rio.

Não as sis te ra zão ao ape lan te.

A ma te ri a li da de es tá com pro va -
da, con subs tan ci a da no au to de exa -
me ca da vé ri co (fl. 6), cer ti dão de óbi to 
(fl. 7), bo le tim de aci den te de trân si to
com ví ti ma (fls. 9/10) e re la tó rio de
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aci den te de trân si to e do cu men tos
que o acom pa nham (fls. 11/16).

Qu an to à au to ria, é in con tes te.
Em am bas as opor tu ni da des em que
pres tou de cla ra ções, o réu não ne gou
o atro pe la men to que foi ca u sa efi ci en -
te da mor te da ví ti ma, não obs tan te
bus que exi mir-se da res pon sa bi li da de 
pe lo trá gi co even to, adu zin do cul pa
ex clu si va da que la, o que, to da via, não 
é o que se de pre en de da pro va dos
au tos.

Com efe i to, ao ser in ter ro ga do
em Ju í zo, o acu sa do re la tou o se guin te:

“...que o de po en te fez uma cur -
va e avis tou uma ca mi o ne te es ta ci o -
na da na con tra mão, fo ra da pis ta, a
apro xi ma da men te uns  trin ta me tros
(...)  que o de po en te avis tou uma cri an -
ça à di re i ta; que a cri an ça es ta va pa -
ra da fo ra da pis ta, na mão de di re ção
do de po en te; que o de po en te bu zi nou
pa ra aler tar a cri an ça, eis que vi nha
um ca mi nhão em sen ti do con trá rio;
que sur giu uma se gun da cri an ça que
sa iu de um por tão e foi em di re ção à
ca mi o ne te que es ta va pa ra da na con -
tra mão; que a cri an ça es ta va com um
‘fre io’ de ca va lo en ro la do no om bro;
que acre di ta que es te ar re io atra pa -
lhou a vi são da cri an ça; que a cri an ça
ia em di re ção à ca mi o ne te que fi ca va
na mão opos ta do de po en te; que a se -
gun da cri an ça pas sou pe la pri me i ra
que es ta va pa ra da e aden trou na pis -
ta; que viu a cri an ça en trar na pis ta
apro xi ma da men te três me tros; que
ten tou des vi ar o ve í cu lo, pa ra a con -
tra mão; que o de po en te não es ta va
em al ta ve lo ci da de e se es ti ves se po -
de ria ter ca po ta do o ve í cu lo; que atro -
pe lou o me ni no no me io da pis ta, na
sua mão de di re ção; que a co li são se
deu na al tu ra do es pe lho di re i to, apro -

xi ma da men te na por ta; que a pan ca da 
ar re mes sou a cri an ça uns cin co ou se is
me tros do la do da pis ta nor mal; que
quan do o de po en te des vi ou o ve í cu lo
não fre ou, em de cor rên cia do pa ci en te 
que es ta va na am bu lân cia (...)” (fls. 44 
e 44v.).

A ver são tra zi da pe lo acu sa do,
no en tan to, não se co a du na com o
res tan te da pro va co le ta da nos au tos.

Qu an to à afir ma ti va de que a ví -
ti ma foi atin gi da no me io da pis ta e
que em sen ti do con trá rio tra fe ga va um 
ca mi nhão, é in fir ma da pe la tes te mu -
nha  Ro dri go Ca bral, que es ta va ao la -
do da que la por oca sião do aci den te.

Ao de por em Ju í zo, re a fir man -
do o que já ha via re la ta do pe ran te a
au to ri da de po li ci al, Ro dri go de cla rou:

“...que ini ci a ram a tra ves sia da
pis ta por que  não ti nham vis to ne -
nhum car ro e de po is quan do vi ram pa -
ra ram e vol ta ram pa ra o acos ta men to; 
que Dou glas tam bém vol tou pa ra o
acos ta men to; que a am bu lân cia pe -
gou o Dou glas no acos ta men to; que o
de cla ran te não foi atro pe la do por que
se jo gou pa ra trás (...) que não vi nha
ne nhum car ro em sen ti do con trá rio;
que o ve í cu lo aca bou pa ran do cem
me tros à fren te do lo cal do atro pe la -
men to (...) que não vi nha car ro ne -
nhum  na pis ta con trá ria e a am bu lân -
cia não des vi ou de ne nhum ou tro
car ro (...) que Dou glas es ta va do la do
do de cla ran te e não atrás (...)” (fls. 69
e 69v.) (gri fos nos sos).

Tam bém a tes te mu nha Dar ci
Te o do ro Ca bral, que es ta va do ou tro
la do da pis ta quan do o aci den te ocor -
reu, con fir mou que os do is me no res
es ta vam no acos ta men to quan do a ví -
ti ma foi atro pe la da pe lo ve í cu lo con -
du zi do pe lo réu, e, ain da, que na oca -
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sião do aci den te não tra fe ga vam
ou tros ve í cu los pe lo lo cal. É o que se
ex trai de su as de cla ra ções em Ju í zo:

“...que seu fi lho e a ví ti ma es ta -
vam no ou tro la do da ro do via, aguar -
dan do que os mes mos vi es sem até a
ca mi o ne te; que ain da gri tou pa ra eles
‘cu i da do com o car ro’; que am bos es -
ta vam pa ra dos no acos ta men to,
quan do ve io  o Fi at e atro pe lou a ví ti -
ma (...) na que le mo men to não pas sa -
vam ou tros car ros (...)” (fl. 73) (gri fo
nos so).

Qu an to ao lo cal em que a ví ti -
ma foi co lhi da pe lo ve í cu lo, além da
pa la vra das tes te mu nhas ocu la res,
que ates tam que aque la es ta va no
acos ta men to, há o fa to de que o me ni -
no foi atin gi do pe lo re tro vi sor di re i to
do ve í cu lo, co mo con fir mou o pró prio
réu. Ou se ja, não po de ria es tar à fren -
te do car ro co mo o acu sa do bus ca fa -
zer crer, mas sim ao la do, po is, se as -
sim não fos se, a pan ca da te ria si do
con tra o ca pô do car ro e não con tra o
re tro vi sor di re i to, co mo foi.

Ou tra evi dên cia de que a cri an -
ça es ta va mes mo no acos ta men to
quan do do atro pe la men to es tá nas fo -
tos às fls. 14 e 16 (la do es quer do da
pá gi na), on de cons ta uma mar ca
bran ca no as fal to (atrás da li nha bran -
ca que di vi de a pis ta do acos ta men to). 
Tal mar ca, se gun do in for mou a tes te -
mu nha Dar ci Te o do ro Ca bral (fl. 73),
foi pro du zi da pe los ar re i os que a ví ti -
ma car re ga va, que li xa ram no so lo
quan do do im pac to com o car ro con -
du zi do pe lo réu: “...que as mar cas so -
bre a fa i xa da ro do via cons tan tes das
fo tos de fls. 14/16, é do fre io do ca va lo 
que es ta va no om bro da ví ti ma  e li xou 
o as fal to (...)”. Des ta que-se que pró xi -
mo a es sa mar ca há vá ri os pin gos de

san gue, tu do le van do a in di car que a
cri an ça es ta va no acos ta men to, atrás
da li nha bran ca, quan do foi atin gi da
pe lo acu sa do.

De ver-se, ain da,  que o réu vis -
lum brou as cri an ças a uma dis tân cia
de apro xi ma da men te trin ta me tros
(con for me de cla rou em seu in ter ro ga -
tó rio, fl. 44) no acos ta men to, ou se ja,
não foi pe go de ino pi no nem de sur -
pre sa, e só pe lo fa to de tra tar-se de
cri an ças, o bom sen so exi gí vel do ho -
mem mé dio de ter mi na va um cu i da do
re do bra do por par te do mo to ris ta. 

Tam bém por es sa cir cuns tân -
cia — de ter avis ta do as cri an ças com
cer ta an te ce dên cia ao even to — com
um mí ni mo de di li gên cia po de ria ter
des vi a do o ve í cu lo pa ra a sua es quer -
da, evi tan do as sim a co li são, po is,
con for me se de mons trou pe la pro va
tes te mu nhal co lhi da, não ha via ve í cu -
los tra fe gan do em sua con tra mão de
di re ção. 

No que to ca à ve lo ci da de im pri -
mi da pe lo réu, em bo ra es te sus ten te
que tra fe ga va em ba i xa ve lo ci da de, as 
tes te mu nhas ocu la res são unís so nas
em afir mar que o ve í cu lo vi nha em ve -
lo ci da de ex ces si va, con for me de cla ra -
ram pe ran te a au to ri da de ju di ci al:

“...que a am bu lân cia vi nha em
al ta ve lo ci da de; que o es pe lho da am -
bu lân cia pe gou na ca be ça do Dou glas 
(...)” (Ro dri go Ca bral, fl. 69v.).

“...que o Fia [sic] es ta va mu i to
cor ri do e só pa rou uns 90 ou 100 me -
tros de po is (...)” (Dar ci Te o do ro Ca -
bral, fl. 73).

Des ta que, ou tros sim, pa ra a
pro va pe ri ci al ela bo ra da no lo cal do
aci den te, on de, pe lo cro qui, é pos sí vel 
cons ta tar-se que o réu efe ti va men te
tra fe ga va em ve lo ci da de ex ces si va;
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con for me se vê à fl. 13v., com o im -
pac to, o cor po da ví ti ma foi jo ga do a
uma dis tân cia de 5,70m (cin co me tros 
e se ten ta cen tí me tros) a par tir do
acos ta men to.

Ora, tra fe gan do em ba i xa ve lo -
ci da de, ao atin gir a ví ti ma, ja ma is o
im pac to se ria tão for te, e, quan do mu i -
to, a te ria der ru ba do ao chão.

 Por to dos es ses fa tos, es tá evi -
den te a cul pa do acu sa do no trá gi co
even to, não sen do di fí cil vis lum brar a
im pru dên cia com que obrou: avis tou
as cri an ças no acos ta men to a uma
dis tân cia ra zoá vel, e só por es se fa to
de ve ria ter re do bra do o seu cu i da do,
afas tan do-se ma is à  es quer da, bem
co mo, e prin ci pal men te, di mi nu in do
a ve lo ci da de, que, por cer to, era ex -
ces si va. 

A res pe i to des sa mo da li da de
cul po sa, en si na Ma ga lhães No ro nha:

“Já a im pru dên cia tem for ma
ati va. Tra ta-se de um agir sem a ca u -
te la ne ces sá ria. É for ma mi li tan te e
po si ti va da cul pa, con sis ten te no atu ar 
do agen te com pre ci pi ta ção, in sen sa -
tez ou in con si de ra ção, já por não aten -
tar pa ra a li ção dos fa tos or di ná ri os, já
por não aten der às cir cuns tân ci as es -
pe ci a is do ca so, já por não per se ve rar 
no que a ra zão in di ca etc.” (in Do Cri -
me Cul po so, 3ª ed., São Pa u lo, Sa ra i -
va, 1974, pág. 94) (gri fo nos so).

Assim sen do, ain da que a ví ti -
ma tam bém te nha agi do com cul pa,
não se po de afir mar que foi ex clu si va,
co mo pre ten de fa zer crer o acu sa do,
mas, quan do mu i to, hou ve cul pa con -
cor ren te, e, co mo é sa bi do,  “em se
tra tan do de aci den te de trân si to, o fa to 
de a ví ti ma ter con cor ri do pa ra a ocor -
rên cia do even to não ex clui a res pon -
sa bi li da de do agen te, po is no Di re i to

Pe nal não há com pen sa ção de cul -

pas” (RJDTACrim 21/109).

A pro pó si to, en si na Da má sio de 
Je sus:

“Com pen sa ção de cul pas: É in -
ca bí vel em ma té ria pe nal. Su po -
nha-se um cri me au to mo bi lís ti co em
que, a par da cul po sa con du ta do
agen te, con cor ra a cul pa da ví ti ma. A
cul pa do ofen di do não ex clui a cul pa
do agen te: não se com pen sam. Só
não res pon de o su je i to pe lo re sul ta do
se a cul pa é ex clu si va da ví ti ma” (Có -
di go Pe nal Ano ta do, 4ª ed., SP, Sa ra i -
va, 1994, pág. 57).

Este Tri bu nal tam bém ado ta
es se en ten di men to:

“Ale ga ção de cul pa ex clu si va
da ví ti ma — Au sên cia de com pro va -
ção — Ine xis tên cia de com pen sa ção
de cul pas em se de pe nal — Impru dên -
cia do réu con fi gu ra da — Au to ria e
ma te ri a li da de ca rac te ri za das.

‘Ten do-se em con ta o pa cí fi co
en ten di men to dou tri ná rio e ju ris pru -
den ci al de que não há com pen sa ção
de cul pas em ma té ria pe nal, ir re le van -
te in vo car a de ou trem pa ra ili dir a pró -
pria’ (TACrimSP — AC — rel. Ercí lio
Sam pa io — JUTACrim 73/269)” (Ap.
Crim. n. 98.004751-0, de Ca ça dor, rel. 
Des. Álva ro Wan del li).

E, ain da:

“Não há, em di re i to pe nal, com -
pen sa ção de cul pas; lo go, o agen te
res pon de pe lo re sul ta do de cor ren te
de sua con du ta im pru den te, ain da que 
a ví ti ma, por ne gli gên cia, te nha con -
cor ri do pa ra o even to da no so” (Ap.
Crim. n. 01.003142-1, de Tan ga rá, rel. 
Des. Iri neu João da Sil va).

Assim sen do, es tan do evi den ci -
a da a con du ta im pru den te do ape lan te 
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no trá gi co even to que ce i fou a vi da da
ví ti ma, ain da que se ad mi tis se a cul pa 
con cor ren te des ta, im pos sí vel aco -
lher-se o pe di do ab so lu tó rio for mu la do.

No que con cer ne à ir re sig na -
ção de fen si va con tra a apli ca ção da
pe na de sus pen são da ha bi li ta ção pa -
ra di ri gir ve í cu lo, não lhe as sis te ra -
zão. 

O art. 302 do CTB, no qual in ci -
diu o acu sa do, pre vê as san ções cu -
mu la ti vas de pe na pri va ti va de li ber -
da de (de ten ti va) e sus pen são ou
pro i bi ção de se ob ter a per mis são ou
a ha bi li ta ção pa ra di ri gir ve í cu lo au to -
mo tor, ou se ja, não se tra ta de pe na
al ter na ti va, co mo aduz o dou to de fen -
sor, e, as sim, não há co mo ser afas ta -
da da con de na ção.

Nes se sen ti do, a ju ris pru dên cia 
é unâ ni me:

“Ho mi cí dio cul po so — Aci den te 
de trân si to (...).

“Pe na — Fi xa ção con co mi tan te 
de sus pen são ou pro i bi ção de ob ter
per mis são ou ha bi li ta ção pa ra di ri gir
ve í cu lo au to mo tor — San ção au tô no -
ma e prin ci pal do ti po in frin gi do —
Apli ca ção na for ma cu mu la ti va cor re ta 
— Ca rá ter al ter na ti vo ou subs ti tu ti vo
im pro ce den te — Exclu são im pos sí vel.

“Re cur so de fen si vo im pro vi do”
(Ap. Crim. n. 99.013778-3, de Brus -
que,  re l .  Des.  Jor  ge Mus s i ,  j .
16/11/99).

E, ain da:

“(...) Pe di do de afas ta men to da
pe na li da de de sus pen são do di re i to
de di ri gir ve í cu lo au to mo tor — Impos -
si bi li da de — Pe na cu mu la ti va (...)”

(Ap. Crim. n. 00.000415-4, de Des -
can so, rel. Ju iz Tor res Mar ques).

Fi nal men te, quan to ao ple i to re -
fe ren te à apli ca ção da Lei n. 9.099/95, 
pa ra que se ja for mu la do ao ape lan te
pro pos ta de tran sa ção pe nal, im pos sí -
vel o aco lhi men to.

Isso por que o de li to que lhe foi
im pu ta do (CTB, art. 302) não se in se -
re den tre aque les con si de ra dos de
me nor po ten ci al ofen si vo, a te or do
que dis ci pli na o  art. 61 da Lei n.
9.099/95, se gun do o qual “Con si de -
ram-se de me nor po ten ci al ofen si vo,
pa ra os efe i tos des ta Lei, as con tra -
ven ções pe na is e os cri mes a que a lei 
co mi ne pe na má xi ma não su pe ri or a 1
(um) ano, ex ce tu a dos os ca sos em que 
a lei pre ve ja pro ce di men to es pe ci al”
(gri fo nos so).

A fim de afas tar a in ci dên cia
des sa lei, bas ta ve ri fi car que o de li to
atri bu í do ao acu sa do pre vê pe na que
va ria de 2 (do is) a 4 (qua tro) anos.

Ante o ex pos to, ne ga-se pro vi -
men to ao re cur so.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. So lon 
d’Eça Ne ves. La vrou pa re cer, pe la
dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça,
o Exmo. Sr. Dr. Mo acyr de Mo ra es Li -
ma Fi lho.

Florianópolis, 16 de outubro de 2001.

Ama ral e Sil va,

Pre si den te, com vo to;

Ge né sio Nol li,

Re la tor.
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APELAÇÃO CRIMINAL N. 01.018586-5, DE XANXERÊ

Re la tor: Des. Genésio Nolli

Ape la ção cri mi nal. 

Ape lan te de nun ci a do por in fra ção ao dis pos to no art. 306 do
Có di go de Trân si to Bra si le i ro. De li to não con fi gu ra do.

Pro va in su fi ci en te a de mons trar o es ta do de em bri a guez do
ape lan te. Au sên cia de iden ti fi ca ção do equi pa men to (ba fô me tro)
que com pro ve a in fra ção, na for ma do pre ce i tu a do no art. 280, V, da
Lei n. 9.503/97 e Re so lu ção n. 81/98 do Con tran.

Ou tros sim, ino cor ren te qual quer si tu a ção de dano à in te gri -
da de fí si ca de ou trem, pres su pos to in dis pen sá vel à con fi gu ra ção do
de li to.

“O tipo pe nal pre vis to no art. 306 da Lei n. 9.503/97 exi ge,
para sua ca rac te ri za ção, uma si tu a ção de pe ri go con cre to, não bas -
tan do a mera pro ba bi li da de  de ge rar pe ri go de dano, quan do en tão
será atí pi ca a con du ta” (Ap. Crim. n. 00.011653-0, de Ota cí lio Cos -
ta, rel. Juiz Nil ton Ma ce do Ma cha do).

Re cur so pro vi do. Absol vi ção de cre ta da.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
01.018586-5, da comarca de Xanxerê,
em que é apelante Vivaldino Alves,
sendo apelada a Justiça, por seu
Promotor:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me, dar
pro vi men to ao re cur so para ab sol ver o
ape lan te, com base no art. 386, VI, do
Có di go de Pro ces so Pe nal.

Cus tas de lei.

No Ju í zo de Di re i to da co mar ca 
de Xan xe rê, o re pre sen tan te do Mi nis -
té rio Pú bli co ofe re ceu de nún cia con -
tra Vi val di no Alves, dan do-o co mo in -
cur so nas san ções do art. 306 da Lei
n. 9.503/97.

Se gun do nar ra a exor di al acu -
sa tó ria, “em da ta de 27 de ju lho de
1999, por vol ta das 15h30min, após
in ge rir be bi da al coó li ca, o de nun ci a do  
aci o nou o ve í cu lo VW/Gol, cor ver me -
lha, pla ca LYV 0156, na Ave ni da Bra -
sil, nes ta ci da de, em fren te da Fer ra -
gem Co me ta, sen do que ao con du zir o 
ve í cu lo em mar cha a ré ve io a co li dir
com uma mo to ci cle ta que se en con -
tra va es ta ci o na da no lo cal.

“A ma ne i ra co mo o de nun ci a do
con du zia o au to mó vel na que la via pú -
bli ca foi des cu i da da em ra zão do seu
es ta do etí li co sen do que sub me ti do a
exa me de te or al coó li co res tou com -
pro va da tal si tu a ção (fl. 6).

“A con du ta anor mal do de nun -
ci a do em ra zão da in ges tão de be bi da
al coó li ca ve io a ca u sar po ten ci a li da de
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de da no a in co lu mi da de de tran se un -
tes e de ma is con du to res do lo cal tan to 
que co li diu com uma mo to ci cle ta que
es ta va es ta ci o na da”.

Re gu lar men te ins tru í do o fe i to,
so bre ve io sen ten ça que con de nou o
acu sa do ao cum pri men to de pe na pri -
va ti va de li ber da de de 8 (oi to) me ses 
de de ten ção, em re gi me aber to,  pa ga -
men to de 10 (dez) di as-mul ta, no va lor
mí ni mo le gal, além da sus pen são da
ha bi li ta ção pa ra di ri gir ve í cu los pe lo
pra zo de 6 (se is) me ses, por in frin gir ao
dis pos to no art. 306 da Lei n. 9.503/97
(Có di go de Trân si to Bra si le i ro).

Incon for ma do, a tem po e mo do
o réu ape lou, ob je ti van do a re for ma
da de ci são a quo pa ra que se ja ab sol -
vi do do de li to que lhe fo ra im pu ta do;
al ter na ti va men te, que se ja de cla ra da
a nu li da de do pro ces so, a par tir da de -
nún cia, da da a ir re gu la ri da de do apa -
re lho de ba fô me tro que am pa rou a pe -
ça acu sa tó ria.

Con tra-ar ra zo a do o ape lo, as -
cen de ram os au tos a es ta Su pe ri or
Instân cia on de a dou ta Pro cu ra do -
ria-Ge ral de Jus ti ça ma ni fes tou-se pe -
lo co nhe ci men to e des pro vi men to do
re cur so.

É o ne ces sá rio re la tó rio.

Ra zão as sis te ao ape lan te,
me re cen do re for ma a de ci são mo no -
crá ti ca.

Ao acu sa do foi atri bu í da a prá -
ti ca do de li to ca pi tu la do no art. 306 da
Lei n. 9.503/97 (Có di go de Trân si to
Bra si le i ro), in ver bis:

“Art. 306. Con du zir ve í cu lo au -
to mo tor, na via pú bli ca, sob a in fluên -
cia de ál co ol ou subs tân cia de efe i tos
aná lo gos, ex pon do a da no po ten ci al a 
in co lu mi da de de ou trem”.

Con so an te se tra duz do dis po -
si ti vo le gal em co men to, tra ta-se de
nor ma pe nal em bran co, por quan to
pres su põe, pa ra sua apli ca bi li da de, a
edi ção de ou tra nor ma re gu la men ta -
do ra, in ca su, que dis ci pli ne os li mi tes
to le rá ve is de ál co ol ou subs tân ci as de
efe i tos aná lo gos no or ga nis mo do
con du tor, bem co mo os me i os e
equi pa men tos a ser uti li za dos pa ra
es se fim.

Por for ça do dis pos to no art. 12, 
I, da Lei n. 9.503/97 — que con fe riu ao 
Con tran com pe tên cia  pa ra es ta be le -
cer as nor mas re gu la men ta res re fe ri -
das nes ta lei – tal ór gão de trân si to ex -
pe diu a Re so lu ção n. 81/98, que deu
dis ci pli na ao uso de me di do res de al -
co o le mia e es ta be le ceu os li mi tes ad -
mis sí ve is de ál co ol no or ga nis mo, dis -
pon do em seu art. 1º:

“Art. 1º. A com pro va ção de que
o con du tor se acha im pe di do de di ri gir
ve í cu lo au to mo tor, sob sus pe i ta de
ha ver ex ce di do os li mi tes de se is de ci -
gra mas de ál co ol por li tro de san gue,
ou de ha ver usa do subs tân cia en tor -
pe cen te, se rá con fir ma do com os se -
guin tes pro ce di men tos:

“I — tes te em apa re lho de ar al -
ve o lar (ba fô me tro) com a con cen tra -
ção igual ou su pe ri or a 0,3mg por li tro
de ar ex pe li do dos pul mões;

“II — exa me clí ni co com la u do
con clu si vo e fir ma do pe lo mé di co exa -
mi na dor da Po lí cia Ju di ciá ria” (gri fos
nos sos).

Com pul san do-se os au tos, ve ri -
fi ca-se que o ape lan te foi sub me ti do a
do is exa mes dis tin tos: o tes te em ba -
fô me tro (fl. 10) e o exa me de san gue
(fl. 15), os qua is, to da via, apre sen -
tam-se ma cu la dos de inú me ras ir re -
gu la ri da des, que le vam à in cer te za do
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es ta do etí li co do acu sa do na que la
oca sião.

O re sul ta do do exa me de san -
gue re a li za do pe lo ape lan te, cons tan -
te à fl. 15 dos au tos, cons ti tui sim ples
xe rox de fax en ca mi nha do pe lo la bo -
ra tó rio, sem qual quer as si na tu ra nem
au ten ti ca ção, o que o tor na  ab so lu ta -
men te im pres tá vel  pa ra o fim a que
se des ti na va. 

De ma is a ma is, nos ter mos do
dis ci pli na do pe la Re so lu ção Con tran
n. 81/98 (art. 1º, II), a com pro va ção 
do ex ces so de ál co ol no san gue so -
men te po de ria dar-se me di an te “la u do 
con clu si vo e fir ma do pe lo mé di co 
exa mi na dor da Po lí cia Ju di ciá ria”, e
nun ca por sim ples exa me la bo ra to ri al, 
no qual nem se quer cons ta a as si na -
tu ra do bi o quí mi co res pon sá vel por
sua re a li za ção.

E, ain da, por ser fa to cu ri o so,
va le des ta car os da dos cons tan tes do
exa me, que o tor nam ain da me nos
con fiá vel. Con for me se vê no can to di -
re i to cen tral do pa pel, cons ta: da ta de
en tra da: 5/8/99, quan do o fa to que
deu en se jo à pre sen te ação ocor reu
em 27/7/99 — de acor do com o que
des cre ve a de nún cia — o que le va à
con clu são de que o exa me so men te
foi re a li za do di as após; e, ma is ain da,
na par te su pe ri or do pa pel, ve ri fi ca-se
que o fax foi trans mi ti do, se gun do re -
gis tra do, em 13/6/99, ou se ja, ma is de 
um mês an tes da ocor rên cia, o que,
no mí ni mo, en se ja des con fi an ça da
ve ra ci da de do seu con te ú do.

Qu an to ao tes te de ba fô me tro,
cu jo re sul ta do cons ta a fl. 10 dos au -
tos (au to de exa me de te or al coó li co),
a ir re gu la ri da de es tá na ab so lu ta au -
sên cia de iden ti fi ca ção do equi pa -
men to, con for me pre co ni za o art. 280

do Có di go de Trân si to Bra si le i ro, in
ver bis:

“Art. 280 — Ocor ren do in fra ção
pre vis ta na le gis la ção de trân si to, la -
vrar-se-á au to de in fra ção, do qual
cons ta rá:

“(...)

“V — iden ti fi ca ção do ór gão ou
en ti da de e da au to ri da de ou agen te
au tu a dor ou equi pa men to que com -
pro var a in fra ção” (gri fo nos so).

Ve ri fi can do-se o au to, cons ta -
ta-se que ne nhu ma in for ma ção há a
res pe i to do equi pa men to uti li za do pa -
ra o tes te; não há nú me ro, mo de lo,
mar ca, nem re gis tro, o que in vi a bi li za
de to do a cer ti fi ca ção de es tar cum pri -
do ou não o dis pos to no art. 5º, tam -
bém da Re so lu ção n. 81/98 do Con -
tran: 

“Art. 5º. Os apa re lhos sen so res
de ar al ve o lar se rão afe ri dos por en ti -
da des in di ca das pe lo ór gão má xi mo
exe cu ti vo de trân si to da União, que
efe tu a rá o seu re gis tro, sub me ten do
pos te ri or men te à ho mo lo ga ção do
Con tran”.

No te-se, ain da, que, com pa ran -
do os re sul ta dos de am bos os exa mes 
— de ba fô me tro e de san gue —, são
com ple ta men tes dis cre pan tes um do
ou tro. O tes te de ba fô me tro (fl. 10)
apon tou 0,9 mi li gra mas de ál co ol por
li tro de ar ex pe li do pe los pul mões. Já
o exa me de san gue ates tou 2,4 mg/dl, 
res sal tan do, no en tan to, co mo “va lo -
res de re fe rên cia: — in to xi ca ção mo -
de ra da: 50 a 100 mg/dl; — in to xi ca ção 
acen tu a da: 101 a 400 mg/dl; — in to xi -
ca ção gra ve: ma i or que 400 mg/dl”.

Des tar te, não há co mo atri bu ir
cre di bi li da de aos tes tes a que foi sub -
me ti do o ape lan te, da das as ir re gu la ri -
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da des evi den tes que os cer cam, e,
as sim, é te me rá ria a ma nu ten ção do
de cre to con de na tó rio,  so pe san do-se, 
ain da, que a pro va tes te mu nhal pro -
du zi da não foi con clu den te.

Com efe i to, os po li ci a is que
efe tu a ram a di li gên cia, quan do in qui ri -
dos em Ju í zo, de i xa ram as sen te que,
em bo ra o acu sa do exa las se  che i ro
de ál co ol, su as ati tu des não de mons -
tra vam es tar em bri a ga do.

É o que se ex trai de se us de -
po i men tos:

“...que o acu sa do não da va de -
mons tra ção de em bri a guez (...)” (Cla ir 
Baz zi, fl. 50).

“...que o acu sa do não apa ren -
ta va em bri a guez (...)” (Sér gio de Sou -
za Nu nes, fl. 51).

Ade ma is, da aná li se do des cri -
to no ti po pe nal em co men to (art.
306), já trans cri to, vis lum bra-se in dis -
pen sá vel à con fi gu ra ção do de li to
que, ao di ri gir em bri a ga do, o su je i to
con cre ta men te ex po nha  a da no a in -
te gri da de fí si ca de al guém, e, co mo é
sa bi do, a lei não com por ta pa la vras
inú te is.

Ou se ja, o fa to de di ri gir em bri a -
ga do por si só  não cons ti tui cri me,
por quan to não ha ven do con du ção
anor mal, in frin gin do as re gras de cir -
cu la ção viá ria, ine xis ti rá o de li to ti pi fi -
ca do no art. 306 da Lei n. 9.503/97,
ocor ren do, ape nas,  a in fra ção des cri -
ta no art. 165 da que le di plo ma le gal,
des de que, nes te ca so, a subs tân cia
al coó li ca es te ja em ní vel su pe ri or ao
to le ra do.

É o en ten di men to es po sa do
por Ari os val do de Cam pos Pi res:

“No te-se que, se o agen te  di ri -
gir sob in fluên cia do ál co ol ou subs -

tân cia que de ter mi ne de pen dên cia fí -
si ca ou psí qui ca, da qual não re sul te
pe ri go con cre to, con fi gu rar-se-á in fra -
ção ad mi nis tra ti va (gra vís si ma), pre -
vis ta no art. 165 do Có di go de Trân si -
to. É ne ces sá rio, por tan to, que o
ál co ol ou a subs tân cia de efe i to aná lo -
go pro por ci o ne atu a ção pe ri go sa, co -
mo tran si tar em zi gue za gue, avan çar
si nal lu mi no so, im pri mir ve lo ci da de
ex ces si va ao ve í cu lo etc.” (Cri mes de
Trân si to na Lei n. 9.503/97, Edi to ra
Del Rey, Be lo Ho ri zon te, 1998, pág.
215) (gri fo nos so).

Na hi pó te se que ver sa, não se
vis lum bra que em de cor rên cia de
even tu al es ta do de em bri a guez —
que, re pi ta-se, não res tou de mons tra -
do — te nha o agen te co lo ca do em pe -
ri go a in co lu mi da de de ou trem. Ao que 
se de pre en de dos au tos, o acu sa do
es ta va com seu ve í cu lo es ta ci o na do
e, quan do sa ía, ao en gre nar a  mar -
cha a ré, ve io a atin gir uma mo to que
es ta va es ta ci o na da em sua re ta guar -
da, ca u san do, tão-so men te, da nos de
or dem ma te ri al que pron ta men te bus -
cou res sar cir.

Des tar te, na da in di ca nos au tos 
que a ação do ape lan te te nha ge ra do
al gum ris co a ou trem, mor men te em
fun ção de su pos to es ta do de em bri a -
guez que nem se quer fi cou de mons -
tra do, e, sen do  as sim, não res tou su -
fi ci en te men te ca rac te ri za do o de li to
ti pi fi ca do no art. 306 do Có di go de
Trân si to, ra zão pe la qual a  ab sol vi ção 
é me di da que se im põe.

Em si tu a ções aná lo gas já se
de ci diu:

“Ape la ção cri mi nal. Arti go 306
do Có di go de Trân si to Bra si le i ro.
Agen te que di ri ge ve í cu lo au to mo tor
sob in fluên cia de subs tân cia al coó li ca
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ou de efe i to aná lo go. Au sên cia de da -
no po ten ci al à in co lu mi da de de ou -
trem. Não ca rac te ri za ção do de li to.
Absol vi ção de cre ta da.

“Pa ra que se con fi gu re o de li to
pre vis to no ar ti go 306 da Lei n.
9.503/97, é ne ces sá rio que o mo do
co mo o mo to ris ta, al co o li za do ou que
es te ja sob in fluên cia de subs tân cia de 
efe i tos aná lo gos, con du za seu ve í cu lo 
pe la via pú bli ca, co lo can do em ris co a
in te gri da de fí si ca de ou trem” (Ap.
Crim. n. 00.001189-4, de Cha pe có,
rel. Des. Ma u rí lio Mo re i ra Le i te).

 Ante o ex pos to, dá-se pro vi -
men to ao re cur so pa ra ab sol ver o

ape lan te, com ful cro no art. 386, VI, do 
Có di go de Pro ces so Pe nal.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Sou -
za Va rel la. La vrou pa re cer, pe la dou ta 
Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, o
Exmo. Sr. Dr. Ro bi son West phal.

Florianópolis, 20 de novembro de 2001.

Ama ral e Sil va,

Pre si den te, com vo to;

Ge né sio Nol li,

Re la tor.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 01.019107-5, DE BLUMENAU

Re la tor: Des. Genésio Nolli

Ape la ção cri mi nal. Rou bo im pró prio qua li fi ca do pelo con -
cur so de agen tes e em pre go de arma.

Re cur so de fen si vo vi san do à ab sol vi ção por in su fi ciên cia de
pro vas, bem como a des clas si fi ca ção para os de li tos de le são cor po -
ral e exer cí cio ar bi trá rio das pró pri as ra zões. Impos si bi li da de.

Ma te ri a li da de e au to ria com pro va das e con fir ma das pela
pro va tes te mu nhal e de ma is evi dên ci as cons tan tes dos au tos.

A vi o lên cia foi o meio em pre ga do para ven cer a re sis tên cia da 
ví ti ma e para o su ces so da sub tra ção de seu di nhe i ro. A le são cor po -
ral, nes sa for ma, cons ti tui ca rac te rís ti ca pró pria do rou bo. 

Ina pli ca bi li da de do de li to de exer cí cio ar bi trá rio das pró pri as
ra zões, eis que a car te i ra sub tra í da não per ten cia ao réu.

Re cur so des pro vi do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
01.019107-5, da comarca de Blumenau 
(2ª Vara), em que são apelantes An der -

son Contador, Vânio Guidoni e
Cláudio Roberto da Silva, sendo
apelada a Justiça, por seu Promotor:
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ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me, ne -
gar pro vi men to ao re cur so.

Cus tas de lei.

Pe ran te o Ju í zo de Di re i to da
co mar ca de Blu me nau (2ª Va ra),
Ander son Con ta dor, Vâ nio Gu i do ni e
Cláu dio Ro ber to da Sil va fo ram de -
nun ci a dos co mo in cur sos nas san -
ções do ar ti go 157, §§ 1º e 2º, in ci sos I 
e II, do Có di go Pe nal.

Nar ra a de nún cia:

“No dia 19 de abril do cor ren te
ano, por vol ta das 00:50 ho ras, Cris -
ti a no Ele u té rio con du zia o ca mi nhão
Mer ce des-Benz, mo de lo 809, pla ca
MBX 2470, pe la ro do via SC 413, sen -
ti do Mas sa ran du ba—Blu me nau, di ri -
gin do-se à BR 470. Ao pas sar pe la
Rua Udo De e ke, ba ir ro Sal to do Nor -
te, nes ta ci da de, obri gou-se a pa rar o
ve í cu lo às mar gens da via pú bli ca,
opor tu ni da de em que foi sur pre en di do 
com ação rá pi da de Vâ nio Gu i do ni
que, sa in do de um ma ta gal exis ten te
no lo cal, ves ti do de mu lher, in gres sou
no in te ri or do ca mi nhão e sub tra iu a
car te i ra que en con tra va-se so bre o
pa i nel.

“Sur pre en di do com a ação do
me li an te, Cris ti a no Ele u té rio par tiu em 
sua per se gui ção, opor tu ni da de em
que foi sur pre en di do com a ação de
ou tros ele men tos, en tre os qua is
Ander son Con ta dor e Cláu dio Ro ber to 
da Sil va. Entran do em lu ta cor po ral,
os me li an tes, me di an te ame a ças fe i -
tas com fa cas que por ta vam, aca ba -
ram por do mi nar a ví ti ma, lo gran do
su ces so na sub tra ção da car te i ra que
con ti nha, além de do cu men tos pes -
so a is, a im por tân cia de R$ 136,00
(cen to e trin ta e se is re a is) em es pé -
cie, do is che ques já pre en chi dos no

va lor de R$ 91,00 e um ta lão de che -
ques do Ban co do Esta do de San ta
Ca ta ri na, per so na li za do em no me de
Ale xan dra Sche u rer” (fls. 2/3).

Ulti ma da a fa se ins tru tó ria, so -
bre ve io a sen ten ça que jul gou pro ce -
den te a de nún cia e con de nou: Ander -
son Con ta dor à pe na de 6 (se is) anos
e 8 (oi to) me ses de re clu são, em re gi -
me fe cha do, e pa ga men to de 20 (vin -
te) di as-mul ta; Vâ nio Gu i do ni à pe na
de 6 (se is) anos e 8 (oi to) me ses de
re clu são, em re gi me fe cha do, e pa ga -
men to de 20 (vin te) di as-mul ta; e
Cláu dio Ro ber to da Sil va à pe na de 5
(cin co) anos e 4 (qua tro) me ses de re -
clu são, em re gi me se mi-aber to, e pa -
ga men to de 13 (tre ze) di as-mul ta.

Incon for ma dos, re cor re ram:

Ander son Con ta dor, re que ren -
do a des clas si fi ca ção pa ra o de li to
pre vis to no art. 129, ca put, do Có di go
Pe nal.

Vâ nio Gu i do ni, por seu tur no,
pug na tam bém pe la des clas si fi ca ção,
po rém pa ra o ti po pe nal pre vis to no
art. 345 do di plo ma le gal su pra ci ta do.

 Por fim, Cláu dio Ro ber to da
Sil va ple i te ia a ab sol vi ção ar gu men -
tan do que as pro vas são in su fi ci en tes
pa ra a con de na ção.

Os ape los fo ram con tra-ar ra -
zo a dos.

A dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça, com vis ta dos au tos, opi nou
no sen ti do de ser ne ga do pro vi men to
ao re cur so.

É o re la tó rio.

Não me re ce pro vi men to o re -
cur so.

A ma te ri a li da de de li ti va es tá
su fi ci en te men te de mons tra da no bo le -
tim de ocor rên cia (fls. 15/16), ter mo de 
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apre en são (fl. 22), exa me de cor po de 
de li to (fl. 28) e la u do pe ri ci al re a li za do
nas ar mas apre en di das (fls. 47/50).

 Qu an to à au to ria, em bo ra ne -
ga da pe los ape lan tes, é con fir ma da
pe la pro va tes te mu nhal e de ma is evi -
dên ci as cons tan tes dos au tos.

Em Ju í zo (fls. 51/56), ne nhum
dos re cor ren tes ad mi tiu o rou bo des -
cri to na exor di al acu sa tó ria, ape sar de 
te rem ad mi ti do que es ta vam no lo cal
on de os fa tos ocor re ram.

De pre en de-se dos in ter ro ga tó -
ri os (fls. 51/56) a in ten ção dos réus
em de tur par os fa tos nar ra dos na de -
nún cia, tor nan do-se cla ra a in ten ção
de isen tar de qual quer cul pa o acu sa -
do Cláu dio.

Di an te do que de cla ra ram em
Ju í zo, ca u sa sur pre sa o fa to de os
ape lan tes te rem-se ca la do pe ran te a
au to ri da de po li ci al (fl. 8). Ali a da a is -
so, a ver são por eles con ta da não é
em ne nhum mo men to pro va da nos
au tos.

Me re ce re gis tro tam bém a re in -
ci dên cia es pe cí fi ca dos acu sa dos
Ander son e Vâ nio, ve ri fi can do-se a
con tu má cia des tes no de li to em te la,
mi nan do as sim a cre di bi li da de da ver -
são por eles apre sen ta da. 

Vê-se que não me re ce aco lhi da 
o ale ga do pe los ape lan tes, não só pe -
lo que já foi di to, mas pe lo fa to de a
ver são acu sa tó ria ter to tal res pal do
nas de cla ra ções pres ta das pe la ví ti -
ma na fa se po li ci al (fls. 6/8), de cla ra -
ções es tas ra ti fi ca das na fa se ju di ci al
(fls. 86/87). Se não ve ja mos:

“Que o de cla ran te é ca mi nho -
ne i ro na ci da de de Ja ra guá do Sul;
que, por vol ta da ze ro ho ra des ta da ta
sa iu de Ja ra guá do Sul, com des ti no a 

Blu me nau, on de per no i ta ria e nes ta
ma nhã efe tu a ria en tre gas com o ca mi -
nhão Mer ce des-Benz mo de lo 709,
pla cas MBX 2470, da em pre sa ‘Agri -
co pel Co mér cio e De ri va dos de Pe tró -
leo’ com se de na Rua Po me ro de, s/n,
Vi la No va, Ja ra guá do Sul; que o de -
cla ran te fez o tra je to até es ta ci da de
pe la SC 413 Mas sa ran du ba/Blu me -
nau; que en tão o de cla ran te to mou ru -
mo da BR 470, on de per no i ta ria no
pos to Ver de Va le; que, após o Ce a sa,
na Rua Enge nhe i ro Udo De e ke, on de
exis te um pe que no mor ro, por vol ta
das 00:50h, foi obri ga do a re du zir a
ve lo ci da de de seu ca mi nhão, po is foi
‘fe cha do’ por um ve í cu lo Fus ca de cor
ver me lha, cu jas pla cas não ano tou,
mas de se ja de i xar con sig na do que a
pla ca era de cor ama re la; que, de vi do
a ci ta da ma no bra fe i ta pe lo Fus ca e a
re du ção de ve lo ci da de, pro pi ci ou que
uma pes soa sa ís se de um ma ta gal e
en tras se no ca mi nhão pe la por ta do
la do di re i to que en con tra va-se aber ta;
que ato con tí nuo uma pes soa em tra -
jes fe mi ni nos, ou se ja, um tra ves ti,
após ser em pur ra da pa ra fo ra do ve í -
cu lo sub tra iu a car te i ra do de cla ran te
que en con tra va-se so bre o pa i nel do
ca mi nhão; que o de cla ran te pa rou o
ve í cu lo no acos ta men to e par tiu em
per se gui ção a pes soa, que nes ta De -
le ga cia de Po lí cia to mou ciên cia tra -
tar-se de Vâ nio Gu i do ni; que ao sa ir
em per se gui ção a Vâ nio foi sur pre en -
di do por ou tras pes so as que en con tra -
vam-se es con di das no ma ta gal; que o
de cla ran te foi ame a ça do por Vâ nio
Gu i do ni com uma fa ca de ca bo bran -
co; que as ou tras pes so as que sa í ram
do ma ta gal e nes ta uni da de po li ci al fo -
ram iden ti fi ca das co mo Ander son
Con ta dor e Cláu dio Ro ber to da Sil va,
o pri me i ro tam bém em tra jes fe mi ni -
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nos, es ta vam mu ni dos de uma fa ca e
uma cha ve de fen da de ca bo na cor
ver me lha; que o de cla ran te so freu um
pe que no cor te no ros to do la do es -
quer do, des fe ri do por um dos in te -
gran tes do gru po que não sa be iden ti -
fi car; que hou ve lu ta cor po ral en tre o
de cla ran te e as três pes so as, so men -
te ces san do a lu ta quan do das ame a -
ças com os ob je tos; que te ve sub tra í -
da uma car te i ra de cou ro de cor pre ta
con ten do apro x i  ma da men te R$
136,00 (cen to e trin ta e se is re a is) em
es pé cie e ain da do is che ques de R$
91,00 da em pre sa em que la bo ra; que 
afir ma que tam bém foi sub tra í do um
ta lo ná rio de che que de sua com pa -
nhe i ra com ape nas uma fo lha em
bran co; que o de cla ran te afir ma que
após ser rou ba do o gru po eva diu-se
re tor nan do pa ra o ci ta do ma ta gal; que 
o de cla ran te di ri giu-se até o pos to
Ver de Va le e aci o nou po li ci a is mi li ta -
res; que o de cla ran te jun ta men te com
os po li ci a is mi li ta res re tor nou até o lo -
cal do rou bo; que, no tra je to do pos to
até o lo cal do cri me, o de cla ran te re -
co nhe ceu uma das pes so as que par ti -
ci pou do rou bo, ou se ja, Ander son
Con ta dor; que os po li ci a is mi li ta res
de ti ve ram Ander son Con ta dor; que
Ander son Con ta dor in for mou aos po li -
ci a is o lo cal on de en con tra vam-se os
de ma is par ti ci pan tes do rou bo; que
jun ta men te com os po li ci a is mi li ta res
e Ander son Con ta dor já de ti do di ri gi -
ram-se até uma lan cho ne te que lo ca li -
za-se na fren te do Ce a sa, on de os po -
l i  ci a is mi l i  ta res de ti ve ram Vâ nio
Gu i do ni e Cláu dio Ro ber to da Sil va;
que o de cla ran te de se ja es cla re cer
que após o rou bo o gru po lhe de vol -
veu a car te i ra, após re ti rar o ta lo ná rio
de che que com uma fo lha, os do is
che ques no va lor de R$ 91,00 da em -

pre sa em que tra ba lha e os R$ 136,00
em es pé cie; que tam bém fa zi am par te 
do gru po ou tras três pes so as, per fa -
zen do um to tal de se is, que não fo ram
lo ca li za dos nem iden ti fi ca dos pe los
po li ci a is mi li ta res; que em se gui da to -
dos fo ram en ca mi nha dos até es ta uni -
da de po li ci al”. 

Ao con trá rio dos ape lan tes, a
ví ti ma não se exi miu de pres tar de po i -
men to em ne nhu ma opor tu ni da de.
Nas du as ve zes em que re la tou os fa -
tos, fê-lo com se gu ran ça, co e rên cia e
con vic ção.

Ade ma is, opor tu no es cla re cer
que, se o de po i men to da ví ti ma não
va les se de na da pa ra man ter um edi to 
re pres si vo, es ta ría mos sem pre di an te
de in jus ti ças, por quan to es ses de li tos
são pra ti ca dos ge ral men te na ca la da
da no i te, às es con di das, sem tes te mu -
nhas ocu la res ou, quan do se tem, es -
tas fi cam apa vo ra das, com me do dos
cri mi no sos, não afir man do o ver da de i -
ro cul pa do, pre ju di can do o tra ba lho
po li ci al, por is so se tor na tão im por tan -
te o re co nhe ci men to da ví ti ma.

Eis o en ten di men to ju ris pru -
den ci al:

“Em de li tos de fur to e rou bo é
ma ni fes ta a re le vân cia pro ba tó ria da
pa la vra da ví ti ma, es pe ci al men te
quan do des cre ve, com fir me za, a ce -
na cri mi no sa e re co nhe ce, com igual
fir me za, o me li an te” (JUTACrim,
86/226).

Já se de ci diu nes ta Cor te de
Jus ti ça:

“Em te ma de cri me de rou bo, a
pa la vra da ví ti ma tam bém tem va li da -
de pro ba tó ria e au to ri za a con de na -
ção, des de que não in fir ma da por ou -
tras pro vas e es pe ci al men te quan do,
co mo no ca so, cor ro bo ra da por tes te -
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mu nhas e pe rí cia” (Ap. Crim. n.
33.171, de São Ben to do Sul — rel.
Des. Nil ton Ma ce do Ma cha do).

Ain da:

“Pe nal e pro ces su al — Rou bo
— Pro va — Ação úni ca — Atos di ver -
sos — Con cur so for mal — Do si me tria
da pe na — Pre ce den tes ju ris pru den -
ci a is — Re cur so par ci al men te pro vi do.

“Nos cri mes de rou bo, via de
re gra co me ti dos sem tes te mu nhas, a
pa la vra da ví ti ma é de fun da men tal
im por tân cia, prin ci pal men te quan do
re co nhe ce o au tor do de li to, por quan -
to sem mo ti vo não acu sa ria ou tra pes -
soa”  (Ape la  ção Cr i  mi  na l  n .
98.006916-5, de Por to União, rel.
Des. Ama ral e Sil va).

As de cla ra ções dos po li ci a is
que so cor re ram a ví ti ma cor ro bo ram o 
que por ela foi di to:

“Que o de po en te es ta va jun to
de seu co le ga Air ton dos San tos
quan do fo ram se en con trar com a ví ti -
ma no pos to Ver de Va le, na BR 470,
nes ta ci da de, vez que a ví ti ma ha via
so fri do um as sal to. Lá che gan do a ví -
ti ma lhe con tou que vá ri os ele men tos,
al guns ves ti dos de mu lher, ou tros
não, lhe as sal ta ram, sen do que um
de les en trou no ca mi nhão da ví ti ma e
lhe rou bou uma car te i ra, não se lem -
bran do bem de que for ma lhe con tou
a ví ti ma co mo aca bou sen do agre di da 
por al guns dos me li an tes, com uma
cha ve de fen da e uma fa ca, re co nhe -
cen do a cha ve de fen da que faz par te
do do cu men to de fl. 48, a fa ca (fl. 49)
não a re co nhe ce, na épo ca que a viu
es ta va es cu ro. Que fe i tas al gu mas
bus cas, em da do mo men to a ví ti ma
re co nhe ceu o acu sa do Ander son e o
apon tou ao de po en te, es te que vi nha
lo go atrás do ca mi nhão da ví ti ma,

com sua vi a tu ra. Ander son foi de ti do e 
con fes sou o de li to, in clu si ve apon tou
os co-de nun ci a dos Vâ nio e Cláu dio
co mo co-au to res do cri me, e Ander -
son in di cou um bar on de Vâ nio e Cláu -
dio es ta ri am. Lá che gan do en con tra -
ram Vâ nio e Cláu dio sen ta dos nu ma
me sa ao la do de uma ja ne la e no la do
de fo ra des ta ja ne la en con tra ram uma
fa ca e uma cha ve de fen da. Num pri -
me i ro mo men to Vâ nio ten tou ino cen -
tar Cláu dio, mas de po is to dos aca ba -
ram ad mi tin do o as sal to des cri to na
de nún cia. Que o úni co que não es ta va 
ves ti do de mu lher era o co-de nun ci a -
do Cláu dio. Que não lem bra com
quem foi en con tra da a res. Tam bém
não se lem bran do se a ví ti ma re cu pe -
rou ou não sua car te i ra” (San dro Ro -
ber to Bo nin — fls. 67/68).

O de po i men to do po li ci al Air ton
é no mes mo sen ti do (fls. 69/70).

Sen do as sim, a au to ria se apre -
sen ta co mo cer ta e in con tes tá vel di an -
te da pro va co li gi da, não po den do ser
aco lhi da a te se do ape lan te Cláu dio,
re la ci o na da com a in su fi ciên cia de
pro vas pa ra a con de na ção, ain da ma is
con si de ran do-se que o ape lan te foi
efe ti va men te re co nhe ci do pe la ví ti ma
e foi en con tra do pe los po li ci a is com
um dos co-réus num bar pró xi mo, on -
de tam bém fo ram apre en di das as ar -
mas usa das no cri me. 

O con cur so de agen tes e o uso
de ar mas de cor rem tam bém do re la ta -
do pe la pro va pes so al pro du zi da sob o 
cri vo do con tra di tó rio, não ten do a de -
fe sa na da de mons tra do que pu des se
des cons ti tu ir a ve ra ci da de dos de po i -
men tos.

Qu an to ao ar gu men to de que o
de li to de ve ria ser des clas si fi ca do pa ra 
le são cor po ral, no que se re fe re ao
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ape lan te Ander son, en ten de mos que
sor te al gu ma o as sis te.

A vi o lên cia foi o me io em pre ga -
do pa ra ven cer a re sis tên cia da ví ti ma
e pa ra o su ces so da sub tra ção de seu
di nhe i ro. O rou bo cons ti tui de li to com -
ple xo, po is é com pos to de vá ri os ti pos 
pe na is, ta is co mo: fur to, ame a ça, le -
são cor po ral e cons tran gi men to ile gal, 
que, com a fu são de vá ri as fi gu ras tí -
pi cas, for ma uma uni da de ju rí di ca.

Mu i to em bo ra te nha o acu sa do
Ander son, ape sar de re co nhe ci do pe la 
ví ti ma, ne ga do a per pe tra ção do rou -
bo, di zen do que ape nas se gu rou a ví ti -
ma pe lo pes co ço, po is pen sa va tra -
tar-se de uma bri ga, is so não o isen ta
do cri me. No pre sen te ca so, a vi o lên -
cia cons ti tu iu o me io e não a ca u sa da
sub tra ção, ca rac te ri zan do-se o rou bo. 

A ju ris pru dên cia:

“No cri me de rou bo, a vi o lên cia
pra ti ca da con tra a ví ti ma é cons ti tu ti va 
do fa to de li tu o so ele men tar, e, as sim,
não sen do pes so al, quan do pra ti ca do
por ape nas um dos agen tes, co mu ni -
ca-se a ou tros” (RT 526/445).

No que to ca à ale ga da con fi gu -
ra ção do de li to de “exer cí cio ar bi trá rio
das pró pri as ra zões” e não rou bo, por -
que o ape lan te Vâ nio, ao di ri gir-se à
ví ti ma, acu sou-a de ter um dé bi to pa ra 
com ele, po is ti nha pres ta do um su -
pos to ser vi ço (pro gra ma se xu al), não
tem qual quer pro ce dên cia.

Pa ra que se con fi gu re o de li to
de “exer cí cio ar bi trá rio das pró pri as
ra zões” é pres su pos to in dis pen sá vel
do fa to a exis tên cia de uma pre ten -
são, ain da que ile gí ti ma. O su je i to pre -
ci sa, ao me nos, acre di tar que sua pre -
ten são cor res pon da a um di re i to. 

Na hi pó te se dos au tos, em ne -
nhum mo men to a ví ti ma se re fe re a
pro gra ma se xu al. Cons ta de seu de -
po i men to que o réu Vâ nio in va diu a
ca bi ne de seu ca mi nhão, pe gou sua
car te i ra, que es ta va no pa i nel do ve í -
cu lo, e fu giu do lo cal. Des tar te, não se
po de di zer con fi gu ra do o de li to ca pi tu -
la do no art. 345 do Có di go Pe nal.

É o en ten di men to ju ris pru den -
ci al:

“Insub sis ten te a des clas si fi ca -
ção do rou bo qua li fi ca do pa ra o exer -
cí cio ar bi trá rio das pró pri as ra zões,
quan do, da di nâ mi ca dos fa tos, ex -
trai-se que o ob je ti vo do agen te não
era so men te a re ten ção da co i sa, pa ra 
for çar o de ve dor a pa gar-lhe a dí vi da,
mas sim a sua sub tra ção, me di an te a
in ten ção de apos sar-se de fi ni ti va men -
te do ob je to fur ta do, co mo for ma de
re ce bi men to da dí vi da. Ade ma is, a vi o -
lên cia na sub tra ção foi efe ti va da por
ter ce i ros, que, in clu si ve, re ce be ram
re com pen sa pe lo  rou bo”  (RT
701/350).

Ante to do o ex pos to, ne ga-se
pro vi men to ao re cur so.

Par ti ci pou do jul ga men to, com 
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. So -
lon d’Eça Ne ves. La vrou pa re cer, pe -
la dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti -
ça, o Exmo. Sr. Dr. Pa u lo Antô nio
Günt her.

Florianópolis, 23 de outubro de 2001.

Ama ral e Sil va,

Pre si den te, com vo to;

Ge né sio Nol li,

Re la tor.

Jurisprudência Catarinense Volume - 96 545

JURISPRUDÊNCIA CRIM I NAL APELAÇÕES CRIMINAIS



APELAÇÃO CRIMINAL N. 01.015709-8, DE LEBON RÉGIS

Re la tor: Des. Jorge Mussi

Ação pe nal — Estu pro — Vi o lên cia pre su mi da — Ne ces si da -
de, para a de fla gra ção da per se cu ção cri mi nal, de re pre sen ta ção da
ofen di da ou de seus pais — Exe ge se do dis pos to no art. 225, §§ 1º e
2º, do CP — Au sên cia de ma ni fes ta ção ine quí vo ca da ví ti ma ou de
seus re pre sen tan tes le ga is — Ile gi ti mi da de ati va do Mi nis té rio Pú -
bli co pa ten te a da — Nu li da de ab so lu ta de cla ra da de ofí cio — Inte li -
gên cia do art. 564, II, do CPP — Lap so de ca den ci al trans cor ri do —
Extin ção da pu ni bi li da de do acu sa do de cla ra da tam bém de ofí cio —
Re cur so de fen si vo jul ga do pre ju di ca do.

Evi den te, nos pre ci sos ter mos do art. 225, § 1º, I, e § 2º, do Có -

di go Pe nal, a fal ta de le gi ti mi da de do ór gão acu sa dor para de fla -

grar a per se cu ção cri mi nal pelo cri me de es tu pro, co me ti do sem

vi o lên cia real, no caso de mi se ra bi li da de da fa mí lia da ví ti ma, pois,

nes sa hi pó te se, a ação pe nal de pen de de ma ni fes ta ção ine quí vo ca da 

ofen di da ou de seus re pre sen tan tes le ga is, no sen ti do de que se jam

to ma das pro vi dên ci as em re la ção ao fato e à res pon sa bi li za ção do

au tor, o que nem de lon ge se vis lum bra te nha ocor ri do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
01.015709-8, da comarca de Lebon
Régis, em que é apelante Amilton de Je -
sus Garipuna, sendo apelada a Justiça
Pública, por seu Promotor:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me,
de cla rar nula a ação pe nal, des de o seu 
iní cio, e, tam bém de ofí cio, ex tin guir a
pu ni bi li da de do ape lan te, em ra zão da
de ca dên cia, pre ju di ca do o exa me do
ape lo de fen si vo.

Cus tas le ga is.

1 — Na co mar ca de Le bon Ré -
gis (Va ra Úni ca), Amil ton de Je sus
Ga ri pu na foi de nun ci a do por in fra ção
ao dis pos to no art. 213, ca put, c/c art.
224, a, por qua tro ve zes, c/c art. 71,
to dos do Có di go Pe nal, por que, con -

so an te se in fe re da exor di al acu sa tó -
ria de fls. 2/3:

“No mês de ja ne i ro do ano
2000, por vol ta das 22 ho ras, o de nun -
ci a do Amil ton de Je sus Ga ri pu na di ri -
giu-se à re si dên cia da ví ti ma K. G. dos 
S., ado les cen te com ape nas 13 anos
de ida de, lo ca li za da na Rua Jo sé
Barpp, n. 277, nes te Mu ni cí pio, ao
que, pu lan do a ja ne la, ga nhou o in te -
ri or do quar to da ví ti ma e, ao de pa -
rar-se com es ta, man ten do-a sob a
mi ra de re vól ver, ta pou-lhe a bo ca,
agre diu-lhe com um ta pa, cons tran -
gen do-a a man ter con si go con jun ção
car nal, en con tran do-se a ado les cen te, 
ho je, grá vi da de se te (7) me ses.

“Cons ta que apro xi ma da men te
um mês após a pri me i ra re la ção se -
xu al, o de nun ci a do Amil ton de Je sus
Ga ri pu na tor nou a pro cu rar a ví ti ma e,
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sob ame a ça de que iria ma tá-la, cons -
tran geu-a em mo men tos dis tin tos e se 
uti li zan do do mes mo ex pe di en te in ti -

mi da ti vo, a man ter con si go con jun ção
car nal por ma is três ve zes”.

Con clu í da a ins tru ção cri mi nal,
a de nún cia foi jul ga da pro ce den te pa -
ra con de nar o acu sa do Amil ton de Je -
sus Ga ri pu na à pe na de 7 (se te) anos
de re clu são, em re gi me fe cha do (art.
2º, § 1º, da Lei n. 8.072/90), por vi o la -
ção ao dis pos to no art. 213, c/c art.
224, a, por du as ve zes, c/c art. 71, to -
dos do Esta tu to Re pres si vo, sen -
do-lhe con ce di do o di re i to de re cor rer
em li ber da de.

Não se con for man do com o de -
cre to con de na tó rio, Amil ton de Je sus
Ga ri pu na in ter pôs re cur so de ape la -
ção, de pró prio pu nho e por sua de -
fen so ra, com ful cro no art. 593, I, do
Có di go de Pro ces so Pe nal, pug nan do 
por sua ab sol vi ção, ale gan do que não 
co me teu o cri me, ha ja vis ta a ví ti ma
ser sua na mo ra da e a gra vi dez ter
ocor ri do por inex pe riên cia de am bos.
Adu ziu, ade ma is, que ten tou man ter
um vín cu lo afe ti vo e emo ci o nal com a
ofen di da, in clu si ve ten do mo ra do jun -
tos, o que não deu cer to, por mo ti vos
de or dem fa mi li ar.

Con tra-ar ra zo a do o re cur so, os 
au tos as cen de ram a es ta Su pe ri or
Instân cia, opi nan do a dou ta Pro cu ra -
do ria-Ge ral de Jus ti ça pe la nu li da de
do fe i to, ha ja vis ta a ile gi ti mi da de do
Mi nis té rio Pú bli co pa ra a de fla gra ção
da ação pe nal em te la, de cla ran do-se, 
via de con se qüên cia, a ex tin ção da
pu ni bi li da de do ape lan te, pe la de ca -
dên cia do di re i to de ofe re ci men to de
que i xa acer ca dos fa tos.

É o re la tó rio.

2 — Com ra zão o Pro cu ra dor
de Jus ti ça ofi ci an te, Dr. Hi pó li to Lu iz
Pi az za, quan do apon ta a ile gi ti mi da de 
ati va do Mi nis té rio Pú bli co pa ra a de -
fla gra ção da ação pe nal em te la, ei -
van do de nu li da de ab so lu ta o pro ces -
so pos to em exa me.

Co mo apro pri a da men te re gis -
trou o pa re ce ris ta, “ob ser va-se que o
in qué ri to po li ci al que deu en se jo à pre -
sen te ação pe nal foi ins ta u ra do por
for ça de ex pe di en te do Ju iz de Di re i to
da Infân cia e da Ju ven tu de da que la
co mar ca, cal ca do em ‘Estu do So ci al’
le va do a efe i to pe lo Ser vi ço So ci al do
mes mo que em au tos de Ve ri fi ca ção
de Si tu a ção de Cri an ça, con clu iu que
a ofen di da ‘não ter ma is in ten ções de
man ter um re la ci o na men to ma is sé rio
com o com pa nhe i ro (réu), em que pe -
se a con cor dân cia dos pa is em de i xar
a in fan te con vi ver com aque le, já que,
di an te da gra vi dez da fi lha, não sa bem 
co mo irão re ver ter a si tu a ção ou que
ati tu de to mar’”.

Per ce be-se, ain da, “acos ta do
aos au tos, Bo le tim de Ocor rên cia Po li -
ci al, no qual o pai da me nor com pa re -
cia àque le ór gão po li ci al pa ra dar que i -
xa con tra o réu por ‘ame a ças’ fe i tas
con tra a me nor”, as sim co mo a to da
sua fa mí lia (fls. 12 e 13).

“Dis so, co lhi dos os de po i men -
tos, den tre eles o da ví ti ma, opor tu ni -
da de em que nar rou os as sé di os se -
xu a is de que foi al vo (ela) por par te do
réu, eclo diu a ação pe nal por es tu pro,
de ini ci a ti va do Mi nis té rio Pú bli co.

“Ora, ine gá vel que, nos cri mes
de fi ni dos nos ca pí tu los que tra tam da
li ber da de se xu al, pa ra le gi ti mar a
ação pe nal pú bli ca é in dis pen sá vel a
re pre sen ta ção da ví ti ma ou de seu re -

Jurisprudência Catarinense Volume - 96 547

JURISPRUDÊNCIA CRIM I NAL APELAÇÕES CRIMINAIS



pre sen tan te le gal con di ci o na da à pro -
va do es ta do de po bre za.

“No ca so, en tre men tes, não
nos é da do ob ser var a pre sen ça da
re pre sen ta ção dos pa is da ofen di da,
não se as si mi lan do se quer o de se jo
de les em pro ces sar o ‘es tu pra dor’ de
sua fi lha por tal fa to, tu do, ao que
trans pa re ce, cin gi do às ame a ças ou
de sa ven ças sur gi das em ra zão do
não en ten di men to da con vi vên cia co -
mum en tre ví ti ma e ofen sor.

“Ine gá vel ser cor ri que i ro que o
ato de re pre sen ta ção não de pen de de 
ri go ris mos for ma lís ti cos, con so an te
já, in clu si ve, as sen ta do por nos sa Su -
pe ri or Cor te de Jus ti ça”.

Nes se di a pa são, tem-se a li ção 
de Ju lio Fab bri ni Mi ra be te, a res pe i to
dos re qui si tos for ma is da re pre sen -
ta ção:

“De há mu i to, po rém, a ju ris pru -
dên cia se fir mou no sen ti do de que a
re pre sen ta ção não exi ge for ma es pe -
ci al, bas tan do que o ofen di do, seu re -
pre sen tan te le gal ou o pro cu ra dor
com po de res es pe ci a is, ma ni fes te o
de se jo de ins ta u rar con tra o au tor do
de li to o com pe ten te pro ce di men to cri -
mi nal, po den do ser vir pa ra is so até o
bo le tim de ocor rên cia, de cla ra ções da 
ví ti ma ou de seu re pre sen tan te etc.
De ve-se en ten der que, se a re pre sen -
ta ção é ins ti tu í da em be ne fí cio da ví ti -
ma e in de pen de de for ma li da des, va le 
ela con tra to dos os au to res do ilí ci to,
ain da que não cons tem se us no mes
da pe ça, sal vo se hou ver res tri ção ex -
pres sa do ofen di do (...)” (Có di go de
Pro ces so Pe nal Inter pre ta do, 5ª ed.,
Atlas, São Pa u lo, 1997, pág. 89).

Da ju ris pru dên cia do Su pre mo
Tri bu nal Fe de ral, em igual vér ti ce:

“Pa ra a re pre sen ta ção, não se
exi ge for ma lis mo, sen do su fi ci en te
(...) a ma ni fes ta ção ine quí vo ca de que 
se ini cie o pro ces so con tra o acu sa do
(RHC 54.018; RTJ 78/109; RHC
58.490, RTJ 98/680)” (RTJ 126/143).

Con tu do, e co mo bem dis se o
Pro cu ra dor de Jus ti ça, “a fal ta de von -
ta de dos re pre sen tan tes le ga is da
ofen di da em pro ces sar o va rão pe lo
con gres so car nal man ti do com sua fi -
lha é tão evi den te que o exa me de
con jun ção car nal so men te foi efe ti va -
do já ao fin dar da ins tru ção cri mi nal — 
qua se um ano após os fa tos — e em
ra zão de de ter mi na ção ju di ci al. Se o
com pa re ci men to do pai da ofen di da,
jun to ao ór gão po li ci al, por oca sião da
co mu ni ca ção que se vê a fl. 12, fos se
em ra zão do ale ga do ‘es tu pro’, evi -
den te que den tre as pro vi dên ci as po li -
ci a is de ime di a to pa ra o es cla re ci men -
to dos fa tos se ria a de ter mi na ção” da
fe i tu ra “do la u do pe ri ci al.  Não foi le va -
do a efe i to, por ób vio, já que a ‘que i xa’ 
do re pre sen tan te le gal da me nor pren -
dia-se às ame a ças re fe ri das”, e não
no sen ti do de que fos sem to ma das
pro vi dên ci as em re la ção ao es tu pro e
à res pon sa bi li za ção do seu agen te. 

Com efe i to, vê-se que o re pre -
sen tan te le gal da ado les cen te no ti ci ou 
a au to ri da de po li ci al e pe diu pro vi dên -
ci as quan to às ame a ças de que es ta -
vam sen do ví ti mas sua fa mí lia e ele
pró prio, par ti das do réu, em de cor rên -
cia da se pa ra ção do ca sal, ocor ri da
três me ses após a vi da em co mum,
co mo cla ra men te se per ce be dos Bo -
le tins de Ocor rên cia de fls. 12 e 13.

Evi den te, por tan to, nos pre ci -
sos ter mos do art. 225, § 1º, I, e § 2º,
do Có di go Pe nal, a fal ta de le gi ti mi da -
de do ór gão acu sa dor pa ra de fla grar a 
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per se cu ção cri mi nal pe lo cri me de es -
tu pro, co me ti do sem vi o lên cia re al, no
ca so de mi se ra bi li da de da fa mí lia da
ví ti ma, po is, nes sa hi pó te se, a ação
pe nal de pen de de ma ni fes ta ção ine -
quí vo ca da ofen di da ou de se us re pre -
sen tan tes le ga is, no sen ti do de que
se jam to ma das pro vi dên ci as em re la -
ção ao fa to e à res pon sa bi li za ção do
seu au tor, o que nem de lon ge se vis -
lum bra te nha ocor ri do.

Traz-se à co la ção o en si na -
men to de Fer nan do Ca pez, so bre a
ação pe nal pú bli ca con di ci o na da à re -
pre sen ta ção:

“O Mi nis té rio Pú bli co, ti tu lar
des sa ação, só po de a ela dar iní cio
se a ví ti ma ou seu re pre sen tan te le gal 
o au to ri za rem, por me io de uma ma ni -
fes ta ção de von ta de.  Nes se ca so, o
cri me afe ta tão pro fun da men te a es fe -
ra ín ti ma do in di ví duo, que a lei, a des -
pe i to de sua gra vi da de, res pe i ta a
von ta de da que le, evi tan do, as sim,
que o stre pi tus ju di cii (es cân da lo do
pro ces so) se tor ne um mal ma i or pa ra
o ofen di do do que a im pu ni da de dos
res pon sá ve is.  Ma is ain da:  sem a per -
mis são da ví ti ma, nem se quer po de rá
ser ins ta u ra do in qué ri to po li ci al (CPP,
art. 5º, § 4º)  (...)” (Cur so de Pro ces so
Pe nal, 3a ed., Sa ra i va, SP, 1999, pág.
102 — gri fa mos)

Já de ci diu o Su pre mo Tri bu nal
Fe de ral, tra tan do de cri me con tra os
cos tu mes — cor rup ção de me no res — 
que:

“O exer cí cio da ação pe nal pú -
bli ca, de cor ren te da pros se cu ção do
cri me ti pi fi ca do no art. 218 do Có di go
Pe nal, tem co mo pres su pos to a re pre -
sen ta ção da ofen di da ou de se us pa is, 

e es ta es tá con di ci o na da à pro va da
mi se ra bi li da de dos mes mos, a ser fe i -
ta até a sen ten ça fi nal.  Não de mons -
tran do nos au tos de ma ne i ra ine quí vo -
ca, ma ni fes ta ção da ofen di da, ou de
se us pa is, ca re ce o Mi nis té rio Pú bli co
de le gi ti mi da de pa ra in ten tar a ação”
(RHC n. 57.195, rel. Min. Ra fa el Ma yer,
RTJ 92/123).

Assim, e con so an te o dis pos to
no art. 564, II, do Có di go de Pro ces so
Re pres si vo, ab so lu ta men te nu lo apre -
sen ta-se o pro ces so, ab ini tio, an te a
ile gi ti mi da de do ór gão mi nis te ri al pa ra
a pro po si ção de ação pe nal pa ra a
apu ra ção do de li to pre vis to no art. 213 
do Có di go Pe nal, na hi pó te se dos au -
tos, e, ha ja vis ta o de cur so do pra zo
de ca den ci al dis pos to no art. 38 do
CPP, ex tin ta en con tra-se a pu ni bi li -
da de do ape lan te pe los fa tos de nun -
ci a dos.

3 — Por to do o ex pos to, a Câ -
ma ra, de ofí cio, de cla ra nu la a ação
pe nal, des de o seu iní cio, e, tam bém
de ofí cio, ex tin gue a pu ni bi li da de do
ape lan te, em ra zão da de ca dên cia,
pre ju di ca do o exa me do ape lo de fen -
si vo.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos. Srs. 
Des. Ma u rí lio Mo re i ra Le i te e Iri neu
João da Sil va, e la vrou o pa re cer, pe la
dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, o
Exmo. Sr. Dr. Hi pó li to Lu iz Pi az za.

Florianópolis, 16 de outubro de 2001.

Alber to Cos ta,

Pre si den te;

Jor ge Mus si,

Re la tor.
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APELAÇÃO CRIMINAL N. 01.022343-0, DE CAÇADOR
Re la tor: Des. Maurílio Moreira Leite

Cri me con tra a vida. Ho mi cí dio qua li fi ca do pelo mo ti vo tor -
pe. De ci são do Con se lho de Sen ten ça am pa ra da na pro va ame a lha -
da. Qu a li fi ca do ra aco lhi da com las tro no con tex to dos au tos.
Con de na ção man ti da. Re cur so de fen si vo im pro vi do.

Encon tran do a de ci são do Con se lho de Sen ten ça, in clu si ve o

aco lhi men to da qua li fi ca do ra, res pal do nos ele men tos con ti dos no

pro ces so, não há fa lar em nu li da de do jul ga men to por con tra ri e da de 

à pro va dos au tos.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
01.022343-0, da comarca de Caçador,
em que é apelante Adilson Pereira de
Barros, e apelada a Justiça, por seu
Promotor:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me,
co nhe cer do re cur so e ne gar-lhe pro vi -
men to.

Cus tas le ga is.

Na co mar ca de Ca ça dor (2ª
Va ra Cri mi nal), Adil son Pe re i ra de
Bar ros, Car los Almir Pe re i ra de Bar ros 
e Jo sé Ivan Pe re i ra de Bar ros fo ram
de nun ci a dos com en qua dra men to
nos ar ti gos 121, § 2º, in ci sos I e III,
211 (du as ve zes), e 121, § 2º, in ci so
V, cu mu la do com o ar ti go 14, in ci so II,
to dos do Có di go Pe nal, em con cur so
ma te ri al, o pri me i ro; ar ti gos 121, § 2º,
in ci sos I e III, e 211 (du as ve zes), do
mes mo di plo ma, o se gun do; e ar ti go
211 do Có di go Pe nal, o úl ti mo.

Nar ra a exor di al que “o de nun -
ci a do Jo sé Ivan Pe re i ra de Bar ros mo -
ra va em con jun to com a ví ti ma Ade mir 
Ta deu Zip pe rer, tam bém co nhe ci do
co mo ‘Ade mir Cris ti a no Ta deu’, num
‘bar ra co’ si tu a do pró xi mo à Ci dasc,
nes ta ci da de de Ca ça dor, sen do que

em da ta do mês de de zem bro de 2000 
am bos aca ba ram bri gan do, ten do es -
te agre di do fi si ca men te aque le. Di an te 
dis so, e in con for ma do, o de nun ci a do
Jo sé Ivan Pe re i ra de li be rou não ma is
re si dir com a ví ti ma Ade mir Ta deu
Zip pe rer, pas san do a mo rar com se us
fi lhos Car los Almir Pe re i ra de Bar ros e 
Adil son Pe re i ra de Bar ros, na re si dên -
cia des tes. Estes, en tão, ao des co bri -
rem que a ví ti ma Ade mir Cris ti a no Zip -
pe rer ha via agre di do fi si ca men te seu
pai Jo sé Ivan Pe re i ra, re sol ve ram, de
co mum acor do, ce i far a vi da da que le
em exe cu ção de pla no cri mi no so pre -
vi a men te man co mu na do. Assim, na
no i te de 22 de de zem bro de 2000, por
vol ta das 23h, os de nun ci a dos Adil son 
Pe re i ra de Bar ros e Car los Almir Pe re i -
ra de Bar ros, uni dos por pro pó si to co -
mum, mo vi dos pe lo ani mus ne can di e
pe la von ta de de vin gar as agres sões
so fri das por seu pro ge ni tor, me di an te
mo ti vo tor pe, ig nó bil, re pro vá vel e ab -
je to, se di ri gi ram até a re si dên cia da
ví ti ma Ade mir Cris ti a no Zip pe rer, no
en de re ço já ci ta do, on de, en quan to
Car los Almir Pe re i ra de Bar ros, es te
de pos se de ar ma bran ca (fa ca de co -
zi nha), in ves tiu con tra a ví ti ma, des fe -
rin do-lhe vá ri os gol pes, ca u san do
nes ta so fri men to des pro por ci o nal e
atroz, ca u san do as le sões cor po ra is
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que fo ram ca u sa efi ci en te da mor te do 
ofen di do. Após is so, os de nun ci a dos
Adil son Pe re i ra de Bar ros e Car los
Almir Pe re i ra de Bar ros eva di ram-se
do lo cal, de i xan do aban do na do o ca -
dá ver da ví ti ma.

“Em 1º de ja ne i ro de 2001, os
mes mos de nun ci a dos Adil son Pe re i ra 
de Bar ros e Car los Almir Pe re i ra de
Bar ros re tor na ram ao lo cal do cri me,
on de am bos, im bu í dos por von ta de
úni ca, li vre e cons ci en te, com a uti li za -
ção de ga so li na, ate a ram fo go no ca -
dá ver de Ade mir Cris ti a no Zip pe rer,
im bu í dos da in ten ção de des truí-lo to -
tal men te, eva din do-se, pos te ri or men -
te, da ce na cri mi no sa.

“Não sa tis fe i tos, al guns di as
após, no va men te os de nun ci a dos
Adil son Pe re i ra de Bar ros e Car los
Almir Pe re i ra de Bar ros, des ta vez
con ju ga dos e acom pa nha dos do
co-de nun ci a do Jo sé Ivan Pe re i ra de
Bar ros, se di ri gi ram ao lo cal on de os
do is pri me i ros ha vi am des tru í do par -
ci al men te o ca dá ver de Ade mir Cris ti a -
no Zip pe rer, on de ob ser va ram que
ain da res ta vam par tes do cor po des te, 
cir cuns tân cia es ta que mo ti vou-os,
com pro pó si to co mum de ocul tar o ca -
dá ver, es con den do par tes do cor po
num ma to pró xi mo do lo cal do cri me.

“Pos te ri or men te, no dia 5 de ja -
ne i ro de 2001, o de nun ci a do Adil son
Pe re i ra de Bar ros, dis pos to li vre e
cons ci en te men te em eli mi nar a ví ti ma
Te re zi nha Ri be i ro, a qual ha via tes te -
mu nha do a prá ti ca do cri me con tra a
vi da nar ra do an te ri or men te, pa ra as -
se gu rar a ocul ta ção e im pu ni da de em
re la ção ao ou tro de li to con tra a vi da
de Ade mir Cris ti a no Zip pe rer, in ves tiu
em sua re si dên cia con tra es ta, mu ni -
do com ar ma bran ca (fa ca de co zi nha

apre en di da à fl. 22 do au to de pri são
em fla gran te), com ani mus ne can di,
des fe rin do vá ri os gol pes, atin gin do-a
na re gião do an te bra ço es quer do, ca u -
san do-lhe as le sões di ag nos ti ca das
no au to de exa me de cor po de de li to
de fl. 13, do au to de pri são em fla gran -
te. Con tu do, o cri me con tra a vi da de
Te re zi nha Ri be i ro não se con su mou,
por cir cuns tân ci as alhe i as à von ta de
do agen te Adil son Pe re i ra de Bar ros,
eis que im pe di do por seu ir mão Car los 
Almir Pe re i ra de Bar ros” (fls. 2/5).

Após o in ter ro ga tó rio dos réus,
foi ofe re ci do adi ta men to à de nún cia,
in clu in do a pes soa de Te re zi nha Ri be i -
ro co mo co-au to ra dos de li tos ali nar -
ra dos.

No cur so da ins tru ção, o pro -
ces so foi sus pen so com re la ção ao
réu Jo sé Ivan Pe re i ra, com ba se no
ar ti go 89 da Lei n. 9.099/95. Tam bém
foi sus pen so o fe i to com re fe rên cia a
Car los Almir Pe re i ra de Bar ros, pa ra
ins ta u ra ção de in ci den te de in sa ni da -
de men tal (fl. 218).

Pos te ri or men te à jun ta da das
ale ga ções fi na is pe las par tes, a au to ri -
da de ju di ci al de ter mi nou a se pa ra ção
do pro ces so, dan do se gui men to ao
pre sen te, so men te no to can te ao réu
Adil son Pe re i ra de Bar ros (fl. 244),
que re sul tou pro nun ci a do pe la prá ti ca
dos de li tos pre vis tos pe los ar ti gos
121, § 2º, in ci so I, e 211, am bos do
Có di go Pe nal, con tra a ví ti ma Ade mir
Ta deu Zip pe rer, e ar ti go 121, ca put,
cu mu la do com o ar ti go 14, in ci so II, do 
mes mo di plo ma, con tra a ví ti ma Te re -
zi nha Ri be i ro.

Sub me ti do a jul ga men to pe ran -
te o Tri bu nal do Jú ri, foi con de na do ao 
cum pri men to de do ze anos de re clu -
são, em re gi me in te gral men te fe cha -
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do, pe lo ho mi cí dio qua li fi ca do, e três
me ses de de ten ção, em re gi me ini ci al
aber to, pe lo cri me pra ti ca do con tra
Te re zi nha Ri be i ro, o qual re sul tou
des clas si fi ca do pa ra le sões cor po ra is. 
Ne ga do o di re i to de ape lar em li ber -
da de.

A tem po e mo do, a de fe sa in -
ter pôs ape la ção, vi san do à anu la ção
do jul ga men to, por ser a de ci são ma -
ni fes ta men te con trá ria à pro va dos
au tos, ten do em vis ta que, quan to à
ví ti ma Ade mir, o au to de exa me ca da -
vé ri co não cons ta tou a exis tên cia de
le sões de cor ren tes de gol pes de fa ca. 
E, co mo os ju ra dos re co nhe ce ram
que o réu não ate ou fo go na ví ti ma,
não po de ria ter si do res pon sa bi li za do
por sua mor te. Alter na ti va men te, é
pre ten di da a des clas si fi ca ção des te
cri me pa ra ho mi cí dio sim ples, por não 
res tar com pro va do o mo ti vo tor pe.
Além dis so, aduz que, con so an te o
en ten di men to ju ris pru den ci al, vin gan -
ça não ca rac te ri za a qua li fi ca do ra
men ci o na da.

Em con tra-ra zões, re que reu a
re pre sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co a
ma nu ten ção do que foi de ci di do.

A dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça, por in ter mé dio do Dr. Pa u lo
Antô nio Günt her, ma ni fes tou-se pe lo
co nhe ci men to e im pro vi men to do re -
cur so.

É o re la tó rio.

Sem ra zão o re cor ren te.

Con so an te o con jun to pro ba tó -
rio, os réus Adil son, Car los e Te re zi -
nha, pre vi a men te ajus ta dos, di ri gi -
ram-se ao bar ra co da ví ti ma com o fim 
de ce i far-lhe a vi da, em ato de vin gan -
ça pe lo fa to de ter es ta le si o na do o pai 
dos do is pri me i ros. Lá che gan do, pas -
sa ram a des fe rir-lhe gol pes de fa ca,

os qua is cul mi na ram com sua mor te.
Cer ca de dez di as após, lá re tor na ram 
Te re zi nha, Adil son e Car los, com o fim 
de des tru ir o ca dá ver. Assim, pro vi -
den ci a ram ga so li na e fós fo ros, ten do
ate a do fo go no cor po da ví ti ma. Não
sa tis fe i tos, di as após, di ri gi ram-se no -
va men te ao lo cal, jun ta men te com Jo -
sé Ivan, ten do re ti ra do o cor po da ví ti -
ma do bar ra co, ocul tan do-o. O es ta do
em que se en con tra va o cor po no mo -
men to da re a li za ção do exa me pe ri ci al 
po de ser cons ta ta do pe las fo to gra fi as
de fls. 70 e 91/93. Do ca dá ver, res ta -
ram ape nas al gu mas par tes es que le ti -
za das, em avan ça do es ta do de pu tre -
fa ção, não sen do pos sí vel, por tan to,
ates tar a ca u sa mor tis. E, na in vi a bi li -
da de da re a li za ção de exa me pe ri ci al,
a pro va da ma te ri a li da de po de rá ser
su pri da por ou tros ele men tos tra zi dos
aos au tos, co mo ocor reu no pre sen te
ca so, em que o pró prio ape lan te con -
fes sa a for ma bru tal com que a ví ti ma
foi mor ta. Le ia-se: “no dia dos fa tos,
eu e o meu ir mão Car los Almir fo mos
até a ca sa de Ade mir, jun ta men te com 
Te re zi nha Ri be i ro, po is ela era a úni ca 
que sa bia do pa ra de i ro da ví ti ma; que, 
ao che gar no lo cal, eu pe di pa ra o
meu ir mão fi car cu i dan do pa ra ver se
não vi nha nin guém, e eu en trei no bar -
ra co jun ta men te com Te re zi nha; que
so men te Te re zi nha Ri be i ro en trou no
bar ra co da ví ti ma, por tan do uma fa ca,
e após ela des fe rir al guns gol pes de
fa ca, a ví ti ma Ade mir sa iu cor ren do
em fu ga, e co mo eu es ta va na por ta,
quan do ele pas sou por mim, eu dei
ma is du as fa ca das na ví ti ma Ade mir,
não sa ben do in for mar se es tas pe ga -
ram na ví ti ma, bem co mo quan tas a
Te re zi nha des fe riu na ví ti ma, po is es -
ta va es cu ro e eu não che guei a en trar
no bar ra co; que de po is de des fe rir es -
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ses gol pes, a ví ti ma sa iu cor ren do pa -
ra o ma to e eu e Te re zi nha fo mos em -
bo ra; que fui no bar ra co da ví ti ma
Ade mir ‘pa ra fa zer o ser vi ço mes mo’”
(fls. 152/153).

A con fir mar sua con fis são, es -
tão as pa la vras de Car los Almir Pe re i -
ra de Bar ros: “no dia 22/12/00, Adil son 
che gou em ca sa e con vi dou o in di ci a -
do pa ra acom pa nhar Adil son e sua
es po sa Te re zi nha até o bar ra co on de
es ta ria seu pai; que Adil son dis se pa -
ra o in di ci a do que iria bri gar com Ta -
deu, po rém não fa lou que iria lá pa ra
ma tá-lo; que não viu ar ma al gu ma em
po der de Adil son e Te re zi nha quan do
sa í ram de ca sa; que, no lo cal do cri -
me, per ma ne ceu a uns 30 me tros de
dis tân cia, en quan to Adil son e Te re zi -
nha aden tra vam no bar ra co on de a ví -
ti ma se en con tra va; que, de on de es -
ta va, não viu o que ocor reu; que
Adil son e Te re zi nha, após uns 10 mi -
nu tos, su bi ram di zen do que ‘já se
acer ta mo’; que sa í ram do lo cal na que -
la no i te, ten do vol ta do o in di ci a do e
Adil son, em da ta que não re cor da, ao
lo cal on de o che i ro es ta va mu i to for te,
en tão, de ci di ram ate ar fo go no ca dá -
ver que es ta va ir re co nhe cí vel; que o
in di ci a do, re ce ben do R$ 5,00 de Adil -
son, foi até o Pos to Cury e com prou
ga so li na, re tor nou ao lo cal e, es pa -
lhan do a ga so li na so bre o cor po do
ca dá ver, ate a ram fo go; que o fós fo ro
era do in di ci a do e foi o mes mo que ris -
cou o pa li to pa ra ini ci ar a que i ma; que
do ato e se us pre pa ra ti vos, par ti ci pa -
ram tam bém Adil son e seu pai, tu do
pre sen ci a do por Te re zi nha (...) que
não au xi li ou na mor te de Ta deu e que
no dia da mor te ape nas Adil son e Te -
re zi nha ti ve ram con ta to com a ví ti ma;
que fi cou cu i dan do na no i te do cri me
sem sa ber que Adil son iria fa zer o que 

fez; que a ví ti ma não gri tou, po is foi tu -
do mu i to rá pi do, e lo go Adil son e
Te re zi nha che ga ram de vol ta; que, no
mes mo dia que a ví ti ma foi ata ca da,
Te re zi nha e Adil son na da co men ta -
ram, ten do ape nas no ou tro dia am bos 
re fe ri rem a te rem da do umas fa ca das
e ma ta do Ta deu e que a fa ca ha vi am
jo ga do no mes mo dia do cri me no ma -
to” (fls. 79/80). E, com os mes mos de -
ta lhes, ra ti fi cou seu de po i men to em
ju í zo (fls. 150/151).

No mes mo sen ti do são as pa la -
vras de Anto ni nho Val do mi ro dos San -
tos, pes soa que os con du ziu ao lo cal
do cri me: “no dia 22/12/00, por vol ta
das 22 ho ras, na Ve re da dos Tre vos,
vin do até a ca sa de Adil son no Ba ir ro
Alto Bo ni to, on de apa nha ram Te re zi -
nha, mu lher de Adil son e ma is um ir -
mão des te, co nhe ci do do de cla ran te;
que o in di ví duo era al to, ma gro, mo re -
no, ca be los cres pos, não sa ben do in -
for mar o no me; que da li se gui ram até
pró xi mo ao es cri tó rio da Ci dasc, no
tre vi nho do San tel mo, lo cal on de o de -
cla ran te per ma ne ceu den tro da ca mi o -
ne te en quan to Adil son, Te re zi nha e o
ir mão de Adil son aden tra ram num ter -
re no bal dio di zen do Adil son que iria
bus car seu pai, que es ta ria re si din do
ali na que le lo cal; que pas sa dos de 5 a
10 mi nu tos, os três re tor na ram e Adil -
son apre sen ta va-se ner vo so e di zia
‘va mos, va mos’” (fl. 78). Em Ju í zo, re -
pe tiu a ver são (fl. 219).

Assim, res tou ca bal men te de -
mons tra da a au to ria e ma te ri a li da de
do cri me, sen do que a ten ta ti va do
ape lan te de, no jul ga men to, ten tar fa -
zer crer que agiu em le gí ti ma de fe sa
res tou to tal men te dis so ci a da do con -
tex to dos au tos, in clu si ve de se us de -
po i men tos pres ta dos em am bas as fa -
ses pro ces su a is.
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Ca be aqui trans cre ver a ori en -
ta ção do Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça:
“O cor po de de li to, na clás si ca de fi ni -
ção de João Men des, é o con jun to dos 
ele men tos sen sí ve is do fa to cri mi no -
so. Diz-se di re to quan do re ú ne ele -
men tos ma te ri a is do fa to im pu ta do.
Indi re to se, por qual quer me io, evi -
den cia a exis tên cia de acon te ci men to
de li tu o so. A Cons ti tu i ção da Re pú bli -
ca res guar da se rem ad mi ti das as pro -
vas que não fo rem pro i bi das por lei.
Res tou, as sim, afe ta da a cláu su la fi -
nal do art. 158, CPP, ou se ja, a con fis -
são não ser idô nea pa ra con cor rer pa -
ra o exa me de cor po de de li to. No
pro ces so mo der no, não há hi e rar quia
de pro vas, nem pro vas es pe cí fi cas
pa ra de ter mi na do ca so. Tu do o que lí -
ci to for, idô neo se rá pa ra pro je tar a
ver da de re al. No ca so con cre to, além
da con fis são, hou ve de po i men to de
tes te mu nha” (RT 694/390). E, des ta
Cor te: “Au to de exa me ca da vé ri co fir -
ma do por um só pe ri to não im pli ca na
ine xis tên cia da pro va ma te ri al do ho -
mi cí dio quan do exis tem, à sa ci e da de,
evi dên ci as do fa to. Ade ma is, com a
inu ma ção do ca dá ver, a pu tre fa ção ul -
te ri or des trói ves tí gi os, pre ju di can do a 
re no va ção do exa me de cor po de de li -
to” (AC n. 98.013079-4, de Jo in vil le,
rel. Des. Sou za Va rel la, j. 9/3/99).

Ain da: “É im pró prio o ar gu men -
to de ine xis tên cia de pro va da ma te ri a -
li da de, ape nas por que o la u do ca da -
vé ri co não te ria si do con clu si vo so bre
o mo ti vo da mor te da ví ti ma, ca ben do
a res sal va de que a pro va téc ni ca não
é a úni ca ca paz de ates tar a ma te ri a li -
da de das con du tas, sen do que até
mes mo a fal ta do exa me de cor po de
de li to não im pe de a pro po si tu ra da
ação pe nal – não só por que o mes mo
po de ser pro du zi do na fa se ins tru tó ria, 

mas, tam bém, por que po de ser su pri -
do pe lo exa me de cor po de de li to
in di re to, na for ma do art. 167 do CPP”
(STJ, HC n. 12.487/RJ, rel. Min. Gil -
son Dipp, RT 784/564).

Alter na ti va men te, pre ten de o
ape lan te a des clas si fi ca ção do de li to
pa ra a sua for ma sim ples, adu zin do
que não res tou ca rac te ri za do o mo ti vo 
tor pe. Entre tan to, não é es ta a ver da -
de que se ex trai do pro ces sa do.

O de li to ocor reu pe lo sen ti men -
to de vin gan ça dos réus, após to ma -
rem co nhe ci men to de que Jo sé Ivan
Pe re i ra de Bar ros, pai de Adil son e
Car los, ha via si do le si o na do pe la ví ti -
ma. Sa be-se que a vin gan ça, por si,
não ca rac te ri za mo ti vo tor pe, o qual
so men te tem lu gar quan do, di an te da
ori gem do ato que a mo ti vou, fi ca de -
mons tra da a to tal des con si de ra ção do 
réu pa ra com a vi da alhe ia, o que
acon te ceu na hi pó te se. Le ia-se: “Tor -
pe, co mo sa li en ta va Hun gria, é o mo ti -
vo ab je to, ig nó bil, re pug nan te, que im -
pri me ao cri me um ca rá ter de ex tre ma
vi le za ou imo ra li da de. É aque le que,
se gun do o mes mo in sig ne e sa u do so
pe na lis ta, ‘ma is vi va men te ofen de a
mo ra li da de mé dia ou o sen ti men to éti -
co-so ci al co mum’” (TJSP — Rec. —
rel. Sil va Le me — RJTJSP 22/449).
Ain da: “Vin gan ça, por si só, não in duz
ne ces sa ri a men te à tor pe za. Tal se dá
so men te quan do a des for ra, pos ta em
cor re la ção com o ato que a mo ti vou,
ex pri me a ig no ní mia e a ab je ção que a 
lei pe nal in cri mi na co mo qua li fi ca do ra
do de li to” (TJSP — AC — rel. Gen til
Le i te — RT 606/306).

Além dis so, o en ten di men to
pre do mi nan te dos tri bu na is apon ta
pa ra a in vi a bi li da de da ex clu são de
qua li fi ca do ras aco lhi das pe lo Con se -
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lho de Sen ten ça, de ven do, na even tu -
a li da de de es tar con trá ria à evi dên cia
dos au tos, ser anu la do o jul ga men to.
Assim: “Aco lhi do o mo ti vo fú til con tra
a pro va dos au tos, anu la-se o jul ga -
men to pa ra que ou tro se ja pro fe ri do”
(STJ, JSTJ 36/317).

Mas, no ca so, o jul ga men to es -
tá am pa ra do pe la úni ca ver são apre -
sen ta da no pro ces so, no sen ti do de
que o ape lan te pra ti cou o cri me no ti -
ci a do na pro nún cia im pe li do por mo ti -
vo tor pe, pe lo que a de ci são é man ti da.

Di an te de to do o ex pos to, o re -
cur so é co nhe ci do e im pro vi do.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Iri neu 
João da Sil va, e la vrou o pa re cer, pe la 
dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, o
Exmo. Sr. Dr. Pa u lo Antô nio Günt her.

Florianópolis, 14 de dezembro de 2001.

Jor ge Mus si,

Pre si den te, com vo to;

Ma u rí lio Mo re i ra Le i te,

Re la tor.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 01.021149-1, DE LAGES

Re la tor: Des. Irineu João da Silva

Júri — De ci são ma ni fes ta men te con trá ria à pro va dos au tos
— Le gí ti ma de fe sa pró pria ou de ter ce i ros — Du pli ci da de de ver sões 
— Exclu den te não con fi gu ra da — Pre ten são ao re co nhe ci men to do
ho mi cí dio pri vi le gi a do — Re qui si tos que não se fa zem pre sen tes
(art. 121, § 1º, do CP) — Ino cor rên cia da in jus ta pro vo ca ção da ví ti -
ma — Inad mis si bi li da de — Ve re dic to que não con tra ria a pro va en -
car ta da no pro ces so — Prin cí pio da so be ra nia do Júri Po pu lar —
Re cur so não pro vi do.

Não pode in vo car a le gí ti ma de fe sa aque le que, de po is de en -
cer ra da a agres são, arma-se e par te para a des for ra con tra o de sa fe -
to. Para ca rac te ri zar a ex clu den te, a re a ção deve ser ime di a ta, sob
pena de ser con si de ra da ape nas ato de vin gan ça, além de não po der
ser ex ces si va, fru to de agres são su ge ri da pelo agen te, que atua como 
pro vo ca dor.

“Não se com pa de ce com a le gí ti ma de fe sa, nem com a hi pó te -
se de vi o len ta emo ção, que au to ri za a con clu são do ho mi cí dio pri vi -
le gi a do, a con du ta de quem vai ar mar-se para dar con ti nu i da de a
atri to ini ci al, pois am bas exi gem que a re a ção seja in con ti nen ti, sine 
in ter val lo.

Jurisprudência Catarinense Volume - 96 555

JURISPRUDÊNCIA CRIM I NAL APELAÇÕES CRIMINAIS



“As agres sões fin das ou pre té ri tas não a po dem con fi gu rar”
(RT 585/296).

A de ci são do júri so men te pode ser cas sa da se for con si de ra -

da fla gran te men te con trá ria à pro va do pro ces so, quan do des ti tu í da

de qual quer ele men to de con vic ção co lhi do nos au tos; as sim, não

po de rá ser anu la da se, ha ven do duas ou mais ver sões, o ve re dic to in -

cli na-se por qual quer de las.

Vistos, relatados e discutidos,
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
01.021149-1, da comarca de Lages (1a

Vara), em que é apelante Andrigo
Almeida, sendo apelada a Justiça
Pública, por seu Promotor:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me,
co nhe cer do re cur so e ne gar-lhe pro vi -
men to. 

Cus tas na for ma da lei.

Na co mar ca de La ges (1a Va ra
Cri mi nal), o re pre sen tan te do Mi nis té -
rio Pú bli co ofe re ceu de nún cia con tra
Andri go Alme i da, Elin ton de Oli ve i ra e
Ví tor de Sou za Hess, o pri me i ro co mo
in cur so nas san ções do art. 121, ca -
put, e art. 137, pa rá gra fo úni co (re sul -
ta do mor te), c/c os arts. 29 e 69, to dos 
do Có di go Pe nal, e os de ma is nas
san ções do art. 137, pa rá gra fo úni co
(re sul ta do mor te), c/c o art. 29, am -
bos do Esta tu to Pe nal Re pres si vo,
por que:

“Nar ram os au tos que, no dia 5
de mar ço de 2000, por vol ta das
22h30min, os de nun ci a dos e ou tras
pes so as até aqui não iden ti fi ca das en -
vol ve ram-se em uma con ten da ge ne -
ra li za da, nas ime di a ções da ‘Dan ce te -
ria Mix’, ba ir ro San ta He le na, nes ta
ci da de e co mar ca, sen do que, de iní -
cio, a ‘tur ma’ a que per ten ci am os de -

nun ci a dos Andri go Alme i da e Elin ton
de Oli ve i ra pas sa ram a jo gar pe dras
na tur ma a que per ten cia o de nun ci a -
do Ví tor de Sou za Hess, a ví ti ma Val -
de cir Ali xan dre e o ado les cen te Cla u -
de mir Ro dri gues.

“Ocor re que, an te ri or men te a
es tes fa tos, os de nun ci a dos Andri go
Alme i da e Elin ton de Oli ve i ra já ha vi am
se di ri gi do à re si dên cia des te úl ti mo,
on de se ar ma ram com ins tru men tos
cor to-con tun den tes — fa cões —, vol -
tan do pa ra o pal co dos acon te ci men -
tos, quan do, en tão, es tan do jo gan do
pe dras na ‘tur ma’ a que per ten cia a ví -
ti ma, es ta e os de ma is in te gran tes se
apro xi ma ram, pas san do a se agre di -
rem mu tu a men te e de for ma ge ne ra li -
za da.

“Acon te ce, con tu do, que, por
es tar na pos se de ins tru men to cor -
to-con tun den te, com gran de ca pa ci -
da de le si va, o de nun ci a do Andri go
Alme i da des fe riu gol pes con tra a ví ti -
ma Val de cir Ali xan dre, ca u san do nes -
te os fe ri men tos des cri tos no au to de
exa me ca da vé ri co (fl. 12 do IP), le -
sões que fo ram a ca u sa efi ci en te da
mor te da ví ti ma, por ane mia agu da.

“Des sa for ma, te mos que em
um tu mul to, on de até o mo men to fo -
ram iden ti fi ca dos ape nas os de nun ci -
a dos, fur tou-se a vi da de um jo vem,
on de te mos ple na men te iden ti fi ca do
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seu agres sor co mo sen do o de nun ci a -
do Andri go Alme i da e os de ma is ri xo -
sos iden ti fi ca dos e tam bém de sen ca -
de a do res do acon te ci do co mo sen do
Elin ton de Oli ve i ra e Ví tor de Sou za
Hess” (fls. 2/5).

Ao acu sa do Elin ton de Oli ve i ra
foi pro pos ta a sus pen são con di ci o nal
do pro ces so, sen do ace i ta por ele e
seu de fen sor (fl. 50).

Con clu í da a ins tru ção cri mi nal,
Ví tor de Sou za Hess res tou im pro nun -
ci a do, en quan to Andri go Alme i da foi
pro nun ci a do nos ter mos da de nún cia. 

Sub me ti do a jul ga men to pe lo
Tri bu nal do Jú ri, foi con de na do às pe -
nas de cum pri men to de 6 (se is) anos
de re clu são, e 6 (se is) me ses de de -
ten ção, em re gi me se mi-aber to, por
in fra ção ao art. 121, ca put, e art. 137,
pa rá gra fo úni co, do Có di go Pe nal.

Incon for ma do, ape lou, ale gan -
do que a de ci são foi ma ni fes ta men te
con trá ria à pro va dos au tos, po is es ta
con ver ge no sen ti do de que hou ve le -
gí ti ma de fe sa pró pria e de ter ce i ros.
Dis se, ain da, que as agres sões fo ram
ini ci a das pe la ví ti ma e sua tur ma, que
es ta vam em su pe ri o ri da de nu mé ri ca,
pos tu lan do por um no vo jul ga men to.

Com as con tra-ra zões, a dou ta
Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, em pa -
re cer da la vra do Dr. Ro bi son West -
phal, ma ni fes tou-se pe lo co nhe ci men -
to e não pro vi men to do re cur so. 

É o re la tó rio.

1. O re cur so é co nhe ci do, por -
que pró prio e tem pes ti vo, fun da men -
ta do na alí nea d do in ci so III do art.
593 do Có di go de Pro ces so Pe nal
(de ci são ma ni fes ta men te con trá ria à
pro va dos au tos).

2. No ca so, em que pe sem as
ra zões apre sen ta das pe lo ape lan te,
não há dar aco lhi da ao re cur so, por -
que a de ci são do Jú ri que afas tou as
te ses de fen si vas (le gí ti ma de fe sa pró -
pria e de ter ce i ros, ine xi gi bi li da de de
con du ta di ver sa, des clas si fi ca ção pa -
ra a mo da li da de cul po sa e ho mi cí dio
pri vi le gi a do), en con tra gua ri da em
uma das ver sões co lhi das nos au tos.

No dia 5 de mar ço de 2000,
após uma de sa ven ça com a ví ti ma, no 
in te ri or da Dan ce te ria Mix, ba ir ro San -
ta He le na, na co mar ca de La ges, o
ape lan te e o co-réu Elin ton di ri gi -
ram-se até a re si dên cia des te, ar man -
do-se com fa cões, e vol ta ram ao pal co 
dos acon te ci men tos, quan do, en tão,
es tan do jo gan do pe dras na tur ma da
ví ti ma, agre di ram-se mu tu a men te e o
ape lan te des fe riu gol pes con tra ela,
ca u san do-lhe a mor te, por ane mia
agu da. 

Pa ra o de sen ro lar dos acon te ci -
men tos, há du as ver sões: 

— Uma, for mu la da pe la de fe sa, 
apo i a da nos in ter ro ga tó ri os do réu (fls. 
11/12 e 55/56) que, nas fa ses in ves ti -
ga tó ria e ju di ci al, con fes sou ter des fe -
ri do um gol pe de fa ca con tra a ví ti ma
Val de cir Ali xan dre, mas dis se ter agi -
do em le gí ti ma de fe sa pró pria e de ter -
ce i ro (Elin ton de Oli ve i ra), afir man do
que o ofen di do ini ci ou a agres são e
que ti rou o fa cão de Elin ton, par tin do
pa ra ci ma do in ter ro gan do, acre di tan -
do que aque le ha via si do mor to por ela.

— Ou tra, a ver são acu sa tó ria
aco lhi da pe los ju ra dos, fun da da nos
de po i men tos das tes te mu nhas que
pre sen ci a ram o cri me e nas de cla ra -
ções do co-réu Elin ton de Oli ve i ra (fls.
31 e 53) e do pró prio ape lan te, em ple -

Jurisprudência Catarinense Volume - 96 557

JURISPRUDÊNCIA CRIM I NAL APELAÇÕES CRIMINAIS



ná rio, dan do con ta de que, após a
con ten da ini ci al den tro da Dan ce te ria
Mix, fo ram até sua ca sa e ar ma ram-se 
com fa cas (fls. 116/117).

So bre os acon te ci men tos fa tí -
di cos, têm-se as es cla re ce do ras pa la -
vras de Cla u de mir Ro dri gues, na fa se
in ves ti ga tó ria:

“(...) por vol ta das vin te e du as
ho ras, o de po en te es ta va de fron te à
Dan ce te ria Mix, lo ca li za da na Ave ni da 
Cal das Jú ni or, no ba ir ro San ta He le -
na, nes ta ci da de, quan do al guns de
se us ami gos dis se ram o se guin te: ‘um 
tal de Elin ton, da tur ma do Con te, deu
um so co no Var di, no in te ri or do sa lão
e ago ra que rem pe gar o Var di; o Elin -
ton es ta va jun to com o Andri go’; que,
lo go em se gui da, vá ri as pes so as da
tur ma do Con te sa í ram do sa lão; que
o Var di, tam bém, sa iu, sen do que o
pes so al da ‘ga le ra’ do Con te co me çou 
a jo gar pe dras no Var di; que o de po en -
te e se us co le gas fo ram aju dar o Var di 
e co me çou uma con ten da en tre os do is
gru pos; que a bri ga foi pa rar no la do
do Mer ca do Mer ca do ra ma; que o de -
po en te viu Andri go dar um gol pe nas
cos tas do Var di e es te ca ir” (fl. 27).

Di an te da du pli ci da de de ver -
sões, não há aco i mar o ve re dic to do
Con se lho de Sen ten ça de fla gran te -
men te con trá rio ao elen co pro ba tó rio
en car ta do, ao re je i tar a te se de fen si va 
apre sen ta da em ple ná rio, re fe ren te à
le gí ti ma de fe sa pró pria, por que a pa -
la vra do réu de que te ria agi do pa ra se 
de fen der, por ter si do ata ca do in jus ta -
men te pe la ví ti ma e se us acom pa -
nhan tes, não en con tra in te gral apo io
nos de ma is ele men tos cir cuns tan ci a is 
e de pro va. Ao con trá rio, pe la ver são
aco lhi da pe los se nho res ju ra dos, a ví ti -
ma já era o al vo vi sa do an te ri or men te

Nes se con tex to, co mo se sa be,
a le gí ti ma de fe sa, pa ra ex clu ir a exis -
tên cia do de li to, im põe, pa ra a sua ca -
rac te ri za ção, al guns re qui si tos, bem
ex pli ci ta dos pe lo mes tre Da má sio E.
de Je sus, que, ao ci tá-los, en si na:

“1º) agres são in jus ta, atu al ou
imi nen te; 2º) di re i tos do agre di do ou
de ter ce i ro, ata ca do ou ame a ça do de
da no pe la agres são; 3º) re pul sa com
os me i os ne ces sá ri os; 4º) uso mo de -
ra do de ta is me i os; 5º) co nhe ci men to
da agres são e da ne ces si da de da de -
fe sa (von ta de de de fen der-se). A au -
sên cia de qual quer dos re qui si tos ex -
clui a le gí ti ma de fe sa” (Có di go Pe nal
Ano ta do, 4ª ed., SP, Sa ra i va, 1994,
pág. 87).

No ca so, con so an te a aná li se
dos de po i men tos co li gi dos nos au tos,
no ta-se cla ra men te que, de for ma al -
gu ma, o acu sa do po de ria ter agi do
am pa ra do pe la ex clu den te do art. 25
do CP. Isso por que, em bo ra te nha ha -
vi do dis cus são an te ri or, no mo men to
dos fa tos, quan do as du as tur mas se
en con tra ram, aque la não es bo çou
qual quer ges to agres si vo e, mu i to me -
nos, es ta va ar ma da, co mo afir mou o
réu. Ao con trá rio, a ação par tiu do pró -
prio re cor ren te que, apro ve i tan do-se
da con fu são ge ne ra li za da, sor ra te i ra -
men te, ar ma do com uma fa ca que
bus ca ra mo men tos an tes, des fe riu um 
vi o len to gol pe con tra a ví ti ma, atin gin -
do-a na re gião in ter na da es cá pu la di -
re i ta (es cá pu la = omo pla ta, su ge rin do
que a fa ca da foi des fe ri da de ba i xo
pa ra ci ma, pe las cos tas, pró xi mo da
axi la di re i ta), oca si o nan do-lhe a mor te.

Nes se pas so, “não po de in vo -
car a le gí ti ma de fe sa aque le que, de -
po is de en cer ra da a agres são, apa nha 
uma ar ma e par te pa ra a des for ra con -
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tra o de sa fe to, já que, pa ra se con fi gu -
rar a ex clu den te, a re a ção de ve ser
ime di a ta, sob pe na de ser con si de ra -
da me ro ato de vin di ta, além de não
po der ser ex ces si va (re a ção a uma
agres são atu al ou imi nen te), co mo in
ca su, nem fru to de du e lo su ge ri do pe -
lo  agen te  ( . . . ) ”  (Ap.  Cr im.  n .
96.008745-1, de São Fran cis co do
Sul, rel. Des. Álva ro Wan del li, j. em
4/11/1997).

Ade ma is, fri se-se, a le gí ti ma
de fe sa ne ces si ta da exis tên cia de
uma agres são atu al ou imi nen te, bem
co mo a uti li za ção dos me i os ne ces sá -
ri os à re pul sa, o que não ocor reu, eis
que o réu se ar mou pa ra a bri ga, ao
pas so que a ví ti ma en con tra va-se to -
tal men te de sar ma da.

3. Da mes ma for ma, não pro ce -
de o ar gu men to de que o acu sa do
agiu sob o do mí nio de vi o len ta emo -
ção, lo go após in jus ta pro vo ca ção da
ví ti ma.

Ju lio Fab bri ni Mi ra be te des cre -
ve os re qui si tos pa ra o re co nhe ci men -
to do pri vi lé gio:

“A úl ti ma fi gu ra de ho mi cí dio
pri vi le gi a do é da que le pra ti ca do sob
vi o len ta emo ção lo go em se gui da à in -
jus ta pro vo ca ção da ví ti ma. O cha ma -
do ho mi cí dio emo ci o nal tem co mo re -
qui si tos: a) a exis tên cia de uma
emo ção ab sor ven te; b) a pro vo ca ção
in jus ta por par te da ví ti ma; e c) a re a -
ção ime di a ta. (...) Exi ge-se tam bém
que o cri me de ve ser co me ti do lo go
em se gui da à pro vo ca ção, em bo ra
não se ja pos sí vel de ter mi nar a pri o ri o 
tem po des sa du ra ção. Não se con fi -
gu ra o pri vi lé gio quan do se ve ri fi ca um 
hi a to, um in ter mez zo en tre a pro vo ca -
ção e o cri me, que só se rá pri vi le gi a do 
se ocor rer en quan to du rar a exas pe -

ra ção do agen te. Só as sim, po de-se
di zer que ocor reu lo go após a pro vo -
ca ção (...)” (Ma nu al de Di re i to Pe nal,
8ª ed. rev. amp., SP: Atlas, 1994, vol.
2, pág. 51).

No ca so em te la, co mo se viu, a 
ver são aco lhi da dá con ta de que não
exis tiu qual quer ofen sa por par te da
ví ti ma, se quer ver bal, tam pou co
agres são fí si ca ime di a ta que le vas se
o ape lan te ao seu li mi te emo ci o nal a
pon to de ce i far a vi da de seu de sa fe to. 
Além dis so, “não há fa lar em ho mi cí -
dio pri vi le gi a do se a re a ção não se
exer ceu in con ti nen ti à ofen sa, mas ex 
in ter val lo. A mo ra na re a ção ex clui a
ca u sa ate nu an te, po is de ou tro mo do
es ta ria sen do cri a do um mo ti vo de sis -
te má ti co fa vor a cri mi no sos” (RT
390/102).

No mes mo sen ti do:

“Não se com pa de ce com a le gí -
ti ma de fe sa, nem com a hi pó te se de
vi o len ta emo ção, que au to ri za a con -
clu são do ho mi cí dio pri vi le gi a do, a
con du ta de quem vai ar mar-se pa ra
dar con ti nu i da de a atri to ini ci al, po is
am bas exi gem que a re a ção se ja in
con ti nen ti, si ne in ter val lo.

“As agres sões fin das ou pre té -
ri tas não a po dem con fi gu rar” (RT
585/296).

Des se mo do, os re qui si tos do
ho mi cí dio pri vi le gi a do pre vis tos no art. 
121, § 1º, do Có di go Pe nal não se fa -
zem pre sen tes, ou se ja, a in jus ta pro -
vo ca ção por par te da ví ti ma, em mo -
men to ime di a to an te ri or, e o es ta do de 
vi o len ta emo ção de cor ren te de tal ati -
tu de, o que bem de mons tra o acer to
do ve re dic to.

4. Di an te do ex pos to, co nhe -
ce-se do re cur so e ne ga-se-lhe pro vi -
men to.
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Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Tor -
res Mar ques, e la vrou pa re cer, pe la
dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça,
o Exmo. Sr. Dr. Ro bi son West phal.

Florianópolis, 11 de dezembro de 2001.

Jor ge Mus si,

Pre si den te com vo to;

Iri neu João da Sil va,

Re la tor.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 01.022098-9, DE SÃO DOMINGOS

Re la tor: Des. Irineu João da Silva

Pro ces so cri me — Nu li da de — Inqui ri ção de tes te mu nhas no
ju í zo de pre ca do sem a pre sen ça dos réus — Des ne ces si da de — Inti -
ma ção e com pa re ci men to de seu de fen sor — Pre ju í zo in de mons tra -
do — Pre li mi nar afas ta da.

“A nu li da de re fe ren te à au sên cia do réu pre so na au diên cia
de in qui ri ção de tes te mu nhas é re la ti va. Seu re co nhe ci men to so men -
te é ad mis sí vel quan do ve ri fi ca do efe ti vo pre ju í zo. Além dis so, tra -
tan do-se de in qui ri ção me di an te car ta pre ca tó ria, é des ne ces sá ria a
re qui si ção do réu pre so” (RT 621/401).

Cri me con tra o pa tri mô nio — Fur to qua li fi ca do pelo rom pi -
men to de obs tá cu lo à sub tra ção da co i sa e con cur so de agen tes —
Réu que agiu di re ta men te na em pre i ta da cri mi nal — Co-au to ria ca -
rac te ri za da — Re co nhe ci men to da par ti ci pa ção de me nor im por tân -
cia (art. 29, § 1º, do CP) — Impos si bi li da de.

Não há fa lar em me nor par ti ci pa ção, se o agen te teve en vol vi -
men to ple no em to dos os atos do cri me.

Pena-base fi xa da aci ma do mí ni mo le gal – Cir cuns tân ci as ju -
di ci a is par ci al men te des fa vo rá ve is — Di mi nu i ção — San ção pe cu -
niá ria es ta be le ci da fora dos pa râ me tros da pena pri va ti va de
li ber da de — Ade qua ção.

A pena-base não deve ser fi xa da mu i to aci ma do mí ni mo le -
gal, quan do as cir cuns tân ci as ju di ci a is não são to tal men te des fa -
vo rá ve is ao réu.

Pena cri mi nal — Subs ti tu i ção por res tri ti vas de di re i tos (Lei
n. 9.714/98) — Re qui si tos sub je ti vos au sen tes — Insu fi ciên cia da
me di da — Impos si bi li da de.
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Não tem di re i to à subs ti tu i ção da pena pri va ti va de li ber da de
por res tri ti vas de di re i tos o agen te que, con de na do por cri me con tra
o pa tri mô nio, pos sui cul pa bi li da de ele va da, por que a me di da, evi -
den te men te, não se mos tra su fi ci en te.

Re gi me pri si o nal — Ma nu ten ção, não obs tan te a re du ção da
re pri men da, a pa ta mar que pos si bi li ta ria ser me nos se ve ro — Re -
cur so pro vi do par ci al men te.

O Có di go Pe nal, como um sis te ma, não com por ta con tra di -

ções. “Si tu a ção gra ve atrai san ção gra ve; si tu a ção me nos gra ve,

san ção me nos gra ve” (STJ). Assim, con si de ran do-se o quan tum da

pena im pos ta, bem como a ne ces si da de de se apli car re gi me pri si o -

nal ade qua do à re pres são e pre ven ção do cri me, tor na-se ine vi tá -

vel a ma nu ten ção do re gi me semi-aber to para iní cio de

cum pri men to da pena.

Vistos, relatados e discutidos,
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
01.022098-9, da comarca de São
Domingos, em que são apelantes
Gilberto de Souza Mar ques, Gilmar
Mar ques, Isac Borges de Paula e
Vanderlei Bastos, sendo apelada a
Justiça Pública, por seu Promotor:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me,
co nhe cer dos re cur sos, afas tar a pre li -
mi nar de nu li da de e dar-lhes pro vi men -
to par ci al, tão-só para ade quar as
re pri men das, man ti das as de ma is co -
mi na ções da sen ten ça.

Cus tas na for ma da lei.

Na co mar ca de São Do min gos,
o re pre sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co
ofe re ceu de nún cia con tra Gil ber to de
Sou za Mar ques, Gil mar Mar ques,
Isac Bor ges de Pa u la e Van der lei Bas -
tos, dan do-os co mo in cur sos nas san -
ções do art. 155, §§ 1º e 4º, incs. I e IV, 
do Có di go Pe nal, por que:

“Cons ta do in clu so ca der no in -
di ciá rio que os acu sa dos Gil ber to, Gil -
mar, Isac e Van der lei, uti li zan do-se de
do is ve í cu los — um GM/Mon za e um
VW/Golf — sa í ram da ci da de de Jo in vil -
le/SC, no dia 7 de abril de 2001, já com -
bi na dos e pre pa ra dos pa ra a re a li za ção 
de um fur to a ban co nes ta Ci da de e Co -
mar ca, tra zen do con si go vá ri os pe tre -
chos uti li za dos pa ra ar rom ba men tos a
ban cos, ta is co mo pés-de-ca bra, ma -
ca co hi dráu li co, ser ra de cor tar fer ro,
fer ra men tas di ver sas, apa re lhos pro -
fis si o na is de co mu ni ca ção (HT) e te le -
fo nes ce lu la res (au to de apre en são de
fls. 31/33 — IP).

“Pa ra tan to, hos pe da ram-se e
pas sa ram a no i te na ci da de de Pa to
Bran co/PR, na re si dên cia da Sra. Ive -
te Za nin, cu nha da dos do is pri me i ros
acu sa dos, eis que a dis tân cia da que la 
ci da de até São Do min gos/SC é re la ti -
va men te pe que na, fa ci li tan do, in clu si -
ve, even tu al fu ga e es con de ri jo.

“Des ta for ma, no do min go (8 de 
abril de 2001), du ran te o dia, os me -
li an tes vi e ram pa ra es ta Ci da de a fim
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de ve ri fi ca rem o sis te ma de alar me e
‘es tu da rem’ o lo cal on de ma is tar de,
ao es cu re cer, se ria efe tu a do o fur to — 
a agên cia do Besc, lo ca li za da na Rua
Ma jor Azam bu ja, 74, vi zi nha ao Fó -
rum de Jus ti ça des ta Co mar ca.

“Já à no i te, be i ran do a ma dru -
ga da, du ran te o re pou so no tur no,
apro ve i tan do-se da qui e tu de do lo cal,
a fim de que nin guém os vis se, os
acu sa dos,  t r i  pu lan do o ve í  cu lo
GM/Mon za, ver me lho, pla ca LXR
2304, de Jo in vil le/SC, em ní ti da dis tri -
bu i ção de ta re fas, uti li zan do-se do fer -
ra men tal pró prio pa ra o cri me, imo bi li -
za ram o alar me da agên cia ban cá ria,
ar rom ba ram a por ta la te ral e vi o la ram
o co fre on de es ta va a quan tia de R$
17.795,76 (de zes se te mil, se te cen tos
e no ven ta e cin co re a is e se ten ta e se is 
cen ta vos), em mo e da cor ren te (la u do
pe ri ci al de fls.).

“Após re ti ra rem to do o nu me rá -
rio que ha via na agên cia, sem que
nin guém per ce bes se o cri me, nem pu -
des se in ter cep tá-los, di ri gi ram-se à ci -
da de de Pa to Bran co/PR, on de es ta -
vam hos pe da dos.

“Po rém, ao tra fe ga rem nas ru as
da ci da de do Esta do vi zi nho, por vol ta
das 3h40min, fo ram abor da dos por
po li ci a is mi li ta res, os qua is des con fi a -
ram da ati tu de dos qua tro ele men tos,
no in te ri or de um ve í cu lo com pla cas
de fo ra, que cir cu la va nu ma via on de
é co mum o trá fi co de dro gas.

“Ao ser fe i ta a abor da gem, lo -
grou-se êxi to em en con trar e re cu pe -
rar par te do nu me rá rio sub tra í do do
Besc des ta Ci da de — R$ 6.137,28
(se is mil, cen to e trin ta e se te re a is e
vin te o oi to cen ta vos), con for me au to
de apre en são de fl. 34, IP —, bem co -
mo o fer ra men tal uti li za do pa ra ar rom -

ba men to e rom pi men to dos obs tá cu -
los à sub tra ção do di nhe i ro — au to de
apre en são de fl. 31 — IP. Res sal te-se
que, du ran te a abor da gem, o acu sa do 
Van der lei de Bas tos em pre en deu fu -
ga, mas foi en con tra do e re co nhe ci do
lo go pe la ma nhã, re fu gi a do na re si -
dên cia de Isa ías Ra fa el da Cruz, na -
que la Ci da de.

“Os acu sa dos agi ram em con -
cur so, de ma ne i ra li vre, cons ci en te e
pre me di ta da, sub tra in do, pa ra si, co i -
sa alhe ia mó vel, du ran te o pe río do no -
tur no, me di an te a des tru i ção e rom pi -
men to de obs tá cu los à sub tra ção da
co i sa” (fls. 2/6).

Con clu í da a ins tru ção cri mi nal,
os acu sa dos res ta ram con de na dos
co mo in cur sos nas san ções do art.
155, § 4º, incs. I e IV, do Có di go Pe nal, 
às pe nas:

— Gil ber to de Sou za Mar ques,
4 (qua tro) anos e 1 (um) mês de re clu -
são, em re gi me se mi-aber to, e pa ga -
men to de 50 (cin qüen ta) di as-mul ta,
no va lor mí ni mo le gal;

— Gil mar Mar ques, 4 (qua tro)
anos e 1 (um) mês de re clu são, em re -
gi me se mi-aber to, e pa ga men to de 50
(cin qüen ta) di as-mul ta, no va lor mí ni -
mo le gal;

— Isac Bor ges de Pa u la, 4
(qua tro) anos e 7 (se te) me ses de re -
clu são, em re gi me se mi-aber to, e pa -
ga men to de 50 (cin qüen ta) di as-mul -
ta, no va lor mí ni mo le gal;

— Van der lei de Bas tos, 4 (qua -
tro) anos e 7 (se te) me ses de re clu -
são, em re gi me se mi-aber to, e pa ga -
men to de 60 (ses sen ta) di as-mul ta, no 
va lor mí ni mo le gal.

Fo ram aco lhi dos em bar gos de -
cla ra tó ri os opos tos pe lo Mi nis té rio Pú -
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bli co pa ra cor re ção do re gi me pri si o -
nal do acu sa do Isac Bor ges de Pa u la,
ha ja vis ta o re co nhe ci men to da re in ci -
dên cia.

Incon for ma dos, os réus, ape la -
ram:

— Gil ber to de Sou za Mar ques
e Gil mar Mar ques ple i te i am a anu la -
ção do de ci sum, ao ar gu men to de que 
a au diên cia de in qui ri ção de tes te mu -
nhas foi re a li za da, não obs tan te não
es ta rem pre sen tes. No mé ri to, ar gu -
men tam que a pe na apli ca da foi exa -
cer ba da, an te a des con si de ra ção da
pri ma ri e da de e dos bons an te ce den -
tes, o que pos si bi li ta ria a subs ti tu i ção
por pe nas res tri ti vas de di re i tos.

— Isac Bor ges de Pa u la re quer
o re co nhe ci men to da par ti ci pa ção de
me nor im por tân cia, por que ape nas
acom pa nha va os co-réus, na da sa -
ben do so bre o as sal to;

— Van der lei de Bas tos pug na
pe la ab sol vi ção, ao ar gu men to da in -
su fi ciên cia de pro vas.

Com as con tra-ra zões, os au -
tos as cen de ram a es ta Instân cia, ma -
ni fes tan do-se a dou ta Pro cu ra do -
ria-Ge ral de Jus ti ça, em pa re cer da
la vra do Dr. Val dir Vi e i ra, pe lo co nhe -
ci men to e não pro vi men to dos re cur -
sos.

É o re la tó rio.

I — Pre li mi nar de nu li da de
aven ta da pe los ape lan tes Gil ber to de
Sou za Mar ques e Gil mar Mar ques:

De pron to, de ve ser afas ta da a
nu li da de ar güi da por Gil ber to e Gil -
mar. A lei pro ces su al não exi ge a re -
qui si ção do réu pre so pa ra o ato de in -
qui ri ção de tes te mu nha por car ta
pre ca tó ria, ha ja vis ta que o art. 360 da 
Lei Adje ti va tra ta, ape nas, das au diên -

ci as re a li za das no ju í zo da ca u sa e a
omis são, as sim, não cons ti tui nu li da -
de; quan do mu i to, de pen de de de -
mons tra ção de pre ju í zo.

Ora, pe lo que se ob ser va dos
au tos, o Dr. Ale xan dre de Je sus Fer re i -
ra, de fen sor cons ti tu í do dos réus, foi
in ti ma do da ex pe di ção da car ta pre ca -
tó ria pa ra a in qui ri ção de tes te mu -
nhas, na co mar ca de Pa to Bran co/PR
(fl. 216v.), co mo exi ge a lei pro ces su al 
(art. 222), lá com pa re cen do, ape nas,
pa ra ale gar a nu li da de pe la au sên cia
dos réus (fl. 256).

A pre sen ça dos acu sa dos é
des ne ces sá ria (sal vo que se pos sa
dis cu tir pos sí vel re co nhe ci men to po si -
ti vo ou ne ga ti vo por par te de al gu ma
tes te mu nha, e, por is so, a au sên cia in -
te res sa ma is à de fe sa que à acu sa -
ção), não ha ven do, por tan to, ne nhum
ví cio com o con dão de ma cu lar o ato.

Qu an to a is so, a ju ris pru dên cia
do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral não dis -
cre pa:

“A nu li da de re fe ren te à au sên -
cia do réu pre so na au diên cia de in qui -
ri ção de tes te mu nhas é re la ti va. Seu
re co nhe ci men to so men te é ad mis sí -
vel quan do ve ri fi ca do efe ti vo pre ju í zo.
Além dis so, tra tan do-se de in qui ri ção
me di an te car ta pre ca tó ria, é des ne -
ces sá ria a re qui si ção do réu pre so”
(RT 621/401).

No ca so, co mo os réus con fes -
sa ram a prá ti ca de li ti va, tan to na De le -
ga cia de Po lí cia quan to em Ju í zo,
sen do apon ta dos co mo au to res do cri -
me pe las tes te mu nhas, des de a fa se
in ves ti ga tó ria, não ha ven do pre ju í zo
pa ra a de fe sa, afas ta-se a pre li mi nar
ar güi da.

II — Absol vi ção ple i ta da pe lo
ape lan te Van der lei de Bas tos:
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Se gun do cons ta dos au tos, os
acu sa dos, no dia 7 de abril do cor ren -
te ano (2001), de i xa ram a ci da de on -
de mo ram (Jo in vil le), com o úni co e
ex clu si vo fim de pra ti car um fur to na
agên cia do Besc da ci da de de São
Do min gos. Pa ra tan to, ar ma ram-se
com pés-de-ca bra, ma ca co hi dráu li co, 
ser ra de cor tar fer ro, fer ra men tas di -
ver sas, apa re lhos pro fis si o na is de co -
mu ni ca ção (HT) e te le fo nes ce lu la res
(au to de apre en são de fls. 31/33 —
IP), hos pe dan do-se na re si dên cia da
Sra. Ive te Za nin, na ci da de de Pa to
Bran co/PR, lo ca li za da à pe que na dis -
tân cia de São Do min gos.

No dia se guin te, um do min go (8 
de abril), du ran te o dia, ins pe ci o na ram 
o lo cal, e, à no i te, be i ran do a ma dru -
ga da, tri pu lan do o ve í cu lo GM/Mon za, 
ver me lho, pla ca LXR 2304, de Jo in vil -
le/SC, ar rom ba ram a por ta la te ral e
vi o la ram o co fre da agên cia, le van do
a quan tia de R$ 17.795,76 (de zes se te 
mil, se te cen tos e no ven ta e cin co re a is
e se ten ta e se is cen ta vos), em mo e da
cor ren te.

Pos te ri or men te, quan do tra fe -
ga vam nas ru as de Pa to Bran co/PR,
por vol ta das 3h40min, fo ram abor da -
dos por po li ci a is mi li ta res que, des -
con fi a dos de su as ati tu des, en con tra -
ram par te do nu me rá rio sub tra í do —
R$ 6.137,28 (se is mil, cen to e trin ta e
se te re a is e vin te o oi to cen ta vos),
bem co mo os ins tru men tos uti li za dos
no cri me. Na opor tu ni da de, o acu sa do 
Van der lei de Bas tos con se guiu fu gir,
sen do lo ca li za do lo go pe la ma nhã na
re si dên cia de Isa ías Ra fa el da Cruz,
na que la Ci da de.

A ma te ri a li da de do de li to res tou 
so be ja men te com pro va da pe lo au to
de apre en são e exi bi ção de ob je to,

as si na do por po li ci a is mi li ta res do
Esta do do Pa ra ná, dan do con ta da
apre en são de R$ 6.137,28 (se is mil,
cen to e trin ta e se te re a is e vin te e oi to 
cen ta vos), em no tas e mo e das de 1,
5, 10 e 50 re a is, e 0,1, 0,5, 0,10, 0,25
e 0,50 cen ta vos (fl. 26). Tam bém, pe lo 
au to de apre en são de fls. 37/39, no
qual cons ta a re la ção dos ins tru men -
tos uti li za dos no ar rom ba men to, bem
co mo pe lo la u do pe ri ci al de fls.
163/176, in clu si ve com ilus tra ções do
es tra go fe i to na agên cia ban cá ria.

Não obs tan te a ne ga ti va do de -
nun ci a do e a ten ta ti va de isen tá-lo
pro fe ri da pe los co-réus, a au to ria tam -
bém res tou com pro va da.

Con for me bem adu ziu o ilus tre
Pro mo tor de Jus ti ça, em ale ga ções fi -
na is, “os qua tro acu sa dos por ta vam
te le fo nes ce lu la res, sen do que Val der -
lei de Bas tos o apa re lho com o nú me -
ro (047) 9951-8615, Gil mar Mar ques o 
de nú me ro (047) 9974-8627 e Gil ber to 
e Isac os de nú me ros (047)
9961-3534 e (047) 9108-7640.

“Os do cu men tos de fls. 351/362 
de i xam cla ro que o acu sa do Van der lei 
de Bas tos, com o te le fo ne (047)
9951-8615 es ta be le ceu co mu ni ca ção
com os ou tros três acu sa dos des de
me a dos do mês de mar ço. Ve ja mos
os prin ci pa is con ta tos que in te res sam
ao pre sen te pro ces so:

“— No dia 6 de abril de 2001,
con ta tou os nú me ros 9961-3534 e
9974-8627, sen do es te úl ti mo de pro -
pri e da de de Gil mar Mar ques — fl. 361;

“— No dia 7 de abril de 2001,
na imi nên cia da prá ti ca cri mi no sa
(20h01min), fez uma li ga ção ao te le fo -
ne 9108-7640 que, ou es ta va com Gil -
ber to, ou com Isac — fl. 362;
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“— Já no dia 8 de abril de 2001, 
à me ia-no i te e trin ta e do is, Van der lei
fez con ta to com Gil mar no te le fo ne
9974-8627.

“Além dis so, os do cu men tos
en ca mi nha dos pe la em pre sa te le fô ni -
ca re fe ren tes ao ra mal n. 9108-7640
de mons tram que inú me ras li ga ções
fo ram es ta be le ci das en tre o te le fo ne
ce lu lar uti li za do por Van der lei de Bas -
tos (9951-8615) e os ou tros ce lu la res
apre en d i  dos aos au tos — f ls .
369/380.

“Des man cha-se,  por  tan to,
qual quer ale ga ção de que Van der lei
de Bas tos não era o ‘Van de’ ou ‘Evan -
dro’ que acom pa nha va os ou tros três
con fes sos la drões.

“Ora, se não se co nhe ci am, co -
mo é que se te le fo na vam cons tan te -
men te?

“Co mo es ta ri am na mes ma ci -
da de, no mes mo dia em que ocor reu o 
cri me no Besc de São Do min gos?

“Por que man ti ve ram con ta to
te le fô ni co no dia e ho ra apro xi ma da
dos fa tos?

“O que fa zia Van der lei de Bas -
tos no lu gar er ra do e na ho ra er ra da?
Além dis so, se te ve até que dor mir em 
uma pra ça e não ti nha se quer rou pas
pa ra ves tir, o que fa zia com um te le fo -
ne ce lu lar?

“Co mo se ex pli ca o seu re co -
nhe ci men to pe la Sra. Ive te Za nin Mar -
ques?” (fls. 482/483). Não obs tan te a
in cer te za des ta, na fa se ins tru tó ria, na 
pre sen ça de Van der lei, quan to ao re -
co nhe ci men to ope ra do na De le ga cia
de Po lí cia, lo go após os fa tos.

Em ver da de, as res pos tas se
su ce dem em tal or dem que se tor na
im pos sí vel du vi dar da jus te za do de -

cre to con de na tó rio. Ade ma is, na da há 
nos au tos a con fir mar que o acu sa do
te nha ido até a ci da de de São Do min -
gos pro cu rar em pre go em uma aca de -
mia que nem mes mo sa be o no me e
quem in di cou.

Pon de re-se, ain da, que o ape -
lan te res pon de, na co mar ca de Jo in -
vil le, por cri mes de fur to, in clu si ve
qua li fi ca do pe lo con cur so de agen tes
(fls. 276 e 281), rou bo qua li fi ca do pe lo 
con cur so de agen tes (fl. 281) e es te -
li o na to na sua for ma fun da men tal, em
cri me con ti nu a do (fl. 281).

Nun ca é de ma is lem brar que no 
sis te ma le gal pá trio vi ge o prin cí pio do 
li vre con ven ci men to mo ti va do, pe lo
qual há li ber da de pa ra o ma gis tra do
apre ci ar as pro vas que lhe são tra zi -
das à co la ção, co te jan do-as e dan do
ma i or va lor àque las que pos su í rem
cre di bi li da de. O co man do le gal é cla -
ro: “O ju iz for ma rá sua con vic ção pe la
li vre apre ci a ção da pro va” (art. 157 do
CPP).

Na es pé cie, a su ces são dos in -
dí ci os (re co nhe ci men to efe tu a do na
De le ga cia, a au sên cia de com pro va -
ção do áli bi apre sen ta do e o vín cu lo
sub je ti vo de mons tra do) le vam à con -
vic ção da res pon sa bi li da de do ape lan -
te. 

Aliás, es ta Cor te já afir mou:

“Nos so Có di go ado tou o sis te -
ma do li vre con ven ci men to, no qual
não há ta ri fa ção de pro vas, po den do
os in dí ci os en se jar con de na ção. Pa ra
tan to, bas ta que se jam for tes, co e ren -
tes e con vin cen tes” (Ap. Crim. n.
99.011790-1, de Ita jaí, rel. Des. Ama -
ral e Sil va, j. 24/8/1999).

Por es ses mo ti vos, a man ten ça
da de ci são con de na tó ria é a me di da
que se im põe.
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III — Par ti ci pa ção de me nor im -
por tân cia no to can te ao réu Isac Bor -
ges de Pa u la:

No con tex to pro ba tó rio dos au -
tos, a pre ten sa par ti ci pa ção de me nor
im por tân cia (art. 29, § 1º, do CP) é in -
viá vel, por que es ta “só tem apli ca ção
quan do a con du ta do par tí ci pe de -
mons tra le ve efi ciên cia” (Da má sio E.
de Je sus, Có di go Pe nal Ano ta do, 9ª

ed., SP, Sa ra i va, 1999, pág. 129).

Esse não é o ca so dos au tos, já 
que o ape lan te ade riu, cons ci en te -
men te, à con du ta de sub tra ir co i sa
alhe ia, ten do par ti ci pa do de for ma re -
le van te, con se guin do o ve í cu lo Golf
pa ra trans por tar os de ma is co-réus e
au xi li ar na fu ga dos agen tes do lo cal
do cri me. Sua con du ta foi de igual re -
le vân cia às dos de ma is co-au to res,
sen do im pos sí vel re co nhe cer, por tan -
to, a me nor im por tân cia de sua par ti ci -
pa ção.

A ju ris pru dên cia do nos so Tri -
bu nal, nes ses ca sos, tem se po si ci o -
na do:

“(...) Réu que efe ti va men te agiu 
em co-au to ria — Impos si bi li da de do
re co nhe ci men to da par ti ci pa ção de
me nor im por tân cia — Pe na apli ca da
no mí ni mo le gal — De cre to con de na -
tó rio pe lo co me ti men to do de li to des -
cri to no art. 157, § 2º, II, do CP, cor re -
ta  men te  pro la  ta  do — Re cur  so
de fen si vo des pro vi do” (Ape la ção Cri -
mi nal n. 99.003504-2, de Tan ga rá, rel. 
Des. Jor ge Mus si, j. 20/4/1999).

Ade ma is, a cir cuns tân cia de
que não ti nha in ten ção de pra ti car o
de li to (já que foi ape nas até a ci da de
de Pa to Bran co pa ra vi si tar uns pa ren -
tes), por que in de mons tra da, não eli de 
a sua res pon sa bi li da de co mo co-au -
tor, tam pou co ca rac te ri za me nor par ti -

ci pa ção, con quan to o fa to de es tar
um bi li cal men te en vol vi do no even to
cri mi no so, jun to com os de ma is, já
bas ta pa ra con fi gu rar a co-au to ria no
cri me, afas tan do a mi no ran te.

IV — Re du ção da re pri men da
ple i te a da por Gil mar e Gil ber to de
Sou za Mar ques:

Nes se tó pi co, me lhor sor te as -
sis te os ape lan tes, já que, em bo ra po -
den do fi xar a re pri men da em até 8 (oi -
to) anos, o Ma gis tra do de pri me i ra
ins tân cia ex ce deu-se em quan ti fi cá-la
em 4 (qua tro) anos e 7 (se te) me ses,
ma is do que o do bro.

Sa be-se que, “em bo ra não se ja 
con fe ri do a ne nhum acu sa do o di re i to
sub je ti vo à es ti pu la ção da pe na-ba se
em seu grau mí ni mo, na do si me tria da 
san ção o ma gis tra do de ve agir com
pru dên cia, man ten do cer ta pro por ci o -
na li da de na res pos ta pe nal, que de ve
ser ade qua da à con se cu ção dos pró -
pri os fins da re pri men da, qua is se jam,
a cen su ra do de li to e a tu te la da so ci e -
da de con tra a sua re i te ra ção” (Rev.
Crim. n. 97.009285-7, de Cha pe có,
rel. Des. Pa u lo Gal lot ti, DJ 26/6/98,
pág. 15).

No ca so, o Ma gis tra do de pri -
me i ra ins tân cia ana li sou as di re tri zes
do art. 59 do CP, con sig nan do que os
acu sa dos Gil mar e Gil ber to não pos -
su em an te ce den tes ou con de na ções
com trân si to em jul ga do. “Os mo ti vos,
as cir cuns tân ci as e as con se qüên ci as
são co muns à es pé cie. A cul pa bi li da -
de se apre sen ta em grau mé dio, con -
si de ran do a re per cus são so ci al do cri -
me nes ta pa ca ta ci da de e, tam bém, a
de mons tra ção ine quí vo ca do ani mus
fu ran di ao se des lo ca rem des de Jo in -
vil le/SC, por ma is de 400km, até o lo -
cal do cri me” (fls. 561/562). 
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Ora, o fa to de os agen tes te rem 
se des lo ca do de sua lon gín qua ci da -
de, com des ti no à pa ca ta ci da de de
São Do min gos, ape nas com o in tu i to
de as sal tar a agên cia do Besc, per mi -
te ad je ti va ção ne ga ti va quan to à cul -
pa bi li da de de am bos. Essa cir cuns -
tân cia ne ga ti va já bas ta ria, por si só,
pa ra en se jar a exas pe ra ção da pe -
na-ba se, além da ca u sa de es pe ci al
au men to do inc. I do § 4º do art. 155
do CP, uti li za da co mo cir cuns tân cia
ju di ci al, mas não no pa ta mar fi xa do.

Além dis so, a san ção pe cu niá -
ria, fi xa da em 50 (cin qüen ta) di as-mul -
ta pa ra os acu sa dos Gil ber to, Gil mar e 
Isac e 60 (ses sen ta) di as pa ra o acu -
sa do Van der lei, de ve ser al te ra da,
por quan to não fo ram uti li za dos os
mes mos cri té ri os da pe na pri va ti va de
li ber da de.

Assim, pas sa-se à ade qua ção
das re pri men das:

— Gil ber to de Sou za Mar ques:
di an te do exa me ne ga ti vo e ao elás ti -
co es pa ço en tre os li mi tes mí ni mo (2
anos) e má xi mo (8 anos) co mi na dos
ao ti po do art. 155, § 4º, do Có di go Pe -
nal, a pe na-ba se de ve ser fi xa da em 3 
(três) anos de re clu são e pa ga men to
de 15 (quin ze) di as-mul ta.

Na se gun da fa se, au sen tes cir -
cuns tân ci as agra van tes, mas con si -
de ra da a ate nu an te do art. 65, inc. III,
d (con fis são es pon tâ nea), quan ti fi ca -
da em 6 (se is) me ses, re duz-se a re -
pri men da pa ra 2 (do is) anos e 6 (se is)
me ses de re clu são, man ten do-se a
pe na pe cu niá ria, tor na da de fi ni ti va na
au sên cia de ou tras mo di fi ca do ras;

— Gil mar Mar ques: di an te do
exa me ne ga ti vo e ao elás ti co es pa ço
en tre os li mi tes mí ni mo (2 anos) e má -
xi mo (8 anos) co mi na dos ao ti po do

art. 155, § 4º, do Có di go Pe nal, a pe -
na-ba se de ve ser fi xa da em 3 (três)
anos de re clu são e pa ga men to de 15
(quin ze) di as-mul ta.

Na se gun da fa se, au sen tes cir -
cuns tân ci as agra van tes, mas con si de -
ra da a ate nu an te do art. 65, inc. III, d
(con fis são es pon tâ nea), quan ti fi ca da
em 6 (se is) me ses, re duz-se a re pri -
men da pa ra 2 (do is) anos e 6 (se is)
me ses de re clu são, man ten do-se a
pe na pe cu niá ria, tor na da de fi ni ti va na
au sên cia de ou tras mo di fi ca do ras;

— Isac Bor ges de Pa u la: di an te 
do exa me ne ga ti vo e ao elás ti co es pa -
ço en tre os li mi tes mí ni mo (2 anos) e
má xi mo (8 anos) co mi na dos ao ti po do 
art. 155, § 4º, do Có di go Pe nal, a pe -
na-ba se de ve ser fi xa da em 3 (três)
anos de re clu são e pa ga men to de 15
(quin ze) di as-mul ta.

Na se gun da fa se, man ti da a cir -
cuns tân cia agra van te do art. 61, inc. I,
do CP (re in ci dên cia), quan ti fi ca da em
6 (se is) me ses, mas con si de ra da a
ate nu an te do art. 65, inc. III, d (con fis -
são es pon tâ nea), tam bém de 6 (se is)
me ses, fi xa-se a re pri men da em 3
(três) anos de re clu são, man ten do-se
a pe na pe cu niá ria, tor na da de fi ni ti va
na au sên cia de ou tras mo di fi ca do ras;

— Van der lei de Bas tos: di an te
do exa me ne ga ti vo e ao elás ti co es pa -
ço en tre os li mi tes mí ni mo (2 anos) e
má xi mo (8 anos) co mi na dos ao ti po do 
art. 155, § 4º, do Có di go Pe nal, a pe -
na-ba se de ve ser fi xa da em 3 (três)
anos de re clu são e pa ga men to de 15
(quin ze) di as-mul ta, tor na da de fi ni ti va
na au sên cia de ou tras mo di fi ca do ras.

Por ou tro la do, não se ar gu -
men te com a pos si bi li da de de subs ti -
tu i ção da pe na pri va ti va de li ber da de
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por res tri ti va de di re i tos, ha ja vis ta a
re du ção das re pri men das.

Dis põe o art. 44 do Có di go Pe -
nal, com a no va re da ção di ta da pe la
Lei n. 9.714/98:

“As pe nas res tri ti vas de di re i tos 
são au tô no mas e subs ti tu em as pri va -
ti vas de li ber da de, quan do:

“I — apli ca da pe na pri va ti va de
li ber da de não su pe ri or a qua tro anos
e o cri me não for co me ti do com vi o -
lên cia ou gra ve ame a ça à pes soa ou,
qual quer que se ja a pe na apli ca da, se
o cri me for cul po so”.

Essa no va re da ção do art. 44,
do Có di go Pe nal, fi xa re qui si tos ob je ti -
vos e sub je ti vos pa ra subs ti tu i ção da
pe na pri va ti va de li ber da de por res tri -
ti vas de di re i to (“de no mi na das dou tri -
na ri a men te de pe nas al ter na ti vas”),
es ta be le cen do-se co mo con di ções
ob je ti vas, que sem pre de ve rão ser
cum pri das: a) pe na in fe ri or ou igual a
4 (qua tro) anos, se o cri me for do lo so;
b) cri me pra ti ca do sem vi o lên cia ou
gra ve ame a ça à pes soa; c) réu não re -
in ci den te em cri me do lo so.

Cum pre as si na lar, no to can te à 
re in ci dên cia, que, ha ven do con de na -
ção an te ri or e não se tra tan do de réu
re in ci den te es pe cí fi co, ain da as sim
po de rá ob ter a subs ti tu i ção, des de
que pre sen te um ele men to sub je ti vo:
a me di da se ja so ci al men te re co men -
dá vel (§ 3º, art. 44).

De ou tro vér ti ce, o re qui si to
sub je ti vo que sem pre de ve rá ser ob -
ser va do pa ra de ter mi nar a subs ti tu i -
ção é a su fi ciên cia des ta ope ra ção,
ve ri fi ca da a par tir da aná li se dos se -
guin tes ele men tos: a) cul pa bi li da de,
b) an te ce den tes, c) con du ta so ci al e a
per so na li da de do con de na do, d) mo ti -
vos e as cir cuns tân ci as do cri me.

Na es pé cie, os re cor ren tes pre -
en chem to dos os re qui si tos ob je ti vos,
po is con de na dos a pe nas in fe ri o res a
4 (qua tro) anos, o cri me pra ti ca do não
se uti li za de vi o lên cia ou gra ve ame a -
ça e não são re in ci den tes, à ex ce ção
de Isac Bor ges de Pa u la, pa ra o qual a 
subs ti tu i ção já cai por ter ra.

To da via, quan to aos de ma is, os 
re qui si tos sub je ti vos não per mi tem a
subs ti tu i ção ple i te a da, por que, em bo -
ra tec ni ca men te pri má ri os, as cir cuns -
tân ci as ju di ci a is (art. 59 do CP) não
lhe são fa vo rá ve is, co mo se viu. Esse
apa ra to re ve la que a subs ti tu i ção da
pe na é in su fi ci en te à pre ven ção e re -
pres são do de li to em te la.

É o en ten di men to des ta Cor te
de Jus ti ça:

“É ne ces sá ria a pre sen ça dos
re qui si tos ob je ti vos e sub je ti vos dis -
pos tos no art. 44 do Có di go Pe nal, re -
cém al te ra do pe la Lei n. 9.714/98, pa -
ra a subs ti tu i ção da pe na cor po ral
pe la res tri ti va de di re i tos. Sen do des -
fa vo rá ve is as con di ções do in ci so III
do art. 44 do Có di go Pe nal, in con ce bí -
vel é a subs ti tu i ção” (Ap. Crim. n.
00.005066-0, da Ca pi tal, rel. Des.
Fran cis co Bor ges, j. 23/5/2000).

Por fim, ve ri fi ca-se que a pe na
apli ca da au to ri za ria, em te se, o res ga -
te ini ci al no re gi me aber to, ha ja vis ta
que os réus Gil mar, Gil ber to e Van der -
lei não são re in ci den tes, nem por ta do -
res de ma us an te ce den tes.

Com efe i to, sa be-se que o re gi -
me ini ci al de pen de de do is fa to res di -
fe ren tes e fun da men ta is: a) da quan ti -
da de da pe na apli ca da (art. 33, § 2º,
alí ne as a, b, e c, do CP); e b) das con -
di ções pes so a is do con de na do (arts.
33, § 3º, e 59 do CP). Ta is cri té ri os
são con jun ta men te ana li sa dos e in di -
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ca do res do es ta be le ci men to do re gi -
me ini ci al.

Ou se ja, “o es ta be le ci men to do
re gi me pri si o nal não cons ti tui sim ples
de cor rên cia da quan ti da de da pe na
im pos ta, re cla man do, igual men te, o
so pe sa men to dos fa to res men ci o na -
dos no art. 59 do Có di go Pe nal, den tre 
os qua is fi gu ra a per so na li da de do
agen te” (JTJ 188/315).

Não se ol vi da que, em fa ce do
em pre go da ex pres são “po de rá”, na
ci ta da alí nea c, do art. 33 (re gi me
aber to), a si tu a ção cons ti tui fa cul da de 
do ma gis tra do, o qual de ve ba se ar-se
não só no quan tum da pe na, co mo
tam bém nas cir cuns tân ci as ju di ci a is
do art. 59 do Có di go Pe nal. Aliás, “o
Có di go Pe nal, co mo to dos os tex tos
des sa na tu re za, com põe um sis te ma;
por tan to, é uni da de ló gi ca, não en se ja 
con tra di ção. Si tu a ção gra ve atrai san -
ção gra ve; si tu a ção me nos gra ve,
san ção me nos gra ve. Daí, a gran de
im por tân cia, nem sem pre le va da em
con ta, a fun da men ta ção da sen ten ça,
par ti cu lar men te a in di vi du a li za ção da
pe na. Cum pre res guar dar as ca rac te -
rís ti cas do bi nô mio — au tor do de li to e 
fa to do de li to. Os re gi mes de cum pri -
men to de pe na es tão em har mo nia
com o con tex to da lei pe nal. E ma is.
To do dis po si ti vo tem pres su pos to, is to 
é, an te ce den te ló gi co e, por is so, ne -
ces sá rio (...) Os re qui si tos ob je ti vos e
sub je ti vos fo ram pon de ra dos na in di -
vi du a l i  za ção da pe na” (REsp n.
143.522/RJ, 6ª Tur ma do STJ, rel.
Min. Lu iz Vi cen te Cer nic chi a ro, j. em
7/4/98, publ. no DJU n. 87, de 11/5/98, 
pág.165).

No ca so em te la, em ra ci o cí nio
ne ces sa ri a men te ex ten si vo, a aná li se

das cir cuns tân ci as ju di ci a is do art. 59
do Có di go Pe nal de mons tra a pos si bi -
li da de de fi xar re gi me ini ci al se -
mi-aber to, em fa ce da cul pa bi li da de
dos agen tes e das cir cuns tân ci as do
cri me, já men ci o na das.

Assim, con s i  de ran do-se o
quan tum da pe na im pos ta, bem co mo
a ne ces si da de de apli car-se um re gi -
me pri si o nal ade qua do à re pres são e
pre ven ção do cri me, tor na-se ine vi tá -
vel a ma nu ten ção do re gi me se -
mi-aber to pa ra iní cio de cum pri men to
das pe nas. Res sal va-se, co mo bem
acen tu a do pe lo ilus tre Ma gis tra do,
que a re in ci dên cia im põe que o acu sa -
do Isac Bor ges de Pa u la ini cie o res -
ga te da re pri men da em re gi me fe cha -
do (CP, art. 33, § 2º).

VI — De ci são

Di an te do ex pos to, de ci diu a
Se gun da Câ ma ra Cri mi nal, por vo ta -
ção unâ ni me, co nhe cer dos re cur sos,
afas tar a pre li mi nar de nu li da de e
dar-lhes pro vi men to par ci al, tão-só
pa ra ade quar as re pri men das, man ti -
das as de ma is co mi na ções da sen ten -
ça.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Ma u -
rí lio Mo re i ra Le i te, e la vrou pa re cer,
pe la dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus -
ti ça, o Exmo. Sr. Dr. Val dir Vi e i ra.

Florianópolis, 18 de dezembro de 2001.

Sér gio Pa la di no,

Pre si den te com vo to;

Iri neu João da Sil va,

Re la tor.
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APELAÇÃO CRIMINAL N. 99.014345-7, DE ITAJAÍ

Re la tor: Des. Torres Mar ques

Tri bu nal do júri — Ho mi cí dio qua li fi ca do me di an te paga ou
pro mes sa de re com pen sa — Re cur so da de fe sa — Pre li mi na res —
Cer ce a men to de de fe sa — De ne ga ção do pe di do de adi a men to do
jul ga men to — Inde fe ri men to da oi ti va em ple ná rio da tes te mu nha
ar ro la da pela de fe sa nas con tra-ra zões ao li be lo-cri me acu sa tó rio
— Inte li gên cia do art. 455 do CPP — Pre ce den te des ta Cor te — Pre -
fa ci al afas ta da — De fi ciên cia na re da ção do que si to re la ti vo à
co-au to ria — Ale ga da nu li da de ab so lu ta — Qu e si to es cor re i to —
Mé ri to — De ci são que en con tra am pa ro na pro va dos au tos — Ape lo 
des pro vi do. 

Re cur so mi nis te ri al — De ci são con trá ria à pro va dos au tos — 

Pre ten di do re co nhe ci men to da qua li fi ca do ra re la ti va à paga ou pro -

mes sa de re com pen sa ao man dan te/réu/ape la do — De ci são con fli -

tan te com jul ga men to do co-réu con de na do com a in ci dên cia da

re fe ri da qua li fi ca do ra — Ele men tos pro ba tó ri os que a jus ti fi cam —

Mo da li da de de par ti ci pa ção não evi den ci a da pelo cor po de sen ten -

ça, de mons tra da por con tra di ção no re sul ta do da vo ta ção dos que si -

tos — Re cur so pro vi do para anu lar o jul ga men to. 

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
99.014345-7 da comarca de Itajaí (1ª
Vara), em que são apelantes/apelados,
Heitor Labes, a Justiça, por seu
Promotor e o Assistente do Ministério
Público:

ACORDAM, em Câ ma ra Espe -
ci al, à una ni mi da de, afas tar as pre li mi -
na res; ne gar pro vi men to ao re cur so do
réu, e dar pro vi men to ao re cur so in ter -
pos to pelo re pre sen tan te do Mi nis té rio
Pú bli co, para anu lar o jul ga men to de
He i tor La bes, de ter mi nan do-se o re tor -
no dos au tos à ori gem a fim de que a
ou tro seja sub me ti do. 

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

O Órgão do Mi nis té rio Pú bli co
da co mar ca de Ita jaí (1ª Va ra Cri mi -
nal) ofe re ceu de nún cia con tra He i tor
La bes, por in fra ção ao art. 121, § 2º, I,
c/c art. 14, II, e 29, to dos do Có di go
Pe nal, uma vez que, se gun do nar ra a
exor di al acu sa tó ria: 

“No mês de ju lho de 1989, em
dia e ho ra in de ter mi na dos, na Chur -
ras ca ria Irmãos da Estra da, lo ca li za da 
à mar gem da BR 101, em Bal neá rio
Cam bo riú, re u ni ram-se Cláu dio Junck
e os de nun ci a dos João Abi ti no Rom -
bal di e Ari de Je sus da Sil va, oca sião
em que lá com pa re ceu o tam bém de -
nun ci a do He i tor La bes, ofe re cen -
do-lhes a quan tia de Cz$ 15.000,00
(quin ze mil cru za dos), pa ra que ma -
tas sem sua cu nha da, a ví ti ma Orfi la
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La bes, ale gan do que a mes ma era
pros ti tu ta e in ter fe ria de ma is nos ne -
gó ci os da fa mí lia.

“Em 28 de ou tu bro de 1989, por 
vol ta das 22 ho ras, ob je ti van do exe -
cu tar o ho mi cí dio pre vi a men te ar qui -
te ta do por He i tor La bes, João Abi ti no
e Ari, acom pa nha dos dos de nun ci a -
dos Ali nor Pin to e Lu iz Ro dri gues
Abreu, di ri gi ram-se até a re si dên cia
da ví ti ma, lo ca li za da na Rua Ta man -
da ré, 100, nes ta Co mar ca, no ve í cu lo
Dod ge Po la ra, pla ca BE 4334, de pro -
pri e da de de João Abi ti no, on de aguar -
da ram que a mes ma re tor nas se à ca sa.

“Por vol ta das 23 ho ras do mes -
mo dia, a ví ti ma Orfi la, seu ma ri do
Otto La bes e um ami go do ca sal Ro -
ber to Arman do Hart mann Ro ba i na,
che ga ram na re si dên cia e, após es ta -
ci o na do o ve í cu lo Mon za, apro xi ma -
ram-se os de nun ci a dos Ali nor e Lu iz
que, ar ma dos, obri ga ram Otto e Ro -
ber to a sal ta rem do re fe ri do au to mó -
vel.

“Enquan to João Abi ti no e Ari
da vam co ber tu ra ao cri me no ve í cu lo
Dod ge Po la ra, Ali nor e Lu iz en tra ram
no ve í cu lo Mon za, de pro pri e da de de
Otto e le va ram a ví ti ma Orfi la até uma
via se cun dá ria, pró xi ma ao Mor ro do
Boi, em Bal neá rio Cam bo riú. Du ran te
o tra je to Ali nor e Lu iz obri ga ram a ví ti -
ma a en tre gar-lhes as jói as que usa va 
e que fo ram pos te ri or men te apre en di -
das em po der da es po sa de João Abi -
ti no, Re mil de Jú lia Rom bal di e de Tâ -
nia Ma ra da Ro sa (ter mo de apre en são 
de fl. 70). 

“Após aguar da rem inu til men te
a che ga da de João Abi ti no e Ari, os
de nun ci a dos Ali nor e Lu iz re sol ve ram
dar con ti nu i da de ao pla no cri mi no so,
obri gan do a ví ti ma Orfi la, sem pre sob

ame a ça de re vól ver, a des cer do car ro, 
opor tu ni da de em que a mes ma de bru -
çou-se so bre o ba ga ge i ro do ve í cu lo.

“Ato con tí nuo, a ví ti ma Orfi la foi 
al ve ja da por um pro jé til de re vól ver,
ca li bre 32, apre en di do em po der de
João Abi ti no, que lhe atin giu a ca be ça, 
ca u san do-lhe fe ri men to gra vís si mo e
que re sul tou na per da com ple ta e ir re -
ver sí vel de sua vi são (au to de exa me
de cor po-de li to de fl. 4)”.

De vi da men te pro ces sa dos os
au tos, o réu foi pro nun ci a do (fls.
821/827) nos ter mos da de nún cia,
res tan do sub me ti do a jul ga men to pe -
ran te o Tri bu nal do Jú ri, e con de na do
nas san ções do ar ti go 121, ca put, c/c
o ar ti go 14, II, ar ti go 29, ar ti go 62, I, e
ar ti go 65, I, to dos do có di go Pe nal, à
pe na de 4 (qua tro) anos, 9 (no ve) me -
ses e 10 (dez) di as de  re clu são (fls.
1.146/1.149).

O pro ces so foi cin di do em re la -
ção ao co-réu João Abi ti no Rom bal di,
nos ter mos da in for ma ção cons tan te
da ata de jul ga men to acos ta da à fl.
990. 

Incon for ma dos com a de ci são
do Cor po de Sen ten ça, tan to o re pre -
sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co quan to
o réu He i tor La bes in ter pu se ram re -
cur sos de ape la ção, pug nan do o pri -
me i ro pe la anu la ção da re fe ri da de ci -
são, por ser ma ni fes ta men te con trá ria
à pro va dos au tos, em fa ce do afas ta -
men to da qua li fi ca do ra re la ti va à pa ga 
ou pro mes sa de re com pen sa, ha ven -
do ele men tos pro ba tó ri os de que o
réu/ape la do foi o man dan te do de li to. 

Já o réu ar gúi, co mo pre li mi na -
res, a nu li da de do jul ga men to por cer -
ce a men to de de fe sa, an te o in de fe ri -
men to do pos tu la do à f l. 1.128,
re la ti vo ao adi a men to do jul ga men to
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em ra zão da au sên cia de tes te mu nha
im pres cin dí vel, as sim co mo a nu li da -
de ab so lu ta por er ro de que si ta ção,
uma vez que no que si to n. 3 fo ram in -
qui ri dos os ju ra dos acer ca da par ti ci -
pa ção ge né ri ca do réu no cri me im pu -
ta do, di fe ren te men te do pre ce i tu a do
na dou tri na e ju ris pru dên cia. No mé ri -
to, sus ten ta que a de ci são dos ju ra dos 
es tá fun da men ta da uni ca men te na
ver são ve i cu la da pe la ví ti ma, que des -
toa do con tex to pro ba tó rio. Su ces si -
va men te, re quer a fi xa ção da pe na no
mí ni mo le gal, con for me as cir cuns tân -
ci as do art. 59 do CP. 

Con tra-ar ra zo a dos, as cen de -
ram os au tos a es ta Su pe ri or Instân -
cia, por du as ve zes, sen do re me ti dos
à dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti -
ça, que se ma ni fes tou pri me i ra men te
pe la con ver são do jul ga men to em di li -
gên cia, pa ra opor tu ni zar ao réu o pra -
zo pa ra ofer ta das ra zões de ape la -
ção, e, na ou tra, pe lo pro vi men to do
re cur so do Mi nis té rio Pú bli co, des pro -
vi men to do re cur so in ter pos to pe lo
réu, e no va ba i xa dos au tos à co mar -
ca de ori gem, a fim de que o Assis ten -
te de Acu sa ção fos se in ti ma do acer ca 
da in ter po si ção dos re cur sos, as sim
co mo o Órgão do Mi nis té rio Pú bli co,
pa ra o ofe re ci men to de con tra-ra zões.

Cum pri das as di li gên ci as, a
Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça ra ti fi -
cou o pa re cer an te ri or. 

II – Voto

Pas so, ini ci al men te, à aná li se
do re cur so in ter pos to pe la de fe sa.

Argúi, co mo pre li mi na res, a nu -
li da de por cer ce a men to de de fe sa,
an te a re cu sa do Ma gis tra do em adi ar
o jul ga men to, por não ter com pa re ci -

do uma das tes te mu nhas ar ro la das
nas con tra-ra zões do li be lo-cri me acu -
sa tó rio, por es tar aco me ti da de pro -
ble mas de sa ú de. 

A in sur gên cia foi ma ni fes ta da
no mo men to opor tu no, ou se ja, na
pró pria ata do Tri bu nal do Jú ri, mo ti vo
pe lo qual de la se co nhe ce. 

O réu ar ro lou a tes te mu nha Ro -
ber to Arman do Hart mann Ro ba i na, na 
con tra ri e da de ao li be lo-cri me acu sa tó -
rio (fl. 947). Entre tan to, con for me cer -
ti fi ca do à fl. 955, não in for mou o seu
en de re ço. À fl. 1.128 pro to co lou pe ti -
ção um dia an tes do jul ga men to de sig -
na do pa ra 24/6/99, pug nan do pe la de -
sig na ção de no va da ta, uma vez que a 
re fe ri da tes te mu nha es ta va hos pi ta li -
za da e, por tan to, im pos si bi li ta da de
com pa re cer. 

O dig no Ma gis tra do, ao ana li -
sar o ple i to, ma ni fes tou-se nos se -
guin tes ter mos: “Ora, no ca so dos au -
tos o acu sa do não for  ne ceu o
en de re ço da tes te mu nha e, além dis -
so, dis pen sou sua in ti ma ção pa ra o
com pa re ci men to em ple ná rio. Des se
mo do, a fal ta da tes te mu nha não acar -
re ta o adi a men to do jul ga men to, por -
quan to não es tão pre sen tes os pres -
su pos tos elen ca dos pe lo Co dex
ins tru men tal pa ra tal de si de ra to” (art.
455 do CPP). “(...) Sen do as sim, o
sim ples fa to da tes te mu nha es tar aco -
me ti da por do en ça gra ve não cons ti tui 
mo ti vo bas tan te pa ra o adi a men to, po -
is não há evi dên ci as con cre tas de que 
es ta com pa re ce ria ao jul ga men to se
es ti ves se em per fe i tas con di ções de
sa ú de” (fls. 1.135/1.136). 

Dis põe o art. 455 do CPP: “A
fal ta de qual quer tes te mu nha não se rá 
mo ti vo pa ra o adi a men to, sal vo se
uma das par tes ti ver re que ri do sua in -
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ti ma ção, de cla ran do não pres cin dir do 
de po i men to e in di can do seu pa ra de i ro 
com a an te ce dên cia ne ces sá ria pa ra
a in ti ma ção. Pro ce der-se-á, en tre tan -
to, ao jul ga men to, se a tes te mu nha
não ti ver si do en con tra da no lo cal in di -
ca do. § 1º — Se, in ti ma da, a tes te mu -
nha não com pa re cer, o ju iz sus pen de -
rá os tra ba lhos e man da rá tra zê-la
pe lo ofi ci al de jus ti ça, ou adi a rá o jul -
ga men to pa ra o pri me i ro dia útil de -
sim pe di do, or de nan do sua con du ção
ou re qui si tan do à au to ri da de po li ci al
sua apre sen ta ção. § 2º — Não con se -
gui da, ain da as sim, a pre sen ça da
tes te mu nha no dia de sig na do, pro ce -
der-se-á ao jul ga men to”.

Ou tros sim, dis põe o art. 405 do 
CPP, que “se as tes te mu nhas de de -
fe sa não fo rem en con tra das e o acu -
sa do, den tro em 3 (três) di as, não in di -
car  ou t ras em subs t i  tu  i  ção,
pros se guir-se-á nos de ma is ter mos
do pro ces so”. 

Ora, se o de fen sor não in for -
mou o en de re ço da tes te mu nha em
tem po con ve ni en te, a sub mis são do
réu ao jul ga men to pe ran te o Tri bu nal
do Jú ri não po de es tar atre la da à con -
ve niên cia da de fe sa em re la ção à oi ti -
va do tes ti go, es pe ci al men te por que,
a des pe i to do com pa re ci men to in de -
pen den te de in ti ma ção, o Ju í zo es ta -
ria im pos si bi li ta do do cum pri men to
das dis po si ções le ga is an te ri or men te
re fe ri das. 

Des ta Cor te, há pre ce den te se -
me lhan te: 

“Cri me de com pe tên cia do Tri -
bu nal do Jú ri — Ho mi cí dio du pla men -
te qua li fi ca do — Pre li mi na res de nu li -
da de do pro ces so pos te  r i  or  à
pro nún cia, por de so be diên cia ao art.
455 do CPP — Nu li da de do jul ga men -

to por ser a de ci são ma ni fes ta men te
con trá ria à pro va dos au tos — Ino cor -
rên cia — Con de na ção man ti da.

“Não há fa lar-se em nu li da de
pos te ri or à pro nún cia, quan do há in -
de fe ri men to da sus pen são do jul ga -
men to pa ra re a li za ção de in ti ma ção
de tes te mu nha, que não fo ra, ini ci al -
men te, ar ro la da co mo im pres cin dí vel,
di an te do con ti do no ar ti go 455 do
CPP, o qual de ter mi na que o pe di do
se ja fe i to com an te ce dên cia ne ces sá -
ria e que con te nha in di ca ção do en de -
re ço on de po de rá ser lo ca li za da a tes -
te mu nha. Não é se gu ra men te o ca so
dos au tos, em que a pe ti ção foi pro to -
co la da do is di as an tes da ses são de
jul ga men to” (Ape la ção Cri mi nal n.
99.000953-0, rel. Des. Jo sé Ro ber ge). 

Do cor po do v. acór dão:

“(...) To can te à pre ju di ci al de
mé ri to le van ta da pe la com ba ti va De -
fe sa, de ocor rên cia de nu li da de pos te -
ri or à pro nún cia, por vi o la ção ao dis -
pos to no art. 455 do Co dex de Pro ces -
so Pe nal, evi den te apre sen ta-se sua
im pro ce dên cia.

“Con sig na o ar ti go 455 do Có di -
go Instru men tal Pe nal: ‘a fal ta de qual -
quer tes te mu nha não se rá mo ti vo pa -
ra o adi a men to, sal vo se uma das
par tes ti ver re que ri do sua in ti ma ção,
de cla ran do não pres cin dir do de po i -
men to e in di can do seu pa ra de i ro com
a an te ce dên cia ne ces sá ria pa ra a in ti -
ma ção. Pro ce der-se-á, en tre tan to, ao
jul ga men to, se a tes te mu nha não ti ver 
si do en con tra da no lo cal in di ca do’.

“In ca su, não há fa lar-se em nu -
li da de pos te ri or à pro nún cia. A de fe sa, 
re que reu, efe ti va men te, a in ti ma ção
da tes te mu nha Inês Pe re i ra quan do
da apre sen ta ção da con tra ri e da de ao
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li be lo-acu sa tó rio (fl. 230); do is di as do 
jul ga men to (23/11/1998), pe ti ci o nou
re que ren do a in ti ma ção de re fe ri da
tes te mu nha em ca rá ter de im pres cin -
di bi li da de, não for ne cen do qual quer
da do elu ci da tó rio de seu atu al en de re -
ço (fl. 315).

“Ora, co mo re gra, en si na Ju lio
Fab bri ni Mi ra be te, ‘a au sên cia de
qual quer tes te mu nha não se rá mo ti vo
pa ra o adi a men to. Entre tan to, se a
par te ti ver re que ri do sua in ti ma ção,
de cla ran do ex pres sa men te não pres -
cin dir do de po i men to e in di can do seu
pa ra de i ro com an te ce dên cia, o ju iz
de ve sus pen der o tra ba lho e man da rá 
o ofi ci al de jus ti ça tra zê-la ou adi a rá o
jul ga men to pa ra o pri me i ro dia útil de -
sim pe di do...’ (Có di go de Pro ces so
Pe nal Inter pre ta do, 5ª edi ção, Ed.
Atlas, pág. 584).

“Con tu do, con so an te men ci o -
nou-se an te ri or men te, o pe di do de in -
ti ma ção, por ser im pres cin dí vel o de -
po i men to da re fe ri da tes te mu nha, foi
apre sen ta do so men te do is di as an tes
do jul ga men to, sem qual quer in di ca -
ção do en de re ço ou lo cal em que po -
de ria ser en con tra da. Di an te dis so,
não se po de afir mar que o in de fe ri -
men to da ou vi da da tes te mu nha ca u -
sou sé ri os gra va mes à de fe sa do réu,
por quan to de sa ten di dos os re qui si tos
con ti dos no ci ta do dis po si ti vo le gal.
Além de ser pe ti ci o na do em pra zo exí -
guo, va le di zer, sem a ‘an te ce dên cia
ne ces sá ria’ men ci o na da na lei, tam -
bém não se in di cou, co mo de ve ria
sê-lo, qual quer en de re ço pa ra a lo ca li -
za ção da pro fes so ra Inês Pe re i ra”.

Por is so, afas ta-se a pre fa ci al
ar güi da.

A se gun da pre li mi nar ar güi da
pe la de fe sa diz res pe i to à de fi ciên cia

do que si to re la ti vo à au to ria de li ti va,
por ser ge né ri co, re di gi do nes tes ter -
mos: “o acu sa do He i tor La bes con cor -
reu, de qual quer mo do, pa ra o cri me?” 
(item 3, fl. 1.145). 

Ocor re que, quan do con sul ta -
das, as par tes não te ce ram qua is quer
re cla ma ções ou re que ri men tos quan -
to à re da ção dos que si tos (fl. 1.154). A 
de fe sa ale ga que se tra ta de nu li da de
ab so lu ta, mo ti vo pe lo qual não pre -
clu iu a ir re sig na ção, de ven do ser ana -
li sa da no ape lo. 

So bre a in sur gên cia, há pre ce -
den te de mi nha la vra, o qual te nho co -
mo ra zões de de ci dir:

“(...) Ora, por di ver sas ve zes
es ta Ca sa tem as sen ta do, co mo bem
de ci diu o ilus tre Dr. Ro dri go Col la ço,
na sen ten ça do pri me i ro jul ga men to,
que a me lhor ma ne i ra de for mu lar os
que si tos da co-au to ria, quan do não
iden ti fi ca da a con du ta par ti cu lar de
ca da um dos réus em fa ce do even to
cri mi no so, é a do que si to não in di vi du a -
li za dor da con du ta, ma is co nhe ci do
pe la fa mo sa ex pres são ‘ter ce i ra pes -
soa’ (gri fei).

“Aliás, o ilus tre co le ga Nil ton
Ma ce do Ma cha do, no jul ga men to da
Ap. Crim. n. 98.008305-2, de São Car -
los, j. em 15/6/00, que guar da al gu -
mas se me lhan ças com o ca so, por tra -
tar-se de ma is uma co nhe ci da ‘cha ci -
na’, as sim es cre veu:

“12. Por ou tro la do, pa ra os cri -
mes do lo sos con tra a vi da afe tos a jul -
ga men to pe lo Tri bu nal do Jú ri, nos ca -
sos de co-au to ria, en si na o gran de
Pro fes sor Her mí nio Alber to Mar ques
Por to que, ‘sem co nhe ci men to ine quí -
vo co e des cri to pe la pro nún cia da au -
to ria di re ta, ou com di ver si fi ca ções de
atos agres si vos ime di a ta men te vol ta -
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dos con tra a ví ti ma, ou di ver si fi ca ções 
de con du tas co o pe ra do ras di ri gi das
pa ra re sul ta do por to dos de se ja do, a
me lhor for ma de afe ri ção da von ta de
dos ju ra dos quan to à res pon sa bi li da -
de de ca da um dos co-au to res es tá na 
for mu la ção de que si to ini ci al, em ca da 
uma das sé ri es, não in di vi du a li zan te
do au tor. Tal que si to, dan do re fe rên -
cia à ‘ter ce i ra pes soa’, en tão co mo
ora ção de su je i to in de ter mi na do, in da -
ga rá da ma te ri a li da de do fa to, no ção
que com por ta uma con du ta hu ma na e
seu re sul ta do no mun do fí si co. Tal
que si to, dan do re fe rên cia a uma con -
du ta hu ma na não in di vi du a li za da,
pos si bi li ta, co mo pon to ini ci al de uma 
se ri a ção in da ga ti va ló gi ca, de ci dam
os ju ra dos, após afir ma do tam bém o
se gun do que si to so bre a le ta li da de 
(—Essas le sões de ram ca u sa à mor te 
da ví ti ma?), da par ti ci pa ção, ou não,
do réu em jul ga men to no ho mi cí dio’. 

‘Nos ca sos de co-au to ria sem
co nhe ci men to ine quí vo co e des cri to
pe la pro nún cia da au to ria di re ta, ou
com di ver si fi ca ções de atos agres si -
vos ime di a ta men te vol ta dos con tra a
ví ti ma, ou di ver si fi ca ções de con du tas 
co o pe ra das di ri gi das pa ra re sul ta do
por to dos de se ja do, a me lhor fór mu la
de afe ri ção da von ta de dos ju ra dos,
quan to à res pon sa bi li da de de ca da
um dos co-au to res, es tá na for mu la -
ção de que si to ini ci al, em ca da uma
das sé ri es, não in di vi du a li zan te do au -
tor. Tal que si to, dan do re fe rên cia à
‘ter ce i ra pes soa’, en tão co mo ora ção
de su je i to in de ter mi na do, in da ga rá da
ma te ri a li da de do fa to, no ção que com -
por ta uma con du ta hu ma na e seu re -
sul ta do no mun do fí si co. Tal que si to,
dan do re fe rên cia à con du ta não in di vi -
du a li za da, pos si bi li ta, co mo pon to ini -
ci al de uma se ri a ção in da ga ti va ló gi -

ca, de ci dam os ju ra dos, após afir ma -
do tam bém o se gun do que si to so bre a 
le ta li da de (‘— Essas le sões de ram ca -
u sa à mor te da ví ti ma?’), da par ti ci pa -
ção, ou não, do réu em jul ga men to no
ho mi cí dio. Enten de mos co mo im pró -
pria a fór mu la, em al guns pro ces sos
en con tra da, de re da ção do ini ci al que -
si to sem men ção ao su je i to in de ter mi -
na do (ter ce i ra pes soa), dan do so men -
te aten ção ao re sul ta do (‘— no dia,
ho ra e lo cal, so freu o ofen di do B as le -
sões des cri tas no la u do de fls.?’); im -
pró pria a re da ção por li mi ta da à in da -
ga ção de um re sul ta do que mos tra
es tar des vin cu la do da mo ti va ção em
con du ta hu ma na, va len do di zer, da
pre sun ção de ili ci tu de, cir cuns tân cia
que vai im pos si bi li tar, quan do da vo ta -
ção do ter ce i ro e in di vi du a li za dor que -
si to, o re la ci o na men to do réu em jul -
ga men to com um ho mi cí dio.

‘A ado ção do que si to ini ci al não 
es pe ci fi ca dor de au to ria de ter mi na da
pro gra ma a ra ci o nal co le ta da von ta de 
dos ju ra dos, os qua is, após afir ma -
rem, ain da sem co no ta ção com o réu
em jul ga men to, a exis tên cia de um ho -
mi cí dio, de ci di rão, na vo ta ção do ter -
ce i ro que si to e com aten ção ao cam po 
da co-par ti ci pa ção cri mi no sa, do en -
vol vi men to do acu sa do em jul ga men -
to, par ti ci pa ção es ta que, den tro do
sis te ma de ini ci al in da ga ção da au to -
ria in de ter mi na da, po de rá até res tar
— se ne ga da, no jul ga men to dos ou -
tros réus, su as par ti ci pa ções — de fi ni -
da co mo úni ca e di re ta. A fór mu la ge -
né ri ca, e de ins pi ra ção tex tu al (art. 29
do CP), na re da ção do ter ce i ro e in di -
vi du a li za dor que si to (‘— O réu A con -
cor reu, de qual quer mo do, pa ra a prá -
ti ca do ho mi cí dio?’) pos si bi li ta ao
Con se lho de Sen ten ça ‘li ber da de de
re co nhe cer a par ti ci pa ção’ do réu em
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jul ga men to, qual quer que te nha si do
sua ex te ri o ri za ção; tal fór mu la ge né ri -
ca, que de ve vir des de o li be lo, so -
men te não se rá ado ta da quan do a
co-par ti ci pa ção ti ver si do, in ques ti o -
na vel men te, co nhe ci da em se us por -
me no res in di vi du a is, e, além do ma is,
quan do pos sa ser apre sen ta da em
‘pro po si ção sim ples’ (in ci so VI do art.
484), ou se ja, apre sen ta da sem cu -
mu la ção ou com ple xi da de de cir cuns -
tân ci as da con du ta.

‘(...)

‘Assim, a in da ga ção da co-au -
to ria de ve fi car con ti da em úni co que -
si to, com a ado ção, se com ple xa a co -
la bo ra ção, da fór mu la ge né ri ca da lei
pe nal (‘de qual quer mo do’ — art. 29
do CP), ou de re fe rên cia à con du ta
co la bo ra do ra se de fá cil des cri ção,
não sen do per mi ti da a apre sen ta ção
da in da ga ção em do is que si tos, um
com a fór mu la ge né ri ca da lei pe nal e
ou tro com a des cri ção da con du ta co -
la bo ra do ra, po is tal sis te ma, pe la re -
pe ti ção da mes ma cir cuns tân cia, im -
por ta em gra va me à de fe sa e em
vi o la ção à or de na ção do ques ti o ná rio, 
que de ve ser equi li bra da e ra ci o nal;
pre sen te em ques ti o ná rio or de na ção
as sim bi fron te, a ace i ta ção do pri me i -
ro dos que si tos, por im pli car no pre ju í -
zo da vo ta ção do ou tro, não fa la de
nu li da de in sa ná vel’ (Jú ri, 6ª ed., RT:
SP,  pág.  204)”  (Ap.  Cr im.  n .
99.011738-3, da co mar ca de Jo in vil le) 
(gri fei).

Assim sen do, afas ta-se tam -
bém a re fe ri da pre li mi nar, por que a re -
da ção do que si to re la ti vo à au to ria en -
con tra res pal do na ori en ta ção dou tri -
ná ria e ju ris pru den ci al. 

Qu an to ao mé ri to, me lhor sor te
não so cor re ao réu/ape lan te, por -

quan to, ao con trá rio do que afir ma, há
pro vas que de nun ci am a sua par ti ci -
pa ção no de li to im pu ta do, nos ter mos
do vo to pro fe ri do no Re cur so Cri mi nal
n. 9.853, in ter pos to da de ci são de pro -
nún cia pe lo ora ape lan te, ver bis: 

“No que per ti ne à au to ria, de
um mo do ou de ou tro, em to das as fa -
ses do pro ces so, fi cou de mons tra do o
en vol vi men to do re cor ren te co mo um
dos par tí ci pes da tra ma que cul mi nou
com a ten ta ti va de ho mi cí dio con tra a
ví ti ma Orfi la.

“(...) A te se sus ten ta da pe la de -
fe sa de que as pro vas que in cri mi nam
He i tor La bes es tão vi ci a das vez que
ex tra í das de ca der no in di ciá rio in vá li -
do, cu jas de cla ra ções fo ram ob ti das
me di an te tor tu ras e ame a ças, não tem 
res so nân cia no pro ces sa do. A pro va
in di ciá ria é to da no sen ti do a apon tá-lo 
co mo man dan te do cri me, sen do que,
me ses an tes do even to le si vo, ar qui te -
tou o ne fas to pla no de pôr fim à vi da
de sua cu nha da Orfi la dos San tos La -
bes. Está evi den ci a do que, efe ti va -
men te, os ou tros pro nun ci a dos, pa ra a 
sua exe cu ção, me di an te o pa ga men to 
de Cz$ 15.000,00 (quin ze mil cru za -
dos), ale gan do que es ta pro mo via de -
sa ven ças na fa mí lia.

“A tes te mu nha Cláu dio Jo nek,
na fa se po li ci al, po rém com a pre sen -
ça do ad vo ga do Dr. Isa ac Mat tos Pe -
re i ra, de cla rou: ‘que em cer ta oca sião
o de cla ran te vi a jou de ca ro na com
João (‘Rom bal di’) de Cu ri ti ba com
des ti no a es ta ci da de, quan do o mes -
mo con vi dou-o a par ti ci par de um ‘ser -
vi ço’ cu ja ci da de e lo cal não foi na que -
la opor tu ni da de fa la do; que pos te ri or -
men te o de cla ran te foi no va men te
pro cu ra do por João e con vi dou o de -
cla ran te pa ra irem até a ci da de de Ita -
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jaí a fim de al mo ça rem em um res ta u -
ran te que fi ca na be i ra da BR 101, em
com pa nhia de Ari, ami go de João; que 
quan do lá es ta vam apa re ceu um ho -
mem co nhe ci do de João, cha ma do
He i tor La bes, cu jo no me ve io a sa ber
pos te ri or men te; que foi na que la opor -
tu ni da de, ma is ou me nos no mês de
se tem bro de 1988; que He i tor após
con ver sar com João Rom bal di, foi
ofe re ci do por He i tor La bes, a quan tia
de apro xi ma da men te, em di nhe i ros
de ho je, Cr$ 50.000.000,00 (cin qüen -
ta mi lhões de cru ze i ros), sen do na
épo ca Cz$ 15.000,00 (quin ze mil cru -
za dos), se não lhe fa lha a me mó ria;
que na que la mes ma opor tu ni da de, o
de cla ran te dis se que es ta va fo ra do
‘ne gó cio’; que o ser vi ço que He i tor La -
bes que ria que o de cla ran te e os de -
ma is fi zes sem era o de ma tar uma
mu lher, por que a mes ma era pros ti tu -
ta e ca sou com o ir mão de He i tor e a
mes ma era me ti da a que rer man dar
em tu do que era da fir ma e no di nhe i -
ro’ (fls. 177/178)” (RC n. 9.853, rel.
Des. Jo sé Ro ber ge). 

Nes ta fa se con fir ma-se a au to -
ria de li ti va, re co nhe ci da pe lo pró prio
Tri bu nal do Jú ri, so be ra no pa ra tan to,
a qual até en tão li mi ta va-se a ele men -
tos in di ciá ri os pa ra sus ten tar a de ci -
são de pro nún cia. 

Nes se as pec to: “(...) é ce di ço
que só se anu la a de ci são do Con se -
lho de Sen ten ça quan do ar bi trá ria, ex -
sur gin do dis so ci a da com ple ta men te
da pro va dos au tos. Se no pro ces so
exis ti rem ele men tos de pro va em ma -
is de um sen ti do, po dem os ju ra dos
op tar por qual quer das ver sões, sem
que o jul ga men to pos sa ser con si de -
ra do ma ni fes ta men te con trá rio à pro -
va dos au tos. 

“(...) Não é qual quer dis so nân -
cia en tre o ve re dic to e os ele men tos
de con vic ção co lhi dos na pro va que
au to ri za a cas sa ção do ve re dic to: uni -
ca men te a de ci são dos ju ra dos que
ne nhum ar ri mo en con tre na pro va dos 
au tos é que po de ser in va li da da. Des -
de que uma in ter pre ta ção ra zoá vel
dos da dos ins tru tó ri os jus ti fi que o ve -
re dic to, de ve es te ser man ti do, po is,
nes se ca so, a de ci são de i xa de ser
‘ma ni fes ta men te con trá ria à pro va dos 
au tos’ ” (Ele men tos de Di re i to Pro ces -
su al Pe nal, vol. IV, 1ª ed., Cam pi nas:
Bo ok sel ler, 1997, pág. 233).

“Se gun do Her mí nio Alber to
Mar ques Por to:

“Uni for me é a ju ris pru dên cia
quan to aos cri té ri os que de vem, pe lo
Tri bu nal de se gun do grau, ser ado ta -
dos na va lo ra ção das pro vas em re la -
ção ao de ci di do pe lo Con se lho de Sen -
ten ça, as sim man ten do de ci sões que
re pre sen tem ra zoá vel in ter pre ta ção
das pro vas” (Jú ri, 6ª ed., São Pa u lo,
Re vis ta dos Tri bu na is, 1990, pág. 296).

“Da má sio E. de Je sus:

‘É pa cí fi co que o ad vér bio ‘ma -
ni fes ta men te’ (III, d), dá bem a idéia
de que só se ad mi te se ja o jul ga men to 
anu la do quan do a de ci são do Con se -
lho de Sen ten ça é ar bi trá rio, por que
se dis so cia in te gral men te da pro va
dos au tos’ (Có di go de Pro ces so Pe nal 
Ano ta do, 17ª ed., São Pa u lo, Sa ra i va,
2000, pág. 424)”  (Ap. Cr im. n.
00.022381-6, rel. Des. Ama ral e Sil va). 

Des tar te, man tém-se a de ci são
so be ra na do Cor po de Sen ten ça tam -
bém no to can te ao re co nhe ci men to da 
au to ria de li ti va. 

Pas so, en tão, à aná li se do re -
cur so in ter pos to pe lo Mi nis té rio Pú bli co, 
que pug na pe la anu la ção do jul ga -
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men to, por não ter o Cor po de Sen ten -
ça re co nhe ci do a qua li fi ca do ra cons -
tan te do art. 121, § 2º, I, do CP (pa ga
ou pro mes sa de re com pen sa), is to é,
em ma ni fes to con fron to com as pro -
vas ame a lha das nos au tos, es pe ci al -
men te em re la ção ao jul ga men to do
co-de nun ci a do Abi ti no Rom bal di.

Os ju ra dos re co nhe ce ram, de
fa to, que o réu, ora ape la do, He i tor
La bes, con cor reu “de qual quer mo do”
pa ra a exe cu ção do cri me per pe tra do
con tra a ví ti ma Orfi la La bes. A mo da li -
da de de par ti ci pa ção é que per ma ne -
ce co mo ob je to prin ci pal da con tra ri e -
da de do jul ga men to à pro va ame a lha -
da aos au tos. 

Nes se as pec to, ca be res sal tar
que o co-réu João Abi ti no Rom bal di
foi con de na do an te ri or men te pe lo Tri -
bu nal do Jú ri pe lo co me ti men to do cri -
me de ho mi cí dio qua li fi ca do me di an te
pa ga ou pro mes sa de re com pen sa, ou 
se ja, re co nhe ceu-se que João Abi ti no
Rom bal di exe cu tou o cri me por en co -
men da, su pos ta men te, do ora ape la -
do He i tor La bes.

O dig no Pro cu ra dor de Jus ti ça
afir mou que “se o Con se lho de Sen -
ten ça en ten deu que o com par sa do
ape la do pra ti cou o de li to de ten ta ti va
de ho mi cí dio em tro ca de uma cer ta
quan tia em di nhe i ro, mos tra-se ób vio
que hou ve jul ga men to con trá rio à pro -
va dos au tos no ca so em apre ço, vis to 
que res tou efe ti va men te ca rac te ri za -
do nos au tos que foi o re cor ri do quem
efe ti va men te pa gou o ser vi ço” (fl.
1.210). 

Ana li san do de ti da men te os au -
tos, há in dí ci os da pre sen ça da qua li fi -
ca do ra no de po i men to de Jo sé Ma u rí -
cio Ro sa, o qual re la tou que em
con ver sa com seu ex-so gro, o co-réu

João Abi ti no Rom bal di, es te lhe con -
fes sou: “que os cri mes que ha via
co me ti do não era por ban di tis mo e
sim por en co men da e que ti nha que
fa zer aqui lo por que as pes so as es ta -
vam so fren do e  que o ca so de Ita jaí
ha via si do tam bém en co men da do” (fl.
147).

No mes mo di a pa são, Cláu dio
Junck, na fa se po li ci al, na pre sen ça
de ad vo ga do, dis se: “(...) que, pos te -
ri or men te o de cla ran te foi no va men te
pro cu ra do por João e con vi dou o de -
cla ran te pa ra irem até a ci da de de Ita -
jaí a fim de al mo ça rem em um res ta u -
ran te que fi ca na be i ra da BR 101 em
com pa nhia de Ari ami go de João; que, 
quan do lá es ta vam apa re ceu um ho -
mem co nhe ci do de João cha ma do de
He i tor La bes, cu jo no me ve io a sa ber
pos te ri or men te; que, foi nes sa opor tu -
ni da de ma is ou me nos no mês de se -
tem bro de 1988 que He i tor, após con -
ver  sar  com João Rom bal  d i ,  fo i
ofe re ci do por He i tor La bes a quan tia
de apro xi ma da men te em di nhe i ro de
ho je Cr$ 50.000.000,00 (cin qüen ta mi -
lhões de cru ze i ros) sen do que na épo -
ca 15.000 cru za dos se não lhe fa lha a
me mó ria; que, na que la opor tu ni da de,
o de cla ran te  dis se que es ta va fo ra do
‘ne gó cio’ (...)” (fls. 191/192).

Entre tan to, ali a dos aos in dí ci os 
ex pli ci ta dos an te ri or men te, na res pos -
ta aos que si tos ns. 4 e 5, os ju ra dos
re co nhe ce ram que o réu con cor reu
pa ra o cri me, pro mo ven do ou or ga ni -
zan do a co o pe ra ção ou di ri gin do a ati -
vi da de dos de ma is agen tes, por cin co
vo tos a do is;  mas, por ou tro la do, ne -
ga ram a pa ga ou pro mes sa de re com -
pen sa por qua tro vo tos con tra três.
Qu al te ria si do en tão a par ti ci pa ção do 
réu/ape la do no de li to? A res pos ta en -
con tra gua ri da na per ple xi da de ca u sa -
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da pe la con tra di ção en tre as re fe ri das
res pos tas, o con tex to pro ba tó rio que
am pa ra a pre ten são mi nis te ri al e a au -
sên cia de ele men tos que de mons -
trem, de ou tra for ma, par ti ci pa ção di -
ver sa do réu He i tor La bes no de li to
im pu ta do. 

Des sa fe i ta, in cum be aos Se -
nho res Ju ra dos es cla re cer a con tra di -
to ri e da de apon ta da, in clu si ve em res -
pe i to à so be ra nia ga ran ti da cons ti tu ci o -
nal men te ao Tri bu nal do Jú ri.

So bre o te ma, à se me lhan ça,
ex trai-se do en ten di men to ju ris pru -
den ci al: 

 “(...) Em se de de ho mi cí dio
qua li fi ca do, pra ti ca do em con cur so de 
pes so as, ocor ren do jul ga men to dos
com par sas, pe lo Jú ri, em da tas dis tin -
tas,  pe los mes mos fa tos, na mes ma
si tu a ção  e so bre o mes mo con jun to
pro ba tó rio, res tan do um con de na do e
o ou tro ab sol vi do, de ve-se  anu lar o
ve re dic to po pu lar, po is tal con tra di ção 
re ve la que a de ci são exa ra da pe los
Ju ra dos é ma ni fes ta men te con trá ria à
pro va dos au tos” (TJSP — AP – rel.
Ra ul Mot ta, 753/587).

He le no Cláu dio Fra go so le ci o -
na que “o ho mi cí dio me di an te pa ga é
a mo da li da de a que clas si ca men te se
de no mi nou as sas sí nio. Impli ca sem -
pre na par ti ci pa ção de du as pes so as,
sen do o ho mi cí dio qua li fi ca do pa ra
am bas (tan to a que exe cu ta o cri me
me di an te pa ga ou pro mes sa de re -
com pen sa, co mo a que man da que o
cri me se ja exe cu ta do nes sas cir cuns -
tân ci as).

“(...) A qua li fi ca ção do ho mi cí -
dio mer ce ná rio jus ti fi ca-se pe la au -
sên cia de ra zões pes so a is por par te
do exe cu tor (in dí cio de in sen si bi li da de 
mo ral) e pe lo mo ti vo tor pe que o le va

ao de li to. O man dan te bus ca a im pu ni -
da de e a se gu ran ça, ser vin do-se de
um ter ce i ro” (in Li ções de Di re i to Pe -
nal, Par te Espe ci al, 6ª ed., Rio de Ja -
ne i ro, Fo ren se, 1981, pág. 54).

Assim, tam bém, é o pre ce den te 
do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral:

 “Ho mi cí dio qua li fi ca do: a co -
mis são do ho mi cí dio me di an te pa ga,
sen do ele men tar do ti po qua li fi ca do, é
cir cuns tân cia que não atin ge ex clu si -
va men te o ac ci pi ens mas tam bém o
sol vens  ou qual quer ou tro co-au tor.
Pre ce den tes”  (STF — HC n.
71.582/MG — rel. Min. Se púl ve da
Per ten ce — j. 28/3/95 — DJU 9/6/95).

Ain da des ta Cor te: “So bre a
ques tão, le ci o na Nel son Hun gria: ‘a
in co mu ni ca bi li da de das cir cuns tân -
ci as pes so a is ces sa quan do es tas en -
tram na pró pria no ção do cri me. No
ho mi cí dio qua li fi ca do, por exem plo, as 
qua li fi ca ti vas de ca rá ter pes so al, ex
ca pi te exe cu to ris, se es ten dem aos
par tí ci pes (obra ci ta da, vol. I, T. II,
pág. 437). Igual men te, en si na Da má -
sio de Je sus que ‘os do is su je i tos res -
pon dem pe la for ma qua li fi ca da: o que
re a li zou a con du ta e o que pa gou ou
pro me teu a re com pen sa’ (CP Ano ta -
do, pág. 295)” (Apelação Criminal n.
99.018799-3, rel. Des. Ce sar Abreu).

Di an te dis so, é de ser re co nhe -
ci da a nu li da de da de ci são por ser ma -
ni fes ta men te con trá ria à pro va dos au -
tos, nos ter mos do art. 593, III, d, do
CPP, de ter mi nan do-se o re tor no dos
au tos à ori gem, a fim de que se ja sub -
me ti do a no vo jul ga men to. 

III – De ci são

Pe lo ex pos to, afas ta-se as pre -
li mi na res ar güi das; ne ga-se pro vi men -
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to ao re cur so do réu, e dá-se pro vi -
men to ao re cur so in ter pos to pe lo
re pre sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co,
pa ra anu lar o jul ga men to de He i tor La -
bes, de ter mi nan do-se o re tor no dos
au tos à ori gem, pa ra que a ou tro se ja
sub me ti do. 

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Wil -
son Au gus to Nas ci men to, la vran do
pa re cer, pe la dou ta Pro cu ra do ria-Ge -

ral de Jus ti ça, o Exmo. Sr. Dr. De mé -
trio Cons tan ti no Ser ra ti ne. 

Florianópolis, 4 de outubro de 2001.

Nil ton Ma ce do Ma cha do,

Pre si den te com vo to;

Tor res Mar ques,

Re la tor.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 00.022347-6, DA CAPITAL

Re la tor: Des. Torres Mar ques

Pe cu la to — Ma te ri a li da de e au to ria de mons tra das — Ale ga -
ção de não en qua dra men to na de fi ni ção de fun ci o ná rio pú bli co —
Impro ce den te — Esta do de ne ces si da de — Não con fi gu ra ção — Ba i -
xo va lor da res fur ti va e de vo lu ção — Não des ti pi fi ca ção do ilí ci to —
Cál cu lo da pena cor re to — Pro vi men to par ci al para con ce der as sis -
tên cia ju di ciá ria gra tu i ta.

O ma gis tra do deve, sal vo pro va em con trá rio, pre su mir ver -
da de i ra a afir ma ti va de es ta do de po bre za e no me ar as sis ten te ju di -
ciá rio gra tu i to ao acu sa do, pri vi le gi an do aque le que este es co lheu.

Para in ci dên cia nas pe nas do cri me de pe cu la to bas ta que se

exer ça car go ou fun ção pú bli ca, não im por tan do a que tí tu lo, e, ain -

da, co mu ni can do tal si tu a ção ao co-au tor.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
00.022347-6, da comarca da Cap i tal
(2ª Vara), em que são apelantes
Fabiano Silveira e Hideraldo José
Botelho, sendo apelada a Justiça, por
seu Promotor:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me, dar
pro vi men to par ci al ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

I – Re la tó rio

Pe ran te o Ju í zo da co mar ca da
Ca pi tal, Fa bi a no Sil ve i ra, Oscar Ma es -
tri, Edgar Jo sé Fa gun des, Hi de ral do
Jo sé Bo te lho e Edson Ney Mar tins fo -
ram de nun ci a dos nos ter mos do art.
312, ca put, c/c art. 71, to dos do Có di -
go Pe nal.
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Cons ta da exor di al acu sa tó ria
que no dia 30 de ou tu bro de 1996, o
de nun ci a do Hi de ral do Jo sé Bo te lho
ven deu à Clí ni ca Ima gem Cen tro de
Di ag nós ti co Mé di co Ltda. cin co ca i xas 
com dez uni da des do re mé dio de no -
mi na do Io pa mi ron 300, fa bri ca do pe la
em pre sa Sche ring do Bra sil, a pre ço
in fe ri or ao pra ti ca do no mer ca do, emi -
tin do, in clu si ve, no ta fis cal da mer ca -
do ria pe la em pre sa G. J. Co mér cio e
Re pre sen ta ção de Ma te ri al Hos pi ta lar 
Ltda., sen do que o ad mi nis tra dor da
re fe ri da clí ni ca, des con fi an do do pro -
du to, con ta tou com a em pre sa fa bri -
can te, a qual in for mou da im pos si bi li -
da de de se co mer ci a li zar o me di ca -
men to aba i xo do pre ço es ti pu la do pe -
la fá bri ca, e do fa to de que o lo te ad -
qui r i  do pe la Clí ni ca Ima gem foi
an te ri or men te com pra do pe la Se cre -
ta ria de Sa ú de do Esta do de San ta
Ca ta ri na.

Nar ra, en tão, a de nún cia, que o 
ad mi nis tra dor in for mou a Se cre ta ria
de Esta do da Sa ú de da ocor rên cia, e
de vol veu os con tras tes ad qui ri dos,
vin do es ta a re qui si tar a ins ta u ra ção
de in ves ti ga ções cri mi na is à DEIC, a
qual apon tou Fa bi a no Sil ve i ra, Oscar
Ma es tri e Edson Ney Mar tins co mo
des vi a do res do re mé dio dos es to ques 
da far má cia do Hos pi tal Cel so Ra mos, 
re pas san do a Hi de ral do Jo sé Bo te lho, 
en car re ga do de fa zer as ven das às
clí ni cas ad qui ren tes.

Por fim, traz que no dia 20 de
se tem bro de 1996 o de nun ci a do Hi de -
ral do Jo sé Bo te lho efe tu a ra ven das
de 100 fras cos do con tras te Io pa mi ron 
300 ao Cen tro de Bio Ima gem Ltda., e
al guns di as após, re tor nou Hi de ral do
a efe tu ar ven das do pro du to à mes ma
clí ni ca  de ma is cin co ca i xas.

André Lu iz Men des Me ditsch
im pe trou ha be as cor pus em fa vor do
acu sa do Edgar Jo sé Fa gun des, sen -
do tran ca da a ação pe nal em fa ce da
ati pi ci da de da con du ta.

Con clu í da a ins tru ção, os de -
nun ci a dos Oscar Ma es tri e Edson Ney 
Mar tins fo ram ab sol vi dos, en quan to
Fa bi a no Sil ve i ra e Hi de ral do Jo sé Bo -
te lho res ta ram con de na dos, co mo in -
cur sos nas san ções do art. 312, ca put, 
c/c art. 71, to dos do Có di go Pe nal, às
pe nas de 2 (do is) anos e 4 (qua tro)
me ses de re clu são, em re gi me aber to, 
e ao pa ga men to de 24 (vin te e qua tro)
di as-mul ta no va lor uni tá rio de 1/10
(um dé ci mo) do sa lá rio mí ni mo, sen do 
subs ti tu í da a pe na pri va ti va de li ber -
da de por du as res tri ti vas de di re i tos.

Irre sig na dos, os réus ape la ram, 
pre ten den do Hi de ral do a ab sol vi ção
por au sên cia de pro vas su fi ci en tes pa -
ra en se jar um de cre to con de na tó rio, e
Fa bi a no a des clas si fi ca ção do de li to
pa ra apro pri a ção in dé bi ta ou o não re -
co nhe ci men to da con ti nu i da de do de -
li to e, ain da, os be ne fí ci os da as sis -
tên cia ju di ciá ria gra tu i ta.

Con tra-ar ra zo a dos, as cen de -
ram os au tos a es ta Su pe ri or Instân -
cia, opi nan do a dou ta Pro cu ra do -
ria-Ge ral de Jus ti ça pe lo des pro vi men -
to dos re cur sos.

II — Voto

Tra ta-se de re cur sos in ter pos -
tos pe los réus Hi de ral do e Fa bi a no,
ple i te an do, o pri me i ro, a ab sol vi ção,
por en ten der que as pro vas cons tan -
tes dos au tos são frá ge is pa ra en se jar
a con de na ção, e o se gun do pre ten -
den do a des clas si fi ca ção do cri me
cons tan te do art. 312, ca put, c/c o art.
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71 do Có di go Pe nal pa ra o art. 168 do
Có di go Pe nal, e o afas ta men to da
con ti nu i da de de li ti va.

Pri me i ra men te, ca be de fe rir a
as sis tên cia ju di ciá ria gra tu i ta, nos ter -
mos re que ri dos pe lo ape lan te Fa bi a -
no, uma vez que o ju iz de ve acre di tar
na sim ples afir ma ti va de au sên cia de
re cur sos pa ra ar car com as cus tas
pro ces su a is e ho no rá ri os ad vo ca tí -
ci os, sal vo pro va em con trá rio se ja
car re a da aos au tos, que não é o ca so
em vér ti ce.

Este é o en ten di men to ju ris pru -
den ci al:

“(...) Pa ra que a par te ob te nha
o be ne fí cio da as sis tên cia ju di ciá ria,
bas ta a sim ples afir ma ção de sua po -
bre za, até pro va em con trá rio" (RSTJ
7/414).

Ade ma is, o fa to de o réu apre -
sen tar o pro cu ra dor pa ra que se ja no -
me a do à de fen so ria da ti va, co mo bem 
ilus tra o emi nen te re pre sen tan te da
Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, es tá
ele no go zo do di re i to que lhe as se gu -
ra o art. 5º, § 4º, da Lei n. 1.060/50,
que dis põe so bre a as sis tên cia ju di -
ciá ria gra tu i ta, dis pon do: “Se rá pre fe -
ri do pa ra a de fe sa da ca u sa o ad vo ga -
do que o in te res sa do in di car e que
de cla re ace i tar o en car go”.

Assim, de fe re-se a as sis tên cia
ju di ciá ria gra tu i ta ao ape lan te Fa bi a -
no, nos ter mos re que ri dos.

Pas se mos à aná li se do mé ri to.

A ma te ri a li da de de li ti va res tou
sa tis fa to ri a men te de mons tra da pe las
no tas fis ca is (fls. 12 e 25/26) que ates -
tam a tran sa ção re a li za da, o ofí cio da
in dús tria Sche ring do Bra sil, fa bri can te
do me di ca men to (fls. 55/61), in for man -
do o pre ço ta be la do do me di ca men to,

bem co mo com pro van do que a Clí ni ca
Bio Ima gem não o ad qui riu no pe río do
dos fa tos, e a no ta fis cal de aqui si ção
do re fe ri do lo te de re mé di os pe la Se -
cre ta ria Esta du al de Sa ú de (fl. 62). 

1. Au to ria em re la ção ao acu sa -
do Fa bi a no.

A au to ria do de li to quan to ao
acu sa do Fa bi a no res tou in con tes te,
an te a sua con fis são, tan to na fa se po -
li ci al, quan to em Ju í zo.

Ain da na De le ga cia de Po lí cia,
Fa bi a no de cla rou: “Que, des de o iní -
cio do mês de se tem bro do cor ren te, o 
de cla ran te es tá de sig na do pa ra tra ba -
lhar na far má cia do HGCR (Hos pi tal
Go ver na dor Cel so Ra mos); Que, nes -
ta fun ção, o de cla ran te co nhe ceu as
pes so as de Oscar Ma es tri e Edson,
que atu al men te es tá de fé ri as; Que, o
de cla ran te in for ma que os fun ci o ná -
ri os Oscar Ma es tri e Edson lhe dis se -
ram que o mo to ris ta do ca mi nhão ou
seu aju dan te, que faz a en tre ga dos
re mé di os Io pa mi ron-300, ofe re ceu
ses sen ta re a is por ca da ca i xa, on de
os re fe ri dos fun ci o ná ri os, per gun ta -
ram ao de cla ran te se es te não co nhe -
cia al guém que pu des se ven dê-los;
Que o de cla ran te in for mou aos já
men ci o na dos que co nhe cia a pes soa
de Hi de ral do, e em con ver sa com es te 
se pro pôs a ven der; Que, des ta for ma, 
o de cla ran te in for mou ao Oscar Ma es -
tri e Edson, mas fri sou que não ti ra ria
ne nhum me di ca men to do es to que de
den tro do hos pi tal; Que, en tão o
Oscar Ma es tri e Edson, en car re ga -
ram-se de ti rar os me di ca men tos, pri -
me i ra men te pe din do a cha ve ao de -
cla ran te, e em ou tra vez o de cla ran te
abriu o por ta-ma las; Que, in for ma o
de cla ran te que trans por tou o to tal de
quin ze ca i xas de Io pa mi ron-300; Que, 
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o de cla ran te ex pli ca que Edson e
Oscar Ma es tri, por tra ba lha rem no se -
tor da lim pe za, en vol vi am os re mé di os 
em sa co las de li xos, trans por tan do-os 
pa ra fo ra do hos pi tal; Que, uma vez o
de cla ran te de vol veu cin co ca i xas pa ra 
o es to que do Hos pi tal que Edson ti -
nha des vi a do; Que o Sr. Hi de ral do
ven deu as quin ze ca i xas, ca ben do ao
de cla ran te a quan tia de du zen tos re a -
is, re pas san do a quan tia de qua tro cen -
tos e cin qüen ta pa ra Edson e Oscar”
(fl. 16).

E, em Ju í zo, mes mo que ten -
tan do dar no va ên fa se a sua ver são,
ao fi nal afir mou: “que o in ter ro gan do
foi in du zi do pe los acu sa dos Oscar e
Edson, po is es ta va pre ci san do de di -
nhe i ro, sen do que os mes mos dis se -
ram que não iria ha ver pro ble mas e
iri am dar uma co mis são pa ra o in ter -
ro gan do; (...) que o acu sa do es tá ar re -
pen di do pe los fa tos, tan to que de vol -
veu a se gun da par  te  das
mer ca do ri as” (fl. 204).

Ca be fri sar que o ape lan te, ain -
da que fun ci o ná rio pú bli co de car go
ce le tis ta, co mo ale ga em su as ra zões, 
é su je i to ati vo do ti po pe nal aci ma
des cri to, vis to que pa ra efe i tos pe na is, 
o ar ti go 327 do Có di go Pe nal es ta be -
le ce ser con si de ra do fun ci o ná rio pú -
bli co “quem em bo ra tran si to ri a men te
ou sem re mu ne ra ção exer ce car go,
em pre go ou fun ção pú bli ca”.

Assim, pa ra o en qua dra men to
em cri mes pra ti ca dos por fun ci o ná rio
pú bli co con tra a Admi nis tra ção Pú bli -
ca não im por ta o con tra to ce le bra do
en tre o ser vi dor, em sen ti do am plo, e
o Esta do, mas, tão-so men te, o fa to de 
es tar, de al gu ma for ma, pres tan do ao
Esta do o seu la bor.

Ade ma is, a te se de fen si va do
pe que no va lor do bem des vi a do do
pa tri mô nio pú bli co, adu zin do, ain da,
que par te do ma te ri al des vi a do foi de -
vol vi do, há de ser re fu ta da, pos to que
aba lou a con fi an ça de po si ta da pe la
Admi nis tra ção Pú bli ca no seu fun ci o -
ná rio.

Assim le ci o na Mi ra be te:

“Tem-se en ten di do que é o pe -
cu la to um cri me de da no e ‘con se -
qüen te men te se con su ma com es te,
que exis te sem pre na apro pri a ção ou
no des vio, se ja pe la di mi nu i ção efe ti va 
do pa tri mô nio da ad mi nis tra ção, se ja
pe la fal ta de acrés ci mo ou au men to
de vi do’. Exi gir-se-ia, as sim, um da no
pa tri mo ni al efe ti vo (RT 440/335,
473/314; RTFR 70/108; RJTJESP
20/473, 72/343). Sen do o pe cu la to,
po rém, um cri me con tra a Admi nis tra -
ção Pú bli ca e não con tra o pa tri mô nio, 
o da no ne ces sá rio e su fi ci en te pa ra a
sua in te gra ção é o ine ren te à vi o la ção
do de ver de fi de li da de pa ra a mes ma
ad mi nis tra ção, quer as so ci a do, quer
não, ao pa tri mo ni al (RT 367/46,
523/476; RJTJESP 6/402)” (Ma nu al
de Di re i to Pe nal, vol. 3, 11ª ed., São
Pa u lo: Atlas, 1997, pág. 300).

O ale ga do es ta do de ne ces si -
da de, por qual dis se es tar pas san do o
acu sa do, não tem o con dão de ab sol -
vê-lo.

Os Tri bu na is têm de ci di do:

“Não con fi gu ra es ta do de ne -
ces si da de, de mo do a ex clu ir a an ti ju -
ri di ci da de da apro pri a ção de va lo res
pú bli cos sob a guar da do fun ci o ná rio,
as di fi cul da des de cor ren tes de in su fi -
ci en te re mu ne ra ção” (TFR — AC —
rel. Car los Ma de i ra).

Fi ca de mons tra do, des sa for -
ma,  que o ape lan te Fa bi a no, usan -
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do-se da po si ção de fun ci o ná rio pú bli -
co, na in ten ção de ti rar van ta gem
ilí ci ta, des vi ou me di ca men tos da far -
má cia do Hos pi tal Cel so Ra mos.

2. Au to ria em re la ção ao réu Hi -
de ral do.

A au to ria de li ti va quan to ao
ape lan te Hi de ral do, mu i to em bo ra te -
nha ne ga do os fa tos em Ju í zo, fi cou
de mons tra da na De le ga cia de Po lí cia, 
on de o réu de cla rou: “Que, o de cla -
ran te co nhe ce o Fa bi a no há al guns
anos, sen do que no mês de agos to o
de cla ran te foi pro cu ra do por ele, o
qual ques ti o nou o de cla ran te se es te
não te ria con di ções de ven der o me di -
ca men to Io pa mi ron-300, ale gan do
que tal me di ca men to era ori un do do
Esta do de São Pa u lo/SP; Que o de -
cla ran te res pon deu que te ria con di -
ções de ven dê-los; Que, no mês de
agos to do cor ren te, Fa bi a no le vou até
a ca sa do de cla ran te dez ca i xas, con -
ten do dez fras cos em ca da ca i xa de
Io pa mi ron-300; Que, a pro pos ta fe i ta
pe lo Fa bi a no era de 50% pa ra ca da
um do va lor da ven da; Que, no dia
20/8/96, o de cla ran te ven deu pa ra o
Cen tro de Bio Ima gem S/C — Ltda. as 
dez ca i xas tra zi das pe lo Fa bi a no re -
ce ben do a quan tia de qua tro mil re a is, 
pa gas em du as par ce las de do is mil
re a is; Que, no mês de se tem bro do
cor ren te, Fa bi a no trou xe pa ra o de cla -
ran te ma is cin co ca i xas de Io pa mi -
ron-300, tor nan do a ven der pa ra o
Cen tro de Bio Ima gem S/C Ltda.;
Que, no mês de ou tu bro do cor ren te
Fa bi a no trou xe ma is cin co ca i xas de
Io pa mi ron-300, ven di do pa ra a Ima -
gem Cen tro de Di ag nós ti co Mé di co
Ltda., re ce ben do a im por tân cia de mil
se te cen tos e cin qüen ta re a is; Que,
pos te ri or men te o de cla ran te fi cou sur -
pre so ao sa ber que ta is me di ca men -

tos fo ram des vi a dos da Far má cia do
Hos pi tal Go ver na dor Cel so Ra mos;
Que, o de cla ran te pos te ri or men te ve io 
a sa ber que Fa bi a no tra ba lha va no se -
tor da far má cia; Que, o de cla ran te in -
for ma que na se gun da vez que Fa bi a -
no trou xe os me di ca men tos, tam bém
lhe in for mou que eram des vi a dos do
HGCR” (fl. 32).

A re tra ta ção, to tal men te dis so -
ci a da do con tex to pro ba tó rio, es bar ra
em in dí ci os e cir cuns tân ci as, in clu si ve 
nas de cla ra ções do ad mi nis tra dor da
Clí ni ca Bio Ima gem que re co nhe ceu o
réu co mo sen do o ven de dor dos me di -
ca men tos àque la em pre sa.

A ju ris pru dên cia dá ma i or va lor
à con fis são ex tra ju di ci al do que à re -
tra ta ção des de que o de po i men to na
fa se po li ci al se ja con fir ma do por ou -
tras pro vas cons tan tes dos au tos.

Des sa for ma, co la ci o no o pre -
ce den te:

“Pro va — Con fis são ex tra ju di -
ci al — Au sên cia de ra ti fi ca ção em ju í -
zo — Har mo nia com os de ma is ele -
men tos de pro va — Va li da de.

“A con fis são fe i ta na fa se po li -
ci al, mes mo que sem ra ti fi ca ção em
ju í zo, tem va lor pro ban te, des de que
não ili di da por ou tros ele men tos de
pro va, po is a con fis são va le não pe lo
lu gar em que foi pres ta da, mas por
seu con te ú do” (TACrimSP — RT
741/640).

Ade ma is, Lu iz Fe li pe Cla sen,
Admi nis tra dor da Clí ni ca Bio Ima gem,
quan do in qui ri do em Ju í zo, as se ve -
rou: “Que o de po en te é ad mi nis tra dor
da clí ni ca Bio Ima gem sen do que na
épo ca dos fa tos sua em pre sa es ta va
sen do in sis ten te men te con tac ta da pe -
lo acu sa do Hi de ral do Bo te lho, re co -
nhe ci do nes ta au diên cia, o qual pro -
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pu nha a ven da do con tras te
Io pa mi ron-300, por um pre ço pou co
aba i xo do de mer ca do; que o de po en -
te so li ci tou uma amos tra do pro du to,
bem co mo no ta fis cal da em pre sa do
acu sa do Hi de ral do, ten do es te apre -
sen ta do am bos; que o de po en te ve ri fi -
can do o con tras te cons ta tou tra tar-se
de pro du to ver da de i ro e ve ri fi can do a
em pre sa do acu sa do jun to à Exa to ria
da Fa zen da Esta du al, cons ta tou tra -
tar-se de em pre sa em ati vi da de; (...)
Que Hi de ral do di zia que o pro du to era 
pro ce den te de uma fir ma de São Pa u -
lo/SP que es ta va fe chan do e ti nha o
pro du to em es to que; que o pre ço do
pro du to era cer ca de 25% in fe ri or ao
do mer ca do; que a em pre sa do de po -
en te nor mal men te ad qui ria Io pa mi ron
300 do re pre sen tan te da em pre sa
Sche ring do Bra sil, Sr. Ma u ro Pe dri Fi -
lho, di re ta men te; que após a com pra o 
de po en te pro cu rou Ma u ro in da gan do
se al guém po de ria ven der Io pa mi ron
300 por pre ço aba i xo da que le pra ti ca -
do pe lo re pre sen tan te di re to do la bo -
ra tó rio; que Ma u ro afir mou que is so
não po de ria ser pos sí vel e o de po en te 
lhe for ne ceu o n. do lo te ad qui ri do de
Hi de ral do; que pou co tem po de po is,
Ma u ro re ce beu res pos ta da Sche ring
no sen ti do de que o lo te de Io pa mi ron
300 ad qui ri do pe la clí ni ca Bio Ima gem 
ha via si do ven di do pe la Sche ring à
Se cre ta ria de Sa ú de do Esta do de
SC; que o de po en te sub me teu os fa -
tos à di re to ria, ten do a de li be ra ção pa -
ra co mu ni car os fa tos ao Se cre tá rio
da Sa ú de, o que foi fe i to in clu si ve de -
vol ven do os me di ca men tos ad qui ri -
dos, os qua is fo ram en tre gues à au to -
ri da de po li ci al” (fl. 243).

Res sal ta-se que mu i to em bo ra
não se ja o réu Hi de ral do fun ci o ná rio
pú bli co, o fa to de ter atu a do co mo

co-au tor do de nun ci a do Fa bi a no, tal
cir cuns tân cia co mu ni ca-se a ele.

É o en ten di men to do Su pre mo
Tri bu nal Fe de ral: “É tam bém im pu tá -
vel co mo réu de pe cu la to quem não
se ja ser vi dor pú bli co, des de que ha ja
con tri bu í do ou par ti ci pa do da ação em 
te se cri mi no sa, de quem  o se ja; se rá
ti do en tão e em te se co mo co-au tor”
(STF — RHC — Rel. Cló vis Ra ma lhe -
te — RTJ).

Por tan to, ve ri fi ca-se que os
acu sa dos, usan do  da po si ção de fun -
ci o ná rio pú bli co de um de les, no in tu i -
to de au fe rir lu cro ilí ci to, pra ti ca ram o
de li to de pe cu la to-des vio.

Nes se sen ti do, já se pro nun ci ou
es te Tri bu nal:

“Con fi gu ra-se o cri me de pe cu -
la to quan do o agen te em ra zão do car -
go ou co mis são apro pria-se de di nhe i -
ro, va lor ou qual quer ou tro bem mó vel, 
pú bli co ou par ti cu lar, de que tem a
pos se ou de ten ção, ou o des via em
pro ve i to pró prio ou de ter ce i ro” (Ap.
Crim. n. 97.000009-0, da Ca pi tal, rel.
Des. Jo sé Ro ber ge).

Por fim, a con ti nu i da de de li ti va
res ta de mons tra da pe las de cla ra ções
de Hi de ral do que ates tam que pra ti ca -
ram o ilí ci to por três ve zes, quan do
diz: “Que no mês de agos to do cor ren -
te, Fa bi a no le vou até a ca sa do de cla -
ran te dez ca i xas con ten do dez fras cos 
em ca da ca i xa de Io pa mi ron-300; (...)
que, no mês de se tem bro do cor ren te,
Fa bi a no trou xe pa ra o de cla ran te ma is 
cin co ca i xas de Io pa mi ron-300, tor -
nan do a ven der pa ra o Cen tro de Bio
Ima gem Ltda.; Que, no mês de ou tu -
bro do cor ren te Fa bi a no trou xe ma is
cin co ca i xas de Io pa mi ron-300” (fl. 27).

Sen do as sim, com pro va das a
au to ria e ma te ri a li da de da pe na, não
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há mo di fi car a pe na apli ca da aos
réus, eis que jus ta e pro por ci o nal ao
de li to pra ti ca do.

O ape lan te Fa bi a no  as se ve rou 
em su as ra zões de re cur so que a ate -
nu an te da con fis são es pon tâ nea e de
sua pri ma ri e da de não fo ram le va das
em con ta quan do da do si me tria da re -
pri men da. 

Res sal ta-se, en tre tan to, que a
con fis são es pon tâ nea foi con tem pla -
da, mas não uti li za da pa ra ate nu ar a
pe na, vis to que já fi xa da em seu mí ni -
mo le gal.

Nes se di a pa são, es ta Câ ma ra
já se pro nun ci ou:

“Pe na cri mi nal — Cir cuns tân cia 
ate nu an te — Fi xa ção aba i xo do mí ni -
mo le gal — Inad mis si bi li da de.

“Fi xa da a pe na-ba se no mí ni mo 
le gal, mes mo pre sen tes cir cuns tân -
ci as ate nu an tes re co nhe ci das, a pe na 
não po de ser re du zi da pa ra quan ti da -
de in fe ri or ao mí ni mo abs tra ta men te
con s i  de ra do”  (Ap.  Cr im.  n .
97.002340-5, da Ca pi tal, rel. Des. Nil -
ton Ma ce do Ma cha do).

Ade ma is, o fa to de o acu sa do
ser pri má rio lhe traz o úni co be ne fí cio
de não ter sua pe na ma jo ra da pe la
agra van te da re in ci dên cia ou da cir -
cuns tân cia ju di ci al dos an te ce den tes
cri mi na is, mas nun ca se po de rá mi ti -
gar a pe na em ra zão dis so.

III — De ci são

Ante to do o ex pos to, co nhe -
ce-se dos ape los pa ra dar pro vi men to
par ci al ao re cur so.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. So lon 
d’Eça Ne ves, ten do la vra do pa re cer,
pe la dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus -
ti ça, o Exmo. Sr. Dr. Val dir Vi e i ra.

Florianópolis, 6 de novembro de 2001.

Ge né sio Nol li,

Pre si den te com vo to;

Tor res Mar ques,

Re la tor.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 01.019916-5, DE SÃO MIGUEL DO OESTE

Re la tor: Des. Torres Mar ques

Sus pen são con di ci o nal do pro ces so — Re vo ga ção — Au sên -

cia de in ti ma ção do réu para jus ti fi car o des cum pri men to da con di -

ção pro pos ta — Des res pe i to ao prin cí pio do con tra di tó rio —

Nu li da de con fi gu ra da.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
01.019916-5, da comarca de São
Miguel do Oeste (2ª Vara), em que é
apelante Moacir Pasquali e apelada a
Justiça, por seu Promotor:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ -
ma ra Cri mi nal, por una ni mi da de, anu -
lar o pro ces so, de ofí cio, des de a fl.
56, in clu si ve, para que seja opor tu ni -
za da a jus ti fi ca ti va do réu para o des -
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cum pri men to das con di ções do sur sis
pro ces su al.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Na co mar ca de São Mi guel do
Oes te, Mo a cir Pas qua li foi de nun ci a -
do co mo in cur so nas san ções do art.
50, I, e seu pa rá gra fo úni co, I, da Lei
n. 6.766/79, por ter lo te a do e ali e na -
do par te de um ter re no de sua pro pri e -
da de sem a de vi da au to ri za ção e re -
gis tro.

Con si de ra da a pe na mí ni ma
co mi na da à es pé cie, foi ofe re ci da pro -
pos ta de sus pen são con di ci o nal do
pro ces so (fl. 45), que res tou ace i ta pe -
lo acu sa do. Com o des cum pri men to
de uma das con di ções im pos tas na
re fe ri da sus pen são, re que reu o Mi nis -
té rio Pú bli co, com ba se no art. 89, §
4.º, da Lei n. 9.099/95, a re vo ga ção
do sur sis pro ces su al, o que foi pron ta -
men te de fe ri do (fl. 56), sem pré via in ti -
ma ção do réu pa ra jus ti fi car a fal ta.

Ulti ma da a ins tru ção pro ces -
su al, foi pro fe ri da sen ten ça em que
res tou o acu sa do con de na do, nos ter -
mos da ini ci al, a um ano de re clu são e 
a 10 sa lá ri os mí ni mos de mul ta, subs -
ti tu í da a pe na pri va ti va de li ber da de
por pres ta ção de ser vi ços à co mu ni -
da de e à pres ta ção pe cu niá ria de
ma is 10 sa lá ri os mí ni mos, em fa vor
da APAE de São Mi guel do Oes te.

Irre sig na do, in ter pôs o acu sa do 
re cur so de ape la ção, ao qual de i xou
de apre sen tar ra zões (fl. 116v.).

Com con tra-ra zões, su bi ram os 
au tos a es ta Instân cia on de foi ofe re -
ci do pa re cer pe la Pro cu ra do ria-Ge ral
de Jus ti ça opi nan do pe lo co nhe ci -
men to e des pro vi men to do ape lo.

II — Voto

Ini ci al men te, cum pre des ta car
que a au sên cia de apre sen ta ção das
ra zões do réu, quan do o de fen sor é
de vi da men te in ti ma do e de i xa de fa -
zê-lo, não ge ra ne nhu ma nu li da de,
de ven do o re cur so ser co nhe ci do ten -
do-se em vis ta o dis pos to nos arts.
601 e 599 do CPP que dis põem, res -
pec ti va men te, que as ra zões não são
es sen ci a is ao re cur so e que a in ter po -
si ção da ape la ção, sal vo ex pres sa in -
ten ção em con trá rio, de vol ve ao Tri bu -
nal o co nhe ci men to de to da a ma té ria
dis cu ti da nos au tos.

No ca so em te la, con si de ra da a 
pe na mí ni ma co mi na da ao de li to im -
pu ta do ao re cor ren te, foi pro pos ta a
sus pen são con di ci o nal do pro ces so
(art. 89 da Lei n. 9.099/95), cu jas con -
di ções fo ram: 1) a apre sen ta ção men -
sal em Ju í zo, du ran te o pe río do de
pro va (2 anos); 2) e re gu la ri za ção do
lo te a men to ob je to da li de, no pra zo de 
6 me ses a par tir da ace i ta ção da pro -
pos ta.

Não cum pri da a se gun da das
con di ções no pra zo as si na do, re que -
reu o Mi nis té rio Pú bli co a re vo ga ção
do be ne fí cio, nos ter mos do art. 89,
§ 4º, da Lei n. 9.099/95 (fl. 50). Sem a
ou vi da da par te con trá ria, aco lheu o
Ma gis tra do a quo o pe di do do Mi nis té -
rio Pú bli co (fl. 56).

Sa be-se que a re da ção dos pa -
rá gra fos do art. 89 da Lei dos Ju i za -
dos Espe ci a is di vi diu as ca u sas de re -
vo ga ção da sus pen são con di ci o nal do 
pro ces so em obri ga tó ri as e fa cul ta ti -
vas. As pri me i ras es tão enu me ra das
no seu pa rá gra fo 3º e as se gun das no
4º. Di fe rem uma das ou tras pe lo fa to
de, nas fa cul ta ti vas, mes mo es tan do
com pro va do o seu des cum pri men to,
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po de o ju iz de i xar de apli cá-la, se não
en ten der con ve ni en te a re vo ga ção.
Con tu do, não po de de i xar, em ne -
nhum dos ca sos, de ou vir o acu sa do a 
fim de que es te jus ti fi que o des cum pri -
men to, em res pe i to ao prin cí pio do
con tra di tó rio. Nes se sen ti do, so bre as
ca u sas fa cul ta ti vas de re vo ga ção, da
dou tri na de Mi ra be te:

“Na da im pe de, to da via, que o
acu sa do jus ti fi que a in frin gên cia de
qual quer des sas re gras con di ci o na is,
de i xan do o ju iz de re vo gar o be ne fí -
cio. De ve-se, de acor do com o prin cí -
pio do con tra di tó rio, ou vir o acu sa do,
que po de rá even tu al men te jus ti fi car a
in fra ção. Ain da que as sim não pro ce -
da o réu, po de o ju iz de i xar de re vo gar 
a sus pen são aten den do a pru den tes
cri té ri os de po lí ti ca cri mi nal. De ve o
ju iz agir com pru dên cia, con si de ran do 
que a in frin gên cia a es sas con di ções
nem sem pre se rá gra ve o su fi ci en te
pa ra jus ti fi car a re vo ga ção” (Ju i za dos
Espe ci a is Cri mi na is, 3ª ed., São Pa u -
lo, Atlas, 1998, pág. 180).

A au sên cia de ma ni fes ta ção do 
réu ge ra gra ve nu li da de, uma vez que
o prin cí pio do con tra di tó rio es tá in clu í -
do no rol das ga ran ti as cons ti tu ci o na is 
in di vi du a is do art. 5º da Cons ti tu i ção
Fe de ral, de ven do ser fi el men te cum -
pri do. Nes se ca so, de ve ser apli ca do
ana lo gi ca men te, por ma i o ria de ra -
zão, o en ten di men to já con sa gra do
pa ra a re vo ga ção da sus pen são con -

di ci o nal da pe na, ten do o Tri bu nal de
Jus ti ça de São Pa u lo de ci di do o se -
guin te:

“Não é lí ci to ao pro la tor da de ci -
são re vo gar o sur sis sem obe diên cia
ao de vi do pro ces so le gal, que com -
pre en de as ga ran ti as do con tra di tó rio
e da am pla de fe sa. Ao fa zê-lo, po rém,
pro la ta de ci são nu la” (RT 713/344, no
mes mo sen ti do, do Su pe ri or Tri bu nal
de Jus ti ça, cf. Bol. IBCCrim 9/24).

III – De ci são

Pe lo ex pos to, co nhe ce-se do
re cur so pa ra, de ofí cio, anu lar o pro -
ces so a par tir da fl. 56, in clu si ve, pa ra
que se ja in ti ma do o réu pa ra jus ti fi car
o des cum pri men to da con di ção que
lhe foi im pos ta quan do da con ces são
do sur sis pro ces su al.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. So lon 
d’Eça Ne ves, e la vrou pa re cer, pe la
dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça,
o Exmo. Sr. Dr. De mé trio Cons tan ti no
Ser ra ti ne.

Florianópolis, 4 de novembro de 2001.

Ge né sio Nol li,

Pre si den te com vo to;

Tor res Mar ques,

Re la tor.
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RECURSO DE AGRAVO

RECURSO DE AGRAVO N. 01.020282-4, DE IÇARA

Re la tor: Des. Amaral e Silva

Re cur so de agra vo — Sur sis — Cu mu la ção das con di ções
pre vis tas nos §§ 1º e 2º do art. 78 do CP — Inad mis si bi li da de — Au -
sên cia de pro va da re pa ra ção do dano — Impos si bi li da de de con ces -
são do sur sis es pe ci al — Re cur so pro vi do par ci al men te.

“Não é pos sí vel, se gun do ju ris pru dên cia fir ma da, a apli ca -
ção cu mu la ti va das con di ções pre vis tas nos §§ 1º e 2º do art. 78, pois
as úl ti mas são subs ti tu ti vas da que las, se pre en chi dos os re qui si tos
le ga is” (Ju lio Fab bri ni Mi ra be te).

Hi pó te se em que em bo ra as cir cuns tân ci as do art. 59 se jam

fa vo rá ve is, a agra van te não faz jus ao sur sis es pe ci al, haja vis ta não

ter com pro va do a re pa ra ção do dano.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Recurso de Agravo n.
01.020282-4, da comarca de Içara, em
que é recorrente Sônia Re gina
Francisconi, sendo recorrida a Justiça, 
por seu Promotor:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -

ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me, dar
pro vi men to par ci al ao agra vo para ex -
clu ir as pri me i ras con di ções do sur sis
im pos tas pelo Ma gis tra do — com pa re -
cer men sal men te em Ju í zo para in for -
mar e jus ti fi car suas ati vi da des; não se
au sen tar da Co mar ca, por mais de dez
dias, sem pré via au to ri za ção do Juiz e
não mu dar de en de re ço sem co mu ni -
car o novo ao Ju í zo.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Tra ta-se de re cur so de agra vo,
in ter pos to por Sô nia Re gi na Fran cis -
co ni, con tra a r. de ci são do Dr. Ju iz da
co mar ca de Iça ra, que in de fe riu o pe -
di do de ex clu são da pe na res tri ti va de
di re i tos — pres ta ção de ser vi ços à co -
mu ni da de (art. 78, § 1º, do CP) — apli -
ca da con co mi tan te men te a ou tras
con di ções.

Ale ga a re cor ren te, em re su mo, 
que a pres ta ção de ser vi ços à co mu ni -
da de diz res pe i to ao sur sis sim ples,
não po den do ser cu mu la da com as
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de ma is con di ções fi xa das, que di zem
res pe i to ao sur sis es pe ci al.

Tam bém em re su mo, diz a re -
pre sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co, que 
hou ve in de vi da cu mu la ção das con di -
ções pre vis tas pa ra o sur sis sim ples e
sur sis es pe ci al, de ven do, po rém, pre -
va le cer o pri me i ro (ma is gra vo so), ha -
ja vis ta não ter a re cor ren te com pro -
va do o res sar ci men to do pre ju í zo,
re qui si to exi gi do pe lo art. 78, § 2º,
do CP.

No des pa cho de sus ten ta ção,
o Ma gis tra do man te ve a r. sen ten ça
(fl. 45).

A dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça opi na pe lo des pro vi men to do
agra vo.

O re cur so se guiu os trâ mi tes
le ga is.

II — Vo to

1 — O re cur so me re ce ser pro -
vi do par ci al men te.

A re cor ren te foi con de na da, em 
se gun do grau, no acór dão da Ape la -
ção Cri mi nal n. 98.012011-0 do qual
fui re la tor, à pe na pri va ti va de li ber da -
de de 1 (um) ano e 1 (um) mês de re -
clu são, em re gi me aber to, e ao pa ga -
men to de 10 (dez) di as-mul ta, no va lor 
mí ni mo, pe la prá ti ca de es te li o na to
(art. 171, § 2º, VI, do CP).

Sen do re in ci den te por con de -
na ção an te ri or de mul ta, foi-lhe con ce -
di do o sur sis (art. 78 do CP), me di an te 
con di ções a se rem im pos tas no Ju í zo
da Exe cu ção.

Con tem pla o art. 78 do Esta tu to 
Pe nal que:

“Du ran te o pra zo da sus pen -
são, o con de na do fi ca rá su je i to à ob -
ser va ção e ao cum pri men to das con -
di ções es ta be le ci das pe lo ju iz.

“§ 1º No pri me i ro ano do pra zo,
de ve rá o con de na do pres tar ser vi ços
à co mu ni da de (art. 46) ou sub me -
ter-se à li mi ta ção de fim de se ma na
(art. 48).

“§ 2º Se o con de na do hou ver
re pa ra do o da no, sal vo im pos si bi li da -
de de fa zê-lo, e se as cir cuns tân ci as
do art. 59 des te Có di go lhe fo rem in te -
i ra men te fa vo rá ve is, o ju iz po de rá
subs ti tu ir a exi gên cia do pa rá gra fo an -
te ri or pe las se guin tes con di ções, apli -
ca das cu mu la ti va men te:

“a) pro i bi ção de fre qüen tar de -
ter mi na dos lu ga res;

“b) pro i bi ção de au sen tar-se da
co mar ca on de re si de, sem au to ri za -
ção do ju iz;

“c) com pa re ci men to pes so al e
obri ga tó rio a ju í zo, men sal men te, pa ra 
in for mar e jus ti fi car su as ati vi da des”.

As con di ções im pos tas pe lo
Ma gis tra do no ter mo de au diên cia ad -
mo ni tó ria de sur sis (fl. 28) fo ram as
se guin tes:

“1 — Com pa re cer men sal men -
te em Ju í zo pa ra in for mar e jus ti fi car
su as ati vi da des;

“2 — Não se au sen tar da Co -
mar ca, por ma is de dez di as, sem pré -
via au to ri za ção do ju iz; 

“3 — Não mu dar de en de re ço
sem co mu ni car o no vo ao Ju í zo.

“No pri me i ro ano do sur sis de -
ve rá a acu sa da pres tar ser vi ços à co -
mu ni da de”.

Ana li san do aten ta men te ca da
uma das con di ções, ob ser va-se que o
Dr. Ju iz cu mu lou as con di ções do sur -
sis sim ples (art. 78, § 1º) com as do
sur sis es pe ci al (art. 78, § 2º), o que
se gun do o en ten di men to da dou tri na e 
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ju ris pru dên cia do mi nan tes é inad mis -
sí vel.

A res pe i to da ma té ria, Ju lio
Fab bri ni Mi ra be te en si na:

“Esta be le ceu a lei du as es pé -
ci es de sus pen são con di ci o nal da pe -
na. A pri me i ra de las é a do sur sis sim -
p les,  em que é im pos ta  co mo
con di ção obri ga tó ria a pres ta ção de
ser vi ços à co mu ni da de ou a li mi ta ção
de fim de se ma na, além de ou tras,
even tu al men te apli ca das ao ca so
con cre to pe lo ju iz. (...) Além des sa
con di ção al ter na ti va obri ga tó ria, o ju iz 
po de im por ou tras con di ções, que de -
vem sem pre ter re la ção com o fa to cri -
mi no so ou a pes soa do con de na do.
Não se po de, po rém, im por con di ção
que vi o le di re i to in dis po ní vel do con -
de na do ou li ber da des ga ran ti das
cons ti tu ci o nal men te, que se jam oci o -
sas por es ta rem já pre vis tas na lei, ou
ve xa tó ri as, de mo do a ex por o con de -
na do ao ri dí cu lo ou ca u sar-lhe cons -
tran gi men to des ne ces sá rio. Não é
pos sí vel, se gun do ju ris pru dên cia fir -
ma da, a apli ca ção cu mu la ti va das
con di ções pre vis tas nos §§ 1º e 2º do
art. 78, po is as úl ti mas são subs ti tu ti -
vas da que las, se pre en chi dos os re -
qui si tos le ga is” (gri fei) (Có di go Pe nal
Inter pre ta do, São Pa u lo, Atlas, 1999,
pág. 437).

E adi an te ci ta os se guin tes pre -
ce den tes:

“Inad mis si bi li da de de cu mu la -
ção de con di ções do sur sis sim ples no
sur sis es pe ci al — TRF da 5ª Re gião:
‘O acrés ci mo, à sen ten ça con de na tó -
ria con ces si va de sur sis es pe ci al, da
pres ta ção de ser vi ços à co mu ni da de,
con di ção do sur sis in cor re em ní ti da
in frin gên cia à lei pe nal re gu la do ra da
apli ca ção da pe na. Impos si bi li da de de 

cu mu la ção das con di ções dos §§ 1º e
2º do art. 78 do CP’ (RT 731/671).
TJAP: ‘De ve ser mo di fi ca do par ci al -
men te o de ci sum con de na tó rio quan -
do o Ju iz a quo im põe ao con de na do
to das as con di ções do sur sis im pos tas 
nos pa rá gra fos 1º e 2º do art. 78 do
Có di go Pe nal Bra si le i ro, de ven do-se
can ce lar a pres ta ção de ser vi ços à co -
mu ni da de, man ten do-se, no en tan to,
as de ma is con di ções pre vis tas no dis -
po si ti vo le gal’ (RDJ 7/161). TJSP:
‘Sus pen são con di ci o nal. Con di ções.
Apli ca ção cu mu la ti va. Inad mis si bi li da -
de. Can ce la men to da de pres tar ser vi -
ços à co mu ni da de, ma is gra vo sa. Re -
cur so pro vi do pa ra es te fim’ (JTJ
189/331-2)” (op. cit., pág. 444).

Este Tri bu nal se gue o mes mo
en ten di men to:

“Não po dem ser im pos tas ao
mes mo tem po, por oca sião da con -
ces são de sur sis, as con di ções pre vis -
tas nos §§ 1º e 2º do art. 78 do Có di go
Pe nal” (Ap. Crim. n. 97.005580-3, de
Cri ci ú ma, rel. Des. Pa u lo Gal lot ti).

Ex vi do art. 79 do CP, é cer to
que, além da con di ção al ter na ti va
obri ga tó ria, qual se ja, pres ta ção de
ser vi ços à co mu ni da de ou li mi ta ção
de fim de se ma na, o ju iz tem a fa cul -
da de de im por ou tras con di ções que
de vem, obri ga to ri a men te, ter re la ção
com o fa to cri mi no so ou a pes soa do
con de na do, co mo, por exem plo, obri -
ga to ri e da de de fre qüen tar cur so de
ha bi li ta ção pro fis si o nal ou de ins tru -
ção es co lar, aten der aos en car gos de
fa mí lia, en tre ou tros, o que não ocor -
reu na hi pó te se dos au tos.

Lo go, ao con trá rio do re que ri do 
pe la sen ten ci a da, de ve pre va le cer a
úl ti ma con di ção — pres ta ção de ser vi -
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ços à co mu ni da de no pri me i ro ano do
sur sis.

Em que pe sem as cir cuns tân -
ci as do art. 59 te rem si do fa vo rá ve is,
a agra van te não faz jus ao sur sis es -
pe ci al, ha ja vis ta não ter com pro va do
a re pa ra ção do da no, li mi tan do-se a
apre sen tar a có pia de um che que des -
ti na do à ví ti ma Ro ta do Sol (fl. 35).

É ce di ço que a pro va da ale ga -
ção in cum bi rá a quem a fi zer (art. 156
do Có di go de Pro ces so Pe nal).

Assim, ca be ria à re que ren te
de mons trar o efe ti vo res sar ci men to
do da no, por me io, por exem plo, de
de cla ra ção da ofen di da con fir man do o 
re ce bi men to do tí tu lo.

Da ta ve nia da dou ta Pro cu ra -
do ria, res sal to que a re in ci dên cia não
obs ta ria o sur sis es pe ci al, já que o art. 
77, § 1º, do Có di go Pe nal dis põe que
“a con de na ção an te ri or à pe na de
mul ta não im pe de a con ces são do be -
ne fí cio”.

Di to is so, dou pro vi men to par -
ci al pa ra ex clu ir as pri me i ras con di -
ções do sur sis im pos tas pe lo Ma gis -
tra do — com pa re cer men sal men te
em Ju í zo pa ra in for mar e jus ti fi car su -
as ati vi da des; não se au sen tar da Co -
mar ca, por ma is de dez di as, sem pré -
via au to ri za ção do ju iz e não mu dar de 
en de re ço sem co mu ni car o no vo ao

Ju í zo, man ten do-se, po rém, a pres ta -
ção de ser vi ços à co mu ni da de.

2 — Pe lo ex pos to, dou pro vi -
men to par ci al ao re cur so pa ra ex clu ir
as pri me i ras con di ções do sur sis im -
pos tas pe lo Ma gis tra do — com pa re -
cer men sal men te em Ju í zo pa ra in for -
mar e jus ti fi car su as ati vi da des; não
se au sen tar da Co mar ca, por ma is de
dez di as, sem pré via au to ri za ção do
ju iz e não mu dar de en de re ço sem co -
mu ni car o no vo ao Ju í zo.

III — De ci são

Acom pa nha ram o vo to do Re la -
tor. De ram pro vi men to par ci al ao re -
cur so pa ra ex clu ir as pri me i ras con di -
ções do sur  s is  im pos tas pe lo
Ma gis tra do — com pa re cer men sal -
men te em Ju í zo pa ra in for mar e jus ti fi -
car su as ati vi da des; não se au sen tar
da Co mar ca, por ma is de dez di as,
sem pré via au to ri za ção do ju iz e não
mu dar de en de re ço sem co mu ni car o
no vo ao Ju í zo.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Ge né sio Nol li e Sou za Va rel -
la. La vrou pa re cer, pe la dou ta Pro cu -
ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, o Exmo. Sr.
Dr. Lu iz Fer nan do Siry da kis.

Florianópolis, 20 de novembro de 2001.

Ama ral e Sil va,

Pre si den te e Re la tor.
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REPRESENTAÇÃO

REPRESENTAÇÃO N. 01.024145-5, DE IMBITUBA

Re la tor: Des. Maurílio Moreira Leite

No tí cia cri me, apon tan do pre fe i to mu ni ci pal como au tor do

cri me de fi ni do no ar ti go 317, § 1º, do Có di go Pe nal, en de re ça da ao

Pre si den te do Tri bu nal de Jus ti ça. Ação pe nal ori gi ná ria. Inte li gên -

cia do ar ti go 29, in ci so V, da Lei n. 8.625/93. Pe di do não co nhe ci do.

Re mes sa dos au tos à Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Representação n.
01.024145-5, da comarca de Imbituba,
em que é representante Luiz Gonzaga
de Ávila, sendo representados Osny
Souza Filho, Clara Re gina Mar tins
Silva, João Batista dos Santos, Luiz An -
to nio Dutra, An to nio Clésio Costa e
Marcelo Menezes Moure:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me,
não co nhe cer do pe di do e de ter mi nar a
re mes sa dos au tos ao Pro cu ra dor-Ge -
ral de Jus ti ça para os fins de di re i to.

Cus tas le ga is.

Tra ta-se de no tí cia cri me en de -
re ça da ao Exmo. Sr. De sem bar ga dor
Pre si den te do Tri bu nal de Jus ti ça de
San ta Ca ta ri na, for mu la da por Lu iz
Gon za ga de Ávi la, apon tan do Osny
Sou za fi lho, pre fe i to mu ni ci pal de
Imbi tu ba, e Cla ra Re gi na Mar tins Sil -
va, pro cu ra do ra mu ni ci pal, co mo au -

to res do cri me pre vis to no ar ti go 317,
§ 1º, do Có di go Pe nal (cor rup ção pas -
si va). Tam bém in clu í dos no do cu men -
to re fe ri do João Ba tis ta dos San tos,
Lu iz Anto nio Du tra, Anto nio Clé sio
Cos ta e Mar ce lo Me ne zes Mou re, to -
dos ocu pan tes do car go de ve re a dor
do re fe ri do mu ni cí pio. 

A no tí cia cri me foi dis tri bu í da e
au tu a da. 

É o re la tó rio.

Ten do em vis ta que um dos
pre ten sos en vol vi dos exer ce o car go
de pre fe i to mu ni ci pal, com fo ro pri vi le -
gi a do, nos ter mos do ar ti go 29, in ci so
X, da Cons ti tu i ção Fe de ral, co gi ta-se
de ação pe nal de com pe tên cia ori gi -
ná ria, de atri bu i ção do Pro cu ra -
dor-Ge ral de Jus ti ça, nos ter mos do
ar ti go 29, in ci so V, da Lei n. 8.625, de
12 de fe ve re i ro de 1993 — Lei Orgâ ni -
ca Na ci o nal do Mi nis té rio Pú bli co. E
den tre os po de res atri bu í dos ao che fe
do Mi nis té rio Pú bli co é in clu í do o de
ar qui var, mo tu pro prio, no tí cia cri me,
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sem par ti ci pa ção do Po der Ju di ciá rio.
Le ia-se: “Art. 29. Além das atri bu i ções 
pre vis tas nas Cons ti tu i ções Fe de ral e
Esta du al, na Lei Orgâ ni ca e em ou tras 
le is, com pe te ao Pro cu ra dor-Ge ral de
Jus ti ça: (...) VII — de ter mi nar o ar qui -
va men to de re pre sen ta ção, no tí cia
cri me, pe ças de in for ma ção, con clu -
são de co mis sões par la men ta res de
in qué ri to ou in qué ri to po li ci al, nas hi -
pó te ses de su as atri bu i ções le ga is”. 

Por sua vez, ca be ao Co lé gio
de Pro cu ra do res de Jus ti ça “re ver,
me di an te re que ri men to de le gí ti mo in -
te res sa do, nos ter mos da Lei Orgâ ni -
ca, de ci são de ar qui va men to de in -
qué r i  to  po l i  c i  a l  ou pe ças de
in for ma ção de ter mi na do pe lo Pro cu -
ra dor-Ge ral de Jus ti ça”, con so an te
de ter mi na do no ar ti go 12, in ci so XI, da 
lei re fe ri da. 

Ten do em vis ta o pro ce di men to 
apli cá vel à es pé cie, in da ga-se da per -
ti nên cia de a no tí cia cri me ser en de re -
ça da ao Po der Ju di ciá rio, tra tan do-se, 
em te se, de ação pe nal ori gi ná ria.

Ca ben do ao Mi nis té rio Pú bli co, 
es pe ci fi ca men te, na hi pó te se tra ta da,
ao Pro cu ra dor-Ge ral de Jus ti ça, o
exer cí cio da pre ten são pu ni ti va, que
po de não se ma te ri a li zar por au sên cia 
de se us pres su pos tos bá si cos, re sul -
tan do no ar qui va men to da pe ça in for -
ma ti va, que de ve rá ser re que ri da ao
Po der Ju di ciá rio, po is a ele os au tos
es tão vin cu la dos. Ace i ta a pre ten são
de ar qui va men to, far-se-á tá bu la ra sa
do di re i to do in te res sa do re cor rer da
de ci são pa ra o Co lé gio de Pro cu ra do -
res de Jus ti ça, do qual se es ta rá re ti -
ran do uma de su as prer ro ga ti vas. 

Por ou tro la do, se hou ver ne -
ces si da de de ma i o res es cla re ci men -

tos, as di li gên ci as se rão re que ri das ao 
re la tor, o qual pas sa rá a ser res pon sá -
vel pe la ce le ri da de e jus te za do que
foi re que ri do,  con ti nu an do o pro ce di -
men to a in te grar a es ta tís ti ca de seu
ga bi ne te. 

Ora, se na ação pe nal ori gi ná -
ria o Pro cu ra dor-Ge ral de Jus ti ça tem
o po der de ar qui var no tí cia cri me sem
a par ti ci pa ção do Po der Ju di ciá rio
(Pe dro Ro ber to De co ma in, Co men tá -
ri os à Lei Orgâ ni ca Na ci o nal do Mi nis -
té rio Pú bli co, Edi to ra Obra Ju rí di ca,
1996, pág. 80; Hu go Ni gro Maz zi li,
Re gi me Ju rí di co do Mi nis té rio Pú bli co, 
Edi to ra Sa ra i va, 1993, pág. 211), bem
co mo de de ter mi nar to das as di li gên -
ci as que se fi ze rem ne ces sá ri as, sem
qual quer sen ti do o en de re ça men to ao
Po der Ju di ciá rio de no tí cia cri me, no
ca so de ação pe nal ori gi ná ria, sob pe -
na de se tor nar ma is um en tra ve à ce -
le ri da de pro ces su al, tão al me ja da.

Em fa ce do ex pos to, a no tí cia
cri me não é co nhe ci da, com re mes sa
dos au tos ao Pro cu ra dor-Ge ral de
Jus ti ça, pa ra os fins de di re i to, dan -
do-se ba i xa na dis tri bu i ção.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Iri neu 
João da Sil va. Atu ou, pe la Pro cu ra do -
ria-Ge ral de Jus ti ça, o Exmo. Sr. Dr.
Hi pó li to Lu iz Pi az za.

Florianópolis, 11 de dezembro de 2001.

Jor ge Mus si,

Pre si den te, com vo to;

Ma u rí lio Mo re i ra Le i te,

Re la tor.
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REVISÕES CRIMINAIS

REVISÃO CRIMINAL N. 01.014250-3, DE CHAPECÓ

Re la tor: Des. Amaral e Silva

Pro ces su al pe nal — Re vi são cri mi nal — Re co nhe ci men to da
ate nu an te da con fis são es pon tâ nea — Impos si bi li da de — Con fis são
qua li fi ca da — Pre ce den tes ju ris pru den ci a is — Pe di do in de fe ri do.

“Não se con fi gu ra a ate nu an te quan do o agen te, con fes san do
a au to ria, ale ga ca u sa jus ti fi ca ti va ou di ri men te” (Ju lio Fab bri ni
Mi ra be te).

Hi pó te se em que não hou ve con fis são, por quan to di an te da

pro va cons tan te dos au tos, os fa tos não ocor re ram da for ma como

nar ra da pelo réu.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Revisão Crim i nal n. 
01.014250-3, da comarca de Chapecó,
em que é requerente Eleandro do
Carmo Pereira de Melo:

ACORDAM, em Câ ma ras Cri mi -
na is Re u ni das, por vo ta ção unâ ni me,
in de fe rir o pe di do.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Ele an dro do Car mo Pe re i ra de
Me lo, sub me ti do a jul ga men to pe lo
Tri bu nal do Jú ri, res tou con de na do à
pe na de 13 (tre ze) anos de re clu são,
em re gi me in te gral men te fe cha do, por 

in fra ção ao art. 121, § 2º, I e IV, do Có -
di go Pe nal.

Este egré gio Tri bu nal de Jus ti -
ça, em acór dão da la vra do cul to Des.
Nil ton Ma ce do Ma cha do, dan do pro vi -
men to ao re cur so in ter pos to pe lo re -
pre sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co, ele -
vou a pe na pa ra 15 (quin ze) anos de
re clu são, man ti das as de ma is co mi na -
ções da sen ten ça.

Tran si ta do em jul ga do o v.
acór dão, o con de na do in gres sou com
a pre sen te re vi são, ple i te an do o re co -
nhe ci men to da con fis são es pon tâ nea
e a con se qüen te mi no ra ção da re pri -
men da.

A dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça opi na pe lo co nhe ci men to e in -
de fe ri men to do ple i to.
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II — Voto

1 — Não há con si de rar a ate -
nu an te da con fis são es pon tâ nea.

Ana li san do os au tos em apen -
so, ob ser vo que o re vi si o nan do não
con fes sou di re ta men te o de li to, ape -
nas ad mi tiu ter efe tu a do o dis pa ro de
ar ma de fo go aci den tal men te.

Na fa se po li ci al, ad mi tiu que
“ao che gar na ca sa da ví ti ma, a por ta
es ta va aber ta e ao aden trar na ca sa
sa cou a ar ma se gu ran do-a na mão di -
re i ta, de brin ca de i ra, sa cu din do-a e,
na ca sa es ta vam, além da ví ti ma, se us
fi lhos ‘Jô ce’ e Antô nio e co mo a ví ti -
ma, ale ga, ti nha o há bi to de fa zer brin -
ca de i ras, as sim que en trou na ca sa
diz que a ví ti ma ba teu-lhe no bra ço e
a ar ma dis pa rou e, as sus ta do, sim -
ples men te eva diu-se do lo cal cor ren -
do; que, ne ga a in ten ção de ma tar a
ví ti ma ou qual quer ou tra pes soa (...)
que, es cla re ce que na que la no i te sa iu
com a ar ma por que pre ten dia ven -
dê-la; afir ma ter ad qui ri do a ar ma uma 
se ma na an tes dos fa tos (...) que, afir -
ma que no mo men to em que hou ve a
de fla gra ção do dis pa ro, as sus tou-se e 
cor reu e que não sa bia que a ví ti ma
ha via si do al ve ja da; que, re a fir ma que 
não es te ve no lo cal pa ra a prá ti ca do
cri me e não ti nha a in ten ção de co me -
tê-lo; que, es cla re ce que após os fa -
tos ocul tou-se e per no i tou num ma ta -
gal no Ba ir ro San to Antô nio, e no dia
se guin te sou be da mor te da ví ti ma”
(fls. 12/13).

Na pre sen ça da au to ri da de ju -
di ciá ria man te ve a ver são. Con fir mou
que “não ti nha a in ten ção de ma tar a
ví ti ma; que fo ra a ca sa da mes ma por
vol ta das 23 ho ras, es tan do um pou co 
em bri a ga do, pre ten den do mos trar a
ar ma ao fi lho da ví ti ma que era seu

ami go; que o lo cal é es cu ro e o bar ra -
co não pos sui ilu mi na ção; que a por ta
es ta va aber ta e o in ter ro gan do aden -
trou a mes ma; que, co mo era ami go
en tra va di re ta men te na ca sa; que, a
ví ti ma aten deu o in ter ro gan do e, acre -
di ta que não te nha per ce bi do que o in -
ter ro gan do es ta va ar ma do e deu um
ta pa de brin ca de i ra de ba i xo pa ra ci -
ma fa zen do com que a ar ma dis pa ras -
se” (fl. 39).

No en tan to, de acor do com as
de cla ra ções de Antô nio Car los Bri so la 
(fi lho da ví ti ma), no dia dos fa tos, por
vol ta das 23 ho ras, o réu che gou na
ca sa on de mo ra va, oca sião em que já
es ta vam to dos re co lhi dos pa ra dor mir, 
cha man do por ele, ten do a ofen di da,
Sra. Li be ra li na Alves, di to “a Ale mão
que fos se em bo ra e vol tas se no dia
se guin te; que, Ale mão in sis tiu e tor -
nou a cha mar pe lo de cla ran te por vá -
ri as ve zes, não re ce ben do res pos ta,
aí cha mou sua mãe di zen do ‘ô tia,
abre a por ta pra nóis con ver sar’ e a ví -
ti ma tor nou a di zer que fos se em bo ra
e vol tas se no dia se guin te; que, mo -
men tos de po is Ale mão ar rom bou a
por ta, que abre pa ra fo ra, pu xan do-a
com for ça e que bran do a tra me la e
en trou na ca sa, di ri gin do-se de ime di -
a to pa ra o quar to da mãe; que, o de -
cla ran te não che gou a ver o Ale mão
se di ri gin do, mas pô de per ce ber que o 
mes mo não pa rou ao en trar na ca sa,
to man do um ru mo cer to e ins tan tes
de po is ou viu um dis pa ro de ar ma de
fo go e o Ale mão se eva diu cor ren do”
(fl. 19).

No mes mo sen ti do, foi o de po i -
men to da fi lha da ví ti ma, Ro sân ge la
Bri so la:

“que, por vol ta de 23 ho ras, já
es ta vam re co lhi dos, em bo ra ain da
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não dor mis se, ou viu quan do o in di ci a -
do cha mou por Antô nio, mas nin guém 
aten deu o in di ci a do, nem mes mo fa la -
ram com ele, ou se ja, per ma ne ce ram
re co lhi dos e ca la dos; que, o in di ci a do
após cha mar umas se is ve zes por
Antô nio e não ser aten di do pu xou a
por ta que abre pa ra fo ra, com for ça,
ar re ben tan do a tra me la, abrin do-a e
en trou na ca sa, na qual não pos su em
ener gia elé tri ca, e na que la oca sião
não ha via ne nhu ma luz ar ti fi ci al na ca -
sa, po rém, a de po en te e se us fa mi li a -
res não ti nham ne nhu ma dú vi da de
que se tra ta va da pes soa do in di ci a do, 
por co nhe cê-lo; que, es tan do o in di -
ci a do no in te ri or da ca sa, viu a de po -
en te que sua mãe, a ví ti ma, le van tou
da ca ma e sem na da di zer em pur rou a 
por ta do quar to pa ra des te sa ir, quan -
do sem ne nhum mo ti vo ou ra zão jus ti -
fi cá vel foi al ve ja da por um dis pa ro de
ar ma de fo go e sim ples men te ca iu no
in te ri or da ca sa” (fl. 16).

A de ci são dos ju ra dos, con fir -
ma da por es te egré gio Tri bu nal, na
Ape la ção Cri mi nal n. 2001.014250-3,
em acór dão da la vra do cul to re la tor
Des. Nil ton Ma ce do Ma cha do, foi de
que o réu atin giu a ofen di da com evi -
den te ani mus ne can di, en ten di men to
que en con tra res pal do nos au tos.

Co mo se pô de ob ser var, não
hou ve con fis são, por quan to os fa tos
não ocor re ram da for ma nar ra da pe -
lo réu. 

Na ver da de, o que ocor reu foi a 
cha ma da con fis são qua li fi ca da (ou li -
mi ta da), que C. J. A. Mit ter ma i er con -
ce i tua co mo sen do “a que não com -
pre en de o cri me em to da a sua
ex ten são, ou não as si na la cer tos ca -
rac te res do fa to in cri mi na do; ou, ain -
da, a que con tém cer tas res tri ções,

que im pe dem os se us efe i tos quan to à 
apli ca ção da pe na, ou tem por fim pro -
vo cá-la me nos ri go ro sa. A apre ci a ção
des ta con fis são é co i sa par ti cu lar men -
te de li ca da.

“Essa de fi ni ção co mum, com -
pre en de-se, abran ge uma mul ti dão de 
ca sos. Tal é a con fis são em que o cri -
me con fes sa do é me nos gra ve do que
o im pu ta do; ou tras ve zes o acu sa do,
re co nhe cen do a exis tên cia de cer tos
fa tos aces só ri os, ne ga ou tros, cu ja
não exis tên cia des trói a pos si bi li da de
do cri me, ou lhe ate nua a na tu re za
(...)” (Tra ta do da Pro va em Ma té ria
Cri mi nal, 2ª ti ra gem, Cam pi nas: Bo ok -
sel ler, 1997, pág. 216).

Gu i lher me de Sou za Nuc ci en -
si na que há du as es pé ci es de con fis -
são, qua is se jam, sim ples e qua li fi ca -
da, ar gu men tan do que “a pri me i ra
acon te ce quan do o con fi ten te pu ra e
sim ples men te ad mi te a prá ti ca do de li -
to, sem qual quer acrés ci mo. A se gun -
da ocor re quan do o con fi ten te as su me 
a prá ti ca do cri me, mas le van ta, em seu 
fa vor, al gu ma cir cuns tân cia es pe ci al
que pos sa ex clu ir ou mi no rar o cri me ou 
isen tá-lo de al gum mo do da pe na.

“Con si de ra-se con fis são qua li fi -
ca da, a tí tu lo de exem plo, quan do o
agen te as su me a prá ti ca do ho mi cí -
dio, mas ale ga, em seu be ne fí cio, a
ex clu den te da le gí ti ma de fe sa” (O Va -
lor da Con fis são co mo Me io de Pro va
no Pro ces so Pe nal, 2ª ed., São Pa u lo,
Re vis ta dos Tri bu na is, 1999, pág. 91).

Com ple ta Ju lio Fab bri ni Mi ra -
be te que “não se con fi gu ra a ate nu an -
te quan do o agen te, con fes san do a
au to ria, ale ga ca u sa jus ti fi ca ti va ou di -
ri men te” (Có di go Pe nal Inter pre ta do,
São Pa u lo, Atlas, 1999, pág. 372).

Jurisprudência Catarinense Volume - 96 597

REVISÕES CRIMINAIS JURISPRUDÊNCIA CRIM I NAL



E adi an te, ci ta os se guin tes
pre ce den tes:

“Con fis são qua li fi ca da. Ine xis -
tên cia da ate nu an te — STF: ‘Não de -
ve ser con si de ra da na fi xa ção da pe -
na a ate nu an te  da con f is  são
es pon tâ nea pre vis ta no art. 65, III, d,
do CP, se no in ter ro ga tó rio do réu es -
te não as si na la cer tos ca rac te res do
fa to cri mi no so, ou se ja, li mi ta-se à
con fis são qua li fi ca da’ (RT 741/558). 

“Con fis são in com ple ta. Ine xis -

tên cia da ate nu an te. (...) TACrimSP:
‘A con fis são só po de ser re co nhe ci da
co mo ate nu an te obri ga tó ria quan do
se dá de for ma com ple ta, a fim de se
pres ti gi ar a sin ce ri da de do in fra tor,
po is, em hi pó te se con trá ria, ine xis te
ver da de to tal da di nâ mi ca da ocor rên -
cia pe nal’ (RJDTACRIM 31/84)” (op.
cit., pág. 376). 

Nes ta Cor te de Jus ti ça idên ti co
é o en ten di men to:

“Ate nu an te da con fis são es -
pon tâ nea. Ino cor rên cia. Con fis são
qua li fi ca da con fi gu ra da. 

“A con fis são de ve ser com ple ta 
e mo vi da por um mo ti vo mo ral. Não se 
con fi gu ra a ate nu an te quan do o agen -
te, con fes san do a au to ria, dis tor ce a
re a li da de dos fa tos a fim de be ne fi -
ci ar-se com ca u sa ex clu den te de ili ci -
tu de” (Ap. Crim. n. 00.019145-0, de
Ara ran guá, rel. Des. Ge né sio Nol li).

2 — Sem ra zão o re que ren te
quan do ale ga que o au men to na se -
gun da fa se da do si me tria, re fe ren te à
qua li fi ca do ra con ti da no in ci so IV, do
art. 121, § 2º (re cur so que di fi cul tou
ou tor nou im pos sí vel a de fe sa da ví ti -

ma), que foi con si de ra da co mo agra -
van te, foi des fun da men ta da.

O emi nen te re la tor da re fe ri da
Ape la ção Cri mi nal jus ti fi cou, com pro -
pri e da de, o au men to re a li za do, ao di -
zer que “a ví ti ma, quan do al ve ja da, re -
cém aca ba ra de le van tar-se da ca ma,
on de es ta va dor min do, re ve lan do-se a 
sa ga ci da de do ho mi ci da, que pro cu -
rou a mor te de la, jus ta men te nu ma si -
tu a ção que lhe in vi a bi li za ra qual quer
pre ten são de fen si va”.

Co mo vis to, não há qual quer
re pa ro a ser fe i to na do si me tria da pe -
na, ra zão pe la qual in de fi ro o pe di do
re vi si o nal.

3 — Pe lo ex pos to in de fi ro a re -
vi são.

III — De ci são

Acom pa nha ram o vo to do Re la -
tor. Inde fe ri ram a re vi são.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Ge né sio Nol li, Jor ge Mus si,
Ma u rí lio Mo re i ra Le i te, So lon d’Eça
Ne ves, Iri neu João da Sil va e Tor res
Mar ques. La vrou pa re cer, pe la dou ta
Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça, o
Exmo. Sr. Dr. Ansel mo Agos ti nho da
Sil va.

Florianópolis, 31 de outubro de 2001.

Alber to Cos ta,

Pre si den te com vo to;

Ama ral e Sil va,

Re la tor.
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REVISÃO CRIMINAL N. 01.010873-9, DE JOINVILLE

Re la tor: Des. Jorge Mussi

Re vi são cri mi nal — La tro cí nio ten ta do — Réu que, em luta

cor po ral com a ví ti ma, ca u sa-lhe le sões cor po ra is gra ves pelo dis pa -

ro de dois ti ros — Ine xis tên cia do even to mor te — Des clas si fi ca ção

para ten ta ti va de rou bo agra va do pelo em pre go de arma de fogo in -

viá vel — Re sul ta do que ti pi fi ca o cri me do art. 157, § 3º, 1ª par te, do

CP, na sua for ma ten ta da — Pe di do re vi si o nal par ci al men te de fe ri do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Revisão Crim i nal n.
01.010873-9, da comarca de Joinville
(1ª Vara), em que é requerente
Claudionir Jacinto:

ACORDAM, em Câ ma ras Cri mi -
na is Re u ni das, por vo ta ção unâ ni me,
de fe rir par ci al men te o pe di do re vi si o nal 
para re clas si fi car o de li to, adap tan -
do-se a pena, e para fi xar os ho no rá ri os 
ad vo ca tí ci os.

Cus tas le ga is.

1 — Na co mar ca de Jo in vil le
(1ª Va ra Cri mi nal), Cla u di o nir Ja cin to
foi de nun ci a do por in fra ção ao dis pos -
to no art. 157, § 2º, I, e § 3º, c/c art. 14, 
II, am bos do Có di go Pe nal, por que,
con so an te se in fe re da exor di al acu -
sa tó ria de fls. 2/3 dos au tos prin ci pa is:

“No dia 25 de agos to do cor ren -
te ano (1996), por vol ta das 2 ho ras, o
de nun ci a do en con tra va-se na ca sa da 
ví ti ma Lu ís Car los, na Rua Anto nio
Jor ge Cecyn, Aven tu re i ro, pro ce den -
do um as sal to à fa mí lia, ten tan do sub -
tra ir ob je tos e di nhe i ro, pa ra si, me di -
an te gra ve ame a ça com uso de um
re vól ver.

“O de nun ci a do amar rou os ga -
ro tos Je an e Mar ce lo, sub tra in do o re -
ló gio de Je an e di nhe i ro que ti nham

nos bol sos, in do pro cu rar uma ar ma
pa ra si, vas cu lhan do a ca sa in te i ra.

“De re pen te, che gou em ca sa a
ví ti ma Lu ís Car los, e ao en trar viu o
de nun ci a do, com uma me ia fi na na ca -
be ça, anun ci an do o as sal to, ar ma do
com um re vól ver, man dan do que a ví -
ti ma de i tas se no chão, ame a çan -
do-lhe com a ar ma em pu nho.

“Em de ter mi na do mo men to, o
de nun ci a do foi até a co zi nha, e, ao re -
tor nar, foi sur pre en di do pe la ví ti ma
que pu lou em su as cos tas, ten tan do
re ti rar a ar ma.

“O de nun ci a do e a ví ti ma en tra -
ram em lu ta cor po ral na dis pu ta da ar -
ma, sen do a mes ma dis pa ra da por
se is ve zes, ten do do is ti ros acer ta do a 
ví ti ma na per na e o de nun ci a do des fe -
ri do uma co ro nha da na bo ca de Lu ís
(au to de fl. 11), de i xan do a ar ma ca ir
no chão, opor tu ni da de em que o de -
nun ci a do fu giu, após ta is cir cuns tân -
ci as alhe i as à sua von ta de, não con -
su man do a sub tra ção”.

Con clu í da a ins tru ção cri mi nal,
a de nún cia foi jul ga da pro ce den te pa -
ra con de nar o acu sa do Cla u di o nir Ja -
cin to à pe na de 13 (tre ze) anos e 4
(qua tro) me ses de re clu são, em re gi -
me fe cha do, e ao pa ga men to de 60
(ses sen ta) di as-mul ta, ca da qual no
va lor de 1/30 (um tri gé si mo) do sa lá rio 
mí ni mo vi gen te à épo ca dos fa tos, por
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vi o la ção ao dis pos to no art. 157, § 3º,
c/c arts. 65, III, d, e 14, II, to dos do Có -
di go Pe nal, sen do-lhe ne ga do o di re i -
to de re cor rer em li ber da de.

Tran si ta da em jul ga do a sen -
ten ça em 26/3/98 (Cer ti dão de fl. 113,
au tos ori gi na is), o ape na do in gres sou, 
por seu pro cu ra dor, com a pre sen te
re vi são cri mi nal, com ful cro no art.
621 e se guin tes do Có di go de Pro ces -
so Pe nal, pos tu lan do a des clas si fi ca -
ção do cri me de ten ta ti va de la tro cí nio
pa ra o de li to de rou bo cir cuns tan ci a do 
ten ta do, ale gan do que não fi cou com -
pro va do nos au tos o ele men to sub je ti -
vo de co me ter o ti po pe nal ao qual
res tou con de na do, ar gu men tan do que 
a ví ti ma sur pre en deu-o pe las cos tas
e, en tran do em lu ta cor po ral, na dis -
pu ta pe la pos se da ar ma, fin dou em
ser atin gi da por do is ti ros.

Jun tou do cu men to de fl. 7 us -
que 23.

Apen sa dos os au tos prin ci pa is, 
a ilus tra da Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus -
ti ça ma ni fes tou-se pe lo co nhe ci men to 
e in de fe ri men to da re vi são cri mi nal.

So bre ve io pe ti ção da de fe sa,
re que ren do a fi xa ção dos ho no rá ri os
ad vo ca tí ci os, em ra zão do exer cí cio
da de fen so ria da ti va.

É o re la tó rio.

2 — Em par te me re ce pros pe -
rar o pe di do re vi si o nal.

Bus ca o re que ren te a des clas -
si fi ca ção do de li to pe lo qual re sul tou
con de na do pa ra o de rou bo cir cuns -
tan ci a do pe lo em pre go de ar ma de fo -
go, na for ma ten ta da, ao ar gu men to
que não ti nha in ten ção de ce i far a vi da 
da ví ti ma, mas tão-so men te rou bar.

Os fa tos im pu ta dos a Cla u di o -
nir, mu i to bem es cla re ci dos e fun da -

men ta dos na sen ten ça con de na tó ria,
res ta ram per fe i ta men te com pro va dos, 
tan to pe los de po i men tos das ví ti mas,
quan to pe la con fis são do re que ren te,
de for ma que não há qual quer dú vi da
so bre a sua res pon sa bi li da de pe nal.

O re vi si o nan do con fes sou a au -
to ria do cri me, quan do re in qui ri do na
via ad mi nis tra ti va, oca sião em que re -
la tou que “pe gou a bi ci cle ta do seu ir -
mão e sa iu, apa nhan do um re vól ver
ca li bre 32, ca no cur to, pre to com ca bo 
bran co; Que pró xi mo de sua ca sa, na
rua de as fal to, em uma re si dên cia,
cu jos mo ra do res des co nhe ce, viu a
luz ace sa e com a ar ma em pu nho e
co lo can do uma tou ca de me ia na ca -
be ça en trou pe la por ta dos fun dos e
ren deu ini ci al men te do is ra pa zes, os
qua is es ta vam na co zi nha, sen do que
o de cla ran te os le vou pa ra a sa la; Que 
na sa la, man dou os do is ele men tos
de i ta rem, sen do que os amar rou com
um pe da ço de pa no que achou no lo -
cal; Que amar rou os do is in di vi du al -
men te; Que o de cla ran te per gun tou
aos do is ra pa zes se ha via al gu ma ar -
ma na ca sa, po is te mia que se hou -
ves se fos se usa da con tra o de cla ran -
te; Que os do is ra pa zes, ora ví ti mas,
res pon de ram que não ha via ar mas na
ca sa; Que lo go em se gui da viu um ho -
mem na co zi nha, o qual o de cla ran te
tam bém ren deu di zen do que era um
as sal to; Que num des cu i do, es te ho -
mem in ves tiu con tra o de cla ran te se -
gu ran do-o nas su as mãos e o de cla -
ran te ten tan do se sol tar, pu xou o
ga ti lho, pa ra dis pa rar um ti ro com a in -
ten ção de as sus tar a ví ti ma pa ra en -
tão po der fu gir do lo cal; Que diz o de -
cla ran te dis pa rou vá ri as ve zes o
re vól ver, não sa ben do pre ci sar quan -
tos ti ros de to nou” (fls. 22/23).
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 A ví ti ma Je an Car los, na fa se
po li ci al, des cre veu por me no ri za da -
men te a for ma pe la qual Cla u di o nir
agiu, ve ja-se:

“(...) o ele men to che gou apon -
tan do uma ar ma, um re vól ver de ca bo
bran co, e en trou na re si dên cia ren -
den do o de cla ran te e seu co le ga man -
dan do-os pa ra a sa la e fa zen do-os de i -
ta rem no chão, amar ran do-os com
uma cal ça e uma ca mi sa e, em se gui -
da, re vis tan do-os; Que, o as sal tan te
ti rou do de cla ran te e de seu co le ga
um re ló gio e cin co re a is e ma is do is
re a is, res pec ti va men te, apon tan do
sua ar ma pa ra as ví ti mas pe din do
uma ar ma, e di an te da afir ma ti va do
de cla ran te de não pos su ir ar mas em
ca sa, o as sal tan te re vi rou o guar -
da-rou pas; Que, nes se ins tan te o pai
do de cla ran te Lu iz Car los de Sou za
aden trou a re si dên cia e o ele men to
apon tou a ar ma pa ra seu pai man dan -
do-o de i tar-se no chão e pe diu ao
mes mo com in sis tên cia uma ar ma e
di an te da ne ga ti va do mes mo, deu
uma co ro nha da de re vól ver em sua
ca be ça; Que, o de cla ran te diz que en -
tão o as sal tan te foi até a por ta pa ra
tran cá-la, mo men to em que seu pai
es con deu-se ao la do da por ta da sa la
e ao as sal tan te en trar no va men te na
sa la, seu pai agar rou no bra ço do
mes mo aba i xan do a ar ma agar ran -
do-se ao ele men to, pas san do pa ra a
co zi nha de on de o de cla ran te ou viu o
dis pa ro da ar ma três ve zes” (fls.
18/19).

Mar ce lo Cons tan t i  no,  que
acom pa nha va Je an, tam bém nar rou,
na eta pa in ves ti ga tó ria, que “Je an foi
abrir a por ta que es ta va ape nas en -
cos ta da, po rém, an tes de abri-la, o as -
sal tan te, já com a ar ma em pu nho e
com uma me ia fi na en vol ven do a ca -

be ça, em pur rou a por ta e foi en tran do 
e apon tan do pa ra Je an; Que de ime -
di a to man dou o de cla ran te e Je an pa -
ra a sa la on de man dou os do is de i ta -
rem no chão;  Que o e le  men to
amar rou o de cla ran te nas mãos man -
dan do que fi cas se com os olhos pa ra
o chão, e amar rou Je an, de for ma que
es te fi cou de fren te pa ra o in di ví duo;
Que o as sal tan te per gun tou por vá ri as 
ve zes on de es ta va a ar ma e Je an res -
pon dia que não ti nha ar ma; Que di an -
te des sa res pos ta, o ele men to di ri -
g iu-se até o guar  da-rou pas e
co me çou a pro cu rar, jo gan do to das as 
rou pas no chão, re tor nan do pa ra per to 
de Je an, fa zia men ção de en ga ti lhar o
re vól ver, de ca bo bran co e me io pra te -
a do; Que em se gui da che gou o pai de
Je an, o qual quan do foi en trar pe la
por ta dos fun dos, fez ba ru lho, sen do
que o ele men to foi pa ra a co zi nha e
trou xe, sob a mi ra do re vól ver, o Sr.
Lu iz Car los, man dan do-o que de i tas -
se jun to dos de ma is; Que nes te mo -
men to per gun tou pa ra Lu iz Car los on -
de es ta va a ar ma, o qual res pon deu
que não pos su ía ar ma, as sim o as sal -
tan te de fe riu o gol pe com o re vól ver
na ca be ça do pai de Je an; Que de po is 
dis so o ele men to foi até a co zi nha pa -
ra fe char a por ta, opor tu ni da de em
que o Sr. Lu iz Car los le van tou-se e se
es con deu pró xi mo à por ta da co zi nha
que aces sa pa ra a sa la; Que quan do o 
as sal tan te re tor nou, o seu Lu iz Car los
in ves tiu con tra o mes mo, en tran do em 
lu ta” (fls. 20/21).

Lu iz Car los, tam bém ví ti ma,
men ci o nou os fa tos de for ma idên ti ca
na po lí cia, con fir man do que “ao che -
gar em ca sa ba teu na por ta co mo de
cos tu me, po rém quem abriu foi um
ele men to des co nhe ci do, com uma
me ia fi na en vol ven do a ca be ça e com
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uma ar ma em pu nho já apon tan do pa -
ra o de cla ran te; Que es te ele men to
fez si nal pa ra o de cla ran te en trar e
man dou que de i tas se na sa la jun ta -
men te com seu fi lho Je an Car los e o
ami go des te, amar ra dos com uma cal -
ça (...) Que o ele men to per gun ta va
pa ra o de cla ran te on de es ta va sua ar -
ma, ten do o de cla ran te res pon di do
que não pos su ía ar mas e pe diu cal ma 
ao ele men to, opor tu ni da de em que
es te lhe des fe riu uma co ro nha da na
ca be ça; Que de po is de agre di-lo com
uma co ro nha da, o in di ví duo foi até a
co zi nha, po is ou viu um ba ru lho, ins -
tan te em que o de cla ran te que es ta va
imo bi li za do ape nas pe la ame a ça da
ar ma, le van tou-se e se es con deu pró -
xi mo da por ta da co zi nha, as sim que o 
as sal tan te re tor nou, o de cla ran te se
lan çou con tra o ele men to, se gu ran do
a mão do mes mo que se gu ra va a ar -
ma; Que ca í ram pa ra o la do da co zi -
nha, sen do que dis pa rou três ti ros,
sen do que do is atin gi ram a co xa di re i -
ta do de cla ran te; Que con ti nu a ram a
lu ta cor po ral, ten do o ele men to ten ta -
do dis pa rar ma is ti ros con tra o de cla -
ran te, po rém a ar ma fa lhou; Que em
ra zão da ar ma ter fa lha do, o ele men to 
des fe riu um gol pe com o re vól ver na
bo ca do de cla ran te, oca sião em que o 
ele men to fu giu, sen do que o re vól ver
ca iu no chão” (fls. 12/13).

Ve ri fi ca-se que a de ci são im -
pug na da to mou co mo ba se pa ra a
con de na ção os de po i men tos cons tan -
tes nos au tos, os qua is se mos tra ram
fir mes no sen ti do de co mo efe ti va -
men te se de sen vol veu a em pre i ta da
de li tu o sa.

Mu i to em bo ra a as ser ti va do re -
vi si o nan do de que não pos su ía a in -
ten ção de ce i far a vi da da ví ti ma ou le -
si o ná-la, ten do ati ra do so men te pa ra

“as sus tar”, tal ar gu men to não per mi te
a des clas si fi ca ção pa ra a ten ta ti va de
rou bo cir cuns tan ci a do pe lo uso de ar -
ma de fo go, po is da sua con du ta re -
sul tou a le são cor po ral gra ve des cri ta
no Au to de Exa me de Cor po De li to de
fl. 14, da qual foi ví ti ma Lu iz Car los de
Sou za.

Bem ver da de é que as sim agin -
do, o re que ren te au to ma ti ca men te as -
su miu o ris co de qual quer de sen la ce,
em vir tu de da in di vi si bi li da de do de li to
em fo co, pou co im por tan do o fa to de a 
ví ti ma Lu iz, re a gin do à vi o lên cia con -
tra si em pre ga da, ter ata ca do Cla u di o -
nir pe las cos tas.

Aliás, o com por ta men to do re vi -
si o nan do de mons tra que se não pre -
ten dia o re sul ta do fi nal ve ri fi ca do (le -
sões cor po ra is), pe lo me nos as su miu
o ris co de pro du zi-lo.

So bre o as sun to, co mo en si na
Nel son Hun gria, “tra ta-se de con di ção
de ma i or pu ni bi li da de, em ra zão da
ma i or gra vi da de do re sul ta do. Irre le -
van te, por tan to, se ja es te vo lun tá rio
ou in vo lun tá rio. Pa ra a res pon sa bi li za -
ção pe nal bas ta que o agen te ha ja da -
do ca u sa à agra va ção” (Co men tá rio
ao Có di go Pe nal — vol. VII).

O re que ren te não pro vou que
os dis pa ros da ar ma de fo go se de ram 
aci den tal men te. Pe lo con trá rio, ad mi -
tiu que os des fe riu jus ta men te pa ra
as sus tar a ví ti ma. Assim de ime di a to
já se des ta ca o seu do lo em ca u sar le -
sões à ví ti ma, po is so men te des se
mo do po de ria des ven ci lhar-se e fu gir,
co mo o fez.

Mes mo que os dis pa ros te -
nham-se ori gi na do em ra zão da re a -
ção do ofen di do à agres são, o sen ten -
ci a do con tri bu iu efe ti va men te pa ra o
re sul ta do ve ri fi ca do, sa ben do que os
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vá ri os ti ros de re vól ver iri am le si o nar a 
ví ti ma. Por is so, im pos sí vel se aten -
der ao ple i to em ques tão, sob a as ser -
ti va de que o re vi si o nan do ob je ti va va
tão-so men te a sub tra ção de bens.

De ma is a ma is, con fir man do
que a con su ma ção do rou bo não se
con cre ti zou por cir cuns tân ci as alhe i as 
à von ta de de Cla u di o nir, os de po i -
men tos re la tam de ma ne i ra uni for me
que, ao ten tar es ca par, o acu sa do pu -
lou o mu ro e de i xou ca ir o re ló gio e o
di nhe i ro que ha via sur ru pi a do das ví ti -
mas (Ter mo de Apre en são de fls. 15),
fa to su fi ci en te a com pro var que não
te ve a pos se man sa e pa cí fi ca dos
bens sub tra í dos.

Assim, no ta-se que a pro va co -
li gi da é ma is do que su fi ci en te pa ra
au to ri zar a con de na ção pe lo cri me do
art. 157, § 3º, 1ª par te, c/c art. 14, II,
do Có di go Pe nal, e não pe lo art. 157,
§ 2º, I, c/c art. 14, II, do CP, co mo pos -
tu lou Cla u di o nir, tam pou co por in fra -
ção ao art. 157, § 3º, in fi ne, c/c art.
14, II, do Esta tu to Re pres si vo, eis
que, não obs tan te evi den ci a do o do lo
de fe rir do re que ren te, o re sul ta do
mor te não acon te ceu.

Da má sio E. de Je sus co men ta
so bre a in fra ção em te la que:

“Tra ta-se de cri me qua li fi ca do
pe lo re sul ta do em que o rou bo é pu ni -
do a tí tu lo de do lo, en quan to as le sões 
gra ves ad mi tem, em re gra, do lo ou
cul pa (pre teb do lo)” (Có di go Pe nal
Ano ta do, 10ª ed., São Pa u lo, Sa ra i va,
2000, pág. 568).

Sen do de li to pre ter do lo so, não
há co mo se ana li sar se o agen te na
sub tra ção, ao em pre gar a vi o lên cia
con tra a pes soa ti nha o do lo ou não
de ma tar, sen do ne ces sá rio ob ser -
var-se o re sul ta do que ca u sou com a

agres são, le são cor po ral gra ve ou
mor te, a fim de ti pi fi car a con du ta na
pri me i ra ou se gun da par te do § 3º do
art. 157 do Có di go Pe nal.

Lu iz Pen te a do de Car va lho, in
Fur to, Rou bo e la tro cí nio, en si na que: 

“O au men to da pe na de cor re

tão-so men te do re sul ta do da vi o lên -
cia, con for me es ta be le ce o alu di do
dis po si ti vo le gal, cu ja re da ção não en -
se ja a me nor dú vi da nes se sen ti do, de 
mo do que, mes mo na hi pó te se em
que o ato vi o len to te nha si do pra ti ca do 
sem a von ta de da que le re sul ta do —
le são cor po ral gra ve — e, re pi ta-se, o
mes mo ra ci o cí nio é vá li do quan do da
vi o lên cia re sul tar a mor te da ví ti ma,
apli can do-lhe, en tão, o dis pos to na 2ª
par te do § 3º, per sis tin do o au men to
pe nal” (Cu ri ti ba: Ju ruá, pág. 32).

Ade ma is, e ain da que se ja in -
con tes te a au to ria do cri me e que te -
nha con fes sa do o re vi si o nan do o seu
in ten to de sub tra ir os per ten ces das
ví ti mas, não cons ta dos au tos pro va
su fi ci en te de que agiu im bu í do com a
von ta de de ti rar a vi da do ofen di do,
que re sul tou tão-so men te le si o na do.

Des sa for ma, mos tra-se ma is
ade qua do ao ca so a des clas si fi ca ção
pa ra o de li to des cri to no art. 157, § 3º,
1ª par te, na sua for ma ten ta da, po is é
cer to que o ele men to sub je ti vo que
con du ziu o agen te foi o do lo de le si o -
nar, e o re sul ta do do des fe cho dos ti -
ros de re vól ver pa ra as sus tar a ví ti ma
fo ram as le sões cor po ra is gra ves já
ates ta das.

Sen do ine gá vel que o re sul ta do 
oca si o na do foi de cor ren te da ação vo -
lun tá ria e cons ci en te do re vi si o nan do
em fe rir o ofen di do pa ra li vrar-se de le
e sa tis fa zer a al me ja da sub tra ção de
bens, de ve in ci dir em seu des fa vor a
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con de na ção pe lo cri me de ten ta ti va
de rou bo agra va do pe lo re sul ta do le -
são cor po ral gra ve.

E, em ca so se me lhan te, já se
de ci diu, le ia-se:

“Di re i to pe nal — Rou bo qua li fi -
ca do por le são gra ve (...) Não se co gi -
ta de ten ta ti va de la tro cí nio se não
com pro va do o in ten to ho mi ci da no ato 
de dis pa rar con tra a ví ti ma, re ca in do a 
ti pi ci da de na fi gu ra des cri ta no art.
157, § 3º, 1ª par te (...)” (TJDF, Ap.
Crim. n. 99.01.1066935-2, de Bra sí lia, 
rel. de sig na do Des. Ge or ge Lo pes
Le i te, j. em 8/6/2000).

Do mes mo So da lí cio, ex trai-se:

“Pe nal — Ten ta ti va de la tro cí -
nio — Des clas si fi ca ção pa ra rou bo
qua li fi ca do pe lo re sul ta do le são cor -
po ral de na tu re za gra ve — Ine xis tên -
cia da von ta de di ri gi da cons ci en te -
men te pa ra o re sul ta do mor te —
Dis pa ro aci den tal de ar ma de fo go —
Pro vi men to.

“O le gis la dor pre viu o au men to
da pe na do rou bo, se da vi o lên cia uti li -
za da na ação re sul tas se le são cor po -
ral de na tu re za gra ve ou mor te. Estes
re sul ta dos fo ram pre vis tos ob je ti va -
men te e são pu ni dos, no mí ni mo, a tí -
tu lo de cul pa. Assim, ve ri fi ca dos ob je -
ti va men te a ocor rên cia da que les
re sul ta dos, a pe na de ve rá, obri ga to ri a -
men te, ser ma jo ra da pa ra os li mi tes
pre vis tos.

“Pa ra que o réu se ja con de na -
do por ten ta ti va de la tro cí nio, mis ter
es te ja pre sen te o ani mus ne can di.
Ocor ren do dis pa ro aci den tal de ar ma
e ad vin do pa ra a ví ti ma le sões de na -
tu re za gra ve, de ve ser ele con de na do
nas pe nas do art. 157, § 3º, 1ª par te,
do Có di go Pe nal” (Ap. Crim. n.

99.04.003812-6, rel. Des. Na ta na el
Ca e ta no, j. em 3/8/2000).

Assim, di an te de tal qua dro,
pre sen te a in ten ção de rou bar se gui da 
do exer cí cio da vi o lên cia fí si ca con tra
a pes soa da ví ti ma, da qual re sul ta -
ram le sões cor po ra is gra ves, ain da
que não con su ma da a sub tra ção pa tri -
mo ni al al me ja da, ti pi fi ca do es tá o de li -
to es ta be le ci do no art. 157, § 3º, 1ª
par te, c/c art. 14, II, do Có di go Pe nal.

3 — Pas sa-se, en tão, à apli ca -
ção da pe na.

Con si de ran do as cir cuns tân -
ci as ju di ci a is des cri tas no art. 59 do
Có di go Pe nal, já de vi da men te so pe -
sa das na de ci são con de na tó ria re vis -
ta, ve ri fi ca-se a pre sen ça de ma us an -
te ce den tes, além de con du ta so ci al e
per so na li da de mal for ma das do re vi si o -
nan do, au to ri zan do a fi xa ção da pe -
na-ba se aci ma do mí ni mo le gal.

Lo go, apli ca-se, na pri me i ra fa -
se, a re pri men da de 8 (oi to) anos e 6
(se is) me ses de re clu são e pa ga men -
to de 30 (trin ta) di as-mul ta.

Na se gun da eta pa não há agra -
van tes a se con si de rar. Da da a pre -
sen ça da ate nu an te da me no ri da de,
di mi nui-se a san ção em 6 (se is) me ses. 

Ine xis tin do ca u sas es pe ci a is de 
au men to, na ter ce i ra fa se, des ta ca-se
o re co nhe ci men to da fi gu ra dis pos ta
no art. 14, II, do Esta tu to Re pres si vo e 

ten do em vis ta o iter cri mi nis per cor ri -
do, jus ti fi ca-se a di mi nu i ção no pa ta -
mar de 1/3, vis to que a sub tra ção qua -
se se efe ti vou, che gan do o de li to de
rou bo pró xi mo o bas tan te da con su -
ma ção. Sen do as sim, res ta de fi ni ti va
a san ção em 5 (cin co) anos e 4 (qua -
tro) me ses de re clu são, em re gi me se -
mi-aber to, e pa ga men to de 20 (vin te)
di as-mul ta, ca da dia no va lor de um
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tri gé si mo do sa lá rio mí ni mo vi gen te
ao tem po do cri me.

4 — Qu an to ao pe di do de fi xa -
ção de ho no rá ri os ad vo ca tí ci os, em
ra zão do exer cí cio da de fen so ria da ti -
va, de ve ser de fe ri do.

A Lei Com ple men tar n. 155 de
15 de abril de 1997 pre ce i tua em seu
ar ti go 12 que:

“A re mu ne ra ção do Assis ten te
Ju di ciá rio e do De fen sor Da ti vo, no -
me a dos na for ma es ta be le ci da nes ta
Lei Com ple men tar, pa ra pro por ou
con tes tar ação cí vel, pro mo ver a de fe -
sa do acu sa do em pro ces so cri me ou
de fen der cri an ça e ado les cen te, nos
pro ces sos em que se fi zer ne ces sá ria
a in ter ven ção do ad vo ga do, se rá fi xa -
da pe lo Ju iz, na sen ten ça fi nal, com
ba se na ta be la de ho no rá ri os da
OAB/SC, em URH’s (Uni da de Re fe -
ren ci al de Ho no rá ri os) cu ja ta be la faz
par te do Ane xo des ta Lei, em ra zão
da es pé cie do pro ce di men to”.

Re fe ri da ta be la, no to can te à
as sis tên cia ju di ciá ria na área cri mi nal, 

es ti pu la que a de fe sa em pe di do de
re vi são cri mi nal, co mo no ca so em te -
la, se rá re mu ne ra da com 10 (dez)
URH’s, mo ti vo pe lo qual nes se quan -
tum são fi xa dos os ho no rá ri os da ad -
vo ga da subs cri to ra da re vi si o nal.

5 — Di an te do ex pos to, de fe -
re-se par ci al men te o pe di do re vi si o nal 
pa ra re clas si fi car o de li to, adap tan -
do-se a pe na, e pa ra se fi xar os ho no -
rá ri os ad vo ca tí ci os.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Ma u rí lio Mo re i ra Le i te, So -
lon d’Eça Ne ves, Iri neu João da Sil va,
Tor res Mar ques, Ama ral e Sil va e Ge -
né sio Nol li, e la vrou o pa re cer, pe la
dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça,
o Exmo. Sr. Dr. Ro bi son West phal.

Florianópolis, 31 de outubro de 2001.

Alber to Cos ta,

Pre si den te com vo to;

Jor ge Mus si,

Re la tor.
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QUEIXA-CRIME

QUEIXA-CRIME N. 00.024643-3, DE SÃO CARLOS

Re la tor: Des. Jorge Mussi

Ação pe nal pri va da — Ca lú nia — Advo ga do e seu cons ti tu in -

te — Evi den te in ten ção do ca u sí di co em de fen der os in te res ses de seu 

cli en te, nar ran do os acon te ci men tos que lhe fo ram in for ma dos, re la -

ci o na dos com o ob je to da dis cus são, os qua is se en con tram do cu -

men tal men te com pro va dos — Exe ge se do art. 23, III, do CP, e do art. 

133 da Cons ti tu i ção Fe de ral — De fen di do que se li mi tou a no ti ci ar

ao seu pro cu ra dor os fa tos de que ti nha ciên cia so bre as ati tu des do

que re lan te na vida pro fis si o nal, e que guar da vam cor re la ção com a

ca u sa em trâ mi te — Pro pó si to de ofen der não ca rac te ri za do — Au -

sên cia de dolo de ca lu ni ar — Re je i ção da que i xa que se im põe —

Exe ge se do art. 43, I, do CPP.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Queixa-Crime n.
2000.024643-3, da comarca de São
Carlos, em que é querelante Paulo
Ricardo Ramos da Silva, sendo
querelados M. J. S. de S. e Gilson
Soares de Souza:

ACORDAM, em Órgão Espe ci al
do Tri bu nal Ple no, por vo ta ção unâ ni -
me, com fun da men to no art. 43, I, do
CPP, re je i tar a que i xa.

Cus tas na for ma da lei.
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1 — Na co mar ca de São Car los 
(Va ra Úni ca), Pa u lo Ri car do Ra mos
da Sil va, ad vo gan do em ca u sa pró -
pria, ofer tou a pre sen te Qu e i xa-Cri me
con tra Gil son So a res de Sou za, tam -
bém ad vo ga do, im pu tan do-lhe a prá ti -
ca do cri me ti pi fi ca do no ar ti go 138,
ca put, do Có di go Pe nal, por que, se -
gun do nar ra a ini ci al acu sa tó ria de fls.
2 a 9, te ria atri bu í do, fal sa e “de li be ra -
da men te ao que re lan te, a res pon sa bi -
li da de pe la prá ti ca de di ver sos fa tos
(de ter mi na dos), ti dos pe lo or de na -
men to ju rí di co vi gen te co mo ‘cri mi no -
sos’, den tre os qua is:

“a) de aten tar ‘con tra a hon ra’
do ju iz de di re i to Hé lio do Va le Pe re i ra;

“b) de aten tar ‘con tra a hon ra’

da pro mo to ra de jus ti ça Vâ nia Au gus -
ta Cel la Pi az za, amá sia do pro mo tor
de jus ti ça (ina ti vo) Alci des Herdt;

“c) de aten tar ‘con tra a hon ra’
do ad vo ga do João Mer gen;

“d) de aten tar ‘con tra a li ber da -
de pes so al’ da ser ven tuá ria de jus ti ça
Jus sa ra Pitt;

“e) de aten tar ‘con tra a hon ra’

do pro mo tor de jus ti ça (ina ti vo) Alci -

des Herdt, amá sio da pro mo to ra de

jus ti ça Vâ nia Au gus ta Cel la Pi az za e
ini mi go de cla ra do do mé di co Pe dro
Au gus to Ra mos da Sil va;

“f) de aten tar ‘con tra a hon ra’
do pro mo tor de jus ti ça Ale xan dre Her -
cu la no Abreu;

“g) de aten tar (ou tra vez) ‘con -

tra a hon ra’ do pro mo tor de jus ti ça M.

J. S. de S., ir mão do que re la do; e

“h) de aten tar ‘con tra a hon ra’
do ju iz de di re i to Lu iz Antô nio Za ni ni
For ne rol li”.

“(...).

A que i xa-cri me foi adi ta da às
fls. 48/56, pa ra in clu ir M. J. S. de S.,
Pro mo tor de Jus ti ça, dan do-o tam bém 
co mo in cur so nas pe nas do art. 138,
ca put, do CP, por acre di tar que ele
agiu em co-au to ria com o pri me i ro
que re la do, o ad vo ga do Gil son So a res
de Sou za, pe los mes mos fa tos e fun -
da men tos da que i xa aci ma men ci o -
na da.

Di an te de tal adi ta men to e em
ra zão da prer ro ga ti va de fo ro que pos -
su em os mem bros do Mi nis té rio Pú bli -

co, o Ju í zo a quo re me teu os au tos a
es ta su pe ri or ins tân cia, com pe ten te
pa ra o jul ga men to e pro ces sa men to
do fe i to, a te or do dis pos to no art. 40,
in ci so IV, da Lei n. 8.625/93, art. 83,
in ci so XI, alí nea b, da Cons ti tu i ção
Esta du al, e art. 87, in ci so XXI, alí nea
a, do CDOJESC (fl. 60).

Nes ta su pe ri or ins tân cia, dis tri -
bu í dos ori gi na ri a men te ao Exmo. Sr.
De sem bar ga dor Gas par Ru bik, es te
de ter mi nou a in ti ma ção dos acu sa dos
pa ra que, nos ter mos do art. 4º da Lei
n. 8.038/90, ofe re ces sem res pos ta
(des pa cho de fl. 67).

Os que re la dos, em sua res pos -
ta, ar gu men ta ram, pre li mi nar men te, a
im pos si bi li da de de re ce bi men to da
que i xa, pos to que seu de sa cer to é tão
evi den te que es tá a mo ti var sua re je i -
ção com fun da men to em to dos os in ci -
sos do art. 43 do CPP, uma vez que:
a) o fa to nar ra do não cons ti tui cri me;
b) já es tá ex tin ta a pu ni bi li da de dos
acu sa dos, pe la de ca dên cia; c) é Gil -
son So a res de Sou za par te ile gí ti ma
pa ra in te grar o pó lo pas si vo da de -
man da. Assim, re que re ram a re je i ção
de pla no da ini ci al acu sa tó ria. Na
opor tu ni da de, jun ta ram os do cu men -
tos de fls. 138/189.
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Re dis tri bu í dos a es te Re la tor,
em ra zão da co ne xão com a Exce ção
de Ver da de n. 00.0231464-7, de São
Car los (fl. 191), abriu-se vis tas ao
que re lan te e ao Par quet ad quem pa -
ra que se ma ni fes tas sem so bre os do -
cu men tos jun ta dos com a res pos ta
(des pa cho fl. 193).

Embo ra de vi da men te in ti ma do, 
não hou ve qual quer ma ni fes ta ção do
que re lan te acer ca da do cu men ta ção
tra zi da a lu me com a res pos ta dos
acu sa dos (cer ti dão de fl. 197).

O Mi nis té rio Pú bli co ad quem,
por seu tur no, ple i te ou o apen sa men to do
Pro ces so Cri me n. 059.97.000362-3, a
fim de que pu des se ana li sar a aven ta -
da ocor rên cia da de ca dên cia do di re i -
to de pro por a ação pe nal pri va da, de -
ven do, na se qüên cia, re tor nar os
au tos àque la Pro cu ra do ria pa ra ma ni -
fes ta ção, o que foi de fe ri do (des pa cho 
de fls.).

Jun ta dos os au tos re qui si ta -
dos, a Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça
opi nou pe la re je i ção da que i xa cri me
pro pos ta, bem co mo de seu adi ta -
men to, po is ex tin ta en con tra-se a pu -
ni bi li da de dos agen tes, pe la de ca dên -
cia.

A con ci li a ção já foi pro pos ta (fl.
16) e re je i ta da em pri me i ra ins tân cia
pe los que re la dos (fls. 23/26).

É o re la tó rio.

2 — Me re ce re je i ta da li mi nar -
men te a ini ci al acu sa tó ria, por quan to
nem de lon ge vis lum bra-se, na con du -
ta dos acu sa dos, fa to tí pi co e an ti ju rí -
di co a ser pu ni do.

Pa ra me lhor com pre en são dos
fa tos que en se ja ram o aju i za men to da 
pre sen te que i xa, mis ter fa zer um re -

su mo dos acon te ci men tos que a an te -
ce de ram.

Extrai-se dos au tos do Pro ces -
so Cri me n. 059.97.000362-3, em trâ -
mi te pe ran te a Va ra Úni ca da co mar ca 
de São Car los, e por ora nes te Tri bu -
nal, em ra zão do aju i za men to de
Exce ção da Ver da de que aqui to mou
o n. 00.021.464-7, de São Car los, a
mim dis tri bu í da, que o que re lan te, Pa u -
lo Ri car do, por for ça de re pre sen ta ção 
do que re la do, Pro mo tor de Jus ti ça, foi
de nun ci a do por vi o lar o dis pos to no
art. 138, ca put, do CP.

De vi da men te ci ta do e in ter ro -
ga do, apre sen tou o que re lan te sua
de fe sa pré via e, na se qüên cia, “Exce -
ção da Ver da de”, da qual hou ve con -
tes ta ção pe lo Pro mo tor de Jus ti ça ora
que re la do, por in ter mé dio de seu pro -
cu ra dor e tam bém aqui que re la do, Gil -
son So a res de Sou za, em que as sim
foi men ci o na do:

“To da via, em bo ra sem li ga ção
di re ta com os fa tos aqui no ti ci a dos,
não se po de de i xar de re gis trar que a
im pu ta ção de ofen sas a ter ce i ros (ad -
vo ga dos, ju í zes e pro mo to res) é prá ti -
ca cos tu me i ra do ad vo ga do ex ci pi en -
te, que fren te a uma ar gu men ta ção ou 
de ci são des fa vo rá vel des fe cha in sul -
tos e con fe re in te res ses pes so a is a di -
ver sas pes so as, no afã de bus car uma 
ab sol vi ção e qui çá uma jus ti fi ca ti va pa -
ra as ati tu des de seu ir mão e cli en te.

“Ape nas pa ra ilus trar, as sim foi
nos au tos de exe cu ção pro mo vi da
con tra o ir mão do ad vo ga do (ex ci pi en -
te), o mes mo atri bui o re sul ta do des fa -
vo rá vel aos in te res ses pes so a is do
ma gis tra do Hé lio do Va le Pe re i ra na
so lu ção da ca u sa (doc. 1).

“Do mes mo mo do, com re la ção
à Pro mo to ra de Jus ti ça Vâ nia Cel la
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Pi az za o re fe ri do ad vo ga do atri bui in -
te res ses pes so a is oca si o nan do in clu -
si ve ins ta u ra ção de in qué ri to po li ci al
(doc. 2).

“Além de ofen sas a ma gis tra -
dos e pro mo to res de jus ti ça, o ex ci -
pi en te não pou pa nem os co le gas de
pro fis são con so an te se de no ta na
exe cu ção em que ata ca o ad vo ga do
João Mer gen (doc. 3).

“Não bas tan te is to, o ilus tra do
Ma gis tra do Sér gio Ra mos re qui si tou
ins ta u ra ção de in qué ri to po li ci al con -
tra tal ad vo ga do (ex ci pi en te) pa ra
apu ra ção da res pon sa bi li da de cri mi -
nal por ame a ças te le fô ni cas di ri gi das à 
fun ci o ná ria Sa ra, ser ven tuá ria da jus -
ti ça (doc. 4).

“Ago ra, em se de de ra zões de
ape la ção no Pro ces so Cri me n.
1.330/95 em que seu ir mão foi con de -
na do, o ex ci pi en te in sur ge-se con tra
to dos, sus ci tan do que o Pro mo tor de
Jus ti ça Alci des Herdt (apo sen ta do)
per se gue seu cli en te e os ten ta gran de 
in fluên cia so bre os ju í zes de di re i to e
pro mo to res de jus ti ça da re gião, imis -
cu in do in clu si ve na vi da pri va da do
mes mo con so an te se vê na do cu men -
ta ção ane xa.

“Além dis so, na pe ça em co -
men to, o ad vo ga do avul ta que o Mi -
nis té rio Pú bli co (na épo ca atra vés do
Pro mo tor de Jus ti ça Ale xan dre Her cu -
la no Abreu) ori en tou a ví ti ma do Pro -
ces so Cri me n. 1.330/95 pa ra que fi -
zes se ale ga ções fal sas no pro pó si to
de dis si mu lar si tu a ção di ver sa à exis -
ten te.

“Con ti nu an do com as in ves ti -
das, o ad vo ga do vol ta a ca lu ni ar o ex -
cep to, im pu tan do no va men te con du -
tas cri mi no sas, des ta vez, se gun do
ele em con lu io com o ma gis tra do Lu iz

Antô nio Za nin ni For ne rol li (to das as
nar ra ti vas es tão des ta ca das no do cu -
men to 5 ane xo).

“Por cer to, não é à toa que ao
ser in ter ro ga do o ad vo ga do Pa u lo Ri -
car do Ra mos da Sil va, de cla rou que já 
foi pre so e pro ces sa do.

“E seu ir mão, de sua vez, res -
pon de a 4 pro ces sos cri mi na is, sen do
que um de les já jul ga do pe lo Tri bu nal
de Jus ti ça con fir man do a sen ten ça
con de na tó ria de pri me i ro grau.

“De qual quer mo do, ta is re gis -
tros não são a es sên cia da con tes ta -
ção ser vin do ape nas pa ra de mons trar
a per so na li da de e as ma no bras de -
sen vol vi das pe lo ad vo ga do, que sob o 
pá lio de de fen sor de seu ir mão ima gi -
na es tar imu ne à res pon sa bi li da de pe -
nal” (fls. 12/13 e fls. 67/68 dos au tos
em apen so — o gri fo é nos so).

Co mo se sa be, “a sis te má ti ca
pe nal bra si le i ra ade riu, após o ad ven -
to da Lei n. 7.209, de 1984, à te o ria fi -
na lis ta da ação, cri a da por Wel zel”, e,
“se gun do o pos tu la do pe la con sa gra -
da dou tri na, a in ten ção ou fi na li da de
do agen te em de ter mi na do com por ta -
men to é de trans cen den tal im por tân -
cia, uma vez que o do lo in te gra a pró -
pria con du ta tí pi ca”, ou se ja, “a
in ten ção do agen te faz par te do ti po.
Este, por tan to, além da des cri ção ob -
je ti va, tam bém es tá im preg na do de fa -
tos sub je  t i  vos”  (RJDTACrimSP
14/222).

E, no ca so em exa me, no ta-se,
lo go de iní cio e sem ma i o res es for ços, 
a au sên cia do ele men to sub je ti vo do
in jus to na con du ta dos que re la dos,
qual se ja, o do lo es pe cí fi co con sis ten -
te na von ta de de im pu tar a ou trem, fal -
sa men te, a prá ti ca de cri me.
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Evi den te que os que re la dos
não agi ram com von ta de li vre e cons -
ci en te de ofen der a hon ra ob je ti va do
ad vo ga do subs cri tor da pre sen te ini -
ci al acu sa tó ria, pos to que o pri me i ro
que re la do, Gil son, na qua li da de de
ad vo ga do, li mi tou-se a re pro du zir em
sua pe ça pro ces su al, a tí tu lo ilus tra ti -
vo, di ga-se, as in for ma ções que guar -
da vam cor re la ção com a ca u sa em
trâ mi te so bre a con du ta pro fis si o nal
do ora que re lan te, que ob te ve de seu
cli en te, o Pro mo tor M. J. S. de S., o
qual, por sua vez, igual men te cin -
giu-se a no ti ci ar ao seu pro cu ra dor os
fa tos de que ti nha no tí cia so bre as ati -
tu des do que re la do na vi da pú bli ca e
pro fis si o nal, jun tan do, in clu si ve, os
do cu men tos de fls. 72 a 100, que am -
pa ram as afir ma ções e que dão con ta
da ve ra ci da de das as ser ti vas.

Ma ni fes tan do-se acer ca da au -
diên cia de con ci li a ção de sig na da nes -
tes au tos, os que re la dos as sim de i xa -
ram con sig na do so bre os fa tos em
exa me:

“Na ver da de, o que o dig no
Pro mo tor re fe riu foi que hou ve re qui si -
ção de ins ta u ra ção de in qué ri to po li -
ci al con tra o que re lan te por de ter mi -
na ção do Ju iz Sér gio Ra mos, o que,
in clu si ve, foi do cu men tal men te com -
pro va do.

“To da via, ja ma is dis se que o
ad vo ga do te ria pra ti ca do tal con du ta,
o que no ta da men te afas ta a in ci dên -
cia tí pi ca.

“Com re la ção aos de ma is fa -
tos, o tex to con ti do na res pos ta à ex -
ce ção cin giu-se a de cla rar que fren te
a de ci sões des fa vo rá ve is, o ad vo ga do 
res pon dia com in sul tos aos pro fis si o -
na is que la bo ra vam no pro ces so.

“Con tu do, ja ma is dis se o Pro -
mo tor que o ad vo ga do te ria co me ti do
cri me con tra a hon ra (ca lú nia, di fa ma -
ção ou in jú ria) de qual quer de les, mor -
men te por que tal ava li a ção com pe te
ao en te ofen di do” (fl. 24 des tes au tos).

Res ta cla ro que o ad vo ga do
subs cri tor da re fe ri da pe ça pro ces -
su al, as sim co mo o seu de fen di do,
agi ram com ani mus nar ran di e de fen -
den di e não com ani mus ca lu ni an di,
ao re la tar ao Ju í zo a ocor rên cia de ou -
tras si tu a ções cons tran ge do ras en vol -
ven do o ad vo ga do ora que re lan te se -
me lhan tes à nar ra da na de nún cia, na
qual es te fi gu ra co mo réu e co mo ví ti -
ma o ora que re la do M. J. S. de S.,
acon te ci men tos ge ral men te li ga dos a
pro ces sos que tra mi ta vam con tra o ir -
mão do ora que re la do, do qual era de -
fen sor.

Esse é o po si ci o na men to de Ju -
lio Fab bri ni Mi ra be te, le ia-se:

“Não exis ti rá ca lú nia quan do o
agen te atu ar com ani mus jo can di, ou
se ja, von ta de de gra ce jar, pi lhe ri ar,
ca ço ar (RT 492/355); com ani mus
con su len di (von ta de de acon se lhar ou 
in for mar, es pon ta ne a men te ou por so -
li ci ta ção de ou trem); com ani mus nar -
ran di (von ta de de re la tar o fa to sin ge -
la men te, sem in ten ção de ofen der)
(RT 527/381; JTACrimSP 53/453,
54/382, 57/338), tal co mo nos ca sos
de tes te mu nha ju di ci al (JTACrimSP
51/435; JSTJ 34/218; RT 608/351) ou
na CEI (Co mis são Espe ci al de Inqué -
ri to) (RJDTACrim 7/221) ou de so li ci -
ta ção de pro vi dên ci as à Po lí cia, in di -
can do sus pe i tos ou tes te mu nhas com
vis ta ao es cla re ci men to do cri me de
que tem in te res se em ver apu ra do (RT 
511/422); de ani mus de fen den di, de
de fen der em pro ces so (JTACrimSP
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66/135, 70/165; RT 489/349, 630/321, 
634/330), em es pe ci al ao ser in ter ro -
ga do (RT 489/377).

“Em re su mo, se o âni mo, de -
síg nio ou o mó vel que im pe le à ma ni -
fes ta ção do pen sa men to re pre sen ta,
de al gum mo do, o exer cí cio re gu lar de 
di re i to ou o cum pri men to de de ver ju -
rí di co (ani mus de fen den di no de ba te
ju di ciá rio; ani mus cor ri gen di vel dis ci -
pli nan di no exer cí cio do pá trio po der,
tu te la, ins tru ção ou edu ca ção; ani mus 
con su len di na li ber da de de crí ti ca, ou
no de ver de in for mar ou dar pa re cer
etc.), não ha ve rá cri me con tra a hon ra 
a pu nir (RT 540/320)” (Ma nu al de Di -
re i to Pe nal, 8a ed., Atlas: São Pa u lo,
1994, vol. 2, pág. 141).

Assim, agiu Gil son no exer cí cio 
re gu lar de seu di re i to, que era o de
de fen der seu cons ti tu in te, já que os
fa tos nar ra dos na pe ti ção que deu en -
se jo à pre sen te que i xa, além de es tar
di re ta men te re la ci o na dos com o ob je -
to da dis cus são, en con tram-se im -
preg na dos de ani mus nar ran di e de -
fen den di, es te úl ti mo as se gu ra do
cons ti tu ci o nal men te pe lo ar ti go 133
da Car ta Mag na, o qual é pe remp tó rio
no sen ti do de que o ad vo ga do é “in vi -
o lá vel por se us atos e ma ni fes ta ções
no exer cí cio da pro fis são, nos li mi tes
da lei”, imu ni da de ju di ci al que en con -
tra re for ço ain da no Esta tu to da OAB,
em seu ar ti go 7º, § 2º.

Na li ção de Da má sio E. de Je -
sus:

“A Cons ti tu i ção Fe de ral de
1988, em seu art. 133, tor nou o ad vo -
ga do ‘in vi o lá vel por se us atos e ma ni -
fes ta ções no exer cí cio da pro fis são,
nos li mi tes da lei’. Con ce deu-lhe a
imu ni da de pe nal ju di ciá ria (ma te ri al),
se me lhan te à dos par la men ta res (CF,

art. 53, ca put). Tra ta-se de ca u sa de
isen ção pro fis si o nal de pe na, com efe -
i to ex tin ti vo da pu ni bi li da de (da pre -
ten são pu ni ti va). Sig ni fi ca que não
res pon de por even tu a is de li tos con ti -
dos em se us atos e ma ni fes ta ções
ora is e por es cri to (pe ti ções, ra zões,
de ba tes etc.), co mo a ca lú nia, a di fa -
ma ção, a in jú ria e o de sa ca to. Impe de
o in qué ri to po li ci al e a  ação pe nal.
Exi ge-se es tre i ta re la ção en tre a
even tu al ofen sa e o exer cí cio da pro -
fis são (de fe sa de um di re i to). A in de ni -
za ção não pre ten de li be rar abu sos,
tan to que a dis po si ção cons ti tu ci o nal
a im põe ‘nos li mi tes da lei’" (Có di go
Pe nal Ano ta do, Sa ra i va: São Pa u lo,
pág. 383).

A imu ni da de ju di ci al dos ad vo -
ga dos, com o ad ven to da Cons ti tu i ção 
Fe de ral, tor nou-se, por tan to, mu i to
ma is abran gen te, com pre en den do
não so men te os de li tos de di fa ma ção
e in jú ria, a te or do art. 142, I, do Có di -
go Pe nal, co mo tam bém o de ca lú nia,
co mo se in fe re dos en ten di men tos ju -
ris pru den ci a is adi an te co la ci o na dos:

“Cri me con tra a hon ra.

“Imu ni da de do ad vo ga do —
De fe sa do cli en te — Ocor rên cia —
Enten di men to:

“Cri me con tra a hon ra. 

“Advo ga do no cum pri men to da
de fe sa téc ni ca de seu cli en te — Ca -
rac te ri za ção — Ino cor rên cia:

“— A imu ni da de ju di ciá ria do
ad vo ga do pre vis ta no art. 133 da
Cons ti tu i ção Fe de ral de 1988 não se
res trin ge, atu al men te, ape nas aos cri -
mes de di fa ma ção e in jú ria, mas
abran ge tam bém o cri me de ca lú nia,
des de que es te ja re la ci o na do com o
exer cí cio da ad vo ca cia, em de fe sa do
di re i to do cli en te.

Jurisprudência Catarinense Volume - 96 611

QUEIXA-CRIME JURISPRUDÊNCIA CRIM I NAL



“— O ad vo ga do que, agin do
em es tri to cum pri men to de seu de ver
le gal e, na de fe sa de seu cli en te, se li -
mi ta a men ci o nar fa tos in dis pen sá ve is 
à fun da men ta ção da te se pro pos ta
em Ju í zo, não pra ti ca cri me con tra a
hon ra, po is se gun do o art. 23, III, do
CP e art. 133 da Cons ti tu i ção Fe de -
ral, a in ten ção de de fen der ex clui a
de ca lu ni ar” (RJDTACrimSP 14/221).

No mes mo sen t i  do,  v i  de
RJDTACrimSP, vol. 22, pá gi na 446.

E, des te Tri bu nal, co lhe-se o
se guin te jul ga do que, em bo ra an ti go,
ilus tra com pro pri e da de a si tu a ção em 
exa me:

“Re cur so em sen ti do es tri to.
Não re ce bi men to de que i xa-cri me.
Cri me con tra a hon ra pro fe ri do por
es cri to por ad vo ga do no exer cí cio de
sua pro fis são. Ani mus de fen den di
que ne u tra li za o ani mus ca lu ni an di ou 
in ju ri an di. Enten di men to do art. 23,
III, do CP, e do art. 133 da Car ta
Cons ti tu ci o nal. Re cur so des pro vi do”
(RCR n. 9.403, da Ca pi tal, rel. Des.
Ayres Ga ma).

Ma is re cen te men te, de ci diu-se:

“(...).

“Ca lú nia e di fa ma ção — Fa tos
nar ra dos em pe ti ção na es fe ra ci vil —
Expres sões di re ta men te li ga das com
o ob je to da dis cus são da li de — Imu -
ni da de — Fal ta de jus ta ca u sa pa ra a
de fla gra ção cri mi nal.

“Ordem con ce di da” (HC n.
98.006478-3, de Bal neá rio Cam bo riú,
des te Re la tor, j. em 15/9/98).

No mes mo vér ti ce:

“Pe nal — Cri me con tra a hon ra
— Ca lú nia — Au sên cia de do lo es pe -
cí fi co — Re cur so des pro vi do.

‘Não há cri me de ca lú nia quan -
do o su je i to pra ti ca o fa to com âni mo
di ver so, co mo ocor re nas hi pó te ses
de ani mus nar ran di, cri ti can di, de fen -
den di, re tor quen di, cor ri gen di e jo can -
di’ (STJ — Ação Pe nal — rel. Min.
Bu e no e Sou za — RTSTJ 34/237).

“Pa ra a con fi gu ra ção dos cri -
mes con tra a hon ra se faz ne ces sá rio
que exis ta a in ten ção li vre e cons ci en -
te de ca lu ni ar, is to é, da exis tên cia do
do lo  es pe c í  f i  co”  (Ap.  Cr im.  n .
97.005269-3, de São Jo sé do Ce dro,
rel .  Des. Ama ral  e Si l  va, j .  em
26/2/98).

À ad vo ca cia, no bre ati vi da de
pri va da que, in di re ta men te, re ve la-se
um mú nus pú bli co, é ga ran ti da a imu -
ni da de pe nal ou ju di ciá ria, nos ter mos
do art. 133 da Cons ti tu i ção Fe de ral,
co mo já di to, eis que, no exer cí cio da
pro fis são, os ad vo ga dos uti li zam co -
mo ins tru men to a lin gua gem, as pa la -
vras, sím bo los que trans mi tem o pen -
sa men to hu ma no, as idéi as, me io pe lo 
qual se ope ram na so ci e da de as ma is
pro fun das mu dan ças e que é, an tes
de tu do, um fe nô me no cul tu ral.

Des sa for ma, os ex ces sos de
lin gua gem por ven tu ra co me ti dos no
exer cí cio da ad vo ca cia, quan do ne -
ces sá ri os ou jus ti fi cá ve is, são es cu sa -
dos pe lo or de na men to ju rí di co, po is
uma pu ni ção nes ses ca sos po de ria
sig ni fi car, em ver da de, um cer ce a -
men to ao di re i to de am pla de fe sa, as -
se gu ra do pe lo art. 5º, in ci so LV, da
Car ta Mag na, e que se tra duz nu ma
ga ran tia fun da men tal dos li ti gan tes no 
pro ces so. Mas, é cla ro, ob ser va dos os 
li mi tes da lei, que, re pi se-se, não fo -
ram ex tra po la dos nem pe lo ad vo ga do
subs cri tor da pe ça pro ces su al em
exa me, nem por seu de fen di do, pos to
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que o pri me i ro li mi tou-se a re pro du zir
as pa la vras de seu cli en te, em ba san -
do-se, ade ma is, em ma te ri al pro ba tó -
rio cons tan te dos au tos em que fun ci -
o na va co mo ad vo ga do, e que se
apre sen tam em to tal con so nân cia
com o re la ta do por seu cli en te.

Qu an to ao se gun do que re la do,
igual men te não há fa lar em do lo de
ofen der ou ca lu ni ar, po is tam bém so -
men te agiu na in ten ção de de fen -
der-se dos fa tos ar ti cu la dos pe lo ora
que re lan te na “Exce ção da Ver da de”,
e não com o do lo de ca lu ni ar, co mo se 
po de per ce ber tan to da re fe ri da pe ça,
a qual ve io ins tru í da com do cu men ta -
ção ma is que su fi ci en te pa ra com pro -
var que os fa tos ne la ar ti cu la dos ti -
nham su por te e que cor res pon di am à
ver da de (fls. 72/100 dos au tos da
Exce ção da Ver da de), as sim co mo
nos de po i men tos que pres tou pe ran te 
o Ju í zo de pri me i ra ins tân cia (fls. 127,
178 e 206 da “Exce ção da Ver da de”).

E, co mo en si na Da má sio E. de
Je sus, pri me i ra men te le ci o nan do so -
bre o âni mo de nar rar:

“‘Se a in ten ção do su je i to é
ape nas de nar rar um fa to (ani mus nar -
ran di), des cre ven do sem von ta de ten -
den ci o sa o que viu ou ou viu, não há
os ele men tos sub je ti vos do ti po’" (ob.
cit., 10a ed., 2000, pág. 464).

E, so bre o âni mo de de fe sa:

“‘A con du ta de fen si va tam bém
não cons ti tui cri me. É o ca so de o su -
je i to, pa ra de fen der um di re i to, ne ces -
si tar co me ter um fa to que con fi gu ra,
em te se, de li to con tra a hon ra. Nes ta
hi pó te se, não há cri me por au sên cia
de ili ci tu de (ani mus de fen den di)’” (ob.
cit., pág. 464).

Da ju ris pru dên cia do Su pe ri or
Tri bu nal de Jus ti ça, nes se di a pa são:

“Nos de li tos con tra a hon ra, é
ne ces sá rio, além do do lo, o pro pó si to
de ofen der (ani mus) que ine xis te se
ocor re o me ro ani mus nar ran di” (REsp 
n. 118.417/DF, rel. Min. Fé lix Fis cher,
DJU de 25/2/98, pág. 97).

E ma is:

“Não há ca lú nia sem do lo e o
ani mus de fen den di não se con ci lia
com o do lo. Lo go, on de não há o fim
de ofen der não há ca lú nia” (REsp n.
20.058/RJ, rel. Min. Edson Vi di gal,
DJU de 13/10/92, pág. 17.700, LEX
STJ vol. 41, pág. 309).

Pa ra fi na li zar, co la ci o na-se de -
ci são da Su pre ma Cor te:

“Ca lú nia — Ofen sa ir ro ga da por 
uma das par tes na dis cus são da ca u -
sa — (...) Assun to re la ci o na do com o
ob je to de ação cí vel — Re co nhe ci -
men to da ex clu são da cri mi na li da de
pre vis ta no art. 142, I, do CP — Ação
pe nal tran ca da — Re cur so de ha be as
cor pus pro vi do — Inte li gên cia dos
arts. 138 e 139 do re fe ri do es ta tu to.

“Do be ne fí cio de li ci tu de ex cep -
ci o nal pre vis to no art. 142, I, do CP
po dem go zar as par tes e se us pro cu -
ra do res, com pre en di dos, po is, to dos
os que par ti ci pam di re ta men te do de -
ba te pro ces su al, in clu si ve o Mi nis té rio
Pú bli co e os ad vo ga dos re gu lar men te
cons ti tu í dos pa ra re pre sen ta ção em
ju í zo. As ex pres sões ofen si vas po dem 
ser tro ca das en tre eles ou di ri gi das a
qual quer ou tro, des de que sa tis fe i ta a
con di ção de que se re la ci o nem com a
ca u sa em an da men to” (RT 585/411).

Por fim, não é de ma is lem brar
que os gra va mes e pre ju í zos tra zi dos
a quem so fre uma ação pe nal são in -
cal cu lá ve is, e se des de lo go se res -
sum bra que os agen tes se quer em te -
se vi o la ram a fi gu ra ti po con tra eles
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as ses ta da, de ve-se de pla no re je i tar a 
acu sa ção pro pos ta, res ta be le cen -
do-se a dig ni da de dos ci da dãos acu -
sa dos.

Assim, res tan do com pro va do
sem qual quer dú vi da que os que re la -
dos não ti ve ram o pro pó si to de ca lu -
ni ar ou ofen der o sta tus dig ni ta tis do
que re lan te, ten do agi do o pri me i ro ex -
clu si va men te no in tu i to de de fen der
os in te res ses de seu cli en te, e o se -
gun do os se us pró pri os in te res ses,
ma ni fes to que não agi ram com o do lo
exi gí vel pa ra a con fi gu ra ção da fi gu ra
tí pi ca pre vis ta no art. 138 do Có di go
Pe nal, já que es ta vam am bos im bu í -
dos de ani mus nar ran di ou de fen den -
di, quan do no ti ci a ram, no cur so de
pro ces so cri mi nal, acon te ci men tos
que jul ga ram re le van tes pa ra a so lu -
ção da li de em que é réu o que re lan te
e ví ti ma o que re la do M. J. S. de S., e
em que o ou tro que re la do gil son atu a -
va co mo ad vo ga do des te, fla gran te a
fal ta de ti pi ci da de nas su as ações, ra -

zão pe la qual a re je i ção da que i xa é
me di da que se im põe, nos pre ci sos
ter mos do art. 43, I, do CPP.

3 — Di an te do ex pos to, com
fun da men to no art. 43, I, do CPP, re -
je i ta-se a que i xa-cri me pro pos ta.

Pre si diu o jul ga men to o Exmo.
Sr. Des. Alci des Agui ar e de le par ti ci -
pa ram, com vo tos ven ce do res, os
Exmos. Srs. Des.Gas par Ru bik, Pe dro 
Ma no el Abreu, Sér gio Pa la di no, João
Mar tins, Fran cis co Oli ve i ra Fi lho,
Alber to Cos ta, Ama ral e Sil va, Ansel -
mo Ce rel lo e Ge né sio Nol li, ofi ci an do
pe la Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça o
Exmo. Sr. Dr. Jo sé Gal va ni Alber ton.

Florianópolis, 21 de novembro de 2001.

João Jo sé Scha e fer,

Pre si den te;

Jor ge Mus si,

Re la tor.
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HA BEAS COR PUS

HABEAS CORPUS N. 80.511-6/MINAS GERAIS

Re la tor: Min. Celso de Mello

Paciente: Itamar Augusto Cautiero Franco

Impetrante: João Batista de Oliveira Filho

Coator: Re la tor da Ação Pe nal Originária n. 170/mg

do SuperiorTribunal de Justiça 

E M E N T A:

Ha be as cor pus — Go ver na dor de Esta do — Insta u ra ção de
per se cu ção pe nal — Com pe tên cia ori gi ná ria do Su pe ri or Tri bu nal
de Jus ti ça — Ne ces si da de de pré via au to ri za ção a ser dada pela
Assem bléia Le gis la ti va do Esta do — Exi gên cia que de cor re do prin -
cí pio da fe de ra ção — Ha be as cor pus de fe ri do.

Prin cí pio re pu bli ca no e res pon sa bi li da de ple na dos go ver -
nan tes.

— A res pon sa bi li da de dos go ver nan tes ti pi fi ca-se como uma
das pe dras an gu la res es sen ci a is à con fi gu ra ção mes ma da idéia re -
pu bli ca na (RTJ 162/462-464) A con sa gra ção do prin cí pio da res -
pon sa bi li da de do Che fe do Po der Exe cu ti vo, além de re fle tir uma
con quis ta bá si ca do re gi me de mo crá ti co, cons ti tui con se qüên cia ne -
ces sá ria da for ma re pu bli ca na de go ver no ado ta da pela Cons ti tu i -
ção Fe de ral.

O prin cí pio re pu bli ca no ex pri me, a par tir da idéia cen tral que 
lhe é sub ja cen te, o dog ma de que to dos os agen tes pú bli cos — os Go -
ver na do res de Esta do e do Dis tri to Fe de ral, em par ti cu lar — são
igual men te res pon sá ve is pe ran te a lei.

Res pon sa bi li da de pe nal do Go ver na dor do Esta do.
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Os Go ver na do res de Esta do — que dis põem de prer ro ga ti va
de foro ra ci o ne mu ne ris, pe ran te o Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça (CF,
art. 105, I, a) — es tão su je i tos, uma vez ob ti da a ne ces sá ria li cen ça
da res pec ti va Assem bléia Le gis la ti va (RTJ 151/978-979, RTJ
158/280 — RTJ 170/40-41 — Lex/Ju ris pru dên cia do STF
210/24-26), a pro ces so pe nal con de na tó rio, ain da que as in fra ções
pe na is a eles im pu ta das se jam es tra nhas ao exer cí cio das fun ções go -
ver na men ta is.

Con tro le le gis la ti vo da per se cu ção pe nal ins ta u ra da con tra
Go ver na dor de Esta do.

— A ju ris pru dên cia fir ma da pelo Su pre mo Tri bu nal Fe de ral,
aten ta ao prin cí pio da Fe de ra ção, im põe que a ins ta u ra ção de per se -
cu ção pe nal, pe ran te o Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça, con tra Go ver -
na dor de Esta do, por su pos tas prá ti cas de li tu o sas per se guí ve is
me di an te ação pe nal de ini ci a ti va pú bli ca ou de ini ci a ti va pri va da,
seja ne ces sa ri a men te pre ce di da de au to ri za ção le gis la ti va, dada
pelo Po der Le gis la ti vo lo cal, a quem in cum be, com fun da men to em
ju í zo de ca rá ter emi nen te men te dis cri ci o ná rio, exer cer ver da de i ro
con tro le po lí ti co pré vio de qual quer acu sa ção pe nal de du zi da con -
tra o Che fe do Po der Exe cu ti vo do Esta do Mem bro, com pre en di das,
na lo cu ção cons ti tu ci o nal “cri mes co muns”, to das as in fra ções pe -
na is (RTJ 33/590 — RTJ 166/785-786), in clu si ve as de ca rá ter ele i -
to ral (RTJ 63/1 — RTJ 148/689 — RTJ 150/688-689), e, até mes mo,
as de na tu re za me ra men te con tra ven ci o nal (RTJ 91/423).

Essa ori en ta ção — que sub me te, à Assem bléia Le gis la ti va lo -

cal, a ava li a ção po lí ti ca so bre a con ve niên cia de au to ri zar-se, ou

não, o pro ces sa men to de acu sa ção pe nal con tra o Go ver na dor do

Esta do – fun da-se na cir cuns tân cia de que, re ce bi da a de nún cia ou a

que i xa-cri me pelo Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça, dar-se-á a sus pen -

são fun ci o nal do Che fe do Po der Exe cu ti vo es ta du al, que fi ca rá afas -

ta do, tem po ra ri a men te, do exer cí cio do man da to que lhe foi

con fe ri do por voto po pu lar, daí re sul tan do ver da de i ra “des ti tu i ção

in di re ta de suas fun ções”, com gra ve com pro me ti men to da pró pria

au to no mia po lí ti co-ins ti tu ci o nal da uni da de fe de ra da que di ri ge.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos, acordam os Ministros do

Sup remo Tri  bu nal Fed eral ,  em
Segunda Turma, na conformidade da
ata de julgamentos e das notas
taquigráficas, por unanimidade de
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votos, em deferir o pedido de ha beas
cor pus, para invalidar a decisão
questionada e assegurar, ao paciente,
o direito de apresentar a resposta, a
que se refere o art. 4º da Lei n.
8.038/90, somente após a even tual
concessão, por parte da Assembléia
Legislativa do Estado de Minas Gerais, 
da pertinente e necessária autorização.

Brasília, 21 de agosto de 2001.

Cel so de Mel lo,

Pre si den te e Re la tor. 

RELATÓRIO

O Se nhor Mi nis tro Cel so de
Mel lo — (Re la tor): Tra ta-se de ha be as 
cor pus, que, im pe tra do em fa vor de
Ita mar Au gus to Ca u ti e ro Fran co, Go -
ver na dor do Esta do de Mi nas Ge ra is,
tem por fi na li da de ga ran tir, ao ora pa -
ci en te, “o di re i to de apre sen tar a res -
pos ta pre vis ta no art. 4º da Lei n.
8.038/90 so men te após a ne ces sá ria
ma ni fes ta ção da Assem bléia Le gis la -
ti va do Esta do de Mi nas Ge ra is (fl. 17
— gri fei).

Apon ta-se, co mo au to ri da de
co a to ra, o emi nen te Mi nis tro-Re la tor
da Ação Pe nal Ori gi ná ria n. 170/MG,
ora em cur so pe ran te o eg. Su pe ri or
Tri bu nal de Jus ti ça.

Sus ten ta-se, na pre sen te im pe -
tra ção, em sín te se, que (fls. 3/5):

“1. O Mi nis té rio Pú bli co Fe de -
ral, por re qui si ção do Mi nis tro da Jus -
ti ça, for mu lou de nún cia em fa ce do
agra van te, Go ver na dor do Esta do de
Mi nas Ge ra is, pe la im pu ta da prá ti ca
dos de li tos pre vis tos nos ar ti gos 21 e
22 da Lei n. 5.250/67 (Lei de Impren -
sa), ten do por su pos to ofen di do o Mi -

nis tro Che fe do Ga bi ne te de Se gu ran -
ça Insti tu ci o nal da Pre si dên cia da Re -
pú bli ca, Alber to Men des Car do so (fls.
5/7).

“2. Apre sen ta da a de nún cia, o
emi nen te re la tor, Min. Fon tes de Alen -
car, as sim de ter mi nou à fl. 36:

‘No ti fi que-se o acu sa do pa ra
ofe re cer res pos ta no pra zo de quin ze
di as. Expe ça-se, pa ra o cum pri men to
da de ter mi na ção aci ma, a ne ces sá ria
car ta’.

“3. Con si de ran do que, na es pé -
cie, e im pres cin dí vel a pré via ma ni fes -
ta ção da Assem bléia Le gis la ti va do
Esta do de Mi nas Ge ra is, cu i dou o ora
re que ren te de in ter por, na for ma do
art. 258 do Re gi men to Inter no do Su -
pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça, agra vo re gi -
men tal pa ra a Cor te Espe ci al, com pe -
di do ex pres so de re ce bi men to do
re cur so no efe i to sus pen si vo.

“4. O emi nen te re la tor as sim
con si de rou:

‘Man te nho a de ci são agra va da.

‘Não há con ce der-se efe i to sus -
pen si vo a agra vo re gi men tal’.

“(...)

“6. Por ou tro la do, in ter pos to
agra vo re gi men tal, o re cur so foi re ce -
bi do ape nas em seu efe i to de vo lu ti vo,
ra zão pe la qual en con tra-se em cur so
o pra zo pa ra apre sen ta ção da res pos -
ta pre vis ta no art. 4º da Lei n. 8.038/90 
por par te do pa ci en te, ra zão pe la qual
o no vo des pa cho pro fe ri do ca rac te ri za 
tam bém evi den te cons tran gi men to ile -
gal, o qual so men te po de rá ser sa na -
do por es se Co len do Su pre mo Tri bu -
nal Fe de ral, no exer cí cio de sua
com pe tên cia, nos es tri tos ter mos do
que dis põe o in vo ca do art. 102, inc. I,
alí nea i, da Cons ti tu i ção.
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“7. O pre sen te ha be as cor pus
pre ten de de mons trar a nu li da de do
pro ces so em fa ce da au sên cia de con -
di ção de pro ce di bi li da de tra du zi da na
ne ces sá ria au to ri za ção da Assem -
bléia Le gis la ti va do Esta do de Mi nas
Ge ra is pa ra o iní cio da ação pe nal, ra -
zão pe la qual o pa ci en te en con tra-se
sub me ti do a cons tran gi men to ile gal,
con sis ten te na de ter mi na ção de apre -
sen tar a res pos ta, sem a in dis pen sá -
vel pro vi dên cia pre li mi nar”.

A au to ri da de ora apon ta da co -
mo co a to ra pres tou as in for ma ções
que lhe fo ram so li ci ta das (fls. 95/100).

A me di da li mi nar pos tu la da foi
por mim de fe ri da, em de ci são as sim
emen ta da (fls. 76/77):

“Go ver na dor do Esta do. Insta u -
ra ção de per se cu ção pe nal. Com pe -
tên cia ori gi ná ria do Su pe ri or Tri bu nal
de Jus ti ça. Ne ces si da de de pré via au -
to ri za ção a ser da da pe la Assem bléia
Le gis la ti va do Esta do. Exi gên cia que
de cor re do prin cí pio da fe de ra ção.
Dou tri na e pre ce den tes do Su pre mo
Tri bu nal Fe de ral.

“— A ju ris pru dên cia fir ma da
pe lo Su pre mo Tri bu nal Fe de ral im põe
que a ins ta u ra ção de per se cu ção pe -
nal, em ju í zo, con tra Go ver na dor de
Esta do, por su pos tas prá ti cas de li tu o -
sas per se guí ve is me di an te ação pe -
nal de ini ci a ti va pú bli ca ou de ini ci a ti -
va pri va da, se ja ne ces sa ri a men te
pre ce di da de au to ri za ção le gis la ti va
da da pe lo Po der Le gis la ti vo lo cal, a
quem in cum be, com fun da men to em
ju í zo de ca rá ter emi nen te men te dis cri -
ci o ná rio, exer cer ver da de i ro con tro le
po lí ti co pré vio de qual quer acu sa ção
pe nal de du zi da con tra o Che fe do Po -
der Exe cu ti vo do Esta do Mem bro,
com pre en di das, na lo cu ção cons ti tu -

ci o nal ‘cri mes co muns’, to das as in fra -
ções pe na is, in clu si ve as de ca rá ter
ele i to ral ou as de na tu re za me ra men te 
con tra ven ci o nal. Pre ce den tes.

“— A ra tio sub ja cen te a es sa
ori en ta ção ju ris pru den ci al vin cu la-se
ao prin cí pio da Fe de ra ção e bus ca
pre ser var a in tan gi bi li da de da au to no -
mia es ta du al, im pe din do, em con se -
qüên cia, que ocor ra a sus pen são pro -
vi só ria do exer cí cio do man da to pe lo
Go ver na dor do Esta do, mo ti va da pe lo
re ce bi men to ju di ci al da de nún cia ou
da que i xa-cri me, a não ser que ha ja
con sen ti men to pré vio ema na do da
Assem bléia Le gis la ti va lo cal”.

O Mi nis té rio Pu bli co Fe de ral,
em ma ni fes ta ção da la vra do ilus tre
Sub pro cu ra dor-Ge ral da Re pú bli ca,
Dr. Edi nal do de Ho lan da Bor ges, opi -
nou pe lo de fe ri men to da or dem, em
pa re cer as sim emen ta do (fl. 103):

“Su má rio: Impe tra ção ori gi na ria 
con tra de ci são de Mi nis tro-Re la tor de
ação pe nal ori gi ná ria em cur so pe ran -
te o Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça. Au -
to ri za ção da Assem bléia Le gis la ti va
pa ra o pro ces so con tra Go ver na dor
de Esta do. Argüi ção pro ce den te. Pa -
re cer pe lo de fe ri men to”.

É o re la tó rio.

VOTO

O Se nhor Mi nis tro Cel so de
Mel lo — (Re la tor): Re co nhe ço, pre li -
mi nar men te, a com pe tên cia ori gi ná ria
do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral pa ra
pro ces sar e jul gar a pre sen te ca u sa,
eis que a au to ri da de apon ta da co mo
co a ta ra — por qua li fi car-se co mo Mi -
nis tro de Tri bu nal Su pe ri or da União
(o Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça, no ca -
so) — es tá su je i ta, em se de de ha -
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be as cor pus, ao con tro le ju ris di ci o nal
ime di a to des ta Cor te, nos ter mos do
que pres cre ve o art. 102, I, i, da Cons -
ti tu i ção da Re pú bli ca (RT 753/511, rel. 
Min.  Ma u r í  c io  Cor  rêa — RTJ
131/1.138, rel. Min. Mo re i ra Alves.
RTJ 147/962—963, rel. Min. Cel so de
Mel lo):

“Tra tan do-se de ha be as cor pus
con tra de ci são de Mi nis tro do Su pe -
ri or Tri bu nal de Jus ti ça, com pe te ao
Su pre mo Tri bu nal Fe de ral pro ces -
sá-lo e jul gá-lo, ori gi na ri a men te (art.
102, I, i, da CF)” (RTJ 163/298-299,
rel. Min. Sydney San ches — gri fei).

Ana li so, po is, o mé ri to da pre -
sen te im pe tra ção.

O ora pa ci en te — que é Go ver -
na dor de Esta do — foi de nun ci a do pe -
lo Mi nis té rio Pú bli co Fe de ral, pe ran te
o Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça, pe la
su pos ta prá ti ca dos de li tos de di fa ma -
ção e in jú ria, ti pi fi ca dos nos arts. 21 e
22 da Lei de Impren sa, po is, se gun do
a pe ça acu sa tó ria, te ria ofen di do a
hon ra do Mi nis tro Che fe do Ga bi ne te
de Se gu ran ça Insti tu ci o nal da Pre si -
dên cia da Re pú bli ca, Ge ne ral Alber to
Men des Car do so (fls. 19/21).

O emi nen te Mi nis tro Fon tes de
Alen car, Re la tor do pro ce di men to pe -
nal ora em cur so pe ran te o eg. Su pe -
ri or Tri bu nal de Jus ti ça, de ter mi nou,
com apo io no art .  4º da Lei n.
8.038/90, a no ti fi ca ção do ora pa ci en -
te, “pa ra ofe re cer res pos ta no pra zo
de quin ze di as” (fl. 53).

O pa ci en te em ques tão — por
sus ten tar que, sem a pré via e ne ces -
sá ria au to ri za ção da Assem bléia Le -
gis la ti va do Esta do de Mi nas Ge ra is, a 
ca u sa pe nal con tra ele ins ta u ra da não 
po de ria ter pros se gui men to no Su pe -
ri or Tri bu nal de Jus ti ça — in ter pôs re -

cur so de agra vo con tra aque le ato de -
ci só rio, que, não obs tan te au sen te o
con sen ti men to par la men tar, de ter mi -
nou, ain da as sim, fos se o acu sa do no -
ti fi ca do pa ra ofe re cer res pos ta pré via
à im pu ta ção cri mi nal de du zi da pe lo
Mi nis té rio Pú bli co Fe de ral.

Bus cou-se, tam bém, na que la
ins tân cia ju di ciá ria, a ou tor ga de efe i to 
sus pen si vo ao re cur so em ques tão,
em or dem a ob ter a “sus pen são da
fluên cia do pra zo pa ra apre sen ta ção
da res pos ta até o jul ga men to do agra -
vo re gi men tal” (fl. 55).

Co mo es se ple i to — con ces são 
de efe i to sus pen si vo ao re cur so de
agra vo — foi de ne ga do (fl. 72), pos tu -
lou-se, pe ran te o Su pre mo Tri bu nal
Fe de ral, o de fe ri men to de me di da li mi -
nar, pa ra que, até o jul ga men to de fi ni -
ti vo des ta ação de ha be as cor pus, fi -
cas se sus pen so, no Su pe ri or Tri bu nal
de Jus ti ça, “o cur so da Ação Pe nal
Ori gi ná ria n. 170/MG...” (fl. 16).

O exa me da pre sen te im pe tra -
ção im põe al gu mas re fle xões pré vi as,
que se re ve lam ne ces sá ri as à re so lu -
ção da con tro vér sia ora sus ci ta da
nes ta se de pro ces su al.

To dos sa be mos que a res pon -
sa bi li da de dos go ver nan tes, num sis -
te ma cons ti tu ci o nal de po de res li mi ta -
dos,  t i  p i  f i  ca-se co mo uma das
cláu su las es sen ci a is à con fi gu ra ção
mes ma do pri ma do da idéia re pu bli ca -
na, que se opõe — em fun ção de seu
pró prio con te ú do — às for mu la ções
teó ri cas ou ju rí di co-po si ti vas que pro -
cla mam, nos re gi mes mo nár qui cos, a
ab so lu ta ir res pon sa bi li da de pes so al
do Rei ou do Impe ra dor, tal co mo res -
sal ta do por Jo sé Anto nio Pi men ta Bu e -
no (“Di re i to Pú bli co Bra si le i ro e Aná li -
se da Cons ti tu i ção do Impé rio”, pág.

Jurisprudência Catarinense Volume - 96 621

JURISPRUDÊNCIA DO SUP REMO TRI BU NAL FED ERAL HA BEAS COR PUS



203, item n. 267, 1958, Mi nis té rio da
Jus ti ça — DIN).

Embo ra ir re cu sá vel a po si ção
de gran de emi nên cia dos Go ver na do -
res de Esta do e do Dis tri to Fe de ral no
con tex to po lí ti co-ins ti tu ci o nal emer -
gen te de nos sa Car ta Po lí ti ca, im -
põe-se re co nhe cer, até mes mo co mo
de cor rên cia ne ces sá ria do prin cí pio
re pu bli ca no, a pos si bi li da de de res -
pon sa bi li zá-los, pe nal men te, pe los
atos ilí ci tos que even tu al men te ve -
nham a pra ti car no de sem pe nho de
su as fun ções.

Mes mo na que les Pa í ses, cu jo
or de na men to po lí ti co re ve la uma pri -
ma zia do Po der Exe cu ti vo, de ri va da
do cres ci men to das ati vi da des do
Esta do, ain da as sim — e tal co mo sa -
li en ta Jo sap hat Ma ri nho (RDA 156/11) 
— es sa po si ção he ge mô ni ca, no pla -
no ju rí di co-ins ti tu ci o nal, “não equi va le 
a do mí nio ili mi ta do e ab sor ven te”, ba -
si ca men te por que a ex pan são do ar -
bí trio de ve ser con ti da por um sis te ma 
que per mi ta a afe ri ção do grau de res -
pon sa bi li da de da que les que exer cem
o po der.

A con sa gra ção do prin cí pio da
res pon sa bi li da de do Che fe do Po der
Exe cu ti vo con fi gu ra “uma con quis ta
fun da men tal da de mo cra cia e, co mo
tal, é ele men to es sen ci al da for ma re -
pu bli ca na de mo crá ti ca que a Cons ti -
tu i ção bra si le i ra ado tou...” (Pa u lo de
La cer da, “Prin cí pi os de Di re i to Cons ti -
tu ci o nal Bra si le i ro”, pág. 459, item n.
621, vol. I).

A su je i ção dos Go ver na do res
de Esta do e do Dis tri to Fe de ral às
con se qüên ci as ju rí di cas de seu pró -
prio com por ta men to é ine ren te e con -
subs tan ci al, des se mo do, ao re gi me
re pu bli ca no, que cons ti tui, no pla no

de nos so or de na men to po si ti vo, uma
das ma is re le van tes de ci sões po lí ti cas 
fun da men ta is ado ta das pe lo le gis la -
dor cons ti tu in te bra si le i ro.

Não obs tan te a po si ção he ge -
mô ni ca que de tém na es tru tu ra po lí ti -
co-ins ti tu ci o nal do Po der Exe cu ti vo lo -
cal, o Go ver na dor — que tam bém é
sú di to das le is, co mo qual quer ou tro
ci da dão des te Pa ís — não se exo ne ra
da res pon sa bi li da de pe nal emer gen te
dos atos que te nha pra ti ca do.

A for ma re pu bli ca na de Go ver -
no, ana li sa da em se us as pec tos con -
ce i tu a is, faz ins ta u rar, por tan to, um re -
gi me de res pon sa bi li da de a que se
de ve sub me ter, de mo do ple no, den -
tre ou tras au to ri da des es ta ta is, o Che -
fe do Po der Exe cu ti vo dos Esta dos
Mem bros e do Dis tri to Fe de ral (RTJ
162/462-464, rel. p/ o acór dão Min.
Cel so de Mel lo).

O prin cí pio re pu bli ca no, que
ou tro ra cons ti tu iu um dos nú cle os
imu tá ve is das Car tas Po lí ti cas pro mul -
ga das a par tir de 1891, não obs tan te
sua plu ris sig ni fi ca ção con ce i tu al, con -
sa gra, a par tir da idéia cen tral que lhe
é sub ja cen te, o dog ma de que to dos
os agen tes pú bli cos — os Go ver na do -
res de Esta do e do Dis tri to Fe de ral,
em par ti cu lar — são res pon sá ve is pe -
ran te a lei (Wil son Acci o li, “Insti tu i ções 
de Di re i to Cons ti tu ci o nal”, págs.
408/428, itens ns. 166/170, 2ª ed.,
1981, Fo ren se; Jo sé Afon so da Sil va,
“Cur so de Di re i to Cons ti tu ci o nal Po si -
ti vo”, págs. 518/519, 10ª ed., 1995,
Ma lhe i ros; Mar ce lo Ca e ta no, “Di re i to
Cons ti tu ci o nal”, vol. II/239, item n. 90,
1978, Fo ren se, v. g.).

Cum pre des ta car, nes se con -
tex to, o ma gis té rio ir re pre en sí vel do
sa u do so Ge ral do Ata li ba (“Re pú bli ca
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e Cons ti tu i ção”, pág. 38, item n. 9,
1985, RT), pa ra quem a no ção de res -
pon sa bi li da de tra duz um con sec tá rio
na tu ral do dog ma re pu bli ca no:

“A sim ples men ção ao ter mo
re pú bli ca já evo ca um uni ver so de
con ce i tos, in ti ma men te re la ci o na dos
en tre si, su ge rin do a no ção do prin cí -
pio ju rí di co que a ex pres são quer de -
sig nar. Den tre ta is con ce i tos, o de res -
pon sa bi li da de é es sen ci al”.

Foi por tal ra zão que o Ple ná rio
do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, aten to
às im pli ca ções ju rí di cas e po lí ti cas
que re sul tam do prin cí pio re pu bli ca no, 
pro nun ci ou-se so bre o te ma con cer -
nen te à res pon sa bi li da de pe nal do
Che fe do Po der Exe cu ti vo dos Esta -
dos Mem bros, pre fe rin do de ci são
con subs tan ci a da em acór dão as sim
emen ta do:

“Prin cí pio re pu bli ca no e res -
pon sa bi li da de dos go ver nan tes.

“ — A res pon sa bi li da de dos go -
ver nan tes ti pi fi ca-se co mo uma das
pe dras an gu la res es sen ci a is à con fi -
gu ra ção mes ma da idéia re pu bli ca na.
A con sa gra ção do prin cí pio da res -
pon sa bi li da de do Che fe do Po der
Exe cu ti vo, além de re fle tir uma con -
quis ta bá si ca do re gi me de mo crá ti co,
cons ti tui con se qüên cia ne ces sá ria da
for ma re pu bli ca na de go ver no ado ta -
da pe la Cons ti tu i ção Fe de ral.

“O prin cí pio re pu bli ca no ex pri -
me, a par tir da idéia cen tral que lhe é
sub ja cen te, o dog ma de que to dos os
agen tes pú bli cos — os Go ver na do res
de Esta do e do Dis tri to Fe de ral, em
par ti cu lar — são igual men te res pon -
sá ve is pe ran te a lei.

“Res pon sa bi li da de pe nal do
Go ver na dor do Esta do.

“ — Os Go ver na do res de Esta -
do — que dis põem de prer ro ga ti va de
fo ro ra ci o ne mu ne ris, pe ran te o Su pe -
ri or Tri bu nal de Jus ti ça (CF, art. 105, I, 
a) — es tão per ma nen te men te su je i -
tos, uma vez ob ti da a ne ces sá ria li -
cen ça da res pec ti va Assem bléia Le -
gis la ti va (RE n. 153. 966/BA, rel. Min.
Ilmar Gal vão — RE n. 159. 230/PB,
rel. Min. Se púl ve da Per ten ce), a pro -
ces so pe nal con de na tó rio, ain da que
as in fra ções pe na is a eles im pu ta das
se jam es tra nhas ao exer cí cio das fun -
ções go ver  na men ta  is ”  (RTJ
170/40-41, rel. p/ o acór dão Min. Cel -
so de Mel lo).

Des se mo do, se é cer to que os
Go ver na do res de Esta do são ple na -
men te res pon sá ve is por atos de li tu o -
sos que even tu al men te pra ti quem no
exer cí cio de seu man da to, não é me -
nos exa to que a or ga ni za ção fe de ra ti -
va do Esta do bra si le i ro e a au to no mia
ins ti tu ci o nal dos Esta dos Mem bros
de sem pe nham um pa pel re le van te na
de fi ni ção dos re qui si tos con di ci o na do -
res da per se cu ção pe nal que ve nha a
ser ins ta u ra da con tra os Che fes do
Po der Exe cu ti vo lo cal.

Nes se con tex to, tor na-se de es -
sen ci al im por tân cia a ques tão per ti -
nen te à pré via au to ri za ção le gis la ti va,
a ser da da pe lo Po der Le gis la ti vo do
Esta do Mem bro, que cons ti tui pres su -
pos to vi a bi li za dor da ins ta u ra ção da
per se cu tio cri mi nis con tra o Che fe do
Po der Exe cu ti vo es ta du al.

A ju ris pru dên cia cons ti tu ci o nal
des ta Su pre ma Cor te, bem por is so,
aten ta ao prin cí pio da Fe de ra ção,
qua li fi cou a ne ces si da de de pré vio
con sen ti men to da Assem bléia Le gis -
la ti va lo cal co mo re qui si to de pro ce di -
bi li da de pa ra a vá li da ins ta u ra ção da
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per se cu tio cri mi nis con tra Go ver na dor 
de Esta do.

Sob tal pers pec ti va ins ti tu ci o -
nal, o Su pre mo Tri bu nal Fe de ral te ve
pre sen te, pa ra o efe i to re fe ri do, um
pos tu la do es sen ci al à con fi gu ra ção
mes ma da or ga ni za ção fe de ra ti va, tal
co mo es ta se acha de li ne a da no sis te -
ma cons ti tu ci o nal vi gen te em nos so
Pa ís.

A idéia fun da men tal — que mo -
ti vou es sa ori en ta ção ju ris pru den ci al
fir ma da pe lo Su pre mo Tri bu nal Fe de -
ral — tra duz, na re a li da de, a con sa -
gra ção de um va lor cons ti tu ci o nal bá -
si co que in for ma e dá con sis tên cia à
pró pria te o ria da Fe de ra ção: a au to -
no mia ins ti tu ci o nal dos Esta dos Mem -
bros.

A im por tân cia po lí ti co-ju rí di ca
des sa in su pri mí vel prer ro ga ti va ins ti -
tu ci o nal dos Esta dos Mem bros é tão
in ten sa que, sem ela, des ca rac te ri -
zar-se-ia, por com ple to, a pró pria no -
ção de Esta do Fe de ral, po is — não
cus ta en fa ti zar — a au to no mia das
uni da des fe de ra das qua li fi ca-se co mo 
va lor es sen ci al à com pre en são do sis -
te ma fe de ra ti vo.

Ma is do que is so, a idéia de Fe -
de ra ção — que tem, na au to no mia
dos Esta dos Mem bros, um de se us
“cor ners to nes” — re ve la-se ele men to
cu jo sen ti do de fun da men ta li da de tor -
na-a imu ne, em se de de re vi são cons -
ti tu ci o nal, à pró pria ação re for ma do ra
do Con gres so Na ci o nal, por re pre sen -
tar ca te go ria po lí ti ca inal can sá vel, até
mes mo, pe lo exer cí cio do po der cons -
ti tu in te de ri va do (CF, art. 60, § 4º, I).

Por tal ra zão, ten do-se pre sen -
te a na tu re za emi nen te men te cons ti -
tu ci o nal da au to no mia ine ren te aos
Esta dos Mem bros, tor na-se es sen ci al

— no ta da men te quan do se tra tar de
per se cu ção pe nal in ju di cio, pro mo vi -
da con tra os Go ver na do res des sas
uni da des fe de ra das, de cu ja ins ta u ra -
ção po de rá re sul tar o seu afas ta men to 
pro vi só rio do exer cí cio do man da to —
que o pos tu la do da Fe de ra ção se ja
con si de ra do co mo da do ju ri di ca men te 
re le van te na de fi ni ção dos re qui si tos
que de vem con di ci o nar o pro ces sa -
men to de qual quer acu sa ção cri mi nal, 
pe ran te o Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti -
ça, con tra o Che fe do Po der Exe cu ti vo 
es ta du al.

Esse en ten di men to — que sub -
me te, à Assem bléia Le gis la ti va lo cal,
a ava li a ção po lí ti ca so bre a con ve -
niên cia de au to ri zar-se, ou não, o pro -
ces sa men to de acu sa ção pe nal con -
t ra o Go ver na dor do Esta do —
fun da-se na cir cuns tân cia de que, re -
ce bi da a de nún cia ou a que i xa-cri me
pe lo Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça,
dar-se-á a sus pen são fun ci o nal do
Che fe do Po der Exe cu ti vo es ta du al,
que fi ca rá afas ta do, tem po ra ri a men te, 
do exer cí cio do man da to que lhe foi
con fe ri do por vo to po pu lar, daí re sul -
tan do ver da de i ra “des ti tu i ção in di re ta
de su as fun ções”, com gra ve com pro -
me ti men to da pró pria au to no mia po lí -
ti co-ins ti tu ci o nal da uni da de fe de ra da
que di ri ge.

Na re a li da de, a di re triz ju ris pru -
den ci al que pre va le ce no Su pre mo
Tri bu nal Fe de ral (RTJ 151/978-979,
rel. Min. Ilmar Gal vão — RTJ 158/280, 
rel. Min. Se púl ve da Per ten ce) na da
ma is re fle te se não a ob ser vân cia de
pa ra dig ma re ves ti do de in ques ti o ná -
vel co e fi ci en te de fe de ra li da de e
que, fun da do na Car ta Po lí ti ca (art.
86, § 1º, I), im põe-se, en quan to pa -
drão re fe ren ci al in der ro gá vel, ao res -
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pe i to dos Esta dos Mem bros e dos Tri -
bu na is da Re pú bli ca.

Em su ma: a ju ris pru dên cia fir -
ma da pe lo Su pre mo Tri bu nal Fe de ral
im põe que a ins ta u ra ção de per se cu -
ção pe nal, em ju í zo, con tra Go ver na -
dor de Esta do, por su pos tas prá ti cas
de li tu o sas per se guí ve is me di an te
ação pe nal de ini ci a ti va pú bli ca ou de
ini ci a ti va pri va da, se ja ne ces sa ri a -
men te pre ce di da de au to ri za ção le gis -
la ti va, da da pe lo Po der Le gis la ti vo lo -
cal, a quem in cum be, com fun da men to 
em ju í zo de ca rá ter emi nen te men te
dis cri ci o ná rio, exer cer ver da de i ro con -
tro le po lí ti co pré vio de qual quer acu -
sa ção pe nal de du zi da con tra o Che fe
do Po der Exe cu ti vo do Esta do Mem -
bro, com pre en di das, na lo cu ção cons -
ti tu ci o nal “cri mes co muns”, to das as
in fra ções pe na is (RTJ 33/590 — RTJ
166/785-786), in clu si ve as de ca rá ter
ele i to ral (RTJ 63/1 — RTJ 148/689 —
RTJ 150/688-689) ou as de na tu re za
me ra men te con tra ven ci o nal (RTJ
91/423).

A ra tio sub ja cen te a es sa ori en -
ta ção ju ris pru den ci al, que pres ti gia o
prin cí pio da Fe de ra ção e que bus ca
pre ser var a in tan gi bi li da de da au to no -
mia es ta du al — im pe din do que ocor ra 
a sus pen são pro vi só ria do exer cí cio
do man da to pe lo Go ver na dor do Esta -
do, mo ti va da pe lo re ce bi men to ju di ci al 
da de nún cia ou da que i xa-cri me, ex -
ce to se hou ver con sen ti men to pré vio
ema na do da Assem bléia Le gis la ti va
lo cal — re fle te-se no pró prio ma gis té -
rio da dou tri na (Ale xan dre de Mo ra es,
“Di  re  i  to  Cons t i  tu  c i  o  na l ” ,  págs.
429/430, 7ª ed., 2000, Atlas; Ju lio
Fab bri ni Mi ra be te, “Có di go de Pro ces -
so Pe nal Inter pre ta do”, pág. 296, item
n. 84.8, 7ª ed., 2000, Atlas; Da má sio
E. de Je sus, “Có di go de Pro ces so Pe -

nal Ano ta do, pág. 99, 17ª ed., 2000,
Sa ra i va, v. g. ), cu ja per cep ção do te -
ma em exa me põe em des ta que a im -
pres cin di bi li da de des sa au to ri za ção
le gis la ti va, qua li fi ca da, sob tal as pec -
to, co mo re qui si to de pro ce di bi li da de
que con di ci o na a ins ta u ra ção, em ju í -
zo, de per se cu ção pe nal con tra o
Che fe do Po der Exe cu ti vo es ta du al, a
quem se tem re co nhe ci do, en quan to
in of fi cio, re la ti va imu ni da de for mal em 
fa ce dos pro ces sos pe na is con de na -
tó ri os.

Mos tra-se la pi dar, sob to dos os 
as pec tos, a au to ri za da li ção de Jo sé
Afon so da Sil va (“Cur so de Di re i to
Cons t i  tu  c i  o  na l  Po s i  t i  vo” ,  págs.
614/615, item n. 17, 19ª ed., 2001,
Ma lhe i ros), que, a pro pó si to da ques -
tão ora em aná li se, ex pen de as se -
guin tes con si de ra ções:

“É que o ju í zo pré vio de ad mis -
si bi li da de da acu sa ção, que re quer o
vo to de do is ter ços da re pre sen ta ção
po pu lar é um pre jul ga men to que em -
ba sa a sus pen são do acu sa do de su as
al tas fun ções, com aque la mes ma
idéia dos sis te mas ar gen ti no e nor -
te-ame ri ca no de que uma al ta au to ri -
da de go ver na men tal não po de ser
sub me ti da a um pro ces so po lí ti co ou
cri mi nal, en quan to es ti ver no exer cí cio 
de sua ma gis tra tu ra.

“(...)

“O Bra sil en con trou ain da um
sis te ma ma is ade qua do, sub me ten do
o pro ces so de im po si ção de san ção
po lí ti ca ou cri mi nal a uma con di ção
pré via de opor tu ni da de po lí ti ca a ser
de ci di da pe la re pre sen ta ção po pu lar,
o que cor res pon de a uma exi gên cia
de mo crá ti ca de que o Go ver na dor, co -
mo o Pre si den te da Re pú bli ca, só de -
va ser sub me ti do a um pro ces so que o 
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afas te do car go, pa ra o qual foi ele i to
pe lo po vo, com o con sen ti men to pon -
de ra do pe lo vo to de do is ter ços dos
mem bros da res pec ti va as sem bléia
re pre sen tan te des se mes mo po vo”
(gri fei).

É por tal ra zão que a dou ta Pro -
cu ra do ria-Ge ral da Re pú bli ca, ao opi -
nar pe la con ces são da or dem de ha -
be as cor pus ,  tam bém en ten deu
im pres cin dí vel, à in ci dên cia da nor ma
ins cri ta no art. 4º da Lei n. 8.038/90, a
pré via au to ri za ção da Assem bléia Le -
gis la ti va es ta du al, as sim fun da men -
tan do, no pon to, o seu pa re cer (fl.
105):

“O ju í zo pré vio de ad mis si bi li -
da de da acu sa ção cons ti tui con di ção
de pro ce di bi li da de pa ra pre ser va ção
da au to no mia das Uni da des Fe de ra ti -
vas e en tre os po de res cons ti tu í dos,
em ra zão de que a ins ta u ra ção da
per se cu tio sus pen de o exer cí cio das
fun ções do acu sa do, com afe ta ção ao 
nor mal fun ci o na men to de um des ses
po de res.

“Pa ra o res guar do des sa in te -
rin de pen dên cia, es ta be le ceu o co len -
do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, em
apli ca ção si mé tri ca com o mo de lo fe -
de ral, a in ci dên cia dos arts. 25 e 86,
inc. I, da Cons ti tu i ção Fe de ral, sub -
me ten do, à pré via au to ri za ção da
Assem bléia Le gis la ti va, o pro ces so
con tra Go ver na do res de Esta do, afas -
tan do, com is to, a no ti fi ca ção pre vis ta
no art. 4º da Lei n. 8.083/90.

Ante o ex pos to, o al vi tre é no
sen ti do do de fe ri men to do pre sen te
writ, pa ra ga ran tia do re qui si to pré vio
de au to ri za ção pe la Assem bléia Le -
gis la ti va" (gri fei).

Re gis tre-se, por re le van te, que, 
tam bém es se, foi o pro ce di men to ob -

ser va do pe lo Su pre mo Tri bu nal Fe de -
ral, quan do de ter mi nou, nos au tos do
Inq. 705/DF, rel. Min. Ilmar Gal vão,
que a no ti fi ca ção do en tão Pre si den te
da Re pú bli ca, Fer nan do A. Col lor de
Mel lo, pa ra os fins e efe i tos a que alu -
de o art. 4º da Lei n. 8.038/90 — e pre -
sen te o que dis põe o art. 51, n. I, da
Car ta Po lí ti ca —, fos se pre ce di da de
for mu la ção, à Câ ma ra dos De pu ta -
dos, do ne ces sá rio pe di do de au to ri -
za ção, que se te ve, no en tan to, por
pre ju di ca do, em ra zão da re nún cia do
de nun ci a do ao man da to pre si den ci al.

Sen do as sim, ten do pre sen tes
as ra zões ex pos tas, de fi ro o pe di do de 
ha be as cor pus, pa ra, ao in va li dar a
de ci são ora ques ti o na da (fls. 99/100),
as se gu rar, ao pa ci en te, o di re i to de
apre sen tar a res pos ta, a que se re fe re 
o art. 4º da Lei n. 8.038/90, so men te
após a even tu al con ces são, por par te
da Assem bléia Le gis la ti va do Esta do
de Mi nas Ge ra is, da per ti nen te e ne -
ces sá ria au to ri za ção.

É o meu vo to.

EXTRATO DE ATA

De ci são: A Tur ma, por vo ta ção
unâ ni me, de fe riu o pe di do de ha be as
cor pus, pa ra in va li dar a de ci são ques -
ti o na da e as se gu rar, ao pa ci en te, o di -
re i to de apre sen tar a res pos ta, a que
se re fe re o art. 4º da Lei n. 8.038/90,
so men te após a even tu al con ces são,
por par te da Assem bléia Le gis la ti va
do Esta do de Mi nas Ge ra is, da per ti -
nen te e ne ces sá ria au to ri za ção. Au -
sen te, jus ti fi ca da men te, nes te jul ga -
men to, o Se nhor Mi nis tro Né ri da
Sil ve i ra. Pre si diu, es te jul ga men to, o
Se nhor Mi nis tro Cel so de Mel lo. 2ª
Tur ma, 21/8/2001.
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Pre si dên cia do Se nhor Mi nis tro 
Cel so de Mel lo. Pre sen tes à Ses são
os Se nho res Mi nis tros Car los Vel lo so, 
Ma u rí cio Cor rêa e Nel son Jo bim. Au -
sen te, jus ti fi ca da men te, o Se nhor Mi -
nis tro Né ri da Sil ve i ra. 

Sub pro cu ra dor-Ge ral da Re pú -

bli ca Dr. Edi nal do de Ho lan da Bor ges.

Anto nio Ne to Bra sil,

Co or de na dor.

HABEAS CORPUS N. 80.592-2/PARANÁ

Re la tor: Min. Syd ney Sanches

Paciente: José Mohamed Janene

Impetrante: José Mohamed Janene

Advogados: Antônio Carlos de Andrade Vianna e outros

Coator: Delegado de Polícia Fed eral da Circunscrição Judiciária de Maringá

EMENTA

Di re i to cons ti tu ci o nal e pro ces su al pe nal. 

Inqué ri to Po li ci al con tra De pu ta do Fe de ral ins ta u ra do por
de le ga do de po lí cia.

Ha be as cor pus con tra esse ato, com ale ga ção de usur pa ção de 
com pe tên cia do STF e de ame a ça de con du ção co er ci ti va para o in -
ter ro ga tó rio. Com pe tên cia ori gi na ria do STF para o jul ga men to do
writ. Inde fe ri men to des te.

1. Para ins ta u ra ção de Inqué ri to Po li ci al con tra Par la men tar 
não pre ci sa a Au to ri da de Po li ci al ob ter pré via au to ri za ção da Câ -
ma ra dos De pu ta dos, nem do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral.

Pre ci sa, isto sim, sub me ter o Inqué ri to, no pra zo le gal, ao Su -
pre mo Tri bu nal Fe de ral, pois é pe ran te este que even tu al ação pe nal
nele em ba sa da po de rá ser pro ces sa da e jul ga da.

E, no caso, foi o que fez, após cer tas pro vi dên ci as re fe ri das
nas in for ma ções.

Tan to que os au tos do Inqué ri to já se en con tram em tra mi ta -
ção pe ran te esta Cor te, com vis ta à Pro cu ra do ria-Ge ral da Re pú bli -
ca, para re que rer o que lhe pa re cer de di re i to.

2. Por ou tro lado, o Par la men tar pode ser con vi da do a com -
pa re cer para o in ter ro ga tó rio no Inqué ri to Po li ci al (po den do ajus -
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tar, com a au to ri da de, dia, lo cal e hora, para tal fim — art. 221 do
Có di go de Pro ces so Pe nal), mas, se não com pa re cer, sua ati tu de é de 
ser in ter pre ta da como pre fe rin do ca lar-se.

Obvi a men te, nes se caso, não pode ser con du zi do co er ci ti va -
men te por or dem da au to ri da de po li ci al, o que, na hi pó te se, até foi
re co nhe ci do por esta, quan do, nas in for ma ções, ex pres sa men te des -
car tou essa pos si bi li da de.

3. Sen do as sim, nem mes mo está de mons tra da qual quer ame a -
ça, a esse res pe i to, de sor te que, no pon to, nem pode a im pe tra ção ser 
con si de ra da como pre ven ti va.

4. Enfim, não está ca rac te ri za do cons tran gi men to ile gal con -
tra o pa ci en te, por par te da au to ri da de apon ta da como co a to ra.

5. HC in de fe ri do, fi can do cas sa da a me di da li mi nar, pois o

Inqué ri to Po li ci al, se hou ver ne ces si da de de no vas di li gên ci as, deve

pros se guir na mes ma De le ga cia da Po lí cia Fe de ral em Ma rin gá/PR, 

sob con tro le ju ris di ci o nal di re to do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos, acordam os Ministros do
Sup remo Tri bu nal Fed eral, por sua
Primeira Turma, na conformidade da
ata de julgamento e  das notas
taquigráficas, por unanimidade de
votos, em indeferir o pedido de ha beas
cor pus, nos termos do voto do Re la tor.
Falou pelo paciente o Dr. Antônio
Carlos de Andrade Vianna.

Bra sília, 3 de abril de 2001.

Mo re i ra Alves, Pre si den te;

 Sydney San ches, Re la tor.

RELATÓRIO

O Se nhor Mi nis tro Sydney San -
ches — (Re la tor):

O De pu ta do Fe de ral Jo sé Mo -
ha med Ja ne ne, re pre sen ta do pe lo
Advo ga do Antô nio Car los de Andra de
Vi a na, im pe trou ha be as cor pus con tra 
ato do Se nhor De le ga do de Po lí cia
Fe de ral de Ma rin gá, Esta do do Pa ra -
ná, Dr. Be no Lo e wens te in, ale gan do e 
ple i te an do o se guin te (fls. 3/11):

“I — da com pe tên cia ori gi ná ria
pa ra co nhe cer o pre sen te writ — (CF,
art. 102, I, alí ne as d e i ):

“O ora im pe tran te e pa ci en te é
mem bro do Con gres so Na ci o nal,
exer cen do o man da to de De pu ta do
Fe de ral ele i to pe lo Par ti do Pro gres sis -
ta Bra si le i ro — PPB — pe lo Esta do do
Pa ra ná, e de vi da men te di plo ma do em 
17 de de zem bro de 1998, pa ra um
man da to de qua tro anos, nos ter mos
da Cons ti tu i ção Fe de ral (doc. 2).

“Se gun do o câ non ins cri to no
art. 102, I, i, da Car ta Mag na, com pe te 
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ao Su pre mo Tri bu nal Fe de ral pro ces -
sar e jul gar, ori gi na ri a men te:

‘O ha be as cor pus, quan do o
co a tor for o Tri bu nal Su pe ri or ou
quan do o co a tor ou o pa ci en te for au -
to ri da de ou fun ci o ná rio cu jos atos es -
te jam su je i tos di re ta men te à ju ris di ção 
do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, ou se
tra te de cri me su je i to à mes ma ju ris di -
ção em uma úni ca ins tân cia’.

“A pro pó si to ex pli ca Jo sé Afon -
so da Sil va:

‘es te dis po si ti vo con tem pla hi -
pó te se de ‘ju ris di ção cons ti tu ci o nal da 
li ber da de’. Assim se cha ma o exer cí -
cio da ju ris di ção pro vo ca do por re mé -
di os cons ti tu ci o na is des ti na dos à de -
fe sa dos di re i tos fun da men ta is, co mo
o Ver fas sung stes chwor de (agra vo
cons ti tu ci o nal) da Re pú bli ca Fe de ral
da Ale ma nha e o ju di cio de am pa ro
me xi ca no’.

“Nes te sen ti do, por vo ta ção
unâ ni me, já de ci diu o Ple no des ta
Cor  te  Su pre ma,  em RHC n.
67536/MS, re la tor Mi nis tro Cé lio Bor -
ja, jul ga do em 28/6/89, DJ, 25/8/89,
pág. 13.556, emen ta vol. 01552-01,
pág. 00172:

‘Ha be as cor pus — Com pe tên -
cia: Se um dos pa ci en tes é De pu ta do
Fe de ral, a com pe tên cia pa ra pro ces -
sar e jul gar o writ ca be, ori gi na ri a men -
te, ao Su pre mo Tri bu nal Fe de ral. Re -
ce bi men to do Re cur so co mo pe di do
de ha be as cor pus ori gi ná rio, anu lan -
do-se a sen ten ça de 1º grau e o acór -
dão re cor ri do’.

“Va le di zer, que em se tra tan do 
de mem bro do Con gres so Na ci o nal — 
de ten tor de man da to de De pu ta do Fe -
de ral — a com pe tên cia ori gi ná ria pa ra 
apre ci ar ha be as cor pus, em que o

mes mo cons te co mo pa ci en te, é o Su -
pre mo Tri bu nal Fe de ral.

“II — Da co a ção:

“Em da ta de 10 de no vem bro
do cor ren te ano (2000) o ilus tre De le -
ga do de Po lí cia Fe de ral da Cir cuns cri -
ção Ju di ciá ria de Ma rin gá/PR, no uso
de su as atri bu i ções, ins ta u rou pro ce -
di men to in ves ti ga tó rio atra vés da Por -
ta ria n. 285/00 — DPF.B/LDA/PR, pa -
ra, ver bis:

‘Apu rar a res pon sa bi li da de pe -
nal pre li mi nar men te atri bu í da ao De -
pu ta do Fe de ral Jo sé Mo ha med Ja ne -
ne, em fa ce de, no dia 4/9/2000, ter
com pa re ci do no ga bi ne te de tra ba lho
do De le ga do de Po lí cia Fe de ral João
Lu iz do Pra do, Che fe in te ri no da De le -
ga cia de Po lí cia Fe de ral em Lon dri -
na/PR, no exer cí cio de su as fun ções,
ofen den do, aos gri tos, re fe ri da au to ri -
da de Po li ci al, cha man do-o de ‘de le ga -
di nho’ en tre ou tros im pro pé ri os, fa to
que, em te se, sub su me o de li to de de -
sa ca to, pre vis to na nor ma do ar ti go
331 do Có di go Pe nal Bra si le i ro.

‘Au tu a da es ta,  o of í  c io n.
16426/2000 — GAB/SR/DPF/PR e ex -
pe di en te que en ca mi nha, após re gis -
tros e co mu ni ca ções de pra xe, vol -
tem-me con c lu  sos.  Cum pra-se.
Ma rin gá/PR, 10 de no vem bro de
2000. Be no Lo ewn ste in, de le ga do de
po lí cia fe de ral’ (doc. 3).

“Con for me se ve ri fi ca cla ra -
men te do con te ú do da re fe ri da pe ça
ina u gu ral do pro ce di men to in ves ti ga -
tó rio, tra ta-se de Inqué ri to Po li ci al ins -
ta u ra do es pe ci fi ca men te con tra o ora
im pe tran te e pa ci en te, pa ra apu rar cri -
me de de sa ca to, con sis ten te em
aden trar no in te ri or de seu ga bi ne te
de tra ba lho, pro fe rin do im pro pé ri os e
cha man do-o de ‘de le ga di nho’.
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“Qu er di zer, tra ta-se de in ves ti -
ga ção ins ta u ra da con tra De pu ta do
Fe de ral, mem bro do Con gres so Na ci o -
nal, que de tém prer ro ga ti va de fo ro
em ra zão de sua fun ção pe ran te es te
eg. Su pre mo Tri bu nal.

“III — Pro ce di men to in ves ti ga -
tó rio cri mi nal — Pré via au to ri za ção do 
ór gão ju di ciá rio:

“O Su pre mo Tri bu nal Fe de ral,
sen do o ju iz na tu ral dos mem bros do
Con gres so Na ci o nal nos pro ces sos
pe na is con de na tó ri os, é o úni co
Órgão do Ju di ciá rio com pe ten te pa ra
or de nar, no que se re fe re à apu ra ção
de su pos tos cri mes ele i to ra is e/ou co -
muns, atri bu í dos a par la men ta res fe -
de ra is, to da e qual quer pro vi dên cia
ne ces sá ria à ob ten ção de da dos pro -
ba tó ri os es sen ci a is à de mons tra ção
da ale ga da prá ti ca de li tu o sa.

“A ve xa ta qua es tio con sis te em
sa ber se as me di das pré-pro ces su a is, 
ou se ja, se os atos in ves ti ga tó ri os po -
dem ou não ser re a li za dos sem a de -
vi da au to ri za ção do Orgão ju di ciá rio.

“É bem ver da de que a ga ran tia
da imu ni da de par la men tar em sen ti do
for mal não im pe de a ins ta u ra ção de
in qué ri to po li ci al con tra mem bros do
Con gres so Na ci o nal, que es tão su je i -
tos, em con se qüên cia — e in de pen -
den te men te de qual quer li cen ça con -
gres s i  o  na l  — aos atos de
in ves ti ga ção cri mi nal pro mo vi dos pe la 
po lí cia ju di ciá ria.

“No en tan to, tor nou-se en ten di -
men to pa cí fi co no STF, que pa ra que
es sas me di das pré-pro ces su a is de
per se cu ção pe nal se jam ado ta das no
âm bi to de pro ce di men to in ves ti ga tó rio 
em cur so pe ran te o Órgão ju di ciá rio
com pe ten te.

“Nes te sen ti do:

‘Re cla ma ção. Qu e bra de si gi lo
ban cá rio de mem bros do Con gres so
Na ci o nal. Me di da de cre ta da por Tri bu -
nal Re gi o nal Ele i to ral (TRE) no âm bi to 
de in qué ri to po li ci al ins ta u ra do con tra
De pu ta dos Fe de ra is pa ra apu ra ção
de cri me ele i to ral.

‘Impos si bi li da de. Usur pa ção da 
com pe tên cia pe nal ori gi ná ria do STF.
Re cla ma ção jul ga da pro ce den te’.

“IV — Con clu são:

“Co mo se vê, no ter mos da
Cons ti tu i ção Fe de ral, e do en ten di -
men to as sen ta do des ta Cor te de Jus -
ti ça, é de com pe tên cia ex clu si va o pro -
ces sa men to e jul ga men to pe lo
Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, de par la -
men ta res fe de ra is, em cri mes co muns,
sen do que os atos in ves ti ga tó ri os são
vin cu la dos ao ór gão ju di ciá rio com pe -
ten te, que no ca so é o STF.

“No ca so, o ilus tre De le ga do de
Po lí cia Fe de ral, ao ins ta u rar pro ce di -
men to in ves ti ga tó rio pa ra apu rar cri -
me even tu al men te pra ti ca do pe lo ora
pa ci en te, de ten tor de man da to le gis la -
ti vo fe de ral, pra ti cou ato fla gran te -
men te ile gal e te ra to ló gi co, aten tan do
gra ve men te con tra o prin cí pio da prer -
ro ga ti va de fun ção e da com pe tên cia
ori gi ná ria, vi o lan do, de uma só cam -
bu lha da, os in ci sos b, d e i do art. 102,
I, da Car ta Mag na em vi gor, usur pan -
do, ade ma is, a com pe tên cia des ta Ca -
sa, úni co le gi ti ma do, ori gi nal men te, a
au to ri zar in ves ti ga ção con tra os par la -
men ta res fe de ra is.

“V — Da ne ces si da de de sus -
pen são do ato co a ti vo:

“O de fe ri men to, ime di a to, da
or dem im pe tra da, pa ra sus pen der os
efe i  tos da Por  ta  r ia  n .  285/00
DPF.B/LDA/PR até jul ga men to do mé -
ri to, se rá pro vi dên cia sa lu tar em ma té -
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ria com con te ú do cri mi nal, prin ci pal -
men te  por  que fo i  de s ig  na do
in ter ro ga tó rio mar ca do p/ dia 8 do cor -
ren te mês e ano (dez./2000) (doc. 4),
ca so o Pa ci en te ‘não que i ra exer cer
as prer ro ga ti vas que lhe fa cul ta a lei’
(art. 221, ca put, do CPP). Em ou tras
pa la vras, foi de sig na da da ta pa ra pro -
ce der ao in ter ro ga tó rio do Pa ci en te,
De pu ta do Fe de ral, ca so ele abra mão
de su as prer ro ga ti vas cons ti tu ci o na is,
co mo se ta is prer ro ga ti vas fos sem
dis po ní ve is con for me o ar bí trio de seu 
de ten tor.

“Ora, ocor re que as prer ro ga ti -
vas de que go zam os mem bros do
Con gres so Na ci o nal não exis tem em
fun ção da pes soa — o que re sul ta ria
em odi o so pri vi lé gio e afron ta ao prin -
cí pio da Igual da de —, mas sim em
fun ção do car go que exer cem. Lo go, a 
prer ro ga ti va de fo ro pri vi le gi a do em
ra zão da fun ção é in dis po ní vel, e de la
não po dem abrir mão aque les que de -
la usu fru em.

“Des tar te, sub su me-se da con -
du ta da Au to ri da de Co a to ra que, ca so 
o Pa ci en te não ajus te a da ta, ho ra e
lo cal pa ra seu in ter ro ga tó rio, tu do le va 
a crer que a Au to ri da de Co a to ra in ter -
pre ta rá o si lên cio co mo uma dis pen sa
das prer ro ga ti vas que lhe fa cul ta a lei,
e, por tan to, to ma rá me di das de co er -
ção pa ra ver pro ce di do o in ter ro ga tó -
rio o Pa ci en te, o que, por ób vio, cons -
ti tui-se em ino mi ná vel in ver são da
or dem ju rí di ca.

“De fa to, ver-se o Pa ci en te sen -
do con du zi do sob va ra pa ra pres tar
de po i men tos à au to ri da de po li ci al
equi va le ria a ras gar a Cons ti tu i ção
Fe de ral.

“Va le di zer, que pre sen tes o fu -
mus bo ni ju ris, em fa ce da prer ro ga ti -

va do fo ro, e o pe ri cu lum in mo ra, re -
pre sen ta do pe lo ris co de ser ‘con du zi -
do’ e até mes mo in di ci a do ar bi tra ri a -
men te pe ran te a au to ri da de po li ci al.

“VI — Do pe di do:

“Fa ce ao ex pos to é a pre sen te
pa ra re que rer se dig ne Vos sa Exce -
lên cia em de fe rir:

“a) O re ce bi men to des te co mo
ha be as cor pus ori gi ná rio (CF, art. 102, 
I, le tras d e i);

“b) de fe ri men to ime di a to da
sus pen são dos efe i tos da Por ta ria ina u -
gu ral do re fe ri do Inqué ri to Po li ci al ins -
ta u ra da con tra o ora Pa ci en te Jo sé
Mo ha med Ja ne ne, pa ra apu rar cri me
de de sa ca to pra ti ca do, em te se, con -
tra De le ga do de Po lí cia Fe de ral.

“c) Se ja so li ci ta do as in for ma -
ções de pra xe, me di an te ofí cio a ser
en ca mi nha do à au to ri da de apon ta da
co mo co a to ra;

“d) Após, se jam os au tos de ha -
be as cor pus en ca mi nha dos à dou ta
Pro cu ra do ria-Ge ral da Re pú bli ca pa ra 
ma ni fes ta ção a res pe i to.

“e) Fi nal men te se ja con ce di do
o writ em de fi ni ti vo, pa ra re me ter to do
o pro ce di men to in ves ti ga tó rio à aná li -
se da dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral da
Re pú bli ca, pa ra re qui si tar as di li gên -
ci as que jul gar ne ces sá ri as.

“P. De fe ri men to

“De Lon dri na p/ Bra sí lia,

“Em 5 de de zem bro de 2000.

“as.) Antô nio Car los de Andra -
de Vi an na

“OAB-PR 7.202".

2. Com a ini ci al os do cu men tos
de fls. 12/27.

Jurisprudência Catarinense Volume - 96 631

JURISPRUDÊNCIA DO SUP REMO TRI BU NAL FED ERAL HA BEAS COR PUS



3. À fl. 57, co mo Re la tor, de fe ri
a me di da li mi nar pa ra sus pen der o an -
da men to do Inqué ri to Po li ci al.

4. A au to ri da de apon ta da co mo 
co a to ra pres tou, a 19/12/2000, as in -
for ma ções de fl. 63, in ver bis:

“Mi nis té rio da Jus ti ça

“De par ta men to de Po lí cia Fe -
de ral 

“De le ga cia de Po lí cia Fe de ral
em Ma rin gá

“Ofí cio n. 2265/00-CART/DPF.
B/MGA/PR

“Ma rin gá/PR, 19 de de zem bro
de 2000

“Exmo. Se nhor Sydney San -
ches 

“MM. Mi nis tro do Su pre mo Tri -
bu nal Fe de ral 

“Bra sí lia/DF

“Ref. Ofí cio n. 2708/R-STF.

(HC n. 80592 — Pa ci en te: Jo sé 
Mo ha med Ja ne ne).

“Exce len tís si mo Se nhor Mi nis -
tro,

“Em aten di men to ao ofí cio n.
2708/R, re ce bi do em 18/12/2000, às
15 ho ras, re fe ren te au tos do Ha be as
Cor pus n. 80592, im pe tra do por Jo sé
Mo ha med Ja ne ne, con tra es te De le -
ga do de Po lí cia Fe de ral, pe lo pre sen -
te ve nho in for mar o que se gue.

“Tra mi ta nes ta De le ga cia de
Po lí cia Fe de ral o in qué ri to po li ci al n.
285/00, tom ba do na De le ga cia de Po -
lí cia Fe de ral em Lon dri na/PR, ins ta u -
ra do pa ra apu rar cri me de De sa ca to,
pre vis to no art. 331 do CPB, cri me de
ação pú bli ca in con di ci o na da pra ti ca do 
con tra Ser vi dor Pú bli co Fe de ral, no
ca so, o De le ga do de Po lí cia Fe de ral
João Lu iz do Pra do, atri bu í do ao De -

pu ta do Fe de ral Jo sé Mo ha med Ja ne -
ne. Os au tos fo ram re me ti dos em 8
p.p., pa ra es sa egré gia Cor te, com so -
li ci ta ção de pra zo pa ra pros se gui men -
to das di li gên ci as.

“Mu i to em bo ra o fe i to não es te -
ja de pos se do im pe tra do, va le con sig -
nar que fo ram ou vi das di ver sas tes te -
mu nhas,  de cu jos de po i  men tos
con clu iu-se ter o De pu ta do Fe de ral
Jo sé Mo ha med Ja ne ne efe ti va men te
pra ti ca do o de li to em co men to, sen do, 
por tan to, exa ra do des pa cho fun da -
men ta do vi san do seu in di ci a men to.
Por con se qüên cia, ex pe diu-se o ofí cio 
n. 2067/00-CART/DPF.B/MGA/PR,
so li ci tan do àque le par la men tar ajus tar 
dia, ho ra e lo cal pa ra seu in ter ro ga tó -
rio, con for me lhe fa cul ta o art. 221, ca -
put, do Có di go de Pro ces so Pe nal.
Nes te Ofí cio, su ge riu es ta au to ri da de
que, ‘Ca so Vos sa Exce lên cia não que i -
ra exer cer as prer ro ga ti vas que lhe fa -
cul ta a lei, fi ca des de já de sig na do o
dia 8 de de zem bro de 2000, às 15 ho -
ras, na se de des ta De le ga cia de Po lí -
cia Fe de ral...’”.

5. Em se gui da, opi nou o dou to
Sub pro cu ra dor-Ge ral da Re pú bli ca
Cla u dio Le mos Fon te les pe lo de fe ri -
men to par ci al da or dem, pa ra que,
“pre ser va da a con ti nu i da de das in ves -
ti ga ções po li ci a is, e aca so não con clu í -
das no pra zo le gal, te nham sua tra mi -
ta ção sub se qüen te an te o Su pre mo
Tri bu nal Fe de ral, sob o cri vo da ma ni -
fes ta ção do Exmo. Sr. Dr. Pro cu ra -
dor-Ge ral da Re pú bli ca, se ja as se gu -
ra do a Jo sé Mo ha med Ja ne ne o
di re i to de não com pa re cer em De le ga -
cia de Po lí cia pa ra ser in qui ri do e, se
de se jar ir, o di re i to de ca lar-se an te
qual quer in da ga ção fe i ta”.
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6. O re su mo des se pro nun ci a -
men to as sim se re di giu (fl. 67):

“EMENTA:

“1. Po de ha ver ins ta u ra ção de
in qué ri to po li ci al con tra par la men tar
in de pen den te men te de au to ri za ção
da res pec ti va Ca sa Le gis la ti va: Con si -
de ra ções.

“2. Ne nhum in di ci a do po de ser
co a gi do a de por: Con si de ra ções.

“3. De fe ri men to Par ci al da or -
dem”.

7. Após o pa re cer, ve io pa ra os
au tos o se guin te ofí cio da au to ri da de
apon ta da co mo co a to ra (fl. 74):

“Mi nis té rio da Jus ti ça

“De par ta men to de Po lí cia Fe -
de ral 

“De le ga cia de Po lí cia Fe de ral
em Ma rin gá

“Of. N. 2219/20U0-CART/M

“Ma rin gá/PR, 14 de de zem bro
de 2000

“Exmo. Sr. Dr. Sydney San ches 
“DD. Mi nis tro Re la tor do STF 

“Bra sí lia/DF

“Exce len tís si mo Se nhor Mi nis -
tro-Re la tor,

Com o pre sen te e a pro pó si to
da Men sa gem n. 1405, de 13/12/2000, 
co mu ni can do que, nos au tos de Ha -
be as Cor pus n. 80592/STF, im pe tra do 
por Jo sé Mo ha med Ja ne ne, foi de fe ri -
da me di da li mi nar pa ra sus pen der o
an da men to do Inqué ri to Po li ci al n.
285/2000-LDA/PR, até jul ga men to de -
fi ni ti vo do writ, in for mo V. Exa. que o
re fe ri do apu ra tó rio foi re me ti do a es sa 
su pre mo Cor te, em 8/12/2000, com
pe di do de di la ção de pra zo, via ma lo te 

que sa iu des ta De le ga cia de Po lí cia
Fe de ral na da ta de on tem.

“Res pe i to sa men te,

“as.) Be no Lo e wens te in,
”De le ga do de Po lí cia Fe de ral".

8. Por de ter mi na ção des te Re -
la tor, a Se cre ta ria do Tri bu nal pres tou
as in for ma ções de fl. 77:

“HC n. 80.592

“Exmo. Sr. Mi nis tro Sydney
San ches,

“Infor ma mos a V. Exa. que o in -
qué ri to re fe ri do no ofí cio de fl. 74 re ce -
beu nes te Tri bu nal o nú me ro 1697,
sen do dis tri bu í do por pre ven ção des te 
ha be as cor pus em 1º/2/2001 (re la tó -
ri os de an da men tos des lo ca men tos e
de ta lhes pro ces su a is ane xos).

“Infor ma mos ain da que no ci ta -
do in qué ri to foi aber ta vis ta ao dou to
Pro cu ra dor-Ge ral da Re pú bli ca, pa ra
quem os au tos fo ram re me ti dos em
7/2/2001.

“É o que nos ca be in for mar a V.
Exa.

“Co or de na do ria de Pro ces sos
Ori gi ná ri os, em 13 de fe ve re i ro de
2001.

“as.) Ma ria das Gra ças Ca ma ri -
nha Ca e ta no,
”Co or de na do ra de Pro ces sos Ori gi ná -
ri os.

9. Ci en ti fi ca do do ofí cio, pe ti ci o -
nou o im pe tran te, às fls. 84/85, adu -
zin do:

“Pe lo que se de pre en de das in -
for ma ções con ti das nos au tos a Au to -
ri da de apon ta da co mo co a to ra em
com ple to des res pe i to à de ci são mo -
no crá ti ca con ti nua im pul si o nan do as
in ves ti ga ções, ape sar de li mi nar ter si -
do con ce di da, no sen ti do de sus pen -
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der o an da men to nos au tos de Inqué -
ri to Po li ci al.

“Des ta for ma re quer a ime di a ta
in clu são em pa u ta pa ra jul ga men to do 
writ.

“P. de fe ri men to. 

“Lon dri na, 21 de mar ço de
2001.

“as.) Anto nio Car los de Andra -
de Vi an na 

“OAB — 7.202".

É o Re la tó rio.

VOTO

O Se nhor Mi nis tro Sydney San -
ches — (Re la tor):

1. É es te o in te i ro te or do pa re -
cer do Mi nis té rio Pú bli co Fe de ral, às
fls. 67/72:

“1. O il. Advo ga do Antô nio Car -
los de Andra de Vi an na em fa vor do
De pu ta do Fe de ral Jo sé Mo ha med Ja -
ne ne aju i za pe di do de ha be as cor pus.

“2. Alme ja, subs tan ci al men te:

“a) de fe ri men to ime di a to da
sus pen são dos efe i tos da por ta ria que 
ins ta u rou con tra o pa ci en te in qué ri to
po li ci al;

“b) re mes sa dos au tos à Pro cu -
ra do ria-Ge ral da Re pú bli ca à re qui si -
ção das di li gên ci as que jul gar ne ces -
sá ri as (fl. 11).

“3. A pri me i ra li nha de ra ci o cí -
nio a ser tri lha da é es ta: po de ha ver
ins ta u ra ção de in qué ri to po li ci al con -
tra par la men tar in de pen den te men te
de au to ri za ção da res pec ti va Ca sa
Le gis la ti va?

“4. Con si de ro que sim.

“5. É tex tu al o § 1º do ar ti go 53
da Cons ti tu i ção Fe de ral, ver bis:

‘§ 1º — Des de a ex pe di ção do
di plo ma, os mem bros do Con gres so
Na ci o nal não po de rão ser pre sos, sal -
vo em fla gran te de, cri me ina fi an çá vel, 
nem pro ces sa dos cri mi nal men te sem
pré via li cen ça de sua ca sa’ (gri fa mos).

“6. Au to ri za-se, po is, a pri são
em fla gran te do par la men tar, au tor de
cri me ina fi an çá vel.

“7. Exi ge-se a pré via li cen ça
pa ra o pro ces so cri mi nal.

“8. Pro ces so cri mi nal não se
con fun de com in ves ti ga ção cri mi nal.
Aliás, a pró pria Cons ti tu i ção Fe de ral
bem dis tin gue as du as si tu a ções quan -
do, no in ci so XII, do ar ti go 5º, au to ri za
a que bra das co mu ni ca ções te le fô ni -
cas ‘pa ra fins de in ves ti ga ção cri mi nal
ou ins tru ção pro ces su al pe nal’.

“9. A in ves ti ga ção cri mi nal é
sem pre an te ce den te, não ne ces sá ria,
mas pre pa ra tó ria à ação pe nal.

“10. Além do ma is o qua dro in -
ves ti ga tó rio na da de fi ne. Da dos são
co le ta dos à for ma ção, ou não, do ato
de acu sar.

“11. É, jus ta men te, por is so que 
só faz sen ti do exi gir-se ‘a pré via li cen -
ça de sua Ca sa’, quan do con tra par la -
men tar for ma li za da a de nún cia, ou a
que i xa, que sig ni fi cam o iní cio do pro -
ces so cri mi nal.

“12. Res pon de-se, po is, à in da -
ga ção pos ta no item 3, as sen tan do-se 
que:

‘Po de ha ver ins ta u ra ção de in -
qué ri to po li ci al con tra par la men tar in -
de pen den te men te de au to ri za ção da
res pec ti va Ca sa Le gis la ti va’.

“13. No va ques tão sur ge, co mo
des do bra men to: quem pre si de o in -
qué ri to po li ci al e, fir ma da na pes soa
do De le ga do de Po lí cia tal atri bu i ção,
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po de con vo car o Par la men tar a de por, 
e es te ne gar-se a pres tar de po i men to?

“14. Diz o § 3º do ci ta do ar ti go
53, ver bis:

‘§ 3°: No ca so de fla gran te de
cri me ina fi an çá vel, os au tos se rão re -
me ti dos, den tro de vin te e qua tro ho -
ras, à Ca sa res pec ti va, pa ra que, pe lo
vo to se cre to da ma i o ria de se us mem -
bros, re sol va so bre a pri são e au to ri -
za, ou não, a for ma ção de cul pa’ (gri -
fa mos).

“15. O in qué ri to po li ci al pre si -
de-o o De le ga do de Po lí cia.

“16. Não há tex to nor ma ti vo,
em con trá rio, no que per ti ne aos
mem bros do Par la men to.

“17. Aliás, a pró pria re da ção do 
§ 3º, re tro trans cri to, quer a pre sen ça
dos au tos de pri são em fla gran te, de -
vi da men te for ma dos, pa ra que so bre
ele pos sa acon te cer de li be ra ção, no
sen ti do apon ta do.

“18. Qu em pre si de a la vra tu ra
do au to de pri são em fla gran te, que é
pro ce di men to que ini cia o in qué ri to
po li ci al, é De le ga do de Po lí cia.

“19. O par la men tar, co mo qual -
quer ou tra pes soa, de ve ser con vi da -
do a pres tar es cla re ci men tos so bre o
fa to em que se en vol veu, se pos to co -
mo in di ci a do.

“20. Ne nhum in di ci a do po de
ser co a gi do a de por, em qual quer mo -
men to do ope ra tó rio cri mi nal.

“21. É o que se ex trai do prin cí -
pio ne mo te ne tur se de te ge re, ho je
ex pres sa men te con sa gra do na pri me -
i ra par te, do in ci so LXIII, do ar ti go 5º,
da Cons ti tu i ção Fe de ral.

“22. Con vi da do o in di ci a do, se -
ja de pu ta do, se ja quem for, irá, ou

não, e in do, res pon de rá, ou não, ao
que lhe for in da ga do.

“23. É cer to que os mem bros do 
Po der Ju di ciá rio e do Mi nis té rio Pú bli -
co, por nor mas per ti nen tes à sua or -
ga ni ci da de (Lo man, ar ti go 33, II, e
Lom pu, ar ti go 18, II, D) não res pon -
dem a in qué ri to po li ci al, con du zi do pe -
la au to ri da de po li ci al.

“24. Pre sos, fru to de fla gran te
em cri me ina fi an çá vel, os Ma gis tra dos 
e os mem bros do Mi nis té rio Pú bli co
são cus to di a dos, en quan to de sen vol -
vi das as di li gên ci as pe lo Mi nis té rio
Pú bli co, pe lo Pre si den te do Tri bu nal a
que es te jam vin cu la dos, no ca so dos
Ma gis tra dos, e pe lo Tri bu nal com pe -
ten te a jul gá-los, no ca so dos mem -
bros do Mi nis té rio Pú bli co.

“25. Em ca sos que ta is, a in ves -
ti ga ção sai do âm bi to po li ci al pe la ju rí -
di ca ra zão de que não po de aque le
que de tém ma i or atri bu i ção fun ci o nal
ser in ves ti ga do pe lo que de tém me nor 
atri bu i ção fun ci o nal, no pla no co mum
do Di re i to Pro ces su al Pe nal.

“26. Sou pe la con ces são par ci al
da or dem pa ra que, pre ser va da a con -
ti nu i da de das in ves ti ga ções po li ci a is,
e aca so não con clu í das no pra zo le -
gal, te nham sua tra mi ta ção sub se -
qüen te an te o Su pre mo Tri bu nal Fe -
de ral, sob o cri vo da ma ni fes ta ção do
Exmo. Sr. Dr. Pro cu ra dor-Ge ral da
Re pú bli ca, se ja as se gu ra do a Jo sé
Mo ha med Ja ne ne o di re i to de não
com pa re cer em De le ga cia de Po lí cia
pa ra ser in qui ri do e, se de se jar ir, o di -
re i to de ca lar-se an te qual quer in da -
ga ção fe i ta”.

2. Aco lho, em par te, o pa re cer.

3. Com efe i to, pa ra ins ta u ra ção 
de Inqué ri to Po li ci al con tra o par la -
men tar não pre ci sa a au to ri da de po li -
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ci al ob ter pré via au to ri za ção da Câ -
ma ra dos De pu ta  dos,  nem do
Su pre mo Tri bu nal Fe de ral.

Pre ci sa, is to sim, sub me ter o
Inqué ri to, no pra zo le gal, ao Su pre mo
Tri bu nal Fe de ral, po is é pe ran te es te
que even tu al ação pe nal ne le em ba -
sa da po de rá ser pro ces sa da e jul ga da.

E, no ca so, foi o que fez, após
as pro vi dên ci as re fe ri das nas in for ma -
ções de fls. 63/65.

Tan to que os au tos do Inqué ri to 
já se en con tram em tra mi ta ção pe ran -
te es ta Cor te, com vis ta à Pro cu ra do -
ria-Ge ral da Re pú bli ca, pa ra re que rer
o que lhe pa re cer de di re i to.

4. Por ou tro la do, o par la men tar 
po de ser con vi da do a com pa re cer pa -
ra o in ter ro ga tó rio no Inqué ri to Po li ci al 
(po den do ajus tar, com a au to ri da de,
dia, lo cal e ho ra, pa ra tal fim — art.
221 do Có di go de Pro ces so Pe nal),
mas, se não com pa re cer, sua ati tu de
é de ser in ter pre ta da co mo pre fe rin do
ca lar-se.

Obvi a men te, nes se ca so, não
po de ser con du zi do co er ci ti va men te
por or dem da au to ri da de po li ci al, o
que, no ca so, até foi re co nhe ci do por
es ta, quan do, nas in for ma ções, já
trans cri tas no Re la tó rio, ex pres sa -
men te des car tou es sa pos si bi li da de
(fl. 65).

5. Sen do as sim, nem mes mo
es tá de mons tra da qual quer ame a ça,
a res pe i to, de sor te, que, no pon to,
nem po de a im pe tra ção ser con si de ra -
da co mo pre ven ti va.

6. Enfim, não es tan do ca rac te -
ri za do cons tran gi men to ile gal con tra o 
pa ci en te, por par te da au to ri da de
apon ta da co mo co a to ra, in de fi ro o pe -
di do de ha be as cor pus e cas so a me -
di da li mi nar, po is o Inqué ri to Po li ci al,
se hou ver ne ces si da de de no vas di li -
gên ci as, de ve pros se guir na mes ma
De le ga cia da Po lí cia Fe de ral em Ma -
rin gá/PR, sob con tro le ju ris di ci o nal di -
re to do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral.

EXTRATO DE ATA

De ci são: A Tur ma in de fe riu o
pe di do de ha be as cor pus. Unâ ni me.
Fa lou pe lo pa ci en te o Dr. Antô nio Car -
los de Andra de Vi an na. 1ª Tur ma,
3/4/2001.

Pre si dên cia do Mi nis tro Mo re i ra 
Alves. Pre sen tes à Ses são os Min.
Sydney San ches, Se púl ve da Per ten -
ce, Ilmar Gal vão e a Mi nis tra Ellen
Gra cie.

Sub pro cu ra dor-Ge ral da Re pú -
bli ca, Dr. Edson Oli ve i ra de Alme i da.

Ri car do Di as Du ar te,

Co or de na dor.
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HABEAS CORPUS N. 80.938-3/CEARÁ

Re la tor : Min. Carlos Velloso

Paciente: Aníbal Ferreira Gomes

Paciente: José Wil son Alves Chaves

Impetrante: Fran cisco Irapuan Pinho Camurça

Coator: Procuradoria Re gional Eleitoral do Ceará

EMENTA:

Cons ti tu ci o nal. Pe nal. Pro ces su al pe nal. Ha be as cor pus.
Inqué ri to po li ci al. Nu li da de. De pu ta do fe de ral. Tra mi ta ção pe ran te
Tri bu nal Re gi o nal Ele i to ral. Impos si bi li da de. Re mes sa dos au tos ao
Su pre mo Tri bu nal Fe de ral. CF, art. 102, I, b.

I. — Inqué ri to po li ci al ins ta u ra do pelo De par ta men to de Po -
lí cia Fe de ral para apu rar cri me ele i to ral atri bu í do a De pu ta do Fe -
de ral, em tra mi ta ção pe ran te Tri bu nal Re gi o nal Ele i to ral.

II. — Go zan do os De pu ta dos Fe de ra is de prer ro ga ti va de fun -
ção não pode o pro ce di men to in ves ti ga tó rio tra mi tar pe ran te Tri bu -
nal Re gi o nal Ele i to ral.

III. — HC de fe ri do, em par te, para de ter mi nar que os au tos do 

in qué ri to po li ci al se jam re me ti dos ao Su pre mo Tri bu nal Fe de ral.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos, acordam os Ministros do
Sup remo Tri bu nal Fed eral, em Sessão
Plenária, na conformidade da ata do
julgamento e das notas taquigráficas,
por decisão unânime, deferir, em parte, 
o pedido de ha beas cor pus, nos termos
do voto do Ministro-Re la tor. Ausentes,
justificadamente, neste julgamento, os
Senhores Ministros Marco Aurélio
(Presidente), Néri da Silveira e Celso
de Mello. Presidiu o julgamento o
Senhor Ministro  l lmar Galvão
(Vice-Presidente).

Brasília, 22 de agosto de 2001.

Ilmar Gal vão,

Pre si den te;

Car los Vel lo so,

Re la tor.

RELATÓRIO

 O Sr. Mi nis tro  Car los Vel lo so:
— Tra ta-se de ha be as cor pus im pe -
tra do pe ran te o eg. Tri bu nal Su pe ri or
Ele i to ral, em fa vor de Aní bal Fer re i ra
Go mes e Jo sé Wil son Alves Cha ves,
De pu ta do Fe de ral e Pre fe i to Mu ni ci pal 
de Pa ca jós/CE, res pec ti va men te, em
fa ce da ins ta u ra ção de in qué ri to po li -
ci al des ti na do a apu rar a prá ti ca de
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cri me ele i to ral ti gi fi ca do no art. 299 do 
Có di go Ele i to ral, ins ta u ra ção es sa re -
qui si ta da pe lo ilus tre Pro cu ra dor Re gi o -
nal Ele i to ral jun to à Su pe rin ten dên cia
da Po lí cia Fe de ral do Ce a rá.

Ini ci al men te, o im pe tran te atri -
bui ao eg. Tri bu nal Su pe ri or Ele i to ral a 
com pe tên cia pa ra jul gar ori gi na ri a -
men te o pre sen te ha be as cor pus, em
vir tu de de a au to ri da de co a to ra ser
Pro cu ra dor Re gi o nal Ele i to ral. 

Sus ten ta o im pe tran te, em sín -
te se, o se guin te:

a) exis tên cia de ma ni fes ta co a -
ção ile gal, fun da da no art. 648, VI, do
CPP, da do que os pa ci en tes, den tre
eles um mem bro do Con gres so Na ci o -
nal, es ta ri am “sen do in ves ti ga dos em
in qué ri to po li ci al pe ran te au to ri da des
ma ni fes ta men te in com pe ten tes em
ra zão do fo ro pri vi le gi a do por prer ro -
ga ti va de fun ção que pos sui o pri me i -
ro pa ci en te e De pu ta do Fe de ral Aní -
bal Go mes jun to ao Excel so Pre tó rio”
(fl. 8);

b) nu li da de do in qué ri to po li ci al
ins ta u ra do, em fa ce do dis pos to no
art. 648, VI, do CPP.

Ao fi nal, re quer o im pe tran te a
con ces são do writ, pa ra que se ja de -
cla ra da a in com pe tên cia dos ór gãos
que atu a ram na ins ta u ra ção do in qué -
ri to po li ci al, por que ab so lu ta men te in -
com pe ten tes pa ra in ves ti gar mem -
bros do Con gres so Na ci o nal, com a
con se qüen te re mes sa dos au tos in -
qui si to ri a is ao Su pre mo Tri bu nal Fe -
de ral.

Às fls. 141/142, o emi nen te
Min. Cos ta Por to, do eg. Tri bu nal Su -
pe ri or Ele i to ral, de cli nan do de sua
com pe tên cia, nos ter mos do art. 102,
I, b, da Cons ti tu i ção Fe de ral, de ter mi -

nou a re mes sa dos au tos a es ta Cor te.

A me di da li mi nar foi de fe ri da
pa ra sus pen der a tra mi ta ção do re fe ri -
do in qué ri to po li ci al (fl. 163).

A au to ri da de apon ta da co a ta ra
pres tou in for ma ções às fls. 187/396,
acen tu an do, em sín te se, não se vis -
lum brar co mo a ins ta u ra ção do in qué -
ri to po li ci al pos sa afron tar o art. 102, I, 
b, da Cons ti tu i ção Fe de ral, po is a
com pe tên cia atri bu í da ao STF pres su -
põe uma re la ção ju rí di ca ins ta u ra da,
res trin gin do-se ao pro ces sa men to e
jul ga men to da ação pe nal.

A Pro cu ra do ria-Ge ral da Re pú -
bli ca, pe lo pa re cer do ilus tre Sub pro -
cu ra dor-Ge ral Edson Oli ve i ra de
Alme i da, opi na pe lo de fe ri men to da
or dem, ao ar gu men to de que “es tá ca -
rac te ri za do o cons tran gi men to ile gal
po is, em bo ra ul tra pas sa do o pra zo le -
gal, o in qué ri to não foi sub me ti do ao
Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, Órgão
com pe ten te pa ra o con tro le ju ris di ci o -
nal di re to so bre as in ves ti ga ções e,
por tan to, pa ra o exa me dos pe di dos
de pror  ro  ga ção de pra zo”  ( f ls .
398/399).

É o re la tó rio.

VOTO

O Sr. Mi nis tro Car los Vel lo so
(Re la tor): A ques tão po de ser as sim
re su mi da: os do is pa ci en tes, Aní bal
Fer re i ra Go mes e Jo sé Wil son Alves
Cha ves, De pu ta do Fe de ral e Pre fe i to
Mu ni ci pal de Pa ca jus, res pec ti va men -
te, res pon dem a in qué ri to po li ci al pe -
ran te a Su pe rin ten dên cia da Po lí cia
Fe de ral do Esta do do Ce a rá, por su -
pos ta prá ti ca de cri me ele i to ral ti pi fi ca -
do no art. 299 do Có di go Ele i to ral.
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Daí a im pe tra ção em que se
sus ten ta a in com pe tên cia da ci ta da
au to ri da de po li ci al pa ra ins ta u rar, me -
di an te re qui si ção do Pro cu ra dor Re gi o -
nal Ele i to ral da que le Esta do, pro ce di -
men to in ves ti ga tó rio con tra os pa ci en -
tes, ten do em vis ta que o pri me i ro
pa ci en te es tá su je i to a fo ro es pe ci al
por prer ro ga ti va de fun ção.

Ini ci al men te, cum pre afir mar a
com pe tên cia des ta Cor te pa ra o jul ga -
men to do ha be as cor pus, por quan to
se tem, no ca so, o en vol vi men to de
De pu ta do Fe de ral, não obs tan te ser a
au to ri da de apon ta da co a ta ra Pro cu ra -
dor Re gi o nal Ele i to ral (CF, art. 102, I,
i), em su pos ta prá ti ca de cri me ele i to -
ral, que a ju ris pru dên cia des ta Cor te
con si de ra cri me co mum (Pet. 673/RJ,
rel.  Min.  Car los Vel lo so; HC n.
65.406—RJ, rel. Min. Mo re i ra Alves,
RTJ 33/590).

No que con cer ne à in com pe -
tên cia da au to ri da de po li ci al pa ra o in -
qué ri to po li ci al, as sim se pro nun ci ou o 
ilus tre Sub pro cu ra dor-Ge ral da Re pú -
bli ca (fls. 398/399):

“1. É es ta a ques tão pos ta nes -
te writ: po de a au to ri da de po li ci al, di -
an te de re qui si ção do Pro cu ra dor Re -
gi o nal Ele i to ral, ins ta u rar in qué ri to
con tra De pu ta do Fe de ral?

“2. Tal in da ga ção foi res pon di -
da pe lo Su pre mo Tri bu nal Fe de ral,
em 1965, no jul ga men to do HC n.
42.l08/PE, im pe tra do em fa vor do
ex-Go ver na dor Mi guel Arra es de
Alen car, sen do re la tor o emé ri to Mi -
nis tro Evan dro Lins e Sil va:

‘Não fi ca imu ne a qual quer in -
ves ti ga ção po li ci al ou po li ci al mi li tar o
fun ci o ná rio que tem fo ro pri va ti vo por
prer ro ga ti va de fun ção, des de que
não es te ja ma is no exer cí cio do car go.

‘Qu an do o fun ci o ná rio es tá no
exer cí cio da fun ção, à au to ri da de
com pe ten te pa ra jul gar ca be, tam -
bém, a in ves ti ga ção do fa to cri mi no so
que lhe é atri bu í do’ (RTJ 33(3):791,
set. 1965).

“3. Entre tan to, ma is re cen te -
men te, de ci diu a 1ª Tur ma (HC n.
80.592—PR, rel. Min. Sydney San -
ches, DJU 22/6/01): ‘pa ra ins ta u ra ção
de Inqué ri to Po li ci al con tra Par la men -
tar não pre ci sa a Au to ri da de Po li ci al
ob ter pré via au to ri za ção da Câ ma ra
dos De pu ta dos, nem do Su pre mo Tri -
bu nal Fe de ral. Pre ci sa, is to sim, sub -
me ter o Inqué ri to, no pra zo le gal, ao
Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, po is é pe -
ran te es te que even tu al ação pe nal
ne le em ba sa da po de rá ser pro ces sa -
da e jul ga da’.

“4. No ca so con cre to, o in qué ri -
to foi ins ta u ra do em de zem bro de
1998, ten do si do os pe di dos de pror ro -
ga ção do pra zo de en cer ra men to
aten di dos pe lo Pre si den te do Tri bu nal
Re gi o nal Ele i to ral do Ce a rá.

“5. Em ta is cir cuns tân ci as, mes -
mo ado tan do a po si ção da ju ris pru -
dên cia ma is re cen te, es tá ca rac te ri za -
do o cons tran gi men to ile gal po is,
em bo ra ul tra pas sa do o pra zo le gal, o
in qué ri to não foi sub me ti do ao Su pre -
mo Tri bu nal Fe de ral, ór gão com pe ten -
te pa ra o con tro le ju ris di ci o nal di re to
so bre as in ves ti ga ções e, por tan to,
pa ra o exa me dos pe di dos de pror ro -
ga ção do pra zo.

“6. Isso pos to, opi no pe lo de fe -
ri men to da or dem”.

Cor re to o pa re cer.

A au to ri da de po li ci al po de ins -
ta u rar, me di an te re qui si ção de Pro cu -
ra dor Re gi o nal Ele i to ral, in qué ri to con -
tra par la men tar, mas ca be rá ao ju í zo
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com pe ten te pa ra jul gar even tu al ação
pe nal, no ca so o Su pre mo Tri bu nal
Fe de ral, o exer cí cio do con tro le ju ris -
di ci o nal so bre o in qué ri to.

Con for me re gis tra o pa re cer do 
Mi nis té rio Pú bli co, o in qué ri to foi ins -
ta u ra do em de zem bro de 1998. Em
27/8/99, a au to ri da de po li ci al re que -
reu, ao Pre si den te do Tri bu nal Re gi o -
nal Ele i to ral/CE, a con ces são de no vo 
pra zo pa ra con clu são do in qué ri to
(CPP, art. 10, § 3°), o que foi de fe ri do
pe lo pra zo de 45 di as (fls. 269/270).
Esse qua dro re pe t iu-se às f ls .
279/284, 312/313, 377/378, 395/396.

Con si de ran do que um dos pa -
ci en tes é De pu ta do Fe de ral, não po de 
o pro ce di men to in ves ti ga tó rio tra mi tar 
pe ran te o Tri bu nal Re gi o nal Ele i to -
ral/CE. Os au tos de ve ri am ser re me ti -
dos ao Su pre mo Tri bu nal Fe de ral,
Órgão com pe ten te pa ra o exa me do
pe di do de pror ro ga ção do pra zo pa ra
con clu são das in ves ti ga ções.

Em ca so se me lhan te, HC n.
76.672/MG, de que fui re la tor, a 2ª
Tur ma de ci diu pe la re mes sa dos au -
tos ao Su pre mo Tri bu nal Fe de ral. O
acór dão foi as sim emen ta do:

“Emen ta: cons ti tu ci o nal. Pe nal. 
Pro ces su al pe nal. Ha be as cor pus.
Indi ci a men to. Tran ca men to. Impos si -
bi li da de. De pu ta do fe de ral. Tra mi ta -
ção pe ran te ju í zo de 1ª ins tân cia:
Impos si bi li da de. Re mes sa dos au tos
ao Su pre mo Tri bu nal Fe de ral. CF, art. 
102, I, b.

“I — O me ro in di ci a men to em
in qué ri to po li ci al não cons ti tui cons -
tran gi men to ile gal que pos sa ser ata -
ca do por ha be as cor pus. Pre ce den tes 
do STF.

“II — Não se tran ca in qué ri to
po li ci al, se há sus pe i ta de cri me que

jus ti fi que a in ves ti ga ção po li ci al. Pre -
ce den tes do STF.

“III — Inqué ri to po li ci al ins ta u ra -
do pe lo De par ta men to de Po lí cia Fe -
de ral, pa ra apa rar ilí ci tos pe na is atri -
bu í dos a De pu ta do Fe de ral, em
tra mi ta ção pe ran te a Jus ti ça Fe de ral
de pri me i ra ins tân cia.

“IV — Go zan do os De pu ta dos
Fe de ra is de prer ro ga ti va de fun ção,
não po de o pro ce di men to in ves ti ga tó -
rio tra mi tar pe ran te Ju í zo de pri me i ro
grau.

“V — HC in de fe ri do. Con ces -
são de ha be as cor pus de ofí cio pa ra
de ter mi nar que os au tos do in qué ri to
po li ci al se jam re me ti dos ao Su pre mo
Tri bu nal Fe de ral” (DJ 5/6/98).

Foi o que de ci diu re cen te men te 
a 1ª Tur ma, no jul ga men to do HC n.
80.592/PR, co mo bem as si na la do pe -
lo pa re cer do ilus tre Sub pro cu ra -
dor-Ge ral da Re pú bli ca.

Em tal pre ce den te, sa li en tou o
emi nen te Mi nis tro Sydney San ches,
Re la tor, em seu vo to:

“(...)

“3. Com efe i to, pa ra ins ta u ra ção
de Inqué ri to Po li ci al con tra par la men tar, 
não pre ci sa a au to ri da de po li ci al ob ter
pré via au to ri za ção da Câ ma ra dos De -
pu ta dos, nem do Su pre mo Tri bu nal Fe -
de ral. Pre ci sa, is to sim, sub me ter o
Inqué ri to, no pra zo le gal, ao Su pre mo
Tri bu nal Fe de ral, po is é pe ran te es te
que even tu al ação pe nal ne le em ba sa -
da po de rá ser pro ces sa da e jul ga da.

“(...)”

Do ex pos to, de fi ro, em par -
te, o writ, pa ra de ter mi nar se jam
o s  a u  t o s  do Inqué r i  to  Po l i  c i  a l
1343/00-SR/DPF-CE en ca mi nha dos
ao Su pre mo Tri bu nal Fe de ral (CF, art. 
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102, I, b), fa zen do-se a sua re gu lar
dis tri bu i ção. 

EXTRATO DE ATA

De ci são: O Tri bu nal de fe riu,
em par te, o pe di do de ha be as cor pus,
nos ter mos do vo to do Mi nis tro-Re la -
tor. De ci são unâ ni me. Au sen tes, jus ti -
fi ca da men te, nes te jul ga men to, os
Se nho res Mi nis tros Mar co Au ré lio
(Pre si den te), Né ri da Sil ve i ra e Cel so
de Mel lo. Pre si diu o jul ga men to o Se -
nhor Mi nis tro Ilmar Gal vão (Vi ce-Pre -
si den te). Ple ná rio, 22/8/01.

Pre si dên cia do Se nhor Mi nis tro
Mar co Au ré lio. Pre sen tes à ses são os
Se nho res Mi nis tros Mo re i ra Alves,
Sydney San ches, Se púl ve da Per ten -
ce, Car los Vel lo so, Ilmar Gal vão, Ma u -
rí cio Cor rêa, Nel son Jo bim e Ellen
Gra cie.

Dr. Ge ral do Brin de i ro,

Pro cu ra dor-Ge ral da Re pú bli ca;

Lu iz To mi mat su,

Co or de na dor.
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JURISPRUDÊNCIA DO SU PE RIOR

TRI BU NAL DE JUSTIÇA





MANDADO DE SEGURANÇA

MANDADO DE SEGURANÇA N. 7.971/DF (2001/0129851-1)

Re la tor: Ministro Gilson Dipp

Impetrante: Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino

Su pe rior — An des — Sindicato Nacional

Advogados: Cláudio Santos da Silva e outros

Impetrado: Ministro de Estado da Educação

DECISÃO

Tra ta-se de pe di do de ex ten -
são de li mi nar, re que ri do às fls.
243/245, em se de de man da do de se -
gu ran ça im pe tra do pe lo Sin di ca to Na -
ci o nal dos Do cen tes das Insti tu i ções
de Ensi no Su pe ri or — Andes — Sin di -
ca to Na ci o nal, con tra ato do Exce len tís -
si mo Sr. Mi nis tro de Esta do da Edu ca -
ção.

O pe di do ati nen te à ex ten são
da li mi nar es tá es tri ba do na obri ga ção 
de o Exce len tís si mo Sr. Mi nis tro de
Esta do da Edu ca ção efe tu ar o re pas -
se de ver bas pa ra as uni ver si da des
fe de ra is, jus ta men te pa ra que se jam
im ple men ta dos os pa ga men tos dos
ven ci men tos dos do cen tes, ma is es pe -
ci fi ca men te quan to ao mês de ou tu bro.

Com o fi to de acla rar a tra je tó -
ria pro ces su al do pre sen te writ, im -
põe-se re me mo rar o seu trâ mi te, a fim 
de que a fun da men ta ção re la ti va ao

pro vi men to ju ris di ci o nal fa ça-se cla ra
e per fe i ta men te in te li gí vel.

A im pe tra ção ata ca ato da
Exce len tís si ma Au to ri da de co a to ra,
con subs tan ci a do na omis são quan to
ao re pas se de ver bas pa ra as uni ver -
si da des fe de ra is, co mo for ma de ful -
mi nar o mo vi men to gre vis ta, im pon do, 
as sim, o re tor no das ati vi da des cur ri -
cu la res nas res pec ti vas uni ver si da -
des. Co mo es te io pa ra a im pe tra ção,
o Sin di ca to im pe tran te apon ta ir re gu -
la ri da des e ile ga li da des per pe tra das
pe lo Exmo. Sr. Mi nis tro de Esta do da
Edu ca ção, que po dem ser sin te ti za -
das nos se guin tes tó pi cos: a) o di re i to
de gre ve en con tra pre vi são cons ti tu ci -
o nal não po den do ser mi ti ga do, por
com ple to, pe la au sên cia de lei re gu la -
men ta do ra, sen do in cons ti tu ci o nal o
De cre to n. 1.480/95, que re gu la men -
tou ma té ria não re gu la da por lei; b) da
le i tu ra do Man da do de Injun ção n.
20/SC, não res tou fi xa da qual quer pu -
ni ção pe lo exer cí cio do di re i to cons ti -
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tu ci o nal de gre ve; c) a gre ve não sig -
n i  f i  ca me ra fa l  ta  ao t ra  ba lho,
tra du zin do, em ver da de, um fe nô me -
no so ci o la bo ral, em que as fal tas ao
tra ba lho so men te po dem ser des con -
ta das após a de cla ra ção de sua abu -
si vi da de, hi pó te se que não se apre -
sen ta; d) que a re ten ção do nu me rá rio 
re la ti vo ao re pas se de ver bas tra duz
ile ga li da de e abu so de po der, já que
não en con tra am pa ro no prin cí pio da
le ga li da de re gu la do nos ar ti gos 37,
ca put, e 5º, II, am bos da Cons ti tu i ção
Fe de ral de 1988; e) que a in tran si gên -
cia do Esta do ao re cu sar-se ne go ci ar
com o mo vi men to gre vis ta tem ge ra do 
um “es ta do de mi se ra bi li da de” da ca -
te go ria, que há ma is de 7 (se te) anos
não foi agra ci a da com qual quer re -
com po si ção sa la ri al; f) que a de ci são
ora ata ca da, qual se ja, o não re pas se
de ver bas pa ra as uni ver si da des, vi o la 
o tex to cons ti tu ci o nal em seu ar ti go
207, já que re ti ra das alu di das ins ti tu i -
ções de en si no a au to no mia ad mi nis -
tra ti va e ges tão fi nan ce i ra.

Ade ma is, sa li en ta que a re cu sa 
do re pas se de ver bas, re fe ren te ao
pa ga men to dos do cen tes, ca rac te ri za
fla gran te pu ni ção ao exer cí cio cons ti -
tu ci o nal de gre ve. Apon ta, ain da, que
“não se es tá pro ce den do ao cor te de
pon to, atri bu in do fal tas aos do cen tes
gre vis tas, mas sim re ten ção pu ra e
sim ples das re mu ne ra ções co mo for -
ma de co a gir os gre vis tas a re tor na -
rem ao tra ba lho. Tra ta-se de um fa to
pú bli co e no tó rio. Con tu do, o ato co -
mis si vo da au to ri da de co a to ra, que
po de até mes mo ser con si de ra do ato
omis si vo (de não pa gar), igual men te
pas sí vel de ata que por me io do pre -
sen te writ, não en con tra am pa ro nos
or de na men tos cons ti tu ci o nal e in fra -
cons ti tu ci o nal pá tri os” (fl. 9).

O ple i to li mi nar es tá as sim va -
za do, ver bis:

“...re quer a en ti da de sin di cal
im pe tran te a con ces são da me di da li -
mi nar, ina u di ta al te ra pars, pa ra que a
au to ri da de co a to ra cum pra a obri ga -
ção de fa zer e re pas se a ver ba des ti -
na da ao pa ga men to da re mu ne ra ção
dos do cen tes das ins ti tu i ções de en si -
no su pe ri or re fe ren te ao mês de se -
tem bro e se guin tes, re ti da de for ma in -
cons ti tu ci o nal, ile gal e ar bi trá ria,
abs ten do-se, ain da, de des con tar qua is -
quer di as pa ra dos em vir tu de de de fla -
gra ção de mo vi men to gre vis ta de sua
ca te go ria, por in ter mé dio de sua en ti -
da de sin di cal re pre sen ta ti va, com am -
pa ro no De cre to n. 1.480, de 3/5/95,
an te a sua ab so lu ta in cons ti tu ci o na li -
da de, ha ja vis ta a exis tên cia con cre ta
de vi o la ção ao di re i to lí qui do e cer to
dos ser vi do res pú bli cos fe de ra is subs -
ti tu í dos pe la en ti da de im pe tran te de
re ce be rem su as re mu ne ra ções, an te
a ine xis tên cia da lei re gu la men tan do o 
exer cí cio de gre ve no ser vi ço pú bli co”
(fl. 34).

Às fls. 133/134, con ce di a li mi -
nar, nos ter mos for mu la dos, so men te
pa ra o mês de se tem bro, por res ta rem 
evi den ci a dos o fu mus bo ni iu ris e o
pe ri cu lum in mo ra, ten do em vis ta a
na tu re za ali men tar dos ven ci men tos e 
a ine xis tên cia de di plo ma le gal vá li do
pa ra re fe ren dar a cons tri ção ao di re i to 
in vo ca do. No mes mo dia, foi ex pe di do 
te lex dan do co nhe ci men to da de ci são
pa ra a Il au to ri da de apon ta da co mo
co a to ra (fl. 139).

Às fls. 144/146, o im pe tran te
es cla re ce que não obs tan te te nha si -
do de fe ri da a li mi nar, o Exmo. Sr. Mi -
nis tro de Esta do re cu sa va-se a cum -
pri-la, ra zão pe la qual foi lan ça do no vo 
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des pa cho re i te ran do os ter mos da de -
ci são (fl. 160). Em tem po, foi as si na do 
o pra zo de 24 (vin te qua tro) ho ras, a
par tir do re ce bi men to do se gun do te -
lex, pa ra que as in for ma ções alu si vas
ao cum pri men to da li mi nar fos sem
pres ta das.

Incon ti nen ti, fo ram opos tos em -
bar gos de de cla ra ção con tra a de ci -
são con ces si va da li mi nar, oca sião
em que res ta ram re je i ta dos às fls.
178/179. Ao mes mo tem po, foi re que -
ri da a pres ta ção de ca u ção pa ra o efe -
ti vo cum pri men to da li mi nar. Ao apre -
ci ar a pe ça, o ple i to foi ti do co mo
in sub sis ten te, já que a de ci são ata ca -
da so men te de ter mi nou o re pas se de
ver bas e não o efe ti vo pa ga men to, as -
se gu ran do, as sim, sis te má ti ca que já
vi nha sen do ado ta da nos me ses e
anos an te ri o res (fl. 181).

Não re sig na da com a con ces -
são da li mi nar no pre sen te man da -
mus, a Advo ca cia-Ge ral da União agi -
tou a Sus pen são de Se gu ran ça n.
2.061-7/DF, pe ran te o Su pre mo Tri bu -
nal Fe de ral. Sub me ti da ao cri vo do
Mi nis tro Vi ce-Pre si den te, no exer cí cio 
da Pre si dên cia, foi de fe ri do o pe di do
de sus pen são, até o trân si to em jul ga -
do da de ci são pro fe ri da nos au tos
prin ci pa is, oca sião em que o seu pro -
la tor ado tou com ra zão de de ci dir o
pa re cer do Pro cu ra dor-Ge ral da Re -
pú bli ca.

To da via, a r. de ci são res tou re -
con si de ra da pe lo Mi nis tro Pre si den te,
quan do do jul ga men to do agra vo re gi -
men tal. Na que la as sen ta da, Sua
Exce lên cia res ta be le ceu a ple na efi -
cá cia da li mi nar de fe ri da por es te Tri -
bu nal, nos au tos des te man da do de
se gu ran ça, por en ten der pre sen tes os 
se us pres su pos tos.

Às fls. 193/203, o Mi nis tro de
Esta do pres tou as in for ma ções alu si -
vas ao mé ri to do writ, opor tu ni da de
em que re cha çou a con ces são da li mi -
nar por en ten der que a sua sa tis fa ti vi da -
de con fi gu ra óbi ce in trans po ní vel, sem
fa lar na gra ve le são à or dem pú bli ca ad -
mi nis tra ti va e des res pe i to ao de ci sum
pro fe ri do no Man da do de Injun ção n.
20/SC, jul ga do pe lo Pre tó rio Excel so.
Por úl ti mo, re fu ta a de ci são li mi nar ao
ar gu men to de não co e xis ti rem os re -
qui si tos ne ces sá ri os pa ra a sua con -
ces são.

Nes se con tex to, foi pro to co li za -
da pe ti ção do Sin di ca to no ti ci an do
que, até aque la da ta, a au to ri da de ain -
da não ti nha cum pri do a de ci são pri -
me i ra, mo men to em que fo ram so li ci -
ta das pro vi dên ci as, bem co mo foi
re que ri da a ex ten são da li mi nar pa ra
que o re pas se de ver bas alu si vo ao
mês de ou tu bro fos se pro vi den ci a do,
ha ja vis ta per sis ti rem os mes mos ar -
gu men tos e fun da men tos da de ci são
pre té ri ta, qual se ja, a de fls. 133/134.

Em res pos ta à pe ti ção re tro -
men ci o na da, foi lan ça do des pa cho in -
for man do ao Exce len tís si mo Sr. Mi -
nis tro de Esta do da Edu ca ção que a
de ci são con ces si va da li mi nar re fe ren -
te ao re pas se de ver bas do mês de se -
tem bro fo ra res ta be le ci da pe lo Su pre -
mo Tri bu nal Fe de ral, ra zão pe la qual
foi re i te ra do o se gun do te lex, nos exa -
tos ter mos do des pa cho de fl. 160.

Às fls. 266/267, a Advo ca -
cia-Ge ral da União in for mou que a de -
ci são res ta ra cum pri da, bem co mo
aler tou so bre a im pos si bi li da de do re -
pas se de ver bas pa ra os me ses sub -
se qüen tes, sa li en tan do o se guin te:

“Qu an to aos me ses vin dou ros,
ten do em vis ta o dis pos to no art. 462
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do Có di go de Pro ces so Ci vil e, es pe -
ci al men te, as ra zões ex pos tas por
Vos sa Exce lên cia quan to à ca rac te ri -
za ção do fu mus bo ni iu ris (‘...ine xis -
tên cia de di plo ma le gal que au to ri ze a
au to ri da de apon ta da co mo co a to ra a
não pro ce der ao re pas se de ver bas’),
ca be no ti ci ar a pu bli ca ção do De cre to
n. 3.962, de 10 de ou tu bro de 2001
(ane xo), di plo ma que, em seu art. 1º,
con fe re ao Mi nis tro de Esta do da Edu -
ca ção a com pe tên cia pa ra au to ri zar a
li be ra ção de re cur sos pa ra pa ga men -
to dos ser vi do res pú bli cos fe de ra is, no 
âm bi to da Admi nis tra ção Fe de ral di re -
ta, au tár qui ca e fun da ci o nal. Ade ma is, 
re fe ri do De cre to con fe re ao Mi nis tro de 
Esta do do Pla ne ja men to, Orça men to e 
Ges tão ‘de ter mi nar o pro ces sa men to
da fo lha de pa ga men to dos ser vi do res
de que tra ta o art. 1º’” (fl. 267).

Por fim, o Exce len tís si mo Sr.
Mi nis tro de Esta do da Edu ca ção en -
ca mi nhou o Avi so n. 654/2001, no ti ci -
an do que a de ci são quan to ao re pas -
se de ver  bas de se tem bro fo i
cum pri da, a te or do do cu men to de fls.
274/278.

Con clu sos os au tos, de ci do:

Con for me aci ma re la ta do, ve ri -
fi ca-se que a de ci são con ces si va da li -
mi nar re la ti va ao mês de se tem bro,
lan ça da em 1º de ou tu bro des te ano
(fls. 133/134), res tou cum pri da, as sim
co mo os se us fun da men tos ti ve ram
res so nân cia pe ran te a au to ri da de im -
pe tra da, ha ja vis ta a edi ção do re cen -
tís si mo De cre to n. 3.962, de 10 de ou -
tu bro de 2001, que, ca su is ti ca men te,
após a pro po si tu ra da ação e de fe ri -
men to da li mi nar, pre ten deu sa nar la -
cu na re la ti va à “ine xis tên cia de di plo -
ma le gal que au to ri ze a au to ri da de

apon ta da co mo co a to ra a não pro ce -
der ao re pas se de ver bas” (fl. 134).

Ocor re, po rém, que pa ra le la -
men te ao De cre to n. 3.962, de 10 de
ou tu bro des te ano, co e xis te o co man -
do cons ti tu ci o nal in se ri do no ar ti go
207 da Car ta Mag na, que ver sa so bre
a au to no mia das uni ver si da des. O tex -
to é cla ro, ver bis:

“Arti go 207 — As uni ver si da des 
go zam de au to no mia di dá ti co-ci en tí fi -
ca, ad mi nis tra ti va e de ges tão fi nan -
ce i ra e pa tri mo ni al, e obe de ce rão ao
prin cí pio de in dis so ci a bi li da de en tre
en si no, pes qui sa e ex ten são”.

Nes se con tex to, che ga-se à se -
guin te con clu são: não po de um De -
cre to Pre si den ci al dis por em sen ti do
con trá rio ao Tex to Ma i or. Pre pon de ra, 
num Esta do De mo crá ti co de Di re i to, a
hi e rar quia das le is. Em sen do as sim, o 
pa pel do De cre to es tá, in dis cu ti vel -
men te, con di ci o na do à exis tên cia de
lei pre e xis ten te. Não faz sen ti do um
De cre to, se ja ele ino mi na do ou re gu -
la men ta dor, ten tar dis por so bre ma té -
ria de mo do di ver so do pre ce i tu a do na 
Cons ti tu i ção Fe de ral. Tal ra ci o cí nio
apre sen ta-se in sus ten tá vel. A es se
res pe i to, va le lem brar o en si na men to
de Mi chel Te mer, que em sua obra
“Ele men tos do Di re i to Cons ti tu ci o nal”,
17ª edi ção, es cla re ce a ques tão, ver bis:

“Te ma con tro ver ti do é o que
ati na ao po der re gu la men tar que a
Cons ti tu i ção con fe re ao Pre si den te da 
Re pú bli ca pa ra que es ta be le ça fór mu -
las que vi a bi li zem a apli ca ção da lei.
Sua ati vi da de, nes se pas so, con sis te
em tor nar ope ra ti va a lei, fa ci li tan do a
sua exe cu ção e dis pon do nor mas des -
ti na das à Admi nis tra ção pa ra a boa
ob ser vân cia da pre ce i tu a ção le gal.
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É fa cul da de do Che fe do Po der
Exe cu ti vo ha u ri da do Tex to Cons ti tu -
ci o nal. Não po de o le gis la dor res trin gir 
o exer cí cio des se po der. O con te ú do
do re gu la men to, en tre tan to, é pre de -
ter mi na do pe la lei. Não po de, as sim,
des bor dar dos li mi tes le ga is, sob pe na 
de ime di a ta ile ga li da de e me di a ta in -
cons ti tu ci o na li da de.

O Exe cu ti vo, ao re gu la men tar a 
lei, não a in ter pre ta. Bus ca dar-lhe
apli ca ção, sim ples men te" (págs.
156/157).

Ade ma is, o pro vi men to ju ris di -
ci o nal do Mi nis tro Pre si den te do Su -
pre mo Tri bu nal Fe de ral afas ta a te se
mi nis te ri al re la ti va à im pos si bi li da de
da con ces são da li mi nar. Da de ci são
pro fe ri da no Agra vo Re gi men tal na
Sus pen são de Se gu ran ça n. 2.061-7,
ex tra io os se guin tes ex cer tos, ver bis:

“A gra vi da de dos acon te ci men -
tos afi gu ra-se ain da ma i or quan do o
ato que obs ta a sa tis fa ção de pres ta -
ção ali men tí cia tem co mo pro ta go nis ta
o Esta do, en te or ga ni za ci o nal que de -
ve fu gir a ra di ca lis mos (...). A gre ve
tem co mo con se qüên cia a sus pen são
dos ser vi ços, mos tran do-se iló gi co jun -
gi-la — co mo se fos se fe nô me no de
mão du pla, co mo se pu des se ser sub -
me ti da a uma ver da de i ra Lei de Ta lião
— ao não-pa ga men to dos sa lá ri os, ao
afas ta men to da obri ga ção de dar, de
na tu re za ali men tí cia, que é a sa tis fa -
ção dos sa lá ri os e ven ci men tos, in con -
fun dí vel com a obri ga ção de fa zer.

“(...)

“Vê-se, por tan to, o quão im per -
ti nen te afi gu ra-se a sus pen são do pa -
ga men to em ques tão, me di da de ca rá -
ter ge ral a abran ger não só os
di re ta men te li ga dos ao mo vi men to, co -
mo tam bém aque les que, sob o ân gu lo 

da ma is ab so lu ta con ve niên cia, da so li -
da ri e da de qua se que in vo lun tá ria,
vi ram-se atin gi dos pe lo epi só dio. A
gre ve sus pen de a pres ta ção dos ser vi -
ços, mas não po de re ver ter em pro ce -
di men to que a in vi a bi li ze, ou se ja, na
in ter rup ção do pa ga men to dos sa lá ri os 
e ven ci men tos. A con se qüên cia da
per da ad vin da dos di as de pa ra li sa ção
há de ser de fi ni da uma vez ces sa da a
gre ve. Con ta-se, pa ra tan to, com o me -
ca nis mo dos des con tos, a eli dir even -
tu al en ri que ci men to in de vi do, se é que
es te, no ca so, pos sa se con fi gu rar.

“(...)

“A fal ta de re pas se de ver bas
às uni ver si da des re sul ta na re a li za ção 
da jus ti ça com as pró pri as mãos, na
for ma li za ção de ato omis si vo con fli -
tan te com a au to no mia ad mi nis tra ti va
e de ges tão fi nan ce i ra pre vis ta no ar ti -
go 207 da Cons ti tu i ção Fe de ral, ha -
ven do-se o Mi nis té rio da Edu ca ção no 
mis ter de ge ren ci ar as fo lhas de pa ga -
men to do pes so al. Por is so mes mo, a
sus pen são de ato ju di ci al que ga ran tiu 
tal re pas se não po de ser ti da co mo
en qua drá vel na or dem ju rí di ca em vi -
gor, uma vez que an te ci pa de fi ni ção
que não es tá se quer sub me ti da, em
ação pró pria, ao Ju di ciá rio. Assim,
des ca be po ten ci a li zar o fa to de o di re i -
to de gre ve, as se gu ra do cons ti tu ci o -
nal men te aos ser vi do res, não se en -
con t rar  re  gu la  do,  mes mo que
pas sa dos ma is de dez anos da pro -
mul ga ção da Car ta de 1988. Va le fri -
sar que, en quan to is so não acon te ce,
tem-se não o afas ta men to, em si, do
di re i to, mas a au sên cia de ba li zas que 
pos sam, de al gu ma for ma, mol dá-lo.
O que cum pre pe sar é a ine xis tên cia
de um dos pres su pos tos à sus pen são
da li mi nar — ame a ça de gra ve le são à 
or dem pú bli ca e ad mi nis tra ti va.

Jurisprudência Catarinense Volume - 96 649

JURISPRUDÊNCIA DO SU PE RIOR TRI BU NAL DE JUSTIÇA MANDADO DE SEGURANÇA



“Aliás, sob es se as pec to, o ris -
co ma i or, le van do-se em con ta a bus -
ca do en ten di men to e a au to no mia
uni ver si tá ria, es tá, jus ta men te, na su -
pres são do re pas se de ver ba às uni -
ver si da des” (fls. 263/264).

Assim, não vis lum bro qual quer
fa to ju rí di co ou so ci al que ve nha a ex -
pun gir os pres su pos tos au to ri za do res
pa ra o aten di men to do pe di do, po is
per sis tem os mes mos fun da men tos
da de ci são de fls. 133/134.

Ante o ex pos to, con ce do a li mi -
nar, pa ra que se fa ça o re pas se de
ver bas às uni ver si da des fe de ra is, nos
ter mos pos tu la dos na exor di al, pa ra o
mês de ou tu bro.

Escla re ça-se, ain da, que a con -
ces são des ta li mi nar au to ri za, tão-so -
men te, o re pas se de ver bas pa ra ca da 
uma das uni ver si da des fe de ra is, com -
pe tin do ao res pec ti vo Re i tor, den tro

de su as atri bu i ções, afe rir a per ti nên -
cia do efe ti vo pa ga men to ao cor po do -
cen te, a te or do dis pos to no mul ti ci ta -
do ar ti go 207 da Cons ti tu i ção Fe de ral.

Por fim, ex pe ça-se te lex, com
ur gên cia, pa ra a Exce len tís si ma Au to -
ri da de apon ta da co mo co a to ra, no ti ci -
an do o te or des ta de ci são, fi can do es -
ta com pro mis sa da à pres ta ção de
in for ma ções so bre o seu cum pri men -
to, no pra zo de 24 (vin te e qua tro) ho -
ras, a par tir do re ce bi men to do te lex.

Fin do o pra zo as si na do, com ou
sem in for ma ções, re tor nem con clu sos
os au tos. Cer ti fi que a Co or de na do ria da 
eg. Ter ce i ra Se ção quan to ao cum pri -
men to da úl ti ma par te des ta de ci são.

Brasília, 8 de novembro de 2001.

Mi nis tro Gil son Dipp,

Re la tor.

MEDIDA CAUTELAR

MEDIDA CAUTELAR N. 4.508/SP (2001/0192878-0)

Re la tor: Ministro Gar cia Vieira

Requerente: Auto Posto Casarão da Facó Ltda.

Requerente: Auto Posto Tiencontrolá Ltda.

Advogados: Paulo Sérgio Santo André e outros

Requerida: Fazenda do Estado de São Paulo

DECISÃO

Vistos.

Cu i da-se de me di da ca u te lar,
com pe di do de li mi nar, aju i za da pe los
Au to Pos to Ca sa rão da Fa có e Au to
Pos to Ti en con tro lá Ltda., con tra a Fa -
zen da do Esta do de São Pa u lo, vi san -
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do a ob ter efe i to sus pen si vo a re cur so 
es pe ci al já in ter pos to, com a fi na li da -
de de re for mar a de ci são, pro fe ri da
em se de de agra vo re gi men tal, em
que a Ses são Ple ná ria do egré gio Tri -
bu nal de Jus ti ça do Esta do de São
Pa u lo con fir mou a sus pen são da or -
dem de se gu ran ça con ce di da pe lo ju í -
zo de pri me i ra ins tân cia, no sen ti do de 
re co nhe cer o di re i to dos im pe tran tes,
ora re que ren tes, ao res sar ci men to
dos va lo res pa gos a ma i or e a uti li za -
ção de ta is cré di tos re ti dos, cor res -
pon den tes ao re co lhi men to an te ci pa -
do do ICMS, sob o re gi me de subs ti tu i -
ção tri bu tá ria.

Pa ra jus ti fi car a exis tên cia do
fu mus bo ni iu ris, os re que ren tes ale -
gam, em sín te se, que se im põe a con -
ces são da li mi nar, pa ra que “pos sam
pre ser var um di re i to que têm, tor nan -
do útil a de ci são que se rá pro fe ri da a
fi nal”, adu zin do, ain da, que, a jus ti fi -
car o ca bi men to da me di da e sua im -
pres cin di bi li da de “es tá o fa to de que
lhes fo ram de fe ri das as se gu ran ças,
re co nhe cen do-se a ex ce lên cia de se -
us ar gu men tos e o in crí vel ato ar bi trá -
rio do Fis co Pa u lis ta, que se ne ga in -
sis ten te men te a cum prir qual quer
de ter mi na ção ju di ci al que pas se pe la
de vo lu ção do ICMS re ce bi do a ma i or”
(fls.17/18).

Já o pe ri cu lum in mo ra jus ti fi -
car-se-ia no fun da do re ce io de da no e
de du vi do sa re pa ra ção que po de rão
ocor rer até a so lu ção de fi ni ti va da ca u -
sa. Isso por que, “an te a mo ro si da de
do des fe cho da ação man da men tal e
dos re cur sos, en tão in ter pos tos, e de
se us na tu ra is so bres sal tos, os re que -
ren tes cor rem o ris co de so frer gra va -
me ain da ma i or, au men tan do, ma is e
ma is, os sen sí ve is pre ju í zos que já
su por ta ram” (fls.17/18).

Com efe i to, em ca sos es pe ci a is, 
es te Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça tem
de fe ri do li mi na res em me di das ca u te -
la res pa ra con fe rir efe i to sus pen si vo a
re cur so es pe ci al já in ter pos to, des de
que pre en chi dos os re qui si tos in dis -
pen sá ve is à con ces são da me di da
aca u te la tó ria in tio li tis.

Cons ta ta da a com pro va ção de
que o re cur so já foi in ter pos to, co mo
ocor re no ca so in exa mi ne
(fls.133/148), cum pre per qui rir so bre a
apa rên cia do bom di re i to, cu ja tu te la
se pos tu la no pro ces so vin cu la do e a
exis tên cia de fun da do te mor de que,
en quan to se aguar da a con fir ma ção
da pro vi dên cia tu te lar re cla ma da, ve -
nha a ocor rer o ris co de uma si tu a ção
ir re ver sí vel e des fa vo rá vel à pró pria
tu te la. Nes se sen ti do, há de se afe rir
se há a pos si bi li da de da con fi gu ra ção
da apa rên cia do bom di re i to, com evi -
den te pla u si bi li da de, e se ocor re a imi -
nên cia de da no ir re pa rá vel ou de di fí cil 
re pa ra ção.

Co mo é ce di ço, con so an te o
dis pos to no ar ti go 288 do Re gi men to
Inter no do STJ, as me di das ca u te la res 
são ad mi ti das, no âm bi to des te Tri bu -
nal, nas hi pó te ses e na for ma da lei
pro ces su al.

Já o Có di go de Pro ces so Ci vil,
ao es ta be le cer as dis po si ções le ga is
so bre as me di das ca u te la res, in se riu
no pa rá gra fo úni co do ar ti go 800 dis -
po si ti vo, se gun do o qual, “in ter pos to o
re cur so, a me di da ca u te lar se rá re -
que ri da di re ta men te ao tri bu nal”, o
que le va à ina fas tá vel con clu são de
que, na es pé cie, só é ins ta u ra da a ju -
ris di ção ca u te lar do Su pe ri or Tri bu nal
de Jus ti ça nas hi pó te ses em que a
me di da pos tu la da ti ver vin cu la ção
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com o re cu so da área de com pe tên cia 
des ta Cor te Su pe ri or.

Den tro des sa per mis são le gal é 
que a me di da ca u te lar in ci den tal po de 
ser aju i za da com o ob je ti vo de atri bu ir
efe i to sus pen si vo a re cur so es pe ci al
que não o tem, re sul tan do, se aco lhi da,
na sus pen são do cum pri men to da de ci -
são ob je to de ir re sig na ção re cur sal.

A fu ma ça do bom di re i to a ser
con fi gu ra da, na hi pó te se, além do
aten di men to de ou tras exi gên ci as, es -
tá di re ta men te vin cu la da à ra zoá vel
pos si bi li da de de que o re cur so, pa ra o 
qual se pre ten de im pri mir efe i to sus -
pen si vo, te nha chan ce de êxi to na ins -
tân cia su pe ri or.

Ora, in ca su, ads tri to o exa me
pre li mi nar da me di da aca u te la tó ria
aos as pec tos ver sa dos no re cur so es -
pe ci al in ter pos to con tra o acór dão re -
cor ri do, ve ri fi ca-se que não se apre -
sen tam pla u sí ve is os fun da men tos
de du zi dos, com o fi to de de mons trar a 
pre sen ça do bom di re i to.

É que, con for me re co nhe cem
os pró pri os re que ren tes, em su as ra -
zões re cur sa is do es pe ci al, “mal gra do 
aba li za das vo zes sus ten tem o des ca -
bi men to do re cur so nes ses ca sos, ou
se ja, quan do se tra tar de de ci são ati -
nen te a sus pen são de li mi nar ou de
sen ten ça de fe ri das em man da do de
se gu ran ça — sus ten tan do-se, pa ra
tan to, que em ra zão do cu nho emi -
nen te men te po lí ti co da de ci são que
au to ri za a sus pen são dos efe i tos da
se gu ran ça não ha ve ria ‘le ga li da de’ a

ser con tro la da atra vés de re cur so es -
pe ci al —, o cer to é que não há ra zão
ju rí di ca, so bre tu do cons ti tu ci o nal, que
au to ri ze tal en ten di men to” (fl. 135).

De fa to, a ju ris pru dên cia des te
Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça tem-se
in cli na do, no sen ti do fa vo rá vel ao aba -
li za do en ten di men to con tra o qual se
in sur gem os re cor ren tes no re cur so
pa ra o qual ora bus cam ob ter efe i to
sus pen si vo. São exem plos des sa ten -
dên cia os jul ga dos nos REsp ns.
38.867/RJ, DJ 13/3/96, e  116.832/MG, 
DJ 28/2/2000.

Des sar te, não há co mo vis lum -
brar, des de lo go e em ra zão dos ar gu -
men tos ju rí di cos in vo ca dos pe los re -
cor ren tes, pers pec ti va de êxi to no
aco lhi men to do re cur so es pe ci al. Nem 
res tou com pro va da, de ou tra par te,
ine quí vo ca exis tên cia do pe ri go da de -
mo ra, que pos sa re sul tar em da no ir -
re pa rá vel ou de di fí cil re pa ra ção, aca -
so não con ce di  da a pre ten di  da
li mi nar.

Com es sas con si de ra ções, in -
de fi ro o pe di do de li mi nar.

Ci te-se a re que ri da, pa ra que
ofe re ça de fe sa no pra zo le gal.

Pu bli que-se.

Brasília (DF), 10 de dezembro de 2001.

Mi nis tro Gar cia Vi e i ra,

Re la tor.
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SUSPENSÃO DE SEGURANÇA

SUSPENSÃO DE SEGURANÇA N. 961/CE (2001/0133218-4)

Requerente: União

Requerente: Banco do Nordeste do Brasil S.A.

Advogados: Everaldo Nunes Maia e outros

Requerido: Desembargador Re la tor do Mandado de Segurança n.

2001/000077126 do Tri bu nal de Justiça do Estado do Ceará

Impetrante: Arisa Agroindustrial e Reflorestadora S.A.

Advogados: José Bernardo Júnior e outro

DECISÃO

Re que rem a União e o Ban co do 
Nor des te do Bra sil S.A. a sus pen são da 
exe cu ção da li mi nar con ce di da pe lo
De sem bar ga dor Re la tor do Man da do
de Se gu ran ça n. 2001.0000.7712-6/0,
do Tri bu nal de Jus ti ça do Esta do do
Ce a rá, que de ter mi nou o cum pri men -
to de car ta pre ca tó ria ob je ti van do a
exe cu ção de tu te la an te ci pa da de fe ri -
da em fa vor da im pe tran te, nos au tos
de ação in de ni za tó ria.

Em 11/1/1999, es ta Pre si dên -
cia apre ci ou a Sus pen são de Se gu -
ran ça n. 717/CE, pro mo vi da pe los
mes mos re que ren tes, ten do de fe ri do
o pe di do, e or de na do a sus pen são da
efi cá cia da de ci são li mi nar pro fe ri da
nos au tos do Man da do de Se gu ran ça
n. 98.08400-0, que or de nou o cum pri -
men to de tu te la an te ci pa da con tra o
BNB, me di an te a apre en são de re cur -

sos no mon tan te de R$ 32.700.000,00, 
nos ter mos da car ta pre ca tó ria, ex pe di -
da pe lo Ju iz de Di re i to de Ita i ça ba.

O man da do de se gu ran ça cu ja
li mi nar se pre ten de sus pen der foi im -
pe tra do con tra des pa cho de ex pe di -
en te do De sem bar ga dor Pre si den te
do Tri bu nal de Jus ti ça do Esta do do
Ce a rá que de ter mi nou  a de vo lu ção
da que la car ta pre ca tó ria de vi do à per -
da de seu ob je to, por quan to sus pen sa 
a or dem de pre ca da em ra zão do jul -
ga men to do pe di do de sus pen são de
exe cu ção de tu te la an te ci pa da efe tu a -
do pe lo Tri bu nal de Jus ti ça do Ce a rá.

Adu zem os re que ren tes, em
sín te se, que:

— a li mi nar ata ca da pos sui o
mes mo ob je ti vo do ato an te ri or men te
sus pen so, qual se ja, exe cu tar o pro vi -
men to an te ci pa tó rio já cas sa do por
es ta Cor te nos au tos da SS n. 717/CE;
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— se os R$ 32.700.000,00 fo -
rem li be ra dos e for jul ga da im pro ce -
den te a ação in de ni za tó ria, o ele va do
mon tan te ja ma is re tor na rá aos co fres
pú bli cos;

— o cum pri men to da or dem
cons ti tu i rá pre ju í zo ir re pa rá vel pa ra o
BNB, ins ti tu i ção pú bli ca fe de ral, e
con se qüen te men te pa ra a pró pria re -
gião Nor des te, o que for ça rá a União
ao apor te de no vos ca pi ta is a fim de
não pre ju di car a ação go ver na men tal
pa ra o de sen vol vi men to eco nô mi co
re gi o nal;

— as mes mas ra zões fá ti cas e
ju rí di cas que fun da men ta ram a SS
n.717/CE mos tram-se re vi go ra das
com a li mi nar que se bus ca sus pen der.

Re la tei. De ci do.

Con so an te se ve ri fi ca dos au -
tos, a pre ten são tem las tro em con ten -
ci o so de na tu re za cons ti tu ci o nal, con -
for me se de pre en de da de ci são ora
hos ti li za da, as sim va za da:

“Com efe i to, o ato ju di ci al im -
pug na do, ex pli ci ta do aci ma e, res sal -
te-se, de evi den te con te ú do de ci só rio, 
além de ca u sar gra ve le são à es fe ra

ju rí di ca da im pe tran te, ao de ter mi nar
a  de vo lu ção da Car ta Pre ca tó ria ex -
pe di da pa ra o Rio de Ja ne i ro/RJ e, re -
pi ta-se, des ti na da à exe cu ção da tu te -
la an te ci pa tó ria de fe ri da em fa vor da
ora re que ren te, foi pro fe ri do à min gua
da ma is mí ni ma fun da men ta ção, vi o -
lan do, po is, o pre ce i to cons ti tu ci o nal a 
que alu de o art. 93, IX, da CF/88 —
‘to dos os jul ga men tos dos ór gãos do
Po der Ju di ciá rio se rão pú bli cos, e fun -
da men ta das to das as de ci sões, sob
pe na de nu li da de...’” (fl.11).

Assim sen do, afi gu ra-se afas ta -
da a com pe tên cia des ta Pre si dên cia
pa ra exa mi nar a pre ten são, ao tem po
em que é atra í da a do emi nen te Mi nis -
tro Pre si den te do Excel so Pre tó rio, na
for ma do art. 25 da Lei n. 8.038/90.

Isso pos to, de cla ro-me in com -
pe ten te e, por con se guin te, de ter mi no
a re mes sa dos au tos à Pre si dên cia do 
Su pre mo Tri bu nal Fe de ral.

Inti mem-se.

Brasília, 16 de outubro de 2001.

Ministro Paulo Costa Leite,

Presidente.
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O mu ni cí pio de Ca no i nhas,
com fun da men to no art. 4º da Lei n.
4.348/64, re quer a sus pen são dos
efe i tos da sen ten ça pro fe ri da no Man -
da do de In jun ção Co le  t i  vo n.
01599.003866-6, que re co nhe ceu a
ine xis tên cia de nor ma re gu la men ta -
do ra mu ni ci pal do di re i to pre vis to no
art. 37, in ci so X, da CF e no art. 17, §
2º, I da Lei Orgâ ni ca do Mu ni cí pio, de -
ter mi nan do fos se da da ciên cia da de -
ci são ao Sr. Pre fe i to Mu ni ci pal, “a fim
de que, em 45 (qua ren ta e cin co) di as, 
pos sa en ca mi nhar pro je to de lei fi xan -
do a da ta-ba se dos re a jus tes dos ven -
ci men tos dos ser vi do res, em ín di ce
com pa tí vel com os ín di ces de in fla ção 
do pe río do, bem co mo os de ma is cri -
té ri os e con di ções dos re a jus tes”.

Diz que após o aju i za men to do
man da do de in jun ção co le ti vo, an tes
mes mo da sen ten ça, en trou em vi gor
a atu al Lei Orgâ ni ca do Mu ni cí pio, re -
pe tin do o co man do do in ci so X do art.
37 da CF, se guin do-se a re gu la men -

ta ção da nor ma pe la Lei n. 3.320, de
9/7/2001, pre ven do “o dia mun di al do
tra ba lho, dia 1° de ma io de ca da exer -
cí cio, co mo a da ta-ba se pa ra efe i tos
de re vi são ge ral pre vis ta no in ci so X
do ar ti go 16 da Lei Orgâ ni ca do Mu ni -
cí pio”, pe lo que res tou pre ju di ca do o
man da do de in jun ção, o que foi re que -
ri do na ape la ção cí vel que in ter pôs da
sen ten ça.

Ale ga que a sen ten ça ca u sa rá
gra ve le são à or dem e à eco no mia pú -
bli cas.

A pri me i ra, por le var ao to tal
des cum pri men to de de ter mi na ções
cons ti tu ci o na is e le ga is re la ti vas aos
li mi tes de gas tos com pes so al e com a 
edu ca ção in fan til e o en si no fun da -
men tal [CF, arts. 169 e 212 e LC n.
101/2000 (LRF)].

O pre ju í zo à eco no mia pú bli ca,
diz, de cor re da in ci dên cia dos ín di ces
in fla ci o ná ri os que, apli ca dos ao pe río -
do atin gi do pe la sen ten ça, ul tra pas sa
44%, po den do afe tar áre as es sen ci a is 
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ao aten di men to da po pu la ção, ta is co -
mo a sa ú de, edu ca ção e as sis tên cia
so ci al.

Ane xo re la tó rio de ges tão fis cal 
pa ra de mons trar que o Exe cu ti vo Mu -
ni ci pal “vem con su min do 50,49% da
Arre ca da ção/Re ce i ta Cor ren te Lí qui -
da em gas tos com pes so al” e, com o
cum pri men to da sen ten ça, a fo lha de
pa ga men to atin gi rá apro xi ma da men te 
75% da Re ce i ta Cor ren te Lí qui da.

Re quer, ao fi nal, se jam sus -
pen sos, até o trân si to em jul ga do, os
efe i tos da sen ten ça e, al ter na ti va men -
te, a sus pen são par ci al, per mi tin do ao 
Mu ni cí pio, in de pen den te men te dos
ín di ces in fla ci o ná ri os do pe río do,
apre sen tar re a jus te “ob ti do após a
aná li se de to das as dis po si ções le ga is 
vi go ran tes acer ca do as sun to, in clu si -
ve a Lei de Res pon sa bi li da de Fis cal”.

É o re la tó rio.

O pe di do de sus pen são dos
efe i tos da sen ten ça pro fe ri da em
man da do de in jun ção co le ti vo, ana lo -
ga men te ao que ocor re quan to ao
man da do de se gu ran ça, de ve ser ad -
mi ti do (art. 4° da Lei n. 4.348/64), se a
de ci são pu der ca u sar le são gra ve à
eco no mia, à sa ú de, à se gu ran ça e à
or dem pú bli cas.

A hi pó te se cu i da de man da do
de in jun ção co le ti vo re que ri do pe lo
Sin di ca to dos Ser vi do res Pú bli cos do
Mu ni cí pio de Ca no i nhas por ale ga da
omis são do Pre fe i to da que le Mu ni cí -
pio no en ca mi nha men to de pro je to de
lei à Câ ma ra de Ve re a do res, “fi xan do
a da ta-ba se pa ra a re po si ção sa la ri al
dos se us in te gran tes, de acor do com
o ín di ce de in fla ção do pe río do...”.

Des ta que-se que a ju ris pru dên -
cia do STF, “a par tir do jul ga men to do
MI n. 342, rel. Min. Mo re i ra Alves, e MI 

n. 362, rel. Min. Né ri da Sil ve i ra, re co -
nhe ceu às or ga ni za ções sin di ca is
le gi ti mi da de ati va ad ca u sam pa ra a
ins ta u ra ção do pro ces so in jun ci o nal
em fa vor de se us mem bros ou as so ci -
a dos” (MI n. 20, RTJ 166/751, rel. Min. 
Cel so de Mel lo); que o Ju í zo de Ca no -
i nhas mos tra-se com pe ten te pa ra o
co nhe ci men to e jul ga men to da ação
in jun ci o nal, po is a com pe tên cia, em
tal ca so, “é fi xa da ra ti o ne per so nae,
ou se ja, em ra zão da con di ção dos
Po de res, ór gãos, en ti da des ou au to ri -
da des a que se ja im pu ta da a omis são
re gu la men ta do ra...” (MI n. 107, RTJ
133/31, rel. Min. Mo re i ra Alves) e, fi nal -
men te, que o STF, no MI n. 571, RTJ
168/45, rel. Min. Se púl ve da Per ten ce,
de ci diu que, em se tra tan do de “omis -
sões nor ma ti vas im pu ta das à au tar -
quia fe de ral (Ban co Cen tral do Bra sil)”,
a com pe tên cia ori gi ná ria pa ra o man -
da do de in jun ção é “do Ju iz Fe de ral”.

Qu an to à fi xa ção da da ta-ba se
não ha ve ria fa lar em even tu al le são
gra ve à eco no mia ou à or dem pú bli ca,
po is além de se tra tar de uma im po si -
ção cons ti tu ci o nal, ela não traz, por si
mes ma, ne nhum gra va me às fi nan ças 
ou à eco no mia pú bli cas. A par dis so,
já foi fi xa da es sa da ta-ba se.

No que tan ge à de ter mi na ção
pa ra que o Pre fe i to en ca mi nhe pro je to 
de lei em ín di ce com pa tí vel com os ín -
di ces de in fla ção do pe río do, sim, po -
de ha ver tal le são. Esta, no ca so,
aliás, não so men te foi ale ga da co mo
igual men te de mons tra da pe lo Mu ni cí -
pio, com o do cu men to de fl. 144, no
sen ti do de que as des pe sas com o
pes so al já atin gi ram 50,49% da RCL
(re ce i ta cor ren te lí qui da).

Se é cer to que além de de cla rar 
o Po der Pú bli co em mo ra, de ve o Ju di -
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ciá rio dar ciên cia à au to ri da de com pe -
ten te, “pa ra que ado te as pro vi dên ci as 
ne ces sá ri as” (MI n. 107, já ci ta da, RTJ 
133/39), não é me nos cer to, con so an -
te li ção de Cal mon dos Pas sos (Man -
da do de Se gu ran ça Co le ti vo, Man da -
do de Injun ção, Ha be as Da ta, págs.
112/3), ci ta da pe lo Min. Mo re i ra Alves
no vo to que pro fe riu no MI (re vis ta ci -
ta da, pág. 32), que des ca be o man da -
do de in jun ção quan do o adim ple men -
to “en vol ve a or ga ni za ção pré via de
de ter mi na dos ser vi ços ou a alo ca ção
es pe cí fi ca de re cur sos”. É que “a com -
pe tên cia de fe ri da ao Ju di ciá rio, de
subs ti tu ir-se ao Le gis la ti vo pa ra edi -
ção da nor ma re gu la men ta do ra, não
der ro ga to dos os pre ce i tos que dis ci -
pli nam a or ga ni za ção po lí ti ca do Esta -
do, sua ad mi nis tra ção fi nan ce i ra, as
ga ran ti as or ça men tá ri as e a de fi ni ção
de po lí ti cas e es tra té gi as de me lhor
apli ca ção dos di nhe i ros pú bli cos alo -
ca dos pa ra aten di men to das ne ces si -
da des de ca rá ter ge ral”.

Tal ori en ta ção de ve ser apli ca -
da em ter mos, ad mi ti do o man da do de 
in jun ção até o pon to em que não con -

tra rie nor mas cons ti tu ci o na is ou lei de
hi e rar quia su pe ri or à lei mu ni ci pal.

Em ta is con di ções, é de se de -
fe rir o pe di do al ter na ti vo do Mu ni cí pio
no sen ti do de, pre ju di ca da que es tá a
sus pen são de ele vir a fi xar a da ta-ba -
se, po is de la já cu i dou, em bo ra so -
men te às vés pe ras da sen ten ça, fu -
gin do, de qual quer for ma, à mo ra
nes se par ti cu lar, de ver cum prir a de -
ter mi na ção con ti da na se gun da par te
do de ci sum, quan to ao en vio de pro je -
to de lei de fi xa ção de ní ve is de re a -
jus te, res pe i tan do, con tu do, na de fi ni -
ção de ta is ín di ces, “as dis po si ções
vi go ran tes acer ca do as sun to, in clu si ve
a Lei de Res pon sa bi li da de Fis cal”, até
por que tem es ta as sen to cons ti tu ci o nal.

Co mu ni que-se com ur gên cia.

Inti me-se.

Florianópolis, 5 de novembro de 2001.

João Jo sé Scha e fer,

1º Vi ce-Pre si den te.
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RECURSO ES PE CIAL CRIME

RECURSO ESPECIAL CRIME N. 97.006168-4, DE ITAJAÍ

Recorrente: Cídio Sandri

Advogados: Dr. Napoleão Xa vier do Amarante e outros

Recorrido: Ministério Público

Procurador: Dr. Odil José Cota

Cí dio San dri, com ful cro no art.
105, inc. III, alí ne as a e c, da Cons ti tu i -
ção Fe de ral, in ter pôs re cur so es pe ci al 
da de ci são unâ ni me da co len da 2ª
Câ ma ra Cri mi nal que: in de fe riu os pe -
di dos de re ti ra da de pa u ta e vis ta dos
au tos, re cha çou as pre li mi na res ar güi -
das pe la de fe sa, e, no mé ri to, deu pro -
vi men to par ci al ao ape lo de fen si vo,
pa ra: a) com fun da men to no art. 386,
VI, do CPP, ab sol ver to dos os acu sa -
dos quan to ao cri me em que fo ram
de nun ci a dos em ra zão da No ti fi ca ção
Fis cal de n. 24085400; e b) ab sol ver
Má rio Cé sar San dri e Síl vio San dri,
com fun da men to no art. 386, VI, do
CPP; deu pro vi men to ao ape lo do Mi -
nis té rio Pú bli co pa ra ade quar as re pri -
men das atri bu í das a Cí dio San dri e
Antô nio San dri, subs ti tu í das, de ofí -
cio, por du as pe nas res tri ti vas de di re i -
tos, por in fra ção ao art. 1º, II, c/c art. 11,
da Lei n. 8.137/90, c/c arts. 29 e 71, am -
bos do Có di go Pe nal; e man te ve o se -
qües tro de bens or de na do na sen ten ça;
con fir ma da no jul ga men to dos em bar -
gos de de cla ra ção opos tos (fls.
1.730/1.751).

Ale gou, pa ra tan to, con tra ri e -
da de à lei fe de ral, nos se guin tes ter -
mos: a) inép cia da de nún cia, por acu -
sa ção ge né ri ca — art. 41 do CPP; b)
fal ta de jus ta ca u sa pa ra a ação pe nal, 
ten do em vis ta a tra mi ta ção de re cur -

so ad mi nis tra ti vo — art. 83 da Lei n.
9.430/96; c) im pres ta bi li da de da no ti fi -
ca ção fis cal co mo pro va — art. 158 do 
CPP, e arts. 142 e 145 do CTN; d) au -
sên cia de pro va da ma te ri a li da de do
de li to, da da a inu ti li da de do la u do pe ri -
ci al — arts. 160 e 181 do CPP; e) nu li -
da de na in qui ri ção das tes te mu nhas
de acu sa ção — arts. 204, 210, 213,
215 e 216 do CPP; f) cer ce a men to de
de fe sa, por que não sub me ti das, aos
tes ti gos ou vi dos por car ta pre ca tó ria,
às per gun tas for mu la das pe la de fe sa
no Ju í zo de pre can te; g) ofen sa ao
con tra di tó rio e am pla de fe sa, em fa ce
da ina ção do de fen sor no me a do no
Ju í zo de pre ca do du ran te a in qui ri ção
de tes te mu nhas; h) não in di vi du a li za -
ção da con du ta do re cor ren te — art.
29 do CP; i) apre ci a ção equi vo ca da
das cir cuns tân ci as ju di ci a is e da ca u -
sa es pe ci al de au men to da con ti nu i da -
de de li ti va; j) ca rên cia de mo ti va ção e
mo ti va ção ina de qua da na de ter mi na -
ção da pe na-ba se e do au men to es pe -
ci al pe la con ti nu i da de de li ti va — arts.
5º, XLVI, e 93, IX, da CF.

Adu ziu, ou tros sim, dis sí dio ju -
ris pru den ci al acer ca dos se guin tes te -
mas: a) inép cia da de nún cia, por acu -
sa ção ge né ri ca (RT 786/585; RT
715/526; RTJ 171/584; RTJ 163/274);
b) fal ta de jus ta ca u sa pa ra a ação pe -
nal, na pen dên cia de pro ce di men to
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ad mi nis tra t i  vo (TRF, 3ª RHC n.
96.03.060711-8, re la. De sa. Sylvia
Ste i ner, DJU 9/10/96); c) a exa cer ba -
ção da pe na-ba se em ra zão da le si vi -
da de da in fra ção e da con ti nu i da de
de li ti va (RT 166/553; RTJ 165/668;
TACrimSP, AC- Rel. Cid Vi e i ra —
JUTACrim 71/333; RT 444/418; RT
497/371; STF/HC, rel. Xa vi er de Albu -
quer que, DJU 15/5/75; TARS-AC- rel.
Né rio Let ti, RT 622/545; STF/HC, rel.
Al i  o mar Ba le e i  ro,  DJU 14/3/75;
TJGB-AC- rel. Pe dro So a res Cor rea,
RTJE 33/268; TACrimSP— Rev. —
Rel. Ni gro Con ce i ção, JUTACrim
40/35; TACrimSP—AC — Rel. Ma nu el 
Pe dro Pi men tel, JUTACrim 30/416;
STJ-RE 11.517, rel. Vi cen te Cer nic -
chi a ro); d) au men to da pe na, em ra -
zão da con ti nu i da de de li ti va pe lo nú -
me ro de cri mes (RJD 11/20); e)
nu li da de do se qües tro, por au sên cia
de fun da men ta ção e de de mons tra -
ção do li a me en tre a aqui si ção dos
bens imó ve is e o cri me (RT 756/706;
RT 594/333;  RT 756/707;  RT
751/563).

A dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça opi nou pe la inad mis são do re -
cur so, “ha ja vis ta a au sên cia de con -
tra ri e da de aos dis po si ti vos in vo ca dos
e a não com pro va ção da exis tên cia de 
dis sí dio ju ris pru den ci al so bre as ques -
tões adu zi das”.

É o re la tó rio.

Ini ci al men te, cum pre des ta car
que, so bre a sus ci ta da inép cia da de -
nún cia no pre sen te pro ces so, já se
ma ni fes tou o Su pe ri or Tri bu nal de
Jus ti ça, por oca sião do jul ga men to do
RHC n. 5.637/SC, DJU 21/10/96, re la -
ta do pe lo emi nen te Mi nis tro Vi cen te
Le al, no qual, por una ni mi da de, de ci -
diu “Não é inep ta a de nún cia que des -

cre ve fa tos que, em te se, apre sen tam
a fe i ção de cri me e ofe re ce con di ções
ple nas pa ra o exer cí cio de de fe sa”.

De qual quer mo do, não há fa lar 
em con tra ri e da de ao art. 41 do CPP
se o Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça uni -
for mi zou en ten di men to no sen ti do de
“Não há inép cia da de nún cia que, ao
im pu tar a prá ti ca de de li to so ci e tá rio
aos acu sa dos, de i xa de in di vi du a li zar
por me no ri za da men te a con du ta de
ca da um de les, mas for ne ce da dos su -
fi ci en tes à ad mis si bi li da de da acu sa -
ção, per mi tin do a ade qua ção tí pi ca
(Pre ce den tes)” (REsp n. 221723/SP,
rel. Min. Fé lix Fis cher, DJU 20/8/01).

O ale ga do dis sí dio, por con se -
guin te, não dá ao es pe ci al con di ções
de as cen são, in ci din do no ca so o ver -
be te da Sú mu la 83 do STJ.

A di ta fal ta de jus ta ca u sa pa ra
a ação pe nal tam bém não en con tra
res so nân cia na in ter pre ta ção da da
pe la Cor te Su pe ri or so bre o te ma, se -
não ve ja mos: “A con clu são do pro ce -
di men to ad mi nis tra ti vo-tri bu tá rio não
cons ti tui pres su pos to, nem con di ção
ju rí di ca pa ra a atu a ção do ór gão mi -
nis te ri al que, dis pon do de ou tros me i os 
pro ba tó ri os, po de rá ofe re cer de nún -
cia, vis to que as es fe ras ad mi nis tra ti -
va e pe nal são au tô no mas” (STJ/RHC
n. 10163/PA, rel. Min. Jo sé Arnal do da 
Fon se ca, DJU 5/3/01).

No mes mo sen ti do, o dis sí dio
tam bém não é de ser co nhe ci do, por
in ci dên cia do enun ci a do da Sú mu la
83 do STJ.

Qu an to à su pos ta au sên cia de
pro vas acer ca da ma te ri a li da de do de -
li to, a pre ten são do re cor ren te re quer
o exa me do acer vo pro ba tó rio, in ci din -
do, po is, o te or da Sú mu la 7 do STJ.
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No to can te à ale ga da ei va de
nu li da de na in qui ri ção das tes te mu -
nhas de acu sa ção, ur ge sa li en tar, pre -
li mi nar men te, que o Có di go de Pro -
ces so Pe nal ado tou o prin cí pio de que 
ne nhu ma nu li da de se de cla ra se não
há pre ju í zo pa ra a acu sa ção ou a de -
fe sa – pas de nu li té sans gri ef.

Por sua vez, não se vis lum bra a 
ale ga da vi o la ção à lei fe de ral pas sí vel 
de re for ma pe lo STJ, po is o pro ce di -
men to se deu com a ob ser vân cia do
art. 222 do CPP.

Além dis so, “A ju ris pru dên cia
pá tria fir mou en ten di men to de que, se
o ad vo ga do foi in ti ma do da ex pe di ção
da car ta pre ca tó ria, não há ne ces si da -
de de ser no va men te in ti ma do da da ta 
da au diên cia de in qui ri ção da tes te -
mu nha a ser re a li za da no ju í zo de pre -
ca do (Pre ce den tes do STF e des ta
Cor te)” (STJ/HC n. 17916/SP, rel.
Min. Jo sé Arnal do da Fon se ca, DJU
12/11/2001).

Ou tros sim, co lhe-se do acór -
dão im pug na do: “afi gu ra-se a cir cuns -
tân cia de cor ren te da uti li za ção dos re -
cur sos que a tec no lo gia con tem po râ -
nea ofer ta ao de sen vol vi men to ma is
ágil das ta re fas fo ren ses (...).

“Ha ven do ocor ri do as sim, ou
não, cer to é que a pro du ção da pro va
em de ba te ocor reu na pre sen ça do
Mi nis té rio Pú bli co e de de fen sor no -
me a do pa ra o ato – em vir tu de da au -
sên cia do de fen sor cons ti tu í do, em bo -
ra in ti ma do da ex pe di ção da Car ta
Pre ca tó ria. Ou se ja, sob o cri vo do
con tra di tó rio e em Ju í zo” (fl. 1.627).

Já no que se re fe re à vi o la ção
aos arts. 5º, in ci sos XLVI, LV, e 93, in -
ci so IX, am bos da CF, não po de ser
ana li sa da em se de de ape lo ra ro, por -
quan to re fo ge ao âm bi to do re cur so

es pe ci al o exa me de ma té ria de en -
ver ga du ra cons ti tu ci o nal.

So bre a não in di vi du a li za ção da 
sua con du ta, sem ra zão o re cor ren te
po is, con for me se ob ser va no acór dão 
ob jur ga do: “o edi to con de na tó rio, não
obs tan te de for ma su cin ta, ex pli ci tou
em que se fun da va pa ra con de nar ca -
da um dos réus” (fl. 1.628).

E, por sua vez: “Em te ma de cri -
me de so ne ga ção de tri bu tos a res -
pon sa bi li da de, em te se, é dos di ri gen -
tes da em pre sa, cer to, ain da, por
ou tro la do, que nos cri mes so ci e tá ri os, 
em que não se mos tre de lo go pos sí -
vel a in di vi du a li za ção dos com por ta -
men tos, tem a ju ris pru dên cia ad mi ti -
do, em ate nu a ção aos ri go res do art.
41 do CPP, que ha ja uma des cri ção
ge ral, cal ca da em fa tos, da par ti ci pa -
ção dos pa ci en tes no even to de li tu o -
so. Pre ce den tes do STJ e do STF”
(STJ/EDRESP n. 205257/DF, rel. Min. 
Jo sé Arnal do da Fon se ca, DJU
23/4/01).

No que diz res pe i to à exa cer ba -
ção da pe na-ba se, com fun da men to
no al to grau de le si vi da de do ilí ci to,
em fun ção do ex pres si vo mon tan te
so ne ga do, não es tá ca rac te ri za da a
con tra ri e da de ao art. 59 do CP.

Tem-se, aqui, ana lo gi ca men te,
a mes ma si tu a ção do ilí ci to des cri to
no art. 12 da Lei de Tó xi cos, em que a
gran de quan ti da de de en tor pe cen te,
na ava li a ção das cir cuns tân ci as le -
ga is, jus ti fi ca o au men to da pe na-ba se
(STJ/HC n. 13231/MS, rel. Min. Jo sé
Arnal do da Fon se ca, DJU 9/10/00). 

Por seu tur no, ao con trá rio do
ale ga do, o tem po da per sis tên cia do
ilí ci to (qua tro anos) não foi so pe sa do
na fi xa ção da pe na-ba se, co mo al to
grau de re pro va bi li da de, mas sim o
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mon tan te ex pres si vo so ne ga do pe lo
re cor ren te é que foi so pe sa do co mo
al to grau de re pro va bi li da de.

No que con cer ne à afir ma da di -
ver gên cia ju ris pru den ci al tam bém so -
bre a exa cer ba ção da pe na-ba se, im -
pos si bi li ta da a su bi da do es pe ci al, eis
que os ca sos con fron ta dos não guar -
dam se me lhan ça com a de ci são ob -
jur ga da, a te or do art. 541, pa rá gra fo
úni co, do CPC, e art. 255, § 2º do
RISTJ.

Qu an to ao dis sí dio acer ca do
au men to da pe na, na ter ce i ra fa se,
pe la con ti nu i da de de li ti va não po der
ser “pro je ta do so men te com apo io no
nú me ro de in fra ções”, en con tra óbi ce
no enun ci a do da Sú mu la 83 do STJ,
por quan to é jus ta men te es se o cri té rio 
ado ta do pe lo STJ, se não ve ja mos: “O
au men to pe la con ti nu i da de de li ti va se
dá le van do-se em con ta o nú me ro de
in fra ções co me ti das (Pre ce den tes do

STF e STJ)” (REsp n. 232900/MG, rel. 
Min. Fé lix Fis cher, DJU 20/8/01).

Fi nal men te, a di ver gên cia pre -
to ri a na, no que tan ge à nu li da de do
se qües tro, tam bém não per mi te a ele -
va ção do pre sen te re cur so, por que
não aten di do o dis pos to no art. 541,
pa rá gra fo úni co, do CPC, e no art.
255, § 2º, do RISTJ. Os jul ga dos de
RT 756/706,  RT 594/333 e RT
756/707 não guar dam iden ti da de com
a de ci são com ba ti da, já que a me di da
se deu com ba se no De cre to-Lei n.
3.240/41, e o jul ga do da RT 751/563
não foi sub me ti do ao co te jo ana lí ti co.

Ante o ex pos to, inad mi to o re -
cur so.

Inti mem-se.

Florianópolis, 20 de dezembro de 2001.

Des. Alber to Cos ta,

2º Vi ce-Pre si den te.

Jurisprudência Catarinense Volume - 96 663

VICE-PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA RECURSO ES PE CIAL CRIME





PRIMEIRA INSTÂNCIA





SENTENÇAS

JUÍZO DE DIREITO DE CRICIÚMA

Primeira Vara Crim i nal
Autos n. 57/97
Autora: A Justiça Pública
Réus: Jor ge Mar ti nel li de Sou za

Cri me con tra o pa tri mô nio. Fur to qua li fi ca do pelo rom pi -
men to de obs tá cu lo da co i sa sub tra í da e es ca la da (art. 155, § 4º, I e
II, do CP). Re cur so de fen si vo co li man do ab sol vi ção pela fra gi li da de 
da pro va — res fur ti va — sub tra í da en con tra da em po der do agen te.
Ale ga ções eva si vas. Áli bi não com pro va do. Cri me ca rac te ri za do.
Con de na ção man ti da.

“O fur to é de li to pra ti ca do na clan des ti ni da de, a pre sen ça da
ví ti ma ini be o agen te. Para per pe trar a sub tra ção, pre ci sa de tran -
qüi li da de, e por isso o fur to, em re gra, é pra ti ca do em lu ga res des -
pro vi dos de tes te mu nhos. Daí sur gir como va lor in con tes tá vel a
de ten ção da co i sa fur ta da em po der de quem não ofe re ce ex pli ca ções 
ló gi cas para essa pos se ge ran do pre sun ção vá li da de res pon sa bi li -
da de, em ver da de i ra in ver são do ônus da pro va” (RT 717/406).

Não po dem ser con si de ra das na hi pó te se de fur to, duas qua li -

fi ca do ras, uma de las para fi xar a pena-base aci ma do mí ni mo e a ou -

tra como ca u sa de es pe ci al au men to por não se en con tra rem

ar ro la das como agra van tes no art. 61 do CP.

Vistos etc.

I.

1 — O re pre sen tan te do Mi nis -
té rio Pú bli co em exer cí cio nes te Ju í zo
(1ª Va ra) ofe re ceu de nún cia con tra
Jor ge Mar ti nel li de Sou za, bra si le i ro,
sol te i ro, ser ra lhe i ro, re si den te e do mi -

ci li a do nes ta ci da de e co mar ca de Cri -
ci ú ma (SC), dan do-o, co mo in cur so
nas san ções do ar ti go 155, § 4º, I e II,
do Có di go Pe nal, em ra zão dos se -
guin tes fa tos, in ver bis:

“No dia 25 de abril do cor ren te
ano (1997), por vol ta de 1h30min da
ma dru ga da, o de nun ci a do Jor ge Mar -
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ti nel li de Sou za, em es for ço anor mal,
lo grou êxi to em su bir no te lha do do
‘Mer ca do Fer re i ra’, si to no Ba ir ro São
Cris tó vão, nes ta Ci da de, opor tu ni da -
de em que, após re mo ver uma te lha
do ti po Bra si lit, aden trou na re fe ri da
ca sa co mer ci al e sub tra iu pa ra si R$
139,19, em es pé cie; 9 (no ve) ma ços
de ci gar ro mar ca Charm, 3 (três) ma -
ços de ci gar ro mar ca Bel mont, 5 (cin -
co) ma ços de ci gar ro Ritz, 2 (do is)
ma ços de ci gar ro mar ca Star, 1 (um)
ma ço de ci gar ro mar ca Pla na, 8 (oi to)
ma ços de ci gar ro mar ca Carl ton, 6
(se is) ma ços de ci gar ro mar ca Hil ton,
além de 21 (vin te e um) pa co tes con -
ten do ca da um 10 (dez) ma ços do
mes mo pro du to, de mar cas di ver sas,
e 3 (três) qui los de ca fé mar ca Pi nhe i -
ri nho. De pos se da res fur ti va, o de -
nun ci a do, usan do de for ça fí si ca, ar -
rom bou uma por ta la te ral do re fe ri do
mer ca do e de i xou o lo cal”.

2 — A pre am bu lar acu sa tó ria
foi re ce bi da na da ta de 2 de mar ço de
1997, acom pa nha da do res pec ti vo
Au to de Pri são em Fla gran te de vi da -
men te ho mo lo ga do. Ci ta do, o acu sa -
do com pa re ceu a Ju í zo, oca sião em
que foi in ter ro ga do. Em se gui da, por
in ter mé dio de De fen sor cons ti tu í do,
foi apre sen ta da a de fe sa pre li mi nar,
de sa com pa nha da de rol de tes te mu -
nhas. 

Na fa se ins tru tó ria do fe i to ocor -
reu a oi ti va da ví ti ma, bem co mo a in -
qui ri ção de três das tes te mu nhas apre -
sen ta das pe lo Mi nis té rio Pú bli co, ten do
ha vi do de sis tên cia de uma de las. 

No pra zo do ar ti go 499 do Có di -
go de Pro ces so Pe nal, na da foi re que -
ri do. E, no do ar ti go 500 do mes mo di -
plo ma le gal, as par tes ofe re ce ram
su as ra zões fi na is. O Mi nis té rio Pú bli -

co pro pug nou pe lo aco lhi men to da
exor di al acu sa tó ria, em ra zão do con -
jun to de pro vas car re a do aos au tos. A
dou ta De fe sa, a seu tur no, cla man do
au sên cia de pro vas, pos tu lou a ab sol -
vi ção.

É o bre ve re la tó rio.

Con clu sos.

II.

3 — Tra ta-se de per se cu ção
cri mi nal in con di ci o na da, ins ta u ra da
me di an te de nún cia do Mi nis té rio Pú -
bli co, vi san do a apu rar a res pon sa bi li -
da de de Jor ge Mar ti nel li de Sou za, pe -
la prá ti ca do de li to de fur to qua li fi ca do, 
ocor ri do nes ta ci da de e co mar ca de
Cri ci ú ma (SC).

As ca u te las pró pri as do pro ces -
so pe nal têm por fi na li da de só im por
res pon sa bi li da de — obri ga ção de su -
por tar os efe i tos ju rí di cos da prá ti ca
da in fra ção pe nal — a quem te nha re a -
li za do a con du ta tí pi ca e an ti ju rí di ca.

Se gun do a re da ção do ar ti go
155, ca put, do Có di go Pe nal, a fi gu ra tí -
pi ca e an ti ju rí di ca do fur to con sis te em:
“sub tra ir, pa ra si ou pa ra ou trem, co i sa
alhe ia mó vel”. Na es pé cie, qua li fi ca do
pe lo rom pi men to de obs tá cu lo à sub tra -
ção e es ca la da (§ 4º, in ci sos I e II ). 

4 — Pas so à aná li se dos fa tos e 
das pro vas pro du zi das nes tes au tos.
Assis te ra zão, em par te, ao dig no re -
pre sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co
quan do, em su as ale ga ções fi na is,
pro pug na pe lo aco lhi men to da exor di al
acu sa tó ria.

No to can te à res pon sa bi li da de
cri mi nal do acu sa do Jor ge Mar ti nel li
de Sou za,  re la ti va men te ao de li to nar -
ra do na de nún cia, es ta res tou de -
mons tra da, não obs tan te os ar gu men -
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tos da dou ta De fe sa, por oca sião de
su as ra zões fi na is.

Se gun do o ter mo de apre en são 
de fl. 11, com o acu sa do fo ram en con -
tra dos to dos os ob je tos ali des cri tos,
jus ta men te aque les sub tra í dos da es -
fe ra de vi gi lân cia da ví ti ma.

Em Ju í zo, co mo na fa se in di ciá -
ria, Jor ge Mar ti nel li de Sou za ne gou,
co mo lhe era con ve ni en te, qual quer
par ti ci pa ção no even to men ci o na do
na exor di al acu sa tó ria.

Exis tem in di ca ções se gu ras de
que a sub tra ção dos ob je tos, da es fe -
ra de dis po ni bi li da de da ví ti ma, des cri -
tos no ter mo de apre en são de fl. 11,
foi obra de Jor ge Mar ti nel li de Sou za.
Su as de cla ra ções em Ju í zo não es -
cla re cem a ori gem das mer ca do ri as
apre en di das na re si dên cia de sua mãe.

“(...) que es ta va na re si dên cia
de sua mãe, ali tam bém se en con tra -
vam to das as mer ca do ri as des cri tas
no ter mo de apre en são de fl. 11; que
não foi o in ter ro gan do o au tor dos fa -
tos des cri tos na pe ça acu sa tó ria; que
o in ter ro gan do foi de ti do na sua re si -
dên cia, lo cal de on de fo ram apre en di -
das to das as mer ca do ri as des cri tas;
que o in ter ro gan do não sa be ex pli car
co mo as mer ca do ri as fo ram apa re cer
em sua ca sa" (ter mo de fl. 28).

Jo sé Car los Ha ver roth, po li ci al
ci vil que par ti ci pou da ope ra ção que
cul mi nou com a pri são do acu sa do
Jor ge Mar ti nel li de Sou za, ao ser in -
qui ri do, em Ju í zo, sob o cri vo do con -
tra di tó rio, afir mou que: “(...); que o
acu sa do, quan do ques ti o na do na re si -
dên cia de sua mãe, con fes sou a prá ti -
ca dos fa tos des cri tos na pe ça acu sa -
tó ria; que se re cor da quan do da
la vra tu ra do fla gran te e to ma da do de -
po i men to do acu sa do, na que la oca -

sião o mes mo, ao pres sen tir as con se -
qüên ci as, ne gou a prá ti ca dos fa tos,
des di zen do as de cla ra ções fir ma das
na ca sa; que con fir ma o ter mo de
apre en são de fl. 11, as se ve ran do que
to do o ma te ri al ali men ci o na do foi en -
con tra do na re si dên cia do acu sa do;
que o in ter ro gan do é bem co nhe ci do no 
me io po li ci al; que to dos os fa tos são no -
ta da men te pe la prá ti ca do de li to con tra
o pa tri mô nio (...)” (ter mo de fl. 41).

Cláu dio Ro ber to Tan cre do,
tam bém po li ci al ci vil, no dia dos fa tos
cum prin do es ca la de plan tão no 1º
Dis tri to Po li ci al, con fir ma a pri são do
acu sa do bem co mo o re ce bi men to
dos bens apre en di dos na re si dên cia.
Afir mou que Jor ge Mar ti nel li de Sou za 
pos sui vá ri as pas sa gens pe la De le ga -
cia de Po lí cia, por fur to e con su mo de
dro gas (ter mo de fl. 42).

Escla re ce dor e im por tan te, o
de po i men to de Gi o va ne Bi an chi Fer -
re i ra, pres ta do à fl. 44.

“(...); que na no i te dos fa tos es -
ta va re tor nan do pa ra a ca sa do seu
pai, Antô nio Fer re i ra, quan do, na rua,
per ce beu o ele men to com um sa co
nas cos tas bem co mo uma sa co la pre -
ta, mas con ti nu ou o seu tra je to e
quan do che gou em ca sa, não per ce -
beu na da de es tra nha men te anor mal;
que de ma nhã ce do a pes soa que en -
tre ga ver du ras co mu ni cou que a por ta
la te ral es ta va aber ta, ve ri fi can do en -
tão que o es ta be le ci men to co mer ci al
fo ra ar rom ba do; que con fir ma que na
no i te dos fa tos o ele men to que des cia
a rua com as sa co las é o acu sa do aqui 
pre sen te; que uma das sa co las era,
na ver da de, um sa co de ali nha gem
gran de on de se ti nha fa ri nha".

Os ele men tos de pro vas co li gi -
dos são su fi ci en tes pa ra aco lher os
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ter mos da exor di al. O acu sa do, na no i te 
dos fa tos, foi vis to, na rua on de es tá
si tu a do o Mer ca do Fer re i ra, le van do
con si go um sa co nas cos tas e uma
sa co la pre ta na mão. O sa co era de
ali nha gem do ti po gran de, on de es ta -
va acon di ci o na da fa ri nha. Os ob je tos
sub tra í dos e des cri tos no ter mo de
apre en são de fl. 11 fo ram en con tra -
dos na re si dên cia da mãe do acu sa -
do, on de tam bém foi lo ca li za do.

Os ob je tos fo ram re co nhe ci dos 
pe lo pro pri e tá rio do Mer ca do Fer re i ra, 
se gun do o ter mo de fl. 13. O acu sa do
não sou be ex pli car co mo to do o ma te -
ri al foi lo ca li za do no in te ri or da re si -
dên cia de sua mãe.

No pri me i ro con ta to com a po lí -
cia ci vil, o acu sa do as se ve rou ter pra -
ti ca do os fa tos nar ra dos na de nún cia.
Con tu do, nas fa ses se guin tes, ne gou
tal si tu a ção, sem apre sen tar es cla re -
ci men tos con vin cen tes quan to à ori -
gem dos bens.

É cer to que os an te ce den tes,
por si só, não são ele men tos su fi ci en -
tes pa ra fun da men tar um de cre to con -
de na tó rio. Con tu do, na es pé cie, ser -
vem pa ra de mons trar que o com por ta -
men to do acu sa do Jor ge Mar ti nel li de
Sou za não re pre sen tou epi só dio es -
po rá di co, mas sim um mo do de pro ce -
der. Não po dem ser con si de ra dos co -
mo me io de pro va, mas re for çam a
con vic ção da cul pa bi li da de.

Ne gou, co mo lhe era con ve -
ni en te, a sub tra ção. Con tu do, tal cir -
cuns tân cia, não lhe so cor re. 

Não obs tan te os ar gu men tos
apre sen ta dos pe la no bre De fe sa do
acu sa do, cer te za é que ele foi o au tor
da sub tra ção, ape sar da ne ga ti va. Co -
mo se acre di tar em uma si tu a ção des -
sa na tu re za, sem que ha ja qual quer

pro va nos au tos a sus ten tar a ver são,
mor men te quem, no pas sa do, já res -
tou con de na do pe la prá ti ca do de li to
de fur to.

Além dis so, “o áli bi, não de -
mons tra do ini lu di vel men te, não po de
afas tar a pos si bi li da de da au to ria”
(Ape la ção Cri mi nal n. 28.069, Ita jaí,
rel. Des. Jo sé Ro ber ge, in DJ n. 8.524, 
de 24/6/92, pág. 21).

A dou ta De fe sa, no mí ni mo, de -
ve ria, co mo lhe com pe tia, apre sen tar
pro vas acer ca da ale ga ção men ci o na -
da pe lo acu sa do. O Mi nis té rio Pú bli co, 
ao con trá rio, além de enun ci ar o fa to
cri mi no so, pro du ziu pro vas su fi ci en tes 
a fun da men tar a exor di al acu sa tó ria. 

A te se da dou ta De fe sa, de que
ine xis tem ele men tos se gu ros pa ra
fun da men tar de cre to con de na tó rio,
res tan do, via de con se qüên cia, dú vi -
da, não en con tra res so nân cia nos pre -
sen tes au tos. De ou tra par te, mes mo
con si de ran do tal cir cuns tân cia, ape -
nas a tí tu lo de con si de ra ção, si tu a ção
de tal or dem não for ça o Ma gis tra do
pro cla mar o non li quet, es pe ci al men te 
se, pe lo seu li vre con ven ci men to, a
ver são ver da de i ra é con trá ria ao réu. 

A qua li fi ca do ra do rom pi men to
de obs tá cu lo à sub tra ção, pre vis ta no
§ 4º, in ci so I, do ar ti go 155, do Có di go
Pe nal, res tou de vi da men te con fi gu ra -
da. O es ta be le ci men to co mer ci al ci ta -
do na de nún cia te ve uma de su as te -
lhas de co ber tu ra re mo vi da me di an te
a re ti ra da dos pa ra fu sos de fi xa ção,
con so an te de mons tra la u do pe ri ci al
de fls. 33/35.

 “Fur to qua li fi ca do — Arrom ba -
men to — Re cur so vi san do à ab sol vi -
ção do agen te e a des clas si fi ca ção do
de li to — Con fis são nas fa ses in ves ti -
ga tó ria e ju di ci al — Pe rí cia con fir ma -
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tó ria do ar rom ba men to — Re cur so
des pro vi do. A con fis são ex tra ju di ci al e 
ju di ci al do réu, su fra ga da pe la pro va
oral e de ma is ele men tos dos au tos,
au to ri za a pro la ção de de cre to con de -
na tó rio. Ten do si do o ar rom ba men to
apu ra do por pe rí cia re gu lar men te re a -
li za da, au to ri za do res tou o re co nhe ci -
men to da qua li fi ca do ra pre vis ta no art. 
155, § 4º, in ci so IV, do Có di go Pe nal”
(Ape la ção Cri mi nal n. 27.031, de
Brus que, rel. Des. Alber to Cos ta, in
DJ n. 8.248, de 10/5/91, pág. 8).

O La u do Pe ri ci al, exa me ne -
ces sá rio à con fi gu ra ção da qua li fi ca -
do ra, ob ser vou os re qui si tos pre vis tos 
no ar ti go 171 do Có di go de Pro ces so
Pe nal:

“Art. 171 — Nos cri mes co me ti -
dos com des tru i ção ou rom pi men to de 
obs tá cu lo a sub tra ção da co i sa, ou
por me io de es ca la da, os pe ri tos,
além de des cre ver os ves tí gi os, in di -
ca rão com que ins tru men tos, por que
me i os e em que épo ca pre su mem ter
si do o fa to pra ti ca do”.

No to can te ao re co nhe ci men to
da qua li fi ca do ra da es ca la da, ín si ta no 
in ci so II do pa rá gra fo 4º do ar ti go 155
do Esta tu to Re pres si vo Pe nal, ra zão 
as sis te ao Mi nis té rio Pú bli co, po is,
com a re a li za ção de pro va téc ni ca pa -
ra a com pro va ção da mi li tân cia da
qua li fi ca do ra do rom pi men to de obs -
tá cu lo, de mons tra do res tou, cla ra -
men te, que o acu sa do em pre en deu
es for ço in co mum pa ra al can çar a co -
ber tu ra do Mer ca do Fer re i ra. A fo to -
gra fia de fl. 35, in clu sa, dá a exa ta no -
ção do es for ço em pre en di do por
Jor ge Mar ti nel li de Sou za.

É cer to que a pro va pe ri ci al não 
é con di ção si ne qua non pa ra o re co -
nhe ci men to da qua li fi ca do ra da es ca -

la da, vis to que ela nem sem pre de i xa
ves tí gi os. Con tu do, cla ro fi cou, na es -
pé cie, que o acu sa do efe tu ou es for ço
in co mum pa ra ter aces so ao in te ri or
do Mer ca do Fer re i ra.

Pa ra a con de na ção cri mi nal é
pre ci so que as pro vas ou in dí ci os não
de i xem dú vi das. Ne ces si tam ser cla -
ras, não en se jan do in cer te zas. Nun ca
é de ma is re pe tir ori en ta ção ju ris pru -
den ci al de nos so Tri bu nal de Jus ti ça
que diz: “os in dí ci os quan do con clu -
den tes e to dos des fa vo rá ve is aos
réus, au to ri zam uma sen ten ça con de -
na tó ria” (JC 13, pág. 341). É o ca so
dos pre sen tes au tos.

A dou ta De fe sa, ao as se ve rar
que o acu sa do não foi o au tor do fur to
du pla men te qua li fi ca do, ti nha a in -
cum bên cia, a te or do dis pos to no ar ti -
go 156 do Có di go de Pro ces so Pe nal,
do onus pro ban di.

III.

5 — Pas so à apli ca ção da re pri -
men da cor po ral. O réu Jor ge Mar ti nel li 
de Sou za apre sen ta re pro vá vel con -
du ta so ci al. Sua cul pa bi li da de es tá es -
tam pa da nos au tos. Ma i or, men tal -
men te  são,  ao as sa car  con t ra
pa tri mô nio alhe io, sa bia es tar agin do
con tra ri a men te à lei. É re in ci den te, re -
gis tran do con de na ção. Con tu do, tal
cir cuns tân cia se rá ve ri fi ca da na fa se
pró pria da do si me tria. Os mo ti vos que
o le va ram à prá ti ca do de li to fo ram es -
cu sos, bus can do o lu cro fá cil, en quan -
to que as cir cuns tân ci as do cri me res -
ta ram já ana li sa das. As con se qüên -
ci as não fo ram de to do gra ves, vis to
que a ví ti ma lo grou re cu pe rar par te
dos ob je tos sub tra í dos. O seu com -
por ta men to, de ou tro la do, em na da
con tri bu iu pa ra o even to.
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Assim, ana li sa das as cir cuns -
tân ci as di tas ju di ci a is, es ta be le ço a
pe na-ba se em 2 (do is) anos e 6 (se is)
me ses de re clu são, em ra zão da prá ti -
ca do de li to de fur to qua li fi ca do. Con -
si de ran do as cir cuns tân ci as le ga is,
ob ser vo a exis tên cia da agra van te da
re in ci dên cia (art. 61, in ci so I, do CP),
mo ti vo pe lo qual acres cen to ma is 6
(se is) me ses de re clu são. Ine xis tem, a 
con si de rar, nes ta fa se, ou tras agra -
van tes ou ate nu an tes. Por ou tro la do,
na ter ce i ra e úl ti ma fa se da do si me -
tria, ob ser vo a exis tên cia da qua li fi ca -
do ra pre vis ta no § 4º, in ci so II, do Có -
di go Pe nal, mo ti vo pe lo qual au men to
a re pri men da em ma is 6 (se is) me ses, 
to ta li zan do 3 (três) anos e 6 (se is) me -
ses de re clu são.

Em idên ti cos pa râ me tros, fi xo a 
pe na de mul ta em 20 di as (art.59, c/c
art.49, am bos do CP). Ca da dia-mul ta
no va lor de 1/30 (um tri gé si mo) do va -
lor do sa lá rio mí ni mo vi gen te à épo ca
dos fa tos, con si de ran do, ain da, a si tu a -
ção fi nan ce i ra do réu.

A pe na de mul ta de ve rá ser pa -
ga no pra zo do ar ti go 50 do CP, e de
acor do com os arts. 168 e 169 da Lei
de Exe cu ção Pe nal.

Fi xo o re gi me fe cha do em ra -
zão da re in ci dên cia pa ra o iní cio do

cum pri men to da re pri men da cor po ral
ora ir ro ga da. Esta be le ço a Pe ni ten ciá -
ria Esta du al de Flo ri a nó po lis pa ra o
seu re co lhi men to. Ne go, pe los mo ti -
vos e cir cuns tân ci as já pon de ra das,
na pri me i ra fa se da do si me tria, o di re i -
to de re cor rer em li ber da de.

6 — Ante o ex pos to, jul go pro -
ce den te a pe ça acu sa tó ria e con de no
Jor ge Mar ti nel li de Sou za, já qua li fi ca -
do, à pe na pri va ti va de li ber da de de 3
(três) anos e 6 (se is) me ses de re clu -
são, por in frin gên cia ao dis pos to no
ar ti go 155, § 4º, in ci sos I e II, c/c o ar ti -
go 61, in ci so I, am bos do Có di go Pe -
nal, com mul ta. Arca, tam bém, com o
pa ga men to das cus tas e des pe sas
pro ces su a is. Tran si ta da em jul ga do,
ex pe ça-se com pe ten te man da do de
pri são. Inscre va-se o no me do réu no
Rol dos Cul pa dos, ofi ci an do-se a dou -
ta Cor re ge do ria-Ge ral da Jus ti ça. Fi -
xo, em 15 URH, a re mu ne ra ção do Sr.
De fen sor no me a do. Expe ça-se cer ti -
dão.

P.R.I.

Criciúma (SC), 7 de outubro de 1997.

Dr. Jú lio Cé sar Knoll

Ju iz de Di re i to
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JUÍZO DE DIREITO DE CRICIÚMA

Primeira Vara Crim i nal

Autos n. 59/97

Autora: A Justiça Pública

Réu: José Amilton da Rocha, vulgo Zé Beleca

Art. 12 da Lei n. 6.368/76

Pe nal e pro ces su al. Tó xi cos. Uso de en tor pe cen tes. Au to ria
de mons tra da. Re cur so des pro vi do. Pre ce den tes ju ris pru den ci a is.
De cre to con de na tó rio man ti do. 

Se os de po i men tos dos po li ci a is, bem como as cir cuns tân ci as
em que ocor reu a pri são, le vam à cer te za mo ral do de li to, só res ta o
de cre to con de na tó rio.

“Ne nhum con de na do tem di re i to pú bli co sub je ti vo à es ti pu la -

ção da pena-base em seu grau mí ni mo. É lí ci to ao Ma gis tra do sen -

ten ci an te, des de que o faça em ato de ci só rio ade qua da men te

mo ti va do, pro ce der a uma es pe ci al exa cer ba ção da pena-base"

(STF).

Vistos etc.

I.

1 — O re pre sen tan te do Mi nis -
té rio Pú bli co, em exer cí cio nes te Ju í -
zo (1ª Va ra), ofe re ceu de nún cia con -
tra Jo sé Amil ton da Ro cha, co nhe ci do

por “Zé Be le ca”, bra si le i ro, se pa ra do,
pin tor, re si den te e do mi ci li a do no Ba ir -
ro São Lu iz, nes ta ci da de e co mar ca
de Cri ci ú ma (SC), atu al men te re co lhi -
do ao Pre sí dio de San ta Au gus ta,
dan do-o co mo in cur so nas san ções
do art. 12 da Lei n. 6.368/76, em ra zão 
dos se guin tes fa tos, in ver bis:

“No dia 5 de ma io do cor ren te
ano (1997), por vol ta das 20 ho ras, na
área in va di da do Ba ir ro São Lu iz, nes -

ta Ci da de, o de nun ci a do Jo sé Amil ton
da Ro cha foi sur pre en di do pe los Po li -
ci a is Mi li ta res Re gi nal do dos Pas sos
Co la ço e Eve ral do Mar tins tra zen do
con si go, no in te ri or das ves tes, pa ra
os fins de trá fi co, 3 (três) in vó lu cros
plás ti cos con ten do 14 gra mas da
subs tân cia en tor pe cen te de no mi na da
Can na bis Sa ti va, co nhe ci da vul gar -
men te co mo ma co nha, subs tân cia es -
ta ca paz de ca u sar de pen dên cia fí si ca 
e/ou psí qui ca, com uso pro i bi do em
to do o ter ri tó rio na ci o nal.

“Cum pre ain da res sal tar que o
de nun ci a do ha via, mo men tos an tes
de sua pri são em fla gran te de li to, ven -
di do ao me nor A. M. C. B., na área in -
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va di da do Ba ir ro São Lu iz, pe que na
quan ti da de da subs tân cia en tor pe -
cen te an te ri or men te ci ta da”.

2 — A pre am bu lar acu sa tó ria
foi re ce bi da na da ta de 13/5/97, e ve io 
acom pa nha da do res pec ti vo au to de
pri são em fla gran te, de vi da men te ho -
mo lo ga do. La u do de cons ta ta ção.

Ci ta do (fl. 33), o acu sa do com -
pa re ceu em Ju í zo, oca sião em que foi
in ter ro ga do. Apre sen ta da de fe sa pre -
li mi nar, por in ter mé dio de de fen sor
cons ti tu í do, acom pa nha da de rol de
tes te mu nhas (fls. 42/43). Inde fe ri da a
so li ci ta ção de li ber da de pro vi só ria por
me io de des pa cho fun da men ta do às
fls. 38/41. La u do pe ri ci al de fls. 49/52.

Na fa se ins tru tó ria do fe i to fo -
ram ou vi das as tes te mu nhas apre sen -
ta das pe lo Mi nis té rio Pú bli co bem co -
mo as in di ca das pe la dou ta De fe sa.
Em ale ga ções fi na is, o ór gão do Mi -
nis té rio Pú bli co cla mou pe la pro ce -
dên cia da exor di al acu sa tó ria, vi san do 
à con de na ção do réu co mo in cur so
nas san ções do art. 12 da Lei n.
6.368/76. A dou ta De fe sa, a seu tur -
no, pro pug nou pe la ab sol vi ção, por
au sên cia de pro vas, ou a des clas si fi -
ca ção pa ra o ar ti go 16 da Lei su pra -
men ci o na da.

É o bre ve re la tó rio.

Con clu sos.

II.

3 — Tra ta-se de per se cu ção
cri mi nal in con di ci o na da, ins ta u ra da
me di an te de nún cia do Mi nis té rio Pú -
bli co, ob je ti van do apu rar a res pon sa -
bi li da de do acu sa do Jo sé Amil ton da

Ro cha, vul go “Zé Be le ca”, já qua li fi ca -
do, por in frin gên cia ao art. 12 da Lei n. 
6.368/76.

A fi gu ra pre vis ta no dis po si ti vo
le gal pe lo qual o acu sa do foi de nun -
ci a do con sis te, se gun do a sua re da -
ção, em: “im por tar ou ex por tar, re me -
ter, pre pa rar, pro du zir, fa bri car,
ad qui rir, ven der, ex por à ven da ou
ofe re cer, for ne cer ain da que gra tu i ta -
men te, ter em de pó si to, trans por tar,
tra zer con si go, guar dar, pres cre ver,
mi nis trar ou en tre gar, de qual quer for -
ma, a con su mo, subs tân cia en tor pe -
cen te ou que de ter mi ne de pen dên cia
fí si ca ou psí qui ca, sem au to ri za ção ou 
em de sa cor do com de ter mi na ção le -
gal ou re gu la men tar”.

4 — As ca u te las pró pri as do
pro ces so pe nal têm por fi na li da de só
im por res pon sa bi li da de — obri ga ção
de su por tar os efe i tos ju rí di cos da prá -
ti ca da in fra ção pe nal — a quem te -
nha re a li za do a con du ta tí pi ca e an ti -
ju rí di ca. 

5 — Fe i tas as ne ces sá ri as con -
si de ra ções, pas so à aná li se das pro -
vas pro du zi das du ran te o pro ces sa -
men to do fe i to.

Re gis tre-se, de pla no, que ape -
sar do lou vá vel es for ço do no bre De -
fen sor do acu sa do, em su as ra zões fi -
na is, a ab sol vi ção pre ten di da não
po de ser aco lhi da, em ra zão do ma te -
ri al cog ni ti vo pre sen te nos au tos.

A subs tân cia apre en di da foi
sub me ti da a exa me quí mi co to xi co ló -
gi co. Os pe ri tos subs cri to res do la u do
con clu í ram que se tra ta va de can na -
bis sa ti va L, vul gar men te co nhe ci da
co mo “ma co nha”, e que o ele men to
res pon sá vel pe los efe i tos far ma co ló -
gi cos da er va, te tra hi dro can na bi nol,
se fa zia pre sen te.

Assim, quan to à ma te ri a li da de
de li ti va, es ta res tou de vi da men te
com pro va da, em fa ce do au to de
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apre en são da er va, bem co mo dos la -
u dos de cons ta ta ção e de la bo ra tó rio
ane xa dos.

A au to ria do de li to apre sen -
ta-se cla ra pos to que a dro ga foi apre -
en di da em po der do acu sa do quan do
da re vis ta le va da a efe i to pe los po li ci -
a is mi li ta res.

Os con tor nos da pro va são por
de ma is evi den tes que per mi tem con -
clu ir que no dia em que foi sur pre en di -
do com a dro ga, o acu sa do ti nha ple -
na ciên cia da ile ga li da de de sua
con du ta. Res sal te-se que no to can te
à au to ria es ta é con fes sa da, quer na
fa se in di ciá ria, quer em Ju í zo. Con tu -
do, as se ve rou que a ad qui riu pa ra
con su mo pró prio.

Re gis tre-se que, ape sar da ne -
ga ti va quan to à fi gu ra de li ti va cons -
tan te da de nún cia, con clui-se em aná -
li se por me no ri za da nos au tos que
es ta res tou com pro va da de for ma in -
du vi do sa, de li ti va. Ade ma is, ela é res -
pal da da pe los de po i men tos das tes te -
mu nhas em Ju í zo.

Extrai-se das de cla ra ções de A. 
C. B., na fa se ju di ci al que, “...no dia
dos fa  tos,  apro x i  ma da men te
20h30min com prou uma pe que na
quan ti da de de ma co nha em bru lha da
num plás ti co co mum (ba se a do) de Jo -
sé Amil ton, co nhe ci do por Zé Be le ca;
que pa gou um re al pe la ma co nha; que 
faz qua se um ano que é vi ci a do em
ma co nha; que com prou a ma co nha do 
Zé Be le ca na área in va di da do ba ir ro
São Lu iz, nes ta Ci da de, on de sem pre
vai com prar tal dro ga; que em se gui -
da, quan do já es ta va fu man do, já no
ba ir ro San ta Bár ba ra, foi de ti do pe la
po lí cia mi li tar; que in for mou à po lí cia
quem ha via ven di do a ma co nha pa ra
o in for man te e sen do as sim, foi até

on de ele se en con tra va; que lo go em
se gui da a po lí cia mi li tar foi com o de -
cla ran te até a área in va di da no ba ir ro
São Lu iz, e em um bar lo ca li za ram o
acu sa do e o pren de ram; (...); que es -
sa não te ria si do a pri me i ra vez que
ad qui riu do acu sa do a subs tân cia en -
tor pe cen te co nhe ci da co mo ma co nha
e que já te ria re a li za do tal ope ra ção,
ou se ja, com pra do a subs tân cia do
acu sa do em vá ri as opor tu ni da des..."
(ter mo de fl. 60).

Re gi nal do dos Pas sos Co la ço
Nu nes, po li ci al mi li tar que par ti ci pou
da ope ra ção que cul mi nou com a de -
ten ção do acu sa do Jo sé Amil ton, ao
pres tar de po i men to, as se ve rou que:
“...acu sa do aqui pre sen te na da ta de 5 
de ma io úl ti mo, on de com o mes mo foi 
en con tra do o ma te ri al apre en di do de
fl. 13; que es ta va na vi a tu ra da Po lí cia
Mi li tar no ba ir ro San ta Bár ba ra, ma is
pre ci sa men te pró xi mo da Pra ça,
quan do sen ti ram for te odor da subs -
tân cia co nhe ci da co mo ma co nha; que
ao ve ri fi ca rem no lo cal abor da ram o
me nor A. M. C. B., con su min do a re fe -
ri da subs tân cia e, além dis so, tra zia
con si go ma is uma pa ran ga; que após
con ver sa rem com o me nor o mes mo
in for mou ter com pra do a subs tân cia
en tor pe cen te de um ele men to co nhe -
ci do co mo Zé Be le ca, no ba ir ro São
Lu iz, área ver de; que en tão com o me -
nor na vi a tu ra fo ram (...), e ao pas sa -
rem de fron te a um bar e em ra zão da
des cri ção for ne ci da, iden ti fi ca ram o
acu sa do; que ao pro ce de rem uma re -
vis ta no mes mo, en con tra ram em uma 
das per nas, ma is pre ci sa men te a que
tem de fe i to fí si co, três pa ran gas de
subs tân ci as en tor pe cen tes co mu men -
te co nhe ci da co mo ma co nha.." (ter mo
de fl. 57).
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No mes mo sen ti do, as de cla ra -
ções fir ma das pe lo po li ci al mi li tar Eve -
ral do Mar tins (ter mo de fl. 58), com pa -
nhe i ro de Re gi nal do dos Pas sos
Co la ço Nu nes.

Des sa for ma, ne nhu ma dú vi da
exis te quan to à au to ria do fa to, sua
ma te ri a li da de de li ti va e ti pi ci da de. 

É en ten di men to ju ris pru den ci al
de nos so Tri bu nal de Jus ti ça que: “Pa -
ra for ma ção de um ju í zo de cer te za
ra zoá vel so bre o co mér cio de dro gas
do agen te de vi da men te pro ces sa do,
não é in dis pen sá vel a pro va efe ti va do 
trá fi co. Tal con ven ci men to po de re sul -
tar sa tis fa to ri a men te com pro va do pe -
lo con jun to de in dí ci os e cir cuns tân ci -
as que cer cam o agen te en vol vi do”
(JC 53/464).

Cum pre, ob ser var que o acu sa -
do foi pre so em fla gran te, após te rem
si do en con tra das, na re vis ta pes so al,
três pa ran gas de ma co nha em bru lha -
das em um plás ti co co mum, ca da uma 
(ter mo de apre en são de fl. 13), res tan -
do, des sa for ma, no ca so ver ten te, pa -
ra in te i ra sa tis fa ção do nú cleo do ti po
bá si co (art. 12), com pro va do que o
acu sa do es ta va co mer ci a li zan do a dro -
ga, e res sal te-se, não era pa ra uso pró -
prio, mas, sim, pa ra ven da a ter ce i ro. 

A pro va da mer can cia é des ne -
ces sá ria pa ra ca ra te ri za ção do ti po
pe nal, na sis te má t i  ca da Lei n.
6.368/76, con for me a me lhor her me -
nêu ti ca. Tra ta-se, is so sim, de cri me
de ação múl ti pla, con ten do o ti po 18
mo da li da des de con du ta de li tu o sa,
que po dem ser pra ti ca das de for ma
iso la da ou se qüen ci al, exa u rin do,
qual quer de las, o de li to em apre ço.
Ora, pro vou-se que o acu sa do ti nha
con si go pa ra a ven da, de que o tra zer
con si go é me ra mo da li da de, a ma co -

nha apre en di da, que, pe ri ci a da, deu
re sul ta do po si ti vo. E é evi den te que
não o fa zia com a fi na li da de ex clu si va
do uso pró prio.

Ve ja mos o en ten di men to da ju -
ris pru dên cia pá tria:

“Cons ta ta do que o réu trans -
por ta va a ma co nha apre en di da e que
não o fa zia com a fi na li da de ex clu si va
de uso pró prio, con fi gu ra do se en con -
tra o de li to de trá fi co ilí ci to de subs tân -
cia en tor pe cen te, que é de ca rá ter
per ma nen te” (TJMG, Ap. Crim. n.
13.673, rel. Des. Sylvio Le mos).

Ain da:

“O trans por ta dor tam bém se
en qua dra no ti po des cri to no art. 12 da 
Lei n. 6.368/76, por quan to ali es tá pre -
vis to o ato de ‘trans por tar’" (Rev.
Crim. n. 384 —San ta Ca ta ri na. Re vis.
Mi nis tro Tor reão Braz).

Re gis tre-se que, pe lo ma te ri al
cog ni ti vo cons tan te dos au tos, é su fi -
ci en te pa ra se im por um de cre to con -
de na tó rio sem mar gem ne nhu ma de
dú vi da quan to à cul pa bi li da de do acu -
sa do, tu do res pal da do pe las de cla ra -
ções dos po li ci a is que efe tu a ram a pri -
são e a do me nor que ad qui riu a
subs tân cia en tor pe cen te.

Ve ja-se que os po li ci a is que
pro ce de ram à pri são são co e ren tes e
fir mes em su as de cla ra ções quan do
afir mam que a dro ga foi en con tra da
es con di da na par te da cal ça do bra da
da per na que pos sui de fe i to fí si co.
Obser ve-se, que o acu sa do de iní cio
ad mi tiu a sua pos se.

Fri se-se, por tan to, que a pro va
pro du zi da em Ju í zo, ba si ca men te fun -
da da nos de po i men tos dos po li ci a is e
la u do pe ri ci al, não foi ob je to de efe ti va 
e vá li da con tra ri e da de, sen do sem pre
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bom lem brar que o de po i men to da au -
to ri da de ou de se us agen tes, par ti ci -
pan tes da di li gên cia, não de ve ser
des car ta do, sem que se de mons tre
mo ti vo sé rio e con cre to pa ra tan to, o
que aqui não se ve ri fi ca. 

Pa ra ar re ma tar, o pró prio acu -
sa do, ao ser ju di ci al men te in ter ro ga -
do, cul mi nou por im pli ci ta men te ad mi -
tir a pos se da dro ga, em bo ra ten tan do 
con ven cer que era pa ra con su mo pró -
prio, as se ve rou não ser de pen den te
des ta.

“Nos cha ma dos cri mes de tó xi -
cos (Lei n. 6.368/76), que têm iní cio
com o fla gran te la vra do por po li ci a is, a 
pa la vra des te tem for ça pro ban te, sal -
vo com pro va ção em con trá rio” (RT
541/408). 

“Cri me con tra a sa ú de pú bli ca
— Trá fi co — Ne ga ti va da au to ria afas -
ta da — Pri são quan do do trans por te
da ma co nha — Réu que con duz a
subs tân cia tó xi ca e diz de la não se uti -
li zar — De po i men tos de po li ci a is cu ja
ve ra ci da de não foi ma cu la da du ran te
a ins tru ção — Va li da de. À con fi gu ra -
ção do de li to de trá fi co bas ta que o
agen te aguar de ou te nha con si go,
ain da ma is ao con fir mar, de for ma en -
fá ti ca, que de la não se uti li za pa ra uso 
pró prio.

“Os de po i men tos de po li ci a is
quan do co e ren tes, fir mes e con so an -
tes com os de ma is ele men tos car re a -
dos aos au tos, são su fi ci en tes a em -
ba sar um de cre to con de na tó rio” (JC
68/397).

A pre ten di da des clas si fi ca ção,
quan to à con du ta do acu sa do, não po -
de pros pe rar. A na tu re za, a quan ti da -
de da subs tân cia apre en di da, e prin ci -
pal men te pe lo mo do co mo es ta va
acon di ci o na da, bem co mo pe las de cla -

ra ções de A. M., le vam à cer te za de

que se des ti na va ao co mér cio ile gal. 

III.

6 — Pas so à apli ca ção da re pri -
men da cor po ral. Agiu, Jo sé Amil ton da
Ro cha, com cul pa bi li da de de grau mé -
dio. É pri má rio. Sua con du ta so ci al é
nor mal. Tem per so na li da de nor mal. Os
mo ti vos da sua atu a ção in fra ci o nal fo -
ram di ta dos pe la ir res pon sa bi li da de. As

con se qüên ci as nor ma is à es pé cie, no -
ta da men te quan to à dis se mi na ção da
subs tân cia en tor pe cen te. O trá fi co de
subs tân cia en tor pe cen te em qual quer
de su as for mas é um cân cer que de ve
ser ex tir pa do do se io da so ci e da de.

Des sa for ma, ana li sa das as cir -
cuns tân ci as di tas ju di ci a is do ar ti go 59 
do Có di go Pe nal, fi xo a pe na-ba se em
3 (três) anos de re clu são. Ine xis tem
agra van tes ou ate nu an tes a con si de -
rar. Con si de ran do que ine xis tem ca u -
sas de es pe ci al au men to ou di mi nu i -
ção da re pri men da, tor no a pe na em
de fi ni ti vo em 3 (três) anos de re clu -
são, an te a ine xis tên cia de ou tras cir -
cuns tân ci as a con si de rar.

Em idên ti cos pa râ me tros, fi xo a 
pe na de mul ta em 50 (cin qüen ta) di -
as-mul ta. Ca da dia-mul ta a R$ 2,50
(do is re a is e cin qüen ta cen ta vos), que
tor no de fi ni ti va na ra zão di re ta da au -
sên cia de ca u sas de es pe ci al au men -
to ou di mi nu i ção. A pe na de mul ta de -
ve rá ser pa ga de con for mi da de com o
art. 170 da Lei n. 7.130/84, de vi da -
men te cor ri gi da.

A te or do dis pos to na Lei n.
8.072/90, es ta be le ço, pa ra o com ple to 
cum pri men to da re pri men da cor po ral
ir ro ga da, o re gi me fe cha do, de sig nan -

do o Pre sí dio de San ta Au gus ta. Inca -
bí vel, por ou tro la do, qual quer be ne fí -
cio pre vis to na le gis la ção pe nal
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es pe cí fi ca vi gen te, em ra zão dos mo -
ti vos já men ci o na dos. Ne go o di re i to
de re cor rer em li ber da de.

7 — Ante o ex pos to, jul go pro -
ce den te a pre am bu lar acu sa tó ria e,
em con se qüên cia, con de no Jo sé
Amil ton da Ro cha, já qua li fi ca do na
ini ci al, ao cum pri men to da pe na pri va -
ti va de li ber da de de 3 (três) anos de
re clu são, com mul ta, por in frin gên cia

ao dis pos to no art. 12 da Lei n.

6.368/76. O réu de ve rá per ma ne cer
re co lhi do em ca so de in ter po si ção de
re cur so. Tran si ta da em jul ga do lan -
cem o no me do réu no rol dos cul pa -
dos, ofi ci an do-se a Cor re ge do ria-Ge -

ral de Jus ti ça. Cus tas na for ma da lei.

P.R.I.
Criciúma (SC), 25 de junho de 1997.

Dr. Jú lio Cé sar Knoll
Ju iz de Di re i to.
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NOTICIÁRIO





PALESTRA PROFERIDA EM 1º DE OUTUBRO DE 2001
COMO PARTE DAS COMEMORAÇÕES DO 110º

ANIVERSÁRIO DE INSTALAÇÃO DO TRI BU NAL DE
JUSTIÇA DE SANTA CATARINA

Gun ther Axt
Doutor em História

Bom dia, Exce len tís si mas au to -
ri da des pre sen tes, Sras. e Srs.

Antes de qual quer co i sa, gos ta -
ria de agra de cer ao gen til con vi te do
Tri bu nal de Jus ti ça de SC pa ra fa lar
so bre a His tó ria do Po der Ju di ciá rio
no Bra sil. Con vi te que mu i to me hon -
ra, con si de ran do o quão so le ne e, ao
mes mo tem po, afe ti vo apre sen ta-se
es te mo men to pa ra a egré gia Cor te
do Esta do de San ta Ca ta ri na.

Não vou ne gar, po rém, que a
in cum bên cia de i xou-me um tan to
apre en si vo. Per gun ta va-me: co mo re -
su mir a ri que za, a com ple xi da de da
his tó ria da Jus ti ça no Bra sil em al guns 
mi nu tos, e di an te de uma pla téia tão
exi gen te? Não é se gre do, a pro pó si to, 
Sr. Pre si den te, que a Jus ti ça do Esta -
do de San ta Ca ta ri na apre sen ta um
dos me lho res de sem pe nhos do Pa ís.
Bas ta lem brar que aqui ca da ju iz cos -
tu ma jul gar em mé dia ma is de mil pro -
ces sos por ano, ou ain da que um
Esta do com ape nas 3% da po pu la ção
na ci o nal res pon de por 5% do to tal de
pro ces sos en tra dos nas cor tes de se -
gun da ins tân cia do Pa ís.

O de sa fio de ca rac te ri zar a His -
tó ria da Jus ti ça bra si le i ra com ple xi fi -
ca va-se ain da ma is quan do con si de -
ra da a re la ti va es cas sez e dis per são
da pro du ção his to ri o grá fi ca so bre o
Po der Ju di ciá rio. A His tó ria Na ci o nal
vem sen do ma jo ri ta ri a men te con ta da
na pers pec ti va de even tos que ti nham
co mo pro ta go nis ta o Po der Exe cu ti vo. 
Nos sa cul tu ra his to ri o grá fi ca foi ca u -
da tá ria de uma con cep ção es pe cí fi ca
de po der, que sem pre se es tri bou na
apo lo gia do pre si den ci a lis mo for te e
vo lun ta ris ta, fre qüen te men te so bre -
pos to às de ma is ins tân ci as. O Esta do, 
ao in vés de ser en ten di do co mo uma
das agên ci as de po der na so ci e da de
so bre a qual in ci de a plu ra li da de da ci -
da da nia, era sis te ma ti ca men te ca rac -
te ri za do co mo um ve í cu lo fun ci o nal,
cu ja prá ti ca se ria ou pro vi den ci al ou
re tró gra da, de pen den do da pers pec ti -
va ide o ló gi ca do ana lis ta.

Ape nas re cen te men te es se
qua dro vem al te ran do-se, so bre tu do
em vir tu de das trans for ma ções que
agi ta ram a so ci e da de bra si le i ra nos
úl ti mos 20 anos e que trou xe ram em
seu bo jo uma re en ge nha ria cons ti tu -
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ci o nal. Os po de res Le gis la ti vo e Ju di -
ciá rio fo ram con vo ca dos a as su mir e
de sem pe nhar um no vo pa pel no pro -
ces so po lí ti co e na de ter mi na ção dos
ru mos es co lhi dos pe la Na ção. Pa ra le -
la men te, cres ceu a cu ri o si da de da
his to ri o gra fia pe la ma ni pu la ção de no -
vos cor pos do cu men ta is e pe la cons -
tru ção de no vas abor da gens. Te mas
co mo pro ble mas so ci a is, cul tu ra po lí ti -
ca e for mas de ex pres são da ci da da -
nia ga nha ram des ta que. A Jus ti ça,
des se mo do, co me çou a ser es tu da da 
de for ma ma is de ti da, o que vem con -
tri bu in do a di fu são dos pro gra mas de
me mó ria ins ti tu ci o nal no Pa ís.

O de ba te em tor no do pa pel
his tó ri co do Po der Ju di ciá rio ga nha
es pe ci al re le vo, cre io, no mo men to
em que se dis cu te uma Re for ma no
Con gres so Na ci o nal; em que a Jus ti -
ça tem si do al vo de crí ti cas de se to res 
da im pren sa e, mes mo, de ou tros po -
de res cons ti tu í dos da Na ção; crí ti cas,
al gu mas ve zes pro ce den tes, mas em
ge ral ane dó ti cas e des vin cu la das de
sé ri es his tó ri cas; en fim, nes se mo -
men to em que a so ci e da de vol ta se us
olhos pa ra o pa pel de sem pe nha do
pe la Jus ti ça e pe lo Po der Ju di ciá rio
en tre nós.

Lon ge de meu ho ri zon te ten tar
abran ger aqui a es sên cia his to ri o grá fi -
ca do Po der Ju di ciá rio bra si le i ro: es ta
é sem dú vi da ta re fa pa ra to da uma vi -
da; pa ra to da uma ge ra ção de pes qui -
sa do res. E não se rá, aliás, ja ma is en -
cer ra da, po is a His tó ria, co mo cam po
emer gen te da cul tu ra hu ma na, es tá
sem pre em mo vi men to. Pos so, en fim,
pro cu rar cer car al guns ele men tos que 
con tri bu am pa ra re su mir as pec tos da
ques tão pro pos ta.

Sob es ta óti ca, ocor reu-me te -
cer al gu mas con si de ra ções em tor no
de um pon to cen tral pa ra a his to ri o -
gra fia: a re la ção en tre a Jus ti ça e o
cam po da po lí ti ca. Afi nal, é pos sí vel
di vi sar uma con tri bu i ção es pe cí fi ca da 
Ma gis tra tu ra pa ra a cons tru ção do
Esta do e da Na ção bra si le i ra? Qu a is
os li mi tes his tó ri cos en tre a Admi nis -
tra ção Pú bli ca e o Po der Ju di ciá rio? A
Jus ti ça foi sem pre pra ti ca da com ga -
ran ti as de au to no mia e in de pen dên -
cia? Sem pre al can çou to dos os seg -
men tos so c i  a  is  e  abran geu a
di ver si da de de te mas de li tí gio?

A Jus ti ça eu ro péia che gou ao
Bra sil com as pri me i ras na us. No de al -
bar do Des co bri men to foi apli ca da so -
bre a no vel Co lô nia a lei de bor do dos
ca pi tães de na vi os e dos lí de res das
ex pe di ções ex plo ra tó ri as. 

Com a im plan ta ção do sis te ma
de ca pi ta ni as he re di tá ri as, em 1533,
os do na tá ri os fo ram in ves ti dos de
com pe tên ci as so bre as al ça das cí ve is
e cri mi na is, as qua is eram exer ci das
por um ou vi dor e de ma is ofi ci a is. Ape -
la ções, em bo ra ra ras, po di am ser di ri -
gi das à Ca sa de Su pli ca ção ou, ain da, 
ao De sem bar go do Pa ço, em Lis boa.

A par tir de 1548 a Jus ti ça dos
se nho res da ter ra co me çou len ta men -
te a ce der ter re no pa ra a Jus ti ça do
Rei, com a im plan ta ção do Go ver -
no-Ge ral por Dom João III. Essa re for -
ma es tru tu rou em li nhas bá si cas a or -
ga ni za ção ju di ci al da Co lô nia. O
ou vi dor-ge ral cons ti tu iu-se em ins tân -
cia de ape la ção e agra vo pa ra as sen -
ten ças dos ou vi do res das ca pi ta ni as,
que eram no me a dos pe la Co roa ou
pe los do na tá ri os. Aba i xo dos ou vi do -
res atu a vam na pri me i ra ins tân cia os
ju í zes or di ná ri os e os ju í zes de vin te -
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na, am bos ele i tos pe las câ ma ras mu -
ni ci pa is, que acu mu la vam en tão fun -
ções ad mi nis tra ti vas, ju di ci a is, le gis la -
ti vas e po li ci a is.

Impor tan te des ta car aqui a
gran de con fu são de atri bu i ções en tre
os car gos e as ins ti tu i ções. Em um
ter ri tó rio imen so, de po pu la ção ra re fe -
i ta, dis tan te dos cen tros de de ci são e
go ver na do por um es ta do me tro po li ta -
no in fra-es tru tu ral men te frá gil, o cho -
que de com pe tên ci as e a su per po si -
ção de fun ções fa ci li ta vam o con tro le
cen tral so bre a bu ro cra cia co lo ni al.
Jus ti ça e Admi nis tra ção eram, en tão,
pra ti ca men te uma co i sa só.

Esta sim bi o se tor nou-se ain da
ma is evi den te com a ins ta la ção do Tri -
bu nal da Re la ção da Ba hia, em 1609,
dan do iní cio ao cha ma do “go ver no
ma gis trá ti co”. A pri me i ra Cor te a ope -
rar em so lo bra si le i ro foi mol da da à fe i -
ção da Ca sa da Su pli ca ção de Por tu -
gal, com os de sem bar ga do res atu an -
do in di vi du al e co le ti va men te.

Mas o Di re i to ré gio, a Jus ti ça
dos se nho res de ter ras e a Jus ti ça das 
Câ ma ras Mu ni ci pa is não es ta vam so -
zi nhos. Na com ple xa so ci e da de do
Anti go Re gi me, a Igre ja ti nha tam bém
se us tri bu na is. Des de 1676 fun ci o na -
va em Sal va dor a Re la ção Ecle siás ti -
ca. O po vo, por seu tur no, ti nha seu
di re i to con su e tu di ná rio, que mu i tas
ve zes não en con tra va re pro du ção nas 
Orde na ções re a is.

Não fo ram pou cos os con fli tos
en tre es sas es fe ras. Os de sem bar ga -
do res em cor re i ção pe lo in te ri or in ter -
vi nham nas Câ ma ras Mu ni ci pa is, re -
for man do le is, anu lan do ele i ções,
cas san do fun ci o ná ri os, glo san do re la -
tó ri os. Por ma is de uma vez as Câ ma -

ras, so bre tu do atra vés de se us
pro cu ra do res, su ble va ram-se.

Por seu tur no, os pro cu ra do res
da Co roa con fron ta vam com cer ta fre -
qüên cia os pro mo to res ecle siás ti cos,
evi tan do de por ta ções, pe nas de mor te 
e de tor tu ra e dis cu tin do li mi tes en tre a 
au to ri da de re al e a au to ri da de es pi ri -
tu al. Os Ju í zes de Fo ra — no me a dos
pe la Co roa a par tir de 1696 — re for -
ma vam sen ten ças de ju í zes or di ná ri os 
e ou vi do res. Mas o man do nis mo se -
nho ri al es ca pa va fre qüen te men te ao
con tro le do cor po de ma gis tra dos, co -
mo no ca so da pro i bi ção à es cra vi za -
ção de in dí ge nas. Fi nal men te, os con -
tor nos do di re i to con su e tu di ná rio
apa re cem, por exem plo, nas re be liões
das Câ ma ras Mu ni ci pa is con tra re for -
mas fis ca is ten ta das pe la Co roa, in di -
can do que o res pe i to aos prin cí pi os do
cos tu me era fun da men tal pa ra a ma -
nu ten ção do equi lí brio nas re la ções
en tre Me tró po le e Co lô nia.

A par tir da Inde pen dên cia es ta
su per po si ção de es fe ras ju di ci a is ten -
deu a ser ra ci o na li za da. A com pe tên -
cia do di re i to ca nô ni co foi con fi na da à
es fe ra da Igre ja. A Jus ti ça deu tam -
bém im por tan te pas so no ca mi nho da
se pa ra ção dos ou tros po de res. Em
1828 foi cri a do o Su pre mo Tri bu nal de 
Jus ti ça e al gu mas pro vín ci as fo ram
pro vi das com Cor tes re cur sa is de no -
mi na das Tri bu na is de Re la ção.

A or ga ni za ção ju di ciá ria foi fun -
da men tal men te es tru tu ra da pe lo Có -
di go de Pro ces so Pe nal de 1832 e pe -
las re for mas de 1841 e de 1871. Na
pri me i ra ins tân cia ope ra vam os ju í zes
de paz, ele i tos pe las Câ ma ras Mu ni ci -
pa is e que ti ve ram sua es fe ra de com -
pe tên cia sen si vel men te li mi ta da com
as re for mas con ser va do ras de 1841.
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Em se gui da vi nham os Ju í zes mu ni ci -
pa is e os de ór fãos, no me a dos pe lo
Mi nis té rio da Jus ti ça. A Ma gis tra tu ra
to ga da che ga va às co mar cas atra vés
dos ju í zes de di re i to. Ape nas pa ra
eles e pa ra os de sem bar ga do res exis -
ti am cer tas ga ran ti as fun ci o na is.Os
pro mo to res pú bli cos, por sua vez, no -
me a dos tam bém ao ta lan te do Mi nis -
té rio da Jus ti ça, eram con si de ra dos
qua se co mo par te da es tru tu ra po li ci al, 
sen do mu i tas ve zes in di ca dos pe los
che fes de po lí cia os qua is exis ti am em
nú me ro de um pa ra ca da pro vín cia.

Os con fli tos en tre os car gos,
em bo ra me nos ex pres si vos do que
du ran te a Co lô nia, con ti nu a vam la ten -
tes. Os ju í zes de di re i to con ti nu a men -
te cho ca vam-se com a ma gis tra tu ra
le i ga e com as au to ri da des po li ci a is.
Em par te por que as atri bu i ções nem
sem pre eram per fe i ta men te ex plí ci tas
e os abu sos de au to ri da de acon te ci am
com cer ta fre qüên cia. Em par te, tam -
bém, por que a ati vi da de ju di can te era
en char ca da pe la po lí ti ca.

No Impé rio, pra ti ca men te to dos 
os fun ci o ná ri os e au to ri da des pú bli cas 
— in clu in do a Ma gis tra tu ra com es ta -
bi li da de — eram fi li a dos a um dos do is 
par ti dos po lí ti cos: o Li be ral e o Con -
ser va dor. Des se vín cu lo par ti dá rio e
do apor te de in fluên ci as mu i tas ve zes
de pen dia o ru mo de um pro ces so.
Pro mo to ri as pú bli cas, ju i za dos mu ni -
ci pa is e de ór fãos eram, nes se con -
tex to, con si de ra dos qua se co mo es tá -
gi os pa ra a Ma gis tra tu ra. A as cen são
na car re i ra ti nha es tre i ta re la ção com
in fluên ci as po lí ti co-par ti dá ri as. A Ma -
gis tra tu ra, por sua vez, cons ti tu ía-se
com fre qüên cia num tram po lim pa ra
car gos ele ti vos, nas Assem bléi as e no 
Con gres so Ge ral, ou ad mi nis tra ti vos,

co mo as pre si dên ci as das Pro vín ci as
e as che fi as de po lí cia.

Não exis ti am Jus ti ças re gi o na is 
e os Tri bu na is de Re la ção eram di re -
ta men te vin cu la dos ao Mi nis té rio da
Jus ti ça, que ti nha a úl ti ma pa la vra
quan to aos or ça men tes, às no me a -
ções e às apo sen ta do ri as. Além dis so, 
inú me ros cam pos não eram al can ça -
dos pe la ati vi da de ju di can te. Bas ta
lem brar: que to dos os li tí gi os tra ba -
lhis tas do fun ci o na lis mo pú bli co eram
jul ga dos pe lo Con se lho de Esta do —
ór gão li ga do ao Impe ra dor —; ou en -
tão que o Mi nis té rio Pú bli co não ti nha
qual quer au to no mia e era um pá li do
es pec tro da qui lo em que ho je se cons -
ti tui; ou ain da, que não exis ti am jus ti -
ças es pe ci a is — co mo a do Tra ba lho e 
a Ele i to ral — e que o Su pre mo era
ape nas ma is uma ins tân cia re cur sal,
não em pu nhan do a atri bu i ção de ve lar
pe la cons ti tu ci o na li da de do Pa ís. Fi -
nal men te, num Pa ís em que me nos de 
2% da po pu la ção ti nha di re i to ao vo to, 
não é di fí cil ima gi nar as di fi cul da des
in ter pos tas pa ra o aces so à Jus ti ça
dos 98% res tan tes, boa par te dos qua is
eram es cra vos.

Mas nem tu do nes se qua dro
eram ma ze las. O Po der Ju di ciá rio
avan ça ra con si de ra vel men te em re la -
ção à es tru tu ra exis ten te na Co lô nia.
Essa ten dên cia foi pro ces su al e gra -
du al. A Ma gis tra tu ra to ga da, por
exem plo, for ta le ce ra-se com a Re for -
ma de 1841, con quis tan do ga ran ti as
em re la ção ao Có di go de 1832. A pró -
pria in dis tin ção en tre a Ma gis tra tu ra e
a clas se po lí ti ca te ve se us be ne fí ci os,
po is aju dou a man ter a uni da de ide o -
ló gi ca e ter ri to ri al de um Pa ís imen so,
com gran des di fe ren ças re gi o na is e
com fra ca pre sen ça in fra-es tru tu ral do 
Po der Pú bli co. Além dis so, a ade são
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es tra té gi ca da Ma gis tra tu ra ao pro je to 
cen tra li za dor im pe ri al não foi ne ces -
sa ri a men te au to ri tá ria, nem con ser va -
do ra, uma vez que aju dou a co i bir cer -
tos ex ces sos do po der pri va do lo cal,
con tri bu in do so bre ma ne i ra, por tan to,
na for ma ção do es ta do na ci o nal bra si -
le i ro. É por is so que os ma gis tra dos
du ran te o Impé rio po dem ser lem bra -
dos co mo ver da de i ros “cons tru to res
da or dem”.

Com a Pro cla ma ção da Re pú -
bli ca foi man ti do o Su pre mo e a Jus ti -
ça Mi li tar; sur gi ram a Jus ti ça Fe de ral
e as Jus ti ças Esta du a is. Em con so -
nân cia aos prin cí pi os fe de ra lis tas da
épo ca, ca da Esta do ga nhou au to no -
mia pa ra or ga ni zar seu apa re lho ju di -
ciá rio e se us có di gos de pro ces so ci -
vil, pe nal e co mer ci al.

No Rio Gran de do Sul, ca so
que co nhe ço me lhor, a es tru tu ra ju di -
ciá ria con ti nu ou mu i to se me lhan te à
exis ten te no Impé rio. O Tri bu nal mu -
dou de no me, mas con ti nu ou ope ran -
do com 7 mem bros, sen do um den tre
eles de sig na do Pre si den te e ou tro
Pro cu ra dor-Ge ral.

A Jus ti ça de pri me i ra ins tân cia
foi sim pli fi ca da e pas sou a fun ci o nar
em do is ní ve is. Os ju í zes dis tri ta is
(cha ma dos de ju í zes mu ni ci pa is ou de 
paz em ou tros es ta dos) eram le i gos,
no me a dos pe lo Pre si den te do Esta do, 
mas in di ca dos pe los che fes po lí ti cos
lo ca is, ge ral men te co mo prê mio por
ser vi ços pres ta dos ao par ti do do mi -
nan te. Pre pa ra vam pro ces sos e jul ga -
vam ca u sas até o va lor de 500 mil
réis. Aci ma dis so, as ca u sas eram jul -
ga das pe los ju í zes da co mar ca —
cha ma dos ju í zes de di re i to em ou tros
es ta dos. For mal men te, os ju í zes da
co mar ca eram con cur sa dos e go za -

vam de es ta bi li da de. Na prá ti ca, o
Pre si den te do Esta do po dia ma ni pu lar 
re sul ta dos dos con cur sos, bem co mo
a si tu a ção fun ci o nal dos ma gis tra dos.
Bas ta di zer que era ele quem as si na -
va pro mo ções, trans fe rên ci as e apo -
sen ta do ri as. Assim, can di da tos às va -
gas aber tas em con cur so es cre vi am
ao Go ver nan te per gun tan do-lhe se
po di am con tar com seu apo io no ca so
de pres ta rem os exa mes. Com cer ta
fre qüên cia, tam bém, ju í zes de co mar -
ca es cre vi am ao Pre si den te do Esta do 
per gun tan do so bre o me lhor en ca mi -
nha men to a ser da do a um pro ces so.
Os pró pri os de sem bar ga do res não
pro la ta vam se us acór dãos sem an tes
con sul tar o che fe po lí ti co su pre mo.

Os Có di gos de Pro ces so, por
sua vez, va ri a vam de um es ta do pa ra
o ou tro. O ca so ma is ex tre ma do tal vez 
te nha si do o do Rio Gran de do Sul, on -
de, por exem plo, a for ma ção de cul pa
se da va em du as fa ses — uma se cre -
ta e ou tra pú bli ca —, o jú ri ti nha ape -
nas cin co mem bros, o vo to dos ju ra -
dos era a des co ber to e não ha via
di re i to à re cu sa ção dos ju ra dos.

Os Có di gos cos tu ma vam de i -
xar tam bém bre chas pa ra a in ter pre ta -
ção da ju ris pru dên cia. Des se mo do,
con tra ven to res fo ram ino cen ta dos sob 
a ale ga ção de te rem co me ti do se us
de li tos em de fe sa da hon ra ou sob
efe i to de in sa ni da de tem po rá ria. Jul -
ga men tos po di am ser anu la dos com
cer ta fre qüên cia, ca çan do a va li da de
de sen ten ças ab so lu tó ri as. Na que les
tem pos, com efe i to, a for ma li da de das 
le is pa re cia im por tar me nos que a elo -
qüên cia dos ad vo ga dos e dos pro mo -
to res. A im pren sa, sem pre par ti da ri za -
da, me di  an te se us co men tá r i  os
sub je ti vos e apa i xo na dos, in te ra gia
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nos pro ces sos. A isen ção so ço bra va
di an te do trân si to ge ral de in fluên ci as.

Em res pe i to aos prin cí pi os fe -
de ra lis tas, eram li mi ta das as prer ro -
ga ti vas do Su pre mo pa ra ga ran tir a
cons ti tu ci o na li da de dos di plo mas e
atos le ga is. No te-se, por exem plo, a
ques tão de li mi tes en vol ven do Pa ra ná 
e San ta Ca ta ri na, quan do acór dãos
do Su pre mo fo ram três ve zes des res -
pe i ta dos, le van do a eclo são ar ma da
en tre os do is es ta dos e ao con se -
qüen te mas sa cre do Ira ni, em 1912.
Entre tan to, se a com pe tên cia do Su -
pre mo era con tes ta da pe los es ta dos
no to can te à le gis la ção re gi o nal, o ór -
gão ex pan diu enor me men te a dou tri -
na do ha be as cor pus, con ver ten do-a
nu ma das pou cas ga ran ti as ao in di ví -
duo em fa ce dos des man dos das au to -
ri da des po lí ti cas e ad mi nis tra ti vas na
es fe ra ju di ci al.

O so ció lo go Bo a ven tu ra San tos 
nos en si na que o Po der Ju di ciá rio as -
su me-se pu bli ca men te co mo Po der
Po lí ti co, na me di da em que in ter fe re
com ou tros Po de res Po lí ti cos. Foi o
que acon te ceu, nos pri mór di os da Re -
pú bli ca, nas ve zes em que o Tri bu nal
de Jus ti ça de San ta Ca ta ri na con fron -
tou-se com o Go ver no Esta du al. Em
1892, es ta Cor te foi tem po ra ri a men te
dis sol vi da pe lo Go ver na dor Ma no el
Jo a quim Ma cha do, em re pre sá lia pe la 
im pro nún cia de réus acu sa dos de
agres são a um ju iz de di re i to de Blu -
me nau. Entre os réus en con tra va-se o 
lí der re pu bli ca no Her cí lio Luz. Em
1900, o Go ver na dor Fe li pe Schmidt
en fren tou o Po der Ju di ciá rio, anu lan -
do ha be as cor pus que as se gu ra ra a
per ma nên cia no car go do su pe rin ten -
den te da Ca pi tal, de mi ti do pe lo Go ver -
na dor. Lo go de po is, o mes mo Go ver -
na dor in ter ve io no Tri bu nal, anu lan do

a no me a ção de um de sem bar ga dor e
em pos san do pes so al men te ou tro ma -
gis tra do, de sua con fi an ça pes so al.

Po rém, to da es tru tu ra sis tê mi -
ca en cer ra den tro de si pró pria a se -
men te da trans for ma ção. Nes se ca so, 
es se nú cleo po de, por exem plo, ser
iden ti fi ca do em al guns acór dãos do
Tri bu nal de Jus ti ça de São Pa u lo. Em
cer tas de ci sões, os de sem bar ga do res 
pa u lis tas lo gra ram de fen der a Fa zen -
da Pú bli ca con tra in te res ses pri va dos
de po de ro sos co ro néis. Em ou tras,
ou sa ram am pa rar os in te res ses do
fun ci o na lis mo pú bli co, agra van do a
Admi nis tra ção Esta du al. Ora, con tri -
bu in do pa ra o for ta le ci men to do Esta -
do e pa ra o am pa ro do fun ci o na lis mo,
a Jus ti ça pro mo via in di re ta men te o re -
for ço de sua au to no mia ins ti tu ci o nal e, 
tam bém, fun ci o nal.

Nes se de si de ra to, sin to ni za -
va-se com du as for ças so ci a is. De um
la do, o de sen vol vi men to do ca pi ta lis -
mo tra zia a ne ces si da de de mi ni mi za -
ção do grau de in cer te zas no pro ces -
so de ci só rio. Ou se ja, o ca pi tal
fi nan ce i ro e in dus tri al pa ra evo lu ir pre -
ci sa de um cor po bá si co de re gras co -
muns, as qua is são des ca rac te ri za das 
to da a vez em que se ve ri fi ca o in flu xo
de in fluên ci as sub-rep tí ci as. Essa co -
bran ça ten deu a cres cer à me di da em
que o Bra sil in te gra va-se ao co mér cio
in ter na ci o nal e abria-se ao ca pi tal ex -
ter no.

De ou tro la do, a cres cen te
pres são de se to res po pu la res exi gia o
alar ga men to dos ca na is de re pre sen -
ta ção e par ti ci pa ção. Tes te mu nham
es te ve tor as re vol tas te nen tis tas des -
fe ri das a par tir de 1922, ou as gre -
ves-ge ra is de 1917 e 1919, ou, ain da,
a Re vol ta do Con tes ta do, acon te ci da
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aqui em San ta Ca ta ri na, en tre ou tros
tan tos epi só di os.

Um ca so ju di ci al pa re ce-me
sin te ti zar es se du plo as pec to. Em ou -
tu bro de 1900, o jo vem imi gran te ita li -
a no Ânge lo Lon ga ret ti as sis tiu a seu
ve lho pai sen do agre di do pe lo Co ro -
nel Di o go Eu gê nio Sal les, ex-se na dor, 
ir mão do Pre si den te da Re pú bli ca
Cam pos Sal les e pro pri e tá rio da fa -
zen da de ca fé em que a fa mí lia Lon -
ga ret ti tra ba lha va. O jo vem apa nhou
uma ve lha gar ru cha, dis pa ran do-a
con tra o Co ro nel, que tom bou mor tal -
men te fe ri do.

A im pren sa de São Pa u lo ex -
plo rou lar ga men te o ca so, exi gin do a
con de na ção. Não po de ria ter si do ou -
tra a sen ten ça. No pri me i ro jul ga men -
to, ha vi do em 1901, o réu foi con de na -
do a 21 anos de re c lu  são.  A
con de na ção foi con fir ma da em jul ga -
men to pos te ri or, em bo ra a pe na te nha 
si do re du zi da. A ape la ção foi re cha ça -
da em acór dão do Tri bu nal de Jus ti ça, 
de 27 de no vem bro de 1902, não obs -
tan te as no tó ri as ir re gu la ri da des que
en vol ve ram to do o pro ces so, co mo
des con si de ra ção pe la me no ri da de do
réu; au sên cia de tra du tor em lín gua
ita li a na (já que o réu e mu i tas tes te -
mu nhas não sa bi am fa lar por tu guês);
con tra di ções nos de po i men tos e as -
sim por di an te.

Mas o des fe cho sus ci tou re a -
ções, co mo o fa mo so Re la tó rio Ros si,
que con di ci o nou por par te do Go ver no 
ita li a no a sus pen são dos flu xos mi gra -
tó ri os pa ra o Bra sil. Mes mo as sim, o
ca so pa re cia en cer ra do. Mas em 1908 
vol tou a ocu par as man che tes dos jor -
na is, es ti mu la das pe la dis si dên cia po -
lí ti ca no in te ri or do PRP. Além dis so, a 
cri se da su per pro du ção do ca fé si tu ou 

no va men te a ques tão da mão-de-obra 
no cen tro dos de ba tes. No vas ver sões 
mo ti va ram a re a ber tu ra do pro ces so
e, em 7 de no vem bro, Ânge lo Lon ga -
ret ti, ten do cum pri do 7 anos e me io de 
pri são, foi sol to. A imi gra ção ita li a na,
ago ra com o re for ço da ja po ne sa, foi
re to ma da.

O epi só dio re tra ta cla ra men te a 
fra gi li da de do in di ví duo, es pe ci al men -
te o des pri vi le gi a do, em fa ce da ar ro -
gân cia da oli gar quia. Mas in di ca, tam -
bém, que a Jus ti ça sis te ma ti ca men te
apa re lha da pe lo po der co ro ne lis ta po -
de tra zer pre ju í zos à ex pan são dos
se to res pro du ti vos.

A Re vo lu ção de 1930 de sen ca -
de ou um fe i xe de trans for ma ções que
atin giu em che io a es tru tu ra e o fun ci o -
na men to do Po der Ju di ciá rio. O Go -
ver no Pro vi só rio de cre tou, en tre ou -
tras co i sas, a re for ma dos cur sos
ju rí di cos em 1931; a re for ma do Su -
pre mo Tri bu nal Fe de ral, tam bém em
1931; a cri a ção da Jus ti ça Ele i to ral,
em 1932; a le gis la ção tra ba lhis ta e a
Jus ti ça do Tra ba lho, es ta ofi ci al men te
ins ta la da em 1º de ma io de 1941,
após o fun ci o na men to das Jun tas de
Con ci li a ção por 9 anos ins ti tu iu tam -
bém o re cur so ex of fi cio pa ra o Su pre -
mo das de ci sões das jus ti ças de se -
gun da ins tân cia, sem pre que es ses
jul ga men tos se fun das sem em dis po -
si ção ou prin cí pio cons ti tu ci o nal, ou
de ci dis sem con tra ri a men te a le is fe -
de ra is.

A Cons ti tu i ção de 1934, por sua 
vez, for ta le ceu o Po der Ju di ciá rio em
to do o Pa ís, em bo ra li mi tas se a au to -
no mia dos Esta dos Mem bros. Au to ri -
zou a in ter ven ção fe de ral nos Esta dos 
pa ra ga ran tir o li vre exer cí cio do Po -
der Ju di ciá rio. Uni fi cou o di re i to ele i to -
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ral, com pos to até en tão de uma su -
per po si ção de di plo mas mu ni ci pa is,
es ta du a is e fe de ra is, que per mi ti am a
fra u de. Esta be le ceu que os Esta dos,
ao or ga ni za rem a Ma gis tra tu ra, de ve -
ri am obe de cer a im pe di men tos pe cu li a -
res à ma gis tra tu ra fe de ral, e de ve ri am
se guir cer tos prin cí pi os, co mo a in ves -
ti du ra ini ci al me di an te con cur so, a in -
ves ti du ra su pe ri or me di an te pro mo -
ção pe lo  cr i  té  r io  a l  ter  na do de
an ti gui da de e me re ci men to, a es ta bi li -
da de, a equi pa ra ção dos ven ci men tos 
dos De sem bar ga do res aos dos Se -
cre tá ri os de Esta do, a fi xa ção dos pro -
ven tos dos ju í zes, a lis ta trí pli ce or ga -
ni za da pe lo pró prio Tri bu nal pa ra
pro mo ções por me re ci men to etc. A
Cons ti tu i ção in tro du ziu ain da ou tras
no vi da des, co mo a pa dro ni za ção do
tri bu nal do jú ri, o man da do de se gu -
ran ça e o quin to cons ti tu ci o nal. O Su -
pre mo te ve com pe tên ci as alar ga das.

To das es sas mu dan ças con tri -
bu í ram so bre ma ne i ra pa ra que a ci da -
da nia bra si le i ra con quis tas se es pa ços 
até en tão pre en chi dos pe las oli gar -
qui as. O Ju di ciá rio, por sua vez, con -
quis tou no va men te uni da de con ce i tu al
e for ta le ceu sua in de pen dên cia co mo
nun ca, o que, em con tra par ti da, con -
tri bu iu pa ra afas tar a Ma gis tra tu ra dos 
car gos ele ti vos e ad mi nis tra ti vos.

O Esta do No vo, im plan ta do
me di an te o gol pe de 1937, fez re flu ir
mu i tas des sas ga ran ti as. Den tre as
prin ci pa is trans for ma ções do pe río do
po de mos lis tar a in ter ven ção do Po -
der Exe cu ti vo no Su pre mo; a ex tin ção 
da Jus ti ça Fe de ral, ape nas res ta be le -
ci da em 1965; o fe cha men to da Jus ti -
ça Ele i to ral; o es va zi a men to de atri bu i -
ções do Mi nis té rio Pú bli co Fe de ral; a
sus pen são do man da do de se gu ran ça 
e a atro fia do ha be as cor pus; a cas sa -

ção do di re i to à gre ve; o res ga te da
pe na de mor te; a ame a ça da apo sen -
ta do ria com pul só ria a qual quer mo -
men to pa ra os ma gis tra dos; e o for ta -
le ci men to do Tri bu nal de Se gu ran ça
Na ci o nal.

Da tam tam bém des sa épo ca a
pro mul ga ção do no vo Có di go de Pro -
ces so Ci vil, de 1939, e do Có di go de
Pro ces so Pe nal, de 1941, que ti ve ram 
o be ne fí cio de uni fi car pro ce di men tos
em to do o Pa ís. Em que pe se a mu ti la -
ção so fri da pe lo Po der Ju di ciá rio, nun -
ca é de ma is lem brar que a go ta
d’água pa ra a que da do re gi me de for -
ça foi o epi só dio da con ces são de ha -
be as cor pus pe lo Su pre mo a três exi -
la dos po lí ti cos, em 1945.

A re de mo cra ti za ção re to mou o 
con jun to de ga ran ti as as se gu ra das
ao Po der Ju di ciá rio na dé ca da de 30.
Os Tri bu na is res ga ta ram tam bém em
to do o Pa ís o di re i to de or ga ni za rem
se us pró pri os re gi men tos e de ele ge -
rem se us pre si den tes. A Cons ti tu i ção 
de 1946 per mi tiu ain da a in ter ven ção
fe de ral atra vés do Su pre mo, re gra
que foi re gu la men ta da em 1954, ins ti -
tu in do a ADIn. Fi nal men te, com o ob -
je ti vo de se des con ges ti o nar o Su pre -
mo, cri ou-se o Tri bu nal Fe de ral de
Re cur sos.

Con so li da da a Cons ti tu i ção de
1946, bem co mo as es ta du a is que se
se gui ram, a dé ca da de 50 vi ven ci ou
trans for ma ções con ce i tu a is. O pro ble -
ma da se gu ran ça pú bli ca foi lar ga -
men te dis cu ti do, con ver ten do-se não
ra ro tam bém em te ma de ex plo ra ção
po lí ti ca. Mas o de ba te trou xe no vas
abor da gens, por exem plo, so bre as
ca u sas da cri mi na li da de, con tri bu in do
pa ra um ama du re ci men to ge ral. Da
mes ma for ma, as con di ções do sis te -
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ma pe ni ten ciá rio e da es tru tu ra po li ci -
al fo ram re vis tas. Ga nha ram, ain da,
im pul so os Ju i za dos de Me no res.
Enfim, os cha ma dos di re i tos co le ti vos
ga nham es pa ço pa ra se ex pres sa -
rem, dan do ma i or vi si bi li da de so ci al
aos tri bu na is.

Os anos 60 fo ram co lhi dos pe lo 
Al 1, de 9 de abril de 1964, que atin giu 
o Ju di ciá rio com a sus pen são de di re i -
tos po lí ti cos de al guns de se us mem -
bros. Em 13 de de zem bro de 1968, o
Al 5 en fe i xou po de res dis cri ci o ná ri os
nas mãos da Pre si dên cia da Re pú bli -
ca. As in ter ven ções na Jus ti ça não fo -
ram tão ex plí ci tas co mo ha vi am si do
du ran te o Esta do No vo. Mes mo por -
que, os cri mes cha ma dos po lí ti cos fo -
ram re ti ra dos da al ça da da Jus ti ça co -
mum e com pre en di dos na es fe ra da
Jus ti ça Mi li tar.

Em con tra par ti da, du ran te o
pe río do mi li tar, im por tan tes con quis -
tas fo ram con so li da das pe la ma gis tra -
tu ra e pe los ser vi do res do Ju di ciá rio.
Por to do o Pa ís, o Ju di ciá rio ex pan -
diu-se, acom pa nhan do o rit mo do pro -
gres so eco nô mi co e o do cres ci men to
po pu la ci o nal. Re mon tam tam bém a
es sa qua dra im por tan tes no vi da des,
co mo a pro mul ga ção do Có di go de
Pro ces so Ci vil de 1973, a di ver si fi ca -
ção de te mas tra ta dos pe la Jus ti ça e a 
di fu são da pre sen ça fe mi ni na nos
qua dros da Ma gis tra tu ra e nas Cor tes. 
Foi du ran te a dé ca da de 70, en fim,
que co me ça ram a nas cer os cha ma -
dos di re i tos de ter ce i ra ge ra ção no
Pa ís — di re i to do con su mi dor, am bi -
en tal etc.

Os ven tos da aber tu ra po lí ti ca
so pra dos nos iní ci os dos anos 80 al -
can ça ram tam bém o Po der Ju di ciá rio. 
O Con gres so Na ci o nal pro mul gou im -

por tan tes ins tru men tos, co mo o Có di -
go do Me io Ambi en te, de 1981, e a
cha ma da Lei da Ação Ci vil Pú bli ca, de 
1985, par ti cu lar men te re le van te na
am pli a ção de com pe tên ci as do Mi nis -
té rio Pú bli co.

Esti ma ti vas ain da pre li mi na res
nos in di cam tam bém que a par tir de
1980 ten deu a cres cer a por cen ta gem
da par ti ci pa ção do Po der Ju di ciá rio
nos or ça men tos es ta du a is. No Rio
Gran de do Sul, por exem plo, des de
1920 ao Ju di ciá rio ca bia uma mé dia de 
1,7% do or ça men to es ta du al, ín di ce
que sal tou pa ra 3% na dé ca da de 80.

O au men to na par ti ci pa ção or -
ça men tá ria foi cor res pon di do com um
au men to con si de rá vel no nú me ro de
pro ces sos jul ga dos. Na dé ca da de 90, 
en quan to a po pu la ção bra si le i ra cres -
ceu cer ca de 11%, a pro cu ra pe la Jus -
ti ça em pri me i ro grau au men tou cer ca
de 106%. Da dos le van ta dos pe lo
IDESP in di cam tam bém que hou ve
um au men to de 104,7% nos pro ces -
sos jul ga dos en tre 1990 e 1998. Índi -
ces se me lhan tes re pe tem-se nos Tri -
bu na is de Jus ti ça, na Jus ti ça Fe de ral
e na Su pre ma Cor te, on de o au men to
do nú me ro de pro ces sos re ce bi dos
en tre 1989 e 1999 foi de 464%.

A pro cu ra pe la Jus ti ça nas úl ti -
mas dé ca das no Bra sil deu um sal to
im pres si o nan te, o que se ex pli ca por
um con jun to de fa to res, co mo a aber -
tu ra po lí ti ca, a de mo cra ti za ção ins ti tu -
ci o nal de 1988 e a me lho ra dos ín di -
ces de de sen vol vi men to hu ma no do
Pa ís, po is sa be mos que o in cre men to
nos ní ve is de es co la ri da de, ren da e
lon ge vi da de con tri bu em so bre ma ne i -
ra pa ra o cres ci men to da de man da
por ser vi ços ju di ci a is.
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Mas, além dis so, a Jus ti ça tam -
bém pro cu rou de sen vol ver me ca nis -
mos de apro xi ma ção ao ci da dão co -
mum, en vo l  v i  do em ca u sas de
re du zi do va lor eco nô mi co ou de me -
nor com ple xi da de. Os Con se lhos de
Con ci li a ção, con so li da dos pe la Cons -
ti tu i ção de 1988 em Ju i za dos Espe ci a is,
ina u gu ra ram uma for ma de sim pli fi ca -
ção do di re i to e am pli a ram o aces so à
Jus ti ça. De sa u to ri zan do os ra di ca is
de plan tão, a ex pan são des se sis te -
ma tem in di ca do que a Jus ti ça es ta tal 
é ca paz de con tri bu ir sig ni fi ca ti va -
men te na re du ção das de si gual da -
des so ci a is. Ou tro ins tru men to que
apon ta no mes mo sen ti do é a De fen -
so ria Pú bli ca.

Fi nal men te, a Cons ti tu i ção de
1988 po de até es tar lon ge da per fe i -
ção, mas am pli ou sig ni fi ca ti va men te
as ga ran ti as ci da dãs e cu i dou, co mo
não po dia de i xar de ser, de for ta le cer
o Po der Ju di ciá rio. Além dis so, pro pi -
ci ou a no tá vel ex pan são do Mi nis té rio
Pú bli co.

Con clu in do, Sr. Pre si den te, re -
gis tro que a his tó ria do Po der Ju di ciá -
rio tem si do a his tó ria dos in di ví du os
que o eno bre cem com sua ciên cia e
sua co ra gem. Mas é tam bém a his tó -
ria de um po vo, de se us an se i os, con -
fli tos e prá ti cas de po der. É tam bém a
his tó ria das Cons ti tu i ções e dos Có di -
gos le ga is.

O te ma da in de pen dên cia ins ti -
tu ci o nal do Po der Ju di ciá rio não me
pa re ce no vo. Espe ro ter si do ca paz de
de mons trar com es ta ex po si ção que a
in de pen dên cia do Ju di ciá rio cons ti -
tui-se nu ma con quis ta len ta e pro ces -
su al. Mu i tas ve zes, ga ran ti da no di plo -

ma le gal, era des res pe i ta da na prá ti ca. 
Se até uma cer ta épo ca, a in dis tin ção
en tre a Ma gis tra tu ra e o cam po po lí ti -
co e ad mi nis tra ti vo con tri bu iu pa ra a
go ver na bi li da de do Pa ís, pa ra a li mi ta -
ção de cer tos exa ge ros do po der pri -
va do lo cal, pa ra a cons tru ção da or -
dem e da uni da de na ci o nal, a par tir da
Re pú bli ca Ve lha tor nou-se par ti cu lar -
men te evi den te o enor me cus to po lí ti co
e so ci al im pos to à Na ção pe la fal ta de
au to no mia do Ju di ciá rio. Além dis so,
his to ri ca men te, a con quis ta des sa au to -
no mia cor res pon deu à am pli a ção do
aces so à Jus ti ça, tan to no que con cer -
ne a no vos di re i tos quan to no ati nen te
à di ver si da de de seg men tos so ci a is.

Não me pa re ce que as ame a -
ças à in de pen dên cia ins ti tu ci o nal do
Ju di ciá rio es te jam in te i ra men te afas -
ta das. Te mos vis to go ver nos na his tó -
ria re cen te do Pa ís des res pe i tan do
de ci sões ju di ci a is, ou de ter mi nan do
cor tes ar bi trá ri os e uni la te ra is nos or -
ça men tos da Jus ti ça. Por ou tro la do,
não sa be mos até que pon to a glo ba li -
za ção da eco no mia po de afe tar a ju -
ris di ção dos Ju di ciá ri os na ci o na is.

Ne ces sá rio, Se nho res, con ti -
nu ar afir man do que o res pe i to à in de -
pen dên cia fun ci o nal e ins ti tu ci o nal do
Ju di ciá rio é pres su pos to ina fas tá vel
do Esta do De mo crá ti co de Di re i to. Co -
mo ci da dão, en ten do que o Ju di ciá rio
não ape nas re pre sen ta im por tan te re -
ser va mo ral pa ra o Pa ís, co mo ain da
cons ti tui-se em fun da men tal re ser va
de so be ra nia pa ra a Na ção.

Mu i to obri ga do.

PALESTRA PROFERIDA PELO DR. GUNTHER AXT NOTICIÁRIO
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Com po si ção, re vi são e pa gi na ção exe cu ta das

pe la Se ção de Re vi são

da Di vi são de Do cu men ta ção

da Di re to ria de Do cu men ta ção e Infor ma ções

do Tri bu nal de Jus ti ça.

Che fe de Di vi são

Léa dos San tos Sou sa

Che fe da Se ção de Re vi são

Jo sé Ta deu de Mi ran da

Com po si ção

Jo sé Ta deu de Mi ran da

Re vi so res

Cle u sa Ma ria de Sou za

Chris ti a ne Mo ni que Cal la do Sil va

Eli a ne Car do so de Me lo

Ida le te Sou za

Inge Ignez Rus chel Horn

João Pa u lo da Sil va

Ma ria Fer nan des Bez

San dra Mel lo Bot ta ro Vi e i ra

Val me cir Jo sé de Sou za

Wâ nia Ma ra Va len tim da Sil va

Índi ce Nu mé ri co e Le gis la ti vo

Jor ge Sil ve i ra

Índi ce por Assun to

Ju ve nal do Zan ge li ni

Mon ta gem, im pres são, di a gra ma ção e aca ba men to

re a li za dos pe la Di vi são de Artes Grá fi cas,

da Di re to ria de Infra-Estru tu ra

do Tri bu nal de Jus ti ça.


